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imperio,' nunca elles. pôderão Ber jnigédos por 
tsas crimes dentro do imperio, estão debaixo da 


alçada das autoridades e da legislação dessós, 


paizes. , i l 

- Sr. presidento, a hora astá dada, e eu não 

devo abusar mais da paciencia da camara. Concluo 

repetindo outra vez que voto contra o projecto, 

porgla o-julgo inconstitucional. . Ha 
A discussão fica adiada pela hora. 
Levanta-se a sessão. 


o == cotada 
Sessão em 4º de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. MENDES DOS SANTOS 


Summario. — Expediente.— Discussão do parecer 
"da commissão de constituição, permittindo a 
sahida do Sr. deputado Souza Ramos para 
occupar à cargo de presidente da provincia 
de Pernambuco. Discursos dos Srs. Angelo 
Ramos, Victor de Oliveira, Mello Franco, 
Souza Ramos, Souza Franco e ministro da jus- 
tiça. Approvação do parecer. ` 


A's 10 horas e 3/4 da manhã, reunidos os Srs. 
deputados em numero: legal, abre-se a sessão, 
lê-se 6 approva-se a acta da antecedente. 

, “EXPEDIENTE . 
- Oficio do Sr. ministro da guerra devolvendo os 
requerimentos. do tonents reformado Francisco de 
Paula Nogueira de Mello o Gama, quê pretendo 
ser de novo admittido no quadro-do rxercitn, 6 de 
Josè Leito de Souza Bastos, escripturario da 
escola militar, “ue pede além dos vencimentos, 
o soldo da graduação de tensnte, que ihe confere 
o emprego ; informando o Sr. ministro que 
"quanto ao primeiro foi o supplicânto reformado 
& pedido seu, por decreto de 80 de Setembro de 
1889, requereu depois melhoramento de reforma 


e foi indeferido pòr inperial resolução de- 14 de. 


Abril de 1841; quanto ao segundo, que .o res- 
pectivo supplicante tem o vencimento de 7204, è 
por: estar encarregado de. trabalhos da' secretaria 
tem tambem a gratificação he 105 mensaes; 'e 
que, cumpre exactumente com ds seus deveres. 
— å’ cummissão de marinha 8 gnerra, . > 

Outro do Sr. deputado . João .Manoel Pereira 
ds Silva, participando que ro dia 8 de Maio, 
abertura da segunda sessão da legislatura, com- 
parecerá, visto terem ceâsado em parto os incom- 
modos de sua familia, e lhe. permittirom elles 
"de novo regressar à córte.— Fica a camara in- 
teirada. 

Não ha mais expediente. 

Lô:se o seguinte parecer : 

a Foi presente à comunissão de constituição e 
poderes à aviau expedido pela secretaria de 
estado dós negocios do imperio, datado de 34 do 
corrento-mez, nò qual se solicita o consentimento 
desta augusta camara pura a sabida do Sr. 
deputado José Ildefouso de Souza Raios, ño- 
meado presidente dn provincia de Pernambuco ; 
e tumando a mesma. commissão em consideração 
os motivos allegados no referido ofício, é de 


parecer que seja dado o consentimento pedido. 
« Paço da camara dos deputados, em 80 de Abril- 


de 1850. —D. M 
veiru. » 


O Sr. AngrLO RaMos:—Paço a palavra. 
O Sa. PresipentE :—Fica adiada. 


. A. Mascarenhas. —V. de Oli- 


O Sr. Rezende: —Peço urgencia. para ser dis- 


cutido o parever. 
A urgencia é approvada: sem debate. 


'O Sr, Angeio Humos:—Lendo, Sr. pro | 


sidente, o art. 34 da constituição do imperio, vejo 
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que elle se exprime deste modo: « Se por algum 
ċasö imprevisto da que dependa a segurança 
publico ou o bem' do estado, fôr indispensavel 
que algum senador ou deputado sáia para outra 
comissão, a respectiva camara o poderá detar- 
minar. » A’ vista deste artigo, duas questões 
convém examinar: a primeira é a sobrevença de 
um caso imprevisto de que dependa a segurança 
publica : a segunda, a iudispensabilidade de ir o 
deputado. para n commissão de que quer 6 gos 
verno encarregal-o. Algumas observações farei a 
respeito do cada um destes pontos ; apreseutarei 
as minhas duvidas, farei algumas “erguntas, e 
desejarsi que algum dos nobres ininistrus que 
se âchão na casa tanha a bondade de respon- 
dar-me. : = ' 
Senhores, palas noticias que ha pouco tivemos 
do norte, e que constão dos jornaes, e pelo 
relatorio mesmo do actual presidento de Peruam- 
buco o Sr. conselheiro de estado Honorio Her- 
meto Carneiro Leão, vejo que a provincia de 
Pernambuco. está pacificada. Além de ser isto 
um facto de qua temos todos conhecimento, não 
so pôde duvidar deile pela leitura de differentes 
parsgrapbos desse relatorio, na parte que trata 
da tranquillidade e segurança publica daquella 
provincia. O capitão Pedro Ivo Velloso da Sil- 


‘veira, que so conservava armado nas mattes de 


Pernambuco, acha-se ná provihcia da Balia : a 
Sr. Honorio confessa que as máttas forão batidas, 
que não existem alli mais grupos armados. Se 


- está a provincia de Pernambuco pacilicada, pèr- 


untarei, o se me não contestará -o direito, qual 

o motivo imprevisto, ds que depende a sogu- 
rança publica naquelta provincia, que exija esta 
medida extraardinaria que pede o ministerio ? E” 
esta a primeira duvida que apresento, é esta a 
primeira perguntáa que faço. 

Tratando da indispensabilidade do nobre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro para ir presidir a pro- 
vincia de Pernambuco, parece-me que a posição 
muito descriminuda que no partido dominante Lem 
o nobre deputado, e que na sua energin; de que 
tom dado provas, não o tornão muito habilitado 
parà ir na quadra actual, nas actuaes circum- 
stancias, presidir. a prorinncia de Pornambuco, 
Sim, senhores, comparando a politica que tem 
tido o miiisterio para oom a provincia do Rio 
com a que tem tido com a 
de Pernambuco, vejo que é muito dilferente a 
politica traçada para: o Rio Grande da pura a 

rovincia de Pernambuco. Pura o Rio Grande do 

ul mandou-ao o Sr. Pimenta Bueno, seguudo se 
diz, e pelo que mestra, homem moderado a de 
paz, e elle lá tam empregado todos os meios 
Prandos de pacificar'a provincia ; omolon (rindo-se) 


- às caiiaras municipaes, pedtudo-lhas ou recom- 


mendando-lhes quu se dirigissem aoa seus muni- 
cipes, afla dê qué não pegassem em, arinas, é 
se conservassem tránquillos ; até mesmo fizerão-se 
proposições ao batão dó Jacuby pare aus depu» 
zêsue as armas, segundo ii ium jornal, è essas 
propostas elle admittia so não encontrasse resis- 
tencia da parte de? seus nmigos. Mas. qual é a 
olitica que Lem havido para-com a provincia de 
Pernambuco ? Moeius violentos; o recrutamento em 
grande escala, recrutaménto que ainda hoje sobre 
aquella desgraçada prorina pesa ; a liberdada 
de impransa está alli sufocada; deu-se O facto 
das deportações, violvu-se o direito de propris- 
dade, autorisuu-se guerrilhas, e ums delias (in- 
formão-me; não asseguro), capitaneada pelo coronel 
Josô Pedro, accomumstteu a dous ou tros enge- 
nhos, e causou-lhes grandes estragos... 

O Sr: PRESIDENTE: —Perdóe-ms'o Sr. deputado ; 
trutu-so da permissão desta camara pata se am- 
pregar o Sr, Souza Ramos. Seo nobre deputado 
traz todos: esses factos que tòm tido lugar em 
Pernambuco, dá causa a respondet-se-lhe, e então 
aquestão torna-sg intexniina vel. PN 

í 
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O Sr. AnôgLo Ramos: —Perdôs-me V, Ex. : 
suppunha que podia comparar à politica havida 
para coma provincia do: Rio Grande do Sul com 
a politica havida. para com Pernambuca, afim de 
mostrar a incoherencia do ministerio, e. saber so 
quer a continuação da mesma politica èm Per- 
nambuco, ou se enceta nova marcha com a no- 


meação do novo presidente. Continão puis. O Rio 


Grande tem. merecido uma politica toda pacifica, 
o que digo,. autorisado pelog frétos conhocidus 
è publicados pelo ultimo administrador que para 
ahi foi mandado, entrótanto que em Pernambuco, 
devendo seguir-se à mesma politica de paz, e 
devendo-se pôr em pratica os meios de conci- 
liação, não tem assim acontecido, e, pelo con- 
trário, se tem seguido caminho diverso, tem-se 
empregado tantos meios violentos, e atóo de se 
pôrem cabeças a prémio, facto extraordinario entre 
povos civilisados l... 


Um Sr. Depurano:—Onde se póz cabeças a 
premio ? T 


O Sr. AnarLo Ramos: —Em Pernambuco.. Mas 


qual é a razão da diferença entre uma e outra 
olitica ? Só encontro úma razão, e é que no Rio 
rande: do Sul se acha um particular (o barão 
de Jacuby) em campo, & testa de uma força, sob 
pretexto de vingar injurias e prejuizos que tèm 
sofrido cidadãos brazileiros; em Pernambuco, 


porém, houve uma guerra entre irmãos, houve: 


um desvairamento de parte da população | No 
Rio: Grande do Sul está um particular: à testa 
de uma força 
nossas altiadas... 


O Sa. PresrDentE: —Pordósmo o Sr. deputado ; 
pareci-me que estas observações têm mais cabi- 


mento ta resposta å falla do throno, do que nesta 


questão... 


' O Sr. Axógto Raxos:—Eu estava comparando 
a politica aconselhada para com uma provincia 
com a politica que se aconselha para com ou- 
tra... 


O Sa. Presroexts :—Parece-me não ser a occa- 
sio -competenta, 


O Sn. AncgLo Ramos:—Limitarei as minhas 
observações, No Riv Grande as cousas se apre- 
sentão ds modo que, ou o governo entende que 
deve haver guerra, ou não; se entendeque deve 
baver guerru, então não deve deixar que um par- 
ticular lhe tome a dianteira ; Be porém entende que 
não deve haver guerra, como supponho, e faço 
votos, então porque consente que um particular 
esteja alli armado? Por que razão trata os vio- 
grandenses de um modo muito diferente daquella 
por que têm sido tratado os pernambucanos ? Tuco 
nestes factos sobre o Rio Grande, porque são do 
dominio publico, não faço juizos, porque não 
“quero qua se diga que crão obstaculos à ácção 
do ministeriv. Já disse quê me parecia que o 
"nobre deputado não era o mais adaptado para nas 
circumstâncias actuaes ir presidir a pruvincia de 
Pernambuco. Em verdade, senhores, qual será 
a politica (parece-me que é ocasião muito propria 
pars fazer esta pergunta) que o nobre deputado 
irá seguir na provincia de Pernambuco? Será a 
politica reautora do Sr. Penna (sussurro, diversos 
apartes se crwsão), ou será a politica devastadora 
do Sr. ministro da marinha, ou será a politica 
-de vingança e perseguição do Br, Honorio ? Pa» 
recó me que osta d ocoasião propria para intorpallar 
aus Sra. mltsistros áveron da politica que tem de 
seguir o novo presidente de Peruumbuço, 


O Sr. PrEsipantE ! = Pardósiimo o Br, depu» 
tado; creio que os actos das administrações 


passadas, a menos 08 da futura, nio podem enirat 


nesta materia. 


O Sa. Anguro Ramos :— Orelo que V, Ex. p 
póde impedir que o deputado pergunto ao ml: 


Pernambuco, se me não derem 


provocando uma guerra com nações. 


simples, não é 


“fossa alli conservado; e o que 
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nisterio qual é a politica qua conselha go 
empregado para quem se peda dispensa da camara, 


.o que vai para uma província que o proprio 


ministerio considera em cireumstancias excepcio- 
naas. Como posso avaliar da indispensabilidade 
da sahida do nobre deputado para presidenta de 
garantia alguma 
àcerca do seu procedimento politico saguella 
provincia? Esta é a segunda pergunta que faço, 
pois que estou ém duvida a respeito do procetli- 
mento politico do novo Administrador dë Por-. 
nambuco. Emfim, Sr. presidenta, faço estas 


. perguntas afim de poder-me orientar nesta mate- 


ria; desejo que me satisfação, desejo saber qual 
a politica aconselhada para com a província de 
Pernatabuco. ' 


O Sr. Presente: — Perdões o Sr. deputado ; 
interpallações aos ministros permitte O regimento 
fazer, mas interpellações aos deputados não estão 
nos estylos: da casa. Í 


O Sr; AnGuLO Ramos:— Pois são mesmo inter- 

pellações que eu faço aos Srs, ministros, para 
que tenhão a bondade da dizer qual é a politica 
aconselhada ao nobra deputado. Se faço e-tas 
perguatas é porque não desejo que a provincia 
ds Pernambuco continúe a sofirer sob o imperio 
dos Egis. Fazem amanhã quinze mezes que essa 
provincia geme sob o peso da maior oppressão 
e das violencias, parece que era já tempo de se 
lhe Jar aliivio, fazendo cessar esse estado todo 
excepcional a que tem sido reduzida, fazendo: 
se-lhe justiça, a se lhe concedendo um esqueci- . 
mento goral: a amnistia. Se òs factos mostrão 
exuberantemente que alli não reinão & constituição 
e as leis, porquanto a politica que tem sido 
indicada não é a de paz e conciltação, e a escolha 
do novo: presidente recabindo: anbre uma. pessoa 
tão ligada com os nobres membros do ministerio, 
não posso ter esperança bom fundado, de que 
o nobre deputado vá incumbido. da fazer des- 
apparecer esto estado anormal a. que tem sido 
poaa a muito importante provincia de Pernam- 

uce . . 

Emquanta, pois, não fôr esclarecido nas minhas 
duvidas, emquanto não . forom satisfeitas ġe 
minhas perguntas, não posso prestar o meu voto 
ao parecer. : 


O Sr. Victor do Oiiveira: — Como 
membro da commissão que deu o parecer que ao . 
discute, sou obrigado a dizer alguma cousa à 
mia da materia. 
Entendo que, para què esta camara delibere 
com calma e acerto sobre este negosio, que reputo 
l preciso mais que recorrer ao 
preceito constitucional, o approximar delle o acto. 
do governo pelo qual nos. velo podir à precisa 
licença para que o nobre deputado o Sr, Souza 
Ramos fosse presidir a provincia de Pernambuco. 
A constituição nos diz que sempre que o governo ' 
entenda que a segurança ou o bem do. estado 
exige que um deputado vá para uma commissão 
diversa daquelia que recebeu do povo, o governo 
ega à respectivã câmara 6 consentimento para 
isso. Ora, è sabido que quem governa até 
agora a provincia de Pernambuco á o Sr. senadar 
Honorio Hermeto Carneiro Leão para o Sr. Ho- 
norio continuar nasta comissão, depois de aberto 
o parlamatito, foi pracisu que-c. governo se dirigisse 
au senado pedindo licença para que esse senador 
fez o senado? 
Apreciou a necessidade dessa commissão especial 
dada a um membro daquella camara, e concedeu a 
licença. Ora, pergunto su, este simples facto não 
nus obriga hoje, de algum tnodo, pare guardarinos 
a desajada harmonia com aquells outro corpo, a 
concador tambem a licença que se nos pede ? Sendo 
omia que o estado da provincia de Pernambuco 
jin a O hoja gravo o melindroso, dando-se sem - 
Gvida am mogmas clegumstancias exoepolonass 
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quo se davão quando o governo se dirigio ao 
senada à pedir licença para alli conservar o Sr. 
Honorio, send certo que o govornó . concedendo 
apenas 8 demissão pedida pelo digao presidente 
actual, nãóò mostrou por esse facto removidas 
nquellas circumstancias especiaes, segue-se eviten- 
temente quo a licança pedida hoje parao Sr. Souza 
Ramos assenta sobre'as mesmas bases sobre que 
assentou a licença pedida ao senado pnra o illustre 
membro daguelia camara. Se o Sr. Honorio fosse 
demittido pelo governo sem haver solicitado a sua 
destituição, poder-se-hia dizer que por esse facto 
o governo entendia que o estado de Pernombuco' 
hoje. era divorso daquelie em que elle pedio essa 
liconça ao senado; mas se, pelô contrário, cônsta 
que o Sr. Honorio fvi quem pedio ao governo a 
sua demissão... 


-O SR. Souza Franco :--Não lhe ha ficar muito 
obrigado o Sr. Honorio por dizer que elle deixa 
as cousas como nchou, 


O Sr. Victor DE OLIVEIRA :—Pordõe-me ; se o 
Sr. Honorio pedio a sua: demissão, se o governo 
entende que lhe deve dar um sustituto quo o 
acompanhe nas suas vistas de paz, de tolerancia, 
"de conciliação, que elle sempre' desenvolveu nar- 
quella provincia AGuesanao, e à respeito do qua 
os nobres doputádos não podèm apresentar üm 


só exemplo, um sô facto em contrario (apóiados),. 


parece-me qus a camara dos deputados vbra co- 
erentemente com as vistas do senado, concedendo 
a licença que se pede. : 

Mas, abstrabinda destas considerações, vamos 
ver o que disse o nobre deputado nas objecções 
que offeraceu no parecer.. 

O nobre deputado entrou no conhecimento dos 
actos do differentes presidentes de Pernambuco, 
desde o Sr. Penna, čuja politica chamou reactora, 
pão sei porgue, o concluio, Ingo; não se deve 
mandar o Sr. Souza Ramos. Parece-me que quim 
quizer obrar logicamente, quem quizer raciocinar 


a sangue frio sobre este caso, dirá que se a nossa | 
questão fosse sobre a conservação de algum desses: 


presidentes cuja. politica fôra julgada må, pelo 
illustre membro, podião ser bem cabidas, com- 
quanto tivessem de ser completamente refutndas, 
as observações do nobre deputado, quando cer- 


surou diversos actos do cada um dasses presi- 


dentes : mas se esses administradores jå sahirão 
de Pernambuco, se Be trata sô de subatitulr o Br. 
Honorio por posson que nunoa alli esteve, que 


cabimento tem dizer o nobre deputado que o. 


Sr. Penns usou de uma politica reactora, que 
com ella não tinha feito mais que flagellar o 
paiz, eto. Mas o quu se considera Ser essa reacção 
ig os administradores de Pernambuco empregarão 
esda que o gabineto actual tomou conta da 
direcção suprema dòs negócios dó paiz? Eu attinjo 
talvez o pensamento do nobre deputado. Quando 
o honrado membro desta casa, o Sr, Penna, teve 
de defender-se das arguições feitas à sua admi- 
nistração, revelou cousas que para mim srão com 
effeito mysisrios, ou não sabia que no Brazil se 
dava o phenomeno de existir uma provincia 
governada só pôr si, como um estado no estado ; 
mas foi isto o que deprehendi das revelações feitas 
elo uobrê deputado: vi que a provincia de 
ernambuco estava da fôrma que os deputados 
dirigião cartas a seus amigos e co-religionarios, 


dizendo ` — Consentimos que tal - presidente vå ` 


goveruar.—Paroce à. vista disto que o poder exe- 
cutivo tinha perdido toda a acção sobre aquella 
parte do imperio, que a provincia de Pernambuco 
- acha-se em um estado inteiramente excepcional. 
(Apoiados.) Mas como. medianto a politica que 
sustedeu, toda de paz, de conciliação e de tole- 
raucia (0 que não exclue ordem e governo), se 
restabelecessem as cousas. naquelis ponto do 
imperio; o não pudessem os deputados de Per- 
nambuco fazer dependente do sua soberana vontade 


nos agora dizendo o muobra 


555 
a nomeação do delegado do poder executivo, aig- 

9 eputado quê o Sr. 
Penna fvi elli seguir uma politica de reacção a de 
violencias, porque pra o nobre deputado a pro- 
vincia. de Peraambuco não podia marchar bam 
sem essa politica salvadora qua não consentis 
ao poder executivo nomear livremente os presi- 


dentes, politica qua autorisava a deputação de 


Pernambuco a dizer: --Consenti, meus compro- 
vincianos, que tal presidente vos vs governar. — 
Se nisto consiste a reacção do nobre deputado 


| o Sr. Penna, feliz, bemaventurada reacção. (Apoia- 


dos.) . 


Depois, quaes os factos apresentados pelo nobre 
deputado contra à palititã adoptada pelo Sr. Ho- 
norio Hermeto ne governo da provincia de Per- 
nambuco? Quaos ns desvios, quaes os excessos 
desse digno administrador, quo mereção uma cen- 
sura no parlamento? Gritão-se aqui—puzetão-se 
cabeças a premio: houverão doportações, etc. — 
Peço ao nobre deputido que não se lance muito 
neste campo, porque póde ficar mal; parece-mo 
que entre nós as garantias hão de ser só invocadas 
a favor daquelles que supplantão as dos outros, 
e opprimem o paizl Nós entendemos, senhores, 
que o governo para ser bom deye ser muito fr aco, 
e muito condescendente! Como a politica actual 
escreveu nas suas biundairas—justiça e tolerancie, 
—-gntendeu-so que a tolerauçia devia-se converter 
em suicidio, quo tolerar opiniões devia ser o 
mesmo que tolerar acções criminosas, que permittir 
os attentados contra a ordem e contra a sociedade, 
do sorie que o governo vendo uma facção que se 
rebellava com as armas na mão, devia-se contentar 
com isto, devia-se deixar morrer !' Peço, portunto 


- &o nobre deputado que não se sspraie muito por 


estas considerações de summa benevolencia para 
com os revoltados, porque dá isso tambem lúgar 
a que nós analysemos os factos horrorosos: desses: 
homens em. Pernambuco ; 6 então não poderei eu 
conter-me : fallarei com demasiado calor, é hei de 
ser chamado muitas vezes à ordem, porque ches, 
garei talvez ao extremo opposto, consuraroi mesmo 
o governo por ter usado de uma politica dema- 
siadamente pacífica. Estarei em erro ; mas nunca 
querere! ter cartas compalxões e humanidade, que 
redundão nò padeciimento a na desgraça dos 
innocentes; fação embora injustiças a meus sen - 
timentos, hei de querar governo justo e forte; 
não ha de ser. perdonado-so constantemente os 
mãos, que hão de se salvar e garantir os bons. 
Entendo, Sr. presidente, que'o sentimento da 
compaixão , - dogensrando , converte-se em um 
sentimonto diametralménto opposto; que assim 
como o fanatismo e a superstição se considerão 
os maiores inimigos da religião, assii a falsa 
compaixão a a falsa humanilade são os maiores 
vordugos do generò humano. 


Não inveja essa compaixão satanica, que pran- 
tôn uma gota de sangue de um tigro assanhado, 
e não verte uma lagrima de dôr sobre o' lagoa 
de sangue de mil cordeiros innocentes.: Não 
imitarei pois o nobre deputado em seus clamores 
pela surto dos rebsides de Pernambuco... , 


O Sa. PRESIDENTE :— Peço ao Sr. deputido 
ue se cinja à questão ; isto vai-se tornando um 
discussão. de resposta áfalla do throno. i 


O Sa. Souza FrAnco: —E' muito mão exomplo. 


' O Sa. PRESIDENTE :— Os senhores é que pro- 
vocárão semelhante discussão. 


'O Ss. VICTOR DE OLIVEIRA :— E' vordado, nòg 
apenas respondemos, o V. Ex. permittio ainda 
mais que o nobre deputado, querendo impugnar 
o parecer, fosse tocar em um objecto muito e 
muito melindroso, qual o estado de nossas consas 
na provincia do Rio Grande do Sul. Melhor fôra 
que o nobro deputado não tocasse em um nago- 
cio que áinda não póde ultrapassar a pasta de 
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por ora aventado e discutido na casa :..quando.o. 


- gabinste nos der lugar a discutir esto abjecto, ` 
informando-uos exactamente: do que alli ha occor-: 


rido, poderemos então aceitar a discussão; po- 
rém provacal-a desde já, scho um pouco im- 
prudente, tnuito e muito meliúdraso, 

Agora, Sr. presidente, ġ t ) 
porque o nobré deputado fez distincção entre as 
qualidades. de um présidente-para o estado actual 
das cousas nó Rio Grande, é as. de um presi- 
dente para Pernambuco ? Por ventura, no estado 
actual de Pernambuco, quando esta provincia 
acaba de sahir de uma comiúnoção. tão violenta, 
quando os espiritos quer de um quer de outro 
lado não estão ainda no seu repouso natural, 
julga o nióbre deputado que a missão de um pre- 
sidente: não deve ser toda: pacifica, toda, de con- 
ciliação, sem que ao mesmo tempo sa dispense 
uma acção Snamh 
para o Rio Granda do Sul ? Em que se tem da 
estranhar a escolha do nosso coliega para a pre- 
sidencia de Pernambuco? Que pracedentes tem 
elle offrecido em sua vida publica, que dêm lugar 
a accusal-o de uma pólitica violenta, e de reacção? 
Não .é elle, . pelo contrario, um homem. conhecido 
por seus actos de summa moderação, é ac mesmo 
tempo. de ehergia, porque sem energia não ha 
governo ? 

Mas o' nobre deputado explicou bam o seu pen- 
saménto: elle disse: « Ẹ verdade que q Sr. 
Souza Ramos não tem precedentes que o desa- 
bonem ; porém é elle uma figura proeniinente no 
partido cuja politica hoje domina. » Daqui se vô 
que o nobre deputado ọ que quiz foi fazer uma 


censura asperrima ao partido cuje politica go- 


vyerna. o paiz; mas em que factos assentou elle 
essa accusação ? Póde-se acaso arguir conscien- 
“ciosamenta essa- opinião politica de tendencias 
para as provocações, para 8 violência o para a 
êsordem ? Não é, pelo contrario, o lado vpposto 
que investo sempre armado contra a ordem ? Por 
ventura, forão os homens da politica actual que. 
algum dia. so, levantárão: com as armas nas mãos 
contra o governo e contra a Sociedade ? Já se vio 
que victimas aliás de verdadeira opprassão,. ti- 
-vessein olies algum dia provocado a desordem ? 
Mas vòs, pelo contrario, quer fóra do poder, quer 
meamo no poder a provocaes: fóra do puder, ahi 
fallão os facios que agora masmo estão moti- 
vando esta questão; no poder, abi estão os 
acontecimentos de Setembro na côrte, e de Junho 
"em Pernambuco. . e i 


O Sr. Dras pu CARVALHO (com força):—E' 
uma calumnia, não farão . provocados pelo go- 
verno. : 


> O Sr. Presipante : — Oalumnia não é palavra 
parlamentar: O Essa ea 


- O Sr. Dias DE CarvaLHo :— Mas 6 parlamentar 
dizer que o governo provocou os factos de 
Setembro ? 


. O Sr. Victor DE Ouver 
mentar dizer. que é escolhido um membro desta 
camara por 'ser. figura proeminente no. partido; 
acousands-te este partido de não querer. senão 
a continuação da desordem em Pernambuco? 

Senhoras, eu reduzo a questão a termas muito 


i— E será paria- 


simples; o governo escolheu persas am quem. 


conda; sa goto de, ganado nas abriga da alguma 
sorts a julgar fôra da duvida a necéasidade da 
dispensa, porque o govarno ainda nos não parti- 
cipau que o estado da província de Pernambuco 
deixára da ser delicado: Não quero alongar-me, 
mostrando que a camara, em muitas clrcumstan: 
"cias identicas, tem concedido licença a seus 
membros para irem administrar diversas pro- 
vincias ; deixo aos membros mais antigus na casa 
a citação de casos análogos; e mesmo não quero 


erguntarei qual o motivo | 


è segura, qual elle quer: 


SESSÃO EMI DE -MAIÓ-DE 1850 . 


"qualquer dos Sra. ministros, que não. póde; ser, | 


que se digaque na nossa argumentação usamos 


-B6 de recriminações; entretanto, mé ' parece -que 
` taas licenças nunca forão denegadas, e recordo me 


de algumas que se darão até em circumstancias ` 
ordinárias, comô,. por exempl», a do Sr. Serra, 
a do Se. Costa Pinto, a do Sr, Peixnto de 
Brito, ete., etc. Nem do taes citações eu careço, 
"porque quando fosse esta a primeira licença pedida 
ao corpo legislativo, eu a sustentaria do mesmo 
modo: e não tenho pedido descubrir provedencia 
alguma nas observações em contrario: o artigo, 
da constituição é clarissimo; a pessoa - nómeada, 
para a presidencia de Pernambuco não merece 
uma censura qualquer da parte dos Srs. deputados; 
o goverho depositou: nella sue inteira confiança ; 
não ha portanto motivo algum para que neguimos 
a licença pedida. Depois; os nobres deputados: 
que se dizem tão dedicados ao povo, tão entra- 
nhados de liberalismo, porque nic quererão ver 
neste acto do governo uma deferencia pare com: 
o povo? Que maior deferencia do que a escolha 
de um homem que é ao mesmo tempo delegado 
do. povo » delegado do governo? Não sei como 
se pessa atacar a nomeação, para se denegar o 
consentimento pedido; juigo que a escolha não 
foi faita do modoque pudesss merecar a reprovação 
da camara; é creio, por conseguinte, que o parecer 
estå nos. termos de ser approvado. Ê 


O Se. PRESIDENTE :— Eu tenho por dever não 
cercear, na Minima cousa, as. prerogátivas dos. 
Srs. deputados: no caso de abuso, antes quero 
é o haja por excesso do direito do. que por 
diminuição causada por mim: todavia parece-me - 
que o exame sobre a vonveniencia da, pessoa 
empregada pertence ao juizo do. governo; creio 
que a vida politica da passos. empregada pelo 
mesmo governo não pertence á camara. (Apoiados.) 
Previrio pas que hei de. chamar a questão ao 
ponto sobre que ella devo versar, Convém ou não 
councader-se a permissão pedida? - 


O Sr. Souza Franco: — Pego a palavra pala 
ordem, contra esta decisão de V. Ex. - 


O Sr: PessipantE:— Não dou à palavra sobre 
isto, se não agrada ao nobre deputado este meu. 
modo de entender, appeslle para a camara. À 


O Sr. Mello Eranouv: —Sr. presidente, 


- prosurarei seguir a conducts que V. Ex. aconse- 


lha. Antes porém de principiar o mei discurao,, 
convém que diga À casa que a consciencia da 
minha ingufficioncia fez. com que, no tempo- em 
que tiva a honra de ter assento. nella, nunca 
tomasse prrtá em suas discussões. Alm dasta e 


- de outras razões, que não devo agora expsnder, 


oocerria a ocircaumstancia de se acharem então 
aqui alguns dos meus co-religionarios, que ainda 
boje terião assento nesta casa se não fôra o 
peso com que a dictadura esmagou a opinião na 
minha provinci. para preparar è conquista, que, 
depois, se denominou a ólsição de Minas. 
Foita esta obsorvação, passo a apresentar al- 
gumas razões, porque não posso dar meu vóto 
licença requerida palo governo, e O farei com 
toda a moderação. Eu: ponso que as oircumstan- 
cias de Pernambuco, posto que se diga que R 
provincia esteja pacificada, são ainda muito me- 
lindrosas : desejára que. o administrador: que 
tivesse de .ir promover a pacifloação moral, é 
levar o balsamo indispensavel ås chagas: que 
ainda gotejão sargue, não fosse administrar esse 
justiça é tolerancia, no sentido em qua ó nobra 
deputado acabou de fallar, nem tão pouco aquella 
qua (vi administrada, e continúa a ser, em minha 
provincia ; desejára que fosse um homem forte, 
onpaz de coliocar-ge Acima de todos ös partidos, 
porque sem esta condição o governo pódo ser 
violento mas não forte coma convém Ros interesses 
partos e à tranquilidade publica. (Apoiados.) 
ra, justamento o que não. posso acreditar, que 


SESSÃO EMI -DE/MAIO DE 1850 a E 


o nobre. deputado nomeado presidenté para Por- 
nâmbuco“esteja no caso de praticar, à vista dos 
factos occdrridos na minha provincila.... 


Um Sr. Depurtano: — Está combatendo o Sr, 
Ang lo Ramos. ; . j 

O Sr. Merto Franco: — Para discutir a admi- 
nistração do ex-presidente de Minas, seria neges- 
sario que eu discutisse as eleições da minha 
provincia, mas nem V, Ex. me permitte entrar 


nesta discussão ; nem a vecasião é propria, sem ` 


elia.me parece indispensavel pera fúndamentar 


o meu voto: quero pois apresentar alguns factos 


que mostrão que o presidente nomeado não ha de 


administrar essa justiça que o estado de Per-' 


nambuco oxige... 


Un Sn. Derutaoo: — Pois queria mais moderado 
a justo ? ad 

O Sr. MeLto Franco: — Eu nunca pedi mais 
do que justiça, nunca pedi ao governo senão 
rectidão, a esta nunca houve na minha provin- 
cia..... ' ; ; 


O Sn. MENDES DE ALMEIDA :— Nem duranta c8 
cinco aanos ? - o 
' O Sn. MiLto FRrANco:— Não sei que responda 
a este aparte ; estou me referindo á administração 
do presidente nomeado para Pernambuco. 

E' incontestavel, Sr, presidento, que, apezar 
de tudo quanto suggerio o espirito de calumnia 
e à imprensa do governo, a opinião a que tenho 
a honra de pertencer. no momento em quo - se 
achou em opposição, declarou que nunca recor- 
reria a meios extra-legaes ; a imprensa que sus- 


tentamos com alguma força em opposição, pro- 


curando acompanhar os actos arbitrarios . do 
governo, proclamou sempre a resignação, © os 
factos mostrárão em Minas 
desordeiros, se a opposição, se os agentes do 
governo.... Í 

O governo foi senhor de nossos segredos, -as 
nossas cartas forão constantemente violadas no 
correio, forão mesmo publicadas, mas uma ‘só 
não podia autorisar senão « má få para. presumir 
que em Minas se prejectasso uma desordem 
qualquer; apezar desta ciroumatancia, porém, 
que eu desejára vet contestada coin documentos, 
meus -co-religionarios forão, é ginda são victimas 
da perseguição mais desabrida que é possivel 
imaginar-so. Ê 

O Exm. Sr; Souza Ramos no momento em que 
chegóu à provincia de Minas, anhando-se na 
mais profunda paz, procurou informar-se: das 
circumstancias em que alli so achavão as opiniões 
politicas ; vio que não eru possivel que a conquista 
alli triumphasse pelos meios ordinarios, em con- 
sequencia dá que concértau com os membros 
mais proeminentes do partido dominante que alli 
se achavão na capital, o plano que aconselhava 
. empreza tão dificil. O seu primeiro acto foi 
annullar algumas eloições municipses para ver 39, 
mudando os presidentes das respectivas camaras, 
conseguia maioria para os conselhos que davião 
alterar ns qualificações quo já sè julgavão còn- 
cluidas.... say 


Ux Sa. DepuraDo:— Apoiado. 


O Sn. MELLO FRANCO ; — Pòde ser que o nobre 
doputado. julgue éste procedimento muito regular, 
mas eu digo, é posso provar com ducuméntos que 
esta medida não foi dictada por espirito de jus- 
tiga, fvi apenas aconselhada por interesses alel- 
turaos.,.. : 

O Sp. Frauvema DE MELLO: — Prova que não 
tom energin. 

O Sr. MELLO Franco : — Não sei o que o uóbre 


doputado. quer dizer com o seu aparte. Entre as 
annullações de eleições municipnes que: tivorão 


lugar. em. iminha: provincia: sobresshe-a da camara: 


quem forão as: 
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, da Olíveira, na qual o governo, contando com o 
' votö™do. presidente da camara annullada, deixou 
"a camara annullada*fanccionar até que o voto do 


seu presidente fusse aproroitado no conselho de 
recurso ad hoc, que S. Ex. nomeou para excluir 
grande numero de votantes, a tambem para con- 
sumir, como alli fizorão, todos os papeis que 
constituía O. recurso dos. proscriptos. Note-se - 
qué depois de annullada a eleição a que me . 
refiro, procedeu-se a outras a 11 de Fevereiru, 
na qual o povo corrigio a eleição, nomeando os ` 
mesmos cidadãos, menós o presidente da camara .. 
aunullada : esta circumstancia explica o interessa 
de governo em demorar a approvação da eleição 
annultada, e em deixar funccionar o presidente 
della. Apresento este facto para demonstrar a par- 
cialidade do governo, para demonstrar que a 
administração do ex-presidente da minha provincia 
não se propdz a outro. fim que não fosse a 
-conquisty da urna eleitoral.... 


O Sr. Presente : — Se o nobre deputado 
continúa a alargar-se sobre esta discussão, estamos: 
na resposta à falla do throno. (Apoiados.). 


O Sr. MELLO Franco : — Perdôe-me V. Ex.: 
não quero tocar em generalidades, isto promatti 
a V. Ex. no principio do meu discurso; quero 
apresentar alguus factos que mostrãu que o 
nomeado.... i 


O Šege. Aprigio + — E' fraco. 


“O Se. Meto Franco : — Justamente, é fraco. 
Pomo são todos 98 que gavernão sem respeito ás 
eis. Ê DEN es 


O Sn. Savão Losato : — A questão ó se a ca- 
mara póde dispensar o Se. Souza Ramos, 6 não 
approvar ou reprovar seus actos. : 


O Sm. MeLLo Franco: — Se V. Ex. 
consents a.: 


O Sr. PRESIDENTE : — Eu já observei que o 
exame sobre a conveniencia da pessoa nomeada : 
era juizo dó governo; rogo pois ao Sr, dépu- 
tado que se cinja o mais que puder no ponto da . 
questão. ` : 


O Sr. MeLLO Franco : — Procurarai obedecer à 
V. Ex. Em 27 de Julho de 1849. procedia-se & 
eleição ds um official da guarda uacional no dis- 
tricto de Congonhas ; a policia, no momento em 
qua vio que o triumpho era da «pposição, entrou 
no recinto: onde essa eleição se fazia, e dissolveu - 
a reunião. V. Ex. me permittirá que justiflqua 
isto qua digo com. as diversas portarias com que: 
n policia se julgou autorisada a fazer easa sua- 
pensão, eis-aqui a portaria do subdelegado ao 
juiz de paz. > > 

« Ilm. Sr. juiz de paz. — Toroando-ss a pre- 
sento reunião dos guardas nucionaes da i* oom- 
panhia do 2º batalbãa, na época actual para a 
eleição dos referidos officiaes, inconveniente, pala 
manutenção da. tranguillidade publica, pelas dia- 
cussões que se iño tornando irritantes, e por VY. S. 
récusar cumprir com a disposição do art. e da 
lei da 25 de Outubr? de 1832, não querendo tomar 
conhecimento da oito guias lagaes dos cidadãos 
que mostrarão ser qualificados em cutras guardas 


me não 


Nacionaes, em outros districtos, cujas guias lorão 


apresentadas a V. S. no principio da presenta 
reunião; como tambem vindo tomar parte na: 
presente eleição; exijo de V. 89. sunpenda a 
prosente reunião aim de consultar ao Hixm. goe | 
verno da provincia. ' ' 

« Deus guardea V. S. Congonhas do Sabará, 
34 de Junho de 1849. — Francisco Felizardo 
Ribeiro, subdelegado do districto. » 


OQ Sr. Presiente : — Hu julgo que não posso 
consentir a continusiçio desta disuussão, . po Rê 


O Sr. Merio Franco: — Mas eu, que tenho de 
dar O ieu voto a respeito do pedido que o 


ŠB É 


- tenho para negar q iiceuça: que sa pede ? Dapois 
da suspensão irregular que acabo de mostrar com 
o firman da policia, sem que ao menós a sal- 
vação publica pudesse desculpar semelhante in- 


“tervênção criminosa,.o juiz de psz representou an 


Sr. ex-presidente da" provincia, que nenhuma 
resposta deu: o qua mostra sinda que S. Ex. alli 


foi mero executor de todas 'as ordena do partido 


a que elle pertenge..,. 


O Sa. Aprigro : — Esso foi uo tempo do Sr. 
“ Quintiliano.... ' . E . 
“Um Sr. Deputado: — Não su importe com 
apartes. i l l 
O Sa. MeLLO Franco: — Sa V. Ex, ms då 
licença, lerei essa representação a que o Sr. ex- 
- presidente nunca deu resposta, (L£.) i 


O SR. PRESIDENTE : — Sr, deputado, a resposta 
à falia do throno está breve, então têm cabimento 
todss estas suas observações. ; 


O Sr. Mento Francu : — Eu supponho qua com 
estas observações até ofereço no Sr. ex-presidente 
de Minas occasião para defender-se. 


-O Sr. Souza Ramos : — E estimo muito. 


O Sa. PRESIDENTE t — Mas eu é que não posso 
consentir; sobre mim pesa a responsabilidade da 
abservancia do regimunto. i ' 


O Sa. MeLLo Franco : — Eu não quero entrar 
na politica geral, quero apenas apresuntar alguas 
tectos, e desejava fuzel-o na presença do Sr, Souza 

SInOB.... E 


O Sn. PRESIDENTE : — Mas na occasião oppor- 


tuna; cu devo observar o regimento.... 


— Ux Sa. Deputado : — Pólo ir continuando ; é 
ve: desabafo, l 
O Sr. MELLO Franco . — Qual desabafo | Quam 
' está apaixonado não se exprime com a moderação 
e consciencia da razão, como faço. Como in dizendo, 
o Sr. Souza Rimos, sempre com o proposito de 
seguir o que lhe detorminavão os seus cu-religio- 
narios, 


e que lhe fôra denunciado pela imprensa ə tambem 

por nina raprosôntação da camara municipal, res- 

pectiva. a E Pa o 
Esses assassinatos tiverão lugar logo que alli 


ohegára a noticia da mudança politica de 29 de, 


Setembro de 1848: vma familia que sa. julgava 
com direito à protecção do partido dominante, 
acommettru a quira que para logo fol considerada 
proscripta, e à certo é que oB assasainatos em 
numero de oito ou nove es perpetrárão, e, depois 
os fáctos conftrmárão que os assassinos se não 
enganavão na esporança que tinhão de protecção 


e impunidads. Nessa óconsião ainda Iusceionavão . 


as autoridades policires que depois forão sem 
excepção alguma demittidas; elias instaurário 
o processo, mas sendo pouco depois démittidas, 
o entregárão nos escolhidos pelo goverho da 
justiça e tolerancia, o estes 6 guardárão até que 
novas medidas fossem completar a impanidâde. 
O Sr. ex-presidente, nas demisaões e alterações 
qua iez dos supplentes dos juizes municipass em 
toda a provincia, nomeou um para Uberaba que 
nervio completamente aos oriminogos. 
Um 8a. DepuraDo : — Isso é necessario provar. 
O. Se. Meto Franco: — Eu não quéro. dizér 
que o ex-presidente de Minus tivesse a intenção 
e sacrificar o ultimo direito do homem & ferncidade 
de criminosos dn ordem desses que na Uberaba 
ficarão impunes, mas O facto é, senhores, que 


Ingo que es verificirão as contradanças dos sup., 


“pléntes dos juizes municipaes, os assassinos se 
Fecolhotão à prisão, e o juiz municipal. os dəs- 
pronuneion. Jag e 


t 


| ouvir asto nparte : 


areco que não tem noticia do asrassinato . 
" de uma familia quasi inteira na villa de Ubəraba, 


-o Sr. deputado: 


SESSÃO EM 1 DE MAÑO DE 1850 


governo faz, úão posso aprasantar os motivos que: 


Este. escandalo, . Sr.. presidente, se deu em 
minha província, porque o goveran não tratava 
de outra cousa que não fosse dispôr: à materisl 
para a conquista quo teve lugar em Ð de Agosto: 


"ge assim não fôra a represontação : da respectiva 


camara municipal, os avigos a admoestações da 


“imprensa i josicionista, -terião feito que o governo 


mandasse alli o chofe de policia. 
Uum Sr. DepuTADO: — Æ necessaria- exeminar 
esse processo. Di i 
O Sm. MELLO Franco : — Ora, su não esperava 
pois um jtiiz pôde honestamente 
despronunciar. a assassinos? O mesmo direi a 


- respeito desse outro assassinato perpetrálo em 


Morrinhas, em principio tão negado pela impreasa 
do governo, cuja existencia foi necessário demons- 
trala com u publicação da cortidio de obito, 
que foi remettida de Morrinhas, assim como copia 

o processo que: se instaurára;, sómente então 
fot que se pôda convencer av publico de que o 


"juiz de paz. daquelle districto tinha sido victima 


de suas convicções politicas. Formado o processo, 


- é vendo-se que um homem contrario A essa juiz 


de paz assassinado, ia. ser pronunciado. om con~ 
sequência de deposição testemunhal, que o indicrva 
coma autor do crime, O governo, om vez de 
deixar continuar o processo em seu andamento 
regular, nomeou 9sse masmo individuo para subdo- 


- legado do district”, ficando assim o processo abafado 


e.o crime impunido! Até hoje não me consta que: 
providencias se dessem à respaito desse facto. O 
mesmo se pôde dizer ' Acerca do assustinato do 
infeliz José Vieira Ottoni, dê Minas Novas, é 
daqualls que teve lugar am Formigas, e qua foi 
um luxo de despotismo, porqua ató teve lugur 
depuis das eleições, commettido coma foi, paste- 
riormenta ás chamadas eleições, pela forgu publica 


-que fôra incumbida de sustentar a ordem o proteger 
| nB direitos de todos. >.= -> 


Um S.: Deputado : ~= Foi mandado pelo Sr. 
Souza Ranius, não? AR om 

O SR. Menno Franco:-Não sou Sapaz do dizer 
isto: mas digo que foi votúmettido pela força 
ublica, sendo » individuo barbaramento esquar- 
ajado, de Sorte que para ser sepultado foi 
introduzido em um sagco: digo que esse aggas- 
ginato toi commetildo por soliados conhecidos, 
que não tiverão. o menor incommodo por isso... 


O Se. Souza Ramos: — Nem sabe as provi-. 


. dencias que O governo deu ? 


O Sa. Aprroro : — Babe, mas não quor dizer. 
| O Sa. Meto Fraxco: — Sol que Y, Bx. deu 


“providencias a respeito do assassinato da Uberaba, 


não sou uspag de dizer aquillo que não sel.... 


O Sp. PresiDentE: — Eu appello mesmo para 
póde continuar a discussão em 
semelhante terreno ? 


O Sr. Meto Frasco :— Sr. presidente, eù vou 
ser muito breve; permitta-me V. Ex. algumas 
pequenas considerações... — ` 

O Sr. Presipente :— Mas o 
lugar å dafesa. | 
| O SR. Souza Ramos :— Hei de ser muito breve. 

O Sr. - MeuLo Feanco :— So tando offendido 
pessonimente ao nobre deputado... 

O 5a. Souza Ramos : Nâo, senhor ; digo apenas 
que a: minha resposta ha de ser breve. 

O. Sr. Mezto Franco:=Eu não gosto de discus- . 
sões calorosas: queria mostrar que o nomeado, pelo 
seu excessivo amor ao partido a quo pertenco, não 


Sr. doputado dá 


ana administrer justiça em Pernambuco, o 


izia isto fundado no facto de ter S. Ex. repor: 
tido a autoridade de presidente com todos os chefes, 
ou com o3 que se dizem chefes do partido a que 


ertanco nos differentes ligaren: da provincia da 
inas.  Qitarei por exemplo, para, demonstrar B 
verdade desta proposição, o facto que teve lugar 
emu Ajyurudca: um - individuo alli demittiio um 
- official em nome do presidonté, e, estè revalidou 
a demissão tres mezes depois. Aqui está um 
documento, certidão passada pelo Sr. Behring, 
„Əm que se prova: o que acabo de dizer. (Lê.) 

O ox prosidetito de Minas, à vista deste facto 
que casualmente chegou ao conhecimento publico, 
não pôde hoje dizer que nño era exactu o que 
“Seus coreliglonarios - dos diferentes municipios 
"dizião, isto é, que estavão autorisados para pro- 
cederem discricionariamente, demittindo, pren- 
- dendo e f:zendo tudo quanto exigisse o bom 
resultado dà conquista de'5 de Agosto, que outro 
nome não podem ter as eleições que alli se fizerão. 
- Alêm desto, facto, que mostio a submissão com 
que o governo de Minas cumpria as ordens de 
seus alliados, quelquer que fosse a importancia 
delles, a circular que, o secretario do governo 
espalhou, o que já foi publicada pèla imprensa, 
mustra evidentemente que tendo passado a época 
elcitoral, o bem-estar do partido continuou a re» 
' gular os actos do governo; mostra ainda qua o 
governo não tinha essa força que lhe parecia 
querer inculcar com as violentias que praticava ; 
pelo contrario, elle fui despota, tyrânno, violento 
com os seus adversarios, e (raco, fraquissimo écim 
Os seus alliados... . f 


O Sr. Souza Ramos : — Os factos apresentados 
o provão ['Lêa tambem a circular, 


O Sr. MELLO Franco: — Eu a lersi. (Ld.) 
« Tendo-se retirado desta cidade .para & côrte 
05. nossos amigos, os Srs. Souza Ramos, Vas- 
concellos e Teixeira, fui incumbido por elles de 
me correspoiider com V. S., sobre todo e qual- 
- quer negocia - tendente à prospsridads da pro- 
vincia, e bem-estar do nosso partido; e por isso 
. tenho a esperar da probidade e reconhecida in- 
fluencia de V. S., não se negará a dai-me todas 
` as informações tendentes ao jmesmo fim. V.. S. 
disponha como lhe parecer drste que com estima 
e consideração wssigna-se, de S., amigo é 
criadu. — Antonio José. Ribeiro Behring. ` 
`. « Ouro-Preto, 5 de Dezembro de 1849, » 


O Sn. Apridro : — Apoiado | Muito bem dito! | 
O bem estar do pars - 


© O Sa. MELLO FRANCO : = 
tido ? 


O Sr. ApRIGIO: — À prosperidade da provincia, 


O Sa. MeLLo Franco !—Esto prova quo 0 ex-pre- 
' Bldente de Minas era um dos chefus mais proemi- 
nentes do partido; mas um’ chufo que não sabia 
administrar a justiça, porque curvava-se A todas 
as: exigencias de seus co-religlonarios. . 


Quero apresentar mais um. facto, que. é o pri- 
meiro na ordem dos escândalos que Bs tem visto 
em. Minas, a que teve lugár nos ultimos dias da 
administração de S. Fu ; o qual certamente hão, 
teria existido; sem ter chegado no conhecimento 
de S Ex. a dos homens, que alli se inculcio 
como chafes do partido dominante. Este facto foi 


nada menos que o ¿scandalose roubo praticado . 


yor um particular, à verdade, mas que não teria 
' lugar se por ventura as repartições fiscaes da 
mesma provincia, que conhecião e censuravão 
(ao menos alguns. dos empregados ) a extracção 
qua se fazia : digo que a inqivria dus empregados 
que subscrevôrão a esse roubo, tendo aliás sempre 
um comportamento digno, não Bubscreveria tanta: 
` prot-rvia, se actos anteriores uãu tevessem ter- 
rado suas consciencias, se a circular do secretario 
du governo proclamando o bem-estar dos par- 
tidistas da politica dominante não viesse collocar 
òs empregados na alternativa de consentirem no 
roubo, ou talvez de serem demitiidos. 


Q facto foi que fallacondo em dias de Abrit uma ` 
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senhora na capital da provincia, que recêbia q. 
meio soldo: de seu. marido. entendérãu algumas 
pessoas que alli exercem influencia, que. não devia 
por tão curto sspaçu de tempo perder uma pensão 
que poderia passar à filha dessa senhora se por 
ventura não se tivesse casado dous mézes antes 
da inorte dè sua mãi; obteve-se pois uma certidão 
falsa do réspectivo vigário; e com essa certidão 
se processárão . os papeis, ea pensão foi psga. 
Note a casa que a lei é muito expressa a este res- ` 
peito: concede meios soldos ás filhas que“na-occa-. 
sião da morte.da-mãi estão solteiras em compa- 
nhia dellas ; o casamento porém dessa senhora 
que me refiro teve lugar em dias de Janeiro é a 
morte de sua mãi em Abril.... ; 


O Sr. Aprigro : — Em Janeiro já estáva aqui 
o- Sr. Souza Ramos. 


O Se. Merto Franco: — Mas o acto já estava 
feito. Como dizia, o casamento teve lugar em dias 
de Janeiro, e a mãi dessa senhora falleceu em 
Abril ; era pois preciso que O casamento se fizesse 
depois dessa morte, e isto se obteve por meio de 
uma certidão falsa. 


O Sr. Aprigro : — Nem o bispo é disto culpado, 
quanto mais o presidente |. f : 


O SR. MeLLo FRANCO: ~ Se essa senhora não 
fosse. sobrinha do Sr. Vasconcellos, esse meio 
soldo não teria, sido pigo; os empregados de 


. Minas cutvário-se á potencia do dia, nã» quizerão 


nrriscar-so às contingencias de uma infracção de 
regras da politica do bem-estar.... Mas ailes ti- 
verão diante. dos vlhos essa circular redomin: n- 
dando œ bem-estar da partido !.., EN Lg 

Oreio que entre tantos fuctos quo: cccorrôrão 
em Minas, estes que acabo de apresentar mostrão 
que o ex-presidente daquella provincia não teva 
alli a coragem que se requer ðm todos os 'admi- 
nistrudores rectos e Imparciaes, porque tinha ella 
necessidade de vencer as aleições, de ndvogar a 
causa do bem-estar do partido a que pertence. 
„Assim julga que não póde ella ir administrar 
Justiça em unia provincia cujas circumstancias 
K) eli pareco reconhecer que são ainda me- 
lindrosas, e por isan nago o meu voto á licença 
pedida. Qomo. S. Ex. já podio a palavra eu me- 
reservo para fazer ainda algumas observações em 
rolação ao que S. Ex. houver de dizer. 


Ux Sã, DetúraDo :— Não póde mais fallar nesta 
materia, B6 tem a palavra uma vez, 


“Ovrso Sr, Deputado :— Diga tudo já. 


Sr. Muito Franco é — Falláréi, se mo 
Eae depois que ouvir ao nobre depu- 
ado. i : 


O SR. Presente :— Julgo dever lembrar que, 
tendo chamado alguis senhores ao ponto da 
questão, não tenho aido obedecido; por issa 
previno que, para regular os trabalhos da casa, 
não, podem continuar desta maneira: se og 
Srs. oradores, chamados ac ponto da questin, 
rocalcitarém, como têm feito, ver-me-nei obrigado 
a usar da attribuiçãe que o regimento me per- 
mitte ; porque sobre min: pesa a responsabilidade 
da ordem dos trabalhos da casa. ` 
A discussão está adiada pela hora. . 


O Sr. Rezenpe :— Creio que esta . quostão não 
deve ficar adiada como as outras, exige uma 
decisão prompta... . i É 

Um Sa. DEPUTADO : — Já se. venceu a ur- 
gencia, É 

O Sn. Presipente :—Pórdôs-meo Sr. deputado, 
foi engano meu; vencsu-se a urgencia. Continúa 
a discussão. i . f 

O Ər, Souza Ramos :- Eu não tomaria 
parto vusta discussão se por ventura não esti». 
vease na necessidade dẹ dglendgr-me das arguições 
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ue «acaba 'de. fazer-me. O úobre -députado por 


Minas. Não emittirei juizo golire o parecêr “da ` 


illustre: commissão, visto que elle versa à imêú 


respeito; não me declararei tambem o mais pro--: 


prio para desempenhar a ardua e importantissima, 
commissão de: que me encarrega o governo im- 


perial, porquânto sou o primeiro a reconhecer . 


a minha insuficiencia para emprego tão alto 


(não: apoiados) : mas ao governo imperial, com- ' 


petindo ajuizar da capacidade. daqueiles que quer 
empregar, fez-me à subida honra de: depositar 
em mim. sua confiança, e não me gabs senão 
.aceital-a agradecido. Como brazileiro gue desejo 


contribuir com as minhas, debeis forças para o. 


bem do meu paiz, não ma. recusando nunca a 
todos os sacrificios que de mim furain para isso 
exigidos, maior que fosse este, de bom grado a 
elle me sujeitaria. - 

As accusações bavaes, e destituidas de funda- 
mento, que me forão feitas polo nobre deputado 
por Minas, por Bi fariĝo o meu elogio se eu o 
solicitasse. À camara não pòde desconhecer que 
o nobra.deputado e seus co-religionarios que futão 
regeitados pelas urnas: da proviscia de Minas.... 
(Apoíados.) i 


O Sr. MerLo Franco :— Para isso foi mister 
lánçar mão „do: violencia, . 


O Sa: Souza Rimos :— ... se acho na neces- 


sidade, na falta do apoio da opinião dos nossos. 


comprovincianos, de buscar uma desculpa para 
apparecerem perante o .paiz como homens con: 
ceituados pelos seus conci dios. E' antiga. e bam 
conhecido o systema do desabafo de que costumão 
lançar mão aquelles que não achão rocurso nas 
urnas eleitoraos, quando estas se pronuncião como 


se pronunciárão un provincia da Minas, com in- 


teira liberdade. (Muitos apoiados.) 
Principiou. o nobre deputado. por dizer que 
quando cheguei. à provincia encontrei o partido 


à que elle pertence. resignado a só lançar mão | 


dos recursos constitucionass para fazer upposição, 
mas que eu, desprosando esta opposição, em» 
traguoi-ma au partido contrario para opprimir, 
para vexar a opposição; para .cchfifmar esta 
usmerção recorreu v nobre deputado ås publicações 
da sua imprensa. O orgão principal da opposa 
ção na imprensa era o Itamontano, publicado, 
creio eu, em uma typographia du uobre deputado; 


a epigraphe deste jornal é — Abaiyo a contrati-. 


sação t Viva a confederação das províncias ! 
© O'Sa. Metro Franco :— Quando foi isto? 


O Sr. Souza Ramos :— A epigraphe. do Itamon» . 


tamo é esta ainda hoje, e por ahi"se pôde. julgar 
de suas doutrinas. 
opposição constitucional. e razoavel, à aasembiéa 
eovincial, em uma prorogação de poucos dias, 
ez essas leig que seus proprios autores denomi» 
nárão barricadas, tirando toda a acção ao gevernol 
Como preparativo dessa opposição constitucional 
à consclêntiosa esgothrão-se os cofres da pros 
vincia de vma maneira que pénalisa o coração 
do todos ós mineiros |. (Apoigdos.) Em pouco mais 
de dez dias, que tantos decorrerão da noticia da 
quéda do gabinete da opinião do nobre deputado, 
ao encerramento da assembiéa provincial, se 
cnnfecoionárão, e o que é mais ainda, forão postas 
em execução todas essas leis ferindo a constituição, 
faltando a todas as corveniencias, destruindo o 
futuro da provincia. . : 
importando: a verba do orçamento para obras 
publicas ém pouco mats. de cem contos de réis, 
esgntou-se esta quantia, o em pontos dias fize- 
rão-se contractos lebivos e clandestinos que exge- 


dião a quantia .. votada, e oneravão o cofre da. 


provincia com um deficit de quasi cem contos 
de réia. à : 


O Sr. Merto Franco :— Não apoiado. 


O-Sn. Souza Ramus :— Consta de. documentos 


Como preparativo de uma: 


blicação das 


“SESSÃO EM t DE MAIO DE 1850 


7 o Ge qa Pyri i E + 
oficiaes que: têm sido. publicados, e. que o nobre 


deputada não póde, com verdade, contestar... 


Sr. presidente, longe dè mim. o querer fazer 
recriminações às anteriores administrações, U- 
mitó-me por isso a estas considerações como réa- 
posta "ao, que. o nobre ' deputado disse subre o 


estado da provincia na occasião em que entréi em 
sua administração. Os. nobres deputados não des- 
conhecem que se au quizesss descêr a recrimina-. 


ções, no lougo espaço dos cinco annus alguma 


cousa ancontraria. 


"Passo, Sr: presidente, a considerar cada, um 
dos factos com que o nobre deputado pretendeu 
mostrar que a miúha administração na provincia 


"de Minas Geraes foi despotica e fraca, que eu 


fui, além de despota um homem  fraguissimo. 
Oumo já disse, Sr.' presidente, eu reservo . aos 


“meus concidadão o ajuizarem a meu respeito, 
e estou contente com o conceito que de" mim 
formão: não pretendo fazer o meu elogio: limi- 


tir-me-hei simplesmente a responder aos factos 
que o nobró deputado acarretou para comprovar 
esta accusação, sem duvida a mais pesada é 
injurivsa que se póde lançar sobre um funccio- 
nario. publico. GA i né e E Dê 

Di-se o nobre deputado que na‘ provincia de 
Minas Gerues à correspondeútia, de seus co- 
religionsrios ficou inteiramente intercêptada pelo 
governo. > oo Eta oa 

O Sp. Merto Franco :—Apoiado. ' 

O Sr. Souza Ramos ;--Não me ferindo. directa- 


“mente esta arguição do nobre deputado, -visto 
Que a eduinistração do correio esteve sempre 


debaixo: da direcção de um- .co-religionario do 
nobre deputado, que com elle foi candidato á 
assembléa gəral pala provincia ds Minas, não 


me computiria defender-ms della, que antes” vai 


ferir a esse seu co-religionario (apoiado); mas 
como qualquer intervenção que eu pudesse. ter 
nessa immoralidade, 6e por ventura tivesse 
existido, offenderiá o meu caracter, òm abono 
da verdade, eu devo dizer : à camara que & 
asserção do nobre deputado é inteiramente des- 
tituida de verdade e. de fundamento. Nem uma 
só vez: O governo interveio nessa. iwnginada 
interceptação das cartas dos co-roligionarios do 
nobre deputado. A prova disto eu passo apre- 
gentar: a imprensa dv nobré deputado não 
publicou constantemente .corráspondencias da 


côrte? Por onde iño. essas cartas ? Faltou-lhe 
alguma ? ` Em ' t 


O Sa. Merto Franco: — Estes, iño 
grápho.... i 


O Sa. Souza Ramom-—E@ uma das necusagões 
banaes de que a opposição se costuma, servir, e 
que me dispensava de resposta. Assevero entre- 
tanto à camara que a assergão do nobra depu- 
tado à inteiramente destituida de fundamento ; 
nem o nobre deputádo a prova. elo 
. O Sr. Mirto Franco: — Proyo até com.a pu- 

instrucções quo se expedírão para 


por tolo- 


as eleições. . 
O Sn. Souza Ramos; —Essas instrucções forão 


“dadas ao Sr. Vasconcellos por um co religionario 


do nobre deputado, a quem coube um exemplar. 


O Sr: MELLO Franco:—Perdõs V. Ex., não ó 
exacto iaso.... ad 
O SR. Souza Ramos: — E eu assevera que é 
verdade, porque o sei perfeitamente, 

O Sr. Meiro FRaNco:—Eu assovero qué vão 
é exacto, 


O Sr. PRESIDENTE :—O Sr. deputado tom sua 
vez de fullar.... ` o q 


O Sn. Souza Ramos Um exemplar. das. ina- 
truoções que a vpposição expedio para a eleição 
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véio ás nossás mãos, pelo módo quê tenho dito; 
mas suppondo que assim. não fossé, só porque 
umas instrucções que se espalhárão por toda å 
Provincia, que forko distribuidas em. grande 
escala, se publicárão, segue-se que o governo 
- interceptava todas as cartas? Tambem os se- 
nhores publicárão ófficios reservados, e ainda ha 
pouco .o. nobre deputado leu uma carta do 
Pida Behring, que də. corto lhe não foi diri- 

O Sr. Merto Franco :--E até tivemos a chapa 
de V. Ex: s, ; ; pi 

O SR. Presente :— Eu peço ao nobre depu- 
tado que não interrompa o orador. i 


O Sr. Souza Ramos:—E intercoptou-a no cor- 
*oio ? Disse o nobre deputado que eu, chegando 
4 provincia, tratei logo de annullar quasi todas 
as eleições municipaes. - 


O Sa. Maito Franco: — Quasi todas, não; al- 
gumas. 


O Sr. Souza Ramos:—Pareceu-me que o nobre 
deputado disse — quasi todas. i 


` O Sr. MELLO Franco: =Não ; algumas, 


O: Sg. Souza Ramos :—-E' verdade; anhullei 
Algumas eleições municipaes, assim como reva- 
idei outras, que, no meu entender, havião sido 
annulladas sem fundamento legitimo; o que se 
Sogus daqui? Todos esses actos meus forão 
levados ao conheciménto do conselho de estado, 
6 approvados pelo governo imperial de confor- 
midade com as consultas do mesmó conselho. 
Tão regular e justo foi o meu procedimento, que 
9 mesmo nobre deputado não achou que censurar, 
fallon sómente do municipio de Oliveira, a 
_ Yeepeito do qual disse'que . eu procedi com 
parcialidade. e injustiça, annullando a eleição 
e conservando o presideute-da camara :muni- 
cipal atô a reunião do conselho municipal de 
recurso. Saiba a camara que não fui eu quem 


annúllei a eleição da Oliveira, Quando as irre- 
gularidades da eleição de Oliveira chegárão ao. 


Meu conhecimento com a representação de üm dos 


meagtloa, não havia tompo de procader-se a outra, | 
a empossarem-se oB novos aleitos em 7 de Janeiro; 


e como a lei de eleições dá esta nttribuição provi- 
Borlamente aos presidentes de provinóia para o 
fim de, no tempo marcado pela lol, poderem 
funcoionar os legitimamente eleitos, entendi que 
o conhecimento da eleição naquell«s circunstancias 
me não competia pela letra da lei; affectei o 
negocio ao conhecimento do governo imperial, que 
ouvio a secção do conselho de estado, e annullou 
- a eleição, Se, pois, tivesse havido injustiça neste 

acto, injustiça que não existio, e tanto assim 
que o nobre deputado não a arguio, não- me 
cabe culpa alguma. Havia-se procedido em um 
sô dia a todos os actos da eleição, até À apuração 
das listas; por este motivo o. governo Imperial 
atúnuúllou esta eleição; mal cabide é a accusação 
que me fezo nobre deputado, porque neste acto 
eu não tive outra parte senão trabsinittir a 
representação documentada. ao governo imperial, 
© fazer executar sua justa decisão. Posteriormente 


ao mez de Janeiro, parece-me que no mez de. 


Fevoreiro, se procedeu a nova eleição nesta fre-, 
guezia, Uma vez que a nova eleição não era 


“arguida de nullidades, não precisava-se de ordem: 


do governo para serem empossados os verea- 
dores. S 


O Sr. Merko Franoo:—V. Ex. expeđio ordem 
'a 4 do Junho, e ; 


O Sr. Souza Ramos: — Está enganado; não 


expedi ordem alguma; a eleição se fuz om Feve.. 


roira ; posteriormeuto a este dia a camara mani- 
cipal remettou-me a avta da eleição, no que consiste 
simplesments a sua obrigação. 
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Eu accusei o recebimento desta acta ; lêa o nobre . 


deputado a thinha portaria, e não encontrará nella. - 
mais dó que isto, Se a camara. não empossou og 


novos eleitos apteriormenta á reunião do conselho 
municipal, deve-se ouvir Os verendores sobre os 
motivos porque assim aconteceu, para despreva-: 
nidamente julgar-se; mas neste facto, quando 
irregular fosse, não ha a menor intervenção do - 
overno. (Apoiados.) Fizerão-se as eloições em 
fevereiro; bem sabe a camara que nestas povos - 
ques centraes nem sempre se reungm og versa- 
dores; mesmo dou de barato que tivesse havido 
må vontade de alguns em comparecer: cabia nas 
minhas. attribuições remover essa dificuldade ? 
Sendo até que nem disso tive conhecimento? - 
Disse mais o nobre deputado que na freguezia 
de Congonhas, procedsndo-se à elsição de um 
official da guarda nacional, comparacâra o subde- 
legado e desmanchãra a reunião, e que represen- 
tandv-o juiz də paz a mim, nenhuma providencia 
dei áquelle respeito. Era, Sr. presidente, descul- 
pavel, se por ventura fraca como é a minha 
memoria, eu não pudssse conservar em lembrança 
todos estes factos com aa circunstancias que expõe 
o nobre deputado; na administração tão com- ` 
plicada de uma provincia tão vasta, podia eu 
ter-me esquecido deste facto de tão pequeno al- 
cance, até porque na provincia de Minas a eleição 
dos officiaes da guarda aacional depénde da appro- 
vação do presidente, que manda procêdor B outra 
desde que lhe não parece bom o eleito ; mas feliz- 
mente me lembro que este facto so passou como 
passo a expôr. Reunirão-se os guardas naciônaes 
para a eleição de um official; havião-se mudado 
para o districto diversos guatdes nacionass durante - 
o anno, e apressntando suas guias, pretendião ter 
voto na eleição; a isto se oppôz o juiz de paz com 
as pessoas interessadas na eleição em certo sentido, 
houve uma discussão calorósa .sobre se estes 


. guardas nacionães devião ou não ser admittidos 


a votar. O subdelegado nessa. occasião requereu 
ao juiz de paz para sobreestar no acto o conguitar 
o governo da provincia. Recebi a representação 
do juiz de paz, ə enviei-a ao chefe de policia, 
que então era interinamento o Sr. Dr. Luiz 
Antonio Barbosa, aim de informar, ouvindo.o 
aubdelogado; o qua feito, deolarei, em portaria, 
ao juiz de psz 6 ao chefs de policia, para co- 


 nhecimento de subdelegado, solvendo as duvidas 


propostas que, os guardas náclonaes domicilia- 
rios na freguezia, prestando nella serviços, devwlão 
concorrer para a eleição de seus officiasa, a que 
o subdelegado procedeu irregularmente, visto que 
não devia ter intervenção alguma no objecto da 
eleição ; que a elle juiz de pauz competia proceder 
ro acto, sem attenção a somelhantes requeri- 
mentos, quando os julgasse impertinentes. Já se 
vô que nesse objecto eu fiz aquillo que razoa- 
velmento deviã fazér, © menos verdadeira 6 a 
accusação de que não dei providencia alguma. 
. Arguição mais sória é a que fez o nobre de- 
putado a respeito do assassinato dó uma familia 
na villa de Uberaba. Disge o nobre deputado que 
o governo não dòk providencia alguma a este 
respeito. di 


O Sr. MELLO Franco: —Eu digsa o contrario ; 
ou disse que deu algumas providencias. 


O Sr. Souza Ramos: — Mas que, go depois, 
fazendo uma contradança do juizes municipass, 
viorão os réos para a cada e forão despro- 
nunciados. Estes assassinatos, & que sé refere o 
tiverão lugar muito antes do 
começo da minha admiuistração. Logo que tivá 
conhecimento destes factos, expedi as ordens as 
mais terminantes. ao delegado de policia, ås 
autoridades: competentes, afim de gue procona 
no caso com todo o rigor da lei, dando conta 
do suas diligencias; fiz mais: expedi ordens no 
mesmo sentido. ao juiz de direito intarino para 


A 


562 
fiscalisar o vigiar o procédimento - das: autori- 
dades, que nada até então tinhão feito: . Fiz 
mudanyss, é verdade, tanto: de autoridades poli- 


ciaes como na. ordem de substitutos do juizes 


municipaes, mas: muito poster orienta. Foi no: 
meado: delegado de policia um cidadão que já 
tinha exercido o mesmo cargo durante as admi- 
. nistrações da opinião do nóbrê deputado, o 
„Sr. Domingos da:Silva Oliveira. Foi" removido 


cipal ficou o Sr. Joaquim Antonio Roza, nomeado 
or uma das administrações a que adherio o nobre 
eputado. . As ordens que expedi a este respeito 
são as que ficão expostas; à camara me fará a 


justiça de acreditar .que de outras não podia o: 
` 


governo lançar mão. i4poiados.) Ignoro se estes 

- r60s forão depois despronunciados, é facto. que 
não chegou 80 meu conhecimento, e o nobre depu- 
tado porca que eu duvide delle, êmquanto 
não fôr provado; mas. supponhamos que forão 
despronunciados, me parece qne sobre mim ne- 
nhuma culpa pódo vir deste acto. . ' 


Disse mais o nobre deputado que no termo da . 


`- Jauusria, que é o ponto mais distante. de Minas 
Geraes, s9 commetteu um assassinato, e que, 
quando a autoridade tratava - de tomar conheci- 


niênto delle, foi o pa mudado, é nomeado: 


para o substituir um in 
neste crime. 
deputado disse. 

O Sr. MeLLo FRANCO : -- Pódia o governo não 
saber disto, mas o facto é este. i 


ividuo que sra indiciado 


O Sn. Souza Ramos: —- Disse "meis que deste | 


- assassinato duvidou a imprensa do governo, é 
que sô- depois do se ver a certidão é que nelle 
acreditou. Devo éxpôr å camara 

- gado convouiente. substituir as autoridades" poli. 
ciaes do termo da villa Januarin, expedi para 
isso ar ordens precisas à camara municipal; 
mus esta, julgando .desacertado o acto do governo 
DA nomeação do novo delegado, não lhe «quiz 
dar execução, dizendo. que o delegado nomeado 
não tinha prestimo, que era um homem dea- 
conceituado geralmente, que ' ao povo em massa 
repugnava esta nomeação. Note à camara que eu 

` podia errar nessa nomeação, (sita sob informações, 
para um lugar tão remoto da providencia; mas 
o delegado nomeado era vereador da camara 
municipal, ora eleitor nomeado pelos co-religio- 
narios do nobre deputado, e foi, durante as 
administrações de meus antecessores, tenente- 
coronel. da i 

. municipal e subdelegado do districto do Brejo. 

“Quando eu errusso na nomeação de um indi- 
- viduo, tom tantos titulos. dê confiança das admi- 
nistrações do lado do” nobre deputado, não seria 
este o mais proprio para censurdt-me ; mas, como 
disse, a camara municipal entendeu que a no- 
meação ora pessima, e não lhe deu execução, 
de modo que até’o mez de Julho de 1849 func- 


cionário todas as autoridades nomeadas durante: 


as administrações que o nobre deputado: apoiou: 
O assassinato, de que trata e. nobre deputado, 


se diz commettido no começo desse anno ; assim. 


se houve negligencia em descobrir-sa e punir-se 
o nútor do crime,. a culpa é 
"nomeadas pelas administrações passadas, è que 
ainda, depois dẹ: destituidas, não largárão. a 
jurisdicção. 
Assassinato: na fregueziá də- Morrinhas, que. é 
à raia da provincia de Minas e Bahia, porque 


' dollas forão publicadas. 


- Minas-Geraes, ao assassinou o 


Parece que foi isto que o nobre 


que tendo jul- 


guarda: nacional, substituto . de juiz: 


das: autoridades 


Por muito tempo eu ignorei esse. 
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o governo não tinha €orrespondencia alguma com 
as autoridades locaes, não hávendo. sido empos- 
sadas as de sua nomeação e confiança. Não posso 
zasponder pelo procedimento de empregados que - 
destitui, e que, apezar meu, sê arrogário a 
continuação nos empregos. `. 

„Fallou ainda. 6 nobre deputado em um assas- 
sinato commettido em Minas Novas. O. nobre 
deputado ha de estar informado. de que o governo, 
deu sobre esta objecto todas às providencias que 
cabião nas suas attribuições, visto que muitas 


O Sr. MELLO. Franco: —O que se segue dahi 
é que não foi obedecido. ' i E 


O Sr. Souza Ramos: — Talvez mesmo, saiba 
o nobre deputado que não me limitei simples- 
mento, às ordens expedidas pela secretaria do 
governo, que me dirigi a diversas pessoas impor- 
tantes, pedindo seu auxilio, sua coadjuvação, 


“afim de se descobrir o autor do assassinato, para 


ser punido quem quer que elle fosse; fiz mais 
do que aquillo que em razão do meu emprego 
era obrigado. Não se descobrio até agora o 
autor deste assassinato, e que culpa'tem disto 
o governo? Tambem na cidade de S. João 
d'El Rei, que é a mais importante povoação de 
juiz municipal 
Dr. Pantoja, e ató hoje a justica não descobrio 
o autor deste delicto. So 


O Sn. Meio Franco:—Não foi na cidade, foi 


.em caminho. 


O 8r Souza Ramos:—Esta circumstancia attenia 
muito ò faito !.:. Sobrô isto eu poderia . aceras- 
cantar mais algumas ' observações, mas me parece 
que. basta quanto tenho dito. (Apoiados.) 

Em Formigas foi morte, por uma escolta; um 
faccinoroso que acabava-de matar um soldado ; 
diz o official que se dera este acontecimento em 


"neto de resistenola ; não obstante o governo expedio 


as ordens. mais, terminantes para s6 formar o 
processo, e para a justiça decidir segundo. as 
provas se ouvessem. Note-se que este facto é 
acontecidu ponco antes da minhá retirada da pro- 
vincia dê Minas Géraes. - ana 


- Ó Sn. MeLio FaAnto:—Foi posterior -å eleição. 


O SR. Souza Ramos: — Ainda bem ; senão talvez 
se dissesse que assim acontecou para fins eleito- 
raos; deu-se este acontecimento duplamente de- 
ploravel; mas pelo governo forão logo expedidas 


"ag ordens as. mais terminantes para se fazer O 


processo, e pura & justiça funccionar conforme 
seu dever; dellas devo ter conhecimento o nobre . 
deputado, pois 'forko publicadas até no Jornal 
do Commercio : depois me retirei da provincia de 
Minas; se pois não se tem procedido regularmente 
a este respeito, O que eu. ignoro, nenhuma culpa 
pôde pesar sobre mim. Queria o nobre deputado 
que durante a minha administração fossem des- 
cobertos © presos todos os delinquentes? Isto 
úão acontece nem nas cidades populosas, em 
que muitas vezés se commettoem delictos cujos 
autores ficção desconhecidos. Accusação mereceria ` 


'eu se não tivesse recommendado todas as dili- 


gencias a este respeito; mas esta acousação o 
nobre deputado não se encarregou, de me fazer. 
Tratando' deste objecto, eu deverei informar a 
camara que fui sempre em materia semelhante o 
mais escrupuloso possivel ; acredite o nobre depu- 
tado que eu nunca tive em mente proteger crimes 
commettidos por aquelles que defondessem . a 
minha admivistração (apoiados); homens que se 


-manchão com crimes, reputei, sempre como ini-. 
-migos, como adversarios os mais . prejudiciaes 


(muitos apoiados): desde o momento em que os 
souheceuse. taes, eu os regeitaria, eu o8 repel- 
do) vom todas as minhas. forças. (Muitos apoia- 
403.) k ; ` 
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'O Sr. CARNÉIRO DA GQUNHA: — Não quoremos 
co-religionarios criminosos. 

O Sr. Souza. Ramos: — Leu o nobre deputado 
uma carta que diz escripta pelo Sr. 
Behring, secretario do governo, e a que chamou 
circular. Não sei ao certo se o Sr. Behring escreveu 
essa carta, porque a sua data é posterior à minha 


retirada da provincia : não duvido porga acreditar. 


em sua existencia, até porque a julgo bem cabide, 
Ficou, depois de minha retirada, na administração 
da provincia o Sr. barão de Sabará, cidadão 


muito distincto e respeitavel, mas que já por sua ` 
idade, já pelo apartamento ém que tem estado. 


dos negocios publicos, não. entrotém frequentes 


relações com as diversas localidades da provincia; ' 


tambem o Sr. Bebring, secretario do governo, as 
não tinha com as pessoas que podião auxiliar a 


administração, porque emquanto o nobre depu- 


tado e seus amigos não abraçárão a politica que 
eo explica pela epigraphe do Itamontano, que 
ba pouco repeti, O Sr. Behring foi um dos seus 
mais, directos co-religionarios. o 

O Sr. Savão Loparo:—Presidento da assembléa 
provincial. Eo. EN l 

O Sa. Apricro:—E' um cidadão muito distincto 
e illustrado. 


O Sa. Souza Ramos: E! -verdado, o. Sr. Behring | 


é um cidadão. muito distincto e illustrado. Não 
se podendo bem governar sem auxilio, e infor- 


'mações exactas é verdadeiras, nada mais natural 


ə razoavel do que abrir o Sr.. Bebrihg corres- 
pondencia com as pessoas principaes da pro- 
vincia, pedindo-lhes informações sobre o que fosse 
em bem da prosperidade da provincia, e em 
auxilio dá administração : entretanto esta Innocente 
carta, escripta em. minha ausencia, foi trazida 


pa nobre deputado, para provar que eu fui, 
e: i ; 


spota e fraquissimo. none 
Para o mesmo fim contou o nohrê deputado 
uma historia de melo soldo acontecida na pro- 
vincola de Minas. Esto facto, segundo mósmo 


refere o nobre deputado, aconteceu depois de eu. 


já estar no Rio de Junsiro, pelo menos nunva 
ive conhecimento delle, nem o devia ter, ainda 
que presente estivesse, porquanto este : procenso 
sorre por outra repann diversa, . em que o 
- governo não tem in 


rovar que eu fui despota e fraquissimo ao mesmo 
Se presidonto, supponho ter seguido exacta- 
mente todos os pontos da acousação que me fer 
o nobre deputado, respondendo a cada um delles. 
O nobre deputado, devo acreditar, velo preparado 
para fazor acousações ao ex-presidente da provincia 
e Minas Geraes, e à vista do que disse o nobre 
deputado, sem duvida o mais Interessado em que 


Bobrô mim pésa a condoinnação da opinião pu- 


blica, e das minhas respostas, mê páréce que 


continuarei a merocer a mesma . conflança com |- 


ue os meus concidadãos me têm: honrado. 
Muitos apoiados, muito bem, muito bem.) 

O sr. Souza Franco :— E faoto novo nos 
estylos desta camara, é facto novo nos estylos de 
todas as camaras, que quando nomeado um pre- 

_ sidente para uma provincia tão .importante como 
a provincia de Pernambuco, seja elle obrigado a 


descer a defender-se como réo, quando um minis- 


tério quê soubesse cumpíiir seus deveras seria q 
primeiro logo que fosse accusado o seu agente, 


a estender-lho a sua mão o a protegel-o, Ə com. 


essa autoridade e força que ella tom, não dos 

individuos, mas autoridade e forgå que lhe vem 

das leis, e lho vem de mais alto e defendesso a 

- Sua nomeação. Senhores, será porque: os membros 
do gabinetes entendem q 

necessaria para defender seu agonte? (Não 
apoiudos é apoiados.) . 


conego . 


fender dos meus amigos 


rvonção alguma. Entretanto. 
o nobre deputado não hesitou em trazôl=o para. 


ue não têm a força moral | 
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Uma Voz :— Quem mais competente do i 
pará explicar seus factos ? pi ne 

O Sr. Souza Frânco: —Será por isto que devendo 
tomar a palavrá em proldo presidente nomeado: 
para Pernambuco, nenhum dos ministros presentes 
o faz ? Nenhum membro do ministerio tomou ainda - 
a: palavra ou a pedio. (Ha diversos apartes.) 
Os nobres deputados admirão-se destas minhas 
proposições; e ellas os incommodão ; mas isto 
acontece, sempre que elles sentem o alcance de 
minhas. palavras, e quo destes factos só póde 
compreender que os Srs. ministros não sabem 


"compenetrar-se da altura da sua missão, não sahem 


cumprir os seus deveres. 
- O SR. ApRIGIO : 
Franco. am 

O Sr. Souza Franco: — Diz o contrario o Sr. 
deputado Souza. (Risadas).' 

„Eu não sei, Sr. presidente, se terá ainda lugar 
discutir-se esse especie de questão, que diz respeito 
ao modo da discussão, e digo que não sei porque 
V. Ex. já cóusentio que o digno deputado pela 
provincia de Minas-Geraes, que acaba ie fallar.... 

Uma Voz:= Do Rio de Janeiro. -` 

O Sr; Souza Franco:— Sim; deputado do Rio 


— Dileo o Sr. deputado Souzá 


“de Janeiro. :.. Eu me esqueço sempre que o nobre. 


deputado é deputado pela provincia do Rio de 
Janeiro, é sempre pango que o é de Minas-Goraes. 
Não sei. se Ex., que tem permittido que a 
discussão se estenda, me permittirá tambsm de- 
das arguições que se lhe 
têm'foito na casa, lânçando alguns nobres Srs. 
deputados estigma geral contra: todos seus adver- 
sarios. Dir-so-ha: que V. Ex. permittio.a propria 
defesa ; porôm o nobre deputado não so limitou a 
asfender-se, atacou um partido inteiro, e já vutro o 
pavia feito 


O Sr. Souza Ramos:— O Sr. não estava presente 


à discussão. 


O-Sa. Souza Franco :— Eu já vou fazer sentir 
vae “deputado quê estava bem presente. (Ré- 
sadas. o 


- O Sa. Souza Raxos:—O Sr. não me mette medo. 


O Br, Souza Faando :— Eu sabia disto, nin- 
uem é capaz de metter medo go Horcules de 

inas (oraos, equs ha de sor tambem o Hercules 
de Pernambuco. (Hilaridado.) 


O Sr. .Bouza Ramos +— E o Br. é o almirante 
do Caçador, (Hilaridade prolongada.) > 


“ O Sa. PRESIDENTE :— Ordem. . 


O Sr. Souza Frango :-;.. Estamos então com 
armas iguass, e podemos bater-nos, Sr. presidente, 
ia eu dizendo que a disoussão deve continuar 
mesmo como defeza : porque, nem o nobre də- 
putado pelo Rio de Jansiro tom procuração de 
Beus amigos para ficar entendendo que elle res- 
ponána por todos elles, nem o meu nobre amigo 

eputado por Minas Geraes se julga com o direito 
de pensar que elles disse as ultimas palavras. 
quando os:geus collegas. têm necessidade de 
acumpanhal-o . em suas observações. Mesmo no 
sentido de-defesa estão ainda os meus amigos 
obrigados a tonar a palavra, e espero que V. Ex. 
o consentirá. nes Eis 

O nobre deputado pela Bahia, referindo-se a 
constituição, não quiz ter a bondade de a ler. 
Primeiramente, senhores, lembremo-nos dos fantos 


anteriores, dos estylos desta casa em casos da 
nómeações muito menos importantes, para pro- 


vincias em estado muito menos melindroso ;, 


nesses casos disóutió-so seinpro a ateria muito 
amplamente, discutlo-se o merésimento pessoal dos 
. nomeados, discutio-se a necessidade de áua sáhida 
da camara; é como em um caso destes negar o 


direito de disoutir a questão sob todos estes pontos 
de vista? . = ER 


564. 
A constituição diz no art. 34 (16): « Se por 
algum caso imprevisto de que dependa A. segu- 
rança publica e o bem do estado, fór indispensaçal 
que algum senader ou deputado aáia para outra 
commissão, a respectiva camara o poderá de- 
terminar. » E Grita man SE 
Ha dous termos muito aelientes neste artigo. — 
So fór êndispensavel, a camara o poderá deter- 
minar.— Se fðr indispensavel : por ventura é só 
o governo quem julga se é indipénsavel à sahida 
do deputado? Afjconstituição não o designa. De- 
pois, ca expressão — poderá — não estará incluído 
o direito de etamo por parte da camara para 
ús olla së decida à conceder ou hão a licença ? 


e eu entendo que o corpo legislativo tem o. 


direito. de censura levado a ponto tal que póde 
ezaminar nos actos anteriores do presidente 
nomeado, e descobrir ahi. o alcante da nomeação 
para lançar o estigma sobre o ministro que tenha 
fsito nomeação escandalosa; como no caso es- 
pecial da nomeação de um presidente para pros 
vincis importantissims, que se acha em um estado 


tão meliadroso come a provincia da Pernambuco, 


sé póde negar à camara o direito da apreciação 
das: qualidades do nomeado? Entendo portanto 
qué ð reconhecimento da indispensabilidade não 
é privativo do governo, e que se à maioria tem 
o direito de impôr ao governo a sua politica, 
porque é da maioria do corpo legislativo que 
parte a política que o governo deve seguir, como 
86 pode negar ao' corpo . legislativu o direito dé 
etuminar o alcance destes actos do governo, prins 


cipalmente em uma circumstancia tão momentosa - 


como esta ? ; Nes 
Tomemos a questão por outro lado, Não é um 
simples - membro da camara de qua o governo 
nös vai privar: é sim o chefe da maioria que 
o governo arranca da camara; chefe é verdade 
que resignatario, porém que goza da todas as 
honras do titulo, como os bispos resignatarioa 
conservão o caracter da ordem, como:os chefes 
ponipao dás ordens religlosas, que ainda depola 
e demittidos gordo de todas as honras de seu 
cargo. O bonrado deputado é um membro muito 
distlnoto da maloria, é para que a camara ao 
resolva a consentir que olie Baia da sou selo é 
preciso que examine a questão om todas RS duas 
partes, que reconheça que no lnterqssa do Impario 
S nomeação é austentavel, o que å boa mesmo no 
interesso dos trabalhos da samara, que O podido 
é do aged que è justiicagal. j ' 
«So por algum caso imprevisto, eto.» Era 
odnasiko agora do nos dizer O ministerio qual é 
6886 ousa imprevisto, quaes aão as circunstancias 
ds provincia de Pernambuco, 8e o governo se 
bra compenetrar de que O corpo legislativo, 


e que uv palig Inteiro tem direito de saber o que 


se presa em uma das mais imporiantos provincias 
do imperio. Talvez o governo acredito que é 
Negocio seu, que não tem obrigação de dar contas 
å ninguem, è talvez por isto 0s nobres ministros 
não tomem a palavra, Pergunto eu: ha alguma 


cousa Re novo e de impravisto na provincia de: 
Pernambuco ? Era imprevista para os nobres: 


ministros a pacificação drquelR provincia? Era 
“imprevisto pars og nobres ministros que o digno 
senador que dirige a provincia de Pernambuco 
vão querária, não poderia, por um momento mais, 
demorar-se na presidencia daqueila provincia ? 
Existo, portanto, este caso imprevisto de que de- 
panai B Segurança ou o bem do estado? O hourado 

eputado pela provincia da Bahia cómo que nos 
quiz figurar a provincia da Parnambuso em um es~ 
tado de guarra, e tanto assim nos figurou o estado 
daquelia provincia, qua quer que os mesmos moti- 
vos que Jevárão o sanado a votar a favor ds Ilaenga 
pare o Sr. Honorlo, nos decida agora a votar pala 


ispensa do nobre deputado pelo Rio de Janeiro; , 


quer comparar o estado da provincia de Per- 
-nambuso nesse tempo com o estado da provincia 
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de Pernambuco agora. Eu disso so nobre de- 


: putâdo. pola Bahia, em um aparte: Quer fazer. ao 
-conselheiro de óstado 


sel residente da proviucia de 
Pernambuco a injustiça de suppôr que elle se retira 
antes de ter pacificado a provincia ? Quer continuar 
na idéa que ha grandes trabalhos, que ha aínda 
grande luta, para que a gloria possa cabèr e vá 
tosar ainda a esta novo pacifica or da provincia ? 
E decididamente que se ha merecimento us peciit- 
cação de Pernambuco, elle não póde ser posto em 


duvida a quem pertença. : . 
O. Sa. Aprraio:— Está lançando sua ponte: de 


passagem. - à SR 
" O Sp. Souza PrAnco: — Eu não estou lançando 
ponto; e ge o estou quebro-a logo. É 


O Sr. Aprigró: = Não é com V. Es., não. 


O Sn, Souza Franco = Bu er'ava 5 espera da 
apresentação do parecer sobra a indicação do 
honrado deputado por Pernambuco para 'discutir 
esta questão; ha dias que tenho desejado que elle 
apparega para conhecer dos factos da provincia 
da Pernambuco, para saber ao certo a quem cabe 
o merecimento da pacificação desta provincia, se ao 
seu presidente, ou së principalmente aos dus pro- 
viúcias das Alagõas e Bahia. . 

Senhores, além da apintão que tenho, e que não 
póde ser contestada, de qua é preciso um caso 
imprevisto, que não apparsca, para que se conceda 
uma licenga destas, ainda temos uma circum- 


stancia a examinar, e é qual a politica que o 


governo pretende seguir para a provincia de Por- 
nambuco, se é a. que nós desejaristnos que fosse 
seguida. Abdica a camara dos deputados o direito 
quio təm de impôr ao governo sua politica para a 
icecção dos destinos do paiz, de sorte que não 
deseje e preciso sabes em ocoaslão tão Importante 
que politica é que val seguir om Pernambuco. 
o presidente nomeado? Ha poucos momentos, 
quando o men nobre collega pola Bahis fazia 


- algumas observações a eita reapeito, a comparava, 


a politica a seguir-ss com a provincia da Per- 
nambuco com a outra que so está aóguindo na 
provincia do Rio Grande do Sul; V. Ex. não quiz 
consentir que o nobre deputado continusese. 

. Benhores, por ventura os factos a que alludiao 
o nobre deputado não são do. dominio do publiso ? 
Por ventura o honrado deputado pela predio 
do Rio ds Janeiro, quo tem communicações muito 


intimas, direi mesmo communicações fratsrnass 


cont a polisia do Rio Grande do Sul, não revelou 
Nesta casu que osta projecto de que ha dias se 
trata paraa punição de certos crimes na frontoira, 
tinha por fim punir oa assassinioa, Os. roubos quê 
estão sendo perpetrados na fronteiras da pros 
vincia ? Eu hão ouso contestar o nobre deputado, 
não posso em. materia destas xur uma opinião 
contraria, quando tenho em frante o nobre dapu- 
tado, que póde fallar com conhecimento. de 
causa, & tom informações da policia da provincia, 
das. quaes lhe consta que são roubos é Assas- 


-Binatos os factos. que se dão actusimente na 


fronteira, Eu não estou preparado para contestar 
ao nobre deputado ; duvido de suas asserções, 9 
duvido muito, mas não O posso contestar, e a 
esto respeito chamarei om meu socevrro as vozes 
dos nobres deputados pelo Rio Grande do Sul, 
para que declarom se são assasbinatos e roubos 
que se estão commettendo na sua provincia, e se 
BRO precisas essas providencias que se tomão 
para seu prompto e severo julgamento pelos juizes 
a direito, 


O Sr. Sarão Lonaro :— O nobre deputado não 
previsa de informações, porque as fabrica à Bua 


guisa. 


O Sa. Souza FRANCO :— Ao menos não as pa- 
T800 quêrer fabricar agora quando as peço ROS 


nobres deputados pela provincia, e por isso me- 
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recoria antes òs elogios do que a censura do 
nobrs deputado pelo Rio de Janeiro, e tanto mais 
quanto dando peso ao que diz o nobre deputado: 
que tem cornmuhicações fraternães com a provincia 
o Rio Graude do Sul, não ouso contestar suas 
palavras de que se estão commettendo roubos -e 
assassinatos, é sómente peço informações. 


O Sr. Sayão Loparo :— Quando disse eu isto ? 


- O SR. Souza Franco :— Quando justificou o jul- 
gamento dessra crimes pelos juizes de direito. 


O Sr. Savã Losato dá um aparte que não ou- 


vimos, : 
| O Sp. Presente :—O nobre deputado já pedio 
à palavra, e poderá responder ao orador... 


O Sk. Souza Franco :— Os nobres deputados 
pelo Rio Grande que digão se são assassinatos 
e roubos que estão alli commettendo, ou. o que 
é que são. à f 

Sr. prosidente, V. Ex. não pôde negar-se não 
só a oque é dos estylos da casa, como ao que pede 
a boa razão: O que vamos ia fazer? Vamos, 


em obadiencia à constituição do imperio, julgar, 


də dispensabilidade de um membro da casa; e 
quando votassemos no sentido da dispensabilidade, 
nunca poderiamos ter intenção de consentir na 
Suviatura de um empregado que em nessa opinião 
vá antes commetter males, o fazer continuar o 
estado de desgraça de uma provincia, do que o 
estado de pacificação que ella precisa. Não estou 
dizendo que o honrado deputado irá fazer antes 
o mal que o bem, mas sim que temos direito 


de examinar sé é o nobre deputado au não a pessoa | 


propria para desempenhar esta commissão ; aliás 
O nosso voto seria um voto cego, e então melhor 
seria que viesse uma ordem á camara para dis- 
pensar o membro nomeado; e obedecer-lhe sem 
- votação, : 

Eu não posso entrar no exame dos factos que 
o nobre deputado pela provincia do Rio de Janeiro 
praticou. na provincia de Minas Gernes 3. quero 
roforivme simplesmente à questão havida entre 
elle 6 o meu honrado collega deputado por aquella 
provincia. Uma das duas opiniões deve prevalecer; 
para mim ama está prevalecundo em minha ĝon» 
vicção. Segundo o. meu honrado collega, o ex- 
presidente de Minas (Geraes encontrou todas as 
Cousas em' ordem, encontrou a provincia pacifica 
e resignada, encontrou os sidadiios promptos a 
defender seus direitos, porém de nenhuma sorte 
dispostos a oppórem ao presidente obstaculos an: 
desempenho de suas attribuições legaes e conatl+ 
tuslonses; e o que fez esta? Saltou por todos os 
principlos, violentou a provincia para fager prado: 
minar uma politica que não era a politica da-matvrla 
da provincia, e que ella rejeitava:; Na sua exposição, 
o nobre ex-presidente encontrando uma provincia, 
que mezes antes ds sua chegada se tinha toda pre- 
parada para oppôr ao delegado do govarno uma 
resistencia invencivel å influeúcia legal ds sua 
autoridade, foi obrigado a saltar por todas. as 
regras e principios, e com a clava de Hercules 


que empunhára destoz, destruio.o nó górdio dos. 


Agitadores, e pará Salvar à província de Minas 
Goraes superou todos os obstaculos que se lhe 
oppinio: . 
: que portanto'é certo, é que o honrado depu- 
tado é uma especie de Hercules moderno, muito 
propriy para saltar por cima de todas as difficul- 
ades, para não respeitar nem a constituição nem 
as leis, quando ontenda que deve salvar as provin- 
cias no sentido da opinião sustentada por um nobre 
miúistro da sorõa, de que para salvar uma provia- 
oia é licito infringir a constituição, destruil-a mes- 
mo? E perguntarei eu:— Estando a provincia da Per- 
nambuco paoificada, como consta dos. documentos 
officiasa, exiga-so que para lá vá um desses braços 
de ferro sempre pesados sobre as populações, 
e que não podem ter as mãos macias e brandas, 


* que o ministerio de 81 de 
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indispensáveis -párãa curar ag chagas que tem 


sofírido aquella provincia? Entende por ventura 


a camara: que o nobre deputado que se diz pro- 
prio pará, as crises extraordinarias; para 08 


“grandes actos de violencia e arbitrariedade, seja 


o mais proprio para um. caso de simples pacifi- 
cação moral, para curar as feridas sangrentas dé 
uma provincia submettida e resignada? 
Senhores, trata-se de uma provincia importante, 
trata-so da importantissima provinsia de Per- 
nambuco, e não sérei eu quem entre agora n& 
discussão dos factos anteriores, lémbrando quei- 
xas que é preciso eiquécer; más V, Ex. não mè 
póds negar nesta occásião que eu diga duas 
palavras em resposta ao nobre deputado pela 
Babia. Ao mesmo: tempo que elle dizia que o 
governo não governára em 1848 a provincia da Per- 


" naubuco, qua estava entregue à dominação de seus 


deputados, sustentou que o governo provocára as 
desordens de Junho naquella provincia. E o nobre 
deputado; pouco conhecedor dos factos da nossa 
politica anterior, citou em seu apoio cartas qua 
diz escriptas na ovcasião em que tratando-se da 
nomeação de um presidente de provincia se dizia: 
« Lá vai o nosso Thomaz Gomes dos Santos, v 
no entretanto que o ministerio não nomeou esse 
distincto brazileiro, porém o- Sr. Costa Pinto. 
E era esto o facto com que pretendeu mostrar 
Maio, e anteriores, 
ontragārāo & direcção da provincia á sua depu- 
ação. | 

Como é nobre deputado não vio 
tradizia a si mesmo? E este mesmo facto é suf- 
ciente para demonstrar que não havia esta 
subordinação do ministerio: no entratunto que 
hoje mesmo só nota que o ministerio é dominado 
por alguma deputação, e quando um députado 

acousado, é pronunciado em uma provincia, 
immedtatamente se a deputação exiga que o mi- 
nistério, contra todas as regras, remova o mi- 
glnrado que cumpelo o seu dever, o ministro 

a repartição cumpre a ordem da deputação, e 
o magistrado integro, o Sr. Qudoy, é removido 
da comarca, E: 

Be o nobro deputado dissensio que na potia 
qua pródotliiou nôs 6 anãos dä LBi4 a 1348, as 
mnlorias tinhão na dirsação do pais aquella 
inluunoia que 6 dada. às maiorias, o honrado 
deputado taria raxiko; porôm diria cousa contraria 
ás aua opinião, porque a oginião do nobra depu- 
tado, à quo ag malorias não devem ter influenola 
na direcção polltloa do pais, a tanto o nio quer o 
nobre deputado, quo, aldin das opíniõas que suas 
tenta, apuia hoje ama aim tala ção, uma politica 
que é ropelitda pela melarla doa brazilairos, iNdo 
apotados é apoiados.) Todas ns auas opiniões o 
suas providencias são no seutldo de coarotar aog 
brasileiros o direito de interyirom nos negooLys 
do seu paiz, são no sentido de .coarotar tudos 
os meios de intervirem nas eleições, nos julga- 
mentos como jurados, e não sei que meios mais 
se inventárão para acabar completamente com 
asto phantasma de constituição que ainda agora 
subsiste. ; l 

O estado de Pernambuco é ainda muito melin- 
droso: não tenho os esclarecimentos precisos 
para formar opinião exacta a respeito do modo 
por que foi pacificada: aquella provincia; mas 
diz-se geralmente que a pacificação final, e dis- 
persão das ultimas forças, fôra efəito de ajuato, 
e de perdão assegurado 803 prinolpaog chefes dos 
revoltosos. Se a provinola de Pernambuco é 
afinal pacificada por meio de perdão Li e que 
se conservárão com as armas na mão até o8 
ultimos momentos da desordem, não sorá- esta 
mesma politica a mais propria para ser aconse- 
lhada & respeito dos outros menos compromet- 
tidos, e que jazom nas prisões, ou expatriados ? 

Na opinião do nobre deputado pela Bahia são 
medidas inadoptaveis ns de perdão, generosidade 
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e esquecimento, . e sômente lhe agiadão as me- 
didas fortes, as violentas e de extremá represeão. 
E” o governo. forte pela violencia que, na opinião 
dos entendedores, é de todos o mais fraco, e O 
repellimos porque para nós só é verdadeiramente 
forte o governo que se firme: na opinião do paiz 
tupoiados), na exacta execução das leis, na lega- 
lidade. de seus actos, e no cumprimento religioso 
da constituição do império. ( Apoiados.) 

Eu ia dizendo que a pacificição. conseguida: e 
o. -pardão que se diz concedido, ou tão sómente 
assegurado por empregados de alta gerárchia, 
que o hão de conseguir realisar em cumprimento 
do suas. promessas, ao que parece autorisadas, 
porquo aliás as não farião, não inculcão. por, si 
mesmo a conveniencia de estender estas medidas 
à provincia toda e de derramar sobre todo 
Pernambuco o balsamo consolador do perdão e 
esquecimento? E se é esta & politica que as 
circumstancias do paiz aconselhão, não devemos 
esperar que ssja neste espirito a nomeação do novo 
presidanie? Que sabendo usar a tlava de Hercules 
possa menear com mais vantagem o ramo de oli- 
veira, o infunda aos habitantes perseguidos e 
atemorisados aonar anoa de uma administração 
pacífica, moderada e justiceira ? . 

Senhóres, tanto mais me julgo obrigado 8 sus: 
- tentar à necessidade de derramar esse balsamo 
consolador sobra as feridas de Pernambuco, 
- quanto me: fundo em duas circumstancias de 
muita ponderação:. a primeira ò que as degordens 
de todas as provincias do imperio forão sempre 
pacificadas afinal por meio do esquecimento e do 
perdão.... o fem E 


O ga. Victor pe Orrverra: — Temos ganho 


muito com isso... FA l 
O SR. Arkiaro: — O senhor censurou a- das 
Alngõas.. 
~ OBR. Souza Frango:— E até a de S. Felix 
teve sua amnistia... o nobre deputado ha de ss 
lembrar dela. (Risadas.) .. E 


O Se. Arriaxo: dá uñ aparte que não ou». 


vimos. 
O Ba, Presipento :— Attenção ! 


O Sa, Souza Prango:—O nobra deputado ha 
de lembrar-se da tal republiquatr de S.. Fallx, 
que mesmo desordem republicana ella obteve seu 

ardão, posto que easag republlcas como a de 
8. Felix não nos dão cuidadas, (Risadas.) 


- O SR. Arnao :— O que sol é que fez uma re- 
- volução nas Alagdas, e depois fugio. 
“0 SR. PassinenTE : Pago ao nobre deputado 
que não jnterrompa a20 orador. 
O Sa. Aprígio :— Bu não o estou interrom- 
. pando. * 1 
O Sn. Presidente: — O nóbre deputado está 
- dando apartes. 


Q Se. Árricto ;— Estou no meu direito. 


|. O Sp. Souza Franco :—O Sr. presidente está me 
dando razão, porque bem vê que não sou eu que 
estou interrompendo ao .mobre deputado, e que 
. O provoco, Entretanto o nobre deputado vai con- 
seguindo o seu m, que é atrapalbar-me, fazer-me 


erder o flo dò meu: discurso. Os nobres depu-. 


tados não querem que eu revele certas verdades 
' (oh! oht}, è por isso dão apartes para me in- 
terromperem © psrtubarem. ` i 


O Sa. Arnroro : == Qual! O senhor é impartur- 
barel; (Risadas. Eos 
O Sr. Souza Frando :— Dizia eu, Sr. presidente, 
que duas oirdumstancias de ponderação servião 
e base para que eu instatissa na necessidade de 
lançar esse balsamo consolador dò .pordão e es- 
quecimento sobre gg feridas de Pernambuco :. a 


.“* 
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primeira é que em todas as províncias a pacificação 
moral dellas, depois da compressão material, tem 
sido conseguida por meio de amnistia. Entenda- 
se bem, que a minha opinião é, e foi sempre, 
que: deve o governo lançar mão das armas para 
repellir com força áquelles que dellas lanção mão, 
e mais forte ainda do que elles, e logo e prompta- 
mente ;. cumpre porém em primeiro lugar não ter 
dado causas a esses rompimientos ; cumpre, em 
segundo lugar, procurr primeiro desarmar-pelos 
msios brandos, se fôr possivel, os resistentes ; 
' mas quando não seja possivel, ninguem negarã 
ao governo o direito, e tambem a obrigação de .. 
reprimir immediatamente pelã forja a résistênciá 
armada, Uma vez porém que o tenhã conseguido, 
que tenha mostrado sua força, o meio da melhor 
pacificar os animos tem sido até hoje, e é provavel 
que continue a ser por muito tempo, o perdão 
e & generosidade.,.. 


O Se. Armero : — O senhor censurou a das 
Alagôas. É 

O SR. Souza Franco: — O nobre deputado 
nem sabs a historia contemporanea ; lên os meus. 
discursos, a verá o contrario. e fe 

O Sr. Aprígio: — E lá mesmo que vejo. ` 

O. Sk. Souza Franco: — A segunda. eircum-, 


stanciã, Sr. presidente, em: que me fundo, é que . 
tambem ha nessa provincia condemnada pelos 
-tactos criminosos diversas pessoas que ninguem 
ue tenha conhecimento da materia, pôde deixar 
o reconhecer que o forão illegalmente, que forão 
condemnações feitas contra todas as leis do paiz 
(não apoiados e apoiados); o agora repetirei, 
senhores, o. que ainda hontem dizia o nobre 
deputado pela provincia da Bahia, que se o poder 
- moderador serve para currigir algumas vezes. os 
- mãos: Julgamentos, os julgamentos. irregulares, 
tem elle accasião, de fazer esquecer. essa nodoa 
lançada na adiminiatração da justiça criminai da 
provincia de Pornumbuco por esses julgamentos 
manifestamente illogasa. 


O Sa. Nazuco: = À nodon é o crime. 


O Sa. Souza Franco: — E' exacto que a nodoa 
å o crime, mas quando a punição não d feita 
segundo ag leis ; rovesto-so tambem da naturoza 
do arime, e é verdadeira nodoa, 


O Sr. Nasuco | — Isso é que é necessario 
provar. 


O Sa. Bouza Franco: — Br, presidente, a todo 
momento os honrados deputados, e alnda uitima- 
mente o illustré menibro pela Bahia, nos censurio, 
ou consurão aquelles que não vertem, dizem elles 
uma 26 lagrima sobre tantos rios de sangue | 
(Apoiados.) Senhores, à uma injustiça revoltante 
que nos accusols de não vertermos lagrimas 
sobre esse sangue derramado, nòs que o deploramos 
todos os dias. (Apóiados.) Mas se verter lagrimas 
é só accusar os compromettidos, consenti que 
quando há tantas vozes para accusar, ao menos 
as nossas sejão principalmente para defender os 
-opprimidos (apoiados), e que; som negarmos que 
houvesse crimes nesses factos, não tomemos por 
tarefa nossa o accusal-os, quando, em grande. 
maioria, vós a desempenhais completamente, e 
podeis dispensar nossa coadjuvação. .. 
Mus, senhores, é ou não um facto que em todas 
as provincias a pacificação moral se tem conse- 
guido por melos de generosidade pelo perdão é 
esqueçimento, e pelas amnistias ? ; 

a Sa. Húnsiques DA ReziNDE: — No Pará, 
não. ` 


O SR. Souza Franco: — Essa quostão póde tor- 
narse um pouco longa, e ou desejára quo 6 
nobre deputado a apresentasse om oocasião propria 
em que ex pudesse trazer deoumenios precisos 
para o contestar, e para mostrar que ambem 
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foi o perdão e o esquecimento 
pacificação da minha provincia. 
O Sn. FHËNRIQUES DE REZENDE: — Ainda estão 


quem coneluio a 


" dous em Fernando. pr 


“a 


| O Sr. Apricro:—-Da Bahia também. 


“O Sr. Souza Franco: — Quando em' 18! para 
1845 se conclúio à guerra do Rio Grande. do 


Su!, não ha ninguem que não saiba que esta . 
“vantagem para O paiz, 


brazileiros (e tai Foi ella que não é da parte 
destes que o governo encontra ag dificuldades 
que vai encontrando' no Rio Grande do Sul).:.. 


O Sa. Josry:—Tambem da parto deiles. 


O Sk. Souza FrAaNco:—,.. foi devida aos meios 
brandos e pacificos, aos meios de perdão e es- 
quecimento. Quando em 1942 duas importantes 
provincias, a de Minas Geraese a de S. Paulo, 
tiverão seus movimentos. politicos, a pacificação 
moral destrs provincias foi conseguida em 1844 
pelos meios de conciliação, pelos meios brandos, 


pelos meios generosos e de perdão. Quando em | 


O Sr. Aprigto:—E quatro nas Alagõas.... 


O Sr. Souza Franco: — Essa revolta foi pequena 
e não precisava menção, mas como » honrado 
deputado traz-m'a sempre å lembrança, oit O 
acompanharei, dizendo que quando na provincia 
das Alagõos fez-se uma sedição injustificável! contra 
o presidente della.... . É 


| O Sn. Aprígio: — Se ha alguma justificavel, 
> OBSA é uma. - Ea ' 


O Sa. Souza Franco: — Quando quizer entrar 
nesta questão, estou prompto, até porque me 


dará «ocasião de fallar tambem no tal plano de. 
Fepublica de S, Felix. (Risadas geraes.) ` 


“O Se. PrESIDENTE:—Attonção.. 
O SR, Aprigto:—bCito-o para a resposta á falla 
do throno. |. a: 
O Sk. Souza Franco:—COreio que o nobre de- 


putado ainda está magoado ` de ‘tor nbnartado 0' 


seu plano, não é assim? (Continsia a hilaridade.) 
O Sr; AprigIo :—Nunoa tive taes planos. Con- 
olua, que não tem dito nada. 


O Br; Souza Franco: —Eu ia dizendo que esaa 
revolta da provincia das Alagõas tambóm fol 


protean por meio de. perdão. e do esquecimento. 


revolta do Maranhão, tão assoladora como ella 


- foi, acabou completamente. vom a amnistia geral 


e 1899, 
. oral de 1 
O SR. Henniques DE REzenDE: — Ainda estão 


do anno de 1940. A do Pará em 1885, 1 E) 


1887, tambem fol concluida pela ' amnistia parcial ` 


que eu pedi, e consegui, é pela amnistia 
40, por ocoasião då insipridado. 


dous em Fernando, 
O Sr. Souza Franco: — Creio que por crimes 


individuaes.... 
O Sr, Henriques DE Rezende: — Não, senhor. 
O Sr, Souza Franoo: —.... e por term que- 
brado as condições vom que lhes foi concedido o 
perdão. E 
Portanto, Sr. prosidente, a minha opinião é 


“que mesmo para fazer com que eases filhos da 


proviúcia de Pernambuco, que empunhárião as 
armas, tonhão mais um. motivo para se arra- 
penderain de seus actos, um perdão gerul, na 
occasião prasenta, era a todas ae vistas salutar. 
Mas V. Ex saba multo bem que nR congessião 
do perdão não está à grando dlffivaldade: porém 
em ana exocugão, Ə nva moroa amprógadoa para 
congrassar os atimos, e quo a pao Fo moral 
da população dopende muito da habilidade a 
das maneiras do administrador. E'. ngcenssario, 


esta: Congrassaçião dos. 


. encontrar por toda .a parte, 


- administrador escolhido, não: póda 
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portanto, que para esto fim seja escolhido um 
cidadão que não saiba sómente descarregar a 


‘clava de Hercules sobre os opprimidos, e quem 


sabe se tambem sobre os oppressores, sobra a 
população inteira ? ' ae Ea de 
"Senhores, admirou-me quo 0 honrado depu- 
tado nomeado. para presidir a provincia de Par- 
nambuco, não nos dissesse uma só palavra de 
esperança quanto a seus planos, sobre suas vistas 
da administração; não nos assegurasse de seus 
desejos de. congrassar os animos divididos, não 


"nos promettesse que as suas intenções são antes 


cicatrisar as chagas de Pernambuco, do que as 
ir reabrir pela compressão para que sangrem e 
se aggravom. Eu, portanto, por mais esta razão, 
e porque as noticias da inas Geraes devem 
chegar à provincia de Pernambuco, não darei 
meu voto para & licença de um empregado que 
precisa defender-se, e que se não apresenta como 
salvo de toda a censura; è por estès motivos 
hei de votar: contra o parecer da comissão. 

O Sr. Euzeblo dé Queiroz (ministro . 
da justiça): — Se alguma vez o governo pòde 
dispansar-so de explicar os motivos porque pede 
à camara a dispensa de um de seus membros 
para empregal-o em uma commissão, é certa- 
mente quando, como agora, esses motivos são 
de publica notoriedade, já pelas circumstancias 
da provincia, já pelas qualidades do escolhido. 

Quando as circumstancias melindrosas da pro- 
vincia de Pernambuco são geralmenta conhecidas 
e confessadas ató pelos nobres membros da 
opposição que impugnão' a licença; quando: o 
nomes do administrador escolhido e um dos nomes 
mais conhecidos no. paiz pólos seus serviços, 
pelos seus: talentos, peia. sua energia, o ao 
mesmo tempo pelá moderação com que tem sa- 
bido .conduzir-se na administração de differentes 
provincias qus lhe tôm sido confladas, parece-me 

uo osímples pedido da licença contêm já em 
si o ponsamento do governo claramente eonun- 
ciado — a necessidade de dar a Pernambuco um 
udministrador habil, um administrador energico 
é RO mesmo tempo moderado. (Apoiados.) 

Ora, tantos requisitos não são faocis de se 
Eis-nos pola che- 
ados áquello caso em que a constituição do 
mperio, previdente como é, autorlsa ao governo 


a escolher oa presidentes ds provincia d'entre os 


membros da representação nacional, a em que 
a constituição disse ao governo:—lde À camara, 
pedi seu consentimento para que algum de sous 
membros, abandonando c posto de honra que 
exerce, vá em outro lugar prestar importuntes 
serviços ao paiz, — Nestas circumstuncias, uma 
camara que honra so governo com sua confiança, 
uma camara que conhece as melindrosas olr- 
cumetancias da provihcia para cuja ediminia- 
tração. pede-se a dispensa de um seu membro, 
e que conhece por. outro lado a capacidadé do 
esitar um 
moimento ; só o espirito de opposição, que não 
censuro, mas que reconhego nos nobres depu- 
tados, poderia suscitgr um debate como temos. 
visto, desviado inteiramente do verdadeiro ponto 
em que devêra ser cullocado. - 

Não acompanharei portanto a discussão nesses - 
desvios que tem tido; não examinarei agora 
historias de eleições, comportamento - de. presi- 
dentes, conveniencia de amnistia e outras diva- 
gações semelhantes, que breve poderá ser 
examinadas com o desenvolvimento necessario 
quando se discutir o voto de graças; entendo 
mesmo que a escolha do governo dispensáva 
explloações; mas não posso realmente fugir ao 


deano de mostrar å oamara & maneira porque 


os diveraas posições influem o altorão as opi- 
nidoa, mesmo dog homans que am ast amor 
roprio eo julgão habilitados para dar ligões: a 
odos, A camara avaba de ouvir au nobre dopu. 
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tado pelo Pará sustentar que é paradoxo O | exacutiyo (por umê > excopção, porque Q orador: 
dizer-se que a camara não. é competente. pars | não: julga o caso. maito possivel) - querer. apartar, 
conhecer, . para esmerilhar se og individuos | da camara um de. seus membros nomeandoso . 
nomeados têm wu não. as habilitações necessa- | pará uma comissão. cá. rs 
rias pará presidirem as provincias para que têm i ` via 
de serem. mandados, e censurar o governo por 
não entrar na analyse das qualidades da pessoa 
nomeada: Ora, eu não concordo com a opinião 
qis vou ler do nobre deputado, mas penso qua 
ningiiem pederia responder, melhor ao Sr. Souza 
Franco, deputado pela provincia do Pará, do 
que: ò Sr. Souza Franco, ministro dos negocios 
estrangeiros (apoiados); e por isso passo .a lèr a 
que elle disse nn sessão de 24 de Agosto de 
1848, quando se tratava da sahida do Sr. Lisboa 
Serra, nomeando então presidente da provincia 
da Bahia. ` o aa E 

« O Sr. Souza Franco (ministro das nego- 
cios estrangeiros):—Seguio sempre, na qualidade 
de deputado, © seguirá sinda agora, 0 systema 
de discutir as materias sobre que ba uma votação 
a fazer, e não aquellas sobre que não ha votação, 
e de desenvolver as proposições que teonhão 
relação com a materia sobre que tenha de haver 
votação, Ora, pedirá aos Srs. deputados que 
declarem em sua consciencia se entendem que 
possa haver votação sobré à demissão do presi- 
dente da Bahia., Seguramente dirão que não; o 
so é assim para que discutir essa demissão ? 

« Perguntarã ainda se esses aenhores podem 
dar voto sobré a nomeação que o góverno acaba 
de fazer? Dirão que não. Essa notticação com. 
pete ao govorno ella estd feia, sord executada y 
o que pois. poderião fazer os Srs. deputados era 
censurar o governo; mas qualo resultado densas 
consutas em uma ocoaslão em que a camara 

. não tam de conhecer do merecimento dellas 7 Essas 
censuras não têm cabimento, Que resuitado so 
quereria tiyar? Que a demissão e a nomeação se 
revogassem ? Uertamente ninguem quererá susten-' 
tar isto. Pur consequencia, tada a discussão sobre | 
a momeação é demissão não póde ter resultado 
algum; e so os Sra. deputados insistirem, oon- 
demnão seus precédontes, condemnão ns proposi- 
das por ollas sustentadas em outro tempo, oon- 
emndo an principios que professão. 

« Como foi citada a vonstitulção, 16 o art. $4, 
6 mostra que os casos imprevistos de que fulla 
o artigo são as olroumstancias que determindrão 
a demissão do presidento. O julgamento deslas' 
clrcumstancias, a apreciação deilas é do governo ; 
o governo jå sa pesou, Tá demittio o presidente 
da Bahia. Diz mais o artigos Do que dependa 
o bem do estado. »- Demittido o presidento, é 
öm regra de necessidade, que O seu guccessor 
parta immediatamente, quando não ha bastanta 
coùflança nos que tòm de substituir no lugar o 
pede -domittido: a apreciação desta necessi- 
.Qade 8 do governo; não pertence aos Srs. deputados 
votar sobre hlas Cs 

x O que resta pois é examinar se é indispen- 
savel que um Sr, deputado sais para outra 
- commissão, Isto é, sé é indixpensavel-que parta o 
Sr. deputado que foi nomeado para esta commissão. 
Indagará a especie a que razoavelmente. se pôde 
entender que fe refera o termo indispensavel. 
Será à necessidade da presença do Sr. deputado 
nomeado na Bahia? Não, porque o conhecimento 
desta indisponsabilidads compete ao governa. Logo, . 
o tarmo indispensavel é em relação à falta.que - 
faz na camara o Sr. deputado. E” esta a intel- 
ligencia que o orador. liga-no artigo, `A. quem 
soméa um deputado para Um lugar é que cômpete 
julgar sa elle é indispensavel naqueile lugar ;. 
-mas - póde acontecer que, 80 mesmo tempo quê 
o governo julgue indispensavel que o Sr. depu. 
tado sais, a cumara julgue tambem indispensavel 

que elie fique; a constituição pots não quiz que 
casse simplesmente av corpo legislativo o julgar 
- dessa indispensabilidade, porque podia o poder 


coa . é « 


. a - e . . +, '. Ca $ Zo * . . f . . a E » 
- Para não fatigar a camara, lerei o final deste 
discurso : O E 

« Entende pois que-s discussão deve versar 
sobra este unitá ponto:—se a presença do Sr, 
deputado do Maranhão é de tai sorte indispensa- 
vel na casa que elle não deve. sahir della, e se 
nesta nomeação houvs alguns manejos pelos quaes 
o governo procura unicamente separar da caga 
um de seus membros qüe lhe é indispansavel. 
—Todas as mais questões lho parecem extam- 
poraness, e tendentes a exorbitar das attribuições 
que pertencem. a cada um dos poderes do estado, ' 
e trazem em resultado a demora. da uma medida 
que o governo julgou necessaria. i 

u Pede à camara que, compenetrando-se desta 
verdade, discuta o que deve discutir nesta ma- 
teria. » E “os á 

` (Crusão-ss'alguns apartes.) j 

Declaro novamente à camara que não partilho, 
“ainda heje, a opínião do nobre: deputado pelo 
Pará, guando era ministro dos negocios estran- . 
' goiros, Eu reconheço que a câmara tem q direito 

a examiciar, até certo ponto (anóiados) a con- 
veuiencia da dispensa ; mas parece-me que entrar 
nessa indagação do que fez esse nobre presidente 
quando servio em uma outra provincia, jr: oxa: 
minar a historia das eleições dessa provisie 
apresentar factos: (pardôe-me o: nobra. “` oputado) i 
tho paqueninos como os que forão- apresentados, - 
© que aponas servirão. parn fazur sobresabir quanto 
tavo-de irreprehensivel à conducta dense nobre 
residente (apoindos), é o que me parece muito 
Amproprio para ocoupar a attenção da camara, 
quando elis trata de examinar se é uu não bem 
"concedida s dispensa do nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro, E Nes Ras 
Feltas ostaa considerações, a camara poderá bem 
apraniar quaes. vs - verdadeiros motivos por que a 
nobre opposição hoje quer contestar o direito 
que à gaverao tem de escolher na samara ao 
nobre deputado pela provincia do Rlo da Janeiro 
para ir presidir n provincia de Pernambuco. 


O Sr. Mello Franço:-—As ultimas pala- 
vras, 8r. presidente, do nobre ministro da justiça 
fazem-me guppôr que S. Ex. não assístio ao 
meu discurro, ou ao menos são cuvio as palavras 
com as quies eu 9 principiei: E 

Eu disse que para discutir as. habilitações do 

residente ultimamente nomeado para a provincia 

à Pórnambuco ser-me-bia necessario discutir as. 
. eloições a que elle presidio em Minas; mas im: : 

mediataments acorescentei que nem me propúiha: 
"a fazer isso por emquanto, nem julgava de- 
absoluta necessidade referir todos os factos que 
alli occorrôrão pars justificar o voto que pretendo 
dar à licença pedida. Entretanto, vomo o. nobre 
ministro achou que os faitos que apresentei são 
tão psquenos que nem apenas devem merecér a 
attenção da camara, vou dé alguma maneira . 
referir alguns outros que talvez mereção a oon- ` 
sideração de S. Ex. f ' 

O Se. Souza Ranos:—Venhão elles. 


O Sn. MesLo Franço:—Bntendo, Sr. presidanto, 
gus para bem se ávallar a capacidade de um 
uuccionário qualquer, quando elle não é um 
homem nuvo que apparecs. pela primeira vez na 
ucona publica, é indispensavel examinar oS seua 
actos, 88 suas administrações anteriores, para se 
pas com razão aquilatar o merecimento desse 
ndividuo. Com- este proposito eu passo à fuger - 
mais algumas considerações, sem a menor in» 
tenção de offender ao nobres deputádo nomeado 
para presidente de Pernambuco ; eu disse que 
os factos praticados por elle na provincia dọ 


pois. 
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Minas me sutorisão à suppôr que S. Ëx. hão 
Aria administrar justiça. imparcial na provincia 
de Pernambuco; circumstanóia esta indispensavel, 


na minha opinião, paraía “pacificação moral da-' 


quella provincia. z; xico. rs 
. Além dos factos que mencionei, devo accrescentar 
os seguintes: Æ acto publico e incontestavel que 

Ex. autorisou a varios funccionarios publicos 


para procederem pela maneira que fosse exigido - 
- pelos agentes nomeados para venceram as . elei- . 


ções... 


O Sn. PresipENtE:—Perdõe-me o Sr. deputado : 
eu já lhe adverti que na minha intelligencia julgo 


"que estas. observações não têm “lugar na pre-. 


sente discussão, ` 
„O Sr. Meco Franco:—V. Ex. acaba de ouvir 
que o -Sr. ministro da justiça disse que os factos 
que mencionei nem davião meracst a attenção da 
camara: quero portanto mencinnar outros. . 
O Sp. Presente: —Entendo que o Sr. deputado 


póde examinar a conducta do nomesdo, mas só 


com relação à sua pessoa. 


- O Sr. Merto Franco: — Sim, senhor, irataroi 

summariamente disto, até porque o meu natural 

acanhamento, ou qguasi nenhum habito de fallar 
em publico, não permittirá que seja longo, ou 
prolizo no meu discurso. = si : 

O SR. PRESIDENTE :— S6 0 Sr. deputado insistir 

na accusação, vô bem que a defeza apparecerá 
» logo, e à discussão será interminavel. EO 


SS MO São MeLLo Frango :— Serei. muito resumido. |. 
"Difei, pois, que'o Sr. ex-presidente de Minas f` 


(minha provincia) desejando vencer alli a tudo O 
custo as eleições, e autorisando a diferentes 
autoridades para. procederem neste rentido, deu 


lugar à que uma rêde de processos politicos fosse. 
lançada contra meus amigos, pessoas que, 89 não” 


fossem postas fóra da lei, obstarião a conquista; 


do.governo em muitas froguozias; Ora, se este . 
facto se deu em uma provincia cuja paz foi sempre. 


inalteravel, o que não haverá na desditosa pro- 
vincla de Pernambuco quando alli tem ocoorrido 
a clrcumetanoia que ninguem ignora? . o 


O Sr. Souza Ramon : — Vamos aos processos 
ponnoos, vå apontando um. por um para respon- 


OSR. MELLO FRANGO : — Tlverão lugar na cldade 
- de Paracatú... a 1 


O SR. PRESIDENTE r= Br. deputado, eu entendo: 


que esta discussão não pôde ter cabimento na 
"presente occaslão. , 
“O Ba. Msuto Fganoo :— Be 
. aentar, obedecerei, 


O Si. PrusiDENTE :—Não o mando sentar, pego» 
lho que se limite à questão. g 

O Sg. MeLLo Franco :— Estou fundamentando 

. q meu voto. : i E i 


O Sn. PRESIDENTE :— Com a materia com que 


v. Ex. me manda 


está fundamentando me parece que offende o. 


regimento. . i 

O Sr. MaLLO Franco :— Para que eu possa dar 
. O meu -Vato contra o parecer que se discute devo 
~ dizer em que me fundo, salvo se se quer que 
: vote silonciosamento... >, NRO Na 


O Sr. Souza Ramos :— Eu desejo que falte na 


materia de que ia tratando. 


"O Sr. Merto Franco:—... Devo. declarar os. 


motivos que tenho para pensar que justiça não 
hã de ser administrada .ná provincia de Per. 


nambuco se o nobre deputado alli fôr reproduzir, . 


como devo esperar, às actos qué constituem a 
historia de seu governo em Minas; para isgo 
me será indispensavel trazer ao conhecimento da 
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casa alguns factos oceorridos durante à adiis 
:nistração do. nobre deputado. Já disse, não quero : 
discutir a chronica ensanguentada da eleição da 
provincia -de ' Minas. 

O Sr. Souza Ramos: — Os factos é que eu 
quero. à o 


- O Sa. MELLO 
sos politicos... 


O Sn. Souza Ramos : — Exponha todos. 


- O Sa. MxLzLo Franco :— ..: direi que na cidade 
de Paracalú não sò forão algumas pessoas pro- 
cessadas por tentativa de sedição antes da: 
eleição, como: mesmo no dia da eleição; a 
pretexto de serviços da guarda nacional; e se: 
alguns individuos não continuárão a estar presos, 
é porque forão soltos em virtude de habeas-corpus, 
e outros comem o pão do desterro. na provincia 
de Goyaz, onde fwo procurar asylo... 

Outro processo politico foi sem duvida o do 
"juiz municipal da cidade de Marianna; e. tão 
injusto e iniquo foi' essa processo que 8 relação 
do districto despronunciou o aceusado. | ; , 

Um Sa. DspuraDo: — Nioise segue. ne 

O Sn. MELLO FRANCO :— A respeito do processo 
feito a meu irmão, tambem houve o mesmo ; tão 
iniquo e injusto fvi óllê gue a relação. o des- 
pronunciou... Bu não quero discutir agora este 
negocio, mas perguntarei do Sr. dx-presidonte 
por quem foi feito este processo? Por um indi- 
“viduo a quem: S. Ex. encarregou da conquista 
„da. eleição na cidade de Paracatá l 


“O Sa. PRESIDENTS :— E’ um pernicioso exemplo 
o nobre deputado continuar nesta discussão... 


O Sr; Souza Ramos :— Hu desejo que eile con-' 
tinto emquanto estou na camara, porque posao . 
-dar-lhe a resposta. i i ço 


O Sa. MELLO FRAnNvO: == So V. Ex. 
Sente que eu 
- (Senta-sa) 


“O 9g. Presrpente : — Estimo isto muito. You 

consultar a camara se porinitto que o nobre 
deputado continúe a discussão no terrono em 
“que a colocou. . EN 


or. J. A. de privado yio ordem) :— 
Y. Ex., Sr. presidente, representa a camara, é 
V. Ex. aquoile a quem o regimento incumbe 
manter a ordem das discussões, o regular os 
trabalhos : cumpra que V. Ex. use do seu direito. 
fazendo-se respeitar. | 
- O Sa. PRESIDENTE :— Bu entendo que.o- nobre 
deputado tem divagado; elle entende que não, o 
appella. para a camara: vou -consultal-a & ébto 
respeito. do pero 

O Sa, Miranda :— Ha. pouco V.' Ex. declarôu 


Franco i— À respeito dos proces. 


“não con- 
fallo, appello para, a camara. 


| que não tinha sido cbedecido,; faga-se obudecer, 


-e então tudo irá bem, .- 


O Sa. Presspente: - Não posso deixar de 
adinittir a appellagão. You consultar a camara. 


O Sr. Miranda i~ Eu sustento à autoridade do 
presidente da cimara. `, 

Condultada:- a camara se o Sr. deputado Mello 
‘Franco podia continuar o seu discurso no sentido 
em que tinha começado a orar, decide afirma- 
tivamente. . (Apoiados.) Ki i 


- Ò Sg: MELLO Franco :— Muito.agradeço a gena- 
rosidade da decisão-da dasa. (Apniados.) Não abu- 
. saret della. TO T~ z 

- Dizia eu pois, St. presidente, quando fui inter- 
rompido por V, ; fallando dos processos. 
politicos que tiverão lugar em. minha provincia 
para prepararom a conquista eleitoral, que algumas 
. pessoas Lavião eido processudas na oldade de 
Parnoati, assim como forão outras na cldado de 
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Marianna, no Patrocinio, e tambem na Januaria ; 


dizia mais que todos esses individuos ainda 


- estão até hoje postos fôra da lei. Em Marianna: 


sabe-se, e tem sido publicado pela: imprensa... 
"0 Su. Squza Ramos :;— À - Boa. imprensa não 


mereca: Credito. 


O Sr. MELLO FRANco:— À do nobre “deputado, 


só é que merece. O caso foi, quê para que o 
. Sr. Dr. Lobo não iuterviesso nos conselhos 
munitipaes de recurso se. pretextou uma razão, 
em consequencia da - qual foi elle suspenso é 
pronunciado injustamente, como prova a decisão 


da relação da:córto: mas então se tinha passado. 


a época em que sua presença como autoridade 
"contrariaya as influencias dominadoras na cidade 


de Marianna; um dos honrados membros que. 


não vejo na casa foi investido da autoridade, e 


administrava justiça conforme . as necessidades. 


ug erão aconselhadas pela conquista. Na cidade 
a Paracatú os processos forão muitos, 'e nem 
outra cousa se 
cipri a quen S. Ex., 


como eu disse ha pouco, 


encarregou a conquista cleitoral: daquella cidade . 


com n promessa de ser nomeado juiz de direito. 


O Sn. Souza Raxos:— Porque a mim competia ' 


“nomear juizes do" direito. 


“O Ski Merto Franco :— Com a promessa de que 


seria nomeado juiz de direito. ] PE 
Ó Br. Souza Ramos :— Olhe que asserções desta 
natureza não se lanção na casa Sem provas... 
(4poiados.) Eu fui muito modarado. ` 


O Sa: MELLO Franco :— Parece que com isto 


vão offendo ao nobre deputado. O nobre deputado 
podia dizer a esse juiz municipal : - Como a cidads 
de Paracatú é muito longe, faça o sacrificio de lá 
ir, que eu procurarei cbter a sua nomeação de 
julg de direito. go Sad 
O Sr. Sayão Lôzaro:— Como podia dizer, ergo, 
disse. = 
O Sr. Souza Franco :— Podia dizer, 6 disse-o, 


e o hobre deputado não nega. 


O sr. Souza Rimos: —Ru lhe responderei : Ê 


nada do que tem dito é exacto. 


: O Br. Mato FRANCO :— Parese-me que o nobre 
deputado não poderá negar. isto, Eutretunto, 


Sr. presidente, sogulo esss individuo para a cidade 


de Paracatu, e là poz em acção os roferidos 

rocessos... Euse individuo Ò o mesmo que já 
«figurou em uma especie da sadigiuzinha que teve 
lugar no Ároxá, é um homem que não devéra 


merecer a confiança de nenhum governo, é um | 


- juig venal o corrupto mesmo; cômo ou poderei 
provar se fôr contestado. 


O SR. Souza Ramos :— E' preciso provar. 


O Sa. MeLto Feanco: --Como exige, direi 
alguma cousa, . Esse homem chegando em Para- 

- tati, tão austero para seus adversarios politicos, 
tão. perseguidor, enxergando orimes em quantos 
não partilhavão as opiniões dofhinantes, procedeu 

" desta maneira: despronunciou a um individuo 
Que negociou em notas falsas, apezar das provas 
e dos documentos que tinhão partido do governo 
anterior ao Se. ex-presidente daquella provincia, 

- (Cruzão-se alguns apartes.) O faoto é, senhores, 
que um individuo aprazecando. aqui no Rio de 
aueiro com 80 ou 90:0009 de notas falsas, 6 não 

- as podendo passari todan... 


O Sr. Souza Ramos: — Esso individuo é um. 


irmão do Sr. 


Dr. Quintiliano.José da Silva ; diga 
logo. A 


quem toca. Seguio esse individuo para Minas, 
e pelo caminho foi passando algumas dessas notas, 


e sendo perseguido pela policia de então, chegou 


desses serviços.: . 


evåra espérar de ùm juiz muni- , 


- O Br, Muto Feaxoo := Estou dizendo 
fastos cotorrórão durante a administração do nobre 
deputado na provinsia dae 


O SR. Merto Franco :— Não sei quem 6: vãa 
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a: Minas, inandou entregar na thesouraria da - 
provincia 70 e tantos contos de. réis que ainda 
the restavo de notas falsas. o processo foi instau- 
rado por ordem do Sr. Queiroga, e o negociante 
de notas falsas foi pronnnciado; entretanto o juiz 
municipal de Paracatú, que tão severo foi contra 
os seus adversarios polititos, desprónunciou a” 
esse individuo.. Fara Da ça CR GOO o em Eb 


- O Sr. Souza Rimos :— Logo, a culpa'é minha.. 


O Sr. Meto Franco: —Na “nomesção . dó. tal 
juiz V. Ex. curvouso; ás exigencias de parine 
para vencer ng eleições, e ello já fui premiado. com 
a somsição de juiz de direito, em remuneração 


No Patrocinio tambom os processos ênvolyêrão 
a todos os opposicionistas, .o08 quães continuão 
fóra de suas casas, em : diferentes municipios, 
em proċura de vivər fóra des .enxovias: estão 
como os de Paracatu em Goyaz, ou-nos munici- 
pios em que o governo não tinha gente que servisse 
para tudo. MEMES N 

No Salgado a mesma cousa appareceu, estão 
ainda processados todos os membros da oppo- 
aição. : = 

O Sr. Souza Ramos :— Por que crime? 

-O Sr. Lato Franco :— Por causa dessa repre- 
sentação que dirigirão a V. Ex. contra o dale- 
gado de policia do lugar, delegado que V. Ex. 
reconheceu que não era homem probo. A resis- 


| tencia consístio alli em üma representação do 


povo de uma è outra opinião, o tambem da 
camara municipal, contra. a nomeação dó delegado 


-de policia; e por este motivo os representantes 


são hoje julgados sediciosos | Algumas petições 


“se tôm feito pare: que se reuna O jury na 


Janunria, afim de ser julgado: esse” suspeitoso 
crime de sedição: e entretanto. esse. jury nunca 


. Bê reune, porque não faz conta à autoridade que 


os individuos pronunciados possão appárecer em - 
uma eleição que por-ventura accorra na: provincia 
de Minas; todos elies continuão foragidos em 
diferentes lugares, P 

. O Sn. Pags Banagro = E' por culpa do pro- 
sidente! i i l o 
us 68898 


Minas. 

u não digo, senhores, que o ex-presídonto da 
minha provincia tivesse aconselhado ou directas. 
mente influldo pará Que óstós faotos. occorressem 
alli.. mas mo parace que ninguem poderá desco- 
nhecor que se não tosse e politica adoptada de 
proteger o bom-estar do partido dominante, e de 
protorever o adversario, elles não s9 darião, ou 
não se reproduzirião em tão grande escala. |. 

O nobre deputado, respondendo ao meu primeiró 
discurso, fallou em contrastos escandalosos; mas 
não se diguou S. Hx, dizer em que forão escan- 
dalosos esses contractou. 
O Sa. Sóuza Rimos: — Direi agora, quando 
fallar.. O a : 

O Sr. MELLO Franco : — Essós contractos, doio- 
sos ou lesivos, S. Ex. continuou depois a mañ- 
têlos. i si ; a qua 

O SR. Souza Ramos :— Suspondi-ds. 


O. Sa. MELLO Frango :— Se os suspendeu com: - 
motteu mais uma injustiça, porque..elles versão: 
sobre trabnlhós, dos quass -algups-tinhião sido, 
prestados, é o governo não: podia- desfazek capris 
chbósamente um contracto, e-o' que - podia; quando 
muito, fazer, era mandar pagar- os serviços já 
prenadon; e impedir que continuassem. Mas 

. Ex., que tanito esorupulo. parece mostrar apora,. 
não podendo cassár esses contractos régularmente, 
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“foz Justamente o mesmo. que. seu antecessor a 


respeito do contracto que fez para a conservação 
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da estrada que da capital da minha proviéia | 


segue. no alto do morro do Ouro-Branco. | 
O Sn. Souza Ramos : iu responderei, 


O. Sa. MELLO Franco i — Os reparos. dessa 
estrada: erão feitos até então pela modica quantia 
de 700 a 800 por anno; entretanto que 8. Ex., 
sem pôr em Gaoncutrencia essa secvigo, contractou 
com um homem-do peito para. o fazer por. 4008 
por mez; que em tanto importavão as férias men- 
gaes que élle apresentava Í Te i 

. O. Sa. Souza Ramos : — Como está -bam infor- 
maot. a i 

O Sr. Merto Franco : — Direi pois qué, quando 
S. Er. disse que. achou a provincia da 
toda agitada; `e -com o proposito firma de resistir 
ao sau governo. alii, foi injusto, é eu o convido 


“pará ápresentar as provas dê que deverja estar. 


munido para fazer tão gravo atcusação: a Seus 
adversarios. ' ' 

Disse mais S, Ex. quae dêra todas as provi- 
deneias a respeito da intervenção criminosa com 
que o subdelegado de Congonhas mandára sus- 

ender a oleição de um official da gnarda nacional. 

aganto eu, foi processado esse empregado ? 
Softreu elle alguma cousa 3? Não ; pelo contrario, 
julgôu-se autorisado para procedar coma precedeu 
“em 5 de Agosto. 


Entendo pois, Sr. presidente, que os factos. 
que se derão em minha provincia aão ds muita 


gravidade. Não quero abusar da bondade da 
casa; limito-me À éXpoaição: que tenho feito, 
porque não quero, como disse, discutir as eleições 
a provincia de Minas, que foi o unico alvo & 


que se propôz o ex-presidento daquella provincia ; 
.© páro aqui aguardando uma occcasião mais | 


- oppórtuna para .referir os faotoa 

lugar. durante a luta eleitoral, 
“O Sa, Souza Ramos: — Peço a palavra para 
. responder, o 


O Sr. Prmsrounto : = Tom a palavra, ` 


. O Ar, Souza Ramos: — Sr, presldonto, 
“0 nobre deputado por Minas êm seu primeiro 
discurso propóz-ss a analysar a minka adminis- 
tração na provincia de Minas com o fim de mostrar 


que alli tiverão 


. que em vista dos aotos então por mim praticados,. 


em vieta dos meus procedentes, sra en incapaz 
do administrar justiga, e por consequencia o 
manos proprio para com wqroveito publico gor 
nomeado providento da provincia de Pernambuco, 
“A acousaç 

duziria a uma mera declamação, que a nínguom 
sousaria impressão, que por ninguem serin aora» 
ditada ; assim o nobre deputado percabeu bem a 
conveniencia, senão a necessidade dê descer aog 
factos, e trouxe ao conhecimento da caga todos 
os mêus erros, todos os factos em que podia ellè 
apoiar a SUA ACOUsAÇÃO, , 


O Sr. Merto Franco: — Alguns, 


O. SR. Souza Ramos : = Ocoupou por algum 
tempo a atténção da casa com sssa exposição, é 
por minha vez tivo ocuasião de contestal-o, e 
responder-lhe, e com tanta felicidade, que acredito 
ter convencido ats ao proprio nobre deputado da 
iujustiça é - improcedencia de sua atcusação ; 
tanto assim que tomando segunda veza palavra 
não teve em que insistir. (Apoiados.) Mas o 
nobre. deputado: não desanimou no proposito de 
Arguir-me, e voltando & carga, velo com uma 
Bagunda serie de factos! Nada tendo n acorescentar 
à resposta dada -á primeira acousação, uma vez 
que esta. está perfeitamente destruida (apoiados), 
passarei a responder gos- factos em quase basda 
a atcusação feita no segundo discurso que o 
nobre" deputado acaba do proferir, e. estimaroi 

. que tenha osgutado 0 geu catalogo: porquanto, 
se A camara julgar em sua sabedoria que deva 


'o mnóbre deputado que eu máudéi 


Minas: 


À fo o crime? 


o condebida em: termos geraga aa za. 


- He como rviotima, 
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dar seu consentimento para que eu me; retire 
dasta casa, flcarei na impossibilidade da defender- 
me dé injustas e despeitosas secusações, pelo 
mesmô modo porque já o fiz, e vou ainda agora 
fazer. ` 
Disse o nobre. deputado. que na administração 
da provincia de Minas não tive outro pa 
senão vencor as eleições. Até aqui uma declamação, 
uma banalidade (apoiados) : examinemos os factos 
apresentados para justificar esta assérção : os 
factos consistem nos processos políticos, que diz 
instaurar, 
Quando assim se enupciava o nobre deputado, 
eu do meu banco lhe padi que apontasso. esses 
procesion, um por um, e o obre deputado apontnù 
todos.: ` : ; i 


O Sr. MeLto Franco : = Alguns. 


O sr. Souza Ramos: = E porque não apontou 
todos, se eu lh'o pedi? Principiou.o nobre depu-. 
tado n sua exposição dos processos políticos peia 
vidade de Paracatú, onde disso que foi pronun- 
ciado e mettido na cadãa um seu irmão ;e como 
foi ellé processado? A requerimento ds um seu 
co-religionario em denuncia dada perante autori- 
dade que tambem era co-religionaria. 


O Sr. Menuo Fraxco : — Está enganado : qual 


O Sr. Souza Ramos: —Não poderei expôr todas 
as particularidades, porque não vi O processo, e 
astes factos são acontecidos: a 150 leguas do 
distancia da capital; consta-me porém que o 

rocaseo começára por uma queixa do Sr. José 
ho Rezende Costa....- 


O Se. Maito Fránco : — Não foi contra elle. 


- O Sr. Souza Ramos: .... co-religionario do 
nobre deputado, dada parante o aupplente do juiz 


- municipal, o Sr. Brito Freira, tambem co-reli. 


glonario, baseando-se no seguinte facto : Havendo 


16 juiz munteipal onas expedido mandado de 


prisão contra um individuo da provinula da Babia, 
que então se achava em Paracatú, por indiciado 
em roubo commettido em offensa do Sr, Rezende, 
Costa, aquelle sujulto, para mostrar seu ponco 
osso das autoridades, veio: para a cidaie da. 


' Paracatú, asómpanhado .da homens armados, 


hospedou-se em dasa do irmão do nobre de». 
putado donde sahià com seu sequito todos os 
dias 4 percorrer as ruas da cidade em affronte 
á justiça; nesse procuro foi envolvido q irmão 
do nobre deputado, como complica. daquella 
réo. E quando isso aconteceu ? Muito ântes da 
eleição. O irmão do nobre deputado passeou 
livromento por multo tempo, até que foi rsaolbldo 
à sala em que a camara municipal celebra suas 
sessões, o ahi so conservou emquanto quiz, pois 
antes das eleiçõãs retirou-se da tal sala, e foi 
tratar das lelne, Eis um dos processos politicos 
por motivos eleitoraos. (Risadas.) Tratando dos 
negocios de Paracati, disse o nobre deputado 
que eu mandei um juiz. municipal conquistar 
aquella comarca dem promessa de o fazar juiz de 


ditéito. Esta asserção do nobre deputado não 


pôde ser acreditada por quem tiver simples bom 
senso (apoiados): o presidente da provincia .não' 
nomêa juizes municipaea nem juizes de direito. 
Na mesma oscasião procurou o nobre deputado 
desconceituar aquello magistrado, qualificando-o 
de venal e corrompido, mas não provou, como 
era da sua obrigação, uma socusação tão forte, 
e nom. a pedia provar, porque a pessoa de que 


- s6 trata tem servido sem: nota por muitos annos 


o mesmo cargo, e nem lhe podem prejudivar as 
antigos aconteolmentos do Araxá, a que se ráferlo 
o nôóbre deputado ; porquanto, como já por vêzos 
ge 6XpôZ nesta casa, nosses acontecimentos Agurou 

dos Rbusos é violencias dos 
co-religiongrios do nobro deputado naquolle lugar; 
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“pois deve perder a confian a o magistrado porque 
Pma vez foh aggredido a violonitado por turbu- 
Jentos ? Ee, 


-O Sa. MELLO FRANCO te= Então o processo de 6 
de Agosto? É x : 


O Sn. Souza Ramos: — Não tenho conhecimento 


de que alli se fizessem processos em 5 de Agosto ; 


devem porém ter sido feitus, porque derão-se para 


issó factos graves, Os irmãos. e alguns co-reli- 
gionarios do nobre deputado reunirão-se em' um 
ponto a certa distancia da cidade.... 


'O Sa; Merto Franco: Para votarem. 
O Sn. Souza Ramos:— ,... armados, para alii 


-3ão conduzindo à força as pessoas que passavão 
pela estrada. 


O Sr. Mutio Franco: — Não é exacto. 


“O Sr, Souza Ramos: — O, delógado de policia, 
pessoa muito conceituada, e que nem foi envolvida 
nas arguições do nobre deputado, mandou. ao 
lugat uma escolta, que foi recebida som uma 
descarga -por um grupo que estava escondido 
à beira da estrada. ; f : 


O ss. MELLO Franco '-— Está enganado. 


O Sn. Souza Ramos :— Eu refiro. o que foi 
communicado nas, pastos offiviaes ; © o nobre 
deputado säbè dos 
interessados, é mesmo natural que não ache 
exacto, e nem eu contava com à sua approvação, 
Chegando a escolta & casa da reunião, houve 
resistencia. Toi ferido em resistencia um es- 
cravo... 


O Sr. MELLO FRANCO E Eu ferido pela policia 
do nobre deputado. 


.Q Sr. Souza Ramos s — ;... Criminoso, além de 


outras mortes, pela do seu proprio senhor, e que. 
la parto do geubo Tão votantes. (Oh! | 


entretanto faz 
Oh!) > > 


O Sa. MELLO FRaxoo : = Está mal infórmado ; 
ouso engravo fot baleado dentro de uma Casa, 
por cujas javolias atirou a sua policia. 


O SR. Boza Raios : — Reflro o que, segundo 
minha lembrança, consta das partes ofilolaes, e 
devo acreditar mais nelias do qua naù anserçõos 
do nobre deputado, não potque queira fazer 
Apjuria a seu onracter, mas sim porgue desconfio 
das pessõas apaixonadas que co informiárão. 
(Apoiados) Para se julgar do procedimento das 
autoridades na organisação dos processon, neces. 
sario era examinalos: (apoiados). o 


O SR, MELLO FRANGO : - Dessa fôrma nunca 
sórá poselva! ncousação alguma nesta casa. 


O Sa. Bouza Raxos:-E quando as autoridades 


tivessem procedido irregularmente na formação | 


desses processos, não era o pregidehte da pro- 
vincia o competente para corrigir os actos déseas 
. autoridades, mas sim os juizes superiores, (Ápota- 
dos.) E já nos disse o mesmo: nobre deputado, 
"-que em um dos processos em q8 foi pronunolado 
seu irmão, o que velo por via de recurso para 
a relação, foi elle despronunciado: ora, se à 
‘autoridade hôuvésse: procedido crimihosamente, a 
responsabilisaria. o 


O Ba. MELLO Franco: Mandou responsabilisar ; 
mas não ha juiz algum que veriiqua essa res- 
ponsabilidade, E A r 

O Sr: Souza Ramos: — Não póde ser əxacto 
o que diz o nobre deputado, porquanto o processo 
a que so relero, foi organisado pelo juiz de diraito 
interino em crime de responsabilidade do irmão 
do nobre deputado, e portanto, para o respon- 


maniliser, tambem não são compatentes as Butori-. 


dades locaos, mas sim a propria relação. 


Tratando ainda dos negootos dè Paracatú, trouxe 


actos contados a geito polos' 


- falsan, 


SESSÃO EM 4 DE MAIO: DE 1850 


o hobre .députado, para accusar-me, o facto de 


| baver o juiz municipal despronunciado um sujeito. 


que havia passado. iina porção de notas falsas, 
8 pródrado introduzir na circulação ainda quan- 
tidade maior. Repito a observação dé que não- 
podemos condemnar o acto do juiz sem termos 


-em vista O processo, sem sabermos a razio do 


seu procedimento (apoiados); mas quando nisso 
houvesse irregularidade, em nenhuma ocessião o 
nobre deputado foi mais injusto -para commigo 
do que nesta, : 
O Sa. Merto Franco:—Se fui injusto para com 
o nobre deputado foi sem o queror. <. 


O Sr. Souza Ramos: —Esss passador de. notas 


“falsas, de que fallou o. nobre deputudo, é em 


verdado pessoa bem relacionada, pois é irmão 
do Sr. Dr. Quintiliano Jos da Silva, ex-presidente 
daquelia provincia, e diz-se que obtivera essas 
notas de um irmão do nobre deputado, em a 
venda de um: fazenda, : 


O Sr. MstLo Franco: —-Não 'ê possivel que 
isto conste a V. Ex.; perdóe-me, nego o facto 
absolutamente. 


O SR. Souza RaMos : — Eu não agsevero o facto, 
nem o posso asseverar, porque nunca vi documentos 
delle, nem tenho provas; referi simplesmente um. - 
boato. Estou porém bem infórmado-do seguinte. 
Este sujeito veio, como diese O nóbra deputado, 
a esta cidade com uma grande porção dá notas 

e. voltando para Minas manifestou Qo 
residente da provincia, que então era o Sr. Dr. 
Dusiroga, uma grande quantidade dessas notas, 
o per se bom ms lembro, em 53:0008; que 
fórão récolhidos à thesourarlia. ` 


O Sn: Mevto Franco :—O nobre: deputado estã 
enganado, não foi bem informado, fol um proca: 
rador desse individuo que as entregou no tribunal 
competente. EA é é 


O Sa. Souza Raxos: a~ Pôda ser; mas s oir- 


cumstancia . de serem as notas entrogues por. 


tocurador é indifferente; seja como diz o nobre 
eputado, forão entregues as. motas falsas pelo 
procurador deste individuo. O Sr, Queiroga acsitou, 
Como em muito boa fé folta, esta manifestação, 
e remetteu au thesouro as notas falsas, abonando, 
só catoù bem lembrado, a boa ocnsclencia do que 
as havia entregado. 


- O 8n. Muuto Faanco : — Perdds-me; oSer. Dr. 
Queiroga mandou. proceusalo immediatamente, . 


O Sr. Souza Ramos :== Eu lã hal do hogar. 


Como disse, o Sr, Dr. Queiroga acoltou como boa 


e consolenciosa esta manifestação. Lugo no co- 
meço de minha administração, informado assim 
tão aucointamente do occorrido, procurei . obter 
na secretaria do governo mais amplos esclareci- 
mentos t quiz vår O escripto por meio do qual se 
fez a entrega des noias, e as providencias ox- 
pegas para descobrir-ss quem fôra o introduotor 
oloso das mesmas, Nada acheí a èste respeito, 


+ infurmando-se.me que todos 08 dosumentos havião 
' sido remettidos em original ao promotor publico 


da comarca de Paracatú para promover © pro- 
cesso... nie 

O SR. MELLO Franco :— Abpareda no processa 
uma portaria do presidente dà provincia nesse 
sentido ao promotor. publico. 


O sr. Souza Ramos :— Mas nem dessa portaria 
ficou registro na secretaria, onde não encontrei 
outro esclarecimento. além do constante do oloio 
de remessa das notas do thesouro. Este facto, 
como fioa exposto, aconteceu muito aites do co- 
meço de minha administração: Bem deseje reiterar 
as providencias que sə dizião expedidas; mas 
nem eu omava bas autoridades, que só mais 
tarda puderão ser substittidas, visto que constava. 
que em Paracatù fôra franco e publico o aommer-. 


“SESSÃO EM 1 DE MAIO DE 1850 


cio de notas falsas ;- a demais vi-mê embaraçado . 


por outras considerações; Eu não tinha, como 
ca dito, documento algum em que basear as 
minhas providencias : não podia mandar organisar 
um processo sem base, principalmente quando 
constava que pessoas intimamente ligadas ao nobre 
deputado erão envolvidas nesses negociv. Se hoje 
o nobre deputado despeja: contra mim toda a sua 
indignação, e áccusa-me de despotà, por causa de 
alguns processos que as autoridades Incaos fizerão 
durante a minha administração, sem intervenção 
e alô sem sciência minha, o que seria a respeito 
daquelles que fossem ordenados por mim |... 


“O Sr. Marno Franco :-- Quoixo-me de os cri- 
minosos não terem sido castigados. Vo 


O Sn. Souza Ramos:— Para so ajuizar da 
justiça ou injustiça dn decisão do juiz municipal 
precisa-se saber ò fundamento della; em todo 
o caso é bem visto, que quando mesmo fosse 
esse individuo culpado, elle não era o unico, pois 
que havendo recebido as notas om Paracati, alguem 
as havias alli introduzido. O facto principal, 
Sr. presidente, 6 acontecido na administração 
passado, e não durante a minha... 


O Sr. Metto Franco :— Não disse o cobtrario 
disso. 


O Sn. Souza Ramos ;—... o portanto dispenso- 
me de demorar-me subre elle, ató para que se 
näo diga que faço recriminações. 


Disse o nobre deputado qué no Patrocinio |. 
armou-se uma rede de processos políticos em que, . 


por-crime de sedição, forão envolvidos todos os 
opposicionistas. O que ha de verdade em tudo isto 


é que formou-se aili um processo por crime indivi.. 


dual, no qual foi pronunciada, por consequencia 
preso, e depois cendemnado, elo jury, um sujeito 
alli proeminenta no partido 
consta que logo depuis se evadira da prisão ; não 
. 56i -so mais alguom foi envolvido ou não nesse 

processo. A politica porém não töve nisso parte 
algume, como. sa verá do que passo a expôr muito 
succinotamente. Em 1847 foi espancado gravemente 
dentro da vilia do Patrocinio um advogado, que 
E pd chamar-se Antonio Jacintho; a voz 
publica accusava de haver commettido este crime, 
nos Suas proprias niãos, a um filho do. delegado 

e policia; não tratando esto de organisar o 
pegoanro, a antes havendo expedido ordem para 

espejarem a villa alguns amigos do ofendido, 
o juiz municipal supplente, que sem duvida era 
- pessoa da confiança do governo, pòls além daqueile 


cargo occupava o de chale de Jogião, revoltou-se | 


contra o prosedimento do delegado, é interveio 
com sua jurisdioção nara obstar as ordens. de 
destorro expedidas pelo delegado, e para processar 
òs aütorəs do crime de que fallei: deu-se lugar 
B um conflicto, por corto: muito sério, pois as 
cousas chegárão so ponto de o juiz municlpal e o 
juiz de direito de um lado, e o delegado de outro, 
rounirem gente armada, e collooarem-se em atti- 
tudo ameaçadora, Foi eo lugar o chefs de policia 
interino; 6.om resultado fioárão pronuúciados 
pilo delegado, por crime de sedição, o juiz de 

ireito da comarca, o juiz municipal, a muitos 
outros: cidadãos importantes, ane a elle se havigo 
routiido; o juiz de direito fol suspenao dao seu 


exercicio, e substituindo por um. irmão do nobre ` 


deputado que era 4º supplente do juiz municipal 
de Pearacatá; mas, apezar de pronunciado em 
. Srime: inafiançavel, ficou m liberdade na cabaça 
da comarca, mas os outros 'forão recolhidos .á 
vadéa, da qual depois do evadirão. O. chefe de legião 


foi demittido e substituido pelo delegado, e o seu . 


filho nomeado 1º: substituto do juiz municipal é 
tenente-coronel da guarda nacional, Durante a: 
minha administração, sendo abaolvido no jury O 
juiz de direito, s mudadas as autoridades da villa 
* do Patrocinio, aquelles réog da sedição comparo- 


a opposição, oqual. 


poderia dizer alguma cousa.... 
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córão, é llvrárão-so, e posteriormente a autoridade 
competente formou processo pelo crime que deu 
origem a tndos esses desaguisndos, O espancamento 
do advogado Antonio Jacinitho, que havia ficado 
em esquecimento, sendo mello pronunciado O 


-eX- tenente-coronel e lo substituto do juiz municipal, 


e depois condemnado no jury; se, mais alguem 
foi envolvido nesse processo, ignoro. Eis o que ha 
no Patrocinio : um processo justamente instaurado 
por crime .individual, 


O Sn. Micro Franco :— Foi um processo or- 
ganisado sem testemunhas, que envolveu a op- 
posição inteira. : 


-O Sr. Souza Ramos :— Não duvido quo envol- 
vesse a opposição inteira, porque no Patrocinio., 
a opposição se circumscreve na familia do ex-dele-" 
gado -Damazo José da Silva. Demus poróm que 
fosse verdade tudo de que infurmátão ao nobre 
deputado, que esse processo fosse organisado sem - 
testomunhas, que a. pronuncia fosso injusta, ©- 
injusta tambem a decisão do jury, que culpa 
touho eu disso ? E 


' Q Sr. Metro Eranco :— Nenhuma | 


O Se. Souza Ramos :— Pois o nobre deputado 
ignora que o presidente da provincia não tem 
altribuições de reformar as sentenças dos juizes, 
hèm está ao sou alcance dictar boas decisões ao 
jury.? Abi estão os tribunaes para rócursos das 
-pártes. ' QE do 

Disse mais o nobre deputado que suspendi, é 
mandei responsabilisar o Dr. Lobo, juiz munici- 
pal de Mariânna, afim de oimbaraçar que elle 

residisso ao conselho municipal do recurso ; não 

“isto o que disse o nobre deputado ? 


O Sa. Merto. Franco faz signal afirmativo. 


`O Sa. Souza Ramos : —Eu invoco à lembrança da 
camara sobre uma representação que durante as 
sessões preparatorias foi apresentada å corôa, onde 
entro autros vicios da eleição da provincia de. 
Minas, se aponta o de haver o juiz do direito 
dado parte de doente, e passado a sua jurisdicção 
ao juiz municipal, Dr. Lobo, pere anau impe- 
dil-o de presidir ao conselho de recurso; esta 


‘aagerção go contradiz com a que snunciou o nobre 


deputado, (Apoiados.) E em verdade, não é pos- 
eivol que eu guspendesso o juiz municipal--com as 
vistas qua aprouve go nobre deputada attribuir-me, 
quando este acto tove lugar no fim do mez da Julho, 
muito depois de haver o conselho municipal en- 
córrado os seus trabalhos. 


O Sn. Mero Franco :— Eslá enganado. ` 


“O Sr. Souza Ramos :— Ora, o esta | Como pódo 
o nóbre deputado estar mais bem informado do 
qua eu a respeito de factos proprios, é de que 
conservo viva lombranga? Assóvero que o aoto. 
da auspensão desse juiz municipal teve lugar 
muito depois de haver o conselho municipal con- 
oluido cs seus trabalhos; e convido o nobre de» 

utado que ms desminta com documentos, que 
lho será muito faciFobter. Esta simples resposta 
bastaria pars conhecer-so a injustiça e inexâctidad 
com que o nobre deputado tem invertido os meus 
actos pata accúsar-me ; mas já que a camara tom 
a bondade de ouvir-me com paoiência... ' 


O Sa. APRIG :—Oom muito gosto o ouviremos, 
(Apoiados,) Es 

O Sn. Souza Ramos :— ... exporei o facto e a 
razão do meu procedimento, Não tratarei da 
conducta politica desse juiz, ainda que sobre ella 


O Se. Mecro Franco:—O Sr. Dr. Lobó éun 
ma istrado muito honrado, e não é magistrado 
politico. l i ` 


O Sn. Souza Ramos:=— .,. exporei simplesmente 
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6 facto. Este juiz municipal retirou-se para uma 


das frogueziás do termo... 


- O Sa. Murro FRANCO : — Para a freguesia do 
Paulo Moreira. Rae 


O Sa. Souza Ramos :—,,. em acto da sau officio, 
acompanhado de seu escrivão: ahi recóbêu uma 
queixa contra o subdelegado em exercicio, pòr 
crime de injuria, a em deferimento aprazou dia 


ara comparecimento do réo, togtemunhas, eto, 


a mesma ocsasião apresentou-se ao subdelegado 
ama queixa. contra cuiro sujeito, em que era 


Q juiz municipal apontado para testemunha: o, 
gu 


elegado aprazando dia para ò processo, manda 
notificar. o juiz municipal para comparecer como 
testemunho. f 


O Sg. Mezzo. FRANCO : — Mandou -ô conduzir 


-Qebaixo de. prisão. 
- O Sa. Souza Ramos: — Está enganado, não o 
mandou conduzir debaixo de prisão. 

: O Se. Metro Franco: —Foi a exposição do pro- 
prio subdelogado. e 


-am Fcâga 03 seus” trajes. Obegando. k Toguonia, i 


a casga 


Bt juiz, municipal toma duas. pistolas o o 
-Brendeigudimonte. Formando nesse mesmo dia 
o`p oxàè:-injurigs: pelo ĝua?) st achava preso 


“giaubidalé ado; iafinal"o absolved, e o mandou 


em paz -intregando. o dito supplento a um guarda 


-Wácional--para; Jvecorrer à cadãa de Marianna: 


esto em vez: de acompanhar o gusrda nacional, 
q „largor öm. caminho ' e - retirou-se para sua 
. 0:88. Mreno Franco: - O fasto-não foi narrado 
exactamente. ~, mil EE AE a 
O SR. Souza Ranos:—Queixando-sê o subdolo- 
. gado, ouvi ao juiz municipal, por-meio do juiz 
a direito, e constando. de-sun resposta, de uma 
E que já me batia - irigido, -e da 
informação do juiz de . direito, que o: facto se 
passára como acabei de expôr, o suspendi, e 
mandei responsabilisar, visto que pela doutrina 
expressa da constituição, 'e lais regulamentares 
que a dessnvolvórão, o róg de crias que não 
tem pena: maior que à da seis mezes de prisão 
simples, livra-se. solto, independente de flanga, 
a o juiz municipal prendendo (e conservando em 
carcere . privado) Aquella homem simplesmente 
secusado da crime de injuria verbal, havia ma- 
nifostamente violado a lei. (Apoiados) Ao mesmo 
tempo demittit o supplente do subdefegado, que 
se havia conduzido com imprudencia, procurando 
incompetentemento averiguado. a conducta do 
uiz municipal. .Censura mereceria eu ge. não 
ivesse suspendido e maridado responsabilisar ao 
juiz municipal, l e 


O Sa: Apricro:--Mas ollo 6 liberal.... . 
O Sr. Souza Ramos: — Diz elle que é řepu- 


“biicano.... p 


O Sr. Aprígio: — Nem era praci 
(Bisados.) Y. E | preciso dizel-o 
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O 8a. Souza Ramos: —Mas òi não sei o que 
ello é, fubmaittido o facto ao conhecimento do 


| juls de direito, foi o. juiz municipal pronun-. 


ciado, o subindo o processo em recurso à relação. 
foi revogada. a proúuncia. A relação, proce- 
dando assim, estava. no seu direito; nem. isso ' 
Prejudloa a regularidade do meu acto. . “e 
q havia dito, não para fazer recriminações. 
és anteriores administrações da provincia de 
Minas, mas sómente para dar uma idéa do 
estado em que a açhei, diffórento daquelle que 
menos exactamente havia aido figurado peto nobre 
deputado, que entre outros embaraços com que: 
tivo de lutar no. começo de minha administração, 
foi um o de achar logo. no começo do anno, 
financeiro esgotadas muitas das verbas do drça- 
mento da despéza, © além disio contractos, 


“feitos em poucos dias, excedendo quasi no dobro 


a verba para as obras publicas, contractos feitos 
sem planta, sem orçamento d sem concurrencia. 
Em resposta a isto principiou o nobre deputado 
por dizer que eu consenti nesges contractos ; 


mas, em vista dó um aparto meu, dado nease 
oconsião, o nobre deputado mudou de direcção ə 


cansurou-mo por harelos consentido. Suspendi 
os efialtos desses contractos, pórque forão feitos 
tóra da auturisição da lei do orçamento pra- 


' vincial, o porque a serem executados a provincia 


89 arruinaria, 


“O Bn, Merno Faanoo: — V. Ex, permittio que 


coniinuassom algumas obras. 

O 8n. Bovza Franco'—Ratá enganado: alguns 
(pousos) que as continuário, o fizerão por' sua 
conta, som. autorisação minha; e por aqui so 
ajulzo quanto intarasse esperevão elles tirar, qua . 
dopois dy suspensos os contractos, sabendo que 
é governo og não mandaria pagar, ainda assim 
fizórão as obras para ficarem os pagamentos 
para tempos que elies julguem felizes. 


O Sa. MELLO Franco:—Pois se ellas estavão 
quas} feitas.... puri 


O SR. Souza: Ramos: -—Não estarão, nem. odião 


entar ; porquanto a noticia da mudânça do imi- 


nisterio da opinião. do nobro deputado chegou, 
ao Ouro-Preto em 8 de Outubro, e vo espaço 
gus decorreu desse dia go da minha posso, em 

de "Novembro, é qua ge fizerão asses ton- 
traotos. ee 


O Sr. Merko Franco: — Já se tinha feito al. 
guns trabalhos. 


O Sa, Arrigo: — Só se essas obras erão 
gaiolas da fechas. (Nisadas.) 


O Su. Souza Ramos: — Suapoudi. os .effeitos 
desses .contractos lesivos, e sobremaneira one- 
rósos & provincia; e quando oulros serviços eu 
não tivesse feito à provincia, bastaria este para 


"embaraçar o nobró deputado am dizer que nada 


maie Ma do que oconpnr-me em eleições (Apoiados.) 


O Se. Metro Frando: —O Se. Halfeld, onge- 
nheiro da provincia, foi incumbido de examinar 
a obra'do Ouro Branco, o declarou que o prego 
porque ella tinha sido contractada, não só era 
muito razoavel, como mesmo que o emprezátio 
tinha diróito a uma indemnisação pelos trabalhos 
feitus além das condições do contracto. 


O Sr. Souza Ramus:—Pôdo sor que posterior- 
mento è əm vista das dificuldades postas no 
pagamento, tonha esso emprezario feito esses, 
melhoramentos: mas na secretaria existo uma 
informação do mesmo Sr. Halfeld, e que foi por 
mim reforlida no relatório. que apresentei à 
agsembléa provincial, na qual se diz que nem 
a obra estava nos termos do contracto, e nem 
tinha prestimo algum. E supponha-so que aste 
contracto nho foi lesivo, pode-se do um concluir 
à favor da tantos? Pot gua vez pretendeu o 
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“nobre deputado. fazer-mo a censura de que eu 
tamborn mandei fazer obras sem haver concur- 


“rencia, é sem preceder annuncios, como aconteceu | 


a respelto da .estrada denominada de D. Vi- 


cencia; cuja obra entreguei a um cabalista por 
4004 mensaes. o 


` O Sr. MeLto Franco:—Por aquilo que elle 
aprarentasão de férias, cuja despeza regulava a 
400) por mez. 


. O Sr: Souza Ramos: -~O nobre deputado não 
ignora que essa estrada. muito importante, pois 
serve de' communicação entre a cidade de Ouro 
Preto e esta córte, não necessitava de simples 
reparos, mas de grande concerto, pelas ruinas 
que soffreu, Mandei proceder no orçamento da 
obra, e passárão-se editaes convidando. a quem 
& quizesse arrematar, e editaes que forão publi- 
cados ha imprensa....: ME: 


“O Se. Meto Franco: — Esses editres não 
apparecêrão, 


O Sn. Souza Ramos ;—Assevero que possárão-se 
os editaes e até diques concurrentes appare- 
cárão, mas que não se sujeitário ao preço 
orçado.. Sou incapaz do asseverar o que não 
tivesse acontecido. (Apoindos.) ` ` 


“O Sr. Meto Frano6:—Q nobre dápuútado pôde 
estar enganado. 


O Sr. Souza. Ramos: — Não senhor, não estou 


euganado; se tivesse à mão a collecção do Con- 
ciltador, “em que ellos forão publicados, lh'o 
“mos. aria. 

“O Sa. Meto Franco :- Estimaria isto muito. 


O Sr. Souza-Ramos ;-Não havendo quem qui- 
zesse arramatar a obra pelo: preço: orçado, e 
sendo ella urgente, a mandei fazer por arrema- 
- tação, encarregado deste trabalho não a um 
cabalista, como disse o nobre deputado, mas a 
um negociante muito bem estabelêsido, é contra 
cuja probidade nada terå que dizer o nobre 
deputado, proferindo-se ogeu nome, é o St. te- 
nente-coronel Francisco de Paula Ferreira da 
-Silva; este senhor, . só por obsequiar-mo e por 
. Servir ao publico, se encarregou da adminis- 
tráção desta obra, que é perto da cidade, sem 
gratificação nem lucro algum. E é cousa- des- 
- usual mandar-ss. fazer cbras por administração ? 
E para se achar um administrador gratuito 
tambem é necessario edital? Editaes passão-so 
“para a arrematação. Na provinsia de Minas, as 


obras das estradas do Mar de Hespanha, Picú. 


e outras, são ha muito tempo feitas por admis 
nistroção. Póde ser que a simples conservação 
da estrada de D. Vicência. custassa pouco; mas 
na administração do Sr. Paula Ferreira so 
fizerão condértos consideraveis e dispendiosos, 8 


nem elle é capaz dê apresentar uma fócia falei-. 


Roada. Procedendo como prosedi, pareve-ma: que 
o fiz muito regular e convenientemente (apoiados) ; 
me permittirá agora a camara, já quê presentiou 
as accusações tão, graves que me fez. o nobre 
deputado, que eu 
diga poucas palavras sobre v modo porque 
furão, durante a minha administração, zelados os 
dinheiros da. provincia. Achando a provincia no 
estado que já expuz, quando dela mea retirei 
deixei os empregados pagos em' dia, diversas 
vbras importantes feitas, todo o mais serviço 


na devida regularidade, e nos cofres um saldo- 


de 220:0008000. 


:O Sn. MeLLo Franto:—Que existião quando 
V. Ex. lá chegou. 


'Ö Sr. Suuza Ramos : — Quando lá cheguei, o 


estado da provincia era tal qual axpuzi 


O Sr. MELLO FRANCO: — Agora é que não tem 
vintem. ne 


575 


O Sr: Souza RAMOS: — O que acabo de expôr 


“consta do balanço que mé foi aprosentado pelo 


inspector . da mesa de rendas nà óoccasião da 
miuha retirida; é documento que não pôde sér 
contestado. O administrador que assim procede 
não podia. set arguido de dissipador. (Apoiados.) 

Tenho respondido: às accusações que me fez 


"6 nobre deputado em seu segundo discurso. 


O Sr. Aprraro:—E muito bem, pela maneira 


- mais honrosa que é possivel. 


- O Sr. Souza Raimos :=Supponho que me limitei 


“ao quê ara relativo à minha despeza ; pelo menos 


outra não foi a minha intenção, não me cabendo 


-a censura que, am falta de razão para outra, 


“o Sro Gomes Ribeico,. 


para completar. minha defesa | 


palavra para responder. 


me dirigio o nobre deputado do Pará, de haver 


consistido a mínha defesa em recriminações a 
meus antecessores : não o fiz, n ò farei. 
(Apoiades.) ki 


O Sa. Aprigro:—Cada vez maior é minha 
em ter este homem por alliado, 


O Sr. Gomes RIBEIRO: — Peço a palavra pela 
ordem, : 


O Sa. Souza Franco: — Eu 


gloria 


já tenho pedido. a 


O SR. Parsipente: — O Sr. 1º secretario vai 
lar primeiramente um officio que chegou nesta: 
momento, fa Macao a ge Co 

„O Sr. lo SecreTARIO Iê um officio«do. Sr. mi. 
nistro, do imperio, - communicando que;8. M. o 
Impárador receberá amanhã, pela 1 hora da tarde 
as deéepuluções que fám de. apresentar leis . á: 
imperial sanção, e de saber o. dia e,a hora 'da 
missa do Espirito Santo, e :a.hora e lugar do. 
encerramento da presente sessão logislativa é 
da abertura da nova., ` . CAD a 

Fica a camara inteirada.  .. ; Re 

O Sa, Presipente:—Tém a palavra pela órdem: 
O:Sr. Gomes Risero: — Peço O encerramento 
da discussão da materia. Cio is im does 

Posto a votos este requerimento, na. fórma. da 
regimento, é approvado. custa S 

O SR. PRESDENTR: — Estå encerrada“ 
cussão. . Bd a fes E RT 
| O Sr. Souza FRanco:—E eu fiquei" sem “poder: 
responder | CORE Rr a e a A 

O- Sg. Aprigro ;—Fol um tavorão” “que “se” lhe 
foz. (Risadas.) ` EA š EA 
- Approva-se o parecer da commissão.  . 

O Se. Presipunte:—Vaiss officiar, ao governo 
no sentido da: votação da camara. © 

Dada à hora, marca-sa a ordem do dià sge- 
guinte, e levanta-se a sessão. 


ES 


diga 


em Fa 


Sessão em 2 de Melo 


' e 
PRESIDENCIA DO &R. MENDES DOS SANTOS 


| Sumário. —Expediente.—Proposta do Sr. Mendes 


de Almeida para que a camara tome luto pelo 
fullecimento do Sr. senador Vasconcellos. 
Questão de ordem. Retirada da pproposta. Re- 
querimento do Sr, Wanderley, Approvação. ~a 
Ürdem do dia. —Loterius av conselheiro Eusta- 
quio Adolpho de Mello Mattos. Rejeição do pro- 
jecto e emenda. —Projecto que commette dos 
juizes da direito o julgamento de alguns crimes, 
Emendas. Discursos dos Srs, Angelo Ramos e 
` Sayão Lobato. Approvação du projecto. 


A'a 11 horas menos cinco minutos da manhã, 
reunidos os Srs. deputados em numero legal, 


abre-so a sessão, lê-se e approva-so a acta da 
antecedente. % f ' . 
EXPEDIENTE 


“Oficio do Sr. minisiro do im orio transmit- 
tiago o requerimento, acompanhado do officio: do 


presidente da provincia da Goyaz de 10 de Margs i 
o 


ultimo, em: quea camara municipal da vilia d 
- Pilar pede que a dita villa seja elevada á categoria 

de collegio eleitoral. — A” commissão de constituição 
é poderes. - Son a Da 

Outro do Se. ministro. da justiça remettendo o 
requeériménto do instituto da ordem dos advogados, 
no qual solicita do corpo legislativo a organi- 
sação definitiva do mesmo instituto. — A? com- 
missão de justiça civil. . pas 

Não ha maia expediente. 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA (pela ordem ) : = 


Tenho de requerer uma urgencia. 
O Sr: PRESIDENTES : —Póde o Sr. deputado da- 


clarar o objecto da moção, aAm de que a camara 


„saiba como ha ds votar sobre a urgencia. 


O Sr, Mendes de Almeida (commovido) : 
— E" com o mais vivo sentimento de pezar, que me 
encarreguel, sendo sem duvida o mengs comps- 
tente, dá acerba tarefa de communicar à camara 
que o imperio de Santa Cruz acaba de sofrer 
. um dos golpes, talvez entre todos o mais pezado 

que subre nós tem descarregado essa terrivel cala- 
- midade que aínda - assola. o nosso .paiz | Quero 
fallar, senhores, da morte do Sr. conselheiro de estado 
e sênadur do imperio Bernardo Pereira de Vas- 
concellos, desse brasileiro distincto por suas emi- 
nentes virtudes, aito saber, assignalados serviços 
e acrygolado patriotisino, que sustentou por quasi 
um quarto de seculo no nosso paiz com a sua 
poderosa - eloquencia e trabalhos jegislativos os 
sagrados e da monarchia constitucional, da 
verdadeira liberdade, da ordem .publica. Sim, 
senhores, a. morte nôól-o roubou depois de . uma 
vida. do martyriose ds gloria, quando talvez mais 


uecessitivamos do seu grande poio, de sòus- 


sabios conselhos |... Respeitemos os decretos da 
Divina. Providencia! 


Senhores, não me levantei sómente com o fm 


. de exvitar em nòs. todos um sentimentu de esteril 
tristeza pela: -perda do grande homem, do eximio 
panite que consagrou toda a sua vida ao serviço 
o estado, mag para que a camara, à maneira 
do que se pratica em outras assembléas legisla- 
“tivas que |passão por iguaes transes,. manifesto 
. por, uma demonstração publica a sua profunda 
Nòt, as- lagrimas, os sontimentos, à saudade do 
-` paix. :E! por isso que peço à camara que, ouvindo 
` -Bijhinba proposta a approve por acclamaçiio. Eu 
„pasja ler. : 
= O:nobre depütado Iê à sèguintë moção : 
` ṣu Proponho que, em consequaúcia de haver 


-hontem .falleoido o Sr. conselheiro de estado Ber-. 


nárdo Pereira de Vasconcellos, o mals distincto 
dya nossos: estadistas, e um das mais firmes, da- 
dicados e leanes defensores da monarchia consti- 
tucional no Brazil, a camara dos Srs, deputados, 
manifestação a sua: profunda dôr pela perda im- 
mensa que acaba de sofirer o priz, tome luto por 
tras dias, deixando hoje de functionar.'» 


O Se. Presents: — O Sr. deputado propõe 
& uÚrgncia para ler-se o que: elle considera um 
. requerimento, mas que eu julgo ser uma indicação, 
Vou consultar a camara se pprova à urgencia. 
Approvada a urgencia, o Sr. 1º secretario faz 

a leitura da proposta. ` : 


O Sn. PRESIDENTS : — Parece-me que, segundo 

“a materia desta próposta, é esta uma verdadeira 

. indicação; portanto dou-lhe destino, remeitendo-a 
ä mega para sobra ella dar O seu parecer. 
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'a urgencia... 


parecer. 


gue se o fim 


O Sm. Manspus DE ALMEIDA: —: Muá aù pedi 

O Sr. Prestoente: — Foi para se ler. Como 
a proposta do Sr. deputado não é um requeri- 
mento, não entra já em discussão. 


“O Sr. Mennes DE ALMEIDA : — Pois ou peço: 


urgéncia para se discutir já.... 
O Sr. Presmante: — Pordôs-me; é uma indi- 
cação, o, como tal, tem destino marcado no rè- 
gimento...: . i EEE Sie 
O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Mas à camara 
póde dispensar no regittento e discutir já a minha 


. moção. 


O Sr. PaassoentTE: — Não, senhor, o regimento 


dá destino ás indicações; esta vai ser remettida 


à mesa para dar o seu parecer. Agora entrarei 
na primeira parte da ordem do ia... ` 


"O Sr. MENDES DE ALMEIDA (pela ordem): — 
Na minha proposta: eu peço à camara que deixe 
bojo de funccionar; mas V. Ex., annunciando 


que sa vai entrar nos trabalhos, de alguma sorte. 


declara prejudicada a indicação.... 


O Sr. Presente : —Esta declaração do. nobre 
deputado ainda fortalece mais a minha opinião, 
üə que à proposta não pôde considerar-se senão 
como uma indicação. Eta? ne 

O SR. MENDES DE AtMerDA: — Eu a considero 


antes como um requerimento.... 


O Sr. PRESIDENTE : — Se o Sr: deputado quer, 
poderei consuitar a câmara së à considera reque- 
rimento; é um recurso para a Camata. 

O sr. Aprigio (pela ordem):—Sr. presi- 
dente; eu julgo que se pôde conoiliar o regimento, 
que. V. Ex. muito bem entende e sabe pôr em 
pratica, com as justas informações do nobre de- 
putado pelo Maranhão, as quaes creio que são 
o "flel pensamento da unanimidade da casa; sug- 
pendendo-se a sessão emquanto a mesa då o seu. 

Deste modo cumpre-se o regimento, 
esperando-se pelo parecer da commissão e cousa- 
ue pretende o nobro deputado. O 
contrario, porêm, seria desde já Teprovarmos 
aquillo que depois se tem de resoiver. O-nobre 
deputado propõe que esta . augusti camara S8 
abstenha hoje de discussões : ora, se em vez de 
decidir-se estu moção, V. Ex. ontra na ordem 
do dia, para no fim da sessão emittir o seu 
parecor a respeito, segue-se ipso facto a rejeição 
da moção, ou que virá esta a ser votada sem mais 
effeito : entretanto qua com uma breve suspensão 
ficão todas as cousas conciliadas. Peço pois a 


| V. Eis. què mo informo se posso requerer a sus- 


pensão da aossão emquanto a mesa dá o seu 
parecer, ou entãose V. Ex., fazendo parto prin- 
cipal della, póde, antes de entrar na ordem dos 
trabalhos, oonferenoinr com os mais membros, e 
apresentar o competente parecer. 


O Sr. PRESIDENTE:--O. que se apresenta å caso 
inteiramente novo na camara: eu pois vou con- 
sao Be quor que ge euspenda A sessão para 
este fim. - 


O Sr. Wanderley (pela ordem):—Sr. pi'e- 
sidente, ninguem mais do que eu sente a triste 
noticia que O nabre deputado pelo Maranhão acaba 
de communicar À casa; creio que neste seútimeuto 
estamos concordes, tanto os nobres deputndos.de 
um lado, como os de. outro ;. màs . permitta-iho 
V. Ex. que su diga due a mansira por que: se 
quer. saltar por eima dos estyloa até hoje seguidos 
não pôde ser desculpaita pela dôr que todos sen- 
timos. Têm fallecido. algunã membros desta casas 
a nås temos funocionado no mesmo dia: Verdade 
é, que alguns delles não. terião os merecimentos 
nem os serviços do honrado senador a quem o 
nobre deputado ae reforio, mas formavão come 


úa uma mesma família coninóico. Demais, hoje 
penultimo dià de séssão; segúndo V. Ex. 


sabè, a camara tem de se. communicar com |' 


Sua Magestade a respeito do dia em que sa deve 
enserrar a sessão, e nós, approvando a indicação, 
"do nobre' deputado, vamos cortar de alguma 
fórma por esta ceremònia e estylo de que não 
podemos prescindir. Suspendendo se a sessão, a 
quem deve a deputação nomeada pela camara 
communicar o regultudo da sua missão perante 
o monarcha? Como saberá a camara o lugar e 
hora em que-a abertura da assembléa geral deve ter 
lugar ? Bem vê o. nobre deputado que não é 
possivel, apézar do sêntimento de quê nos achamos 
possuidos, approvar a sua indicação; já se vê 
igualmente que não podemos tambem approvar o 
requerimento dv meu honrado collega que exigo 
desde já a suspensão da sessão | ' 


Senhares, não é esta demonstração que o nobte 


“deputado pretende que a camara dê palo senti-. 


mento da morte do illustre senador a Sr. Bernardo 


Pereira de Vasconcellos, que ha de fazer com que ` 


o paiz se persuada da que a camara dos Srs. 
deputados toma parte em tão triste occurrencia. 
Por consequencia eu requeria a V. Ex. que, 
quando não fosse rejeitada a indicação desde já, 
&o menos se subslituisse por algum nutro reque- 
rimento, que apezar de extraordinario, comtudo 
não está tão longe dos estylos da casa, não está tão 
fóra das convêniências parlamentares, isto é, qua 
se nomeasso uma deputação que pôr patte du 
camara assistisse ao funeral do. Sr. senador Bsrnárdo 
Pereira de Vasconcellos. (Apoiados.) Deste modo 


- Gavamos uma demonstração extravrdinaria, mas’ 


não sahiamos dos estylos ató aqui seguidos.. Se 
V. Ex. permitte, mandarei este requerimento à 


`. mesa. 


- peça a urgencia não posso. . 


:O Sr, Apríigio:— Sr. presidente, eu já 
annunciei o meu requerimento; e não sei como 
este requerimento póda pór-se em discussão sem 
ser apoiado ò meu; que tem à prioridade, 


“ OSR. PrEsipaNTE:—Então admitto uma questão 
de ordem sê deva ter lugar o requeriihento do 


O Sg. Parsipenta:—Som que o nobre deputado 


Sr. deputado. 


O Sr. .Apridio : — Eu requeiro à camara que 
suspenda a sessão, ató que a mesa dê o seu 
parecer.... o : 
O BR. - PRESIDENTE: — Admitto uma questão de 

ordom ácerca deste requerimento... o 


O Sr. Arnrrzaro : — Entendo quo deste modo 


` vai-se votar sobre o requerimento antes. de ser. 


elle apoiado e submetiido à discussão. V. Ex. 
vai perguntar se deve ou não ser admittido,... 
|. O Sr. PRESIDENTE! — Vou consultar a camara 
no adinitto o requerimento. para suspender a 
` ROBBRO, o. ' : ; 
O SR. Aprisio : — Mas esta é o objecto do 
requeriménto; se V. Ex. consultar è casa se 


devo suspender a sessão, val pôr em. votação em . 


rimeiro lugar aquillo que deve sor em último, 
que V. Ex, poderá consultara casa é se póde 

- admittir um requerimento meu, pôl-ó em apoia- 
mento, © para isso não se faz mister uma appèl- 

lação. ` E ' i 

. O Sa. Presienre:— No sentido em que o 
nobre . deputado propõe, julgo que não posso 
admittir o requerimento, porque é violação do 

regimento. - Erê 


OQ Sr. APRIGIO :— Mus admitte o do Sr. Wan- 
derley. 


O Sa: PresIDENTE:— O requerimento do Sr. ' 


Wanderley não alaog o regimento, porque não fa 
suspender a sessão, tem por objecto o expediente 


rumo 3 . 


“deputado que retirasso a sua indicação, 


` nobre deputado pela minha provincia.,.. 
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da casa ; mas o nobre deputado propõe cousa que 


vai atacäř àn régimetito.... 
O Sr. Arprigro :— Ataca o regimento a suspensão 
da sessão por alguns momentos ? tes E 


O Sr. PRESENTS :— Sim, senhor, pelo regi- 
mento não se póde suspender a sessão Senão em 


casos marcados. 


O Sr. Aprígio :— Neste caso pediria. ao nobre 
porque 


parece haver já uma decisão contraria a ella.... .. 


O Sa. Presrpente :— A indicação teve direcção, 
foi remettida à mesa...: ' . . ` 
O SR. Apeiaio :-- Mas a mesa está continuando; 
está contrariando aquillo que o nobre deputado 
pretendo; desta modo vem.a ser inutil a indicação, 
e melhor é que ella a retire. Entretanto direi ao 


a 2 Sr. Presente :— Não está em discussão 
isto. . ; : 

O Sr. Aprigro :— Mas uma vez que elle disse 
alguma cousa sobre a materia posso contrarial-o, 


O Sr. Presipente :— Disse pela ardem. 


O Sr. Aprigro :— Pois eu tambem direi pela 
ordem, O nobre deputado disse que o nosso regi- 
mento não admittia estas noções ; que não era isto. 
de nusgos estylós; e pois que o que o nobre depu- 
tadó disse foz grande impressão na casa, e ouvi 
mesmo algúhs ápoiados do lado da montanha... 


O Sa. Souza Faánco:— Nenhuma palavra se 
disse ; não se disse sim, nem não: Ad 


O Sr. Paesipante :— Perdóe-me o Sr. deputado, 


l eu não admitto questão à esto respeito. 


O Sa. Morass SarMENTO :— Eu pretendia dizer 
alguma cousa. ` i . . 


“O Sr. PrestDentTe :— Não posso consentir que 
os Srs, deputados continuem, porque nio-ha nada 
sobre a mesa. O que diz o Sr. Aprígio me parece 
inadmissivel: não posso cónsidersr a emenda do 
Sr. Mendes de Almeida senão como indicação, e 
como tal dei-lhe.o- destino convenients, 

O Sa. Aprígio :— Faça V. Ex. o que quizer; 
mas å vista do què tenho observado, seria con- 
venionte que o nobre deputado relirasse -à sua 
indicação. : l 


O Sr. Presente :— Elle pedio a palavra, 


talvez seja para isto, 


O Sr. Arrigro:— O que se propõe não é cousa 
prevista no regimento, mas não sei como o 
contraria : a moção não é nova nos estylos de 

arlamentos estrangeiros, e nas nossas assem- 
isas provinciaos ha exemplo, que autoriäg ò que 
agora sé requer; aqui ss acha quem, estando “em 
1888 na assetubléa provincial da Bahia, quando: 
teve a noticia do passâimento do patriartha da 
independencia o Sr. José Bonifácio do Andradn; 
fez uma moção semelhante, pedindo. luto por 
quinze dias, que fck immediatamente votada por 
acolamação e unanimidadoa. - i 


O Sr. PresiDENTE :— Perdôse-ma o Sr, deputado 


está continuando a discutir o negocio. 

O Sn. Apricro :— Não discuto, nem pudera hoje 
discutir; apenas estou apresentando como que 
um protesto; mas como V. Ex. não consente isto 
mesmo, ə a situação e o objecto não -psrmittem 
discussão, . sento-me. E 

O Sr. Mendes de Almoida:—A' vista das 


- razões apresentados: pelo nóbré deputado - pela 


Bahia, eu retiro a minha indicação, admittindo a 
sua proposta. O quo desejava sra que a camara 
dósss uma manifestação pela pèrda immensa que 


` acabà- de soffror o paiz, é esta manifestação de. 
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mento apresentada, 


O sa. PRESIDENTE: Como a indicação não foi 


apoiada, está retirada, Vou consultar a casa se 
convém na urgencia pedida pels Sr. Wanderley 
para se ler e discutir O requerimento que elle 
propôs. a 


$ 


A urgencia é approvada ; lé-se o entra em dis- 


 cussão o seguinte requerimento : . 

"e Requeiro que se nomês uma commissão de 
cinco membros, gue assista por parte da camara 
dos duputados go funeral do Sr. senador Bernardo 
Pereira da Vasconcellos. — Wanderley.» |. 


O Sr. Mesbes DE ALMEIDA :— Julguei que | 


o requerimento do Sr. deputado marcasse uma 
commissão de maior numero de membros. Pro- 
porei em lugar de cinto membres quinze, uma 
cominissão maior ; por este modo dar-se -ha uma 
parte da camara. y 

Neste sentido vfferaca a seguinte emenda que 
"é apoiada : A 

« Em lugar de cinco membros, diga-se—>gquiaze.» 


O Sr. RezenDs:— Desejava que V. Hx. me 
dissesse de quantos membros se compôz a depu- 
tação para assistir ao enterro do principe im- 
perial. : . oii 

O Sr. PeesmentE depois de consultar por algum 
tempo as actas, diz que esgn deputação foi com-. 
posta de vinte e quatro membros. o 


O Sr. Visconve DE BAEPRNDY :— Ru roqueiro 
a V. Ex. que haja de mandar examinar o rëgi- 
mento commum, porque ahi ss marca O numero 
de membros de que se devem compór as deputa- 
ções que competem a S. M. o Imperador, a S. M. 
a Impuratriz e a todos os wembros da familia 
imperial, : i 


demousiração mais categorica e significativa por 


O Sr, Wangeriey {depois de passado. 


algum tempo, durante o qual se examina o rogi- 
mento) :—Pura qua havemos de demorar a decisão 
do requerimento por causa de uma informação 
que não vem aadı para o caso? Porque dese- 
` jamios saber de quantos membros ò compõe a 
deputação que vaia Suas Magestades, de quantos 
a que vai ao principe imperial, eto., etc. ? Da'que 
tratamos é de dar uma demonstração de sentimento 
pelã pcrda que o paiz acaba. de sofirer; ora, 
propondo se Wma commissão do mesmo numero 
daquelias que são mandadas por morte do quial- 


quer deputado, orein que a camara tom mostrado. 


o. seu sentimento. ( Apoiados. ) Mas, omiin, 
proponha-so o numaro que 6e quizer, quinze, 
vinte ou trinta; ao juizo da camara está appro- 
var o que ihe parecer; póde ella decidir sobre 
isto sem precisar saber de quantos. membros se 
compõe as diversas deputações que ella nomôa. 


O Sr. Paura Canpido (1º secretario) ;— Per. 
‘corri griraments o regimento, e não acho dispos 
sição, alguma relativa ao caso vertente, 


ALGUNG Ses. DEPUTADOS :— Nem he. 
Muitas Vezes :— Votos! Votos ! 


O Sr, Visconde de Baopeondy:=Ss pedi 
informações a V. Ex. sobre O numero de membros 
das deputações. de que trata o regimento commum 
foi porque o honrado deputado por Pernambuco 
perguntou de que numero tinha sido a deputação 
mandada por oocasião do falecimento de S. A. 
Imperial; e como V. Ex. declarasse quo tinha 

. sido de vinte a quatro, pareceu-me que não devia 


este numero servir de base, por isso que sabia que: 


ha outras deputações de menor numero destina- 
dus à recepção dos principes quando vão à as- 
sombis geral, e assim convinha que a de que 
sé trata fosso de menor numero. E nëm era 


possivel que outro fosse o flm de meu requeri- 


- mento, tanto que vúto pela proposta do honrado 


' 84, codigo do commercio. 


` gembléa geral, 


continuar a votação, enten 
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alguma Sorte tambem se dá com a proposta ultima- . 


deputado pela Babia, va qual se fxao numero 
de cihco membros para a deputação que tem de 
assistir ao funeral do nobre senador o Sr.- Vas- 


| concellos, - 


O Su. MaNDES DE ALMEIDA :— A! vista das ex- 


plicações que tenho ouvido, peço para retirar a 


minha emenda. o pu: 
Retira-se a emenda, e procedendo-se à votação 


e o requerimento do Sr. Wanderley, é appro- 
vado. l í A 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Oontinúa a discussão do projecto n. 85, que 
concado loterias ay conselheiro Eustaquio Adolpho 
de Mello Mattos. j 


-O SR. Gomes Ræero pede o encerramento da 
discussão. . ', 

Posto a votos aste requerimento, é approvado; 
e procedondo-se, por escrutinio secreto, à votação 
do art. 1º do projacto, é rejeitado por 55 votos 
contra 9, 

Julgão-so prejudicadas todas as emendas, com 
excepção da que concede as quatro loterias como 
omprestimo, 

O Se. PRESIDENTE :— A vutação deata emenda 
fica reservada para amanhã, porque agora vão-se 
ler os autographos das leis gue devem subir à 
sanêção. as 

O Sr. Otiveina ( pela ordem) pede urgencia 
para que. so vote neste negocio depois da leitura 
dos autographos. i DAUD Si 

-Lêm-se os antographos das seguintes leis: ta, 
fixando as forças de terra para o futuro anno 
financeiro ; 2º, sobre n provincialisação das notas ; 


A” uma hora, menos 20 minutos, o Sr. pre- 
sidente convida os Srs. deputados, membros das 
duas daputações nomeadas, para se dirigiram ay 
paço o .preenchorem a misaão de que forãc en- 
carregadas, é suspende a sessão. "oa i 

A' uma e. 1) minutos voltão as deputaçõeo, e 


“continia a sessão. 


O Sr, Visconde de Baependy (pala or- 
dam}: —À deputação nomeada por esta camara diri- 


alo se ao paço imperial ; e sendo recebida na fórma 


o estylo, eu, como orador, tive a honra de apra- 
sentir a S. M, Imperial tres decretos da as- 
usando da formula marcada 
na constituição, S. M. o Imperador dignon-se 
responder que examinaria os referidos decretos. 

O Sa. PRESDENTE: — À resposta è recebida 
com muito especial agrado. 


O Sr, Vanderley (pela ordem): — A dapu- 
tação nomeada nara sabsr o dia, hora e lugar 
do encerramento du presente sessão, e da aber- 
tura da seguinte, e bom assim do tempo e lugar 
am, que deve celebrar-se a coramonis religiosa 


foi recebida no paço imperial com todas ae for- 


malidades do estylo, e X. M. Imperador dignóu-sé 
responder qua a missa do Espirito Santo torã 
lugar amanhã, às 10 hóras da manhã na capella 
imperial, e que O ancarramento da presente sessão 
e a abertura da seguinte se verificará no senado, 
à uma hora. da tarde. 


O Sp. . PRESIDENTE : — A resposta ó recebida 
com muito especial agrado. — — > 
Tendo um Sr. dopuiado ponie arak para 
o que ella deve con- 
tinuar independentemento deste pedido, porque 
não: pôde ser interrompida ; portanto vai-se votar 
sobro. a emenda do Sr. Pacheco ao art. 1.º 
Procedendo-se Á votação desta emenda por es- 


-orutinio secreto, é rejeitada por 44 volos con- 


tra. 17. 


O art. 2%, e o artigo additivo do Sr. Rezends 
ficão. prejudicados. ; 
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O Sn. PristbENt nómôa pará à doputação que 
tom de assistir ao funeral do Sr. senador Ber- 
nardo Pereira da Vasconcellos, os Srg. Ferreira 
Penna, Vieira de Mattos, Paula Santos, Gomes 
Ribeiro o Mendes de Almeida, 


-SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Continúa a 8a discussão do projecto n. 99 que 
commette, aos juizes de direito o julgamento de 
certos crimes. l l : 

Arauns Ses. Deputados: — Votos, votos. 


O Sr. PRESIDENTE : —Tinha ficado com a palavra 
o Sr. Moraes Sarmento. 


Uma Voz: — Não está na casa. 

O Sr. PRESIDENTE :— Não havendo mais quem 
peça a palavra sobre o projecto, vou pôr a votos. 

O SR; Souza Franco: — Pego a palavra. 

O SR. Presidente :— Tom a palavra o Sr. Souza 
Franco. aa 

O. Sr. AnaxLo Ramos :— Peço a palavra, 

O Sr. Souza Franco :— Gedu da palavra. 


` YOZA pecanam a juizos particulares, 
formi 


crimes, É i 
Daqui se vå que a constituição não quer que 
hajło outros juizes, a não serem os dos arte. 151 
e 152, salvo poróm aquelles que deverem ser 
especines em virtude da natureza da propria causa, 
Assim, perguntarei eu:— Os crimes a respeito 
dog quaes se faz excepção exigem por sua natureza 


juizes especiass ? Parece-me que não. Entretanto: 


pelo projecto dá-se juizes especiaes' para o jul- 
gameiito de certus crimes. Æ o juiz lótrudo de- 
cidiudo do factu e do direito, -dando-te portanto 
um julgamento. que é contrario, à disposição 
expressa da constituição. 

Sr. presidente, V. à 
- produza um facto, ainda. ha pouco wcontecido: no 
parlamento portuguez. Sendo alli apresentada a 
idéa, por- parte do ministerio, də se entregarem 
os crimes de liberdade de imprensa a certos juizes, 
a commissão sahida do próprio selo da maioria 


- da: camara dòs deputados impuguou avidós do. 


ministerio. , 
Uma Voz:— Tem muita paridade. 


-| O Sa. Anguko Ramos : — Ha toda a paridade» 
porque se tratã aqui de estabelecer juizes es- 
pesiuss, como alli sv. pretendia. cronr para O jul- 
amento dos arimes 
mprensa, entregando-os a juizes letrados ; e o 


gamentos nó art. 152, à ño § 17 


- por juizes e jurados éxce 


doputa 'os que sustentão o 
bam foi trazido pelo nobre 
- Goraos, 


Ex. mo pormittirá que 


e abuso de liberdade da | 
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fundamento com que foi impugnado o pensamento 


do ministerio foi o art. 145 da carta portugueza 
que diz: « Não haverá fóro privilegiado nem com- 
missões especiass nas causas cíveis ou crimes; » 
disposição esta que é analoga 2 do $ 17 do art. 179 


da nossa constituição, 


A disposição é identica, e prova tanto para um 


como para outro caso, porque em ambos 0s casos 


se entrega o julgamento de certos crimes a juizes - 
especiaos. A constituição firma a regra dos jul- 
do art. .179 
estabglaca a excepção, que é as causas que por 
suá natureza pertencem a juizes espocises. Portanto 
fóra dessas causas, tudo que não fôr julgamento 
e os limites marcados 
na constituição. ` E ; 
O principal argumento apresentado pelos nobres 
rojecto, e que tam- 
eputado por: Miuas 
o qual se occupou “de responder-me . 
especialmente, foi que os crimes sobre que dispu- ` 
nha o projecto não orão politicos, mas sim crimes 
particulares. Em meu sntender esta cbjscção nada 
respondeu, porque nas disposições da constituição 
encontro a resposta a ella. . i 
Senhores, a nossa constituição garante tambem 
os direitos individuaes: O art. 179 estabelece 
garantias a raspeito dos direitos individuaes, por 
exemplo, do direito dé propriedade, a inviolabi- 
lidade do asylo do cidadão, etc.; e estas garantias 
não forão conferidas afim de melhor assegurar 
aoñ cidadãos O gozo e exercicio das seus direitos 
individuaes? Se a sociedade é obrigada a còn- 
sarvar os direitos do individuo, é assógurar-lho 
a Sua realisação, não pôde deixar de firmar 
meios de garantir tães direitos. E isto faz a 
nossa coustituição. Léa-se o art. 178 a o § 84 
do art. 170. (Zê.) A constituição considera; como 
constitucional tambem o que diz respeito sos 
direitos individuaes do cidadão, o não consente 
que se toque nesses direitos, senão pelas for- 
malidades ahi maroadas, e senão nos casos é 
circumstancias que ella especifisa. Eis-aqui pois 
a constituição estendendo o sau. manto sobra os 
direitos individuaes, considarando-ós debaixo de 
um océrto pónto, no qual os garante de modo 
que sobre ellos não sə possa tocar senão por 
aquelles meios detarminados pala mesma consti- 
tuição. Ora; em faco. destes argmentos, dedu- 
sidos da axpresga determinação da conetituição 


‘do „imperio, não sel come sa poderá dizer que por 
| 


gerem os crimes de que trata o projecto individuasa 
se pode dellas fazer excepgrio à regra fixada para 
os julgamentos por juizes e jurados, garantindo B 
constituição terminantemente os direitos indivi» 


“duges do cidadão brasileiro. 


Quando, Sr. presidónio, eu. anoarel o jury 
oom- uma instituição politica, certamente que 
devia ir estudar esta Inatitulgção naqusiles es- 
criptores que têm tratado desta materia, à qua 


- à estudárão segundo a legislação da paizes que 


adoptárão o jury; e então poderia acontecer cu 
ácontecaria mesmo, que algum pensamento bebido 
nessas fontes resilnbrasso no meu disourso. Isto 
não era digno da admiração do nobre deputado 
por Minas quando disse que eu me tinha encon- 
trado com . um illustre esoriptor que havia Bo 
cocupado da analyse. desta instituição. E tanto 
mais quando bem saba o nobre deputado que 


` as reflexões que fiz são comesinhas, e que algumas | 
“Be- encontrão em ima boa poe dos esoriptoras 


que ha àcerca desta materia. Parece-me porém que, 
o nobre deputado com isto quiz mostrar quando 

ara versado. nó estudo do publicistas, eu 6 reca-. 
nheço, não era preciso dizêl-o. , 

„Sr. presidente. encontro nos. criminalistas, quer 
francezes, quer inglezes, que se occupão da ins- 
tituição do jury,a idéa de que com o jury so 
garante um direito natural, o direito de liberdade, 


0 direito de segurança, que é fundado na propria 
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“natureza humana; pórque é estabelecendo 08 


julgamentos por hemêens a respeito dos quaes 


. se não possa presumir violonoia nas aguas: deli- 


barações, por homens que possão melhor sentir 


. o avaliar 03 factos, que o cidadão poderá achar 


=: Senhores, se no 


garantias na apreciação ou julgamento de seus 


actos, Nos escriptos sobre o- direito: romano, 
nenhigres, se encontra esta régra--vicini vicino: 
rum fasta "prosumuntur scire. — O visinho é 


quem melhor. póde aquilatar a acção do vizinhos: 
overno representativo 6 fun 
eterminação dus poderes Je-' 
Eme “executivo e judiciario, é tatinbem: à 


dada na razão: a”: 


eterminação: do julgamento. do facto, do julga- 


“mento do direito na instituição do jury, fundada: 


- na razão; porque dest'arte o que se faz é estabslecer 


a rogra de: que aquelles individuos que inelhor 


podom. avaliar. os: factos sejão chamados para. 


os considorar e* julgar, e. aquellau. qua malhor 


“podem aviliar do direito, que melhor podem conhe- 


côl.o, sejão os que eppliquem ns leis. E como 
observa o Sr. Silvestre Pinheiro, ' nos governos 
despoticos é que se dãos julgamentos dna factos 
e do direito a juizes letrados, que são os habili- 
tados para conhecer do direito estricto; nos 
governos modernos, nos governos constitucionass, 
não; nestes faz-so a distiucção, porque nos 
governos constitucionnes senlo a nação chamada 
para dar delegados que fação as leis, deve ser 
tambem a nação chamada pára dar delegados que 


" appliquem-n'os. Sa a base do regimen repreaen- 
. tativo é ser a nação représóntada, deve ellá 


. o8 diraitos in É 
a magna carth dada em 1215, no art. 48, dizo | 


necessariamente intervir ou ser representada na 
applicação das leis, ° A e: 

- Senhores, quando eu queira argumentar com 
a legislação de outros paizes, me parece que não 
oderei allegar. legislação mielhor do que a da 
uglaterra. Ahi, além de todos os jurisconsultos 
considerarem q e o jury tom por Bm garantir 


ividuaes, © é de direito natural, 
seguinte (lendo): « Se não: deterá nem preniórá, 
nem ge desapossára de seiis bêns, liberdade, ete., 
a pessoa alguma, sonão pelo juizo de seus pares, 
eto.» i ` : . 

O estatuto dado em 1297 à magna carta, por 
Eduardo I, confirma mais este principio, © ainda 
vai mais adiante no art. 2º: « Queromos glêm 


disto quo os juizes contrarios ás disposições du dita 
carta, dados por juizes vu por outros empregados. | 


de justiça, sejão harilos. como não dados. e 
nullos, » ` 


Senhores, eu ainda citárei & .opintão muito 


respaitavel do Montesquieu, que não póde ser 


` suspeita: diz este publicista: « O podor de julgar 


— 


não deve ser dado a um senado permanente, 
mais deve mer exercido por pessoas tiradas do 
corpo da nação, eto.» Emi outra parte : « E' netas- 
pario mesmv que os juizes sejão da condição 
do acousudo, ou seus pares, afini dé que se não 
possa presumir que tem: cahido nas mãos de 
persons que lhe fução violências. » R 

E, como estas autoridades, du presidento, eu 

uderia citar muitas outras, por exemplo, `M 
Daport na assembléa constituinte de França, que 
sobre o 'direito que tem a vação de intervir no 


“julgamento por jurados, disse: « E' um direito do 


povo, é um direito eterno, e que, se não pôds 
Atacar, ete. a 7.) i i i 


O direito, pois, de avaliar o facto em materia 


“ de criminalidade, é um direito do povo, um direito 
“dh vação, um direito do individuo: por conse- 


guinte, “qualquer inedida que tenda a coaretar o' 


- exercicio desto direito é certáinento uma vio- 


lencia -uo cidadão. o E 
Outro argumento que se apresôntou contra 


-Aquelle do artigo da constituição . que ew citei 


Dara: fundamentar a minha opinião, foi que a 
“vonstituição tambem garante no cível o julga- 


menko por jurados, mas que ainda não ge tinha 
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*estibelecido isto. Eu respondo a este argumento 
deste modo: o pensamento da constituição é que 
haja julgamento por jurados quer no civel. quer 
no crime; mas porqua ainda não se poz em 
execução o julgamento por jurados no civel, é 
conclusão logica que se trata de destruir .o jul- 

“gamanto por jurados to crime? Me parece que 
isto seria o mesmo que um individuo, que fosse 
devedor a outro dé duas letras, pagasse uma, e 
“quando vêncesse o tempo da outra por não ter 
dinheiro e não poder pagar dissesse: « dai-me 
o dinheiro com que já .vos paguei a: primeira 
letra (apoiados): soria o mesmo que um individuo 

que. tendo de fazas uma casa segundo um plano. 
grande a começasse a fazer, e tendo já gozado 

"da parte da casa, que estava prompta, quma lhe 
faltassem meios para concluir a obra, demolisae 
tudo qne estivesse feito, porque seus recúrsos 
o lha permittião acabar a obra, conforme O 
plano. Eee 


O Sr. Nasuco dá um aparte que não pudemos 
duvir. E 

O Sr. Anczuo Ramos: — Perdõe-me o nobre 
. deputado; o Sr. Souza Franto entende commigu 
que a institnição de jurados, quer no civel quer 
no crime, é um preceito da constituição... 


O Sn. Souza Franco :— Apoiado. 


O SR.: AnauLo Ramos :—... é então, argumen. 
tando, disse: « Como nós j& gozamos do bene- 
fcio de .julgimento por jurados: no crime, não 
devemos acabar. com esta instituição; » foi um 
argumento que elle aprasentou, Mag nio negou 
o principio de que era constitucional o julgamento 
no civel por jurados. o + 


O Sn. Souza Franco : — Apoiado: 


O Sr. ANçgELOo Ramos: — Um argumento de: 
aridado que apresentou o nobre. deputado por 
inas foi que: O poder executivo é iadependente, 
e que entretanto o: poder moderador demitte e 
.nomôa livremente os ministros. Parece-me que 
esto argumento não pôde proceder, porque o 
poder executivo é indepondante no exsroicio. de 
suas funcções; neste sentido elle não póde usurpar 
attribuições de cutros poderes politicos, nem deve 
consentir que as bua. lha sejão usurpadas, elle 
obra sem que seja por influencia de outro poder... 
Mas, senhores, querer-se argumêniar com o 
poder moderador. neste casu, quando pela nossa 
constituição o poder moderado: está inoumbldo 
de vigiar sobre os outros podares, do manter a 
harmonia entre ellas, a para isto tam o direito 
de nomear o demittir livremanta os ministros, 
como tem a argão modaradora sobre a asaombléa 
geral, podendo digsolvór uma camara quando 
entonda que é isto pára entvação publica, é 
. quarer-sa confundir aquilla que é modarador com 
aquillo que é executivo, ou então o nobre depu- 
tado quiz dar aù poder executivo funoções moda- 
radores, ps 
Sr. presidente, maravilhel-mo de ver que aqui 
se apresentasse o argumento de' que esta questão 
era de conveniencial. Parece-me quo as conve- 
nienoias não podem levar-nos ao ponto de ferir 
a constituição. Devemos distinguir, senhoras, 
aijuillo que . objecto do: uma lei de méra con- 
fiança, daquilo que é objecto de uma. lei porma- 
.nente ; é, por exemplo, objecto. de confiança as 
medidas de força publica, dos fundos com que se 
im de supprir o governo, mas uma lei que tom 
de ser permanente, ete.; não pôde ser baseada na 
conveniencias do momento, é sómente a utiiidade ` 
publica, ns necessidades sSoviaes que as devem 
autorisar. ; ` 
Senhores, em 1841, quando se tralava da re- 
forma do codigo do processo criminal, se pintava 
o paiz à borda da um abysmo, dizia-se que q 
unico meju salvador era a crenção desses dela- 
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gados e subdelegados de policia; e quando se 
observáva que essas autoridades . serião instru- 
mentos pára eleições, dizia-se tambem: « Vós 
não quereis tratar de remediar o mal que nôs 
Accommette, esta medida é de conveniencia.». Su- 
trelauto nós temos visto que ag previsões da 
opposição de então se têm realisado, porque em 


verdade esses delegados o subdelegados não têm. 


` sido senão uma instituição para desnaturar 0 voto 
nacional. (Apoiados da aopposição.) E' a mesma 
linguagem, de que: hoje se usa para justificar 
certas medidas. ko UE : 
Senhófas, a opinião dominante nas suas refor- 
mas pareco que .quer acabar com as garantias 


que o nosso pacto fundamental offoreco & nação. 


(Apoiados da opposição.) A respeito do jury, por 
exemplo, já a opinão dominante acabou com o 
primeiro conselho dos jurados, já a opinião. 


. dominatie tambem deu os juizes də direitos a, 


atiribuição de avaliar do direito e do facto, po- 
dendo. appellar para a relação då decisão, quando 
outenda que o facto foi mal apreciado; e hoje 
se quer tirar dos jurados o juigumento de certos 
crimes | Mas, senhores, me parece que vós, 
com este remedio, uão ireis sanar o mal que 
pretendeis remediar, porque cunfundis aquitlo 
que é effeito com aquillc que é a causa. À cansa, 
"senhores, não está no jury, a causa existo no 
estado de desmoralisação a que estamos reduzidos, 
- estado este para que infelizmente tem concorrido 
principalmente o poder executivo, ; 
Senhores, quando eu fallei em outra ocoasião 
, disse que gs podia buscar o. remedio do mal 
quê existe na instituição do mesmo jury; por 


ba a que se. podín exigir maior numero de. 
cações para 08 jurados, munoa porém de: 


quali 
mudo que so tornasse o jury um corpo aristo- 
cratico, ou que fosse lembrada alguma cutra 


medida; e oomo o jury especlal de Inglaterra, 


apézar de naus defeitos e abusos, contém certas 
disposições, pare assim 
88 poderia ailegar alguma dellas; mas argu- 
meiitava eu como uma hypothese, è não emitti 
uixo algum: Então digae. eu que antes queria 
- jurados com muis qualificações do que ha actual- 
- mente ; porôm nunca quererei que a exigan- 


“ola vã ao ponto de tornar o jury. um corpo, 


.arintooratico. 
Nessa cocnsião no disse: « vòs quereis. o jury 
especlal da Inglaterra, » Não, senhores, não 


ques o jury especial da Inglaterra, 6 elle muito: 


afeituoso ; os proprios estadistas daquele. pais 
- Wii apresentado dills de reformas: parecia mè 
' que o meio maig conveniente para curar o mal, 
seria uma reforma no jury, assim nasa instituíção 
nos offuracária mais garantias, e se poderia então 


nppiloar remedios vílivazes avg males. Senhores, 


entregando-sa 0 julgamento do facto é do dirolto 
"208 jJulzss de direito, entendeis que Acárão såna. 
doa 08 malas que soffra a sociedade 'brazileira ?- 
De que mouo. será isto, &ô o8 juizes «le direito 
continuão ainda na dependencia do. poder exe.. 
. Sutivo, se o poder executivo ' pódo ~ fazer: delles 
juiz o parte, o assim se dar o absurdo de ser o 
- mesmo individuo juiz o parte an mesmo tempo ? 
Attendei ao gravissimo inconveniente da se. não 
permittir que o- cidadão escolha aquelles. que 


têm de julgar do facto' do que 6 accusado: Fi.. 


nalments at promessas solemnementa. feitas pola 
constituição, de que os: julgamentos serião feitos 
por juizos s jurados, lunge de serem cumpri- 
“us, pelo contrario irão pouco a pouco sendo 
darprotndas porque: Be” não quer que sejão reali- 
Badas. ; 

"Hoje a axcopção é para alguns crimes, amanhã 
, Será, pok szopie, para n liberdada da imprensa. 

Resumindo, Sr. presidente, direi que se'a nossa 
constituição quer que o julgamento do cidadão. 
brasiluiro seja por juiz e jurado, e se impede 


- porlo. 


dizsr, da mais vigor, 
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garantir o dirito. natural do homem, da sua 
seguranga e liberdade; e sa as excepções foitas 
pelo projecto tendem a negar-se à nação uma ' 
no daquellas promessas, que -tão solemneimente 


' lhe fórão feitas nossa na constituição: qual é o jul- 


gamento pelo jury, quer: no civel quer no crime, 
estando já ella. no gozo. deste ultimo; tendo em 
abono da minha opinião não só a lei ingleza, como . 
opiniões de jnrisconsultos muito esclarecidos; se 
esta; medida não póde sanar os males que soffre . 
a nossa sicledade, porque, confandem -se os effeitos . ` 
com a Causã não se querendo curar o mal em. 
sua origem: o finalmente, aste projecto não é 


mais do que um meio que hoje se emprega para 


se Acabar com o jury em certas especialidades, . 
mas que amanhã igual projecto será apresentado. 
a respeito de outros direitos, não, só. individuaes 
como até políticos, é miúba opinião que o pro- 
jecto em discussão não deve merecer a approvação 
da camara, pois que nos cumpra trabalhar para 
que a nossa constituição seja uma realidade. 

Voto pois contra o projecto. (Apoiados da op- 
posição.) : Aus : ; 

ALGUNS Srs. DEpuTaDos:— Votos, votos... 

Vai á mesa, e, depois de apoiada, entra em 
discussão, conjunctamente com a mais materia, 
a seguinte emenda additiva ; 

« Se passar O artigo, accrescontese: 

-a A importação de escravos africáios no im- 
Rio, 2 de Maio de 1850. — Souza Franco, 
=Dias de Carvalho. — Mello Francô. — A. F. 
Rainos. » És 

` O 8a. PRESIDENTE: —Tom a palavra o Sr, Sayão 
Lobato: 

O Sr. Suyão Lobuto:—Sr. presidente, se. 
não fusse a necessidade do explicar uma parté 
do meu discurso, que tão mai interpretada foi 

elos illuatres deputados quo impugnão sste pro-. 
fecta, eu não tomaria a palavra, porque, em . 
verdado, não ouvi ao illustrs deputado que acaba 
de. sentar se, vousa que Accrescentasse go que já 
ga tom dito vontra o projecto, é que não tenha: 
gido combatido suficientemente, Refiro-me. å parte . 
do meu discurso em que fiz uma referencia aos 
suctesaos do Rio Grande do Sul, como exemplo 
muito proprio para melhor fazer Sentir o mea 
psusamento. sa” i i 


Respondia eu ao (ilustre deputado por Minas, 
que impugnava.a disposição deste projectu na 
parte em que passa para os juizes de direito 
O julgamento dos crimes de roubo e homicidio 
commettidos nas ralas do linpario, sustentando 
asso iilustro deputado que o projecto assim era 
anti-constituolonal, visto que orenva juizes espa: 


-clues- com quebra da Igualdade da lel, com- 


batendo esta opinião, procurei demonetrar como 


- pelo contrario, no projecto g0 | proourava sub», 


stancinimente manter a igualdade .dos ul a- 
mentos, igualdade dé julgamentos que o iliuntre 
deputado muito mal interpretava quando a fagis 
vonsistit em uma unifurmidade só nominal, 88m 
attender que verdaMeira igualdade jâmais podia 
exintir nos julgamentos dos chamados: jurys 
lavantados das raias do imperio vom os dos outrus 
jurys: regularmente estabelecidos. em os outros 
pontos. Assim pois, fiz ver ao illustre deputado | 
qua, longe deste projaato alterar as beneficas 
instrucções da lei, não faria mais do.quê combinar; - 
ou, para melhor dizer, compensar quanto “era. 
possivel & desigualdade natural que havip:naquelles:.. 


pontos especines. do imperio., Eu: disia: « As... 


ciroumstancias notorias das nossas. fronteiras: 
tornão: necessaria a providancia do projecto, porque. 
oom a instituição do jary tal'qual existo, é um. 
impossivel ahi a. repressão. desses crimes porvir.. 
dos julgamentos: e exemplificando, disse qu: 
« Puis não está visto que se qualquer destes: 


« 


que se créom juizes cspeciasa; se o jury tem por fim | iúdividuosdo Riv. Grande do Sul, que actualmeyte 


- 
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fazem correrias na Banda Oriental, fosse levado 
å barra do jury da fronteira para responder pelo 
crime “de homicidio ou roubo que houvesse com- 
mettida contra algum estrangeiro da Banda Oriental, 
não séria julgado criminoso; tanto mais que a 
respeito desses estrangeiros ha essa natural 
prevenção de visinhos turbulentos, de homens 
que se lembrão das passadas lutas, e que estão 
talvez na expectativa de outras futuras ? » 

Se especialmente eu dirigi a minha attenção 
para. a provincia do Rio Grande do Sul, foi 
porque os notorios successos, de que tem feito 
menção a nossa imprensa, erão mesmo para de 
preferencia trazer à lembrança aquelle ponto, do 
imperio; não era seguramente, Sr. presidente, 
que eu tivesse informações especiaes a respeito 
daquelles acontecimentos (como disse o nobre 
deputado pelo Pará, que eu tinha até fraternaes 
informações da policia do Ria Grande do Sul), 
nem tão pouco porque eu julgasse que era a 
occasião azeda de considerar e apreciar esses 
successos. A camara. deve reconhecer que a occasião 
não era propria, nem era mesmo possivel que 
eu me mettesse om uma questão desta ordem, 
quando não tinha entre mãos nem os documentos 
precisos, nem mesmo quaesquer informações que 
por ventura me habilitassem a tratar de questão 
tão gravo. Nesta occasião devo declarar franca- 
mente que pelo pouco que sei dos negocivs do 
Rio Grande do Sul, unicamente pelo que se tem 
publicado nos jornães, talvez fôrma um juizo 
algum tanto discrepante do que fórma meu irinão, 
deputado por aquelin provincia, que por' ventura 
com melhor conhecimento ajuizará delles, Per- 
tanto, em vez de estar eu informado por elle a 
respeito dequelles negocios, nenhuma informação 
tenho, nem mesmo combino perfeitamente com 
elle no tocante ás cousas do Rio Grande do Sul, 
de que aliás ainda não tive ocossião de tratar. 

Liimitel-me rô a dizer, eu o repito, que se 
qualquer doa individuos que fazem correrias na 
Banda Oriental fosse levado so jury por crime 
de homicidia ou roubo commettido na pessoa de 
algum orientalista, seguramente não encontraria 
no jury dequelia fronteira wm tribunal proprio 
para administrar justiça; as naturaes prevençõer 
de visinhos estrangeiros, a rscordação das passadas 
lutas e a expectativa talvez de outras futuras, 
explisão bem que não é possivel que possa baver 
essa julgamento digno de um tribunal imparcial. 

Ora, a esto raapeito o illustre deputado pela 
penca de Minas, seguramente de muito boa 
é, porém dando uma intelligensia muito vasta, 
multo elastica ao pouco que eu havia reflectido 
sobra o Rio Grande da Sul, disse: «Pois se 
neste projecto se trata da prover os negocios do 
Rio Granda Sul, se é medida que o governo pede 
para acabar com aquelles: movimentos, eu, pri- 
mairo que tudo, sou brazileiro, a então desde já 
emmudeço tornando-me ministeral. » Bem vô o 
illustre deputado que nem podin, das poucas 
palavras quo eu proferi, tirar uma semelhante 
supposição, nem de quaesquer outras qu» em 
tal assumpto muito categoricamente por ventura 
eu proferisse, porque é bem patente que qualquer 
proposição, ou erronea ou inadvertidamente, por 
mim avénturada, uo era para desmoralisar um 
projecto que tem um sentido proprio e natural. 

Continuou o illustre deputado : « Mas se é um 
meio de fazer justiça a subditos brazileiros por 
crimes que por ventura elles perpetrem em paiz 
estrangeiro, então direi quê 6 projecto é altamente 
iniquo, porque esses crimes não são justiçaveis 
pola legislação do Brazil.» Pareceu-me que o 
illustre deputado, com suas prlhetadas, metteu-se 
a decidir numa questão muita delicada, que tem 
preocupado os mais distinctos publicistas, e que 
ainda não foi inteiramento resolvida, porque 
existem opiniões muito respeitaveis encontradas 
a este respeito. . f ý 
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Ora, se a questão de verificar até que ponto 


. Os subditos de uma nação são nella justiçaveis 


palos crimes que commettem em paiz estrangeiro, 
ainda assim posta em absoluto, não é questão 
facil e liquida, porque: depende das peculiares 
disposições da legislação, dos respectivos tratados 
e do direitö consuetudinario internacionil; à 
hypothese por- mim figurada seguramente não 
admitte opinião douta em contrario : Perdóe-me o 
ilustre deputado que lhe diga, que menos juri- 
dicamente contestou o ponto de direito com que 
eu fundava a minha opinião : eu figurei que um 
subdito brazileiro, sahindo do imperio para o: 
paiz estrangeiro limitrophe, transpondo uma linha 

imaginaria, e por ventura muito contestada, já 

com o plano do crime, lá o execute, e volte 

trazendo o esbulho do roubo, ou a arma ensan- 

guentada pelo homicidio que acabou de praticar, 

e venha asylar so. To imperio; em tal, caso digo, 

que não averãá opinião de jurisconsulto que 

sustente que esse réo não é justiçavel no imperio, 

pelos tribunaes e segundo as leis nacionnes: é 

visto que elle concebeu o plano do crime, deu 

principio mesmo a elte no imperio, e no imperio 

ainda o vein arrematar. : 

E se por ventura não é justiçavel nos tribunaes 
do paiz, força é reconhecer-se que é o caso da 
extradicção do ráo, su O estado vizinho o reclamar : - 
neste caso o governo do paiz será obrigado a 
entregal.o, ou aliás a dar uma mais séria satis- 
façião, ou então a sustentar uma guerra, o que 
de todas as soluções é por certo a menos regular. 
O illustro deputado não pretenderá que o guverno 
do paiz entregue subditos brazileiros ao cutello 
desse governicho, ou cousa. que o valha, da Banda 
Oriental (que na verdade não é senão um sólo 
dominado por bindos armados, verdadeiras guer- 
rilhas que vivem de constentes depredações). E 
é possivel que.o governv do paiz, qualquer que 
seja, . entregasse por uma dególa certa subditos 
brazileiros? Por certo que não. Portanto deve-se 
concluir que até pelo principio da mais alta conve- 
niencis, isto é, por uma necessidade politica, cumpre 
sustentyr-se o direito, que a meu vêr é inconcusso, 
de fazer-se eflectiva a punição segundo a legis- 
laço do paiz de todos os réus nas circumestancias 
figuradas. 

Sr. presidente, tenho visto que muitas vezes 
uma idéa fixa domina por tal modo o espirito, 
que cum elig ec por ella se quer resolver todas as 
quesides, foi assim que eu vi muitos dos illustres 

eputedos Lào crentes, tão firmes na idéa de que 
fóra da inamovibilidade não podia haver indepeden- 


. cia para os migistrados, que querião resolver toda 


a questão sobre as remoções dos juizes para 
essa base que elles consileravão um verdadeiro 
axioma ; foi assim que sustenrtárião que os juizes 
deviãv sur inamoviveis, ou pelo menos quasi 
inamoviveis. Agora na discussão deste projecto, 
dizem: « Sem jury não ha garantia para 
os direitos individuses, nem para os direitos 
politicos; o jury é o paladio das liberdades » 
e esta da idéa fixa que domina os espiritos dos 
ilustres deputados impugnadores do projecto. 
E' assim que vi o illustre deputado por Minas, 
dominado por esta idèa, exciamar: « Temos o 
codigo do processo criminal que nos trouxe a 
instituição do jury, e então assa codigo, que fói 
votud5 por uma legislatura que não o podia votar 
sem ter reconhevido o principio de utilidade 
publica, não mereco nenhuma consideração, para 
agora, depois de 18 annos də posse desta insti- 
tuição do jary, irmos retrogradar tanto?» Eu 
então fiz algumas observações a respeito do endigo 
do processo criminal ; com muita franqueza emitti 
a minha opinião sobre esta lei que mostra bem 
as exagerações da quadra em que foi decretada, 
Talvez devôra ser mais justo para com alguns 
que derão o seu voto para este codigo, devendo 
considoral.o como uma foi de circumstancia. 
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Quando sobra o Brazil cahio a tormenta revo- 
lucionaria que fez sua explosão uo dia 7 de Abril, 
todas as molas do governo ou se afrouxárão 
ou se quebrárão; a autoridade publica perdsu 
toda a força, e já não podia ter acção necessaria 
para acudir com efficacia às necessidades do ser- 
viço ; no entretanto era indisparsavel de qualquer 
modo prover-se a possivel defesa, da sociedade, 
e na fullencia da acção proficua e regular das 
autoridades judiciarias, até então privativamente 
encarregadas da jurisdicção policial e criminal, 
foi mister recorrer aos homens do povo, unicos 
naquella época, capazes de se fazerem obadecer, 
e portanto os unicos capazes de occorrêr no ser- 
viço activo da publica segurança ; foi assim que 
os juízes de paz forão investidos de todas as 
funcções policiaes, e por fim de quasi toda a 
jurisdicção criminal. O codigo do processo ceri- 
minal, portanto, que regularisou a jurisdicção 
dos juizes de paz, e que com o mesmo espirito 


dá época vrgauisou todas as uutras instituições. 


de primeira” instancia no crime, seguramente 
foi uma obra de circumstancia, foi a satisfação 
de uma necessidade que era mister por todos os 
modos attender, e neste proposito tudo se confiou 
os que tinbão a preciosa influencia, isto é, aus 
bómens do povo sem maior attenção mesmo para 
com os preceitos da constituição, que de sua 
parte tambew teve de soffrer grande reforma. Por 
cunseguinte, naquellas circumstancias o codigo 
O prucesso critinal talvez fosse uma obra muito 
sabia, para prover sobre as cousas daquelle 
momento; mas depois que o primeiro periodo 
dessa quadra tormentosa passou .... digo pri- 
meiro periodo, porque vão à considero já pas- 
sada de todo, e a este respeito talvez pudesse dizer 
que alguns symptomas bem significativos se des- 
cobrem em certos discursos do illustre deputado 
pelo Pará; mas tanto não quero avançar. 


Ux Sr. DeputaDo: — Sempre disse. 


O Sr. Bavio Losato : — Se o cudigo dv pro- 
cesso foi, como obra de circumstancia, sabiámente 
decretado, depois se tornvu uma les muito incon- 
veniente, muito contradictoria de todos os prin- 
cipios de goverao, muito repugnanta com as 
circumstancias do paiz; e esses 18 annog, invo- 
cados pelo illustre deputado de Minas como um 
periodo proprio para sanccicuar a importancia 
desta lei, esses 13 annos dão um testemunho em 
contrario do que pretende o illustre deputado, 
perane nestes: i8 annos não menos da dezuito 
ibellos forào propostos contra o codigo do pro- 
cesgo, qua tantos forão os relatorios do minis» 
terio du justiça, 

Todos os ministros da justiça, forçados a dar 
attengão à administração da justiça criminel, têm 
clamado contra o codigo do processo :—cada um, 

or seu modo, veio apresentar no seio do corpo 
egislativo os inconvenientes dessa legislação ; não 
houve diffsrença de partidos, todos forão unisonos, 
cada um por sua vez revelou á ássáinbléa geral 
vs incónvenientos e defeitos innumeraveis das 
disposições do codig» du processo! E aquelles 
individuos que r correrão ao meio extremo das 
urmas para manterem o codigo do processo, é se 
vppôrem às sabias reformas feitas a elle, vistas 
bem perspicazes tinhão no seu proposito de de- 
fender e desenvolver os queridos fructos da re- 
volução que appareceu no dia 7 de Abril; sabião 
que emquanto houvesse o codigo do processo, tal 
quai foi feito, a revolução estava, para assim 
dizer, codificada; os juízes de paz, soberanos, 
serião as unicas e omnipotentes autoridades do 
paiz, a corôa tornava-ss uma chimera, a cen- 
tralisação indispensavel para a integridade do 
império, impossivel... Mas, Sr. presidente, votou- 
se a lei do 3 de Dezembro de 1841, reformas se 
fizerão & esse codigo do processo no sentido de 
lorual-u mais cumpativsl com as instituições 
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“monarchicas, acabou se cúin esse primeiro conselho 


de jurados. que era um tribunal moustro que 
tinha o poder de apagar as prônunc'as, de matar 
no nasceduuro os processos, sem quasi nenhum 
exame, é sem ao menos uma resposta especial 
sobre cada um dos factos arguidos: era a dictadura 
mnis absurda .e despotica... Fizerão-se essus 
reformas, entretanto isto mesmo servo de argu- 
ment» para os illustres deputados fazerem opposição 
ao projecto, dizendo que nenhum melhoramento 
tivemos com a lei ds 3de Dezembro de 1841! Os 
factos respondonrás observações dos illustres de- 
putados : inuitys melhoramentos vierão dessa Heij; 
heja a administração da justiça no ceine não é 
o que- foi antigamente, os processos feitos ou 
revistos pelos juizes municipaes são outra cousa 
muito differente do que erãn os arranjados pelos 
juizes de paz, a faculdado dada aos juizes de 
direito de interpôrem appellações, de propôrem 
especificadamente as questões de facto, etc., etc., 
tuds isto faz que a administração da justiça crime 
no Brazil hoje seja muito prelsrivel ao que era 
antes das reformas da lei de 3 de Dezembro ; é 
mesmn nessa gradação de melhoramentos que sa 
vejo que este projecto vem muito opportunamente, 
porque vem depois de longo tampo para que no 
paiz se tivesse adquirida uma experiencia muito 
propria de dirigir us legisladores nas reformas que 
devem fazer para aperfeiçoar o systema do pro- 
cesso criminal. 

Mas' diase:a ilustre deputado pala Bahia, que 
koje fallou: « Como se quer acabar com o julga- 
mento do jury nestas especies de crimes de que 
trata o projecto, quando nos paizes mais adiantados 
em civilisação vemos tal instituição estabelecida 
sem restricções »; é citou-nos os estátutos do rei 
Eduardo, a magna carta da Inglaterra, etc., etc. 
Eis-ahi o illustre deputado voltando com as suas 
leituras a respeito do jury inglez! O illustre 
deputado não se deve levar das theorias, dos 
publicistas inglezes. Esquece-se das circunstancias 
do seu paiz ; não enxerga que o jury do Brazil não 
é o jury dalugiaterra, que todas as nossas condições 
são contrarias ásda Inglaterra, e argumenta com 
as instituições inglezas para estabelecel-as no 
Bruzil | ; 

« E' ò jury um paladio da liberdade. » Esta 
iéa domina por tal modo ao illustre deputado que 
sabe della e entra nella querendo que a adni» . 
nistração a Pe fique encarcerada toda no jury, 
não passe além deste reducto. 

Disserio os nutros dous illustres deputados por 
Minas o pelo Pará: « Pois hoje desespera-se do 
inigamento pelo jury, appella-as para o julgamento 
dos magistradus, e assim Se esquece da opinião 
que em outro tempo tanto clâmou cantra og 
julgamentos dos magistrados |! Espera-se hoja 
achar nesses juizes, que já forão desconceituados 
na vpinião de outrora, esses melhoramentos? 1 » 
Respondo aos illustres deputados: essa opinião, 
que tanto desconceituou sos: magistrados, foi 
lua do espirito revolucionario que então alta- 
mente so levantou contra todas as instituições 
monarchicas; é assim que toda a autoridade 
publica foi desatatada por essa opinião; 
assim que as intenções forão damnadas, os factos 
forão adulterados e calumniados ; lançou-se mão 
de todos os meios de indispôr o povo contra a 
magistralura, porque era mister romper esse 
dique pára que a torrente revolucionaria surgisse. 
Hoje espera-so do julgamanto dos magistrados 
o quo não se tem podido obter até agora do 
jury; o jury não tem podido servir para estas 
especies de criinas de que trata o projecto, a 
experiencia nos convence disto, vamos procurar 
juizes profissionaes, unicos que dão us razões 
dos spus julgementos, unicos responsaveis; é 
pois não é infundada a esperança do desejado 
melhoramento. 

Sr. presidente, não me sentaroi som fazer uma 


sau 


i breve-refaxão, ou. antes dar uma peguena expli- 
“Qição do motivo 
-que appereceu ul 


porque hei de votar: contra ella, 


A’ illustre commissão de justiça criminal não 
foi estranha s conveniencia: de se estender as 


disposições do projecto no” crims de contrabando 


do africanos : um illustre membro deila, deputado 
pola provincia da Bahia, foi' o primeiro ` que 
ovantou a sua voz fazendo. sentir a nétessidade 


de providencias especises sobre o crime de con- 


trabando de estravos : mas chegou ao: seu conhe- 
"ctmento de que o governo tinha uma propusta-a 


apresentar a respeito do trafico ds africanos, e. 


então reconheceu que mais opportunamente se 
poderá tratar desta materia. E" E 
porque não apciei, “é nem: pretendo. votar por 
- essa emenda, aguardando para com mais oppor- 
- tunidado tratar de assumpto tão grave, que 


mesmo pela sua gravidade e transcendencia merece ` 


especialissima aitenção, . | ; 
. Concluirei dizendo, Sr. presidente, que nesta 
emenda proposta palos illustres deputados que 
fazem opposição go projecto, et folg? de ver, 
Dão uma cpniradicção, mas um princípio de 
conversão. ns . pos 

-Os Sana. DA Orposição : — Não apoiado; é o 
contrario, LAS e 


porque não apoiei essa emenda. 
imamente addicionando ao prov 
jecto o crime de: introdueção de africanos, 6- 


esta a razão, 


SESSÃO-EM-2.DE MAIO DE 1850- 


` ALGUNS Ses. DipUTADOS t = Votos, votos: 
. OSR. Qonws RisEro : — Peço a palavra pèla 
ordem, ° > i i : E 

O SR. Souza Feanco :— Eu tinha pedido a 
palavra, E Ra SiS 

O SR. PRESIDENTE: —Tem a palavra em primeiro 
lugar o Sr. Gomes Ribeiro, pela ordem. ` 

O sr. Gomes Rrreiro :— E' para pedir o on- 
certamento da discussão, a 

O Sr. Souza Franco: — As discussões de reso: 
luções concedendo loterias, levão 5, 6 e 7 dias: 
estas, dé matorias tro importantes, encerrão-se 
logo no primeiro dia, .. 

O SR. Gouas Risrigo:— Estr jå. está muito 
discutida. Es ` 
O Se. Souza Franco :— Oh! Pois não. 

O Sa. Gomes Riseiro: = A camara está can- 
sada. ` . A l 

| O Sr. Souza Franco : — Muito. 


Posto a votos, o requerimento de encerramento 
é approvado. Ve 


Prócede-s6 à votação sabre a materia, o é 


-Approvado o projecto, o regsilada a emenda offe- ` 
recida hoje. AR ne : à 


| Leventa-se a sessão, 


ADVERTENCIA 


— A primeira sessão da setima legislatura foi adiada por decreto de 5 de Outubro 
de 1848 para 23 de Abril de 1849, e dissolvida por decreto de 19 de Fevereiro 
de 1849. Por este motivo houverão duas sessões em o anno de 1850; a primeira 

do 1º de Janeiro a 2 de Maio; e à segunda de 3 de Maio a 11 de Setembro, 


$ 


“No dia 6 de Abril de 1850 não se reunindo numero sufficiente de membros ' 
' para formar casa; não houve sessão. i | 


“Nora DO COMPILADOR 
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A primeira sessão da setima legislatura foi adiada por decreto de 5 de Quiubro 
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SESSÃO NPR DO TERRA 


“primeira: e abertura da segunda sessão da oitava legislatura 


DA- 


— ABSEMBRÉA GERAL LEGISLATIVA 


EM 9 DE MAIO DE 1850 


2 : 'PRESIDENOIA DO SR. BARÃO DE MONTE SANTO. 


! Ao meio dia, reunidos os. Srs.: deputados e 
“senadores na aala das: sessões do senado, são 
eleitos para `a. deputação que: deve receber A 
S. M. o Imperador, os Srs, deputados Gomes 
Ribeiro, Aprigio,, Oliveira, Pacca, Wanderley, 
Henriques de Rezende, : Brito de Oliveira, . Far- 
nandes. Vieira, Bahia, Castro Tavares, Quadros 
Aranha, Domingues da Silva, Nunes de Aguiar, 
“Azambeja, Justiniano ds Rocha, Silva Guimarães, 
-Paos Barreto, Franco de Sá," Victor de Oliveira, 
Francisco Antonio Ribeiro, Santos e Almeida, 


Venancio Lisboa e Góes o Vasconcellos; e os. 


Srs. senadores conde de Caxias; Hollanda Oaval - 
canti, Baptaia de Oliveira, visconde de Abrantes, 
Miranda Ribeiro, Fernandes Torres, Olomeute 
Pereira, Paula Pessoa, Lopes Gama, Limpo de 
Abreu, viscondo de ou 

carda ; à 


ara a deputação que dove raceber a 


8. M. a imperatriz, os Sra. deputados visconde 
O a 


de Baspendy, D. Manoel, Re arros é Oarneiro 
da Cunha; e os Srs. senadores Arsujo Vianua 
e Mello Mattos, o cs é 


A''uma bora da tarde, annunotando-so a che. 


ada de S. M., o Imperador q de 8. M., a 
mperatriz, aahem aa deputações s esperal.os à 
porta do edificio. E 

~ Entrando 8. M., o Imperador na sata, é ahi 
recebido pelo Br. presidento ə seoretarios, os 
quass uvindo-se á depntação, acompanhão q 

osmo -auguato. senhor até. o throno, ud qual 
toma assento Run Magontado, Manda assenta- 
rem-ao os Sra. deputados e senadores, e pro- 
nunoia a seguinte | ns .. . 


FALLA ` 


x « Augustos é diguiasimoa Sra, representantes 
da nação. 


« Algumas cidades do nosso litoral e especlal- | 


mente as da Bahia, Rio de Janeiro e Pernambuco, 
tôm sido asealtadas nestes ultimos mezes dê 
uma - febre ` epidemica. -Os estragos da enfermi- 


nda © Cavalsanti do La-. 


dade,: que aliãs não então. em proporção com-o ` 
terror que têm causado, afligem profundamente 
meu coração. . Graças a Deos, vai diminuindo o 


mal, e espero de sua divina misericordia: que, 


oúvindo nõôssas preces, arrede para secipre do 
Brazil semelhante fiagello. O meu governo tem, 
empregado todos os meios ao seu.Bloance: para 
acudir aos enfermos necessitados. Ja 

a Este estado de cousas indulo no andamento 
dos trabalhos legislativos ; certo estou porém que 


. na presénts sessão completareis as medidas: que - 


ultimamente tivo ocoasião de lembrar-vos. . 
«a À provincia de Pernambuco Acha-so paci,- 
floada. Os grupos que se havião retrakido ás 
mattas forão diapersados, e meus prinoipaes 
chefes aubmettarão-se à autoridade publica. i 
« As nosses relações com as potencias estran: - 


getras permanecem no mesmo estado em que se 


achavão na época da abertura da:sessão passada. 
OContinho a desvelar-ms em manter á` paz.. 
- «Algans subditos do imperio, auxiliados: por 


„emigrados dos estados vizinhos; conseguirão 


formar rouniões e entrárão armados no terri- | 
torio alôm. do Quaraim, não obstante as ordens- 
do presidente da provinóia. O meu governo, ao 
mesino tempo que tem. dado as Instrucções e 
rovidonolas necessarias para chamar a seus, 
deveras esses braziloiros, não cessa de procurar 


-& remoção das causas Que derão lugar a tão 


deploravel sucoesso. 

a Agradeço-vos a-sondjuvação que tendes pras- 
tado go meu governo, e conto com a cffioacia ` 
della para reunir a grande familia brazileira no 
pensamento commum dé promover a consolida-. 
ção da ordem publica e a prospóridade do império. 

a Est fechada a primeira e aberta a segunda 
sessão da actual legislatura. » k a 


Terminado este acto, retirão-se Suas Miges- 
tadas Imperisss com o mesmo deremonial com 
que havião sido recebidos, e immodiatamento q 
gr. presidente levanta à sessão, - Er 


dente. : 


pç 


. Troù vêzes 


-Com oficio do presidente de provincia de Goyaz, 


Commigsão de marinha e guerra. 


4850 


Pr) 


agr — i 
` . p é “ 


“CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. - 


Sessão em 4 de Malo 


* PRESIDENCIA DO SRº MENDES DOS SANTOS 


SumMáRIO, — Expediente. — Eleição da mesa e 
commissões . ~ 


Å’s 11 horas mênos 10. minutos da manhã, reu- 


‘nidos os Srs. deputados em numero legal, abre-se 


a sessão, lê-se e .approva-se & acta da antece- 
EXPEDIENTE ` 


Offiio do Sr. ministro da” guerra, pedindo nó 


lhê designe o dia e hora para apresentar a pro- . 


"posta. da. fixação de forĝas de terra para o Bnno 
deanceiro de 1861 a 1852. l i 


“O Ss. PeEsSIvENTS designs o “dia de hoje, à 
l.hora da tarde. : 


privado de comparecer.-— Fica a camara. intei- 
E' recobida com agrado m offerta que faz o 
Dr. Sanles do 5º numero da Gazeta dos Hos- 
pitaes, por elle redigida, e manda-se distribuir 
palos Srs. deputados os exemplares. : 
Remette-so à primeira commissão do orçamento 
uma representação da camara municipal da villa 
de S. Gabriël, pedindo o allivio de direitos sobre 
o sa]. 6 Imposto sobre produvtos estrangeiros. 
Não ha mais: expediénte. 


O sr. Ferrelra Penna:—Julgo do man dever 
participar à V. Ex. que a deputação nomesda para 
&asístir por parte da camara ado funeral do illustre . 
brasileiro o Sr. senador Bernardo Pereira de Vas.» 


- concellos, sumprio esta dolorosa missão, acompa-. 


“Outro do mesmo ministro devolvendo o regus- - 


rimento do ex-ajudanta José. Alexandra da Biiva 


Lindoso, e informando que o supplicante fol de- 


mittido por sentônga que o condemnou a 4 sunos 
de prisão, além‘ da que já tinha sofrido 
pretengão igúäl a esta já lhe foi indeferida por 
sendo aq rimalra. por ímporial raso- 

lução .de 26 de Novembro da 1842, — A" commisaão 
de marinha a guerra. ` k 
Qutro do mesmo ministro devolvendo o reque- 


rimento de João de Siqueira Campello, tenente: 


dn 4.a claago do exeroito, pedindo voltar para a 1a, 
cobre' oxqual: sò tem a “Informar que O suppli- 
canta foi reformado por decreto de 5 de Março 
de 1839, por ter sido julgado incsnas do serviço, 
a que sua pretenção à contraria à lei, -— A' masma 


| Outro do Sr. ministro do imperio tranemittindo 


e que” 


è 


nhando o corpo desde a casa da sua residencia 
atå o-cêmiterio da ordem terceira de 8. Francisco 
de. Paula, ondo fvi sepultado, : 


O Sn: Passipenta:—A camara fica intelrada, 
-ORDEM DO DIA | 
Eleição da mesa e das commissõas 


Väo å môsá 57 cedulas, e sahe eleito presidento 
o Sr, Gabriel. Mendes dos Sentos com 58 votos, 
e obiivorão votos os Srs. D, Manoel 2, . Nouza 
Franco 1, o Ding de Oarvalho 1. “a 

Procede-se á eleição de vice-prasidunte o gabo 
eleito o Sr. Venanoio od bs de Ruzonde tom 
49 votos, tendo ido à mesa b4 cedulas. i 


` Para secretario são eleitos: . 
i.o O Sr. Paula Candido com 50 votos: 2º q 


, 


Sr. Machado com 48: 3º o Sr, Joaquim Villela 


"com 48; 4º o Sr.Figueira de Mello som 48; 


de 17 de Fevereiro ultimo, sob n. 11, a repre-, 


sentação, da junta: de caridade do hospital de 
B. Pedro ds Alcantara da capital daquelia pro- 
vincia, em gre: pedo auxilio de uma Jotória, 
bam como a permissão de poder possuir em bens 
de raiz” atò à quantia do 20:0004000. — A’ com- 
missão de fazenda. . 

- Outro da: Sr. deputado Francisco Diogo Pereira 
de Vascanceilos participando não poder sompa- 
resor, não sô, por ter falecido seu prenado irmão 
o senador Byrnardo Pereira de Vasconcellos, 


1º supplente o Sr; Wanderley com 7; 2% o 
Sr. Ferreira Penna com à. . pá 

Hareido obtido os Srs. Villela Tavares e Ma- 
chado O mismo numero de.48 votos, a sorte desidio 
que fosse 2º secretario o Sr. Machado. , 


COMMISSÃO DE RESPOSTA Å FALLA DO THRONO 


Os rs.: Aptlgio.ceccccercerrreeçescoo 48 yotog 
- “ Viotor do Oliveira,....ccencer Po » 
vosnsaos » 


„omo por doença e incommodos de familia. —. 


“Fica a camara inteirada. 


“Qutro. do Sr; deputado Joaquim Augusto do 
Livramento participando que não se acha ainda 
de túdoristabalecido da enfermidade que o tem 


mowo 1 i 


- Pereira da Silva...... 


` 


COMMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E PODERES 


Os Srs.: D. Manoel, s... isise essees 
Maniel , Mouteiro,,...sseisecso 
ZADAVÍAĞ. s esssscorenaviiereano 


40 votos 
Bo.» 

8. 
3 


.R 


.que estou cumprindo... Declaro pois que meu, 


. ceseo de roubo; assaguro que o primeiro processo 


. convido aos senhores que tôm razões para conhe- 


. mento não autorisou ainda a quem quer que seja 


. Fat-o-hei, porém, declarando .que se esas pro- ` 


. Sr.. deputado a- quem me refiro insistia em dizer 
f que. o individuo compromettido no crime de moeda 


- disse log 


" dicar a reputação de que elles gosão, ao menos 
- respeitar a honra alheia. (Apotados.) `. 


`. por causa já de 


na devida consideração a Ind 
- pela provincia de Pernambuco, 


; senador do imperio; é ds | 
` Indicação devo ser approva 


= 


- materia, 


individuo que se achava preso sem culpa formada ; 


“crime particular, csrtemento que 08 
- não procurarião o recurso: dos processos 


“0 8a. Savio LOBATO: =~ Paço & palavra. 


, 


-O Sg. Pasemente:— O noba deputado pedio a 
palavra para fazer uma simples rectificação... 


.O Sa. MELLO FraNcó:— Sim, senhor, é justa: | 


mente o que estava fazendo, é um dever de honra 
irmão nunca foi envolvido em semelhante pro- 


de que foi victima teve por bass o haver elle, na 
qualidade de juiz municipal, mandado soltar um 
è o segundo foi 'o processo ds sedição em quejá - 
falei, e pelo que está elle ainda hoje na provincia . 
de Goyaz. A’ vista disto, que é à pura verdade, 
cerem do facto, para me contrariarem,. para qua 
digão se não é uma pura calumnia... — 


| ALGUNS SRS. DEPUTADOS dirigem apartes qu 
não cuvimos.: igi ; 


O Sr. MELLO Faanco:-... Se não é iniquo é 
revoltante offender assim a honra de um cidadão 
que tem sofícido com resignação, mas que feliz- 


para o tratar pòr semelhante modo | | 

Não. 4 possivel, Sr. presidente, não é possivel 
sem grande esforço conter minha indignação! 
goripto pudesse ser envolvido era um é Pio por 
dominadores 
: oliticos, 
como assuvero, sem receio de ser contestado, que 
são os unicos que: pasão sobre” méu irmão, [o] 
Sr. Dr. Bernardo de Mello Franco,- ses 
"" Semelhantemento, . Br. presidente, quando o 


Alaa ara irmão de um óx:presidente de Minas, eu 

~- qao tem pertencido sempre à politioa 
dominante. ntendo que estas insinuações a 
respeito dos Ses, Quintiliano José da Silva e 
Bernardino José de Queiroga não podem ferir a 
gases maus honrados co-religionarios, nem preju- 


DO conceito de tados os homens.. 


que sabem 


ão 28 alguns ápáriss.) 


. OBa, Parsmanta:—Não he nada om disousstô. 


O 8a. Rocua (grla ordém): == Faltol no sabbado 
» Hx. sabida, Peço pois que se 
reotifque a acta nesta parto. .. 
- Manda-se retificar, AON 
E'. lido a entra am diroussgo o seguinte pareoer. 
« À commissão de constituigão e poderes tomou 
cação do Sr. depu- 
tade Taques, para que as ohama um sip lente 
ara substituir a 
Yaga que deixou nesta casa o Br. barão da Boa. 
Vista, em regia belo ve de ter sido nomeado 
arecer que a dita 
a, om vista da ex- 
prensa disposição do art. 89 da lal de 19 de Agosto 
e 1846, davenda-se oficiar ão governo neste: gen- ' 
tido. Paço da camara. dos deputados, 6.de Maio 
de 1850. — D. M. A. Mascarenhas. =G. Vascon- 
cellós. » e a 
. Osr. Pias de Carvalho declara ter de offe- 
recer uma emenda para preenchar a deputação da 
provincia que rapresenta (Minas Goraes), e porquo a 
camara deve cumprir a constituição nesta parte, 
Não apresentou ha mais tempo esta moção, por 
isso que, Fespeitando à decisão ds casa em sentido 
contrario, entende que só agora lhe cumpre apre- 
sental-a; dispondo o regimento que o projecto 
rejeitado em uma sessão nãy pôde ser novamente 
proposto nella, mas sim na seguinte, julga estar 
agora no caso de poder propôr de novo A mesma. 


| © SESSÃO EM 4 DE MAIO DÊ “1850 | 


; lugar do Sr Gouvêa Horta. 


-Considera como indicação. E 


"para que 


. por 


S 3 
u 
Vai à mesa a seguinte emanda additiva : 

a Qua se officis igualmente ao governo para 


mandar expedir diploma ao supplente a quem 
competir pela provincia do Minas Gerses, em 


a Paço'da camara dosideputados, 6 de Maio de 
1850. — Dias. de Carvalho, 3 i i 

O SR. Pavia Foxsuca entendes que deve ir 
esta: emenda. & commissão respectiva, pois a 

neid pi porque a com- ' 
missão de- poderes não estã: completa, pela 
ausencia de um dos. seus membros, requer ao 


. Sr.. presidente a nomeação de um novo membro 


para esta commissão. : 


O Sn. PRESIDENTE :— Com eflaito, entendo que 
à éimenda é uma verdadeira indicação, por Ísgo 
remetto-a à commissão respectiva... `=. 

O Sr. Dias do Carvalho (gala ordem) com” 
quanto entenda qe a emenda está na letra do 
regimento, todavia não insiste nesta sua opinião: 
por estar convencido da justiça da nobre commis- 
são. Entrega-se inteiramente ao Sr. presidente: 

evida como entender a respeito da 
emenda por elle orador apresentada, - ` 


O Sr, D. Manoel não pòde concordar com a 
opinião do Sr, presidente, porque julga que o 
que se apresonta é verdadeiramente uma emenda 
ou requerimento, e não uma indicação; porgtianto 


-ó dos estylos da sata sompre que se apresentão 
"do 


pareceres da ordem que se discute, offerece- 
rem-se tãog emôndas. Desde jå pôde afiançar å 
casa que o. seu voto o o de outro nobre membro 
da ça ó pelo chamamento do supplente 

INAS, f ; i 


| O Se. Angolo Ramos sustenta qui dove 
ser admittida a emenda,. por ser baseada nos 
ravedentos da casa, e tanto que ainda ha pouco 
qi pe a camara edmittio uma emenda, delle. 
orador, offerevida so parecer identico gn que se 
chamassam supplentes. (Apoiudos.) Observa que 
não ha razão alguma para que a emenda 'não 
seja considgradá' como a que se offerecetge a um. 
parocer qualquer. GEO En Ana ted E A a 
O 8R. Paesróanta :i— Tendo sido. agora infor- 
mado dos precedentes da casa, admitto a menda 
do Sr. Dias de Carvalho,' que com essas: prece- 
dentes se vonforma. ns É : 


O.Sr, Aprigto: — Sr. 


residente, estou. dó 


| acoordo com a ultima intelligencia que V. Ex. 


acaba de dar ao regimento; a emenda não o 
“contraria, V. Ez, obrou em regra admittindo-a, 
pondo-gse em apoiamento e em discussão. Isto 


"porém não embarga a que eu agora requeira 


ue & materia da emenda do nobre-dóputado por 

inas Geraas vá å commissão de poderes, aim 
dé que esta examine a materia e dà o neu parecer. 
O nobre deputado que acaba de orar, e é membro 
da commissão, declara por 8i, e por mais um 
membro da mosms commissão, que o’ päracor 
ka de ser. favoravel å emenda; mas esta decla- 
ração, permittase-ma, não. é ourial;.as commis- 
missões não são eleitas para esta simplicidade, 
cumpre-lho reflectir, expôr a dar às razões por 
gueo inão desta ou daquelia menaira. (Apolados.) 

n, Sr. presidente, não posso concordar. com 
ósse atropello das. formulas que sempra 59 devem: 
observar para o reguiar andamento Gos trabalhon 
desta avgusta camara, Depois de aberta a sessão 
legislativa trata-se. em primeiro lugar das nomea- 
ções das commissões, reservando-se 0 MAİS.. 

O Sn. Drag DE OARVALHO: — Ni apoiado; 
tambam se trata de verificar poderes. 

O Sa. AprIgro:— Eu tenho visto observar-se 
o que estou expendendo. Em 1848 assim: se pra- 
'tisou ; omte anno, em que ficárão por verificar-se 
alguns diplomas, como og dós Sra deputados 


ao 
' 4 


2 


por Piauhy, e cróto mesmo que, por Matto: Grosso, - 


não sẹ. tratou da materia emquanto se nompárão 
as commigsões da casa; a assim deve. ser, 


porque não; é muito . regular. que interrompamos , 


este trabalho da eleição de commissões, qua é 
trabalho, dirai. assim, .preparatorio dé um ou 
dous dias, para nos. enrvolvermos'ém, questões de 
chamamento . de. .supplentes. Mas 
« Não se apresentou esto parécor a respeito do 
Pernâmbuco ? » E' verdade, mas esta é um caso 
simples; não ha a menor- objecção” a offerecer-s6: 
um deputado-eleito foi chamado para o-sénado ; 


julgo ser de mero expediente convidar-so o seu. 


supplente; o: vapor está a sahir para o norta, 
creio que larga daqui a poiúcos momentos. Ora, 
sendo, Assim, se pòde ficar prejudicado este nego- 
“cio com a nova questão que o nobre deputado 
Bpresenta, para que havemos dá admittir geme- 
- hante emenda ? 


nem mè persuado que: os supplentes virão com 
«- tanta pressa como SupRão o nobre deputado: os 
supplentes não são lá tão apressados; pois da 
provincia da Bahia já têm vindo dous vapores 


Sem trazerem q supplente que tinha de vir... 
$ à A X f 
O Ss. PrisipentTE: —Para regularisar q trabalho 


da casa considero como um recurso da minha 
decisão à que tem dito o nobre deputado. 


O Sn. Axarcio:—Não é recurao.... 
` O Sn. PRESIDENTE: —Vou consultar a camara... 


O Sr: Aprigio:=—Perd6e-me V. Ex., não acho 
regular esto niodo de proceder. Quando 88 requer 
- uma cousa que está de: conformidade com o re- 
-Bimento, quandu se pédo que uma. emenda seja 
separada, seja remettida á. commissão, 
requerimento. é muito admissivel ein todo. e 
qualquer tempo; não, é uma appellação, é um 
-adigmento. ( Apoiados.) é E i : 


-`O Bs. PRESIDENTE: Já decidi; é vista dos pre” 


cadentes da casa esta emenda continúa a faze 


párto do parecer. ' ' 


O Br. APRIGIO ;— Não nego que possa fazer 
que. 


parto dó parecer; mas por isso mesmo é 
Tequeiro que a emenda seja adiada. 


-Q Sa. Parsiayra :— E “uma appellação, um 


Teourso: 


~ O Bn. Antar s= Perdôsms V, Ex.: recurao 
so darla se V. Ex, houvesse admittido indevi- 
- damente à emendh; mas V. Ex. não é arguido 
disto; ea roqueiro outra cousa, requeiro: que a 
emenda neja romelttida á comissão ; aqui não ha 
Pa ba uma espeole de. adiamento, (Apoia- 


O 85. PRESIDENTE :— Pais queira -propôr o seu 
p eral para ser a emenda remetida å com- 
- miasão. . - ps 
E lido « apolado o seguinte requerimento : 
-4 Requelro que fique adiada a emenda offerecida 
- Até que a commissão respectiva interponha. seu 
pasom, sem . a do que já intórpôz ácerca 
la indicação do Sr. Taques. — Aprígio. » 
.« Não havendo quem falle sobre o. adiamento, 
dá-se alle por. disoutido, e provedendo-se à yo- 
tação, fca empatada, = =. A 


"O Sr. PRESIDENTE : — Na fórima do. art. 69,. 


havendo empate am qualquer votação, fisa a ma- 
tòria "adiada para outro dia. Portanto fica adiada 


a discussão deste . parecer 6 emenda. `` 


E' lido e 'approvado sem debate o seguinte. 


parecer: . > ro 

. „a Forão presentos à sommisaão de constituição 
- & poderes os ofíicios. dca Srs. deputados José 

Tidelfanso de Souza Ramos e João Laurenço Pues 

ds Sonza, participando, o 

hojó. para a provincia de Pernambuco em conge- 

quenoia de ter gido nomeado presidente da mesma 


“SESSÃO. EM: 4 DE MAIO-DÉ 1850 RSA 


diriso-ha: | 


respeito ds Minás óreio que 
-. DAO- ha'a mesma prasina ; não é sangria desatada, . 


aste 


rimeiro que ae ratira-. 


t 


provincia, o ter havido. o consentimento. desta 
augusti camara paras. sua gahida; e pedindo. ò 
segundo licença pára ausentar-Bo para o Pará, por 
assim o exigirom og seus negocios.. partitulares. 


„E a dita commissão de parecer quê se cliame ò 
- supplente que tem" de-supprir á falta do Sr. Souza 


Raros, e que dando-se a licença quê requer o 
Sr.«Paes da Souza, ga. chama igualmento o aup- 
plante a que competir, officiando-so neste sentido 
ao governo. Foo 

« Paço da camara dos deputados, 6 de Maio 


de 1850, — D. M. A. -Mascarenhas.— G. Vas- 
concellos. » [es - 


O 6r. Angelo Ramos (pela: ardem) Á= 
Tondo ouvido ler differentes pareceres da nobrg 
commissão de constituição e "poderes ácorca” di 


“chamamento de suppleutes por differentes provin- 


cias, esperei que entre elles algum. appárecesse 
áceren do supplente que se deve chamar em lugar 
do presidente da -Bahia. Ha bastantes dias que 
mandei å mesa uma indicação nesta sentido, e 


' parece-ma que essa indicação devia merecer à 


attenção da nobre commissão, porque é inteira- 
mente fandada em razões muito justas, e mesmo 
no preceito da nossa constituição. À Dobre com- 
missão sabs muito bem que a presidencia da Bahia 
continúa a funccionar, deixando presidencia 

r intervallos: o ministário ainda não se tem 
ignado apresentar as razões que tom para con- 
sarvar osgb presidenta naquella provincia, genado 
mə parecia que devia o paiz ter uma satisfação 


“da infracção de úm preceito constitucional; Assim, 


peço à nobre commissão, a qual me parece, pela 
declaração hoje manifestada por' um de seus 


- nobres membros, que está posauida do sentimento, 


de proceder com toda a justiça que merece esto 
0880, pego a nobre commissão, digo, que se digne- 
dar O seu parecer sobre a indicação que offersol.. 


O Sr. D, Manoel :-=Eu informo à camara em 
quatro palavras do qua ha e este respeito. Não 
ha .duvida que ha dias o hotirado deputado que 
acaba de sentar-se fez uma indicação para Ber 
chamado o supplente do Sr. Gonçalves Martins. 

: À commissão de constituição então quiz marchar 
em harmonia a respeito dessa indicação ; eu não 


` podia dar parecer, porque o- meu voto seria em 


separado ; ads meus nobres amigos competia dar 
o parscor. Mas depois um adoeceu, e pouco depois 
de agui comparecer foi nomeado presidente de 
Pernambuco, é assim não foi posalvel dar 0 pa- 
-vecêr, -Hoje apanas: chegoi À casa fui ver as 
indicações que havia a esto respoiio na pasta da 
commissão, e Soparando com essa & que so refere 
o honrado membro, e mesmo Qutras, dol-as “ao 
meu nobre amigo, collega da commissio ; disse-lhe 
ue a mluha opinião à respeito não podia sər 
uvidosa, pols que tinha sido emittida- em outra 
ocoasião ; assitn, pedia-ihe que aa dignasse oxa- 
minar essas indicações pará amanhã” vgnferen: 
ciarmos sobre q parecer. Pareceemó que amanhã 
o nobre deputado será satisfeito, Dan çe 
O xr. Paula Fonseca ( pela ordem): me 
V. Ex. paraoa não ter annuldo ao requerimento que 
ha pouco lhe dirigi. Ninguem presta. aqui mata 
contlauça gos, honrados membros de constituição 
e poderes do que eu ; mas V. Ex. sabe. que esta 
commissão é de muita importancia, deve estar 
sempre completa. Ora, como não existe na casa 
üm membro dessa commissão novaméntã 'sláito, 
eu requeri a. V., Ex. que nomeasse um outro 
wembro-para substituir a esse que falta; por 
isso que a commissão vai exercer agora, Acon-. 
sslhando a chamada de supplentes, uma de suas 
primeiras funcções, a eu entendo que deve estar 
completa, porque póúda haver divergencia que 
produza tambem divergencia na camara “em Um, 
ou n'qutro sentido. f . : 
O SR, PRESIOENTE : — Eu atténderei ao reques 
rimento do nobre deputado, NA 


mio a “os 


a “Je comissão DE- ORQAMENTO - 


+ Prancidco dó Paula Santos. ...: 40 votos. 
da EE Solo Mauricio Wenderley..... 40 » 
Joaquim Francisco Vianna... B9 n 


“Da cOMMISSÃO DE ORÇAMENTO. 


Os Sre.: Benevenato Augusto de Maga- Ed 
lhãos- Ta e corerrrosvo” 48 voton 
Antonio Josè Henriques....... 45 ». 
: Francisco Ignacio de Opryalho 
Moreir&.i.cesensersecessereo 43 D 


Achando-se na ala immèdiata o Br. ministro 
“da guerra, que vem apresentar uma proposta por 
“parto do poder executivo, O Sr. presidente nomêa . 
para a deputação que tem de receber S, Ex. na 

orta do salão aos Bra. Dias de Carvalho, Secco, 
Bello Penna, Henriques e Franco de SA. 


"S. Ex. -ò introduzido com às formalidades do 
: estylo, toma assento ao lado -direito do Sr presi- 
dente; o faz a Beguinto leitura: ; 
a a Augastos e dignissimoe Srs. representantes 
“da nação. = 
a Dando execução ao preceito da lei, venho 
aprosentar-vos à proposta para a fixação das forças 
` de terra no anno financeiro de 1851 a 1852. 


. PROPOBTA 


a As disposições da lei gue fixa as forças do 
exercito ra. o anno financeiro de 1850 a 1851. 
cantinuarho em vigor no anno financeiro de 1651 
a 1852.» .. RE Ea Car dE ei T 
—Q Sr. PRESIDENTE:—A camara tomará na devida 
consideração a proposta do 'poder executivo. * Oon- 
vido a deputação para acompanhar 6 Sr. ministro. ` 
. S. Ex. Tetira-so com as mesmas formalidades. 
. A'proposta vai romettido à commissão de marinha 
hd, rede o ; f e A 
cntinúa a nomeação das commissões, . 


k 


Ee “8a cominsasão DE ORAMENTO 1 
“OM Bi. andido Mendes de Almeida... 

.. ABtonio Nunesa de Agular,.ci. 48 » ` 
Jos Antonio de Magalhães 


"OnstrO..censavencensencomoro 40 >» 


Te Nn ; 
O Ra. 1º Exongranio 16 um oficio do Sr. ministro 
da marinha em que peda dia s hora para aprosentãr 
‘a proposta da fixação de forças de mar para O 
anno de 1821 a 18593, Cs a 
O Sn. Presente designa o dia 6 do corronte 
pelo. meio dia. Er GED 


Continús a nomeação das comentados. l 


, Àt-comMISSÃO DE ODNTAS : 
Os Brg: Jonquim Joss da Orus Becco. 44 votos. 

Andrò Bastos de: Olivelra.... d2 » 
- João Lourenço Paes de Souza. 42-» 


2a omissão DË- ÖONTAB 


Os Sri.: Araujo Lima,..ieccersaeeses 50 votos 
E “Corrda Lima...sceseresrincro o Don 
p. 


Bolizario..sssarsssesriserorees 


"Não havendo. casa para continuar a eleição, 

rocede-ss: à chamada, e verifica-se terem-ts re- 
tirado com causa os Sre. Dias de Carvalho, 
Mendes da Ainicida, Wanderley e Souza Ramos, 
e sem ella 0g:Srs-- Fernandes dá Silveira, Taques, 
Angelô Ramos, Almeida Couto, Magalhães Osstro,. 
Corrêa Lina; Moraes: Sarmento;' Araujo: Lima, 
Graça Junior, Santos o Almeida, Aranha, Souza 
Franco, Vieira de Mattos, Rocha e Jobim. 


— SESSÃO EM 6 DEMAIO DE 4850 | 


- Texeira de Souza, Julio de 
"por invommodo da saude, não 


ve jo» 


+ 


Po 


“O ga. ParémenTE dá para ordem do dia. do 
segunda-feira a continuação da nomeação de 


“commissões, a levanta a-sessão às 2 horas. da 


m 


tarde. - Eo 
= ne. Aires Re 


Sessão em 6 de Mato 
RAE + Er i 
PRESIDENCIA DO SE. MENDES DOS SANTOS 


Sommario. — Expediente. — Rectificação do Sr. 

Mello Franco. — Continuação da eleição das 

- Comissões. ; 

A's 11 horas meńos 10 minutog da manhã reu: 
nidos os Srs. deputados em numero legal, abre-s8 
o Pesado lê-sg e Approva-ge a acta da antece- 

ente. 


` BLPEDIENTE 
- Oficio do Sr. ministro da fazenda remettendo 
um dos autographos sanccionados da lei que 
autorisa o governo para substituir algumas ou 
todas as classes de valores do papel que actual- 
menta serve de meie circulante por notas de giro 
limitado. —Para o archivo.. O ME 
Outro do Sr. deputado Souza Ramos, partici- 
pando que, em vista do consentimento da camara 
dos Sig. deputados, se retira hoje para a província 
de Pernambuco, de cuja - adm nistração -fôra on- 
carregado pelo governo imperial. —A”. commissão 
de constituição 8 poderes. ls . 
- Outro do. Sr. deputado Paes da Souza commu- 
cando que o. golpo que acaba de soffrer perdendo 
seu irmão faz com.-quo não possa continuar a 
partilhar'os trabalhos da camara,-tendo de retirar- 
“Be. por tal motivo ao selo e; aua familia, e que, 
desejando cumprir com.: a, lal,-roga à mesma. 


- camara 39 digno conceder a precisa licenga. —A” 


commissão de constituição & poderes, o 
Outros dos Srs, deputados Augusto Chaves 
randa, Antonio José 
da Silva e Carvalho: Moreira, participando quo, . 
odem comparegar. 
-=De todos fica a inteirada. E CERES 


© Não ha mais expedienta, 


O ør. Mello Franco (para sma recif- 
cação) dis que no discurso pronunciado, na sess 
de 4 do corrente, pelo Sr, Nonza Ramos encontra 
se em um dos trachoa uma cslumnta iniqua e 
atroz contra seu irmão, que cumpre Ser reshaquda. 
com toda a força. Dissera o Sr. Sousa Ramos. 
« que, havendo o juiz municipal supplente oxpe 
dido mandado da prisão sontra um individuo 
da provincia. da Bahia que então se achava em 
Parâcatú, por indiciado em roubo commettido 
em offensa do Br. Rezende Gosta, aquello sujeito 
para mostrar seu pouco osgo des auioridader, 
velo para a cidada do Paracatú acompanhado de 
homens armados, hospedára-se em oasa do irmão 
do- orador, donde sabia com o sex sequito todos 
os dias a percorrer as ruas da cidade, èm affronta 
å justiça; o que nesse processo fôra envolvido 
2m. delle orador como cumplice daquelle 
TO: v». 4 : S i 
. Sr. presidente, dig o orador, é verdade que 
ouvi. ao Sr, Souza Rumos proferir astas. palavras 
contra uma das. victimas sobre quem mais sys- 
tematicamente ae desenvolvárão. as furias dos 
“dominadores de` minha provincia; mas immedia- 
-tamenta éu proferi do meu lugar estas palavras: 


“quando se vem aqui fazer insinuações de tanta 


gravidade contra a honra de um cidadão que” 
sempre se tem comportado bem, cumpre acompa- 
nhai-as das provas, principalmente quando quem 
a8 faz está ny caso de 3. Ex.—Ests meu aparts, 
por m, nao ap araos, e mou irmāo, que tom Ai 

ciima da mais atroz perseguição, apparece tam- 
bem agora viotima da oalamdia a ` 


SESSÃO EM-6 DE MAIO. DE 1850 | 


ORDEM DO DIA 7 


Gontinta a eleição de commisaões.. 
"São eleitos para a. 


SA commISSÃo DE CONTAS ` 
Os Stã.; Aprigio...iiieccciercertas. 45 votos. 
- Domingos da Bilya... isneus e 45 D 


ACChesrscaseavuvasenosoansasasten » 


. FÆ’ introduzido na sala com as formalidades do 
stylo o Sr. ministro dg marinha. . 8. Sx. toma 
assento à direita do Sr. presidente, e lô a seguinte 
Proposta, que é remettida é commissão de marinha, 
8 guerra: H 


` & Augustos é 
hação. 

Ds ordam do 8. M. o Tiiparador venho apre- 
gentar-yos a proposta, fixando ag forças navass 


- Bótivas para o anno financeiro de 1851 a 1852- 


PROPOSTA 


« Art. 1,º Ag disposições dos arts, 10, Zo, 85, do 
o 8º da lei n. 594 de 3 de Maio de 1850, que fixa 
as forção navaés activas para O anno financeiro de 

a 1851, continnão em vigor para o anno finan- 
ceiro de 1851 a 1853. , 

« Art. 2.0 Fição som vigor aa disposições em 
contrario. »' .. E 

S. Ex. retira-ga com as mesmas fórmalidades 
com que foi recebido. . e S 

Continúa a nomeação das commisaões. 


COMMISSÃO DE PENSÕES E ORDENADOS 


Os Srs. : Francisco Joaquim Gomes Ri- 


beira .eccersscernradrccos acesse 48 VOLOB. 
- João: Evangelista Negreiros Sayão 
— Lobatos...csseiccauaserierenea » 


`, Joaguim Manoal Carneiro da Ounha 4 a» 
COMMISSÃO DE FAZENDA 
“Os Hra.: Franólsoo Antonlo Ribelro... B0 votos. 


- Joaquin Francisco Viahna.,sssse. 67 » 
Antonio Joaquim de Mello... 47 >» 


—  OOMMISSXO DR JUSTIÇA GIVI 


Os Bra:: Joaquim José Pacheço....... 49 votos, 
Feanvisoo de Aralas Pereira Rucha,. 46 p 
Bernardo Augusto Nagcuntos de 

Assina) 


N 


Meorcrecaniinsavanvesia » 
COMMISSÃO DE JUSTIÇA OMIMINAL 


Os Bra.: José Thomas Nabuco ds Araujo 49 voton. 
Luiz Antonio Barboza. .sesese ses, dd ‘we 
Franolago Diogo de Vasconcellos.. 48 » 


COMMISSÃO DE DIPLOMACIA 


Os Bra. : D, José de Assis Mascarenhas. 51 votos. 
Luiz Alves Leito de Oliveira Bello, 46 » 
Venanolo José Lisboa..sescre. 40 >» 


- -Procade-se & eleição da commissão de marinha 
e guerra, E: E 7 

O SR. 1º Stonrranio declara acharam-se sobre 
a mesa 71 cedulas, quando na oasa ha apenas 82 
Srs. deputados, pelo que se suppõə que òs con-' 
tinuas recebêrãa 
por duas Vozes. 


O Sr. PRESDENTE toca- a campainha, e, depole 
de ser informado pelos Srs. secretarios de que se 
achão presontes 62 Sra. deputados, diz que, em 


consequencia da engano que houve nó revsbimento * 


dignissimos Srs. xopresentantes da | Srs. deputados, 6, não votando o 
n 


`| taas capas, è na 


6 alguns Sre. deputados codulas | projecto n. 


das cedulas, vai correr de novo o egcrutinio para 
a eleição da mesma: commisdão. 


O Se. Carneiro DA CuNHÁ julga melhor que, 
para evitar taas enganos, fossem os Sra. deputados 
chamados pelos seus nomes, e nesse cccasião 
-lançassem a sua coduly na urna. 


o SR: PRESIDENTE não concorda com esto ox- 
pediente, não só porque não ha exemplo distô, 
-Como porqus o regimento o não determina. j 

Corre pois novamente o escrutinlo,, à 


O Sa. 1º SEgRETARIO declara haver sobre a mega 
65 cedulas, resultado do segundo eserutinio, 


O Sp. OLIVEIRA absarva que, tendo ò Sr. 1º se. 
cretario declarado ha pouco estarem presentes 6% 
Sr. presidente, 
ão sabe como apparecom 65 cedulas sobre a 


mesa. 


O Sr. PRESIDENTE diz que para as commissõss 
vota, e tem votado, de conformidade com 'o regi- 
mento. RO Rd (a Paio 

O Sn. 1? Sgorertanio entende que não é de 
“admitar que cresça uma, dias ou tros cedulas 
na contagem, não só porque alguns Srs. deputados 
podem, não éstar na sala- quando são contados 
os Srs. deputados para sa saber so ha cusa, 
e entrarom dopois quando ss está ng prócesso 
da eleição, comv tambem porque ás vezes acon- 
taco virem com capas algumas cedulas e na occa- 
sião de serem lançadas na urna despegarem-8e 
contagein serem contempladas 
como cedulas. ü 


O SR. OLveIRA - diz que pelo menos deve 
apparecer uma dessas cedulas em branco, poig 
que elle votára lançando na urna um papel om 
branco. - a qse 

Feita a apuração sabem eleitos : 
Os Sra: Rago Bairos,.secessereco. 41 vOLOB 

«Nunes de Aguiar.crercco dO. è 

Limé é Bllv&c,secoceemeso B0 po 


COMMISSÃO DE REDACÇÃO : 
Ši votos. 


Os Sra, E RA RR RR 
farão Lobato (Franclacoj..si. Ol- a 
NODIAB.ssessoroosesacasinesrco vl ov 


` Beguindc-so a oloição da comissão do vamaras 
tutilolginas, regonheca-so não luver casa; em 
consaquenoia prosedo-se É chamads, e verifica-se. 
terdmso ratirado cum causa os Bra. Aranha, 
Mendes do Almeida, Jorrêa Lima o Ribeiro; à 
nom causa purtioipada os Sra. , Gruga Junior, 
Fearnandos Vieira, Araujo Lima, Almeida o Albie 
uerqua, Wanderley, Mugalhjos Castro, Pacca, 
Bia e Biliya, Melia Franco o D. Josó. 


O Ba. Posssounto dá para a ordem do dia & 
continuação du numeação das commitsões, 6 &6 
houver tempo, continuação da discussão do adia-. 
“mento, cuja votação ficou empatada ; discussão . 
das omendaa do senado é proposta de lei do 
orgamento, impressas sob n. deste anno; 
primeira discussão do projecto n. 101 deste suno, 
aobro eleições para senadores ; terceira discussão 
do projecto n, 3 estendôndo-ss às apolices de 
1.000000 a disposição dā lei que permite à 
transferencia das de menor valor, por melo ds 
escriptura publica ou partictlar; terceira discussão 
do projecto n. 108 concedendo loterias om bene- 
ficio do hospicio de Pedro IL; terceira .dita do 
05 mutorisando o goveruo para dar 
estatutos "às escolas de medicina e de direito. 
Levanta-se a nesdão ds horas e mòia da tarde. 


+ 


ji 


Å- me 


14 
ade e Sessão em 7 de Malo 


PRESIDENOIÁ DO 8R. MENDES DOS SANTOS 


SuuManiv,—Expediínto.— Eleição das comissões - 


` da camara.— Emendas do senado ao orçamento. 
Discursos dos Srs. Sousa Franco o J. F: 
Vianna. rn i . 


A's 1l-horas menos 10 minutos da manhã, 


reunidos ós Srs. deputados em numero legal, 
abre-se a sessão, lô-se a approva-so a acta da 


antecedente. 


E - EXPEDIENTE = 
_ Oficio do Sr. secretario do;Benado,* communi- 
cando quaes as pessuas que compoam a mesa 
do mesmo senado. -—Fica a camara inteirada. 
Outro do mesmo, remettendo a cópia authen- 
tica da falia com que S. M. o Imperador fechou 
a primeira e abrio a segunda sessão da uctual 
legislatura. — A” commissão de resposta á falla 
do thronn. E id ; i 


Outro do mesmo, participando que por ofícios 


dos ministros e aacrefarios de estado dus negocine 


da marinha, guerra é fazenda, constou go senado 
que S. M, .o Imperador consente no decreto 
que fixa as (urgas navaes para o anho financeiro 
e 185) a 1851; assim oomo nas resoluções que 
autori-a o 
Justiniana 
marido, -o .sargetto-mór Thomé da Almeida Lara 
Figueiredu, o manda ficarem vigór a lei n. GH 
de 24 de Cutubro de 1848, emquanto não fôr 
promulgada a lei do~ orçamento para o exercicio 
e 1850 a 1851.—-Fica a camara- Intoirada: 


averno a dispaiigsar a D. Anna Maria 


. Remetto:se å -commissão. de assemblôns pro- ` 


-vinolaes uma collecção dos actos legislativos 
promulgados pela assemblóa da Parahyba na 
Sessão extraordinaria do ourrents anno, + 
A mesma commissão 
mesma assembléa provincial, promulgados na 
sessão ordinaria do anuo passado, 
. A commissão de marinha e guerra, o reque- 
- vimento “de. Antonio Josá de Moura, tenente da 
de: classe do exeroito, pedindo que por meus 
serviços, depois de reformado, seja astondido 
para molloramento de reforma, ou que. taos 
Serviços sejão de outra sorte: remunerados, 
" Não he mais expediente, l ' 


O Sr. Zachurias (pela ordem): — O meu 
hobre voliega. da cummiseto de constituição e 
podera, que estê na cusa, declarou hontem que 

oje talves. se aprezentaase o parecer sobre as 

ndicações dos Srs, Angelo Ramas o Suusa Franco, 
ara so chamaram suppiantes em. lugar dos 
ra. Gonçalves Martins é José Bento da Ounha 
Figueiredo, um. deputado pola Bahia e outro por 
Pernambuco. Levantot-me, pole, para dizer que 
. Som efívito este parecer so teria apresentado 
-hoje es não houvesse divergencia- entro. mim é 
o meu digno collega., Mas infelismente ha essa 
divergencia; e, portanto, resta esperar que com- 
parega o membro que se doha ausente, o Sr. Maciel 
ónteiro, ou nomenr V, Er. quem faça intari- 
namente sB suas vezes, 3070 negócio parecer 
tão urgente quo torne necessaria essa nomeação. 

O Se. Peesipente:=Nomeio para servir initer- 
namenteo Sr..J. A. dao Miranda. . 

O “Sr. Rezende (pela ordem):-—Tendo 'sido 
nomeada a' nova commissão da constituição é 
poderes, rogo a V. Ex 

- missão-hoja de apresentar O seu parecer sobre 
. A indicação que ha tres semanas apresentei ua 
casa. Juigo que é tempo de eobejo para apro- 
sentar ease parecor; a commigsão já torã for- 
~ mado o seu juizo a respeito da materia. 


ança, à certidão de praça do seu. 


os actos leglatativos da | 


. que pega à illustro com. ' 


— SESSÃO EM 7 DE MAIO DE 1850. ` 


O Sr. D, Manoel:=0 illustra deputado que. 
acaba de “sentar se bem pudéra ter previsto 
quees os motivos porque a commissão de consti- 
tuição e poderes inão deu o seu parecer Acerca 
da indicação a que o, nobre deputado se- refere. 
Nem tenho agura necessidade de os apresentar - 
à casa; mas direi sempre, porque me levantei, 
que não havia ;nada mais justo, mais politico, 
mais conforme a todas] ag conveniencias,’ do 
que a commissão: aguardar respeitosamente a 
falla do throno. para vôr qual era o pensamento . 
da corda ácorca dos negocios da provincia de 
Pernaúnbuco, para que a commissão. precipita- 
damento não fosse dar um parecer talvez em 
pouca harmonia com o pensamento do governo.' 

Agora que essa: pege ofilcinl estã conhecida, 
espero que o nobra deputado. não continuo a- 
insistir no sou requerimento, já par duas ou tres 
vezes repetido nesta casa, para que não dê occa- 
sião a uma discussão que talvez não convenha 
nas actuges. criticas. circumstancias, - é 


“O Sa. Rezenpe:—Se me 'cabs a palavra pela 
ordem, peço-a. - ' S + 
O Sg. PresipENTE: — Não dstã nada em dis- 
cussão. `. a o P 
O sr. Rezenos:— Eu pretendo insistir todos 
os dias no meu pedido. Não quero que 8 camara 
espore que entrs em conselho de guerra o Sr. 
marscha; Coelho para dar o seu parecer. | 


O sr, Angelo Ramos:--Gómquanto pouco 
acostumado a tomar tempo á camara com. recti- 
ficações, não posso deixar de fazer uma nesta 
occasião, áseroa. de um- incidente que se passou 
hontem na casa. | EE aÃ e sa 

Quando o nobre doputado pela Bahia censurava 
de algum modo o hão comparecimento . de um 
supplente quelo: chamado por aquella provincia, 
eu dei-lhe um aparte que não sabio no Jornal, 
e foi:—E porque não tem comparecido o presl- 
dente da' provincia t— Faço esta rectificação para - 

ue não- ge entenda que eu nequeila. ocoasião 

gixoi do reslumar contra uma consura que 66. 
fanla a um amiga meu, e porque, como muitos 
nobres deputados aaburão, o Sr. Dr. Souto tem 
-tida motivos qua a. impedirãv de partir inmédia: 
temente a tomar assento nesta camara, | 


- O 8R, Sousa Faanco:-Apulado, ` | 


O BR. APAGO t=-E tambem para faser Uma 
rectifonçkulque pago a pulavra, À rectificação é 
que muitos apartes meus não sahem no Jornal; 
poço pola a V. Ex., se annue à rovlamação do 
Rohre deputado, que fagn tambem com que os. 
meus apartps sabião no Jornal, (Risadas) |. 


= ` ORDEM DO DIA 
Continùs a eleição de comissões. 
CO UAMARAS MONICIPARO >- 
Os Sra. Paranagus....cceseecsseere 83 vOLOS 


Teixeira e Souzá ...i....ssse. BY 
Visconde dei Baependy....... 


as “mn 
O Sr. le BSEORETARIO (pela ordem) 18 um“officio- 
do Sr. ministro da fazenda, pedindo dia e hora 
para apresentar a proposta fixando a despeza é 
receita geral dò imperio para o anno financoiro 
de 1801 a 1852, bem como;,o; relatorio do mj- 
nistério da fazenda. a A o E 
O Sr. Paesrpente: — Designa-se a sessão -de 
amanhã ao meio dia. ` Sa . i 
Continúa a eleição de commigsões. 


AGSEMBLRAS PROVINOIARS 
os Bra.: Pedreira... cessscestrceseseso 48 votos 


co SESSÃO EM 7 DE MAIO DE 1850 


Fernandes Vieira............. 47 votos 
. Firmino....... ; v 


. 
“unique çõss 


UOMMERCIO, INDUSTRIAS E ARTES 


Os Sre.: Jansen do. .Paço.............. 47 votos 


oraes: Sarmento ...sesasseas LEN 
Aranha. «scesemensrererscerero BLO D 

Para esta commissão havião obtido o mesmo 
numero de 21 votos os Sra. Aranha e Azambuja-; 
a sorte decidio-se pelo primeiro: 


. > AGRICULTURA |. 


Os Srs.: Franco de Sáz...i....04..00. 48 votos 
“Almeida Albuúquerque......... 47 » ` 
Augusto Qhaves. s.. series. oF. 4 o 


: | INSTRUCÇÃO PUBLICA ` 


Os Srs.: Justiniano Joså-da Rocha... 58 votos” 
. Joño Capistrano Bandeira de 
Mello...cecassseresiccrcssasss » 
Paula Baptista.....ccesecerero 43 » 


SAUDE PUBLICA 


Os Srs.: José Martins da: Cruz Jobim. 54 votos 
` . - José Agostinho Vieira de Mate 
o LOS cocsrecssiasosssscsaróvizo DS D 
Antonio Gabriel de Paúla 
Fonseca. ...ccsecererrecraicens P 


ESTATISTICA, OATECHEIE, COLONISAÇÃO E CIVILIBAÇÃO 
. E DOS INDIOS 


Os Sra.: José Mathias de Abreu...... D7 votos 
k «Oruz Mechado.....sssssesisoe » 
Podroita...s:sassssseossnsosee BA D 


Achando-sa na sala immediata o Sr. deputado 
Gonçalves Martins, o 8r. presidente convida os 
Srs. 3º e 4º secretários para irem recebel-o, 

O honrado membro é introduzido com as for- 
malidades 'do .estylo, presta juramento o toma 
assento na casa.  — — na 

Oontinha' à nomeação do coiimisades, 


MINAS E BONQUES 


Os Srg.: Antonio Fernandes da Silveira. 40 votos 
Antonio-Josó Monteiro de Bar- 
TOB.cesconros corte cores sonar A D 
João Antonio do Miranda.... 82 x» 


NEGOCIOS. RCOLESTANTICOS ; 
Os Sre.: Rämalho,...eessssssasesasese D0 vOLOS 
Julio de Miranda... .sessssrae » 
A, Albuquerque o Mello....... dá » 


Co, PETIÇÕES 
Og Sre.: Livramento.....cessesecorroos 48 VOLOB 
Santos e -Almeida,....reesss Fe » 
O » 


Silva Guimarães. ..ssssassevss 
` -| EXAME DO THESOURO 


OB Brs.: Souza. Franoo. isese. diia 

Dias de Carvalho.s,.ueasasse. 

Angelo Bamos..s.. pusesusues BT 
O SR. PRESIDENTE :— Estão concluidas as. eloi- 

ques das commissões, passa-se à parte da ordem 
o LO 


» 


Entra novamento em discussão o adiamento 
proposto pelo Sr. Apriglo sobre a emenda offere. 
olga pelo Br; Dies de Carvalho no parocer da 


5 
commissão de constituição e poderes relativa- 
mente à chamada de supplentes.. o 

O Mr, Souza Franca :- Opponho-me 80 
adiamento gi (e ente por que não conheço 
estylos que admittão adiamentos de. emendas 


continuando a discussão da materia principal 
E demais, para que .repetir todos oñ dias estes 


manejos de impedir que. q por. Minas 


-mandou chamar úm supplente pelo 


tômem assento na casa? Ainda ató hoje não ha: 
supplento na casa, ainda a opposição não pôde 
conseguir & entrada de um supplente, todos oB 
membros da opposição que têm .assento na casa: 
entrárão para ella, porque lhes coube o lugar 
de proprietario. A camara não tem consentido 
na chamada de supplontes da ppposição ; já se 
lo ) ará, chamar» 
se-hy” supplentss de todas as provincias comtanto 
que não sejão da opposição, e é por isso que 
ge não tem querido chamar supolentes por Minas! 
Os nobres deputados não têm vontade de verem 
aqui o Sr, Antão Fernandes Leão especialmente, 
diga se isto com franqueza, porque é o que im- 
porta o adiamento propusto. contra: todos os 
estylos, dë uma emenda, e não da materia prin- 
cipal, t 
Voto, portanto, contra este adiamento. | 
“Julga-se a materi: discutida, é posto a votos 
ó regeitado o adiamento: continua pör conss- 
guinte a discussão dó parecer da commissão com 
B emenda do Sr. Diw de Carvalho. . ' 
ALauns Sas. DEPUTADOS : — Votos, votos, > 
“Dá-se a materia pur discutida, approva-fe ò 
parecer, e bem assim a emenda, por grândo 
maioria, ` 


O Sa. PaesiDNtE: Val-së offoiar ao góverno 
no sentido da vutução, Ê 

O Sr. Souza FRANGo : — Apóiado. R Rã 

Segu-se à discussão das eméudas do senado 


Impressás bub. n. 100, destê ânho, aô projecto de 


lei de orçamento. e » 
Em primeiro lugar entra em disoussão a se- 


- guinte“ 


i ` tad ıs 


[4 


a No art. 9º substitua-se o S 2d palo seguinte : 
--Bragagom do fabrico dus moedas de ouro é 
senhorisgem des de prata. » 


O Sn. PRESIDENTS : Não havendo quem peça 
a palavra vou pôr a votos. 


' O Sr. Sovza Franco — Peço a palavra. 
O. Sr. PRESIDENTE : = Tem a palavra. 


O Sn. Souza Franco: — Tenha V. Ex* a bon- 
dado de dizer-me se é só a primeira omenia que 
está am discussão, ou 86 pano faliur de todas ? 


O Sr. PresiDENtTA :  E' só a primeira, depois 
ueguir-se-hão A8 otras, LIDA por UMR SO A tamara 
udu determinar .o contrario, REDE 


O år. Svura Frundo ! -- Sobra osta. pri- 
meira emenda mui ligeiras são ar observações, 
que tenho a fazer. Eu queria fazer desdo já 
notar que algumas dus idóas por mim aprésone 
na Osga, 6 que não forão vencidas, 
apparecem depuis formuladas em emendas on 
idéas desta camara, vu vindas do senado, no 
entretanto que so tivessem sido adoptadas as 
minhas idéas, não haveria necessidade de voltar 
a lei do urgumento do senado com estas emendas. 
A que a trouxe de novo a esta casa 6.8 respeito 
dos meios de supprir o deficit, porque outra 
omenda tambem - importante relativa à isonção 
do impwstos dv sal, pura o que fór importado. 
na provincia do Rio Grande do Sul, o proprio 
Sr. miuistro da fazenda havia dito que, como era 
uma simples autorisação. elle. não usaria delia,’ 


-e pois não era indispensavel a emenda, © não 


voltaria a lei a esta camara, A não ser a que 
diz respeito no modo de preencher a deficit. 
Mas sobro esta mesma emenda ao § 38, 


~ ir esta renda a muito mais de 8:0008. Suppon- 
"-do-sa que se: tem de emittir 1,000:000% em ouro 


- 120:0008 o producto ídests renda, 


x 


gonhoriager ; é aart. 15-da lei de- 26 de-Setembrö 


6 


- passou. 


.espero-que os honrados membros da commissão 


Mas, 
"versa sobre outro ponto. Em consequencia do 


y 


uando pela primeira vez ou falloi besta ma- 

eia A amora ha de se lembrar do que ge, 
Na. proposta do governo se dizia: « bra- 

-cagem do fabrico das moedas de ouro e prata,. 
8:5008000.-» En ` combati.. esta ` idéa, a camara: 
Dão prestou assenso ás minhas reflexões, o foi 
sómente supprimida a: palavra a prata ;» iato é, 
assou B emenda -desto maneira: « breçagem do 

abrico das moedas de duro; » agora accrescen- 

ta-so «e sonhoriagom das de prata. » Eu tenho 
uma pequena duvida x oppôr a esta emenda, e, 


ma esclareção. Primeiramente, se a. Uraçagem 
do fabrico das moedas de ouro dá 1%, ea se- 
nhoriagem das moedas de prata. dá 11%, deve 


a-1 %: dão 10:000; e outros 1,000:0008 em prata 
que dão a cerca de 11%, 110:0008; temos que 
em lugar de 3:000#, vai ser elevada a cerca de 
! A emenda 
portanto, ou deveria ser assim concebida, ou. 
não devia apparecer. à 

; sobretudo a minha duvida principal 


decreto de.28 de Junho de 1849, que reduzio a 
relação entre a mocda de prata e a de ouro, de 
1:15,645 a 1:14,284, a. verdadeira se horiagem.. 
na prata é cerca de 11%, isto é o governo 
ganha-no fabrico da moeda de prata, cerca de 
11 %, que ó quanto a moeda de prata fica mais 
cara do que a de ouro; mas a quem tucarão 
estes 11 %? Eis-ahi a minha duviia. i 
Nôa temos em vigor legislação a respeito da- 


e 1840, qas regula a senhoriagèin do ouro a- 
1% enda prats ap)%. E se a toi não guto- 
risa a se pagar como senhnriagem senão 19/ 
no ouro e'na prata 5 o/o, determinando-se agora 
qu seja 41 o/o a Senhoriagem pa prata, A quem 

cão pertencendo OB 6 º/o que a emenda suppõe 
augmentados P- . l E ' 

-Ou não ss admittirã ao cunho prata alguma 
dos particulares, ou se admittirá; e como im- 
pór-lhe' senhoriagem superior à que a lei inaroa ? 
- Embora me digão que o governo, autorisado 
como foi, pôde rovogar a tlel em vigôr; ainda: 
não-a revogou por acto algum san, uínda não 
deolarôu que a Benhoriagem ds prata, em lugar 
de 5 v/o, seja de 11 9/0. ERES ' 

Por conséguinto, estas minhas" observações ' 
mostrão que, pelé menos, esta emenda foi mal 
pensada, é que ella não merece a minha appro» 
vação polo modo porque está concebida, porque 
depende de explicações a de actos do. governo, 
que alndn não passário por sur lembrança. 

mquanto os honrados inembros da commissão 


não desfizeram esta duvida, hão de reconhecer - 


commigo que estuu obrigado a votar contra esta 
emenda. Convido, pole, aos honrados membros 
da commissão, A mo explicaram a matoria,. 

- Sem main debate dá-se a materia por discu- 


tide, e posta à votos, “approva-se a emenda do | 


nenado. À 
O 8a. Souza Franco: — E ninguem defende a. 


- emenda? ; 


Segue-se a dincussão da seguida emenda do 
senado, assim concebida: .. o 
«O art. 10 seja substituido pelo seguiäte : 


' a No caso de deficencia da, receita orçada será o 
' deficit preenchido com emissão de bilhetes do. 


thesouro on de apolices, como convier. » 


' O Sp. Presente : — Não havendo quem peça 
a palavra vou por a votos, a 


~O Sn. Souza FRANGO : — Peço a palavra. 
O Sr. Presipante : — Tem a palavra q Sr. 


: Bouza Franco. 


O Sr, Souza Franco : — Quando ha dias 


- dsquelia que 'se deveria dar, © 


| não tirar ao 
-supprimento do deficit provavel, cohibindo-lhe a 
. faculdade de emitiir bilhetes ou letras do thesouro. 


bilhetes do thesouro. com letras 


“SESSÃO EM 7 DE MAIO DE 1850. -< 


“a 


um honrado deputado- pela -Bahia me convidava 


A tomar parte. nas -discussões das materias 


importantes, oreio que por não lhe vir à lem- 
brança que só: havia" tomado parte nas discussões . 


"das questões mais importantes, como esta, tambem 


não se lémbrava: talvez. o honrado. deputado que, 
as minhas ídéaa, embora" apparentemente reje- 
tadas na camara, 'embora,' como neste caso, 


- tivessem me acarretado ulgum desgosto, serião 


emendado 'o orçamento do senado. 

O primeiro artigo apresentado pela commissão 
de orçamanto desta camara era este: »'No caso 
de que a receita orçada seju inferior å despeza 
decretada, será o deficit que se verificar preenchido 
pela emissão de apolices da divida publica, » 
A casa ha de lembrar-se que eu fiz ver que 
esta redacção prestavá-se à duvida dè que não 
era da receita verificada insúfficiontoe que so, 
tratava, mas de orçada èm calculo fallivel, o ` 
que nada mais valo desd que appsrece a 
realidade. E então o honrado deputado pelo Rio, 
de Janeiro; membro da commissão, tomando 
como ofíensa v que não erà sabão vontade de 
melhorar a redacção do orçamento, deu-se por 
estomagado, e procurou pagar-sê esmerilhando 
erros de grammatica em discursos meus, que 
mai tenho tempo de examinar de cotrida. Devo . 
dizer que o erro não era só de- redacção; porém 
de materia, porque dá uma intelligenciã diversá 
toma como 
motivo do credito pars supprir deficit um orçá- 


depois approvadas, e voltaria no meu sentido 


. mento desmentido pelos factos, o não estes mésmos 


factos de insufiiciencia de renda. . 

No entrstanto, .esgas observações que eu Bz, 
e que não forão apróveitadas na casa, appare- 
cérão depois, não. sei como, aproveitadas - pela 
ilustre commissão de radacção, Já a illustre, 
commissão de. redacção quando ofereceu a lei 
ao senado dizia: « No vaso de que a recaita - 
seja inferior à despeza decretada, será o deficit. 
qua se veridoars... » : iS : 

Ora, eis-ahl como, mesmo semi: a vontade de. 
alguns ilustres membros.da conmissão e contra. 
decisões da casa, contribui eu para melhoramento 
da lei de orçamento. : Mas o que ha do maie 
notavel-é qué eu desde logo disso que era preciso 
governo: os meios necssenrios | de 


O honrado deputado; pelo . Rio de Janeiro quiz ' 
mostrar que essa omissão estava aútórisada por 
uma lei de 1897, que eu depois mostrei . que 
tinha sido revogada por outra de 28 ds Outubro 
de 1839, no art. 11; o não obstante dizêl-o, fol . 
& lei para © senado sem esta nova autorisação, . 
de sorte que.o messmo Sr, ministro da fazenda 
se vio na necessidade de se apresentar uma 
emenda pedindo autorisação para a emissão de 
bilhetes, o esta fvi teye de voltar s esta casa 
com manifesta perda de tempo, porque não se 
quis attunder às poucas palavras que eu então 
isse no- sentido da emenda que hoje se vai. 
approvar. ~ f e ide 
as ainda tenho uma duvida, è esta duvida. 

versa mesmo sobre a emenda vinda do senado. 
Diz elia (Lf.) Na 

Eu noto que se tenha confundido nesta emenda 
do thesouro: 
Antigamente bavião estas duas entidades, hoje, . 
porém, ficárão - em desuso cs bilhetes do thè- 
souro, e só se emittom Istras. "Os bilhetes do 
tbéesouro regulados em sua emissão pela ordam. . 
de 6 de Janeiro de 1842, isto é, os bilhetes de 
juró fixo, não éstão mais em 'uso. .Quem. abrir v 
os relatorios do Sr. ministro da fazenda e os 
dás annos anteriores, verá que elles não tratão 


- mais de bilhetes; foi no tempo do Sr. sonádor 


Manoél Alves Branoo que se começou a acabar 
com o uso desses bilhetes, que desapparecêrão 


y 


, <- SESSÃO EM 7 DE MAIO DE 4850 


dos relatorios em 1847, na administração do 
Sr. Hollanda. Hoje o qua estã admittido são 
„letras com juros e prazós razoaveis. Ora é o 
Juro mais alto quando o dinhéiro ascassda-no 
mercado, ora é mais, baixo quando ba abun- 
-dancia de dinheiro. Perguntartei eu, é Intenção 
"quândo se usa da palavra —bilhetes— o readmit- 
“tios de novo. em- lugar de letras? E senão, 
porque é que em lugar dw palavrã —bilhates=- 
não se diz emissão de letras do thesouro, ou 
ds apolices, como convier? — Por estas duvidas, 
pois; nãa posso. approvar esta emenda, só a 
approvariá gó ella dissesse letras do. thasouro— 
e não — bilhetes do thesouro. ` 
- São as observações que tenho a fazar contra 
esta emenda, ` à o 


: OSr, J. F. Vianna: — Apezar de que não 


posso empenhar-me hoje om discussão, como 8 
temara está vendo, vou comtudo dizer algumas 
poucas pslavras para responder és obgarvações que 
.acaba de fazer o nobre deputado pelo Pará, 
pot ocessião da segunda discussão da lei do 
orçamento se tratava do artigo em que a com- 
missão propunha os meios de preencher o deficit, 
" no caso de que o houvesse, o nobre deputado 
combateu esse artigo com o fundamento de que 
só se dava ao governo um meio de o preencher, 
o da emissão de apolices, privando-o da facul- 
dade de antecipar a receita por meio-da emissão 
de bilhetes, e eu contestei o nobre deputado, 
porque estava persuadido que ainda estava em 


«vigor o arbigo-que peérmiltia so govbrno emittir ' 


vi 
bilhetes,” e não porque não quizesse attender 
às observações feitas polo nobre, deputado, por- 
que não quizesso áttender ás suas idéas. 
Sr. presidentê, a questão é muito simples. Em 
verdrde, quando se redigio a lei do orçamento, 
eu ehtava persuadido que o artigo da lei de 
. 1887, que pela primeira vez concedeu ao governo 
.a faculdade: de emitir bilhetes, estava” ainda 


-om vigor. Se o illustra deputado nesea -occasião 


- tivesse citado a leilque o revogou, tudo estava 
acabado, e eu não deixaria - de reconhecer que 
me tinha enganado, e o teria dito à camara 
- francamente, porque não soù a der e nem 
me ficava mai o ter-me esdrapado uma dispo» 
Bigo logistativa tão fugitiva, quo se acha em 

. uma le 
.quizesse chicanar aloda o poderia fazór; mas 
© illustro deputado na segunda discussão do 
-Orgamento não declarou positivamente que aquelle 
artigo de lef. estava revogado, nem qual era ò 
artigo de lei postorlor que o tinha revogado, 

O BR. Souza Franco: — Eu disse que estava 
revogado. .. a l 
| 0 BR. J. F. Yrnna:—-Nāa, senhor!o ep oon- 
tando já que o nobre deputado diria o que dissa, 
e o repeta no seu aparte, com snaa observações 

nesto sentido na presente discussão, trouxo o 
Jornal do Commercio em que vem publicado o 
disourao do: illustre deputado, que Agora não 

osso ler, mias do qual se vô que não citou a 

‘lei que revogou aquells artigo ; o ilustre deputado 

pargantou 8e o goverho não ficaria com os bragos 

Stados para ocorrer A deficita occasionaes, não 
podendo: fazer emissões de bilhetes para antecipar 

receita, e por occasião dá ù dizer-ihe que não 
deu bem claramente: a entendor que suppunha 
que &-revogação vinha em lei dé. orgamento, e 
ainda assim com muita duvida: foi muito pos- 

teriormente, quando a lei tinhá ido jà para o 
senado: foi na discussão da lei provisoria do 
orçamento. que a iliustre deputado citou o`artigo 
da lei que revogava esse outro da lei da 1897; 
isto.é, essa disposição de lei fugitiva quê sê 
encontra na lei que concedeu o credito no annó 
de 1889, a qual, autorisando o ministro desan 
, época a. supprir o deficit com. emiásão de papel. 
moeda, revogou. esse artigo da lei de 1897, quê 

i Toxo 1 


uango . 


da cradito antiga; posto que we ou ` 


| por não querer chicanar, 


autorisava a emissão: de bilhetes- do thesóuro. 
Não admirava pois que me pudesso estápsr um 
-artigo de lei, especialmente havendo tantos aunós 
vque não olhava para a legislação de fazenda. Sa 
o illustre deputado nessa occasião: tivesse conhe- 
cimento do artigo, e tivessa tido a bondadó de 
citar o artigo da let; declaro-lhe que aceitava a . 
sua vbservação, a que doi: attenção, e tanto que, 
. depois do que aqui lhe ouvi, fui Songuitar-a 
legislação, e pretendia corrigir. o meu engano na 
terceira discussão da. lei do orçamento, o que. 
não fiz por não achar-me presente a elia, a isto 

tI porque, a querer-se 
chicanar, talvez se pudesse sustentar que o go- 
verno ainda: está autorisado. para amittir bi- 
lhetes, sem dependenciã -de nova autorisação 
'aDnua... s E 

Portanto, fique a camara certa que o- Illustre 
deputado só citou esse artigo de lei quando se 
discutio a lei provisoria do orçamento, e por 
occâsião de responder-me, quando disse que era 
para admirar. que não tivesse conhecimento desse 
"Artigo ds lei de 1889 quem tinha sido contador 
e inspector geral do tbesnuro, como 88 tão pequena 
cousa pudesse causar o mais pegueno-desar' a 
Er ha tantos annos deixára de ser tudo 
isto. xo 

“Agora, pelo que respeite, à segunda duvida do 
ilustre deputado, entendo que ella não pôde 
pia o thssouro chamg-se indistinctamente 

ilhetos ou letras aos tibuios de divida, a que 
o nobre deputado quer que sə chame unicamente 
letras; portanto, autorisár o gúverno à emittir . 
bilhetes do thesourc, equivale o mesmo que - 
autorisalo a emittir letras, é à Mosma couse, 6 
isto mesmo 6 o quo está sanecionado pela nossa 
legislação. A camara me pórmittira que la o 
art. 10 da lei do orçamento de (1848, . que é o 
seguinte: « No' caso de deficiencia da receita 
A Paço o deficit preenchido com emissão de 

ilhetes ou letras do thesóouúro, ou ápílices dn 
divida publica »; o neses tempo já não existião 
bilhetes de juro fixo: logo, segundo òsta lei, 
letras o bilhetes do thesovro é uma e a mesma 
cousa. Ora, ainda esta lol falla em letras 
tambem, mas a lei de 1849 nem em letras Zaila, 
porquanto, exprime-se assim: «No oarso de 
"deficiencia da receita orçada será o deficit pra- 
enoliido com emissão de, bilhetes do thesouro, 
ou do apolices, tomo convier. » 


- Ora, se nosso tempo já não existião bilbetes 
de juro fixo, e se overno que executou essa 
let não se julgou araçgado, o fez emissão “do- 
que o quer que sa chame letras 

o. thesouro, e não bilhetes, para supprir o 
deficit, cuido que na presente occasião não po- 
derá servir de embaraço empregar-se a palavra 
-— bilhetes - o não letras. = E ainda digo 
mais: no anno de 18437 a palavra que a laí 
empregou para designar o que o nobre deputado 
quer que se chame letras, foi — bilhetes — e 
não - letras do thesouro, ; 

A emenda pois deve net approvada como está ' 
redigida, e é de necessidades que gé apprave,, 
pórgue com- efeito. o artigo da lei de 1997, que 
“ou Buppanha aubsistento, està revógado: foi . 
erro meu, © não: tenho vexame de o confessar. 

O Sr, Souza Franco: —Direl apenas mui: 


oucas palavras sabre a segunda queatão. Se em 
1848 a lei que o illustre deputado cita não: 


O 
em 
nobre daputado 


+ tratava de letras, é porque ainda oa bilhetes 


ostavão principalmento em usp; mas em 1845 é 
que o Sr. senador Manoel Alves Branco acabou 
anm a emissão desses bilhetes, que em, 1847 
desapparecôrão dos relatorios, e se usou só da 
letras. Hoje, poderá o honrado deputado recorrer 
aos mappas do” reintorio deste anno a dos annos 
anteriores, dos annos de 1848 e de 1847, e não 
hn do encontrar senão «- tabellas das letras emit- 
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Otdan- Não ha. maiè bilhetes ;: sob este nome 
e Ot faso, afinal considerados: sómente 08 
de-juro. Axo da ordem “de 5.de Janeiro de 1842, . 

no mandou emittir de 1:2004 com: juro diario: 
e-200 ra.; e de 600) com juro de 100 rs: s 
razoa. de” tres mezes: “acabou-se. com: -elles, -. 
Reárão “sóniênto--as letras. Como. 6; portanto, 

us sè val -autorisar a emittir bilhetes que. o 


: thesouro já-não emitte, e'quer-so com esta auto- | 


risação que elle” emitta letras;: quando era tão 
facil em. lugar de bilhetes, - dizor-só — fica auto- 
risado a emittir bilhetes ou apolices. para pre-. 
encher o deficit.? nie no EN e O de 
Eu insisto em -que--não. ha hoje: mais no 
thesduro: a emissão de bilhetes; não -ha nos 
relatórios -ultimos senão tábellãs de letras e não 
de bilhetes; por cónseguinte, ùm governo que 
fosse: muito :restricto: não. -se daria upor. auto- 
risado para emittir: letras. com ests‘ autorisação 
ara amittir bilhetes e apolicos, e voltar ao uso 
os bilhetes já-repróvados. .. Ref a 

Ha pelo menos um erro de expressão nesta 
legislação que: so propõe, e eu creio. que não 
devo -deixar de: fazer sensivel ` os. erros desta 
natureza, que se redigem artigos sem attenção 
alguma -a que hoje não ha: bilhetes do thesouro, 
o só letras, è levado . deste principio, e apezar 
de ter eu mesmo lembrado este accrescimo de 
nutorisação -ao governo, votarei contra a emenda, 
porque a autorisação- não. é aquella que eu 
entendo que se deve dar na lei. 


O sr, 5. F. vianna;—o0O illustre deputado 
gue acaba de sentar-se insisto ainda em querer 


azer. diferença entre letras. e bilhetes do the-.| 


Souro, querendo que, por letras se entendão .0s 
titulos que o governo hoje emitte para antecipar 
xeceitas, e por bilhetes os de juro fixo. Já mostrei 
que o. nobre . deputado não tem razão; .e para o 
provar aindá.: melhor,.a camara me. permittirã 
us eu, lôa o art, 18 da lei de 1887, em virtude 
do quai o. governo. foi pela primeira vez auto- 
Tisado a omittir ' letras, como nntedipação da 
receita ; els. aqui, o que diz esse artigo:— O mi- 
` nistro da fazenda polerá emittir desdé jù bilhetes 
do thesouro para occorrer às despezes, quando 
a receita fôr dofictonte, eto.—Em virtude dessa 
disposição. legislativa omittição-se,. não bilhetes, 
de juro. fixo; quo os não havia então, mas latras, 
ou esses titulos. de divida que o illustre depu- 
tado quer-que sè chamem letrhs. e não bilhetes, 
.a teve isto. iugar nos annos de. 1897.a 1888 e. 
atá 1899, em que foi cassada essa autorisação. 
Ora, se isto sst sancoionado pela leglilação 
quê acabo de oitar, e -a6 a legislação posterior 
tambem ohamou a. esses titulog: de divida bi- 
lhetes, não sei porque sa faz sgora esta duvida ?! 
Antes de haverem o8 bilhetea de jura Axo, cases 
“tltulos de divida a que o nobre doputado: quer- 
us ne dê o nomo de: letras, ohomavão-se no 
ibesouro = bilhutss, = e enata expremão catá 
Bancoionada por estae diyorsan lols que citei:, 
logo, não tam fundamento nenhum a opposição | 
do nobre deputado, a qual tem outra - origem. 


| O Br. APRO: —=E' uma questão de noms-que 
não influo na realidade. 
- Julga-se a materia aulfloiontements discutida, 
a poni a a votos approva-se a emanda viuda do 
senado. ; Yai 


À discuesão fica adiada pola hora.) 


O SB. PRRSIDENTE Marca para à ordem do dia . 


Seguinte a mesma que vinha para hoje, e levan-* 
-ta-se à sossão.às 3 horas dà tarde. 


SESSÃO EM 40 DE MAIO DE isso oo 


Mendes dos Santos, Bello, 


legislativo, na - primeira 


= . Acta do 8 de Malo 
PRESIDENCIA DO Ski; MENDES DOS SANTOS 

A's 11 - horas da manhã achão-usê reúnidos 06 
Srs." Aranha,. Mendes de Almeida, Bahiá, Bastos 
de Oliveira, Machado; Domingues, Pereira Rocha, 
Joaquim Vileila, Rézende, Nunes de Aguiar, Za-- 
charias, Miranda, D. Manoel, Páúla Fonseca, 
Fernandes Chaves, 
Tosta, Paula Santos, Vieira de Mattos, Taques, 
Paulá Candido, Almeida e Albuquerque, Silva 
Guimarães, Secco,: Rocha, Penna, Jobim, Azam- 
buja; Paranaguá, Fernandes Vieira, Ferreira de 
Aguiar, Araujo Lima, Victor de- Oliveira, Paes 
Barreto, Rego Barros, Carneiro dà Cunha, Vianna, 
Wanderley, Gonçalves Martins, Jansen, Angelo 
Ramos, Firmino. e Silva, Lima e Silva, Aibu-, 
querque a: Mello, Euzebio. Belisario, Paula 
Baptista, Franco::de Sã, Mello Franco, João 
Lobato e Magalhães Castro. cs oo. rs 

O Sn: PrasiDENTE declara quê não ha séssão.. 
A nd ' 


Sessão em 40 de Maio 
PRESIDENCIA DO SR. MENDES DOS SANTOS 


SUMMARIO.—Eixpédiente. —-Chamada de supplentes 

pela Bahia e por Pernambuco. Discursos dos 
Srs. Sousa Franco, Zacharias, D. Manoel; 
Sayão Lobato, Aprígio, Angelo Ramos, Gon- 
galves Martins, Tosta, e Oarmeiro da Cunhas, 
Projectos e indicações. —- Imposto sobreso sal no 
Rio Grande do Sul. Discurso do Sr. Cruz Secco. 


Ag 10 horas. e 49 miniutõs da manhã, reuiijdos 
os. Srs. deputados: em, numero legal, abre-se a 
sessão, lâ-s6: a Bpprova-ge a acta da antecedente, 
a bem, assim à do dia em que não houve sessão.. 

O Sr. Souza FRaNcO: «Peço a palavra em tempo. 

mos, om 
não . EXPEDIENTE 

Oficio -do Sr. ministro do imperio. participando 

que 8. M. o Imperador ficára inteirado das Dakong 


a no corrente-annó formão a mesa da oamara dos. 
rs. deputados. =-Fica a camara inteirada, 


= Qutro do Sr, ministro da justiça ramettindo 
“duas representações.da assembléa legislativa da 


provincia -de Santa Catharina, datadas de 27 a30 
do mez- proximo paasado solicitando dó corpo. 
a instauração de lei 
provincial: n. 14 de 8 de Maio de. 1885, e na 
seguúda, a decretação de quatro loterias extrahidas 
nesta côrto pura ser .a seu producto applicado á 


-adiaoação e reparo das igrajas matrizes da referida 


provincia. -A's comissões 
vinoiaas 6 faganda, 3 maa ER 
Outro do mesmo ministro, remettendo um: dos 
autographos .do decreto estabelecendo o codigo 
commercial do Imperio do Brazil, no, qual Jeoreto 
S. M. p Imperador consente. Para o archiva... 

Outro do Sr. deputado Morass Sarmento, pare 
slorpando Que por dasnte não pòde comparsocsr, 
—=Floa u camara intelrada, ` 

Não ha mala. expediente, .. E ko 
0 8r. Vianna (pila ordem) :—Exista bobre.& 
mesa. um párece-dn commissão de fazenda sobre 
a pretengãa de Joaguim Diogo Hartley. -O meu 
collega q. Sr.iRibeiro. 6 de, Opinião contraria. à 
minha; cada um de.nós.tem o seu voto em ga- 
parado,. e eu não: Sei ge B9 pôde lr um parecer 
assim, ou so é necessario um terceiro membro 
que.se decida pelo men. voto .ou-pelo do meu coi- 
lega, Se isto 6 necessario, ou rogava a V.. Ex. 
tivoêso a bondade de nomear um membro para & 
commissão, porque o-tercairo membro della; por 
doante, não. tem comparecido na. casa. 
> OSR ‘PRESIDENTS : — Nomeio para terceiro 
membro da vommissão -o Sr. Pacheco. ` Não ka 


de asssmblias pro- 


parecer de commissão sôm ser assignado pela 
maiória. della, dedo Sã , 
“São approvadas «s seguintes redacções: 
1.a Do projecto sobrea classificação de comarca 
| 6 remoção dos juizes de direito. . . 
„2.a Do projecto ácerca da substituição de juizes 
do facto DO jury. Ego p 
"8.2 Do projecto sobra o modo de se contar a 
"antiguidade aos juizes de direito. i 

Todas estas. redacções vão ser enviadas ao senado. 

Entra em discussão o seguinta parecer: 

« À commissão de constituição e poderes, a que 
forão presentas as indicações das Srs. Sauza Franco 
e Angelo Ramos, relativas ao chamamento de 
supplentes em lagar do Sr. Francisco Gongalves 
Martius, deputado pela provincia då Bahia, e do 
Sr., José Bento da unha Figueiredo pela de Per- 
nambuco, considerandô não constar legalmente å 
camara: que se achem impedidos os referi los de- 
putedos, é de parecer que se dão approvem as ditas 
indicações, PEE a ; 

« Paço da camara, 7 de Maio de 1850.—G. Vas- 
concellos.-—J. A. de Miranda,—D. M. A. Mas- 
carenhas (vencido). » i i 


O SR. PRESIDENTE!:—O prrecor está prejudicado 
na parte relativa ao Sr. Gonçalves Martins. 


O sr. Souza Franco (pela ordem):—tiu 
suppunha que o parecer estava prejudicado quanto 
a ambos. Fallarei sobrs a matsria.; mas primei- 
ramente desejava que V. Ex. tivesse a bondade 
do: informar-me se tendo eu pedido. a palavra em 
tempo, não' devia ella ser-me contedida antes de 

. -discutir-se: esta materia: das 
` O Se: PresipentE: —Perddé-me o Sr. deputado: 
pedio a palavra em tampo e não. pela ordem. Se 
“A pedisse pela ordem, 'eu à taris dado immedia- 
tamente ; mas como a peio ein tempo, tel-a-ha 
dépois da leitura dós pareceres... : ve 


O Sa. Souza FrAnNco!—E ge og pareceres esgo- 


tarem 'os tres quertos de hora ?... Mas emim, 
direi em pouóaa galavras o qua julgo sobre o 
parecer om dlsoŭssão. - i KE ; 
Não mə posso sooommoedsr com O parecer da 
ustra commissão. Pois não consta à commissão 
que: o honrado deputado por Pernambuco está 


legalmente impedido? Qu querará dizer a commissão = 
qua. o. nobre presidente das Alagóas não está 


doganon ia impedido, porque não póde um dapu- 
tado. continuar na presidencia -de uma provincia, 
“quandoa camara está em Bosad, Sém que sa tenha 
vindo pedir licança à camara ? Je é neste contido 
astou polu opinião da nobra commissão, votarei 
oom elles por esta censura so governo que, dapols 
de queiro mezes, consorva . um presidento de 
provincia à testa da administração publica. Não 
'pedo licença à camara de que esse presidente. é 
membro; não o obama, não dá å camara a mener 
satisfação por sete facto. 

Sonhores, ou o honrado presidente das Alagõas 
está iogalmenta impedido, não pie vir, O governo 
embaraga a sua vinda, e então é preolso chamar-86 
o supplente, ou sq não está legalmente Impedido, 
não devls continuer na presidencla, devia vir 
tomar assento na camara, s então o go 
verno é censuravel por'este facto. Bm todo o 


- caso, Como elle não se tem apresentado na masa; 


não: tem o governo pedido licença para se ells 
cônservar na prestdenoia, como não se då a menor 
dosoulpa, não vejo razão. para que não se chame 
o supplente a vir tomar assento na casa. Desejarei 
ouvir os motivos em que a commisasão se funda 
para dar um tal parecer: no emtanto deolaro que 
vota gontra elle. ` ' EAV ii 


: O Sr. Zacharias: —Q nabra orador que: 


acaba de assentar-se, impaguando“o purecer da 
commissão: limitou toda n sua argumentação a 
dizer que não comprehândia como a comissão 
escrevesse que não.'the constava achar:as togal- 
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menta impadido por Pernambuco o Sr. José Bento 
da Cunha Figueiredo. Ora, parece-me que. de 
. facto ben só comprahande não constar legalmente 
à camara esse impedimento; porquanto saberia 
regularmónte à câmara achar-se impedido o Sr. 
Gunha-Figuoirado, se ella houvesse dado parto 
å camnára dó seu impadimento, de sorte quê a, 
sna escuãa pudesse ser, na fórma dos arts: 10; 11, 
12 e 13 do regimento, apreciada pela comissão 
e pala camara; -mas ù nobre deputado por Per- - 
nambuco não fez semelhante exposição, o, por 
consequencia, nei a commissão, nêm a camara 
podem avaliar © motivo que o embaraça de com- 
parecer na camara. e Ê 
-- Parece-me que o impedimento do nobre depu- 
tado, cuja. falta se busca preencher, não consta 
legalmente à camara ; porque delle não tem noticia 
pelo modo prescripto no regimento, o qual suppõe 
-que todos os deputados em tempo. competente 
vêm pará a camara, e próvonindo a hypothese 
de não virem alguns, determina que em tal caso. 
mandem uma exposição, por escripto, dos seus 
impedimentos, para ser convenientemente avaliada 
pola respectiva: camara. No caso em questão não 
ge då, porém essa hypotheso, unica qua provine 
o regimento ; logo, a camara em face do mesm 
regimento, não. está inteirada do impedimento 
do nobre deputado por Pernambuco, presidente das 
Alagõas, de modo que possa chamar o seu supplente. 
“Ainda em outro caso poderia constar legalmente 
“o impediménio do nobre deputado: por Psrnam- 
buco, se estando, como é verdade, exercendo 
úína commiasão dada pelo governo, algum dos 
iiembros do gulinete declarasso à camara que 
era vontade do governo que elle continuasse na 
direcção dos negocios da provincia das Alagõas; 
- as tal facto não se deu; e, nois, vem à falhar 
ainda este modo de constar legalmente à ca- 
mara o impedimento do dapujado de que se trata. 
Mas, diz o bonrado membro : « Então digno 
se torna de censura o governo.» Sr. presidente, 
o que-quero agora mostrar é que a camara dos 
Srs. dsputedos não póde considorar que haja da 
parta do. Sr. José Bento impedimento que justi- 
que o chamamento de seu supplente, visto como 
o. govarao não tam declarado o intenta de-o deter 
naquella commiasão, Se desse siloncio resulta mats- 
ria de consura ao governo, é quastão em que não 
entro. DE o o 
O Br. Souza Faanõo:-Eira bom quo entrasse, | 


O Sa. ZacHARiAS i— Não presiso; tanto mais 
agani entendo qus à hypotheso é especial, isto 
É, que quando um individuo que sxerce uma. 
commissão do poder executivo é nomeado epu- 
tado, e governo parece que não à obrigado a vir 
adir o consentimento da camara para quo 8898 
ndividuo continuo na commissão de-que ge acha 
encarregado, - porque, segundo as palavras. da 
nosas songtitu ção, segundo a sua letra, a hypo- 
these de vir o governo padir o- consentimento 
da camara dá-se quando o individuo já se roha 
com aegento na camara, e O governo tom de 
distrahil.o do suas funoções legislativas, fazendo-o 
anbir para alguma commigsão ; mas, o individuo 
nomeado não velo aiuda à camara, podendo 
mesmo não querer jâmais. tomar assento nalla por 
hão aceitar o mandato, parece que o governo pode 
do . julgar, dispensado .. de pedir consentimento” 
para o deter lóra da camara. Entretanto não 
quii intelramsute, dar esta doutrina como ver- 
.dadeira, não quero dizer que na hypotheso de 
estar já empregado pelo governo um individuo. 
que é nomeado deputado, O governo não dê uma 
matisfação à camara; digo. sómente que talvez 

nisto ee funde o goverao para nada dizer ácerca 

de certos deputados que'continuão & exercer func- 

ções de presidentes, sem offensa da cdnstituição, 

que, ge não estou em serto, autoriss O seu pro- 

igedimento. .. |. ; : voo 


að E 
* A camara obra tanto mais regularmente dando- 


insciente do impedimento do deputado, cujo 
sopplenta se quer chamar, quanto não se póde 


desiconhecer que pouco prudente e discreta seria | 


gua decisão se no dia em que foi apresentádo éste 


parecer (7 do corrente) houvesse allg, derrotando o - 


paracer de sua commissão, reconhecido o impedi- 
mento do Sr. Gonçalves Martina, a mandado chamar 
o "seu supplente, visto que na hora oem que o pa- 
racer ora deposto sòbra a mesa, já nesta côrte se 
achava o deputado, que o autor da indicação conside- 
rava impedido, e no caso de ser substituido Ora, nas 
mesmas circumstancias está o Sr. Cunha Figuoi- 
rado, a indicação suppõe que elle não comparecerá 
. por muito tempo, mas é provavel que em breve se 
-ache entro nós, talvez no primeiro vapor. Quem 
nós assegura a nós que o Sr. Cunha Figueiredo 
não virá quanto antes para a camara como o Sr. 


Gonçalves Martina, que os Autoras da indicação | 


já pensavão que não viria tomar parte em nossos 
i trabalhos, e por isso pedião um supplente em seu 


lugar ? e P À p 
as sė diz: « Chama-se o supplente, pois nada 
. sa perde, que, vindo o deputado, deixa o supplente 
de tomar assento. » l i 
Parscia-me, Sr. presidente, que a camara não 
dove jâmais tomar a deliberação de chamar um 
supplente sem ter & certeza de que o effestivo 
deputado se acha realmente impédido, e não virá 
tomar assento, porque de outro modo dariã a 
câmara, com o seu procedimento, lugar a despezas 
e a insommodos não pequenos aos supplentes, que 
séria prudenoia evitar. ae . 
Eis-aqui as razões que tive, Sr. presidente, para 
[Apa ganr o párócer que ae discute, e porque an- 
“tendi qué não constava legalmente à ' camara :o 
impedimento. do deputado de Pernambuco, de 
ue se trata. Se em relação ao Sr. Gonçalves 
i Martins, o prodéder dr amara rejoitindo o 
parecar. teria sido imprudente e precipitado, pelo 
facto de sua chegada à cória no momento em que 
-se dizia que elle não vinha, tambem pôde ser 
imprudente relativamente ao deputado que preside 
a provincia das Alagôas, -porque é ds presumir 
que brevemento aqui esteja. 
. O que me parecs da discuusão que tem havido: 
sobre esto objecto é que ha uma lacuna uo 
regimento. O regimento Buppõe que os deputados 
` que não vêm tomar assento participem os motivos 
de sua falta; entretanto deputados ha que. não 
fazem essa participação. Mas ro ha vesa lacuna, 
>o que cumpre fazer 
a conveniente disposig O. Di 
Dizer que so pôde əspnərar certo tempo, por 
ezemplo, dous mezes e não mais, é um arbitrio 
que não soi am que sè possa fungar, V. Ex. aabo 
uo as decisões tomadas sobro casou esmelhanten 
em sido diferentes, conforme os caprichos e as 
convenlencias dos partidos’; não ha propondurado 
- uma regra invariavol, nem proponderará em- 
quanto não fôr consagrada nor um artigo claro 
6 expresso, que a camara adopta, detarminando 
que o depulado que depoia da certo proxo não 
compareger se considero legitimamonte impedido, 
officiando-se ao goverho para ohamar-ge.o- sup- 


plente. Na ausensta dossa regra, como havemos . 


nós de opinar pelo chamamento de um aupplenta 
sem saber se o efleotivo vem ou não? E de o 
deputado chegar Inesperadamente? No caso de 
- que tratamos, manda-se ordem para Pernambuco 
para vir um supplente em lugar do actual presi. 
ente das Alagõas ; maso Sr. Cunha e Figueiredo, 
aproveitando o primeiro vapor-que alli passe, 
vom para a côrte, 6 talvez com elle, oulogo do ois 
delle, o seu supplente! | Será isso admissível ? 
O supplente julgava -eu que tinha direito a não 
ser assim illudido, a que, quando recebesse de- 
camara - municipal um diploma parà vir tomar 
assento nesta casa, por effeito de deliberação sua, 


devia de vir para a córte sem expôr-se å contin- ` 


SE - 


resnchôl-s som uma nova mesmo 


sr 
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gencia de . encontrar .occupado pelo 
lugar que vinha preencher. =... v. 
gconheço. que ha um grande mal em não s6 
preencherem as vagas que fazem sentir na casa 
os . deputados ausentes; mas | não vejo razão 
suficiente para vatar-se a chamada de supplentes, 


proprietario o 


, quando 6 impódimento é da ordam do que temos 
| figurado. Outro seria o parecer da commissão, so, 
‘como no caso do Sr. Horta, houvesse certeza. db 


impedimento do deputado; então cumpria que 
fosse chamado supplente, porque não so darião  , 
os ' inconvenientes: que acima ficão . expostos, 
escapando a camara a qualquer arguição de 
precipitada é menos reflectida. Se houver alguma 
falta a notar-se, diga-se que é do deputado que 
occupa a presidensia -das Alagõas, por não-párti- 
cipar o seu intónto de não vir à camara, ou do 
governo, que, no caso:de o querer alli conservar, 
não tem manifestado à camara o seu pensamento, 
pois que, assim obrando, está aopposição em. 
seu direito; mas não queira ella que a camara, 
no presupposto de presncher a vaga que existe 
pela ausencia do Sr, Canha. Figueirado, faça chamar 
seu supplente, sem ter razão para saber se conti- 
nuará por mais tompo a fusencia do dito deputado. 
Em uma das sessões passadas argumentou-so 
com o art. 89 da lei regulamentar de eleições; 


“mas esto artigo nenhuma applicação tem para O 


caso de que tratamos, porque duvido que haja. 


camara que faça expedir um diploma ao-sup- 


plonte de um deputado que esteja em uma pre- 
sidencia. Sabe à camara municipal o estado das 
relações em que sé acha esse individuo com o 
governo? Sabe se a commissão que lhe deu o 
governo está a cessar pòr momantos, e.se na 
primeira occasião opportuna virá elle para a 
córto ? . Nio aabe da certo: e por conseguinte 
como poderia expedir. diploma neste cáso ? Quem 


fôr fraŭdo, quem quizer fazer"opposição, censura 


o deputado que não tem. vindo, censure. o go- 
varno, que aliás: julgo defender-se bem, como 


já disse, com, a constituição, mas não leve a 


mal que a camara regelta a indicação, pois que | 
essim procedendo está no meu direito è obrará 
disoretameuto. ` ' 


- O arD. Manogl:—Sr. presidente, asalgnel 


vencido o parócar da commissio, nasm podia 
deixar do o fazer, attento o discurso que. proferi 
na caga na ocónslão em que sustentel um parecer 
dado em circumatanclas 
arager do que ae kotuaes. (Apoiados da 

opposivão.) Dos argumentos de que então lancei 

mão para eustontar O paracer à que me refiro, 

posso hoja sarvir-me- som o mesmo proveito que 

ontão tirei, Sə não consegul da camara vôr 

passar esso voto da commissão de constitulção, 

AO menos me parese que me asforosi para provar 

que elle era tundado na Justiça, na letra, ou, ` 
pelo monos, no espirito da nossa logialação. 

“O parecor que ma disouto foi dado Justamente 
no dia em que chegou da Bahin q meu nobre 
amigo he ag daquelia provincia, Eu, quando 
assigne!” vencido, ignorava .intolramento a uhe- 
gada do nobre deputado ; mas duclaro à camara 
que alnda masmo que algùom me dissesse que 
vinha o Se. Gonqulves Martins, sem me úaségurar 
q alle. äżtava à barra, não mudava də opinião. 

razão é ólára, porqu por differentes vez asse fez 


|, na casa esta assevoração... (Apoiados da opposição.) 


~O 8a, AnauLo RAMOS: — Até desiguando-se o: 
vapor qua o devia trazer. i i 


O.Sr. D. ManoEL: — .... 6 ellg não chegou. 


“Razões .ponderosas teve para isto, razões que 


euvignoro; mas o nobre deputado está presente, 
não precisa por certo hoje do fraco auxilio da 
minha voz para o defender, pata expôr as. razões 
Porque não veio. para a “camara. Não entrarei 
nos motivos: porqua o nobre deputado * assim 
procedeu, bastava-me a existencia do facto, isto 


nianos . favoravels ao- 


é, o não comparecimento do Sr. Gonçalves Mar- 
tíns. Ora, eu que havia estabelecido 9 principio 
“que o deputado desde que por doùs- mezes. vão 
tinha comparecido na camara nem. pedido es: 
cusa, dava a entender por esté facto que não. 
vinha á sessão, e que por ennssqueúvia, devôra 
ser chamad»: O. seu, sùpplente, não podia, sem 
pecha de . incoberente, deixar de assignar-me 
vencido no parecer que se discute. 

Ponhamos' de parte a questão relativa -ao 
Sr. Gonçalves Martins, porque, como V. Ex. 
disse muito bem, o parecer nesta partó está pro- 
judicado; vamos ^ segunda parte, que diz res- 
peito ao Sr. deputado por Pernambuco, que 
preside “a prn inala aai Alagôas. e 
-~ Br. presidente, se o facto de conseryár-só um 
presidente que é deputado na administração -de 
uma provincia por espaço de 4 mezes, isto é, 
por uma sessão inteira, não é indicio suff- 
ciente (para não dizer prova) de que elle não vem 
occupar o seu lugar na camara, e que por consé- 
quencsia deve ser chamado o seu supplente, não 
sei quaes são os indicios vehementes que se 
approximem à uma prova. Seguirei o prosedi- 
mento do meu nobre collaga da commissão ; não 
entrarei na questão se acaso q Sr. José Bento 
podia. conservar-se nas Alagõas sendo deputado ; 
esta 'questão, como jà dissa da outra vez, não 
vem nada para o caso. Fossem quass fossem as 
minhas opiniões a este rospeito, nenhuma nsces- 
sidade tenho de as emittir, visto que só trato 
de sustentar o meu parecer; não trato nem de 
arguir nem de defêndor o governo, tanto mais 
quanto o governo têm na casa dous de Beus 
netos cujos. talentos são conhecidos, que, 
aô julgarem conveniônte, podorãS. entrar na 
questão, mostrar as razões porqus se conserva 
. Q Br. José Bento na provincia das Alagõas... 

-D Sa. Anasto Raiids:--Apoiado! E c que já 
devião ter isito. 

O Sa. D. Manozu:—Mas vamos ás razões hoje 
apressutadas pelo nobre membro. da commissão 
de conatituição em sustentação do parecer. Disse 


o nobre deputado: que emquento a camara não | 


tiver por um acto legal (note-se bem & ex- 
pressão ) conhecimento de que.o doputado effectivo 
não vem tomar assento, ou estdja om comnis-ão 


ou não, não póde. a camara chamar o supplente. - 


Primairamenta permittaeme o nobre: deputado 
que lhe diga qaa esta: sua thease nem é sustan- 
. tavel no espírito da lei nem nos precedentes da 
ORBA ve f E 

Os Bans. DA OrPosição: = Apoiado | 

O 8R. Aprigio:=Não apoiado | 


O Sa. D, Maxozu: = Esta sua thosó ninguem ` 


sustentou nunca NA CSA, s+, 
O SR: ZacHanIASt=Já V. Ex. sustentou. 
O Br, D. Manost:-Ru a sustentoil Quando ?... 


* O Su. Zaouantis:=Em um parecer assignado 
por V. Ex, . 


O Sa. D. Manonu:—Ha de ser dificil ancontrar 
esse parecor, Esta thase, senhores, de que se 
o deputado não participar, seja qual fór a espaço 
de tempo em que estiver ausente da onsa, nunga 
póde o seu supplente fer chamado, repito, pão 
se acha em parecer meu. E digo mais, nunce a 


vi sustentada na casa durante o tempo em que - 


tenho aqui assento, porque me parece nin absurdo 
o mais revoltante que se possa imaginar. (Apoia. ` 
dos da ôpposição.) f i 

Us Sa. Diryrapo: = Pódê até uma provincia 
foar sem representantes. Pers 

O Sr. D. “Manon : — Apoiado ! O meu nobre 
amigo prevonio-me; póde-se fazer o que infeliz» 
mento já se tem feito. Eu não quero especificar 
factos ; minha intenção não é ofender; mas, 
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.nôs no dia 


” 


supponhamos aque a deputação inteira de uma ` 
provincia, por motivos que não queró esquadrinhar 
entendesse que não devia comparecer na camara, 
nom participar o seu não comparecimento ; stp- 
ponhamos que havia duas sessões, como esto 
anno ; passava-se a . primeira sessão e não com- 
parecia deputado nenhum ; vinha o quinto mez ou 


"9 primeiro da segunda sessão, e nenhum daputado ' 


comparscia; podia ser da mento da lei que à 
camara dos Srs. deputados ficasse sujeita ao 
capricho de tres, quatro, seis ou doze homens ?. 
Haveria legislação que consentisse um semelhante 
modo de procedar ? Se a legislação deixou a 
este respeito arbitrio é. camara, se o regimento 
lhe deu tanto arbítrio, como .não poderia deixar 
neste caso ao seu discernimento, ao seu bom 
senso tomar uma medida que sapprisss a falla - 
dos deputados que não. concurressem à camara 
nem mandassem participação ? Gomo- poderia a 
loi, qué deu a»s supplentes o direito de ter aqui 
ássónto na faita dos effectivos, que lhes garante. 
oł mesmos privilegios que competem aos effactivoð 
durante o éxercici» que tôm, como poderia a lei, 
digo, ser observada, dando-se o caso que acabei 
de apontar, se'a camara não tivesse O prudente 
arbitrio, a justa discrição de chamar os supplentes? 
Isto me parece de primeira intuição, e Sinto que 
proposição contrária tenha sido sustentadas por 
um talento tão brilhante como v do nobre deputado 
por Sergipe. E 

Fallou o nobre deputado enr conhecimento por. 
meio də um acto legal. Senhores, se nós tivos- 
ssmos aqui de dar algums sentença em um procasgo, 
se nos fosse necessario; recorrer a todas essas 


formulas que -as leis “preserevem, sem as quaes 


não se pôde sentenciar, ainda mesmo no caso 
mais justo, ou poderia entender esta imansira da 
argumentar ; mas em um corpo deliberante dizer 
o nobre deputado que não sabe que o Br. José 
Bento preside a província das Alagóas..., 


O Sr. ZacHarias : — Não foi isso que Bu disse, 


O Sn. D. MANOEL : — Não saba a camara, não 
vôm noa jornaes as participações officiães dasse 
senhor, comunicando o esfado da provincia 
das Alagóas | Precisamos atada de um oficio 
delle sm que nos. communique que so acha & 
testa di administração: dessa provincia? Pórmit- 
tu-me o nobre deputado que diga que esto seu 
argumento não tem. a força que parsoeu enxergar 
nelle. A camara tam bases para tomer a delibe- 
ração acertada de ohamar o supplente ; & primeira 
é porque o Sr. Josè Benta affactivamente preside 
as Alagóas. n segunda é porque tem-se passado 
bastunte tompo para que a camara possa induzir 
por presumpções muito vehementes que ells. não 
vem tomar assento, : : 

Mas disse o honrado membro: « Que precipita- 
ção, que imprudenola não soria, B6, por exemplo, 

p tivessemos vutado u favor da indi- 
cação? » Respondo ao nobre. deputado que nem 
imprudencia; nem precipitação teria havido; 
tinhamua cumprido o nosso dever, tinhamos feito 
o que a lai manda, tinhamos ido de accordo 
com os principlos que neste caso devem dirigir 
a materia, tinhamos a nosso favor o facto de 
quatro mezes, durante 08 quaes o meu nobre amigo 
presídio a provincia da Bahia. Ora, suppontismos 

us "O parecer era approvado, que em conge- 


. duenala dlato o Sr. 1º secretario oficiava ao 


governo para que maudasse chamar o supplente: 
vu o nobre deputado pela Bahia tinha. chegado 
como chegou, é então não podia ter lugar o 
officio, visto qua o parecer caducava; ou o Sr. 
Gongalves “Martins estava em oaminho quando á 
provincia chegasse a ordem. do governo, o então 
à câmara municipal não podia expedir diploma 
ao supplente, porque o Sr. Gonçalves: Martins 
vinha para a córto tomar assento; ou ainda O 
Sr. Gongalves Martins estava na Bahia, mas 


sinha embarcar no vapor, o então- não podia ter - 
Kaur E bolado da camara. “Em todo 0 caso, a 

" amar tinha dado prova evidente da sua imparôia- 
lidade, da sua justiça (apoiados da opposição), para 

" bassal-n tinha o facto ds que o nobre presidente so 
tinha conservado pa provinois por sapaço de. quatro 

" mezas: portanto não havia ‘imprudencia ' nem 
praolpitação. ADA A do 
Não posso admittir certos principios que para 
mim têm sido novos nesta casa, a» menos não 
mo recordo de os ter ouvido em outras sossões.. 
Daos nos livre, Sr. presidente (isto não póde.. 


ha de vir nesta, o-Dsus queira que venha. para 
a outra ; como sabja destes factos, como ' nestes 
casos não me importa muito com essas chamadas - 
formúlas.que não vi seguir-se à risca. em tempo 
nenhum, nem sei mesmo cómo se possa. seguir 
nus. corpos deliborantes, tinha sempte.:opinndo 
pela -chamada do supplente, porque eu não queria 
qua os mous adversarios am. politica me lançassem 
a censura que ou em outros tempos lhos fiz ; mas 
o officio que so nos díriglo pôz as cousas tão 
claras, tão patontus, qua A camara. por fim tomou 
a acertada deliberação de chamar o supplente -do 
Sr. Horta. a, B 
„Croio, Sr. prasidente, que tanho motivado. o, 
meu voto. Aguardo essa outro parecer que'o nobre 
deputado me fez favor de. lmbrar, para provar 
que as: minhas doutrinas de agora não estão de” 
accordo com as minhas doutrinas desse parecer 
a que elle se refere; Será dificultoso, para não 
dizer impossivel, que em casos taes me apresente 
contradictorio, me &presente mais como um amigo ou 
adversario político, do que como membro desta Casa. 
Aproveitarel o ensejo para desde já provenir 
qualquer arguição que por ventura se possa fazer 
ao digao presidenta da provincia de Goyaz. Este 
- senhor preparava-se para vir tomar assento; as 
minhas cartas de Goyaz, As cartas quo elle escreveu 
para aqui assim o afirmavão sem a menor gis- 
crepancia. Quando assim ga preparava recsbeu 
ordem para ficar na administração, e- oomo fiel 
delegado do governo imparcial cumprio esta ordem, 
ordem que não é um Segredo, porquo a provincia 
inteira tom della noticia, e Rté me persuado que 
appareceu impressa. Hst portanto Justifoado 
. o procedimento desse digno" delegado do governó 
imperial, que de certo ha multo estaria no seu 
posto se por ventura q vbadiencia que elle. deve 
-Bo govérho imperial o não tivosso obrigado a 
conservar-se à testa da administração da provincia 
até a chegada do mou atocoesor. Devo dizer com 
franqueza a V., Ex. que approvo, o approvo 
muito, este passo do governo, porque, senhores, . 
desgraçada a minha provincia natal Se por ven- . 
tura fosso administrala o cidadão. que saiuda 
infelizmente acoupa o. cargo de primeiro vice- 
| presidente! A provincia, o eu am nome della, ' 
elicito o Sr. Eduardo Oiymplo Machado por ter 

feito uma excellonte administração, por ter tido. 
-um procedimento digno de todoo elogio ; nesta 
parte não hei'de ser su- que vá fazer sensuras ao 
governo. Rede E = 

. Não entro na questãó. da que não tondo assento 
"na caga, devia O governo pedir a sua dispensa, 
isto. é questão gue não vem. para o caso; 0 que 
soi é que o governo prestou um verdadeiro .serviço 
„å provincia conservando. nella o. Br. Machado, 
não consentindo que a administração passasse 
para o primeiro. vice-presidente, que no meu chn- 
ea am dos fagit os a prom Raia, de Goyaz. 
: À * Achando na sala immediata o Sr, ministro da 
respaltavel,* como era: homem coujos talentos, cujo i . pi à nomêa à deputação 
sbar aln a „oje temos prazer em roconbiçar, fazonda, o Sr presldente nomba a deputação que 
não jmquel fora de proposito adoptar a fegra— i- 5, Ex, é introduzido om as formalidades: do 
Que O, eputndo "não -comparecendo è camara por | costume, e, à direita do Sr.. prósidento, faz 8 
. espaço da doua mezes, nem mandando escusg, | Joiturg” da seguinte roposta da, receita e dospeza 
dá lugar por este: facto. a chamar-se o supplente, -para o annn de. i61 A 189: t. ; 

O nobre deputado por Sergipo, meu digio «-Augustos e dignisaimos Srs. representantes 
-Gollega, - querendo reforçar os argumisntos do | da nação. 
seu pareser, recorreu ao facto da pouco praticado “x Ouinp 
pela camara do chamamento do suplents para |. dé Outubro de 1895, no art. 18, . venho apre- 
supprir a falta do Sr, Horta, e então disse que | sentar-vos a proposta do orgamento da receita ' 
ae Inolinára a este chamamento pelo officio quo | © despeza geral do impaerlo, para o exercicio 
á camara fôra dirigido por um toncunhado do | de 1551—1852. .. mn 
, Sr. Horta, Sr. presidente, eu tinha dado minha ` 


nəm de lovo dirigir-se no caso em questão), 
' Deus nos livro de que a camara tenha necasai- 
dado da dolxar-se arrastar por méros caprichus'l 
(Apotados.) Doos nos livro de que u camara: 
gontinue a seguir o “caminho que em alguma 
sessão sa seguio! Doos nos livra de. que ainda 
baja quem se lembra desse fatal systema de 
regaçõer? Deos nos livro de que houvesse um 
"deputado que, por mero desejo de vingança, 
quizatse levantar a-sus voz para votar contra 
um parecer que cháihasse um seu adversario 
potisico, sendo este parecer fundado em: justiça 
mais quo manifestal.... ` K 

Agora applico estas: razões ao caso do Sr. 
Gonçaltes Martins posto que estejr o parecer 
prejudivado nesta parte. Diga-me V. Ex. 6 que é que 
a camara tinha perdido se por ventura da vez: 
primeira em que se apresentou a indicação pars 
o chamamento do supplente, ô pareser fosse 
approvado? O que teria a camára perdido se o. 
supplente da Bahia tivesse tomado assento? O 
na teria acontecido? fra que hoje elle tinha 
dolzado ile exercer as suas firnoções pela entrada 
do efeollvo, ou continuaria. por mais algum 
tempo, visto que ba um Sr. deputado que aiúda 
não vela tomar assento (o Sr. Souto, E perguuto 
eu; norá a aímples economia de alguns centos 
de mil róis que deveria dirigir a camara neste 
caso? Entendo que a simples economia não é 
“argumento quando se trata de um questão toda 
de direito... f 
“O Sa, Zaguarme <—Não fallei em economia. . 

O Ba, D., Maxozr : —Não ms rofiro ao. nobre 
doputado. . R N 

à mo “vê poia, Sr. presidente, que não havia 

nem: imprudonaia, nem precipitação üa chamada : 
do supplente; o que havia era o cumprimento 
da constituição, que quer-quo esta casa tenha, ` 
quanto ser possa, todos os seus membros. 
. “Não ha o menor: inconveniente va chamada de 
supplentes quando existem os factos que se dão, 
no -saso progente; foi por. isse que éu com toda 
a olrsumepooão meditando na materia achei 
rasonvol a regra estabelecida pelo fallecido Sr. 
Antonio Carlos de Andrada Machado. . Se ataso 
me guiasso polo meu sentimento, talvez duvidasso. 
ainda algum tempo, mas como era uma autoridade 


rindo o que dotormina a lèi de 81 


Ml : : ob, GM li PROPOSTA 
"opinião: & “este "respeito muito ‘antes de ouvir . 
“ler esse officio, eu tinha informações muito cir- i CAPITULO I 
unica nas do estado Rd o Horta"; a sis iq 

aava com homens que por muitas vezes o tinhão o 2! 

visitado ; sabia que o Sr. Horta não vinha tomar Tespoza: geral 


assento, nem na Sessão passada, nemlafelizmento l « Art. Le:A despeza geral do imporio para o 
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exgrcício de 1851—1853, é fixada-na quantia de 
28,482:722H950. E o de ce 
“. 4 À qual será distribuida pelos seis diversos 
ministerios, na fòrma. especificada nos artigos 
seguintes: .. Tn . SR 

: 4 Art.2,0 O ministro e secretario de- estado 
dos negocios do imperio é autorisado para dës- 
pender com os objectos designados nos seguintes 
paragraphos, a. quentia de 3,191:2858000. 


« A saber: 


1.º Dotação de S. M: o Iínperador.. - 800:0008000 
2.0 Dita de S. M. a Imperatriz...<....... 96:0008000. 


8.º Alimentos da princeza impe- 


rial a. Sra, D. Iiabel....... 12:0008000 
` 4.º Ditos da princeza a Sra. Mes: 
D. Leopoldina.......ecrec« 6:0008000 
- 5.º Dotação da princeza a Sra. : Poa 
' D. Januatia, e aluguel de E 
Ro e Rad PR 102:0008000 
. 6.º Alimentos da princeza n Sra. < 
l D. Maria Amelia RENGS es 6:000H000 
7.0 Dotação de S. M. a Impera- AE 
triz do Brazil, viuva, a du- 
` queza de Bragançã........ 50: 0001000 
8.º Alimentos do principe o Sr. 
E E y cassa vicia soe 6:0008000 
© 9.º Ditos sda princeza ` a Sra. - 
Z _ D. Maria Isabel........... „6:0003000 
10. Ditos do principa o Sr: 
i D. Filippa. ..ssssssesseisas 6:0008000 
11. Ordenados dos mestres da R, 
- familia imperial ..........» 3:2008000 
12. Sreretaria de estado......... 33:2008000 
- 18. Gabineto imperial... ......... 1:9008000 
14. Conselho dé estado......i... 28: 8008000 
15. Presigencias das provincias... 118:5045000 
16. Cemata dos senadores e se. ` j . 
"- OrOtRTİR. sano ee sheron 281: 1208000 
.17. Ditë dos deputados, idem... . 290: 4008000 
. 18. Jirsos jurídicos... ..ecescees 78: 9808000 
19. Escolas de medicina.........: B4:4295000 
- 20. Academia das bellas-artes... . 19: +208000 
BL: MUBED, ..ccccerecernaiconsera 6:0448000 
. 22. Junta do commercio.. s. seese 8: 5368000 
28.. Archivo publico., .ess.ssaspis 6:2208000 
24. Empregados de visita da- 
"saúde, nos ` portos maris — -> 
ES i ET ergi 11:9858000 
25. Instituto vaccinico........... 14:4008000 
R6.- Correio geral e —paquetes oa 
cio dB VAPOL.ccressesesiancco +. 67:0008000 
27. Canaes, pontos e estradas . Ega 
-> BOKQOB ...ccccececepesatocos - 200:0008000. 
28. Catechese e civilisação -de ; 
“o iudios...cacecceriroos e < 82:0008000 
29. Estabelecimento - de educan- . 
“dês no Pará........... PEN 2: 0008000 
- 80. Evebituges.........ceseio.. ne 25: 0008000 
No municipio da córie z 
3i. Escolas - menores. de `ins- : 
~ trueção publiod .. e.s eses. ee 48:886H000 
- 32: Bibliotheca. pública ...ic, cce. 8:5984000 , 
88. Jardim botanico da lagôa de . 
Rodrigo de Froitas......... 9:9964000 . 
34. Dito do passeio publico ..... 4:026]000 
- 85. Instituto historico... .......0. 2:0008000 
80: Ithperial academia dé medi- kno ix 
E o EET T 22.0004000 . 
87. Sociedade auxiliadora da in- a 
. ` dustria nacional. ...c..cesem 23:8234000 
88. Obras. publicas,» ..s.svesseise '70:6794000 
89. Exercicios findos............ | 


a Art; 30 O ministro e sooretario de estado dos 
Hebogios da justiça é autorlgado para despendor 
ne i 


ù. 


'&.° Ditos dentro do imperio, moeda 


| 6.º Differonça de cambio entre. 


6.0 Exercicios findos... 
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com os. objectos designados nos soguintes para 


-  graphos a quantia de 2,014:97568528. `- 


“« A saber: 


1.º Secretaria de estado.......... 81:0004000 
2.º Tribunal supremo de justiça...” > 70739]994 
8.0 Relações......s.ccicerereeres 175:0008000 
4.º Justiças de primeiras ins. ` ` 
tancia.. seenen rneer aseissa 396:4904000 
| 6.º Policia e segurança publica... 172:8124800 
6.º Quardas nacionass.......c... 100:0008000- 
7.0 Telegraphos... cce ` 11:5884910 
8.º Bispo, _cathedraes, relação 
metropolitana e parochos.. 501 :2884934 
9.º Eyentuaes. s.es sseneseere een 6:0008000 
No municipio, da côrte 
10, Capella imperial e cathedral 
o Rio dé Jângiro,......... 68:061H900 


Parochos e igrejas ' pobres... 11:1878720 


12. Guarda naciomal.....ccccsres 15:2214500 
13. Corpo municipal permanente; BAD: 0804495 
lá. Lazaros.....icecissicestrnaso -8:0004000 
15, Casa de corrsoção è roparos . ei pda 

de cRdÓAB..escrccrccssesera 6+:0008000 
16. Presos .pobres.............. 23:0008000 
17. Iluminação publica,........; 120:3864000 
18 Eventuaes.,..seccesses cameras 4:6008000 

? B 


Exárcicios Aindos............. 


a Art. 4.º.0 ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros é autorisado para des- 
pendet com vs objectos designados nos seguintes 
peragraphos a quantia de .405:4608000. 


« À aaber:. 


1.º Secretaria de estado......... 

2.º Legações é consulados, ao ` 
par de 67% ........n 

8.º Despezas extraordinárias no . 
extoviur, idem....i.c.c.... 


‘88: 4004000 
182:8404000 

80:0004000 
-> ` 20:0008000 


do paiz.....ccsresecersesos 
o par de 67 1/3 e.o de 27, 
em que se calçulão as- rẹ- 
mesags para as despezas 
dos S$ We Be... 


scenes oro 


k 244: ma0go0o 


« Art. 5.º O ministro e secretario do estadô dos' 
negocios da marinha é antorisado para despender 


. com os objectos designados nos seguintes para- 


graphos a quantia de. 2, 141:828/280. 
« A saber: l i 


1.º Secretaria de. estado. ....s.es - 28:6008000 
2.º Quartol-genora! de marinha... 


8.º. Cunselho supremo. militar... . 4: 3008000 
4.º Aúditoria o. executoria.....+. 8:0208000 
5.0 Corpo da armada e classes aa 
ANDOXAB..... Cos cecerar tse ii 282: 0394720 
6.º Dito de fuzileiros navaes..... 67:041]456 
7.º Dito de imperiães marinheiros. 95:5168000 
8.º Cumpanhia de invalidos...... - 17:5718370 
9.º Contadorias........... videos 43:6004000 
10. Inivadencias e accessorios... . 50:0948760 
11. Arsónges...ccsescesecestestos 804: 8408470 
12. Capitanias de portos........- 75:2198670 
18. Força naval........ cv... 0... 1,103: 395¥950 
J4, Navios dosarmados, .ei.»».., 50:000800 
15: Hospitaos...c.ceceseeseineae -42:8098200 
16, Pharôes:......icccericreseess 20: 101710 
RN. 28: 0598710 


Academia de marinhe....<... 


t- 


Ee 
tdo 


SESSÃO EM 10 DE: MATO DE 1850 cs, 


RE 


+ i 
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“18: fdas iini nii P ET o 1:7244000 DA. „Jaros de em restimos dos co- 


- 80:0008000 


ibli E E 8:8034950 fros e orphãos.....cecos. 
0: ee o E  40:246)034 | 95: Pagamentos dis mesmos em-- = cos 
© 91. Obras Vando diana pese nando - 216 :1008000 - dê parems ERR GEP fian 209:0008000. | 
extraordinarias 8 cs «Ditos dè bens de defuntos è. A n S 
E a uiae Pav ide : 160:0008000 o7 a a we R veere a  50:0008000 
« Exercicios: cericevasssas pa . vsições e restituições de — 
é papo PE Po AE aiii ] ireitoa é OUËCAB, eeaim oeo ee 50:0008000 
L pt aN pes ` | 28. Córte e  cónduoção: do pão-. oo 
q Art, 6.0 O ministro e Secretario de estada dos o Brazihasesssssesesssrseeseee .  60:0008000 
negocios da guerra é autorisado para, despander- | 29. Premio à construcção de na- tn 
com A objedtos desiguados (ita ia para- a bi bragileiros...:. a2- 0004009. 
a A: T : a . . r estaca sócias : } 
pra puos auaniiis dos Os 81. Gratificações... o B0:0004000 
“CA gaber : ; pato = dp RE ds A 
“1.º Secretaria do estado... ei. 49:389]000 | +" iniciou o Omara Ae é i 
e oon elho- supremo. militar... DIDO ; Ep q N 
„0 Pagadorias..ccssirceresisanes : xí - CAPITULO 11. CEF 
4,0 Escola militar.. RARE iee 68: O00000 ER, é 


:6.o Archivo militar e oficina li- 


a: Rectbita eral 
thographica....svesesinioso 12:1828600 ER 


"6.0 Ardenges de guerra e armazéns a Art; 8.0 A receita geral do imperio no exer- 
—-* "e artigos bellicos.........”  775:1758370 | cicio de 1851 — 1853 é orçada na quantia de 
~,o Hospitaes......resuiesessrnei 182:8308000. | 27,850-0009000. to , 


8.º Commandos de armas. z.. s. «s 


82:4218900 
9.º Officises do exercito e refor-. 


x Art, 9,0 Esta receita sórá efectuada com o 
- producto da renda garal arrecadada dentro do 


Po = fa 


4 


.  madoS...ieeceesrescerroero , 243:6668000 | oxercicio da presente lei, sob os titulos abaixe 
TY descrito GET PAPERS ad ET O designados : 

« Corpo de saude do exercito.... zio o Direi ie imp E - 
12. Gratificações forrsgenseetape.  140:0594400 £ RIAAN S POTS 16, 604:0008000 
18. Invalidos..... prermesta donas 45:5269920 9,9 Ditos de baldeação e reexpor- i d 
14. Pedestren..s..seureenreeseor»e 941:8278200 ET E E, - 56:4008000 
15. Recrutamento s engajamento..  800:0008000 | 5.0 Ditosidom para acosta d'Africa 81:0008000 
16. Fabrica da pulvora.........+. 109:7846160 | 4.0 Ditos da polvora estrangeira 
17: Dita de ferro de Tpanema,... 80: 1518860 dom cavo G EPE Ra aero 10:0005000 
18. Presídio da ilha de Fernando. - nen bo Expədiento dos generos estran- l 
19. Obras: militares.. s.s s.uesese. S00:000H000 |. gairos despachados'com carta l 
20. Diversas despezas e eventuass. . 14::6984800-} do uid. .ecceercrecceciearos*  186:0004000 
al. Exercicios Êindos....... a -A T | 6.0 Dito -dos generos-do paiz..e.. > 24:000#000 

$ z ` Emr 1º i t 
© œ Art. 7.º O ministró e secretario de estado dos as lo e livres.. esee. LE oaaao 
negocios da fazenda é autcrisado para despendar | go Premios de assignados. os.. 180:0005000 
“com os objcotos designados nor seguintes pard- | 10, Impugnações.. ... ccca G:5008000 
graphos a quantia de 12,152:0298777. 1. Multas... ceccsrerceccerecer T 2456008000 

; Ed Sa W ns 12. Angoragêm:..ccscesceeneseaé - 460:0008000 

s A saber : ds ais i e , 18. Direitos de. 15 º/o das mbar- i . 

1.º Divida externa fundadas: s... 4,209:184ğ444 | © caçõas estrangeitas que pas: PE Eti 
2.º Dita interna idom............ 4,828:0648000 f>: sãoa nacionaos.......s.see 56:0008000 
- 8.º Caixa de amortização, filiada . 14, Ditos de 7 ºjo da compra. è l 
Bahia e empregados no reg- ' venda das embarcações. .... ` . 80:0008000 
gato e substituição do papel- =: 1 15. Ditos de 7 ofo de exportação... - 3,884:0008000 
Cc MOURA. cocscse cores os tincada 42:6208000 | 16. Ditos de 2 9/0 idom.: s.. seepe es 12:0005000 : 
4.0. Ponsionistags.......recs.eceria  . 478:2886183 | 17. Ditos de 1 º/o idem do ouro em : 
$ B.o Aposentados... s... isssseeesa SOL:6IGÃRDO | -> barras c.o coeso r ser rsceneo 7 2:0008000 
- 6.º Empregados de repartições ox- ` i 18. Ditos de % s/o idem dos dia- PEN 
co "tinctas sesssaseeaneesseiea 41:717000 . MANTER sassen cercreressas 2:0008600 
7.º “ThBsouro publico nacional... ` 95:7008000 | 19, Expediente das capatazias.... 22 0003000 
8.º Thesourarias . .esescosiccoss 281:2108000 | 20. Multas. ...icescssescesarcereo 8:0008000 
9.º Juizo dos feitos da fazenda... 43:5008000 | 21. Taxas do correio .gsral........" - 152:0008000 . 
10. AlfandopaB...ccercrscorcecscoe | 943:0005000 | 22, Braçagem"do fabrico das moe- ; . 
11. Consulados ......esseresasoesa 148: 4008000 das de ouro e- senhoriagem Desa 
12. Recebedorias,....ccesrereso + 104:6208000 - das de prata... cecessero 58:0004000 
12, Mesas de rendas e colisctorias.. 158:0008000 | 23, Renda diamavtina dos proprigs ' 1 i 
d4.. Casa da moeda. sessies rsrs” 38: 6008000 nacionaes, Aarsenaes o esta. . E 
15: Typogra jbia nacional, isese 00000 belecimentos da administra- arne aa 
16. Oficina:de apolices........... —— 2:8008000 | «+ | cão geral...icsacssicerereao 185:0008000 . 
17. Administração. de. proprios na-. - | 24, Fôóros de terrenos é de mari- 
Pi CIONAGS..ccccoremisesetsesa 18:2974000 nhas, excepto das do munici- - ` TOR 
18. Dita de'terrenos diamantinos: . -8:0608000 pio da côrte.......... cen. B: 000 
19. Almuzarifados existentes... .... 1:4255000 | 25. Laudemios...scicciscessaseos 2:0008000 
20. Ajudas de custo à. smpregados “+, 28, Siza dos bens de raiz........  . 870:0008000 
l de fazenda...iccies sentes 6:0008000 | 27. Dscima de uma legua além da ` e 
al. Curadoria de africanos livres... . -  1:9008000' dOMBTCAÇÃO «esiccacaciasces 2: 700h000 
RZ. Medição de.tertenos. de ma- 28, Ditaaddicional taa corporações co 
Po PIDRAB..ccrssarcerarnnecacto 8:0008000 de mão-BMorta...s..ssececos  : 47:0008000 
28. Premios de letras, descontos 4 29. Direitos novos e velhos, e de sã 
- de assignados da sifandega,. f ; chancallaria ....pesrec sas.. -` 87:0008000 
` commissões, corretagens ase- .. ` . AY 30. Dizima da chanceliaria, 2%... -  50:0004000 
BUrOB. eccresserasserensrero > 150:0008 81. Joias das ordens honcrificas..' 


10:0004000 


‘Sa Matridulas dos cursos juridicos” 


49. Producto da venda de proprios 
: pacionass, pão-brazil, pol-. 
. vora e outros géneros de 
propriedade. nacional, su- 


jeitos à administração geral. - 


“so. Cobrança da divida activa, in- 
clusive matade da de rendas 
rovincises anterior &o 1% de 


-Julho de 1886........ Pç 


BL Alienação de capellas vagas... 


SESSÃO EM 40 DE MAIO DE 1850. 


` 40:0008000 
88. Ditas das escolas de medicina, - 20:0008000 
. 84. Multas das academias, é por ; e 
' infracções dos regulamentos.. ... , 3:0008000 
na Ei epai evesrasrerses o 450009000", 
- 86. Sells do ‘papel fixo e propor- Ei 
“telona nando ecerrrore ~| B50:0008000 - 
87. Promiss w Apdaila aaa: '  6:2408000 
. Patentes dos despachantes è .. o 
 QOFPeLOFES.n. ce cerscurcereoa 18:000]000 
80. Feitio dos titulos dos mesmos 1008000 - 
-40: Emolumentos Re errada sa 2:"7008000 
41. Imposto sobre lojas, casas de 
o descontos, SC edi ssrsrrnes A70:0004000 À 
42. Dito sobre cane fi ep Eare E 
roupas, otc., fabricados em 
; paie eBtrangoiro... does emos 8:8008000 
48. Dito sobre segas. ..cs.cevsenes. *7:b008000 
44. Dito sobre barcos do interior...  123:0008000 - 
45. Dito 1 fe loterian sis .  816:8008000 
46. Dito de dos premios das 
i ‘magmas. dica oq E ço ro nda E 109:1608000 
"4%, Dito sobre a mineração....... b0:0008000 
“48. Texa de GSCIAVOS....cescerose “160:0008000 


211:0008000 | 


580: 000406 


1:0008000 


FA Peculiares do municipio. 


- 62. Dizimos... esccrenscirscemeso 
59. Decima urbada........... dani 

- 54. Terças partes de officios.... 
.55. Emolumentos de policias... 
56.. Imposto sobre as casas de 
> leilão 6 modas.....ecsireso 
57. Dito de patente no consumo 
da aguardente... cce 
68. - Dito 


entrão na cidade........... 


80. Meia sibe dos GBCLAVOS....e.. 


` 81. Seilo de heranças o legados. 
- 6%. Rendimento do evento....... 


©- - Extraordinaria 
cancos de thesoureiros e re- 


Bá. 
cobadores ...cci.ee cremstao 
. 65. Contribuição para o monte- 


DESASTRE EEE 


Ore 
- 6. Dons gratuitos. ... cerversoes 
. 67. -Indemnisações pela arrecada- 
cão da rendas, medição da 


` marinhas 6 OUÍras......... 
` 88. Juros de.apolices,.....cccesos 
69. Promiosle letras...,....... E 


70. Receita eventual., ...ssssss-o 
* 71. Refotma de apolices......... 
` 73. Reposições e restituições. .... 


78. Producto da moeda de cobre ` 


inútilisada,..cicccescesensãs 


Yå. Dito dos ecntractos com as 


novas companhias de mine- 

DO VAGÃO. roncencessaenass ce. 
75. Remanescontes de 
“caixas pubilcas....i.ccuso. 


Depositos - 


- 7%. Emprestimos' doé cofres do 
l orphãos... sitessee. 
P ; roxot 


sesacar 


G gado do consumo... 
59. Dito dos cavaltos e bestas que. 


". 68. Agio de moedas o motaos.... . 
-ÀA 


'180:0008000 


120:0004000 


35: 000,000 


%;: 0005000 i 


280:0005900 


- materia). 


- rendas. publicas de Jânelro 


25. 
77. Bona de defuntos e ausentes. ` 150:000/000 
| 78. Consumos das 'alfandegas e a 
=. tonsulados...,.ccuraceesaas 16:0001000 
49: Depositos.. essineneersnsneen 78:0005000 . 
80." Premios de loterias. ..i...ve» 12:000:600: 
81. Salarios de africanos livres.. . - --18:0005000 
82. Producto de loterias para in-: À 
` demnisação de adiântaman- ES AN i 
tos feitos pelo thəsouro.... 55:5008000 


Y 


. C Art. 10. No caso de deficiencia da rêńda 
geral,. será o deficit prohonchído (parterico á ca- 
mara dos Srs. deputados a iniciativa, sobra esta 


OAPITULO LI 
` . Disposições geraes, 


« Art. 11. Ficão em vigor todas as disposições 
“da” loi do orçamento antecedente que não-verssrem 
particularmente sobre a fixação da receita e des- 
poza, e não tiverem sido expressamente revo-' 
gadas., o i ESE 

x Art, 12. Ficão. revogadas as leis e disposições 
em contracio. Rd i 

« Rio de Janeiro, em 8 de Maio de 1850. ». 


Finda esta leitura, S. Ex, passa a fazer a do 
relatorio da sua répartição no lugar competente. 

« Augustos e dignissimos senhores represen- 
tantes da nação. ~ ~ , RO cms 

« Na proposta, què vos &prəsentəl no começo . 
da sessão que findou a 2 do mez corrente, orcei 
a: recaita geral do imperia nao o auno financeiro 
de 1851 — 52 em 27,800:0008. Fundei-me para 
isso no crescimento que ião tendo as rendas de 
impórtação, e. especialménte as arrecadadas nas 
alfindegas do Rio de Janeiro, Pernambuco e 
Bahia. Que as minhas previsõos não crão dəs- 
tituidas de fundamento, attesta-o o quadro que 
agora apresento, sob n. 17. Delle se vê que, 


"| comquanto as rendas de importação descessum de 
+16,449:780] a que subirão. no anno financeiro 


do 1844 — 47 (anno do maximo rendimento.) a 


` 14,200:0008 no de 1847 — 48, todavia já .no de 


1848 — 49 produzirão a gomma de 15,413:0005, é 
no 1º seméstre do anno - corrente. a de. 8,780:0003, 
excluida a que foi arrecadada em tres alfundegas : 
da provincia de 8. Pedro, cujos balançus e ta- 
bellas não chegárão ainda ao thesouro. Donde 
só vè que o producto das rendas da importação 
eubio à cerca de 9,000:0008 nos primeiros 6 mezas 
“da presente ‘anno Bnanceiro. = > > >o > AR 
« Pelo que toca ds tres alfandegas, que acima 
primeiro mencionei, e cuja renda total calculei 
em 14,800-000N, vê-se do mesmo quadro que nus ` 
referidos 6 mezas produzirão 7,898: ITOR; isto é, 
600:0008 além do: orçado para um semestre do 
anno de 1850 — Bl. E 
f Esto progressivo estado de prosperidade velo 
desgragadamente interrompelo a epidemia que 
assaltou quasi todo -o litoral do imperio, Os 
estragos, e especialmente o terror de que ae 


|) apbderou a população, têm paralysado todas: Ra 


transacções e causado rapida Rupia "das 
ara cá. 
- « Se porém o flagello fòr ponu como 
devemos esperar da'bondade divina, é da suppôr 
que em breve estarão roparados séus calamitosos 
resultados, e.o commercio e-a industria, roou- 
arem seu anterior desenvolvimento e actividade. 
Bontinuo portanto. a orgar a raceftã pon o anno 
financeiro de 1851—53 na quantia dè 37;800: , 
å qual sunto 50:0008 da senhoriagem da: moeda 
de prata. > > e as 
“e elo que tóoa ao orçamento da despeza poucas 
“e insignificantes alterações sofiren a proposta que 
acabo de aprósentar-vos, 'relativamônto à do anno 


A 
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i imir as tabellas explicativas da despeza, quê 
costamão ser distribuidas annualmente aos mem- 


-bros sda assombléa gerál,, porque. apenas. :sorião | 


:a:reproducção das que forão impressas e distri- 
“buidas: em Janeiro - ultimo. DE ea SOR fe pe capo 


Divida "passiva externa, 


“« Os- fundos remeitidos para Londres nos seis. 
mezes decorridos do principio de Outubro proximo 
passado até o fim-de Março deste anno, mouútárão 
à 262,601 iba. st. ou 2,248:079% de nossa moeda. 
Assim, tem. remettido o thesouro. quasi toda a 

uantia de que precisa pafa pag Janto do divi- 
“dendo de ` Outubro proximo: futuro. O cambio 


- Médio das remessas foi de 28,024 ds., ou 8.760 % - 


` 


acima do par de 37. . ; 
a Os fundos brazileiros que, conforme vos de- 


clarei no ultimo. relatorio, estavão em Novembro - 


do anno‘ passado a 84, elevárão-se progressiva- 


- mente: até 90, em que ficirão ém -Fevereito do . 


corrente: 

-~ w Não posso deixar do lembrar-vcs novamente 
a necesidade de habilitar o governo para sagtis- 
fazer ás obrigações que lhe impuzerão os contra- 
- ctos dos emprestimos estrangeiros. 


Dividá passiva interna 


“«A divida passiva interna, representada por 


apolices em circulação, que: montava no fim de: 


Setembro de 1949 a 51; 287:400ğ, subio no fim de 
"Março proximamente passado -a- 62, 441:4008.: 
«O accrescimento que houve resultou: 1º, de se 


haver realisado a venda de 1;200 apolices, resto das: 


que forão contractadas em 21 de Maio do anno 

"anterior ; 2º, do: pagamento de conhecimentos da 
divida inscripta, na: fórma da lei de 15 de No- 

vembrode .1837, na importancia de 4:200: 


Letras do thesouro 


-« Existião em circulação no fim do Setembro 
de 1849 5,089:0004, e no ultimo - de Março do 


- ânno corrente estava esta somia reduzida a' 


. -4,681:0008, devendo a diferença ser. muito maior 
se a calamidade, de que atrás failai, não- houvesse 


produzido tão inconsideravel desfalque nas rendas 


“publicas. . na 
- « As tabellas ns.'9 a 12 mostrão que, do prin- 
cipio.de Outubro até o fim de Março proximamente 
passados, pagou-ss apenas, por conta-dos quatro 
greditos concadidos de 1845 a 1848 para exercivios 
- findos, a quantia do 2:6974800, ficando ainda por 


. pagar a de 1,154:1659400, que não (oi reclamada. 


- «As labellas na. 18 a 16 demonatrão o estado, 
dos emprestimos do cofre dos orphãos, da.divida 
ao cofre dos depositos publicos, "e da divida 
"activa no ultimo de Março do corrente -anno. 

a À interrupção dos trabalhos da contadoria 
geral, causada pelas febres da quadra, fez com 
"Que não pudesse ser apresentada durants a sessão 

assada o balanço - do oxercicio de 1846 — 1847., 

onto porém que ficar prompto dentro de poucos 
dias. O Je 1847-1848 ser-vos-ha tambem presente 
no decurso da sessão que agora começa. 

« Pelo que toca a outros. assumptos que dizem 
respeito à revartição de” fazenda, refiro-me intei- 

i ramente ao relatorio que tive a honra de submetter 
& voasa illustrada consideração no principio de 
.Janetro do anno corrente. ; 

. 4 Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1850, —Foaguim 
José Rodrigues Torres.» “ ; 

A. propostà vai remettida à commissão de 
orçamento, e o relatorin ás commiasões da casa. 

Continúa' a discussão interrompida, : 

E' lida, apoiada e entra em discussão com o 
parecer a seguinte emenda.do Sr. Sayão Lobato: 

« Quo tambem:se oficio ao governo para que 


e pelo Sr. João” 


legalme À 
vale a pena de ser mencionada, de sorte que à 


- presidente das Alagões; o que eu quiz 
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"de 185051. Assim. pareceu-me -desneceósario | 


“seja. chamado o supplente: do Sr: deputado pela 
provincia de Goyaz Dr.. Eduardo Olympio a- 
chado, » i ? as b 


“O Sr. Zacharias: —=Sr. presidente, *o meu 


nobre collega da. commissão “da constituição e 


poderes; que divergio, do -parecer dado. por mim > 
[ Í ntonio “do: Miranda, e que 
muito sinto não esteja na. camara, declarou que 
não concordava comnosco, porque parecia-lhe 
absurdo revoltante, dizer-se que não consta legal- 
mente à camara achar-se impedido o Sr. dept- 
tado por Pernambuco Cunha” Figueiredo de vir 


"tomar assento na casa, quando se sabe que elle 


é presidente das Alagoas; quando todos os, dias 
se lêm nos jornaes participações ofílciaes delle å” 
administração central, -Nessa occasião eu disse, 
Sr. presidente, em um aparte, que o nobre 
deputado mesme é que -fornécia materia para . 
assim. pónsar-se em um parecer que foi sus- 
tentado nesta casa ; ao que acudio o nobre ópador 


“dizendo que em tal incoherencia nunca cahira, 


qjue eú não era capaz de apresentar ùm parbcér 
seu que tal idéa contivesse. Eu pois começarei 
por apresentar este parecer para mostrar, como 
ha. identidade de-materia no parecer que boje 
se discute, e na do outro parecer dado e assignado . 
sem restricção pelo nobre deputado. 


- No parêcer que ora se discute, e é de 7 do 
corrente, se diz: « Considerando & commissão não 
constar legalmente à camara que se achão im- 
pedidos os deputados F. o I., é de parecer, 
etc.» No de Janeiro deste anno chegava a 
commissão, de que faria parte o--Sr. deputado 
D. Manoel, que o.assignou sem restricções com 
os Srs. Silveira da Motta e Souza Ramos, a 
igual conclusão, por não constar oficialmente 
que se achem impedidos os deputados da Bakia 


ae faltão, a saber: os Sra. Gonçalves Martins e 


haves. (Zé o parecer.) e 
O Sa. Souza “Franco:—A date deste parecer ? 


. O SB, ZacHariAS:“-25 de Janeiro deste anno. 
Note -V: Ex. que éntró o parecer da 26 de 
Janeiro que adoptou o nobre deputados o paracer 
quo hoje “elle impugra lia idem idade Até de pa-: 
lavras, com a differença de uma só, que é o 
a Ri qusl não se acha no 
aracer que se discute, mas sim 4 expressão—= 
nto;—mudança tão insignificante que não 


diferença êntre um: e outro parecar é apenas de 
tempo. E poderá: o tempo influir no direito? 
(Apulados.) Pois eri 26 de Janeiro não sabiamos 
nós todos que o Sr. Gongalvos Martina estava. 
prosiaindo a přovingia da Bahia? Em 25 ds 
aneiro não sabia'o nobre deputado que o Sr. 
Gonçalves Martins estava na presidenola da Bahia ? 
Entretanto está bein lembrado de como o nobre. 
deputado sustentou. aqui. que não podia ser 
chamado supplênte para o Br Gonçalves Martins., 
Ora, se o nobre deputado diz que é: da coustie 


-tuição que se preencha ò numero dos deputados, 


porque razão não votou pala chamáda~dó sup- 
gente do pfasidento da 'Eahla:.a 26 do Janeiro ? 
èo nobre deputado pugaa tanto pelo comple- 
mento da representação nacional, porque não 
concôrdóu com. as razões que para chamar-se 
E ia em lugar do Sr, Gonçalves Martins 
então so expondérão ? (Apotados.) o 
Sr.. presidente, eu era incapaz do absurdo 
revoltante de suppôr que a camara não sabe 
que o Sr. José Bento, da Cunha, ON disc "é 
tzer 
que este impsdimento podendo cessar de” um 
momento. parn outro, visto que de um mo- 
mento pra outro, pôda haver uma exonera. 
cão, e mesmo independentómente della pôde, 


- quanto antes, aqui estar o deputado que preside. 


a provincia das Alagõas, esse impedimento não 
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“está no- oas de autorisar o: chamamento de um: 
Snpplenia: : i - o 
' O nobre deputado, no cómeço do seu, discurso, 

` disse:—Ponhamos de parte a questão a respeito | ' 

-do:Sr. Gonçalves - Martins. — Mas que differença 
existia de uma outro. deputado? A chegada do 
"vapor. é que vejo modificar á questão de direito.? 

- Be se discutisse o parecer a 7.do' corrente, a 
"não houvesse quem dissesse que tinha chegado o 

“Sr. Gonçalves Martins, o nobre deputado havia 

- de" sustentar que se chamasse o seu supplente, 

“porque. estava. presidindo a Bahia, e não vinha 
para a camara. Mas chegon o Sr.: Gonçalves 

. Martins, e eis prejudicado o parecer no que lhe diz 
respeito, e justificada a commissão que o lavrou, . 
Tambem. o Sr. Cunha Figueiredo, Sr. presidente,” 
é de esperar-so que em breve Tompareça, tor- 
nando, como o Sr. Gonçalves Martins, escusada 

“qualquer deliberação qua a seu respeito tomas» 
gomos: ' i i 
- .Saja-me permittido, Sr. presidente, insistir na 
tdéa de que o nobre deputado mostra-se olvidado 
e incóheronte, o que não é de sdmirar, visto que 
não ha talento que deixe de-dormitar, porque, 
dando a "commissão © seu parecer nos Mesmos 
termos do outro por elle assignado sem restrieção, 

` com a simples diferença de uma palavra, diverge 
o nobro deputado compietamente da mesma com- 
missão, no parecer que. se discute, taxando-o de 
absurdo. > a: i f 
- Dirá o nobre deputado que têm-se passado mais 

- de tres mezes depois da data do primeiro parecer ; 
mas eu acho que, por isso mesmu, agora menos 
que. em. Janeiro cabe .adoptar-se a indicação, 
porque as razões que por ventura detenhão. nas 

-Alagões O Sr. Oyuha Figueiredo vão perdendo; 
se já não perdório, toda a: sua eficacia. Uma 
dellas, sem duvida, era a. febre epidemica que 
alli rainou, é que felizmente já auavrao esti uio, 
Outra razão talvez fosso a rebeilião da provincia 
vizinha, : que hojo documentos ofliciaes dão por 
acabada. Em Janeiro recebi eu uma carta do Sc. 
Cunha Figueiredo, em que me dizia que tinha o 
maior desejo de vir para'a córte exercer o Seu 
mandato, 8 me parece provavel que-presentemente 

- maior ainda seja o seu desejo te deixar a pro-' 

- vincia, & vista do que venho de expender. 
O nobre deputado não defende bem n sua causa. 
go diz que não deve ficar indefinidamente 

vontade do deputado o chamamento do seu 
supplente,. cumprindo que tenha Isso lugar depois 

. de certo prego razoavel; mes que. prazo é asse ? 
Essa prazo não pôde ser o quo A camara quizer a 

hou arbítrio, mas o que fôr definido a, marcado 

gor uma disposição. de todos conhecida, que tenha 
reito de sujeitar todas as opiniões, sénão o 
nobre doputado dirá que dous mezos são bastaritor, 
conforma a opinião do inolyto Sr. Andrada Ma- 
chato; au direi que ainda tres môzes não são 
suffviantes, é cada um, com Idéas differentes é 
oppostas, irá dizendo o que pensa, irá expondo | 
a gua opinião, (Apaiados.) Todos têm o direito 
da emittir suas opiniões; o que se não póde é 
qualificar de absurdo ravoltanto, as opiniões dos 
outros"; isto, sim, é não só contra o ragimento 

As casa, senão contra os estylos parlamentaros, 
e até upposto nos. prinolpios-mais trivises da 
olvilidade. À 

Tam o nobre deputado invocado à constituição. 

. Mostre-ello ondg está este petnolplo, mostre onde 

~elle existo na lei “fundamental. Be a constituição 
não diz uma Ego sobro supplentes, como 
afirmar que á do espirito della que esteja sempre 

- Completa a representação nacional, mediante’ o 
chamamento de supplentes? O. senado não, faz 
parte da rypresantação nacional? Æ quando alguns 

- Benadores estão doentes, não continuão . 08 ' 
trabalhos do senado sem o seu âáuxilic? , Não ha 
supplentes no senado; a conslituição também os 
não estaboleceu para a camara temporatia; uma 


lei regulamentar é que trátá dellas.. Como, logo, 
cilar-se tantas vezes a: constituição a respeito da . 
supplentes ? Ps g 

as se é verdade, Sr. presidente, como assevera 
o nobra deputado, que a-conititiição quer-que - 
estója, sempre completa a camara tamporaria; . 
recorrendo-so ao chamamento dos supplentes; 
-por que razão não opinou o nobré deputado, nos 
fins de Janeiro ultimo, no sentido dé chamarem-se 
supplentes em lugar dos Sra. Gonçalves Martina 
à Augusto Chaves ? “a 
_ O nobre deputado fallou em reacções ; å um lugar. 
comum a que se recorre com vantâgem,. pórque > 
fornece materia para bellas propósições:; mas 
acredito que o nobre. deputado -me faz a justiça 
de crer que- näo..foi pelo principio de reacção que 
eu me deixei levar: novo na politica, não posso . 
ser accusado. de reagir, e o meu modo dò votar 
nàs diversas questões suscitadas. na casá penso 
que me defende dessa suspeita. O argumento 
deduzido das reacções me parece, em summa, que 
não vem muito ao caso. . E 


- Creio que tenho demonstrado que o parecer de 
que satrata é, em seus fundamentos, é o mesmo . 
"que o de 25 de Janeiro, e portanto que, como . 
aquelle, merece a approvação da camara, uma. 
vez quesa queira conformar ás regras que têm 
servido de norma ao seu procedimento em occasiões ` 
identicas. Pela parte que me toca, conclulxei, 
. dizendo solemnemente que nem o espirito da, 
partido me domina, nem considerações pessones - 
ms levárão.a dar o prasenta voto que. sustento, 
encarando a. materia só pelo lado daa relações 
que me paregeu ter com A lei. ES o 


O Sr, Sayão Lobato: Sr. presidente, desde 
us se demonstrar que a caira não tam o direito 
é, em certas occasiões, adimittir súpplentos, e 

em outras- excluil-os, desde que fôr reconhecido 
o.principio.de que sempre que ae dér ò impeédimenty 
prolongado de algum dóputado, necessariamente 
deve ser chamado o respectivo supplente para 
tomar assento, me parece que nenhuma dificuldade 
pôde haver de se resolver a presente questão. Eu 
digo, Sr. presidente, que seria absurdo sustentar- 
-se que a camara póde, a sau bel-prazer, admittir 
ou eacusar supplentes; parece-me que isto é uma 
verdade . tão: clara, tão sentida por todos, que | 
mesmo escusa qualquer demonstração. Se fosse ` 
dado à uma maioria o attender a circumstancias 
de momento para -admittir ou escusar supplentas, 
bem sa vê que a representação nacional seria ás 
vezes ageitada para certos e determinados fins, . 
com risco pelo menos de gravissimas suspeitas. 

Por consequencia, sempre que se derem os casos : 
Segundo os quaes devem ser chamados supplontes, 

ertea necessariamente devem ser chamados. Ora, 

o que diza lei a respeito da cùamada de sup- 

plentes ? Verificando-ss o impedimento, on este 

seja filho de morte de um deputado, ou de um 

impedimento tal que O impossilite por longo tempo ' 
a comparecer, deve ser chamado, o respectivo - 
supplente ; assim, uma doença prolongada sa 
considera razão suficiente para a ohamada de 

supplente. Pergunto eu, quanto ao Sr. José 

Bento da Ounha Fi neirádo, tem -alle estado por 

longo tempo impedido de. tomar assento na 

camara ? facto põe à questão em evidencia ; 

uma sessão descorreu sem que este deputado 

comparecssse; uma nova sessão principiou. sem 

que elle comparecesso, nem ao menos participasse. 
que breve compareceris. 


“Mas, disse o nobre deputado relator da com- 
missão, « no entretanto elle não participou que se 
acha impedido, e se não ha esta participação não 
reconhece a existeúvia de impedimento que auto- 
riso a chamada de supplente., » Pois o nobre 
deputado põe a razão suffiviente da chamada do 
supplente na simples participação, ou no verdade 
: do Facto do impedimento ? Existo impedimento ? 


a tão. .Eu-nôste negocio não attendo seo 
Sr “José Bento.'é ou não presidente das Alagóas, 
e agaim como. tambem. não attendo se o Sr. 


‘Olym 


carão,. o que fazem falta à camara, `e att ndondo 
ao vasio-que elles deixão na camara, entendo que 
devem ser substituídos pelos: respectivos sup- 


lentes. O illustre deputado pela “provincia do | 


to de. Janeiro, que sa oppóz; ao parecer da 
comissão, apresentou, ao: meu vêr, razões valio- 
Bissimas para que não 


oi impugnado: pelo illustro relator da commissão, 
"quê principioú por sustentar que o nobre depu- 
: tado tinha- cabido em uma contradicção comsigo 
mesmo, quando esquecido do parecer que lavrou 
ou assignou ‘am 35 de Janeiro, hoje sustentava 
úma opinião: contraria, e então o nubre deputado 
exclamou inflammado :— « Pois em 25 de Janeiro 
não se sabia que o Sr. Goriçalvas Martins era 
prasidonto da Bahia, 6 se esto era o impedimento, 
Já não era reconhecido ; e porque foi.o voto do 
nobre deputado:.e da camara contrario À chamada 
- dos supplentes ? » Em 25 de Janeiro, no principio 
da sessão, não havia razão para se ter o Sr. 
Gonçalves Martins como impedido, visto que não 
é o predicado de presidente de provincia que ofie- 
‘recia um impedimento para elle não vir à sessão ; 
e porque não havia participação. do Sr. Gonçalves 


artins, pela qual a camara se convencesse que elle : 


- não vinha tomar. assento na casa, muito regular 
"foi esse parecer: que então escusou a chamada de 
-supplente ; mas desde que um facto tão- signi- 
ficativo ge deu, desde que houve- a falta de 
"comparecimento dv deputado durante uma sessão 
inteira, bem' se;vôê que estava supprida, e mais 
` que supprida esta falta de participgiição, baria 
uma realidado que punba- patente 


lei, Nós uão estamos adstriotos 
bem: observou o nobre deputado palo Rio de 
Janeiro, a cortas formulas, polas. quaes, q 
sómente. dentro das quaes devamos obrar; a 
camara 'disoricionariamonto, não está aústriota a 
formulas, estas formulas. de que não pôda. pres- 
cingir o julgador ordiparlo; se ha um facto 


principal subsistente, se a camara reconhece por: 


qualquer ` modo . este facto,. deve. deliberar em 


consequencia; não é preciso esta participação 


"legal, que tantas vezes Es falhar; nom cel 
nickmo :se, por ella o filusfro deputado aó entende 
c offioio de communicação do deputado impedido 
cu so tambem sdmitto algum melo suppletorio 
cotho uma justiAcação dada sm juizo, o aitestado 
de medica, reconhecido por tabelllão, ou emim 
‘outro documento, Pelo que diz respelto so Sr, 

. De. Joné Bento da Ounha Figueiredo, o. faoto, 
principal aubsisto, aatá reconhecido pela camara ; 
esta Br, deputado por Pernambuco, faltou durante 
uma sessão inteira, o agora não participa, abge- 
gurando-nos .0.: seu comparecimento. à sogunda 
sessão; a presumpção á. que. elle continuará a 
faltar, o à camara. tom da provór sobre esta 
falta, e o modo é chamar o respectivo supplente. 


Isto 6 cousa tão. simples e tão regular que não ' 


sei como 8e posea contestar. 
Mas, : disse o illustro deputado. « E prudente 
« chamar um supplente quando não sa pôde assegu- 
-yar que. ell venha servir por algum tempo na 


cathara ; não so vio que o Sr. Gongalves Martins ' 


. velo-de' reperite, e como aventurar a chamada 
de -umi supplente sem certeza de que o Sr. José 

~ Bento continúe a faitar ? Confesso com franqueza 
E que nao veju razão alguma nesta ponderação. 
en palanta 6, chamado: como supplente para 
substituir: s falia do deputano respectivo, si ef 


tri quantum, ellg deve "ter consciencia da aua 
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Se fór: reconhecido q impedimento, está resolvida - 


io: Machado, - que julgou em iguass circum-. 
stanciap, é presidente de 'Goyaz sustos considero 
simplesmente como: deputados: que não compare-: | 


; udesso ser adoptado. o- 
arecer da“ illustre commissão , no antretanto'elle . 


ue este. 
deputado devia ser substituido conforme a: 
com já muito” 


"Mmissão.; so acontecer . que sendo chamado para ' 
supprir à falta do proprietario, esta falta ' deas- 
apparece com mais ou. menos: demora, nenhum 
inconveniente há, porque a consequencia é na- 
stural ; o. grande inconveniente que cumpre evitar 
é que não: sò. chamando: supplentes se deixe uma 
vaga na camara, e também se abra uing porta 
“muito larga pata por ella: entrar... Es 
Um.SB. DEPUTADO ;—Um leão. 


O 3R. Savão Loraro :-—-... insinuações muito 
malignas ə offênsivas. do. brio 6 da reputação: 
desta camara. (Apoiados.) Æ da dignidade. e - 
do decóro da camara, © ella o saberá sustentar, 
seguir à risca os princípios que” tòm. assento na 
legislação do paiz, e que são aconselhados pelo 
bom senso. Para mim 6 fóra de questão que, ' 
segundo .a lei, dando-se o caso do uma falta 
prolongada de. um -deputado, o supplente. deve 
ser chamado. Se esto principlo não fôr sempre, 
e em todos: os casos, sustentado, muitos incon- ' 
venishitos se podem dar; em primeiro lugar, é 
que a maioria será suspeitada de lançar mão deste 
meio, para Segundo seus interesses, chamár ou não 
supplontes, e assim fazer da representação 
nacional um meio agitado e artificialmente azg do 
“para certos flings; e em segundo lugar, & passar 
o principio que ce nobre deputado relator da 
commissão apregóa, pôde dar-so até que não ` 
seja possivel a reunião de membros-para a camara 
funccionar. Demas o caso que muitos daputados 
“fiquem impedidos; e que taos sejão os impedi- 
mentos. que ellos não possão fazer esta partioi- 

agão ; se ella. é indispensavel, como suppril-a? 

sto. caso gs póde dar, o até muitos talgez não 
queirão fazer a participação, mesmo para que 
- Dão sejãu chamados. os Supplentes, que vatural- 
mente são do partido contrario: qual será o 
remedio ?. Assim, no caso presenta, eu digo que 
o facto prinoipal .existe'em.toda a luz da eviden- 
cia, porque todos nós reconhscemos que por uma 
sessão inteira faltou o Se; deputado por Peraam- 
bugo.; uma nora sessão principia, e nenhuma parti- 
cipação havendo, devemos temer com razão que 
a mesmo faoto se repita. Eu entendo que a 
camara é obrigada a corrigir semelhante. irregu- 
laridade, e não é outro o modo: senão 
chamar o respsotivo : supplente. Conoluo austen- 
tando que-ae devo chamar o supplente: se não 
existo gobro a mesa emenda neste nentido, eu a 
mandarsi, A oa Wer pii Es 54 

E lida e apoiada a seguinto emenda : . l 

« Officie-ne ao govèrne para que seja chamado 
o-supplegto do Sr. deputado Dr. José Bento da 
Cunha Figusiródo. —Sayão Lodate. n. 


O Sr. Aprigio:-Sr. prasidoúto, quando 
falisva o nobre deputado pato Rio de Janeiro, 
conheceu-se parleitamenta que elle dirigia uma 
ellusão á . minha pessoa; vi-me portanto. na 
necessidade de pedir a palavra para. responder» 
lhe; como porém não vej» na casa esae honrado 
“membro, entendo que é da minha dignidade, 
que é mesmo das rogras de civilidade e do oa- 
valheiriamo, deixar para outra ooçásião a resposta 
que lhe tinha a dar, e creio que não faltåra 
opportuaidade, porque a opposição todos 05 
dias suscita questões semelhantes : cedo portanto 
da palavra. co no : > 


o sr. Souza Franco:—-A marcha desta. 
E pd me. induz & crer que ha vêrdadelramente 
uas hypotheses: ou-0 ministerio: nos paroxismos. 
da morte ‘não so atreve a fazer o seu testamento 
politico, a tomar à menor providencia,-u exprimir. 
. O menor pensamento sobre: as questões que seg 
susoitão na` oasa, ou o ministerio não tem para 
com a camara a menor consideração, Examinarei 
primoiro. esta segunda questão. -- ' 
A questão é que um presidente de provinola ha 
que por quatro mozes não; tem vindo tomar as- 
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sento na “casa; não tem dado parte dos motivos 
porque não vem, não se desculpa desta sus falta, 


"e pelo contrarto dizem seus athígos que elle tem - 


o maior desejo de vir tomar assento na camara 
dos-deputados, de vir tomar parto nos seus tra- 
pathos: O que impede, . pois, que esse presidente 
venha tomar parte nos. nossos: trabalhos ? Natu- 
ralmente as ordens do governo que o obrigão a 
persistir na-administração da provincia, 
ministorio ha quatro mezes que não se digna 
commuúicar À camsra qual é a-causa por que esse- 
digno deputado não cumpra seus deveres! Agora 
mesmo, nesta occasião, deixa Seus amigos dxtra- 
“visrem-se, ” combaterem-so em fileiras “oppostas, 
contradictorias, e não diz uma palavra a este 
respeitu, deixa que uma especia de luta appareça 
na camara entre alguns nobres- deputados que, 
como que em vingança de haveram »utros votado 
ara se chamarem supptentos pelas provincias- 
que elles não querão que se chamassem, sus- 
tentão agora que chamem tambem:supplentos pelas 
rovincias daquellas seus collegas. E" uma vér- 
Fageiro tuta-que um governo que tivesss força, 
ou que tratasse de acabar seus ultimos momentos, 
em paz; . procuraria desfazer. , 

O governo não diz uma palavra, não respeita 
portanto a camara dos deputados (não apoiados), 
não entends que é de seu rigorvso dever vir 
informar á casa que o presidopia das Alagórs 
não vem porque O governo tem entendido, que 
alle deve continuar a presidir a provincia das 
Alagões, ou aliás quem sabe se o nobre deputado 
por Sergipe não disse uma verdade. por elle 
` sabida quando ha poucos momentos dizia—nuem 
sabe se a demissão não é agora mandada. —Será 
-aste o desfácho da luta que está em campo entre 
og presidentes da Babia, das Alagõas o de Per- 
nambuco ? Será .o desenlace das questões, impor- 


. tantes e de -quo a camara, devéria ter já sido 


informada, que o paiz-deve saber, .e.é quai foi 
o modo por que ss pacificou A provincia: de 
-Pernambudo ? Senhores, a todas as vistas 0 go- 
vorno -occulta-se aotnalmente, recolha:sy,. quer 
morrer em secego, vão ha um ministro na casa. 

Arauns Sre. DeputaDos:—Oh | Ohi Ha or. 
ministro da marinha. 

O. Se.: Souza Franco :—Ha muitos dias que è 
comò se aqui não estivesse, (Risadas.) Eu entendo 
que existem ministros na camara, quando vejo 


"seu amigos regularisados, quando vejo pensa- 


mento seguido na direoção da maioria ; mas 
quando vejo tudo à matroca, quando a voz dos 
miniatros não se faz ouvir nestas momentos tão 
Bolermnés, é o mesmo que se não existissem na 
“Camara. (Ha um aparte.) São. quartdas de` oon- 
Eorvação fòra da respectiva camhra, o À testa da 
administração da provincia, de um 


residente 
deputado: são 


uestes du codsorvagão ou. não 


conservação ainda na administração, durante os. 


trabalhos da camara, do presidentos, que uny 
dizem cumprivão seus deveres, quo foi um dolles 
um: dos salvadores da patria, talves o prinolpal 
aaivador na luta de Pernambuco, è å o digno 
seputado pela Bahla qua espero quo tomurá a 
“palavra nesta vcoaslão para explicar estes factos, 
o Be fol elle que salvou Peornambiiso com suas 
medidas de pacificação, por ajustes, em qontrnrio 
do ge dizem outros, que os presidentes da Bahia 
e Álagôas não vumprirão seus deveres. Talvez 
o honrado deputado, presidente da Bahia, que é 
bastante finó, temendo por isso uma demissão, se 
. veio logo chegando. para a côrte. (od Quem 
Babe se esla demissãu dg que falla o nobre de- 
-putado por Sergipe, remettida para as Alagôus, 
não ia tambem para a Bahia, o que o nobre 
presidente da Bahia por isso veio a porto sè- 
guro, + E 


O Sr. Presente :—Rogo ao nobre deputado 
que se cinja à materia... : 


8D] 


O Sr. Sooza Franco :— A materia é se o prë- 


ag. 


“Bidento da provincia das Alagõas deve où não vir 


| tomar assonto na casa. Estou portanto no meu 
direito quando tomo a' questão debáixo do.ponto 
- de vista das relações do governo com os prési- 
dentes, relações que eu acredito: demorárão o 
Sr. José Bento'da Cunha Figueiredo nas Atagõas. 
Sou tambem daquelles que acreditão na probidade 
e na capacidade do Sr. José Bento, qua: não 
- 8a conservaria na presidencia- da provincia das 
Alagõas contra a constituição:o as leis se o 
governo lhe não desse ordens expressas à esta 
. Fespeito. Portanto, Sr. presidente, a questão é- 
esta. Como é que o governo dirige ordená ao 
presidento das Alagões para não vir á cosa, 
isto é, ordena-lhe que prefira o lugar de présidente, 
que a constituição a as leis mandão que nunca 


` 


Seja preferido ao lugar de deputado, sem dar a ` 


manor informação á camara, sem lhó pedir 


licença ? Diga sa embora que quando se querem o 


enviar é que se pede licença; 'com maioria 
de razão, quando o deputado esiá no lugar deve 
pedir licença pata’ o conservar. A constituição 
diz muito sxprossâmente no art. 38. (Lé.) Logo, 
nem conservar-se no lugar, em qua não pódião 
estur, o menos ainda ficar nelle durante ós 


trabalhos da camara. A questão, portanto, 6 - 


esta: que dq ministerio não tem para com & 
cumara a menor consideração, porque podia 
acabar com esta questão de um momento para 
outro, questão que é próciso dizer que se gasta 
muita tempo à camara, quem o tem gasto são o8 
“membros da maioria, na 

O Sr. WANDERDEY-: — Apoiado. 


O Sr. Souza Franco: E por culpa dos Srs. mi- 
nistros, que com duas palavras tinhão feito 
cossar estas divergencias, Padirei agora avs 
nobres. ministros, se já ô tempú deçlhos voltar 
a fallà, que nos expliquem algúma'cousa dos ulti- 
mos acontecimentos da proviugia de Pernambuco: 
` O Ba. Aparo: — Porque não faz uma iúter- 
paltação:? AR 


“O Sg. Souza Franco: — Porque tanbo muito 
receio que o nobre deputado e seus amigos. à 
fixam para as kalsndas da Julho, ou para os 
ultimos dias do' mez de Agosto. Se o nobre 
deputado entende: que não é proprio fazer agora 
uma interpeliação, So Já está insinuando o sobra 


ministro, sempre aoostumado a ouvir as palavras . 


do nobre deputado que não responda, direi que 
se o nobre presidente da Bahis não tomar a 
palavra para a autos factos, se o Sr, mi- 
nistro da marinho não annuir ao meu pedido, 
recorreremos a um hi a por fim eu 
„ou algum doa meus amigos’ ha de fazer a inter- 

ellação, porque "dá do interesse do paiz, é do 
ntorvsse du camara quo o ministerio lanos de 
sobru sl a. imputação de desleaidade, de Falta 
de palavra, da que á acousado, 


O sn. Prmaspenta: — O nobre deputado tem 
o direito do fazer esta intorpoliação em occa- 
alto opportuna ; agora acho-ga fòra da ordem. 
(Apotados.) 

- O SR. Souza Frangô1— V. Ex, não negará que 
o governo estava obrigado & dizer algumas pala- 
vras a este. rospoito : dopoís do que tenho dito, 
mais obrigado fica ainda a oxplicar-se: qualquer 
miniëtro que comprebendasse seus deveres teoria 
ha dias vindo á camara expiloar esta- facto. Sê 
elle não o fizer, eu ou alguin de meus amigos há 
de iasistir todos os dias; porque fique entondido 
que a camara que toma tambem parte na direcção 

vs negocios publicos teü necessidade de ser 
informada, e qua os nobres. ministros não subirão 
a-agses lugares para guardarei profundo silencio 
sobre factos que tanto nos interessão-a todos, 9 
especialmente quando desses facios povin tanto 
desoredito a alguus membros do gabinete. 


* Evtrando de novo na materia... . 

“O Sk.. WanDERLEY :—Oh lque exordio.” 

O Sr. Suvza Franco : — O nobre deputado reco». 
phecerá que estas matôrias importaitos são de. 
todos os dias, de todos 08 momentos, que estava 
cumprindo uta dever tratando -delias, assim como 
ainda om um dia destes, na primeira sessão em 
que tiver occasião,eu-chamarei o governo a expli- 


eações sobre os negocios do Rio-Grânde do Sul. . 


O Sr. PRESIDENTE :— Perdôs o nobre deputado, 
são questões -que não têm lugar nesta materia... 
(Apoiados.) E : . 


“O Sg. Souza Franco: — Então guardo-me para 
occasião competente. V. Ex. terá a bondade de 
-dizer-me quando é ella.... 


“O Sa. Paeements:—0 nobre deputado conhece 
os estylos da casa 6.0 regimento, o sabe qual é a 
ocessião competente... , saya 


“O SR. Souza Franco :— Os estylos de agora são 
que eu não posso fazer o menor episodio, que 


todos os outros os podem fazer, isto é o que me ` 


vão mostrando os exemplos. 

Se o presidente das Alagoas não veio tomar 
assenta por quatro mezos de sessão, porque não 
se ha de chamar supplente? Eu adinirei-me üo 
principio geral da nobre deputado por Sergipe, e é, 
que seo regimento não marca o8 cRsos em que 
se devem chamar suúpplentes, não o podemos fazer 
fóre das regras que elle fiza. Não sabso nobre 
deputado que a camara é o regimento vivo? 
Entende que devemos cruzar og. braços, quê 
quando o deputado não der a menor satisfação, 
seja pelo: tempo que fôr, emquanto não tivermos 
um officio seu não poderemos chamar sup- 
plentes ? o a di 
"Eu queria agora | uma sxpiicação 'da nobre. 
deputado pélo Rio de Janeiro. Segundo a lista 
geral os deputados. pela provincia de Goyaz são 
(lendo) os Sra. Olympio Machado, D, José... 


os. D, Josg:—Um seu criado. (Risadas. ) 


¿o O Br; Souza Franco (continuando. a ler) re., 
e Dr. José, Rodrigues Jardim, que me. consta 
estar em. Goyaz.. +.. : > j ; 


O Sa. D, fosg :—Eatá, 
O Sg. Souza FpanNoo: ~a O Ir, Fleury está em 


Goyaz. a 
- “O SR. D. Josr':—Tambem está. 


O Br. Souza Franco: == Eu croio, pois, na o 
espirito da omenda do nobre daputado não será que 
"so chamem estos dous supplentes que estão tão. 
longe, à que não podeis ter notisia do chamamento 
talvez antes do encerramente da camara. Querará» 
u nobrs deputado o supplente que está na córte ? 


O 8a. Sagta Lonato dá um aparta. 


O Sn. Souza Franco:-—Eu queria sm men favor 
o voto multo importanto do nobre. deputado pelo 
Rio de Janeiro ; e aspponho que alle era de opinião 
que. não podendo chamar-se os dous supplontes 
que estão em uma provincia tão distante como esta, 
sonvinha chamar-se o supplente mais proximo. 
Se V. Ex. aceita uma emenda minha neste sentido, - 
eu mandarei ums para que seja chamado o Sr. Santa 
Barbara Garcla. i i 


O Se. WANDERLEY :Quantos votos tem ella? 

O SR. Souza Franco. — Sets votos, à aqui já 
entrou ym com um eó voto. . 

E’ lida e apoiada a seguinte omonga: 

« Pala provincia de Goaz chame-se o supplónte 
Dr. Francisco ds Santa Barbara Garcia, que está 

reserite na côrto. Rio, 10 de Mala de 1850, — Souza 
, Franco, » da f 

O Sr. Angelo Ramoa:-Sr. presidento, de 
muita saisfação tom sido para mim a discussão que 


3 


.{ a0 publico. 
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tem havido cerca do parecer que ge acha submettido 
à consideração da camara, de muita satisfação, digo, 
porgue a camara está reconhecendo q principio, que 
eu outrora estabelsci, de que a conabituição ordena: 
que so chamam. supplentos para supprir e vaga 
de um deputado “que se conserva. ua adminis- 
tração de uma: provincia. A camara se convenceu 
de que se devia chamar supplentes pelo facto 
que se deu e que certamente ficará consignado 
como úm monumento nos .annaes do nosso par, 
lamento, ue. durant quatro mezes conaervou-s8 
na presidencia da Bahia um individuo que era 
deputado por essa provincia, e qua não obstante 
as aSssverações quê apparecórão na casa, não só 
por parte, do um dos nobres ministros, como 
tambem por parte de úm dos nobres deputados 
or. aquella provincia, dé que o presidente da 
ahia chegaria no primóiro vapor, dizeudo-se ató 
"Que seria no vapor S. Salvador, não se realisou, 
e que o ministerio, não explicando a causa da 
conservação daquelie empregado, continuou 6 Tacto 
da ficar ellb na administração da provincia até 
ae findarem quatro mezes e méio, que foi uma 
sossão. Sr. presidente, eu entendo que à cônser- 
vação do presidente da provincia das Alagõas 
Be não é officialmenta sutorisada pelo minis- 
terio, ao. menos o é. particularmente, assim como 
a conservação do nobre. deputado, que era 
presidente da Bahia, teve o mesmo fundamento, 
porque nunca, Sr. presidente, o ministerio nos 
explicou o motivo plausivel porgue taes admi- 
nistradores Bo achavão em .axereicio, estando a 


“camara fanecionando., 


O Sr. Apricto: — O Sr. ministro da marinha 
explicou. Ea NS ne 


O Sm. AnauLo Ramos: == Digo que ha alguma 
autorisação, fundado já no facto ha pouco. pro- 
duzido. pela nobre deputado pelo Rio do Janeiro 
de que se determinou ao presidonte' da. Goyaz 
que ss coliservasas na presidencia daquella pro- 
vincia; é todavia, nenhum dos membros 
ministorio explicou o motivo porque aquella. 
presidente não comparecia a tomar assento na 
camara, soudo a causal um: aoto do ministerio ; 
já porque astoa factos ha pouco apparecidos na 
proviana das: Alegõas 9 -na pinos Bahia, 
dcerca de individuos- que tluhão tomado parte/no 
movimento de Pernambuco, o feotos praticados 
por estas nobres adininistradores dsmonatrão 
que alguma commissio, - senão manifestada 
camara e ao paiz, ao mouos osouita, tinta sido 
inoumbida a eutes presidenter, e então por estes 
{Rotos estou autorisado a dizer que. talves esta 
commissão oontlnuo a gər. dada ao nobre presis 
dante da provincia, das Alagóss, porgue, cenares, 
emquanto se não explicar os motivos da oop» 
servação do presidante das Alagóas, eu RÓ posso 
availal-os pelus (actos que as vão apresentando. 
Quem sabe, Sr. presidente, se. esta 
commissão incumbida e estos prosidontes não 
contluuará hojo a ser enpuolalmente incumbida. 
au presidenta das Alegõas? Um individuo que 
tinha tomado parte noa movimentos de Pernam- 
buco, apresentou-se livre e desembaragado na 
- provincia das Alagõas, do mesmo modo as, 
apresentou da provincia da Bahia, e me. parece 
que nenhum destes presidentes poderia consentir 
neste facto se não tivesses a: respeito insinuações 
do ministerio, (Apoiados da oprosição,) Sr. pre» 
sidente, qual é a razão pórque-em um negocio de 
tanta gravidade, de tanta importancia pára o paiz 
e para à monarchia, não vem o ministerio à face do 
parlamento, não apresenta com tois a lealdade 08 
motivos que tam para conservar aquelie presidente? 
Me paresa que é esta uma questão muito grave, 
-por consequencia exigo qualquer explicação, e 
que se não deve proceder do mesmo modo por 

ué se procedeu paradom a conservação do nobre 
eputado ex-presidente da Bahia, do modo: por que 
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"ge procedeu para com a camara em relação å. 
conservação do presidente da provincia do Goyaz, 

que foi intimado para que se conservaásge- aili, 

sem que nenhuma satisfação se désse å caínara.. 

Não é 
emana da inteligencia e'da interpretação que se 
“devo dar dos arts. 92,93 e 34, que a missão de 
deputado deve Ber qu € ) 
missão 7 Se se nacessidades publicas exigem que 

um deputado fique em uma commissão do governo, 
venha o governo dar as explicações convenientes à 

camara. E isto da constituição e do systema 

representativo. O aque quer dizer esta expressão— 

cessa interinamente ? no AS 

O SR. Aego :—Durante as funcções. 

O SR. ANoxLo Ramos: — Se dessa durante ss 
funeções, v individuo eleito deve deixar qualquer 
missãó do- poder executivo, para vir tomar assento 
na camara. Nem se argumente, Sr. presidente, 
com os artigos do nosão * regimento; esta argu- 
meutação do nobre deputado por Sorgipo, que 
primeiro sustentou o` parecer, em minha opinião, 
Bô o que provou faic seu talento. Disse o nobre 
deputado por Sergipa que o caso unico previsto 
pelo regimento nos arts. 10, 11 e 12 é de apresentar 
o deputado algum anotivo pelo qual nãos. podia 
comparecer. Sr. presidente, o regimento não 
póde contrariar a disposição constitucional, e 

`. attenda-sa a quea hypothese figurada nos arts, 
10,11 e 12 do regimento é no sentido-de que o 
“deputado, cumprindo o preceito da constituição, 
no momento em que não poder vir tomar assento, 
explique o motivo porque não comparecs, e é 
porque a constituição presumia que qualquer 
- ministerio, quando entendesse que um deputado 
devia continuar em uma . commissão, viria ao 
parlamento explicar o9 motivos que tinha; e 
com as explicações. do governo ou o presidente 
continia em exercicio, e vem o supplente, ou, 
deixa a presidencia, o vem; mas inielizmento, . 
Sr. presidente, .o actual ministerio -procede de 
modo que då. ums. explicação, cu muito ambigua, 
“ou nãda diz, Eu entendo que um deputado da 
opposição, que como qualquer deputado da maistria 
",. representa oğ interesses do paiz, deva ser attan- 
‘aido pelo ministerio, -0 que não só deve recorrer ' 
. A pasas banalidades. O bom senso da camara mo 
dispensaria de dar explicações, etô., coma, ba 
“dias, disso o nobre ministro da marinha. Me. 
parece que não é destas modo quê se deve proceder : 
: para com um deputado da opposição, . pegu a 
'pósigão de ministro não está superior à posição 
Be deputado,, a 
. Sônhores, os estyles da casa tèm sido de er- 
plfcaro ministerio sempre qual é v motivo por que 
conserva um deputado em uma commissão. Em. 
1843, quando o Sr. barão da Boa Vista não com- 
pareceu à sessão, tiverão lugar diferentes indica- ' 


gran: então o ministerio, que ma parece era do - 


ado dos nobres deputados, dou uma explicação 

à camara; mas hoje não se dá explicação alguma, 
hole procede-se como. no caso do presidente da 
Goyaz, é uma cousa que passa assim desaper- 
coôbida. Não é teto o que manda a nossa consti- 
tuição, não é Isto baseado nos estylos da camara. 
Senhoras, se, procedesss o argumento do nobre 
deputado pela provincia de Sergipo, se daria O 
inconveniente do que o ministerio poderia em- 
prógar os membras desta camara antss de sua 
convocação, e não havendo obrigação de chamar 
aupplentes, se poderia -até dar o caso de não 

. 8º reunir a camara, ou então de -flogr a 
- camara ao arbitrio do governo; mas não 
“ 6 isto o que quor-a nossa constituição. Se 
a nossa constituição não falla em supplentas, 
as laig regulamentares, deduzidas legitimamente 

- do preceito constitucional detórminão os casos da 
chamáda de-supplentes, como é o caso de impe- 
dimento, de que trata o art. 89 da lei de 19 do Agosto 


referida a qualquer outra | 


‘opinião que ello deve formur d 


DE 1850 mB 
do 1845. O impedimento Be dá, já pola conservação 


do. Sr. José Bento da Ouuba Figueiredo na admi. 
nistração da provincia das Alagõas, já porque me 


TE: à | parece que'o Sr. José Bento, assim como o nobre 
do espirito da "noasa constituição, não | d 


eputado ex-presidente da Babia, . não. terião 
procedido a respeito de algúns complicados nos - 
movimentos de. Pernambúcé do modo .por gue 
procedôrão, se não tivesasm alguma commiásão 
do governo. Como quer que seja, me parece que 
alguma explicação merece este caso. Eu estimaria 
que o nobre ministro explicasse se-com efísito a 
commissão, que de algum modo revelão os factos 
praticados nas provincias da Bahia e das Alagõas, 
estava incumbida aos presidentes daquelias pro- 
vincias, e se hoje continúa a missão do Sr. José 
Bento ácerca dos negocios de Pérnambuco. 
Voto contra o parecer. e» 

| O Sr. Aprigio:-Felizmento trata-se de um 
obiacto onde não póde hnvər sombra de espirito 
de partido. (Apotado.) Quando -se tratava da. 
chimada de supplentes pelas provincias de Minas- 
Geraos e da Bahia, ordinariamente o nobre depu- 
tado pelo Pará exclamava, naqueilo tom proprio 
da aita posição em que se collocou, que nós 


“queriamos trancat as portas desta casa Aos nossos 


adversarios políticos que tinhão de ser chamados, 
à que por isso não concordavamos com o parecer 
da tommissão ou com o voto de um da seus 
membros, que se tem proposto a opinar favoravel- 
mente nas questões de chamamento de supplentes 
ds deputados. Agura, porém, não se trata de chamar 
um supplente para condiuvar a minoria, porque 


sabe-se qua o supplente do Se. Jasé Benta da Uunha 


Figuelredo pertence às mesmas idéas da maioria 
desta camara. (Apoiados.) ` 

O Sa. Souza Francô:— Nós queremos quo elle 
venha, somos imparciaes. — 


: O Sr. APRIGIO: —LoOgo, não se pas invoctivar a 
maioria por principio da parcialidade; é já isto 
uma grande vantagem.. Š 
Senhores, a` questão acha-se egtabelacida em. 
um terreno todo de Imparoialidads, onde devem 
brilhar os principios e os factos avoriguados, q 
depois. tirar-ãe a recta conclusão. Mas o nobre 
deputado pelo Pará, empenhado na sua tarefa 
de recriminações, a de complicar todas gs questões, 
não podendo tirar partido desta materia; vendo” 
que não era possivel explorar agora esta mina, 
lançou-se immediatamente à outra: conduzio O 
debata a pontus estranhos, e mul (óra da ordem 


“fapoiados); confundio toda a materia, chamou a 


discussão po a politica geral, e successos do 
Rio Grande do Sul, ds Pernambuco, e não sei 
mesmo se para os nejocios do Rio Grande do 
Norts. Eritretanto, meua. senhores, o nobre depu- 
tado não delxou de reconhecer que não .estava 
muito na ordem, porque dando-lhe eu um aparte, 
lembrandoslhe que -seria mais proprio fazer uma 
intecpellação am regra áceroa do taos materias, ella 
disso que não na faszia, porguo recoluva que sè 
marcass O din para as kalendas do Julho, Ora, 
q nobre deputado não podi» justificar o seu desvio 
por esta maneira, porquo oilundo não só a boa: 
e quem matca o 
dia, como a verdade dos faotos, que multo jus- 
tificão a imparcialidade do nosso digno presidente. 
lapoiados); logo, falha a razão que apresentou 


para <ohonoatar o seu desvio da ordem e dos 


Ed fe piriamentares. O nobre deputado. sabo 
t 


óptimamenta que uma disougsão de tal importancia 
é sempre apresentada por uma intorpeliação em 
fôrma. Demais, eatamos muito proximos dy dis- 
cussão. da resposta á talia do throno, que é lugar 
tambem muito proprio para so tratar de questões 


de tanto interesse, Eu recordo-me que em 1848 


[aneio que o nobre deputado ainda não era minis- 
ro), por occasião de algumas demissões dadas na 
provincia de Pernamñbüco pelo Sr. Souza Teixeira, ~ 
um dog nobres deputados por aquella provincia 


fez uma inierpellação formal ão ministerio, o qual" 
aqui veio responder: como. lha.cumpria: e erg, 
: 0 objecto da menor- Alcance, de menor importancia; 


-Estes gutros 'exomplos-não .era; preciso trazer 
A- memoria do. nobre deputado, porque. elle, con- 


'feseo sinçaramente, mais-do que su está habilitado .| 


para ‘conhecer. tudo isto. Portanto, para que o 
nobre deputado, contra sua propria intelligencia, 
contra 6 seu bom sanso, ha de. precipitar estas 
queries ? Para que fugir do verdadeiro campo 
a matória em: discussão 2... . EF g 
E verdade que o nobre deputado tem uma 
desculpa, “elle sonhou que o ministerio estã a 
“cahir risadas), e por consequencia; no-seu arroybo 
“de! alegria, não y 

nem o terreno em que deve estar collocado. 
(Apoiados. )' Eu presumo que com efeito uma 
“gxcessiva alegria, assim como uma demasiada 
tristeza, Dos p 
qRisadas.) 


O:Sa. Souza Franco:O nobre deputado está 


- muito triste agora. (Continúa o riso.) 


O Sp:  AprIGIO : — ... muito principalmente 
quando se acha. com grandes beneficios para a 
patria, que tambem podem redundar em nossa 
propria utilidade. O nobre deputado, pois, Sr. 
presidente, tem toda a desculpa; o nobre deputado 
crá em sonhos, tanto. mais quadto à força de 
miiito sonhar, alguns de. seus sonhos, fehz ou 
infelizmênte: tem .visto renlisados |... ` 

Tambem, Sr. 
pareceres já approvados ou prejudicados, como a 
respeito da chamada de supplentes pela provincia 
“da Bahia, e o nobre deputado pela minha pro- 
víncia, que faliou em ultimo lugar, anda se 
encarregou ds reproduzir uma proposição do nobre 
deputado. palë Rio- de Janeiro, que gão está 
presenta, é por isso ficou sem a devida Tesposta, 

. como deciarei quando cedi da palavra ; mas como 
o nobre. deputado me då occasião, poderei res- 
ponder em relação no seu discurso, Disso 
o nobra deputado que a respeito Ado Sr.' 
Gonçalves Martins, tinha-se. afirmado na casa 

: que “elle. vinha, .e que de facto não: veio, Sr, 

residente, eu Julgo, que o nobrêô deputado está 
em informado das justas razões por que o nobre 
presidente 'da Bahia não velo naquelle vapor 
annunciado:; o nobra deputado sabe perfeitamente 
us tanto o honrado presidente da Babia. tinha 
e vira bordo do S. Salvador, que seu respaitaval 
pai viera pessoalmente despedir-se, 'suscedendo 

“enfermar gravemente na vespera da partida, o 

“que privox:ao digno filho de seguir viagom então, 

o ente facto é incontestavel, é notório, como 
insinuar-so contra a exactidão de minha infor- 


mação.ou affirmativa de que o honrado presidente | 


da Bahia estava a partir para esta córte, a vir 
tomar assento na oasa? Devia -eu prever . um 


acontecimento tão fortuito como lamentavel ? Não - 


eslava na naturézn das cousas poder uma força 
maior, physica ou moral, obstar a que 8 vinda: 
do. nobre prosidente se realisasse na época pro- 
jootada ? Isto estava necessariamente entendido, 
não grão precisas resalvas expressas, pois tão 


louco não era quem afiançava a” vinda do Sr. ` 


« Gonçalves. Martins, que tivesse em. intenção 
afirmar uma viagem infallivel no rigor da pa- 
lavra, e-do um modo absoluto quo excluisge uma 
força maior.(Apoiados.) nu 


“O 8r. ` ANGELO Ramos ;—Isso não prova que elle 
não devesse ter deixado a presidencia, 


O Sr. "WaNDERLET:—lss0 é outra questão. 


„O So. Aprigro:-Meus senhores, essa razão foi 
tão ponderosa, que teve uma infeliz justificação ;, 
. “o enfermo succumbio, e foi então que appareceu 
o vapor: immediato, do qual semelhantementa 
so não pôde aproveitar o honrado presidente, 
como era de crer, pois que cumpria-lhe tratar 


a estrada que deve seguir, - 


de layar a um estado de alionagão.... 


presidente , tem-se tratado de . 
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| da administração do ` cnsal, 8 dar providencias ` 


que as novas circumstancias exigião. Estas con- 
E não são meras hypotheses, são ver-' 
dades . reconhecidas e sustentadas pela maneira: Sr 
mais evidente å vista da chegada do nosso digno 
collega, aprossando:se:'a realisar. a: sus viagem 
logo. que cefsarão os motivos que occasionalmente 
tiverão' lugar, e acabão de ser expendidos. . 
Parecia-tne, Sr. presidente, depois que -se-mani- 
festarão essas occurrências, depois. que o meu 
illustre amigo tomou assento na casa, que eu: 
estava justificado, e. bem assim a demora delle ; 
mas o contrario observo, porque o nobre depu- 
tado. pela minha provincia é aje o segundo...8 
dirigif-me aliusões, que eù, repillo. 

Sr. presidente, disse o nobre deputado pelo 
" Pará que o ministerio não faz caso da camara, 
“porque não se, apresenta. immediatamento para 
-cortar todas as questões: Perdôe-ime O nobre de- 

utado, eu sou muito ministerialista, mas não 
“tanto que julgue devermos abdicar O direito de 
discutirmos: as materias que se offerecorem Å 
discussão. Onde encontrou o nobre deputado pelo 
. Pará essa doutrina, de que os ministros qua 
respeitão o direito que tem a camara de discutir | 
mostrão nàa fazer caso da mesma camara ? 1880 
é novo, e não sei como deva qualificar. Pois. 
então queria o nobre: deputado que logo que 
apparecesse um parscer, o houvesse qualquer di- ` 
vergencia, viesse © ministerio e impuzesse si- 
lencio ?!.., Eu nunca esperei ouvir isto da boca 
-dò nobre deputado pelo Pará, tão zelosb, come ~ 
Se tem mostrado, pelas prerogativas dos deputados, 
tando-nos até lançado em rosto” que-fugimos, dá 
- discussão, e sômente fazemos O que dictão os 
nobres: ministros: o que não pôde: deixar da 
envolver mui notavel contradicção. Realmente não 
sei em gue “quer ficar q nobre” deputado pelo 
Pará: g6 quer que: discutamos independentes dos, 
nobres ministros, ou não. discutamos,-e venhão 
elles prescrever-nos todas ds votações. Se as, 
vezes não alongamos à discussão, 6 nos confor- 
Amamos: com as. opiniões dos nobres ministros, O 
honrado deputado ` palo Pará grita: « A quem 
d'el-ret | À camara não quer discutir, não influe 
no ministerio com a manifestação de suas idéas, 
não imprime o eu pensamento na administração 
publica, como é da indole do nosso systema. » 
Se discutimos, se na divergencia entre. os mem- 
bros de-uma comissão esposãp uns esta, outros 
aqueilla opinião, mas não uma opinião politica, 
brada ò nobre deputado : « Os Srs. ministros 
não cortão a discussão, desprezão a camara, é 
-deixão:a. andar âmbtroca, » como ha pouco Be 
sa exprituio. Mas eu julgo. que o nobre deputado, 
Comquanto nas syag excursões maritimas (risadas) 
ouvissa por vezes dizer, audamos à matiboa, 
não liga idéa exacta a esse termo nautico, 6 
persuade-se qua ò navio sunda é matrosa quando 
regus o caminho e com. boa viagem. Lembre-se 
-bem' o nobre deputado quando realmente esteve 
à matroca. (Risadas.) É E 


~ O Sr Presicanta :—Atkengão | 


O Sa. Souza Franco:—Guarde isgo pará quando 
eu puder responder; agora não posso fallar 
maia. i ; . i 

O SR. Apriáro:— Seguindô o exemplo do nobre 
deputado pelo Pará, fio proposito de confundir as 
materias, de aventar grandes questões, questões 
“de alta política, quando se trata de um simples 
parecer de chamada de supplentes, o nobre de-: 
putado pela: minha provincia entrou - tambem nas 

eclamações,. e disse que o ininisterio não: se 
importa de não dar explicações quando são pe: 
didag por qualquer membro da minoria, Senhores, 
eu concordo perfeitamento-que.- todo aquelle que, 
verificando-se . Seus poderes, tom assento nesta 
casa, qualquer que seja a sua opinião, tem todos 
ca direitos que competem s um deputado, e 
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também julgo que o ministário 
a convenientemente interpellado,. se racusasãe a 


daquells - digno “presidente,” e -que 'considerando 
sa Calamidade uma calamidade passageira: ora: 
de esperar que ella viesse immediatamente, como 
andaunciára ap ministerio, e a differentes amigos: 
Saue,. que aqui; na''tribuns so explicárão e- 
apiesentárão suas deciareções. A respeito do 
presidente das Alagõas disse o nobre ministro: 
que. os movimentos de Pernambuco ġ que impe- 
iño. & Sua vinda, mas que esperava que asse 
movimento fosse concluido immediatamente pela 
grânde força empregada pelo govərno no cervo 
las mattas, 6-0 pequeno numero de rebeldes que 
ahi ainda sê achavão, e que èlle- viria ocoupar q 
sou” pasta de honra nesta "casa. “Estas informe- 
ções, dadas pelo nobre ministro: da-marinha, creio 
que são as quê prevalecem até -o dia de hoje;:e 
então: devemos crôr que o presidente das -Alugõas 
tem--de- vir. Immadiatâmente::;..6 : tanto o nobre 
deputado péla-Bahia;lsto. reconhece que estabelecau 
um paralelio, que todavia. não é exacto, dizendo 
que -«s demora do- presidente da Bahia .e a yinda a. 
entrega de: um dos. vrimingsos. das.: mattas.: faz 
orêr- que havia. uma: commissão da parte della, s 
que esta comimissão- bavende sido tambem incum» 
bida ao.. presidenta das Alagõas, é bem possivel 
ans esto cá. não venha tão cedo; mas eu srèlo 
- “que 0:.nobrá depufado so engana; não ha objecto ' 
para -ensa vommlásão, porque q nobre deputado 
- Asdo, O credito, que é justo ao retatorto do digno 
presidente de. Pernambujdo, ha de estar derto que 
8. tranquiliidade dessa provincia está pianamente 
restabolecida, e então, cessada' a causá, devé 
cassar, o aelig. (Apoládos.). Lo Ena 
“O Sm AnanLo Raios: Já devia ter vindo. ` 
- O. 8p, Aprigio:— Estou que já terinvindo se 


não occotrepas algum embaraço. A A 
-> O Bão A. DE ALBUQUuaRqUE:— Estevo doente, 


sagundo uma carta quo delle rsosbi.,. .,.. 


“O Sa. APRIG: Eis dhl a razão, que não póde 
ser, recusada, ' 5 E i 
Quer a um, quer a outro’ presidente, tambem 
"o nobre. deputado lançou em rosto o não terem 
felto partipagão.' Meus asnhorei, eu julgo: que 
EEEE alanga “presidêntes, desde que pretendião 
~ vir proximamente; não tinhão : uma’ necessidade 
urgontè “de mandarem participação, cuja: obrl- 
gação, ad dégóls, gessoa 'desde `o momento : om 
que:ó notra ministro da marinha declarou & razão 
porque não 'comparsdião,: decjaração esta que 
. tomo por qlicial; pois o winistório é muito com: 
petônto para apresentar as escusas..que lho são 
transmittidas-pelos presidentes das provinolas: ; 
` Debäixo déste! ponto“ de` vista não! tanko re: ` 
medio senão votar pelo. pareser da maioria da 
nobre "Gcomiminsão, & atë mesmo” pelos pritioipios | 
antabolsoidja «pêlo Tpbes deputado” pelo "Rio: de 
"Feneiró, os guass co ao nesta parto, <i 
„Dibba O nobre’ deputado; poyoo'msis:on menos, : 


aer si TONOA oia: baghi afne e 


elas do Lo 


oar DIr Me 
que, sando -seria: ' 


- Se, assim é, meus, arnhates, E 


"pederósg; que fol .aprezentada. 
` tado pelo Rio de Janeiro, o. qual tambem afirma, 


“Janeiro, pois l 


` do: presidente, eleito: suo 
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pk ERROS NERDS SA P 
que ‘nós não. tomios" tiqui de aubmetter o noskó: 
voto a formulās, mas sim emíttil-o segundo a 
consciencia. que: temos -a respelto., e Pd a 
COMA -SBLOU -SONVOR- 
cido deique o presidente das Álagõas não tem À 
se demorar, porque: à: causa -de sua ;domara, tem 
cessado, não posso votar. em miaha consclência, 
a favör: do. chamamento de seu supplónt s asain - 
como: não: puds; votar. polo. de: minhg. provincias, 
porque -tinha .a certeza moral de que o BE. QS q 
calves Martina PE pi pe abagaria ; é sógundo, 
"R'minha cansoiencia.que dexo votar,. 8 não por, 
despeito; não por: castigo, pela folha de partição 
PAGÃO.) cit. Cs mit A, potoj e és 

Paló quê respeita ‘ao supplente po Goyaz, o 
nobre deputado pela provincia. do - Pará ss enoar: 
xegou: de. combater: perfeitamente esta emenda, 
quando ' disse que “ella era - inutil, porqueinão 
odfa ir a participação A tamara-de Goyaz: è vir 
d! iá o supplente a-tompo:'de tomar. assento ng 
casa, ainda durante a actual sessão, porquanto 


$ 


- gh pouco mais'de treg mezea, qus faltão da'sessãop 
ô 


não'de'pôde fazer a viagem fdoida o-volta. Ajénr 
dísto milita uma 'outra-razãoy tambem i muita 
elo nobre depu- 


no principio .da antetedente sessão, que,o.prest- ' 
dente daquella provincia devia chegar s. 15 dè 
apenas se demorava, à espera 
da seu successor, ora, posto que não.sa realisasgd 


- à vinda desse nobre deputado, como êntão s i 


afiemou, tenho; noticia, a araile que outros, mau 
nobre collógas tamhem a têm, de que o ancoaRaar 
do pela isviocia, is 
Soyaz, o: Sr.. Antonio: Josquim da. Bilye Gomas,. 
se. acha & caminho, tenda.;geguido -ds . provincia 
da Babia, o pois que.ha carteza, máral. de gue 
com"a chegads do Sr; Antonio. Joaquim da Silya 


' Gomes a: Goyaz;: o 8r.: Olympio Mashado ha de 


vir para esta camara, escuendo se torna fazermos 
chamamentos--ad . cautelam, como. quer. 0, nobre 
deputado pslo Rio de Janeiro ! O nobró deputado 

uando só. vô, embaragado com argumenton qua 
lhe" oppotm , Beug advorsarida diz:k"ísto é, ad 
rauielant, que mal faz: que:o deputado Já se: aôho - 
em caminho ?'0' chamamento. do -smpplento .não 
será oifactuado.—Minha bpinião porêm é duedsto 
não é` proprio da "circumbjidoção- qub deve-carar 
čtériear: utua camara’ angueta como 'esta:; nós nio. 
devemos chamar’ suppiéntos: senão: quando. vos 
'convencermos 'de !'que o! effeotivo não vam ou úãg - 
está'para vir; o gontrario “é uma. Indiscrição, 
embora queirão!dar-lhe.o nome ds prevanção oin 
cautela: Julgo que'não deve:ser admittido: esas 
chamamento” ad' cauislam.; voto.portahto a favor 
do parecer, é contrd'as tags emendas quo. estão 
gobr amadas + Ut cer YO an rita 

OSR, , Presidente: Tóm 'a palavra o Sr: 
Gonçalves” Marias, T o d a vg 
“O: Br. “Gonçalves Martins : ==» "Direi 
algumas palavras em deforenois á camara a,sm 
defsrenoia. 808 nobres deputados dm, Opposição, à 
regpoito da: minha; demora -.em,. vir tomar onioni 
nesta recinto. Ha 17, ;annos. que sou depuçado, 
toi a primeira vez: que .taltel:; por-conseguengia. 
é da Buppôr que sem, um - grave: nativo Au DAP 
faltaria. “este dever; Não vim coma so. diasa, 
aoi toque: do » parigã -do ministerio; talya para 
mari algum dos sons, despojos ; DÃO, Mer. 
y 


hores;"mão me- soon üs. Minha provincia que, 
ministerio -estivesse: em. perigo»; «ainda que 


É 


„Ê 

isto 

fosse:-verdado,: não! soria: intenção . minho, tirar 
artido :-desta::circumstanaia": . por; conseguigt 

igo que: rg pa -€ «meu, déver.. Ao, QRA 

patacs:me: estaria: disposto mesmo sacramentado 

por: me” achar: como: que carcido da: já, DÃO ..b9r 


"| vindo' tomar: assento. nosta auguata CaAMarã, -i 


aa 
z Ag'razões qua obrigáção-me a retardar minia 
vinda -sãovas que: vom. expôr. Senhora. 0Y, AAáol 
pes tanhia pban tao PoV iat ene Lawin DGIE 
Ehei ed mp p cibre Ap atarin c i Gaa 


“-tôga, Sr: presidente; 


-R' doença 


“na provincii“ que" entio administrava, tenhó-lho - 
Auo” Smor:; "desejo ana) Pprosporidado, eidesejo-: 


- de'd o pitado, queria fugir do"“perigo que 'corrião” 


a:febravidesapparecesse, . ou diminuisse. a:suR 
forças; por: cónseguinto;. consultando .a medicina, 
quê frequentes - vazes: 1 Taunja:, em. palacio, ..que. 
"me:dizia-que n:febro devia: ; em, broeva cessar, ..e, 
ás vezês-mgúo já o-mal.bavia decredoido, eu então, 
vendo :proxima-f .octasião da. minha ,retiradá,. fiz 
uma: communiçação 'particulár: a. meus amigos. 6 
- eni sicarta; -soúfidencial-:498 :SrB.. ministros, .par-. 
ticipando-lhes : que ' logo- que a-fóbre. diminuisse: 


~ Goguiria viagem para-esta .córte.....; Rio ` 
-' Nunca" recebi insinuação alguma para ficar nem: 
tambem ` À aeo retirar: O governo querendo 
à felicidads da provincia e vendo as. circumstan- 
cias 'om' que ella se achava, 'diziã:que eu jul- 
gasso prudentamente 'o que devia: obrar: em' taes 
clreumistâncias. 
quando afebre -diminuio; mas infelizmente na 
vespera Wo: dia em que eu \dóvia embarcar 
adoecêrão' gravemente: meu paiio um filho men, 
Então. julguei" quo: não poderia, som faltar aog 
deveres 'de-pal'e:ds:filho; partir, . deixando-os 
Nossa “estado. - (Apoiados:) A 'opposição 6 tão 
- que::no «dia ém que meu. 
“pai “mbrrea-sppareceúia contestação deste faoto 
- no seu jornal, dizendo 'que era: uma-fi<ção minha 
 ãcençe“da ‘meu paí, -e nesse. mesmo dia ap- 
paracerão' ânnuncios meus convidando os amigos 
Phta 6 seu'enterró: promo doe Cage 
“1.0 SR. ;Angrio: Raios.: Fól mal | informáda. 
OBR. Gonçalves MARTINS ! rrPaliágendo: “meu 
«sabem que: muito natural que alguns 


g - todos: 
trabalhos que acom anhão ..taes. acontecimentos 


deverião sobrevir;.-Demorei-mme, portanto alguna . 


dias neste- interim fui tambem, acommettido no- 
- vamente dẹ. molsetia. Pela perda , que -sofri, e 


palos.: incommädos yue, tive, sobrevejo-me uma ` 


outra dósnça,.era consequencia da qual, e segundo 
a opinião: de alguns amigos meus; medicos,. eu 
deveria: sofirer : grandós incommôdes ae partisse 


" parata. côrte. Assim. inrão-se» múltiplitando o8 


Buocessos, -80` portanto: nunca. pude prevenir á 
camara dos motivos por que não vinha ; sempro 
esperava, embargar norprimairo vapor, JA: so vô 
pols quo tive: uma falfa “em não partlolpar os 
motivos da minha démora, mas que: esta 'ialta é. 
destulpavel;'vistô yhe não: sabia 'atá que: ponto 
„estas Motiyoa | chegariãs; não tivo, repito, insi- 
nuação Calgutha <a: testo respeito. -(Apoiados.) 
 Julgando“ipor mim; entendo que motivos: iguaas 
existém da'parteída illustre.presidente da provin- 
“tia'das-Alagõns. “Recebi cartas deste senhor, A 
Prtoviholetdas: Alagõas foi acommettido: do mesmo 
ML qua! gds Bahia depois: "sobreveio-so: Br: 
DiI Josè: Bentó uma molestia; que exige uma 
- Convaleconça demorada: Na: ultima carts. que 
Tecobl dali, dizia-mg; que tendo-se approximado 


"m'dpota da abertura'da assembiéa “provincial, elle - 


“elitêndia queJ queno- tinha: vindo atá. agora, 
devia “esperar niais: alguns: dias; para entregar. a 
Provincia wo’ que o:tem de “substituir com. 0 -seú 
wBlatório.: E um” moço: que peincipis na carreira 
kdmibiatrativa :- naturalmente. deve ter: algum 
Incentivo do querer desenvolver as suas idéas no 
Telatorio"que ttem “de «apresentar, esolaracendo es 
olrounistanciás! da provincia: e aa suas. urgentes 


-~ mocegaldades. São motivos estes independentes da 


vontada do governo, que honrão até ao Sr. Cunha 


Decidi-me, . portanto, -a partir. 


| ( Apoiados.) O 


pua 
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Figueiredo. :(Apóiados.). Por: conseguinta, julgo 
que: a demora do. Sr. Dr. José Bento. não pas 
- sará: da vinda do próximo yapar: do norte, porque 
neste-:intervallo. a: assembléa provincial se abre. 
Isto. nao qnar dizer que su. me, embaraco com & 
"chamada -de supplentes, : porque bom so vô que 
é-úma:questão:- meramente de principios, em .que 
cada um: quer 'mostrar. a maneira: porque encara. 
a constituição.: Questão política não ha nenhuma, 
pole que -não:;são mais dous. ou tras, deputados. 
a opposição que. podem. obstar, a passagem de 
“certas: medidas. que julguemos . uteis -a0 paiz. 
(Apoiados). do atri De e 
: Ouanto -à provincia. de, Goyaz, tambem. acho 
lujusta a aranição que: se fez ao governo” pelá 
demora. do. illustre presidente. desta. provincia, 
Quem: não sabe :a grande.. distancia em que. est a 
provincia 'de Goyaz ? O.'l'ustre presidente que alli, 
se acha, presidia uma outra provincia, a de Sergipe. 
Esteve na Bahia já ha mezes ;. mandei-lhe . pagar 
à gua ajuda. do custo, recebsu-a, e partio.. para 
Goyaz: Hoje já ahi, deve estar. ; Uomo pois podia 
o- governo prevenir-sa do maneira que não causasge 
a demorá quo tem .bavido, dando um presidênto 
e um successor a uma provincia que está em tão 
grande distancia? E qual era a vista politica que 
podia ter o governo a respeito da substituição 
do À ado Goyaz, que, se não fosse attendida, 
sofiroria O imperio e os princípios que segue o 
actual gabinete, se o presidente viesse, ha dous 
ou tros mezes, ou se viesso um supplente tomar 
assento na. camara? Já se vô. que isto não é mais 
do que um meio de argumentar ou:de fazer oppo- 
sição sómente. Não..vejo pois que por ahi tambem 
mereça;o governo censura alguma. (Apoiados). 

Já det as-explicações: da:-minha demora em vir 
tomar “assento: na ctinara ;- quando. fòr ocoasião 
darei explicações. de outros astos. que tenho pra-. 

| tisado, * e creio: qua: as. darai:-satisfaotoriamênte 
- lapa lados: porque fique: à- Camara-certa que eu 
sempre: obro: com -a:-minha-consciencia, e segundo 
entendo que édo moit daver: (Apoiados.) 
O. Sr, Tosta (ministro da marinha): —Sr. pro: 
aidante, tinha: por esgushdo dizer algutna' cousi 
para; satisfazer aos nobres deputados que tivorão 
9..bonilado -da interpeilar:ne, “porque já em outra 
opcasião, a respelto de uma parto da materia sobre 
que ha pouco fui interpellado, havia. já dito o que 
me parsosu sullicienté e satisfactorid. | Apoiados.) 
Mas, domo” os' nóbres deputados. que ultimantênte 
~ fallárão-pretendôrão laysat em culpa ao govérno 
o Beusilenício, näo posso. deixar de fazer ligeiras: 
observações caros dos motivos que rep lg Ha 
o 'gabineto à não pedir permissão 4 cariata pára 
que continunssom os presidentes do dùkas provin- 
„aias do nôrte;» de lima de-contro, na administração 
desgas provincias. O meu nobré amigo, que avaba, de 
faltar, declarou da maneira amais categorioa agora 
aquilo que em outro tompo éu havia assávetado, e 
vem a ser que elle. não. havia qocebido nénhuma 
insinuação do governo para : floar na. provincia, 
mesmo passo assevorár áceroa do il- 
ustra :deputado que é presidente da provincia das 
-Alagõas, Tenho, que elle em breves dins se achará 
nasta córte, porque assim m'o acaba de participar”; 
não tendo vindo eté agora, convém que ano declare, 
. om. consequencia. de motivos identlcos sos que aile- 
gou o nobre deputado presidente da Bahia, e mais 
Porque. grava . enfermidade .lha sobravelo ultims- 
mente; da qual ainda seacha em convalescença., 
Outra: razão, Sr. presidente, moveu o govérno 
a não.: pedix.. licença . &. camara, para continuarem 
ns dignos deputados,: a quem me tafira, nas, suas 
engias,' e. vom a ser--não estar littoralmente 
eclargdo na constituição que-s respeito daquelles 
, deputados que ainda não tiverão assento como taes, 
-tanha q governa obrigação do soligltar licença à 
camara para que elles continuem em sous empregos. 
Não é esta à hypothaae da constituição, è portanto . 
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Ogu fh * pe POE ge d ita o é ) E ss 
gi meaùio “quesucésdeu com a do Sr. Gonçalves 
Martins, que não terá -nenhumy resultado. è 
O SR.. ANGELO. RAMOS.: mr, Porque : vdtarip 
“contra.?:. en e Fa e k a a en 
O" Sn, Tosta : ...'egria tomas tempo à cesa 
querer" dar: opinião sobre ella-genh- alcance algum 
olítico, e seria. então daminha. parte;- senão 
imbecilidade, “ao menos alguma: simplicidade. em, 
querer .' Condescender” :com a. vontade” do. nobre 
epútádo, cujas-vistas são fallar a não fazer cousa ` 
alguma, fãllar & não ter acção, e su entendo que 
{$ governo devo tar mais acção e menos palavras. 
(Apoiados) e ra “4 


PRO 4 Caia D PU GD 
O Sr. D. Manoel: — Sr. přesidonte; um mo- 


goala o governo entendêl-s de uma mansira diversa’ 
aquella que entendem os nobres, deputados. que 
.sa dizam. da opposigão..., li 
. ` Aderca, senhores, do presidente dh provincia de. 
Goyáz, já referio.o meu illustro amigo-que: acaba 
de failar aquillo que succédera : punoa o ea 
pensou que a este: tempo - não” tiveste, tomadi 
oase o novo presidônte 'nôméado. (Apoiados.) ' 
oi-lhs óxpedida a carta: imperial, creio quê-no 
mèz dê Novembro, mas os arranjos da sua viagem 
para um lugar tão distante daquelle: em: que elle | 
se achava, ..que- era. a “provincia ; de Sergipe, o` 
retardarão à ponto de sô ter chegado à villa da 
Barra na Bahia no dia? do mezíde Abril, donde . 
desta o oartoTo ae Edi qae continnava. a^i. 
sua yiågəm. Já - vô a camara que“a esto tempo :| tivo. de serviço publico: me obrigou a deixar 
“deve ter tomado: posso. da” présideneia de que: oi | camara, por alguns mom datos e Iio fo com 
Sommissionádo, é ainda que” algum aviso lhe “| bem pozar meu, porque desejava.ter o prazer de 
fogso' expedido para. que o presidente demittido | assistir. ao segundo discúrso do meu illuátre 
continuasse a estar na provincia de Goyaz, havia | cclloga da comissão. ‘Séi que olle térd a bondade 
<e mesma razão. quo há pouco del, a:da não re- | de lfr é camara um parecer qua eu assigne? em 
conhecer o. governo," como" dever marcado - na | princípios do Janeiro deste anno, e que pretendeu . 
constituição; esse de "participar á -camara. para? com esse parecer corroborar argumentos. que 
continuar a estar na provincia um individuo que | produzira em favor do parecer que se. discuta. 
-não 'é membro effectivo da: camara, o que ainda imeiramente, o illustre deputado não sé lembra 
não está juramentado. Portanto, nosse póde | do discurso com que aqui sustentef ease parecer, 
dean edad de quo elle tivesse faltado a | nem attendeu á data em, que elle foi assignado. 
um. preceito Tegal, NC coa . | Quando 'sustentoi essa pareder,' respondendo ao 
* Eu, Sr. presidento, poderia , agora mesmo res-. 
ponder a certas insinuações pouty laoes, feitas 
por dous, bobrados membros da opposição...... 


O Sm. Angrço Ramos: — Pouco leaes, não *. 
somos incapazes disso. E 
, OBR.. Tosra;—,.. áceros de negocios qué tóm 
` tido andamentos relativos a uma provincia do 
norte ; mas ach muito fóra de proposito fazel-o,. 
bo bar ft bara cecanião oppurtuna; porém 
` desde já devo prevenir a camara “de que nenhum : 
membro. do: gabinete; e- creio que nenhum: dos - 
- dous illustrea qremicentos das “Alagõas o da Babia, - 
têm motivos d repeat no .procedimanto. que. 
tivorão a este respeito. Apoiados.) O governo, e, 
agseg. nobres . presidentes. obrarão, com à honra., 
dom -a' delicadeza es com a. loaldade gre. tudos - 
- Ahes: raconhane i.. (Apaiados:). 7.. 7 
~ Não séi quem annunclou ao nobre deputado: 
pela provinoia de Pará. que o ministerio as achava 
„Dog paroxismos da sua existanola | Realmente, tem 
o nobre deputado um tacto finissimo. (Risadas.) 
Ora, ,eu-lombro-me que em outras ápocas q nobre 
deputado, ara conhecido por esse. tacto fnis- 
AMO saei ms ci ca a’ E a a a 
-* O Sa“ Apra :—Por esse faro, .- cc, | O Sa. Zagmantas s= Mas está agel 
| O Ba. Tosta :>..: jústamento, por ase faro | nobre deputado, ir sots gons, 
dos ministerios que ião oshir; é por iaso, apezar | O Sr, D;- MANOEL : — O “que explloa ó parecer 
de nho saber eŭ nada do passamento do. ministerio | à sem duvida o discurso. que então proferi; ` ` 
- de que tenho a honra de fazer parte, quasi que “0.88  ZAORABIAS d S Sae ti d 


estou um pouso reselgndo que isto aconteça, |. . ae 
porque o nobra deputado em outros temporada: | O Sa; D. Manon : — O illustre deputado risse |- 
Pois então os disourios não vulam cousa alguma 


ndevinhar' ssgas passainontos, até quetohegou a. [ r i 
to nesta casa ? Ora, "pelo amor de Dios: O discurso 
que nesaa ocoadião pronunbiel explicou o'pareser, 


ocoaslão em: que teve do ser successor de algum. 
adas.) Espero pdm que se nós tiyərmod də a plol 
è tanto explicou que ọn‘ disio: — Assighel o 
parecer, é verdado, maé debaixo desta hypothese, 


-passar desta vida, ainda assim não recolherá' o 
| O mais é o'ltlústra depittado estar obin ckioanah, 


. Dobre deputado a herança que tamos de deixar. 
Risadas.) Não -direl mais vada; Sr, presidento. ; ão ester oom 

“e eu hão gosta disto: O mew dis-ardo; Sr; prosi- 

- tente, fol 'claridatmo ; appallo 'para'a casa inteira, 


“Aceroa deste- negocio. O nóbre deputado arguto Bao : 
'appelio pará o juizo dos ‘illustres deputados que 


governo, e a mim principalmônta,' de que não 
me ouvirão” padwella -ocasaião, : é "mesmo ‘Para -å 


tomava nenhuma: parto nag. diaoússões.. Ora, eu. 
. direi ao nobro deputete. que, múito “de proposito 0 o'i Wo: io. : 

não tanho querido tomar parte nas discussões, | consciencia dó. ilustra deputado 'que 'é meu; digno. 

"e môrmente na de que: so trata agora; 6 nom | collega da comissão. Estabélesi: como regra: o 

toinaria hoje a-palavra sô alguus dos meus amigos | prazo de dous mezes pára veram chamados! os sup» 

plontos, e esse prazo ainda não havia'ontão'desor-: 

rido: pot conseguinte, não ha'emá mim"contradicção 

“alguma : ` mas’ quando não” hw argumentos, para 

r 


.nāo se tivessem envolvido neila, 9 qu qüizəssə 

mostrar, qua estava dò. acodrdo com ellai’ em: 
se sustentar certas opiniões apresenta-se a'idéa 
“de” contradioção | Ao . contrario, senhores, ba 


- todos os factos que: havião referido; porque, 
| muita coherencia no meu procedimento : esso 


ilustre deputado: pela provincia do: Pará, disse 
"eu que, apezar: de reconhecer que não havia 
parcipação otficial para ser chamado o supplente 
: de que-regáva :a indicação. do; ilustro deputado, 
- todavia . não. levava o..meu rigorismo a ponto de. 
eutonder que nunċa devâra ser chamado supplente 
algum sem, participação .official. do. deputado 
proprietario, qué a. patticipação: diiutal'só eu a 
exigia êmquanto: não “houvessem decorrido os 
dous mezes; mas que, deade que passasse .ssse 
: prazo -quo eu tintia, marcado ' (tecordatido-me! do 
que dissera -etn outros, tempos o Sr,, Antonio. 
ärlos.. Ribeiro. dp * Andrada. Machado “e Silva), 
então nāo me importaria com a ‘participação. 
official, e. que anteúdecdo o espirito do regimento, 
“eu seria de opinião que fossa chamado ò subplênte ; 
é que, so o illustre deputado pelo Pará apresen- 
| tasse . indicação “neste, sóntido, desde - logo lhe 
dava o meu voto. Portanto, vê-a caga que'o 
. parecer qué leu omeu illustré colloga da ddimmlesilo 
não destrôs às opiniões que hoje tive à honra de 
êmittir, não “corrobora” dè maneira alguiha to, 
«argumento com que à meu ilustre collóga suftenta 
“o pareger que se aoha em discussão. Ease’ pareser 
mesmo não foi rodigidy por mim... "(o 


ado pelo 
Ro es 


` Benhores, tratando-sê de umá queatão, como a 
“que se está ventilando, de tão pouca utilidade, 
porque entópdo que Ruccederá com esta questão, 
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DO ras ua 
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eis a af a 


2 ped M a Se t Es MEM PA 
î - prova nada, porquê a respeito do: 
Be $ 086 E da Danhi. plguarádo i astu almónta 


Dnāo..að se då a regra -que: ostabeleci: dós duus 

' mazos de-espera,mas-ainda têm: decorrido: quatro 
metes  e:: meio! Eu:: não antro nos motivos por 

que: esso::8r. deputado" ge: tem. 
rovincia das Alagõas, para mim á.iato indiferente. 


Dasdo “o momento.em.que. um deputado falta. à 


asa: por dous meézés; e. não: manda participação | 
alguma, entendo qué-se deve chainar;o. supplente , 


respectivo ;: quero: salvar..o priocipio...: :.... 
O Bm. Firaueiza pk MeELLo:— Os dous mezes 
-prineipião agora l.. medal Ra ET tg 


dostá; cada, quanto, mais aqui: como legislador... 


-Porque estamos, gm Rova,gessão. = ; 


ordem. .... SUAR sm dês Pore j 
-- Entendo pola, Sr: “presidónto, que 08 argumentos 
“que tive a-honra'de produzir estão em'seu inteiro ` 


“ada 


egar, vem no outro seguinte? Póde-isto:iser 
digno. desta casa 3, Assim. pomo Fay derão.. esses 
motivos -pondérosos .a respeito domen: illustre 


dacprovincia” 1088, . por. quo. razão sa ba 
-de...privar o supplente, . a. quam onmpote, de da- 


senoções em qua ismos andado, que fe cont GO 


ubro 
emâm, Br. qua a câmara dos qanhores 
„doputadon, Tanta do thtono do. m naroh 

pao pia oi aa a altarna Mota 
onono passada, Sialrio a JORO. Dile QUO, da 


assemblés goral, o para isto é preolso que não 
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` tarmoa os direftoa' dos nossos a 


demorado na |. 


òB 86 Aerio 
odem dar até : 


“fâlioros' dómênto om” justiça é im que a prati- 


. quemos também, e ,a parda: Justiva “está pusten- 

ari versarivs polititos, 
- xisto. quêrelles prestntamente não té aqui senão 
400 5 votos. co No nl 
. (Ha alguns apartes: gue não pudemos ouvir.) 
" Ewfalio. om these, senhores, não me importa 
com. isso, desejo. que a camara feche de uma vez 
o caminho das reacções.... .- : s 


| OSR. H. pe Rozenn: Ode estão as roacções ? 
' OSR. D: Manosz: —Onde estão | Ora, o nobre 
deputado: não me queira. obrigar .agora a entrar 


- OBR. D. MANOEL += Tambem. isto é uma ohi- -| em:uma discussão que não ma parage muito agra- 
“cana (risadas), e &u não göstö'de ohitanas fóra : 


vel... Se não ha: reacções, melhor; mas, eu.en- 
“tendo. que devemos fazer justiça; ə Be. a oécasião 


EPE xee “|: fosse opportuna, eu poderia .apreséntar às minhas 
: | 0-8. Figueira dE MeLLo:— Principião agora 


idóas a este:respeito,: O que é necessario, senhores, 
é fazer-se justiça a quem quer que fòr. (Apoiados.) 
Eu felicito a camara pela aceriadissima resolução 


|. que tomou ultimamente da chamar um-supplente 


pela provincia de Minas... Lo 
O Sn. Souza Franco: — Gustou muito a dar 
' „t ESPN | e 


contra o. paracer.. 
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“nenhuma razão tom pära allagar, porque quando 
a p ; ga + z á 


deputado 
ab o se 


pela, epidemia que temos soffrido, era de santo e 
“tantas pessoas por. dia. E esses homens. virião 
ae De. certo quo ' não. Além“ disto, o illustre 
deputado oúvio ao Br, Gutigalros Martins, esto 
honrado membro 'cxplléoy oô motivos’ que: tove, 
as razões que no têm dado para quo ese Br. 


SESSÃO EM 10 DE 


nia quarto teia 


deputado, que é presidónte das Alagôas, não tenha 


odido “vir tomar agsênto. Portanto; nãd me 


Losso. AosonimBdar com ò módo: porque o iltustre 
députado * argumentou: - Sr. - presidente; 

tos hã de levar ao abysmo "é q” 
patriotismo, e dé juizo de anuitos” dos nossos 
patrícios. ( Apoiados.) Não ha de “ser por 
medidas dé tão pouca importancia-como esta qua 
o Brazil so ha de perder. Peça b- illnstro de- 
putado que os brazileiros tenhão mais: juizo, e 
gu haja menos susceptibilidade nas discussões 


as materias que aqui se ventilão, para se não - 


emprestar intenções que não têm aquelles que apre- 
sentão francamente "as suas "opiniões, que o 
“Brazil não se abysmará. Todos nóg; Sr. presidente, 
"queremos o' bem do Brazil; mas, permitta o 


illustre deputado que cada um discuta-as materias . 


é por isso que tomei a palavra. 

Hei de votar pelo parecer da commissão, talvez 
antes não votasse por elle, mas depois que ouvi 
ao Sr. ministro da marinhs, o ao Sr. deputado 
pela Bahia, estou muito resolvido a dar 6-meu 
voto ao parecer que se discute; porque disse o 
Sr. deputado” pal: 


'como entender, com toda a franqueza e liberdade: 


a Bahia que o Sre Josá Bento 
não se tem conservado na provincia das Álagõas 
por fazer pduco caso. do lugar de deputado, mas 

orque circumstancias muito ponderosas o têm 
"forçado a isnot portanto depois. que ouvi as 
razões que prgduzirao gases dous senhores hei 
de votãr pelo parecer. O que lucrava a camará 
agors mandando chamar. o a das Alagõas 
quando talvez o: Sr. José Bento já esteja da 
viagem para: aqui'? E 

Sr. presidente, direi mais sò illustre deputado 

us . eu muito poucas vezes tenho votado por 
chamadas de, supplentes, porque nunca: quiz qua 
elles: so cénsiderassem “deputados. Eu desejaria 
que. se ólegessem. outros deputados quando os 
primairos eleitos' morróssem ou fossem empre- 
gados em alguma commissão que 08 inhabilitasso 
E comparecer. aos trabalhos da” camara, para 


que não: estivessem individuos assentados aqui ` 


como deputados tendo obtido apenas} ou 2 vatos. 
“Não. tenho sustentado esta opinião com afinco, 
porque tenho--muito thodo de eleições no Brasil, 


e o illustre deputado .pelo Rio do Janeiro bem, 


sabe: que em muitos- paizas iliustrados não - se 
admitem: supplentes. Na Fiança, por exemplo, 
iquando falta: umi. deputado, não vai o supplente 
para. a camara, lá não ha supplentes, procode-se 


eleição ds outro deputado; e assim é que es - 


devia entender .a nossa constituição; além de 


que, esse princípio de chamar-se supplentes é; 
porque muitas veres quando 


anti-economico, 
chega um supplento, que se manda chamar, é 


tão tarde, que a camara não aproveita RA SUAS: 


luzes, 6 nom mesmo élle tem tempo às vezes de 
„fazer a sua viagem. E 


Sr. presidente, hel de votar pelo paracer da ` 
oommissão a não digão os nobres deputados que ' 


. gigo agora differante opinião da que - tenho, 8e- 
-guido atá: agora a este . ragpelto, 
constantó em não votar pela chamada, da. sup- 


plentes por quaiquer:motivo; aò tenho votado. 
por essas: chamadas quando ha verdadeira neces-- 


sidade, por exemplo, quando um deputado morre, 
-ou quando--falta por estar occcupado..em certas 
commissões;, e e governopede licença para que elle 


esteja nesse outro serviço ; o mais é tomar tompo . 


à camara, som utilidade alguma.. ` E 
Julga-sp a materia suficientemente discutida, e 
posto a- votos o. parecer, é approvado por 834 
votos contra 97, ficando. por conseguinte prejudi- 
-oada a emenda do Sr. Seyão Lobato. A emenda 
que manda: chamar. o supplente : pela provincia 
de Goyaz é rejeitada, s a do Sr. Bouza Franco oon- 

* Bidera-se tambem. prejudicada... é 


O Sr. Prespanno:—Bu tinha dito ha pouco 


fui sempre: 
-Armar a sentença de 


MAIO DE 1850 $7 


TE TES -i tea sed dtrtios sc pecgu 
ao nobre deputado o Sr. Souza:Franco, quando ..' 
pedia a palavra, que lh'à côncederia om tempo, 
porque, conforma o regimento, a leitura dos pa- 
receres tem: lugar- logo depois: do. expediente; e 
como O-parecer.que Be acabou “de. discutir. sra 
por sua natureza: objecto urgente, não lhe. pude 

ar então a palavra, mas dou-lh'a agora. 
O Sp. Snuzá Franco:-—Cedo hoja; usarei della 
amanhã, : : : 2 


O SR. Presente: Então tom lugar ngora a 


[E 


“leitura dos projectos é indicações. 


- São .julgados.objscto, de deliberação, a mandão- 
se imprimir, para entrarem na ordem dos tra- 
balhos, os..seguintes: projectos: .. .... Š 

« A; assómblia-geral legislativa” resolve: 

« Art, 1.º A dotação de S, M. o Imperador será 
desde já, o provisoriamente, de 1,000:0008 ABDuges, .. 
emquanto as circumstanóias do. thesouro publico 
nacional: não -permittireni. qué a mesma dotação 


Beja elevada, conforme à grandeza o magnanimi- 

dade da-nação.... -. ES Rar 
w Art.-2.º Ficão revogadas todas as leis e dis-, 

a em contrario, ad "ge M 

- x Paço da: camara dos deputados, i0 de.Maio | 

de 1850. —Melio. » j e E 

« À assambléa geral legislativa decreta ; 

« Art. 1,0 As leis .criminges do imperio são- 
applicavais áquellas de seus subditos que com- 
metterem qualquer delicto em. paiz- estrangeiro, . 
e se refugiarvem. no-territorio. do mesmo imperio. 

« Art. 9.º Ficão revogadas as disposições em 
contrario. sa i TEE SE 

« Paço da camara dos Aepùtados, 10 de Maio 
de 1850.=Y. M. Wanderley.» 0 

« A assembiéa geral legislativa decreta: ... 

« Art, l.v O juiz competente, . segundo. o 
art. 149 da constituição, para sentenciar . na 
perda dà patónte a qualquer oficial du exercito 
ou armada é o do fôra: militar.. AR 

« Art.. 2,5 Todos os crimas commeltidos, por mi- 


| litares- serão: julgados desde fo pelos conselhos 
r 


de: guarra, dependendo da: confirmação das juntas 
de justiça; que nn caso de condemuação .poderád 
absolver, se assim entenderem de direito, ou 
annullar o:.procesgo quando se não tiverem guar- 
dado. as formulas substanciasá. `.. REA 

« Art. 3.0-Logo que om qualquer prapa. de: 
guérra'sgo commatter,; delicto, o commandan te della 
mandará: dentro de 24 horas proceder a conselho - 
do investigação: eco 2u caca 
sc Art, 4.º Continuão em vigar. todas as leiá.que 
regulão a formação da culps. Havendo. queixa 
ou denuncia, Será ella apresentada à. autoridade ' 
militar competente, que immediatamente despa- 


-chará assim :-—-Ao: conselho de Invostigação, pata 


proceder na conformidade da lei. .. 

a! Art. 5.00: consólho de investigação formador 
da oulpa,: quaudo não pronunciar nog- orimas em 
que os oficiaes podem perder as patentes, appel- . 
lerá exsofficio para a junta de justiça-respactiva, 
remettendo sou presidente o processo à autoridade 
convocadora, para ter o convantente destino: 4 

e Art;.6.º Quando à junta.ds justiça. não. con- 
espronuncia, - devolverá.o . 
processo à autoridade que'o. tiver remettldo, para 
submottêl-o-a novo conselho . de investigação, no 
qual não entrará algum dos ofilciaes que functio- . 
nárão no primeiro.. a Les o, 

sq Art.7.o So a junta do justiça. confirmar a 

despronuncia,. não será. o aconsado mais respon- 

savel em" tempo 'álgum -por esse crime, asein, 
como tambem O não é.quando sendo pronunciado 
fór afinal absolvido. ARA P 

- « Art, 8,º Julgando o conselho do investigação 

cunoludento a accusação, e pronunciando o sup- 

posto delinquente com prisão .(ou. sem ella nos 

arimea propriamente da ropponaabilidado) o.pre- 

sidente delle remettorá o procosso à autoridade 

convocadora; que no prazo de tros diás improro- 


` 88. 


vela - O romôttorá: ao conselho -de guerra, no . 
Sal não ' poderáð ` servir ds ofllciaos: que formárão ~ 
a gulpas Do nn SLE o rm R Hagen 
e APE Dro Quer o processo sola AuBtaúirada. ox- 
officio por determinação da autoridade competente, 
quero requerimento: de parte, "o - accusador-dos, 
militarea será sempre o auditor da. gente de 
uerra, ts E ge SR DER EE do pn i 
g « Art, 10. Haverá :ng, capital de cada provinoia 
um auditor, bacharel formado em ` dirsito, com 
o ordenado annual de 800%, o qual. poderá ser 
"despachado juiz de direitó depois de quatro: annos 
de: exercicio, se ainda: o não fôr. ` 
- cm Art, 11. Nas faltas ou impedimentes.do au- 
ditor servirá o capitão dos mais inteliigentes, 
embora exerça algum doa lugares de ajndante 
de ordens; setretario militar a fiscal de algum 
forpo, 60 presidente do conselh (quando não fôr 
julgamento de official superior. ) será . sempre o 
capitão mais antigo. ` E RA 
"a Art. 12. Os confelhas de Investigação serão. 
compostos" de tres 'officiaes e do. auditor, sem 
“voto na decisão do processo. Os conselhos de 
guerra  'continuão da mesma fórma;, com à diffe- 
rença que o duditor não tem voto no julgamento, 
sendo no 'caso de empata o acousado absolvido. 
- Fição abolidas as tenções por: escripto. v ~ 
“q Art. 18. Na segunda sessão do conselho -de 
nerta, que perá esis dias depois da nomeação 
mpretorivelmonto, se antes não. fór possivel, 9 
muditor apresontatã.o libello accusatorio, mandará 
. fazer a. intimação ao supposto delinquente para 
compardcer perante o conselho tres dias depois, 
remettendo-lhe cópia do libello, e rol das teste- 
munhas. Se o ascusado fôr' oficial de patentë, 
o presidente. do conselho reguisitará um subal- 
terno :para fazer a intimação, so fôr praga de 
prot um- official inferior, i, iai 
€ Art. 14. Comparscendo:o-gupposto delinquento 
. serà “interrogado Ra presidente do conselho, 
- depois do qua será lido o proseseu, elle aprssuntar: 
‘aua ` contrariedade -esoripta por Artigos, . serão. 
"inqueridas' as : testemunhas, seas tiver, e então 
“verbalmente o auditor «anstentará sua acousação 
. ‘mostrando, & 'prova” existente, e lendo q. artigo 
“om - artigos das tels penaes. em que julga. 8e. 
“achar incurso o ascusado, o este pór.si ou seu 
defensor combaterá os argumentos da 'accusação 
sustentando tambem verbalmente sua. defesa, 
` q Art. -16. Couoluido o disposto no artigo ante- 
-cedente, tornar-sa-ba seorsta a sessão do conselho | 
de guerra, o auditor dará as A bs que na ` 
, discussão. lhe fôrem exigidas pelos vogels Que, 
em vista do! aliegado ʻe provado, decidirão. : 
a Art. 16, O oftligial do exuroito e armada que 
fór 'sentsuciado na perda da. patente, depote da 
Ber confirmada a sentença pela “junta: de justiça, 
interporá revista para o conselho supremo militar 
. de gorta, que reconhecando! injustiça notoria 
“o absulvorá: mas 'se sustentar .o julgamento o: 
official usará do resurso de. graça: pira o poder | 
moderador, 'e dó. depois de esgutados. tados esses 
recursos se executará a sentençga.:.. o 
» Art. 17. Para a interposição da revista, bag 
tormo será: lavrado pelo auditor : dentro: de 10 
diss depois -da publicação. da sentença da junta - 
de. juatiça, seguir-se-bão ob termos presoriptoa 
nas leis do 18. :de Setembro de 1828. e 20 de 
- Dezembro de 1880: Co am nd Ro 
q 4 Art. 18: O auditor fará-extrahir o traslado 
-" do processo ea o que será posto à sua dispo- 
sição o official infertor mais expedito 
- Da: guarnição; o subsoreverá e remetterã um e 
outro à autoridade únilitar da provincia, qu 
` "remettondo incontimente o original do conselheiro 
` de guerra secrotario do conselho supremo mi. 
- litar de justiça, fará. arobivar o trasiado na 
ara militar, declarando tudo em ordem do | 


a. sa 
g Art. 19, Decidido o processo pelo Gonselho 


-Cavois.. 


1 gue por ella. 


“mento. " 


ue existir | 


-não ficão por isso oa filhos: que tiver at 
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supremo. militar do justiça, sòu respectivo se 


; Cretario: o devolverá : à autoridade que o tiver 


remeittido, que fará publicar a. decisão .em. ordem 
da: dia, aim da que no prezo do 10 dias, nó caso 


de sustentação do. julgado, possa o vificial intérpór ~ 


seu recurso de graça: para o poder moderador, . 
somo perniitto o final'do. art. 16. 0 net, 
- q Art. 20. Sempre, que alguma -~ autoridade 


. Criminal do fôro civil remetter alguns documentos 


ou cópias: de depoimentos relativos a igara 
militar envolvida: em crimes de rebellião, sedição 
ou :Quassquer. outros, a, autoridade militar que 
estas peças receber a3 remettorá immediatamente 
ao conselho de investigação," no qual, e nos de 
guerra, sempre esgreverão. os auditores na fôrma 
das. leis, embora não tenhão votos. nas decisões, 


Como fica disposto nos arts. 10 e 11 


e Art. 21. Alôm dos casos em que pelas leis - 


militgres devem porder as patentes os offlciaes `. 


do-exercito o armada 
guintes  -: 

~a $ 1.º Quando & 
em qualquer grão: - . 
“A g 2.º Quando fôr de prisão perpetua com 
trabalhos. ou sem elles. ; . 

§ 3.º Quando fôr de banimento para fóra do 


-B6 augmentarad os - ge: 


peúa fôr de morte Ou de galés 


« 
imprrio. . > S 
- a § 4.o Quando fòr de prisão com trabalhos 
por 20, 13 a 8 aúnos.. . ` : 
« § 5.º Quando fôr de 


prisão . simples por 20 
annos.. ` iis 


a Nestas casos explicitamente Be dirá no final ` 


da seritença — pelo que tem pardido a patente, 
x Art. 2. Está sem vigor.o § 8° do alvará 
de'28 de Abril de 1790, porquanto, fora dos 
dausos em que os officiaes perdem as patented, 
continnão a pertencer av exarcito, embora: cum- 


prão qualquer sentença contra elles proferida, do ` 


qual periodo terão o meio sóldo declarado nas 
leis para sóu alimento. | MEIA 

« Art. 28. “Os julgamentos dos militares,-quanto 
à imposição das 
Megundo, as disposições dos aeús regulamentos, 
e, tambem. pelq' codigo criminal e mais: leis 


panees. da’ nação nos casos em, que foroi appli- 


4 Art- 24.. Nos crimes não òùpitaes a auton- 


dade militar compstente é obrigada, logo que so` 


lhe .requeror, a conceder homenagem: dentro das 


cap taos das provincias aos officiaes envolvidos 


em processós.: Às praças do pret, exceptuando 
tambem o crime de desarção; poderás obter 
favor, dando Bador que subsi Jariamente ge: 


a Art. 26, À 
ava“ ser jnlgado poderá 
recusar até tros doa olficiass vogaes sem dar 
motivo, e naste caso, ou mesmo -quaido algum 
dos officiaes sq tenha dado de suspeito volunta- 


igual 


O militar gue compareoér parante 
"Cc. qonselho de guerra 


onas, Continuão -a der fáitos. 


$ 


riamente, o presidente do tonselno participará . 


à autoridade competente, au sem mais exame, 
nomeará outros para su stitull-os immediata- 


€ Art, 28; So ao Acousado istihado para com» 


“parecer no consalho de guerra faltarem algumas 


prova, oa se achar doente ou impossibilitado 
e 


- comparecer por outro motivo justificavel, . 


poderá requerer: o adiamento do seu julgamento, 
Bendo deferida ow não pelo conselho. -: 

« Art. ‘27: Gomparecendo -o .accusado para ser 
julgado, torã assento. em um. tumborete, ou 
ondeira sem: encosto; o que sè entenderá seja 
qual fôr asua-graduação. . CG oro. 
q Art. 2B. Quando o official do: exercito* ou 
armada fòr condemnado nu perda de sua 


em que a senteça gé tornar irrevogavel, privados. 


da nobreza hereditaria que adquirirão, 
“queirão seguir a carreira das armas. .: 
« 


ORAO 
Art. 29, Submeftido qualquer militar ão juizo 


petente, : 
o dia” 
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- do conselho de Investigação, nenhuma, ingerencia; 
` fica tendo a autóridado militar a respeito da: 
decisão desse conselho, com a qual Sa conformará, 
mindando soltar o gecusado no caso de não 
pronuncia, mesmo antes; da ‘confirmação da junta 
de justiça, caso esteja preso. +. a 
- a Art, 30 O conselho Supranio militar não po- 
Gerå jâmais alterar à decisão do conselho de 
` guerra impondo: maior pena, e sómento poderá 
"confirmar .a pena ou annullar O procesão. — © 


- & Art. 81. Ficão revogadas -as disposições em - 


contrario... T. E f 
“4 Paço dd camara dos deputados, Maio de 1850: 
|89.. R.--O deputado, Silva. Guimarães. » i 
~. Vai: å- 'Commissão da mesa a seguinte indicação: 
a Indico que: aë sddicionom go regimento da 
casa as seguintes disposições: ` EE RR tt 
< x Art. 1.º-A458 emendas propostas sórão classi- 
. ficadas por seus autores ou pele presidente, com 
Tecurso para a camara, em ‘Bu stitutivas, Buppres- 
sivas, restrictivas e additivas ou ampliativas: 
« Art. 2.º As emendis Vas. 
“postas à votação, sinda quando: não seja “ap- 


provada a materia: prinoipal a que fórem pro-: 


postas. Quando baja mais de uma emenda sub- 
atitutiva O presidente proporá em primeiro lagar 
à votação aquella que-lhe parecer, salvo 
requerimento de algum deputado, que poderá 
pedir preferencia: park qualguer dellas, mesmo 
sobre a materia principal em discussão, procedendo 
approvação da camara, x p OREN S 
a Art. 8.º Na terceira discussão dos projectos, 
; © na unica daqueles que versarem sobre: ints- 
-roso - particular, - poderá . qualquer. deputado 
apresentar emendas - subatitutivas' a todo O pro- 
jacto, decidindo a 'cátnara 
em Eai lugar © > 
Ari. - 
re preferencia na votação ;-o bom assim as r88- 
Frio vas quando tenderem a diminutr 
deapeza,. privado | graça ou vantagem. 
a Árt. . a. amend y 
só serão votadas quando passe.0 objecto principal 
a gua forem propostas, | 
dm Arte; f 
ederá ser volada por esorutinio seoroto, Be um 
roo. dog membros presentes assim O róquerem 
por escripto, e a EU 
a Pago da camara: dos deputados, 10. da Malo 
Go 1850;-S. RJ. M. ` Wanderisy, » 


« Indico mais que a mósa; óu wma commissio | gue 


nomeada ad Roo, seja encarregada de-covrdenar 
as diversas disposições do regimento, supprimindo 
aquellas que tiverem sido revogadas o inoluindo 
“as. approvadad ; seguindo am tudo o methodo que 
mails apropriado lhe parecer, para uma conye- 
niente distribuição a clareza da materia; =J, M.. 
Wandarley.n É di AR 
Rematta-go À commissão de 


f i poderes, com ur- 
goncin a seguinte indicação rr CL 

- "x Iadioamos. que se chamem os guppntes 
para substituir As vegas que de dão pelas pro- 
-vinolas de, 8, Paulo e Minas. 0 0; el, 

" «u Pago da camara dos depmindds; 10 de. Maio 
de 1550, — Mello Franco — 

Sousa Franco, =A.: F. Ramos,» 


e E r y 
“1! ORDEM .DO DIA. sc o 

s E RCE RN TS Creu dra dig CEA Fe 
. Continua a. dissussão das emendas, vindas do 
- ganado, ao projecto de lel do. orçamento. .. . 

Entra em discussão. a emenda suppressiva do 
artigo additivo, approvado pela camara, aobre o 
imposto. do.sal na provincia do Rio Grande, do 

ul... R 
o Sr. Gruž Socoo:—Sr. presidente, ‘ë 'com 
- a -malor admiração qua m ana ter passado no 
“gonado “a “emenda adopt 


subntitutivas: serão | 


qual deva ser, votado: 
As smendas suppressivás terão sem. ` 


qualquer - 


Qualquer materia da Interesse . publico ` 


a 
ias ds Carvalho.— quesl poderat dizer, à unica da provincia do Rio . 
© p ST 


ando. do Sul, Jã hoje todo o mundo sabe que | 


joptada.por''esta: camara’ à 
lei do orçamento, autorisándo, o governo para 


i E a "i - ' 3 2a . ' . 
“diminuir o Imposto do sal estrangeiro qùe fosse 
- destinado ao.servigo das charqueadas.na pravincia 

do Rto-Graiúda-do Sul. (Apotados.), Notei que og 
principgass argumêntos que. alli.se' apresentárão 
contra asta áutorisação- farão que A província do 
Rio Grande do Sit: está muito cara. ao Brazil, 
8 por conseguinte que não:se devem diminuir os 
impostos: alli —.e tambem: que 
sal estrangairo mata a industria das salinas das 
provinetas do norte. :O. Sr. ministro da.fazenda, 
onge de concordar abeta: gutorisação, quo aliás 
eu entendia que: estava nas idéas do Ba p 
quando nesta casa .disge que, sendo io sal am 
genero de primeira necessidade, era exorbitante 
9 imposta de 30:0/0 qua elle! pagava, e que, suto- 
risado pela lei para. reformar as tarifas. das. al- 
fandegas, prumettia diminair semelhante imposto, 
foi no-senado-da opinião que não se devia dar 
semelhante” autorisação. Emi 

, Esta decisão do senado; Sr. presidente, me 
parece summamente injusta, porque nem eu creio 
que a provintia do Rio Grande“do Sul-sejs mais 
cara ao imperio dá que qualquer outra (apoiados), 
porque -as despszas qua alli se fazem pars manter: 
s8 O exercito são seguramente não só por inter, 
resse da provincia, mad por interesso de todo o 
imporio.... (apoiados) como tambem- porgue en- 
tendo que a, provincia do Rio Grande do Sal não 
dove estar fra da regra que se tem estabelecido 
“para as outras províncias. E na verdide, ha- 
vendo uma-lel qus determina quo as materias 
primas para as fabricas: sejãó isentas de direitos, 
não sel qual seja a razão por. que a provincia 
a Bis rande do Sul não hå da gozar desta 

eneficio; s., no : Po 


O Su. SAYÃO Losaro Juntos: —Apoladisilmo. 
O Sn: Oriz Subco:=Ora, Sr. ‘presidente, além 
. de ser de summa justiça que não so faça uma 
excepção na lei unicamente para & provincia do 


J i o em que se achão aa fabricas 
nessa provincia, a a nesegstdado que ellas têm 
de uma immediata protecção; Nós; of deputados 
"do Rio Grande do Sul, não"pedimos) quê assa 
rear seja maior do qua aquella-que se.dá às 

brica? da "outros pontos do imperio, só quere- 
mos, que haja igualdade. Enem entendo que 

ossa ser razão gufficlenta para não as faser esta 
fostiga à provincia do Rio Grande do gui 
ifloultoso geria saber-se qual .a quantidade 
“da sal que cada uma daseas fabricas póde gastar 
-no Taori i 

rasão > louse -procsdento para : as fabricas de char: 
qusadas, igualments deveria. proceder : para as 
qutrus: fabricas: do imperio, parque não se. pde 
anber qual a quantidado, por. exemplo, de breu 
ê o A DOANA que aa: gaata nas fabricas da sabão, 
“eto. N pe sa o = 

“O Sa. Souza 


teslo. não quer. 


O Sa. Cnvz Szcco t—Demaly, Sr. presidente, 
velo que .com esta resolução ao val matar com: 
plctameate aquella Industria miilto importaata 


'as. oharqueadas da provincia do- Rid- Grande: do 
Sul não. podem: competir com: as dos estados vi- 
zinhos; os charqueadores tòm soffrido nestes nitimos 
annos grandes-prejuizos; e não. poderáð continuar 
a sustentar as suas fabricas, - porque. dellas 
não tiraráG: interesse algum,. & este irá: tado em 
proveito. dos estrangeiros nóssos vizinhos, em 
“cômpeusação: das.. injustiças que ellos têm pra- 
ticado pata comnosco, Não acho justo gue se dá 
importancia às fabriogs estraúgoiras-de preferencia 
ás "nncionnes, e este será o resultado. que -8ppa- 
'Fecerá com'a nenhuma protésção que sə tem tado 
à industria da provino a da Rio Grande do Sul, 


a infraducção de. 


Ex.. 


10 dizer-se, 


co das qarnes salgadas, porque sa esta 


, | Rio Grande do Sul, é demais. a mais conveniento | 
as additivas ou ampliativas,| attender-se ão estad 


r 


FRaN0O! mA rusão é que o minia- , 


éstando ao mesmo tempo os habitantes daquella 
přrovindla privados:de trem ibusoar. ao estado yi- 
“gimho 08-gados de subditos brazileiros:que alli têm 
astancias, ol quass estão obrigados a" pagar. muito 
fortás impostos, como são o imposto de. 60, pesos 
de prata sobre: cada: sorte de estancis, :a o -im- 
. posto tte: dá - 7 
a ariar: E devem notarios nobres deputados-què 
estando "o estado vizinho quasi, todo loom- o seu 
gado  elgados::isto 18, idoni -o .gado bravo,::de ma- 
netraque inão-abedece ' voz do: rodeio: com faci- 
idade; este saha vdo: um “para outro: campo, e 6 
muitas vezes avaliado em: uma e: om-'outra-'en- 
tancia; vindo assim; a 
que não existo: >ti: 


= Fa dizia, Sri -prosidonte, que era uma compen- 


nação: da perseguição: que têm: sofírido 08 pro- 
pristarios-bratileiros; este favor que. ae, fag-indi: 
Testamente ás fabricas daquelles estados vizinhos; 


* e. acerescentarei agora, que.:isso,'me parece. Da . 
actualidade: uma medida -anti-politica, porque de, 


corto se; aggravarão as cireumstancias em qué se 
acha a provincia. do -Rio Grande do Sul, pois 
-entre seus habitantes. apparecem queixas, porque 
| Bão--podem os -proprieturios brazileiros, estabe- 
` lecidos .no-estado vizinho,.. gozar-da sua proprie- 
dade, e -a estas vai accresçer a medida excepcional 
— de se-não querer favorecer ss, suàs fabricas como 
so favorecem- as- outras do imperios . .. ca! 

: Uma das razões quê tambem se apresenta para 
combater . a emenda, que foi regeitada polo senado, 
“vem a'ser-a competencia- que-se estabelece entre 
o sal: estrangeiro importado na provincia do Rlo 


Grandé do: Sul, e o gul;do Ass; mas, senhores, . 


esta competencia realmente-não exists,: mórmente 


“porque o sal estrangeiro é o unico que--póde” 


Servir para: o. serviço das charqueadas, o quer 
"elle pagus imposto; quer não Pague, para esta 
serviço não póde ser empregado outro sai.: >; 
“Um Sa, Deroradi: Prove isto,  *, 
O Ba: Onuz'Su000:—.O. que ? = 7 
ai? Um Sá. , o d A t 
cmorva para aa oharqùeadas. | 


50 88, Oguz Seçco:— Não lhe sai dizer a razão 


por que não; serve o sali Nacional ;: mas posso 


-: Besegurar ao nobre. députado que a . carne;char-. 


“quesda: com osal do Aesú não. se-conserva muito 
tempos: mancha jogo de- vermelho, e-gria tambem 


muito põpistė segundo a expariencia. dè quasi : 


“todos 03-:charqueadores. da provincia que:se tòm 
servido ido sal do: Afsú, o. gee Gu6.-não. tém 
tirado resultado, algum - bem, Mas, Sr. presidente, 
ainda mesmo. 'quando..o. .sal do. Assú .pudesáe 


aervir; para as. charqueadas, orelo. que ainda. 


assim | não se: poderia: deixar de se consldarar 
. como: justo-leste favor à provincia do Rio Grande 


do: Buly pur: iaso nossmo.que estou persuadido- 
dave matar uma industria muito: 


que. não: se 
grande, como Sºa: do fabrico das ckrues salgadas, 

ara “e 
Tomó é.a do sal nacional, -` 


E'-demais. occozre: atnda ontta.circumstancia:- 


o sal 'que'se calcula exportar-se do:Assù ajnda 


port 200 mil alqueires,.ao.:mesmo tempo que: se 


“pôde estabslster como ;termo médio do gado que 


se mata: Rauprovincia do: Rio” Grando do Sul, 


800 :milinabegas; levando cada -uma cabeça de 


do;spara charquear-se; alguolre e. meio da sal; 
“temos “que: seria:necessaria! à-quantidade. de, um 
- milhão e dugentos mil alqueires; do sal; Portanto, 
tódo. o sal do Assú; ainda .quando exportado para 
"o Ric Grande do Sul; Não: seria: suficiente, para 
- “as fabricas: que ahi oxistom.: Bu, Sr. presidente, 
` estou“ persuadido; como disse, que: com justiça 
" não pôde:ger approvada a-suppressão..da: Autori- 
“sução' que se dava: Bo:. governo: pela-omenda ,. que 
fol-approvada: pela -camara.:dos. Sras: deputađon, 
“comquanto desde. .játme persuado que ainda que 
sato tr eta eE or Ri uyr do RD À 


e808- de prata - sobró: cada: uma rez ' 


pagar-so imposto de gado 


Darorano:—Quie 6 sal nacional não. 


protager"a ima industria “muito. manor, : 


Vadio arte YOR apo ra 


“ato E 
ella passagso em ambas as camaras, não seria 
posta: em execução, segundo declarou .0,Sr. mj- 
nistro da: fazenda,.não Bei porque... 4 n 
.- Resumindo pois, o que tenho dito, entôndo ua 
é injustiça não se conceder $. provincia do Rio 
Grande. do Sul o que sẹ tem concedido a todás 
as províncias do imperio, entendo .que a medida 
não: é.-bastantemente politica., entenda que, com 
esta, medida .sa fere directamente. o8, interesses 
dos: principaes fabricantes. da. provincia do ` Rió 
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. Grande do Sul; ce entendo, finalmente, que não 


-~é multo: conforme com- as; regras. ds justica quo 
se queira fázer uma excepção a` respeito dé uma 
provincia, -só pela consideração de se allegar quê 


- esta provincia, custa. muito cara do imperio, 


quando .estar, razão : não é vetdadeira, dvando, 
antes pelo contrario, .sa púde provar que; “em 
consequencia da vizinhança, muito soffrem seus 
habitantes, pelas: muitas ; guerras, que alli têm 
havido, e qua têm destruido a vida é fortuna do 
muitos .dalles.. Yoto, por. conseguinte. contra 'a 


- emenda:do senado. 


A discussão. fica adiada- pela ora.” RA 
: O Se.: PresiDENTE marca. a ordem do dia da 
posano; seguinte, e levanta a sessão és 8 horas da 
rde. Poa o beeem 


ti; 
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G 5i di E E E es di bed 
SOMMARIO. —Expediente. —Retirada da indicação 
- do Sr. Rezende. —Reguerimento sobre a amnis- 
tia aos: Srs. Pedro Ive -e Miguel "Affonso. 
— Discursos dos “Srs. Souza Franco, -Tostao 
Mello Franca e Gonçalves Martins ,=-Iriposto 
- sôbre. o sal: no Rio Grande .do. Sul, Discurs, 
do: Sr. Resende, “fora yoy nos Ea a q 
"8 10 horas e 40 minutos.da manhã, reunidos 
os Srs. deputados: em-.numero .logal, abre-se. 
sessão, lê-se, a actarda anitacedento.. io sr. ò 


: aj PERLA ADO GRE ca a 

O Sa. WANDERLEY vendo iiencionados:na' acta 
como; faltando sem: causa”. og Srs." Carvalho Mo- 
reira” e. Pereira ; da‘ Silva, !bavendo aliás estès- 
senhores -participado os motivos de: sew não com- 
parecimento, requer que se faça a' competente 
reotifloação., esc pio im ad 
» O Sa. Fravrina DE MELLO Ari da acta) 
diz auo don 'effuito 08 Sra. "Oarválho Morbira e 
Pereira da Sliva fizərão suas participações, mas 
na sessão passada; depois da -abertura da pre- 
sente sessão não participãrão ainda e causa e 
sua ausência da camara, 6 por isso, consultando 
“elle,; nobre secretario, o Sr. presidente, tem redi- 
gido a dota, nesta parte, no sentido em. que: se 
acha. - ' . EE ARE SU 

O Sa, WANDERLEY orô que já nesta sessão ha 
- oficios "dos Srs. .:deputados: a quem se.. refere, 
“dando os motivos do suas faltas. co 
=O Sa. Prisrpixra:lFar-so-há na acta a recti- 


_ ficação pedida: pelo nobre. deportados: 


“A. 


E e RR 


3 “o HERPEDIRNTE >o mini, 


“Offcio do Sri miinistro do linperio, participando 
que na data de 8 do corrente déra as confenien- 
tos ordena afim du quase expadisaem' diplomas 
aos pupplentos que devem preencher: as: vagas 
deixadas na camara: dos Srs::-deputados pelos 


| Sra: Jos Ildefonso, de Souza .-Ramos e João 


OO Paes: de -Sguza =Fioa 'a-camara intal- 
rada. a is Re 

«Outro do mesmo ministro, teagamittindo, um - 
ofíicia.. do presidente da provingia, de. Santa Ga- 
tharine, acompanhado das.cópiaa, amthantigas. das 


Dame Tanto gefaer os vei 


, 


`éu` peço a V. 
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pòtas da nova eleição de eleitores a que se pro- 


cedeu na parochia de Nossa Senhora da Cotúceição . 


da Lagõa.—A' comimissão de poderes: 


-Outro do: mesmo . ministro,. remettendo, com 


officio do presidente da. provincia do Rio Grande 
do Sul, de 18 do mëz ultimo, a representação 


- da camara municipal de villa de-Uruguayana, na 


qual expõe o decadente estado da industria e 
commercio, daqueilo municipio, e pede. royi- 
dencias para o seu. melhoramento. — A' priteita 
commissão do orçaménto. ERA : 

Outro do mesmo ministro, enviando 08 ofícios 


de 28 e 97. da Abril ultimp da assembiéa e do 
- presidento da provincia de Santa Catharina, 


acompanhado de uma representação em que a 


mesma: assembléa reitera. à. assemblés geral le- 


gislativa o pedido que fizera em 1845 a 18 ara 


que “os fóros e laudemios dos terrenos de marinha 


a mencionada provincia-sejão concedidos às 
camaras municipaes respectivas. — A”: commisãão 


"de fazenda. 


- Outro do vice-presidente da provincia de Rio 
de" Janeiro, transmittindo 110: exemplares do 
parecer da commissão nomeada pi ` aquelle go- 
vero para propôr as medidas convenientes para 
tornar mais segura e efectiva a arrecadação 
e fiscalisação -do pagamento do imposto sobre 
o cafê, afim de serem distribuidos pelos Srs. 
deputados: — A’ primeira commissão do arça- 
mênto. ai i 

Remette-se à commissão de fazenda o reque- 
timəntò dò commendador Alexandre Alves Gomes 
Barroso pedindo que ee aceitem as letras ou 
bilhôtes do extincto 
mai. fm ARS 
Não ha mais expediento. 
' O Sr Rezende [psia ordem) :- Visto. que 
a. nobre commissão de constituição e poderes, em 
Swa sabedoria, não quer dar parscer sobre n 
indicação” que ha tres' semanas mandei å 
| Ex. ou å- camara que me pernitta 
retiral-s, Em: occastão opportuna apresentarei 
outra mais aceltavel. : P . 


O SR.. PRESIDENTE :- Como as indicações "não . 


são apoiadas, póde considarar-se retirada essa 8 


- que se refera o nobre deputado. 


`. sentar. um requerimento, e de. passagem 


O Sa. Rezende :— Como V. Ex: lhe havia dado - 


direcção, julguei dever fazer este pedido... 
. O. Sn., Pressoanrta :— Pòde retiral-á. 


.O SR. Rozanne t-m E por cata öocasião declaro . 


que tenho muito prazer em ver que o meu 
pensamento .aolncidio exactamente oom o pensa- 
mento da assemblén provincial, na mensagem que 
dirigio no Sr. Honerio. Satisfaço-me com isto; 
retiro a inditação. -~ 


O Br. Souzu Franco :— Tenho de a re; 
re 
que ainda mais necsesidade tənho de apresentar 
esto requerimento em que tomão parte os. meus 
amigos da opposição, pelo que acabo de ouvir ao 


` honrado deputado por Pernambuco. O honrado 


- do: governo. em resposta 


deputado acaba de retirar uma indicação em cuja 
discussão esperavamos que se tocasse em objéctos 
de muita importancia, que muito interessão á 
camara e go paiz todo; mas teùdo elle pedido a 
retirada dessa indicação, maior se torna “a- ne- 
cossidade ou -gbrigação de apresentar quanto 
antes o requerimento em que pedimos 80 governo 
informações sobre.o modo por que foi terminada 
a luta na provincia de Pernambuco.  . : 

Dsvo declarar meus desejos de que o résul- 
tado do. requerimento qo apresentâmos -sejão 
explicações  immmediatas da parte dos tióbrês 


ministros, da.parte do honrado presidente da. 


Bahia, que se acha na casa; porque as infor- 
mações-escriptas que de ordinario vêm da parte 


“Tomo i i : 


banco -poasuidas por sua 


mesa, | 


a estes requerimentos. 


Al 


não são nunca satisfactorias, não podem; mesmo 
satisfazer a anciodado publicas que precisa saber 
em que estado se achão estes negocios. Sinto 
não estar i 1 casa o nobre ministro da marinha ;. 
mas devo esperar que esteja em poucos instantes. 


“Não obstante entender que o ministro competente 


nestas materias é o da justiça, que tambem nestas 


. questões de lutas internas, nestas medidas de 


. versa" sobre negocios de Pernambuco, 


repressão tem o primeiro lugar e é o vordadeiro 
chefe - do gabineto,. comtudo, como a questão 

0 , em que O 
Sr. ministro da marinha deve estar tão Nem ou 
melhor informado que o seu collega, como a 
questão versa sobre o modo porque foi pacificada 
a provincia, a cujo respeito .o nobre presidente 
da Bahia deve ter informações tão exactas, ou 


` Binda mais exactas quê o proprio govórno ! oh? 


oh!) como se achão na casa muitos Srs. depu- 
tados por Pernambuco que devem ter informs: 
ções espegiaes, eu, contando que o Sr. ministro 


da marinha esteja na casa em pôóuco tempo, 


| pois, deixar 


Pernambuco; e nored 


e 


Que ailt se dérão (ap 


vou apresentar O nosso requérimento.... 


| O S2. ApriGio:-=Com . offeito ; 
o genero humano 1 


O Sp. Souza Franco: — Quando nos. fins do 
mez de Fevereiro du principios de Março, houve 
esperanças que a luta travada nas mattas que 
estãó situndas nos limites das provincias de 
Pernambuco e das Alagõas, ia ter seu fim, 


, quer interpellar 


dividirão-sê as cpiniões sobre o. modo porque 


este fim so poderia conseguir, Eintondião uns que 

a provincia seria pacificada, principalmônto pelos 

esforços do presidents da Pernambuco, polos meios 

de acção a força por eila empregados : éntendião 

outros' que pelo contrario a psoificação se con- 
seguiria pelos meios conociliatórios de que feliz- 

mente: se lembraráã o nobre presidents da Bahin; 

eo facto é que desde então eutendório todos - 
que a luta ia ser concluida. ep AS! 

Da nossa parte, a opposição .da casa é de 
fóra' da casa, nós quo não tinhamos tido a menor 
influencia nos factos - de- Pernambuco, que se a. 
tivssnemas geria para A provenir os acontecimentos 

idos da oppostção), vimos 
com satisfação a noticia, de que elles se tão . 
conbluir:" pacificamente, de uma maneira -menos 
desastrosa aos amigos politicos nossos que alli 
Se tinhão envolvido nesses. actos. Não podia, 
de. nos ser muito agradavel oasa 
notícia, de que havia para 'oa nossgs amigos um 
meio de sahir do .compromettimenfô em que se 
tinhão envolvido, melo que podia ser alroso à 
elles à: especiaimonto -a seus princípios, e hão 
RiGnossôguro às suas pessoas. É 

“Todo o paiz soube que um. agente enviado da 
provinota da Bshia, ou pelo prasidente daquela 
provincia, ou simplesmente com a aua autorl- 
nação e conhacimento, dirlgic-ae ás mattas de. 

itou-se que esse agente, 
sendo pai de um dos principaes compromettidos, 
uão se podia dirigir a tirar das mattas sou 
filho, sem levar a esperança de salvação a sua 
psssoa, sem compromettimentô de seus princi- 
pios, ou ao menos daquillo que elle entendia de 
seu brio, e não desamparar sege amigos.. Vio-sa 
quê em pousos diss tendo-se retirado-das mattas 
esse chefe principal é alguns de seus compa- 
nheiros, forão bem acolhidos. na provincia “das 
Alagóas, estiverão em plena libsrdade, e, quando 
enviados com as mhiores cautelva o segurançã 
para a provincia da'Bahia, ahi. forão tratados da 
mesma muneira, O que inclinava-a crer que elles 
tinhão cedido ás "promessas que lhe forão feitas 
o que estas promessas: tinhão sido o jão ser 
guardados. a no l 

"Desde ontão appareveu uma especie de luta 
travada entre os presidentes da Bahia e das Ala- 
ÔRS € sous amigos por um lado, e o présidente de 

ernambuco e peus amigos por outro lado, luta 

de. a À i Ed E t . è 

A . : . 6 


ia 


. que até somun au 
“a resen: 
putado por Pernambuco-hoje retirada. Esta luta 
consistia em persuadir-se talvez o presidente de 
Pernambuco e seus “amigos quo poderião ter 
acabado a. guerra pelos meios de acção que elle 

emprógava... je E Ed 


O Sr. RezenDE:-Como acabou. : 


n O Se. Souza Fránco;—Bem pôde ser tambem- 


que essa luta apparecesso por sentir-se o pré- 
sidente de Pernambuco de não ter sido chamado 


a tomar parte activa nos meios conviliatorios, nos | 


meios pacificos, assim como tinha sido o principal 
incumbido de pacificar a provincia polos meios 
da força. Pur outro lado, 08 amigos do honrado 

residente da Babia se. alegravão de que por seu 


ntermedio, a esforços seus, se tivesse acabado : 


esse arriscado movimento de, Pernambuco.. Neste 
sentido esereverão as folhas politicas da província, 


- naste: sentido. apparecerão communicações, Corres- | 


pondencias, attribuindo a gloria” dessa pacificação 
aos esforços principalmente dó presidente da pro- 
víncia da Bahia. E quando nós vimos que além 
da segurança, da plana liberdade, da aspecto de 
prosecco que os compromattidos encontrarão na 

ahia, erão trazidos Á tórtoe nó mesmo vapor 
que conduzia o presidente daquella provincia, e 


que os vinha apresentar elle mesmo, acreditamos - 


que de facto o presidente da Bahia tinba em- 
enho decidido em levar no fim as suas promessas 
e auziliar, a pacificação de Pernambuco, o de 

fazer ver que esta era devida em maxima parte: 

a matos : pacificos de quo poderia tar lançado 

mão. ora s , Es 

Eu (que não desejo encontrar nos actos do nobre 

presidente da Bahia então motivos para lhe render 


elogios, e que quando lhe-dirijo censuras é muito 


contra a minha vontade)... 
OQ sr. GongaLves ManTINS:— Obrigado. 
O Sr. !Souza FaanHos=s;.. aoradito que assim 
como o hourado presidente da Bahia explicou 
houtem satisfactoriamente:; 08. motivos por que o 
desembargador Gonçalves Martins se demorou na 
provincia (motivos de familia); assim tambem orelo 


encontrar na necessidade de assistir aos últimos” 


actos a- conclusão deste seu louvável intento O 
motivo. por .que se conservou ria presidencia ; 
„porque o8.motivos hontem apresentados desauipão 
a não vindilta este camara do deputado. pela 
Bahis, mas não podem. justificar de- fôrma alguma 
a aua conservação na prestdencia. Esta mesma 
justificação é que sə pôde dar a respaito davon- 
Bervação na: presidonola do digno presidente das 
Alrgôðas ; porque, aliás, tudo o mais o-ocbrigava 
a retirar-se immediatamente da presidencia, embora 
motivos parilculates o Impedissem de vir tomar 
assenta Na Camara, | .. 

Depola'que chegou o ultimo vapor, e apparecdrão 
os decretos de-amnistia, fazendo exospção em favor. 
de dous dos chefes: principaes que estiverão em 
armas. atà o ultimo momento, deixando envolvidos 


no crime, sujeitos à punição outros que mwito 


menos parte tinbão tido nos movimentos da pro- 
vincia, ainda mais se acreditou que esta excepção 
favoravel. era devida a ajustes encetados e con- 
cluídos com esses mesmos chefes à quem se chamou, 
se prolúetteu. e sa concadia am esquecimento que 
era negado. a outros que não tinhão tido parte 
Dos dous movimentos, e quê tinbão tido mesmo no 
“Primeiro uma parte muito ménor. 

- Quando, .portanto, nos veio à noticia esses de- 
- Oretog com que.& muuificencia imperial esquecia 
or crimes commettidos em Pernambuco p»: alguna 
- dos envolvidos nos:movimentos daquelia provinola, 
entendemos immediatamente qua gra do: nasso 
dever fazer com que se cúnhecesse' o modo por 


que foi pacificada essa provincia, pois É oo prec ao: 
esta impor= 


tor sempre em lembrança que actos 
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deter travar-80 nesta enaa q tância hão so Podem dar . sémi contiagimento dae ' 
a indicação do honrado dé-. 


camaras, sem conhecimento dos torpõs politicos, 
sem conhecimento -do paiz, que é chamado pelo 
systema representativo a tomar partè, na direcção 
dos negócios publicos. - - 


Entoiidomos mais que nú interesse dos nossos 
amigos, que; embora transviados, ethbura entrados 
em um. caminho parà: que não concorremos de 
fórma alguma, tinhão os mesmos principios que 
nós, merecem toda a nossa protecção, ou ao menos 
qus Sejatnos advogados de sua causa ; entendemos, 

igo, que era oceasião de provocar explicações 
no sentido de procurar conseguir tambem que os 
effeitos da imperiál- clemencia se estendão a esses 
nossos, amigos que forão della excluidos. ..- 


Entendemos ainda que quando o capitão Pódro 
Ivo vê-se acreditado na opicião, tendo-se negado 
a que só elle: goze das vantagens que lhe forão 
concedidas, sendo excluidos seus companheiros, 
tendo-se negado a isto, não de agora, mas de muito 
tampo, téndo-se ainda ultimamente recusado ag- 
signer um termo de residencia fôra do imperio, 
não por motivog pessones seus, pois que essa 
residencia fóra do imperio não lhe era taivez 
penosa, mas porque a clemencia imperial - não 
gå estendeu gos seus amigos... E 
„~ (Entra nesta occasião na saia o Sr. ministro 
da marinha.) i 4 

Estimo muito que o nobre ministro da marinha 
chegue nesta momento, ao menos para ouvir esta 
parte do meu disourso. Dizia eu que quando o 
capitão Pedro 13o ae acredita por um comporta- 
mento que lhes é certamente honroso, o ministerio 


4 parece ter-se desacreditado com as noticias: que 


correm, de que faltando eils ás promessas feitas 
em Seu nome, por empregados principaes: do im» 
porlo, es nega go-cumprimento de sua palavra, 
eixando de estender o perdão a todos em geral... 


O Sr. Tosta:—E' falso.. $ 


6 Sn. Souza Faancoi— Quando, portanto, por- 
um lado se acredita o capitão Fedro Ivo, a por 
outro lalo se desacredita o ministerio, acho de 
necenaidada. provocar o ministerio no interesso do 
paiz, no interesso das nossas lastituições, no inte- 
reaso dells mesmo, a que se expilqua sobre esta. 
materia, a que diga quanto antes, hoje mABmo, 
o que ha de exacto a este respeito.. 
vincipiando a fallar sobre o requerimento quo 

vou mandar. À mese, eu disse que. oBpersva que 
o nobre ministro. da marinha oŭ algum de sous 
collegas pedindo a palavrá explicasse exactamente 
estes factos. Em uma materia em que a anole- 
dade publica está reconhecida, em qua todos da». 
sao sabero que ha de corto nella, não esperem os 
nobres ministros para responder que se liss remeita 
o requerimento com. offisià da camara, aproveitem 
o nobra ministro da marinha e-o nobre presidente 
aa Babia & ocoasião para nog dar hoje mesmo 
explicações quu são tão necessárias, Depois que 
os nobres ministros tivorom a bondade de res- 
ponger aos quesitos do reguérimento que passo 
a lêr, eu terei ainda de fazer algumas Toflexões. 
O requerimento é este. (Lê.) i $ 

Eis-aqui as informações -què queremos que se 
peção do governo. Quando Se disoutir o requeri- 
mento procurarei sustentar: to, que a amnistia, 
uma medida geral que ee diferencia do perdão, 

orque o. pérdão é sempre pessoal, diz respeito 

pescas, e a amnistia diz respálto aos actos, 

não póde deixar de estender-se-& todos oë envol- 
vidos qu estão na mesmä hypothese; 2º, qua 
se é. admissivel esquecer uns a não outros actos, 
não é nunca admissivel quando se trata da am- 
niatie distinguir pessoas sem attenção a seus 
actos ou crimes ; 3º, que as limitações sendo por 
gna natureza geraes; podem-se fazer a respeito.de 
alguns chefes, pòr exemplo, portanto, de actos 
principaes, mas não se podem fazer contra pos- 


sons cujos actos sejão de menor importancia do 
que daquelles. que forão amnistiados.... : 


O Se. Oguz Macaapo:—Pois quer marcar regras 


ao poder moderador ? s 

O SR. Souza Franco:--Todos os poderes. neste 
mundo têm. regras por onde so dirigem; ha à 
logica, ha a razão, ha os principios para os dirigir ; 
e Senão, para que serviria a sciencia ? : 

Heoi de sustóntar em quarto lugar, que uma 
amnistia com a clausula de residencia em lugar 
designado dá direito ao governo para ver quo 
esta clausula, quando não aceita, seja substituida 
pr outra no sentido de afastamento dos lugares 


o crime g do perigo, mas nunca nullifica os. 
eífeitos da imperial clemência; e, aceita ou não, 


a clausula, subsiste comtudo a amnistia, o esque- 
cimento. E” dictado muito antigo que ainda tenho 
toda a esperança de ver sustentado esta voz — 
palavra de rei não. voltà atrás. E nós esperamca 
que não voltará nesta occasião. 


“O Sa. Apararo: — Está absolutista agora o Sr. 
Souza Frango: - 


QSr. Tosta (ministro da marinha):—=Sr. pre- 
sidante, a não ser o desejo que tem o nobre deputado 
de fazer. nascer uma discussão sobre os negocios 
. de Pernambuco; não posso descobrir nenhum 
motivo no requerimento. que acaba de apre- 
sentar, porque nenhum dos . quesitos neste 
requerimento. exarados me parece que deixão de 
ter resposta intuitiva em cada uma das suas 
partes, Jã se vô pois que eu, comquanto não 
tenha receio: algum de que o rFóquerimento seja 
levado Á presença do governo, é que o governo 
responda a cada um dos seus quesitos, não julgo 
necossario todavia, ou antes julgo intempestivo, 
semelhante requerimento. (Apoiados. 

Pergunta o honrado deputado se por ventura a 
amnistia concedida por decreto de 9 de Maio,ó o 
resultado de ajustes: e promessas feitas aos 
revoltosos, quando ainda em armas, on efeito 
simplesmente da: clamenois imperial, A rasposta 


é obvia : já em: outra occasião a indiquei nesta 
alguma - 


osaa ; ainda hontem me parece que 
cousa intciel ácorca desta materia. Não houve, 
senhoras, ajuate algum; não houve promessa 
- nenhuma da parta do governo ou de seus dele 
"gados para que esses - homens depondo as armàs 
ogsem amnistiados' total ou parcialmente; por 
-sonnsquencia a amnistia concedida não foi senão 
um efeito da olemencia imperial. E nem podia 
deixar de o ser, Sr. pretidenta | (Muitos apoiados.) 
“ Admira que o nobre deputado ponha em duvida 
um direito tão transcendente: como este de 
amalstiar o crime de qualquer natureza que 
aja. (Apoiados.) Não houve, torne a dizer, 
nenhum ajuste, nenhum contracto, não houve na- 
nhuma promessa; declaro-o alto e bom som para 
ue seja ouvido por toda a parte; a amnistia 
oi concedidá unicamente por effelto da clemenola 
de 8. M. o Imperador. l 
Em segundo lugar pergunta o nobre deputado 
se por ventura o governo pretende estonder esta 
esquecimento. aog crimes politicos commettidos 
na província de, Pernambuco e limitrophe, a 
todos os cabeças que tenbão deposto as armas, 
estojão presos ou processados, dentro ou fåra do 
imperio, ou limitar os .effeitos da clemencia 
imperial aos ohefes principaea que ostiverão em 
aris at o ultimo dia; eto., Priméiraments devo 
notar å camara, recordar ao nobre deputado, que 
uão me consta 'que, à exuepção dos chefes que 
se achão notualments no Rio do Janeiro, nenhuns 
outros tenhão deposto as armas ; os que se achão 
condemnados na provlhciz de Pernambuco não 
. 88 depuzerão, forão presos em flagrante delicto 
e prosesaados segundo as leis. Portanto, já vê o 
“nobre deputado que a base do segundo artigo do 


asu requerimento 9 uma basa supposta, que não. 
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é verdadeira; assim poderia eu presoindir dá 
dar resposta ao mais que se contém nesse mesmo 


artigo, Direi porém sempro-gue me não pareçe 


uma pergunta que se deva fazer ao governo. 
(enoiados), easa. da sua intenção futura; creio 
que em negocios de semelhante natureza não 
ha que inquerir por parte da. camara, ou por ' 
parte das pessoas quie desejão alguna esclareci- 
mentos, senão aquillo que está efectivamente 
feito. Eis-aqui qual a resposta que julgo dever 
dar à segunda -pergunta contida no raquerirmento 
que.se discute. E cesar ae 
«O que ha de` exacto (acorescanta o nobre 
deputado) nas noticias que correm ds haver q 
capitão Pedro Ivo e seu companheiro recusado 
assignar termo. da residencia fóra do imperio, 
principalmente por faita de cumprimento da 
promessa da amnistia geral: para todos os envol- 


“vidos nos movimentos de Pernambuco? » Na 


resposta que ha pouco enunciei- está comproben- 
dida tambem a resposta a este quesito, porque 
não gó não louve nenhuma promessa de am- 
nistta pará nenhum dos condemnados politicos, 
como não houve Mesmo para 08 que se submetterão 
depondo as armas, quando já se achavão em 
circunstancias de não poderom sustental-as. 
(Apoiados.) Creio que assim está respondido o 
quesito de n, 3. - 

« O que ha de exaçto na noticia que corre? » 


“A respeito da recusa ha aquillo que toda a camara 


sabe; ha aquillo que appareceu uno Jornal, ha 
em verdade a rocusa“desses homens, que en- 
tendem talvez gue não são criminosos, ou antes 
que são bememeritos da patria, e que por isso 
não se devem contentar com essa acto que não 
podia ter por origem. senão uma clemencia muito 
grande. (Muitos apoiados.) i 

« Evtendorá (pergunta o nobre deputado) o` 
governo que a recusa de assignar termo de 
residanciã fôra do imperio sujeita o capitão Pedro 
Ivo a todos os resultados dos actos Já amnistia- 
dos? Quo fica par esta recusa ssm effeito o 
aio?» A resposta: é obvia, é 
preco querer suscitar discussão a todo-o casto, 

preciso querer. torcer o sentido das palavras 
para se não concluir que aamnístia floa sem 


“eiteito desde que a condição com a qual fol dada 


se não preencha. (Apotados.) . 


O Sp. Arrigo :=0 mais d ohicana do rabula 
de aldéa t- 


-— O Sa. Tonta :=Isto 6 obvio, não pôde sofírar 


a menor contestação; é aate o peisamento do 
overno.; -foi aata iftenção e espirito com que 
oi dada-a amnistia; desde que não acaitassem 


a condição estava tambem desfeito o acto de 


-olemengia, . 
Eu, Br, presidente, não entrarei agora no 
uestão que susoitou o nobre deputado ácorca 


o sontido da palara amnistia, querendo dar-lhe 
uma Sgning o diversa daquelta que por multaa 
vozes tom sido dade pos corpo legtalativo. 
Basta percorrer a colleção daa nosaas leis para 
vər que amulstias tém sido concedidas com 


-opndições, e tém sido postas em execução ; basta 


parcorrer essa mesma colleoção para ver-se qué 
amniatias têm sido dadas paroislmento, a doriãs 
pessoas . envolvidas em; crimes politicos, sem 
todavia fazer esquecer esses crimes. sonão a 


-respaito daqueles individuos da quem especial- 


mente sa tratou nesses actos legislativos. 

Acho tanto mais extemporanso o reguerimento 
que se discate quanto entendeu que esta materia 
não deveria fazer objecto de um requerimento, 
mas de uma interpellação que nos promettêra O 
honrado membro pela Pará. (Apoiados. Não sel 
alôm disto se é. muito leal" Bpresontar-só um 
requerimento desta ordem, quando hão está na 
tasa todo o ministerio; parese-me que ne ocio 


desta natureza deve Her tratado perante todas į 
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suscitar. agora à discussão de- toda esta materia . 
pe gi ia presentes os membros do gabinete, 
não sei sə; disso bem que. não era leal, mas pelo . 
menos; não é uuito cavalheiro, Peço pois 80 
nobre : deputado “que. redija o requerimento : de ' 
maneira quo o transforme em uma interpeliação 
formal ao ministerio (apoiados), e prômettomos 
responder cabalmente a cada um dos. pontos em' 

ueo nobre daputado tocar. Havemos de raspon» 

er-lha, . porque : estamos. fortes am nossa con- 
sciencia, fundada no cumprimento de nossó dever. 
(Muitos aposados:) ; o ae Ra ; 

Tendo chegado d-camara depois. que o nobre: 
deputado já havia começado o discurso com que 
fundamentou o seu requerimento, é provavel'que , 
deixe.de tocar em-algans topicos. Nem, estou 
propriamente respondendo, estou mostrando. a 
extemporaneidade - do. requerimento, e que não é 
este o meio mais conducente a obter-se as expli- 
cações que deseja o nobrs deputado. Quanto ao 
que ouvi, me parece que tenho dado as explicações 
que por ora convém. Não me: entranharai por 
emquanto ua discussão desta materia; ficarei 
aqui: espero que o nobre deputado faça as inter- | 
pallações que prometteu, e com que mesmo: nos 
. ameaçou. Ê 


O Sr. Mello Franco : — Dapois do que 
acabo de ouvir ao nobre ministro da marinha, 
vou entrar nesta discussão com grande acanha- 
mento, porque ignoro quaes as ciroumstancias 
que o nobre ministro tem para dizer que esta 
“questão é inopportuna, como que existe ainda 
alguma cousa de-myaterioso, pela: qual se não, 
dova entrar no conhecimento della. Todavia, como 
S. Ex; so entrincheirou na declaração que faz de 

me nenhum ajuste houve para que fosse conce- 
“Gidaia amniatla ds 8 de ] 
os factos que. têm: chegado ao meu conbeci- ` 
mento, e que especialmente. procurei hoje saber 
dos individuos que farão amnistiados, diri- 
-gindo:ms para isso Á -prisão em: que se achão, 
NR qua me convenoi: de que alguaa ajusto að 
: fr qus promessas solemnes forão fetias taiiv 
poló nobre presidente da Bahia. como pelo pre-. 
Sidente::das Alagõas. -= - a 

Os factos que tenho para assim. pensar são os. 
que vou apresentar. Consta de documentos offloiaes 
que o Br. presidente. de. Pernambuco dissera. 

ue lamentava que o góverno imperial não lhe 

vèsso foito communicação para prevenir conflictos 
de jurisdioção, sempre perniciosos:-entre autori- : 
dades superiores, Tenho lembrança: que o mesmo 
presidenta dissera å assemblés provincial que 
convenções com o capitão Pedro Ivo a outros: 
erão inuteis quando elles fosseni vencidos, & 
porniolosas no caso contrario.... io Rs 


O Sa; Tosta:--lgsas convenções estão na ima- 
ginação do nobre deputado. . RS Dé 


Uu 8a. DeruraDo:—O Sr, Honorio nunes fallou 


+ 


em convenções, . ne - 

O SR., Souza: Franco: -E' informação vical. 

O Sr. Sarão Losato:—.Ak | informação vooal! 
O: SRe PassiDENTE:—Altenção | 


O 3». MeLio Franco: —Donde deduzo que algu: 
ma cousa se fazia para se retirar o capitão Pedro. 
Ivo das mattas. E i n 

Outro facto geralmente conhecido é que os, Srg. 
capitão Pedro Ivo a, Miguel Affonso Ferreira 
estivórão nas Alagõas desde o dia, 8 até 37 de` 
Margo com-pleno conhecimento do governo, soltos, 
gozando de inteira liberdade; entretapto que, 
sendo conduzidos estes individuos para bordo do, 
ares Canops, acompanhados pelo capitão 
de fragata o 8r. Felippe José Ferreira, guonteceù 

ug esto official, observando as instrucções que 
lhe dera o presidenta das Alagõas, chegou a bordo 
„2 Provenio o commandante do referido brigue que 


estou dizendo... 
aio, ou quero referir |). 


aquelles individuos alli se achavão, o então este 
commandante,. julgando que elles já. estavão a 
bôrdo, declárou que passaria a cumprir, as 
ióstricções que tinha do prosidente de Pornams 
bugo:: nesta occasião O Sr. capitão: Felippe Joss 
Ferreira mandou igimediatainente largar O escater, 


atirou -se sobre elle'e reconduzio os dous individuos 
para"as Alagõas. Dôduzo daqui que o- presidente 


de alguma maneira estava: compromettido com 
ellos, nom outra cousa se póde dadazir deste facto 
que me parece não. poder ser contestado. z 

Das. Alágõas seguirão para a Bahia,-e o nobre - 
presidente daquelia província está presente, creio 
que não. poderá nagar que. ellès lá êstiverão em 
plena liberdade.. Ora, se esses homens alli o8- 
tiverão com perfeito conhacimento do governo, 


Se algumas vezes forão:faliar ao nobre presi-. 


dente até no seu proprio. carro... É 


' -Um Sa. Derurapo :—Pois fallárão no carro? 


O Sr. MELLO Franco :—Bem se entende o que - 


quero dizer; S. Ex. mandou o seu carro para 
ellos servirem-se delle, irem-a palacio fallar-lhe, 


izia eu que estes individuos estiverão -em 
plena liberdade na Bahia, com t 
do governo, e isto não era possivel ter lugar 
sem que alguma promessa houvesse da parte do 
nobre presidente. (Apotados.) Ainda no dia. em 
qao devião. ser conduzidos para esta córte, du no 


conhecimento 


“dia antecedente, o Sr. Miguel. Afonso Ferreira 


foi á presença do honrado presidente da Bahia, 
o lho manifestou: algum: receio que tinha de vir 
pará à côrte, e.a resposta quo teve foi que S.. Ex. 
se comprômotteria de alguma maneira, se elles 
não viessem. Parece-ine que é verdade o que 


O Sa. GonquLvas Martins :—Eu falarei: 

O Sa, MELLO Franoo :-—-Se pois é certo que 
esse Senhor so dirigio ao nobre presidente, 
manifestando os.receios que-tinha de yir para a 
cório, se é verdade que o nobre presidente lhe 


disse que, não -tivosso receio algum, que, vlesse, 
porque se outra cousa aconteoessa olle presidente 


se comprometteria, isto” d, quiz dizor que a. sua 


palavra, as Suas promessas do governo imperial 
A ca 


ixarião de ser cumpridas. . 

São estes os factos principaes.. pelos quass 
acredito que houve promessas tanto de um como 
de outro presidente, Nem outra cousa so pòde 
logioamente - dedusir, por isso que esses fudiyi- 
duus, apenas chegados equi, a amnistia já rafe. 
rida na casa sa publicou. .-- 
-Tambem estou informado que não 
razão que q nobre ministro da marluba deu-qua 
elles roousário assignar o tarmo que lhes fol 
aprosontado pelo chale de policia. Bel quo esta 
recusa teva por fundamento não se ter cumprido 
o que solemnemente se lhes tinha promettido... 


O 8a, Apataro :—Solemnementa t 


O Su. MELLO FRANCO ;—Julgo que é promessa 
solemne quando um presidente dis a um indi- 
viduo=Y. faça isto que eu mê comprômetto a. 


tar pela 


- obter aguillo.. ; 


— Um Sp. DeporaDO :— Analysarêmos isso. 

O SR. Mito FRanco:—Lastimo, Sr. presi- 
dente, que a discussão vá. me fazendo acreditar 
que em verdade, houve períidia o má fó... 
` O Sa. Tosta :--Retirs à palavra :' perfidia. o` 
må fè lança-ma o nobre deputado |? E 
' O SR. PrestDENTE :—Perdôs me o Sr. deputado, 


'R palavra perfidia o-má fé, attribuida ao minig- 


terio não é parlamentar, a 

O Sr. Merto- Frinoo :—Eu não tinha acabado 
a minha proposição; não me ráferi nem ao mi- 
uisterió nem a nenhum dos nobres presidentes, 
refiro-me a quom a praticon... Digo que isto 
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houve -a respeito do individuo que manifestou 
essa promessa ao capitão „Pedro. Ivo e ao Se. 
Miguel Affonso, porque não é provavel que 
indivíduos vas circumetancias em qas alles estão, 
achando-se presos em uma fortaleza, sem 
aceitar um aoto como 'aquelto que tem shogadp 
ao. nosso contiesimenta por uma folha que é quas 
official, & que não é contestado. l ; 
O Sr.. Savão Losaro :—Uma audacia a ponto 
de loucura póde: explicar isto. . 


- O Sr. PRESIDENTE :—Attenção | Rogo. aus Srs. 


deputádos qua. não interrompão o orador. 


. O Sk- Maito Franco: —Oomo o .Sr. prosidente. 


da Bahia já pedio a palsvra, aguardo © que elle 
. houver de. declarar em relação ao. factos que 


acabo do mencionars porque entendo que tudo, 


quanto se pudor s' este respeito dizer não póde 
ter importancia sonão depuis que ouvirmos a S. Ex. 


'O Sr. Gonçalves Martins (profundo. 
“stlencio):—Sr. presidente, eu agradeço aos nobres, 


deputados “terem-me oferecido occasião de dar 
algumas explicações sobre o meu procedimento 
âcerca dos negocios ds Pernambuco, 6 com espe- 
“cialidado pelù apresentação dos dous chefes ulti- 
mamente armadvs sas mattas, Pedro Ivo e Miguel 


Affonso Ferreira; porque, senhores, eu estimo - 


muito o meu paiz, estimo muito à honra do 
governo e da nação, mas tudo isto estimo sem 


prejuizo do meu caracter, da minha reputação, ° 


que deyo zelar sempre. (Apoiados.) Jâmais que- 
-Feret sèr tida. por perfido nem desleal, embora 
alguns meus amigos politicos, que ás vezes fazendo 
o Seú raciocinio de casa, de seu escriptorio, 
julguem que a conducta do presidente da Bahia 
neste ou naquelle facto dave merecer tensura, 
| ou talvez alguma cousa mais. Vou, portanto, 


Senhorés, declarar à casa o que ha de real. 


ácerca do presidénto da Balin; ella fará o seu 
juizo sobre o ultimo acontecimento; sobre e 
conducta do governo, que, pelo que hei de dizer, 
reputo não obrigado por promessas ou conven- 
ções.. PS pers A Saz 

Senhores, eu desejava ardentemente a paz do 
Imperio; deseja-a sempre com o menor sacrificio, 
Som nénhum derramamento de aragna Be fðr 
"possival, e desejo mais atada que ella ge consiga 


~ Bom quebra da digaidade do governo, e prinsi- 


palmente da corda. (Numerosos apoiados.) 


. O 8R, Bouza Franço : 


— Isto é aó com 03 mi- 
úistros. . f ; 


"O Sa, GonçaLvas MARTINS: — Algune esforços, 
Sr; presidente, proourol fazer pare wjudar o. 
ificação de Pernambugo (apoiadas); - 


governo na pacífica 
não fiz niato mais. do que. o meu dever. À 
pofsação dossa provincia estava quasi realisada. 
? 8r. prasideste Honorlo 


entendeu, como os nobres deputados entendem, 
qua os meios conoiliatorios grão os mais adegua. 

os para concluir da todo essa pasiflvação: a 
meu ver nessa cccasião exagerou elles. os melos 
de conciliação ; a com effsito o resultado fol que 


.& guerra, longo do se extinguir, tornou à ganhar . 
"alguma força. Foi‘ preciso empregar. novos meios . 
de coagir esses homens para conheterem seus. 


deverso, è 0 nobre presidente, que tinha lançado 
" mão dos meios conelliatorios, mostrou que: sabin 
empregar 08 de rigor. Empregon-os; e a paoificação 
se conseguiria indubitavelmente por elles: da 
rebeldes estavão ` batidos -pòr todos os lados; 
poderião : conservgr-se, Como se conservão, fora- 


gidos, criminosos, no meio das mattas, como so. 


tem conservado Vicente de Paula por . muitas 
vozes nas' mattas das Alagõus. Entretanto é tem- 
bem indubitavel que: existiria sempre naquelle 
lugar, emquanto elles. alli se conservassem, 
. olementos que em uma outra quadra menos feliz 
se podoríão ampliar, e complicar tamban q 


recusem 


‘8r’ 


Hermeto Carneiro: 
cão, na segunda ópoca da historier da revolução 


posição local da provincia a, ao mpeg: por 
conséguentia g- extincção completa do mal; o 
arrancamento das mattas daquellos que alli tives- 
sem pinetrado a fossem buscar um escondrijo, 
essa pacificação complota era sempre util; prin- 
cipalmente quando podião oceorrer novas dificul- 
dides por outro lado 

eobróvir. > 

- Houve tempo em que 08 negocios do sul mos- 
trárão apparentemente gue o Brazil se poderia 
achar em embaraços com alguma guerra estranha, 
e- então, senhores, não é de censurar que aquello 


que mais que tudo: preza o sentimento da nacio- - 


nalidado, desejassa ver todos os seus irmãos 
unidos, acabadas as questões de familia para nos 
mostrar poderosos ante o estrangeiro. (Numerósos 
apoiados.) Eu. participei deste sentimento, ` a 
independentemante -de insinuação alguma | de 


que ao imperio podião. 


governo (deciaro debaixo da palavra de. homem , 


que deve ser homem bem), tenda occasião de 
ð rocurado por Pudro Antonio Velloso da 
Silveira, pai do Pedro Ivu, tendo-me elle laman tado 
g estado em que se achava. seu filho eu lhe 
Perguntei a-razão por que não tinha elle dado 


passa para retirar sou filho desse eetado que ' 


eplorava. Mostrou.me elle então uma cara 
do Sr: ministro da justiça, a quem elle se havia 
dirigido, ra qual o Sr. ministro da. justiça 
sa recusava a essa missão de Pedro Antonio 
para seu filho. Lendo esse carta, percebi que 
a recusa provinha de estabelecer ' elle condições 
ara essa missão, 'como a amnistia qua o 
r. ministro dizia que era tarde, qua não. gra mais 
tempo de conceder.  Disse-lhe então que o Sr. 
ministro tinha razão, porque elie não tinha di- 
reito de estabelecer condições ; o criminoso aceita 


as condições; não as estabeleça > que ou entretanto ` 


julgava que, independonto - dessa concessão, por 
um sentimento proprio de pai e de cidadão, əllə 
devia empregar todos os seus esforços. , À isto, 
me obaervou que não: o podis fazer por lhe ser 
prooiso, cumo: militar, uma Hcónga para sahir da 
província. Kasa, respondi eu que Íh'a concedia ; 

ue A requeressa, que eu lh'a dava: Pedinda-mo 


licança, ou Ih'a congedi por tros mezes, com melo ( 


soldo, conforme me é permittido, e então lhe diaga 
"que era melhor fosse pelas Alagõas. por ser mais 
parta; do que -por Pernambuco, querendo mesmo 
esvial.o do fáco do partido que lhe poderia im- 
pedir a sua ida até o lugar em que seu filho ss 
achava, tanto maia quento-elle se queixava de que 
auas repetidas cartas não tinhão lè chegado, o 
Por conssquencia os mesmos esforços podifo ser 
empregados para que alle não pudesse avistar-ss 
aom é fiho. ` GANES ; i 
Diago tha 
acorescentei que, como pai de Pedro Ivó, podla 
ser reputado suspaito, a. que'por ioso lhe darla 
uma carta” para O president 
diris, como disas, que, na qualidade do Po do 
Pedro Ivo, o Sr, presidente não o suspe 
porque era: pacífico a tinha boas intenções quando 
se dirigia a sóu filho; que o protogesss em sua 
viagem. Pedi no agente da companhia. que lhe 
désse passagem, cómo ihe deu. Foi o Sr. Pedro 


“Autonio para as Alagdas, é eu perdi o trilho do 


rumo que levou, porque, não tivo mais 'corres- 

pondencia com eila, . |. j i . 
Antes de continuár por diante a este respeito, 

permittão-me os nobrôs deputados que lhes togue 


em um ponto essencial, porque quaro ser-franco 
-em tudo, Se sou criminoso, fação-ms o processo ; 
seo merego censura, fação-n'a, porque eu julguei ' 


obrar em' minha consciencia; sentirei perder 
sympathias, boas graças; mas, como estou forte 
nella, tenho firmeza bastante para regeitar qualquer 
juizo desfavoravel a meu respeito. O Sr. Pedro 
Autonlo' disse-mé:—-O que hei de eu dizer a meu 
filho além do qua pôde dizer um pai que e 
vêr sou Alho arrancado a uma chrreira orim- 


pola que foses pelas | Alagõas + mas, 


e das: Alagõas, na qual: 


taste, . 


“melos, procurei havel-os de Pernambuco, não os 


46. | 
| nosa ?-- Respondi-lhe . que me escrevesse uma. 
carta communicando as sus8 intenções; que eu 
lhe responderia, &.eile teria nesta resposta Alguma ` 
cousa qué pudesse animalo, faz-ma allo esia 
‘garta + EE a a po 

« Exm. Sr. conselheiro prosidente Francisco. 
Gonçalves Martins. —Tendo. requerido uma licença 
a V. Ex., julgo do meu dever explicar a razão 
porque a desejei. - p3 , Tin 

-« Ha muito que o meu coração de pai e de oi- 
dedão se acha dilacerado por essa. desastrosa 
guerra civil qua infelizmente lavra na minha 

rovíncia de Pernambuco, e na qual meu flho 

lludido tomou tão grande è tão activa-parte. » 

“Os nobres. deputados verão que nesta carta não 
ha laço algum, porque um pai não arma laço a seu 
filho; e não cabendo a imputação de perfidia 
nem 80 governo, nem ao presidente da provincia, 
poderia caber acspirtador ? Não é possivel que 
"coubesas a imputação de perftia ao pai, era mais 
natural neste caso que coubesse- ao presidente | 

(Continua a lér.] Roi RS h 

« Vends .eu minha provincia assolada e devas- 
tada por uma causa sem nacionalidade, por uma- 
causa puramente caprichosa, por uma causa emm 
que só a ambição, digo-o francamente, 8 o desvario ` 

oderião crear e dar-lhe incremento ; vendo mou 

iho ahi envolvido, meu filho que, soldado e 
brazileiro, só devia de tirar sua papada para defesa 
da constituição a das lvis, de S. M. Imperial e do seu 
governo, e finalmente para » defesa da integridade 
ão imperiv, e que seduzido. e illudido alli sa acha, 
desejava ir arrancal-o do msio daquellea que, sem 
razão, fazem correr o sangue brazileiro. » 

Vão vendo os nobres deputados que a missão foi ` 
eapontanea ; eu a ajudei, porque elle Erócurou 
"todos os meios de a realisar. (Cuntinta a tér.) 

a Esperei qua elle, conhecendo seus deveres, 
retiraguase o pars isto escrevilhe, à minhas 
cartas perderão-ae, não lhe chegárão às mãos, 
Nests caso peraci Ir em pessoa: mas, baldo de 


obtive; tambem não podia. partie sem liosnça, 
impatro-a agora de V. Ex, i E 

« Rocebendo-a, cólho espero de V. Ex. sorrera 
a ir salvar a patria o o Alha; pois ne como sidadão 
imlto a Veturia, como pal não me acho com lorgas 
do imitar a Bruto, 6 cond» que V. Ex. mo proto: 
perhe me ajudarà a conseguir n Am que todos os 

one: bramileirus. almejão,=Tonho & honra, Erm. 
Br., de sar, com todo o respeito, de V. Ex, 
subdito mullo reyersnta e obrigado criado. Bahis, 
Bia, Janeiro de 1860, = Pedro Antonio Velloso da 

ra a : ' 

Eu respondi a cata carta; o enta resposta é tudo 
Quanto ha; a monda toda está aqui imostrando . 
um pap), não ha mais nada, nom de palavra, 
nem da asgripto, (Lé.) 

a Lim, Ar. ftensnte-coronsl Padro Antonio Kol- 

1080 da Bilveira.=eRecobl;& carta de V. S., datada 
de 6 do correnta, na qual se dignou communi- | 
carmo quass as vistas com que pedira e alcançãra 
de mim uma lisença de favor por tres mezes; 
louvo muito.os sentimentos que V. 8. nutro; na 
qualijade de paio de cidadão; como. pal, lámenta 
o. caminho errado em que, ge acha “emmatachado 
um filho que ama, e digno, por -8eu valor, dé 
uma melhor sorte; como cidadão, doplota os 
males de seu paiz, que, pela divisão de séus - 
filhos, se mostra fraco é abatido ante o estran- 
gelr», e atá como.que recuando na carreira da 
- civilisação, Siga, pois, os desejos do, seu coração ; 
- Gomo. pai, procure seu filho, e camo cidadão, don- 
: Quzr.o ao selo da sociedade, Não lhe falta oscasiãa 
ds mostrar valor em detezã de objectos mais 
sagrados, como sejão o throno ds um imperador 


UMA constituição que iguaiou todos, e de leis que 
gó têm o defeito de serem demasiadamsnta brandas, 
V.S., portanto, pôde seguir nua viagem o gozar 


` assignar. perdões e amnistias, 


 Juvação, f 


SESSÃO EM 44-DE MAIO DE 1850 


da licença alcançada; é se alguma voz com geu- 
filho fallar no presidente da Bahia, diga-lhe que 
elle não .aviltará jâmais a corôs, Regociando com 
aquelles que .offendom sa leis; mas "um bravo 
tuilitar que entregar gua espada a seu pai, e o 


“procurar, encontrará neste prasidente. todas as 


sympathias e decidida proteoção, interpondo quaes- 
quer serviços que tenha prestado em’ favor/de 
seu novo amigo, certo, como está, de que a Mão 
munificente do imperador dinda não deixou de 
quando à póde fazer 
compativelmento com a dignidade de sua corda. 
Seja V. S. feliz em todoa os seus intentos. » 
; di Srs. DepuTADOS: — Muito bem! muito 
ein - pe i S 
O Se, Gonçganves MARTINS :—Atabou-s0, não ha 
mais nada.: Eu pois, senhores, me julgo! abrigada 
a sero protector de Manoel Affonso à Padro Ivo ; 
advirta-se que aqui não: fallo, em mais ninguem 


“do que em Pedro Ivo, pela circumstancih de-sot 
am 


lho que, obsdecondo a seu: pai, entregava 88 
armas; nem-os outros que vinhão com elle podião 
pozar da mesma promessa qus ən fiz, era Pedro: 

vo só; não me lembrei de mais ninguem ; julguei 
dever ajudar seu pai, porque sendo eu pai, e 
desejando arrancar um filho de semelhante estado, 
desejaria encontrar um Gonçalves Martins que- 
me ajndasso. (Muitos apoiados.) Eu desde então 
perdi directamente toda a marcha de Pedro 
Autonfo; comecei a sabel-a por Pernambuco. 
À primeira noticia que au tive delle foi dos tiros 


que elis lovára, pelo que Aquel um -póuco des- 


animado. (Ha um- aparts.) Eu não estou- morali- 
sando este acto de dar tiros; podia ser um corpo 
estranho," homens: emboscados. Eu não quero 
vriminar a Padro Ivo, porque estou persuadido 
qua da sus partee da parte do Bsus amigos não 
poderia partir - semelhante ordem; era gente 
allas, disto não ud duvida, mas estou - que foi 
casual, porque me disse Padro Antonio que 
uando aoffrau a hs a uma pessoa do seu sequito 
issora—é o pai dó Pedro Ivo-eque esses homens, 
assombrados, largáriia as armas é fugirão. Estou 
que não houve o prsposito de .atsasginar à Pedro 
ntonio : quero dar o seu a sou dono; quero crer 
que não haja“sentimentos tão baixos. 

A segunda voz que gu tivo noticia da marcha de 
Padro Antonio, ou do resultado da sua espontanea 
missão, a qual tinha ou dado uma pequena cosd- 

oi por uma carta do Sr. presidente de 
gtnambdugo remettando-ma uma de Padro Antonio 
enoripta ao ganeral. Seára, 9 outra do genera 
Ssára so Sr. pranda de Pernambuco. Quando 
Pedro Antonio partio da Bahia, ainda os rabeldes 
tinhão força armada, ainda sua attitude erá outra 
do-que quêndo afinal houve eate desfecho; eu 
não podia encarar os acontecimentos senão como 
clias se-spresentavão no momento em que elle 
sahlo da-provincia; os rebeldes, nesse segundo 
ertodo da revolta pernambucana, atnda tinhão 
orça armada em frente à nossa. A segunda carta - 
fol do Sr. presidente de Pernambuco, communi- 
cando-me a derrota que. tinhão sofírido os rebeldes 
nesas ataque goral, é o estado deploravel. em que 
se achavão, accrescentando que, a pacificação es- 
tava mui proxima, ow quasl concluida, mas que 
com . aquellas cartas ella garia mais apressada. 
Queixeva-se de que Pedro Antonio quizesse quer 
as tropas do governo, para que se consummassa 
o seu acto, ficassem paradas, não provedessem 


"segundo as consequencias de dtaque : annunciava- 


se naquellas qommunicações que Pedro Ivo e seus 
companheiros devião entregar-se a um dos pre- 
sidentes das provincias visinhas. Como a miasão 


tinha partido da Bahia; na carta ao general Seára 
- Que .não canga de ser magnanime e clemente; de |” 


ge dizia qua .naturaimente asta apresentação seria 
na provinoia da Bahia, porque dahi tinha partido 
o pal, Bu acreditei, nesse dia; que ella se reali» 
enrja, o tendo eu de communicar à agssemblóa 
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` 


; ; | 
provinciai o estado dos” negocios da Pernambuto, 
tinhê acabado de dizer que os rábeldes estavão 


destroçados, que em poucos dias esta pacificação: 


seria complèta; e chegando 6 vapor pouco antes 
dê eu ler o man relatorio, pude acerescentar um 
topico dizendo que, de facto, gë renlisava & pa- 
cificação de Pernambuco, que os rebeldes se 
encaminhavão a álguma dds cipitaes das. pro- 
vincias' visinhas a entregar-se & clemencia. impe- 


rial. Devo accrescentar neste lugar que tasa 


circumstancies, sempre que sellas se davão, eu 
não deixiva de as communicar particularmento ‘8 
algum dos Srs. ministros, comio era de meu dever 
e de minha leaidado. O governo não me den 
missão alguma para mandar Pedró Antonio, mas 
quando o mandei, commnunhiquei-o aù- governo, 
Quando eu recebi esta noticia da próxima chegada 
dessês homens, eu a communiquei não official. 
mente, mas em cartas. Mas como dizém os nobres 
doputados qua & negociação que lheã parece- ter 
havido foi seguida ou acompanhada pelo presi- 
dente das Alagóas, com quem alião não” tivo 
corregpondencih. alguma sobre Lães factos, o Como 
poderão porsusdir-se que dello é que dartio uma 

romôssa mais positiva, porque a. minha já foi 
lida, devo dizer que o Sr. José Bento é uma 
pessoa dotada do toda a circumspecção (apoiados), 
eu dou todo o credito ás suas palavras, & seua 
oscriptos ; portanto eu lerai um pedaço de uma 


especies de officio delle, quando encaminhou esses . 


humens 
Bahia. ; f 
« A' excepção de lhe dizer, como tambem lhe 
disse V. Ex.; : 
esgotado o seu thesourô de graças, nada mais lhes 
afinncel, nem declarei sm meu nome, ou em home 
do governo, como elles confessarão. » 
“A vista desta carta entendo que, pelo menos, 
lie nto foi mais liberal do que eu... Portanto, 
- Senhores, já se. póde ver que não houve ajusts 
entre Pedro Ivo e o governo Imperial: não houve 
ajuste outra Pedro Ivo ë os presidentes das duas 
provincias da Bahia e das Alagões, se e6 deu 
ajuste ou promessa da parte de seu pal, seu pai 
neste caso procurou exagerar maís suas aspe», 
ranças além. do que podia colher des jnsinuações 
recebidas, teu pal acreditõu, talves, que o 
obteria un perdão completo, porque quod volumos, 
facile cradimus, porque via as. boas disposições 
em que eu estava de interpôr algums infuencla, 
ou crgdito, que pudeasa ter para com meus amigos ; 
elle; com o desejo da arrancar ser filho do pre- 
olpiclo, procurou qua elle cadetse, com n esps- 
ranga de um provavol melhoramento, porque, no 
estado em que sa achava, ù ruina era corta o 
compista, A o’ l 
Quando sssos homens pasasrão pelah Alagdas 
a virão para Bahie, não ms viorão - romattidos 
aono presos; ois-aqui as expressões do ciioio. 


para se entregarem að presidento da 


« O capitão Pedro Ivo Velloso da &ilveira, 
com seus aumpanhelros, consiantos da relação 
Janta, depuzerdu. as armas o disperaarão a Bus 
gonte medianta a segurança que del no tenenta- 
coronel Pedro Antonio, de qua o deixaria sahir 
com seu filho e os do seu sequito fque o qui- 
zessem «Beguir) paa a Bahia, a Boarom debaixo 
des vistas: de V. Ex., emquanto dirigião suas 
Supplloas &o governo de S. M. o Imperador. » 

ihi vão og actos cinsuravelis. Tende promettido 
receber Pedro Ivo, no casó de ser bom filhô, como 
um amigo; julgando eu, como jurisconsulto, quo 
a prisão antes da sentença não é uma peng, mas 
è um meio de segurança dos individuos, e vendo 
-que elle vinha eútregôr-so, sntondl que não havia 
risco de que sello regrasgasso para o lugar de seus 
crimes, e, por sônsequencia, decidi-ma a deixal-o 
- nã cidade, résidir em casã de seu próprio pai, 

Quando ellos-chegárão eu não estavá na -cidádo: 
por morté dê meu pat tivo Recessidado do ir à 


ueo moiarcha não tinha ainda: 


iho | 


-AT 


terra em que násci, mas éu havia dito que astas 
erão os meus sentimentos quando eties se apresen- 
tassam, Quando cheguei, achei-os desembarcádos, 
porém ainda com a residencia a bordo da charrua 
que os condúzio. Sia à i ' 
Tendo a charrua de regressar iinmediatamente, 
devião mudar de residencia, e bu désidi qua fossa 
esta a casa do pai, Tive completa confiança na 
condusta delles, e elles na minha, de gorte que 
todos esses actos que alguns nobres deputados 
reputárão um crime, não pássárão da imaginação 
- daquellos que lhos roferirão. Inventou-se que eu 
tinha recebido com um grande jantar aos rebeldes, 
presentes os membros da assembléa: provincial ; 
que eu tinha passoado, com elles em mieu carro, 
que eu tinha ido ao théntro com Pedro Ivo, e que 
este se apresentáta eth'tráhio no garieral Coelho, 
e que éste repregentára contra este acto como 
contrario à diséiplina militar: túdo isto é falso: 


o que ha de exacto é que tendo um doutor das 


Alagõas, de nome Oiticica, coniuzido esses homens, 
sendo quem os ditigia. e aconselhava, logo que 
cheguei, procurvu-mê para se me apresentar com 
elles. Eu lho disse (será modo da pensar meu): 
não os recebo como presidente, porque o que eu 
disse a seu pai não fot como presidente da Bahia ; 
| em vez de virem a palacio, vão à casa da minha 
residencia, Vm: os dirija para lá; e respondendo 
elle que q dia estava mão, e que ou morava muito 
longe, dissa-ihọ. que em carto è determinado lugar 
encontraria uma tarde um carro, o que levasse 
camaigo os dous principaes rebeldes à minha casa, 
Ahi og recebi aoin pessoa alguma presenciar, 5 
quando chegou pouco mais vu menos 'a hora em 
que se devia servir O chá, eu os adverti que era 


tampo de retirarem-se, attonto o mão éstado da . 


‘noite, e terem "de regressar para longe. Eis-aqui 
o aoto, pelo qual as diz merecer en um propesso, 
. O nobre deputado tocou em um facto que tem 
parto de exacte. No dia do mou embarque, em 
consequencia da noticias que farão daqui, de qua 
elles sorião mal recebidos e processados, ete., Apre: 
sentárão-se de manhã Miguel Affonso e Pedro ivo, 
dizendo-me este qua aquelle desejava ficar na 
Bahia e esperar a sua sorte alli, ao que lho 
respond! eu, perguntando-ihe de que humor estava 
elle Pedro Ivo, rospondeu elis:—=Eu vou, aconteça 
o que acontecar. == Disga au: —Fas bam, obra como 
militar, o Sr. Miguni Affonso deve fazer o məsmo ; 
au já dissa que me aprawantaria na còrte com 
os sonhoraa, desejaria não me achar mal nesto 
negosio; Br. Migusl Affonso, quando os homens 
sa metlom nas cousas, é preciso tor coragem 
pára affrontar 68 resultados, embarque-se. — Elle 
oi pura casa, arranjou-sa com seus companheiros 
o viarão para burdo, Wu lhes prometti- então, 
quando vi a maneira par que procedião, fazendo 
tudo quanto su lhes dizia, que eu continuaria a 
intorossarems pela qua sorte, mas que era preciso 
para que eu fosse cavalheiro para com ellos, qua 
eilas tambem o fossem para commigo, que não 
houvsssem condições nem exigencias, que se, A 
- minha influencia não fossa bastante para alcançar 
alguma cousa em favor delles, pelo menos hávia 
de ter os meios pecuniarios necessarios para 
aliiviar a sua gotta, que não lhes havia de faltar 
cousa alguna. 
O Sn. Msuto Fanga: Já passátio tros dias 
sem comer, na fortaleza. (Denegações.) 


O sr. Gónçaives MARTINS: —Ainda disso mais : 
—Se og senhutás, eucuntrarem um processo. em 
vez de uma amnistia, se o governo obrar Como 
julgar que deve obrar, eu não o censuratei, pvígue 
O governo em nada está compromettido: eu 
individualmanto estou empenhado eim um feliz 
desfecho de seus negocios, serei seu amigo e 
próteotor; so o governo julgar que a politica 


acongélha outra cousa, nom por isto -brigarel ' 


com o governo; talvez ou, ministru, obrasss da 


As 
mesma maneira: O que poderia: fazer .é -dür 
älgun: passo -para: mostrar. 808 senhores -que não 


tivo parto nossa: dácisão ; eu neste . caso. me reti- 
rarei, guardstai . à .Atlencio,. não porque mostre 


estar oscandalisado. polo governo, mas para mostrar : 


qua vão fz uma promessa para os illudir, e que 
não é do meu caractar., .. E 
"Appareceu. depois este seto, que já estava 
assignado. antes; da. minha chegada, e que. eu. 
reputo” um acto, para a. grandeza do crime, de 
muita clemencia. Ga j . 

'O 8a. Savão Losaro: — De. execessiva cle- 
mencias, >; ig i ani 

O Sn.. GONQALYRS MARTINS :— Eixossgiva, não. 
Excessivo é aquelle que quer governar daqui .o 
mundo inteiro {muitos apoiados). que tão olha 
para as circumatancias “do paiz. (muitos apotados", 
que não 8e acha em luta cpmo nós outros. (Apoia: 
dos.) Nóa queremos o bem do imperio, queramos 
a, digaidade do imperio, mas não estimos no 
regaço da côrte. (Muitos apoiados.) ` . 


“O Sa. Savão Losaro :— Neim por isto me deixo 
do interessar, tanto como qualquer outro, pelo 
bem do paiz. o 


O Sa. Gongacves MARTINS: — Póde illudir-se 
mais; nós conhecemos mais da perto os caminhos 
e as dificuldades. Eu digo que reputei este acto 
de grandiosa clomencia para um crime tão-grave; 
é um capitão ` do exercito que empunhou: as 
armas contra o bèu governo, que faltou å disci- 
ptina: quando o governo diz -— eu apanas retiro- 
vos do theatro de vossos. acontecimentos por um 


espaço de- tempo—espaço que talvoz amanhã à | 


clemancia imperial. diminuisse, como tem acon- 
tecido tantas vezes, eu encarei esto acto não 
"conforme aps- mens desejos, porque eu desajava 
fazer mais bem, mas comô.um.ácto digab do 
óverno imperial, que não estava na posição do. 
ndividuo Francisco “Gonçalves Martins. Eu sinto 
que estes homens, so é verdade, recusassem este 
acto de clemencia, eu sinto, senhores, porque 
me collccárão sm uma eres peior. fApoiudos:) 
Oomo hei de -eu hojs dizer ao governo imperis 
=<adoce este acto — como poderei eu hoje pedir i 
isto? Quando sə atira com um. dom -á cara de 
quem: o faz, parapo «um rebaixamento” dar-se 
mais para se aceitar : collocão-me nesta condição : 
tristissima; eu: failo contorme me dicta o meu 
coração, a. minha consciencia, Por consequencia 
união forão bam aconselhados, quando assim obrárião 
(muitos apoiados), puzerão-me em torturas. Para 
qua eu desempenhassa a minha missão:e tudo q 
que lhes prometti individualmente, era preciso 
não cregrem dificuldades, não darem um passo 
sem me ouvir, som ng consultar. (Apoiados.) 
Póde haver quem aconselhs egses homens a 
proceder desta manaira, porque, failemos oiaro, & 
opposição na minha província 8 boje inimiga du 
Pedro Ivo; deseja que ella seja processado e 
castigado por não ge tee conservado com R3 
armas na mão; 


Um Sa. DeruraDo:— Trata-se de uma causa 
politica. AS E e 
Q sr. GongaLves MARTINS | À causa politica 
de Pernambuco póúde-so dizer que terminor na 
dia 3 de Fevereiro (muitos apoiados): nesse 
dia forão derrotadas as pretenções' politicas, 
a ficou apónus a téima “e o desespero .de um: 
oi outro grupo, de 'um'ou outro chefe, (Apoia- 
OS, jo ls $ i E . : . 

Uma Voz :— So tivesse acabado, não se teria 
dado amnistia. i ARE q 

O Sr. Gonçácves Maste :— Quem: deseja 
que Pedro Ivo sÃla mal deste desfecho é a oppo- 
aição; sei da animadversão que elle adguirio dos 
poucos que se dizem da opposição em minha 
provihola, E 


A 


. graves ; mas declaro qua ella não teve 


"amim? . 
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-Dizam. o8: nobres: deputados que a réjoição 
procedeu de não ter a amnistia comprehondido 
todos os implicados na rebellião. Ea 


O Sa. Souza FeaNco :— Pergubtamos. 


.O Sr. Gonçacves Martins :- Oreio que podarai 
apresentar provas de não. sór esto O motivo da 
rejeição. Elles esperavão certamente um melhor 
dasfscho : talvez a sua plena libsrdado; com esta 
idéa se embalavão : como são homens carregados 
de ni bi que sois annos fóra do 
Imperio, isolados, separados do que lhes é mais 
caro, porque Miguel Affonso tem. oito filhos, e o 
outro diz-me que tem até uma filha já crescida, 
è jus precisa do sua presença; considerárão 
“isto - como. ums quasi morte, e eis-agui prova- 
«vólments à trzão por que duvidarião assignar 
o termo de aceitação. Não ha ahi uma especia 
de ostentação de partido politico; estou que 
desejarião que a amnistia comprohondesso os 
Seus amigos, mas não é esta a causa da re- 
jeição.. E 
"Aqui temos, pois, meus senhores, a minha 
confissão plena, sem reserva mental, sem mesmo 
guardar talvez aqueliás conveniancias parlg- 
mentares que é necassurio em aifiouldadas tão 
retea- 
ções politicas, que ella tem' por fim justificar o 
caracter individual da pessoa qua está fallando;. 
nem tive am vista defender O gorvsrno, que não; 
precisa do mim, nëm censurar ou" defender q 
Roto; nem tivo em vista senão arredar de-mim 
Rs insinuações .de perfidia e outras que se têm 
propalado (muito bem i muito tem !), expondo-ms 
mesmo a racober a punição ou a absolvição do 
nobre deputado, o Sr. Sayão Lobato, > 

O Sn. Sayão: Losaro:—Porque V. Ex. se dirige 

O Sr. Gonçgacvas MarTins:—Por aquellos actos 
que pratique: na Bahia, queria receber a sua 
abavlvição. (Muitos apoiados. Muito bem.) , 

- O Sr. Sarão LOBATO’ =- Jâmais absolverel de 
hever dispensado na lel, pondo em lbsrdade 
rêos de arimes- inaflançavola e em taos olroum- 
atancias. Peço a palavra, = : 


Q 8R.. WanbeaLuv: —Pago a palavra. Eu 

O SR. Presidente! — A discussão fica. adiada 
pela hora. cs ate . ` 
-O 8R., Sioza Franco pede. a urgencia para 
continuar esta discussão, 

A urgonata é rejaltada, votando a favor sómente 
RA membras, -. Ê . 
. Continãa a discussão da emenda do senado à 
lei do orçamento, que supprime o seguinte artigo, 


. approvado pela camara : 


n Fica à governo - autorisado u modificar o 
tmpusto sobra o sal estrangeiro importado ne 
provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul para 
o serviço das charqueades. »” 


. O Sr, Roxondo ;— In, pregidente, ou hei 
de votar pòla omenda do senado, Não -acho que 
a materia eia de tanto peso que torne precisa 
uma reunião dás camaras para decidir este artigo. 
Os nobres deputados pelo Riv Grande dizem que 

uando outras fábricas gozřło da isenção de 

ireitos sobre as materias primas, o Rio Grando 
não deve fizer excepção. Mas ou não sei so 0 
sal é materiá prima para as charqueadas; m8- 
teria prima é a carne, Não deve ser favorecida 
a materia prima do estrangeiro, quando no paiz 
ha materia prima. Não acho que ss. deva matar 
a indústria da provincia do Rio Grande du Norte, 
favorecendo Besim o sal estrangeiro. Esta pro: 
vincia é muito mais pobre do que a provincia 
do Rio Grande do "Sul. Será conveniente em 
beneficio das charqueadas do Rio Grande do Sul 
naorificar uma provincia que tem uma industria 
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d 
necenaidado desta favor £ 


'O nobre deputado disse que o saldo -Assá 
torna vermelha a carne das charquendas. Não sel 
até que ponto vai a exactidão desta proposição: 
Ea tenho visto algumas carnes do, Rio Grande 
vermelhas, mus é quando estão quasi podres, 
assim como. aconteca como a cal das paredes, 
que é amassada com agua edigadi, porque 
com o tempo vem o sal 4 siúperficio, e ficção 


nagoênto, quando a outra talvez não tonba tanta 


vermelhas. - ay 

` Diz-se gue as carnes.do Bio. Grande não podem 
-competir com as carnes de paizes vizinhos, mas 
não soi desde quando data isto, porque p Rio 
Grande nunca se queisou. da falta dó sotígumo 
de suas carnes. -Nots a camara que se quer mais 
"alguma edusa, .quer-se pão só acabar com à 
pequena industria do Rio Grande, como tambem 
- que es outras provincias carregúem com um im- 
posto mais forte, quor-se obrigar a comprar no 


mergado: genero màis varo quando so pôde ter. 


mais bm conta. E necessario que as -provincias 
dm as mãos umas às outras. Pergunto no nobrè 
députado quanto ' paga de direitos provinciaes a 
carne salgada em sus província ? Densa A 
` O Gr. Barzo:-—Oltenta réis. . ; 


O Sa. REZENDE: --Pois supprimão eate direito, 
e jå tôm isto a seu favor, Sem eaprificar uma 
po jrmã. A provincia do Rio Grande não 
em uma rende, a provincia do Rio Grande do 
-Sultem uma randa'dé 900:000%, Nem eu reputo 
ate o sal seja à materia prima, e ainda quando 
fosse, creio qua não se deve admittir o estran- 
goiro por um preço muito baixo, Bacriilcando a 
materia prima do nasso paiz: Diz-so que &s carnes 
do estado «visinho fazem com' que as do Rio 
Grande do-Sul não possão prosporar. Em minha 
Eua O que eu via era qus kà carnes de 
uehos Ayres e de Montevidão tinhão menor preço 
no mercado, por isto quo era carno mais escura, 
é não tinha aquelie amareilado da carma da Rio 
Grande do Bul. Se as òarnes "do estado visinho 
' tôm menor estima do que as carnes do Rio Grandè 
"“ do Sul, como é que as podem prejudicar ? Depois, 
omho seber-go qual-á o sal gas entra para as 
-obargueadas; qual é o melo 
banda ? Ka de acontecer o que acontece aqui no 


- cónsulado, que é a delapidação dos" direitos por | 
“- canga das: 


uing do café de Minas: os agricul- 
tores dó Kio de Janeiro: mandão tirar 


séndo do Rio. 


Um nobre deputado disso quo esta medida era 

. anti- politica, como se vós agóra oreassemos uma 
imposição nova. Não se faz senão conservar a 
imposição sobre o sel no estado em que se 

- hoba, Br. presidente, note-se que quando su 
fallo no Rio Grande do Sul, exoluo a próvibeia, 
tomo sómente em gaueldoracão cortos' intgrassos 
particulgros; creão-so repartições agousadaa, por- 
que vom um fulano o diz: ‘è 
Blandega òm N, Borja, om Pelotas,' crea-go uma 
alfandega. Doópois conhece-se que.são vátusadas, 
“e contribuem para defrandar.as randas do thesouro; 


ropúeso a suppróssão-desta alfandega é ahi se 


levanta um clamor, 6 nada menos do que um 
vistonde.de $. Leopoldo Jos procura assustar 


oom : reações. Sanhores, ponbão de parté esses | 


srgumentos ad terrorem,: © vejamos.:só éa $ juato, 


Re.:6 possivel sacrificar os intersoges do páiz aos.: 
interesses do alguns individuos ; só polo intoresas . 
ae dizem ' 


"do taos o tags charqueadores, que f 
-principaes, vai-se gaorificar a provigoia do Rio 
rande do Norte e ouirhs que produzem sal. 
Quotas não s6,8 supprassão do direito do sal 
estrangeiro, mas ta E eua 
gobre as. onrmes salgadas - procedentes da 
SBtrangelto. . E w - 


TOMO À 


" a isenção 


. fosse bow, 
. do, porque o Assh só: dê 200 


EE 


-Com Q sal eatrangeiro; e nòse devemos 


& evitar 0 contra- 


C ; 6 guia no À. 
rogistro de Minas, fazendo vir o onfá como mineiro, 


nôcassario uma - 


| SuumaRi Dec ADE Rea ento Baquetimanto. padre a 


| qu Ara. 


bem o pias 
PA 
i ' BAS Pt 


A 


- O SR. BeLLo:—=Esto artigo não está om dis- 
cussão. 1 Sa cais séria D: 
O Sg. Rezene: —É-mė licito fallar em.togos, 
porgus tambem se tem pedido Isto. . |, 
go um aparte) . ic Es oa, 
sal não é materia prima, & 0 hoi.qua matão Da 
charquosdap-o o osalé matèria prim + então pasii 
"da -poiassa, que. 4: mataria prima para 
as fabricas E Epic l re ne pasa 
Além- de que a pretonção 6 injusta, $ julgo 
que mesmo, quando fosso um pouco razanyel, 
vão valeria à pena: quê. houvesse junçção das > 
camaras por um artigo destes, qua, e Yale alguma 
cousa, é em prejuizo do imperio, . P 
Disse-go que quando masmo o gal dọ. Ass 
deve ser rogoitada a emenda do aha- 
i i À 4000 alqueires. i a 
sal, 6 aB charqueadas consomem uma quantidade 
muito o muito malor, Senhoxes, isto 0: que Profa 
é, que sendo rejeitada. a emonda do senado, O 
Anéus que só dá 200,000 alqueires de dal, DÃO ' 
dará mais msm dez,. por não poder compé 
os ANIR 
favorecer do que aníquiliar esga. ramo da n9g5t 
padustria, Voto pela-emenda do senado. — ` 
O Sr, Oliveira Bello:-—lu desejo fgura 
À camara o adiamento da presønts discussão, ‘por 
isto gite sendo. conveúiente que o goveroo expenda 
algumas das razões pelas 'quass' fot auatontada 
pôr úm de sêus' membros, nó senado, s emenda 
que alli be supprimio, e” que passou nesta dasa 


l para 8 imodificação dos direitos sobre 'o sal, e 


qndo o nobre ministro "da: marinha pedido a 
palavra para .dár explicações, e não tendo'podido 
állat hoje, enténdo "que. não podemos dispensar, 
paa nos gular melhor no 'dosèn volvimento:desta 
iscussão; dbi ouvir sigyns doa nobres ministros, 
6 como ny primeiro dia da sessão: tem de “vir à 
"caga o Sr. ministro da fazenda, talvez ollo, ou 
ó` hobre miniatro'da 'marinha, nos possa: gular 
nesta discussão ; plrianto requeiro à camara: O 
adiamento até seguinda-iólea. E K P 


retixhrão: E 


dom causa, qs Srs. Tosta, Wanderley, Vieira 
ao Mattos, P 4 enha A Vignda. "0Y 
o Matisa, Batenagnd, Aanha a Tienda: e 


neu ' Barreto; Pigon de Mello, 
f alla, Sebastião 
do Rego, padre Affonso, Aprigio, Patoa, Ed a 
Martins, | d Lima, 
Tiaa, `Paoheoo, "Abreu, ‘Jobim «é Fernandas 

S E PERR 
“O 88. PaBsiDENTE merca a ordem .do dia, p 
levanto a sessão 4-1 hora da' tarde." ` te 


s 2 IST o ua $ a 
Sessão óm '48 do Masio - 


PRHAIDENCIA DO SR. MONDES DOB BANTOS : 


` 


“amnistia das Sns: Pedro Top-e. Miguel. go. 
Discursos aos Srs. pelo fimon Gertie da 
- Cunha, Sayão Lobato, Wanderley, Squa 
. Franco, Rocha e Ferreira de Aguiar. noir- 
ramento da discussão. o, 
-As 30 horas e tres quartos da manhã, reunídos 
Ps dePijáRoo ARETA legal, abre-es'"a 
B:ã6 9 piro VB ab, A Bota da ai aodai! 


7 EXPEDIENTE, 

: Offioio do Sr. mintetro do império; remttendo- 
o autographe da resolução que revoga 'o art.: 82 
da lot provincial da Bahia de 11-de Jalho de 1848 
na parte em que dispõe que ds fiscaes da capital 
não sejão fixos ém nenhuma freguezia, na qual 
resolução S. M, o. Imperador consente.— Fica a 
camara: inteirada, e. remettase-para- o arobivo o 


autographo. Rn E ARE RARE = 
-Ouiro do mesmo ministro, transmiitindo a 
representação que” á assembiéa geral legislativa 
dirige a nsdombléa da provincia do Rio de Janeiro 
fcerça do corpo policial, —`A’: comissão "de 
asgsombiéas provinoisos, | ; . i ie 
"Outro do' mesmo ministro, communicando que 
tendo-ks por aviso de' 17 de "Novembro de 1847 
solicitado do ministerio -dá guerra a nomeação de. 
uma comissão do officines engenheiros do archivo 
militar para examihar o ' Atlas: physico e admi- 
“ misbativo do Brasil, que pretendo publicar ò 
visconde de Villiers, transmitte por cópia não só a 
- informação que deu o brigadeiro director do dito 


* archivo, mas tambem as exposições apresentadas: 


pelo referido visconde. —> 
orçamento. Ls À , 

Outro: do mesmo ministro, enviando cópia da 
exposição da exame feito úas cartas. topographicas 
é administrativas do. visconde de Villiora relativas 
ás provincias de Pernambuco, Alagôas, Sergipe, 
Bahia e Santa Catharina. =- À' Ra commissão do 
orçamentos — -- : TN 


* 2* commisso do 


Outro do mesmo ministro, remiettendo cópia do” 


parecer que-déu a commissão que foi nomeada 
para éxaminar 0 Atlas topographico e adminis- 
trativo do Brasil que está publicando o visconde 
de Villters. — A”. 3 gommissão do crgamento, 
Outro do mesmo ministro, transmittindo a 
consulta da - secção do consslho -de asio 
dos nogocivs.do fmperio, de 16 de Maio de 1849, 
ásgrca: do exame dos fotos lugislativos ds sasem- 
-bléa. da - provincia do. Pinuhy. promulgades em 
847. —A* commissão de assembitas provinoiaos.. 


Outro do Sr. deputado Antonio Joaquim de | 


Meilo  partiolpando que o seu estado da saude 
não tho pormitte ppn compardcor ÉS goasões, 
ion a camara intelrada. a 


O Ba, lo Bronmranto: — Ru doyo declarar que 
esta senhor pariisipon-me verbalmente q 8 de 
Meio que não podia'comparecer por incommodado, 
Eu esqueci-me do trazer esta participação À casa, 
mas devo agora fazêl.g. ' ai 
Não ha mais .eapadionte. .. 


E ` E S 
“0 Sr. Jobim [påla ordem) : — Tonho de pedir 
a V. Ex. que convide å illustre commissão on- 
carregada de dar o san parecer-gobre OB papeis 
relativos ao novo matadouro desta cidado, para 
que dê a sua opinião ácerta deste objecto. Até, 
agora não tem havido decisão-alguma à esto ros- 
peito, » esta demora. tras ao municipio um pre- 
_ Juizo extraordinario, pois que faz perder uma 
renda de 50 n 80 contos por anno. Æ isto nogooto 
de muito ipteresse para - a municipalidade, e 
otica ue. é de utilidade publica que ge 
acida quanto antes, ( Apoiados.) 


O Sr. PrEsIDEETE : — A commiasão, ou algu 


de seus membros, cuvico o requerimento do nobre 
“deputado, e o tomará na dovida consideração, 


| O Br, Angelo Ranios (para una urgencia): 
—Biu pedi a palávra para requerer dúrgencia-sfim 
de Se discutir o requerimento que, no sabbado, 
eu 8 98 meus amigos apresentâmos à consideração 
da-camara, Entendo que este negocio é muito 
importante, que elle prende hoja a attengão pu- 
bilos; chama a atenção não eô daquelles . que 
apoião no foverno, como dos que estão na oppo- 
asigão, o mesmo dos indiferentes; é uma questão 
em que se onyolyo interesso trânscondonto para 


e oa SESSÃO EM {3 DE MAIO DE 1850. 


“e paiz. Portanto desejava que V. Ex: sübmettaise 


. Se rocusará a prestar-lhe o sou apoio, 


or: isgo 
que-é negocio que, ou deva ser: logo discutido, 
para que se informe o publico do gue tem havido: 

e positivo, ou ontão, adiarido-se, não haja mais ` 
sobre elle discussão. |, so Er Lago aos 


O-8r. PRESIDENTE: — You submetter á votação 


que pede é para sa discutir o requêrimenio na 
primeira partó da'ordêm do dia ou até terminar 
& discussão “do: mesmo requerimento... re: 
| O Sr. Axanro Ramos : e Até terminar a dis- 
cussão.. É it 4 + TON 
Consultada a camara a este respeito, decide-se 
pato. reguerimento do. Sr. Angelo Ramos. . 


O Sr. Fernandes Chavez (pela orddm!: 
-— Otelo que esta discussão. estã fóra da ordem. 
-O nóbre deputado polo Pará fez um requerimento; 


Pepe de um requerimento ?—-Creio que não. - 
Apoindos.) Segundo os gossos estvlos parlamen: 
tares julgo qua não será errada sata definição de 
requeriímento—qua se póde entender como tal 
sempra que so podem documentos ou  ésclareci- 
-Mentos pará resolver uma quastão, --Ora, o que 
o nobre deputádo pelo Pará pede não são tem 
- documentos nem verdadeiramente esolarecimentos:; 
do que all trata 6 exactamente de resalvér a 
questão. ' i - ` Eae . ý 


O Sg. Souza Faango: Peço a palavra. 


= Q Br, FaanaNDES CHAvES: Eu não quero privar 
de mausira alguma a opposição de fallar sobre 
questão tão importante: não nie recorde das ve- 
« Xagões que. sofri durante a presidensia dó finado 
Sr. Ohichorro (risadas) ; por isao não posso querer 
privar aca meus adversários do um direito que: 
sempra pragai; o qua. porém desojo é que a-appo- 
sição une desta direito dentro dos limites, pela 
fôrma marcada na nosgo ragimento. Ora, o ra- 

imento fes distinoção entre-requerimento 6 in- 

arpeilação, a cata mataria não é, como agabel 
de mostrar, Ps en um reguerimento, mas de 
uma intsrpellação. Padia, pois, que v nobre ds- 
- putado redigiase o seu pensamento de outro modo, 
que lbe désea a fôrma antes de uma 
dação que de um requerimento. 
. Em conclusão, parece-me que XY, Ex, não de- 
vora ter submettido à dlagussão da caga egta 
materia como requetimento; mas, já que ella 
“chegou a esta ponto, a!maneira mais apropriada 
de sahirmos do embaraço é que V. Ex. proponha 
à camara so julga o quo está em dlnguanão 
materia de um pç ou de uma interpol- 
inção, Be. ge decidir quo é uma interpêliação,-em 
tempo competente asrá apresentada ; & opposição 
não ficará privada dos. melos de fallár.... 

O Br.. Savão Losaro: -Dopois da discussão 
havida, não interessa só á opposição faliar, 
tApotados.), TOMAS pag 

O 3r. FanNanDES Onayvms: =O qua eu' quero é 
que se då. a esta discussão mais solemnidade, 
quo hão seja de aigume gorto como que sorpran= 

tda-& camara ; | desajo que estejão prosentéa os 
ministros, ques todos nós emim, nos preparemes 
para semelhante discussão; esta solemnidade 


tação. E 

"O SR. PRESIDENTER: =~ O regimento nãD marsa 
quaes ag materias que devem ser objecto de um: 
an pos, raqūerimonto ou de uma interpeilação, 
Creio que é direito de cada um Sr. deputado 
fazor da materia da que quer: tratar, um regue 
rimento ou interpellagão. O que nesta caso me 
guiou foi o art. 125 do regimento: passo a ler 


mas pergunto ex—as materia que faz o objecto. 
deste requerimento póde se considerar como pro- ` 


à casa o meu requerimento ; espero queella não., 


da camara o requerimento do Sr. deputado ; mas, ` 
para direcção minha, desejava saber se a urgencia - 


Interpol. . 


não póde haver senão por meio de uma interpal- | 


“SESSÃO EM 13 DE MAIO DE 1856 


| 


-ento artigo, 9 por elle o nobre deputado vará sə 
a masa marchou em regra ou não. , 
desta disposição, entendo que o nobre , deputado 
pelo- Pará podia fazer. da materia que propos 
objecto ou de um requerimento oude uma inter- 
póllação. Como são informações ou esclarect: 


mentos que pede; não posso deixar de considerar 


a aua moção como requerimento, ns fórma do 
„art, 125, que acabei de ler. se 
Tem a palavra: o Sr. Angelo Ramos. i 
.Q Sr. Sarão Losaro: — Eu tambem pedi a pas 
lavra a favor do requerimento... -- T 
-O Sn: PaesmEexrg: — Fallou o. Sr. Gonçalves 
Man contra, segue-se o Sr, Angelo Ramos 
PEO:n: tang = ` ` 


.. 0 Sa. Satão Loxaro:—Tambem a podia favor, i 


-~ 


O Sa. PresrDêntR:—NS relação qua o Sr: se” 


. oretario fez, está o nome do Br. Angelo Ramos 


insoripto em. primeiro lugar. a Do . 
-O Sr. Angelo Ramos:—Sr, prominen, `o 
x6o que envolvia ogs negocios de Pernambuco, 
foi tocado, mas em minha opinião não foi. eiie 
levantado para que apresentasse o objecto qua 
occultava em toda a sua nudez. Não ma levando 
gómente das informações que tenho tido a respeito 
do que sa passou com o capitão Pedro Ivo 
- Velloso “da Silveira e seu companheiro Miguel 
Affonso Ferreira; mas aualysando e combinando 
as informações que o nobre deputado pela Bahia 
nos deu, sou obrigado a orèr que o. capitão 
Padro Ivo foi ilindido, ou que ò nobra presidenta 
da Bahia fez o papal do philosopho que compunha 
- um pequeno imundo de dados,” julgando assim 
- governar o universo. ' - eds 
Querendo seguir `a marvha da discussão que 
teve lugar. sabbado, principinrei oconpando-me 


dos argumentos apresentados pelo nobre ministro | 


-da marinha, e pasegrei so: dspois áquelles do kon- 
rado membro pela Bahia. cs 
S. Ex, dando; explicações sobre oada um dos 
quesitos que formão o raquerimento da opposição, 
começou, dizendo que esta materia devia ser ob- 
- jacto de uma interpsliação o não ds um reque- 
rimento, Se. nós refleotirmos que a discussão de 
'. uma interpellação pòde ser marcada -para um dia, 


- em que todo o interesse que- possa haver pela . 


disoussÃo tənha cessado ; se nos lembrarmos de que 
esta materia é multo grave, quea attenção publisa 
.roolema que haja sobre olla toda à lux; havenios de 
- gonolulr que a opposição obrou em-regrk apresen- 
- tando um requerimento que provocasss immediata- 
mente discussão sobre materia tão grave. Mas, #6- 
nhores, o que é de notar 6 gu 8, RE, Ro mesmo tampo 
que disis qua a discuss 
explicações. Nom era precisa a assintancia ds todo 
o ministario para tretar-so deste negooio, porque 
é oiia um daquelles em que qualquer membro do 
gabinete, o multo-mais de um. gabinete 
a puar, devo estar uilislontomante 
mado, 
campo da discussão, dar as explicações precisas 
à camara. Damala acoresóia que o nobre deputado 
-pala Bahia, qua naste negocio faz um papel im- 
portante, achava-se prosente, podia dar todas aq 
ex lcações que o sago exigia., . SER 
respeito. do primeiro quesito, em que ea per- 
unta se a amnistia concedida pelo deorato de 8 
e Maio foi effsito da olemenoia Imperial, ou. Be 
de promessas aoschefes revoltosos, o vobre mi. 
Bistro respondeu que foi efeito da cleméacsia 
imperial, que nenhum ajuste tinha havido. Como 
sed objecto se prendo com ns explicações dadas 
` pe: 
. Oscupareí, quando. responder aos argumentos do 
nobre deputado pela minha provincia. 
O segundo quesito do requerimento é se òs 
' effoitos deste decreto devem se estendar a cortas e 
determinadas pessoas, lēto é, aos ohefes que se 


nfor- 


Lê.) A’ vista, 
4 j 


era tutempestiva, dava: 


us ne. 
para em qualquer momento, ahamado ao- 


nvbro deputado pela Babia, eu delte me | 


| BOAS, ou- não 


`. O quarto 


- nheirg.. sa 


. que~se då a um contracto civil. 


p 


sonservárão em armas ató ultimamente; o as:.de- 
Puzorão afiasl, ou sẹ a todos' os complicados 
no movimento dé Pernambuco, S. Ex. respon- 
dendo a esto quesito, disse que muito se sdmt- 
rava dó que sa perguntasso quai .era:a intenção - 
futura do ministerio. Ora,, quando -a- primeira 
amnistia concédida para Pernambuco: data de, li 
de Janeiro do anno passado, .e sendo & amnistia 
sem condição para todos os. que depuzessem. às 
armas, fol este: decreto esquecido, e no dia: 8-də 
Maio foi concedida à amnistia a certas e deter- 
minadas pessoas, e sob certas condições, mə - 
parece ques a opposição .estava no seu direito 
puntando Be:Ə8eg amnistia é, pör assim dizer, 
vidual diz respêito a certa categoria dò pes- 


er 
nd 
bam como. qual é a applicação 
que o ministerio pretende fazer desse decreto. A 
pergunta pola .foi muito regular, porque mes pa-. 
Tece que O corpo - legislativo, interessado como 
deve ser, ácerca dos negosios do paiz, ds tran- 
quillidade publica, da justiça e da - moralidade, 
eve examinar e empregar og meios para que ss 
não faga injustiça, deve. pedir portanto explica- 


"ções a respeito da appii onoi desse decreto, para. 


que. sesim garanta a boa exacução que deve ter, - 


e não tenha a sorte do de 11 de Janeiro de 1849. ` 


Versa o terceiro quesito sobro o que ha de 
exacto nos boatos que correm áceroa da amnistia 
promettida a Pedro Ivo, e Acerca de factos que 
se dizem acontecidos, qaer na província das 
Alagõas, quer na da Bahia. Como esta quesito 
tambem está ligado a explicações dadas pelo 
‘nobre deputado da Bahia, eu della me ocouparaí 
quando tratar dos argumentos por ogsé senhor 
apresentados. - -> ... : S 
quesito. á que & recusa do capitão 
Pedro Ivo e seu companheiro os.isenta da pena, 
e oB perdôa intéiramenteo, O nobre ministro disse 
que, não cumprida a condição imposta vo deoreto 
e 8 de Maio, eras manifesto que o decreto nãa 
produzia os geus effeitos. . Daqui tiro a conse- 
quencia .que está na intenção do ministerio mandar 
processar ao capitão Pedro Ivo e neu dompa~ 


4 . 
. 


Ux Sa. Deporanor— E obvio, - 


O Sn. Anguro Ramos: Eu gutando, Sr. pre: 
sidente, quê a amnistia à couga multo distincta. do 
perdão; sando concedida. por utilidade publica, 
pelo bem do estado, sendo aconselbada pela alta: 
politica, qxtremamento so distingue do perdão que é 
concedido ao individuo, O perdão.fas com que cesse 
o Brooedinanto judicial, mas são faz desapparecsr 
to og os oteitos da criminalidade, entretanto que 
aamnlstia fas com quo o individuo fique inteira- 
mente rehabilitado, como se nada tivenso praticado;- 
e quando a nessa propria legislação dletingue o que. 
é perdão do que é amnistia, SS 8º o Bo do art. 10L, 
me parece que a amúlstia dada palo decreto de 8 ds 
Malo, devéra prodong ou sous efeitos, leta à, que 
o individuo não poderá mais entrar em progésmo, 
porque está inteiramente perdoado do orime que 
commeiteu ; poderá o ministerio tomar qualquer 
medida a respeito da condição, mas nunca po. 
derá mandar processar q individuo amniatindo, 
Sonhores, um decreto de amuístia não ge deva 
entender como um pacto, ou contracto, já poia 
adversidade das pessoas contractantes, tá porque ' 
o individuo amuistiado não é ouvido, jå porque 
a amnistia d por utilidade pulia. Assim, polo, 
não póde se applicar aquilio que «e: diz Acerca 
do cogtracto civil para amnistia, considerando-a 
como um contracto; dando-ie-lhe a mesma forga 

Mas o nobte ministro, recorrendo á nossa legia- 
lação, como que quiz provar que nalla havia factos 
desta ordem. Parece-me que 6 ento O primeiro 
facto que so" dá a respeito da recusa das condições 
de uma amnistia; ndo me consta que tenhão 
apparecido outros entre nós. Ora, não se dando 


+ 


"note-Bé 


quanto 


Rrabidonto åa Bahia, no principio do Gra 


mao 


fabio nigani. entre: iós; 'é analysando: À ústureza 


“do amnistia, a Intelifzencia. que se lhe dá, que 
E anon “FôGOrreE - parA ` detdrminarmos: os seus 
q SARRO o et Si et ; n 


e ze deputado pela Bahia den-nos explicações. | 


acerga do: que tinha -havido entre elle.e Pedro 


Antònio Velioso:da Silveira, pai do capitão Pedro” 
. Ivo; přodużio a'communigação 


iesgripta que tinha 
havido etitre. ambos; e que se acha impressa no 
jornal que publio- os debate da cass. Ora; no 
Iet- enteúder, attondendo-go à: cessa. correspon- 


dénoia; nívstra ella.que o dapitão Pedro Ivo foi INu- ` 
“dido! se lhe fatendo-crer em mais alguma cousa do ` 


gus aquilo ue consta das- cartas, O Dobre deputado | 


“que fói'procurádo pelo 'tenenta-soronel Pelro 
nt “Velloso; de Silveira, que lhe manifestára 
D destjó- que tinha de arredar sou filho do campo 


da- gema: em Pernambuco; mas o nobre pre- .- 


sidontè da Bahia se limitou a Dl Piper a. gom» 
thunicação estripta que tinha havido entre ambos; 
3-6 porh que: a: pessoa qua faliava ao 
tenictito-60ronei' Pedro Antonio era o presidente 
da Rania, pra um individuo que se apresentava 
naequélia provincia como tendo grande influencia 
pará como ò ministério; deve-se notar que era 
unia péssda muito ligada sos nobres ministros, 


enson proeminente no partido. que e: Já. 


se vö pois que o tenente-coronel Pe 
era levado à fallar a seu onte 
nobre presidente da Bahia, que conseguia tudo 

> queria da adiiniatração central, conse- 
ga fia tainbeia -o qué ollo pretendia para seu 


A 


Antonio 


Nota V. Ex., Sr.. presidente, méstio nessa 


` carta quo, o nóbro presidente dirígio em resposta 


Á Qo tómnente-coronel Pedro Antonio, S K 
gxprimé-so Geisa mantoira 1: « O bravo militar 
quê entreger a espad  & adu pai encontrará nosto 
residente sympáthiay e decidida protecção, in- 
ndo qu anquer górvigos: que tenha prestado 
dogo tovo amigo to, comò sstã, 


+ 


car 
- de que á tão munidoente do Imperador ainá 
no joizoù do bai aa” erdõss e Emoletia ( não 


+ pra -e amnisti 


apanho que havia 


tong 
€ 


8 
o o nobrá 
i u discurso, 
vibolã do Pernambuco esta 


lúgads; mas, no fim dessa disourzo; 8. Ex. 
das siga quo ER ira adas Por gi 


o, Fag b Si o publicou qu 
aMi apparscsu Padro Ivo; não zo noga em ai 
E E Ta a) og sórvicos qua dinto pres 


o 
' 9 q Be ] 
"qua: cação compléta da provinsia dg. Per- 
ERA o aah aeaio parte devida ‘ao predl- 


o. SESSÃO EMi49 DE MAIO DE 1850: 


filho, contando que o. 


“espada do presidé B 
Vga jo peanta Si 


3 a 
ums “parte quo. revéla “gue alguma conda” main 
GER nã 


passos ' vacillántes: de. um 


foz para tustentar os 
lho, era communicado a0 


pai que-prócurava seu. 
ministerio, e -confossou tambem que o ministerio 


nads lhe'tinha respondido. Este fácto- como-que ` ` 
devia: animar ao. honrado. deputado a fazer pro- -`` 


 meesag do tenente-coronel Pedro António, qué ia 
em commissão Uè revocar seu filho das mattas 


. de Pernambuco, e em oucasião em que os negocios 
do sul ameação o imperio, cómo disse o honrado ` 


membro. E'istó.o que hoje diz o capitão Pedro 


. Ivo ș. fizerão-se-lho promessas de, amnistia, plena, 
de amnistia geral; pbsaoas que me merscam toda ' 
Be têm communicado com elle, : 


a confiança, que pe têr 
me -assegirão qua são estas aa-suas palavras, que 


“elle câtiginatisa o procedimento de quem quêr que 


seja, que veia entregal-ó para, que fosse recolhido 
a uma fortaleza, que vela tóxnal-o: victima, et- 
tretanto que outrora a linguagem era muito 
diferante. - do Raio a 


Paráce-mê, Br. presidaiite, qué: em negocio tão 
-gério como' este, e 0 Ministèri não. queria su- . 


joitar-se à compilcidade de tags. actos, devia 
immediatamente ter reprovado o procedimento do 
residento da Bahia para com a tenente-coronel 
edro Antonio: mas o ministerio conservaudo-ae 
silencioso, nadá dizendo ds' comnhunicações do 
Sr. Martins, tornou-se cumplice do procedimento 
do son telegado. na Bahia.” O Sr.. Gonçaiyas 


Martius, em um negocio tão gravs como este,.. 


não poderia ter dado passo algum, não estando 
autorisado pelo ministerio, porque tomar sobre Si 


em: promeseas muito positivas, fonse récolhido 4 


sem potoritação da - ministerio, collógou-Be na 
posição -dop 


us: não fo 
como lhe 


fideligna quo 
h gR QUO | 


` Oa Buas, -Souza Feanoo, E Maruo FRANGO.: , 


Apolado ! i E 4 
-O Sa.sAncrLo Ramos': — Alinda onothtro bhas 


decldrações feitas pelo'ngpro presidente "da Bari 


. do 


ar t 


"a Pedro Anton’o para arredar seu filhe das mattas 


Depois deu-se ao tenente-coronel Pedro Antonio 


do que de, diz honve a respeito: das. promessas 
so“capitão Pedro Ivo. O nobre. presidente declara 
que na-oceasião em que Pedro Antonio lhe apre: 


sentára a carta do Sr: ministro da justiça, vira |. 


que o nobre ministro dizia que não satrava em 
tal megovio; como pols o nobre presidente, à 
vista dosta carta; s6 julgou autórinado a dar 
passos em contrariá áquelles quê. dava o nobre 
ministro. da justiça ? Parece. que hoúve ahi alguma 


cousa que ainda não foi trazida ao conhecimento 
da camara. PER a 3 
Senhores, à oppósigão não: póde deixar de pro- 


vocar digcussão sobra este negocio afim de que 
a. paiz e o mundo sejão dello bem informado. 
Como brázileiros não queremos que se. dê no 
Brázil esba auomnlia que sə dava no reinado dè 
Luiz + em que havia dous governos ; não 
queremos que-os factos provem que isto acontece 
-no . nosso paiz. Este negocio.da commissão dada 


de Pernambuco, em que se envolve & causa da- 
quellas que pegárão em armas naquella provincia, 
principiou, como -que querendo-se dar s Pedro Ivo 
o caracter de novo Ooriolado; mas o Corioläno 
brazileiro não teve a sorte do romsno;"a Veturia’ 
brazilsira não teya a sortu da Veturia romana, 


o caraotor de Abrahão condusindo seu filho ao 
sacrificio! E’ extraordinarlo, senhoroa, o que se’ 
vå neste negocia | Hoúve 'um laço, uma traição: 
o é triste qua de um pat.se lânçasse mão para. 


- servir de algoz a seu! Mas en tenho esperança. 


~ nossa bella provincia. Wila. 


- velho. Pedro Antonio, Velloso da Siveira. » 


. mlomol seu conse 


. eado bem 


K 
č 


meus senhores, de qua nma mão salvadora vir 
pôr desfecho a este. negodio; espera que esses 
enredo que tem havido seja desfeito por aquelie - 


que: bem ` ha de comprehendor “todo este. trama, 


não conseniindo no aaorifigio das victitãas. - 


- O Sr. Menuo Frasco ? — Muito bem ! | 


: O 8%. Carneiro da Cunna : — Permit". 
tasma a camara quo eu. lên uma carta do pai do. 
Sr. Pedro Ivo, o que racábi depois de publicado o 
decreto da amnistia, Foi para apresentar. esta 


carta que entreguoi ao Br. ministro da marinha, 


para confirmar quanto a ente respeito diga o 
nobra deputado pela Bahia, para mostrar que pão 
foi 'o governo em conta «iguma compromattldo 
nesta nogócio, que eu padi. a. palavra, A carta 


“6 esta: 


! 
« Jilm. Br. pea E Bahin, 3 dê Maio de 1830, 
O, © parti para Parnsmbuco, 
e tivo à fortuna de, vatiyando meu fibo das mattas, 
acabar som a: desastrada guorra que desolgva a. 
À ostá na côrto 
para onde partio em companhias do Bem. Se. 
artins, a alognger da nosso augusto monarcha 
a amnistia que lançando um véo dobro um pas: 
te ste, tambem corrija e todos os im- 
plicados na revolta para à futuro, Portanto shi 
o entrego, pedindo-lhe de o tomar como seu Alho, , 
"e fazor por elle, q por todos os outros, mesmo 
ou vantemolados, pòls este é o uniso melo da 
acabar inteiramente com as dissenções, tudo 


Quanto estiver ao aloanos de seu prestigioso vali- 


mento, Meu amigo, conto com a sua protesção 
valiosa, é espero descansado. que mous dias ao 
OBOCATÁS. pacifoos no romanso da pas, pelo seu 
ampenho, Nota que: as suas palavras = que faz 
aqui-<forão ag que tambem me animário à partir; 
pois ressioso não podia Seguir os movimentos de 
meu - soração, porque temia tornarme o.algosz de 
meu filho. Assim, eniaço O à sus proteagão. . 
Ei-lo ahi--ampare-o, eu lh'o rogo. Adeus, a dis: 
ponha deste que-tom a maior honra em assignar-sa, 
Qom a mais distincta consideração, seu fsl amigo > 


"Be, presidente, ou fui companheiro do pai e do 
yò 'de Pedro Ivo, entretive rolações de amizade 
am 'ostés dous cidadãos, um dos quaes à hoje 
'faligeido. Quando cheguel á Bahia, foi-me visltar 
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o Sr. Pedro Antonio; perguntef-lhe por que motivo 


| não procurava retirar seu. filho de uma luta tão 


desvantajosa para a patria a. para elle mesmo; 
respondeu-ftis que: tinha rateio “de. não conseguir 
esto fim, Obsorvei-lhe qua de fazer bem; núnca 
podia provir mal, é eile seguio; este consalho, 
Quanto a mim, que podéria eu prometter-lhe ? 
Que influencia, que valia podia presumir ter; para 
prômetter- go pai da. Pedro Lyo uma amnistia, um 
qto para seu filho ? Entretanto, na. convicção 
e que o monarcha ama a todos os. brazileiros 
'como Alhos, tinha esperança de que alle--hávia 
de. adaçar a gorte daquelle que, embora tivesse 
commettido- um. erro, vinha depois entregar a sya 
CADAGA, +. s $ 
edro ivo, empanhando.-a espadã para. fazer 
mal ao paiz, ás instituições patrias, era para 
mim qm "homem diferente daquelle que é. am- 
nistiado pelo móuarçha. Deploro qus tão pre- 
cipitadamente se houvesse, que tão mal aconge- 
lhado. fosse, não digo por alguma pessoa da 
opposição, póis não é de crer que nella houvesse 
quem tão infənso fosse aö mesme Padro Ivo, 
que lhe aconaslhasse rscusar uma graça dada palo . 
monarcha | Precipitado, mal aconselhado por ai. 
mesmo foi elle, porquanto & amnistia que sẹ lhe 
concedia não fschava a porta a um favor maior | 
.O tempo é balsamo que cura as mais graves 
foridas: que homans indisorstos,. e muitas vezes 
illudidos, abrem no seio da pasia. O Sr. Pedro 
Ivo não é um: homem politico: . seduzido por 
outros qua o lançárão na varroira criminosa em 
qua se achava, podia ainda obter o esquecimento 
completo deste sau erro, A minha opinião sempra 
foi que a forga deve ser batida com a força, mas 
«quando a registéncia dessa, olhamos para -aquellas 
que dombatemos, não com os-olhos da ingangs, 
nem do ransor ; outros são os nossos sentimentos, 
porque todos somos brazileiroa, todos queremos 
& paz, a tranquilidade, do nosso pair, a sus 
prosperidade,- Acabada Uma: revolta, os mesmos 
que & combalerão ` são: às primeiros que muitas 
vezes desejão que geus adversartos-Sejão perdoados, 
ga o : esquecidas todos os odios, todas as 
atidados. ' `. 
Em vista destas observações que venho do 
expander å do lamentar que a nobre exposição 
ganta seus tiroa tão inutimente am vaga e pura 
eslamação | Porque não emprega antes os sous 
esforços em objactog de que póde colher melhor 
resultado ? Uma opposição bem  sotendida deve 


K 


“vor asada clroumupecta, devo lmitar-so áquellos 


ir de cujo resultado o paiz possa utilt- 
Aria : o RU e : 
Quando se aprásontou:o requerimento dos-nobres 
deputados, deolarol aos meus 'collegas que: sa 
sentão proximos a mim, quo teria dá votar contra 
temelhanto requerimanto. Em verdade, sendo, 
como tudos confansião, importante este negocio, 
não devia a sum materia, como di obssrvou, 
fazer objaoto de um requerimento: 'apreseuntada 
desta fôrma, era como que uma sorpresa. No 
mau entender era de mister preyentr o ministerio, ' 
somo se uza em outros'palzes áosroa de objactos 
“tada, o como mamo sê tem praticado entre 


RÓS, y 


A amnistia, como todos-sabem, é uma preroga- 
tiva do poder moderador; ao govorad compete, 
depois das grandes orisss, concodél:a amplia ou 
limitadamento, vamo julgar -mats util e conya- 
ulonto no paiz; porque é o Fetter qua responde 

ala sogurança publlós. Quando disoutindo-se A 
les da regência, procurou-se tirar esta atribuição 
ao governo, ful um dog que: opinárão para que 
ella ao . lhe conservasse, ¿pols que é o governo 
qaom A conhecer quando deata attribuição se 

ave - Usar. $ Aai : : : 

-Argumentou o nobré deputado com a: amnistia 
ou vautagena que ao apito Pedro. Ivo oferëgeu 
o Tm, Sr. Honorio, Devo agui notar que não 


Serba Caride S i Fá 
a Fafa 

era então azada a ócoadião para tal condessão. 
Os dissidentes alada: Ho conservavão armados, 
persuadião-as quë ainda podião. vencer, é neste 
astado' como offeracer-lhes amnistia ?- Fai por 
isso que Pedro Ivo & rejeitou. Agora o casi não 
era o mesmo: Tudo quanto disse o Sr. Gonçalves 
Mertins induz & orer qua o sex procedimento 
não foi na qualidade de - delegado do. governo, 
foi. de umi: homem, que tenda. prestado: serviços 
-“ao paiz, desejava empregar algum esforço pará 
ue. alguma raça sefizesso ao capitão Pedro 

- Ivo. Gomo se prova que əllə recusasse. vantagem 
maior que a offerecida pelo Sr. Honorio? Como 
póde o-nobre deputado provar que se: prometteu 
O que quer que seja ao capitão Pedro. Ivo? 
Coma páde provar 


lhante labéo gobra-0 governo, é de mister provas, 


e ostss não se apresentão. 


Na òpinião do nobre deputado honvo injustiça | 
o 


„am não ger a amnistia plona. O nobre depúta 
está esquecido ds amnistias Gonaédidas no nosso 

- paiz com condições, ə que nəm por isso pordêrão 
da valor. Ahi estão as que forão dadas depois 
dos movimentos da Bahia, Pará, S.- Paulo e 


Minas. . r l 
- Não: sei qus comparação nóde haver entre a 
capitão Pedro Ivo e: Coriolano: esta armou-se 


contra a patrla; mas depois: sacrificou:se por 
“ala. O Se. Pedro Ivo ainda- poderá para o futuro 
remediár o mal que fez, nas por ora não repre- 
senta . ainda a segunda parte; de Coriolano, 
À comparação pois não sarve... - 

O SR. ANGELO Ramos dá um aparto que não 
ouvimos.. -> s . e 


O 8a. Oanxarmo Da Cunua i —Valha-me Deus 
Nem tudo o que se escreve. nas folhas publicas 


dave- servir: aos cobras deputados da opposição 1 | 


Os nobres deputados devem. procurar cs asus 
e gama na -em fonts. mais carta, mais. yerda- 
deira ; as nuas acôusações dəvam gër sobre bases 


exactas: para dallas: tirar à frusto que devem” 
a posigão am que me aoho.não sou 
ue. apoião o governo em tudo a pôr: tudo ;” 


Messias 
os 
-mas talvez a opposição.:que tenho visto no mew 
. paiz me tenha collocado no tugar em que ma 
-acho ; se as opposições que tenho visto fossem 
- como -devião ser, isto é, querer:o poder 'palos 
-mélos legaes, pela tribuna. e: pela imprensa, 


talvez aativessa-"gom alla; mas à opposição tem | 
aberrado destes. principios, tem lançado mão de ` 
stas. chservações não ss ` 
mas sinto quo os: 
-nobres deputados, . protestando não approvarem | 


meios que: reptovo. 
dirijo. nos nobres "deputados 


_& revolução de Pernambuco, não imitassem desta 
parte so Sr. Bshring, que manifestamente declarou 


q não qunula a semelhante. movimento, Nas | 


Iscussões, tanto desta cumara como do: senado, 
não vi uma declaração expressa, protestando alta- 
mente contra semelhante-meio; podin-se dizer 
muito bom : — Hasa revolução. é ama absrração 
dos nossos. principios, é um mal immenso que 
so faz às instituições do paiz, é querer acabar 
com a integridade, com a consti 

Repito, sa não fôra o caminho errádo-qua -tem 


trilhado & opposição, talvez estivesse, com elia ;. 


"mas nunca hei de assentar-me nòs seus bancos, 
quando não a vejo estigmatizar fortemonte movi- 
"mentos como o8 \ Pernambuco a óutros,. para os 


quaes nenhum motivo justo se apresents, -Póde. 


um poro insurgit-ge, quando um poder destróe 
as suas garantias, viola abertamente a lei fun- 
damental do estado, coma aconteceu em França, 
‘ho tempa de Darlos X; mas no Brazil não ne 
deu ainda semelhante facto ; podem os ministros, 
como todos ós homens, cômmetter erros, podem 
“errar, como errão 08 nobrga deputados,- como 
errárão 08' collegas do nobre deputado durante 
-os cinco annos que estiverão no .poder.... E em 


-eu lhe rogo que gə cinja & questão. 


ue. houve nisto traição ? Não” 
& por: simplés' suspeita que s9. pôde lançar aeme-. 


uição do império. . 


. 


' Serdade, se não quizesso tomar mais tempo Å 


camara, apontaria os erros das. administrações 
que meracórão ð apoio do nobre deputado : poderia 


| aprssentar os males por que passou o Brezil, a 


oppressão, O vexame que pesavão sobre provinolas 
inteiras, enda não haviá a menor sombra de 
liberdade. Por exemplo;a.Parahyba soffreu uma 


inversão göral. ~. És E à 
O Se~ PrestpentE :—Perdõs-me o Sr. deputado ; 


digressão ; mas eu vou. concluir.. 


.O BR. CARNEIRO DA OUNHA: = Foi uma pequena 
i ! 


- Hei de: votar cóntra: o requerimento, por inso 


gue .querô que os nobres deputados apresentem 
uma interpollação, prevenindo o ministerio o a 
oRmára para se lhos poder dar uma resposta 
cabal. -` o 


O Sg. 1º Suoneranta (pela ordem). Iê um oficio 
do Sr. ministro dos negovios estrangeiros, padindo 
dige hora: para, apresentar o relatorio da repar- 
tição a seu cargo. ` ? Fes 


O Sn. PRESIDENTE : — A sessão de amanhã ao 
melodia, ie o 


| O Sr. Sayão Lobato (silencio; signass de 
attenção):— Sr, presidents, confesso a V. Ex, e À 
camara que sobremodo fiquei .sorprondido da 

ira, não sei se qualificarei da invectiva 
com que o digno Sr. deputado pela Bahia 
se dirigio nôminalmente à mimi Ainda: mesmo 
agora, que tantas horas são passadas, não posso 
atinar com o verdadeiro motivo que dictou tão 
insolito. procedimento; porquanto é evidente que 
não posso dar interpretação litteral à phrase 
que me dirigio o illustre deputado, por isso que 
tendo consciencia de minha peguenhez, conhacendo 
a alta importancia do illustre Sr.. deputado, está 
isto que jâmais elle se poderia abaixar s solicitar 
a minha approvação individual, quando tinha tão 
assignalado triumipho'cônseguido perante o tribunal: 
da opinião publica, para a qual so diriglo no seu 
“ultimo discurso! Tambem não: poderia tomar o 
dito do, ilustre: Sr. -dóputado:como um modo de 


. querer entrar em alguma questãu pessoal quo por 


ventura julgasso dever ter commigo por qualquer 
opinião que cu houvessa particularmente emitido 
a seu respeito, por qualquer sem-razk« ou Injustiça 
mesmo que su houvessa praticado no tocante do 
meu provêdimento como presidente da provincia 
da Bahia. Velho parinmentar,tão destro nos entylos, 
nas tacticas do parlamento, não era posálvei que 
o lustre Sr.: deputado -quizesse abusar por tal. 
modo da:solemnidade da ocasião para trazer uma 

ueatio,-pequena, toda  partlonlar, oda individual, 
Tambem não-posso de ,fárma alguna suspeitar 
que esse dito do illustre deputado fòssa como um 
desabafo, álnda que. indirecto, a respeite da dual- 


guer entidade: a quem: sa. não quisesse mêésmo 


trigir, isto d,'a respeito dé algum membro du gos 
Verno, visto que alguma folha da opposigão por ahi. 
apregõa que eu -entretenho relações mais intimas 
com um dos membros do gabinete ; "mas de fôrma 
alguma posso admittir semelhante sentido, contra . 
o quêl altamente protesta a opinião franoa e leal 
do ijltustrs Sr. deputado, que é um dos mais dignos 
'delagados do governo imperial, um doa mais var 
lentes sustentaculos' deste governo nesta camara, 
-como' mesmo elle revelou no magniñoo discurso - 

roferido na ântarior sessão, no qual brilha a par 
Jos 'mais gouerosos sentimertos:-de lesldade @ 
pronunciada intenção de carregar só com. a respon. 
sabilidado de actos proprios, uma franqueza, Uma . 
lucidez da exprassão-que seguramente à para levar 
a convicção ao'animo de todos aquelles homens 
capazes de render homenagem. à vordado.-De outro 
lado, tambem protostava contra este sentido, que 
aliás seria muito maligno da minha parte, a summa 
equidade e exquisita generasidade do iilustro-de- 
putado pola Bahia,. que - provas tão- assigualadas 
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como extraordinarias deu a respeito- destes indi- | 


` yiduos rêos de justiça que sə retlrárão das mattas - 
de Pernambuco, é forão ter á provincia da Bahia. 
- Mas, Sr. presidente, seja de qualquer. mundo que 
proviessa o" dito que me chamou a eita discussão, 
eu me vejo forgado. a entrar nella. Homem noto, 
como sou, desconhedido- no paiz, não posso deixar 
de carregar ou com immensp odioso, uu com o 
úohincalhe ainda mais desgostoso qua do alto do 
carro de seu triumpho atirou o nobre deputado 
pela Bahia. Eu devo ao paiz franca e sinoora 
* exposição da minha opinião; da opinião que, como 
cidadão, e principalmente vomo deputado, tenho 
direito-de emittir muito francamente a respeito 
de' todor os “actos dá vida publica do quutquer 
funccionario, e principalmente a respeito de um 
funcciónario tão distincto, coltocado em tão graves 
'e.complicadas circumbstancias como se achava o 
illustre'deputado a quem respondo. Mas, entrando 
nesta questão, eu devo pedir a V. Æx. licença para 
rogar ao illustre deputado, a quem respondo, que 
se digne acreditar que não há ninguem que khe 
faça uma justiça mais” ampla é mais inteira dó 
que eua respeito do seu caracter, de suas intenções, 
dos serviços por elles prestados, a da sua immensa 
capacidade pars prestar ainda novos ao paiz: 
17 annos de vida parlamentar o recommandão à 
estima dos brazileiroa; elio sabe que eu não gou 
um dos menores enthusiastas, ou admiradores seus ; 
mas, fizendo distineção de sus pessoa, a quem 
estimo extraordinariamento, e muito rospelto, ou 
vou-considerar em abstracto O seu procedimento 
official, como administrador da provincia da Bahla; 
"a respeito dos Fêos- de justiça Pedro Ivo o com- 
panheiros, e muito francamente emittirei a minha 
opinião a respeito deste procedimento, a 
Sr. prosidente, entendo que o procedimento do 
illusira deputato, quanto no modo por que tratou 
esses réos de justiça desde que chegárão à pro- 
vincia. da Bahia, sobre -aer era ar, into é, 
contrario a direito, foi altamente inconveniente, 
isto é, foi altamente impolitico. Mas, antes de 
"entrar nesta demonstração, permitta-mo o illratre 
deputado que eu faça uma ligeira rectificação a 
uma parte do. seu discurso, a respeito da qual. 
tenho perfeito conhecimento, como muitos illustres 
“deputados, e vem a ser o que observou O illustre 
« deputado a respeito da carta do: nobre ministro 
-da justiça dirigida ao tenente-coronel, Pedro: 
„Antonio. du Silvelra. Disso ella (T):.« londo 
essa cárta pe que a recusa. provinha de 
- -estabelecer elle condições para essa missão, comio 
a amnistia que o Sr. ministro dizia que era 
tarde, eto:'» - RR RE 
Fira tarde, não era mais tempo de conceder, 
Soguramente o illustro presidente entendeu de 
muito boa fó'que a recusa do nobre ministro da 
justiça talvóz proviessso da. apresentação de 
condições impertinentes; mas o que em posso 
assevorar sem medô de cabir em erro, mesmo 
- pela immediata communicação que o nobre mi- 
- nistro-da justiça me fez a mim, é a muitos outros 
Sra. deputados, é que elle muito. categoricamente 
não admittio a proposta que lhe fazia o tonente- 
coronel Pedrô Antonio da Silveira, não a admittio 
redondamente, como a - não admittiria ainda 
- Mesmo sem condição alguma; a como havia o 
nobre ministro - auterisar que um intermediario 
- 86 lovantasso para negociar a pacificação com 
Aquelles perdidos, aquellês bandidos das. mattas 
de Pernambuco?! Senhores, para tanto bastava 
q conceito que estes homens já tinhão merecido 
"do honrado ministro da-justiça, como se depre- 
"honga da:falla do throno com què se abrio a. 
primeira sossão desta legislatura ; não era possivel: 
- mesmo que se ndmittisse mais à idea de um 
intermediario tratando deste negocio, quando o 
Sr. Honorio "Hermeto Carneito Leão, digno” 
Dtosidente de Pernambuco, tinha mesmo, segundo: 
| Mov à conhgoer å casa o illustre deputadu a quem 
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respondo, exagerado os meios ds conciliação ; 
ainda mais, não era possivel“que o nobre ministro 
da justiça precisasse aproveitar um meio qual- 
quer em uma outra provincia para regularisar as 
Sousas de" Pernambuco, quando à testa desta 
provincia tinha o digno conselheiro: H. H; O 

joão, um dos primeiros estadistas do imperio, um 
homem que pelo geu talôuto, pelo seu patriotismo, 
pela sua capacidade é serviços, e pelo ssu preb- 


~ 


gio, merecia a mais ampla confiança do governo. - 


(Apoiados.) Portanto; digo com todo o conheoi- 
mento de causa que o nobre ministro da justiça 
repelilo inteiramente: a proposta que. lhe fez o 
tenente-coronel Pedro Antonio da Silveira, para” 
se constituir intermediario para com seu filho. 
Com isto não quero fazer a menor eonsura à 
empreza emprehendida” pelo. honrado- deputado 
pola Bahla, de se aproveitar da espontanea lom- 

rança do. tenente-coronel ` Pedro ' Antonio da 
Silveira ; seguramente que o sou procedimento foi 
todo dictado pelo patriotismo, pelo civismo o mais 
gerisolaio ; mas, o que é fòra de questão é que 
de motu. propriv, por inteira - deliberação sus, 
-emprehendeu. a sua obra, autoriscu o tenente- 
coronel Pedro Antonio a seguir para as mattas 
de Pernambuso., f i ; 


Ohego agora ao verdadeiro ponto da questão, 
isto à, o procedimento havido com esses réos de 
justiça na sidado da Bahia; eu dissê que julgava 
gue este procedimânto fôra sobre irregular, isto 

+ Contrario -a direito altamente inccnveniánte, 
into é, altamente impolitico. Quanto à irregulari- 
dade a respeito do direito, parece-me que o nobre 
deputado a, reconheceu, consequentemente nada 
mais posso acorescontar, mosmo ató por causa da 
alaresa da evidónoia da questão. ` -` 

O Br. WANDERLEY :— Não- apoiado. 

O 8s. Savão LoBaTO : — Não apoiado! Pois 
“nãos rôos não erão róos de crimes inaflançavois i 
Estando debaixo da acção das autoridades não 
devião ser recolhidos a qualquer prisão do estado? 
Dovião ser considerados como prisionelros de 
guerra, à devião ter toda a provincia por home- 
-nagem ?. Não erão ellas considerados pelo mesmo 
Sr. . presidente da Bahia cómo rêos de crimes 
"atrozes, que nenhuma côr politica tinhão;. por- 

ue toda á côr politica desapparecou em 4 de 

everoiro? Não ero ellos verdadeiros ban- 
didos ? ni na 

O Sr. WANDERLEY :—-Não apoiado. 


' O SR. Sayão Lozaro :— Não erão até designa- 


dos na falla, que na abertura da primeira sossão 
-desta legislatura proferio Sua Magestade do alto 
do throno,- como Romans perdidos.... 


O Sa. WANDERLEY :--S6 fossem bandidos não 
serião ampistiados. ne 


O Sr.: Sayão Lonato :-Não serão bandidos na 
henao oficial do. illustre. presidente de Pernam- 
uoo? ` ! a : 

Senhores, réos de crimes taes, rãos. de crimes 
insfinuçaveis, sujeitos á adção da autoridade, 
não podião estar senão recolhidos a uma prisão; 
até porque- um erá.desertor do exercito, é todos 
“ou quasi todos se achavão pronunciados | Esta 
questão ó tão clara, é negocio tão evidente, que * 
uão sofirs contestação, e nenhum iliustro depu- 
tado a contostará razoavelmente : e bem sa de- 
prehende de certas palavras qué 9 nobre deputado 
me dirígio afinal, as quaes não vejo impressas. 
no Jornal, que comquanto elle reconhecesso o 
desvio do procedimento regular punha à margem, 
desprezava essa questão de formulas juridicas... 
—Sa' não me engano, disse o nobre deputado, 
essas suas allogações são conversas de escriptorio, 
não! são. cousas que mereção attenção a um 
sabido administrador... * 

Mus. eu digo que, além de irregular, foi al- 
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" famento- inconveniente estè procadimento.' Sup- 
ri “presidente, gosto estado em que s6: 
acha hoje a.questão, não ge poderá pôr ` em 
duvido: esta . minha asserção, porquanto é certo. 
que tal-procedimento, . tão ingolito: como ines- 
. Perado dk parte- do um:aito funccionario do:estado,. 
era. pars..Ser interpretado, -até mesmo, pelàs 
gsoas:-:da -melhor fé, como. muito excentrico, 
óra das -regras ordinarias, p destinado a um 
grande: fim, como ae houvessem. instrucções 
particulares, om falta de clrcumatancias imperiosas 
- Conheçidas, que ilevassom esse adíninistrador a 
trilhar :senda. tão opposta å que era- da esperar 
que trilhassa: Quando. vejo que um. homem de 
tantó talento. cumo..o Sr. conselheiro .de estado 
“H-:H. Carneiro Leão tento assim o entendeu que ' 
stó ideplorou .em um documento solamne que elle 
não fosse om tempo .aebedor de taes instracções; 
uando-vejo um dos dignos-orgãos da. provincia: 
de Pernambuco nesta casa deplorar .quo.no paiz 
"ep dessem acontecimentos desta ordem, como .o 
“ensanguentar 6 quest «arquindr ume. provincia 
inteira, que aquelles que assim commettêr..> 08 
crimes mais: atrozes fossem, depois de depositar s e - : 
as armas, repousar trauquillos om alguma pro, Goncluo, Sr. presidente, que para mim é fôra - 
vincia do imperio, como se achassem asylo em | de questão que este procedimento foi tão irregular 
um Gastão Suisso: quando de tal procedimento -| como. inconveniente, o altamente impolitiċo, ea 
proveio que a opposição tirou o argumento mais | prova é que ainda, custou ao seu nobre autor, no 
valioso para querer persuadir o: paiz de qae empanho de justifical-o, certas deciarações que 
houve um tompromnfisso. com os rebeldes das | considero por si mesmas inconvenientes, e.que de 
mattas de Pernambuco, e queshoje es faita à fò | nenhum modo servem para justificação; por . 
promeitida; quando vejo que de um tal procedi- |: exemplo, disse o nobre deputado G’ 
mento proveio que esses réos tanto se equivocárão « Tendo promeitido receber Pedro Ivo, no capo 
- “eobre a Sun posição, que chegárão ao ponto | delte' ser bom filho, como um amigo, eto.» `. j 
jão se peransdirom que na ċôrte. tinhão direito | Houve tempo’ em que um' ministro se lembrou 
às mêsmas attenções que nas provincias, des- | de exponder nesta casa a theoria de favores aos 
- denhando na eua allucinação'o acto-magnifico, | amigos e justiça „aos: inimigos; thaoria tão ôs- 
que foi não. só grandioso «como excessivo em | tranha, tão fôra de todo o sentimento de justiça 
attonção é gravidade dos crimes, regóitando case |. o de dignidade. que deve caracterisar O governo. 
decreto de. amnistia, filho da clemencia.do au- | O nobre deputado -pela Bahia, que então tambem ` 
-- "gusto chefe do estado.; quando vejo que o nobre | tinha assento nesta casa, foi um daquélles que, 
"presidente da Bahia. (perdões, que o diga) com | coma sua árgumentação forte, com O seu-sarcasmo 
~ mingua do acatamento devido À corda, antecipou | irresistivel, pulverisou esta theoria, "Mas, Sr. 
os .effoitos. da amnistia, tratando essas réos de . presidente,-.ou ds coração: deploro yer. qua pra- 
Justiça com sẹ não fossem réog; qpando vejo | ticamente o illustre . deputado pela . Bahia não 
que, este procedimento -collocou o governo no `| duvidasse desenvolver essa thepria, barateando 
-` embaraço, ou quasi na E AE e seguir O | estos favores a Pedro Ivo, posgus o tiuha em 
. “rumo. tragado por aquelle delegado seu sob pona '| conta: de amigo; não, favores de- relaxação de 
fle-desgoatar a tão benemerito servidor com. um :| prisão não podia .conceder, ainda mesmo a qual- 
-- proceder em contrario, .ou na dificuldade de `| quor amigo velho: que por infelicidade’ tivesse: 
tomar sobre. si. o odiogo de pôr pela primeira `| commsttido unt crime que -determinasse.a.detenção. 
vez medidas .vigorosas-s energicas sm pratica, | legal em uma prisão de estado. -` e Rai a 
que;-Be postas em :pratica desde o principio não 1: Ouțro topico (tå): - «O nobre depmiada tocou em. 
-tinhão esse odioso, porque os réos-entregando-se | um facto que tem parte de verdaleiro. No dia 
vinhão som consciencia da aua criminalidade, e ainda | do meu embarque, .em. consequencia de noticias 
. -quemuito confiasse na clemenigia de Sua Magestade, | que forão daqui, de quo elles. aerião mal roos- 
HO apadrinhamento do nobre deputado, resignar- | Didos e processados, etc., apresentarão-se, de 
-Be-hião á sua sorta, e é do crer que este acto da | manhã, Migusl -Affonso e ;Pedro Ivo dizendo-me, 
munificencia imperial os acharia dispostos a re- |. este que aquelle a ficar na Bahia, 'e 
„eober. de joolhos - da mão augusta a maiar: das | esperar .a sua Sorte alli; ao que lhe respondi.ou 
“graças ; quando vejo tudo-lnto, poderei dizer .que | pergantando-lha, de que humor estava elle Pedro 
. este procedimento não foi altamente impolitico.? | 
- Não, Srt. presidente, com, à mão .no coração, 
digo que ‘a procedimento: do nobro .depatado foi, 
altamente impolítico. .— - E Ee Ra e 
.18enhores, .a:experiencia nos:mostra que mkitas. |. 
| Vezes! procura-se chegar a um :fim.empregapdo-se 
-08 meios os mais 'compliosdom, “como que-a.prin- 
scipio desconfiando-se do caminho natural, breve 
9 regular, vai-se esgotar outros melos, e a ima- | 
nação «de tal modo desvia o agente do proce- 
-- dimanto regular, .que .elle:ge emmaranha: em. um. 
»pelago ‘do dificuldade, e “depois pela «propria 


- presidenta qua quizesse seguir q rotina; go tivessem 
Fido recolhidos a uma pas aabo = É frio 
à. Bua sorte com tados Os Tenitivos que 'a humant- 
dede reclama, que aquellas circums auúcias Padua. ` 
- tião.,. embora - fossem tratados. com ` fodas: às 
"Attonções, .como. homenes que de algum modo 
| eBpontanoamente -tinhão. buscado o gremio. da * 
. Bociedade,. que mostravão confiança va clemencia 
imperial, segaramente nem a -opposição poderia 
dizer. que tinhão havido compromissos, porque 
. deade-o princípio -não terião sido tratado como 
homéns que tinhão direito a considerações espe- 
-clãos, nem à illustrado presidente de Peruambuco 
se equivocaria a. respeito do: procedimento iníolito 

. de outros collegás seus, ho ponto de suppôr que 
houverão instrucções parou ares, o por algung ~ 
moméntos não se queixaria da -inconvoniencia do 
"não ter chegado a elle essas instrucções; nem 

o nobre deputado por Pereambuco qua aqui óleyoa . 
a sua voz teria feito as observações ue. fez, 
tão verdadeiras como fortes o Aquino ivas, © 
seguramente o arrojo désses rãos não chegaria ao 
ponto de loutura de desdenharem um acto de 
summa clemencia. . 


Evo, .ronponden 'elle.;— Eu vou, aconteça o. que 
-acontacer.--;Disso, eu : — Faz. bem, „ghra como 
- militar, o .Sr. Miguel Affonsp deva fazer O mesmo. 

ih disso que, mp .apresentaria, atc., ate. > 

Egte, Gialogp que o illustre deputado pela Bahia 
Dos deu com - estes ros de justigon -ranlmente 
«sobremodo me contristôu. Eu ine lembro que. tempo 
„houve emque o administrador de nma provincia 
entonden -que era gerviço publico;internar-se. nas 
„mattas para procurar. um bapdído quelá.se, oshava 
.acasteliado, afim;de: por, meios suasarios. trazól-o RO 
gremio. da, Rociedade „um tal. procedimento. foi com 


~ 


experiencia . reconhece :o «erro . praticado; . tàrde 
" reconhece que o caminho .ordinario era .o-mais 
:proprjo 8 seguir, que. nunca devia ser abando» 
O; 0s: devia ta io . E e n Ê ' ' 
:' So vosas: réos :gahidos das--mattas, e poston. 
"debaixo da acção das autoridades, tivessem sido 
clfratados, como haturalménte o:gerião:por qualquer 


razão estigmatizado por indecoroso.: Mas, Sr. proai. 
dente, neste dialogo, em que. pe empenhow;omoNrá 

deputado, quandu presidonte. da Bahia, com vôos de 

. Justiça que .devlão eptar debaixo de eua acção, sue 
ellos como, homens presas, Aa iflgama.cgnsa ue 
„ainda mais me ,avexa. do que ,A cunferengia ET 
mattas. So: as bandidos, destas, estavÃo; conetituldos 
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rr. forte posição, se tinhac. bacamartés em suas 
mãos ; 
- empresta a esses já desarmados uma força moral, 
que muito mais 08 qualifica, que oB constitue 
alnda mais respeitaveis que 05 outros: o bate- 
marte do-bandido mata e fera, 6. portanto é para 
impór a quem regeiar pela vida, e-póde conquistar 


attonçses : porém a força moral- sò pertence à 


autoridade legitima, ao homem honesto; concedòl-g - 


ois a homens na posição da Pedro Ivo e Miguel 
ouso, é reconhecer-lhes um predicado gué 
repügng inteiramente. PER; R 
Sr. presidente, talvez ou me tenha excedido, 
talvez expressões. vehamentes, que não estavão 
om meu proposito, oscapassem de mepe labios, 
mas digo. com franqueza que ellas de modo 
nenhum provôm de qualquer suspeita que por 
ventura eu podesse nutrir coútra o caracter ngm 


. contra as intenções do illustre, deputado. pela | 


Bahia. Repito a V. Ex. que eu. rendo homenagem 
a sous serviços, às. suas intenções, ao seu patrio-. 
“tismo; considerei com toda a franqueza o sou 
procedimento, procurando o mais possivel seps- 
ral-o da sua pessoa, visto que, ligando . esto 
procedimento à sua pessoa, eu desconfio até do. 
uso da minha razão, porque digo que um homem 
como o. Sr. Gonçalves Martins não era pars ter 
um procedimento que, a meu ver, é tão censu- 
ravel, tão irregular. EV 
No que acabo de expôr está visto que não pôde 
haver o menor vislumbro de roparo a respeito 
da politica do governo. O Sr. Gónçalves Martins, 
com q lealdade que o caractórisa, mostrou syi- 
dentemente. que o gevério não devo parte alguma 
no seu procedimento, pelo qual é elie sómente 
responsavel. Að governo geral não cábe por con- 
sequencia o menor reparo; at no seu procedis, 
mento não vejo senão muita conformidade so 
meu modo de pensar; desde que Pedro Ivo 6 
tompanhéiros transpuzerão a fortaleza de Santa 
Oruz, forão. recolhidos a uma prisão de estado. 
Confesso que foi com muita indignação que 
ouvi um lilustre-depútado da opposição apresentar- 
' Pedro Ivò como uma entidade que poderia ser 
posta em frente do governo, dizendo : — Quando 
Pedro Ive tanto se recommenda à estima publica, 
adquire um nome historico, é quando o governo 
procede „doste modo, — Este dizef. do nobre 
deputado revela o que eu em alguma ócoasião 
já disse que descobria om certos disoursos do 
nobre - deputado a quem me refiro, revela: qua 
a nossa sociedade sinda não está escapa da tor- 
menta revoluciqnaria (apníados), aque é mister 
. que o govorno comprebenda: a, sua posição, e 
desenvolva toda a energia-que as circumstancias 
actusos requerem. (Apoiados.) 
Tenho dito. + ..- 


| O Sr. Squza FRANCO : — A conclusão é que o 
-Sr. Gongslves Martios devo ser processado. 


O Sr. 1º SEORETARIO (pela ordem) Iê um ofílcio 
do .Sr. ministro da marinha, em que pedé dia 
e hora para apresentar o relatorio de sua repar- 

ção. E . 

O Sr. PaesmuntE designa o dia ds amanhã, à 
uma horá. SN E: . 

Continua a discussão. 


O Sr. J. M, Wandorley ( movimento de 
attenção): -—-Sr. presidento, au ignoro só o ilustre 
deputado que acaba de sôntar-so, é que de deólarou 
confidente do honrado ministro da justiça.... 


. O Sr. Savão Lozaro: = Confidencia: barateada 
a muitos Srs. deputados, mais de trinta Srs.. 
-doputados sa levantarãd para... 


O Be. WANDERLEY : — Bu ignoro se o hóntado 
membro terá confidencias do nobre ministro da 
justiça "RG censuras acerbas due dlrigto dh, meu 
honrado collega e aínigo, deputado pela provintis' 

A... ; agi 
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a 
Nei 


por esto dialogo, vejo que o nobre deputado - 
a 


| dos.) ` 
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“O Sn; Sarão - Lonato * = Não diaga que. tinhá 


confidencia nas censuras... 
O SR. WanpeRcey : — O nobre deputado não 
me deixou acabar ds phrases.. — > 
„Dizia ôu, sónhorés, que ignorava se o pobre 
deputado que - declarou. ter tido à respeito dá 
carta citada pelo Sr. Goncalves Martins, à osripta 
go têngnte-coronel, Pedro Antonio, confidenciag 
do honrado. ministro da justiça, tambem as teria 
Bobre o procedimento .do honíado, presidente da 
Bahia na direcção dog negotio que oceupão 
nossa attenção. Roo i 
O Sr. Souza Feanco:—E’ provavel, à provavel. 
(Risadus.) RR é 
- OSR. WANDERLEY: — (tt tô e devo erst agë ëo i 
- Ofeio antéd que ò nobre dèpttado, nas ,cënsuras 
que fez, procedeu pôr conta propria. | > 
O. Sa. Savão Loparo : — Seguramante, como | 
sempre procedo. ` 


- Q Sr. Wanperkrey:—Lastimo que tenta lugár 
semelhante discussão entre membros de mesmo 
lado. (Muitos apoiados 


Ò Sp. Savio Losaro:—Quem foi chamado no- 
minalments: a ella ? f f 


O Sr. WaNDERLEY:—Mas, visto que o mou ilius- 
tro collega-doputado ela Bahia não póge mais ter 
T palavra para ropellit essas consiras Ácarbas 
que o nobrã deputado lhe fez para combater gm 
seu dito aliás muito innocente; veja-me obrigado 
a tomar parto nesta discussão; recafa o «fleito 
- deila sobra quem de direito for. o, 

Senhores, eu tambem. às vezes chego a duvidar 
se mé acho em meu perfeito juizo (risadas), quando, 
noto a differenta de medidas por que se aferom 
os procedimentos desta ou daquella' autoridade.. 
"Se olho para o procedimento do administrador, 
da provincia de Pernambuco, só yojo elogios © 
. hosanas entoados palos nobres deputados ; quando 
olho para o procedimento do dobre deputado pela 
Bahia, 66 vejo censuras, © cênguras vohementes 
. como as .que lhe forão agora ` feitas. ( Não 

apoiados.) . . à . 
" ALaws Ses. DeeuiaDos:—Não, não é gordi. 


O Sr. Souza FrANco:—=0 mais quo é possível. 
(Risadas.) ATA iea 

O BR. WANDERLEY :--Vejamos a8 o protedintahto 
da um é de outro administrador na questão que 
nos .ocoupa deve merecer elogios ou censuras, se O 
“procedimento do primeiro merece elogios, como eu 
tambem quero conceder, o procedimento do seguon 


por certo não deve mereser estás consuras. (Apoia- 


* “Sr. presidente, quando o honrado residente, de 
“ Pernambuco tomou conta daquella administração, 
é certo, é ninguem contesta, que penhuos grupos. 
armados havia que hostilisassem q governo.. 8 
perturbasgem a ordám publica. Aqualle prasidanta, 
so achava munido do decreto de 11 da Janeira de, 
“1849, que autorisava o prosidagte dä provincia 
de Péroambuco a goncedor: amnihtia áquellos yos. 
beldes que depuzessem as armas e se submettassem 
ao E re Imperial. Ris-aqui o thoor do decreto: 
a Hoi por bem autorisar ò presidentê da provincia 
'de Pornambiiço para congeder amnistia; ágraelles 
- Individuos comprehendidos na rebellião que 80 
tornarem dignos dé minha. imperial olemenoia, 
depondo às armas e submeitendo-se ao mau go: 
verno. —Eugebio de Queiroz Ocutinho Mattoso 
Camara, de meu conselho, etc. », Caro ide 
Logo, a intenção com que se layrou q decreto 
` era qua sómento olle fosso -applicado áqueiles. ge- 
 beldes que depuzessem a emas, subtnettondo-so 
as porca inperial ; mäis o que fez o presidente 
de Pornatidbuco ? B de seú relátqrio dão dm de, 
duzo ö' dëu prótedimedto. Dis elle (ls): & Noven 
' 8. 
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e 


e tantas pesgõas fórão: assim “amiiístiadas dem 


limitação ou condição, etc.» 

; Diz mais que estas amnístias forão concódidas 
amuitosréos pronunciados por causa da rebellião, 

o a outros que ainda o não estavão. Ora; se o 

presidente. de, Pernambuco julgou-so autorisado 
elo decreto que concedia amnistia áquellss que 


epuzessem, as armas, submettendo-se ao governo. 


imperial, , a , amnistiar: tambem aquelles que es- 
tayão, processados, se os honrados membros en- 
tendem «que esse presidente 'obrou como -politico 
profuydo; como censurar o presidente da Bahia 
por ter. recebido ros que depuzerão as armas, 
8 por conduzil-os á-prosença-: do governo imperial 
pura, receberem a graça que estava liberaligando 
0 presidente, de Pernambuco ? Se acaso. Pedro Ivo 


"se dirigisse ao presidente de Pernambuco, o lhe 


declarasse que estavã prompto a submetter-se ao 


governo imperial, “segundo o texto do decreto, ge: ` 
gundo os actos praticados pelo. Sr, Carneiro Leão, ` 


Pedro Ivo não receberia uma amnistia ampla sem 
limitação ou condição, como -o Sr Carneiro. Leão 
concedeu a dutros já procassados ? (Ha um aparte.) 
Diz o honrado deputado que era naqualla occa- 
sio; èu já demonstroi queo Sr. Honorio fez 
applicação do decreto a rêos já processados. ` 


O Sa. Pare Bagsnro:—Pedro Ivo já tinha re- 
jeitado. E DR dao 
: O SR. WanDERLEY:—Mas quem diz que quem 
rejeita uma voz rejeita sempre? — ` 
ejamos, senhores, se o procadimento do pra- 
sidente da Bahia, em receber e conservar soltos, 


' 80b sua palavra, 05 réos qua vinhão apresentar-se 


ao governo imperial, não acha exemplo no pro- 
cedimento do presidente da Pernambuco. E' do 


relatorio do mesmo Sr. H. H. Carneiro Leão. 


que eu deduzo o seu procedimento, que não foi 


` achado inconveniente, nem irregular, nom alta+ 


mete impoólitico. | 


O Sr. Savão Losaro Eu não discuti o pro-. 


cedimendto do Sr. Honorio, A 

O Sa. WANDERLEY :—Eu é que quero mostram 
dus- se -o procedimênto do Sr. Honorio merece 
elogios, tambem os desejo para o meu honrado 


collèga é amigo deputado pela. Bahia, 


O Sa, Savão, Lozaro:—Encarregue-se. o nobre 
deputado desta demonstração. ` i 

OSR. WANDERLEY :=E' oque eu estou fa- 
zendo. i 

O Sa. Sayão Lonato :--Sg eu pudesse respon- 


"der, mostraria a improcédencia da comparação. 


t 


te; 


. O Sn, WanDERLEY:—Diz O illustre. presidente 
de Pernambuco (is): « Cerca de tres mezes se 
csonsumirão em tentativas de conciliação, etc- » 
Sanhores, não foi contrario à dignidade do go- 
verno imperial, não foi contrario aos principios 
de ordem que tedos professamos, que o chefe 
das forças legaos por tres mozos austreso us 
operações da guerra contra os rebeldes; mas é 
contra a dignidade do governo, é altamente im- 
pôlíticoo que o presidente da Bahia conservasso 
soltus réos quê elle tinha certeza de quo se não 
evadirião. - o a 


O SR. Jos :--Estava doente O general, 


-O Se. WANDERLEY :—Para prova de que a razão 
da suspensão das opsrações militares não era 

doença do general, aqui está o relatorio que 
"« Coroa de tres mezes ge consumirão sm 
tentativas de conciliação. ‘Todos og esforços: forão 
empregados no intuito de evitar um rompimento 
e o reapparecimento da guerra civil. » l 


.. Vê pois o nobre deputado que me honrou com 

o seu aparte. que não foi por doença do general 
us ga suspenderão as operações militares, mas 

aim por casa das tentativas de conciliação. 


`~ 
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“O Sr: Rezanpa :—Por órdem do prestdentê ds - 


provincia." > 5 


- O 8a. WanDERLEY:—Não digo outra cousa: 
- Ainda mais, o administrador: da provincia de 


Pernambuco, segundo elie- mesmo diz nesta paça ` 


official, de que; tenho lido alguna trechos; mandou. 
occupar um dos engenhosa de Miguel: Affonso, é 
promettendo este ou seu irmão que não tomaria 
arte de novo na desordem, mandou rétirar a 
orça alli destacada; negociou igualmente com 
os rebeldes, sem. que por isto tenha merecido, 
- nem eu lhe faça censura alguma. Pergunto eu: 
se todos astes actos na opinião dos homens justos 
pão degradão de maneirá alguma o governo, 
. porque os: meios . conciliatorios sempre não 
orivois aos meios de forga... -(Apoiados.) - 


` O Sr. Savão Lomaro Juxior:—Quando ? . 
“O Sr. WANDERLEY; «. sempre que eltes podem 
ter lugar com proveito da-cuusa publica: se isto 


é. exacto, como censurar o presidente da Bahia: 


por ter-se aproveitado de um- meio não official, 
“mas sim oflicioso, para fazer com que esses réog 
viegsom depôr as armas, e submettessem-so 80 
governo imperial ? Duas épocas ha que devemos 
discriminar na conducta da presidencia da Bahia ; 


a priineira é quando elle autorisou particularmente: 


o pai de Pedro Fvo para dirigir-se às mattas do 
Agua-Preta: e a segunda, depois da apreson- 
tação dos réos, No primeiro caso, é sabido que 
a rebellião nas mattas ainda não tinha sofrido 
derrota alguma que fosse digna de nota, é por 
consequentia o fim que teve em vista o presidente 
da Bahia era, além da louvavel, politico, e podia 
produzir muito vantajosos resultados, `` 


Q Sr. Sayão Logaro : — Ninguem v censura por, 
N 3 +. 


-iston - 

O Sr: WANDERLEY : — Nasta parte diz o nobre 
deputado que o não censura; resta portanto a 
segunda época ou porlodo desta chamada negociação, 
isto é, da apresentação dos réos na provincia da 
Bahia: o prosedimento do seu prasidento foi polo 
honrado deputado accimado de irregular por 
illegal, inconveniente e altamente 

+ Entendeu ollo ser irregular por illegal que um råo 
1 de -alta justiça, craio que assim 46 expressou. .« 


` O` sa: Savio Losaro: = Ro dò justign. 


O SR. WANDERLEY: — . .  pudesge ser conservado 
solto, oo o Coson i : e, 
O Sr. Saxão Lopato : — Em crime inaflangavél, 
O. Sr. “WANDERLEY : — Em crime lbaflançavel. 
Eu nssga oocasião disse ao nobre deputado que 
“não concordava com a sua opinião, e pura isto 
tinha duas razões maito pondarosas ; a primeira é 
que não vejo esta disposição legal que autorise 
a opinião do | 
faço alguma differença entro 08 orimes móramento 
individuaes e os crimes politicos. ' 


O Sre Savio Lopáro: — Em 2 de Fevereiro, 
disse o nobre deputado, tinha acabado a côr 
politica... 


O Sn. WANDERLEY : —São modos de dizer. 
Penso que quando o honrado deputado julga contra 
direito conservar-so Boito um rêo da crime 
incfiançavel, rofore-se. ao art. 175 dò codigo do 
processo criminal. ' 3 

O SR. Satão Lobato : — Refiro-me ao systema 
inteiro da nossa lel de processo. 


O SR; WANDERLEY : — Se não estou enganado, 
o. art. 175 do codigo do processo diz que os réog 
de crimes inaflançaveis podem ser presos antes da 
- culpa formada, de“modo que a prisão do ráo não 
é mais do' qué uma segurança no cago de 
desconfiança de que, elle se. possa evadir. So 6 
facultativa esta. disposição da lei, como quer O 
nobre deputado censurar o presidente da Bahia 


pre- : 


impolitico. - 


honrado membro “e a segunda é que ` 
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“porque não fazia effeċtiya a prisão dos rsos,- é 
quando elle não era áutoridade judiciaria neste 
cago? Ainda mais: do meámo artigo só vô que 
ordem:de prisão só póde set expedida por autoridade 
competonto, porque diz o artigo : — 35 ag effectuará 
g prisão por ordem ascriptá da autoridade legitima. 
= Pargunto eu: O Presidente da Bahia não 
prsticaria de alguma  tórma um aoto contrario & 
lei, se acaso, por deliberação, sua, mandasse 
prender esses r60s? Tambem este principio 
rigoroso apylicado à prisão dos réos tem espesial- 
mente lugar nos crimes individuaes ; nos crimes. 
de outra ordem, ños crimes que nós chamamos 
políticos, muitas vezes ds róos são conservados 
- Boltós antes de serem apresentados ao julgamento ; 
muitissimas vezes o góverno êntende-se, negocia 
com esses rêos, e depois os deixa voltar para a 
‘fronto de suas. forças. Será isto uma cousa que 
não se tenha passado, s que não so esteja passando 
aos nogsos olhos ? Ignora o hónrado deputado que 
encarregõu-se de censurar o presidente da Bahia... 


"O -Se. Savio Losato: — Encarregar-ma não ; 
fiz de motu proprio. “ 

O Sa. WANDERLEY: — Digo, ancarregou-aa; O 

“nobre deputady pela Bahia não me - encarregou 
ds fazer à sua defesa, mas eu encarrogo-me do à 
tazer: portanto, não posbô rótirar R expressão, 
que não é ofensiva ao nobre deputado. 

O Sr. Sayko Lobato: —Mas emfim ha certa 
iusinuação... 

(Ha um outro aparte que não ouvimos.) 

O Sr. WANDERLEY :—Já: disse ao honrado 
deputado que o meu illustre amigo não póde 
responger-lhe, a uma censura feita à um mei, 
amigo julgo-a superior a uma feita a mim. 

- O BR. APRIGIO :;— Apoiado. ` eva 

(3) Sa. WAND nda agora o honrado dapit- 
tado que se etorrregon de censurar o presidente 
da Bahia, que o barão de JTacuhy, invadindo o 


estado .visinho, commettendo alli attontados que- 


talvez arrastem o imperto' a uma guerra estran- 
geirs (apoiados), voltou ao nosso territorio, foi 
preso por um officlal da nossa forçá, e que-depois 
em- caminho, fot arrancado. da. escolta; que o 
-donduzis, e que esso barão da. Jacuby é igual- 
mente -offlcial do. exaralto brasileiro ? i 


O Se: Savão Losáto :—Honorario. 


O Sa, Wanpurçer :—B'. oficial do óxeroito, 
está sujeito ao conimando das armas. Entretanto 
o que vemos ?. Que por parts do presidente da 
provincia, o Sr. Pimenta Bueno, se mandou um 


Agente entender-se com este chele de... bandos... . 


O 8x. Nebras:;—Já g8 gabe 
Bueus mandou ? 


O Sn. WANDERLEY : =O filustra deputado ousa 
contestar este ponto, que não é - contestado por 
ninguem ? Eu estón dizendo aquilio que sahto 
nas folhas publioas; não tenho contidenclas da. 
úingusm, digo aquillo que ouço. Ouvi dizer que 
Torão dous officiass superiores do nossa exeroito 
 entender-se som essa chefe, não sel aa de rebeldes, 
que se. designou o lugar ds conferencia, que o 
barão de Jacuby valtou à fronte de seus parti- 
dartos. lIgnora-se isto? Não, senhores ; a naste 
caso poderei eu censurar como um aoto impólitioo 
o procedimento. do Sr. Pimenta Bueno, à dizer 
que elle tem contemplações com. os oriminõBos, 
que os não prende? Poderal nonso dizer quo este 
acto não foi o na. melhor bos fé, com as 
mais lonvaveis intenções ? E EN 
“(Ho um aparte.) ` 


Eu entendo qus a boa fé e a lealdade são 
- grandes qualidades, atada mesmo entre -ag dal-. 
toadoórês, quanto mais entre homens a governos 
- oivilisados : um governo que manda entendér-so 


quo ò 8r. Pimenta 


- afirmar que o 


“9 


. com qualquer hefe de forças robaldes, deve cumprir 
. aquillo que trata a não atráiçoal-o, Ora, porque 


razão aê praticão semelhantes actos; que por 
ninguem são censurados, ngm ò podem ser re- 
zoavelmenta ? Porque sem duvida se entendo 
que em certa ordem. de crimes, como: Y. g., 
os crimes politicos; não são em tado applicavois 
as mesmas regras de legislação como nos ériimes 
individuaes. Por isso o presidento da Bahia 
entendeu, e entendeu muito bem, que aquelles 
"'r$08 que so vinhão apresentar, posto já tivessem 
sido batidos, metecião mais alguma contemplação . 
do que se estivessem incursos em crimes indi- 
viduges ; o presidente podia portanto conservalos 
soltos sem que com isto conirariasse lei alguma, 
sem que contrariasse 08 princípios ou as con- 
veniencias politicas, que o Sr: -dáputado aliás 
entendeu terem sido. postórgados. -Vejamos se 
forão tambem. A e 

O digno presidente da Bahia aquí nos declarou 
que todos os passos: que ella havia dado no 
intuito de revosar das mattas é capitão Pedro 
Ivo tinhão sido communicadus ao govérão impe- 
rial, (Apoiados da. opposição.) Sa o governa 
entendia que semelhantes actos grão altamente 
impoliticos, deveria in continenti raproval-oa 
(apoiados); mas assim, por carto não succadeu. 
Não fui pela razão que o -nobre deputado avèn- 
turou de quer o governo ter contemplações com 
aquelle' presidente, porqua em caso de tanto 
interesso, o tal magnitude, não se tem son- 
templações tom os mais intimos amigos. (Apoia- 
dos.) O presidente, por conseguinte, podia entender: 
que os passos qua dava para conseguir 6 fim 
a que se tinha. proposto não erão reprovados 
pelo governo imperial.  — Ne End o 

O'Sa. Rooma :—Devia entender. 


O Sr. WANDERLEY :—Devia entendar que não 
erão reprovados, diz o. Sr. Rocha, quê é auto- 
ridade. uesta materia. (Risadas garass.) 

O Sa. Roca :—Qosto sempre da lenldade. 

O Sn. WANDERLEY :-Sou o primeira a reon- 
nhecer, s o honrado deputado saba mui: bem que 
eu sou nm danan que aprecião e réconhecem 
suas boag qualidades. TRE N EN 

Se a: presidente estava, ow deyila setar (ggmo 
disse o illustre deputado), . persuádido que não 
erão reprovados pelo governo os passos que ia 
dando para conseguir o fim a que se tinhe pro- 
posto, como asses passos podião depois embaragar 

a qualquer fórma o governo? Não véjo em que 
embataços se asha o gaverno imperial para com 
o penne da Bahia. Queni. so` acha inuito 
embaragado, quem näo sal sa as poderá dssemba- 
vagar, é o meu Ronrado amigo 0 Sr. Gonçalves 
Martins, presidente da Bahia i- 

O Sa. Savio Lonato dá um aparte, 


O Sa. WANDERLEY ;—pPerdós q nobre daputedo 
a quem tenho a honra de responder * um dos 
motivos que deu pu julgar impolltico o proca- 
dimento .do presidente da Bahia foi o ombaraço 
em que, na seua opiniio, esse presidente. póz o 
porama imperlal.. Watou mostrando que quão 

ouva tal embaraço. . : 

Era tambom impolítico, disge o honrado depu- 
tado, porque dsuse a êntender com semelhante 
acto qua havia na rosildade negociações, con- 
“viação de qua algugm sé podia prevalecer para 
overho faltára & seus compro- ~ 
missos; mas, pelas explicações que têm sido 
dadas na casa pela pessoa mais que ninguem 
interessada em manter O Seu qredito, quo oé Sr. 
Gonçalves Marting, vê-se que da parte do governo 


-não houve. senão um silencio que elle devia julgar 


como uma approvação "taolta de sna conducta; 
e.s dahi podem ser tiradas consequencias contra 
o governo, a oulpa por corto, não recahe sobre 
o presidente da Babis, - a 


| 0 l 
da Bahita, q promeitendo 

aqu o tivérão hojo, i 
pr pa tão compligado ? Pe am a parto Dão posso 
aquilatar devidamente a refeição da 4 da con- 


é promettendo um desfecho diverso 


cessão, é o motivo da rejeição da amnistia. 
Direi, simplesmente, com franqueza, à minha 
opinião, fundada em: conjecturas e nas explics- 
ções havidas na casa; todos os corolários que 
della: possão resultar, a mim unicamente devem 
de sor attribuidos. Entendo que- houve- alguma 
precipitação, se não na. concessão, ao menos na 
publicação da amnistia; creio que alguma in- 
Binuação haveria para que ella deixasse de ser 
: Q Sa. Aprtaro:—Muito porda, 

O Sr. WANDERLEY :—Talyez que esta egpecio 
do precipitação' que eu descubro, senão na* con- 
conshb, ne publicação do acto a que aliado, fosse 
devida ás exagorações que ordinárianiente são 
sujeitas ap pessoas que virão fóra das dificul- 
dades, e júlgão-n'as ao longe. . | 
- O SR. Sasão Losáro :—Uma cousa exclua a 
outra : se houve precipitação, não houve tempo 
para 56 proparar. | : 

“ O Sa. WanDERLEX :—Digo que talvez hovesso 
precigitação: na publicação ; não prétendo dar oB 
mótivos porque “assim ‘panso. 

O Sr. Sayão LoBaro :>0 trosloúcado Pedro 
Ivo rejeitou .por excesso do audácia. . 

O Sr. . WaNDERLRY :— Orcio quê tenho dito 
quanto é gufMolónte para tirar de sobro meu 
honrado amigo. a imputação que. lhe foi lançada 

elo honrado deputado péla :provincia-do Rio de 

aneiro, Se o procedimento do prósidente da 
Bahia tivesse de ser julgado áómohto pelo que 
disbo o hobre députado jpelo-Rio de Janeiro, 
cortamente did grande. risco éstaria a gua repu- 
tação . da “administrador. œ “de politico; mas, 
como falizmente os autecadentes desse honrado 
.daputado,. à sua conducta política experimentada 
por ym longo espaço de tempo... — E 


O Er. Sayão Losaro :—Eu a tenho applangido- 


mais do que'o nobre deputado. 

' O SR. WANDEBLEY :—... sua conducta politica 
Di Sm ni ra on nd 
elágiada sem nenhama reger 

Pos honrado deputado)... ` E 

O.Sr. Satão Lonato : Sinceramente. ` 

“O Sp. WanpReLEP:—,.. O põe a coberto de 
quáesquer insinuações. Devomos soreditar que 
o mesmo illustre: depu 


ipútado. paia Bahia não tirà 
perdido no conveitô hem do público nem de séus 


amigos politicos, gue tanto: o apréoão e respeltão. 


(Muitos apolados 
O Sr. Barão Losaro :—Não digo o- contrario. 
O Sa. Paestponta:=Tom 'a palavra o Sr, Souza 


Franco. (Partem sios de todos os lados das pale.. 


rids.) E no prosidente da camara que compete 
impôr silôncio; as galerias devem-se conduzir 
conforme o regimento. , $ 


O Br. Boure Frarnico: Eira talvez mais 


proprio que „om uma ogóasião de tão pronunciada ` 


uta entre og membros da maloria, ou me con- 
soxvasso ailêncioso obseryador de Seu mutuô aqm-. 
data. O nobre ministro da marinha dizia, ainda 
hontem, om” contradioção com o nobre presidente 
da Bahia quo não houverão ajustes, que não 
houverão promessas aos rebeldes que depuzerão 
ag Armega nas mattas das Alegõas; disso. porém 
cnobre presidente da Bahia. que .elle era. pro- 
. togtor . desses homens que :se apresentarão, con- 
fassava; que elle Gonçalves Martins tinha feito 
promessas, tinha dirigido pagantes, tinha: contri- 
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cabia senhores, Po cdnta sómente do presidente ` 

alla pproacotag um ca- . 
n 


| Bahia fizera esforços 


buido para esse desfecho feliz e patífico da luta 
da provincia de ` Pernambiico. Hoje são dous 
nobres. deputados de não menor importancia nesta 
questão, um que så diz parente proximo... 

O SR. Savão Losaro:--Não diz a verdade, não . 
tenho parentesco algum... 


“O Sr. Souza Franco :— Então é amigo intimo, 
| uma especie de confidente dó nobre ministro da 


justiga, de: quem se diz que falla em nome ou 
que repete algumas de' suas proposições, e cen- 
sura acremento o nobre presidanto. da Bahia. 
Batendo-se com elle o nobrá deputado, chefe de 
olicia da provincia da Bahia, amigo -intimo do. 
r. Gonçalves Martins, apresentou-idãas oppostas, 
chegando -BO ponto de declarar por vezes que não 
o Sr. Gonçalves Martins, mas o presidente da 
€ para esta. pacificação ' smi- 
gavel que felizmente: se conseguio. 

Sr. presidenta, não é ums luta de pequeno 
alcance a que divide principalmenter hoje os 
braziletros 'em duas opiniões, políticas. Quando 
tantas queixas há, quândo,'o governo culpado ou 
não, sóffrá o povo tantas violações da consti- 
tuição e das lois, sórá possivel manter mão 
forte, ser Sempre violento,. sempre compressivo a 
respeito desses que resistindo’ contra esses factos 
de continuada violencia que sofrem, não repárão 
que lhos cumpria, que era do seu dever ein- 
teresse, limitarem-se: aos meios legaes, ou, pelo 
contrario, em -attêngio a estes mesmos Motivos 
ser para com elles tambem algumas vezes indul- 
ente, misericordioso. A opposição, a m&ioria 
os brazileiros diz:. « Dove ser migericordioso, 
deve governar-se o povo-pela opinião e não só pela 
força, deva attender-se primeiro às :necessidades 
reaes que elle sotira, e procurar satistazol-as, 
para depois poder .ser sempre forte e rigoroso 
contra os movimentos politicos.» Más, diz o nbbre 
deputado: « Nada de perdão em ouso nenhum ; » 
e o não diz de propria opinião...» 


~ Axguns Bre,” DEPUTADOS :— Oh! oh! (Susarro 
O Sn. Sárão Lonato :— E opinião minhe pro- 


pria, Aingular. ; 

O Sr. Souza Franco: -Am matéria desta natu- 
reza, um homem 'iliustrado é pinça a combinar 
com seus amigos, porque esta questão é uma ques- 
tão que divide o paiz em duas grandes fracções, e O 
nobre deputado não pôde eatar isolado. b nobre 
depuiado estã pois unido áquelles' gue dizem :. 
« Nada de perdão, compressão: até à ultima, '» 

-O Bs, Savão Lonaro:--Nada de relaxação ; d o 
que eu digo; péórdão em termos habeis. 
O Bn,.Sovaa FRANcO! Não acbon q nobre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro até exosgstvo o ultimo 
Roto de magnanimidade da corda ? Tanto o achou, . 
a tão contrario ó à toda a especie da malos pacíficos, 
que o nobre deputado 'conalulo consutando dura- 


"mente o presidentg da Bahia por ter procurado 


pacificar por metos bfandos à provincia, de Per- 
nambuco! Censureu tão duramente, que eu em 
minha consolenvia entendi que o nobre deputado 
pela" Bahia estava. na obrigação da exigir''um 
prosa para justificação da tua conducta, (CR? 


Do seio desta maiória, que sustenta 08 principios 
de forga 6 rigor como inelo unico ' de governar. 
povós, destaca-se agora uù grupo importante que 


outras, diz que é preciso tambem o emprego: de 
meio! brandos. O ourado Si. Gonçalygs Martins, 
que vio ds difiouldadas na sua provincia, que latou 
com ellag, gue, como disse, não as julgou do régáço 
dsa córta, do melo dos prazeres, apoia a necessi- 
dade dos meios brandos algumas vezes, 2 narcaso 
em questão; e não é o. Sr. Gonçalves Martins, 
Quando ha dias uma deputação da aseembléa 
Prayincial de Pernambuco- am ym discurso que ha 


-nesta odonsião, è aspere- e também "'êm wiuitäs 
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de ger man 


1- ' 


-Tedigirão. +. 
O Sr. Aguiar (com força):—Não apoiado.. 


petirel— monumento 
girão... 


O Së. Agurar:=-Monumento de gloria para os 
homsús que, quizerem a ordem. 


O Sr. Souza FRANCO;— Acto e tóstemunho sté 


umeñto etérió contra esses. que o 


~ O Sa. Souza Franco:— Rö 
eterno contra os que o redi 


todo O caso, e vem em testemunho de minhas 
proposições: 


O Sa. Aguiar :=Estã enganado, vão me conhece, 
nunca lhe dei direitô de me avaliar. 


O SB. Souza Franco: Eu. vou ler ò trocho deste 
* discurso, (lê): « Possa esse triumpho, quê é nosao,. 
e tambem vosso em tão grande parte...» ais 
Eu poderia reforir-me áqui às palavras do 
Sr. Gonçalves Martins, e as óxplicar à esdes que 
estiverão sempre dentro de suas casas, que talvez 
não fizessem o menor serviço, e dizem: « Esta 
triumpho que tambem é nosso, não ter o seu brilho 
desbotada pelo bafo da inveja; possão- todos os 
imporiantes corollarios ser apróveitados; possa 
não ficar perdida a lição severa que deu a socie- 
dade, de -ĝue tem ella o direito de ser respeitada, 
o as suas leis acatadus; possão nunca mais entre 
nós reapparecer tão lamentaveis e sanguinosas 
Benas, gue infelizmente se renovardô se o governo 
enfraquecer no sentimento de sua dignidade, 
compromettendo à missão que lhe foi confiuda. » 
A resposta do Sr. Carneiro Leão a estê appello, 
ara as medidas sómente de rigor, foi a seguinte; 
ere! sômente.o final (14): « À resistencia cessou, 
a paz e & ordem renascêrão din toda a provincia, 
e estou certo de que o governo imperial, nás me- 
didaa que houver de tomar, conciliard as ewigen- 
cias de sua consolidação e manutenção nesta e 
outras províncias do imp 
dade e dá clemência. » 
- Eis-ahi um estadista importante, que se destaca 
desse grupo, que.sô-quer rigor a mais rigor. 
Quando portanto em' uma materia de- tanta itn- 
portamoia véimos dividida a maioria, ora talvez 
máis proprio deixala | entregue a si mesma, 
` b&ter-ge, francionar-so e acadar de uma voz com 
esso. fraquissimo apoio, qué ella ainda 
um ministério morto desde muitos dias. 


O Sä; Savão LopaTo: 


+ 


erio com as da benigni- 


presta a 


— Em sua vontade está 


Morto, E 

O Sa, Souza Frango:= Na minha vontade 
path “elle morto ha mais tempo. (Risadas ge- 
paes. i č = 


Direl agora algumas palavras sobra o reque- 
rimento em digoussão, e ooməgarsi pelas opiniões 
do nobre ministro. da marinha. Disse elle que o 
“requecimento é intempestivo, que era negocio 
pore ser tratado perante todo o ministerio. O 

onrado ministro, que conhecia que era intem- 
pestiva esta discussão, aceitou-a; o nobre ministro 
que suppunha necessaria a' presença de todo o 
ministerio, discutio só; ò honrado ministro, que 
via no requerimento um laço: que nós lhe arma- 
vamos, deixou-se cahir nella, o hole, embaraçado, 
não sabe como ss desintrincar do - lago que o 
aperta : culpe-se o nobre ministro a sl mesmo. 

Vejamos agora as suas respostas: não houve 
ajuste, não houve, nom'podia haver ; não houve 
promessas do governo nem de seus delegados, a 
não as podia haver, disse o honrado ministro | 
Não podião haver promessas, e porque Pois o 
nobre ministro não tem conhecimento .de tantas 
promessas em muitisgimos decretos de Amnistia, 

quelles que estavão nag fileiras dos rebeldes 
do Rio Grande, Pará, Maranhão, Pernambuco, 


da ignorancia ou do mão gosto de seus autores.... 
Aceito e folgo com os apartes do nobre deputado, 
que 'é um dos echos dos. principios do rigor em 
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Bos quaes se assegurava amplo perdão se se . 
entregassem . ao governo, e se súbmettessem a 
elle ? Como é que não podia haver promessas ? 
« Vòs, capitão Pedro Ivo, podia dizer-se-lhe da . 
parto do presidente da Babia, se depuzerdes as 
Armas, se vos apresentardes, tereis plena am-. 
nístia, a clemencia imperial não vos faltará. » 
E o presidente da Bahia, como muito. bem disso 
o honrado deputado peta Bahia, qua é alli chefe 
de policia, não faria nesta promessa outra cousa: 
senão dar cumprimento ao decreto da 11 de Janeiro 
à anno; proximo passado. ' Ty i : 
O honrado ministro, quando perguntei ge se 
estenderia o pordão áqueltes que tinhão deposto 
as armas, 808 que estavão presos, condemnados, 
expatriados, respondeu de dous modos: primeiro, 
que não houve: ninguem que tivesse deposto" as 
armas antes destes chefes ultimameito: amnis- 


tindos, todos 08 ouiros furão apanhados no sampa 


da batalha: e segundo, que não podia fazer-se- 
lhe esta pergunta de futuro. Ajudando a mémoria 
de S. Ex., direi que o tenente-coronel Antonio 
Corrãa apresentou-se em Pernambuco na aspe- 
França de uma amnistia, obtevo salvo conducto, 
e depis foi preso. E 
O Sr. Tosta (ministro da marinha):—E' falso, 
está enganadissimo. ` e 5 


.O SR, Souza FRanco:— Talvez seja tão falso 


como a accusação que eu fiz aqui de que se 
tinta assentado praça a officiass da guarda na- 
cional; O nobre ministro negou este facto, e eu 


tenho em meu poder as patentes. Essos officiass 
estão hoje com praça na {a linha, um dalles nesta 
córte. Lembrarei tambem que o Sr. Dr. Lopes, 
Netto não foi preso em combate, 'apresentou-sa 
muito voluntariamente dias- depois, e por conse- 
nonca estava no caso de gozar dáquelle. in., 
ulto. ê E 


O Sr. FIGUEIRA DE Metto;-Desclarou que não 
quarta amnistia pelos jornaes da córte, que queria 
efender-ge perante, oS tribunaes. 


O Sr. Souza Franco: — Talvez fosse quando 
ansava que seria julgado por. um tribunal com- 
etente, e não por uma commissão especial como 
ol. +. i a 
-O Sr. FiauEIRA DE 
competente & legal. 


O Sr. Souza Franco : — Depnis disse o nobre 
ministro: « Corno nos perguntais estas questões 
do futuro? » Admirou-me esta resposta do nobre 
ministro; e por ventura estamos aqui aômente” 
para suber do ministerio os factos que elis pra- 
tica sómente depois de. praticados, ou temos 
direito de asber qual é a. gua politica futura, 
como à que ssitends dever dirigir o paiz? Enten- 
derá o Sr. ministro que seja de pouca importancia 
o saber-sa hoja sa o ministerio insista no priucipio 
gxolusivo da compressão o do terror, ou se dará 


Metro: — Por um jury 


tambom alguma cousa à política da generalidade, 
Joniga ? 


da olemencia, e da 
o ministro deputado dizer 
uý não təm ópinião propria nestas materias, o 


usrerá o honra 


dis não cabendo-lhe, nem ao miniaterio, decidir 
da amnistia não póde. alle exprimir aua pólitica 
a cate ruspeito ? Que assim acha inadsnissivel que 
ge lhe pergunte o que se pretends. fazer de tantos 
brezileiroa cujos destinos alle ministerio. não sabe 
xar... ? O nobre ministro descobriria, assim a 
corôs, lançaria. sobra ella a censura de falte de 
clemensia, queado o`nobre ministro sabe. que não 
26 à dever do ministerio aconselhar a sorôa, mesmo 
nestas questões, carregar com toda a responsabi- 
idade das declsð como que ninguem. ignora 
que a divisa da politica dominante é--nada de 
amnistias, nada de attenção para-com os perfidos! 
E isto basta para explicar a recusa que tem o 
nobre ministro de responder sobre suas intenções 
Uturas: i o 


+ 
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Não houve promessas para convidar a depórem 
"aá armas áquelles que as empiúnhavão até os 
ultimos dias, sé disso nesta casa por parte do 
Sr: ministro da marinha; e não direi, porque 


' não seria parlamentar, que não posso acreditar ` 


nesta suå seseveráção. Tambem não viria eu 
dizer por fórma alguma qua tenho motivós pura 
duvidar da exactidão da marcha destes factas, qual 
a figurou o Sr. presidente da provincia da Bahia. 
-Não é possivel que a marcha deste negocio fosse 
qual a descrêveu hontem a Se. ministro.,. Estou 


.à todo o momento a enganar-me, tomando como ' 


ministro o Sr. Gonçalves Martins, talvez porque 
asja elle quem se o como infaltivel suc- 
censor deste ministerio moribundo. (Risadas.) -. 
O Sa: Arrigto:—O senhor é o organisador do 
novo ministerio? o. E 
O-Sr. Tostra dá úm aparto que não óuvimos 
O Sn. Souza Franco:-—Todo o desgosto do Sr. 
ministro da marinha nasce da idéa que a oppo- 
sição - lhe herde alguma das pastas-que lhe es- 


capão das mãos, e a seus amigos... Tudo lhe 


afigura que até at lhe invejo a successão. Ninguem 


da opposição deseja entrar hoje para a adminla- . 


“tração publica. (Apoiados da opposição.) 


dirigindo-se ao orador. 

O Sr. Souza Franco:-—Sim, o repito, ninguem 
da: opposição deseja à poder, ninguem o póde 
dania No estado. a a que reduzistes 
o patz, cercado de dificuldades insuperaveis, quem 
quer que se inoumbisãe do fazer parte. da. admi- 

- nistração falo hia sómente como 
Dèsejar ser ministro na sotualidade não pôde pois 
attribuir. se a membro“ nenhum da' opposição. O 
que porém é verdada- é qua .o ministerio. mori- 
bundo vai talvez durando, não porque tenha mais 
vida, porém porque se não apresgntou ainda v 
Buocossor. . 

Eu. ta dizendo que 
em duvida a verdade dos factos assegurados pelo 


O Se. Tosta dá outro aparte em voz baixa, | 


- Se. ministro da matinho,. e presidente da Bahia, | 


ar peu o eu aqui negar-lh'os, só póde ser 
Juiz 
os dous sonhores, puzesse de parte toda a d0n- 


flanga em suas palavras, e se. guiasse - sómente . 
eloa documentos. apresentados. e pela logica dos 


actos. Nou exame se fundaria' pouco mais ou 


menos nestes - dados, e daria O seguinte resul. 


tado. © l ; 
` Quando, no mex de Dezembre ultimo o tonenta- 
. Corcnel Pedro Antonio se dirigio ao. nobre mi» 
nistro da justiça, e recobôu delle recusa å sun 
proposta, estava ainda a revolta de Pernambuco 
am seu augo; 98 revoltosos, com forga numerosa, 
ameaçavão até a capital ; ellos stacavão o toniavão 
até pontos legass; e, ao mesmo passo, compli- 
" cando-so os negocios do aul do 
ao governo grandes quidados a respeito da segu- 
ranga do país. Não de póde mesmo acreditar, a 
respeito do nobre ministro da juatiga, que lhe 
“falte generosidade, o que, quando se apresgntavão 
meios pacíficos de arrrâncar brazileiros À ges- 
grega em que se havião lângado, elles os re- 
pelliase ..immediatameuta. Seria antes de soteditar 
que o nobre ministro da justiça, não querendo 


sp 
bolden, respondesga negativainento, mas produrasão 
- meios para obter esse fim indirectamente. Não 
faça ninguem a” injustiça de acreditar que o 
nobre ministro que atualmente occupa a pasta 
“dos negocios ds justiça, rd -so meios 
` pacíficos de conseguir a Gossação da luta da 
provincia de Pernambuco em occasião em que 
convinha congrassar todos os brazileiros para se 
apresentarom, unidos 6 fortgs, em frente do 
inimigo externo, porque o nobre ministro sabia 
quaçãos manejos que se tramavão no Rio Grande 


| carreira criminosa e de perigo. A diff 


tave Sacrifício. | 


e . k pelo menos promesaas ? 
não sondo parlamentar pôr |. 


d 
a questão um terceiro que, não conhecendo . 


mperio, dava | 


paresor somo. tratanto directamente com re-. 


“SESSÃO EM 13 DE MAIO DE 1850 


| do Sul, “sabia que a luta ia ser começada, t6- 


conhecia a necessidade de se preparar para ell 


.o paiz, acabandó com as lutas internas,-se nagasao .- 


sem replica aos meios propostos. A consequencia, 
ortauto, para quem examinasse o negocio a 
undo em s6u gabinete, seria esta: o ministro da 
justiça sorvir:sa de qualquer dos meios para in- 
sinuar. ao presidente da Bahia que tomasse conta 
deste, negocio; é isto logico, à into razoavel, é 
wen que factos posteriores completamente: jus» 
ificão. e 


Parece-me que ó honrado presidente da Babia - 


hontem tinha dito — eu procurei o tenente-coronel 


Pedro Antonio. Velloso da Silveira — os jornaes 


porém trazem que elle, presidente, foi procurado 
por aqusite official. A questão é de ponca impor- 
tancia: quando um presidente de provincia quer 
fallar a um cidadão, par mais empenhos que tonha 
para issó, tem muitos meios de fazer-se elle o 
procurado J 
trata, foi ainda o présidento da Bahia quem diz 


que tocára ao tenente-coronel Pedro Antonio pri- 


meiro na empreza de ir procurar & seu filho pas 
mattas, o arrancal-o dahi. paia e 

- Nota-se que pelos documentos que forão lidos, 
a difilcaldado que se apresentava no tenente- 
coronel Pedro Aatunio əra obter uina licença, e 
não é possivel deixar de achar muito simplos 
esta dificuldada para que ellá servisse do obsta- 
cula a. um pai que queria” ir immediatamente 
arrancar seu filho que əllə julgava em" uma 
culdada 
seria pois a da segurança que allò querária lévar 
a seu. Alho; E. quem poderá nunca afirmar que 
um pai, um homem de alguma liluatração, um 


“official superior do exercito, marchasse a procurar 


seu filho em uma pasição em que eltese tinha 
compromattido, e da qual sabia que aile não queria 
ds fôrma alguma retirar-se, sem. ser com egu- 
ranga, sem Ser. com garanílas, é lhe não levasse 


Veja-se mais que havia tanto empenho em 
levar a fim “este projecto, 


dirigllo o tenente-coronel Pedro Antonio pela 


provincia de: Pernambuco, foi dirigido pela pro- 


vincia das Alagõas! O. motivo séria esto: `o 


Sr. Carneiro LeÃv, que.tanto medo mette ao ` 


por aso cidadão. No cano de que 88. 


ue ém lugar də ser. 


ministerio, porque eu acredito que o 8r. Honorio | 


é mais ministro do que cada. um dos Sre. ml- 


nistros, tinha já procurado tratar com o capitão 


Pedro Ivo, 6 ara de crer que ss não prestasse & 
de novo tentar esto meio. —-Para dirigir o negoolo 
por Perasmbuoo era proolso dar esta missão no 
presidento da provincia, que não quareria sujeitar. 
g0 an ella, ou sa se sujeitasso, 
agora cabem ao honrado presidente da Bahia, è 
em parte ao das Alagõas, revertlão todas, ao 
restdenta de Pernambuco. Eisahi por gue em 
ugar de se dirigir o agente a Pornambuco se 
dirigio por via das Álagõas. 

Lembrema-nos “mais qua quando ae tratava 
deste negocio na provinota da Bakta, era em dias 
proximos ao 5 de Jansiro; a luta então, como 


disse ainda hoje o honrado deputado pelá Bahia, . 


estava no son aune: então os receios de uma 
guerra na extromidade sul do Imperio não erão 
menores do que agora, Par conseguinte, encart- 
regando-se q honrado presidente da Bahia de al- 
cangar por este meio a pacificação de Pernembuco, 


| visto que, o illustre presidenta de Pornambuço, 


talves pela posição em que se tivesse collocado, 
não a ponis tomar n si, era lavado tambem peia 
necessidade urgente de pór um termo á luta 
interna ainda duvidosa, para preparar O paiz para 
outra cont inimigo exte: no. a a Voe: 

Forneceu-se pois smbaroações ao pai do capitão 
Pedro Ivo, derão-se-lhe cartas, e dirigindo-se 
eilo às imattas- ainda multo antes dos combates, 


é muito provavel, è ha opiniões que sustentão - 
isto, que em consequencia das. condições que se ` 


as honras que 
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-oppôr reaístóúóia a esses ataques. E o que tam- 
bem é verdade é que na voccasião de retirar-se 
o capitão Pedro Ivô dirigio às suas forças uma 
cirvular dizendo quê se debandassam, e esperas- 
-Bem occultóg à amúistia, que não havia de tardar, 
e elles se forão debandando, segundo Ba diz, porque 
havin a proméssa de. um perdão geral. 
Retirou-se tambem o óapitão Pedro Ivo, 
demorou-so vinte é tantos dias em um engenho 
us provincia da.Alagõas, embarcou-se alli com 
cautelas, não de segurança para elle, mas com 
cautelas de protegido que era do presidente da 
Bahia, e assim apresentou-se nesta provincia : 
quem pois há que, examinando ostes factos, diga: 
—O ministro da justiça póde, sem quebra da 
palavra do governo, tendo mandado fazer pru- 
messas aos rebeldes para depórem as armas, elle 
que sabe que a corda muitas vezes tem feito essas 
promessas.... ~ ~o 


O SR. Aprigio:—A corôa não. 


1 O Sr. Souza FraNco:—Quero dizer, o ministerio; 
agradeço muito esta feótificação do honrado 
deputado, porque de facto a corda não apparece 
senão para fazer bem, (Apoiulos.) Mas O goveçno 
tom muitas vezes feito estas promessas por docu- 
mentos oficises, e porque não as faria verbal: 
mente, ou por uma carta particular, ou por outra 
qualquer maneira? Onde está abi injuria para 
a autoridade ? 


Depois, o hourado presidente da provincia da : 


Bakia havia de se metter em um negocio destes, 
em que tinha do lado quo pareétã ópposto o 
president dd Pernambuco, uma das*nótabilidades 
do. nosso. paiz, sem ser. insinuádo por algum, 
ou por todos og ministros da corda? Querer-su-hia 
elle comprometter assim com o Sr. Honorio 
Hermsto Carneiro. Leão? Ninguem acreditará : 
acredito sim muilo nos sentimentos de gênerosi- 
dade do Sr. Francisco Gonçalves Martins, mas 
ss não lho fosse dirigida uma lnsinuação ou ordem 
do ministerio, elle não se havia de euvolver em 
negocios gue estavão entregues ao honrado preai- 
dente de Pernambuco, que se sentio logo desta falta 
de communtcação, que immediatamente disse que 
serla precigo.que o governo Imporiat lhe houvesse 
dado. informações mais exactas, isto é, que lhe 
partioipaaga R missão da que incumbira o Sr. 

onçalvos Martins, pura evitar . conflitos de 
autoridados: o isto quer dizer qua o Sr. Carneiro 
Leão fo! dos que uoroditou que o governo tivera 
parte acilva uostos factos, 


Eutretanto o Ar. presidonte de” Pernambuco, . 


que ompregava meios. diversos e appostou ave do 
governo, o conqegula dispersar os grupos (que 
alguns dixom que já astavão dispersos por sl 
iagamos), suppõe ter conseguido alle nó a viotoria, 
6 uenteao de lhe taram arrancado a gloria. E o 
miniaterio, quo treme & simples idôa de que o 
Br, Honorio Hermeto Carneiro Leão possa estar 
na menor divergoncia com elle, e retirar-lho seu 
apoio, procura encobrir a parta quo teva nestos 
autos, é doixa que o Sr. Gongalves Martins, 
que Já estava muito ombaragado neste negocio, 
ainda mails ss atrapalha ng meada (segundo a 
prraso, do honrado deputado pels Babia), e por 
aso Se recollha å reserva é às melas revelações ; 
mas eu agrédito 
declarar francamen 
“respaito, .. E l 
Supponha-se que houverão estas promessas; 
orque não se "cumprem ? Supponha-se que não 
puverão taes- promessas, e que, como disso o 
Sr. Gonçalves Martins, foi só por confiança il- 
limitada em sua palavra, mesmo em sua influencia, 
uo estes ohtíse se entregarão ; como fiour o 
r, Gonçalves Martins se elles não obtivorem o 
perdão. com qua contavão ? 


us será por fim obrigado a 
e tudo quanto oscorreu a este 


Q vapor que conduzio o honrado presidente da . 
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offeracdtão aos rebeldes elles julgárão não dever - 
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Babia trouxe tambem estes chefes, à quero 
lembrar ums diréúmstancia. O.dacrato de amnistia 
que lhes foi concedida é de 8 de Maio, se se 
demorasse alguns dias mais para ser publicado, 
ss houvesse a conlescendencia de esperar palo 
Sr. Guonçalyos Martins para o apresentar á as- 
signatuta imperial, ter-se-hia poupado- ao Sr. 


"Gonçalves Martins estes desgostos, o foi falta de 


attenção, senão injustiça revoltante, porque os 
amigos do nôbre presidente da provincia devião 
esperal-o, porque estava a chegar a!tado o 
instante, e ó decreto de amnistia com quatro dias 
de demora podia ser feito ao menos com a au- 
diencia do horrado presidente da provincia, 
tendo-se com olla essa deferencia que todos crêm 
que elie merecia. Houve pois grande precipitação, 
quero servir-me da phrase do illustre deputado 
que é chefa de policia da provincia da Bahia, o 
que, em contradicção com o que- disse aqui o 
o Sr. ministro da marinha, que uenhum delegado 
do governo fez promessas, afirmou tambem que 
o Sr. Gonçalves Martins entrára nestes'açtos como 
presidente da provincia. Houve grande precipi- 
tação, é de crer que calculada, não só em tor 
preparado de antemão o decreto do amnistia, ` 
-comò em ser elie no mesmo dia de tarde apre- 
sentado ao capitão Pedro Ivo e go Se. Miguel 
Affonso para assigaarem termo, sam se dar tempo 
de se entenderem com o Sr. Gonçalves Martins, 
protector daquelles dous cidadãos, para que ella 
os prevenisse disto e 08 aconselhases. : 

as, senhores, disse-se « talvez algum conselha 
foi dado a estes dous cidadãos, para que proce- 
dessem como procederão. » O facto em. si desfaz 
qualquer suspeita do conselho dado nesta córte.. 
O vapor chegou ás fortalózas das 10. para as 11 
horas do dia 7 de Maio, os presos forão imme- 
dintamente remettidos para a de Santa Cruz; o 
chefe de policia fol na tárde desse mesmo dia à 
fortaleza, que é distanto, fazer assignar o termo ; 
como haveria tempo de alguem se communisar 
com os dous amnistiados, 6 especialmante como 
haveria lembrança do conselho, se os dous decretos 
só forão publicados e conhecidos pelo Jornal do 
dia 8 de Maio ?: : ; 

E' preolso attender ainda a uma clrouimstancia ; 
é esta um negocio de segurança e de brio pnra 
o dapitão Pedro Ivo : e quem se atraveria a dizer- 
the, quando se trata da sua vida e dos seus brios, 
— fazei antes isto do que aquillo?=Niúguem o foz; 
ou ʻo- aoredito, nenhum dos meus amigos teve 
coihimúnicação senão no dia sabbado 1i do corrente, 
e tenho até lembrança de se me dizet que uma 
pessoa inportante com quem elle deve tér algumas 
relações dissera: « Não é possivel neste negocio 
aconselhar c capitão Pedro Ivo; a decisão deve 
ser toda gua. » Como, pois, se pretendo altribuir 
a conselho aquillo que não é talvez senão efeito 
de um desapontamento em que ficou esse tuilitar, 
à, vista dessa procedimento de governo ? 

Depuia, senhores, eu não asi qualé o pensamento 
do capitão Pedro Ivo; mas acredito que elis não 
recusa a graça imperial, aceita-a, e bem. póde ser 
que tambem agredita que um esquecimento ag- 
signado pelá corda não volta atrás: o que ellé 
recusa é assignar à termo da sua deportação, 
suieltando-se ás medidas que O governo tomar, 
não para desfazér esso acto de psrdio, porque a 
clemencia imperial não se desdiz, mas para 
segurança da sua pessoa no sentido que o governá 
entender que deve Ber seguro. O faoto é esto; 
ninguem tove témpo, a mesmo ninguem as 
atreveria a aconselhar ao capitão Pedro Ivo. 

Agora, senhores, qual é a posição. do honrado 
presidente da Bahia, ou seja verdads que elle 
não entrasse neaté negocio senão como o desem- 
bargador Francisco Gonçalves Martina, ou seja 
vordade que entrou como presidente da provincia 
da Bahia? Assim o diz, que foi o seu intimo 
amigo chefe de policia dáguella provincia que 


1 


“ado 


- crto que não é possivel separar néste CARO - 
Do anta nho do udividao. Lembro-me ter lido 
em álgum desses Nyros mysticos, que eu algumas 
vozes tenho aqui citado, que, admirando-se uma 
dovoth de ver. passar o arcebispo de Cologne. 
fardado de general, e padindo que se lhe explicasse 
comó era possivel ser arcebispo e militar ao 
mesmö tempo, ella respondôra ao aficioso justi- , 
ficador -destá reunião de entidades oppostas. « E 
quando o'genèra! fôr pars os infernos, o que será 


“do arcebispo? » (Risadas.) Se alguem ` entendesse ` 


que o Sr. desembargador, Francisco Gonçalves! 
arting devia ser procossado por este acto que 
praticou, “é palo qual um Sr. deputado pelo 
io” de Janeiro „dièse: que ello devia ser cas- 
tigado, o qua séria feito-do presidente da-Bahiay 


-sendo: préso e castigado o Sr; Gonçalves Martins, ` 


como insinui o mobrá' deputado pelo: Rio dê 
0 Sa. SAvão Loparo: — Quando me ouvio o 

nobre deputado dizer isso? — . .. 

- O Sr. Souza Franco: — O illustre' deputado. 

disse que houverão irregularidades, infracções 

de lei e da constituição, no procedimento do 

Sr. Gongalves Martins; © não quer que haja 


“castigo ? Salvo se ainda julga dever vigorar ou. 


restabelecer-se, essa legislação antiga 
- castigo para. todos, menos para os 
dores. (Risadas.) ; E 
Sr. presidente, sinto-me incommodado alguma 
coussa,.e até por iago vou retirar-me immediata. 
mente da casa, posto que tinha algumas quastões 
a desenvolver ainda; por-ora, acredito nesse juizo 
de uma: pesson imparcial, quo, examinando todos. 
os factos, .concluto assim s-a Isto foi mandado 
fazer pelo ministerio, a se olle não descobre a 
verdade, é porque təm medo do presidente de 
Pernambuco, e estã embaraçedv; e go o Sr, Qon- 
galves Martins, ainda não declarou toda a verdade, 
å porqua entende do. seu caracter guardar pa- 
lavra, ainda em favor daquellea que faltário Á 
gua, mesmo para com o nobre deputado presidente 
da Bahia. » E se alguns: ministrôs. fizerão pro. 
megsas que não vwumprem, de: faltão ató à 
Yerdade em questões dasta naturera, que credito 
podem elles merecer? Como se podem elles 
sustentar no poder em faca do paiz que os 
aborrece, 6 que não pád» deixar tambein de os’ 
desprezar ? A SRS 
O Sr. J. J. da Rooha :=8r, presidente, 
ia -com maia ancisdado do que ou lnvosara 
a luz da discussão publica para. as. ultimas 
ocourrencla das mattas de Agua-Prata. Eu persebia 
que havia da porte da upposição insidiosos 
manejos, que: ela nada poupava para crear 
phantasmaas, fazoleos avultar, illudir com olles a 
“opinião públion a suscitar ombaragas O governo : 
ercubla que nfeligmente do nosso lado não 
havia bastante conhecimento do mal que assim 
se is proparando para combatelio, para fazer 
esvaccorem-sa essos phantismaa com a publioidude 
a mais completa, e apresentando, logo de prinolpio, 
mui clara e manifestamente tudo quanto havia 
de verdade, Quando, pois, a opposigão apresentou 
aqui a indicação para a chamada. do supplente 
do Sr.. presidente da provincia das Alagõas, . 
deputado por Pernambuco, persuadi-me 'que, pro- 


Te marcava 
esembarga- 


movendo ess debate, queria elia mais alguma | 


cousa do quê essas discussões odiosas áceréa de 
supplentos tantas vezes acintemente provocadas ; 
supphz qua ella: queria, por incidente, trazor 
para aqui toda cessà grande questão; a 
pois, e prestei-lha a maior attdiição. Infelizmente 
não era issb o que então queria: a opposição. 
Sabbado, porém, por um requerimento desse 
sónhor que falia seritado do alto da montanha, 
aóbvu-se de prompto travado esse debate, e tados 
pndbrão perceber que a verdade is appárecor e 
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devia tèr informações exactas à este rospoito: | triumphár, quo a attenção publica ia se 


ro, q até or satisfeita, ` 
Attento ás declarações que esporava, não më 
persuadi qua tivesse de tomar parte nh discussão, 
pois queria ser esclarecido, e nada suppunha ter 
que dizer pára esclarecimento dos meus illustras 
„colegas. Infelizmente: um “incidente do discurso 
do nobre presidente da Bahia deu-me ‘alguma 
vontade de pedir a palavra: os que vivem no 
regaço da. córte, os amigos politicos: do nobre 
deputado que vêm os negocios publicos dos séus 
escriptorios, forão por elle como que dados de 
“suspeitos, averbados de incompletamente infor- | 
mados, e eu que me achei assim envolto na, ` 
animadyersão do nobre deputado, pois de hã 
longos “annos. conto-me entre os seus -amigos 
politicos, e. tenho-me occupado com as cousas do 
-meu-paiz; sem sahir do Rio de Janeiro e do 
meu gabinete, queria sustentar o direitó com quê 
o fazia, e ainda mgis mostrar-lha a possibilidada 
de achar-se quem aqui resida: melhor informado 
do que aquelles que em circulos: distantes, não 
podem senão: mais morasamente acompanhar 
todas as circumstancies: e as' complicações quë 
otcorrem. Era porá jisto uma' questão toda 
de theoria que em qualquer occasião podia sdr 
ventilada; e com a qual não davia eu empecer 
um debats actual emportante. Irresolutò estava 
pois, quando um nobre deputado pela Bahia, a 
| quêm sempre devo as maiorés finezas, „e até me | 
porsuado dever. amizade, em uma parta do seu 
0 perda excitou* s mau respeito alguma hila- 
idade. 


“O Sn. WANDERLEY :— Contra as minhas inten- 
ções, declaro ao illustre deputado. . 


O Sr. J. Ja DA Rocga :— Muito obrigado. 
- O nobre deputado dizia: que q nosso. digas 
emigo presidente da Bahia, communicando por 
escripto as governo todós os seus passos, podia 
Buppôr que. o governo os-approvava desde que os | 
não reprováva explicitamente; então disse eu que 
não só podia, mas sim' devia” disao capacitar-se, 
o alada confirmo as" minhas palavras. Estou 
firmemente: convencido que nas relações e confl- 
dencias do amigo, nas' relações do governo e. dos 
. seus delegados, o silencio equivale à uma appro- 
vação completa..... ad : 

O Sr. SAYÃO LOBATO :-- E muitas vezes ha um . 
silencio apparonte. uot R 

O SR. J.J. DA Rocga :- Quando eu, de:um 
amtgo meu, recebo as confidencias de passos. 
que elle está dando em. negosio que a ambos 
Intereusa, e & ambos pedem comprometter, se não, 
acho bons esses passos, embora formalmente me 
não opponla a elles, ao mençs sempre nas res- 
. postas que lhe dou mostro que procederia de 
outro modo ;' o conselho é dever da amizade, e 
em taeog casos é dever muito mals sagrado; e 
dizem que só ha dous negocios. em que ordina- 
riamente os conselhos são indisoretos. 

O Br. Janean DO Paço: — Quaes sãb esses 
megoolvus? Um é o casamento... z . 


O Sg. J. J. DA Rooma :— Essa parte do disourso - 
do nobre deputado, que de algum modo podia, 
offendertame, pois que- me deu-em espectaculo, 
apresontaudo-me directa e pessoalmente. como 
autoridade competente, como qua fazendo duvidar 
da autoridade que tenho quando fallo dôs:deveres 
«políticos dos membros de um mesmo partido, essa 
parte, excluo della a ironia, se a houve, è acsito-a 
- Como um elogio que agradeço ao nobre deputado ; 
sim, -que ninguem se preza de ter mais do que 
eu esse zelo pelos deveres de. amigo, pelo leal- 
dade do alliado,... DE . 

O Sr. WANDERLEY :— Apolado. ? j 

O SR: J. J: pa Roomai—Tsto poito, odsupitiò-noi 
-com o requerimento. 


Sr. presidente, à quéstãs' nó estádo a'que a 


. tucional, (Muitos apoiados.) Toda essa phantasma- 


_ tados pela opposição; cahirão elles «ante . 
formal denegação: dizia-se que o presidonte da 


. Bahia e Padro Ivo distinctas; uma antorior À vinda 


. seu Blho: ao crime 6 


` não. podia porém ver nellas compromettimentos 


" autoridade 


. cessou de entender-se com elle, de ge lhe dir 


leovárão, sem embargo. das insidias da opposição, 
as declarações do nobre ministro da marinha e do 
digno: prenante da Bahia, está completa e clara, 
a om. honra nogas podeúnos dizêl-o, della não 
resulta quebra, qem estromecimento nas relações 
dos diversos membros do" grande partido consti- 


goria que, sò preparára, aproveitando-se do nosso 
silencio, desappareceu diante de tros denegações 
formaes que lançou na casa e no paiz. o digno 


presidente da Bahia; disse ollo:—Não fiz promes-. 


gas.como presidente ;.nas minhas promessas como 
individuo particular não .comprametti o governo, 
0, governo já so tinha entendido directamente com 
esga mesmo homem a quem eu fiz promessas, e já 

se tinha recusado a tudo. Vas 
Nas relações posteriores do digno; presidente 
com Pedro Ivo dous factos capitaes erão Apa 
a mais 


Bahia tinha dado um banquete a Pedro Ivo: 
6 falso, disse o Sr, Gonçalves Martins; dizia-se 
ue o presidente da Bahia tinha levado Pedro 
Tro ao tbestro, de modo que defronte do general 
Coelho parecia affrontal-o; 6 falso, respondeu-so 
ainda uma vez. E todas ossãs phantasmagorias 
eavaecêrão-se, pois só tinhão por base a ineidia 
ea invenção. O que fica pois? Nada de mysterioso 
existo, estão repeliidas todas as calumnias, refu- 
tadas todas as argumentações que nellas .se ba- 
soavão; o que fica pois que ainda discutamos ? 

Ha duas paries nas relaçõés do presidente dg 


de Pedro Ivc à capital da província conflada & 
Bua administração; outra postérior. Da anterior 
o que foa? Ficão os conselhós que qualquer 
homem póde dar aum pai guè procurava arrancar 

db desgraça em qua lonco 
se -arrojára, . Acão alguns : auxilios e facilidades 


. para que esse pai 'realizasso: as Biag tonções y” 
nada 


e promessa. positiva, nada de empenho da 
autoridade, nada que compromettisse o caracter 
official do Sr. Gonçalves Martina, è ainda menos 
do: governo. geral; ficão sómente promessas. da 


prótecção, palavras que têm mais on menos forga, ` 


mais ou mahos -peso, conforma a posição e o 
caraotor conhecido de quem as prefero, mas que 
nunca constituem emponho, obrigação da auto: 
ridade. Estou porsuadido que para o pai de Pedro 
Ivo as. palavras. do Sr. Gonçalves Martins tinhão 
inais peso, davão-lhe melhor fanga para proteger 
a sorte do seu Alho, do qua torio tido ag minhas 
ou da. do nobre deputado que delli está confirmando 
o que digo (0 orador dirige-se para a Sr. Carneiro 
a Cunha que o epprava acenando com a cabeça), 


de autoridade, pola o pai de Pedro Ivo sabia 
pela carta do Sr. ministro da justiça que na oa- 
tógoria oficial à mais do que o Sr. presiderito 
da Bahis, que nada como autoridade s9 lhe podia 
rometter. E tanto mais o procedimento dente 
omem fot todo de pah e não de delegado de 
que o nobre presidente da Bahia, qua 

foi quem lhe facilitou os melos para a suà viagem, 
Fi 

perdeu:o completamonte de vista, apanas se achou 
olio fôra da sua. provincia, No periodo posteriôr å 
chegada de Pedro Ivo à Bahia, o que fica depols 
de todas as explicações ouvidas na casa? Entrou 
o presidento da Babia em novas roluções com esse 
homei, contrahlo novos e mate fortos empenhos ? 
Apoùas um acto houve de verdadeira e efectiva 
protecção, fol o de não mandar recolher a alguma 


prisão os réos que se lha apresentação; não os 
: recebeu alle no caracter de presidente da provincia ; 


Bo Pedro Ivo lhe foi apresentado, foi-o na casa da 
residencia do Sr. Gonçalves Martins, o cest apre- 
sentação foi tão pouco official e até tão pouco 
oficiosa qua foi Pedro Ivo despedido, por morar 


longe è por estar chovendo, antes da hora do chá... 


- TOMO | 
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“complicação, immensissimo favor !.... ~ 


valem ; 


"tamento 


` 
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“Mas, o Sr, presidente, da Bahia apparecou com ` 


Pedro Ivo no Rio de Janeiro |` Oht gravissima 
olitica 
a certos homens, um. valor mo- 
“muito superior ao qùe- na realidade 
; fazem-lhes representar -um papel. də 
theatro muito diverso e stå 
ão -que por sua indole, 


- Senhores, infelizmente em politica, e em 
brozileira, dá-se, , 
mentanso, 


por suas habilitações 


. lhos ‘assenta: elles proprios são os primeiros 
«gem duvida a desconhecerem-se, a admirarem-sê 
A opposição tem procu- 


no seu papel de heróes. 
rado fazer dè Pedro Ivo mais que um Napoleão, 
o Deos da guerra, tem-lhe emprestado para sous 


` fins tanta importancia, como Be da sua espada 


dependessem os destinos deste imperio, como se 
com sua gloriosa espada tivesse do talhar em 
eterno “granito ama cônstituição altamente liberal 

ue levasse o Brazil à mais .esplendida - prospe- 
tidado | Por entre todas essas - dxagorações, des- 


- pindo ao heróe todos, esses nr anais: ds theatro, 


usm é na verdade esse tão fal 


+ 


ado Pedro ivo? 
+ um capitão do nosso exercito cuja conducta 
não tem sido das meia regulares, cuja subordi- 
nação nunca foi das mais exemplares; é um 
oficial valente; basta para isso ter faito parte 
do nosso exercito; é valente- porque é soldado, 
ó militar brazileiro; nenhuma outra qualidade o 
distingo. ' . 

Ease homem, pois, tendo de. vir ao Rio do 
Janeiro, tendo consciencia do muito que se tinha 
deixado - comprometter para servir ambições o 
planos criminosos de que fôra instrumento, 
endo consciencia da må opposição em que, por 
obedecer a perfidas sug estões, ae havia collo- 
cado recusando a amnistla . que . lhe offorecêra o 
Sr. Osrneiro Leio, teve;.seus receios de -apre- 
sentar-se sò no Rlo de Janeiro ; quiz. vir com 
o Sr; Gonçalves Martins, que lhe havia promet- 
tido a sua protecção; e o Sr. Gonçalves Martins 
fez muito bem em trazel-o comeigo dando-lhe 
esta prototção, porque não faltaria quem na 
Bahia aconselhasso a Pedro Ivo a ficar, e a ir 
novamento. continuar essa guerra, quo se faz nos 
nossos sertões, oRsas guerras de morticinio o de 
devastação: que têm já colebrisado tantos aaltea- 
dores, essa guerra tão facil com. que aqui nesta 
casa, em 1 go mesagon ao governo dizendo- 
se-lhe quo 
gala. Eis-ahi o que era. de recelar, e por isso 
approvo muito o cuidado com que o Sr. Gonçalvôs 


Que complicação, que diflonidade, que compro- 
mettimento ha em tudo isso? Nenhum, absolu- 
nenhum: . e entretanto els-ahi. todo 

procedimento do Sr. Gonçalves Martins explicado 


avras como diotadas pola verdade, pels., since- 
ridads, não: como: esses que ne acolhem para 
duvidar dollas,” "que engrandosem com .,os sous 
alogios a um homem a quem sempre hostilisárão, 
para immediatamente depois pôr em duvida a sua 
incóridade, socuselo ind reotamente de fementido; 
els o que | 
de um homem que consolenciosamente  Guvio o 
que ella diese, o seu procedimento está perfol- 
tamento extrəma de qualquer nodos. (Muitos 
apoiados.) . No AS PEN E 
Havariá talvez bondade do mais no sem proce- 


der dir quem fôr mais rigoroso, outro mals- 


bondadoso o applnudirá; mas 'responsabilidade, 
graye que compromettesse o caracter do Br, Gongal: 
vas Martina oa autoridade do presidente da Bahla 


ninguem de bos fë poderá dizer que a houve- 


(am dados.) À aaa Era SN . 
- notom, senhorbs, Padro Ivo, que como Ea 
- disso não é esse hero dramatico que a opposição 


nos quer afigurar; Pedro Ivo, que recelou,apre-, 


sentar-se gå no Rio. de Janeiro, quo tova racaio 


de apparecer destituido do, padroado e, valimento 
jah k coa E : 9 


artins trouxe esto homem ao Rio de Janeiro. ' 


cr alls proprlo; por quom aceita as suas pR- - 


és vezes. contrario 


‘homens, resoltos podião eterni- 


coú das snas declarações no espirito . 


66. 
s A E ter Eni ` E Pci É ué Cas 
ue lho ofiorecera;o Sr. Gonçalves Martins: (não 
. que lho p que aqui promptamente acharia. tão 
officiogoa protectoras); Pedro: Ivo. emfim foi pelos 


mesmos Fecelos, pelos. mesmos motivos demovido 
dy ss apresentar em Pernambuco ao Sr. Honorio! 


podia atle acreditar que. o Sr. Honorio indignado, 


pelos’ loucos sacrificios, pela sua pertinacia” iin- 
postos no imperio em uma luta sem resultado, de 
possivel” vantagem, indignado pelo desmentido que 
- 8 sua loncura havia dado às intenções conoiliadoras 
- e de pacificação” mortal 'qui' o. havião levado a 
Pernambuco, indignado | j 
uma 'tãó generosa amnistia: qual aque lhe havia 
oferecido, não v'tratára com. å, brandura que elle 


desejava: achar; por-isso não fse dirígio.ao pre- 


. Bideúte .de'* Pernambuco, procurou o de outra 
provincia: mas “note V. Ex. que antes do 
resolver-se . à fgz01-0,' Pedro Iyo-tanto Sabia que 
não tinha em''seu favor promessas e empenhos 
da autoridade, tanto sabia quá não havia com- 
promettimento official em seu favor da parte do 
presidente da Bahia, que quiz apresentar-se ao 
. Br, Honorio : consta-me “por ter ouvido a 
pessoa' que tem razões de saber disto, que O 
pai desse homem sa dirigira ao Sr.. Honorio 
solicitando-o a que recobgaso seu flho, Os 
acontecimentos porém seguirão ouiro caminho. 
"Se nada -pois ka que comprometta nem.o c&- 
racter pessoal nem o caracter víficial do Sr. 
Gonçalves Martins, vejamos se alguma cousa 
póde haver que deasire o procedimento do 
governo, ÇA No os 
. Nada ha em tudo quanto se tem exposto que 
no. prossdimento do góverno necessite da menor 
palavra de” justificação. (Muitos apoiados.) O 
"Boverao procedeu ' em . toda a aua politica na 
provincia de: Peinambulo. como deve proceder 
um govorno. brazileiro: (Muitos apoiados.) Em- 
pregou a | brandura' em. todó o seu excesso 

a brazileiro. " (Muitos apoiados. )- Digo que 
em todo'o eeu'excesso brazileixo, porque. sabido 
a "politica do utn povo, deva-se" impressionar. 
do caracter desse povo; nóg gomôs um povo 
muito' brando, a nossa politica.d necessariamente 
muita branda" ulvidosa ; o pro “Inglez é muito 
austero, à sua politica tam 


pola que o nesgo genio nos impõe é necessa- 
riamente “a: da ` brandura e do esquecimento, . O 
governo a soguio . sempre que o pôde: Toda 
voz 

um individuo mostrára não querer mais perseverar 
no crime, o. passado lhs era esquecido; houve 
amnistia. Não". foi o Sr. Honorio quem sm vistas 
de trazer a pacificação moral da provincia con» 
cedeu em grando ascala a amniístis ; 0.Sr, Tosta 


- Principicu" logo depois da 2 de Fevereiro à 
 goncedôi-as, - 


de que fôra illudido para que visse qualquer 
caudilho; por mais justifcada que fosse a sus- 
- paita da sita faita de sinceridado, estender-se sobro 
si à clemencia imperial, (Muitos apolados.) O govor- 
no bi Gs ao maior ponto de bondada qua era pos- 
aivel, sô combateu a quem o congia a combatél-o, 
infellemente, Sr.: prosidento, essa politica, Quo 
pädg sor, atil contra partidos generósos, não o 

com iacções, houve entra or qua: se' tinhão 
armado contra a ordem. publica quem se persuna- 
disss de'que tanta bondade ara, menos do que 


bondade, Srs; fraqueza, o então vencidos quizorão . 


impór vondições de vencedor, (Apoiados.) Não 
chegário a dizer : « Nós queremos. pôr condição 
de Pet» Meremas, para aceitar: à amuiatia, que 
se dissolva a camara dos deputados.; que se acabe 
com o senado, que.se estabeleça a constituinte, 
eto. ; » contontárão-Be com dizer : « Queremos am- 
niatia geral, quoremos, bak todos collocados nas 
meamas posly 


conspirações. » Levada a exigência a este ponto, 0 


` SESSÃO EM 13 DE MAIO DE“ 1850 


jela estolida rejeição de. 


A ambem, imprimindo-se . 
do ser caracter é seyra o rispida. A politica: 


qua-“em' consequencia da deposição de armas | 


astava uma declaração de que: 
estava arrependido ` do -gən erro, uma confissão 


. devidas go ] 
“toma desenvolvido mésta questão, habill 


eg, pará continuarmos. na, nossas ` 


que havia de fazer o governo? Continuar & Intar, 
mas continuar a lutar procurando sempre pôr 


(fim å luta, fazendo todos os esforços para acabar 


com a. guerra civil com o menor 
sangue dos brazileiros: (Apoiados). . 

E agora, Sr. presidente; em vista deste proce-, 
dimento constantemente louvavsl da governo é 
dos seus delegados, onde parão todas essas 
insinuações, todas essas accusações-de dealeal-: 
dade? Para quem o opprobrio? Para quem ? 
Para aquelles que depois de: sacrificaren a suas 
ambiciosas esperanças a ordem publica em Pers 
nambuco, vendo que a. clemencia imperial ia 
cicatrizar as chagas dessa: provincia, procuravão 
embaraçal-a, lançavão de permeio: uma - porção 


sacrificio de, 


.de homens apanhados nos sertões, armados, sem 


outro fim qua não o de devastar; pára aquelles 
que, vendo que a- coragem do nosso exarcito, e & 

rudente actividade das autoridades é do governo; 
ião conseguindo destruir esses homens dos seus 


. meios de mal-fazar, 6 ‘Assim arrancaiós da càr- 
-reira do crime, procuravãu novos manejos; novas 


insidias, novas calumnias para embaraçar as 


vistas bemfizejas do governd am pról daqueiies 


que sempre ge lhas prestárão. cégos instrumentos 
das suss damnadas tenções: para esses que tudo 
compromettom e sacrificão em primeira linha aos 
que os servem, para esses o opprobrio, o só para 
elles! E aqui farei uma accisação aos meus 
amigos politicos, ao governo e ao nobre presidente 
da Bahia; accuso-ós por terem deixado tomar 
vulto a todas essas phantasnagórias de promessas 
e deempenhos, quando deviao telas desmentido 
desde o principio; so o tivessem feito, não teria- 
mos tido dous dias de debates odiosos...: 

Uy Sa. Deruravo: — Appacécórão desde logó 
ogses degmentidos. ; . : l 

-O Sr. HENRIQUES DE RazenDs:—Em Pernambuco 
forão desmsntidos immediatamente. 


O Sr, J. J. DA Rocka: -— Em Pernambuco; 
mas, senhores, não. é em Pernambuco que s8 
formão e sə deseonlação as grandes dificuldades 

oliticas,' à aqui no Rio .de Janeiro, é a: opinião 
desta immensa cidada que, como telas aa capitaes, 
especialmente nos góvernos .representativus, de ig ' 
ser sempre muito esclarecida, 9.08 nógsos altiados 
disso se esquecarão ! Deixárão que as invenções 
fossem lavrando, que as mentiras não contestadas 
fossem aveitas, que a opinião ficasue indecisa, 
ou fosse sendo transviada; e dahi esga: dificul- 
dades "em que estamos, essas digoussões, essas 
preoscupações que, hoje procuramos combater à 
repellir..:, Mas descuipo-cs ; pois reconheço que 
é um defeito de qua-0s nossos politicos tòm. sid 
todos participas: não comprehendem elles a forga 
que tem à calumnia, e firmes em suas conecten- 
oias, conhecedores da verdade, descansão per- 
guadidos que” o embnate e a mentira serão 
impotentes: e depois. chega o dia em que:o 


ambusta avultando de proporções se lhes apre- 
senta... 6 . então 


querem combatôl-o, querem 
despir a falaidade das suas vestes, 6 achão nisso 
trabalho que. não eeperavão, colhem desgostos 
imprevistos, 6 que facil lhes teris sido opportu- 
namente gvitur. ( Apoiados.) Homem da imprensa, 
ha muito tempo peço aos. meus amigos politicos 
que. se ocousão da edminisiração que quem 
convencidos de que.a mentira, e. calumnia publi- 
cada de manhã cumpre que nessa mesma tarde 
seja desmentida., Por não o haverem feito nas 
questões de.. Pedro Evo, vajão o qua tem dahi 
resultado. Siw, todo, esss barulho, essa pre- 
sumpção da: opinião, essas desconfianças, são 
oito, à habilidade que s opposipho 
ade “de. 
forjar mentiras, de inventar o quo lhe faz conta, 
de-apragoar suas invenções, à à imprudencia dog 


“meus amigos, que as não, quizerão combater im- 


mediataments. 
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“-Atites de concluir, Sr. presidente, tenho də | remos nós que nisso 05 deixaremos də- combater. 
fazer uma bad gados ao Mateo miombo aa (Apoiados.) : O as 
opposição que sé assenta no cocuruto da monta: Torminarei o meu discurso com algumas pa~ 
iha desta casa. (Risadas. )} M lavras à respeito do tão proconisado, tão desejado 
. Um Sa. Deputado: —No cocuruto ? | Então será fraccionamento da viaioria. desta casa, que o 
o St. José Pedro Dins de Cafvalho. ilustra deputado enxergou. O illustre deputado 

Q.8e. J. J. DA Rooga:—Não é o Sr. José Pedro | auppòz- que porqne havia algumas contestações 
Dias dë Oarvalho; o Sr. José Pedro Dias -de | entro alguns dignos co-religionarios -politicos 
Carvalho pns mim é o chefe da opposição nesta | membros da maioria, estava ella fraceionada, 
cosa, e É muito digno de ser o chefe, porque | insidiosamento envolveu nessas contestações à 
não envolve na sua opposição nenhuma dessas | algum membro do ministerio, aprosentcu-o em 
invectivas que deslustrão o talento, o.que tornão desintelligencia com o dignopresidânto da Babia ; 
tão ridicula e desprezível a mediania (apoiados); | 6 logo 'apregoon . cómo existente uma crise que 
6 Sr. José Pedro não tam esse furor de renegados, | só nog seus desejos existia. Fraccionada à maioria 
que descompondo os seus antigos aliados pensa | actual, a maioria eleita depois dos gritos de 
ar fiança do si aos seus alliados modernos. O | constituinte ; fraccionada ho estado em que so 
Sr, Josó Pedro cumpre o seu dever de opposi- À acha o paiz ll Não; nenhúm dos meus illustres- 
cionista, nunca: porém nas suas palavras se acha | collegas ge separa um do outro, porque ainda O 
o que indecoroso seja Á casa, o que oftonsivo a | edificio social não está montado nas bases solidas 
seus companheiros. (Apolados,) ` : em que deve ficar. (Muitos apoiados.) Como 
O illustre deputado a” quem ma refiro veio aqui | noa havemos de dividir por pequenas .offensas a 
áinda agora dividir os brazileiros om dous campos, questões sem alcance, diante de tamanha questão 
um o de repressão extraordinaria pela força, e | de que pende o futhro da patria? (Muitos 
óütiö do clomencis! No Brazil, senhores, não ha | apoiados.) Não ; dassngane-se o Sr. opposicionista 
semelhantes divisões politicas, não ha partido de | havemos da estar unidos emquanto-- assim fôr 
repressão violenta e implaoavel ; é faiso, Temos, | preciso, para salvarem-so os- grandes objectos 
sim, um partido, “quo quando estã no poder leva | qne-todoa jnrámos salvar, (Muitos apoiados.) 
de vencida toda especias de opposição legal ou | Quer a opposição vêr-nos- divididos? Ha um meio 
illegal, destrõe tudo quanto se oppõe so seu | muito simples; abandone ella o desejo de animar 
carro: vencedor (apoiados); esse partido fôra do | e provocar paixões revolucionarias, de endoosar 
poder tem og mesmos instinctos de feroz e im- | a quantos rebeldes existem; estabeleça a sua 
placavel iptolerancia; conspira e sublava-se. Ha opposição, O seu ponto do divergencia comnosco, 
outro partído que no poder ou na opposíção quer | unicamente nas questões politicas de - menor 
que as cousas sé fação conforme à ei. [Apoiados:) | alcance, ou nas questões administrativos; mas 

Quando ha rebelliões, o partido da violencia segus | que vejamos todos, que saibamos todos nós quê 
um. systoma de certo admiravel. Os sous mais | estã salva a constituição do império. Então, 

ardentes compromettem se nos movimentos, o 08 | desligados -uns dos outros, os membros dó partido 

outros, emquanto. os seus <co-religionarios estão | vonstituclunal, hoje munidos no pensamento com- 
vencedores, appiaudem-os, justificão-os, identi- | mum da salvação do throno e da constituição, 
ficão-se com elles, e -preparão- '-para entrar. na: pedorá cada qual escolher a opinião que mólhór 
pertilha dos despojos; quando porém estão ven- lhe parecer nas novas questões politicas. Mas 
oidos os seus ardentes, ell=os logo a bradar: | quando vemos ainda tudo abalado, quando vemos 

«x venha a amuistia, a amnistia é indispensavel, | endeosar-se & reboldes; e santificar-se róbelliões, 
etô. » E. depois, quando os ardentes têm de sər} havemos de nos dividir | Não, e não. (Numerosos 
Julgados, acolmão logo de illegaes tudos os tri- | apoiados.) Desonnige o nobre deputado, não ha 

unass, gritão immediatamente « querem perseguir; da haver agul praseiros, luzias, ve , etc. 
aos nossos amigos! » Ora, se hoje não-ha nin- | (apoiados), havemos de estar: sempre unidos 
guem que penso que o réo -de srimes politicos | apezar dos desejos do iiluatre deputado, (Nwme- 
posia ficar stemamanta, exoluldo aa e rosos apoiados a muito dum.) - se 

oderá -alguem querele, ou esperal-o no Braz - a z 
Fao mãe, por certo (Apolador-) O que queremos | ao ST es Esaclonana at pario D Drent 

.6 o tespeito da: lei em toda- a sua extensão, : qm o E voando all da Sesin- 
(Apotados,) Queremos pots que aquellas que com as | 4 ear lds porq se Aiz eriótirem antra 08 nobros 
armas na mão commettam grandes orimes, como | t8 dentes de Pernambuco, da Babia, à o go- 
atecor à constituição do estado, soffräo o mal do beu | presidenios S0 n Onam auon, AA SRNA, ene Eig 
acto; ropollimos ensa insidiosa e eztëmporanea |. Yerno, à Lago alento. tire” Guias do cor 
compaixão, porque em taes casos a compaixão é era PR Pagos e RÃ pe 
unia complicidade, é o pagamento da divida con- | Pubiloada s 8 RE ca ag PRE pas a 
trahida para com oa que se compromettorão, en 
pelos. gua eBpergyão colher os frustos do cóm- 
-promettimento. Podemos querer que 09 criminosos 
sejão levados peranto o8 tribuaaes, sejão condem- 
nados para desafironta da lei e da sociedade ; pode- 
mos querer que esses homens meditom nos males 
que fizerão no paiz; mas querermos que, conseguido 
tai resultado, fiquem esses homens sternamantá 
excluidos, que a patria não aproyelio os talentos 
“e. capacidade que elles possão ter (apoiados), 
. querel-ôs proscrever, não; isto nenhum de nós 
pôde querer. . Não estamos tão ricos de homens 
que possámos pretender que quando taes oriml- 
nosos houverem deposto as “ufgnias dos seus 

- arimas, derem provas de que estão arrependidos 
do mal que. Bzerão, pretendemos arradar dellas 
a .colemencia imperial; antes. pelo contrario a 
implorsremos, para que baixe sobre elles. (Apoia- 
dos.) Quando agora com: as armas nas mãos, ou 
insolentamente ufanos do seu crime, querem ar- 
ranoar um pordão, não ha compaixão que os 
auxilie, nó à compligldudo os auxiliará: não se- 


concorri, en | que me não devia entremettor 
em negoclos pars os qaos nem havis sido 
obamado nem ouvido, dsixando assim no governo 
e a quem fosse interessado a tarefa de dar as 
explicações que julgassem convenientes, Entre- 
tanto o riobre deputado palo Pará, qua é ohefe 
ta opposição, fez-me quebrar ess proposito, é 
figurar em uma luta, na qual não desejava 
appursoer, aguilhoado como fui pals injusto o 
revoltante juízo que fez dá assemblés de minha 
provincia por ocasião da felioltação .que' ende- 
-toçou 80 presidente da mesma provincia o Br, 
Honótis Hermeto Carneiro Leão. Assim, sendo 
este o principal motivo que. me obrigou a pedir 
a palavra, fique a câmara certa de que eu declino 
da questão principal, não mg furtando, todavia 
'a proferir ð meu juizo a respeito do theor de 
roceder do Sr. Carneiro Leão nas conjunciuras 
Alíficois a espinhosas em que se açhou, 
Senhores, quando o nobre deputado pelo. Pará 
lançava o estigma e o epprobrio sobre a assem- 
blés provincia do Pernambuco, ou sobro quem 


6s 


da provincia, ou disse, om aparts, que a-linguagem 
da feltoitação era-a-que devião empregar homens 
que amão a ordem, e então o illustre: orador 
entendeu : por acartado classificarime no. numero 
desses- poucos que-são. partidarios: de oppreasões 
e de medidas violentas, emprestaúdo-ms por esta 
fórma um pensamegto: que nem meus actos, nem 
minhas. palavras -0 autorisavão a suppór-me. 
Neoessario - é, entretanto, - confessar que a. oppo- 
sigão obteve © seu fim, promovendo uma discussão 
em-que:o capitão Padro Ivo Velloso da Silvuira 
é representado como um novo ‘Alho de Veturia, 
e em. que o: seu caracter a o. seu proceder são 


tão elogiados a expensas do: governo, e mesmo . 


de um acto da mais alta clomencia: , 
Sr. presidente, não admira que o nobre depu- 


tado. pelo Pará, com as idéas que tem, dessubre . 


no procedimento vltimo- do capitão Pedro Ivo 
razões dobradas, para- os maloras elogios, porque 

- parece que ambos estão identificados no mesmo 
pensamento ;- porém oque me maravilha é que 
-torçasso tanto a sua intelligencia a-nonto de achar 
na allocução dirigida ao presidente de Pernambuco 
jela. astemblós da mesma provincia um padrão 
e opprobrio e uma prova de que aquella as: 
sembléa partilha os seútimentos-de alguns que só 
querem oppressões é violencias. Æ verdade que 
o nobre deputado faila segundo seus proprios 
Sentimentos, porém tambem é verdade que antes, 
quando muito, só devem servir de regra a seus 
amigos e co-religionarios. Ainda repito que não 
descubro na: felicitação dirigida ao Sr. Honorio 
- Hermeto uma só posa que revol da parte da 
assembléa provincial de Pernarabuco-esse pensa- 
mento e-esse desejo de violencias que o- nobre 
deputado julgou enxergar. Finda a guerra civil, 
nada mais curiali do que a congratulação dos dous 


“poderes existentes na provincia. por occasião de- 


um acontecimento que. punha termo a tantos males; 
mas estou . pera 
não 'doveria. conter o elogio .daquelles' que forão 
causa desses mesmos males. E o que contém de 
violento 6 barbaro, essa allocução, tanto estigma- 
tinada .pelo nobre deputado ? - Talvez a energia de 
“meu esíyio e a voratidado de suas aaserções. 
Pois. en estou persuadido de que: essa peça im- 
ortanto exprime ao mesmo tempo o sentimento 
de justo prazer pola expiração da luta eo ver- 
oiro é legitimo pensamento da provincia sobre 
esgos desgraçados acontacimentos em que o nobre 
deputado ` descobre tanto morito. (Apoiados. ) 
Senhores, o estylo” energlco dessa | ailoougão, 
quando muito, resente-ss o foi inspirado por 
essas goenas: de horror que as derão na provincia 
de Parnambuso : talvez fosse inspirado por essen 


combates multiplicados que se derão entro a` 
legalidade o a rebaldia, por essa enorme somma 


deo males que meia duzia de homens flzetão pesar 
sobre tantas familias o 'sobre a sociedade inteira 
(apoiados), e, Enalmente, por essa tenacidado-com 
que esses homens, sompre repellindo os rheios de 
-conolitação, sómente abandonárão as armas quando 
na impossibilidade de se manterem por meio dellas 
(apoiados 


ico do que aquelis de que usou, estou convencido 

e que ainda assim não excedia q pensamento or- 
deiro que: caraoterisa a maioria: dos Pernambu- 
canos, i E a Ea : 

Não supponha: a camara. que, sxprimindo-me 
desta maneira, tenho 
de -clemencia imparial contido. nos decretos de 8 
de Maio: já disse qua declinava da questão 
- principal; e o governo que aconselhou À corda 

um semelhante acto, a elle cumpre a sua justif- 
- cação, embora não me parecesse conveniente c 

rofigua a promptidão com que ieto-se fez, E' vər- 
dade, Sr. presidente, e eu q confesso, quando 


via os horrores a que condemnou a: guerra civil 
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rodtgio o léu a folicitação mandada ao residente. 


do :de que essa congratulação. 


l portanto, se: mesmo a assembléa | 
provincial empregasse um estyio ainda mais ener- 


or fim obBnsurar esse Boto, 


re 


a minha provincia, quando via que os combates 
se multiplicavão 'e fe susoedião por todos. 08 
pontos; tendo em resultados jorros de sangue ; 
quando vi a cidade do Recife. invadida e assaltada 
por hordas selvagéus, a quem seus proprios chefes 
não podorião conter depois da victoria (apoiados), 
e às ruas juncadas de cadaveres e. humadecidas 
de sangue, desejei profundamente que a` socie- 

dade e a ordam fossem desaggravadas, o qué a. 

espada da lei cahisse com todo o seu peso sobra 

os autores de tantas calamidades; e seria um 
' tal desejo prova de ferocidade e'amor de violóncias 
e oppressões ?... Mas, tambem direi que, uma 
vez presos esses autores, julgados e reduzidos å 


Jorgados 5, confissão de seus crimes, e a implo- 
rarem da ciemencia imperial um desses actos ' 
que tanto eleva o poder, não seria eu, sem duvida, 
que me. incumbiria. de censurar um perdão em 
taes ciroumstancias ; uma vez que, esse perdão 
applicado prudente e convenientente, não compro-. 
mettesse a segurança publica, depois de um pouco 
de expiagão que convencesse, os desordeiros de 
que os grandes crimes não se processão e não se 
absclvem com tanta celeridade. Não, senhoras, 
esses homens, embora: criminosos, embora res- 
ponsaveis por tantos males, por tantas lagrimas 
8 por tanto sangue, podião chegar a um:var- 
dadeiro arrependimento, podião ainda ser mituo 
uteis ao paiz, como temcs visto muitos exemplos, 
podião companetrar-se da alta verdade de que, 
em uma fórma de governo como a mossa, Os 
degrãos pará subir aò poder são unicaménie à 
imprensa .é a tribuna (apóiados), sendo sempre 
erro profundo:e deploravel é appello åa armas : 
esses homens, emíim, já infelizes pelo peso de 
Seus inevitavois remorsos, ma estavão Hgados por 
-esgo laço poderóso .com que à natureza abraça 
- todos aqueiles. que nascem..na mesma terra, para 
que eù desejasse a continuação. de seus soffri- . 
mentos, principalmente'não havendo motivo algum 
particular quo alentasse um: pensamento de vin- ` 
ganga.. Portanto, . pensando eu desta. maneir & 
creio que -Toi summamente injusto e lsvianoo, 
nobro deputado pelo Pará quando mo emprestou . 
sentimentos de rancor e de odio sóm factos que 
-para isto o autorisassem . T 
. Sr. presidente, pareceu-me: enxergar nas pa- 
lavras proféridas pelo nobro deputado pela pro- 
vincia da Bahia, em justificação ao illustre pre- 
sidento da mesma provinota, uma especie de 
censura ao Sr. Honorio Hermeto, visto que sendo 
“o: Sr. Gonçalves. Martins arguido por um outro 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro, se trouxe 
o procedimento do Sr. Honoriv para o juitificar 
o procedimento daquelle, e 
dai Sm. Apaigio: — Esta não fol a intenção 
elle. . : Š 


O Sp, FERREIRA DE Aguiar: — Nem oump: 
“ponho, nem affirmo que a censura fosse a intenção 

o nobre deputado : vejo que elle quiz estabelecer 
um termo de comparação ; porém, em verdade, 
de suas. palavras podia-se bom colligir alguma 
cousa como censura. Eu à este respeito não sou 
suspeito, porque não tonho a honra de gozar da 
amizado do Sr. Honorio Hermeto Carneiro Leão ; 
porto nem por isto lhe unegarei g justiça que - 
he devo. Sr. presidante, o Sr. Honorio Hermeto 
chegou. à provincia de Peroambgco com inten- 
ções.tão pacificas o conciiladoras, que aquelles ' 
que tinhão melhor. couhecimento do terreno as 
julgárão excossiva -e mesmo perigosas. O ilustre 
administrador fez tanto para restabelecer a har- 
monia' entro os partidos, e incutir confiança ao 
lado veuoido, que. pareceu saorificar mais do que 
convinha a segurança publica, dando-sérios receiga 
âquellos que sa havião compromettido por amor 
da ordem. (Apolados.) Concessão de amnistlas a 
um grande numero de compromettidos de toda a 


impossibilidade de oftender a sociadade ; uma vez. . 


, . 
“ordem, DO bar lan 8 pronuneins inutilisadas, am- 
niatia offorecida a Pedro Ivo e áqueiles que O 
seguido, tudo, emfim, esgotou o Sr. Honorio para, 
qua a pacificação da provincia não custasse mais 
penosos sicrifcios, túdo -fez para que os meios 


conciliatorios ʻe de brandura produzissem o resul. | 


tado que tinha em. vista (apoiados); mas tóvô 
or fim de cunhecer que os seus desejos grão 

aldados, 6 então mostrou-se tão forte nos méios 
repressívos,: quatto havia sido amplo nos meios 
brandos. Daqui pois se vô que o seu procédi- 
mento ulterior foi uma- consequencia forçada da 
inutilidade de seu primeiro empenho, e quando 
“o - Sr, Honorio ovfferecia amnistia, quando pro- 


cedia com: tanta amplitude, certamente estava 


em seu ‘direito, pois que a isto o autúrisava 
o decreto do 11 de Jansiro. de. 1849, expedido. à 
presidencia de Pernambuco. `... . 


O Sm. WANDERLEY: — 
-concadeu amnistia ? rd 


O Sp. FERREIRA DE AGUIAR : — Tambem eu não 
afilrmei que outro presidente houvesso concedido 


amnistia; e Se fiz esta rofloxão foi sómente para, 


provar ao nobre deputado que, a ser reparavel 
o facto de haver o Sr. Gonçalves: Martins con- 
servado soltos a Pedro Ivo e seus complices, 
porque já existia o decreto de amnistia, esse facto 
não póde servir de termo de comparação para 
o procadimento do presidente de Pernambuco. 


- O Se: Savão LOBATO :—E quando elles já tinhão 


culpr formada. 


O Sr, FERREIRA DR AGUIAR: — ... porque a 
esto, o sômeonte a esto assistia o direito de fazer 
uso desse decreto, conforms as cecurrencias o 
conforme. as instrucções quo houvesse: recebido 
do “governo. i 


-Como entendo que, em geral nunes é um grande 
erdão, seguida muito de 


bem a concessão. do À y 
erto à consummação do crime, é estaja persus- 
Rido de. quo melhor seria. sarem os Criminosos 
julgados, embora então viesse pôr um termo a 


sto a clemensia imperial, tambem quer me: 


parecer que talvez fosse mais conveniente que 
elles não encontrassem logo essa protecção a esse 
favor de que se virão cercados, e tanto mais 
quanto estou convencido de 


-não ba merito algum em abandonar-se um campo 
“quo sa não pôde conservar.... E 
O Sa. WANDERLEY : — Divorgimos nisto. 

O Sr. FERREIRA DS AGUIAR: — Pòde sèr, 6 

. talvez porque o nobre doputado. esteja persuadido 
da que ainda restavão meios de prolongar a 
usrra, O que eu nego. Æ verdade que Pedro 
fro poderia deixar o- caracter guerreiro para 
tomar o da sélteador nas mattas d'Água-Preta ; 
. porém não sô esta nova posição seria muito pelos, 
mas ainda creio firmemente que elle a repelliria, 


restando-lhs em tal extremo, ou uma fuga: com-' 


pleta, ou um rendimento sem condições. Por- 
tanto, 39, plenamente inteirado destas circum- 
stancias, o illustre presidente. de Pernambuco 
entendeu que, a protécgão dada.aos rebeldes não 
era muito azada, niátô não fez'mais do que la- 
mentar a inutilidade. forçada dos meios apro- 
priados que bavia emprsgado para dar completo 
triumpho à lei, e talvez persuadir-se de que por 


este theor ilcaria um pouco Gercanda essa gloria . 


a que tinha direito, e que tanto lhe custou.... 

O Sn. WanpenLEv:—Ello não precisa. 

O Sa. FERRRIBA DE AGUIAR : — Tambem estou 
porsuadido de que alla não precisa, porque a sua 
missão ostá satisfeito; poróm ella seria ainda 
màla coniplota se por ventura tendo sido coagido 
ao emprago dos melos energluos pela Improfl- 
cuidado dos pacificos, tivesse allo rustabolecido 


E “quê outro presidente : 


quo.não ha esse | 
grande . merito na entrega feita por Pedro Ivo. 
de sua espada ao nobre presidente da Bahia, pois' 
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"um rebelle rendido... 


„nem Pothier descobrio. * 


“algumas 


!. o requerimento. 
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a ordem, reduzido os contumazes.á obedienecia e 
entrogando-os, ou aos tribunass, ou å clemencia 
impériál.. E tambem quer parecer-mə que o 
triumpho ssria pleno 'e o efeito mais salutar, 
àg por ventura o encarregado de dirigir a guerra 
tivasso recebido, em. nome da isi, a espada de 


(O Sr. WanvenLey: Esta gloria o Sr. Góngalves 


"Martins cede a todos. 


O Sr. FERREIRA: DE Aguiar: — Não duvido š 
porém note bem q nobro -deputado que estas 
minhas observações em nada tendem a censurar 
o Sr, Gonçalvos Martins; pelo contrario eŭ louvo 
muito o pensamento q a boa intenção que presidio 
ao seu procedimento: vejo que todos os meios 

or elle. empregados tendôrão somente a pôr 
ermo a uma luta fatal. ao imperio, e particu- 


- larmente damaosa á minha provincia, e por isto 


não andaria eu bam consurando tão bons desejos. 
|. Sr. presidente, não porei termo a .este meu 
discurso sem fazer reparo sobre a maneira por 
que os nobres membros da opposição têm enten- 
ido .o decreto de amnistia de 3 de Maio, ə 
opinião já houve que, suppondo a existencia da 
imaginarias promessas, reduzio esse acto da von- 
tado irresponsavel a theoria dos contractos bila- 
Oraes.... 


O Sp. Aprigro:—=E' uma gentileza juridica que 
O Sp. FenrEIRA DE AGUIAR :—Eu: porém estou 
persuadido de que tendo sido concedida aquella 
graça sob uma condição expressa, não: póde 
aquella produzir os seus effeitus sem que seja esta 
satisfeita: (apoiados); o mais soria querer forçar 
a quem sómente tem à poder de dar, a aceitar 
as condições Jaqualle que'recebo e que nenhum 
titulo tem para pedir. ( Apoiados, ) Outrosim, 
tambem não posso comprehender, nem. mesmo 
pude descobrir as razões em que ss fundão esses 
nobres deputados para dizerem que,” sendo a 
amnistia um' acto de alta politica, não-pôde ser 
revogada por falta de execução. de qualquer 
condição que lhe esteja annexa. Se os nobres 
deputados reconhecem que a amnistia é um acto 
de alta, politica, -se concordão em que uma tal 
deliberação ó tomada em virtude de circumstancias, 
devem tambem reconhecer: que essas circumstans 
cias, 9 essa mesma alta ponus que dictário a 
amnistia, tambem diotarão a condição, e que 
cortamento não se daria aquella se não fosse 


- modificada e limitada por esta. ( Apoiados. ). 
Portantu, uma semelhante abstraoção me parece 


insustentavel e “absurda, 
Sr. presidente, a hora já está ha muito passada, ` 
‘a não desejo enfadar mais a camara. Sirvão ostas 
minhas breves .obsorvações para rectificação de 
proposigðes emittidãs nesta: discussão, 


e para justificarem o voto que pretendo dar.contra . 


. ALGUNS Sne. Deporados:=Votos! votos | 
O SR. PRESIDENTS : -— Se não ba mais quem 


| queira apalavra vou pôr a votos o requeri- 


mento. .. 


Ournos Sra. Deputados; — Não ha casa para 
se votar. E 3 : 
O Sr. PREBIDENTE:-—Fica gacerrrada a discussão, 
e como já é dada a hora não se fez a chamada, 
e proceder-se-ha à votação amanhã. o 
ordem do-dia ô a mesma, Levantase a sessão: 
` São. 3 horas da tardo. 


te 
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x Sessňo em 44 de Malo — ~ 
PRESIDENGIA DO BR- MENDES DOS SANTOS 


` SoMMARIO.— Expedient. — Rejeição do. requeri: 
mento sobre a amnistia aos Srs. Pedro Ivo e. 
Miguel Affonso. -Emendas do. senado d tei da 

. orçamento, Imposto sobre o sal do Rio Grande 
do Sul. Discursos dos Srs. Oliveira. Bello, H.. 
de Rezende, Tosta, Cru? Secco, Paula Santos, 
Fernandes Ohaves: Votação, — Transferencia 

; de àpolices.—Burta: de gado vaccum. Adia- 
mento. >, -.. E po do la 
-< A'a 19 horas e tres quartós da manhã reunidos - 
“os Sta. deputados. eim numero legal, abre-se a 
Bessãu, ló-se o approva-se a acta da antecedente. 

EXPEDIENTE - 

Ofcio-do Sr. ministro da guerra, pedindo. dia 

é hora para apresentar o relatorio da repartição 
a seu cargo.-O. Sr: presidente designa A sessão 
de amanhã ao meio dis.. `% 
"Outro do Sr. ministro do imperio, remettendo 

a cópia do contracto de arrendamento da casa 
em que se acha estabelevida à aula do commercio 
desta córte, que, em virtude da -autorisação dade 
por aquelle ministerio em aviso de 14 do Setembro 
ultimo, ao inspector da mesma aula o congslheiro 

` Diogo Soares da Silva de Bivar, foi por elle 
celabrado no dia 13 de- Novembro do anno proximo 
passado, com o 
- Dr. João Caldas * 
. Qamento. E PERA o . E Es 
`. Outro do Sr..depútado Frantisoo Antonio Ri-. 
-Deiro, participando que por molestia se acha 
impossibilitado de por alguns dias assistir às 
sessões. -Fiea à camara lnteirada. ---. -— — . 


- O'Sn. 1º SgoritARIO communica que o Sr. de-' 
-putado José Mathias Ferreira de "Abreu se acha 
atacado da febre reinante, e por iggo não póde 
comparsoor.—fFica a camara inteirada. a 
` Remette-se: à .commissão de [azénda o mappa 
A Eat reais da assigoatura e preparo do papel- 
mosda. ts To i 
A" commissão do' constituição, o requorimento 
-" de' Luiz 'Oorrda de Azevedo Junior, pedindo 
- dispensa do tempo que faita para ser declarado . 
cidadão brazileiro. DT E a - 
Não ha mais expodiente. ~- Í 


“O r. Aprigto (pala ordem):-—B'! para re 
~ querer urgenoia, afim de que se trate da lei do. 
orçamento, ou antes das” emendas! do senado a 
esta lei: roqueiro que “Re trato desta objecto com. ` 
Rea dos outros dados: para a ordem do 
a, - 


"O SR. PResipante:—Sujoitarol o requerimento: 
-do Br. deputado á camara : agora vai-se proceder 
å votação do requerimento do Sr. Souza Franco 

E rd senhores, cuja discussão ficou encerrada 
ontem. 
Procede-se a osta votação: o requerimento é 

rejoitado em todas as suas partes. ` 
O Sn. Presente: — O Sr. deputado pede 
com urgencia para entrar já nå discussão as 

enieúdas vindas do. senado impressas sob n. 100 
deste” anão : +os senhores que approvão esis 
“urgencia queirão levantar-se. ra) qe 


ropriefario da dita casa o: 
ianna. —A” . commissão do or- 


n. - EMENDAS DO SENADO à' LEI DO ORGÁMENTO 


Approvon-se esta urgencia. Continúa, pois, a 
discussão da terceira emenda do~ senado que 
supprime o S bº do art. 11 das emendas da camara 
dos depiútados. Esse S bº autoriga o governo para 
"modifioar-o imposto do. sul estrangeiro importado 
no Rio Grande do Sul para o serviço das ochar- 
queadas. ` er . i ; 


S 


“esta estado jamentavel em | 
acha ; a renda da provincia tem decresoido ; a rl- | 
- queza particular. tom definhado:.. 


SESSÃO EM 14 DE MAIO DE; 1850. 


O Sr. Oliveira Beilo:-Sr, presidente, 
não me levantaria para impugnar a emenda. do 
senado, e sustentar aqua eù é meus companheiros 
deputados, pelo Rio Grande do Sul addicionâmos 
à lai do orçamento: que pasang, nonta oa a. na 
sassão passada; se. não tivesse uecessidade de, 
arredar de nòs, os signatatios. dessa proposta, 
a imputação. de injustos,- querendo fazer passar 
us assembléa- geral um faxor á provincia que: 
Tepresentamos com detrimento de outras provin- 
cias do impario. Diga qua, à não .ser asta nerag- 
sidade, ou não me levantaria para combater qa 
emenda do senado, porque o honrado-Sr. ministro 


da fazenda declarou naquelia . camara: que elle ~ 


como ministro jámais .poria em execução a auto-. 
risação que esta camara . votou, ð que o senado | 


afinal rejeitou : e tambem porque a. medida que 


nesta camara fizomos passar não comprehende o: 
favor completo aque têm direito as fabricas de. 
carne secca- da provincia do Rio Graíde. do . 
Sul em vista das lefs que protegem.a industria 


nacional. 


E' facil de comprehender, Sr. presidente, que 
depnis da grande calamidade por que passou $, 
provite do Rio Graude do Sul, ag suas fontes 

e prosperidade se tenhão estancado; a mão 
mirrada da desgraça, cahindo sobre aquella, pro- 
vinola depois de uma luta intestina de 10 annog, 

uasi que tem esgutado complêtamente a unica 
onte da sua riqueza, a creação dos gados e a 
fabricação da carne seven : 


gue a penuria tanha crescido muito de ponto. Às 
estancias estão exhauridas do gado ; as charqueadas 
não têm por consequenola-o -cbjeoto principal de 


„šau trabalho. Eta do estado visinho, onde ha 
“muitas fazendas do creação de gado de propriedade . 


de. subilitos do imperio, que entravão gados para 
o Rio Grandė; mas de 1646 por diante, por uma 
próhibição muito arbitraria, muito injusta, cessou : 


.a faculdade que tinhão os brazileiros de tirár de 


guas estanolas para fabrisas do Rio Grando os seus 
gados, então a-penuria chegou -a seu cumulo, a 
que actualmente sa 


Nests ostado do coussa Sumpria aoa - poderes 
competentes applicar o conveniente remedio. Os 
orgãos offlciass da população da provincia com- 
“prohenderão o estado em que ella gə acha, com- 
prehendôrão tambem ‘os meios de o prover de 
"remedio. Assim foi que a assembiéa provincial | 


e algumas camaras municipass em 1848 reolamá- - 


cão da asgembida garal a rodusção do enorme 
direito dê exportação que pagavão cs couros; é 
a assomblós geral, conhecendo a justiça desta 
reclamação, reduzio esse direito de lb a 7%, 
igualando destiarta a produoção da provincia do 

to Grande do Sul ås demais produoções nacionass 


nos diraltos que devia pagar. 


Mas esta protecção, Sem duvida consideravel, , 
não pôde ‘alinda restabelecer ' a prosperidade da 
provinclas À carne secou fabricada nos estados 
Yisinhos, na republica Argentina e na republica 
Oriental; sustenta nos mercados do Brazil uma: 


. funesta concurrencia com as fabrloas de produgto 
-semelhaunta da 


Uroviücia do Rio. Grando; toda a 
vantagem que tèm nesta côncarranoia as fabricas 
daqueiles estados, provóm principalmente de-não 


$ sor sujeito ao imposto de consumo uma das ma- 


torias primas da industria dessas fabricas (o sal): 
om. todas as altandegas desses dous estados o 
sal é despashado livre de direitos. O gado que 
nesses estados d “incontestavelmento də muito 
maior paso de que o gado da provincia do Rio | 
Grande, o gado que lá custa muito menos dinheiro, 
quando é levado ds fabricas de sarna meuda, can- 
tribuo tambem para que A concurrencia spja em 
malor vantagem para aquallas astados. Entretanto 


que isto aconteoe, vomos qué aa fabrivas do Rio 


suas . relações com. 
os estados visinhos muito têm concorrido para 


/ 


` acabando, 


4 
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Grande “vão cada vez mais definhando, quasi 
orque o gal, que é matoria prima' 


para a fabricação da carne secca, está snjéito ao 
enorme imposto de 80 %, a O pouco gado que a 
provincia do Rio Grandè hoje póde fornecer de 
suas. estancias custa muito mais dinheiro, por 
isso mesmo que é polca. f 


Daqui resulta, senhores, que” a provincia do: 


io Grande, que podia muito bom abastecer, e 
ató certa época abasteceu de carne -secca a todos 


os mercádos'do. imperio, hoje apenas fornece dous’ 


terços, e talvez menos, de todo esse próduoto 
necessario para o consumo do Brazil. O estados 
visinhos exportão para o império mais de unt terço 


dá carne secca que o imperio, consome. 


O cal, . Sr. presidónte, carrega: como pesado 
imposto “de $0 %, como" di 
considere esta mercadoria comn de primeira ne- 


copsidado para a população geral, cu se conal-' 


dere como materia prima | para as fabricas do 
Rio 'Grande,' parece injnsto que aobre .este' genero 
peso um tão grande imposto. A exemplo de 
outros paizas, e ségundo sasinãó os economistas 


- modernos, este gemero devêôra ser livre de qual- 


goio salinas 


quer imposto; mas o Brazil, que tem em seu 
que concorrem park & riqueza de 
algumas “províncias, devóra səm duvida fazer 
uma uxcepção neste princípio da sciencia, im- 
pondo, como impõe, direitos sobre o Sal estran- 
geiro, para. proteger as salinas nacionses. Isto, 
em minha opinião, é fôra de duvida. Mas, se 
para proteger as salinas náciônaes bastava que 
um imposto . qualquer pêlasse: sobro o sal es- 
trangeiro, quando importado no império para o 
nso. -commum, todavia, eu acho que devôra 
cingir-se ao principio a respeito do sal estrangeiro; 
a que tivesse uma applicação ou um uso especial, 


"como acontece com: o que entra para a provincia, 


do Rio Grande Sul; porque, senhores, o sal 


paciônal não póde competir com o astrangeiro nas. 


qualidades necessarias para . aperfeiçoar”. a 


. carne setca. Às razões naturass por que aste 


- póBta., para 


"proposta, e `a: camara a regeitou. 


puenemaena acontece eu não posso explicar ; mas 
um facto provado gela expériencia, e attestado 
pelas ratlamações constantes e uniformes, jå das 
Camaras municipaos daqueila provincia, e da sua 
assembida ; 'é um facto provado pelo crua 
cia de ser aempre preferido -o sal estrangeiro ao 
nacional, embora aquelle custe maia caro, (Apoia-., 
dos.) Se o sål nacional fosse” tão apropriado 


-para:a saiga das carnes a dos couros, como é o 


Bal estrangeiro, sem duvida que a industria da 
arrecadação do sal de algumas provintias do Im- 


-perio teria tido maior desenvetvimento;, sem 


uyida. tambem o sal nasional, custando menos 
gue o estrangeiro, seria proferido nas charquea- 
as do Rio Grande do Sul. 

Tato basta-pára provar que o sal nacional não 
pôde competir com o estrangelro, que à pratori- 


vel, e que o imposto quo sobre elle pesa. preju- - 
` dica enormemente à Aulona ; induetria aotha! da: 


provincia do Rio Grando, som todavia favoreser 
as Salinas nacionaes. . 
Seguros desta verdade, os representantes da 


i pros noig- do Rio Grande do Sul, .addlolunâmos 


ot do orçamento ua sessão passadá lina pro- 
| ue" fosse isento dos direitos. da 
consumo o-sal estrangeiro importado na provincia 
do Rio Grande, quê tivesse applicação espacial 
para o serviço das fabricas de carne aecoa. O 
enrado Sr. ministro da fazenda: oppóz-so à esta 

Ouando 'a ‘lai 

Pasou por tercsira disozssko, nós, que-não tinha: 
mos podido conveguir "a medida completa, o ver- 
dadeiro favor fundado na legislação que isenta 
dos direitos de tonsumo-todas as matérias 
primas importadas no imperio para as fabrisas 
naolonnes, propuzemos outra medida que, com- 
quanto não satlufizosso tão cabalmente o:desido- 


-ratum da provincia, todavia conseguiria alguma 


sse} entretanto, ou Be: 


Ti 
consa para a protecção das fabricas de carne”, 
secca, isto é, uma autorisação O: governo para. 
que - modificasse o: pesado impósto sobre o sal 
-entravgeiro. A camara votou esta proposta, e 
foi-a let para O senado. Ali; porém, por pro“ 
posta dg um honrado senador por Pernambuco, 
foi rupprimida « emenda: desta camara, foi re- 
geitado O fêvor por ella concedido ás fabricas dè 
carne BECCA, -restabolevendo-so o estado actual, 
Segundo vi dos discursos desse honrado senador 
o do Sr. ministro da fazenda, proferidos por 
occasião da discussão da lei no senádo, ak razões: 
que determinárão aquella camara a regoitar a 
emenda que daqui foi, forão as seguintes: 1º, o 
grande prejuizo que às galinas nacionaea vinha . 
azer a reducção do imposto sobre o sal estran-. 
geiro; 2º, a injustiça de se alliviar do: impostô 
o gal importado para a provincia do Rió Grandè, 
-sem que ge alliviasso tambem o sal que se im- 
portando para o consumo das outras provinotas 
o imperio; 8º, ficar o governo inhibido, pela 
passagem da emenda,” de poder continuar as 
, alterações que actualmente Bs occupa de fazer 
na tarita das alfaridegas, a respeito do imposto 
o sal, . i - 
Quanto å primeira razão, o prejuizo das salinas 
nacionass, entendo qua é inteiramente chimerico 
esto raceio, que esta razão é lufundada. , Projuizo 
viria para as salinas nacionnes 88 0 sal nacional 
` fosse tão proprio como o estrangeiro para as salgas 
das carnes 6 couros, so o sal n&oional entrasse em 
concurrancia nos mercados da provinoia do Rio 
Grando com o sal astrangeiro ; então o imposto 
sobre o sal estrangoiro seria naquella provincia 
rotector das salinas nacionass; então o allvio vu 
Benção deste imposto-prejudicaria as salinas nació.» 
naes; mas ga ostå provado, e é certo que a despeito 
do imposto que pese sobra o sal estrangeiro, e gpezar 
` de custar mais barato o sal-nacional, todavia vs mer 
cados dá provincia do Rio Grande preferem a elie o 
sal estrangeiro, é claro -qua go fôr alliviado ọ sal 
estrangeiro do imposto quo sobre elle pesa, nenhum 
. prejuizo resultará Aa sàlinas nacionaes, porque 
nem mesmo Á sombra desse imposto allas dão 
sai para aa fabricas de carne 8600n. O que acon- 
teceria, Sr. presidente, seria uma protecção efivas 
Aqueliaa fabricas, sem detrimento das salinas na- 
-Olonges, innocente a respeito da industria das 


| -provincias que as possuem. O pal nacional cone 


“tinuaria a sor consumido nas outras provincias 
do Amperio,.e mesmo na do Rio Grando para 
tudos: us USOS, menus nas fabricas de sarDo sooch, 
como actualmente acontece. 

Se o sal nacional fôssa apropriado pará as salgas 
des carnes, dar-sa-hta outra clrcumstancia, que 
seria a exportação deste producto pare os vizinhos 
estados de Montervidéo o. Buenos-Ayres, ondo ao 
consoma tambem muito sal, porque ha alli a 
mesma industria que na provincia do Rio Granda, 
Ora, so o: anal estrangeiro, rapatirei, não servo 
para a salga das carnea, está claro que nenhum 
prejuizo vam às salinas do Rio Grande do Norte, 

esnambuco e Maranhão, de se niilviar de direitos 
o sal estrangeiro que fôr importado para as ohar- 
quendas ; porque, ainda que so sobratarreguo malg. 
esta nal com o imposto do consumo, ha de ser 
sempre preferido. aò nacional nas: charquesdas, 
Portanto; a conservação do imposto prejudica as 
cbarquendas sem cômtudo proteger as sálinas 
` nacionaes. Querer obrigar por méio də Impóstos 
oneroros sabre O gal estrangeiro as fabricas do 
Rio Grande'a consumítem o sal: nacional, sertao 
mesmo que obrigar essas fabricas a fecharem-Bô, 
a desapparecerem, ou- então a prejudicar muito 
directamente o producto dellas ; porque, obrigadas 
a consumir o sal nacional, não poderião de. modo 
algum sustentar-& já muito dificultosa conouúrrencia 
com productos semelhantes dos entados vizinhos, 
Se hoje que apeuas ha a differença de ser livro 
do imposto o sal importado em Montovidio 9 ' 


. O.sal estrangeiro. para os cofres publicos,- seria 


`~ 


` 


- províncias 


* excepções a „ToBpoito desta. applicação especial, 


`: eomprão o sai: naòlonal para nutrir. com, alle os 


- perante da melhor qualidade que aquella tem ? 


2. 


2... 
Buenas-Ayres, a concurrencia : já-.é. tão. grando, 
coms.não seria maior se as fabriças-do Rio Grande: 
fossom obrigadas a empregar o sal nacional'?. 
De certo, que não poderia sustentar à soncurrencia, 
porque .o seu' producto seria “muito inferior, por 
consequencia, depratiado sempre .nos. mdrcados 
do imperio, desde que nellss apparecessem mer- 
cadorias iguges vindas-do.cetrangeiro. . -` -- 
Ainda mata, Sr: presidente, .se.;sé, alliviar . do 
imposto o.esl estrangeiro, e forem assim prote-. 
as..as fabricas, de  Cárne..secca,..os productos 
essas. fabricas .hão de augmentar, ellas: produ- 
ziráð: multo mais, .e produzindo. muito mais hão. 
de tambem: dar um. augmento. de: renda “para, o8 
cofres. publicos, porque:bão de vender mais couros, 
hão-de transportar alguma carne. escca, pafa 


o estrangeiro. -Qualg! >r diminuição que pudesse. 


provir. da abolição: do. imposto de consumo sobre: 


compensada sem. duvida -pelo aŭgmento dos di- 
reitos do expòrtação- correspondente ao accrescimo.” 
da exportação desses - gsnaron. Já . se vô -que 
. mesmo 'a renda. geral do: estado não soffre di-, 
minuição, quebra alguma com a -madida. 


é ão norte, que arrecadão a. vendem sal, não sofrem 
diminuição alguma na sua riqueza. com o-allivio- 
do imposto. na importação do sal estrangairo, é 
claro que os autores desta madida. devem ser 
alliviados da imputação de injustos que sobre, 
ellas paira;” por quererem um favor para-a pro- 
vinoia que representão, com prejuizo das demais 
provincias do imperio. cs DE a 
, À segunda razão ` expendida no senado foi a 
injustos de. especialidado da medida. Se-o sal 
estrangeiro fosse - tão necessario so consumo e 
applicação commum des putras yĝrovincigs do: 
imperio, como é ao consumo especial das fabricas: 
-da provincia do. Rio, Grande, sam: duvida: seria - 
rocedente. esta razão: expendida polo honrado. 
r. ministro: de.: fazenda; sem duvida haveria 
injustiça em se alliviar do imposto de importação 
7o. Ral importado para:o;Rio Grande, nem .se alli- 
- viar O sal que fosso importado para as demais 
do fmperio. . So o 
- Mas, sonhores,:o. sal do, Rio Grando do Norte, 
Sergips e ontras provincias de norte, d-axcollente:; 
tão bom como o: sal estrangóiro para:o. uso com- 
mum. da populáção do: imperio, mas não è: suf- 
ciontemente bom .para.q ugo especial das fabricas: 
do: Rio -Grande:; portanto, uma medida que fizesse 


henhuma injustiça traria ás outras províncias, 
. mesmo algumas das. que tambem crião gados, que: 


seus À ago mas onde o sal não constituo ume . 
mataria prima: ara a iúdustela; sorva apenas 
para nutrir melhor. o gado, mas não, 8 indis. 
pensavel para esto cffalto, oroa o gado vive' 
a nutre. com o pasto natural. . Não sa-póde por- 
“tanto considerar . para, essas províncias. o sal 
estrangeiro como materia prima, no emtanto qua 
pars as fabricas do Rio Grande não pòde deixar 
do ner considerado como tal, porque sem . elle! 
não: se-pôde fabricar a varne.secca ; para isto 
p eai nacional não prosta, Como não. acreditar 
que esta razão é procsdente quando se vb: que. 
a provinsia: toda reclama este favor, e dá como 
' pausa a má qualidade: do gal nacional ? Pois todos 

- os fabricantes: do Rio Grande do Sui, As camaras 
municipaos, à assembléa provincial, ọ .nós. qua 
` aqui" tamos apresentado esta razão, a teremos 
. inventado ?. O facto de ser preferido o sal'estraii- 
io na: próvincia, mesmo quando: o sal nacional 

mais. barato, não: será uma prova muito exbu- 


«Assim, pois, jå so vè que a segunda razão ápré- 
. Bentada-no- senado, não póde : proceder... 

“A terobira 6 a inhibição em. que ficava o go- 
yerno de. poder contintar a fazor. es alterações 
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. imposto sobre. este . genero: 


rá ús, ; 
ropuzemos; e 8e está provado: que as proyincias |' 


-o sal 6 in 
. Becca, não asi como sə -possa desconhecer o- 


já incetadas. na: tarifa... das. alfandogas...sobio 0. 
imposto do sal.. Não sei .como é.. que se possa 


-ddmittir que a autorigação especial.que;a: camara. 
“votou, 


para, .que se- modificaste o imposto do 
sal que tivessao destino especial. pára.as. fabricas ` 
do Rio Grande, embaraco o governo de alterar o 
quando houvessa dë 


recousiderar. a tarifa das. slfandegas, a respeito 


-de. outras". provincias ` do:“Imperio, porque; está 


demonstrado que,.o'.sal estrangeiro para.o Rio 


. Grande tem uma applicação. especial; por con-. 

: Bequencia, para se fazer uma modificação es pecial 

, Sobre. oste , sal, não .embaragava. de, modo. algum. ` 
qualquer modificação geral: que o governo enton- 

: tondesse . devor fazer a`. respeito do. imposto: em 


eral. Seria uma antorisação de mais que mais 
abilitaria o. governa para “proceder na modifi- 


"cação da tatifa; seria tambem. uma. auto rleação. 
- que induziria o governo a refletir sobre a neces- 


sidade de fazer uma alteração mais. consideravel 

na tarifa sobre.q imposto do, sai, quando houvesse 

de ser. importado para 0-consumo das fábricas do. 

Rio-Grande. boa Ro N Veto 
Sendo . pois, estas as. razões .por gne o. senado | 

rejeitou a emenda, não as achando eu-progedentos 


- pela argumentação que avabo de -expender,. vô 


bem a camara que eu tenho direito. de não me 
conformar com taes razões, de combater a emenda 
do aenado, pugnando pela "que passoú nesta. 
camara. e o Gap E: 

O nobre “deputado por Pernambuco, que no 
sabbado sustentou a emenãa vinda do senado, 
pretendeu. pôr em duvida “que o sal fossa materia 
prime. para- a producção da carne .eecca nas 
abricas do Rio. Grande, e disse que, se o sal fogsa 


. considerado como, materia, prima, tambem como 


tal se deveráS considerar. muitos outros ingre -` 
dlentes que entrão na .produçção- de outros ramos 
da industria, nacional: . Senhores, se o nobre 
deputado me pudesse provar que se pôde manu- 
facturar a: carne seccs, sen sal,ou ha:no imperio, 
ou. em outro. qualquer.. paiz, uma outra materia 


que possa substituir o. sal, .ou.. considoraria com. 
[] 


e como unica máteria'prima das. fabricas .do 
Rio-Grande do Sul a, caras:verdo; mas desde que 
B provax, -como estã provado pòr si mesmo, que 

dispensavel para a fabricação da-oarno 


caraoter, do matoria prima. para o. gal, neste .. 
fabrico.:E se é materia: prima, aquí temos a ləl 
de 23 de Abrjl de 1809, qua. manda. isentar. de 
diraltos ds Sonsumo todas: os objeotes Importados .. 
do estrangeiro, o ató mesmo. aquelles qua forem ` 
produzidos. no dmperio, que servem de materia. 


prima a qualquer producto da industria nacional; 


temos o rogulamento da alfandega de 1888, e 6 de 
1849 que o alterou, que ropulāó a applioagão deste 
favor coaoadido pela lei. Às fabricas .nacionaea. . . 
O proprio Sr. ministro da fazeuda disse no senado 
que o sal, além de der artigo de primeira neces: . 
dldado, podia ser considerado .: até. certo ponto - 
como materia : prima de algumas. industrias. do 
pais; e sem duvida elió-se referia às fabricas de 
Carne Bacca, porque não ha no paig outra tadustria 
para a. qual o sal estrangeiro. .soja tão, neces .. 
sarlo. ` i De ri Eua gN 
Querear:s6-ha, por ventura, negar-se às ohar- 
usadas a qualidade ou categoria. de fabrioás ? 
Sa isto . tambem não, se pôde negar, como -não . 
considerar o sal importrao para as- fabricas do 


‘Rio-Grando como mataria prima, apor - conse- 


quencia com direito -ao fayor da legislação. qua 
acabo de. citar ?. Não posso admittir como, razão 
'de não se cousiderar como materia prima c. sal, 
o não ter sido considerado como tal. até agora. - 
A. provincia do Rio-Grande antos de. passar pela. 
calainidade por que .ultimamente passou, quando 
seus campos rogorgitavão.: de gadu, quando não 
sustentava uma , concurrencia tão -fuhesta - como 


"actualmente sustenta com op. estados vizinhos, 


r 
~ 


não: precisava do favor. que sdlloita, por. conse» . 
quenela os charqueadores: não. reclamavão à qua- 
lidade de materia prima para o sai que .consumião. 

- Asein (ol que por. muito tempo - carregárão- 
aquellas fabricas com a pegado e desigual: imposto- 
de 20 cj, sobre 08 toures, sem munça: reclamaram: 
Bonão quando r desgraça pr nelpon. à -BOCCA A- 
fonte da sun industria,a' fonte da .aua- riqueza. 
Agora quea calamidade, que a penuria. commer-. 
olai da: provincia cresce: cada vez mais, de- anuo- 
em anto, de mez em mez, de dia em. dia; 08888: 
fabricas não podem prescindir do seu - direito, 
vêm hoje reclamsi-o, TE, e in 

Mas, spnhores, eu lamento: que algumas pes- 
soad, como o: honrado deputado pdr 


$ 


i 


t 
om o pó ernambuco: 
à quem ine-tenhô referido, 'solh proscrutár todas: 
gs razões:-que poderião justificar a propostá que. 
sustento, mostrem uma demisiada susceptibi-. 
lidade, acreditando que nós; oB signatarios: desta 
proposta, queremos: prejuditar & indústria de 
outras provincias do-imperio | Lamisato tambè 
que o honrado deputado” Acreditisse que a pro- 
- vincia do Rio-Grande do Sul tem feito ultimas 
mente.. oxigencias um. pongo. exagoradas | O hon- 
rago deputado, sem duvida acreditava isto que 
“acabo de' dizer queda censurou. um facto à que, 
- a população do Rio-Grande: do Sul é intólramente |. 
estranha: é multiplicidade de alfandegas que ha! |! 
. naquólia provincia. Entandeu o hontado deputado 
que loi a provincin que as estabeleceu, porque: 
aliás não lhe poderia fazer uma censura: pola 
existencia dessas alfandegas.. 


O Sw. Rezende: = Pego a palavra para res- 
ponder. as Ad 
' O SR: Orrys:ra BeLLo s=Quem estabeleceu essas: |, 
aifandegas foiio governo, porque entendeu que: 
etão precisas.” O: honrado deputado referio:se | 
espsotalmente: & alfandega: de 8. Borja; como uma: |. 
méra superfluidado exigida pola: província. Pri- 
- meiramento -direi que fo o governo'que a estabe- 
leceu: em segundo lugar , pormittirá o nobre : 
“deputado que. ex, divirja da, sua opialão, que 
onha ao monos em dúvida asga su erfluida 8. 
5 honrado deputado sabe que a: alfandega de 
S. Borja asta estabelecida gobrê o rió Uruguay, 
coroa de 150 loguas distante da terra' da provincia, ' 
ə mais de 100. leguas ' distante dk alfandega da, 
. capital, que 6 A que lhé tica mais proxima: Pálo': 
Uruguay descom e sobsm' da macdan 
‘dos .paizes limitrophes, pelo Uruguay a provincia 
- exporta e importa muitos productos sijeitos aos 


| 
| 


impostos. da importação e exportação: coúto aa. | 


havia de proceder à arracadição désses impoatoa 
sem que ali houversê uma repartição. Ass} 
adaptada para estó effello? E ge x: repartição 
fiscal adaptada para este effoito 6 'umk alfandega, 
. como" gensutar a existencia'ds uma: alfândega nas 
margens do Uruguay? RS o UR Tg 
Existe uma outra alfandega na capital, outra. 
na'yilia de-S. Josá do! Norte, e cutrá'ua cidadé do 
Rio-Grando. O governo, julgando que erão pra- 
claas, as . estabeleceu, e allas tòm preénçhido o 
dou fim tão bem como as outras” alfántiogas do. 
impeérig. Não sei rêniments a que velo esta rofioxão 
- do nobre deputado; uão esi ss o nobre dépa- 
tado ge, céforio' também & alguns - qtieixúiies'que 
actuslients temfólto o coutmetdio”. da cidade dó 
Rio-Grando porcausa da mudança. ultimamente 
feita da alfandega daquella cidads; A alfandega 
da cidade do Rlo-Grands era'a principal da pró: 
vincia, tinka enriquecido essa importante vidade”, 
o governo entendeu quo devia tirar-lis a' inipor- 
taútia que tom, a investir desta import&ticif 'outra 
alfandega da provincia, a de S. José dv Norte. 
Não sai, vão posso: entrar.'na: apreciação: das 
razões: que teve. o governo para assim: proceder, 
porque não as conheço, ainda não forão produ- 
idas, a: não ggr na imprensa..por alguns artigos 
“Que .eu não .reputo offioiaes ; mês o, que. verdade 
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SESSÃO EM:14 DE MAIO: DE 4850 


: Dizem. elles (e 


= O SE Pitainegeiio Hil 
: O Sa. OLiveraa Betto: Estava 


| -O'Ba. Pexsipokib: 


HE 


| haver mvestô daso 


73 


é que á primeira vista, o segundo o: pansar dos 
homens. praticos da população da:provinoie e do 
commercio da: cidade do Rto-Granda, data medida 
não: produzirá: oa) bons effeitos>:Que- io” honrado 
ministro da fazenda” teve em- vista. (Avoiados.) 
iara a tirto: ponto concordo; porque 
E s lugares 8: 0 abeor: 
a A José, Ma Norte 4a mau tmpro siyal 
ra: servir de ancoradouro da a: 
da Provincias... EA cem prinoipat 


tô: dos que blagi 


`~ 


tio. possivel . 


tenhão as'alfsadegas: do Rio Grande doni a mitétia 


de que se trata... . 


l respondoudo 


: a0. hontada: dépuiado que; . quando sustóntdu a 


emenda-do senado, faliou nesta materia; ... 
a. E ie Dáclarô 
us não odvi dd St, Rozei É fal 
chaihari'ao-pontó dá disptidsno, (Oto 
O 88. Orvarma Bzco:— Als. vezes. alguma 
proposição, ainda. que. curta,. lançada na cadá, 
exige uma tesposta- mais deseavolyida.... ` 


O: Se. Presroante:— O' Sr. dopétudo dprd- 
veitará cconalão mais opportuá pard där. cata 


Disto, sendo q 
ro E 


-Gómisçaret por oide amaboy 6 nótra deputado. 
PE RP tan aera gonia, 
das nifaidegis, é S. Borja? À 


jua. me i AA T d 
atão que. vom .d fató fòl a, tita 
dobro dbputádo: bolo” Bio Granda; qUando nb 
disse que esta emenda do sonado ara impbólidica, 
dando a ontonigor que! aigua" an I8 podbria 
ao SB, dipak "ad dd IR, om 
algumas: dessas alfândogas o- Sr “viado 


outro tempo, niir 
e Pr o X pe: do 
8.. Leupoldo tioúxe ente mesmo atirinadta, ada 


terrorem; Eis-aqui como"o nobre deputado . dèy 
comprehender: o motivo, por i r js SA 


que, Mola. fá 
038 do Norta, nom 


RO theBouro.os 
motas ! = 


; a T. i a EE T A] To 
O 8a. Rezenpa :—S! 0 sal estangelrotá malhar 
pa: atiarqueadas: do.; Rio Graude do Sul ~tamtièm 
'malhor para a consumo, do imperios então, s0 
sa ba de modificar os.. direitos. que. elle «paia: 56 
pnrs' charqueadas, tmodifique-as para:todo..o im» 
pario,, porque -tantó- direito. temos...nóa:. autros:. de 
ozar: dò- melhor, domo têm os chargueadores do 
à Graúde.do Sul. cas cm e 
Mee, antoni ė veaa KGY o .shliô meteria 
prima? Nego estã, própqsição. o sal. em ara 
ab oharifnestas pera ni Fa A ir 00- 
sinhas, para tudo mais..., . i ` 
Q/8k, Ojrvenia Bittai=Nao bolid, | 
„Q Sp. Razanpa:Sa! pois angal estrangeiro. é 
meikor. para charqueadas, tambem'ô- molhor para 
i W 
` 


y Sr: depútido, 


dA 
todos :nós;: o- então rmodífiqus:se 9 importo para- 
todo o imperios o o OPI AS aoi Dea o te to Td 
-Màs o. gal: nacional não presta para à salga das 
carnes do: Rio: Grange ido f 
palavras: dos Bobres::deputadós,: mas : como: não! 
são charqueadores, permitião-me que dúvide:da 
asserção - dos . interessados, . como > disse o: nobre” 
deputado; que a: madida:-do senado ia-prejudicar 


` 


os; interesses doB: principaes charquendores,. 6, 


- então digo- que: O negocio não é da. provincia :do 
Rio, Grande, é .dós principags charqueadores.... 
1: O Ses Orva -BELLO i:-—Não: disse isto.. 


O Sri Rezenpe:—O nobre deputado não 60. 


unico:. que “tem:fallâdo -nesta-questão..iMas:ô Bal 
do ;Assú..é mão para charqueadas do Rio- Granda. : 
Sonhores,'é de ' admirar que ente gal-não ‘fossa 
mão para as cornes. salgadas do Ceará. que, antes 
que: o Rio, Grande tivésse chtrqueadas, abástecia 
O iimpeíio com suas cájnes! À. não esr a calami. 
"dado das -seccas, sinda hoje-o Ceárá teria char- 
“queadas sem preclhar - do'sal: estrangeiro, -s ainda 
hoje: o: Cosrá dá carne: secoa, se Não-para ocom». 
mercio. externo,: e todo o imperio, so menos pára 
as províncias: limitrophes; a -não ha: guem diga 
que o sal do Assú, deite a perder essas carnes. 
Todo o couro que «6 salga. pare o. norte .é sal-. 
gado com saldo Assú, de Itanaracã, e outros 
pontos; e todavia não sg:diz. que esses contos 
apodração. trt CS6 Ton fof RN ES 
. Se no: Rio Graude do Sul consome-se mais sal 
"estrangairo do que sal nacional, a razão è porque 
talvez. essa industria do norte:não está ainda tão 
extonaa "que póssa (concederei isto de bárato) 
satisfazer a. todas as necessidades; mag entãa. 
cumpre: não aniquillar: essa industria, antes dar- 
lho: alma, fazel-a crescer, e o. modo de. fazel-a: 
crasçor. ó não favorecer a industria estrangeira. : 


De toda a. argumentação do nobre. deputado - 


: Concius, que as cousas -são outras.; essa desgraça 
que. pesou sobre o Rio Grande por 10 annos é; a. 
“ Gaúga do seu atrasâmento, e as desgraças que, 
" hojé so. promovem sili” hão de ser a causa. 
da, anioni tação da gua induètris,. o não o sal 
do Assh: E Ape PAS Es 
"Mes g9: ds carnes dos estados limitrophes gozão 
de tanta vantagem, se elias fazom tanta anposição 
ás carnes do Bio Grande, por que razão:se luta 
pòr extrabir do estado visinho gado qua. alli 
P podem sor salgados com mais vantagem ? O nobre 


putado disse . qué as. charqueadas do eatado, 
viainho ,dfforectão, mais vantagem, porque alli o 
aal, não paga direito. Ora, se isto é novidade, 
por que razão querem tirar. o gado deasg estada é 


passal-o para o Rig Grande? Porquo razão não: 


o eaigão alli onde ha mais vantagem para 
isgo Pee CO o S i 


-O Se, Fennannes Omayes:—Ngo ha disposição 
da propriedade. . os Si ; j : 
Ovrro , 8r., DepuraDos — Oribo 6 o proprie- 
tario. K A ; 4 “us 
“O 8R, RerenDr:—E” esia uma questão que vão 
. Será bom ventilar agora s par das-carnas do Rio 
Grande do Sul; . o Da Ge PA au 5 
-- Be:08 charqueadores-de Montevidéo exportão as 
suas: carness, 'ontrão em competencia com os do 
Rio Granda do“Sul, .6 signal que: ellos salgão, 
De’ duas uma: ou elles: salgão,: ou- não. fazem 
competencia com os do Rio “Grandes, porque não 
podem fazer esta competencia no mercado so por 
. ventura não salgarem ; vejão cs nobres deputados 
em que fiaão... D o o. 
- O Se; Orrvema Bastoi-Os brarileiros não 
podem salgar., EE N, i 
O SR. REZENDE : — Ku não sei se ossas cousas 
que por ahi se diz São tão exactas como se quer 
inculcar ; creio quo os bPrazileiros .sofírem alit 
muito, mas sofrem a par. dos orientaes ; não oreio 


i 


úl.. Creio muito : nas” 
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- que existão . niedidas - excepoionaas: que pesem 
“unicamente sobre ss éstanoieiros brazileiros. Sem- 


duvida - que da calamidade daqualle estado, cuja: 
independoncia garantimos, tambem temos sofírido z. 
mas -08:: males. que -aquella . paiz soffra por. uma 
invagão de exercito astrangsiro posão igualmente 
sobre: os. brazileiros . 6.sobre os waturasa; ereio 
que” soffrom todos igualmente; não. -creio' nessa 
excepção que se diz, creio que soffrem todos da. 


- mesma - fôrma, que o exercito de invasão posto- 


naquelle: paiz vive :do: territorio ' como aconteça 


em. tódas as guérras; era aasin que Napoleão .- 


salvava as finanças da França.fazendo viver Os 
sous exercitos . à custa: dos paizes, estrangeiros 
que invadia. Portanto o «exercito: de Gribe vive 
do ; território . de. Montevidéo,. vive á-cuáta. dos 
brazileiros o dos natúraes; não admitto essa 
excepção que ;s6 diz sem que-a veja provada, 


Repito, se de:Montevidéo exportão carnós, tanto ` 


que o. nobre deputado allegon isto como nm pre» 
juizo para; as carnes- do; Rio Grande, caho..o 


argumento .de dizer quê Não so consente. que so. 


Balgues..: 


O Sn. OLIVEIRA BELLO : — São estrangeiros. 


que salgão. . - 

O 8». Rezenps : -= Não tratemos desta questão ; 
não vamos dar azo a esso official insubordinado 
guo provoca uma guerra estrangoira, porque, se 


uma cousa injusta, monstruosa... 
O SR. PRESIDENTE: — Perdôe-ms o Sr. deputado ; 


“peço-lhe que se cinja o mais possivel 8 questão. 


O SR. REZENDE !— Sa não ge -dissesse que eu 
mostrava susceptibilidade, não apresentaria esses 
argumentos. . Mas: no que se inaisto ér qué . as 


carnes do. Rio Grande não- podem competir, nos 


noaAsos mercados, com as .osrnes- da provincia 
vizinha; dahi sa segue que essa provincia vizinha, 


salga e, exporta carne pata. o imperic.. Mas, ae 
:0 nobre deputado diz que'não salga... .. 


O Sa; Orrysias: BELLO Y Quem: disse isto ? 


da republica podem fazel:0.”. l 
"O r. REZENDE : — lato se diz agora: mas é 


Os. brazileirca é 'que não Bálgão, “mas os subditos : 


"uma .questão tão complicada que dopende de um 


“Xame que pertenco 80 govêrno a não & nós; ao 
governo cumpre examinar se com effeito he assa 
isposição especial para os nossos concidadãos.. 
Eu não orelo que -Úriba, de. proposito, - queira 
hosillisar aó governo do Brazil, -boatiligando 
assim dos nossos compatriotas: mas, emfim,. RO 
governo compsto examinar, este fapto. ` 
- Eu ngo teuho nasta questão nenhuma snimo- 
sidade; não tenho, nenhum. interesse partioular 
nella, porque não sou charqueador neu no. sul 


nem’ na norte, não tenho fazendas cujos escravos .. 


se alimontem de carne Beoca; ss tenho 
intoresso nesta questão , é como brazlleiro. 
Disse-so que todas ns camaras. tém requerido. 
esta isenção, Sr. prosidente, se me puderem: 
convender .da verdade” 
tôm allegado na casa não direl que desde já à8 
o. meu voto a esta medida, mege talvez o dê-.no 
orgamento que vem, pois não desejava que kou- 
v6ss6 uma fagao de camaras -por este motivo. 
Mas essas reclamações das camaras muúnicipass 
devião ser dirigidas à assembléia próvincialr à 
uem exclusivamente competa tratar dog interesses 
ogses. Quando a assamblóa . provincial, depois 
de esgotar qa meivs à «ou alcance para proteger 
essas fabricas da provincia, conhecesse que elles 
erão insufiiciontes, reclamaria então algum favor 


algum 


da assembléa geral. | Š 
+ O Sn. OLiverra Berto: —Já tem “feito. : 


>O Sa. Razenpe:— Se a assembléa provincial 
quer proteger as fabricas do Rio Grande dc Sal, 

Əyə pe red supprimindo o imposto de 80 rs. 
aobre arroba de carne; pois quer augmentar” & 


Fá 


dos. argumentos. quo. ge - 


KS 
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imposição em beneficio de seu cofre, e que sofra 
arenda geral? Quando digo--quer,--comprehenda- 
se-me bem, não digo que se quer, de proposito 
fazer Isto, Eúcaro a questão, ou a conveniencia 
da medida qua se quer propôr; não digo que 
no Rio Grandê alguem queira, de proposito, 


prejudicar às” outras provinvias, mas digo quê. 


esse prejuizo é natural, a necessaria consequencia 
da medida que se quer fazer passar. 
Hei'de votar pela emenda do senado ; não acho 
que :convenhã. agora - rejeital-a . para recorrer a 
uma juncção de”. camaras, quando temos um 


orçamento á porta. Se na discussão desse: orça-' 


monro me convencer: da conveniencia, da justiça 
da medida, votarei por- ella; por ora, pormittão- 
me os nobres: deputados que diga, não estou 
nesta convicção. Tambem lhes peço que: não 
- tomem alguma dxpressão :gue por ventura tenha 
emittido com mais fago, como animosidade, uma 
må vontade de prejudicar,’ Sou; por assim dizer, 
mui pacato, mas os caracteros assim tòm uma 


corda que, quando -vibrada sôa muito alto, uma 


corda- que em se lhe tocando vibra fortemente; 
se porém: fallal um pouco mais forte, foi porque 
o nobre deputado fallou ; em susceptibilidade 
minha. Nenhuma susceptibilidade ha em mim; 
o que"ha é interesse por aqúillo que entendo 
ue é de vantagem para 0 nosso paiz. O Rio 

rande do Norte ainda não dá tanto sal quanto 
é necessario para o consumo dó imperio: julgo 

ue esta é à razão unica por que nó Rio Grande 
o Sul se importa sal estrangeiro. Todavia, 89 
me .convencerem que este imposto sobre o sal 
estrangeiro é a cauga-do atrazamento das fabricas 
desea próvincia, darei o meu voto á médida; por 
ora não lh'o dou, não só por isso, como pórgue 


- não desejo a juncção das camaras para este 


fim. ke > 


O Sa Femunoes Omaves : — Acéltaimol-o pára 


o orgamento que vem, . 


O Sa. REZENDE : — Bom sabe que é condicional. 
Mas o: sal estrangeiro. é materia -prima; diz o 


nobre dedutado. : Ora, o assucar não ge olari- 
floarla, não so orystalicaria, não se" veria bm 
estado de ir pata o meroado-sem o condimento 
dá potassa... a 

O sn. OLrvarma Barro * — Mas sempre seria 
Masucare r pa f 

O SR. Rezende: — E a carno sempre é carne: 
seque-sa so sol que so conserva. Ora, sə por 
esta razão o gal é materia prima, então a potassa 
é matsia prima para o. Besvoar,. o então convinha 
que fonse livre do imposto: 


Emfim; por orá- voto pala emenda do senado, 
Poyo vo nobre seputado. quo não me encare como 
hostil à sua provincia; o que não desejo é que 
ga, tomem medidas precipltadas que vão preju- 

- dicar as industrias nacionses, que em vez de 
darmos a mão a essa iniustria do norte, vamos 
aniquillal-a, fazer com que não possa concorrer 

com O ea! eatraogeiro não só no Rio Grande 

.. como em todo o imperio, ` ` 

“Achando-ss na sala immediata o Sr ministro 
. dou negocios eg é introduzido com as 
formalidades do estylo, o lê o :relntorio da sua 
ropartoso. p Ml Aa Ta À a 

inda esta leitura, S. Ex, retira-se com as 
mesmas formalidades com que fôra recebido. :.- 

O relatorio val às commissões da casa. 

O Sr. Faura CANDIDO, (Lo secretario) lê um officio 
do Sr. ministro do imperio .era que. pade dia e 
nora, para apresentar o relatorio da sua repar- 

igão. f . E ani E 

. Marça-so o dia de amanhã pela uma hora da 
tarde. ` 


Continúa & discussão da „emonda visda do: 


sonado, 


75 


O Sr. Tosta ( ministro dái marinha) : — Nà 
ausencia do Sr. ministro da fazenda, é do meu 
dever dar aigumas explicações ácerca dos motivos; 
que o levárão a adoptar a emenda do senado, que: 
ora se discute nesta casa. Antes, porém, de entrar 
da máteria não poderei deixar de observar que: 
algumas palavras É ido rg alo nobre deputado 
que rompeu esta discussão, fizorão em mim uma 
impressão dolorosa, quando pareceu querer.attri-, 

'buir à má vontade para com a provincia do.Rio 
Grande do Sul a adopção da emenda de que 
, Sctualmento nós occupamos. - Sou pois. obrigado 
a assegurar ao nobre deputado que da parte do 
gabinste não ha nenhuma dessas considerações, 
Já não digo de' animadyorsão, mas mesmo “de 
pouca attenção -para com -squella provincia... Bn- 
tendomos bem que-as daspezas feitas alli por 
conta 'da administração geral são proveitosas não 
så áquélla parte do império, mas & todas as mais, 
ao todo do império. ` Conseguintemente rogo ao 
nobre deputado que se não persuada de qua: 
motivo algum menos honroso - levasse 'o- nobre 
ministro da fazenda a adoptar a emenda proposta 
por um illustre senador. Igualmente julgo poder 
asseguar .que a tal respeito. tambem. nenhuma 
intenção menos justa houve da parte desaa nobre 
senador, o qual: foi unicamente guiado pélos 
principios: de conveniensia publica e de justiça... 


O Sr: Onuz Secoo: — Pego a palavra... 


O Sa. Ministro Da Maringa: — Não estou 
fazendo questão de. semelhants negocio, mas 
unicamente dando umg, sutisfação ao honrado 
membro, pois devo apartar do governo qualquer 
insinuação que lhe possa ser feita por semelhante 
motivo. Ran DS A T 
- Sr. presidente, as. rnzões quo levárão o governo 
a adoptar a emenda- do senado, deixando “de 
sustentar aquella que' tinha sido proposta, e 
approvada nasies casa, me parece que não podem 
soffrer a menor contestação plausível. Som em- 
bargo dos esforços que empregárão os duvus 
honrados membros pela provinoia do Rio Grande- 

o Sal, para toraarem relevante &' convenichcia 
da medida por elles iniciada, aurainda não estou 
convencido de semelhante E ça antes 
pelo contrario. vejo ôm cada uma ds suas obser-: 
“vagões mais um motivo poderoso pára regeitar:so 
"A emenda de que nos occupamos, e adoptar.so 4. 
que nos fol enviada pelo senado, Os honrados 
membros não tocárão ` em todas as razões 
apresentadas, pará a adopção -da emenda & que 
mo rafiro, pelo nobre ministro da fazenda. Eu pouco 
me demorarel referindo-as eM epilogo, afim do 
mostrar Kos nobres deputados qua não têm elles 
-vasão na sua impugnação. — — >, Es 

A primeira razão que lavou o governa a rejeitar. 
. as omendas apresentadas pelos nobres, deputados, : 
ó colisequentomente a adoptar, & que nos occupa. 
actualmento,. foi quo estando. o governo autorisado, 
para reformar as tarifas, aona-so já por iaso 
mesmo tambem autorigado para modifloar o 
imposto do sal como fôr conveniente aos interesses 

do paiz.. (Apoiados.):O. que pedião os nobres 
- deputados nessa emenda? Pedido que se; modi- 

ficasse o imposto do sal. no Rio Grande, do. Sul ;. 
isto é, pedião aquilio que já estava, concedidos. 
näo. para uma porção do imperiv, mas para: todo. 
o. imperio, Passando póis a omenda que está 
em, discussão, vinda do senado, vigorando aquella 


_ | mesma, autorisação para modificar o imposto do 


ent em toda .& parte do império, .e; por conseguinte. 
tambem no. Rio Grande do Sul, Portanto, já 
devem ver .os.nobres deputados. irei apa de: 
suas razões podia abalar este fundamento, porque- 
não terião por ultimo resultado . senão aquilio- 
pata que o governo já está .autorisado. — .- 
Qual foi a outra razão apresentada pelo nobre 
ininistro-.da . fazenda:?:. Foi ‘que .se passasse &- 
autorigação ora proposta, se tornaria, não só, 


- 


- nobres deputados pela provinclá“do Ria Grinde |: 
` do Sul; besta! motivo -d tirato da let 'a quo |. 
acabo"e me referir; Os: bobres deputados lër- |: 


ê 


„ih 


"o motivo por que ge havia de favorecer a provincia 


-guitsquer mistergo, 


se 


uti s prejudicada aquelia primeira nito- 
inati Ná Tloas, r. Plonidonto, e áscordoó 


8: gpib i o "bavaria grande. duvida ; 
ent tum! 


que ara do g d 
as  carneg falgadas.  Vejamos.se esta razão 
ou não. procedente. : 


Sabemos; St. presidente, que's provincia de 
Miilas .Geraes faz um-extengo coinmercio de carnes 
Salgadas, “g`a outros productos preparados com 
aal; o' Bo efectivamente" essa industria. “requer 


uma quantidade de sal estrangeiro, qual seria - 


do Rio “Grãide do Sal com aquella particular 
emenda,; 6" Bão Fe estonder o mesmó favor å 
Edo Ra 

nes raiado molda. dos ohra 


“Anda milita Uma quarta razão; e é a que r 
da E egldedo dê Tistinguir o. eal que fosse 


iso & da, O sal importado para a provincia 
do Rio Wanga do SEI seria 5 


nelas; ' rto. acria reven 


ficares, nd 

Dizem os. ill: tros ) À 
to autoris à inanção ds materias prim 
rg TXY o Ro Grato do Tal que 


au Nesta: 
Ego 


Continadas ao consumo -de 
ricas. Ora, se a lol a à gi so foferam os 
nobres deputados não é suilciênte explicita, se 
"veflostida, "o dá lugar a immengos 6 


“gogumular gávo 


revi "(apoiddos), precisa 

multo ser reformada. (Apoia ou, Sé pojs 4 onto 
um pentamento geraicss cu allo Nos asados 
conformes, cumpre-nós' nto “admitir mais esto 
obstatulo: que | É seio pára “quê Gita Niforiná 
se não’ efectue: Pordta' uiy outré mbtivo acho 
eu Pelo qual 'a emenda não deva passar, até 
mesma ssgúulo as: razos ' apresi adás' polos 
a do Rio Griindo 


brāo "que "semelhante Tei está òm vigor, e por' 
outra. parte “dizem” que’ o gal" 'é materia prima 
para o'fúbrico:das carnes salgadas. Ora, 86 08 


- nobres" deputados' entandem que 'as charguêadas' 


sãó'-propriamente "fabricas, pára que ` querem: 
esta autorisação, "quando ella já existe por-lei ?: 


" Logo, reputando-sa fabricas as charquendas, não 


havia - necessidads de fholulx-so no orçamento a- 


: Cação. 


` Mas indaguemos 


“mito 


a gerando, 

mercado = iltuAiado-ao" facilmente "as medidas |. O. 
: +. dis 

deputados que uma lej | 
i depoi 


l mos de 'aogumu 
: ? B" indybltayèl que semo: 
` lhante lei, prociea sor 


- do sa! na província dó Rio 


f siandà proposta pelos nobres deputados. (Apoia 
os. a 7 : i 


Eis-aqui as razões capitaes que tevárāo o: 
Se. ministro da fazenda a adoptar a emenda 
offaresida : no. senado, emenda que evita tódos os 
Ancônvenientes que tenho referido, isto à, conserva 
o négociono estado em que se acha, de maneira 
que © gabinete estudando a materia, como cumpre 
ser vstudada, coin toda “a madureza e circum-: 
speoção, porque affecta interesses muito palpitantes 
do Imperio, depois dg um apurado exame poderá 


"| resolver .só convém modificar o imposto do sal, 


e em que sentido deverá ser feita assa modifi- 
ara esto fim é sufficiente a autorisação 


que subsiste; qualquer outra, ou aeria désneces- 


| sária ou desconventento.- (Apoiados,)- — >., 
1. Ainda ajuntaroi ás razões. que pesa outras. 


que devem mostrar à utilidade da emenda pro- 
posta. Se os nobres deputados defondessem uma 


- emenda imperativa de modo que o governo. se 


não. pudesse afastar do "preceito, legal, alguma 
utilidado os aconsalharia a defenderem a emenda , 


é |. que. propuzerão ; mas, desde que facultão unicas 


mente. 2p .governo o poder -usar desse direito, 
reclamão os nobres deputados úma medida inuiil. 
uaes são as vantagens reaes: 

de uma semelhante modificação no imposto do 
sal, Es o o 
Servir-me-hai das considerações aprssentadas 
pelo “honrado deputado pela provincia do Ric 
Grande do Sul que hoje Cefendou a-causa que 
eu agora combato. O uôbre deputado entende que 


“as necessidades das charqueadas mnaquella pro- 
- Vinci exigem. imperiosamento a modificação: do 


itnposto do sal; entretanto. não sẹ fez cargo de 
provar. çomo esta“Nmodificação do imposto. infuiria 
na barateza do próducto, e mais ainda. que po- 
deria elle por esta maneira ‘concorrer. com. 0 
charque estrangeiro. Já um nobre deputado por 
Pornambuco lêmbrou. com a maior vantagem que 
“a grande necessidade para que, os 'oharques 
pudessem concorrer no mercado som o estrangeiro 
seria a abolição do Imposto provincial. quê, pesa 
. cobre Barni, imposto que Importa am uma somma 
malor.. a RE k 5 ad 3 ' 
O Sr. Pausa: 140:0008000. . ` i 


O Sn. Ministro DA MARINHA! — Em 140:0008000 
: u 'nobra deputado: “bu não pude fazer o 
“oaloulo, as idéas que voa expender ogcorrôrão-me 
que o nobre. deputado fallou” sobre a 
materia. : Damos aye sejão 140:0008000.;. Isto me 
rdo poderia produzir. algum beneficio em favor 

A baratexa do preço, om consequência da faci- 
lidade de concorrer com os charques estrangeiros; 
mas a rsansito do -aal apresenta-se a mesma 
olreumstanciá 7 Ma partce guo poderei demonstrar 
: que não, “Som os dados'que me forasçeu o hon- 
rado “membro. Uma oharqueada' das mais conei- 
"doraveis do Rio Grando do'Suúl pôde matar dez 
“mil bois por aniio, Segundo o caloúlo que me ofo- 
receu o hônrado membro pela - provincia do Ria 
Grando'do Sul, consomé-se om uma tal'ciarqueada, 
12,000 ` alqueires de “sal, Orá, o preço ordinatio 
Grad e do 'Sul, livre 

de, imposto,: é de 700 a 800 ra. por alqueire, e 
oom a impprição de 30 ofo ssrá de 18000. por 


- alguelre ;- por consequencia todo o-imposto pago; 


pelos charquesdores, quanto ao ssl, monta a 


O: Sn. Onvs Séoco'dá um aparto, Ron: ne 
O Sa. Mrxisrro. na Marma: — Póda ger 
que: eúesteja alguma cousu"enganado a este 
respeito, mas ainda: assim" sortão: 2:9009000 
que pagão: ss maiores charquesdas. Ora, eu 
supponho quo viudo-se a pagar sómente. a 


. terga -parte:'desta imposição, todo' o beneficio, 


que se faz a una charqueada de primeira qug- 
lidade com a modifloação do-imposto dó bál sorá 
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de "7008000 ou 8008000 por anno. Ora, "7008 ou 8008 
por anno para um estabelecimento desta ordem, 

um incentivo tal que o possa pôr a abrigo 
dessa ruina dë que q nobre deputado faz manção, 
dessa ruina pela qual o charque nacional. não 
pôda concorrer côm o charque estrangeiro ?:... Sr. 
presidente; parece me “que a verdadeira causa à 
que sə pratende obviar não é esta; que a var- 
-dadeira causa é ser o gado de peior. qualidade 
no Rio Grande do Sul do que no Estado Oriental. 
Eis donde .provém os males da concurrencis. 
So pars ds charqueadas da primeira ordem. o 
beneficio é tão diminuto, a camara vô perfei- 
tamento que - para as outras charqueadas não 
será de mais de 2008 -ou 9008, e essas char- 
queadas poderão com esse unico beneficio: con- 
correr “vom “a carna . estrangeira ? Não duvido 
que. possa produzir alguma cousa, mas não as 


póde pôr inteiramente a abrigo dessa concurrencia 


que o-nobre deputado tanto teme. E 

- Coneluo, - Sr. presidente, estas observações, 
pedindo aos nobres deputados que reflictão que 
com à amenda que está sobre a mesa podem 
lucrar tanto como com a emenda que cahio no 
senado, porque o negocio. permanece no mesmo 
estado. Se O governo reconhecer a necessidade 
de melhorar. o imposto do sal raquella provincia, 
não terá duvida de o fazer, estando, como está, 
plenamente autorisado, e tão sutorigado como se 
passasse & omenda, que aliás tenho demonstrado 
envolver uia certa restricção go direito que tem 
por. lei o governo para fezer a mesma modificação 
em: favor de óutras proyincias. . 


O Sr. Cruz Secca:—Q nobre ministro da 
marinha, que ua pouco foliou em favor da eménda 
-que foi approvada pelo senado, no principlo do 
-Beu discúrsó disse que eu, talvez por Inslnúações 
de alguem, tivesse attribuido ao governo más 
intenções a respeito da província do Rio Grande 
do: Sul, e que elle: E que, no cnso de Ger 
isto 'verdade, eu modilicasse-a minha opinião à 
tal respeito, acreditando que o governo nutria & 
melhor vontade à respeito daquella provincia, å 
qual estava regolvido a fazer todos os beneficios 
que “pudesse, pois gua tão julgava 
pêzas que alli “st 
aquéllas que erão pages pelos cofres geraes só 
fošsom proveltosas áquella provincia, antes o go- 
verno reconhecia que erão em henaficio de todo o 
Imperio. Mas, Sr. presidente, eu nunca attribul ao 
. governo uma tal intengãv, nem poderia attribuir 
pr ter sido supprimída pelo sanado a omenda 

esta onmara, que autorisava o govorno a di, 


minuir O iinposto -sal quo fonse dontinado no’ 


Rio Grande do Bul aos asiviços gaa charquebdas, 
purqua sempre entendi que og nobres ministros 
da marinha o justiça, quo havião nosta 089A vo- 
tado a favor da emenda apresentada pela deputagão 
do Rio Grande do Sul, não padorito agaru dan- 
conhecer a Injustiça son que fôra n dita emenda 
supprín:lda pelo senado ; o para me persuadir do 
contrario seria preoiso, primeiro, haver da parto 
de todo o ministerio algum. procedimento qua 
provasse que da facto existia nma tal Ino IÇÃO, 
para com a provinota do Rjo Granda do ul. 

O que eu disse, quando fallet, foi que um nobre 
senador havia dito que a provincia do Rio Grandº 
do Bul-era inúito cara' ao imperlo, isto eu li no 
Jornal do Commercio e então pretendi mostrar 
. que tal opiniño. não èra verdadeira, que as des- 
. pezas que se fazião naquella provincia serão nò 


nistro da marinha que não ha nesta parto lasi- 
nuação alguma ; apenas tratei de combater aquella 
idéa apresontada pelu nobre senador. è À 

rl- 


interesso do imponit. Acredite poin o nobre mi- - 


' Teudo dado esta explicação, eu me jalġo o; 
ga o à dizer ainda elgumas palivras a respelto 
a ennda que se discuto, Oomsgarei por respondor 
ao nobre -deputado pola provinciá de Pernambuco, 


que as des-, 
azlão' com O axerdito e todas, 


. são exportalos humidos, nunca vão ao “sol, 


7 


que, querendo duvidar que só o^sal estrangeiro 
servisse para ser empregado no fabrico das carnes 
Bétcas e couros, disso que os couros salgados nas 
provincias “do norte com o sal do Assú não se 
amnificavão, sendo exportados para q estrangeiro. 
Permittame o nobre deputado que'eu diga que - 
batá em erro: os couros que são salgados com 
o sal do Assú, depois são seccos ao. sol para. 
rerem exportados. Os couros no Rio Grande do 
Sul são salgados por outro processo differente, 
quando são remettidos, são postos nos porðes daw 
embarcações com sat. O preservativo no Rio 
Grande do Sul é o sal, e no norte é o Bol. 
Trataret agora de responder: a algumas obsor- 
vações feitas pelo nubre ministro da marinha. 
Elle apresentou. quatro razões, como bastantas, 
para demonstrar que devia passara emenda: do 
senado: primeira, que o governo estava autorisado. 


“pata reformar as, tarifas; segunda, que no caso 
a 


de passar a autorisação tal qual estava no pro- 
jota que foi para o senado, se poderia entender 
evogada a autorisação quo tinha o governo para - 
reformar as tarifus ; terceira, que se faria injustiça 
às outras províncias do imperio; e quarta, que . 
baverik dificuldado em distivguir-go o sal es- 


- trangeiro impórtado para o. consumo das fabricas, 


daquelle que entrasse para o mercado afim de Ber 
consumido em vutros misteras, i f 

Quanto a star 6 governo autorisado a reformar 
as tarifas, eu não contesto; mas o nobre mi- 
nistro disse qua nesta reformi o governo atten- 
derá ás «necessidades da província do Rio 
Grande dv Sul, diminuindo o imposto do sa 
estrangeiro que fôr emprogado naquelle serviço ? 
Mas, quando ainda o sssegurásso, que mal fazia 
que existisse esta autorisação ? Com ella não se 
prejudica o governo; se o governo julga que é 
convenientes diminuir o imposto do sal, quo mal 
fazia esta autorisação ? io gue, em nada 
o prejudicava. Mas suppondo que psesasso a 
emenda que fol da camara dos deputadas, puder- - 
se-hia por ventura entender que estava revogada 
a antorisação sdo reformar as turifas? Eu grelo 


que não, , reio que não Bo pôde julgar revogada 


uma lei sem se fazer expressa menção gelia; Lugo, 
não posso concordar com o nobre ministro & esto 


retpaito, ' 

Disso o nobre ministro que so fazla lnjnatiça 
és outras provinolaa! Não sol èm que o nobre 
ministro quis tiva que se fazia injustiça, porqua ` 
na provincia de Minas se salgava a carne de 


“porco com sal do pais. Mas, Sr. presidenta, sa allt 


- quibora ås 


servo u sal do palz, não ha motivo para que 
su ebtonda ento sonuíloio à provincia de Minas; 
no Rio Granda do Sul não servo o sul do palz; 
o havar ldgutidado de razão para mostrar quo 
ba Injustiya a respeito da provincia do Minas? 
Mus, quando houvesse necessldads"da go conceder 
igual avor a outras provinvias, concodesso-se 
ue delle precleassam ; não era Isto 
resto aullotonte para daixar de conseder-se À 
provinoln do Rio Grande do Sul, que estã provado 
necessitar daste fuvor. À 

Quanto A dificuldade de distinguir qual a quan- 
tidado. de aal que se gasta em cada uma das 
charqueadas, permitta-me o nobre ministro guo 
lhe diga que acho nalle osrta contradioção, 


“porque dizendo que cada uma charqueada gastava 


antos “alqueires de sal, não ha dousa mais fasil 
do que saber-se quantos alqueires têm de entrar 
ara o consummo das mésmus. echarquendas. 
J- nobre ministro. mesmo foi quem estabeleceu 
as basus para regular este chiculo; mas depois 
de estabelecer estas bases, disse que s9 têm 
commettido muitos abusos vê lIntroducção de 
materias primas, e que esta loi precisa de ya- 
formas. Se ha. abusos, relorme-sg a lei, mas. 
emquanto ella existir é necessario: estender O 
favor que gozão outras fabricas às do Rio-Grando 
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Unidos, Londres, etc., mas não basta só tato, é 

tanto.é verdade o que eu. aoabg de dizer, qua 9 

illustre deputado commetteu algumas inexactidões 

na apreciação. dos exemplos. Os fthentros dus 
“nações civilisadas não Começárão no pé em que 
hoje existem, começarão debaixo dos mesmos em- 

baraços. com, .que . nós lutamos; por iste seus 

governos, suas. municipalidades, virão:-se na ne- 

cessidade de: darem os auxilios convenientes. Ha 

óscriptores que dizem que o thestro de França 

tem decahido, e vai decahindo, depois que acabou 

a ingerência e o auxilio do governo: , Eu-não vejo 

E “outras providenciás pudessemos apontão além 

aquellas que constão. deste projecto.; é- autori: 

. Badu o governo pára contractar com um ou mris 
emprezarios a sustentação de tres companhias no 

theatro dë S. Pedro, ou em qualquer outro; ou 

" menos de tres ; deixa-se isto so prudente arbitrio 


do governo à vista das circunstancias. Não, se 


då a esmo o auxilio ;. pelo. contrario, o goverão 
pôde retiral-o convenientemente. . 
-Como o nobre deputado não é membro das 


commissões que tiverão nesessidade de examinar. 


este negocio, talvez 'não comprehenda, por falta 
de exame, certas. disposições do projecto. “Ag 
“commissões quizerão prevenir quassquer futuros 
embaraços, e por isso não se limitárão a autorisar 
o governo a auxiliar. Esta disposição dosacom- 
anhada de outras poderia ser burlada na pratica, 
theatro é propriedade particular ; por isso se 

o governo encontrar (o que não .succederá talvez) 
sérias dificuldades de sustentar ag companhias 
no theatro de S. Pedro, elle procurará qutro 
theatro ; se em ultima analyso não houver outro 
zêmeédio senão a desapropriação, elle o fará. Nada 
disto auccederá, porque retirado, como consta 
do projecto, o auxilio actual à empreza, esta não 
pôódo continuar, & o governo ficará livre, para 
obrar comio melhor convier. Quando mesmo a 
actual eihpreza não desista do seu proposito, 
orelo que o seu dontrasto acaba em Setembro, e O 
governo ficará com os bragoa livres para contractar 
com quem melhor possa incumbir-as desta tarefa; 


O governo à apenas armado com a desapropria-: 


o como meio aubsidiario; não é disposição , 


parada é aó facultativa. 


enhores, su vejo tanta facilidade em conceder-se | 


acs governos arbitrios, dns quase muitas vezes 
depende. a liberdade do oldadão, e agora noto 
em alguns tanta dificuldade om conceder um 
arbitrio, do qual aò pòdes resultar bem ; arbitrio 
nscesuario, indiaponaavel, ligado à natureza da 
Sousa, do qual pouco se me dá que usa um 
govorno deste ou duquelle partido, Não desacra- 


itemos tanto o nosso pais, 6 os nossos. esta- , 


distaa, a ponto da julgarmos que -um .governo, 
ou do partido conatitucional, ou. do partido da 
eprosição, não seja capaz de- executar com boa 
fò disposições tão exequivela. - Ora, ha de sor 
diflcil que o governo não exesute do modo melhor 
possivel. esta loi;' a imprensa tem. fallado tão 
Blto, o publico se aoha tão essandalisado a 
respeito do theatro, tantas olroumatancias se dão, 
quo v governo hão há de querer saltar por 
cimu de todas ellas pará favorecer a um empre- 
gatio, porque seja aaquarema ou luzia ; não tenho 
medu que o Roses desça. tanto de sua digni- 
dade, antes polo contrario dou so governo todos 
os meios, porque se passando O prosas não 
tivermos theatro regular na capital: do imperio, 
haverá toda razão para dizermos que o gúverno 
_0 culpado. - “Eu pediria ao nobre, deputado, 
não em satisfação a mim,.mas em satisfação À 
camara, já que disse que: com esta lei tudo vai 
car em confusão, que apresente alguma cousa 
melhor, alguma cousa que substitua a actualidade; 
eu de prompto annuirei. ; 


O Br. MenDes DE ALMEIDA :—Eu já apresentei 
minhas idéas. 


, Putados. que approvão: 9880 projecto. 
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O Sr. Pacmaoo :—Ss sustento. o. projecto, 6 


` porque” foi redigido. por mim, de açccordo com os ` 


Meus nobres collegas, depois de varias conferen- 
ciag em. que: todos assentário nas Ídéas:. que 
Purtirão, já de. uns, já de outros, à porque emfim 
desejo que se dê algum remedio ao mal existente. . 
Pouco me importa saber se o projecto ataca ou 
favorece os interesses de influentes do theatro, 
que não rei quaes elles sejão. Não acho bom: ' 
que o illustre deputado, que possue tanto criterio, 
e. de -quem faço tão bom juizo, apresente cousas ` 
pouco proprias desta casa, como quando. disse 
que se davão camarotes a membros: do governo,- 
a daputados influentes, a jornalistas, etc." Per- 
punto eu, quem póde. actualmente dar camarotes? 
E a directoria. actual ; não ha de corto perigo 
de gue a directoria. actual dê- camarotes aos -~ 
jornalistas que failão contra ella, nem aos de 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA Eu não me referi 
a ninguem.. . E 


O 8R. Páonndo :—Estou convencido. disto; 
nem eu me tenho em tão pouca conta, e nem - 
ao meus collegas, que julgasse que o illustré 
deputado se dirigia a mim ou a outros; fallou 
genericamente. Se se dirigisse a mim, ôu saberia 
ropelhr uma semelhante proposição. Não faço 
esta injustiça ao nobre deputado; o meu fim é 

odir-lhe que"não úse de argumentos. desta na- 
trezn, porgue dã' isto lugar a uma discussão 
mesquinha, a que o publico ajuize mal das 
DOSSAS Causas... z 


O Sk. MENDES DE ALMEIDA :—-E” bom dizer ás 
verdades no corpo legislativo. e 


O Sn. Packnoo:—O . projecto, disse o nobre. 
deputado, não devé passar, porque não sa ouvio 
o governo, nem à empreza actual. Primeiramente, 
não ha uma obrigação forçosa de ouvir O goverho 
ou a ampreza neste caso ; não erã préciso ouvir 
9. governo, porque llè, no geu ‘relatorio, deu 
as informações necessarias ácerca do theatro de 
S. Pedro de Alcantara; pedio a providencia 
essonoial, constante do projecto, & regpéito do 
direito de retirar o auxilio, Quanto à empreza, tam: 
bem não havia necessidade de ouvil-a desde que às 
commissões, jé pelos documentos que lhes forão 
presentes, já pelas informações que provurárão 
consolenotosamente obter, levadas do clamor geral ' 
(apoiados), e tambem do principio de caridade, 
de não demorar um remedio qualquer em bene- 
ficio de não pequena porção de individuos pri- 
vados. de, seus honorarlos, offerecdrão á casa uma 
exposição fiel o minuciosa dos factos. 

Se fosse preciso ouvir o governo o à empreza 
sem duvida que as commigsões requererião. É 
note-se que o projecto não taz. mais do que dar 
uma autorização ao governo ; autorisa-o npouas 

ara proceder desta ou daquela meneira ; por- 
anto o governo ha de proceder apreciando tudo ` 
aquillo que fôr justo e de direito, em relação à 
actual amprezg. Assim O argumento não é pros 
codente ; é um desses argumentos de pouca os : 
nenhuma. força. que se acústuma addicionar y 
outros para tornar maior um discurso. O go- 
varno estava com as mãos atadas, tinha-se-lhe 
dito simplesmente :--Dô ao thsatro de S. Padro 
tanto por anno. =Agora desata-se-lhe as mãos ; o 

overno ha de apreciar o quë fôr justo e de 

ireito em relação à empreza, E 

Demais, as commissões forão tão justas que 
respeitárão os direitos edquiridos; o projecto 
manda correr as loterias que se deverem à actual 
emproza até a date da lei, porque dahi por 
diante ella não póde ter maia direito. Por este 
lado não havia necessidade de ohvir & emprêza. 

Outro atgumento fvi que as cousas ião mal ; 
já respondi. RATE ` 

Admirou-so o illustre deputado de que tivesse 
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entraes: não poaigo - Vivar sem “Bocoorrds 'do 
governo: O: nobre deputado óquivocou-se sim 
“duyida, : tal, ` cousa’ “näo” passou “como axioma, 
niüguem disas isso: O" que so disse foi que em. 
um: paiz novo, “ondea. arto: dramatica está *no 
Bau principio: onda apenas se fazem votos para 
so orogr uma -Hitóratura, as empresas não podem 
viver sem "alguma: protótção, : aó. menos no seu 
começos SAn Di cias es manii DE PON O B 
. “E: alguem, por- ventura, "disse que in eternum 
ae. devia-'conservar um auxilio ao`thestro ? Não, 
or córto. Se o ilustre deputado quizer fázer' o 
favor de -ler o projecto haver que elle não 
- nanda que” o-'governo gasto: todos os annos 


9210005, autorisa-o : aimplosmeiite a 'despender até - 


 ossa quantia: Elio póde no privteiró aano gastar 
adita quantia, “no a pa menos, -g assim por 
diante, até retirar todo: e qualquer supprimônto 
{apoiados}, quendo não fôr mais-necessario. : . 


aesima.. to JL... 


O Sa. Mmíoes DE ALMEDA :-—8e lesov fôr) 


- O Sr. Psomeco :—Isao então '& duvidar do tudo. | 


Então cruzemos “08 braços, não façamos cousa 
“Alguma, CM Scr E RO tibia, 


O SR. - MENDES DE 
dessa maneira... : 


OQ Br. Pacarco :=Já vê onobre deputado que 


a loi-sorá exequivel. . È 


O Sp. Moraes SanMenTO:—Nada é tão mão 
como a actualidade. —— , = 
.. O Sa: Pácraco:-=O nobra' deputado confessou 
"“que na França, e èm outros paizes, cujos thsatros 
apontou, os: governos derão auxilios, mas que 
depois os forão rétirando.pouco à pouco. 
illustre deputado. tão. seguidor dos exemplos 
É estranhos: Tão os quererá tambêm applicar: ‘nesta 
“parto 


mento, e: pelo mesmo artigo fica o governo com 
direito de o ir caçando pouco a pouco, até chegar 

. 8. época em que não: precise dar mais auxilio. 
epols, se por ventura o governo ‘fór tão mão, 


- tão. inspto que deixe as cousas como estão, o sorpo 
va privado do-seu. direito ? Está com | 


legislativo 
"68 mãos “atadas ? Fe e quando convier, 
tomar qualquer providencia ? Depois, porque sa 
tem uma suspeita:-de que o governo páde abusar 


ou que as cousas estão de modo que não podem 


" ter melhoramento, havemos de cruzar oa braços 7 


-O Br: Monars BanMENTO: —Em uus casos tanta - 


-conflonçn,Do governo, om outros: nenhunia, 


O SR. Pacneco:—Hoje já não à ságuida a dow 
' trina do honrado membro, quanto 8 não querer 
“protecção da go Mar tem-se modificado muito 
esta primitiva doutriua ; aquellas mesmos, onde 
. O illustre deputado fol beber sesa doutrina, con: 
tradizem-se Ow confesso em alguns casos & 
necessidade da -protecjão. š 


- Diese mais o. mesmo nobre deputado» que o 


protesto grava o, cofre publico, Engana-se. A 
age , pecuniaria do Euro não é senão o que 
actualmente existe. Son. infenso no meio das lo- 
teorias; quizera, antes que . com al 

- Ags cofres publicos se ministrasse alguma cousa a 
bem desta ou daguella industria ; mas, a opinião 


contraria dominou: Ainda agora, nesta: sessão, 


se tem concedido loterias para .emprezas novas ; 


porque, pois tanta bulha por se continuar aquillo - 
t 


que “existe ? Como: so: alimenta - actualmente o 
eatro de 3. Pedro, não é com loterias ? 


O Sr. MENDES DRALNSIDA:—Dosgraçadamento. 


-O SR. Paoseco: —Desgraçadamente.; aú já disso 
a minha opinião. Mas uðs não estamos concedendo 


loterias para uma empreza nova ; que beim resulta : 


de negarmnos a continuação do que já existe ? Não 
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passado na caga 'conio asibma düd: aè emprézas | so fiz sénão dar cartas providencias.” 


ALMBIDA :—Principalmento 


Ora, o ` 


E isto osque o projecto quer; q projecto: 
- Quer. autorisar o govarno-a fazer esse suppri-. 


m sacrificio 


dar é o: garantiad 
para: o`negocio ser melhor fiscalisado, Ha só uma 
diffarença, ha. uti adiadtamenta, que a' carpa Te- 


| glalativo' faz, porque ó estado do theatro reclama 
una providencia, desde -já ; “ella não póde 6s: 


perar pela: óxtracção das lotérias. Autoriga-ge'o 
governo a dár ao thentro atá 72:0008; e indem: 


nisar-so por meio dás loterias ; ha portanto apobas . 


alguma 'demora. Nota-se que as commissões tão 


“innovarão cousa alguma, 8 respeito do theatro 


de` $. Francisco existe! | 
"Dissa o Ílluiatro: deputado que nós. eramos-um 
povo ignorante, que não tinhamos gosto.....emfim, 


gto a mesma providencia. 


tristado, f + L nad dg U o dE . Ee Pio! 

-O SRo MORAES SARMENTO Também eu... 
O 8g.. Pacario: —'O vobre deputado pronun- 

clouse: d tal modo que pareceu ' julgar que não 

Bő gramos um poyo actualmente ignoranta, como 

incapaz de melhoratnento, sem aptidão para conia 

algumas... $ fia j 

4 o BR. Morans, SARMENTO :—Ispo foi o que mais 

senti. > qm doa VR ge er 

+ ` ` e a ERR REA 

O Sr. MENDES DR-ALMBIDA :—Não foi lsso-o que 

eu disse, é engano. `~ i n 
O Sk. Pacuugo :—O nobre deputado foi por certo 

um pouco exagerado. Não somos um povo gran- 


“dements ilustrado, màs não somos tão ignorante . 
como suppõe; ha -povo mais ignorante do que 


nòs (apoiados): nòs sempre temos feito algum 
rogresso na carreira da oivilisação, honra seja 
oita, ao nosso paiz... Mas, 84 somos um. povo 
ignorante; se não temos gosto. pela litteratura, 


de barbaria ? 


melo. .. 


Q- 5g. Paomuçgo: — E qual $ o meio? Não é pro- 
curando ,trear o gosto 
ventura se o theatro fôr bem dirigido, não. con- 


já assomado alguns. talentos. brilhantes? Se o 
theatro fór bem dirigido,.se 5e- apresentar uma 
peça feita por um moço drazileiro; e.se ella: fôr 
Applaudida, esse talento não: ge. animará? Não 


a o nobre. deputado: que 08 . outros 
poe não--principiárão - como „nós? 
ago | 
Diz o nobre deputado que ha: genios que práce- 
Arão aos theatros... Não duvido: mes o quê 
Sorlão esses genios se ficassem isolados, Ba não 
viessem tlluatrar-sa nos theatrog 7 E nos theatras, 
no grande mundo, na pratica que adquirem, na 
cultura que. fazem de seus talentos, Que esses 
genios ss ennobrecem,. e sobem ap fastigio da 
grandeza, A URL y SE 
Apresenta o iliustro deputado outra razão contra 
o projecto, que ma parage ser contraproducente, 
Diz elle que não se póde ir no thentro, porque é 
aô para os ricos, que a platéa à multo cara, e 08 
camarotes são de um preço .exvessivo, Se assim 
a Toiros o projecto, que dá. remedio: contra 
ento mal, | EE É Es 
. Disse mais o nobre deputado que havia entro 


- nós a:manja de fazer» goverão carregar com tudo,6 


que assim iamos de certa maneira caminhando para 
o communismo | A unica respostá que. dou a esta 
propesição é que felizmente não. temes estudado o 
communismo, não: sabemos o quë elle é, dospre-. 
zamoto, e por isso -Buppomos que protegendo-o 
governo as. emprezas, tendo neilás alguina ins- 
pecção, caminhamos para 'o communiemo, 


- O Sr. Moraxs Sarmento :-—Rº o contrario. 


estudado, não temos comprehendido bem" q que 


não devemos aspirar-ao menos a sabir do estado . 


O Sa. Mannes DE ALima: = Não 6 por.essa 


pela littoratura ? E pot 


correrá para isso? Eotre.nós: mesmos não tèm- 


Comegário., 
com ese gosto apurado . pele litteratura? - 


“O Sr. Paonzoo: =: Osrtamente. Não. temos . 


e 
pronúnciod-se de, tal modo .que eu, fiquei cón- . 


` 


viráS novas prodncções, não virá o gosto da litte- . 
‘ratura? Oui 
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é communismo, porque então não diriamos que 
“dando “go governo certa “ingerencia ` em. taei `e 
taes, èmpresas marchavamos para elle. e 


- Appareceu contra ò projecto outro argumento - 


que já-toi respondido, a que eu lamento que se 
“apresentasse.  Disse-ss : « Se C corpê legislativo 
auxilia, ou, faz. viver ó theatro, 


não faz o mesmo quanto aos Lheatros das pro- 
vincias ? » Sr. presidente, ha muito tempo que 
êntro nòs appasece, quer de um quer de outro 
partido, tal ou qual preconceito-a respeito das 
» vantagens da córtev.. => r a! 
O Sa. Moraes SARMENTO: — Eu não tenho 
nenhum.. do X 
O Sa: PACHECO : — O” partido . da. opposição 
` adoptã eus maior escala este praconcsito, 80 
-menos o que. se: vê em alguns-dos sous perio- 
divos;” Elle talvez. tenha um fim am apregoar 
do partido que não deseja. a descentralisação , se 
bagósm. em argumentos taas. À côrie do Brazil, 
a cidade do -Ria de Jeneiro é, por assim dizer, 
o assanto de todos os brazileiros das differentes 
províncias. Lancemos. os olhos por tqdas as 
repartições públicas, nelins encontraremos : ba- 
hianos, mineiros, paulistas, maranhenses, eto. ? 
O Rio de Janeiro carrega tambem com muitos 
onus a bem dss provincias, Não se têm, conce- 


` 


dido em.benefcio de algumas igrejas das proviuciaa” 


diferentes loterias. extranidas-na córte ? 


. (Ha um aparte do Sr. Mendes de Almeida.) - 


E' possivel que s vezes appareça alguma 


dbsigualdade inevitavel nog” negocios humanos, 


mas para isso estamos -nós aqui, estamos aqui 
congregados . os deputados das diferentes pro- 
-vincias, para fazermos- yaler. os:sens direitos. Se 
o theatro do Rio de Janeiro dəva ser supprido 
pelos cofres. perags, não sa segue que os das 
“Provincias o devão ser tambem por esses cofres, 
porque essbS theatros devem ser protegidos pelas 
asseinbléus provincises. E na verdades, ha mais 
excesso em tratar do bem: local, quando em uma 
assembida não existem sendo: representantes. de 
uma provincia, do que quando o corpo legielativo 


8 “composto de membros de differentes provincias, 


Nesta parte -póde-se dizer que o Rio de Janeiro 
é menos aquinhoado,-porque- apenas tem dez 


representantes! da provincia, que sa. pôde dizer. 


que estão sempre em contacto com a córte, e 08 
outros, . comquanto tetrhão .o mesmo. desejo, o 
-mesmo zelo como brazileitos, - não podem ter 
tanto excesso. - a 


` O Sa. MENDEN DE ALMEIDA : — Essas argu- 


mentos å que são ad farrorem, i 


O Sa. PAOHEOD ; == O illustre deputado foi tão 
forte na aua opposição ao projecto, que até 
propóz auxilio paia o theatro da Bahia, quando 
me consta que Sile é auxiliado pola assomblda 
provincial, 


O sa. MunDRs DE ALMEIDA : -=No oaao de que 
Petdgssa o projecto. É É ; 


“O Sa. Paosncos = Já so vô que 8 um gosto - 


fazor opposição, e 
Sr. presldeuts, tenho conoluido quanto no illustre 

deputado pelo Pará. voo aa 

“O SR, ManDes DE ALMRIDA:—SoU 

tónho muito prazer nisso. 


O Sr. Paoxeco:—E lá he theatro ? Ù 


O BR. MenDas DE ALMEIDA :—Sim, Senhor, e 
muito bom, . ï af 


O Sa. Pacuzoo: —Julguei que não haviã, jue 86 
ipodia passar lá sem elle, visto que aqui não 
* precisamos. o ; : 


rAgora procurarei dar apenas algumas explica- 
COTE ED pi aot 


do Maranhão, 


o, da côrte com; 
“estipandio” dos cafres -publicos,. por “que: razão . 


“esta: doutrina ; mas $. de; estranhas: quo. membros | 
ê 
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ções ao illustre deputado polo Rio de Janeiro que 
fez algum reparo ácerca do. projecto.. O Ilustre. 
deputado. quer. saber se o governo - pôde extrahtr 
as loterias que ger esta. projecto no . concédam.. 
A esto respeito direi ao illustre, ddputado qua se 
o corpo legislativo puzer um paradeiro à concessão 
de loterias, 10 governo ha de poder fazer extrahir. 
ag concedidas ; se porém q. corpo - legislativo fòr 
prodigalisando mais o mais taes concessões, ha de! 
aver serios embaraços, Ora, esta objecção, ou 
apenas reparo do illustre. deputado, não tem 
cabimento áÁcerca deste projecto ; podia ter-se 5a 
tratasse de alguma concessão nova. As loterias 
concedidas ao .theatro de S. Pedro têm de acabar 
na data da lei, o projecto é bem claro. Ora, se 
essas loterias. já concedidas sé podião extrahir, 
Dão vejo porque não possão sèr extrahidas as 
que as vão substituir. Demais, quando se diz que. 


` 


- O governo fica autorisado a fazer extrahir o número 


«de.loterias que fór suficiente, é porquê -não . se 
podiro marcar, Não vê o illustre deputado: que 


. O “Projecto não diz que ge gastom infallivelmente 


72:0008 todos og annos ? Dá O mazimoç e contorme 
os gastos que se fizerem é que se ha de vèr que 
numero-de loterias se précisa: O governo é auto- 
risado a fazer um adiantamento das cofres p- 
blicos, por isso que ag loterias não podem corrar . 
com prestoza i correráő com mais vagar, mas 
os cofres públicos hão” de ser indemnisados. Não 
vejo nisto grande dificuldade, embora haja.graúde 
demora. : e PaE 

Fez tambem. q ilustra deputado algum reparo 
sobre a desapropriação. Suppõe que para se 
desapropriar-:o theatro de S. Pedro se terá dê 
gastar uns 800:0008. Senhores, quando chegasse 
O caso dg Ber deaapropriado esse theatro, eu Julgo 
“que não garia mister despender tão avultada 
quantia. Na lei da desapropriação: ha garantias, 
ha formulás: segundo as quaes um governo áti« 
lado pòde fazer as cousas em boa e devida fórma; 
e contó eu não suspeito.da probidade de qualquer 

overna a está respoito, não creig que o procssso 

a desapropriação, para o qual ha garantias, se ja 
deito de'modo-qua o theatro. suba a. um preço 
excessivo, muita principalmente se attandermos-a 
que a desapropriação só . recahe .vardadsiramenta 
sobre o edificio que não pôde chegar s esta quantia; 
tudo o maig que-ha no'.thestro, segundo me 
consta, com raras excapções, são objéatoa de arte 
que já não estão muito a par d} progresso. qua 
nisso tom havido, e cuja acquisição se deve ir 


. fazendo em artigos novos, mas pouco a pouco, 


segundo a necessidade... : e 5 
orém devo dizer no lilustre deputado que A 
desapropriação não tem de por força verificar-se; 
sem duvida 6 projecta dá uma arma ao governo de - 
gaa alle póde usar quando não haja outro ramedio ; 
um meio. subaidiario, - é uma. arma. de que q 
governo só poderá lançar mão.em uliimo resultado. 
8 4 opinião do governo fôr contraria á desapro- 
riação, estã não terá lugar, porque a autorisação 
p completamente facultativa. Todavia, eu já 
disse. uma vez que.não desempenho senão o men 
dever como relatof das commisades ; Be S OAMATA 
entender que ha perigo neste meio subsidiario, 
está no seu direito rositando-a j 
O illustre deputado, por im, desóla esojarecsr-se 
coroa do theatro de S. Franciaco. As commissões - 
não podem satisfazer ao illustro deputado: as 
commijssões não podem dar Informação alguma 
ácerca do theatxo de S; Francisco ; osta tarsfa-não 
lhes foi .commottida, à tarafa que, lhes foi com- 
mettida ` fol unicamente a de dar seu parecer 
ácerca do theatro de S. Pedro de Alcantara e da 
falta: de pagamento dos artistas. O que as comi- 
missões sabam a respeito do theatro de 8. Fran- 
cisco é o mesmo qua o nobre deputado deve saber, 


“into 6, que por um decreto ou resolução passada 


no corpo legislativo, e que está em vigor, mandou- 
B6 da., à ease 6 à. quantia 
dig 18º 


rotas E 


actor, annualmente um 


> 
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não pequena, o mandon-so dar. sem. providencia y 
alguma: não acho portanto inconveniente algum 

. na adopção do artigo additivodo honrado deputado, ` 
porque o que'o illustre deputado ahi quer é que 
sejão applicadas a esse actor amprezario-do theatro 
de ŞS. Francisco as disposições dos arts. 2º e 3º; 
isto 6, que: ga auútorise tambem-o governo para. 

. retirarlho o auxilio"na falta: do cumprimento nas 
condições, expedir- regulamento, etc.: não acho 
conveniente que essa theatro, que tambem recebe 
auxilio, seja mais privilegiado que o-de S, Pedto 
"de Alcantara," E pi, DES 
. "Tenho dito, Sr, presidente, o que se me offe. 
rece a respeito déesse projecto ; acho que a materia 

| está bastantemente discutida, e por isso não quero: 
tomar mais têmpo à casa continuando nesta dis- 
cussão que nos levará a sessão inteira: a camara 
obre como entender mais acertado. Pi ag 

--Lê-se, apois-se o entra em discussão o seguinte. 
requerimento z ` s AND E a 

« Que seja ouvido o govorno pela secretaria . 
de estalo -dos negócios da fazenda, — Almeida. 
Albuquerque: w A i a À 

O. SR. Fesaetma Penna declara que não duvida 
votar pelo adiamento; mas parece-lhe que a re- 

- partição competente é s do imperio.. 


|O Br. Pacheoò :—Sr, presidente, não posso 
deixar de votar contra o adiamento: À materia;a meu 
ver, está tão clara, quer de um quer de outro lado, 
que nada mais restã a fazer que votar pró ou, 
. contra. Qual é o fundameito que-se apresenta em 
favor do adiamento? E’ que à governoainia, vão |; 

- fói ouvido.. Senhores, este projécto não teve uma 
aó discuasão ; este projecto teve primeira e segunda: 
discussão... nTa a a i 


O Sa: MENDES DE AsibuDA:—Oade nada ze dls- 


| tado-não leu o projecto. = 

- -O SR: ALMEIDA E ALBUQUERQUE: —O Que eu vejo 

| no projecto: é que poderá- ter lugar uma: despeza 

«de: 72:0008000. o Pratt Orar Ea 
A vista do que tenho dito, Sr. presidente, julgo 

que o adiamento devo "ser approvado. ` 

“O Sr. Azambuja :— Sr. prósidente, não 

posso deixar de oppôr-me ao adiamento: pro- 

posto, porque julgo que é uma dilatoria que não 


medida ociosa esta de uma adiamento para &6 ouvir 
: 2 govorno por'intormédio da repartição da fazenda ; 

.º dou a razou. À câmara recebeu um requerimento 

de varios artistas, expondo o estado em que sè 
, achava O theatro. de S, Pedro de Alcantara, e a. 

falta de seus: pagamentos; e este requerimento, 


minando toda a questão, afim de darem uma provi- 
dencia relativa ao que so pediã nessa requerimento, 
Por essa mesma ocoasião, querendo que a medida 
- que partisse do corpo. legislatipo fosso mais com- 
pleta, e qua'cutras providencias se dessem afim de, 
fue ficusso montedo o thegtro nacional como deve 
Ser, recorreu tambem ás:informações que existião 
na cessa, exaradas no ralatorio do ministro com- 
petente. Neste relatorio diz o nobre. ministro 
do imperio (18): « Cabe aqui informar-vos que, 
“Impendo as lei que têm" subsidiado os theatros 
desta còrte o" dever. de fiscaligar-se .o ' emprego 
das quantias por alles recebidas, acaba O governo 
de prover sobre esta objecto, estabelecendo pelo 
decreto n. 622 de 24 de Julho ultimo um inspector 
dos thegtros, a quem foi commettida a incum- 
bencia de .tomar-lhes contas. » Note agora a 
{ camara para o mais que ge segue (14): « Para que 
“esta providencia furta, porém, todos cg seus bong 


ontio. .. l nl e - . E 
> O 8R. Paogeço:—Ageregcs que este projecto tem 
sido discutido na presença doa Sra. ministros da 
marinha e justiça, que & ello não se:oppuzarão, - 
.. 8 antes parecem dar-lhe séu assenso ; e poder-sg-ha 
- dizer que o governo não fot ouvido nesta materia ? 
- Esto seria desconhecer a indole do systema repre- 
- -Bentativo. _ i us DES O à as 
-Dovo deolarar que a5 commissões bão oúvirão 
especialmente: o orar depois que lhe foi prasente | 
o requerimento dos artiatas, e não ouvirão porque, 
lendo o relatorio do Sr ministro do imperio, 
entendérão que podião: tomar uma providencia 
independente de o ouvir, porgue o Sr. ministro 
" do Imperio, no seu relatorio, dá informações a 
"-róspeito do thaatro de .8. Pedro da: Alcantara ; 
-6 isto o que as comissões flzarão, o como tratando 
desta materia não estava ne obrigação do cingir-se 
rigorosamente å disposição que reclamava o Sr. mi-. 
nistro do imperio, apresentárão mais algumas que 
-julgárāo boas. São estas as explicações que tenho 
' Q dar; a casa fará o que entender. ` es ca 
. O Br Almeida a Albuquerquo:—Orela, 
Br, presideute;que é mul justo o adiamento por mim- 
” offorecido. ú- consideração da casa para que seje ; 
ouvido o Sr. ministro da fazenda. Para se adoptar 
um Ergo qualquer não basta provar-ze que elle . 
é util; à necessario tambom sabor se é exequivel, ` 
zo as Ciróumstancias do paiz permittem que seja 
posto em execução. Ora, ko projecto de que se 
trata estabeleto-se uma despeza nova, uma deápeza 
não pequena, pôis monta a mais de 70:000 4 
e poder-so-ha deixar de snher sé esta despeza póde 
-Bor admittida na actualidade em vista das dificul- 
dades de nostas finanças ? Úreio, Sr. presidente, 
que a camara toda sabe quaes são as dificuldades 
-com que actualmente o thesouro luta, dificuldades 
que se têm aggravado com a epidemia, roinanto, 
que embaraçando ao commercio tem por couse- 
. guinte concorrido pars diminuir s recoitã: não será 
poig prudente, antos dê adoptar-se este: projecto, 
ouyir-so ão nokro ministro da fazonda ? ` 


vestido da attribuição de suspender a extracção 
-das loterias logo. que daixasse de ser preenchida, 
por-parte do theatro, qualquer daa dondições com 
que forgo conçedidus. » - Mia 
Por aqui conhecórão as commissões que. o 
g9verny não -se achava Buflicientemente habilitado 
para” dar todas as providanéias que v 0480 é as 
-circumatanolas exigião, uma vez Que. o. governo 
pedia autorisação para poder suspender o auxilio 


“cessario, Portanto; as commlssões 'consiguárão 
essa Qutorisação; é como-entendessem qùe. esta. 
medida ainda itão seris completa, addioionárão 

- a3 commissões uma outra, facultativa apenas, 

de poder o governo. desapropriar o' theatro, ea 

em ultimo caso assim. julgasso necessario. . - 


Portanto, se alguma duvida existe Acerca- da 
falta de informações. do governo pels. opariigio 
da fuzenda, será quanto á medida da desapro- 
priação; mas so a casa aitendor que osta dis- 
posição é facultativa, se attender tambem que o 
governo pela repartição do Imperio não tomarà esta 
feng sem. consultar a repartição da fazenda 

cerca das olroumstansigado thegouro, à casa Be con- 
vencerá de que não ha necessidade aiguma de dotor- 
mação, porque na occaslão em. que te tratar de"dega- 
proprisro theatro, O governo examinará se as Gir- 
cumstanoias do thesouro são ou, hão favoraveis 
"para so realisar esta: medida; é quando não 
Bejão, o governo trará ao conhecimento do corpo 
legislativo os esclarecimentos necessarios, é dará 
as convenientes informações, o então o corpo 
legislativo resolverá o “que julgar conveniento, 
Portanto, tendo demonstrado que o -adiamonto 
não se pôde reférir senão á desapropriação, « 
tando tambem mostrado qua para o caso da dopa- 
propriação, não ha necessidade de. informaçãe 
"prévia do. governo, paraço-mo ter provado qut 
o adiamento é ocioso, é nada mais direi., , ' 


0 í SR. Azimpuia:—Não se cres despeza alguma. ; 
O Sr. Morans SARMENTO: Então o nobre depu- - 


effeitos, muito conviria. que O governo fosse In=” 


que sa dá a eszs theatro quando fosse isso: ne-. 


traz proveito algum á- questão “vortente;: é uma ` 


indo-ás duas commissões rospectivas, ellas, exa» . 
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adiamentos, porque para fallar na tribuna sempre 

ha quatro mezes:por anno, Portanto essa lei não. 

é tal attentatoria: agora um requerimento da 
adiamento sim é “uma cousa que atenta contra 

a" liberdade da discussão porque consome o tempo 
destinado a se fallar nas materias. Ora; å vista 
desta ponderosa razão (risadas), a câmara não 

estranhará que eu vote contra o. 
que: so trata. Jo ei 
UM Sa. Daróravo: — Na Verdade 6 muito 
ponderosa | (Risadas) ` É - 

. O Sa. Pauna Gaspino:— Senhores, admira-me 

-mesmo que gs-fcoundas imaginações dos legis- 
dores não tenhão ainda lembrado estabelecer como 

sancção penal para certos crimes ouvir-se forçosa- 

. menta certas discussões. Risadas.) Era uma 
rande pena, es eu incluiria o caso vertente. 
emúhores, para quo mais adiamentos ? Bem adiadas. 

andão a8 nossas cousás.... publicas (risadas), e 

mal iria o Brazil se até a respeito destas questões 

do theatro nós aínda estivassemos por saber o 

que pensa o governo. Senhores, eu posso informar 

de uma maneira genetica que o theatro de $S. 

Pedro de Alcantára tem ido mal, 

precisa de uma -melhor direcção. 

ministro.... 


O SR. JaNsEN DO Paço:—Pode-o ser, é digno 
disso. i à 

O Sr. Faura Canpino :— E eu desejo muito. 
(Risadas.) Se ot fosse ministro, rosponderia dessa 
maneira que acabei de informar. . Entendo pois 
que semelhantes negocios é melhor que a camara 
não os commefta. av governo, e se os quer 
commetior no governo, escusadás são mais in- 
formações, porque com efí.ito depois de se ter 
discutido por tanto -tempa a questão do theatro, 
ir & camara pedir informações aö foverno não 
me parece bom. Eu, portanto `am- these, a 
na quessao vertente, voto sempča contra os adia- 
mentos. ` . ne 


ALGUNS SRS. Derorapog :— Votos, VOLOR. 


O-Sr: PRESIDENTE : — Tem a palavra o Sr. 
Gomes Ribeiro. Cs 

O sr. Gomes Ribeiro: — Julgo dever 
fazer uma obsorvação à camara em favor. do 
adiamento, e é que, autorisando 0 art. 1º da 
resolução o governo a despender a. quantis de 70 
e tantos -contos de róis, e determinando outro 
Artigo que o thesouro seja indemnisado por conta 
de loterias, bem vô a camara que o governo não 
pude deixar de sər ouvido a esto respeito, A 
. camara talvez não se recorde neste momento que 
tha. trezentas lutsria? concedidas, e que não é 
osstvel que todas elias se extratão em menos 
e 20 a 30- annos. Æ necessario examinar pois. 
ne o thegourg deva ser indemnisado por melo de 


` A p e mar W i A i a - E 
SESSÃO EM.15-DE MAIO: DE 1850 = 
ga da E OST o : . A 
ik Sr. DapuraDo: — Isso 6 logico e tonclu= 
: dente. re 
-LA-ge, apola-se, e entra em discussão a seguinto 
emenda :.. , ; 
« Em lugar de=ministro da fazenda, —-diga-so 
ministros do imperio o fazenda, —Mendes -de 
almeida.d o. e Se Baot 
- “O Se. Mendes de: Almelda:—Sr, presi- 
dente, aro pao adiamento proposto pelo honrado 
| deputado pela provincia da Parahyba, com a 
emenda que tive a honra de ófferecer, porque 
“julgo que as: razões apresentadas contra o adia- 
mento não... ` po i Et 
- O Sn. Moñans Sarmesto: —Não valem nada. 
" O Sa. MENDES DE ALMEIDA: —... podem convencer 
à camara:.. não valem nada certamente, 


O Sp. Monázs Sarmento: —E' natural, 


O -8r. MENDES DE ALMEIDA: = Disse o nobre 
deputado que acaba de sentar-se que o adiamento 
é ocioso; mas eu julgo que mesmo. o relatorio 
do Sr. minístro do Eos prova a necessidade 

- do adiamento proposto: O que ge lê nease relatorio? 
O honrado, membro: pela- provincia do Rio de 
Janeiro que me precedeu já foz a sua leitura à 
casa, mas. creio que não--insistio naquelias pa- 

` lavras” que muito convém tomarse em 'conside- 
ração. (Lg.) Ora, O governo pede uma cousa mui 
simples, istô é, que seja autorisado para poder 
-fiscalizar se essas quantias resultantes dos loterias 
concedidas ao theatro de S$. Pedro são ou não 
bem gästas; o ay commissões reunidas:de justiça, 
civil e de commercio, industria e artes vão muito 
além; querem que o governo concórra com 72:0008 
para a desapropriação do theatro sem-que o 

- goverho peça isto; elle é quem está no caso, do 

- poder avaliar a conveniencia ou não corvenlencia 
Jo desapropriar.o . theatro de 3. Pedro de Al- 
cantara. 3.. T ERS 

O Br. JaNsEN:=E o corpo legiálativo. 

O Sa. MenvEs DE ALMEIDA: — Mas v governo. 

` quem pòde informar melhor uo corpo Isgialativo, 

e por conseguinte me parece que não procedaremos 
com a devida prudencia deixando de o ouvir. | 
Portanto, julgo muito justo que ne ouga em 
primeiro lugar ao Sr. ministro do imperio 
porqus 6-à quem a repartição do . theatro está” 
“encarregada, .e depois -so Sr. ministro da fazenda, 
porque . no projecto das. commissões so creão 
despezas, o que talvez não possamos. 


O Sr. WanDERLET:— Tambem: será bom ouvir 
o-dã guerra, porque val uma guarda para o 
theatro e o da justiça porque: tambem 14: com- 
gracem poar que pertencóm å sua repartição. 
Risadas. . o 


O SR. Jansen :—E o dos estrangalros, porque 


adiamento de 


` 


8. que ellå 
Se eu fosse. 


muitos estrangeiros concorrem ao thoatro. 


O SR. PRESIDENTE: —Tem a palavra o Br. Paula 
Candido. i 

O Sr, Paula Candido: — Nr. presidente, 
tudo quanto é adikmento, em thesa, é mão.». 

O BR. MENDES DE ALMEIDA! Oonlormo, 

O SR, Pavia Oanpio:-Riu Invogo aqui o pa` 
triotismo: da. nobre opposigão para que uom seus 
poderosos votos (risadas) ragoita este adiamento. 

O SR. PresipantTE: —Attenção | 

O Sa. Pavia CANDIDO: == Sr, presidente, os 
adiamentos em geral são attantatorios da liberdade 
da tribuna, e 1 razão malhor que posso apresentar ' 
E) que emquanto, ss. gasta O tempo com elles sè 
deixão der debatet e não. se moldão as grandes 
questões do estado. (Apoiados,) Senhores, pre~ 

- tendeu-se que uma lei qua aqui chamou-se rolha 


po parafuso dad era attentatoria da liberdade . 
“da 


ibuna; mas ella não era tanto quanto os 


loterias, ou então dizer-sd que o governo faça 
extrahir as loterias do theatro de preferencia às 
outras concedidas. 


-O Ba. Azamsuzs i— Essas já têm preterencia. 


O Sa. Morans SARMENTO :— Já esta providencia 
exista. 


O Sn. Gomes Rrngino: — Julgo quo não "6 
regular a camara confeccionar uma lei autori- 
gando a extracção de loterlas dadas em bomefiolo 
do theatre da preferonóla às concedidas ao 
mônte-pio, e a outros estabelacimentos uteis g 


“importantes. Repito, senhores, nós temos 300 


lotariãs concedidas, as quaes não podem correr 


“em menos de 80 annog e entio, ou hão de sger 


éxtrabidas as loterias do thesiro de preferencia 
a todos ES outras, ou o governo se ha de gohar em 
embaraços para queo thesouro seja indemnisado 


-da quantia que pelo projecto vai despender. E 


quando, senhores, tenhô demonstrado que não 
convém dar preferencia ás loterias do theatro, 


né ` 
-400 
: está claro, que, 


- meu voto portanto é:a favor do adiamento, para 


- que se ough O govórno,e-eu não posso. atingr 
"com. os embaraços que encontrão neste adia- 


pa nad GS E ge RO 

- . SESSÃO EM 16 DÉ MAIO DE 1850. ` 
“88 0 projeito passar, vRi-go: 
. collocar nas ilhargas.do governo um grande nu- 
-"mero do- pretendentes para conseguirem isto. O- 


mento os nobres deputados que pugnão ` peló”' 


projecto. . 


ALGUNS SRE. DEPUTADOS :— Votos, votos... 


Q:Sa. PRESIDENTS :— Sou “informado pelos Srs. . 


'secretarios da que não ha ná.cása numero legal 
de. mémbros 


- mais tem pedido á. palavra, na fôrma” do re- 


" gimerito, fica encerrada -a discussão do adia-. 
mento, ea votação terá lugar para a sessão. 


` Beguinte, 


- graphos dos oficios da: 


+ 


ão êstando Ainda proonchidas às 4' horas 


"de sessão, -vai-so fazer a chamada para 80. 
saber 08 nomes dos- Srs. deputados que se reti- 


rárão. . 


Retirarão-se com causa os Ses. Lima é Silva. 


a Seccu, e gem. ella, os Srs. Aranha, Bastos de 


Oliveira, Domingues da Silva, Bandeira de Mello, 
Graça Junior, Fernandos Vibira, Araujo Lima, 


para se votar; e como ninguem 


“do Piauhy, 


Paria Baptista, Ferreira de Aguisr,'-Nunes de | 


“Aguiar, Fernandes da Silveira o Taques. .. 


O Sa. PRESIDENTE marca a ordem do dia, e 
levanta a sessão ás 2 horas. ~ 


A 


Sestão em 48 de Mato 


PRESIDENCIA DO SR. MENDES DOS SANTOS 


Buuuario. —Expediente.—Providencias dcerca do . 


: theatro de S. Pedro. Discurso do Sr. Mendes 


de simeida. Votação: —Processo instaurado ao - 


Sr. deputado Parla Fonseca. Discursos dos 

Srs. - Sayão Lobato, Victor de Oliveira e Souza 

Franco," Co i a, 
-A's 11 horas menos cinco minutos da manhã, 
- Feunídos os Sra. deputados em numero legai, 
- abre-se a` sessão, lá-se e approva-se a acta da 
: antecedente. y apps Sait Ape ani 
a e` EXPEDIENTE 


X 


~, OMmcio do Sr, ministro do imperio, remettendo, 
com varios documentos, tres cópias dos para- 
directoria geral dos cor- 

reios, datados de 3 de Abril, * 2: de Maio e 10 
de Junho de 1848, em que expõe a necessidade 
que experimentão do gugmento do pessoal a 
administração do correio da provirícia de S. Pedro, 
8 agenela da oidade do Rio Grando, a adminis- 
tração do mesmo correio da rovincia da Bahia, 
e a agencia da . cidada de Niotheroy.—A! come 
missão do orçamento... ` Co 
Outro do mesmo ministro, devolvendo o reque- 
rinento da D., Oyriaca Manoelã Baldevioso Pires, 
no: qual pede uma-remuneração pecunlaria “pelo 


+ ` bo 


- trabalho Egtntiatioo feito pelo sou fallecido marido, | 


o capitão-tenente Cyprianno Joga Pires, e à in- 
formação da. Illma. camara municipal, na qual 
julga * aquella trabalho 
quem fez a requisição. .' 


Outro do mesmo ministro, transmittindo-o officio 


«do presidenti. da provincia do Rio do Janeiro, 
do io de Dezembro de 1848, com os papeis que 


o acompanhão, ə bem assim o requerimento de, 


Antonio José. Ferreira Tatagiba, procurador da 
irmandade de Nossa Senhora da Conceição de 
- Paqueguer, com o documento a elle annexo, que 


de pouca utilidade. —A | 


èe diz ser o titulo de donção em que ge funda. 


' a dita irmandade para pretender, como confir- 
- mação do patrimonio, d.conésssão dos terrenos 


'a que se refere o mismo titulo.—A” commissão 
de justiça civil, i 


j 


1 ~ 


Outro ão mesmo ministro, remettondo o párscer 
e consulta da secção do conselho' de estado dos 


negocios do. impetio, de 5 de Outubro de 1849, 


declarando que o art.. 5º da. let provincial de 
S. Paulo, n. 4,:de 6 de Setembro. daquelie anno, 
que manda. recrulãr para o corpo policial, ofende 
manifesla-o directamente: a constituição. do estado 
no art, 36$ 20. A's commjasões-rgunidas de ássem- 
bléns proóvinciaes e constituição. ` ` RA 

Outro do mesmo ministro, enviando a consulta - 
da secção do couselho de estado dos negocios do 
imperio, de 7 de Maio da 184), em que a mesma 
secção notou que. o acto da assemblóa da provincia 
e n. 281, de 19. de Seteémbro de 1848, 
approvando o. compromissi, da irmandade do 
Santissimo. Sacramento da Ireguezia de Nossa 
Senhora de Victoria de Osiras, é um daquelles 
que: déve ser revogado. —=A's commissões: doas- 
sembléas provinciaes -a constituição. -. 


Outro do Sr. secretari do senado, participando 
que o senado adoptou, e vai dirigir à sancção 
impérial, a resolução concedendo 80 governo um 
credito de 559:0774343 . para pagamento da divida 
de“exercivias findos, liquidada desde o ânno da 
1829 até 18 de Sstembto.: do corrente (1348). = 
Fica a camara inteireda, - j om . 
Outro do mesmo secretario, devolvendo as pro- 
osições da samsara dos Srs. deputados sobre a. 
ucompatibilidade da eleição de alguns faunceio- 
narios publicos para os cargos de-senadoras e 
deputados, e a que fixa a despeza e orça B rə- 
caita de 1818 a 1819, ás`quaes proposições o 
senado não tem podido dar..o seu consentimento 
Outro. do Sr. deputado Fernandes da Silveira, 
participando que o seu. estado de sauda não lhe 
ponita comparecer na camara.—Fica a- camara 
sirada. ` = E i . 


ORDEM DO DIA `.. 
PROVIDENCIAS SOBRE O THEATRO DE 8. PEDRO 


Vai-se. proceder à votação do adiamento offarè- 
cido poio Sr. Almeida e Albuquerque å discussão 
do projesta 'dando «providencias ácerca. do thes- 
tro de S. Pedro de Alcantara, O adiamento: é 
para que seja ouvido-o governo. pelo ministerio 
da fazenda, Cy do S 
ão é approvado O adiamento. = —— © 
_ O Sr. PassipEntTAI—EStá: pois apeniudioada a 
emenda que a esto adiamento ofereceu o Sr. 
Megidês de Almeida.» Entra agora em discuasão 
o parecer da comissão de constituição, impresso 
sub.o n. 10t, a respeito do processo intentado 
ao Sr. deputado Paula Fonseca... > > > 


O Sa. WANDERLEY :—Porque não se vota sobre 
o projecto. dosrca do theatro ? Creio que ninguem 
pean meis a palavra para faliar sobro esta ma- 
eria, e por isso podia-se votar. e 

O Sr. Pausipanta:=Nião o del para a ordem do 
dia portua estava dependente da decisão da oa- 
mara o. adiamento pd pd AE se os 
Srs. deputados entondam que deve esta discussão, 
se não houver reclamação contra isto...» ` 


ALGUNS Sna. DEPUTADOS: —Não; não. 
O Se. Peesrpenta :—Bom. Ooniinia a disous- 


são. do projecto - daudo providencias sobre q 
theatro de S. Pedro de” Alcantara.” 


Aramis Vozes :—Votos, votos. 

O Sr. Prestoenta :—O Sr. Mendes de Almeida 
parece-ms que tinha pedido a palavra. - y 
O Sm. MENDES DE ALMEIDA :--Sim, senhor., 

O SR. PRESIDENTE :—Pois tom a palavra ; mas 
permitta-antes que se leião dous artigos a dditjvos 


que:forão mandados å mesa. . 
São lidos e apoigdos os dois sepulntes artigos 
additivos; .' : i : Aedo 


aubsidiades palo estado, podendo suspender a. 


a 


` 


' «A assemblóa geral legistaliva rasolvé: . 
a Art, 1.º O governo fica autorisado. a fisca- 
lisar ag contas dos empresarios dos theatros 


extracção das loterias concedidas aos mesmos, 


quando faltarem aos compromissos `a- que se, 


Bujeitárão para com É governo e cs artistas. . 
€ Art. 2.º Logo quo se verifique a ultima dessas 


faltas,. o governo fatá correr as lotorias que 


julgar sufficiontes para o pagamento dus artistis, 
não continuando mais o subsídio a qualquer em- 
penu quə tənha incorrido em qualguer das 
altas, ficando sujeitos os emprezarios theatraes 
am todo o imperio å livra concurrencia dos pår- 
ticulares, logò que se tenha extinguido o ultimo 


“amprezario favoracido.- 


“a Art. 8.º O governo expedirá os regulamentos 
us forem necessarios 
theatros e a regularidade dos espectaculos, sujei- 
tando os emprazarios à immediata acção da policia, 
e ás medidas .e penas a -que sujeitar os artistas 
para o fiel cumprimento dos mais oontractos e 
das promessas feitas aci público. . E : 
ià Art. 4,0 Ficão revogadas totas as disposições 
em contrario,— Mendes de Almeida. » 

« O gnyerno auxiliará igualmente com. 20:0004 
no! theatro da. capital da provincia de Minas 
Geraes, fazendo extrabir o numero de loterias 


. necessario. — Paula Santos. » 


« Vinte contos de róis tambem para os thentros 
de Pelotas no Rio Grande do Sul, e da cidade 
das Alagõas.— Ribeiro.» E 

O “Br. Mendes de Almelda 
identas, eu me applaudo | por tər encatado o 
debate. g. respeito do projecto elaborado pelas 
illustres. commissões de juatiçã civil; 8 commarcio 
e aites: sem isto, estou persuadido “que ella 
passária desaporcebído, e a camara não teria tido 
o prazer de ouvir ..os discursos dos honrados 
membros que hontem o defenderão. Estou certô 
que se a discussão continuar, mais‘ so ha de 


:— Sr, pre 


esclarecer esto objecto, desapparecendo esse latat 


anguis in . herba, que talvez se supponha que 
existg neste negocio. .  - . 
Parece-me que a 'vasa não encerrará esta dia- 
oussão como um castigo, segundo a phrase du 
honrado. Sr. lo secretario, cujas opiniões e dis- 


` cursos respeito e ouço com a- attengão de que 


são dignos... o D $ 
O Sn. Paura Oaxomo i— Referia-me ao adia- 


` mento: 


4 


O SR, MENDES DE ALMEIDA :—..... por isso 
esporo qua & camata ms honre com a sua nimia 
bundada, permijtindo-na responder aos .illustros 
membros que Te dignárão combater a minha 


humilde opfhtão a respeito das emprezas thoa:. 


traes. ad . 
Mas antes de responder a todos os topicos dos 
disoursos dos honrados deputados por Minas é 
8. Paulo, peço liconça à casa 
go honrado membro por S. Pauio a censura que 
hontoem se udiguvu fazer-me, dizundo que eu 
deveria, combatendo à projecto, apresentar tra- 
balho melhor elaborado que serviess de remedio 
so desgraçado estado do theatro dé B. Pedro 
de Alcantara. Senhores, eu Apenas ma levantei 


hontem para emittir a minha opinião a respeito | 


deste objecto, porqua não queria que passassem 
tres discursos sobre um projecto quo: sa diz de 
utilidade publica, sdm do menos tocar-so no 
objecto principal Eu não ousária arriscar qual- 
quer trabalho a sste respeito, porque conheço 


-» minha incapacidade e falta de habilitações 


fnão apoiados); todavia, animado pelo honrado. 
membro, esbocei algum trabalho: doeres desta. 


materia, e mandarai à mesa. um prójecto, 
substitutivo aa das illustres, commtasões. Não 
digo que alle preencha o seu fim ; foi elaborado, 
por assim dizer, às pressas, de bontom para hojó; 
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ara manter a Ordem nos. 


para apradeger. 


401 


eu mesmo não tenho muita confiança nelle . por 
gar obra minha, mas julgo que satisfaz as vistas 
& pedidos-do governo, manifestados no sou rala- 
torio, Remetterei esto projecto à mèss. lugo que 
concluir o meu discurso. po 
. Os honrados membros.que cgmibaterão a minha: 
opinião a respeito das medidas apresentadas 
para o thaatro da S. Pedro de Alcântara não 
destruirão um só dos argumentos por miti offo- 
recidos. Não mie atrevo a fazer uma aceusação, 
mas me parece que não fui combatido com aquélia 
lealdade quê eu julgava merecer. Appeliou-ga 
„para argumentos inteiramente ddiósos ; auppõr-se 
"que eu tinha ofisndido sos membros das illustros 
"commissões, a quem muito respoitó ; disse-se que 
eu tinha lançado censuras: sobre o ministerio e 
sobre as camaras; dissó-sa até que eu tinha 
accasado o pova brazileiro, ainda o desta córte, 
de ignoranta. Protesto, -à sempre protostarei 
contra 'as interpretações que forão dadas ás 
opiniões hontem aqui por mim manifestadas $ 
| não offendi' a nehuma dás pessoas a quem 
os „illustras membros ge referirão. Eu disse que 
admiltiria thastros subvencionadog pelo estado, 
se por ventura púdessemas hoje ter pretenções 
e impór o nosso gosto artistico, se tivessemos q 
que propriamente ss diz o gosto. pelas artes, 
pelo theatro, se o quizessemos não só manter 
Do paiz, mas impôl.o ao estrangeiro; mas que 
isto não existia entre nós, porque e este e muitos 
respeitos dependemos do estranguiro, prinsipal- 
mente da França o da Italia. Disse mais que 
não tinhamos gloria litteraria dramatica. a zelar 
e sustentar, como, por exemplo, a Franed, porque 
o repertorio portuguez, cuja litteratura supponho 
tambem nossa; é muito pobre; que sendo por 
conssyuencia este O nosso estado, sendo nós um 
paiz nascente, não havia necessidade de se 
mantor theatroa | subsidiados senão talvez pelo 
lado da infiuencia moral que estes estabslacimentos 
exercem ; mas accrescontei que âcercê da mural 
podia-se muito bem providenciar por meio de 
regulamentos policiaes, Não" consentindo o go- 
verno que Subissem à acena peças que não fossem 
revistas pelas pessoas a quem o govérno disto 
` QNcArropgasso, o que 88 poderia fuzer sem infracção 
da constituição, como hbontem pretendeu q nóbrs 
deputado por Minas, suppondo que com. isto ma 
estabeleceria A consura previa. A 
O-mesmo honrado deputado disse hontam que 
não podiumos deixar do encarregar das emprezas 
tuaatraegs ao governo, porgue não tinhamos o 
genio nem os aostumes das nações da, raçá sa- 
'Xonia, onde sencha mais desenvolvido O espirito 
“de associação, pnde estas e ontras emprezas sa 
fazem goralimento pelos particulares: trouxe em 
prova; o exemplo do que se obisvva na Inglaterra 
e nos Estados Unicos, Eu oreio, Sr. presidente, 
que, es u-honrado membro ms: tiveses feito a 
honra ds ouvir o que hontem aqui axpendi, escu- 
saya de npresentar este argumento, porque su 
mostrei quo, masmo entre pavos qué não são da 
raça saxonia,. ondo não existe osso ganio, nem 
esras costumes, oxistom theatros não subsidiados 
pelo governo, qué entretanto prosnerão, Oitél 
em abono a França, apresentei varios theatroê 
daquslle paiz, como © de Ruzo, cidada que não 
está na categoriá do Rio de Janeiro, como o de 
Lilie, etc. fras, admitiamos v que diz q honrado 
membro, isto ô, que não temos espirito de a650- 
ciação; digo que pata a, axiatoncia destas, eme 
prezas em uma: cidáde importante como sesta, 
“onde não são escassos capitães ; não à elle pre» 
ciao ; basta que exista a necessidade, e que hajão 
capitaos dispóniveis, “para que essa nduetria 
nasça « se mantenha: é oreia 0 honredo membro 
-que apparecerdô para isso os individuos que julga 
ter essa genio e costumes da raça saxania : a 
necessidade da exiatanoia dos theutros fará com 


| que individuós da raça eaxonia, ou qualquer 
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outra, se encarreguem do tentar essas emprezas.. 


‘Alinda não ' se estibeleceu nesta córte um theatro . 


que não fosse- subsidiado: todos os direciorea 
pracurão immediatamente subsídio do thesouros 
porque, di menos trabalho, é muito commodo ; 
experimentemos ss os theatros podem subsistir 
sem. este subsídio. Se, depois do alguma expe- 
riencia, 89 conhecer que essas emprezas se não 


pa 


podem manter, então voltemos ao subsidio : mas 


não queiramos julgar de antemão impossivel uma .| 


“cousa” que não se tem feito experiencia. alguma 
entre nós. quando,. pelo: contrario, della se tem 
obtido grande -beneficio em outras nações... 

Se os theatros, disse o. húnrado. membro, não 
forem subsidiados, a civilisação entre nós recuará, 
o estrangeiro fugirá do trazit. Pintou nos O 
honrado membro um. quadro o mais triste pose 
sivel dos males que sobreviráS ao Brazil se não 
fór subsidiado © theatro de S. Pedro de Alcan- 
tara | Creio que à simples enunciação daste. argu- 
mento basta para mostrar a sua futilidade ; 


pois, porque não se subsídia esto theatro, dei-. 


xará por ventura de existir theatro em uma 
cidade come esta, a primeira. da. America do 
Sul, e um, dos primeiros portos commerciaes do 
mundo ? -Seria mister. ssppôr que a classe pobre 


era a unica que concorria para a renda do theatro;' 


mês, pelo contrario, as classes abastadas, os qiie 
estão em posição facil de viver, são os quê 
conoarrem ao theatro, e. os que podem pagar 
taae divertimentos. Ora, se hruvor um. empre- 
zario que saiba animar o gosto desta parte da 
“população, estou: certo que ha de tirar muitos 
Eensficios sem prejudicar com tato -o thescuro, 


nem tambem a moralidade publica, sobre qué se- 
lança um tão. oheroro impusto, como é o das, 


loterias. E 


Se os thestros da. côrte, acrescentou o honrado | 


membro, fôrem subsidiados, se passar o projuoto 
apresentado. pelas illustres. comissões, muito 
ganharãd os-:theatros das provincias. P.rque ? 
- perguntarei eu: -Nãn têm - existido. no Rio de 
aneiro tantos theatros subsidiados ? Desde -que 
existe o theatro G5'8.' Pedro de Aloautara não 
tem sido elle subsidiado. por meio de: loterias ? 
Por ventura os Lheatros das provinciês: têm com 


por lá. levar o gosto da córte? Seria prasiso 
que os thentros das províncias fossem tambem 
subsidladoa, tivóssem para isto uma animação, 
afim dos gotores passarem com segurança de um 
futuro para esses theatros; mas julgo que Isto 
não se obtém como projecto que ss. discute, 
tanto mails que essas provincias, mantendo am 
commercio mais importante com a Europa, do que 
coma córte, hão de necessariamente recabar antes 
pa. artistas da Europa do que do Rio de-ja- 
neiro, s. 

+. Fui tambem acousado de querer com o artigo 
additivo que oforeoi exbitar rivalidades entre a 
córtê <e provincias ; sobre isto: discorreu' o hon- 
rado deputado a quem , respondo; demonstrando 
que na córte não,ha bairrismo, figurando a córte 
em superior posição que as provincias. Senhores, 
eu não .excitei, nem 
additivo que . offereoi nenhuma: paixão odiosa; 
uúicamente. quiz mostrar a sua conveniencia por 

. uma razão de maior pará menor; disse que 
8 córte, onde existem tantos capitses, ollentela 


suficiente. para- sustentar mais de um theatre, . 


e sem duvida é mais favorecida que as provincias, 
entretanto se julga que não'póde manter um 
theatro sem subdeldio: do-estado, com muito malor 
rasão as provincia 


"ração o. importansia devem merecer este apoio do 


~ estado, Isto me paregs bem innocente e justo. 


Mas E sp os honrados membros— as pro- 
vincias têm assembléas 


poor podem. subsidiar os sous theatros. 


enheres, a8 rendas das províncias de ordinario 


isto pautada orgauiaando-se companhias que vão 


procurei exitar com o artigo ` 


ue se: 


ue não estão nesta conside: 


rovinciass, têm receita . 


são diminutas, não chegão. para as suas despozas, 
mesmo .indispensaveis. Se. se. quer encarar o- 
theatro como um estabelecimento para 'sspalhar 
a mortalidade, o. gosto e instrucção do paiz, julgo 
que esta beneficio deve estender-se a todas 'aS 
provincia do: imperio. havendo uma acção uni- 
orme no estabelecimento dessas em prezas, porque 
se não houver oses. acção uniforme, pouco -se 
lucrará com..o estabelecimento. dos theatros,. por 
isso que as provincias não se poderão. aproveitar 
do thestro da córto, o não têm meios ` para 
"dar subvenções que. comportem estes emprézas, 
admittida a hypothese apresentada pelo honrado 


„membro. ' 


Eu ainda mo aproveitaro!,-em defesa da minha 
thesa, de um argumento que -hantem me foi 
ministrado” pelo honrado membro pélo Rio de 
Janeiro, que. fe siguas. reparos ao projecto. 
Disse . elle que, admittindo-se que a subveação 
seja paga pelo thesonro, as loterias não pudião 
substituir o desfalque das rendas publicas, espe- 
cialmente na actualidade, porque muitas estão 
por extrahir. Estou persuadido da exactidão desta 


’ proposição ; -e ainda vou mais longe, estou ĉon- 


vencido que se o governo tiver de pagar pelo 
thesouro esta subvenção, as loterias que por este 
rojecto se autorisão não correrád, por que- são 
Olerias para o governo; apparecerão pedidos. 8 
omponnos para. correrem outras muitas de em- 
prézas. particulares, e a- estes so attonderáð -por 
meios de. empenhos,. ficando da perte as loterias 
destinadas. para indemnisar o thesouro. Digo 
ainda mais que no projecto não sè fixa. o numero 
das loterias, O que é para” têmer - pelos abusos 
qua terão deapparecer; Diz-se que serão aquellas- 
qué o governo julgar conventente;-e assim. não: 
só bão de se extrahir aquelas que já forão conca- 
didas à actual empreza, maa muitas outras, 89 
tiverem decorrer. O ae Nei ` 
O projecto, além desta grande despeza, autorisa 
o governo para desapropriar o-theatro. Senhores 
ne a idéa de dar uma Apa ps no theatro é 
prejudicial, . a desapropriação deste theatro é 
monstruosa ! Que necessldade ha de gastar-se um 
horror de contos com esta desapropriação ? Ne- 
. nhuma vejo. Sə O govsrno concorrer. para essa 
subvenção, dará suficiente quantia para. pagar O 
aluguel; não ha razão, nem necessidude.de soffrer 
o estado um grande desfalque nAS SUAS rendas, 
sapecialmente na quadra presente. Note-se: que 
a despeza não se ha limitar à desapropriação; 
tenho ouvido dizer -que o edificio não se acha 
em bom estado, está muito arruinado. Orá, não 
dó se ha de comprar o theatro por muito bom 
- dinheiro, porque, embora se estabeleça a desapro- 
-priação, quando se fizer a avaliação ha de sahir 
-bem, cara, mas alêm disto fcasá -o thesouro 
«merado com os concertos que logo apparecerão, 
e com. os infinitos. reparos qus- se lrão. quatidia- 
namente inventando em prejuizo do: thesouro e 
sem proveito para o publico. A experiencia nol-b 
proverá. © > ds Efe Eun f 
Mas disse o honrado membro por S. Paula: 
t E' uma necessidade para & córto do Rio de 
Janeiro a existencia do theatro, » Ninguem con- 
testa isto. O honrado meinbro provou esta. ne- 
cessidade com a apparição de algumas Óperas que 
têm subido ultimamente à scana por empenhos, 
por esforços da actual emiprora, cujo estado 
nanceiro diz ser” deploraveil, Este faoto, «no 
coutrario, vem ainda em apoio da opinião. que 
sustento, porquanto elle prova que os theatros 
do Rio de Janeiro podem subsistir sem subvenção 
do thesouro, logo que. 08 omproxarios tratem 
de especular sobre o gosto publico, de ohamar 
clientela para ès surg. emprezas por meio de 
esforços intólligentes e utéls, As pessoas que sa 
enoarrogárão de levar oseas öporas à scena não 
têm nenhums subvenção, o fizerão por impulso 
próprio ; entretanto todos nós sabgmos como so 


; E têm alas 


` 


. tantemente se diz aqui 


- comissões proceder 


sabido ; hontem aínda foi um éxompio 
disto...» e PA E! É Rae 


“Um Sn. “Deruripo dá “um aparto que não ou- :| 


vimos. . id DB dida 
'OSa. MENDES DE ÁLMEIDA:— Pois procure a 


. êmpreza imitar ebsos beneficiados, isto é, procure 
agradar ao: publico que. terá 


concurrancia. `, 
Eu. fz um reparo no meu primeiro discurso 

sobre oʻprocedimento «vas duas ilustres commis- 

sões : diasa que não « hava mui bem pensado 


- que as illustres commissões tivessem elaborado . 


um projecto relativo aö theatro de S. Pedro de 
Alcantara sem ser ouvido o governo, nem a actual 
empreza. As, illustres commissões, pelo seu re- 
lator, respundôrão que não precisavão ouvir. o 

verno. É vista do que O Sr. ministro do imperio 


(o) í ) 
l Pavia dito no seu relatorio, e menos necessidade 


tinhão de ouvir a empréza, porque tinhão sufi-. 
cientes dados para se convencerem da conte; 


niencia do projecto. Ora, comparando o relatorio ` 


com o projecto, eu -vejo que as commissões muito 
se excoderão, o governo sim lesmente: pedio que 
fosse autorisado para. impedir que as loterias, 
corressem quando os compromissos das empredzs , 
dos théniros não fossôm saiisfeitos, mas as com-: 
missões vão muito mals long6;. porque acores- 
contão a despeza com as autorisações que dão, 
e não forão reclamadas; autorisações. pelas quaes 
-não duvidaria . votar se. soubesse que o actual 
gabinete della so utilisaris: como, porém,” não ` 
sei se amanhã ‘nm ministerio em quem não tenha 
confiánça use mal destas autorisações, não lhes. 
posso dar o. meu voto, muito mais não se tendo 


mostrado a. sua conveniencia e necessidade. Cons - 
que o thesouro artă onerado | 


m- despezes, que ha muitas necessidades que 
nio- so podem satisfazer por causa dos encargos 
"do fhssouro: .entretanto as illustres commissões 


` não duvidárão: autorisar o pom para fazer A 


o 8. Pedro. . 
ambem concordar com os 


anteriormente, por 
esto modo ? As commissões 
não resolvem por si as questões que estudão ; 


. 08 Beus parecerea- são approvados pela camara ; 


. por cousequenola, devião ouvir uma e outra parte 
para poderem bem informar à ag não digo 
-por causa: de suas convicções, mas pelo respeito 
e consideração que devem ter para com a caniara 
Ə o publico, que observa os nossos actos, visto 
que. linhão de dar uma decisão. es 
tem as mãos atadas, tomo. dizem as commissões: 
pelo seu illustre relator; porque, se assim fossa, 
O governo não teria publicado.n. decreto n. 622 
de Julho do anao passado, creando um inspector 
dos theatros para fiscaligar o tomar contas aos 
tliaatros subsidiados. Se o governo procedeu assim, 
foi sem duvida para tomar alguma resolução no 


. caso de que essas contas mão correspondessem 


- aos compromissos a que sa havião sujeitado os 
empresarios. Logo quo visao que elles não tinhão 
cumprido com aeus deveras, não tinhão satisfeito 
008 compromissos que fizerão para com o góverno 
e para com o pubilco, podia q governo, tnde- 
pendente de nova autorisação do corpo legislativa, 

" ordenar que as loterias não se extranissem: Se oB 
emprezarios empregão mal à subvenção, o governo 

'tom direito de lh'a negar, . Cê 
. Mas disse o honrado membro que eu não oom- ` 


| « prehendi. bein. § razão por quo em outros paizes 


se não subsldião os thentros;, e accrosgentou que 


` B razão era porque nasses paizes os theatros já 
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"se que tin » ; 
deixar sem risco de lhes dar subsidio. Ora, se 


` Búbsidio ? RD 


Eu não sel, Sr. presidente, em que O goveroo | 


“não é censura prévia, é 


; 103 
estavão organisados, 
ão já certa clientela, podia o governo 


assim é, direi que esta clientela “existo ‘tambem 
no Rio de Janeiro, Se quizerem os emprezarios 
ter mais trabalho em procural-a e seduzil-a para 
concorrer aos seus espectaculos; é verdade que 
para obiôl-a custa mais que pára obter o subsídio 
do thesouro, porque o gosto publico é caprichoso, 
nada tem de 

dedicação a muita intelligencia pura poder satis- 
fazêl-o, e- com” o governo, com um ou outro 
individuo não, acontece o mesmo, porgue com 


-empenhos ge ohtám tudo em nosso paiz. Os mesmos 


emprezarios do theatro espalbão por toda a parte 
a doutrina de que os theatros não se podem 
mauter: gem subsidio; grassa a idéa; e afinal 
muita geute se convence. della sem examinal-a ə 
distutii.a, e O grande caso é que conseguem facil- 


mente o almejado subsidio. Em França ainda hojé, 


os directores dos thestros clamão por não terem 
o antigo subsídio, gritão muito polos fulhas, mas 


Observou-se que depois que se deixou de se subsi- 


diar os theairos, que no anuo de 1849, em que 
existia em Pariz tanto alarma pela tranquillidade 
publtoa, em que'o cholera destruio grande parte 
da- população, e com- ella muitos artistas, 08 
théntros muito provsperêrão, as suas receitas co- 
brirão as despezas..... / “ 


.O Sr, AzamBosa: — Está enganado; “o contrario . 


disso posso wostrar-lhs em um artigo da Revista 
dos Dous Mundos, que merece bustante crédito. 


- O SR.. MENDES DE ALMEIDA: —O honrado membro. . 


é que estã. Eu podia lhe citar uma currespondencia 


dramática de Paris mui moderna, que esclarece - 
r 


esto objecto. Mas o que me poderão ubjactar ao 


exemplo que apresento do theatro de Ruão, que 


exista ha tanto tempu sem subsidio, antes pagão 
os emprezarios à municipalidade um aluguel de 
60,000 francos? O que 36 usas dizer a respeito 
dos theatros dos Estados-Unidos onde não ha esse 


O Sn. Atamposa:—Aqui não ha augmento de 


despeza. Dão se melhuras garantias. 


O Sa. ManbEs pe ALMEIDA: --Eu hontem mostrei, 
Sr. presideute, que ox theatros subsidiadós cons- 
tantemente estão em deficit, os directóres, contando 


-com As subvenções, emprogão-se em espsoulações 


imprudoutes, concorrem para augmentar a divida 
desses estabelecimantos, ao passo qua outros, que 
não são subsidiados, quando têm um director 
activo a intelligsute, prosperão, augmentão 'con= 


Bldatavelments a sua receita. 

` Falta-me ainda rsponder com mais algum dogs- 
envolvimento a um argamento apresentado pelo 
honrado deputado por Minas. Disse ello que se 08 
theatros não forem subsidiados pelo estado, não 
estivarem sob O dominio do governo, não poderá 
o governo intervir nólles em proveito da mura- 
lidade 'e tranquillidade. publica, , pois que a isto 
ss oppõw a constituição. Eu não entendo assim, 
e óreio que razogvelmente ninguem entenderá a 
constituição ; póde.o governo intervir nos .theatros 
sem obstar a Que 08 escriptores draniaticos publi- 
quer ‘Re sugs obras; o que o governo púde e 
eve obstar é-a que ellas subão. 
fórmã que possão prejudicar a moralidade publica, 
ou produzir qualquer perturbação: isto, sustento, 
peie e governo fazer sem offensas da constituição. 

ubliquem os escriptores dramniloga pela impransa 
uisurem, o 


as obras que averno só póde ama 


-pregar contra elles, quando abusarem, a reprossão 


epois de.publicadas essas cbras, e nunog con» 
sentirá que subão uo palco scenico som terem 
sido revistas pelos respectivos empregados; istu 
censura bem entendida 
e necessaria. Na SEER 

* Lançou-se tambem hontem o odioso sobre mim 


estabelecidos, por isão julgoú- - 


xO, é necessario muito geito, muita .. 


A 


“scena de tal - 


ETE 


por dizer que n'um thestro subsidiado, em razão 


do director „procurar agradar aos que: protegem ; 


o mesmo. theatro, concorrendo para & subvenção, 
perde-se a. importancia de muitos camarotes é 
cadoiras que são distribuidos: de graça a essas 
pessoas. Disse-se que com isto cu -querig atar- 


retar o odioso sobre pessoas que não precisão. 


de taes favores, estava muito no caso de pagar 
-os seus bilhetes de camarotes on cadeiras, Senhoras, 
' 0 que eu diese é o que deagraçadamente guccede 
emtoda a parte onde ha thentros subsidiados polo 
- estado ; nesses... paizes. tambem as pessoas que 
podem pagar muiito bem a cadeira ou camarote 
recobem cs seus bilhetes dë graça, a não des- 
gostão: RS qse f f SEA Ea 
. Não contesto que essas pessoas. não possão 
pag»r os seus bilhetes de entrada, mas os directores 
para lhes: agradar têm estas" fracquezas e atton-, 
ções. que de ordinario cão bem aceitas. Lem- 
brarei âcerca disto o. que occorreu em França no 
tempo de Napoleão, quande' primeiro consul. 
Mandando examinar, o. estado dos theatros, as 
suas despezas. apresentou-se lho uma enorme 
lista de empregados publicos infuentes que tinhão 
camarotes e cadeiras. de graça nos theatros 
subsidiados. O grande homem determinou que 
nenhum dessas empregados tivesse mais nem 
cumarote, nem cadeira por semelhante medo, elie 
“proprio assignou para o theatro, afim de abrir o 


exemplo, porquanto kavião camarotes da graça ` 


para òs tres consules; para os ministros, para 
- os conselheiros de estado, etc. Eu- pois não, quiz ' 
fazer injuria g pessoa alguma. fazendo estas. con- 
sidorações na casa, Quiz Apenas mostrar que se 
“fuso Approvado o projecto nascória este abuso, 


` que os directores especulando sobre aquallaa'de 


quem sesperavão a subvenção, traturião de os 
« Agradar é seduzir por este é outros meios. Nós 
` vemos mäamo na chronica. theatral exemplos do 
que 'podem estos favores, que o primeiro orador 
“Ingloz, o celebre Sheridan, sendo director de um 
theatro em Londres, creio que Govent-Garden, 
obteve ser eleito meisbro da camara dos communs, 
unicamente. porque conseutia “que certan notá- 


bilidades da Grã-Bretanha tivessem entrada na. 


“caixa: do theatro; foi ente o motivo porque foi 
eleito rnuitas vezas por certos collegina eleitoraea 
chamados na Ioglaterra rotten boroughs, bourgs 
pourris. Ore, se Apparécem dentes exemplos, se 
não é nenhuma novidada taes favores, não sei 
porqua motivo incorrl na censura do honrado 
membro; muito mais. quando appollel para a 
experienola, quando disse que, a approvar-as o 
prajecto, ver ge-hia apparocey este o outros muitos 

- abusos no theatro. Os o Res 

Disso-so. tambem que as provincias poderião 
subsidiar os theatros e a córto não. Senhores, 
possuindo a côrte: uma municipalidade tão rica, 
a mais rica do Brazil, que tem dinheiro que 
muitas vezes não sabe empregar, pols-qua orécu 
um funcoionsltsmo extraordinario, não compre- 
hendo o porque esta municipalidade não pôde 

“esustruir um thentro, tendo aliás gusto tanto 
dinheiro em cousas 'bem-inuteis. Delxo-se isto ú 
municipalidade, mande -ella* edificar um theatro, 
alugue-o à alguma: empreza particular, que esta 
obterá Iuoros; não prstisará do wuxílio do the-' 
gouro., `e E S l 

O honrado membro por S. Paulo cênsurou 
‘ajnda uma pequena observação que fiz. Havia 
ou dito que se iórmos: marthando no sentido em 


que. Gamos, de estarmos: constantemente sob a: 


tutela do governo, de não emprebender-ss cousa 
alguma senão por maio do governo, já'tão sobre- 
aarrégado de onus e afazeres, caminharamos 
para uma especis de communismo por caminho 
opposto ao do dos discipulos de -Fourrier, Gabet 
e Proudhon. O honrado: membro disse (como 
. Querendo -accusar-me de ignorar- o que é cóm- 
“Tanismo). que elle. não sabia, enem entra nós 
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“que foi 


se sabia o que era cóômmunismo | Eu não doado: 
nheço ax immensa distancia êm quo. estou do . 
; ilustra. deputado por $: Paulo;:gei múito bem 
"qual a importancia a consideração que goza no' 
paiz, pela. sua illustração, pelo seu caracter, 
pelo -sau. patriotismo ; gei que não posso competir 
com elle, estou a se respeito na mesma relação . 
em qua se acha o soberbo--Hymalaia para com 
o mais pequeno monticnlo das nossas plânicies; 
mas estou” persuadido ' que, apezar da . minha 
. pequenez, não são estes systemas de commudismo ` 
tão complicados, tão methaphysicos que seja ne- 
cossario, para entendêl-os a capacidade de um 


"Leibnitz ona profunda penetração e intelligencia 


de um Newton. Se acaso não tivesse de sahir do”: 
circulo da discussão, poderia dizer alguma cousa ` 
Sobre esta materiá.: cd. do Ni os 
' Concluindo, Sr. presidenta, remettórei à mesa 
o projecto substitutivo ao das illustres commissõos 
reunidas, o que me parece offvrecer malor utilidade 
do que aquelis que combato. Devo declarar que 
neste projecto aproveitei um artigo. das “illustres 
commissões que fot em verdade à melhor 'coúsa 
ue lå vise. 0 que principalmente  deviamos ter 
bitu ha mais tompo, quanto a theatros, isto é; 
attonder-se para a sorta dós artistas, fazendo 
com que seus contractos sejão flelmente cumpridos 
pela empreza, assim" como ella exigo que ab 
obrigações dos artistas, sejão satisfoitas para 
com ola, y E RAEE ga a A a Taal 
- Muitos Sre. Depura Dos :-— Votos, votos, votos. ` ` 


O Sr, PRESIDENTE : — Não havendo matis quem . 
peça a palavra, vou pôr a votos. . a (depois de uma 
peguena pausa.) Os, senhores que. dão por dia» 
cutide a materia queirão levantar-aa (depois da 
votução),-—Estã discutida. Vou pôr a votos pri- 
meiramento a emenda "substitutiva dei todo o 
“projacto. : E o a 

São rejeitadas todas as emendas, com excepção . 
da REARO additivo: do Sr. Vianna, que é ap- 
provado. os E mar : 
~ Julgando:se finda a. taroelra discussão do pro- 
jecto, é adoptado com o artigo do Sr. Vianua, é 
Yai rômetido à commidsão de redacção. ` 


` ` RBOCRSSO DO SR, DEPUTADO PAULA FONSECA ` 


“Entra em discassão o seguinte parecer de oom- 
missão de constituição, impresso sob mn. 104, 
relativo ao processo intentado contra o Sr, depu- 
tado Paula Fonseca, com o-voto separado do 8r. 
Souza Ramos : o : 
. n Fol presente À « qummisaão da aonatituição 
um oficio do juiz de direito da comarca do Serro, 
com data de 25 de Fevarelro passado, remettendo 
a esta camara, em cumprimento do art. 28 da 
constituição do Imperio, uma certidão do processo 
orime de responsabilidade formado cuntra o Br. 
deputado Antonio Gabriel da Panla Fonseos, que 
na qualidade de delegado: de - policia: da cidade 
Diamantina foi pelo mesmo juiz: pronunciado, 6 
sujeito à prisão e. livramento cómo incurso na 
ultima paris do art. 181 do codigo criminsl, por 
conservar “preso e sem culpa formada a Manoel: 
Alves da Silva muito alm do prazo legal. ' 
« E parecendo &: commissão que” não.: procede 
semelhante pronuncia, nem dave continuar. O 
referido processo 'pela fórma menos: regular por 
feito, passa ella a expôr a materia, 6 B 
fundamentar seu parecer depois de haver prestado 
-a tão importante objecto todus a attenção que elle 
exigia. E Pa ks 5 . 
: x Réquerondo aquells Manoel Alves da Silva 
ordem de habeas-corpus -no predito juiz de direito, . 
$ ouvindo esto ao delegado sobre o motivo da. 
prisão, ordenou a soltura. e. recorreu. em-ofrcio 
para a relação, a qual, confirmando a decisão - 
- Tecorrida, mandou responsabilisar o mesmo. dole- 
gado para conservar preso e sem quipa formada O 


2 po 


. pacients’ além do prazô legal. A portaria do 


- de direito, 


presidente da relação ordenando esse processo é 
aútoada com o documento que o acompanhou, a 
18 de Dezembro do anno passado; a 19 fazem-se 
ôs autos conclusos ao. juiz de direito, e- nesse 


mesmo. dia elle pronuncia o delegado sém mais: 


diligencia alguma; no que não se póde deixar de 
notar alguma, Precipitacao, mórmente -obsər: 
vando:so que, publicada a pronuncia naqueils: dia 
19de Dezembro, foi sómente a 25 de Fevereiro 
deste anno que o dito juiz se avisou de cumprir o 
preceito do art. 28 da constituição, . dando conta 


dó seu procedimento a egta camara. ... > 

« Nada objecta a commissão so acto do. juíz 
quarto a ordenar" em Dezembro 
a prisão do delegado eleito deputado; por- 
que, apezar de não .ser incontroversa a in. 
tolligencia que se -deva dar aô art. 27: da 
constituição, tódavia não estando então o eleito 
declatado - alada deputado pelo unido podpr 
competente para verificar 0s-sens poderes, na 
fórm do art. 8º do regimento desta camara, 
e prevalecendo O privilegio -constitucional do 


- deputado unicamente durante a sua deputação, 


~a O que porém «prejudica, visivelmente “a pró- | 


nos positivos. termos daquelle ari, 27 da consti- 
tuição, o que sa casa com alguns paralielos da 
legislação, mostra-se por esse lado jústiticavel. q 


pracedimento da autoridade criminal que formou 


a culpa... 


~ 


- nuncia,- 6 & toórná insustentável, éa insuficiencias 


dos meios adoptados para a instricção do pro- 
cesso ; de:modo que mal: se pôde daber se o delogado 
infriúgio o art. 148 do codigó do: processo. cri- 
minal, ou alguma outra lei, Pelo menos não devia 
o juiz de direito prescindir de examinar o 
cesso da formação da culpa, a 


ro. 
que se referio o 


. delegado em. sua resposta de 21 de Julho de 1849, 


- era virtualmente recominendada pelo art. 400 do 
regulamento de 81 de Janeiro de 1843, como até. 


quando. fo! ouvido sobrê o motivo da prisão de 


concorreria para - esclarecer a materia, não só lhe 


lhe parecia sir tombrada pelo presidente da relação, 
quando mandnú contemplar entre as pegas do pro- 
cesso de —-habeas-corpus— de que lhe enviou certi- 
dão, a eobredita resposta dada pela aútoridade 

olicial ; é nem de outro modo podià: o mesmo 
Juiz esonpar-à incoherencia da não ter ex-officio 
responsabilisado aquella autoridade, por occasiio 
do exame que fez sobre a legalidade da prisão 
do paolente, e entretanto pronuncial.a depols sem 


-maia diligencla aiguma, quando teve de lhe formar 


culpa" em virtude. da portaria do presidente da 


rolução, . Pan 
«N a resposta linha o delegado felto vêr 
vo já a. comegado um processo de formação 


e culpa contra q råd Manoel Alves, indiciado 
“de crime de morte, havendo intérrogntorio, e 
inquirição de uma testemunha. Era poia evidente 
qus de tal processo se deverão extrahir as cer- 

dõəs precisas para a regular instricção do de 


responsabilidade ; hão. sendo mesmo pouco con-, 


- venlônto cuvir-se desde lógy o promutor publico, 


- migida para a cadéa da cidade Diamant 


- consignados no art. 185 do codigo do procérso |: S 


da 


que havia requerido a remoção do, supposto ho-. 
na, ` 

«O que tudo attondido, e não “devendo ser 

proferida incônsideradamente, e sem base legal, 

uma sentença “ds pronuncia, cujos efeitos são og 


oriminal, entende a commissão que deve ser a 
vertidão do processo remettida ao governo, para 
que esto ordoue xo juiz de direito da comarca 
jo ferro que 
autoridade policial, que « relação. mandou ras- 


ponsabilisar, não dispensando quaésquer diligan- 
cins que forem -conducentes a bem instruir o 
processo. Na PER DR E 

« Salã das comissões, nos 16 de Abril de 


1850. — Victor. =D. M, A. Mascarenhas. » 
Toxo 1 ` i ' 


a 


Co SESSÃO EM 16 DE MAIO DE 1850 


anoel Alves; porque, éssa diligencia, que muito . 


rocada regularmente contra a. 


os 


-a Não concordo -com meus illustres. collegas, 
membros: da commissão də constituição, na so- 
lução dada à questão qua versa sobre o. tempo 
em “que começa o privilegio do deputado.: estou 
. porém “inteiramente de accordo com os mesmos . 
quando pensão que o processo instaurado pelo 
juiz de direito da comarca do Serro contra o Sr. 
deputado Antonio Gabriel de Paula Fonseca à 
irregular, e a pronuncia insustentavel por falta de 
provas, o jato basta para que seja o meu-parócer 
que não déve continuar o dito prócesso. `` ` 


« Sala das commiissõos, 30 de Abril de 1850. — 


Souza Ramos.» 
O Sn. Sarão Loparto:—Peço.a palavra. 


O Sr. Vicros DE OLIVEIRA E OUTROS MUITOS 
Ses. DerurtaDos: —Peqo a palavra. 


O Se. Presiménia:—Tem a palavra ò Sr. Sayão 


A 


Lobato, A 
O sr. Sayão Lobato (movimento ds atten- 
ção) ;=Sr. presidenta, peço licença é illustre com- 
missão de constituição para me oppôr «o parscer 
por ella apresentado; eu o considaro, Sr. presi- 
ente, incônstitucional.... e 


“O Sa. Cruz MacnaDo:—A poiado. ` 


O Sa. Savio Logaro: = Entendo que nesto pa- 
recer se propõe uma verdadeira invasão ás attri 
buições do poder judiciario; "e conabguintemento . 
não pôde elle kar adoptado, em minha opinião, pola 
camara. ` Não entro na questão, Sr.. presidente, 
que aliás foi aventada pela iliustre commissão 
«iso já subsistia o privilegio de deputado ao 
tempo em que. fol lavrada a. pronuncia. En me 
jnolino a adoptar a opinião consagrada no voto 
em separado, por todos os- motivos, e, se hou- 
vessom. razões que pudessera pôr em duvida 
essa opinião, eu me inciinaria a adoptal-a pelos 
principios do eterna equidade, porque em um: 
caso de duvida: adopta-se sempre o indo menos 
odioso, o mais favoravel; além de que, descubro . 
razões vallonissimas. de utilidade publica que 
recommaendão s adopção desta opinião. Assim 
como na lel de eleições um -analogo privilógio 
se dá aog eleitores que delle gozão plenamente 
antes da verificação dos puderes que. realmente 
não tem iugar sendo depois dá instaliação da 
assombléa oleita, assim tambem descubro eu que 
às mesmas razões de utiildade publica subsistem 
para que desde logo os nomeados deputados 
entrem no gozo daa immunidades que tão neces- 
serias são à ogusa publtoa. Dessubro mesmo na 
Rolemnidade com quê a lei exige que- sa faga q 


. apuração dos votos, que se celebra a eleição dos 


representantes, descubro nessa solemnidade umi 
causa mufto 'sufiicionte para quo desde logo estos 
homens solemnemente aprogaados como 08 eleitos 
representantes da nação, sejão considerados taes 
a como'taes sejRo aualiicados e tratados, . ` 
Mas, como ou já isse.a V. Ex., não aprofundo 
esta questão, deixo a outros nobres. deputados. 
o tratarem della: eu entro na questão principal, 
digo que a. illustre. commissão, propondo que se. 
oflicie 40 governo para quo. so mande reformar 
esta processo, visto que existem faltas em sua 
instrucoão, existem irregularidades de formulas, 
se propõe invadir as attribuições do . poder 
judiciario. (Apoiados.) Jâmais poderei admittir, . 
r. presidente, que uma camsra se pôssa con- 
etituir um verdadeiro tribunal de . formulas juri- 
dicas, que seja ella a: entidade : competente. para 
proferir uma verdadeira sentença de reforma de 
um processo. . Se entre. nós se. admittissem os . 
estylos quase adoptio, por exemplo, na camara 
dos lords da Inglaterra, onde em questões desta 
ordem só votão os membros legistas, .não. haveria ' 
.O mesmo absurdo, eu não teria à mesma repu- 


~“ guancia em. conhecer a competencia da camara 


irregularidade 


para proferir uma decisão sobre a 
E i 14. 
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das formulas.. E’ fóra de questão que esta ca: | juridicas? En faço justiça á sabedoria da illustra, 
imara é uma corporação essencialmente. politica, | commissão, sef quo ella é para inspirar tal fó 

ùe -ő inspirada por motivos que não podem |' mesmo áquelles que não fórem profissionses neste 
Ae ninar am um julgador ordinario, que pela lei | assumpto, que alles terão um motiyo bastante 
é segundo a lei, é encarregado de proferir sua | para com repouso de consciencia adoptarem o 
opinião ou sua decisão sobre questões pro- perecer dê comissão ; mas seguramente isto não 
priamente de jurisprudencia. "Se se admittisso |. admissivel em négocio desta ordem; bem se 
geimaihanto' principio, quem poderia repousar | vê que a ló: a mais robusta não servo, que é 
nas decisões do poder judiciario? Qualquer que | mister mesmo, para que © publico acate a decisão 
tivenso tal: influencia, que tivesse por tal modo | da camera, que ella seja dada por modo a inspirar 

"apadrinhado pela opinião representada na camara, | plena. confiança, por modo à convencer -que ha 
bem poderia obter uma lei; uma decisão qualquer | toda a competencia, nos juizes que proferirão esta 
que impuzesse ás autoridades -judiciarias a obri- | sentença para ser ella. acatada e respeitada pelo 
gação “de derogar actos proprios, „que pela | público. . .. E AULA ; 
cunstituição. do estado são de sua unica è ex- Sr. presidente,-em nossa organisação judiciaria 
clusiva competencia. Seruma lei fosse proposta |-os tribunass superiores são p8 competentes para 
nésta casa pela qual se ordenasse que o processo | reverem e currigirom os actos praticados pelas 
tal se juigasse nullo, porque tinbão sido preteridas | autoridades subalternas; seguramente; um tri- 

. as formulas, a illustre commissão, e toda a camara | bunal súperior, por mais guatifeada,. que seja, ` 

. por certo reclamaria contra a inconstitucionalidade | mesmo o supremo tribunal de justiça, 'é um 
de uma tal lei; diria Pretende-se invadir as | tribunal todo responsavel; sobre cada um dos 
attribuições do poder juäiciario, não é admissivel | ministros pesa uma alta rospousabilidade pelos 
uma tal lei, porque importa um ataque manifesto | seus proprios feitos, e nisto repousa a maior 
é independencia ds um dos poderes políticos do | garantia para a boa administração da justiça. 
estado, a este dogma consagrado na constituição | Na camara dos Srs. deputados por ventura existe 

. do imperio. Se aquillo estabelecido em' uma lei | esta responsabilidade tão necessaria, que. deve 

- votada pala camara dos' deputados o pelo senado, | tanto acompanhar ao julgador como a sombra 
com sancção do executivo, seris uma verdadeira | ao corpo? À irresponsabilidado de cada um dos 
inconstitucionilidade, seria um atâque manifesto | deputados, consagrada na constituição, e tão 
à independenoia de um dos poderes políticos do | necessaria como indispensavel para que à camara 
estado, como por uma simples decisão da camara | pudesse dignamente funcciongr e fazor as leis, 
dos deputados se poderia eqmittir que sə esta- | seguramente tem seu assento proprio na -conve- 
balecesso esto preceito; que imporiosamento de- | niencia “e ma necessidade de todas as opiniões, 
terminasse ás autoridades judiciarias o.innóvar | devarem: ser emittidas com .a maior liberdade ; 
actos de sua nttribuição ? (Apoiados. )}: “1 mes; quando se Erva de applicar leis decretadas, 

. Sr. presidente, do que tenho exposto se con- | quando se trata de trazer à execução medidas 
clus que ainda votando-so pelo parecer da com- | presoriptas, normas fixas, seguramente 6 ne: 
missão, quem assegura: que a autoridade res- | cessaria uma responsabilidade muito restricta, é 
pectiva estaria por está decisão? E se não | necessario que o julgador esteja atado por tal 
estivesse, o que suppõea illustre commissão que | modo ao exactissimo cumprimento dessas normas 
teria lugar? Por ventura poderia sustentar que | que não. posso, ainda levado pelas ruzões mais 
esta autoridade judiciaria- faltou ao cumprimento | proprias s impressionar o anima q mais finde- 

- de uma lei, ao preceito legitimo, que a cbrigasso | pondente, prescindir dellas. Uma camara como 
a dar tal ou quel decisão?! Senhores, faço | B dos deputados, Alka da opinião do momento; 
justiça às- intenções da. ilustre commiasão: | em que .o enthusiasmo pôde . prevalecer, em que 
reconheço mesmo que ella tem razão, que as | não havendo normas fixas; não havendo preceito 
formulas presoriptas pelas nossas leis não forão | restrictamente regulador, sendo aquillo qua cada 


observadas neste processo. - um" julga RA mals goavaniante na oaio, 
; , DS e, ' seguramente jámals póda ser n corporação mais 
O SR. .Oruz Macmano : -Apoiado. ` com polenta para preferir decisões de semelhante 


O Sr. Savko Logaro :—Mas seguramente nem | ordem. Concluo, Sr. presidénto, que por todos 
por isto entendo. que fâmais possa ser admittida | os principios que. se achão consigrados na consti- 
a proposta feita. pola illustre commissão, perque | tuição do imperio, o pelos dictames do simples 
se hoje com fundamento fosse admittida, porque | bom senso, é inadmisaivol que a camara dos 
subsistem razões valiosas, amanhã teriamos uma | deputados por cessa modo invada as altribuiçõos 
proposta feita a. respeito de outro procoseo, A | muito especiaas, muito. exclusivas do poder judi- 
que não assistissem as masmas razões; bem se | ciario, que por este modo vå proferir uma ver: 
- Vô que assim o poder judiciario ficava como-uma | dadeira sentença, julgando sobre e regularidade 
entidade toda passiva, toda ás ordens des impo- | ou irregularidade das ormulns néste processo. Não 

, sições dó corpo legislativo. ; nos cabe ventilar ou decidir senão a questão, se 
Senhores, como é possivel mesmo que esta pro- f- por ventura deve ir ávante © processo, ou não. 
posta possa ser devida e conyeniontemente deli- | `A nobre commissão fez justiça quando se enun- 
' berada pelos honrados membros da camara ? Eu | ciou. tão categoricamente sobre o. merecimento 
fago justiça å intelligencia, bom senso o patrio- | deste processo; não. 6º elle Seguramente um 
. tismo de todos os nobres membros : mas O que é | processo: compatente bastantè pars pôr clara a 
fóra de duvida' é que muitos não têm as precisas | responsabilidade do illustre deputado nelle com- 
habilitações pera conscienciosamente avaliarem as | promettido.. A este respeito não acorescantarei 
"Questões de formulas juridicas ; como já disse, | cousa alguma ao que está escripto no parecer 
. 86 entro nös houvesse o estylo que ba na camara | da illustre commissão ; portanto, concluirei di- 
dos lorde de Inglaterra, onde em taes materias | zendo que, cohsranto com os precedentes da-nasa, 
. 8ômente votio: os legistas, eu poderia admittir | a decisão da camara deve ser que não pôdo ir 
que ao menos consclenciosamente pudesse ser | por diante o prócesso. E não póde “mesmo ir 
votada a emenda. proposta; mas davendo todos | por diante o processo, porque, passando a con. 
-OB Srs. deputados concorrer com o seu voto para a | sideral-o em todas as gues- partes, em todas às 
decisão desta materia: dos quaes mesmo não se.| suas rolações, som duvida nenhiúma se eu fosse: 
póde préscindir, porque não haveria o numero | chamado: para declarar qual era a autoridade, à 
 Decessârio para a camara funccionar se elles | quem cabia ináior responsabilidade neske goto 
* espontaneamente se retirassem do salão, como é | irregular e escandaloso de se conservar um indi- 
possivel esporar-se uma conscienciosa decisão | viduo preso pór mais de um güno sem culpa 
nesta materia, sendo toda ella de formulas | formaa, eu diria que de nenhum modo reço- 
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nhecia que ao Sr. Paula Fonseca cabo a maior 
responsabilidade de um tal acto; talvez que esse 
meésmo juiz. de“direito, autor do processo, fosse 


úem mais merecesse as coisuras de um seme- ` 


lhante procedimento. Por ventura, durante esse 
anno inteiro que jazeu em uma masmorra um 
cidadão sem tulpá formada, não existio na co- 
marca esse juiz de direito, e: pslo regimento de 
seu cargo não era obrigado a conceder, muito 


“antes a soltura do. réo por via de habeas-corpus, . 
mésmo ex-officio, independente de requerimento. 


da parte; não abrio elle correcção; não consi- 
derou todos 08 processos, não vio quantos estavão 
em andamento na sua comarca e o gue convinha 
provér sobre elles ? Como juiz privativo da-res- 
ponsabilidade” dos empregados de dentro della, 
não attendeu se os respectivos “delegados de 
policia cumprião seus deveres? Prómoveu. alle 
como devia, pelo, regimento de seu cargo, que 
a administração da justiça fosse distribuida regu- 


larmento ? Ma parece: quo todas estas quostões. 


vinhão muito Bo caso e demonistrarião que o juiz 
de direito não cumprio o seu dever. Assim, por 
um conveniqnto exame deste negocio se veria 
talvez que o respectivo juiz de direito seria 


muito mais censuravel que o Sr. Paula Fonseca, . 


que quando entrou para o cargo de delegado de 
policia, jå encontrou este réo na masmorra ha 
muitos mazes; o bem se vô, a experierícia o 


demonstra, que - quando se acha uma cousa em- 


. tal estado, a continuação deste estado é muito 
-meis facil, é mesmo como que natural; a con- 
tinvação de um abuso é explicavel, sem qua se 
o refira ao animo deliberado, ao proposito ma- 
- nifestado da autoridades que já o encontrou 
arraigado. O anterior delegado -de policia, 
foi quem ordenou a reclusão desse reo na cadêa, 
deade logo devia “ter entrado na organisação do 


rocesso; a esto cabe seguramento quasi a in-. 


ira responsabilidade desta acto. 
Demais, Sr. presidente, eu devo notar que o 
prazo presoripto pela lei para a,- formação da 


culpa, não é fatal; a legislação reconhece que da- | 


das certas oircumstancias, póde-se demorar a for- 
mação da culpa, mas sei que est modus in redus, 
- 0. que não se X 
-largo espaço na. cadêa sem se lhe formar culpa ; 
mas deve-se attondor a. oircumstancias muito 
e go deve-so attonder å imputação que a 
„asto rdo se fazia como autor de crimes atrozos, 
. pmo um assassino muito qualiâoado, tendo sido 
. prago em diatrictos differeutes, tendo fugido da 
cadêa, tendo sido novamente preso, “e jazendo 
na masmorra muito tempo antes que o Sr. Paula 
Forseos entrasso om exorciclo. Devo accrescentar 
que o Sr. Paula Fonseca, como homem que não 
era profissional no exercicio das funoções da de- 
legacia de. policia, 
causa publica de se onorar cbm um. encargo 
tão pesado, que -servio segundo comportavão as 
suas forças, mas é visto que não podia prescindir 
das funcções-ordinarias .de sua profissão, que lhe 


- era necessaria para obter meios de subsistencia ; . 


"como medico, tinha de acudir ao chamado de 
muitos enfermos, e como substituto do juiz mu- 
nitipal © de/orphãos, vereador då camara muni- 
vipal, tinha. elle: de exercer outras muitas é 
diificóia. funoções. Se todos estes afazeres não o 
poem a salvo inteiramente de alguma censura, 
todavia explicão que seguramente a falta de 
prompta instrucção debte processo não proveio do 
animo deliberado de: recaloar na prisão esse rêo 


(apoiados), que mesmôó sendo de sua natureza 


um individuo miseravel, era - indiggo ató de 
inspirar esga odiosidado que se: empresta ao 
Sr. Paula. Fonseca. (Apolados.) Mas, Sr. presi- 
. dente, isto. que acabo em resumo de expôr não 
- É 66 o que mo leva a pugnar para que se rə- 
inetta a. um perpetuo siloncio-este processo. Eu 
entendo com a illustre commissão que elle se 


ue, 


de: conservar um: homem por tão. 


foz um grande. sacrificio à' 
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acha irregularmente instráido, entendo que. elle 


não contém materia gue ponhs. a. limpo ares- 
onsabilidade que deve ser feita ao: Sr. Paula 
Fonseca; entendo que não ha motivo. algum 
esclarecido, comprovado gatisfactoriamento 
8e reconhecer a criminalidade do Sr. Paula Fon- 
. Seca; portanto, sou . consequente, julgando que 
não deve continuar o processo. 
bem, muito bem.) 
O sr. viótox dè Oliveira: — Duas 
"questões, Sr. presidente, e ambas importantes, 
offerece a materia do párecer que sə discute: 
uma é a questão de direito público sobre o tempo 
„êm quê o depútado eleito começa a gozar do 
privilegio constitucional; a outra, é a questão 
méramente juridica à respeito do mudo de fazer 
a tamára -uso do seu direito ou privilegio de 
- prónúnciar-so sobre a formação da culpa de 
gualguer de. seus membrós. 
ondada de ouvir-me, por alguns momentos, a 
respeito da primeira questão, porque tendo um 
distincto: membro da commissão se afastado 
do modo de pensar da maioria, dando um voto 
em separado, não se dignou de desenvolver a 
materia, nem de mostrar em que consistia O erro 
de seus collegas, o que poderia deasontental-os, 
fazendo-lhes crer que sus opinião era intuitiva- 
mente má e inádmissivel : aqui está o voto. em 
separado. (Lé.) Nello apenas 'se limitow a dizer 
o nobre membro que não concordava com os 
seus collegas da commissão quanto á solução 
dada à questão constitucional. Da 
0 nobre deputado que hoje pódio a palavra para 
“combater o parecer, declarou que elle abreçava 
a opinião do membro divergente da commissão ; 
entretanto disse que não aprofundava esta ques- 
tão, fazendo assim como quo: uma ofensa aos 
dous membros da commissão, que- redigicão o 
od "porque . poder-se hia entunder dessa 
enlinação “do debate que nem o objecto era 
questionavel, que os dous membros da commissão 
não. merecião mesmo ser combatidos, 
parecia: que elles erão ao menos diknos de um 
esolarecimento ; se elles estavão ou “estão em 
arro, o que póde. acontecer, justo era que o nobre 
deputado, que tevs a franqueza de declarar que 
compartia à opinião do membro divergente da 
commissão, não dissósse que deixava de apro- 
fundal-a; pelo contrarlo devia mostrar as razões 
em que se fundave para dar a preferencia ao 
voto disorepante. Como esta oplulão não foi 


desse desenvolvimento, produzindo os fundamentos 
do parecer da commissão, e fazendo ver que 
“sua improcedencia carece do ser demonstra a, 
desenvolvendo-se. a opinião contraria qua se diz 
trlumphante. São estes os dous motivos que me 
obrigão a cansar s paciencia da camara por 
alguns momentos, unicamente para fazer sentir 
que nós não tratamos deste negocio sam. alguma 
reflexão, e que não denfos tão pouca importancia. 
Á nossa missão, que, conhecendo que a materia 
era controversa, como o sonfessámos no parecer, 
não expendessômos os motivos por que preferia 
mos uma é não outra opinião, 

Vou, portanto, Sr. presidento, apresentar á 
cada os diversos fundamentos da opinião que 
exnrei no parecer, AR foi abragada pelo meu 
illustré amigo” o collega da commissão, que 
aubscreveu o mesmo parecer. O primeiro funda- 
mento vou buscar na organisação constitucional 
da camara : soccorro-me mesmo daquelias theorias 
que aprendi.quando estudei as -Soiengias jurídicas 
e sociaes om uma das academias do império. E' 
sabido, dizem os publicistas, que ùin dos direitos 
qua tem a camara dos- deputados, é sem dúvida 
. à gua organisação comô corpô legislativo, isto é, 

a sua organisação constitucional, Entre ds direitos 
. que ella exerce conatituindo-só, achão-se os da 


Ara. 


(Appiados, muito 


A camara torá a, 


a mesma fórma 


. 


uando - 


desenvolvida, justo é que eu mostre a necessidade, 


AO8 7 
ação dos poderes de: seus membros, os da 
Copia do A regimonto, os da: eleição do 
presidente, vice-presi ente, oto: ; exercindo estes 
direitos, a camara trata .da sua organisação como 
corpo legislativo. Séndo isto assim vamos ver O 
"que estabeleceu. O nosso direito. publico consti- 
tucional positivo no artigo, creio quê 2l. Diz o 
art. 21 (lê): « A nomeação dos respectigos presi- 
dentes, vice-presidentes o secretarios das camarás, 
verificação dos poderes dos Seus membros, Jura- 
mento e gua. policia interior, se executarão na 
fórma-. dos vous. regimentos. » eo A 
: O legislador . constituinte -cbedeceu a . estes 
rincípios comesinhos da sclencia, reconheceu que 
Revia considerar como disposição. constitucional - 
a faculdade da camara-constituir-se, organisar-se, 
de conformidade com a let; na applicação pratica 
deste pensamento, desta theoria, elle disse: 
« À camara reconhecerá os poderes. de seus 


membros. » Parece-me que se em me limitasse a” 


este argumentá, já poderia dizer com -alguma s9- 
gurança que 0 individuo eleito deputado não pódo 
gozar dos privilegios desto cargo senão depois, 
ue a camara exerce o seu direito de sonstiluir-Ba, 
de organisa-se, reconhecendo os poderes dos 
sous membros.. Antes disto elles não podem ser 
reconhecidos como verdadeiros mandatarios do 
povo; elles não têm direito a go fazer respeitar 
por autoridade alguma, como representantes, da 
“nação brazileira; é sómente o presidente“ da 
camara quem, na fórma. do regimento interno 
desta casa, de accórdo com a constituição, cs 
ha de proclamar deputados, a fuzel-os como taes 
recouhecar pola paíz inteiro. RE gg ms 

8r.. présideute, o que dispõe a nossa conatituição 
-a aste -respolto, prósoripto se acha, como bella» 
mente o sabem 08 nobres deputados, em outras 
constituições de. paizes ` regidos ` polo mesmo. 
Bystoma ; é eu, quando tratu de invocar. algum 
exemplo em:tasa muteriga, tenho muite cuidado 
em ir pedilio sómente 'a alguma nação, cujas 
-institrições não possão ser taxadas de pouco 


deforentes para com o elemento - democratico ; 


assim oreio que fárel uma. boa citação lembrando 
a gontituição da republioa franceza. Ahi og nobres 
deputados encontrão nesta parte o mesmo espirito 
das disposições da coustituíção -brazileira ; iato 
à que o deputado, que o Tepresentante da nação 
-bão gosa de seus vordadeiros prívilegios, senão 
quando a camara está organlaada ; 6 em seguida 
mostrarsi > quo alli se observarsobro a prisão 
dos dopuisdos, lembrarei o que ge pratica na 
Inglaterra, e notarei a aspeclalidade do motivo 
"do certas excepções ; mas. antes disso, continúo 
"a deduzir do nossas proprias leis argumentos de 
“muito Ea que protegem minha opinfio. Veja. 
mos, Sr. presidente, o que diz a.lel de 19 de, 
Agosto. do 1846 sobre o processo eleitoral, no 
art. “786. (L9:) O que prova isto? Prova que o 
depútado Bleity não. tem direito ao privilegio que 
-a cônstituloão só. dÀ ao reprosentan 
depois de ‘organisada a camara, `ò reconhecido: 
elis por esta como tal, porque senão o legislador 
teria providenciado de modo que. s eleição não 
pudesse trazer este perigo: Faculta-se 40 eleitor 
votar om quem quizer, embora o eleito não tenha 
as condições necsasarias, embora näo esteja olle 
no goso de seug direitos politicos; mas se o eleito 
nestas circumstancias yem å camara, é repellido 
pola commissão de poderes, que declara que é 
- illegal a eleição, e a camara assim-o julga, vibto 
que essa lei diz muito expressamente qué as - 
condições de idoneidade. sò bão de ser aânai 
-reconhecidas por quàm verificar og poderes. . 
Por consequencia, já. ne vô: que toda "à ` legis- 
lação está conform6 com o espirito da constituição 
-dp imperio em reconhecer que o deputado só 
póde gozar dos privilegios inherentes “ao aou 
“onrgo. quando: é proclamado tal" pela camara, 
- dópois dos trabalhos da commissão de poderes e 
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-vados, » oo . 


- podemos dizer 'a um mandatario. do 


e da nação | 


da votação indispensavel sobre. a validade da 
eleição. Aqui estão os artigos do regimento, que 
são bem. explicitos (18): «Art. '7,º Os deputa.. 
dospresentes decidirão, precedendô discussão da 
xalidado das eleições, por . meio. de votação. 
« Art. 8.0- A’ proporção quo se fôr votando, O 
presidente ` declarará: deputados aquelles cujos 
poderes se tiverem julgado legalmaate conferidos, 
e um dos escretarios fará 2 lista dos appro- 


O processo eleitoral, pois, não tem o seu ultimo 
complemento- senão-guando os poderes dos oleitos 
são apresentados à casa, reconhecidos e appro- 
Pados pela camara; dahi é que data o direito ao 
efectivo gozo do privilégio de deputado. Para 


- conhecermos .que óniquanto a camara não Approva: 


os poderes de seus -membros elles não podem ser 
deputados, basta ver que nós podemos, como em . 
algumas occasidus-so tom feito, rejeitar diplomas 
trazidos à. camara, s declarar nullas ss dleiçõer 
que os motivárão.. So. nós podemos reprovar, se 
ovo qua 86 
apresenta com um titulo pouco legal por vicios 
na eleição: « Retirai-vos, porque .uko fostes bem 
eleito, » sogue-se que este acto do reconhecimento 


de poderes tem uma força muito considóravel, 


á "uma diligência necessaria. para completar o 
processos eleição. Como que. esto processo não 
-de todo acabado, antes está” sujeito a mer 


- tuutilisado “emquanto nós não verificamos 08 


oderes do eleito. Se vemos isto na camara dos 
eputados; muito maig“ sensivelmento o obser- 
vamos na camara dos senadores ; é disto temos : 


"exemplos bem: recentes. Apezar de soro senador 


eleito “pelo povo, da suaeleição ter sofírido um 
exame acurado no conselho de estado, e da ter 
elle sido escolhido ' pelo imperador, depois de 


“todos estes tramitas, chegando ao senado ó re- 


pelitdo, porgua..ná verificação. dos. poderes as 


teconheceu que-a eleição tinka sido mal: felta. 


Eis quoa decisão do ` seuado ` vale, nasse resul. 
tado, mats da que a eleição do povo, do que a 
escolha do monaroha, dpêzar de ter essa eleição 
passado por todos estes tramites, por que sitás 
não passa, a escolha da deputado, visto como, 
gianto a esta, é aments na camara que se exa- 
mina a legalidade dá eleição, que se verifica ge 
so guardário as formulas, go q eleito estava nas. 
olrcumstancias -de ser votado, eto, Entretanto, na 
nomeação do senador, apegar. de já ter a eleigão 
passsão pelo” drysól do exame. no conselho ds 
estado. e no: ministerio, apezar da escolha do 
monarolia, o seuado, usando de suas attribuições, 
diz: « Vôs não sois senador, ». Orelo que me não 
será necessario citar o facto ultimo da eleição 
de Pernambuds: mas cito-o todavia porque quero 
mesmo fazer a apúlogia do senado brazileiro, 
que näe se. pôde deixar de reconhecer qué neston 
ultimos tempos tem sido o nosso anjo tutelar 
(muitos apoiados) ; nesta: questão da eleição dos 
senadores do- Pernambuco, o. senado brazileiro 


- fez à nação. un serviço importantissimo,” que 


passará À posteridade cercado de nossa gratidão, 


Berviço que recorda aquells gua prestou a damara 


dos pares da Inglaterra, no reinado celebre da 
rainha Anna,:salvando a liberdade do povo que 
a camara -dos communs queria compromettar com 


, O despotismo que pretendia exercor sóbre A eleição 


dos seus membros. E quom dirá que a attribuição 


ide que usou: à:senado brazileiro não Prova que, 


som reconhecimento de poderes, 
legio ? i 


O SR. PrREaDENTE:— Eu pego ao hobr : 
tado que não... pogo ao nobro äpu 


O S3. Viotor pa OnyeIRa:—Se au não posèo, 


não ha privi» 


para mostrar quanto é effloaz a verificação - dos: 


oderes pela camara, citar um ou outro exemplo 
assa dioncia já experimentado, então não sei 
discutir.. Eg. quero mostrar que tanto 6 impor- 


” 


tante o” acto da verificação dos poderes, que nós 
já vimos dous senadores repellidos do senao, 
. Apezar de. terem sido eleitos pelo poyo esco- 
lhidos pelo monarcha, Eu não podóreiservir-me 
de um exemplo... E . 5 


O 8r. Presidente: — Exemplo, sim ; mas fazer 
'& apologia deste acto, demorar-so neila, é a 
Quo... o ME 

“O Sp. Vioror DE ÔLIVEIRA:— Recorda-me agora 
Y. Ex. a expressão do Sr. Dupin ainé, presi- 
dente da. assembléa nacional franceza, quando 
uma vez, chamando á ordém à montauhs, disse: 
« Já hoje não se. pôde fazer a apologia do que 
"ha. de mais sério e respeitável neste mundo, 
sem que appatéção logo reclamações. » Eu tambem 
| quasi quê podia agora dizer isto, -- Be 

O Se. PresipentTE:— Eu não digo que o nobre 
deputado não possa fazer am. gecasião oppor-- 


tuna.... $ 


O Ss. Vroror "Dá OLivrIRA:—Eu' quero ápenas 
provar que nós, exercendo este poder, annulla- 
remos uma. má eleição e faremos mesmo um bom. 
serviço ás liberdades publitas; por isto trago 
este "exemplo. Aquelles que: sa inclinarem á 

- minha opinião fiquem certos de que segusm ng 
. duvida a opinião mais accommodada a lisongear 
8 favorecer o elemento democratico, Não tenho 
“ receio dê que ss diga que éu tomei o “arbitrio +, 
menos banigno;» julguei ouvir o nobre deputado 
dizer que, por Ser o caso dê duvida, segue a 
- opinião mais benigna; o isto 6 um engano seu, 
porque, tratando-se do um privilagio, não segue 
a opinião mais benigna aquelle que o quer Aam- 
pliar, e siin aquele que o quer restringir, visto 
gue o privilegid, sendo uma excepção, uma limi- - 
ação dasregra garal, aó determinada por ints- 
rasse publico, elle perde de corto asao caracter, 
- e-degenera: em- Uma excepção. odiasa em favor du 
pessoa, e não do cargo, quando ss lhe -dá a 
- ampliação que quer o nobre deputado. e 
- Sr. presidente, lembro-me de gua na Frania, 
pela let dé 14 do Dezembro o 1514, podendo o 
rei dar cartas da granda nat ralização ao estran 
- goiro patúralisado qua tivense prestado serviços' 
relevantes, © sendo então asso eútrangeiro ain. 
giva, a camara conhecia até do acto do rel, 
4 contagia que taaa estrangairos que tinhão obtido, 
Além de sua eoturalisação, cartas de grando 
“naturalisagão, erão eleitos deputadua, vinhão seus 
diplomas à camara, e-ella entrava no. conbeal. 
mento, são ad da ragularidada da eleição, como 
tambem da regularidade da concessão da carta 
de grande Daluralisação ;. examinava: não só so 
esses homens tinhão eido bom olsítoa, sento 
tembem exaninava oy serviços relovantes quo 
havião dado lugar a que o rel pudessa tornal-os 
- elogtvela, Então, senhoras, «o tem este aloanos - 
- o acto da verificação dos poderes, como que-. 
romos que ò privilegio do deputado date da 
eleição, e não do acto da verificação dos poderas ? 
Se nós podemos reprovar a eleição de um depu: 
tado, se podemos dizer: x O -vosso. diploma não 
está em regra, vòs não sois representante da 
vação, » como havemos ' de dizer que deputado 
- ntes da vorificação dos podéres já gozava. de 

todos, os ssus-privilegios Ps o 

* Sr. presidente, eu encontro ainda outro argu - 
ménto na natureza, deste mandato popular. “Os 
deputado} brazileiros ‘são representantes da nação, 
apezar de eleito- por uma cu por outra provinoia; 
não se dá entre-nós o que se dava no França 
no tempo dos estados gerass. a respeito dos 
diplomas das tres ordens, nem o que se dava nos 
Provincias unidas. Entre nós os deputados são 
Tepresentántes, da “nação ; bastavver o que dispõe 
o art. 1t-dú constituição do imperio. A con- 
stilnição francexa ainda é mais positiva; ella ` 

: « Os meinbrós da ussombisa nacional não, 
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“a: excepção do privilegi 


"o que tenho” 


. partir 
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rêpresentão o departamento que os nomêa, mas 


sin'a França inteira.» Da mesma fórma na, Ro 


Inglaterra nunca se considerou um depúlâádo 
reprosentante do condado, di universidade ou 
ciládê que o, nomêa, mas áim da nação iugleza. 
E-desto. graudo caractër decorre um ponderoso 
argumento a favor de minha opinião, como vou 
demonstrar, pois que a missão dos deputados 
não se prende a localidades, pois que elles são 
repressitantos da nação - inteira, parece claro, - 
senhores, que elles não podem ser consideradós 
taes por tuda à população senão quando um poder 
geral assim 08 tiver protiamado, e nunca apenas 


» polo acto puramente. material da apuração dos, 
" votos por uma cmara. municipal, 
. obediencia póde im 


|, que nenhuma 
ap pôr ás. autoridades criminaes 
do imperio inteiro. | š ah i 
` Congideremos que úm- deputado, residente no 
Rio de Jansiro, foi eleito pelo Pará, por Matto- 
Groeso, ou por outra qualquer provincia, e que 
antes de começada a legislatura é de recunhecidos 
os Reus poderes, commetto ella um crime; como 
poderá esse eleito .estorvar a seu respeito a 
acção da justiça apresentando um simples diploma 
cunferido pela camara municipal da capital de 
provincia que o clegeu, sem sor declarado re- 
presentante” da magão por um- poder geral, o 
mediante um Roto que seja obedecido em todo 
o imperio, como à certamente O acto dó presi- 
dente desta camara quando proclama um depu- 
tado? Um quiz ctiminai que visse esse homem 
apresentar an E boas da camara de capital, 
por exemplo, de - Matt-Grosso, não tinha direito 
e entrar no conhecimento de sus légalidade; - 
e o que aconteceria. era igda menos do que 
poder vir a gozar do privilegio um- homem que 
não fosse deputado, com- perigo dos dirsitos da 
commuihão brazileira, e em vienoscabo do dogma 
da igualdade: du lei; que atião sofre sómente 
1 concedido ao Yardadeiru 
q não ao falso representante da nação, Eu não 
vglno pois contra as nossas garantias, não cerosio 


1 


-nossos direitos; antes multo os aprecio e zélo, 


porgue anão'quero que o privilegio se confira 
sônãy áquelio que -rapresenta m. nação, daquelle 
que como tal & reconhecido, e ninguem o ó 
gundo quando o poder competente, quando a 
camara doa deputados diz: — vós sois deputado; 
antes, só ha a apuração de votos, ` - 


O Sa, Saxo Lopato +—Não apolado. 


O Sa, Victor da OLtvuina:— Talvez ostoja eu 
enganado, por ispo deolarat logo no parecer que: 
a materia ora oontrovarsa; estou fallando mesmo 


pe desejo: do instruir-me;. estou prompto, 68 


ór convencido, a cedor de minha opinião, para 
numa. doollidade; mas infolizmente 
vejo que as ruzões qué se têm. apresentudo om 
opposi ao parscer roousão go ponto donda 
So-—d necessidade da - demonstração — em» ` 
quanto que as da defeza avanção: no espirito 
utó onde aquailas* não aliagão, isto à, ao ponto 


- do estabelecer uma pérteita convioção. Nem são . 
estas sómente as ponderações: que tem de fazer 


a commissão ; outros argumentos. chamarei ainda 
ao serviço de minha opinião. > - 

Sr. presidgnte, a: experienoia daquilo que se 
observa ms eleições do Brazil orsio que autorisa 
a pensar vù a se poder dizer que vÃo é muito 
impossivel que se possão apresentar aqui dpas 
turmas de deputados por una provincia.... 


O SR. Taquis:— Apoiado ; já houve. . 


G Sa. Vioroh DE OLIVEIRA: — Já houve, diz O 
nobro deputado; portauto não é sò uma suppo- 
sição minha, é uma realidade attestada" polo 


honrado membro. Æ então o que so seguiria de- 


tal occurrensia ? Seguir-se-hia gozarem os sup- 
postos deputados de ambas essas tyrmas. do 
privilegio constitucional antes da verificação, dos 
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n: oder-so-hta acaso admittir gomelhante- 
podera; 9 Jao sedundaria em um completo bara- 
“ão privilegio, que aliás se deve entender 
restrictus termos, por isso que é uma 


À i goral? Supponhamos qus A pro- 
os que” da 20 deputados, 88 


` 


.. 


teamentu 
nos psig 
imitação 
'ivincia de a, 

va na eso qu 
aeh o honrado membro pela , minha provincia jå 
fol realisada; como não so veria o poder judi- 
ciario embaraçado, o sem so saber decidir, a 


prevalecer a-opinião dos nobres deputados ? 


O Sr. Sayão Loparo:— Com abusos, e note-se 


“que não admitto a hypothese. ; l 


S O Sa. Cruz Macmano:—E os eleitores? `. 
O Se. Vioxor DE OLIvEIRA: — Eu” responderei 


` desde já, e creio que com vantagem, à esta per- 


. menos liberal o restringir anta 


unta do honrado membro: Sr. presidente a lei! 
E eleições de 19 de Agosto de 1S:0; diz, no 


art. 64, que fição suspanaos por espaço de 40 
dias, contados da nomeação dos eleitores, 08 
processos em que elles figurarem, sê assim o 
requererem ; e o uobre deputado poder-me-ha dizer: 
« eis=sbi, a lei reconhece o eleitor no gozo dessa 
vantugom desde o momento da eleição: » porém, 
o nobre deputado ha de ver, no art. 71, que o 
eleitor, apezar de quaesquer vicios. que haja em 
Bua eleição, não é inhibido de votar; o collegio 
oleitoral o 
voto, mas elle vota; e esta differença, que já 
oifende n: pretendida paridade, é seguida ainda 
de uma designação de tempó, 6 até de um mero 
allivio transiturio, de que O elóitor.póde ou não 


aproveitar-so; emquainto que na elalção don de- 
H pólo. ató oe Seita muito antes do . 


-putados, . que, 
tempo em que venha a camera eleita & verificar 
os poderes, dar-se-hla um favor indefinido e 
expusto ao perigo de proteger o falso manda. 
tario do “povo, e é Es 

Se nós oibamos pata a orgaulsação do poder 


legislativo ds alguns outros povos, vemos confr.' 


mada a oplulãão de que o privilegio do deputado 
é apenas ligado. ao cargo, no interesse dae funo- 
ções legteintivas, som se antecipações pretendidas 
pelos honrados membros; é lembinrel de pasa- 
Sagem uma disposição da propria constituição da 
republica franceza, que não baratés o privilegio: 
aih o deputado não pôde ser preso senão por 
Ordem de sua camara, salvo no caso do fagrante 
delioto ; quando entre nós alle sô pôde ser preso 
sem ordom da camara, -em fegrante dolicto da 
pane capital; o leo bem proxa o que ha pouca 
eu disse, que não é a intolilgendia mals benigna 
a que amplia o privilegio ; nem as pôde suatentar 
que seja menos politico, menos constituolonal, 

i prlvitegto ; arque 
& constituição francesa o restringe por esta ma- 
neira. Na Inglaterra, o deputado pôde Ber preso 
por um juis de pas, tendo commettido qualquer 
orime publico; a o proprio par tambem o póde 
aer at que dê uma caução. Ha sim em ambos 
esses palzes um favor dado ao rápresentante da 


nação, quanto. à prisão por divida: a razão é: 


especial, e eu à lembrarei; mas ha sempre uma 
limitação do tempo para ess9 mesmo favor... Na 
França, seis somanas autes e aeia semanas do~ 
pois da sessio, o deputado não póde ser preso 
por dividas..., a 5 


O Sn.-Cauz Maomano:—Sois semanas antes. 


SR. Vioror be OLiverra:—Sim, sois Semanas 
antes,. © sois semanas depois; e na Inglaterra 
quarenta - dias antes e quarenta dias depois 

a sessão tambem o daputado não pådo ser 


rego por divida, porque, como- sabem os no- 


res deputados, ainda na Inglaterra se póde 
tr. à oadêa por obrigações olvis, o que não é 
muito para admirar, visto que esee paiz (ironica. 
mente) ainda está dando os primeiros passos no 
caminho da clvilisação; ainda lá não chegário os 


` 


46 DE MAIO DE 1850 | 


go por mim figurada, e que , 


uë faz é tomar. em separado 6 seu | 


“progressos lberaes quo podem fmprimir em suas 
eis o em seus costumes essas bellas e elegantes 
fórmas que assignalão as leis deste instruido, 
tnoralisado e hberálissimo povo brazileiro, (Não 

“apoiados.): Notem porém og honrados membros o 
motivo dessa disposição só relativa a actos civis : 
osse favor que lá se dá aos deputados não offende 
de fórma alguma a sociedade inteira; porque o 
direito que goza o inglez de levar seu devedor & 
cadêa é um direito civil e individual, assim. como 
o é nog mmis‘ paizes onde igual legislação se 
observa: a sociedade pois não soffre em que- q 
deputado que é devedor não. seja constrangido a 

Pagar ao seu credor, mediante o constrangimento 
corporal, dentro de. um curto espaço de tempo 
antes e depois da sessões, e durante estas, uma 


-penho das funcções legislativas: dá-se Apenas uma 
rostricção dog direitos do credor; o mesmo porém 
não acontece na parte criminal: antes .s depois 
da sessão o deputado pôde ser preso sem ordem 
da camara por qualquer crime público, Sr. pre- 
sidente o privilegio, que á uma excepção à regra 
geral, deve acabar justamente onde termina a 
necessidade dessa garantia para os. trabalhos 
legislativos, o onde começa o perigo da offensa à 
causa geral (apoiados) : não creio pois que é favo- 
ravel g causa da liberdade aquelle que deseja 
estonder q privilegio; eu, pelo contrario, estou 
sustentando nesta questão a opinião mais liberal. 


O Sr. Orüz Miouapo:—Não apoiado. 


O SR. Vicron DE OLIVEIRA: —Eu creio que tenho 
apresentado algumas reflexões que justifioão o 
. pansar da commissão : serão ellas fracas; mas não 
Barão tanto que autorlsem a considerar-se inepto 
o perecer: antes de assignal-o pesei as razões que 
se podião dar prô e contra, e aceitei aquellas que 
me. parecárão mais fortas, mais convenientes. 


“Mas, aceitando por momentos a opinião: do nobre 
deputado, de que o pç devo começar desde 
o instante em que o deputado é eleito, porgunto 
eu, qual o periodo ds alsição em que deva começar 
a ser respe 
eleito recebe o diploma ? Não, dirá ells; porque 
Já existe A apuração que o declara deputado. 
` O Br. Sayko Lonato;—Acabada a apuração 
geral, x i 

O SR, Vioror pe OLrvarna:— Quer desse mo- 
“mento? Pols bem! dirá o eleito: « Se é deputado 

Aquelio que, tove-a pluralidade de votos na pros 
vincia, aqui tendes uma certidão das notas parolass 
reniatildas AQ presidente, é por ella se vå que eu 
sun deputado. » E com effelto, argumentará bom, 

orque os honrados membros prasolndem da veri- 

cação dos poderes para darem o privilegio do 
deputado eleito: de sorte que, realmente, mos- 
trando o reclamante que ela votação da totalidade 
«Gus collegios elle é deputado, já não se lhe pôde 
recugar o privilegio, embora não haja ainda di- 
ploma, nem se tonha feito 
a apuração geral dos votos. . o o 

O Sr. Savio Lonato dá um aparte que não 
ouvimos, E Eae 

O Sr. Vroror de OLrverra:—Então 'vejão em 
- que ficão; então vejão qual å o periodo da eleição 
em que deva começar o privilegio des deputados ; 
e quando os honrados membros se uniformisarem 
a este róspeito tratarai do respondór-lhes. Entre- 


favor do parecer; e supponho 
- ajudar-me da letra e do espirito 
constituição, que dáno senado & attribuição de 
conhecer dos deliotos dos deputados durante o 
periodo da lagislntura: combinado este artigo da 
constituição com o art. 97, que diz que nenhum 


o art. 47 da 


pt ou senador durante a sua deputação 
pôde ser preso por autoridade alguma, porguato 


tado esse privilegio? Será quando o- 


vez que daki resulta um beneficia para o desem-” 


pela camara da. capital. 


tanto vou ainda deduzindo novos argumentos à: 
ue posso bem: 


i 


eu, não encarão: os nobres deputados uma grande 
dificuldade "que terá lugar a prevalecer a sua 
opinião? Supponhamiús que no .quarto anno' da 
legislatura, estando já eleita a -deputação da vin: 
doura, “um deputado desta commette um crims e 
invoca -o seu privilegio, ao mesmo tempo que 
todos aquelles da outra legislatura, que talvez 
mesmo estejão fânccionando, por ter sida a sessão 
rorogada, podem dizer—somos: nós por ora os 
deputados aqui temos pois que o- senado terá 
de julgar duas turmas de deputados “por uma 
mesma provincia, aqui temos portanto duas depu- 
tações de uma mesma provincia gozando ao mesmo 
tempo do mesmo privilegiol Estará isto no espirito ou 
na letra da constituição ? Será admissivel na infol- 
ligencia de jei que acárrsta tantas dificuldades e 
aberrações ? - SORA SR OS Ee na 

Sr. presidente, vamos ainda a'um argumento 
que acho dé utilidade, porque. dou muito peso a 
exemplos e precedentes; se são conformes com O 
meu modo de pensar, se achão assento na minha 
intelligencia, se emfim me convencem, pôr sens 
fundamentos, ġe que minha primeira opinião era 
erronea, o precedente por si só não tem força 
alguma,; se quem o invoca não póde sustental-o, 
ainda que eu respeito muito o autor de uma 
doutrina, de uma pratica, ou de uma decisão 
gualquer, todavia sujeito esa decisão, egaa pra- 
tica à minha intelligencia, e só quando uella 


acho assento é que & aceito é invoto com segue, 


rança. -Diese o nubre deputado que tinha em seu 


favor. dB estylos da camara, é eu lhe peço que, 


‘paja de citar quaes os precedentes. A que ae. re- 
ete... aa 

O Sm. Saxão Logaro:—Não argumentei com 
precedentes; tratei da questão principal, 

O Sr, Victor pe OriveiRA:—O nobre deputado 
supponho que chamou em seu. favor Gs estylos da 
casa, © alguem me nsseverou que os havia; mas 
eu, . pedindo todos esses | papeis que me dizião 
haver na secretaria, não vi. caso algum analogo : 
fÒ encontrei, um. que aliás fornece argumento sm 
nosso favor. Em 1885, sendo pronunciado. o Br; 
deputado Cordeiro por abuso de liberdade de im- 


prensa fnote-se bom a espevinlidade do caso), è: 


vindo © progesto. à camara, foi remettido á oom- 
missão, composta dos Srs. Carneiro Ledo, Araujo 
Vianna a Lutz Oavaloanti (julgo que, escudando- 
ma na opinião destes tres sonhores, não me 
essudo mal; ; a o que fez a commissio ? Como 
o deputado pronunciado lho olferecésso om par- 
ticular um documento pelga qual se via que elle não 


era o verdadeiro responsavel, unio ease documento ' 


do processo, © disse em ser parecer, (L6.) . 
-O 8R Orùz -Maonano dá um -aparte que não 


ouvimos, ~ , 


O Sa. Vicror DE OLtveInA:—Eia . não: sal so o 
Sr. Cordeiro já estava ou não reconhecido de- 
putado ; quero prover que não se produz do lado 
coni: urio um £6 desses exemplos que se allegavão, 
ao passo que.eu exhibo este. parecer, do qual me 
aproveito para mostrar que não é novo o-pensar- 
Be que um processo, vindo À camara, deve voltar 
ao. juizo .dondo veio para quaesquer diligencias 
precisas, e só por tallar em precedentes antecipei 
esta citação, de que Jogo farai melhor uso, 
quando me occupar da questão juridica - 

Agora, Sr. presidente, perguntarel eu so é ou 
não corto que o supremo tribunal de justiça 
chamou à sua barra, ouvio e julgou ao Sr. Joa- 
quim Fraco de Så, senador eleito pelo Maranhão, e 
não sei s6 já escolhido polo monarcha? Bis um pre- 
cedenta tado favoravel à opinião da maioria da com- 
missão, sexá ou hão certo que O senado nenhuma 
censura fez a esse acto, nenhuma medida tomou a 
Sêmelhanta respeito que houvesse: dé estabelecer 


uma regra fixa em contrario ? E' facto publico e 


notorio que o supremo tribunal-de justiga julgou 
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4 arbitrio.. Por óutro, lado, 


. danç 


o Sr. Franco de Sã, embora estivessa eleito pelo 
Povo, embora estivesse escolhido pela corda; a 
devo crer que julgou muito bem, porque o se- 
nado nada fez para reprovar, ou pará ávitar que 
um tai acto fosse repetido: invoco puis a opinião 
daquelles provectos juriscensultos, bem como s 
do senado. braziloiro, em favor dos principios què 
sustento. Não sei.se alguna couea sa póde dizer 
mais sobre este ponto. Se algum argumento ma 
escapou, a: meu lado està o meu nobre amigo, 
distincto parlamentar, que commigo assigoou o 
parecer, e que ha de satisfazer completamente 


-BUs honrados membros a quem tiver de res- 


ponder. | Co ES 

You à degunda parte, que. é a questão juridica, 
reiativa ao modo por que 'ave a camara func- 
cionar quando tiver de fazer uso desse direito 
que tem de interpôr o seu juizo åcerca da proca» 
densia de ua pronuncia ácerca da formação da 
culpa feita a um doè seus membros. 

Sr. presidente, eu creio que attêndendo-so & 
naturéza, ao caracter desse privilegio, que foi 
conferido á camara pela constituição, não se ha 
de deixar de reconhecer que ella, comquanto se 
posso guiar tambeni por considerações politicas, 
como pretendeu o tobra deputado que conibaten 
o parecer, todavia não pòde deixar de obedecer 
às leis do paiz, às regras escriptas na iegisiação 
sobre o-medo de julgar; do contrario, dir-se-hia 
que a camara tomado conhecimento de um caso 
especial . procedia aò como corp» legislativo, e 
levava a tal excesso esse privilegio que o faziá 
redundar om uma.ôDppressão. do povo, em uña 
transgrossão dar liberdades publicas, cujus de. 
fensores se exultarião contra. o odivso deade 
í é claro que o que 
quiz o legislador conatituinte não fui senão ga- 
rantir, é verdade, ò exarcicio das funcuões la- 
gislativas, evitando um julgamento precipitado, 


. Qu de qualquer modo nocivo ao poder legislativo, 


mas garantir tnmbem os direitos de tudo o oldadão, 
dizendo : « Não recelais paroiaildades e in. 
justisas nesse ptrivileglo, porque. os deputidos 
ão de Juigar seus pares com os «lhos am 
Deus e na lei, como o faris qualquer utra 
juiz reote e Imparcial; não hãv de legislar 
pare casos espaciaea; iesu. séria uima hicotig- 
rencia, uma arbitrariadade, que traria uma Mansa 
aos principios da ni La po quando A Indopen- 

a e harmonia dos podores du estado. u Nito, 
O povo pôde ter a certeza de que a camara dos 
daputados, quando tivar de conhecer de um pros 


` 


cesso feito contra algum doa aaus mambrus ba ' 


do aa collocar na. posição elevada om que a 


constituição a coilocou, ha de proceder com 
justiça, ba de zelar sua propria dignidade, gon- 
demitundo o acto daquello qua sa tivor tornado 


‘ro, é que dayer aer punido. Existe pois toda a 


segurança para a sociedade, toda A garantia pura . 


a causa publica: não pôde havor esse recoio, 
de qüe o povo talvez se delxiase tomar, pragu- 
mindo da parte da camara favor o patrocinio 
aos geus membros, um prejuizo do interesas geral, 
do desaggravo da justiça e da igualdade da lei, 
Quererá alguem, que julgando um facto criminoso 


praticado por um deputado, pus-amos nòs legislar ` 


para ésse facto, e prescindir dag leis existentes ? 
ão, de fôrma nenbuma ; serta, isto uma tyraniia 
vonira a qual braduria o. 
não quiz a constituição ofender com o privilegio 
que deu aos seus mandatarios. 

Se pois, Sr. presidente, g camara ha de decidir 
com respeito e obsdiencia à legislação, o que é 
que ge dá no caso que actualmente occupa a 


å camera um processo organisado por tal fórma 
que nås não possamos decidir so o mémbro pro- 
cessado dave ou não ser pronunciado, O que nos 


« 


pov, a quem aliás. 


-possa attongão? E’ que, logo qüe se submatta ` 


cumpre dizer é:--Yenha o proseaso em fòrma, e` 


nós emittirmos um juizo seguro. —A dar-so & 


e 
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opinião contraria, um juiz que quizesse roteger 
um membro da camara, depositario: de uma 
autoritinde qualquer, de uma delegação qualquer 
do poder, o que faria. Organisaria mal o processo, 
pronunciária. O deputado e quando viesse esse. 
progesado å temara, ella devia necessariamente 


izer: — Não continua O processo” — e 6 conge- 


quencia era a impunidade do crime. Re 
O Sr. Savão Lozaro:--Podia dizer: — Continue 


o processo para se regularisar. ' 


O SR. Vigror DE Ozrveima: — E’ o que fez a 
commissão; ella diz:—vá o processo âo governo 
pars o remetter go juiz afim de que éste proceda 
regularmento da conformidade do que fci julgado 
pela relação do districto. ng 

Sr. présidente, eu gosta muito de argumentar 
com a constituição; por isso não tenho remedio 
senão cital:a muitas vezes. O art. 9º diz: 

« A divisão e harmonia dos poderes politicos 
é o principio consarvador dos direitos dos cida- 
dãos, e o mais seguro meio de fazer efectivas 
as garantias que a constituição offerece. » 

E este artigo combina sinda com o art. 98, 
que diz: A 

« O poder moderador é “a chave de toda 
organisação politica, a & delegado: privativamonte 
ao imperador como chefo supremo da nação e 
sou primeiro reprebontanto, pura que incessan> 
temènte vele sobre a manutençãa da independencia, 
sauilbrio e harmonia dos mais poderes poli- 

SCOS. N . f 

Note o nobre deputado, ë da letra e espirito da 
constituição- que os . poderes. são independentes, 
“que cada um deve proceder na esphera de 'suas 
attribuições e em harmonia com os outros; mas 

pu que ò nobre deputado, que quiz aliãs 
azar -erer que a commissão invadjo as attribuições 
do poder judtciario, é o mesmo que gs aniquiila 
votando Contra a conclusão do parecer. Elie vio 


ue no processo ba um julgamento dá relação do ' 


"Rio du Janeiro, dizendo que a autoridada policial. 
- da cidade Diamantina. deva ser processada por 
crime de responsabilidade, visto ter cungervado 


um individuo preso além dó. prazo da Je; não | 


se austento a conclusão do. pareter; o que se 


Bague Y E' dizermos simplesmente: '« Não con-- 


tinne. o processo; não e: indegue mais nada ; 
fique o crime, se o hoúve, impune, » E não 
aniquillamos assim o juisamento da relação quo 
sujeitou essa autoridade policial a um processo 9 
Sem. duvida, Nós não sabemos se & autoridade 
em questão deve ser pronunciada; o que não 
podemos porém negar é que deve ser procvasada, 
Mas, se não podemos mandar quo 'e prosesso 
venha eom termos, então não podendo: tambem 
confirmar una pronuncia precipitada, porque ò 
não devemos fazer, resultará que -fca como sə 
não fosse. respunsubilisado o delegado quê o 
tribunal da relação mandou processar. À com- 
- missão não pensa assim: ella julga que a camara 
deve ter presente um processo regulur para poder 
saber.s6 o delegado fui ou vão bem pronunciadb. 
O quo a commissão alcançou do 
| processo, e declarou DO parecer, fdi que houve 
da parte do Sr. Godoy notarel precipitação. Elle, 
recebendo da. relação a portaria pela qual devia 
«Fésponsabilidade a autoridade policial, immediata- 
mente a mandou autoar, até em vesperas do festa, 
8 no outro dia pronunciou 0 honrado membro desta 
camara, incorrendo na incoherenoia de não o 
haver sequer processado ex-officio .quando tivera 
de decidir a questão do hadeas-corptis, e entretanto 
pronuncialio depois regulando-se unicamente 
pala resposta da autoridade policial que elle aliás 
tivara em vista naquella primeira questão. Se 


esta resposta por si nó bastava para pronunciar | 


a autoridade policial, devia tel-o feito o juiz de 
direito logo que forão à sun presença 08 nutos 
da questão do--Aadeas-torpus —A relação mandou 


exame do | 
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proçessal-a, mas não disso nem podia dizór, quê 
ella fosse logo pronunciada: o todavia o juiz à 
propnungiou bruscamente, sem mais diligencia 
alguma, a contentando-se com aquillo mesmo que 
ale já tinha visto e apreciado quando mandou 
soltar o. preso, sem. formar processo ao delegado. 
O juiz devia proceder regulatmante, ouvindo tos- 
temunhns, se "houvessem, e -examinando pelo. : 
menos .os autos. de formação de culpa, -que já ' 
bavia contra o indiciado criminoso, segundo re» 
ferira o delegado na resposta que dera sobre os 
motivos “da . prisão prolongada: Desse processo: 
alguma luz podia partir, e devia o juiz dahi tirar 
as peças necessarias para basear a pronuncia. 
Mas, porque' o' juiz não fez nada diaso, seguáiso. 
que não ha crime? Havemos' de dizer que não 
se proceda contra uma autoridade, que póde de 
facto, embora involuntariamente, ter cormmettido 
| uma acção considerada criminosa pela lei, e que 
em todo o caso a relação mandou processar? 
Senhores, respeitemos as deoisões do poder ju- 
diclário. Se houve um crime, o autor 'deve res- 
ponder por elle, não podemos negar essa satisfação 
à justiça: e -a- tanto não se éntendem as nossas 
attribuições, embora - queiramos proceder mais 
como corpo politico da que coma tribunal judi- 
ciario. (Considere-se & camara como sa quizer 
nesta: questão, ella não póge dizer: — Não se 
processe o -magistrado qua a autoridade compe- 
tente, a relação mandou processar. —O pronuncia- 
mento da camara dos deputados a respeito da 
. formação da culpados seus membrós é sim uma 
- garantia pára- estes, afim de que não soffråo uma 
Accúsação no senado, sem que o corpo a que 
elles, portoncem, a camara dos deputados, declara 
que estão no caso de soffral-a : mas tal direito 
da camara não póle, ter outro atoançe. Nós 
“fazemos neste caso, salvas as distincções, O que 
fazia o primeiro jury sobre a formação da culpa 
de qualquer individuo. Apesar da pronuncia, o 
primeiro jury dizia proceda où não prosede a 
pronunoia;=e em virtude desta'devisão o rdo Bra 
vu dojxava de gor sujeito é acoushção.. Nòs nho 
ndemos dizer senão se o membro da camara 
at bom ou mal pronunciado: no. pritnelro caso 
procedo A pronúncia, para soffrar ella a accunação 
no senado; no segundo não proceda, por não 
havor crime, ou faitarem provas contra O pro- 
nuncisdo . capazes de b sujeltara uma acougação. 
Mas, 80 O processo está manor regularment fito, 
não temos basae para nonhuma destas duns ds» 
clsdes, o que nos oumpro ifazerxó determinar 
qua venha o. processo em ordem para deot- 
FMOR. l - ` 
Nam isto, Sr. presidente, à assumir, como diago 
o Nubre deputado, a posição de tribunal judiciario 
formando ou emendando processos, Nãv, porqua 
uðs não descemos & executor o que mandamos 
fazer ; não formamos a culpa; não vamos reformar, 
ou reclificar o: processo; mandamol-o ain, recti- 
“ficar pelu Juizo compotento. B admira que o nobre 
deputado, jurisconsulto, estranhasse esto procedi- 
mento da“vommissão, dizendo que Isto não é da 
bussa competentia, Bu digo, e espero provar que 
| é. (Ha um aparta.) Não é dar sentênga, é dizer 
que para que a camara cumpra o preceito con- 
stitucional, de julgar ou nO precedente uma 
pronuncia, deve-se apresentar um processo em, 
regra, feito conforme ás leis, a que s camara: 
obedece tanto “conio as autoridades judiciarias. 
Ss a camara reconhece que elle não foi feito cone 
forme.as leis, o que deve fazer senão mandal-o 
“reotifosr ? Diz-ãe que à camara não póde mandar 
que o poder juúdiciario proceda contra” ninguem, 
ou que emende processos formados por case poder. 
Abi está o art, 159 do codigo do processou, que 
responde Kem à objucção do, nobre deputado ; 
não preciso de lôl-0,.Cs arts. 204-e 205 do nosso 
regimento interno tambem respondem. satisfusto= 
rigmentė ao nobre deputado. . ` 


1 SESSÃO EM 16 DE MAIO DE 1850 - 


O sa. SAsÃO Lozaro: — À disposição desses 
artigos nãô tem applicação para este caso; 
referom-so à um Caso “especial. 


O Sr. Vroror DE Oraviirá: — Eu estou mòs.: 


trando que, quer -pola disposição do art. “158 do 
codigo da | 
204 e 205 do nosso regimonto interno, se vô que 
em muitos casos temos direito de: mandar pro- 
cossar membros desta casa ;e se podemos mandar 
processar: por uma simples petição do cidadão 
offendido, se <D. podemos tambem - fazer nessa 
ad pel prevenida pelô ragimento, como não o 
podemos fazer quando já este dopitado foi sujeito 
a um procosso pelo julgamento” de um tribunal 
judiciario? E se esse provessonão vem nos devidos 
termos, se: não está organisado confirma ag leis, 
se não temos base para uma dacisão- qualquer, 
como havemos de- saber se procede ou não a 
pronúncia? Cabo agora.a apreciação do prade- 
. dente, a que ha pouco me: soccorri, do parecer 
dado no snno de 1885 por tres distinctos juris- 
vonpultos sobre-o processo feito a um deputado 

or crime de abuso de liberdade de imprensa, 
Le.) Eis a commiissão entendendo que o processo 
voltasse para o juizo da formação da culpa, afim 
de se proceder sfli a uma diligencia .necássaria, 


para que a camara pudesse decidir:se devia ou. 


não subsistir a pronuncia do deputado; o isto, 
porque esso deputado ministrou camarariamente 


mesma conimissão um aniographo de pessoa, 


. diversa, qua o podia desouerar da responsabili- 
dade. A tento, é que eu não Boi se chegaria; 
se Á vista de tal documento particular daria çete 
Pareder.... 0 
O Sa. Savio Losaro: —Fol regeltado. ` 
- O Sr. Viotar DE OLIVEIRA : — Mas é previso 
saber a- razão -porqua a Camara O não approvou: 
peço so nobre deputado que eutre esse examo, 
porque . sem elle não, se pòde sabor sau oa- 
mara se julgou incompetente para mandar 
voltar q processo go juiz que o havia remsttido. 
& camara, entretanto no conhecimenta do facto, 


podia entender que não carecia da- diligencias 
embrada pela comissão, para julgar insubsis:' 
FDOS800 ; à por-esta razão podia muito 


tento o 
bom ‘rejeitar u parecer, 'e decidir que não con- 
tinuasso o processo; coin. o gue estava tuda 
acabado. = En Srna ' 

Man esta decisão da o»ihara, se essim foi, não 
dentrós o precedente qua invoco de um paracer 
assigado por tres homens rospeiteveis, Ninguem 
nega oa o nn ae atas jurídicos do Sr. conge- 
lhoito Honorio Hermeto Carneiro Leão, e dos 
outros dous senhores, que se òm sasigpados 
néeto papel Acompanhado assim em meu orro, 
não me será muito desairoso errar. E o pareser 
foi mui longo; porque a commlasão aceitou um 


documento que nio estava no processo, e concluio | 


ur própôr que se dissesse: —volte o processo 8o 
uiz que o formou, afim de que diga se está 
exonerado o deputado da sua responsabilidade 
& vista do gutographo. E . 
` {Ha varios apartes.) ` , 

Quando eu sustento uma opinião que julgo 
fuudada em tão boas razões, em rasiocinios tão 
valentes, e quando vejo que essa “mesma opiniãv 


' partio tambein do uma intelligeúcia tão elevada. 


-como a do. Sr. Honorio Hermeto, fico mais ani- 
mado, sustento-a com mais calor. 

O honrado membro, a quem respondo, querendo 
Dos deixar ver como encnrava ell6 o preceito do 
art. 28 da constituição do imperio, parece-me que 
deu å- camara mais arbitrio do que aquella que òu 
entendo iha ter dado a donstituição ; elle não liga 
muita importancia aos vlolos do aço em quet- 
tão, o entrega-so todo ao arbitrio; não posso 
abraça: ana upinião: o nobre deputado disse que 
nóa deviamos proceder unicamente por conside» 
rações que estlvesssm na eaphera da política, e 


Tono 1 . ; 


rocesso, quer pela doutrina dos arts. - 


“justiça ga subordine à 


fôr injusto; q ai 


-413 
ue não nos-deviamos prender tânto por esaas. 
ormutas, que são mais proprias dos julgamentos 
do poder judiciarió. Eu sinto vão poder asposar 
essas idéas que chegão a mo parecor perigosas, 
Quer bs procsdamós coma corpo politico, quer, 
procedamos como tribunal judiciario, a nossa 
decisão não pde deixar de se conformar com a 


ei escripta. Quem faz uma morte sendo deputado, 
“está sujeito, como qualquer outro cida 


do, ao 
artigo dv codigo que impõe. uma péna a "essa 
crime ; deve. portanto soffrer essa pena. Se duas 
testemunhas de vista provão o crime commettido 
por qualquer cidadão, duas são bastantés a respeito ' 
da provado crimes do depitado. Nós ò gua fazemos 
é garantir mais o Julgamento do deputado, dizendo : 
—além da decisão do juiz, haja a decisão da 
camara . para que o deputado seja iccusado-— ; 
mas q lv ha de ger a mesma. Póló contrario, 
se a camara tiver de incorrer em alguma suspeita 
de parcialidade, bom é qué ella pareça antes ter 
sido * nimiamento rigorosa do que nimiamente 
brauda no julgamento de qualquer de agua mem- 
bros. Não desuaturemos a attribuição que nos foi 
dada ; sejamos pelo contrario muito escrupulosos 
no uso deila, de mndo que não offendamos os 


“maia cidadãos. Imitomos assim os bons tnodelos. 


De. Lolme e outros liomens illustres que visitárão 
a Inglaterra, admirárão-ne do escrupulo com que 
à camara dos communs faz uso dos privilegios que 
lhe podem retirar a affeição do povo. Biles dizem 
que, sempre que s ôimara dos commung vå que 
elgins dos seua privilégios, que lhe paretião ne- 
Cossarios pata o exercicio de suas funeções, se 
julgão ouerosos á coúimunhão, ella 6 a primeira 
a testringil.os, a privar-se delles; e não fica abi, 
alla pune com severidade os deputados que qui- 
zotão abusar desses privileg' “5, ou de sua influencia 
para rr Sm oppressivo : seryindo dê exemplo 
o8 celubras julgamentos de Gilles Mompesson, 
de Jaan Bannet, de Hungerford, etc. 

Não faz portanto grande mal à minha opinião 
o qua objectou o'nobra deputado quando disse que 
a camara neste caso funcionava maia como corpo 
legislativo do que como tribunal de justiça. Ngo; 
eu áprecio o faoto praticado por um deputada somo 
se o fosso por qualquor outro cldadão ; tei de 
cingirime & loi, oa mais nada. Deos me livre 
dessa politics qua, para mostrar-se bella a resplan- 
decente, precisasse de erguer-ss sobre o tumulo 
da justiga. (dpoiados.) A justiça tom regras certas, 
immutaveis e univoraães que estão sobre tudo ; 


‘a allas devem” subordinar-se todas as theories 


humanas, Nāna ha necessidade rlguma de qué a 
ulitica. Ábomino então “al 
politica. (Apoiados.) Talvez eu esteja ain paríeito 
erro ,a case respeito, creio mesmo que o estou 
(e aproveito esta ocoaslão para dar um sincero 
agradecimento: à camara), porqua tendo eu noè 
poucos dias-om que estive nã comuissão de con: 
stituição, para supprir a. falta de um dos seus 
membros, dado alguns pareceres, aobei-me logo 
em minoria nä casa, isto conatrangeu-ne, e talvez 
que a camara, por notar esse meu soustrangimento, 
ma dispensasso de tal commissão. Eu lhe dou meus 
agradecimentos, mas continúo a salvar os meus 


- principios e. minhas. convicções; nesta questão 


assim obrei: játriais posso considerar quo o que 
para samum hera diante da 
politica eu pretisar de sex um róo perante a, 
Justiça, côdo de bom grado a laureado coróa da 
otittca, o eontento-me com s modesta palma da 
Justiça. (Apoiados.) Atistado nes fileiras da ordem, 
não hei ds postergar a fó que professo no mo- 
mento em que mais a devo observar; quando o 
ctedor me bate à porta padindo que lhe pague 
o que lhe devo, não'hei de arrancar da parede 
o emblema da justiça, calcal-o aos pós, o dizer-lhe : 
« Não podeis sor attondido. » (Apoiados ) 
“Tonho justificado, segundo minhas fracas forças, 
so não a opinido da comissão, so inénos as inten- 
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uras com que foi dado ò parecer. E tondo, 
dd tb vo meu espirito as razões pró 
6 contra, ereto: que não serei; culpado se insistir ` 
em minha opinião, continuando a votar pala con- | 
clusão do parecer. (Apoiados. Muito bem.) 


o sr. Souza Frasco :—Antes de tomar a ` 


. palavra o honrado deputado que é membro da com- 
missão, © okolo que. foi relator: do parecer que 
so discuto, parecia-me- que tinha passado a op- 
portúnidado -desta discussão; agora o honrado.: 
deputado, dando-nos 'oocasiño de entrada em uma 
discussão. um pouco mais ampla, e habilitando-.. 
me para o acompanhar ahi, devo reconhecer que 
-torhôu a discussão opportuna ainda mesmo nesta 
occasião. * Eu disse que tinha passado a oppor- 
tunidade, pôrgue reconhecia dous grandes inte-. 
Tasjes desta questão: lo, quando o honrado, 
deputado por Minas apresentou na casa um, re-- 
“querimento pedindo informações a respeitó do 
facto da província de Minas, é tomou a palavra 
eu occásião-em que eu não pude responder-lhe, 
tendo aliás nesae mesmo dia pedido a palavra, 
e insistido por ella ; quando o honrado deputado, - 
digo, tomou a palavra, pareceu-me tão. assustado 
ela sorte do nosso illustre collega pela provincia | 

e Minas, que eu suppuz que houvessem receios 
de que os beleguins' da Diamaatina estivessem, 
às portà da camara para levarem preso o 
Jilustro processado (risadas), e eutão diria :— 
Cessem os Feceiós dos nobres deputados, ninguem - 
virá prebdér nesta casa ao nosso collega.—Era 
então o interesse pela pessoa do nobre deputado. 
Depois, senhores, havia o interessa da justiça, 


o intereaso dos amigos do juiz de direito da co- -f> 


-murca do Serro que tinhão obrigação e estavão: 
propastados para tomarem a palavrá, à Justificarem 
© seu acto. Este interesso já tambem passou ; 
porque o governo introciottendo-se na questão, 
punio o juiz de direlto que tuha falto o processo, 
8 0 removeu do sou lugar, . no io 
- Esta questão foi tratuda polo governo com essa 
leviandade, e com asa falta dë deforoncia com: 
que o governo tem atò huje tratado a camara 
os Bra, doputados. em tudag as questões (não 
apoiador); tanto que.om uma questão: desta 
Ordem que estava affecta À camara, demittio 
o juls dg direita, o Dr. Godoy, que em vum- 
primento de rigoroso dever é ubedecendo à urdom 
do tribuval superior, w relação do distrioto, 
havia proosesado o delegado da Diamantina, 
hoje nosso collega, Digo, demtttio o. juis de 
dirito, porque a odcaslão-o o modo por que o. 
removeu importário umu demissão ; e era nossa 
occasiño qua os amigos dessa illustra magistrado: 
devido mostrar, o querião mostrar que à jusilgr 
estava do seu lado, o o farião à ndo ser a 
promptidão com que o governo, à requisição dos 
Bra. deputados de Mins,. lavrou o decorato de 
e desse honrado magistrado, (Não apoia. . 

08) ; 

Hoje é possivel que haja outro interesse nenta 
questão, e lembra-me agora: que,. desmantelada 
come todos vêm a maioria da camare, desunida 
entro ei (não apoiados), e tão desunida que, 
apezar dessa hômilia pregada por um Sr. depu- 
tado do Rio de Janeiro, que se dedicou todo a 
miostrar a conveniencia material da união da. 


maioria, apezar desse bem lembrado aceng com . 
0 


as Íntias de pRo-de-lô (risadas), logo dia 
- Seguinte veio o honrado deputado pelo Rio 
Grande do Sul deciarar.na casa que © ministro 
da fazenda tem má vontede à sua provincia; 
e q que quer dizor isto senão que O honrado 
deputado está obrigado a pagar má vontade com 
- má vontade. Rae E E O a Cos 
` O BR. PRESIDENTE :-« Pogo ao nobre -deputado 
' que so cinja'á materia, * AN SA 
O Er. ArRigio i-— Não oùvio 6 


ọ nobre deputado pelo Rio Grande ? 
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- Oocasião de sus 


que disse afinal | 


“O Sr. Souza Franco :— Ouvi, sim + disse pouco 


mais ou. M8003.:."«. 


que tão: generoso é comnosco, que tanto attenda 
a nossos Interesses. » E quem suppuzessa então 
que hayia verdadeira reconciliação e amizade, a 


odia tambem suppór exiatente e real em alguma ` 


essas. communidades religiosas, tão celebres 
sempre pela desuntão que ha nellas, pelos rancores 
que se votão . seus membros, pelas intrigas que 


ais -:. «q. Deixomos . estas questões, ' 
liguommo-nos, estejamos de accórdo como o governo; . 


se urdem, ào ver a alscridado com que correm: 


todos os. 
(Hilaridads. geral.) ` . 


adas ao toque da sineta do rafeitorio. 


O Sa. PRESIDENTE :;— Torno à rogar ao nobre 


depntad. que se cinja À questão. 
O Sn. Souza FeaNco:-=O Sr.- presidente não 


uer- que eu continua nestas reflexões, obedeço-. 


lhe, como sempre lhe" obedecsi. - PAA 
Senhores, apresentúrão-se duas questões prin- 

cipaes: primeira, quando começa o. privilegio 

do deputado ? Segunda, atò onde .Be estende a 


autoridade da camara quando chamada a decidir. 


Be o processo de algum de seus membros déve 


ou não continuar ?. . no 
A respeito da primeira questão, direi que ella 
na actualidade é mais especulativa do que outra 
cousa; hojo que o illustre processads está re- 
conhecido deputado, pouco interesse ha em asabar 
 Gosde quando começa o privilegio, no entretanto 
a minha opinião é que elle começa da eleição. 
Apoiados da maioria.) Estou muito opposto ao 


mrado: deputado que me precedeu, e. que não, 


póde-conceber essas vantagens do governo con- 
stitucioñal, que não. lho då vBlor' algum: Eeu 
creio em parte que € honrado Anpiiado tam razo, 
porquo as nossas cousas audão tão fóra da 
realidade, são tão phantigmagorlcos os beneficios 
constitucionses, que assim eiló não acredita nos 
melhoramentos o vantagens db systema rapresen- 
tatiyn constituolonal t. ' : 


- 


“O BR, Vroron :—Eiitã en anado, eu. não disso. 


„isso; no aystema dos Catuo 
"eu não conho. Po 


„O BB, Bouzi FRANGO te= E,dá preferencia sobre: 
todos só dos . bons “velhos teinpos do = pusso, 
oro 9: mando,- Eu ja dizendo que a. questão 
ja: quando começa o privilegio. não tom grave 
\inportanola, más para mim começa da ele 
(4poiados.) O .deputado “eleity é deputado pelo 
vo dos seus consiituintos, e desde o dia em que 
esto voto está verificado pela autoridada competente, 
que é a camara municipal, começão os seus 
privitegios, t Apoiados.) Leinbrimo-nos que as 
uid do palig o raconhecam tuto deputado .que v 
fazem anoompanhar av avto solomne e religioso 
a que olle assisto donde" logo como deputado da 


a-vonstituintea é que 


nação. (Apoiados) ` : 

Maa, senbórcs 
o.âm dusto privilegiu.. O honrado deputado pa 
receu-me querer enoaral-o como tma prerogativa 
da pessoa vieita, Nào; senhores, "é apenas uma 
cautela para que o deputado, desde o momento 
em que é eleltv, não seja embaragado de vit å 
camara. -(Apotados.) .A constituição que recozha- 
cou as dificuldades do nosso paiz, as grandes 


distancias em que estão as provincias da capital, 


do “imperio, os “embaraços com que: lutão: os 
cidadãos com esses guyerios que ainda se lom- 
brão das cebolas do Egypto, entendeu que devia 
cercar o deputado eleito de mais garantias, para 
que ellá ae possa apresentar à sua damara na 
abertura... Ka paizos em que 
esses privilegios comação desde a entrada du 
deputado” na camerà, ` Ea 
: as, disso o honrado dóputado-—s dada a dx- 
pilosa de eleições a redonhecer, e no intervallo 

a qessão que finda com a que começa t--Quea 
nos importa, que mal faz ao paiz que em lugar 


ção. . 


digamos. duas palavras sobre . 


de 10 ou dê 20,em Augar de 100 sejão 200 as. 
pessoas que por alguns- mezas- gózão deste pri- 
vilegio? O processo não deve continuar durante 
a indacisão de quaes sejão os verdadeiros eleitos ; 
mas não fica morto ; não é permittldo que qual- 
quer autoridade tome conta imediatamente do 
rocessado, mas não fica impune, e. não, deve 
Rear, e desfeita a duvida, continúa o procasso 
- contra o que não é reconhecido deputado, Que 
importa portanto eo isto se pôde entender dè- 
100 ou se entenda de 200? .. ; 
. O honrado deputado argumentou, não sei sò 
atreva -a dizer, contra-prodwdcntem trazendo o 
exemplo dos eleitores, que mesmo em duplicata 
são admittidos.a votar, e gozão. todos: dos pri- 
vilegios do encargo, e que verdadeiros e falsos 
eleitores vão todos votar, tomando-se em sepa- 
rado os seus votos. Dahi.meimo se tira o: argu- 
mento de que do deputado, desde que. está de; 
clorado ,tal,. é preciso fazôlo chegar ao. lugar 
onde: tem a ser reconhecido, e_ onde sómente 
sa póde dizer qual é ò verdadeiro e qual o falso. 
(Apotados.) & aa : 
Se o honrado deputado quer que se deva apre- 
ciar- a qualidade de verdadeiro deputado, quem 
“tem o direito de escolher entra os eleitos ? 
Ninguem por certo senão a respectiva camara; 
Senhores, repatirei quê é nn interesse publico, 
não no interesse do. governo, que se dá esse 
-privilegio . para elle. poder vir som eiibaraço 
até aqui; se fór. reconhesido deputado, conserva 
os privilegios; Ba não fôr, perde-os (apoiados) ; 
“note-s6 que a opinião contraria traz serios em- 
- baraços, e sapocialmente resultaria della, que se 
à da occaslão da declaração nêsta camara. que 
começão .os-privilegios, então seria a camara quem 

. faz os deputados, e não O povo. Não: que ella 
- Sómente os reconhece ; -llà só verifica a quall- 
dades. que o deputado eleito já tinha anterior. 
“mente e nada. thë concedo de novo. E deade- 
que assa qualidade se reconhece, s9 verifica, 
reconhecem-Be, -verificão:sa . tambem” os direitos 
ou privilegios, que como tal tinha o deputado 
desde sur eleição... . . . 


-O Sn: Orus Maono i=Apolado. 


O Sa. APRIGIO: = Está do accordo com o Se. 
- Oraz Machado. ES ] ? 


O' Br, Souza Franco : — Senhores, respondendo 
a este aparte, direl qua folgo muito de estar de 
combinação agora como honrado deputado por 
Minas, porque de facto elle tem algumas idðss 
muito constitucionasa e mesmo muito liberaes, e 
estou sempre prompto para me ligar com aquelles 
que tenhão prinoípios iguass aoa meus, porque 
eu combino com as principios e não com os lados 
pu pessoas, f l 

'Trouxo-nos depols, como exemélo, um proce- 


` 


denta, a respeito da camara dos Bro. . senadores, e. 


dlsss maia o honrado deputado; que o senado, que 
é quem julga os deputados, ver-se-hia embaragado 
quando fossem duas as turmas. Primeiramente, o 
honrado deputado foz uma gravo lijuatiga quando 
figurou que quarenta deputados da  provinolu de 
inas-Gerass podião estar em procese por crimes. 
ds que. a camara tivesse nacessidade de mandar 
«Continuar o processa, e eu que tómo-a. peito, 
- defender a moralidade desta provincia; rópillo a 
idén da possibilidade de. serem 08 suis quarenta 
deputados oriininosos de graves. crimes. Depots, 
senhores, lembre-so bem o honrado deputado que 


quando ge chega a. verificar ó julgamento do “| 


Senado, já não ha senão uma, turma, a outra 
tem Dt Ad -darm -gido reprovada pela 
camara. E ce é da legislatura anterior, desde que 
`å approvada.B posterior, aquolla desappavece, 6 0 
senado não póde ser chamado para julgar senão 
a deputados cujos poderes estejão em vigor. 
E depois, ostes factos de crimes commettidos por 
homens que têm no seu paiz a possibilidade de 


Co SESSÃO EM 16 DE MAIO DE 1850 


(obamou de finado, agora chama ay Sr. 


-a decisão da camara não im 


seram nomeados deputados, são de ordinario mui 
raros, e de mui lave natureza, como aliás aoon- 
teco no caso presente em. que eu tenho. -inuito 
prazer de: dizer, em favor. do. nosso. sollega, qua 
$ acompanhado ds circumstancias que nada de- 
poem contra 9 sua moralidade (apoiados); 'são 
desses factos mais politicos do que outra cousa, 
a não tenhamos recoio que o senado se veja obri- 
gado a estar a julgar turmas inteiras de deputados, 
e por crinoa que mereção andamento. 

Senhores, o precedente citado “a respeito do . 
senado é, quanto a mim, contrario ao que disse o 
honrado deputado; quem faz o dspútado são os 
séus constituintes - que o. elegem; ` quem -faz o 
senador é o- poyo que vota nelie,e é o monarcha 
que o escolhe : desde que astá verificada a elaição 
6 feita a escolha, tem ellá em seu abono duas 
opíuiões importantes do paiz, duas vontades supe- 
riores, isto 6, a da uação o a do monarcha, a por 
-conseguinte é senador. (Oh loh!) - 

- O Sn. Vrotor DE OLIVEIRA : — Də sorte que o 
Bi ai so Sr. Chichorro são senadores do 
razil. . 


"O Sr: Bouza Fraxoor — O Sr. Chichorro seria ` 
senador rovonhacido.... . E 

-O Sa. Apergio Ah! soria | 

O Sa, Souza Franco : Seria, pois ert sénador 


eleito e escolhido, se injustamente o não ashu- 
lhassem, i 


C ÀLagns Sad.! DepuzaDos :—Nssa é boa | 


O Sa. Prrgina DA Sinva.: — Ainda ha pouco me 


hichorro 
de senador! (Risadas.). o rs E 


O Ss. Oguz Maouano :— Davia ser conalderado 
senador até que:sb veriñoasaom os seus poderes. 


O SR. Souza Franco: — Eu nunca cessarei de 
sentir-me, como se sentem aAqueiles que são 
amigos da libssdade de san paiz, de ver que o 
povo -slogesse. dous cldadãos para senadores por 
duas vezas, que o monarcha por duas vozes 08 
escolhesse, e pudessem egaes oldadãos ser lan. 
gados fôra do senado por aquelles que só tinhão 
o-diroito de verificaram a aleição (0h1:0h1), é 
não ode fatorem. os senadores. ~ 


O Sn. AprIGio;=V, Ex. sm aua conesiencia 
julga que o Sr., Ohlchorro fol-eleito senador por 
ernambuço ? 


O Sr: Souza FRAnco:--Foi elsito pelo menas 
da mesma maneira que muitos, g hofe estão 
com assento no senado, O forão pelas provincias 
que representão. Senhores, o que é facto no nosso 
paiz é que senador não é só aquelie que é eleito 
pelo puro e nomondo palo monarcha, mas aquelie 
que e maioria do sonado quer que o soja,’ En- 
tendendo que começão sens privilagiva desde que 
elio é aacoihido, o que ou penso é que pelo menos 
ne deveria gobrestar em qualquer julgamento, até 
que o sensdo degidisas sè era aceito ou. não... 


O Sr: Oruz Macasdo:—Apolado. ' 


O Sk. Souza Franco:—Antes disto não devo 
nenhum tribúnal dizer — não reconheço aínda 
como senador — aquallá. quê o povo 8 a corda 
Já declarárão tal. ya 


O Sr, Oguz MacHaDo: —Apolado. 


O Sg, Sóuza FRanco:—Tenho portanta .respou- 
dido a todos 08 argumentos do honrado deputado, 
uer tirados da constituição, quer dos principios. 
que a:camara faz é verificar poderes que já 
estão dados, o quo faz é declarar que continua 
a exercer lugar, e com às qualidades de deputado 
aquelle que. já era deputado por eteição do povo; 
a qualidades novas 

ao deputado eleito pelo povo “allãa so diria que 
a camara faz tambem oputados; quando isto 


116. ) 
pia e S É $ 4 ES 
; é exacto. E a objecção do honrado deputado 
nã pes so póde rejeitar diplomas e acabar com 
“o privilegio, não valo cousa algama, Porque o 
uo seguiria era, que o` privilegto queo deputado 
tinha, na supposição de que estava bem eleito, 
não era legal, e deve cessar desde que sa raco- 
nheca que está mal eleito. pero 
“O honrado. deputado-ainda disse. mais, e que é 
só desde o reconhecimento nesta camara, que o 
deputado fica sendo considorado- députado da 
nagio | desde 
-iprovincia. E 


“o Sá. Yíoror Da OLiveIRA:—Não senhor, desde 
que foi reconhecido. o as 

O Sa. Souza Franco;—Então quererá-o nobre 
deputado entmder que a procinmação do Sr. 


presidente. da camara dá-nos direitos que nós não. 


tinhamos? Se eu fui eleito deputado pelo Pará, 
não era deputado senão pelo Pará, até quando 
agni fui proclamado, então tem & ceamara o di 
reito da accrescentar poderes que não partom 
dos nossos constituintes. Então não se poderia 
E e senão os da provincia quando aliás, indo- 
sa buscar pessoas em qualquer parte do imperio, 
” entava-so entendendo que ia o. povo eleger dapu- 


tados: da nação, e não deputados sò da provincia, 


que agul na camara virião recebar esta nova qua- 
ade. EI ads = Vo, 
Agora -quereret dizer algumas palavras sobre 
sas segunda questão : até onda cuegão as attrl- 
bulções da camara à esto respeito? . 
stitulção, senhores; o art. 37 ) 
sanador vu deputado, durante sua deputação póda 
ser presó por autoridade alguma, salvo por ordem 
da saa respectiva camara, eto.» Eoart. 28': 
- a Bo algum senador ou deputado fòr pronunciado, 
O juis suspandendo: todo o ulterior: procedimento 
dará conia å sua.respoctlva camara, à qual decidirá 
Rê O processo deva continuar, e o membro ger 
ou não suspenso do exercicio da suas funoçõem » 


- Entendo que A camark se origo neste caso em 
um. tribuna pj (apoiados), porém não em 
tribunal judiotario: o seu unico fim é fazer etteotivo 
o principio da imihunidade pela necessidado de 
habilitar o deputado para se poder apresantar na 
camara, ou continuar no exeroiclo de suas funoções, 


- do sorte que não venha um juin tirar da camara . 


um membro della pronunolêndo.o, prendôl.o o 
embaraçalo assim no“exereisio de funcções tão 
Importantes, a que padem Intereasar muito o pala 
e suas Hberdades. ahi a minha conclusão d cata, 
9 akié que eu encontro os principros vícios do 
parscor, a camara o que faz é dizer simpietmento 
-»Continúa ou não o prosesso. ` É 

A camara procura raconhecor sómente ae n arima 
por que está pronunciado esse membro é de uma 
importancia tal que mereça immodiata punição, 
pelo que a camara deva Immediatamente entregar 


sem importancia, cuja punição possa ser deixada 
' para depois, Exemina 


~E um crime grava" commettido pelo deputado, 


seja elie antregno Immediatamente à justiga, ou | 


não é senão um crime de pouça importancia, páreo 
O processo ; & é jeto o que quer a constituição no 
art. 28 quando autorisaa camara para decidir se 


o processo deve ou não-continuar, isto é, deva 


continuar, -ou ficar sem andamento. —— . 


"Páre o processo, dirá então a camara, isto é, ` 


nio- so extinga, não cesse O processo de ums vez, 


fique sômente demorado, porquê sem entrar agora. 


' aqui nas razões que possão haver, pn & punição 
-ou não punição, quando o deputado deixar de o 
ser; quando não tiver mais privilegiob, se haverão 
os juízos com allg; hoje é do interesse do paiz 
qua aasa membro que teva a distincta honra de 
sor eleito para vir aqui sustántar os interessos 
da-nação, não saia da camara 

Eu digo, portanto, que é simplesmente como 


que foi eleito, era só o eleito da | 


erei a oon: - 
diz: « Nenhum” 


0 Joputado ao julgamento, ou sa é desaes orimes | 
o esta: questão ella. diz ;'- 
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t-tribunal 


. BS Causas 


olitico que a camara decide, e. não par- 
gunta pelos errog do processo: por ventura não 
estão marcados na legislação. do paiz os recursos 
cqutra os processos irregulares? Com que direitd . 
poderia a camara erigir-se em tribunal judtelario: 
para dizer: « Este processo astá muito mal feito, 
volto do juiz? » (Apoiados.) 

O Sa. 'Apaigro:—Teom argumentado muito bom ; 
agora, sim, senhor. ui, À o 

O Sa. Souza Eganço:—O honrado deputado digbe: 
«O que cenvém que o pes é: venha u procésso 
em termos para -decidirmos.» Eu repito, somos 
legisladores, somos: politicos; o que poderiamos 
dizer como taos é: « O crime de que “é acousado 
o nosso collega pão é daquellos pelos quass deva 
eila ser entregue 4 justiça immediatamente; » ou 
então «a moralidade publica, a justiça pads que 
quanto antes esto processo gontinue, porqua o 
crime &de natureza tal que o téo deve ser entregue 
- justiça immediatamente.» O maís é para os juizes 

a causa, dad . 

E quando o honrado deputado disse: « Na Ingia- 
terra, quando ss lirata destes crimes, à Samara 
procura -sempra dispensar esses privilegios no 
sentido. de que não sejão pasados ao povo; » disse 
uma verdade; mas entonde-se bam que é nog: 


casos gue possão offandêr os interessos do povo ; 
"entre nóa, porém, què não é um privilegio do 


deputado, e Sim uma: garantia do exercicio das 
darem como havemos tão fagilmente deder deste 
ireito : : : o f 
. Um outro Sr. doputado, que combateu nas mesmas 
fileiras que eu, haviu dito que a camara então 
diria: « Ponha-se perpetuo silencio,» Não, Re- 
nhores; a camara não. tom ease direito, não tem 
o direito de estender a nua decisão além da poos 
em que é depatado o cidadão aocusado ; depois, 
ja p bunaes que deoidão conforme as rógras da 
ustige, © no“ PE: f 
Vamos ainda à constituição; diz o art. 179, 
13: «Sará mantida & independencia do poder 
udiotal, Nenhuma autoridade publica podera avocar 
endentes, sustal-as, ou fazer roviver 
proceseco findos..» ade 
Com que direito a camara poderia faser sustar 
de uma vez:uu matar um prodosso 9” Tam o direito 
de o demorar, o. não dè O matar, a 


U-Sa. Savão Losarto:—Ahi é quo está a questão. 


O Sa. Navian =Como entonde o nobre deputado 
perto oito u respalto doa proshientes de pro- 


O Ba: Bonza Enanco; Relativamente aque? 


O Sr, Neviasi— Quando as Assambléss provin- 
dines declarão gua não devem continuar... 


- O 8a. PrenDents: = Attonção | 


O SR. Souza. Franco; =O Br. presidente ugo son» 
fonte que au entre agora nesta questão. Traterai 
das razões do purecar, Diz eliei.a O que, porém, 
prejudica visivolmente a pronunçia é & torna in» 
Bustentuvel é a insufficiencia dos meios adoptados 
para a lustrucção do processo. » ss i 

Repito ainda: não somos tribunal superior para 
dectarar no juiz de direito. que. são insuficientes 
Os” meios que empregou (apotados); a estará elle. 
obrigado a acoitar esta nosaà opinião? Digo qua 
uig. E ' Et yeo 
. 4 Pelo menos, continúa.o parecer, não devia o 
Juiz de-direito proscindir de examinar o processo 
da formação da culpa, a que se referio o dolegado 
em sua resposta de 2i do Julho de 1849, quando 
foi ouvido Bobre o motivo da prisão de Manoel 
Alves, » E refsre-se aqui o parecer no art. 400 do 
regutumento de 81 de Janeiro de 1812, o ao codigo 
do processo, O que portanto entendam os nobres 
deputados que falta à està prosesgo ? ! 

Sa. JoÃo ANTONIO DE MIRANDA: —Tudo ; 6 até 
nem lho dou 0 nome de prodssso. ` = 


r 
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O Sn. Souza Feancu:— Terá o direito. ò- nobre 
deputado, como membro: desta: camara declarar. | 
. que este processo não é procnsso,-e de ordenar que: 
não he faça nada. por allo? Entenda gue não tem ;. 
a camara: não é tribunal superior Judiciario no 
- sentido de mandar annullar processos. Diz o pa- 
racar: « Não sp onvio à parte, não se fizerão 
inquerições ; a parte não esteve presente... - 
"O Sa, VioroR DE OLIVEIRA:—Não se aliégou isto. 


“O SR. Souza Franco: —,.. Não houverão provas. » 
De dorte que O honrada deputado sabe que o tri-. 
bunal superior mandou que se fizesse o processo, 
e teve por suficiente o motivo dé culpa, e queria 
que o juiz de direit» não v fizesse, não pronunciasse 
o acousado!! Outro honrado deputado quiz mais, 
que o juiz de direito attendesss logo na pronuncia 
os motivos de defesa do accusado, é não espera 
que o julgamento, dando lugar é defesa, possa o 

. accusado apresentar as razões Qua tivesse em seu 
abono. O honrado deputado tinba até exigido que 
o juiz de direito fosse descobrir todos og motivos 
da defoss deste réo, è que serviasem para attribuir 
o crime sómente 8 Gutro que nella póde ter parte! 
O crime estava tão verificado que a propria relação 

+ O mandou processar... p e 

“O SR. Vicror DE ObIvEIRA:— Processar não é 


pronúnciar. 


O SR. Souz Frinco:-Quando a relação diz que 
um ofime destas seja procesuado, quer dizer que 
ha-um trima que merece ser punido, que ha um 
rév que deve ser processado, 9; desigoando q rão, 
då bem a entender sun opinião sobre a sufficiancia 
das provas para a pronuncia: e porque o juiz foi 
buscar ests rão, dizem os senhores, gem que lhe 
compita: == Não é este o réo. —Entendamos bam,, 
o que querem alguna dos aenhures, é isto: apro 
vettando essa medida, do ministro da justiça que 
já removeu o juiz de direlto, querem que! voite 
O: processo ao novo juiz,, porque esse ovo juiz, 
tameroso da sorte de seu anteoeasor, ha de achar 
atá. motivos: de. elogio e não-de crime no. pro: 


CeRdOs «e: 
DSa. J. A. pm MIRANDA! =!Não queremos quo 
volto. RR ER 

- O SB. Banza FRANCO, porque já está nomeado 
um juiz de direito, naturalmente. muito humitda 

- 6 obediente para s6 sujeitar a ieto, 6 coitado 
dello ge fizer o: contrario, elle que-vio que um 
dou collega por muito pouca cousa foi removido, 
“O SR. J. A. pu MIRANDA! isso juiz é um moço 
muito probo. (Apoiados,) 

< O 8a. Rouza Franco:—Quem é ssa senhor ?. 

OSR J. À. DE MiRANDA!-=E! o Br. Acololi. 

O Sn, Souza Franco: -Nio me lembrava disto. 

O Ba. J. A. DB- MisaNcar—Não -o conhece $ 


O Sn. Souza Franco!-=Oonhego-o pórfeitamante, 
talvez melhor -dp que o nobre deputado, 
O Ba. Aprigio:-—Até fórão collegas ém Olinda. 
O Br. Presipenta!—À discussão tornou-se uma 
conversa. Attenção i ` 
O Sr. Souza Franco: — Sempre que V. Ex., 
consente que o Sr. deputado Souza me dê 
continuados apartes acontece isto. iRisadas.) k 
« OSg. PresipantE:—Reclamo & observancia do 
regimento. : i ma 
O Sn. Souza Franco;-Eiu estava examinando 
o parecer. E à 
A segunda razão, portanto, não procede, e tanta 
não procede que os mesmos que censurão o juiz 
„ por tər produnciado sem novas averiguações, 
sSensurão-n'o por não tər pronunciado antes o 
*60 exofcio da justiça, > 
A torcelra razão é: «Que no: deyeráð ter 


N 


“exirabido - certidões . do - processo para regular 
instrucção do de responsabilidade, não sendo 
mesmo pouco conveniente. ouvir-se Jesde logo o. 

-promotor publicos que. havia requerido a remoção. 
do supposto homicida para a.cadôn da sidade 
Diamantina.'» 3 ' : 

Não sel bem: se -6 sobre a pronuncia dò dosso 
colega que a camara tóm de dar a gua decisão; 
mE do outro; repito que não somos juizes 

elle. ; . - as 

Entende afinal a commissão, que deve ser a 
cartidão do procenio, romattida ao governo, para 
que: esta ordens ao juiz de direito do Berro que 
proceda: regularmente contra a autoridade policial 
que a relação mandou rasponsabilisar, : não dis- 
pengando quassquer diligencias que forem con- 

ucentes a. bam instruir o processo. p 

- Senhores, estava quasi fazendo. um elógio a 
este esforço da commissão, se eu visaa que q 

“camara estava resolvida a austental-o. Manda-se 
ao governo que este ordóne ao juiz de direito 
da comarca do Serro, que proceda regularmente! 
Eu queria ver os taea Srs. ministros que entendem 
que só elles é que devem levar a camara a 

` reboque, se serião obrigados a obedecerem a esta 
ordam que lhes då a camara | Creio que & camara 
não ast acostumada a mandar ao governo neste 
sentido; tem sido estylo— recommende-se ao go- 
verno que dê suas ordens para que algunina 
diligencias se fação, ou informações se tomem, 
etc., atc, etc.--Mas ordenar. neste caso ao gu- 

verno qua remetta o procòsso, so juiz que o 
informa! Os dous poderes, O exscutivo e o judis 
ciario, asstm sujeitos’ á obediencia, não do poder 
ingislativo, mas só de um dos ramos desse poder t 

Que ósfurço inaudito da vamara |! Ac menos tinha 
o meu paiz a vantagem de. ver que um dia a 
camara actual... f 


O SR, Apnicto :=Oheİrava a homem. 


O Sa. Souza Franco: — Apoiado ; chairava a 
homem; quiero nobra deputado dizer com isto que 
atá agora tem a camara cheirado a outra cousa, 
(Risadas.) É f E, 

Senhores, eu que estou. persuadido que esta 
faota. por quê é accusado o nosso collega não ó 
senão uma das multas medidas que foi necessario 
tomar ua provincia de Minas para conseguir-so 
à salvação da patrie pela eleigiu dos 20 deputados 
-dassa provinoia (não apoiados) : eu que entenda 
que este lugar do delegado fot. um sacrificio 
imposto. ao noaso collega- o Sr, Pauia Fofiseca, 
em beneflolo dos planos da conquista, pit» poderei 
de fórma alguma querer contribuir agora pars 
que só ella pague o serviço que fez ao grande 
partido salvador. 

O SR, Onus MaomaDo: — Noto que o róo a 
"que se refuca toda esta questão estava preso, 
por orime de morte, um anno entas am Minet 
ovas. ' 


' O Sr. Souaa Faanco : =. São esto q outros 
factos. Eu pois inclinome, pelas razões que 
expendi a dizer: pára o-procssso, Dão VÁ O Nossa 
voltega o Se. Pauta Fonigoa pagar ella só culpas 
de tantos... . : 

O Sr. Apron :—Isto parace um laço, é queres 
deixar para melbor oscasião. 
. O Se. Sinza Franco: Fundado em que « 
"nosso collega o Sr. Paula. Fonseca tinha en 
abono do seu procedimento a ópinião do honrade 
deputado, que sustentou. que a formação dr 
quipa não tom fataos, póde: ser demorada, 6 fica 
(principalmente em tempos do eleições) presos 
tn giernum, por toda a vida, aqueles que nº 
podem fazor mal, o pela consideração de que 
nosso collaga. não devé só pagar culpas que sã 
de tantos, votarei contra o. parecer, porém poi 
uma emenda que dissesse — não continuo « 
processo, ` 


18 | 
“A discussão fida-adiada pela hora. í 
— ParsmpeNtE maroa a ordem dò dia 

gosto olovanta a sessão às 3 horasr. , 


Acta de 47 de Malo 


“ 


PRESIDENCIA DO SB. HENRIQUES DE REZENDE, 
-© VIOE PRESIDENTE - E 


« 


A's 11 bóras da manhã achão-sa. reunidos os 
Sra. Rezende, Machado, Joaquim Vilella, Graça 
Junior, GO ang 
Aprigiv, Dias de “Carvalho, Carneiro da Cunha. 
Aranha, Muraes, Sarmento, Oliveira, Almeida 
Couto, Mello: Franco, Baptista, Vieira do Mattos, 
Corra Lima, Assis Rocha, Gonçalves Martins, 
Henriques, Gruz Machado, Bastos de: Oliveira, 
Figueira de Melio, Domingues da Silva, Miranda, 
Babia, Victor, Jubim, Zacharias, Bello, Frederico, 
de Almeida, Francisco Sayão, Azambuja, Gan- 
dido Mendes, Rocha, Ramalho, Wi ; 
Albuguerqus e-Melio, Fernandss Vieira, Lima 
o Siiva, Firmino, Rego Barros, Paes. Barreto, 
Paula Oandido, Pauls Santos, Nebias, Santos 
e Almeida, Araujo Lima, Paranaguá e. Pauls 
Fonseca. z ” 


I 

O Sg. Parsrpente declara que não ha sessão. 

O Se, 1º, SkOngTARIO participa que o Sr.. pre 
aidento visra à camara, e lhe cômmunicára que 
ho retirava para casa por se achar atacado dos 
febres. o no o 

a ; e z 
; rea amem 


 Seasão em 48 de Maló - 


PRESIDENCIÁ DO SRi: HENRIQUES DG ` REZENDE, 
VIOE- PRESIDENTE. 


Bvimario. — Ex adiante. — Raguerimentos. Dis 


cursos dos- Sré. Carnsiro da Cunha, Melie 


Franco, Aranha é Morass Sarmento. —Processo 


„instaurada ao Sr. deputado Paula Fonseca. 
Discursos dos 8rs. Pauta Fonseca, Metlo Francô; 
D. Manoel a Sayão Lobato. ' 
A'a onto horas monos dex minutos da manhã, 
rsunidos os Bra. deputados em numèro logal, 
abre-se a sessão, 18 se e approga-te a acta da ante- 


emanta ; e bom assim a o dia em que não houve. 


ELLI: CA RE as 4 

O BR. VIANNA (pela ordem) :Dlgne-sa V. Er. 
nomaar um membro pará a primeira pommissão 
do orgamenito, que está radustJa a um só membro, 
que sou su. ` EA 


O Ba, PaesiDints-Nomelo o St. Pacheco. 
EXPEDIENTS 

Oficio do Së. ministro do imperio, enviando 
-um caixote contendo documentos parlamentares 


que a camara | dos deputados da. nação portu- | 


gueza oferece à deste Imperio. m- Mandão-so ar- 
chivar. . ; 

Outro” do mesmo ministro, tranamittiado o 
officio e maia papeis n: elle annexus- do director 
da escola da mericina desta córte, om que solicita 

do corpo legislativo ob fundos necessarios para 
- a aequisição do gabinete anatomico ds M. Dupon 

;9 des pegas do de Thibert, reclamadas pala mesme 

escola a bem do eusino.— A" sógunda compaissão 

do orçamento é de instrucção publica. ; 
~. Outro do mesmo ministro, remettando a cópia 
do decreto de 4 do cortante mez, pelo qual se 
anncado @ D., Feolisborta Joaquina de Oliveira 
Pinto, D. Cecilia Josquina Pinto de Abren » 


SESSÃO EM 18 DE MAIO DE t850 > 


Ahaa -do olhe 1 
publiso, Bazilio Jos Pinto, à pensão annual -de 


Gdes Siqueira, D. Manoel, D. José. 


Wanderley, . 


7- . - 


+ 


D. Candiãã Rósi de Olivéita Pinto, viuva e 
conselheiro thesonreiro “do . thesouro ` 


6 ordenadas, i IS K l 
Outro. do: Sr. secretario do genado, participando 
que o senado adoptou, e. vai dirigir à sancgão 
imperial, as Seguintes. resoluções :— 1º, appro- 
vando o contracto. colebrado.. coma. sociedade 
colou'sadora estabalecida na cidade de Hamburgo 
pára à fundação de “uma colonia -agricola em 
terras pertencentes ao dote da serenissima prin- 
ceza a 'Sra D., Francisca, na provincia de Santa 
Catharina ; 24, à pensão conpedida a: D.. Henri- 


GOGA terartidamento,—A' cammisaão dg pensões 


. queta de. Cerqueira Lima: 34, a D, Murianna 


e Paiva Veiga & suas fthas; da, q Saturhino 
də Souza. e Oliveira, Aureliano da Souza a Oli- 
veira 6 Antonio dè Sonza ə Olivaira; bra D 
Alexandrina Gomes da Menezes; 68, a D. Eran- 
ciscã dos Reis Campello; 7a, a Isabel Francisca 
de Oliveira; 82; n Antonia da Conceição Albu- 
guerque Bello ; 91; concedendo a` privilegio ex- 
glusivo por 10 annos a Diogo Kenny, afisi de 
estabelecer no porto do Rio de Janeiro um dique 
secco' fuctuante ; 10, a Guilherme Suckow para 
estabolscar na cidada do Rio de Janeiro os ve- 
hiculos denominados — cabs flaminansga. — Fica 
a camará inteirada. .. 

Outro do mesmo ssaretario, communicando que, 
por officio. do: ministro e secretario de estado. dos 
negonios do: impario, datado-do 8 do sorronte, 
constou av senado que 9. M. o Imparador gpn- 
ssute na resolução approvando a panueãd de WOR ` 
concedida. Bo. soldado -Joad Maria de-Albuquarque 
Maranhãa.—Fica a camara. inteirada, . 

Outro do mesmo secretario, participando que 
o senado adoptou, © val Ed a & nanoção impo- 
rial, as ranuluções approvando as pensões conos» 
didab à condessa do Rio Pardo, com ëobrayivenoia 
ropartidamente a sous filhos, e à visdondesaa da B. 
Leopoldo, repartidamento com as suas quatro 
Alhas solteiras. — Fica a camera inteirada..-. 

Outro do Sr. deputado: Cruz Secco, participando 
a gaus incommodos o privão de comparsoor, = 

ioa a camara inteirada. 

Outro do Sr. deputado Vensnolo Josá Liabôa, 
partisipando não poder comparecer não só por 
se achar de nojo pola perda ds sou pai, como por 
entar incommodado de ssuda, . 


' O 8a. 1º Sngaurario daglara’ que cats offóio 
viara em outra dia de soseko, mas que delio 49 
não. fen declaração no aota, — Fica à qumara in- 

i: a. ! 

Outro do Sr. doputado Slivalta da Motta, 
partlolpando ua so tem ausentado por poncot 
ian para a coidado de S. Paulo T so tarom 
aggravado os seus incommodos de saude, mas 
que gonta em bravo comparecer na camara. «= 
ica a camara inteirada, 


O Sa. YisoonDa vm BAZPERDY partloipa não tar 
podido compaseger hontom por Mmorivos justos, a 


_ hos proximos dias. --Fioa n camara intairada. 


E, recebida com agrado a oforta que fas o Br. 


Dr. Saules do sexto uuínero da sua Gazeta dos 
Tribunass. z 


1 

O Sr. Moraes Sarnãento: — Padl a. pa- 
lavra para fizer uma rectlicação. No Jornal de 
sexta-fuira 17 do corrente, orando o Sr. deputado 
pelo Maraúhão (Mentes de Almoida), disse o St. 
Paula Osndido:'« K' como os medicos que ae 
fazom. agradecer pelos jornaég. » E está logo 
depois o seguinte: « O Sp. Morans SARMENTO: — 
O charlatanismo está multo sto muda. d o 

Eis o que quero rectificar, declarando que não 
fai eu quem deu semelhanto aparte. 


Uta Voz:—Fal o Br. Jobim. © >> 


O Sa, Monass Sarmunto:;—Posto que, Se. prasl- 
dente, asse aparte contenha uma verdade, contudo, 


1 
collocado. no lugar em que está, depois das paia- 
yras do honrado Sr. lv escretario, parece que, 
houve desejos, de: quem o deu, de taxar de char- 
latães nos medicos gua são elogiados pelos jornaas, 
Isto, porém, é o que não quero que se ma 
attribua, “visto que tal não disse, porque respeito 
a eso65 senhores que recebem louvores pelve jor- 
uses, e não tinha razão para os offender. 


REQUERIMENTOS, 


O Sr. Oarneiro da Onnhã: Eu tenho de: 


remetter á mesa um documento que, bem que 
antig', póde servir para que e commissão de 
estatistica, lendo-o, reconheça ainda mais a ne- 
cessidade que ha da se discutir umá resolução por 


mim offerecida,. na qual resolvo, no meu modo: 
de entender, a contenda que existe entre aa pru- - e 
4 que, votando assim nesse questão entre a Para- 


víncias ds Perôambuco é Parahyba por cayn: 
do lugar chamado Pedras de Fogo, hóje uma 
grande feira, uma grande povoação. 

Por este documento conhecerá a camara que 
existo naquelle lugar desde muito tempo a maior, 
desordem ; alli se .commettom ha mitos ainos 
multo grandes orimes sem que a policia possa 
nada ` fazer, som que se possa ramediar tão 


grande mal -emquanto esse lugar não perten» . 


cer a uma das duas provincias, Nesto mesthy 
documento se verá que sende governador do Per- 
nainhico Caetano Pinto de Miranda Montenegró, 
querendo allo’ obviar à esses malos, entendeu. so 
com o governádor da Parahyba parn que aitböĝ 


nomeasgem commiasarios que, verificando as lo.. 
fizessem a. 


ontidades, examinando documentos, 
divisão por asse lado entro as duaa proyincias, 
determinassem a gual dellas devia pertencer o 
Dugar contestado, lugar então insignificante, sò 
habitado 'por homens que o procúravdo para 
exeroitar o mão uso de. furtar cuvalios. Posto- 
rlormente, tendo a junta provisoria do governo 
de Pernambuco felto artematar em 1822 ọ cune 
tracto das carnes verdes, tendo ido o. administre- 


dor desse anutradto comprar gado (gue comprava . 


elo preço qua queria e palo tempo que lhe fatia 
E criadores da Parahyba, da Rio Grande 
do Norte, Ceará e mesmo do Piauby requerárão 
ao govermo vender o seu gado onde -bem lhes 
paracesso, porque equella lugar era suspeito, 
hello "se acoutavão muitos malfeitoras, e padirão 
que se dessem providencias para qae suas pes. 
Bosa e bens fossem garantidos. governo da 
Parahyba attandeu-os, e então peinclpiou a feira 
de Pedras de Fugo, 8 comequu & oresoor a popu- 
lação. Mas os males continuárão em maior escala ; 
Gummettiase todu a. 
ficavão impunes, por jaso que não so podia alli 
exercitar policia elguma, nem conseguir-so & 
prisão dos facolnorosos que com facilidade pas- 
aavão de um lugar para outro. Assim têm-se 
conservado âa qutasas até boja, o que å realmente 
espantoso ; os-Sra.. presidentes dessas duas pro- 
vincias nem no menos têm tido o cuidado de 
nomear cormmlásarios para de comiiuim acovrdo 
tratarem dessa questão ds limites | Eu, para que 
- algum remedio se désso nestas olroumstanoias, 
apresentut a resolução a que me tenho referido, 
“resolução que fot adiada a pedido de alguns 
senhores deputados por Pernambuco, «té que 
viessem esolaregimentos, esolarscimentos que ainda 
vão chegário, e portanto continua o mesmo estudo 
de cousas, 
Oppoem-se es Srs. deputados por Pernambuco 


a que o lugar de Pedras de Fogu passe a fazer, 


arte da Parabyba. Filho de Perhambuco é 

eputado pela Parahyba, nenhum iutaresse tanho 
em ' que se tiro dé uma destas provincias certa 
porção de territorio para deixal-o á outra. Gveio 
tambem que a cossão que Pernambuco fizer desse 
luğar nem vai enriġùerer a Parahyba, nem em- 
Pobrecer Pernambuco; mas (cousa notavel!) 


i “SESSÃO EM-18 DE MAIÓ DE ai ; 


: emquasts que do Pernambuco dista vints: 


ualidade de-srimos, que 


449 


quanto mais rico é o homém “mais ambiciona, 


mais avarento á; por Isso bem pintounos a 
tabula a ambição 6 a avareza sob a figura de 
Midas morrendo de fome no meio do” ouro | Eu, 


- deputado pela Paraliyba, del o meu voto para, 
orção da Parabyba passasse. a fazer 


gue uma 
parte do 


; Rio Grande do Norte, 6 era esse terri- 
torio mais 


rica, mals extenso que os tabo- 


leiros de Pedras da Fogo. Tive essa gloria, se : 
de não obstar com o. meu voto a , 


gloria é; 
que so prolongasso mais a questão que a eske 
respeito havia entra as duas provincias. Verdade 
é que não sei porque fatalidade dus cinco depu- 


tados pela Parabyba que . votárãio no mesmo ' 


sentido, fui eu o bude 'emissaria gue carreguai 
Com esse peccado ; disso me fizerão um crima os 


meus adrersarivg politicos na provincia qua . 


tenho a honra ds representar. Cumpre observar 


hyba é o Rio Grande do Norte, tive em vista a 


"boa admivistração da justiça: é por esse mesmo 


motivo que sgora ainda insto para que solução 


-aa då ao estado de incerteza que existo palo tado 


do Podras de Fogo, entre Pernambuco e Para- 
yba. É í 

Os nobres deputados, sendo bem informados 
ácerca da linha divisoria entre estas duas pra- 
vinciaa, conhecerãd que é muito mais natural 
que. pases esse territurio de Pedras de Fogo para 
a Parabybs, de cuja capital dista dez le uaes, 
untra 
lato se oppéem os habitantes da cidada de 
Goyanna, porque julgão que depende de sua 


futura grandeza venderem os gados naqueile lugar; 


mas nãv poderão conseguir o seu intento, por 
teso que todos os criadores tôm dito que, embora 
passa: a povoação a pertencer a Psrnumbiico, ellos 


“irão vender os seus gados: duas leguas mais 
` distantes da estrada, em um lugar que portence 


inteiramente à Parabyba, 
Não imaisto nesta materia. Dessjo que essa 
porção de terreno pases pura & Parahyba; mas 
Bê razões 88 apresentaram que me conyangão de 
que elle dave pertencer a Pernambuco, decreto se 
isto embora;. 0 que quero é que essa grands 
povoação pertença a uma destas proviñoins, para 
que heja boa administração da justiça, para 


"que cossem os conflictns que apparecem ;.tulvez ` 


aseim cesse q necussidade do ter um é dütřo 
governo das duas f 
` Tão desgraçado foi..o estado desse lugar qua, 
nó tempo do Sr. Ohichorro, era delegado da 
arta gue pertence a Pernambugo um homen 
alsificador da notas, e du lado da Paraliyba era 


- desgraçadamente tambem delogado um intioducior 


de mnotus; da modo , que esses doua homens, 
governando aquelio lugar, obrigavão a todos a 
ruceber 4 neu papel falso ! Não set o que so poasa 
dizer, ou antos não sei com que SXpressões se possa 
intar ossos individuos: baste obsurvar. que, o 
r. Alénosr os mandou buscar para destruir uma 
tamilia inteira no Ocará, u que ellos não puderão 
conseguir, pola que se tiiba rotirado da presi- 
dencia à Sr. Alencar. Entretanto e esses dous 
homens sutrogou-se uma graude povonção durante 
a administração do Sr. Ohtchorro em Pernam- 
buso, o do cuiro sentor que então presidia a 
Parabyba |. DEI 
Palo que tenho expendido vê-se a necessidade 
que ha ùe ae tomar uma medida a este respeito ; 
tome-a a camara, ou determine O governo aos 


respectivos presideutes que vomebm commissarios. 


afim de so saber a quai däs duas provincias 
deve pertencer o territorio contestado. Ouidemos 
disto; não é sómente da política que devemos 
tratar, cumpre attander pura a administração da 
justiça do nosso paiz. Se homens que vivein'sem 
emprego algum fvesem bòm policiados, fossem pu- 
nidos pelas primeiras faltas que commettossem, 
logo s6 empregarião, porque o Brazil ó tão fortil, 


” 


rovinoias destacamentos alll, ' 


499. o. 


r, dando-se ao trabalho 6 consegue, E'.de, 

a a haja homens ahi por esse- interior 
que nenhum oscrupulo têm de admittir óm suas 
fazendas desses homens vadios, dess:s vagabundos, 
desses ladrõos de cavalos, que não se querem 
occupar ein outra cousa | Apresantou ge aqui um 
projecto para que taes- proprietarios, quando aggre- 
assem üm homem destes, f.gsem Ao menos multa. 
dos Eu fui proprietario, maa nunca em meu enge- 
nho; em minha propriedade admitti desses homens, 
porque não recebia senão aquelles quo me apre- 
sentavão, ou attestado do parocho sobre seus 
bons costumes, ou passaporte ou attestado daã 
autoridades; mas ha quem não sọ importe com 
estas cousas, Pára que alguma providoncia tam- 
bem se désse à este respeito, oppuz me ao adia- 
mento do projecto Ácerca du furto do gado, porque 
o nosso codigo (permittaime V. Ex. esta digros- 
go), 0 nosso codigo penalfol um codigo do mel 
8 Páo... i i =~ ; 


Um SR. DESUTADO : — Fui uma das obras bem- 
feitas. i 


O SR. OARNEIRO DA OUNMA *--Não me diga istô. 
Passando do governo sbaoluto para o liberál, 
julgámos que deviamos dar garantias a todo o: 
mundo, é as demos atô noe faleificadoros; 

“Conclúindo, remetto o documento de que Tenho 
falládo, à mesa. Peço 4 illustra comissão de 
estatistica que o lén, que reveja a” resolução que 
ofereci a respeito tests assumpto, que faça 
alguma cousa, ao menos que nos dá alguma espe- 
runç't de que alguma gouge se fará: Talvez que o 
Sr. Souza Ramos, vendo a provincia. livre da 

usrra civil, possa estender suss vistas à essa 
uger, e de commum accordo tom O presidente dg 
Parabyba, faça com que cessa o estado actual que, 
é pessimo; taça desapparecer aega lugar neutro, 
independente da uma e cutra provincia, e onde 
entretanto se acha encravada uma grande po- 
voação, . a pis emp A , 

- -Q.documento val remettido à mesa, 


O Sr., Cruz Muchado* — Sr, presidente, 
dous membros da cominissão-de estatistica estão 
ausentes por doentes, existe sômente um, que 
sou er; portanto peço a V. Ex, Naju de nomear 
alguns senhores, afim de se preencher essus 


faltas, é para se attendor no requerimento do, | 


nobre deputado pela Parahyba, 


O Sa. Presspentes = Numalo 0 Br. Forroira . 


Penna eo Sr. Paes Barreto, A . , 

O Sr, Mello Franco =- Sr. presidente, eu 
vou mandar Å mesa um requerimento para que so 
perguits ao 
que ha tros dias. corr, de -ae acharem incom- 
muúncaveis os Srs.. Miguel Affonso Ferrsira e 
capitão Pedro Ivo. Desde a primeira vez que eu 
ouvi narrar este facto, posto qua seja adversario: 
do sctual gabinete; não dei- credito å noticia, tão 
indigno nochei semelhanto acto ds um governo 
qualquer |, Mas: depois um amigo. meu, cuja 
verdade não posso recusar, assegurou-me que, 
indo visitar: esses. senhores, fôra muito cortez- 
mente despedido logo que chegou à fortaleza. 

Eu não sei, Sr. presidente, que clreumstancias 
podem ter motivado esta cautela, que antes me 

arece um capricho mesquinho. Entendo que a 

ncommunicadilidade'de qualquer individuo pôde, 
. é deva mesmo tor lugar, quando se trata de 
examinar os cumplices, quando se trata de prè- 


„venir que elles possão por quaesquar meios. 
evitar que .a policia chegue ao conhecimento da . 


vordade ; no caso actual, porôm, au não vejo isto, 
salvo se ha alguma cirvumstancia, algum plano 


tenebroso, alguma conspiração, que ninguem pre- | 


sente, “que obrigue o governa a tomar semelhante. 
medida, Sinto que nenhum dos Sre. ministros 
osteja presente, todavia é provavel que algum 
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o sou terrenô é tal qua um homem querendo se | 


governo se é exacta uma noticia, 
J 


DE MAIQ DE 1850 | 
dos: nobres deputados da maioria, alguna dos 
senhores de Pernamiblico, melhor” informados: do 
que eu, possão dizer o que hs de exacto nento 
facto... CUCU ; 
— OSR. APRGIO: — V, Ex. mesmo afirmou aqui 
“que fallou com esses presos, ' 


O SR. MrLLo Frinco: — E a que vem isto? 
-Fallei com elles sabbado passado, fazem hoje 


1. oito dias. 7 


Pretende o nobre deputado dizer que não estão 
incommunicayeis da Srs. Pedro Ivo e Miguel 
Affonso ? Não o pno crer. O que: motivou pois 
semelhante medida? Serão cautelas para que a 
verdade não. appareça? Seja o que för, eu não 
mê atrevo desde já a. morslisar este acto do: 
governo; vou mandar o meu requerimento, ssps- 
rando, ou que alguns dos nobres deputados dém 

. algumas . informações a este respeito, ou então 
que o governo responda, se por ventura O reque- 
rimento merecer & approvação da casa. . 4 
: E Migo o seguinte requerimento” do nobre da- 
putado: NA 

-" «-Requeiro que s6 pergunte ao governo 89 é 
exacto que estejão incommuniecaveis os amnlatlados 
Miguel Affonso Ferreira e capitão Pedro Ivo Vel- 
be da Silveira, detidos ng- fortaleza de Sanla 
ruz.» ~- E 


O Sa. PaESIDUNTE:—Está om diseussão o re- 


querimento. - ` 

Ô Sr.. Moraes SARMENTO: —Eu creio duo. V. Ex, 
não póde. pôr-o requerimento em disouasão sm 
Bujeital-o-primeiramente ao. apoiamento. da daña, 
.O Sa. PREsIDENTS:—Os "requerimentos não são 
apoiados. : = 
“Não havendo quem falle sobre o requerimento, 
dá-se por discutido. Postoù volaçãoé rejeitado, 
havendo a favor 24 votos. -` 

O Sr. Tenreiro Aranha :—A camarà mu» 
. nicipal da cidade de Sautarém, cabeça da somarca 
do Baixo-Amazonas, dirigio à assembléa geral uma 


4. representação em que expõe a urgente necesal. 


dade e reconhacida conveniencia da navegação 
de barcos movidos por vapor no dito rio e seus 
afiluéntes, e pede suxilios ou medidas para ella 
conseguir-se. : Essa representação, sendo apre- 
ntada nésta camara sessão passada, foi 
femeltida à commissão de commercio .o artes, 
Depois requereu-se -que a essa commissão fosse ` 
reunida a seguuda de grçamento, a ultimamente - 
fui eù nomeada membro daquellã de commarcio 
e artes, em: cuja pasta achei a sobredita re- 
>presentação sem andamento. Em qualidade de 
deputado pela provincia do Griv-Pará, tenho 
aqui «documentos que comprovão as diligencias 
que se têm feito, as medidas. e emprezas que 
têm sido frugtradus, ácerca da navegação por 
barcos de vapor que 15 no tên querido estabg- , 
lecer, Vou portanto mandar requerimento à. 
mesa com og ditus documentos, para quo estos 
sejão remettidos' às cominissões, a que fol a 
sobredita representação, afim de que com justus 
- fundamentos possão slias dar o seu Mpareosr, 
O SR. Presipenve declara que os documentos 
vão .remettidos ás referidas comissões. 


O. Sr. Moraes Sarmento :—Na sessão 
passada remetii. À mesa um requerimento, Sr. 
presidente, no qual pedia que-ão exigisso do 
guverno, pala secrotaria de estado dos negocios 
o imperios uma relação contendo o numero 
das loterias que até aquella data houvessem sido 
concedidas, e outras particularidades expressas 
no mesmo - requerimento. A camara dignou-se 
approvar. este pedido, e em consequencia per- 
suado-ms que a oxigencia foi feila ao goveino ; 
mas até o presente peso eu que estis torna: 
ções não forão transmittidas ; porquanto sando 
Su quem us requeri, aínda as não recebi, Ro, 
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gava.pois, a V. Ex., Sr. presidente, que tivesse 
a. bondade de me ssclarecer a este- respeito, di- 
zéndo-me igualmente se, no caso-de não haver 
o governo satiafaíto É requisição da camara, 
serå necessario que eu apresente, novo requeri- 
mento, pedindo cutra vez essas informações, ou 
s9 .V,. Ex., por si, devará jembrar este negoció 
ao govêrao, 9 quim não quero censurar, porque 
esta omissão, só omissão. tem. havido, bem 
póde ser involuntaria e nascida tão sómente de 
afiluencia de negocios. — >, di 


~ 0:88. PRESIDENTE :—Ô Sr. To - secretario in- 


formará sa já veio a resposta do governo. 


O Sr. Moraes SARMENTO :— Depois gue o hon-. 


rado Sr. 1º secretário informar o que ha & 
respeito, .eu continuarai, se: V. Ezr. me per- 
mittir, a fazer ag reflexões que julgar que são 
convenientes ao fim. que tenho em vista, que é 
habilitar-mo para poder dar andamafito a certos 
negocios que pendem da commissão de què tenho 
a honra de fazer parte, «e cem os quaes entendem 
essas informações. .- 


- O Sp. lo Secaurario <—As informações a que 
ga refora q iliustre. deputado ainda não viorão, 
Bo menos nestes ultimos tempos em que não 
tenho falhado um só dia de sessão; persuadin- 
do-me -que O requerimento foi feitó dentro densa 
época em que tenho sido assiduo na cass, 
O Sr.. Moraes SARMENTO :—Ha mais de dous 
- mezos que p apresentei, foi na sessão pasgada. 
O Sa: 1% Srorerânio :—Posso dizerdho que 
não mé consta 
maçõea, - E : . ; 
~O Se Morats SARNENTO:—Agora desejavá 
que. V. Ex., Sr. presidente, mo satisfizesso às 


outras perguntas que tive a bonra de dirigir, 


av. Ex. . À 
* O Sp: PRESIDENTS «—E costume renovar os 


- requerimentos. i SoN 
O Sr. Mônaes SARMENTO :—Nesto caso, tenha 
V. Ex, a bondade de me mandar papel pára 
redigir o meu requerimento. Antes, parm, te 
o fazer, pormitta-me V. Ex. que eu repilla, com 
toda a merecida força da Indignação gue me 
causou, a gravipsima affroúta que sobre o mei 
honrado amigo, um distincto senador pela pro- 
vincis do Ceará, lançou o Sr. 
Parahyba, que ainda ha pouco occupon & attenção 

da camara. * e E 


„O ga. Paesmments :—Perdôe-me o nobre depu- 
tado; essa. materia não está em disoussão; eu 
apanas ouvi uma palavra. a esse nobre depu- 
ado... À eo 


O Sr., Morans SanMeNTO: — Pois eu apenas 

. tamber direi uma palavra para repellir isto que 
Ze Ez. ouvio, e que foi úma grave affronta ir- 
ogada à esse meu honrado amigo senador polo 
Ceará. O Sr. deputado pola Parahyba, Sr. pre- 
siente, querendo mostrar a perversidade & dous 
individuos qua forão autoridades policiassbã po- 
voação ou villa de Pedras do Fogo, avsnturou que 
elles érão taes que esse nobre senador os mandra 
buscar do Ceará para destruir a duas familias. 


O Sn. CannEIRO DA ConHA:—Não disse duas, 
disse' uma. > f o 

| O Sa. Morais SARMENTO:—E A mesma cousa | 
Ora, Sr. presidente, confesso a V. Ex. quo fiquei 
empedernido quarido “ouvi o nobre membro pro- 
ferir (ão extraordinaria ` proposição, proposição 
tal, de duja veracidade, apezar do conceito que 
faço da probidade do honrado deputado,: duvido, 
ou antog nego redondamente. (Apoiados.) 


O Sm. Souza Franco ;—Apolado |! n : 
Ò Sr. Monas ` Banmento:—Quo documentos, 
TOMO 1 


que tenhão. vindö essas intor-- 


deputado pals: 
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que provas tem o nobre deputado para frrogar 
tamanha afíronta a um honrado membro da outra 
camara, distincto pelos seus. serviços feitos. é 
patria, pelas suas excellentos . qualidades? | Eu 
o desafio a que apresento esses documentos, essas. 
provas. Que familias forão essas a que o nobre 


deputado sə roforio, e que o honrado senador 
mandasse destruir? ` TS : 


(6) SR. PRENDENTE :—Advirto. ao nobre deputado 
que isto não está em discussão) - 


O Sn. Moraes Sarmento: Tambem não estava 
am diecussão o credito, a honra, a reputação do 
meu honrado amigo senador pelo Ceará, à V. Ex. 
não chamou q Sr.- deputado á ordem quando elle . 
desbravou furioso contra esse sonador!.., | É 


. O Sn. Presidexre:--Se olle continuasao eq O 
chamaria à ordem | Es : 


O Sr, Moraes SARMENTO :—,.. que tanto mais 
devo V. Ex, permittir-me que o defenda quanto 
ello estã ausente, quanto em toda s sua vida 
não praticou facto algum pelo qual possa merecer 
de ser assim. aggredido, de sor tão atrozmente 
maltratado | (Apoiados.) 


O Sa. Presipenta:—Perdôs-me o Sr. deputado: 
eu não posso deixar conlinuar esta discussão. 


O Sr. Moraes Sarmento :—Obedogo & V. Ex. 
já que não posso dizer tudo quanto queria em 
defesa do meu distincto e muito. presado amigo 
senador pelo Cosrã, tontendo-me com repellir, 
como xepillo, com toda a forga do que sou capaz,- 
a gravissima ə injustissima arguição que lho fez 
o nobre deputado pela Parahyba, arguição que 
elle não é. capaz de provar, que é indigna desta 
casa, é que não se devia esperar das ogna do 
honrado membro |. (Apoiados da opposição.) 

O Sr. 10° SeorETARIO:--Agora dizom-me dà se- 
crotaria que já viarão Sagas informações, e que 
ollas forão remettidas a uma .commisaão, .. 


, O SR. Morais Sarmento! — Então cessa o mo- 
tivo do meu requerimento, que portanto não en-. 
visrei & mesa. o. a 


* SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA ~ 
PROCESSO INSTAURADO AO DEPUTADO PAULA FONHECA 


Continúa a discussão do parecer da commiasão 
de constituição Telativo ao processo intóntado 
contra o Sr. deputado Paula Fonseca. 


a disuussão. tivo. tenção de desistir da 
porque o honrado membro pelo: Rio de" Jâneiro 
ug” oúcetou o debnts teve a, bondade de defen- 
er-me de alguma sorto, o que muito lhe agra- 
dego; mas depois à honrado deputado pala Pará 
que at certo ponto orou, imagnificamente, oons 
sideraudo a questão desapalxonadamenta, à qomo 
habil 'juriscongulto que é, terminou o Seu discurso 
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. como apaixonado accusador, e assim deu lugar a 
defesa, sai ; RSM a 
P? Senhoras, depois da ascensão do ministério de 29 
de Setembro de 1848, sabe-se que & policia do paiz 
devias por força modificar-se no sentido da opinião 
que subio ao poder: que ue autoridades policiges 
das provincias devião ser mudadas, substituídas 
por pessoas que não se oppuzessem å politica con- 
ciliadora...- > , ` , 

O Sa. MerLe Faanco (eam ironia): —Apoiado | 
Como ne Diamantina! ai ad Y, a 
O Sa. Paora FonsEcA:—...a política de paz que 
então começou à presidir aos destinos do paiz. 
(Apoiados.) O nobre presidênte de Minas, sob 
proposta do honrado Sr. chef de policia, nosso 
collega, teve. a bondade do nomear-me para O 

-cargo de delegado de policia da cidade Diamantina, 
emprego que aceitei com algum constrangimento, 
não porque quizesse roubar-me ào serviço do paiz, 
e principalmente da politica dominaúte, mas porque 
não julgo muito compativel com as funeções do 
medico as fancções da autoridade judicial. 

` Nomeado delegado, tomei poses e prestei jura- 
mento creio que no dia-l4 de Dezembro de 1848. 
Ora, se aqui na córte, se nas capitaes dás provin: 
cias, quando ha mudança de umas autoridades 
para outras, não é costume fazer-se um relatorio 
Subrê q numero dos preses que existem nas prisões, 
muito menos. deveria acontecer em umáã cidade - 
central da provincia de Minas. Eu, pois, não tivo 
relatorio algum do meu antecessor, não Bnbia O 
numero de presos gue existia ñas prisões do mü- 
ntcipio, mas devia suppór que não estaria retido 
cidadão nenhum sem culpa - formada, porquanto 
as prisões São lugar proprio só para sé purgar 
os delictos perpetrados contra a sociedade. ô certo 
è gue eu-só soube que.o indiciado: Manoel Alves 
da Silva estava preso sem culpa formada, quando 
alle me -dirigio o primeiro requerimento pedindo 
para dar andamento ao seu Procbsso. o 
_ Para demonstrar å oasa que não houve da minha 
parto o mais leve. pensamento de cpprimir esse 
cidadão, que não houve proposito dé oifender a 
sua libordade, desejaria que estivesse aqui o pró- 
cesso prideipul onde devem existir muitos despa- 
chos que dei, pelos quaes. so manifesta o, desejo 
que eu tinha de ver esse cidadão livro é solto, sa. 
culpado não fosse, Creio que um processo mutiladá, 
oude não vêm as peçãs principães, onde não vem 
interrogatorio foito no réo, nam: o dia em que foi 
feito, onde não sem o depoimento da testemunha 
que eu onvi, não pôde de modo algum depôr contra ' 
a minha moralidade.' (Apoiados.) . . : 
Não quero neste meu paqueno discurso nem da 
leve acousar ao juiz de direito da comarca do Serro, ` 
nem as autoridades que me precedórão; o meu 
fim é outro, é só a minha defesa pessoal. O prego 
de quem so trata estava duranto & autoridade de 
meu antecessor já ha dous mezes na prisão... 


Uu Sa. Deturavó:-— E um anno esteve preso 
em Minas Novas por autoridades luzias. 


-. O Sp. Paura Fónskca:—Eess individuo foi preso 
por autoridade differonte; esteve um anno ou -mais 
sem quipa formada em Minas Novas, Como diz 
o nobre deputado... E 


Um Sa, DerutaDo:—E antes na cadê dô Grão: 
Mogol. 5 Ea 


O Sm. Paura Fonskca: — Entretanto todo esse 
tenipo quo estave preso sem culpa formada, eu não 
attribuirel ao desejo que houvesse de calcar direitos 
do cidadão, altribuirei as mesmas dificuldades que 
achei para o andamento do processo, i 


Um crime atroz foi commettido: um cidadão foi as- 
massinado no lugar chamado Desbarranque, 
leguas distante da Diamantina, é isto facto ave- 
riguado. Passado algum tempo indiviou-se esse- 
individuo como antor do assassinato; foi olla, 


t 


'goube que esse individuo estava 


s o 
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preso pelo lado de Minas Novas ou do Grão-. 
Mogol, esteve nas prisões: Perto de anno sem 
nulpa: formada, mas como 0 arime foi commettido 
no termo da Diamantina; foi o preso avocado 
psila autoridade a quem competia formar o pro- ` 
cesso, ou mandado pelo delegado de Minas Novas. 
Chegado à Diamantina durante & jurisdicção do 
meu antecessor, que pertencia ao partido do hon- 
rado. membro pelo Perá, esteve alli dous mezes 
prego, tando-se-lhe feito apanas o interrogatorio. 
Já disse, não condemno o meu antecessor: as 
mesmas dificuldades que havia a meu respeito 
havia.a respeito delle. Tomando conta da dele; 
pacia a 14 de Dezembro {permitia a camara que 
eu. insista sobre estas. circumstancias), eu 
não podia suppôr que na'prisão houvesse um 
cidadão que nãp estava cumprindo pena; só 
rego pelo 
primeiro requerimento que me fez, Pelos des-. 


-pachos dados nesse requerimento e em outras 


petições, ver-se-ha que não houve da minha 
paris nem o mais leve desejo de ofender - os 
direitos desse cidadão ; não posso, pois, ser tido 
comno culpado e immoral, porquanto .supponho 
immoralidade da parte da sutoridade: ter preso 
um-.cidadão sem culpa formada por mais tempo. 
do que a lei permitte,. não militando as razões 
que militorao a mei favor, © gue eu passo a 
expór. - , . 

Eu ra ad mesmo tempo delegado de policia 
e primeiro supplente do juiz municipal; O-termo 
da cidade Diamantina ó incontestavelmente um 
dos principaes da provincia dê Minas-Geraes, 
trlvêz o mais povoado, um dos que pelos meios 
de subsistância que olierecá, a minsiação prin- 
cipalinênto, não deve estar mguws sujeito a rixas 
a questões para occuparem a attenção das auto- 
ridados. As tostomunhas, todas ellas ‘habitantes 
de fôra da cidade, negavão-se a vir depôr-na 
Diamantina, o. eu hão podia ir ourilas a oito 
leguas de distancia é mais, sendo, como já disse, 
ao mesmo tempo delegada 'de policia e pritaelro 
supplente do juiz municipal, com exercicio om: 
um fôro muito trabalhoso, e onde à jurisdicção 
municipal está unida á de orphãos. ; 


Um SR. DerPursano: — E além disso o exercióto 
da sus profissão... : i 


O SR. Paura Fonsgoa : — Mas, dir-so-hia: — 
Porque não soltastes o ro? — Incorreria então 
no crime de arrogar-me o direito de dar habeas- . 
corpus; porque um indiciado em assassinato, que 
já tinha sido intorrogado, a respeito do qual jå 


- eu tinha ouvido uma-testomunha que puge apanhar 


em uma cconsião que veio à cidade, um indi. 
oiado destes não pôde sor solto sem se conhecer 
afinal 89! é innocente, ; 

Mas o honrado" deputado pelo Pará, que orou 
tambem atô certo ponto sem estar aivado do- 
espirito do partido; que oron ao principlo como 
jurisconsulto, velo. a terminar o seu discurso 
com insinuações malignas que tonho- necessidade 
de responder. .O ‘nobre deputado contradisse-se 
parfeitamonte; para provalo, V. Ex. me par. 
mittiráf quo lôn-aqui a terminação do discurso 
do uöbrə deputado: « Senhores, disse elle, eu 
que estou persuadido. que este facto porque é 
Rocusado o nosso collega, não é senão uma das 
muitas medidas que foi necessario tomar us 
pras de Minas, para consóguir-se a salvação: 
a patria pela eleição dos vinte deputados dessa 
rovincia; eu, que entendo: que esie lugar de 
elegado foi um sacrificio im o ao nosso collega 
o Sr. Paula Fonseca em beneficio dos plauos 
da conquista, não poderei de fórma alguma querer 
contribuir agora pira que só ella pague o serviço 
que feż ao grande partido salvador. » 

YV. Ex. vê a insinuação maligas do nobre 
deputado (apoiados); vè que o nobre deputado 
cunsidera-me como autoridade nomeada de pro- 
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posito para. aleangar o triumpho dó partido sal- 
vador, como élle diz por ironia, mas que eu 
-coufosso que é realmente salvador das instituições 
do paiz. (Apoindos,) O nobre deputado além de 
arguir-me, arguio tambem a” outras autoridades 
da provincia, que diz forão nomeadas-de proposito 
para os actos elejtoraes, 808 quaes elle attribue. 
a nossa estada nesta camara. Em nome de todas as 
autoridades: policiass da provincia de Minas, eu 
repillo com todas as minhas forças tão indigna 
insinuação.... 0.. Edo É 


Um Sr: DeeuraDo: — Especialmente da comarca 
do Serro, onde a nossa maioria 6 immensa.. 

O Sr. Pauxa Fonsgoa:—Os motivos pelos quaes ` 
Manoel Alves da Silva esteve preão mais tempo 

ue a léi permitto sem culpá formada não for 
absolutamente politicos, Esse. homem é um crioulo 
idoso; sem importancia aiguma, digno até de. 
cammiseração ; muitas vozes- desejel incorrer na 
responsabilidade de v mandar soltar; confesso 
que o desejei. Não ora elle qualificado votante ; 
não. podia dispôr de um só voio; como. pois havia 
de têl-o preso para Bos eleitoraes ? 1... 


O Sa. Arricio:— E preso por alliados da oppo.- 
sição. - e ; 


O Sr. Pavia Fonsroa:— Já disse que fui preso 
pelo delegado de Minas. Novas, que o teve um 
anno na prisão; ontretanto não foi por isso man: 
dado responsabilisar. Ponlo de. parto a` justiça 
com es Sra. Ramiro e Valdetaro lângárão o seu 
acoardão, direi todavia que não era sô gu é o meu 
antecessor da Diamantina que deviamos ser. res- 

onsabilisados ; tambem devia sêl-o o delegado 
Be Minas Novas, que teve esse individuo. preso 
- por um:anno,:como consta do processo. ` 

Mas vou achar a minha defesa no proprio- 
discurso do honrado deputado. pelo : Pará, quando 
faltou desaprixonadamento, como jurisconsulto ; 
apresentarei ao- paiz- essas poucas palavras do 
nobre deputado, porque ellas provárão quê não 
fui processada por motivo, nənbum ignobil que 

" me tornasse indigao de tonlar- assento nosta casa, 
Eis as palavras do nobre deputado: « E depois, 
estes factos e crimes comméttidos por homens 
que tôm no seu paiz, a possibilidade de serem 


nomeados deputados, são de ordinario mui raros | 


6 de mui leve: natureza, como. aliàs acontece no 
caso presente, eom que eu “tenho muito prazer 
de dizer em favor: do nosso collega, que é acom- 
nanhado . de circumestancias — que nada depõs 
- Contra a sua moralidade. a — -> Eua 
“Agradeçô muito ao honrado membro o ter dito 
oúsas palavras, e com ellas Julgo ter a uanto 
Faso em uma questão em' quo não me é dado ter 
voto. 


ArguNs Sas. Drroranos:— Muito bem. 


.O Sr. Mello Franco: — V. Ex, vô que au 
sou forçado a entrar nesta discussão, porque, 
trata-se de um amigo meu pessoal, de um am go 
` politico, que tem aido censurado injustamen 
nosta caga. ` Rye 


O Br., Oaoz Macsabo:- Esta não é a questão,.., 


O Sr. Munto FRAN6o:—..... ao mesmo tempo 
- me vejo embaragado, porque poderei dizer alguma 
douss que vá ofender. a .susceptibllidades da 
soberana polila da minha provincia, tāc. bem 
representada nesta casan... ` k a 
O SR. Oruz Maonano (com força):— Isto é uma 
- injuria feita a esta casa; Gu não sou. representante 
da polícia,. i D 
"O Sr. MeLro Frargo:—= Ob! bao 6] O outro 
embaraço, Sr. . presidente, que eu encontro é, sem 
duvida, que alguem poderá acreditar que eu 
desejaria ver postos um meu collega. ; 4 
. Eu tenho. observado, Sr. presidente, pelo de- 
curso da dikcuraño aua tem havido a raaneito do 


parecer dà commisão que occupa a attenção da °` 

casa; que esto fácto é mais um dos muitos que 
têm vindo å luz da publicidade para demonstrar. 
áquelilss que não aóreditão mais em palavras, 
que nòs carregamos com todas os onus do sys- 


“portador dessa motivia tambem 


"vida; como censurada, 


Dara prevenir O 
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toma representativo sem nenhumá de suas van- 


E pç a, f 

r: presideúte, o facto que deu lugar ao processo 
que nos ocecupa não é isolado; ba muitos outros 
cuja apreciação é talvez pl e ató, mesmo 
para que a illustro commissão de poderes mude 


de opinião,- é de alguma. maneira sé torne menos 


avora para cóm o juiz de direito da comarca do 
erro. Eu səl; Sr.: presidente, quo ainda mesmo 
que esta ciroomstancia tivesse lugar, ella não 


- iria remediar o castigo imposto áquells cidadão. - 


om virtude das reclamações dos honrados mem- 
bros que babitão nas cidades Diamantina e Serro. ` 


|O Sa, Cruz MacmaDo:-— Então forão castigados 


todos em Btt... 


- OSR, Meio Franco: — Eu appello pars & 
honra do nobre deputado ; visto que elle me dá 


-este aparte, interpello-o para que diga se não é 


exacto que elle @ seus amigos fizerão um abaixo 
asignado exigindo a demissão do- Sr, Godoy... +7 


O Sn. Onuz MacHa DO (com força) :—E' falso... 


O Sr. MeLLo Frango: — Eu estou áutorisado 
pelos meus amigos do Serro e da Diamantina 
para dizoc isto; desejo que os nobras deputados 
me contrariom, porque quero exigir ãã provas, 
não só pará os convencer de que asta exigência- 
fôra feita, como ató' que os. nobres deputados 
ameagárão que passarião para a opposição.... 

O Sr. Oroz MAdHADO :—Eu passar para a oppo-. 
Fa cascudo de geração... (Rindo-se.) 

1,0 


O SB. PRESIDENTE «—Atlanção | 


O Sr. MsLLo Franco :—O nobre deputado ri-ge 
talvez porque o governo esperou a cecasião em 
que essa remoção, que eu ochamarel. perseguição 
(apoiados da opposição);mats devia incommodar 
ao Sr. Godoy, isto & quando elle podia mais 
taojlmente: transportar-se de uma comarca para ` 
outra, foi poupado com: geral admiração, e logo 
que tomou estado, creio que o mesmo: correio 

levou eua res.. 
moção. a 


O SB. Savão Losaro:— Estavá-se à espera do 


casamento do Sr. Godoy; esta à boa. (Risadas.) 


O Sr. MELLO FRANCO : .— Sem duvida. Potém,, 
voltando ao parecer que ge disaute, direi que não 


86 a ilustro sommissão de poderes, como o nobre 
Ea cr que enoetou a discussão, entendem que 
o 


r. Dr. Godoy foi precipitado executando as 
ordens que recebeu do tribunal que competente- 
mente no objecto: em questão podia dar-lhe ;' 
acreditei que tão grave - Acousação seria immé- . 
diatamente acompanhada das provas; mas, em 
vez dellas, o que se disse foi que a pronuncia do 
Sr. Paula Fonssoa tivera lugar no mesmo dia em 
que os autos do processo forão conclusos. 


O Sr. Satão LoBaTo: = Som Inquerir as teste- 
munhas do facto. , ; 


O Sa: Merroo Franco :-— O nobre deputado, qu 
è jurisconsúlto, não sabe que para'a. pronuncia 
não sé exigem gases provas, que bastão- indioloa 
vabemontos ? ` o Cgi 

Como ia dizendo, Sr. presidentes, foi precipitado 
o magistrado, cuja pru encia não sô foi reconhe- 
sem se attender ÀS circum- 
stancias. em que elle se achou, sem ga saber que 
elle esteve algum tempo fòra de sua comarca, é 
finalmente sem aqualncrac as 2 pesei rd 

“tinha “do proceder com toda a circu 

pe futuro, e não isiinistrar & seus 


4%% 
i arios fundamento algum para quo; com 
. Aar op udosdol Gbálor a iosteslda reputação que 
elle tom. sabido grangoar por sus reotidão e pro- 

idado. (Apoiados,), . ' REMETE 
piae e ATeno, o crime do Sr. Godoy consiste 
ém que ella: nom é daquólios que. servem para 
instramento do governo, nem tão pouco baratda.a 
justiça às exigonclas. à miseravels caprichos de 
partido, como na minha provincia se exige -de . 
todas as autoridados...  : > 

O Sn. Aprrato :«—Apojado. ` RAGE 

O Ss. MELLO Franco: — Essas forão ss raz0e8 
printipaes que levarão o governo a satisfazer as 
exigencias do exclusivismo dominante em. Minas, 
o -qual não pôde soffrer que o. Sr. Godoy, na qua- 
lidade do juiz de direito, absolvesse a camara 
municipal da Dismabtina, quo foi uma das vi- 
ctimas do ex-presidente... l ' 


“O Se. PAULA FONSEOA : — Por causa do des- 
respeito e inveutivas com que fof tratado o prosi- 
dente da provincia em uma sue representação: 


"0 Sh. Merto Franco: — Pots eu digo que 


aguella camara foi suspensa e .processada para -p 


- Bê apiainar o terreno em gue se deu o combate de 
5 de Agosto ; portanto, a remoção do Sr, Godoy... 


O Sa. PRESIDENTE :—Pordd6-me onobre deputa- 
do, o que está em discussão é o parecer da com- 
missão. as v 

O Sa. MELLO Franco: — Pordôe-me V. Ex., 
aquaile magistrado foi taxado de imprudente ; eu 
dissô dO princípio de meu-discurso que o facto em 


questão tinhá reláção com outros; que--devera.. 


sor apréciados pela iilustro comissão de poderes, 
a qual sem duvida modificará seu juizo deade 
que conhecer o procedimento da policia da Dia- 
mantina:; além disto, permitta-mo Y. Ex. que eu 
diga algumas palavrasom defesa de um. amigo. 
ausente, de um magistrado. que honra sua classe, 
( Apoiados.) . >. EUA Ea 
O Sr. Souza Franco:—Apoiado. -~ 
` Usta Voz:—Ninguem o accusou... 
O Sr. MELLO Franco: =—Ninguam o acousou l... 
- Sr. deputado, era precigo que eu não. estivesse 
no uso de minhas faculdades intellectuass. para 
que .não* entendesse que é uma accusação muito 
rave feita.. a um, magistrado o dizer-se que elle 
oi precipitado. : s EE riot = 
- A precipitação om um magistrado equivale a 
percialidado, o mo ou deixar passar esta censura, 
sem pedir as provas, som a contrariar, poderá 


i 


al 
foi determinada por alguma outra razão que pão 
seja o .caprioho a-o excluaiviemo. 


` Sr. presidente, eu Jé -alaso o- que praticou o. 
8 


Sr. Godoy por ócessião da suspensão e procosgo 
da camara municipal da Diamantina, para moa- 
trar um dos motivos raaes de sug remoção; direl 
fgora que elle ara um obstaculo permanente 


contra ums horda de communiatas, o verdadelrou 


bandidos, que à forga se aproptiárão da proprie- 


dade de um proscrinto, como são todos -oa' (o 
a 


em minha provincia porsoneom å. opponigão. 
muitos apartes e raclamações.) — 


O Sr. PaoLa Fonsgoa:—Como prova que são 
bandidos? . i ' 


OBR PREAIDENTR: = Attonção. Eu pego ao hobre: i 


deputado que se cinja à -materia do parecer, do. 
côutrario não poderei chamar Á ordem aos outros. 
senhores. i 
| O Sp. MELLO Franco;—Eu estou sempre dia 
posto.a obedecer a V. Ex., mas não posso 
rosoindir de dizer algumas palavras sobre este 
acto que excitou tanta animosidade; e que é 
` gravissimo, porque. trata-se da: propriedade de 
um. cidadão, que foi incendiada e explorada, e 


“reclamações dök nobres deputados po 


"com o objecto em digousaão. 
| olroumatancies qua asompanhário a invasão da 


guem prosumir qua a. remoção do-Sr. Godoy” 
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ue deyóra ser mantida, $e por ventura para ón 


“Alotes brazileiros a constituição servisse de ga- 
Yantin, (Ha muitos apartes.) ; 


Ea alludo à invasão da lavra da Cavalio Morto, 
e ao ingendio da propriedade do Sr. Robim. 


Um. Sr. Dervravo: — A força do goverao foi 


“baleada... 


“O 4a, Marto Eranco:—Isso pro forma. 
O Sr. PavLA FonsgoL: — Baloado pro forma ! 
Ora esta... (Risadas) ° 
O Sa MELLO Franco :—Não tenho remedio senão 
roferir as circumstancias deste facto, porqua as 
em fazer 
alguem suppôr que exagero. 5 
— Q Sr. PrEsIDENTE:—jliu não posso admittir osta 
discussão. .. os : 


-. O Sr. MELLO FraNco:—V. Ex. vio que o Sr. 


Godoy foi accusado na discussão. deste parecsr, 


-e -eu acredito quo tenho o- direito de mostrar 


que elle não só neste caso, -como sempre, tem 
sido um magistrado recto é imparcial (apoiados 
da opposição), e para isso não. posso deixar do 
referir alguns factos.. - 


O Sn. PRESIDENTE: —Do que so trata à do pa- 
recer, tudo o mais é fóra de ordem ; shi vem 8 


. discussão dq voto do gração, e então o nobre 


deputado poderá tratar dests objecto com toda à 
minutiosidado, - ras E : 


“O Sr; Merto Franco:—A’ vista disto eu me 
sento. dia as” 


- O Sr. PrasipentE: —Póde fáliar sobre o paracer. 
“O Sn. MELLO Francc:—pPals, aenhores, não 


` poderei vitar dous ou tres factos, ao menos para 


mostrar o que tem sido a policia na Diamantina, 
quando elles têm inteira relação com o parecer 


que se discuto para depois fazer a applicação delles, 


a chegar å conclusão do -parecer ? 


O Sa. PRESIDENTE: ==Não posso consentir que 
o nobré deputado “divague, ` porque os outros 


i Senhoras. «.. 


“O SR, Meto FRANoo: —Rº muito pequena divaga- 


. vão, su não citarai senão esta facto. .. e mais outro 


-apenas (risadas gerass) que tôm toda a relação 
Quero referir as- 


lavra. do Guvallo Morto, e dizer que pela intarfe- 
renola do Sr.. Godoy... (Alguns senhoras rism-se.) 
Os nobres deputados riem-se, porque o. proprie- 
tarlo dessa lavra á um dos proscríptos, a quem 
nanhum direito, nem o de propriedade, se garante 
(não apoiados}; entretanto o negocio é muito sério, 
de muita responsabilidade para aquelles. què 
odendo com a forga da autoridade manter o direito 
8 ropriedede, não'o fzerãu, (Ha muitos apar- 
tas faoto tevs mgar distante pouco mais de 
uma legua da-vidado Diamantina, 
sentimento des qutoridades. 


O Sr. Oroz MACHADO :—Ora esta | - 
O Sr. Pau Fonskoa :+—Oomo ora com oonaan: 


com pleno oon- 


timanto das autoridades, se a força do governo 
for baleada ? . Erak 


O Sn. Prusimenta :—Pego no nobre deputado 
gue entro na matorla do parecer, na dissugsão 

a falla do throno,,. >. i p ! 

O Sr. MELLO Franco :-Sr. presidonto, a dis- 
cussão da falia do throno está ainda para 
muito longe (risadas, |: a camara póde ser 
adiada, pòde mesmo ser dissolvida como eu esporo 
e desejo, e finalmente eu- não vejo melhor nem 
mais opportuna occasião para defander o magis- 
trado acousado. Além destas: razões, V. Ex. 
gab quo eu posso morrei-de febres, nestes poucos 
dias. (Risadas.) RR É 


O Sr. Presrpente :—Eu não posso continuar 
a palavra ao nobre deputádo senão. sobre o pa- 
reter. ; ? 


.O Sr. Meto Franco :—-Pols bem, eu mè 
sento sem poder dizer a maneira pela qual foi 
violado na 
garantido pela conatituição. - = 


O Sr. Vrea ne Marros dá um aparte que. 
não cuvimos. f ; 


. O SR. Merio Feanco:—Euú admiro como V, Bx., 
que eu aupponho' penetrado” de espirito de justiça 
(apoiados), vem dizer isto aqui. Emfim, Sr. 
presidente, como V. Ex. não quer me continuar 
a palavra, eu me sento. -~ 5 


O sr. D: Manoel: —Sr. presidants, a questão 


que nos occupà nestê momento não é por certo 


" uma questão de partido... (Apoiados.). 


O SR: Cruz MacHado :—Isto é que 6 exacto. ` 
O Sn. D, MANOEL :— 
de. principios (apoiados), tanto constituciondes 
como de direito criminal (apoiados) ; 6 portanto 
com estas questões que eu -vou océupar por 


é 


“algum tempao “a attenção- desta Augusta camara, 


tendo por fim sustentar o parecer da commissão 
de constituição que assignei, e que foi redigido 
pelo meu - nobre amigo e collega o Sr. de- 
putado pela provincia da Bahia. 


St.. présidente, havendo exaúninado com a maior 
attenção Os papeis que à esta augusta, camara 
forão rêmeitidos pelo juiz dè direito da cidade 
Diamantina, e feito ácerea-dellês ó meu juizo, 
o meu nobre amigo e collega encařregoù-5e de 
redigir o- parecer, tóveu bondade. de dar-mé 


- para eu o examinar a assignar. Dissé-lhe quê 


sê idéas exageradas no: parecer combinavão per- 
feitamente com as minhas; não. tivemos à fli-, 
cidade .de que o outro nosso collega, que hoje se 
acha ausente na provincia de Pernambuco, 
concordasse .comnosço, e por fato vio-se que elle 
deu o seu voto em separado, posto-2ão apra- 
santasso razão algama em que undasse a dis- 
sordancia em que eatayr da maioria da com: 
missão. Eu, Br: presidente, talvez me julgasse 
dispensado de entrar nosta questão, dopois do 
luminoso discurso que a camara ouvio, proferido 
pelo meu nobre coliega. (apoiados), disourso -ao 
qual ningusm ainda. respondeu, porque, em 


. verdade, . 6ãÓ tão valentes os argumentos em 


que elle o basaan; que difloilmente poderáô ser 
estruidos, Apenas O flluatra deputado pela pro- 
vincia do Pará ae encarregon, na sessão de 
ante-hontom,. de faror algumas reflexões sobro 


: 0 parecer e sobre. o disourso do mou. nobre 


collega : mas ou esforgar-me-hei por provar que 
o honrado deputado, à quem me reilro, não des- 
trulo nenhum dos argumentos do parecer, ne- 
nhuma das razões do discurso do meu nobre 
amigo; psrsuado-me mesmo que o nobre depu- 
tado pela provinola do Pará quiz antes em tom 
jo tratar da questão, do que mesmo como 
urisconsulto:; até namsa dia en vio seu discurso, 
mereosu npplausis e apoiados dn maioria da casa; 
nós: todos. vimos que o nohra deputado quiz 
antes divertir-se com o honrado membro sobre 
quem versa. a discussão, do' que tratar vom 
aquella sóricdade que exigem as graves questões 


- que gussita o parecer; todavia devo confessar 


que alguma sousa disse o nobre doputado, sobre 
tudo ácerca da questão relativa ao tempo am que 
deve realisanss o privilogio concedido ao de- 
putado pelo art, 27 da constituição. f 

Sr. presidenta, o paracer naturaiments offorecë 
duas: partes : a prumeira é aquella em gue trata: 
da questão constitucional,-isto 4, desdo quando 
.comega o privilegio outorgado Ro deputado pelo 
art. 2% da constituição do estado; a segunda 


g patte é se por ventura o processo tal qual se acha. 
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iamantina o direito ds propriedade | 


«-. & Uma: questão toda - 
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organisado devé on não continuar, isto é, se a” 
camara dos Srs, deputados deve logo decidis na 
fórma do art. 28 da constituição, ou se por ven- - 
tura é necessario algun outro: exame antes que 
„a camara dos Srs. deputados-possa proferir tal ` 
decisão. A commissão, St. presidente, gomo eu 
logo mostrarei, Não sé atreveu à emittir um 
juizo definitivó ácerca do processo, não se achou 
sufticientamente habilitada para dar ò seu parecer, 
dizendo que continue, ou não continus;o pre- 
"cesso, Deixo de parte esta quantas para logos 
vou tratar da primeira, isto å, desde que começa 
“a ter lugar o privilegio que a constituição ou- 
torga aos deputados no'art. 27. - 
Sr. presidente, à commissão achou ponderosos 
alguns argumentos que sə apresentão contra a 
opinião. que adoptára ; elia o reconheceu, quando - 
disse que apezar, de não ser iíncontroversa a 
opintão daquelles que dizem que .o privilagio-de 
deputado, nos termos do art. 27 da constituição, . 
só começa desde que elle-á reconhecido e pro- 
clamado tal; todavia a commissão entendeu que 
os argumentos em contrario a. esta opinião são. 
de menos peso, o por isso ádoptou a opinião 
que se acha exarada no parecer, Eu vão cansarei 
por certo a sttenção desta camara repetindo os 
luminosos argumentos com que o meu npbre 
amigo sustentou O parecer, é respondeu ao meu 
"honrado collagn pela provincia-do Rio de -Janeiro; 
mas precuraret ainda apresentar algumas razões 
em contestação a opíniões muito notaveis que 
emittirão na casa este honrado deputado a quem 
me refiro e o nobre deputado paia provincia do 
Pará, opiniões que park mim forão inteiramenta 
novas, ocom as quaes não posso concordar, por 
me parecerem muita perigosas, E 
| Sr. presidente, assustei-me bastante quando o 
“honrado deputado pelo Rio de Janeiro diss que, 
apezar de não querer aprofundar-s .questão sobre 
o privilegio concedido ao deputado pelo art. 27 da 
constituição, elle se inclinava todavia á opinião 
emittida pelo nobre membro da commissão, que sè 
aoha ausente, o Sr. Souza Ramos. O nobra depu- . 
-tadg, na verdade, não apresentou razões valiosas 
para sustentar esta sua opinião, mesmo mostrou 
pouco desaju de entrar 'na questão, apezar de que 
eù reconheça que ella não.“ é meros- importanta 
qua a outra, e esteja mesmo convencido que 
garia necessario instituir-se um exame para- hayer 
um pronunciamento da camara ácerca della. O 
honrado membro pelo Pará ` apresentou “alguns 
argumentos contra este ponto do parecer, 808 
quaes vou responder, - E 
Senhores, quando o art. 27 da constituição 
determina quê o senador: ou deputado não possa 
rər prego durante a sua deputação por autoridade 
alguma, salvo por ordem da sua respectiva camara, 
menos em flagrante delicto de pena capital, a. 
commissão, no meu fraco é humilde pensar, 
entendeu , bem que a constituição referia-se ao 
deputado que era verdadeiramenia deputado, 
áquelle que pelo poder competente tinha sido de- 
clarado e reconhecido tal. Senhores, eu não quero 
tirar a força que a eleição dá ao cidadão nomeado 
representante: da lação; mas peço licença para 
observar aq nobre deputsdo que isto não só não 
basta para que um cidadão seja considerado 
representante da nação ; ba uma condição eusen- 
cialissima marcada nã constituíção, isto é, o 
reconhegimento pela respectiva camara, Pergunto 
eu--não pôde o. póvo dat todos os seus votos a 
um individua que não tenha todos aquelles 
requisitos que a constituição exige ? Eeste cidadão, 


A 


que é assim eleito representante dà nação, póde 
gozar dos grandes privilegios que a constituição 
outorga aos deputados, não, como bem disse o 


nobre députado, em-beneficio dos mesmos depu- 
tados, masa bem da nação ? Parece-me que não. 
E qual foi a razão por que à conitituição e as 
leis regulamentares tão sabiamente prasurevário 


196 


i ? Não foi justamente para examinar 
so o tinha exercido directamente o. direito 
* precioso. que the outorga a constituição de eleger 
os seus representantes ?; Não foi para ver se 
nesta eleição sa tinhão preenchido os. requisitos 
essenciaes, -Bem 08 quads, não ha eleição, para 
depois desse exame prévio a camara dos depu- 
tados poder decidir se o cidadão eleito é com 
- effeito -representante da nação para. poder gozar 
dos grandes privilegios que a constituição concede ? 
Sem duvida alguma; logo, a verificação dos poderes 
é acto essencial para sa poder decidir se a eleição 
foi bem feita, para que esse cidadão se possa 
chamar deputados: como pois se diz que apenas 
-o cidadão é eleito, é ipso facto deputado, e que não 
é preciso mnis nada ? Pois então a constituição 
manda inutilmente verificar os poderes, o declarar 
que o cidadão eleito é representante da nação ? 


Não por certo. Eu 'enteudo que o cidadão eleito. 


não. é verdadeiramente. deputado, por isto nós 
. dizemos: «Deputado eleito, mas que não 6 vər- 
dadeiramente deputado sem esta confirmação que 
se opera por meio da verificação dos poderes e 
do resonhscimento da camara. » Ora, se assim 
6, se astes dous actos; quero dizer, da eleição, da 
verificação dos poderes e do reconhecimento da 
camara são essenciaes, são indispensaveis, e tanto 
que não ha ' deputado sem estes dous, requisitos, 
como quer ò illustre deputado que só o primeiro 
acto, isto d, a eleição, confira o direito aos privi- 

“Jegios"que a constituição” tão. sabinnente outorga 
aos representantes" dá nhção ? Acho que isto seria 
extremamente perigoso ; entendo que a conatituição 
-não quer que gozem' desses -privilegios sento 
aquellas que foram reconhecidos a declarados de- 
putados pela. respectiva camara. 


Senhores, apresentemos os inconvenientes, -06 | 
, - perigos que da opinião opposta poderião resultar. 


Nós temos visto recshir a eleição en individuos 
què nà verdade - não : podião ter assento nesta 
casa, ¿u por lhes faltarem os requisitos axigidos 
ela constituição, cu porque no acto da eleição 
ouve violencia, coacção, ete., com que foi feita 
a eleição. Quererá & constituição que um iudivi- 


duo assim eléito goze -dos privilegios que elia . 


outorga aos representantes da nação? Creio que 
não d esté à espirito da constituição; entendo 
que seria perigoso que um tal Individuo pudesse 
gozar desses. privilegios; mas vamos ainda a 
outra hypothese; supponhamos que uma pro- 
vinosi qualquer elege talvez por acinte ou por 
outro qualquer motivo, um individuo que não 
tem os requisitos nevesearios para Seniar-8e nesta 
oara, por rr um estrangeiro ; supponharos 
mais que isto é negocio avoriguado conhecido de 
todos, e que todavia a camara: wunioipal, e. que 
deve apenas contar os votos, sem es importar 
com as qualidades do eleito, entia diploma &. este 
individuo; 6 claro, segundo os principios dos 
honrados membros, que aperias aceitar o diploma 
psinciplará elle a gozar dos privileglos que con» 
cede a constituição ? Eu entende que não pôda ser 
- estaa mente da constituição, que a constituição 
não póde quarer que individuos que obtiverão ob 
e subrepticiamente votos de seus cidadãos, gozem 
logo desses privilegios. sem que. s camara verifi 
que se estó cidadão tem os requisitos da lei para 
ser députádo, sc a eleição foi. legalmente feita, - 
Entendo que neste caso a constituição exigio 
como condição essencial a verificação dos po- 
dares do eleito, para esta poder gozar doa 
rivilegios outorgados pela mesma constituição. 
as, : senhores, a isto nos. objectão os honrados 
membros, Não. gozando os deputados óleitos do 
direito de não serqm presos som ordem da 
sua respectiva camara; não poderá haver um 
governo que para seus fins de accordo com 
' certas autoridades, faça prender deputados eleitos 
para os impedir de tomar assento? Concordo 
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a necessidade da verificação dos poderes dos. 


‘durante a 


‘petó Rio 


que possa dar-se: o cago supposto; mas na lei 
achamos o meio de evitar este inconveniente, 
chamando os supplentes e` então . sempre .se 
reunirá a. camara; em segundo lugar, temos a 
responsabilidade do - governo e autoridades que 
tal praticassem, responsabilidade que não tem 
a camara: dos deputados quando quer outorgar 
privilegios a homens que não podem' ser con- 
$iderados como pertencentes a ella. Portanto, 


“eu não posso deixar de reconhecer que appare- 
- cem 


inconvenientes, porque os ha sempre, 
seja qual fôr a opinião que se siga; mas é de 
nosso dever: não. só . escolher a opinião que 
offerece menos inconvenientes, senão tambem 
attender muito ao espirito da constituição e á 
índole ' do. systema. Sr. presidente, o que nos 
dizem, O quê nos ensinão os”. scripteres que 
se tòm -occapado: de materia tão importante ? 
Reconhecendo . alguns, posto que outros não 
julguem múecessario, mas reconhecendo alguna 
este privilegio que a constituição tem dado aos 
representantes da nação para não serém presôs 
sua deputação, senão nos casos 
marcados na constituição, dizem, é dizam muito 
bem, que é preciso a maior cautela no cumpri- 
mento da coústituição nesta parte, que é in- 
dispensavel que não se alargue este privilegio ao 
pouto de tornal-o um verdadeiro vexame (apotaądos), 
a mesmo se-dar a individuos que nunca devião 
ter um assento nö corpo legislativo. Eis a 


. razão CA de alguns querem que. o privilegio se 


não concada sònèo desde o momanto em que não 
póde haver mais” duvida de que o cidádão 
eleito é deputado, em consequencia do reca- 
hhecimento da respsotiva camara. ne 
Mus o hontado-- deputado” pelo Pará, a quem 
estou respondando,, porque ao honrado; membra 
é Janeiro pouco ha a responder, e essas: 
poucas respostas forão dadas cabalmente pelo, 
meu nobre amigo a- collega da commissão, disse 
que: favoreoiamos > elemento demócratico ; mas 
em que? E! maior favor dado ao elemento de- 
mocratico conceder-se o privilegio ao deputado 
desde o momento em que alla recebe um diploma, 


-9 muitas vezes um diploma falso, da ogmnra 


municipal, do que desde o momento em que 
elle é declarado tal ps camara ? Eu entendo 
que não ha favor nenhum ; e quando o houvesse, ` 
não o deveriamos tomar em consideração para 
unicamente attondermos a letra e espirito da 
conetitulção. Senhorea, o que a constituição quer 
é que o deputado goze dos privilegios durante 
a “deputação, isto é, durante o tempo em que. 
funcofone como representante da nação, deola- 
Tado e reconhecido tai pela respectiva camara. 
Cumpre notar que: no art. 27 se falta tambem 
dos fenadores.: o privilegio de senador, no. meu, 
modo de entender, não começa senão desde o 
momento em que. elle é declarado e reconhecido 
tal pelo senndo. Ouvi, Sr. presidente, com bås» 
tante pasmo e admiração, um aparte que se deu 
nesta casa quando o. meu nobres amigo apontava - 
um faato occorrido no paiz ha poucos mezos, 
Um oldadão nomeado senador foi responsabi- 
lisado pelo supremo tribunal de justiçã, e quando 
chamado à barra desse tribunal, apresentou 'a 
sua deolinatoria, foi dizendo qué não podia 
responder perante aquelle, tribunal em virtude 
da. carta imperial que ö nomeou senador pela 
provincia do Maranhão. O supremo tribunal de 
Justiça, procedendo. com aquella circumspecção 
que o caracterisa, determinou que o produrador 
a-coróa; soberania, e fazenda nacional fosse 
ouvido a ente respeito ; 
deu o seu 
privilegio 


o procurador da corda . 
arecsr, dizendo, que entendia Que o 
e senador para respondsr sómente 
erante a sua camara, só podia. ter lugar 
èpois de reconhecido. pelo senado; voltárão 
os pupéis ao supremo tribunal de justiça, e o- 
suprema tribunal de justiça, por uma decisão 
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unanime, com excepção de um só voto, decia- 


roù que se confvormays com © parecer do 
procurador da corôa, e determinou ao cidadão 
nomeado senadur que viesse responder | perante 
ellg pelo ` crime de .respousabilidade de que fóra 
accusado. Note V. Ex. que em nenhuma das 
camaras legislativas: ee. disso" ainda uma só 
palavra contra esta decisão do tribunal; e seria 
possivel que a camara dos Srs. senadores fosse 
tão pouco. zelosa das grandes prerogativas que. 
lhe outorga a constituição, que deixusse passar 
em silencio esta invasão do poder Judiciario ? Não 
haveria uma voz no sona ; 

rav censurar este acto, para mostrar: que. não- 
pa necessario o reconhecimento e a dèòclaragão do 
gênado para dar-se este privilegio? ~. 

Ha um aparte.) PR RN EESE 

ão Be póde rejeitar procedentes desta ardem. 
Peço licença ao nobre deputado para .dizer que 
nesta materia prefiro a decisão de um tribanal 
inteiro à sua opinião, apezar de reconhecer o 
seu taleúto e capacidade”; peço licença para, tendo 
em meu apoio o silencio do senado e desta oa- 
mata, que tambem - não. devia consentir que o 
supremo tribunal de justiça fizesse esta ferida 
na constituição, esta invasão nos direitos do 
senado, peço licença, digo, para dizer que com 


- estos precedentes, com estas autoridades eu cae, 


minho com mais: segurança do que com o não 
apoiado do honrado membro a quom me refiro, 
que disse que não admitte precedentes. E 


Sr. prósidente, nòs sabemos como se fazem as 
apurações nas camaras municipaes, uós tomos 


visto que cidadãos, que .não podião tomar assento 


o que se levantasse ` 


nesta casa, obtiverão dé camaras municipaes um. 


diploma, vierão e'ella algumas vezes, e a camara 
os tòm foito sabır, apezar da chamada. eleição, 
de que tanto so soccorreu o honrado deputado 
pela provincia do Pará: JÍsto prova evidents- 
menta o- perigo. que haveria.em conceder tass 
privilegios a estes pseudos deputados. 


O SR. Savio Loparo:— Como se fazem as verl- 
ficações. .. É 

O Sa. D. ManogLu: —Eu figurarei uma hypothese ; 
se. por ventura, o privilegio de -deputadó deve 
começar desds o dia em que elle recebeu o diploma 
da camara municipal, as por ventura não-se 
puder reynir o corpo legislativo por motivo grave, 
como por exemplo, por guerra externa, e sa este 
motivo durar por espaço -de dous: ou tres snnós, 


pergunto ou—estes deputados eleitos continnarád . 


por todo esse tempo a gozar de todos òs privi- 
egios que a constituição outorga Ads represen- 


“ 


tantes da nação? Senhores, ou tremo ante as 


conssquenoias que se devem deduzir de semelhantes - 


princípio.; ou fremo, como disse o meu nobre 
collega, pelas liberdades publicas: eu tremo que 
sendo a constituição tão sabla'.como à, e 
querendo sô conceder privilegios por utilidad 
publics, ' pejo estes privileglos barateados, quë 

alles so abuse para Ans que poderião trazer a 
destruição daa liberdades publions, a destruição 
do throno, e de tudo quauto ha de mais caro, 
Portanto, embora enxerguemos um ou outro 
inconvenfente na adopção da opinião que tenho 
tido a bonra de manifestar å casa, eu entando 
que é mais seguro seguil-a do que adoptar & outra 


que: 
o 


que pardoa, merecer as syinpathias da maioria da - 


camara, qa! 
` Sr. presidente, nesta parto. a commissão não 
pôde ser suspeita, porque: em verdade nôs, que 
emos a honra de sermos representantes da nação 
por interosse particular desejariamos' que este 
privilegio vomeçasso desde que recebemos o di- 
ploma da camara municipal; mas pômos de 
parto esta questão, que não é digna mesmo de 
ser tratada nesta casa. [A pega) 

O- honrado deputado peio Pará disse: —O d epu 
tado “eleito é tanto deputado que-vai assistir a 


127. 
um acto religioso, ao Te-Deum que a lei manda 
celebrar depois de. feita a apuração da camara 
municipal. — Não sei se esto argumento. é muito 
valioso ; quo a lei é muito sabia quando: deter- 
mina este acto religioso, entendo:;. mas que este 
argumento seja valiogo para. que o privilegio seja 
concedido ao deputado eleito, creio qua não. tem 


a” força que o-nobre deputado ihe quer dar; o 


Te-Dsum é um acto muito conforme com os prin- 
cipios e praticas da religião sunta que. profes- 
SBmos, mas não serva para mostrar que o-deputado 
apenas eleito goza dos privilegios da constituição. . 
Senhores, : quem déu: autoridade aos honrados 
deputados para datatem «o privilegio, desde o 
momento em que recebem o diploma do deputado 
expsdido pela camnta inunicipál, e em que sə 
fundão os nobres deputados para darem tão grande 
força. a este diploma ao: ponto de estabelecer o 
princípio de que a eleição faz 'o deputado, e não 
querer que os cidadãos “tenhão. o .gozo deines 
privilegios sómente quando a eleição. está vori- 
ficada? Eu achava màis êoherencia nò nobre 
deputado pelo Pará se dissessé qua o privilegio 
data desde quo está feita a eleição; mas dizer que 
data desde o acto do recebimento do diploma, 
não entendo; pois o diploma remettido pela 
cemara municipal dá alguma força á eleição. - 

. O Sr. Savão Lozaro:— Desde a apuração : é 
quando se sabe oficialmente qua é deputado. 

O Se. D. ManoEL: —E' um perfeito engano.: 

- O Sr. Oavi MacHavo:— Antes, não se sabs. 

O sr, D. ManogL:— Os. nobres deputados que 
entendem que se deve dar um grande elasterio 
do privilegio, digão:— Desde que. consta, seja 
como fôr, que um cidadão foi eleito deputado, 
deve principiar o privilegio ; mas vir agora com 


|. 8 apuração, com o diploma, isto prova a divers 


gancia em que os nobres deputados estão a este 
respoito, isto prova qu os homens membros se 
ashão em .grandes dificuldades para adoptarem 
uma opinlão a tal respeito ; ung querem que o pri- 
-vilegio date do acto da apuração, outros depola 
-dò Te-Deum, e outros depois ds entrega do 
“diploma ; entretanto que nós queremos que o pri- 
vilegio . deto do um acto que não póde sər revo- 
ado; tudo à caduco, tudo pôde deixar de ter 
orga, mas desde o momento em que. o Sr. pro. 
aidente declara que o cidadão eleito é deputado 
este. acto não pôde ser mala revogado. Já Be vê 
que eu digo em um caminho mais seguro, monos 
escabraso do | bei nobres doputados quo Bus» 
tentão a opinião ódntrarla. a z 
Parece me, Sr. presidente, que tenho feito quanto 
em mim fol possivel para responder aos paucos 
argumentos com que o honrado deputado pelo 
Pará combateu o parecer, e o discurso do" meu 
nobre amigo e gollega da commissão; eu rapito, 
nada disse de novo, o que eu fia foi repetir em 
semelhante phrase o que disse o meu nobre amigo, 
porque na verdade quando elle ae sentou cu dias 
com franqueza:.V, Ex. esgotou meua aréonaes, 
não tenho mais armas para combater meus 
advorsarios;, agora não farail. sendo repatir, não 
tão bêm como V. Ex., on Argumentos que produzio 
em favor do: parecer. . . 
Devo dizer À camara aa razões por que a maincia 
da comissão ontrou nesta questão, Naoccauião 
em que o honrado deputado por Minas apresentou 
nesta casa um requerimento pedindo informações 
âcerca do procosso que se discute, o nobre depu- 
Aado tratou, posto que de leve, da questão con- 
stitucional, conaurando o juiz da direito da cidade 
Diamantina por tor mandado - prender ao nosso 
honrado collega que sé achava então na camara. 
Eu entendi, e cominigo entenderão meus coliggas, 
us era indispensavel dar a nossa opinião Áceroa 
esta questão visto. quo tinha sido trazida à casa ; 
porque se o juiz de" direito da cidade Diamantiaa 


"estado, Era 


. Acerca dolla- a sua opinião. 
- tarefa sem “duvida mais ardua, porque o honrado 


- dirigio censuras tántas ao parecer. posto que nos 
"-fizessg a justiça de acraditar que elle foi dado em 


` 
~ 


“a nonhum homem, ainda” -o- mais fllustrado, é - 


í aus no meu modo de sentir foro atacados pelo 


. um corpo méramentes politico, näo lho incumbe 


_ consequencia não podia a commissão, oxaminar 


“prender um 


volvimento, e apezar de tantas arguições e cen: 


`=: Q parecer “é 


- Que a constituição não ihe outorga. Vamos 


.do processo, devia entregar iato ao juis s quem 


. Soho corpo político, digo mais, 


tivosso praticado uma arbiirariodada, mandando 
deputado, e infringindo. assim.. a 
isposição do art. 27 dá constituição, cumpria à 
camara recommendar ao governo. que mandasse 
fazer effoctiva a responsabilidade desse . magis-.. 
trado, porque ` nós não podiamos ficar mudos 
espectadores de um: facto attentatorio dos direitos 
que nos são outorgados. pela lei fundamental do- 
] ois. necessario” provocar uma dis- 
cussão. sobre: tão importante objecto, posto que. 
seja-qual fôr .a. decisão da camara, ella não basta 
para e a vardadeira intelligencia. do citado 
art. 97. 0 SS E aaa PE a 
- Eis a razão por que a. commissão .entendeú 
necessario entrar no exame desta questão; e expôr 


- Oceupar:me-hei da segunda parte do arecer ; 


deputado pelo Rio de Janeiro fez taes arguições, 


muito: boa fó, que eu-cheguei a convencer-me de 
que com effeity muito mal tinka eu ido em assignar 
O parecer: mas por outra: parte lembrava-me de 
que tinha um collega tão esclarecido, tão distinoto,' 

ue disse: « Ne rrei, errei inteiramente com o meu 
illustre collega. » Quando eu esperava o desen- 


suras, confesão que não ouvi um 'só arguniento - 
que mo demovesso do - proposito em que estava 

e votar pelo parecer; se elle apparecessé, eu 
não teria a menor "duvidá”em reconhecer que 
estava em erro, porque em materias desta ordem 


desairoso confessar. o sou erro, quanto mais a. 
esta humilde deputado, que neste momento tem 
a honra de dirigir-ss a esta camara. f G 
: nvasor das attribuições de poder - 
judiciario; a commissão arrogou-se um d nd 
pri- 
meiro desenvolver estes poutos, para depois passar 
& outros que não são de menos importancia; é 
então, sonhores, boi de tomar a defesa não só do 
parecer, mas dos direitos, dos fóros desta camara, 


obre deputado què primeiro fallow contra o: 
parecer. . TE SR 
A commissão invadio as attribuições do poder 
Judiciario; porque sendo a camara dos deputados 


mais nada a dizer do que continúo o processo, 
ou não continúe ;= não pôde a camara, q por 


go no processo se tinhão ou não guardado as 
formulas subestânciass prescripths na lel, não 
podia entrar no exania das pegas comprobatorias 


pela constituição está Insumbida somelhanto ta- 
zofa, Não concordo tom o honrado membro, nem 
com o nobra deputado polo Pará, em quo a camara 
dos deputados so considoro nesta caso unicamante 
uo. nento caso 
& camara não à corpo poittico, é teibunal Judiciario 
com tanta forga que com uma simples expressão 
deita abaixo tudo quanto fizerão os juizes forma- 
dores da culpa, com tanta força que, embora o 
crire esteja provado, pôde, ainda que não deve, 
absolver o criminoso, sem que desta decisão haja 
reourso algums > ` Rs 
&r. presidente, 
é . necessario que -sejão tratadas com alguma 


circumspocção para Que a samara possa entrar 


. no . conhecimento do -parecer que. se discute : 
- quando a constituição 
.Ber . pronunciado um. deputado, O juiz suspen- 


etermina. que no caso de- 
dêndo todo o ulterior provedimento, dê conta a. 


. esta camara para ella decidir.se o processo deves ou 


não continuar, a- constituição, . Sr, - presidenta, 
dem. à. camara dos. Srs. deputados-o afbitrio, não: 
digo bem, deu o dirèito, impóz-lho mesmo o 


‘N 


. processo — isto 


` pergunto, 


-da Diamantina 


ara, 6, pêra mo servir 


ha duas questões distinctas que 
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dever de. examinar com a maior circumspecção 
o processo para ver qual a decisão: que ha de 
proferir, isto é, se deve continuar o processo, 
ou. não .continuar.; note-se bem —. examinar o 
j é, indagar escrupulosamente seo 
todas . aş. formalidades- essenciaes :. delle: forão ob- 
Bervadas pelo juiz processante, se ‘foi insiruido 
como determina a lail., Uma vez que isto é feito 
uma-vez que ge póde dizer que, o processo está 


em termos, o que. por certo se não púde afirmar 
' do prooseso, que foi. 
-reito da Diamantina, uma vez que o processe foi 


remettido. pelo juiz de di- 


feito conforme. a lei, é que póde ter lugar a da- 
cisão da. camara, -Mas, Sr. presidente, se neste 
exame 'a camara se convencer pela discussão, 
depois de owvir, a commissão respectiva, de. que. 


não ha' processo, e que por consequencia não 


está ella habilitada pn proferir uma decisão 
nos previsos termos do' art. 28 da constituição, 
deverá apezar disto ter lugar’ essa 
ecisão ? Parece-me que não, porque não à pos- 
sivel que a conetituição estabelecesse semelha ate 
doutrina. Não: a constituição diz à câmara — 
examinai o processo; se elle, instrúido na fórma 
da lei, nos convence de que a pronuncia do juiz 
é justa, mandai: continuar o. processo ; no 0590 
cuntrario, determinai que não continue, e qua 
sobre elle se ponba perpetuo: stlencio. A com- 
missão, tendo feito um exame circumatanciado do 
rocesso, achou que se tinhão preferido foriaúlas 
ssoncises, achou que faitavão esclarecimentos 
para 8e poder proferir uma decisão conforme 
quer a coústituição; e então a. commissão eg- 
-crupulosa. e circumspecta o que fez ?. Propoz 
-o governo remettesae o processo ao juiz de direito; ' 
ara Organisalo na fórma das 
leis emvigor ; obrou em regra, procedeu como 
juiz, porque o que é à camara ‘os. deputados 
nando decide que o processo deve vu não con- 
Unuar ? E'.um-graudo jury que tem tantas 
attribuições como tem o primeiro jury do nosso 
aiz, iato ó, susteuta ou reyuga a pronuncia do 
fais, A camara dos deputados, mandando oons 
inuar O processo, sustenta a 


onuncia do juiz 
da direito, o ordenando 


r 
ue não continue, revo. 
a exprasgão do honrado 
mata o processo. Senhorés, 


eputado pelo Pará 


se a constituição, attendendo ao bem do estado, 


Ə å utilidade publics, determinou que o deputado 
seja julgado: pola camara dos senadores, deu 
ainda outra importante garantia ao deputado 
quando estabélsceu que o prosesso fosse remottido 
antos a esta camara, som cuja decisão não podia 
o senado entrar no Jui amento do deputado pro» 
nunsiado. A constituição como que-estebelecsu o 
grande a o pequeno jury. O primeiro é a.camara 

mporaria, o segundo a camars vitalicia. Não 
soróis julgado pelo senado, dir a ocsdnstituição. 
ao deputado, som próvia decisão dos vossos pares, 
lato é, a camara a que pertenceia, - 

leto, senhores, me pareca doutrina eminente- 


mente constituolonal; é portanto, neste caso, a: 


camara Qos Sra, deputados é tanto poder Judiciario 
como é o senado. Esta camara, senhores, querendo, 
pôde determinar que continúa o prosesso, jeto à, 
òde continvar a pronuncia da autoridade que 
ormou culpa, e então enviar o processo para o 
senadc, afim de que osteo dé uma sentença defini- 
tiva. E”, portanto, à camara dos deputados tribunal 
Judiciario neste ocaso especial, e como ha-de-sus- 
tentar eu“ revogar a pronuncia sem examinar 
esorupulosamente o processo, é no caso deste não, 
estar organisado segundo determina a lei, dater- 
minar que soja devolvido à autoridade competente 
para instruil-o devidamente? ` É 
Pergunto .eu, se o protesso passar da camara 


“dos Srs. deputados para o senado com trregula- 


ridades, : com falta de formulas substanciaes, o 
senado não está em seu direito mandando supprix 
estas faltas? Pois bem! aquillo-que o senado 


ue . 


' x 


‘fari. quando o processo lho fogse enviado para 
julgamento, faz a camara dos deputados, quando | 
o mesmo processo ibe é enviado pars sustentar 
au revogar a pronuncia ;. porque;. senhores, eu 
não deu ontra intelligencis ás palavras do art. 28 
da constituição. Nepta arte sustento os dirsitos 
da camara dos Sr8. deputados que o honrado 
membro pelo Pará quer contestar, pórgus o hon: 
radó: membro. dissé que esta camara não póde 
matar o processo, que em todo “o tempo, depois 
de atabado o privilegia, pôde a autoridade conhecer 
do delicto do deputado processado. Senhores, é s 
rimeira “vez que ouço semelhante opinião no. par-” 
amotito, opiniao perígosissima; às palavras da 
constituição têm uma força irrecusavel, ellas nesto 
tago dão à camara dos Ses. deputados à importancia | 
de um grande jury, isto é, de acabar u processo 
por uwa voz; e todós sabem quê quando 0 grande ; 
jury. decidia que não havia: materia para acou-. 
` pagto não podia AR Srta passar 5 segúndo 
jury. E necessario, Sr. presidente, que vamos de 
encontro a gemelhanto opinião, a qual não tem 
. nom mais: nem menos por Am do que tirar-nos 
attribuições e direitos de qus nós nunca devemos 
prescindir; attríbuições e direitos que devemos 
manter, à fazer manter com 2 maior vigilancia. 
Senhores, ainda os argumentos do honrado 
membro poderião ter alguma força 6a o parar da 
“commissão dissesse gue a camara-dos:Srs. depu- 
tados supprisse essas irregularidades que oncontroa 
no processo; mes não, senhores, s coramissão disso ` 
RO governo: « Mandai éste processo. ao juiz de 
direito, ə ordenai-lhe. que O instrua na forma 
da ldi. w». ` a siea Dh 
` “O Sn. Saxão Losarto:—=—Não. é mais nem menos 
do que se fosse o supremo. tribunal de juátiça. | 
“O Sm. D.'ManoeL: —Não é mais nom menos do 
que ae foase O supremo tribunai da ipua diz o 
nobre deputado; pois o nobre deputado acha que 
o supremo tribunal -de justiça é mais do que a 
“camara dos Sra. deputades? Se tenho. provado 
que no vaso vertento.a camara dos Srs. deputados 
não å corpo politico e sim tribunal jndiciario, a que 
“vem .o aparts do bonrado membro? Em these o 
argumento do honrado deputado seria verdadeiro ; 
mas é preciso qua. o hoúrado deputado não con- 
funda os casos como fem... ( o, às 


O Bs. Savio Lomato : —V. Ex. astá fazendo o 


mesmo; Som menos: fundamento, 
O Ba: D: MANOEL: — Não sei... logo voremós, 
guando o nubre-depatado responder." O caso da. 
que tratamos é especiai. Ê E a 
“Br, presidanto, o hovradô membro não quer reco- 


.nhacer o que estou provando, o é qua a camara 
dos“Brs. deputados ð verdadeiramente poder ju- 
diciario nestas queatõss.: 


E, Sr. presidento, que. 
inconveniente encontra V. Ex, encontra a casa 
neste attribulção dada å onmara dos Sra, depu- 
tados ?. Pola,. senhores, se a constituição muitas 
-vezeg torna o gonado um. tribunal pudio ario, 6 por 
consequendia parte do, poder judiciario, quando- 
“julga, por exemplo, os ministros de estado, 
conselheiros: de estado," os membros de nopado, 
deputados, ato., porque razão, Br. presidente, a 
constituigão, que-foi na verdade prodige em pri- 
“ilegios aos membros de representação nacional, 
- não. havia. de dar tambem aos membros ds câmara 
dos.Srs. deputadas estè direito de examinar os 
processos, de dar a sua decisão entes de irem 
para o senado, q por qonasquencia constituir. a 
camara dos Srs. deputados tribunal jJúdiciario 
somo constituio o senado? Não"ba razão nenhuma, 
- senhores ; é: um: 0880: excepcional, é o nobre de. 
putado não póde argumentar com sossas regras 
goraes de direito para o caso em questão, porque, 
Senhores, 0 -quae é verdado é que se a camara 
dos Srs. deputados: disser: «não continue o pro- 
cesso; » qualquer decisão do. pader judiciario cahe 


marn | 
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já vô o' nobre deputado 


: ©. momento que” faltavão as bases 


“ 


“199 


por terra. E; senhores, quat é .a hypothese em 
que os corpos politicos lanção. por terra decisões 


e um outro poder? Nôs. somos am dos ramos 
do poder legislativo, só acaso não fo-somoa neste 
caso tribuual' judiciario. 6 que uós-invadiriamos 
as attribúições do poder judiciario ; . mas . como 
nós somos tribunal. judiciario -encarragado, como 


grande jury, de decidir ácerca da pronuncia. de 


um nosso collega, sustontando-8, ou revogando-s, 
tad a, polo menos, & conr 
missão: de constituição assisticão . valiosas razões 


“para entrar no exame de todo O processo, 9 para 


propór. que este fosse dé novo: rameitido ao juiz 
de direito para elle organisalo na forma da lo). 
Senhores, sə. O processo estivessa regular, . 8e 
as. formulas substancises tivossem sido - preen- 
chidas, certamente a .commissão não hesitaria 
no parecer que tinhá de. dar, então diria: —Con- - 
tinne ou não continue ò processo— ;. mas desde 
ue para mim 
são ossenciads, como haviamos de dizer — conti- 
nue ou não continue — am papel informe, que, 
como hontem. bem disse o nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro, não merece o nome de processo ?. 
De fôrma, algama, senhores; à camara deve, pro- 


 forir suas decigões sobre processos, e não sobre 


um papel informe: : 
Senbores, a coómmissão não foi precipitada, nem 
injusta, como ha pouco se disse, quando taxou 
da um pouco precipitado o acto praticaúio: pelo 
juiz de dirèito da Diamantina; não, 4 commissão 
ató atrenúou quanto lhe -for possivel o procedi- 
mento. desgs magistrado ;:-a . commissão não teve 
em Vista nom irrogar-ibe uma. injuria, nem fazer- 
lhe uma accusação infundada, é senão, lds-se o 
parecer qua óstou' sustentando';=aiguma precipi- 
tação=-, forão as palavras dẹ que se servin, 
pouco mais ou: menos. Senhores, à facto averi- 
guado qua houve preterição de formulas:; e como 
muitos dos Srg.. deputados talvez -não tenhão 
}ido o proócegso; e por isso não sabem o que s9 


“deixou de fazer, eu referirei om. porcas palavras 


o facto com algumas cireumstancias que não vôm 
mencionadas no parecer, Q tribunal. da relação 
mandon ao juiz: de direito responsabiliser -ao 
&x-delogado e delegado da Diamantina por terem 
conservado um preso a cadôs: dessa. cidade por 


. msia lompb do quê o qua a lei determinà., ‘Ora, 


quando 86 argarisou O procasso.em virtude. dá 
um aAdoordão da relação. e de uma poríária . de 
seu respectivo; presidente; o honrado deputado q 
Sr. Paula -Fonsésa não se ackava naquelia. cl: 
dade ; e portanto não pôde ser. ouvido deixando 
de vir sesa, pega do prócesso, que é muito im- 
“portante, porque a resposta do Sr. Paula Fonsaca 
poderia, ter. influidó para. que não . houvesse pro- 
huncia, apontando razões taes que o Justificassam 
de não ter formado culpa-ao preso no prazo 
marcado na lèi; e não aô não velo a: resposta 
do honrado membro, como dos autos não doneta, 
por uma certidão, que elle. naqueila dposa não 
Re achava na cidade Diamantina. Ora, não póde 
sor. oriminado o juiz do direito nesta parte, 

orque sabemos com certara que o Se. Paula 

onreoa não se sohava naquella cidade,-vlito que 
aqui compareceu desde o primeiro dia das senades 


-proparatorias ; & falta do cariidão . seria. muito 


attondivel no tribunal da relação; mas: desde 
que não houve respysta do Sr. Paula Fonseca, 
ara-Indispensavel que serouvissem: testemunhas, 
gara que o juiz pudesse ter uma. prova: où ia: 
licio vehemente se havia ou não motivo : paré 
ga demorar na pen esse delinguente tante 
tempo antes da culpa formada ; não se lnguirirac 
testemunhas, nem se. ajuntárão outras peças men: 
clonadas no parecer, e q juiz da direito, fun 
dando-se så na Gecarddo da relação e na portarit 


. do . presidente dagueile tribunal, que não mandot 


ronunciar, mas fazor effectiva a responsabilidade 
fpsso ao nobre deputado pólo Pará que neste 


1? 
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arto faça uma correcção - no- discurso que ante-. 
Fontem” proterlo), digo,. o» juiz- de" diréito, sem 
“esclarecimento algum, passou a pronunciar. 40 de-. 
legado, ` não: tendo por -baso | dessa” pronúncia 
senão o: acto. averiguado. da estada na. prisão 


desse individuo asçusado. de homicídio, à o Bacoor- . 


“dão da relação com a portaria de--neu respectivo 
'presidento. Ora, senhores, um papel que apenas; 
em ' estas peças, 6 em as Ho não cumpritão , aB 
“torminantes disposições dos arts. 80 e 143. do 
+ codigo do: processo criminal, digo, estè. papel me- 
race 6 nome de'processo ? Pois é cousa insignifl- 
cante um decreto ds pronuncia; cujos efeitos, 
“em crimes de responsabilidade, estão declarados 


no, art. :165-do citado codigo ? Não, senhores, as . 


formalidades-não forão preenchidas, e so não forão 
preenchidas, forçoso era que no” parecer se dis- 
saasa isto, é portanto nenhuma. injustiça se fez 
ao juiz de direito“de Diamantina usando-se das 


paanu "« alguma precipitação...» Ora, tambem 


facto -averiguádo que. no mesmo dia em” qué | 


esses autog forão ' conclusos so` layron o despacho 
de pronuneta, e tambem é facto averiguado que 
só em Fevereiro é qua veio para à camara a 
certidão do processo com o officio do juiz de di- 
raito ; são factos averiguados; ssnhores, © estes 
fartos creio que provão talvez mais do que alguma 
precipitação da parte do juiz de direito ; todavia, 
"a couimissão foi tão indulgente- quanto lhe foi 
possivel. “Não quero entrar nesse exame em que 
entrou. o nobre deputado por Minas, porque não 
me compets, e nem é necessario para sustentar 
o parecer que se discute. Nän quero. entrar no 
exame da capacidades honradez do Sr. Godoy, 
supponho-o probo .e inteiligente ; mas-esta questão 
não 6 para 'agui, não preciso della para fundar 
o parecer, e Por .isso não a aceito. Assim tambem 
não aceito a discussão no terreno em que a col- 
locou: o Dobra Copiado. por Minas: -O nobfe de-. 
-prtado quiz justilicar-se, quiz fazer aqui o que 
aria so tivesas tido oconsião de responder por 
. escripto ; nesta parte. reputo necessaria a defesa 
do nobre deputado, mas não tratarei de exami- 
nal-a, porque não po trata ' do absolver ou con- 
demnar, trata-so de outra questão, isto 4,. de 


mão se proferir úma decisão definitiva sobre o- 


“processo: a- Que ` sa` rofero o ` pargcer sem se 
preencherem &s fórmulas consagradas nà lei em 


vigori Ro EE OR pi dê 
Bj.. St. presidente, o que ma custa repetir 


6 o"quê: onvi' ao. nobre deputado pelo Rio de, 


. Janeiro a respeito do juizo que fórma desta- cá- 
mara para entrar nò- exame das fórmulas do 
se Disse o honrado deputado : «A camara 
es “deputados, em geral, não tem instrucção: 
precisa pará apreciar as formulas, do processo ; 
--8 como aqui 'se não faz o que acontece em Ingla- 
terra, onde em cãsos teas apenas votão os legistas; 
não é possivel que a-constituição dôsse à camara 
-dos deputados o direito dê esaminar essas for- 
mulas, isto pertence ao poder .judiciario: » Pri- 


meiramente, ` Senhores, não digo que o honrado: 


deputado irrogou uma injuria- å camara, mas fez 
della um"conosito menos. justo; pois, senhores, 
lembrarei apenas teto : a constituição: do estado 
deu à chmaray dos Sre.. deputados o direito de 
decidir. das questões as mais vitãos do paliz, de 
tudo quanto-ha de mais importante, e. achou-a 
. incapaz de examinar as formulas:-de um pro- 


cesso? Porque razão, senhores, ha commissões . 


na maior, 
Para que 
que .não-são profissionses em finança, por 
exemplo, .em guerra, marinha, atg., “se esola- 
reção, afim de. que possão com conhecimento de 
causa profarir uma 'decisão ? Pois, senhores, 


parte compostas de :-profisgionaes ? 


assim como a camara dos Srs, deputados profora - 


sua decisão-dopóis dos debates sobre a3 questões 
- mals: vitaes do paiz, não. poderá estar sufiicien-, 
temento habilitada. para; depols'de um debate, 
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1 dos 


a o debate ? Não é para que squelles ' 


formar. um. juizo e proferir uma - decisão -ácérea 
de meras formulas do processo, quando 8-nossa 
legislação entrega a organisação do processo a 
delegados ..e subdelegados, ::que são -pela maior 
Parto" leigos ?. Ah l. sonhores, "não esperava que 
0. honrádo membro fizesse tal. conceito. da camára 
Srs. deputados | Pois, senhores, e senado 
é todo completo de jurisconsultos ? E não .co-,. 
-nhêce ella, da. vida, da: honra e da fortuna do 
- Cidadão deputado ou ministro de estado, ete. ?. 
O SR. Serão Lioparo :—O senado .6 uma en- 
tidade muito differente desta camara. `~, 

O Sr. D. ManokL :—Lá. iroi a esta questão ; 
não. mè escápa, - tenho-a. dos meus apontamen- 
tos. Yamos primeiro à da falta de capacidade 


. desta camara. Cómo é, senhores, disse o nobre 


deputado, que se póde encarregar uma: camara 
ue .6. filha. da occasião,.do momento de enthu- 
sinemo, de conhecer da. fórmula do processo ? 

O Sn. Savio Losaro :—Em ‘qus. pôde: próva- 
lecer o -enthusiasmo. EaD S i 

- O Sp. D. ManorL :—Bem, isto.é indifferante;. .. 
somo é quê se póde encarregar uma tal camara - 
de uma materia tão ardua? ' 1 

O Sr. Savão Lobaro: —De. uma. maneira tão 
especial. ; - 3 

| O SR. D. ManoEL .-—Especial? Aceito! Como 
6 ado exame das formulas do .processo ? Se- 
nhores, note-se bem, a cumara não é competente 
e" habilitada paára- conhecer das formulas do pro- 
cesso, .e, póde dizer ="mate-se o processo | =Óra, 
senhores, são poderosos estas argumentos? E | 
com “esses argumentos que o honrado deputado 
Be. persuade que la de destruir o. parecer da 
sommissão? Todos os mais são como estes, à 
irei referindo-os, porque -até,.o qua-não é meu-cos-. 
tume, tomei apontamentos dos - principaes argu- 
mentos com que o nobre deputado -suppóz que 
tidha pulverisado completamente, O parecer da 
-commissão. AN o ão ita ii 

. O Sr. Savão Loparo:—Não disse que tinha 
pulverisado, . tos» ca V j 

: O SR. D. MANoRL :—Vamos'a outro argumento 
do honrado deputado, que 'é tambem fortissimo, 
Diz ello :—Pois a camara dos deputados que não 
tem -rasponsabilidade, é que ha de conhecer do for- 
- mulas? Não, issa pertónos ao tribunal qua tem res. , 
ponsabilidade.—Pols a camara dos: deputados de- 
. Gide que= o processo não continus, o não decide de 
formulas? E e E N 
* “O Sr. Saxão Loparo: “Um é acto muito pro- . 
prio da soberania da camara dos deputados; o. 
outro. não cabe a alla. E Maq 
' O Sr. D. MánoEL:—Yamos por esse lado... Eu 
folgo muito. de que o honrado membro figure ar: 

umentos novos, de.-que se não-servio.no seu 
issurso, E' proprio da soberania da camarã de- 
oidir que o processo não continùe,. mis não é 
proprio... aens ; are t 
- O Sr, Savão Losaro:—Näo lhe onbe. 
~, O Sr. D. MANOEL: Não é proprio da soberania 
da camara entrar em uma questão (que o illustre 
deputado ainda ha-pouca uchou da maior impor- 
tancia, tanto que só queria para ella oe prote- 
sionges), que, diz elle; é cousa tão ordinaria... 

O Sr. Sarão Loparo : — Não é dr sua tom.: 
-petencia, . : i Az 


. O Sg. D. ManxôrL:—Diz ollo: —Se a camara sõ 
sa deve occupar com o que é grande, isto é, 
com s simples decisão se o processo deve ou não. - 
continuar, como ha de descer a pormenores qua 
. não são proprios da sua sobexania ? Senhores, 
quando a camara encarrega de qualquer negocio - 
a uma sua commissão não entre esta nos menores 


y 


a camara não trata de todos os pormenores-com. 
a maior individuação, e: depois não profere uma 
decisão? Æ’ o- caso presente. A camara. ba de 
decidir, mas primeiro tem de entrar em todos os 
pormenores necessarios e indispensaveis para que 
ossa. resolver com: justiça, como quer a congtt- 
uição do estado. Portanto, senhores, só À camara 
" tem de proferir uma decisão, e se pára taso tem 
aqui os papeis, deve entrar no exame detalhado 
"delles, ver todas as peças. que se-achão no 
processo, porque todas podem contribuir para so 
proferir uma decisão "consclenciosa o justa ácerca, 
da questão primo pal isto é, se: o processo deve 
-ou. não continuar, Áinda nesta “parte não “tem 
"razão o nobre deputado. e ira e dei 
Mas, disse ainda o nobre deputado; « As leis. 
-derão recursos. a.outros tribunaes a não à camara 
. dos deputados. » O que a constituição: diz é, que, 
o juiz presessante dê conta à respectiva camara, 
e eu entendo, senhores, que nom se póde aqui 
interpôr recurso algum. (Apoiados.) O juiz, logo 
que fórme a culpa, devo dar conta à camara, . 
tudo o. mais fica parado, até å decisão soberana 
da mesma cahara, (Apoiados.) Portanto, nesta 
parte, acho fraco, fraquissimo o argumento do 
nobrs deputado. a % 
O illustre deputado fez elogios ao Sr Paula 
Fonsaċa; defeúdeu-o quanto póssivel do acto pelo 
qual, em virtude do accordão da relação, foi 
responsabilisado. Não entro nesta quostão ; declaro 
com. franquéza que agóra, nesta parte, sou juiz 
e não advogado. Depois, não precisó-entrar nessa 
discussão, porque não trato: por org de dizer se 
o procósso hã de ou não continuar ; se que trató 
6. də: faser préencher formulas que se preterirão . 
visivelmente. Para que pois essa questão que não 


- Vera BO Cas0 7... o 
O 8r. Savio Lonáro:-—Vem, para dar o meu 


voto como juiz, . , É 
O fa. D. MaxogL:—Mas, senhores, eu não 
onho por ora em -discussão à moralidade do, 
atto, O que. quer o parecer é que o processo. 
volte para que seja devidamente instruido, para 
que o nosso collega appareça tão innocente. com 
tYemos guppôr que elle está, para que ells possa 
completaniente justificar esse acto por que foi 
mandado responsabilisar. O que é fôra de duvida , 
-6 que o juiz de» direito não 
or-oficlo, procedeu om virtude de um accordão 
da relação. Eu ficaria muito suspenso ácerca do 
mau juizo sa O processo prrtisse ex-officio do juiz 
de direito; não tenho. factos contra a sua pro- 
bidada, mas tambem sel que é um partidario - 
muito notavel do lado opposto ao do Sr, Paula 
Fonseca. Mas o juiz de direito nessa parte pra. 
ticou um acto que lhe foi ordenado. pelo tribunal 
superior, + EA E 
E’ oconsião de responder ao illustre deputado 
pelo Pará, que nos disse: -Tmas vezes aocusais 
|O juiz do: direito por ter processado, outras . 
porque não. processou. — Senhores, nós não o 
avcusamós nem de uma cousa, nem de outra; o. 
"que a commissão diz, $: « Bo acaso orão tão 
patentes as provas do crime. praticado. pelo 
rt. Paula :Forseca, porque razão o juiz de di- - 
-Treito da Diamantina não cumprio o que a lei, 
ordena no art, 157 do codigo do processo criminal, 
isto é, porque: não formou a culpa ex-officio ? ». 
Sə essas bases orão sufloientes porque não tor- 
mou-a culpa? Foi o que a commissão notou, 
Ora, se ns bages não erão suficientes para a 
formação: da! culpa -no primeiro caso, ex-officio, 
que não precisava accordão da relação, tambem 
não o erão para formas a culpa no caso do 
. Aocordão. Isto é o que o parecer diz; se. o 
nobre. deputado o quizer ler com attênção, reco. 
ubacerá que nelle não ressumbra nem de -levä 
espixito de partido. o mn U a 
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“detalhes, E quando ólla apresenta o seu párecor | | 


me considerava . nesta questão 


formar um juizo seguro, 


- buna 


rocedón neste.caso | 
' o facto de que se trata. A relação vio, ó verdade, 


a certidão do processo remettida ao 
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Senhores, eu esforcei-ma, devo agora dizel-o 
à camara, por ser; neste lugar um verdadeiro 
juiz, sem me importar nem que existia o Sr, Paula 
Fonseca, ném o juiz de direito da. Diamantina. 
Ea esforcói-mo. por mostrar que, apezar dè ser. 
homem politico, de estar ligado com o, lado poli-: 
tico, que hoje está na direcção dos  úegôcios do. 
paiz, eu dava de mão a essa circumstancia, não.. 

y C -Benão como juiz, 
o juiz que queria ter bases firmes, seguras, para. 

] se afim' de poder dar uma 
decisão conscienciosa e justa. Portanto, não nos 
faça a injustiça de acreditar que neste parecer 
róssumbra o espirito de partido. . . 

O Sp. Souza Franco: — Nem pôr momentos .q 
pensei. i dd a E dogs 

O Sg. D. ManoKL:—Então não digo mais nada ' 
a este respeito. ' ori : 

Sr. presidente, o honrado, deputado palo Pará | 
quiz ainda combater o parecer citando o $ 12.do 
art. 179 da covstituição, que diz: f ez 

« Será mantida a independencia do poder jadi- 
cial. Nenhuma autoridade poderá avocar as causas 

ao gustal-as, ou fazer reviver os processoa 

ndog. » ; Eu i 

Ora, entendeu o honrado deputado a quém 
tenbo a honra ds referirsme, que com este artigo 
combatia viotoriosamente o parecer, enzergándo 
neile uma violação de direitos que pertencem. a 
outro poder. Eu já a este respeito respondi, a. 
creio que satisfactoriamente ; mas digo que este 
artigo não prova nada: em favor das idèas do 


. honrado membro. Como eu provei que neste caso. 


especial nós somos verdadeiramente * tribunal 


judicial, não avocamos processos findos, não 08 


sustamos, camprimos o que nos manda a con- 
atituição, isfo .é, examinar o processo e dar uma 
decisão, 86 por ventura elle está organlsado nos 
termos da lei. Cróto; portanto, que este artigo 
tão vem nade a proposito, porque, como eu 
disse, a camara dos deputados é neste 'caso tri- 

i judiciario competente. para: exâminar todo 
o processo; e para mandar supprir. as formulas, 
afim de que depois possa proferir uma decisão 


acertada. OS a RE ger d 

Disse o nobre deputado muito admirado: « Pois 
nós havemos de declarar que não 6 crime um 
facto que a relação declarou ~ criminoso ? » Sa- 
nhores, a. relação ' não “declarou criminoso ainda 


que o préso esteve na cadêa por largo tempo, . 


. manda examinar o que houve a este respsito, é 


fazor eflectiva a responsabilidade ; ugo manda 
declarar, criminoso a ninguem, nem é tribunal 
competente para declarar criminosa essa auto- 
ridado. Ha: de haver processo formado em con-. 
sequencia do accordão, o depois. dello é que ha 
de saber; se a autoridade é criminosa. Nem a 
commiasão: o fez, até porque não: éntra por ora 
nessa questão, . 

Ora, o ilustre. deputado pio Pará, ge esteva 
jocoso em uma grande parto do nou discurso, 
no final esteve muito alegra. Kilo nos disse com 
admiração t « Já vejo quê esta gasa cheira a 


: homem! porque, vôde a maneira por que a com: . 


missão se exprime; determina ao govérno, que 
oräsne ao magistrado que instrua o processo na 
fórma . da lei! » E então o honrado. membro 
accusou Aa commissão do invadir attribuições da 
dous poderes, expoutivo o judicial l. -> 
Veja a camara como 'o nobre deputado estava 
prevenido, comó;o seu desejo. dg divertir-se. um 
pouco. com a questão de que Be trata lhọ vendou 
os olhos: para nem ler as. palavras do parecer | 
Eu as leio: « Entede a commissão que deve ser 
OVOrnO 
note-se bem) para. que este ordene ao juiz da 
irelto da comarca do Serro que proceda regular- 
mente contra u autoridade policial que a relação : 


me 


132. 


mánđon responsabilisar, não-dispénsado ` quaga- 
-quer - diligencias "que forem conducentes a bem 
instruir o processo.» e Ciao Dad a Sp cha 

“Ora, senhores, em.que ha aqui invasão dás 
“attribuições do poder executivo e judicial ? Não 
ha do executivo, 
a camara devia fazer no caso de entender que 


“devem supptir-se as formalidades essenotaes que” 


-Be preterirão no processo? Ha de s8 dirigir ao 


juiz de direito? Não, ha do ser ao. governo: 
rocesso para taes 6: 


“dizendo-lhe, remette-ge esse. 
taos fins, a redaçção do officio perteúte ao Sr. fo 
secretario, -E o que 


juiz de direito ?. Ha de pedir? Não ;- neste caso, 


como o nobre deputado sabe, £: govèrno diz'.ao. 


juiz de direito que cumpra a decisão da camara, 
emos pois :a. Camara enviando o: processo: ao 
- governo para que este-o rometta ao juiz de dè- 
Treito ; cm que ha aqui ingerencia nas attribuições 
do poder executivo e judicial? Em que enxergou 


o "honrado ' deputado - essa superioridade. sobre | 


esses dous poderes que parece que até agora não 
tem a camara dos deputados exercido? O nobre 
deputado tem dito: « A camara ató agora andou 
sempre guiada pelo governo, parece que é chegado. 
` o tempo de-sahir desse. jugo, dessa tutela, de ser 
ella o verdadeiro tutor, e o gáverno o verdadeiro 
pupillo | » Senhores, nem me parece que até 
Agora a camara tenha sido pupilla do governo 


(apoiados), nem que ella só queira arvorar em. 


tutora delle (apoiados); nem uma cousa nem 
- outra é da nossa dignidade. (Apoiados.) A camara 
há” de -ter . no governo i 
influsncia que lhg compete, as nossas attribuições 
hão de ser mantidas, mas nós havemos de e8- 
forçar-nos 
- poder. judiçisrio,. porque o nobre deputado sabe 
"que sem a indopendencia dos poderes não pòde 
. haver. a harmonia que é necessaria entte ou 
mesmos 
josialidade,. `: 


Mas o honrado deputado deve estar satisfeito, 


pórque além 'de : ter tido muitos, apoiados" da 


maioria, acabou por um grande acto de -generosi-., 


-dade |=-Não, disse elle, já agora não me importa 


com a. continuação do processo; quero ser alta- . 
ménteo'genêroso, quero concorrer com o meu voto: 


“para que o nosso coliega o Sr. Paula Fonséca não 
, Pague “pelos peocados alheios. Ora, en. declaro 

- "com franqueza ão nobre deputado que ëe estivesse 

+ no lugar do nosso collega regeitava esse acto de 
generosidade... Cc Hoy 


OS. Souza Fsanod i=(Jomo fez. 


O Sa. D. ManouL: — ....stó mesmo porque, elle, 
foi acompanhado por uma physionomia tão alágre, 
tão prazenteira,.que pareceu que o honrado depu- ' 


tado não s6' quiz:sər gêneroso com o nosso 
illustre collega, mas também .divertir-so, ou acbar 
um moti o para se divertir com - elle. Mas a 
commissão; senhores, que neste negocio tem 
procedido com toda: a circumspeoção; a com- 
missão, que neste negocio - não ' encarou senão :a 
causa da justiça; a. commisaão, que, 
devia informar à camara dos Sra. deputados, que 


a honrou com o seu voto; de todos ös ponmenores- 
do processo, para que pudesse proferir um' juizo | 


acertado certa dello, tratou da questão com toda 
a serigdude o gravidadé que-ella exige. Reconheço 
que a-opposição, tem certas liberdades, goza de 
certos indultos, principalmente quando é tão pouco 
. nufnerosa. Tenho prazer de confsssar isto, por- 
. "que quando estive sentado nas cadeiras da 
` opronição, “tambem algumas vezes tomel certas 
liberdades na' discussão-; e como é possivel: que 
ainda venha a ser membro da opposição, dão 
quero hoje censurar o honrado membro pela 
maneira jocosa: com: que se houve na disoussão 
do parecer; não quero dar motivo a que um dia, 
quendo'eu responder em tom jocoso ao honrado 
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orgue, senhores, .0 que é que - 


há də: o governo dizer ao. 


do paiz aquella justa, 


r manter as. do govefno e as do. 


oderês. Portanto, istò ‘ainda foi uma: 


ùe suppóz que. 


membro, estando elle na máioria, me pergunte. :— 
Oomo praticais hoje o, que. hontem cansurástes ? 
- Sr. presidente, acho-me muito -fatigádo. Pa- 
Tece-me que tenho respondido, quanto me foi 
possivel, aos "argumentos: produzidos pelo" nobre 
eputado da Rio de Janeiro e pelo nobre: deputado 
„do . Pará. Não fallo dos outros senhores que 
hoje tiverãg. a palavra, porque. à camara vio 
"que elles não. tratarão da materia do parevêr; o 
primeiro fez sô a sua defeza, e-fez muito bem, 
“respondeu de viva voz. à acoisação que se lhe 
tinha feito; o- segundo quiz fallar: em actos, 
praticados na provincia de Minas Gleraes, e quiz 
ı tambem fazer a defeza-do juiz-de direito da 
Diamantina ; V. Ex. uão consentio, porqus este 
não era o objecto da discussão. Por ora estou 
firme em votar . pelo parecer da commissão. ` 
O. Sr. Sayão Lobato :-—Sr. presidente, èn. 
tinha dito que não entrava ne questão constitucio - 
- nal aventada no parecer da THustre comnmissão-a 
respeito da data -do -privilegio de - deputado, 
por isso que em verdade aírda não tenho uma 
opinião . formada- de modo a dar-me “convicção 
- eatisfactoria sobre questão tão. grave; no entre-. 
tanto: tambem disse que me 'inclinava e adoptar 
a opíntio consignsda no voto separado, por isso 
que. em caso de duvida-parecia-me que a intelli- 
Enio -mais . benigna era sempre a preferivel. 
) illustre” deputado qua acaba de sentar-se, é 
` anteriormente um illustre membro da commissão, 
largamente diacutirão. esta questão, sustentárão 
que outra. intelligencia não se póde dar ao artigo 
da constituição senão a gue é indicada'no parecer 
da nobre commissão. - Procurei attender muito 
-ås razões apresentadas pelos illustres membros 
da commissão, mesmo para ver se, guiado por 
ellas, conseguiria fixar a minha: duvida em um 
desses pontos: mas confossoa V. Ex. que cada 
vez mə persuado ia “preferencia devo adoptar 
a opinião do voto separado, por isso que do 
ilustre: teputado que-acaba 'de, fallar, apezar de 
häver- diasortado largamente- sóbrs a questão, 
tanto quanto a minka fraca inteligencia . pôde 
alcangar, não percebi outra razão senão esta: , 
«Seria perigosleslmo estendor-ce esto privilegio - 
ao -tompo -anterior à verificação: de poderes ; pois 
não. póde. acontecer que-um oldadão que não tenha, 
todos. os requishos' 'nesessarios, por ventura 
obtenha votos ao q ponhão' na linha dos depu- - 
tados eloitos ? E neste caso, o falso deputado não 
sorla. desde "logo. revestido de um- privilegio, 
immenso é extraordinario? | » Foi este O principal 
argumento com que o illustre deputado proonrou 
deiender a opinião adoptada no parecer. Mas este 
“argumento, vejo eu que as regras da hermeneutica, 
que og sãos e razoayeis princípios da aquidade 
reprovão inteiramente, por isso que funda-se n'um 
presupposto odioso, funda-se na possibilidada de 
Bor um cidadão eleito indevidamente deputado, e o 
illustre deputado sacrifica sesta possibilidade os 
direitos de todos. quantos fórem regularmente 
.nomepdos;-e.assim diz: muito categoricamente : 
« Nego por-emquanto reconhecer este direito aos 
"deputados eleitos, por-isso que-entie elles pôde ' 
haver: algum que indevidamente o, fosse. » De 
modo que, para acautelar um facto que” aliás 
ainda mesmo dado, não . descubro que: ênvolva 
esses perigos o riscos que se: figurão, o tanto. 
impressionão ao illustre deputado, langa elle uma: 
condêmnação,. ou ao menos uma “restricção muito . 
-vexatoria com a anppenaao de um direito. precioso 
e necessario para todos quantos deputados nas 
elão escolhidos petos seus constituintes. ( Apoiados.) 
Mas, Sr. presidente, em que se funda essa 
immunidade que a constituição’ estabelece & favor . 
dos representantes do p Fundê-se seguras- 
mente nã necessidade de uma ealva-guarda que 
ponha a coberto do quassquer perseguições - aos 
Procuradores do povo, para que possão bem 
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desempenhar as arduas funcgões do sou mandato ; 
a por ventura este-maniato não é conferido ao 
cidadão elaito, desde que os votos são contados, 


“e se lho oxpede o diploma de deputado, ipso 


facto tal individuo não deve desde logo ser reco: 


nhecido procurador do povo ? E portaúio não há. 
necessidade da que elle seja posto a coberiá de : 


todas as "perseguições que lhe possão vir, ou do 
poder, ou de qualquer agente aúbalterno da padar? 
Não tem niesmo de acudir a actos importantissimos 
antes desse reconhecimento em sus camara instal= 


Jada ? Não tem elle de assistir à verificação dos 


oderas dos” gutros membros da camara ?, Não 6 
feto. uma. attribuição transcendente como cada 
vez mais a experienvia nos convence ? 
porta muito que todos 9s deputados eleitos estejão 

arantidos de modo a não poderem soffror obsta- 


culo algum. em comparecerem ao acto da verifi- 


cação de. podores? Não é mister portanto que 
goja uma realidade. este privilegio; estas immu- 
nidades que, por muito necessarias, & constituição 
reconheceu e outorgou. aos eleitos do povo 2. 

Sr. presidente, de tado quando disse v ilustre 
deputado, eu conclui que elis dissartava antes 


“contra a inconveniencia desse privilegio, e que 


procurava formar umä .opinião para que se viesse 
a reijormar a constituição, acabando-se, com o 

rivilegio perigosissimo, porque na verdade, so o 
ilustre deputado não se.oppõe ac privilegio, se 
“reconhece a necessidade delle, deve reconhecêl-o 
por applicavel desde que o cidadão fôr eleito 
rapresentante da nação, ou aliás convencer-nos do, 
contrario còm outras razões. E que perigo ou 


incoúventente pôde haver em. que algum indevida- 


. mente éleito como deputado goze desse privilygio 


- por ora me inciino, 


em o tão pequeno prazo; como aqueile que de- 
corre da eleição à yerifcação de poderes? Por 
ventura póde-so equiparar este es o ao da não. 
Be reconhscer e presumir. o deputado, senão 
depois de installada a camara ? Não 6 esso justa- 
mente o tempo em que mais convém que haja 


esse privilogio, oem que mais uftl a necásgario . 


é elle, por. isso que nessa quadra immediata à 


eleição 6 que principalmente fervem cs odios. e. 


sentimentos.de vindiotas contra os que tiverão o 
triumpho nella ? Bmnâim, Sr. presidente, m editando 
tem sobre todas as. razões e conveniências, sobre 


" todas as rantagens que judiciosamente teve o 


legisladgr constituinteem vistas quando estabelecew 
este privilegio, pondo muito para acreditar quo é 
uma necessidade reoonheoê!-o desde r ópvca sm que 
se Verifica-official . s categoricamente .a eleição do: 
députado, e não ouvi, repito, quo o illustre 
deputado houvesse expendido alguma outra razão 
bastante para demover-me dessa intelligencia 3 gue 


Mas, disse o ilustre deputado: «. Que incon- 


vėniente: 4 esse do deputado eleito Soar rgolugo. 
- e inhibido de asstulir å abartura da camara ? Não 


ara- isso? Não temos a 


temos na le! remedio 
Não. temos ~ mesma a 


chamada do aupplentes 


responsabilidado da autoridade .Judiciaria que 


houver abusado.e commettido violencia contra o 
deputado eleito ? » é 
Ora, ar. presidente, confesso: que nisto não 
“vejo argumento senão contra a opinião do illustre 
deputado, Pois então, porque Borã chamado o 
aupplonto na falta do deputado, entende o hòn- 
radọ membro que tudo: está muito bem precavido, 
que não ha risco nenhum?! Bu digo. que por 
isso mesmo que ha a chainada (de. supplentes é 
us vejo o. psrigo. de alguem que se interessé na 
chamada desse supplente, procurar artificiosa- 
mente afastar o deputado eleito da reunião da 


camara. à chamada de. supplentes não é senão. 


um remedio que A. lei apresenta para - casos 
espedlaes, “ogsos de forga maior, não póde ter 
apõlicagāo, -de nenhuma maneira -pará este vago, 
Rilho ds um abuso insupportavel. 


Não “im. 


mais da procedencia 


" centes | I 
isso o iHustre, 
deputado : « Quem deu autoridade aos senhores f 
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divêrgontes da minha opinião de datarem o privi- 
legio desde a"el-ição do deputado 7 » Este argu- ` 
montô é de ñatùróżá a aér reproduzido com s | 
mesma forġa e vigor contra a opinião do illustre 
deputado, 8 portanto ñada produz, 'e menos póde 
convencer a alguem. . Emfim, Sr. presidente, a 
respeito desta questão, repito à V. Ex., ainda . 
não tenho uma' opinião por tal modo feita que” 
me tranquillise, entendo qua é gago que - meraca 
muita consideração ; por emguanto inclino-ma a: 
votar pela opinião do voto separado.- : 

Mas entrando “na verdadeira questão, que deve 
ser considerada e resolvida -pela camara, direi e 
- Ex. que cada vez estou mais persuadido de 


y 
que é. inteiramente ineustertayel o parecer de 
illustro commissão y mesmo porque .tando ouvido 


- com muita attenção aos dus illustres- membros 


signatarios do parecer, e apezar do muito qua - 
dissertário, da immensa habilidade, dos brilhantes 
talentos delieg, em nada fui iltuninado "a esta 
respeito, é cada vêz, pulo contraria, persnado-mea 

) 08 argumentos que já tive 
a honra de apresantar Á camara, ; 

O honrado membro que tomou, a palavra apôs 
de mim, quanto a esta questão principal, segundo 
a miuha lembrança (sinto não ter visto o discurso 
do honrado membro impresso mo jornal, porque 


- então melhor verificaria os pentos della), apre- 


sentou as Seguintes razões: primeiramente, que 
depois da decisão da relação do districto era 


~ indubitavel á-existancia. de um facto que marecia 
-um procedimento judicial, e que Á vista mesmo 


do accordão da relação, não era possivel des- 
presas sa egla processo, dizendo-se—não continua. 
araceu-me concluir. do que disso a sste respeito 
o illustre deputado, que elle entendia que quando 
havia crime provado, a camara. não era dado 
ordenar que não continuásse o praceseo, porque 
não posso de modo algum ádoptar a intelligencia 
de que o illustre deputado quizesse declarar que 
a onmara estava adstricta ao julgado da relação ; 
não ora certamente possivel: que O illustre depu- 
tado concebesso um. tal pohisamento;. foi por- 
tanto a sua intelligencia, que havendo um crime” 
"provado a: camara não- podia ordenar a não: 
continuação do prodesso. Ora, ia esta rospeito 
me parece que q-illustre deputado “estã inteira- 
mente equivocado ; mesmo ella leu um dos artigos 
do regimento desta caga quê diz pouco mais ou 
-mepua, que quando por. vontura se commettor 
algum |orime no recinto da camara, 86 elle não 
“fór de maior gravidade, a. camara tem o; direito | 
dá mandar prender e -metter am procagso ao de- 
putadg griminaso. Dahi devia deduzir o tllustro 
eputhdo a intelligencia que o rogimeato da casa 
dá, que nos orines de menor importanoja nenhum 
procedimento se Inataurasse contra à deputado 
que os praticasse. E' fóra de questão, Sr. pre- 
sidante, que, embora exista . um orimo, e crime 
provadisalmo, à camara ð dado muito disoricio- . 
nariamonte, direl. meamea, muito adberanamente, 
ordenar Que não continuas o processo. E como 
poderia .o illusire deputado dar outra intelligencia 
ao artigo da. lei? Por ventura o legisiador 
constituinte podia suppór que processos houves-: 
Bem sem. haver orimeg, è que no: entretanto elles 
viessem å camara para os mandar sustar,'6 acabar. 
com elles? Não desta a intelligencia que jámala- 
“ae deverá dar ao artigo da sonstituição. Quando 
a constitnição dizaque o processo virá å camara, 
sempre, se entende ou se esuppõe que é um pro-, 
cesso muito regularmente feito, muito competen- 
tompnteo organisado: e seria masmo-um absurdo, 
ou ao menos uma grande inconvenienoia, legislar-sé 
auppondo que processos sa fizesaóm a cadá paasó 
muito irregularmente, e muito - ingompetente- 
mente de crimes imaginarios, e contra: inko- 
a quem pri- 


Depois, disse o illustre deputado 
do o que quero 


meiramonte mo refiro; « Bu sobretu 


- Bito-de- querer é de 


- ntencias politicas. n 


que a admtnistração da justiça tenka. seu curso 
ço no paiz o ao à bôa adminia- 
tração da justiça, sacrifoarei “mesmo às...colive- 
-Mas o que é celebre, Sr. 
presidente, é que- o -illustre Vepútado, no propo- 
a de “apregoar a ‘necessidade dá 

boa administração da justiça, queira fazer nma 
verdadeira. invasão nas attribuições do poder 
udiciario. Boa administração de justiça não póde 
aver senão funocionando devidamente o poder 
judiciario, e elle hão póde funccionar “devida. e 
regularmento seúão mantendo-se a sua ində- 
pendenoia,. senão rêspeitando-se as suas prero- 
tivas, ermuito principalmente as suas aitri-. 
uições privativas. - Sr. presidente, . o que diria 
qualquer:se vigss um homem levantar-se ` como 
campeão da boa administração da Justiça, 6 pelo 
geu brago particular-ir por esse mundo ?vingando 
uvaiquer j 
Parece- mo que, 'por um ` lado, - podia-se fazer 


“honra às boas intenções deste novo D. Quixote; 


mag’ todo" o mundo -diria:—Os actos praticados 
por um tal campeão não são -aetos legaes, € 
muito menos preatantes, para reparar & falta da 


- boa administração de justiça; são verdadeiros 


attentadus,. não só. contra q senso commum, 
como tambem contra os sãos principios da boa 
administação de justiça, que, não somportão de 


* modo algum que ella poss+ ser devidamente dis- 


tribuida senão pelos magistrados, unicos compe- 
tentes para administral-a, unicos pata isso auto- 
risados, segundo a lei. =O quê aqui figurei .em 
um simples particular, com. muito maior funda- : 
mônto procede em uma corporação tão autorisada 
como a camara dos Srs. deputados, quo, mesmo 
pela forga do seu immenso prestigio e: poderio, 


- muito, mais seriamente’ améagaria aúiquillar. os 


fóros do poder judiciario... Mas; disse. o 'illustre 
deputado que agabou de fallar:-« À camara dos 
deputádoe, temando conhecimento desta materia, 
não é mais . essa corporação politica, é um ger- 
dadeiro podar judiciário.» Eu fiquei absorto. ao 
ouvir o illustre deputado exprimir-se por um 
modo tão fóra da toda a duvida, e esperei pola 
demonstração ; mas, Sr, . presidente, qual-fot a 


- demonstração que nos apresentou o illnatre de- 


utado da- sua: these ? Foi esta: —A; câmara tanto 
tribunal judiciario,.e de "tanta força, que até 


-- poderia ordenar que: o processo não continusssa, 


“apezar də conhecer o crime provadissimo. — 
Ora, Sr.. presidenta, sa a camara dos deputados 
pôde sobsranamente 'ordenar que o processo não 
continue, ainda estando” o crime provadissimo, ` 
estando patento a todas ás lyzas, por isso mesmo 
não é tribunal jndiciario, porque não julga, segundo 


` o allegado a provado, não applica necessariamente 


a-satcção des leis penses quando retonheoe as 
contravenções feitas a ellas; exercária a tos uma 
especie de poder moderador, pondo um veto a este 
processo, 6 um voto muita disoriolonario, Não nego 
o direito qua tem a camara de examinar o processo, 
do aprufundal-o, de procurar mesmo nella achar 
assento para a sua decisão; o que nego é que elia 
tenha o direlto: de proferir. uma: sentença como 
tr:bunal Judiciario, e ordenar å autoridade subal- 
terna judiciaria- que: regulariss os sotos do seu 
oficio por este ou aquélle modo.. MTE qa od OAS 
De duus.uma, Sr. presidente, ou es formulas 
de tal modo forão preteridas nesse chamado pro- 
cesso, ds. modas que, do “que. se acha. esoripto 
nessas folhas-de“papel-nada so deduza, não se 
posga formar. um juizo seguro sobre a existencia 
do delicto; a sobre o supposto delinquente, on 


- alguma cousa ge pòde deduzir a esto respeito, 


8s não se fórma julzo seguro à vista de um tal 

FOgesso, atá por Ísso a camara não deva cor. » ger 
dollar 'se a camara, meamo resonhecendo O provssso 
como muito regularmente instiurado, é raspnho- 
cendo demais q delito e o delinquente, pôde dixer 
não continuo o processo como não ha de tomar 


.- 


falta “na administração da justiça?! | 
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"esta decisão, quando. desse chamado processo não 
se fórma juizo seguro sobre a existencia do delicto 


e sobre o delinquente?! Mas gə dọ processo se 
colhe- o conhecimento de um facto com certas 
circumstancias; e se,o conhecimento -que elle no.s 
fornece 6 este; o não pôde.: sər senão esto, que o 
deputado Sr. Paula Fonseca, sendo delegado de 
policia, não instruio a tempo um processo de que 
deveria logo: tor promovido os termos; deixando 
assim continuar por msis tempo. na prisão um 
ro que se achava recluso ha mezea sem culpa 
formada ; se é este prócisamente o facto criminoso 


“Gunstante do processo ; só, independente da devida 


instrucção do processo (que aliás devôra ser acu- 
radamento feita pelo respectivo juiz), está ella bem 
conhecido de modo a não deixar" duvida “alguma 

unhto ao ponto principal, e ainda mesmo ácerca 

e muito importantes cirçumstantias; para que 
pois esta noya instrucgão, que realmente não im» 
porta senão retardar a decisão de um. negocio 
simplissimo, e por ventuta tambem: fazer pairar 
sobre o honrado Sr, Paula Fonseca presuíapções 
e conjecturas se não odiosás, -pelo menos Vexa- 
“torias 2! as é , . 

Tem portanto incortestavelmente a camara cong- 
ciencia do delicto imputado ao nosso honrado, 
collega, póde por conseguinte, com conhécimento 
da crusa, resolver se por tal delicto e oircumatan- 
cias é conveúiente, admissivel quê geja ella 
suspenso, arráncado destes bancos a entregue ao 
procedimento judiciario. Sr. presidente, -o..Zacto 
que se conclue do processo à tal que, segundo a 
nossa legielação penal, não lhe caberia s pena 


-Benão de suspónsão por Alguns mezes. Desde que 
-89 não provar, como .sstou altamente convencido 


que não se podará provar, que o lllustre depu- 
tado muito de proposito demorou este réo na 
prisão, não ba senão falta de cumprimento de 
uma disposição de lei regulamentar do prosssso 
crime, e com algumas circumstancias justificativas; 
portanto, à pena que poderia: ser imposta ao illustre 

eputado ara à suspensão por alguns mezes do seu 
cargo da delegado de policia; por tal.crimo q 
camara poderia jámais-autorisar, a continuação 


“do processo, e suspsúder de suas funcções o illustre 
"deputado ? Entendo, Sr. presidente, 


que é caso de 
ge determinar, sem o manor esotupulo, que não, 
sontinue semelhante processo... : . 
Mas o illustra deputado pelo Rio de Janeiro ' 
disse; —E como ge negará á camara. dos deputados 
poder ger um tribunal judiciario, quando à consti». 
luição confere attribuições propriamente judiciarias 
ao senádo ? — Ora,:Sr, presidente, confesso a V. Ex, 


. que causou-me a. maior estranheza semelhante 


argumento | Pois porque aconstituição gíuito 
eu poslal a ontagoricamente confere -ao senado attri- 
buições tambem. muito. especlaes de julgar nos 


“crimes do certos 'e altos  fanccloaarios do estado, 


a camara dos depntados se póde erigir igualmente 
em tribunal Judiciario ? l. Não sei qual foi o bexo . 
que“achou o illustre deputado entra uma g Outra 
comparação: será por serem ambas as camaras 
componentes do. corpo legislativo ? Mas cada uma . 
tem funeções distinctas ; o senado é um corpo per- 
manente, que-já pur-este lado tom um predicado 


-que o distingue muito da camara dos deputados, 
“aada um. dos . seus n 
-guintemente "não se póde dizer que sejão homens 


membros é Yitalicio, consa- 


qus venhäd' para a camara, 6 que por Nm cago. 
ado de dissolução, cu por findar-no uma legis- 


-latura, as retirem e sejão substituidos por outros. 


ae o illustre deputado quiz, por este modo, com- 
bater um argumento que eu apresentel, izando 
que não havia na camara dos deputados a. capaci 
ade necessaria para consclanciosamento decidir 
questões eupeolnes ə də privativa vuompetençia 
a outra corporação, como aejão estas das fórmulas 
Juridiuas, oppondo o argumento de’ que tambem - 
o senado, formado mais ou menos oom os mesmos 


' elementos da camara dos deputados, tinha canas 
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attribuições especiaes, eu-responderei.dizendo ques, 
dóstia que a constituição conferio ao senado a 
attribuição de julgar sin certos e determinados 
casos, sendo a senador vitalício, qualquer cidadão 
que” fór- constituido' com . assento: nesta camara, 
comprehendendo:oa deveres da sua posição, pro- 
curará -instruir-se. nessas materias, procurará 
adquirir conhecimentos especiada dallas para puder 


bem desempenhar está attribuição, Demais, Sr. pre- 


gidente, devo dizer à V. Ezr., e talvez abonado por 
autoridades: respoitaveis, que, quando em dutra 
época tevé lugnr pela primoira vez o nosso senado 
“entrar: no exercicio de julgar alguns dos seus 
membros, praticamente so reconheceu a necessidade 
de se estabelaçer o satylo que eu já invoquei, 
'da'camsra dos lords ds Inglaterra, em que sómente 
-o8- membros legistas tomão parte nostas questões 


e decidem dellas. . Mas, disse o illustra deputado: . 


'"- Pois a camara dos deputados, que: decide d 


questões tão graves o importantes, não terá forças 


para. êntrar em uma questãozinha ‘ds fórmulas 
jurídicas? — Em verdade esta argumentação mo 
pareceu intoiramante exquisita, não a sei quali- 
ficar de outro modo. Pois-então, porque a camara 
dos deputados tem a seu ,esrgo attribuições im- 
portantissimas, segue-se que nada deste mundo 
póde-estar fóra do seu alcance? Segue-se que 
mesmo - aquellas funcções quê para serem bem 


desempenhadas requerem habilitações especiles, | 
conhecimentos profissionaes, estejão ao alcance”. 


“da camera: dos deputados, de modo que. esta 
camara não é genão uma entidade que julga- de 
tudo, que delibara sobre “tudo, que tem tudo 
debaixo. da sua alçada, e resolve tudo a seu 
talante ? Não é possivel: por isso mesmo que a 


camara dos deputados tem aitribuições muito ' 


; importantes é. que não so devo envolver com 
outras funcções que, a constituição tem dado a 
ôutros poderes. O que diz a constituição sobre 
o poder .judiciario ? 
-etc.: mas dizer-se que porque a camara doa depu- 
tados é uma vorporação importunte, tambem tem 
- 0 direito de reformar pi 
sentido, isto para mim é mais que extraordinario, 


não sei o que poses autorigar o illustre deputado. 


a astabelecer uma doutrina semelhante. : Com um 


tal modo de discorrer, dir-seiha tambem. que: o: 


` poder executivo que tem a seu cargo attribuições 
: muito iniportantes, tambem pôde fazer leis o julgar. 
- Desde: gue é dado: misturar entidades distinctas, 
que não se podem confundir, e argumentar com 
estas considerações de que quem pôde tanto tambem 
pôde mais tanto;muito coherentemente se afançará 
que.o poder exeoutivo tambem pôde fazer leis ə 
sentenciar, porque tem a. seu. cargo attribuições 
muito importantes e gravissimas, eto., efo. > 

- Emflm, Sr. presidente, não ouvi nenhuma razão 


que me convencesse, quo me levasse a reconhecer, 


o fundamento com que & illustra 'commissão 
propõe que a camara dos deputados, reconhecendo 
O erro da iustrucção do processo, ordene que sè 
reforme, o mesmo ; pelo contrario, . em cada um 
dos argumentos. apresentados". pòr seus -illustres 
membros, 


que:o parecer da commissão. envolve “uma ver- 
dadeira invasão a attribuições do poder judiciario, 
e que portanto não póde ser adoptado pela gar 
mara. $ ` NE RE Rè . P = k 
Agora V. Ex. .permittirá que eu diga só duas 
alavras em resposta a um illustre deputado-por 
inas, que hoje frllou nesta questão: vl que 
V. Ex. não consentio que elle fosse por diante; 


mas, emm, expóz este senhor algumas razões, 


ou antes. trouxe à casa algumas allegações a que 
não se pôde doixar de dar breve rospoata. Disse 
elle: « O Sr. Godoy foi removido porque não so 
restou áa exigençias de perseguição do presidente 
e Minas. » Direi. a V.. Ex. que esta allegação 
do illustre‘ deputado é tão infundada, injusta, 


iz que é livra e independente, ; 


ocoss09 neste ou naquella ` 


vi. mais uma confirmação da minha. 
opinião a este respeito; e por. isto ainda sustento. 
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somo liga o' presidente da provincia de 
Minas não erà homêm que Gimejusse perseguir 
a alguem (apoiados) ; e ge fosso disso procedente, 
comu o illustre- deputado disse, “á- remoção: do 
Sr. Godoy. nãe'-serin tão  poatáriormente -feita; 
seria realisada- em tempo ainda em ‘gue; pu- 


“desse o substituto do Sr. Godoy servir aos cal 


culos maleficis desse presidenta, Mas eu devo. 
dizer a V. Ex. que o Sr. Godoy foi muito. devi- 
dámente removido, porque era um: juiz -politico 
que 'se tinha collecado em tal. posição, : em que 
realmente não era mais considerado coma q mais 
Proprio'para nessa comarca adminiatrar justiça... 
O SR.’ PresiDENTE:—Peço ao ` nobre . deputado 
que se cinja à questão. : 


O: Sp. Sayão LúBATO 1=-Pordôs-mo, NV. Ex; 


“quero só apresentar um facto pára provaro que 


acabei de dizer, e é que, tendo sido demitiido 
pelo. presidente da. provincia .o promotor publico 
da comároa do Serro-do - Frio, como um func- 
cionario que não podia-ser tolôrado nessas funcções, 
o Sr. Godoy provalécsu-se da attribuição que lhe 
då a lei do. nomear interinamente um cidadão, 
para exercer o ogo de- promotor, recebeu por 
um ladó a prrticipação do presidonte, de que 
estava demittido aquelle promotor, e por outro 
lado nomeou ipterinamenta à esto mesmo homem, 


O 3r. Dias DE CaRvALHO:—Facto que" já tinha 
sido praticado por outro juiz, ` 


- O Sr. Savão Lopato:—Eate - facto é bem signi- 
ficativo; dá a médida do quanto se achava eivado 
de espitito da partido, pelo que. estava inteira- 
mente inhabilitado de bem administrar justiga 
Desse lugar, .em quê já ae tiiha. feitu notaval 
na revolução de Minas em 1849,. lavuntando q 
grito dó guerra cona o governo legitimo, por 
causa mesmo dessa lei: de 3 do Dezembro de 1941, 
que, como juiz de direito, lhe cumpra executar... 
O Sa. Passipenta:—Trata-se do parecer da 
commissão. —— yin i KSS 
Q Sa. Saxão Loparo = Emm, V. Ex. vão con- 
sente que eu continue, e como alguma cousa ainda 
tenho. à dizer a este respeito, guardo-me para 


Oocasião mais opportuna. 


À disonosão fica adiada pela hora. . 
O Sn. Pagəroenta marca a orgem do “dia, è 
levanta a sessão ás 8 horas. ` ERES ug 


aa Amt É 
o Sessão: em 28 de Halo 


PRESIDENOIA DO BR. HENRIQUES DE REZENDE, 
pew OO VIOB:PRSSIDENTE , PER- 
SUMMARIO. — Expediente. = Pareceres de Commis- 

sões.— Processo instaurado ao Sr. deputado 

Paula Fonseca. Discursos dus Srs. Dias-ds 

Carvalho é Taques :— Incidente, —Urgencia prò- 

posta pelo Sr. Souza Franco. : i 


= A'g 11 horas “da manhã, reunidos os Srs. de: 


. putados om numero legal abre-se a sessão, 16-89 


e approva-se & acta da antetédente. ` 


EXPADIENTE - 
Remette:se à ll commissão do orgameato uma 
representação du camara: municipal da villa de 
Alegrete, na provincia do Rio Grande do Sul, 
pedindo como meio de oceorrar á dedadoncia do 
seu municipio e provincia a exolusão do charque 
estrangeiro dos nossus mercados, o à abulição 
do imposto: do sal parao Riy Grande do Sul. 
A” mesma comiitnaão, O requerimento do dosomh: 
bargador Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, pas 
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dido pagamento em consequencia da sentença 
Gbtida Postra. a fazenda pubiica.: : : 

“6 ga: lo Secaeranio partictipa“gue o Sr. Sayão | 
Tobato;. por Íncommodado de; saude, ; não póie 

- comparecer, o que 0 Sr. Sfurz remette- à camara, 


devet-se julgar imprudente a:-despropositada qual: 
quer. contessão que tenda a fazer menos provavel o 
embolso da fazenda. | tao ei DN Cad q, 

. « À commisaão: não, póde daixar- de- ponderar 
que-o emprestimo . gratuito concedido ao suppli- 
cato com. a” condição de realisar a pagumento 
dentro" de seta e oito annos (o 0: setimo anno 
, Yeiigido, depois de recebida à , segunda. prestação 

pelo. supplicante), importa uma doação de muitos 
{contos de-réis, que, lhe; fez o poder legislativo 
para protegôl-o na .sua empreza, e um gravame 
80 -thegouro de: igual quaútia,. sendo para notar 
“que: à quota- annual: dos juros. a cargo: do the- 

souró por occasigo do obter 08:.100:000% para o 

Supplicante, posta . a juros compostos de. facil: rea- 
Jisação, atá sffeituar-se o pagamento dessa quantia; 
| faz. sobresahir o. valor, do favor, concedido ao 

supplicanta. Quérer. demais, o emprestimo -sem ` 
flanga, e que se desonerem os. fsdores que se 

Obrigárão, pelos 50:0008 já. recebidos, é uma 
pretenção ques offendo. à boa razão, a ao- senso 

cômmum, Cio pa a a 

.« Relota por ultimo observar que os exemplos 
citados pelo supplicante não- são exactos, e basta 
attonder-se às resoluções de 80 de Setembro. de 

1849 n. 802, e de 2 de. Qutubro de 1848 n. 510, 

aquella concedendo quatro -lóterias à André 

Gaillard para auxilio de suà fabrica de- papel, 

esta aulorisando o emprastimo de 800:0008 a 

Irenĝo Evengelista- dá-Bouza para Buxilio' do sua 

fabrica de fundição “de ferro, não constando das 

disposições dessas. leis que tivéssem. imposto & 
condição de fiança, e que por outras posterioras 

fosse” tirada a mesma condição; substituida a 

fanga- por- bypotheca dos bens .dos dous am-. 
cprezarios.. (o Pie MAE TE ES RP 

« Além disso, cóm o primeiro não despeudeu 
o thósouro dinheiro seu, e. a lei, pelo contra- 
rio, determindn. que. doug. annos depois. da 
extracção da ultima - loteria. entrasse ©, empre- 

Zario annualmente para: o cofre da fazenda 

com. 6: %' do “producto. liguldo: das quatro. 

concedidas, até “effgetiva, entrada de todo elle. 

Ao. segundo se Ímpôóz a obrigação de pagar ap 

thesouro os: mésmoós.:-juros, que esto houvesse de 

pagar para obter os. 8 s 0008, “entrando com elles, 
para o. cofre da fazenda. de. quatro em quatro 
-Mmezes.;.6 80 -fix0u.0 prazo do emprestimo em onze 
annos improrogaveis, devendo: ser folta a. amorti. 
sação nos ultin;Qe-sets annos, entrando no thesouro 
publico “nacional 50:0008000 annualmente. 


€ Portanto é a commissão de pareosr que não - 
tem lugar a. pretenção do aupplicanto..' o 

« Pago da camefa dos deputados, 7 de Maio de 
1850. —Ribairo.—Meilo: v E 

« Foto sepgrado.-S6 ne tratasse ngorade con- 
aoder ao emprezarlo Joaquim- Diogo Hartley um 
emprestimo para favorecer a-sus fabrica de tevidos 
dv algodão, meu Foto- seria anntrario a esta pro- 
tenção, quer elle -dêsge, quer não, adores idoneos 
para .garantirem o-thesouro;. porque as. circum- - 
- stancias-. financeiras do paiz não permittem ainda 
"sque so adopte esto melo de favorecer as industrias 
“entro nós, 8 tambam. porque se tal pratica ao esta- 
i baleosr . não serão "demasiadas aa rendas do estado 


uma collecção de jorsass de" Franciort,, 
“ Não ha mais expediente, to 


- PARECERES DE COMMISSÕES < 
- -Lb-se à seguinte parecer: =; cs t 
« Pela : resolução de 23 de Setembro de 1847 foi 
o. govorno.: autorisado: a: emprestar a Joaquim 
Diogo Hartley. 100:0008000 para auxiliar a sua 
fabrica: de tecidos de algodão, sendo o emprestimo 
' foito em duas prestações annuass.e consecutivas, 
“de 60:0004000 cada 'uma,' o- a fazenda -publica 
- embolsada pela mesma ` mânsira,. a. contar do 
. sotimo Arno- quo  decorrêsss depois de recebida 
- a últiíia prestação do emprestimo, isto 4, recebendo 
“B0:0008000 no fim” “désao Betimô” anno,:'6 igual 
quantia -no fim: do seguinte, dando o -mutuario 
fladores idóneos; que se obrigassem) em falta dolla, 
a “fazer 08 pagamentos: nos prasos marcados. . 
-a Em virtuda dessa autvrisação recebeu o dito 
Harley a :primeira-prestágio de 56:000H000, tendo 
o qre hafeita a condição da fiança imposta 
ela lais 0o Rca ; 
a Pretende receber a segunda, mas ao recebi- 
“mento obstu essa condição, que não pôde satisfazer 
or Dão achar fladores, segundo expõe na petição 
janta, e, para. remóyer à obstaculo, requer - ao 
córpo legislativo que -lho parmitta substituir a. 
fiança” pola hypotheta da. fabriga, terreno, e 
edificios a ella contiguos, que são propriedades: 
: Buas; o de valor sufisiente para . seguranoa da 
fazenda publica, importaudo demais, a gubsti: 
: tuição requerida, a extincção da fiança dada- para- 
- 'o' recebimenty dá rimeira prestação ` do 50:0008, 
- pois que as referidas propriedades a dispensão, 
: Como se :póde- ver progedendo-se ás: necessarias 
diligencias-phra a verificação do seu valor. 
-::« De outra , sorte; diz, 'o supplicante não pôde 
utiltsar-so: do favor da dei; o sustentar: uma em- 
presa de tanta utilidade publica ; <e jâmaia -psdíria 
a súbatituição, sa doi. alla o..thezouro:. flcagsa 
menos seguro,:.o fe: a outros .-não:'se tivesse. con- 
cedido a mesma graça, coma por exemplo, a: André - 
Gaillard, é à Irondo Evange ista de Souza. 2... 
a A commissão de fazenda, tendo bem. exami. 
nado esta pretenção, offerecé à. consideração da 
camara dos Srs. deputados: 1º, que em nenhuma ' 
prputhess o orador póde dizer-se tão seguro em . 
saù embolso, tendo :só a seu. favor a caução 
hypothecaria, como tendo, além desta, a fidejus- 
Boria: 2º, que cg bene do. devedor. estão ubrigados 
- RO ‘orador sem dependencia de concessão daquelle, 
e assim nenhuma “caugão de novo offeresa o 
supplicante à fazenda. publica: 9º, que nenhum 
- oredor om Seu sizo, abre mão . de uma fiança, .. 
por lha dizer o gen devedor que: em substituição 
he obriga seus bená:, 4º, que.não é preolso de- 
Monstrar quê a fazenda abrindo mão da flanga: 
fica menos segura em seu ombolso, e por ventura. 
sem segurança alguma, - pois. não se gabo.: até: 
qua ponto poderá ser ssibaraçado pelas hypothecas - 


‘troitas e preferencias concedidas pela lei a diversos”. 


credores com 'os quaes a fazenda não pôde dis- 
patar, mesmo em ' dividas fiscaes, no numero 
as quass aliás não sé 'comprehende a de que 


das que têm. Ypothéca legal, a suppondose a 
fazenda com"igual direito do. de outros credorés 
“by pothecarlos purticulares pafa entrar em ùm rateio 
- do produoto. dos bens do supplicaute quando se 
défuc o caso de não pader. sutisfazer a todos -os 
asus empenhos, é Lispuseivel: calouiar-se, o que 
viria à tucar-lhe- aim pagamonto dos 100: 008 
emprestados ay supplicante. Do que tudo se segue 


- fôra conceder a um `i 


as trata: 5º, que sendo esta divida da natureza | 


“para favorecer «as Innumeras. fabricas que por 
especuiação -se estubelesarião- DO paiz, e injusto 
avyores que B86. negassem a 
outros: accrescendo que no mbu-modo.da: pensar 
é um. contrasenso que. o estado tame dinheiro 
emprestado a juros para o dar gratuitamente 808- 
fabricantes... cc, T 

« Demais, tenho. para mim que por meio de em- 
prestimos sómente não conseguiremos implantar 
Do nosso paiz uma iudustria, qualquer que seja, 
se outras ociroumstancias: não concorrerem: para 
iago, se outros favores. sg lho não fizerem; & que: 
essa meio póde sèr em muitos. casos improficuo 
do que podem servir de exemplo a-fabriga dé papel 
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de Andarahy, que receban o favor de um empresa. 
timo gratuito. de. 44:000], e não: pôde ir: adiaute, | 
e.a de vidros de. 8:.Ruque, a. qual tendo! tido. o, 


“auxilio de um donativo. de 66:6004, dos quaas 
- realisou já 44:4008, além do outros, favores que, 
tom tido pela. legislação vigente, ainda ba pouco 
requereu. a: concessão, de. mais loterias, allegando. 
não potter manter se sem esse novo RaXxilio,- .' 


+ 


.« È finalmente. entendo (posto que não é por òra 


essa à minha opinião) que quando se julgus que 
se: deve favorecer: entre nós à industria por meio 
de emprestimo feito pelo estado, deverá determinar: 
sa, somo regra geral, que: todo aqueile individuo, 
ou sociedade, que quizer estabelecer. no paiz uma 


- industria: quaiquer,:e pretenda que seja; dostarte”. 
favorecida, o. requeira antes de estabelecer a fas” 
brica, para que lho sėja, aquelle concedido,. se, 
depois de feitos os precisos exames s.indapições 


ácerca da natureza e qualidade da industris, e da 
"probabilidade . de poder. acelimatar-se, no. paiz, 6 
prosperar se tsconhecer que póde.. ser : rotégids,. 

cando entendido-que nenhum direito devem ter 


a egte genero:de protecção as industrias que so. 


estabelecerem por si mesmas sem salisfazorem a 
esta. condição.. : SE Soa ea 
, « Não estã .porém neste caso o negocio em ques- 


tão: e por isso, comquanto esteja eu inteiramente. 


da accôrdo com os meus illustrea collegas, móm- 
-btog da coemmissão de fazenda, quanto á questão 
de direito, e .por conseguinte com tudo quanto a 
réspeito: della expendem em seu parecer, divirjo 
da conclusão, do mesmo, ,.: ` 
«Pela rosolução oitada de 28 de Setembro de 1847 
foi concedido ë E im Diogo Hartley um em: 


prestimo de 100:0008. səm. juro. para auxiliar a 


-Bua fabrica. de tecidos de algodão, Som a clausula - 


de: dar o emprezario fiadoros idoneos que se 
obrigassem em falta delie n fazer os pagamentos 
nos prazos: marcados: recebeu esto metade do 


dito empréstimo satisfazendo a condição imposta ` 


na lel; mas não 'pódê -realisar a outra metade, 
porque, diz'elte, não acha adores que: obriguem 
seus bens- no. thegouro, sem 
. beneficio que lhe quiz fazer a Fá qu 
- x Qoncedido pois como já está, o emprestimo, 
sentando om parte já. verificado, e nãc o estando 
no - todo pela. razão acima ponderada, e atten- 
dendo a que da não realisação da-todo elle podem 


resultar boje graves jpconvenientes ao Sappl., 


canta e-à fabrica, como. consta quê efeciiva- 
“mente acontece e que g Industria so fabricante 


-correm risco de arruinarem-se, segundo sê vô” 


da informação do inepeotor geral das fabricas, e 
que a fazenda publica. póde ficar garantida pela 
caução bypothecaria, uma vez que o supplloante, 


possua bens suficientes para hypotheosy livres o. 


esembaraçadoa, é minha opinião que soja atton- 
dido como ae quer; na parte relativa ao empresti= 
-mo que ainda não está verificado; parecendo-me 
que, estando já o mesmo concedido, g8 não pôde 
com fosto negar hoje osta favor go supplloante, 
à vista do 

da fabrica da Ponta d'Aréa, à quem se concedeu 
sem flança o sómente -som a garantia de seus 
- bens um emprestimo, não də 1 
trezentos, ombora-. pagua ella j 
- quantia, porque. esta: circumetsnda não garantia 


© estado de perder. aquela somma, sa por ventura; | or vendidas no mercado por mala “baixo prégo 


so verificassem a respeito dessa fabrica as mesmas” 
py pothesey, figuradas pelos mèųs honrados, dol- 
Spas... . , E 
E 
-Boral das. fabricas, remettida pelo governo em 
Solução das informações que. forão exigidas pala 
camara, entando que não basta unicamente que 
o emprezario realizo a metade do emprestimo que 
lho faita-recebar, para, que a induátria 8 o pro- 
. „prio. fabricante se não arruinem, 9 que: 6 ainda 
Mecessario . favoretâl-a por meio dà tarifa, ele- 
- vando, os direitos. sobre os algodões estrangeiros 


ai UOO omg d!- Tr 


que- Be prive dọ 
et.., ; 


ue se praticou com o. proprietario ' 


elo que consta da informação db, inspactor> 
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a è 


compradores ; og estrangèiros baixárão og 


.? « A assembléia goral le 


vez que .o8 bens, oiferesidos 


o Br 


para que o parecer vá a imprimir. 
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a aa a enai ; is 
soimolhantês aos da” fabrics do supplicante, de 
modo que possão estes-concorrer no -mercado com 


aquelles ; porquanto, na referida:informação lô-so; 


outro obataculo a. que medre e prospera a dita 
fabrica ;fóz o; fabricante quantos esforços .cabião 
em suas forças, póz em efisctivo trabalho EQ teares, 


além de rea, a seguinte: passagenr :—Acareses 


“tecendo diariamente 84 peças'.dá panno:de. algodão. 
ide 1,050 a 1,100 ardas, k g 


rèparårão:se. outros con- 


tando o fabricante tèr -toares: om movimento 


„até o fim do corrente anno; mad, infelizmente, :O 


seu panno, qua era a. princípio tão procurado, hoje 
estã amontógdo nas armazena sem poder achar 
X 1 taços 

do panno de algodão de 175 e 180 a 150 ro. vor 
cada jarda, -e 6 aste o motivo de estarem hoje 
trabalhando aó 25 teares: À não haver mui 
special protecção do' governo, declarou-the o 


es 
fabricante que não continuaria a trabalhar-com a 
-Bua macbina visto 


to que ara cartisgimo o prejuizo. 
—E å minha opitião que ésta protecção::deve Ser 
extensiva tambem dg fabricas da mesma natureza 
estabelecidas na provincia da Bahia, por miti- 
tarem a respoito dellas as -mesnias razões, não 
devendo. servir de embaráço, para que Be adopte 


“esto arbitrio, :a consideração .de' que, adoptado 
-)a, virão consumidor.a pagar mais caro-a mer- 


caduria de que sa trata; porque, além: de que a 
nossa legislação tem estabelecido o principio de 
protecção à industria, é evidente que o beneficio 
que ora tem o consumidor no mais . baixo - preĝo 
por. qué compra o algodão estrangeiro semelhante 
ao. que se fabrica nas fabricas do- paiz, é sómente 
temporario, porquanto, o fim que tôm os estran- 
geiras com a diminuição do preço por que vendem 
gotualmente tal mereadoria, é arruinar. osaa ins 
dústria nascente entre nós: para, depois de q 
conseguirem, elevarem o preço dalia, e desta: fórma 
compensarem o lucro que ora, por um calculo 
muito bem feito - deixão: de- perceber, e talvez 
mesmo o prejuízo que sofrem. ... o - 

« Finalmente, e porquanto entendôrão os poderes 
do estado que cumpria favorecer ests fabrica até 
coom-um empreátimo, cumpre que tambem o 
governo; pela gua parts, a gcadjuve, bam. como as 

à Bahia, executando o quê determina o $:3º. do 
Alverá-de 23 dó Abril de- 1809, 'como-consta que já 
está praticando. Por fodas: estas. considerações, 
pois, entendo que se devo adoptar a seguinte 
resplução E Ro Ea Ê RO o 


gielativa decreta : 


garantia exigida no § 1o do art. 10 
9i de 25 de Setembro de 1847 


a Art. Lo A 
do degreto n. 


* para ppor verificar se o emprestimo de 100 contos 
concedidos: a Jonquim Diogo Hartley fica sub- 
stituida na parte ralativa à quantia de BO contos 


que ainda ndo recebeu, pela caução hypothermia 
que devêra prestar de seus bens, hypothecoando os 
especialmente e por egoriptura publica, uma 
nejão auticientes 
para segurança da fasenda publica, 6 a9 ródonhoça 
que estão livros e desembargados.. Ea 

q Art. 2º O governo elevará os direitos, que 


conto, mas do: pela tarifa em vigor pagão os &lgodões de 


uros por “esga: 


roduoção, estrangalra, almlilaros doe que se 
abrioão nas fabricas estabelecidas no Rio da 
Janeiro. o-na Bahia; de maneira que não Poesão 
do. gue aquelle por que: aotualmente são yendidos 
os fabricados nas mencionadas, fabricas..." “ 

a Art. 8.º Ficão derogadas, As leis 6 dispo- 


“dições em contrario. 


- « Paço da-camara dos deputados, B de Mato 

de: 1850. J. F. Vianna, ò... Es 
Em conssquenvia de haver um voto em separado 
Ia . prasidante declara quo o parecór fica 

adiado. © a i 


O Sr. Vianna (pela ordem): requer g urgencia. 


io br a 18 
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A eoe AS 
488. 

i a ó-approvada. .. —; 0 a Ea 
PIDE bj gote Fada deliberação, e vai a impri-. 
mir, o. projocto.da mesma. commisóão. resolvendo - 

~ que fica revogado o decreto n. 6023 de 19 de Agosto” 

"de 18486: em.sou inteiro, vigor, a digposiçãy do 
art. :20. do de 29. de Setembro. de 1840,.: 0. 

Lêm-se os. seguintes. pareceres. que floão adiados ` 

: por pedir. a palavra o Sr. Moraas Satmënto:. ”. -, 

a jN commissão de marinha a guerra. tendo de. 
interpôr : geu. parecer “ácerca: do que expõe em. 
seu. requerimento. de. queixa o tenente Joaquim | 
Ferreira də Souza Jacarandá, es os. réos militares ` 
devem. responder: a conselho de guerra, comquanto.. 

. não .tênhão -sido julgados criminosos ão conselho | 
de investigação, e porque, reconhece, a Commissão . 
a conveniencia de. estabelecer-se, por lei,' Uma 
doutrina qualquer: quó-firme, regra, per não ser. 
clara a explicita, a: semelhante respelto, & dispo: : 
sição. do: 8: 3º: do: art: A83 da codigo do prócesso 
criminal, que dou ‘forga. de lei. a. taes Conselhos, . 
requer por isso que.seja ouvida a. commissão de. 
«justiça: Griminal; intorpondo .com a de marinhãá' 
e guerra seu definitivo parecer. . > g A 

.« Pago. da camara. dos deputados, 23 de Maio 
de 1850. A. Nunes de Agiiar-JS, J. de Lima. 
e Silva Sobrinho, — Sébastido do Rego. » 

. « Tendo. q commissão de marinha e guerra de 
tomar: em consideração o que expõe o governo, . 

elo. ministerio da guexra, em seu aviso de 13 de 
Julho de 1848, sobre-08 que seduzem as praças., 
do exercito e armada a desertarem: para fôra do 

' imperio, q convindo que `a, respeito da semelhante 
materia seja ouvida a commissão de justiça 
criminal, requer por isso a commissão de marinha 
e guerra que .ss. convido para este: fim a dita- 
commissão. - a oa 

: « Paço. da camara dos deputados, 22 de Maio 

- de 1850. 4. Nunes de Aguiar. — J. J. de Lima 
e Silva Sobrinho: — Sedastido do Rego.» ... 

diado pot 


A 


“Lé-se o- seguinte parbcer, que fiça à 
` pedir a palavra-o Sr. J, A. de Miranda: - 
q Josó Alexandro da Silva. Lindoso, ex-tenente.' 

de À ie linha «do. exercito, peda: ser, reinte- 
grado 'o geu posto.. Css Ss 

- a O -supplicante foi demittido por sentença que 

- o condemnou a quatro annos de. prisão, e tendo 
requerido . ao governo.. ser. reintegrado no sef 
posto, foi sua pretenção indeferida pu tros vozes, 
-& primeira das quaes por imperial resolução de 
26 de Núvembro de 1842, em virtude do que 
' dispõe o $ 8º do alvará de 28-de.Abril de 1790, 
ua manda dar baixa do serviço aos réos ofi- 
"ciaos do exercito. que forem sentenciados" por, 
tempo. exiedento a dous annas, e portanto é a. 
commissão do marinha é guerra de parecer que 


no indefira a protoução'do aupplicante, por infua-.), 


dada é contra a loi, no E ne 
« Paço da camara doa deputados, 239 de Malo 
de 1850.— 4. Nunes ds Agu rm). J. de Lima 
e Silva 'Sodrinho.— Sebastião. do Rego. » 
. O. seguinte poer Ma adiado por pedir a 
palavra à Sr. Apriglo: o T 
«O padre José Maria Brayner, vigario collado 
da fregmoria do ÉS." Sacramento da” villa 'de;. 
Itaparica da provincia da Behia, p 
-Rlhás legitimadas possão gozar, depois. da sua. 
- morte, dag vantagons concedidas: pela loi de ô de: 
Novembro da 1827, porquanto considera-se capitão. 
do. exervito, por ter sido. despachado por decreto. 
" Ge-12 de Fevereiro de 1894. ui css 
~ a O. supplicante obteve o soldo do: posto.-de' 
capitão de: 1a nha pelo citado deoreto,jem consi-, 
deração dos serviços por elle prestados Ao exergito 
` do Reconsavo da provincia da Bahia por occasião 
da independenciá do imperio ; e comquanto prove 
. oB bons serviços prestados naquelle tempo, dos 
“ quaes: foi remunerado,. entende comtudo a gom- 
" missão də marinha e guerra que o. supplicante 
não póde ser considerado oficial do exercitó pelo 
faoto unico de perceber o soldo correspondente ao 


SESSÃO BM 22 DE MAIO DE 1856 


godo que suas: |: É 
| dentes da casa; de que o que se approva não são 


| fosas mais explicita : 


a 


posto de capitão,. o como tal sôm. direito. ao favor” 
concedido às familias dos: mesmos offlciaes- pela 
let de 6 de Novetnbro da 1827.; a, portanto, é de 
parecer que se indeflra sua pretenção,. `  — 

« Paço da camara: dôs deputados, 22 de Maio 
de 1850.— A; Nunes de Aguiar. J. J: de Lima, 
e Silva Sobrinho. — Sebastião . do "Rego. n- +. 
` Entra om discussão, o é- approvado sem debate, 
O séguinto pareoer:. ci Se chre iso . 

K D. Qustodia Maria, viuva do alferés reformado 
dê le lina Francisco Caetano: Soares,' pôde :in- 
old se da lei de 6 de Novembro do 1827, 
sácerga do meio Anido” quelhe compet de.seu. 
“falecido marido, porquan! 
o meio sóido do 
unicamente o de 


anto; devendo-se-lhe abonar. 

posto. de alferes, se lhe concedeu 
o-gargento de artilharia: ` 

-« O marido da supplicante, sendo -ie sargento 


“almoxarifo da fortaleza: de Sant'Anna da provincia 


de Santa” Catharina, foi reformado no :-pvsto-de. 
alferes por decrato de 15 de Fevereiro de 1844, 
contando unicamente 25 annos “de serviço, Deter- 
‘minando o S 2º: de art; 10° da resolução de 6 de 
“Junho de 1891 que se abone ás vinvas dos offi- 
“ciaes reformados - metade . do soldo- que: vencião 
“seus maridos ao tempo: em que forom reformados, 
fica evidente que a supplicante não tam. direito 
ao meio soldo do posto‘ do alferes em que seu 
faltecido : marido foi reformado, Sompetindo-llig 
unicamente .o do posto em que effectivamedte 
servio, e portanto" é a commissão de marinha 

guerra de parecer .que go indefira sua, pre- 
tenção. . >07 ` A EA 
- «Paço: da camara dos deputados, 22 de Maio 
“de 1850.— A.: Nunes de Aguiar.=J. J. de Lima 
e Silva Sobrinho.-— Sebastião do Rego: »' ` 


= ST ORDEM DO DIA ` 


- Continda a discussão. do parecer da conimissão 


de constituição Acerca do processo intentado. ao 
Sr. - deputado: Paula Fonseca. :. o Pop aii 
O Sr, Diós de.-Catvalho :-Sr. presi- 
Gente, as últimas palavras proferidas na sessão 
-de .gabbado por um -nobre deputado pelo Rio de 
Janeiro. Acerca. do-meu Ainigo' o Sê. Dr: Antonio 
Thomaz: de Godoy obrigârão-nie' a- pedir então 
& palavra. Não era. minha intenção entrar neste 
debate: depois de ter elle sido tratado : por. tão 
babeis jurisionsultos, ane esgotárão, por: assim 
dizer, & materia imas desde que me deliberei a 
pedir a. palavra, sou obrigado, antes de “dar q 
resposta que julgo' dever. dar “ao. nobra. deputado 
pelo. Rio de Janeiro, a dixer alguma cousa a 
"respeito do parecer que se disoute. ° >- 
Insorêvi-me à favor, Sr. presidente, porque, 
contendo o phrecer duas partos, a primeira de- 
 olarándo que o" procedimento do jatz de direito 
da comaroa` do -Serro foi legal,. eu queria cone 
“signar a minha adhésião a osta parto do parecer 
da nobre- cominiosão.: não sou porém da sua 
opinião quanto: à segunda ` pårtə do parecer, 
- Apezar da que não adopte dr fundamentos do 
Noto. om separado, -pretendo dar. o meu voto à 
“qsolsão com qua elle cousine; certo' dos . preca- 


oclusão dos seus päraceros. `. RO a abra 

"A nobre commissão de constituição à poderes 
dividio, como se disse, o eeu- parecer. em duas 
` partos: na primeira: tratou: da - questão constitu- 
-olonal, de quando começa o privilegio dos’ dopu- 
. tádos; na segunda tratou“do processo. Reconheço, 
Sr. presidente, a utilidade das discuasões  ácurea 
das materias constituclonses, porqua ellas Aixão 
& intelligencia que devem ter os. artigos da con« 
“siltulção, quando. esta intelligencia é duvidosa. 
- A este respeito ou quizera que a. nobre commissão 
que em lugar de ter sim- 
plesmente declarado em um.dos periodos do pR- 


- 8 razõts dadas pelas comissões, mas & oon- 


E) 


y do imperio. para representarem os mais caros 


. todon, a malor parte, ou mesmo muitos, 36 com- 
r 


- tuição não podia ser mais 
.. por ordem de sua respectiva camara ou em fla- 


- pelo podôr executivo, nem pelos -tribunaes judi- 


vn 
-9 


to SESSÃO. EM 22 DE MAIO DE 1850 


rocor que nada-tinhã à objectar ao procedimento do 
juiz de" direito, houvósso de consignar; tambem. 


nas conclusões do seu parecer alguma parte que: 
tornasse sensivól esta declaração. Entendo quer 
“gobre isto- ba alguma falta, e talvez conviesso - 


declarar, por uma votação da camara, como "se: 


-entende. a constituição nesta parto, para quo Do: 


“ fnturo tos -juizês, os executores da constituição é 


das leis, tenhão uma norma a seguir, (Apoiados.). 
 - Duas opiniões tém. sido pronunciadas na taga” 
a respeito. do tempo em que comega“o. privilegio - 
—dos deputados. Hu prestei -a maior attenção aos. f' 
“discursos dos nobres deputados que sustentárão: 
- uma e outra opinião, 6 comquanto muito abala ia 
fonse a minha convicção pelo importante discurso: 


us profério utn. dos “membros da commissio que 
-faliou em segundo lugar, não póde ollé todavia 


desviar-me da opinião que tenho formado a res- |, po $ i 

pelto do tempọ em que esto privilegio deve co-: ‘aproveitar a oocaaião para dizer que eu não vonho 

. megãr. Eetòu convencido de que as vantagens 
resultantes do privilegio não serão ' bem eusten-: 


-tadas se elle houver de começar sómente. depois que 
o deputado tiver sido reconhecido pela sua camara: 

. parece-me que a utilidade publica, que as cpu- 
vouiencias sociaes exigem que o deputado tenha 
o privilegio desde o momento em que é considérado 
"como tal. 
tal desde que, feita a eleição, & camara municipal 
da capital da provincia faz a apuração para co- 
nhecer quem aão os eleitos pela mesma provincia. 


Seo esta opinião não fôr seguida, alguns inconve-., 


nientos Boderão dar-se ; poderáã haver autoridades 
que obstem' ao comparecimento- dos deputados na 
sua camara. Todos os -inconvenientos. que forão 


onderados em contrario julgo que não devem | 


azer grande impressão no animo daquelles que. 
Seguem a minha opinião, Não é possivel, senhores, 
“que os homens. eleitos pelas differentes provinctas 


interesses da nação sejtő de tal qualidade, | que 


Fomettão em crimes pelos quaca fiquem sujeitos 
go ; não poderá osta dso. rap sal mui 


raras vezes; não É pai mesmo 08 abusos dos. 


"agentes da autoridade chegarem. a tão alto grão 
-que offendão a todos os membros de uma camara ; 
6 todavia é mais conveniente que fixemos a' regra 
gus o privilegio deve começar desde que o cidadão 
deuisrado deputado peleg camara municipal, é 
não desde que tam: assento na camara 6 é' reca- 
aheoido por ella, (Apoiados.) 0 > $ 
Bei que sa pôde objastar que de nada. valem 
.. taas declarações, on altan sojão feitas em um ou 
"em outro sentido; em verdade, quando ó poder 
executivo absorve tados os outros pederes, quando 


elle abusa da força quê a lei. lhe deu no interesse 


da socledado, de que valem as leis, do que vale” 


a constituição, de que valem quaeeguer docia- 
rações ? (Apoiados da cpporição. “A nossa consti- 

Ria expressa e torminante 
do que fol no art. 37, quando, diz qua nenhum 
senador ou deputado,: durante à deputação, po- 
derã ser preso por autoridado alguma, salvo 


grante delicto . Je pena capital ; mas se eu observo 
os factos que têm passado no: nosso pais, vejo 
quê este artigo não tom sido -respeitado, nem 


olarios.... o. ARO oi 
i O 88. Manto FraNco:— Apoiado. . ` 


O Sr. Dias DE CarvaLmo :=-Nós todos fomos 


testemunhas que 1842 senadores do imperio forão 
presos o deportados sem licença g 
pectiva câmara. Ainda o anuo: passada nós vimos 


gue mombros desta camara, que devtão ainda gozar . 


lo privilegio que a .constituigão lhes deu, forão 
presos, e por fik condemuados..,... - 


O SR, Nasuco:—Estavãojna excepção da lel. 


e O Sa. NaBuco:—Tinha ' pena 


-Qra, o deputado é considerado como 


Tasso BO 


a sus. fes |. processo. Trago este: 


439 


COSR, Dras DE: CARVADHO.—Qugo um' aparte em 
ue ge diz que. ellos -tinhão commettido o .orime 
ann capital. Não posso. concordar. com. esta: 


8. Om. 1 
oplião, porque entendo que o crime a que me 


refiro é um- crima. politiċcó, foi. o crime de re-. - 
beilião ; creio que assim foi classificado pelo poder 
competente do estado... .. migo ; 


constituição foi feita. , Ma 
O Sr. Souza Franoo:—Nāo forão presos em. 
flagrante. Vo Pr apo ua HD Mis 
O Sr, Dras DE OARVALHO: --QagO fóssem presos - 


capital quando, à 


"em flagrante, .e que não forão, os cidadãos a 
me refiro, gozavão. do privilegio de deputados, 
' Borque a camara não tinha sido ainda dissol- 
vida. f : : 


Senhores, su. fallando nesta questão quero 


ogiar os factos occorridos em Peraambuco 


(apoiados); eu tomo sómento a questão debaixo 


deste ponto ds vista: trata-se do privilegio con- 
cedido. aos deputados ; año entro na questão se 


 Qsses deputados commattário ou não commettôrão 
crimes, se devião su não ser responsabli dadon 


pelos factos que praticárão, mas digo que elles 

não . podião ser levados aos tribuanes judiciarios 

sem que'a camara dos Srs. daputados fosse ouvida 

a respeito deste negócio, que esse processo devia 

ter- sido presenta -& “camara, para que eila decla- 
odia ou não continuar... | ' 


O Sr: NaBuoo: —À camara estava dissolvida 5 


-— O Sr. Dias ds CarviLho:—A dissolução da ca- l 


mara' não importa & revogação dos. privilegios de 

que gozavão essea deputados.... (Oh ! oh 1) $ 
O Sr. PRESIDENTS: —Parece:moe: que nenhuma 

rona teh osta questão com o objecto que se 
acute. ta Ed a Dadi IA 


- OSR. Dias vm Cuavacão: -Esta questão taz 


. tanto parte: do parecer cómo tudo quanto sa tom 
dito; dar mails ou menos desenvolvimento à ma- 


terig que so discuto não é trazer questios que 
não  estejão dentro dos limites da disousaão..., 


“O Sa. PresipentE:—Mas esta questão trazida 


pelo Sr. deputado não tem relação néghuma com 
O parecer, 00O, go ad Sat S E 
O Sr. Dias DE OARVALRHO:==Pois V.. Ex. acha 
quo estou fôra da. ordem, quando, discutindo 
a questão de quando. começa o privilegio- dos 
deputados, trago à consideração da camara um 
facto sobre-o qual eu. desejo meamo qua-os nobres 
deputados que eatránhão n minha proposição,. me 
respondão, 'esolarejão o:paiz,. mostrem que a 
intslliganoia que dou ao artigo constitusicual não é 
a vordadolra ? E, senhores, quando digo que esses 
processos devião ser trazidos À camara, fundo-me 
em um exemplo da. mesma camara, Be o privi- 
logio não pertenoe.ao deputado no. tempo em que 
elo 5 membro da camara, então. já nós mesmos 
decidimos esta. questão em sentido contrario. 
Não -aei em que anno foi processado pelo supremo 
tribanal do. Justica o Sr... Mancel Zeferino ' dos . 
Santos, como presidente de Pernambuco, ` sendo 


-mémbro desta ossa ; o supremo tribunal de jus- 


tiga achou materia para. accusação,: mas . deter- 
minon que o processo fosse submettido à camara, 
porque “mo támpo em que o Sr.. Manoel Zeferino 

os Santos: tinha praticado os. factos pelos quaes 
foi acousado, . pertência 'à camara: dos iSrg, dopu- 
tados. Na legislatura de 1884 foi trazido a esta 


. ogsa O processo desse senhor, 6-a camara sup- 


ponho que declarou au não. continuasse: esse 
aoto, para mostrar que esta 
camara, que. o supremo tribunat de justiça, já 
reconhecârão que o oriime : commettido. por. um 
putado durante a legislatura, dave ser julgado 

o 


de 
pelo. senado depois que a camara tiver deore ado 


i$ que continue p processo... . 


voo g 


não dera nas. suas conclusões solução a esta grave. 


questão constitucional ; não a, vejo consignada- ng ` 
ultima parte do parecer, que é áquella sobre a - 
“qual recaho a votágão, Nenhuma: decisão, a este | 
respeito. Devo dizer que me prece que, toda q : 
discussão - áceres”-do tempo em -que começa o; 
privilegio á desnecessaria, embora a reconheça util, : 
. porque afinal. nada teremos concluido, e apenas ; 
eito algumas dissertações sobre a manoira..por : 


e a constituição deve ser entendida nesta parto. 


u 
E vetdadegue toúdo-se dito que o juiz de dirèito - 


.da comarca do Serro invadira as attribuições de 
“camara quando formou o processo de que nos 


oteupamos, mui bem fez a commissão em mostrar. 


, que tal invasão: não tinha havido; Eu sustónto: 
ainda mais, 0 que talvez pareça absurdo, "e 6 


que, qualquer que seja'o tempo “em que so cônte, 
a piivilegio. dos deputados, em todo à vaso q juiz. 


- tem sempre o direito. de processar; nunca elle. 
` annella os privilegios da gamara quando intenta 
| um processo a qualquer da asus membros, ou 
seja em virtude de denuncia, ou, seja: sk-ofilcio, 
ou por qualquer dos meios que a lei-tom marcado. 
A constituição no art. 28 diz: « Se algum senador 
ou deputado fôr pronunciado, ġ juiz, suspendendo 
todo o ulterior procedimento, dará conta å sua 
respectiva camara, eto. » Eatendo pois que o juiz 
tem direito de decretar a pronuncia, mas decre- 
tando-a' é sua rigorósa obrigação submetter o 
Prosesso ao conhecimento da camara, para que 


ella então -decida se alle deve ou não continuar... 


“O Sn; Cruz MacHano:— Suspendêndo. -~ 
O Sm. Dras DE CARVALHO:—Está visto... - 


O 88. Oruz MacmaDo:— Nas olle:mandau pasear . 
' ' q 


"o mandado de. prisão. 


O Sa: Dras. DR OaRVALHO: — Não estou presento” 


“ nisto. i pang e rea EE TN E 
- O Sm Grug MaonaDo:=Está' na séntonça,” 
| O Sa.: Dis DE Oanvarno:: — Entendo qüe a 
- Montençh “dave gor concebida nub tormos ordina-. 
x nar 08. +» a ' i = é 


“o 


Um 88. Deputado: Nesto. caso não. 
- O'Sg. Dian DS OápvALHO:—Hiu explico o meu 

pensamento; sə eu fóra juiz, faria o' processo 
- ató o acto. de pronuncia, was não. lhe daria 


-~ nênhaima execução ; abi -é que está toda a questão: 
u 


ga mə provarem que o' 
mandado, ontão astaroi 
- daquelles senhores que dizem forão invadidos os 


a de direito expadio o 


” privilegios da camara, porque então antendo que. 


O juiz afastou-se da constituição, mas O juiz não 

|, 8e. ofasta dá constiluição ptre p o pronon, 
` atò decretar a pronunola; é logo que: a decreta, 
deve suspender todo ultartor procadimsnto e dar 
conta 'á camara. Não quero importar-me se o 
juiz neste cáso decretou ou não a prisão, mas 

- alle procurou dar-lhe effeito..... : de E 


- - ouvimos. * 


. O Sm Dias DE UARVALRO i—Pardds-me' o nobre. 
“ deputado: essas; palavras da Sentença . não são 


factos desde qua se lher não deu: execução ; passon 


entregue para ser: execulado,. para. ser capturado 


" o nobre deputado. sobre quem versa a pronuncia ? a 


NãoY o que "vejo éo processo remettido À camara. 
-. Não vejo portanto o facto de -que „é arguido o 
- Br, Dr. Godoy el CSA 


- Foi tambem arguido o jutz de direito 'do Serro j 


- “pela demors:que tava na romasga deste processo Á 
`` camara. Não tendo presentes as razões pelás quaes 
OQ prônesso deixou de ser :remeitido 
-7 mente, "não me atrevo nem a accusar, nem q 
‚defender -esse magistrado; quero persuadirime 
‘que: algum ‘motivo justificavel poderá ser allegado 
a esto respeito, mas, -cowo O! ignoro; não posso 
-ençcarrogar-me nesta parte da sua defeza, 


. termos. 


o réo. Ora, do procesão vê-se 


8 acoordo com a Opinião. 


O 88. Onyz MAcmADO. dá um aparte qua não 


“mess mandado? Houyô alguem a quem ,foáse | due O 8IU denolinonto é ou 


mmediata- ' 


o, SESSÃO EM 82 DE MAIO DE 1850 


Eu tinha” ito, “Br.  prásidento; que a'commiasão Í 


Passaroi gora sé segunda parto do parecer. - 
A "commissão propõe que o processo seja refor- ` 
mado, por isso que contém. defeitos que a com-' 
missão considera graves. Eu, Sr. presidente, sou 
o pri'neiro:-a tributar o devido respeito às luzes, 
-4 probidada, 'e mesmo “à imparcialidade dos 
membros da cominissão, todavia ellés me permit- 
tirãS que, como amigo: do accusado, 6u - procure 
descóbric em alguns artigos do codigo e de outras 
leis, argumentos qua, ss não destruirem comple- 
tamento, o qua é impossivel; a opinião formada. 
-pelos- ndbres deputados, servirãd ao menos para 
attonuar a sua accusação.. TAA E l 

O art, 129 do codigo do processo, que supponho 
estar em inteiro vigor, diz o seguinte: «As rela- 
ções omais juizes -8 he compete a. formação 
da culpa, logo" que fôr -presente uma queixa ou 
denuncia coneludente contra ` algunos empregado 
publico da sus, competencia, farão . ouvir a esta 
por esoripto, dópois do, que. proseder-se-ha nos , 
a pronuncia.» A leitúra, deste artigo 
"me faz persuadir. quò não existe éssa obrigação 
“rigorosa, cuja falta importa núllidade insanavel”. 
em um prócesso de responsabilidada, o não serem 
“inquiridas testemunhas; o que se Não prescreve 
naste artigo é que, depois da queixa, seja ouvido 
que: o'ráo não foi 
ouvido; mas .arazão' desta falta está no art. 160 do, 
mesmo codigo, que diz: «O deaunsiado, ou 


"-aqueils contra quem houver queixa, não será 


ouvido para a formação da culpa : Primeiro quando 
estiver fóra do“districto da culpa. » Provado, 


“como está, quo ao tempo da formação do pro- 
| casso" o Sr, Paula Fonseca. não se achava no 


districio, -não podia ella ser. ouvido, 

- Eu ouvi a este respeito uma, dbservação que 
não posso deixar de, coùsiderar áe bastante pesi ; 
e foi aquella do. nobre membro da commissão.que ` 
disse que não canatáva. do processo por uma gear- 


Fi tidão authentica do respeotlyo esorivãa esta olronm- 


stancja ; todávia não má parece isto do tão grande 
“alcanos qui por sse motivo se deva annuljar o 
processo, porque, tendo ella de ser.prasenta á 
camara, 6 sendo elle testemunha ocular de que ao. 
tempo: da formação .desse processo o membro 
Rosusado bão estava no distrioto da culpa, ën- 
tondeu o júls, talves não muito bem, que podia 
presoindir-so desta declaração. no processo. Fallo. 
"com esta impargialidado, porque não quaro de» 
fender em tudo a pur-tido o men, amigo, mas 
sómente naquilo em que me parede que elle é 
defensavel, E pe ço 
Alguem - poderá dissar. que a inquirição das 
testamunhas A a A nana pelo que dispõe o 
art; 48 da lot de 8. da Dezembro de 1841, O qual 
so exprime desta fórma : « No gummario qué se 
proceder pi & formação da culps, e nos Casos 
em que não houvér lugar o procedimento official 
da destas, poderAS inquirir:se de duga até cinco 
testemunhas. » Em primeiro lugar, entendo que 
a palavras poderáð » não impõe preceito absoluto; 
-a id não diz « se ouvirão v-diz « podera ouvir-se »; 
“parece-mno que deira a arbitrio do jurycouvir.ou 
deixar do ouvir as testomunhas segundo- entender 
, hão necessario para 
esclarecimento do factor soc cia 
Um Si. Depurapo:—0« poderáy» dá lei refere-se 
ao numero. ooi : Cos ni A 


|--O SB. Dias DE CanvaLHO:D E eu entendo que 


, So refere á fatuldade concedida go juiz de inquírir 
ou, não inquirir. Podersi estar om erro a este 
- respeito; mas estou Simplesmente bhunciando a 
"minha opinião, mostrando que, a ter ella algum 
pesu, O juiz: pôde ser desculpado, de não ter feito 
a inquirição das testemunhas, tanto mais quanto 
“elle tinha de considerar um fudto a respeito do-qual 
a relação já «e tinha. pronunciado: por uma ma- 
neira a não: deixar, duvida : alguma: sobre o juizo 
gue formava do autor desserinesmo fasto. +. .. 
Q proprio art. 400 do regulamento citado, polã 


` 


nobre commissão não me- parece destruir os fun- 
damentos que tenho allegado; por lego: que nalle 
apenas se manda observar outras disposições do 
codigo sem  que` se. destrua o que faz a base 
“principal da minha argumentação, e 6 o art. 159, 
o qual não prescreve'a audioncia | das testemunhas 
nos órimes (do responsabilidade. ` o EA 
-Ouvi ainda uma .aceusação contra o juiz de 
direito do Serro, pala precipitação de ter dado '& 
-seytença de pronuncia no mesmo 
actos -lhe forão conclusõs.: Eu havia tido uma 
declaração desse magistrado, feita pela imprensa, 
da quai se; collige qué..a pronuncia fôra dada 
quatro dias depois ; mas pela isitara dos papeis 
yio ques. de facto essa pronuncia é datada do mesm 


-dia da conclusão. Se ha engano ou,na cópia-dos ' 


“autos que vierão à camara, ou nessa declaração 


que appareceu, não sai; mas ou seja do uma ou” 


e outra maneira não acho grande motivo para 
“go accusar 9 juiz de direito ' de precipitado. O 


facto a respeito do qual tinha de tuterpór d seu 


“juizo já havia sido por elle. averiguado quando 


concedeu o habead-corpiit que lhe fôra requerido . 


a visto a defeza do juiz 


pelo preso; elle já tinl 
acousado ;'& ralação, considerando todos as factos, 
“tinha declarado que o juiz que os praticára era 
responsavel. Ora,.em vista destas citcumetancias, 
não acho razão para se accuser de precipitado ac 
juiz de. direito do Serro, tanto mais quanto era 
elie mesmo que havia dado começo a todo este 
processo. o ; oo 
Mas objecta-se-me uma argumentação mais forte, 
diz-se: «Ga o juiz de direito entendia que os 
“ducumentos apresóntados no .processo, "quando 
`ihe foi requerido o habeas-corpus erão bastantes 
para. determinar a suu. actussgão, porque, não 
ez: immediataments o processo de responsabili- 
dade que lhe incumbe .o codigo do procsaso? » 
Nesta parto, Sr. presidente, mais do -que em 
nenhuma outra; eu tomo a defesa do Sr. Dr. 
Antonio Thomaz de Godoy : digo que sa estivesse 
nas mesmasircumêtancias em que, elle se achou 
procederia da mesma mineira, ... ; 
Ux Sr. Deruráco:-Ra não, 


1 O 8a, Dias DR CARVALHO: == Dir-ga-ha que isto 


não é de uma alma forta; mai tenho muita fra- 


quesa em casos desta ordem. Direl à. camara 
os motivos que determinão'o meu juizo, pelos 
" quasa não censuro, antes louvo o Sr. Dr. Gndoy 
por- não ter into 
quando concedeu o habeas-corpus. . i 
Br. presidenta, o preso ds quem se tratava 
no requerimento de. 
Ulôgalmento detido, podia merecer a concessão 
de Aabeas-corpus, como foi dado pelo juiz do 
“dirolto; a em ambas a3 partos © sen juizo foi 
conilrmado pelo tribunal superior da relação, o 
us:me: induz a grer por mais esta razã« qua 
elle procede multo legal e dignamente. Mas só 
Bor eate. facto devia entender-so que o juiz de 
Iroito. era obrigado a Hnmediatamente prosessar 
a responsabilisar d` delegado que tinha consentido 
. nã año ? Aqui é que discordo da opintão da- 
- Quellos senhores que assim pensão. O Jutz'podia 
, Sntonder que o preso, i 
. Que devia ser soito com “um'man 
corpus, «o todavia. o' delegado que o dativera 
“tanto tempo preso não tinha praticado um acto 
pelo “qual dovesse ser: responsabilisado, E é fato 
novo entre nós? Se eu consulto o processo de 


. recurso dos conselhos de qualificação para a, 


relação do distrioto. vejo que a relação muitas 
vezas “tem mandado reformar decisões desses 
conselhos, sem que todavia tenha mandado res- 
o ponaatilieat os membros que tèm tomado essas 
eclsõos; outras vezós ae tom praticado o contrario, 

n tom-se mandado reformar as sentenças e respon- 
- Babiligar 08, juizes ou” 06 membros 


quë os têm dado: 'O que pois devo eu coligir 


“o VRESSAO EW 22 DE MAIO DE 1850. 


dia em que os. 


ntado o processo emofficio | 


bsas-corgus Linha estado: 


rogo estáva e pp aos ; 
ado de-habed's- 


o8 conselhos - 


“qu 


dessas decisões contrarias? Que o tribunal sups- 
rlor, todas as 'vózos que conlieca que: o procedi- 
mento das autoridades. subalternas. não foi 
intoiramente illegal, manda refórmar: o acto,- 
mas não responsabilisar. os que o praticárão.. 
Ainda mails, quando olho..para -as sentengas do. 


Ê “Supremo “tribunal de jústiça,.-não vejo muitas 


“vezes concedida a revista por injustiça. notoria ? 

Não vejo maiúdar-se. julgar por outra. relação o 

processo em que tal defeito se encontra? E a 

par dessas deciaões. vô-se ordem para :sérem 

responsabilisados os juizes que derão sentença 

com injustiça notoria? Não; é porque será isto? 

E sem duvida porque o tribunal: súpremo. con- 

sidera, nessas questões, que à leinão foi obsárvada 

| como devera Ser, que: se fez mesmo injustiça å 
| parte recorrento, mas que todavia os juizes. não 
procedôrão por nenhum dos motivos que devião 

determicar o tribunala mandal os responsabilisar. 

Portanto, partindo destes argumentos, eu os 

applico 'so juis de. direito da comarca do Serro, 

e digo. que ella podia considerar que o delegado 

não estava sujeito a sor rospongabilisado, embora 

ello tivesse concedido o mandado de Aabeas- 

sorpus. à GAN 

Mas" será a questão a mesma desde quo o 

- tribunal superior decido differentomento? Desde 


qua o tribunal superior diz: « Aqui houve infracgão 


e lei» o empregado publico que commetten "esta 
infracção devè ser responsabilisado ? O- que se 
queria, senhoras, que praticasse. o juiz de direito 

u comarca dá Sarro? Não- dra elle juiz de ins- 
tansia inferior ? Não devia obedecer aos despachos, 
aos mundados da relação? Portanto, o. facto da 
ter olle procedido a. pronuncia, quando “lhe foi 
determinado pola relação do districto, não importa 
a aceusação que se lhe quer fazer de contradi- 
ctorio, não tendo procedido em -dificia somo praoca- 
deu depois por ordem da autoridade suparior. 

Farei ainda "maia algumas considerações. ie 
“uma ordem diferante. Qual é de nås, senhores, 
aquells que não sabe a ópota em que so'foz este 
processo? Não digo bem, qusl à de nós aquells 
que ignora que na óvcasião em que foi requerido 
o mandado de kabeescorpus approximava-se a 
Sposa de eleições em todo © impario ? Qual é de 
nós o quo não sado que duas opinið»s iutavão 
"no campo para obterem o triumpho- eleitoral, é 
' Que uma dessas opiniões apraséutava como seu 
candidato o Sr. Antonio Gabriel de Paula Fon- 
soca, 8 a outra O Sr. Dr.: Antonio Thomaz de 
Godoy, e. am gan olroumptanolas querists ve 
que esta magistrado pronunciasge ex-ofcio um 
«candidato de opinião opposta? Oht sunhuras, ae 
ello ù. fizesso, que celeuma não lovantaria. alle 
na imprensa? Come não echnsria contra sila 
va tribuna? Ge fot bastanto que elle ownprisso 
uma ordem da relação para sor removido, que 
pena serià sufficionto para punir esso attuniado 
sa elle tivesse prrogdido ex-offiolo ? A i 

Ha varios Gpqrites.) f Mio 

Eu hei de considerar esta questão na ultima 
` parte do meu disqurao, não para attribuir a nin- - 
guem factos que ou não possa em: timpo algum 
provar, mas hël de argumentar com aquillo de. 
que tenho noticia: respeito &s intenções, respeito 
oa sotos praticados fòra dosta casa, 6 não fallarei 
. nalles quando não os puder provar; n minha 
convicção será diffotônio, màs neste ocaso fugirei 
sempre -de provocar discussões que cffendão 
âquelles que não tiverem dado para isto motivo: 
aquellás senhores que avançarem. proposiçõãa qua 
eu entender que devem ser. combatidas, hão de 

ermittir que eu, até. onde chegarei minhas 

orças, alinda. que fracas, as 'combata;. Mais 
adiante responderei a ùm. dos nobres deputados 
que fallou nesta questão, e que foi a. onusa- 
« principal de eu tomar parte nella, : E] 

Tinha eù dito, ` senhores, - que, achava.: muito 
digno da parto do nobre magistrado juiz de direito 


G razões em que me ; i 
O Ba. Onur Macsado :— O homem já estava ha | 


, em Fevereiro. `; 


cidada, eu estivo com -alle em dias de Abril: 
a ‘portanto, se. elle, esteve em' exerolcio como juiz. 
| de direlto, foi por muito pouco tempo; e se 


' podem pedir a palavra; não têm lugar 'o8 apar- 


+ 


ETT 


tradt que o 
caracter, ` 


Sr. -Dr. Antoulo Thomaz de Godoy, na qualidade 
É jor 


policia tioha- todos os meios que as leis 


facultão: para chamar as toessemunhas, para inqui- 


ril-as, para reformar o processo, para “decretar 


a pronunoia desse individuo, se elle tinha com- 


- mettido. o crime de. que era: accusado.; acha-se 


justificavel tudo jato, . entretanto não. ge -acha 
Justificavel o. juiz de direito da comaroa do Serro, 
que tomou -conta daquella vara am Julho de 1849, 
mez em que lhe foi requerido o -mandado de 


habeas-corpus por'esse homem ; é culpado o juiz ` 
- porque dentro do mez. em. que tomou conta da 
- vara não foz correição, não examinou o estado: 


de todos os presos © nem é responsavel..... 


O Sr. Onoz MacHADO dá um' aparte quo não. 


"ouvimos, . 


-O Ba. Dias DE Canvacmo:— Eu digo. que elle. 
tomou conta da vara no mez de Julho : não sei 
“Se estou enganado. mas,, 


quando eu avanço aqui 
uma propusição, eston hab litado para provar as 
u C PS i 


mals de anno ua cadôa. (Apolados.) 


O. Sa. Diás DE CARVALHO: Já que o nobre | 
deputado mo chnma para este torresmo, su aceito 


esta . disqussão. "O Br. deputado’ ignora 


ue no 
anno. da 1848 foi deputado o Sr, Dr. Godo ? 


; gnora que elle, depois de acabada a sessão, | 
o 


tove uma licença, e esteve fôra do exercicio 
do seu emprego.... ais 
O Sa. Onvz MacHADO :— Entrou em axorojoio 


O Sa. Dus px CARVALHO :— Eù o yi nesta 


néste pouco tempo. é. elle responsavel, então, 
senhores, como quereis justificar est'outro, que 
esteve. -com. jurisditção sem interrupção.? Não 
pense alguem que eu accuso o Sr, Paula Fon- 
-860A ; qu. já disse; no principio do meu discurso, 
que la votaria pala conclusão do parecer em 
arado. tapes E 


Ha alguns apartes.) $ : 
O Sr. PRESIDENTE : =- Os - nobres deputados 
Sse: (Apoiados.) ` à 


'O Sr. Dias DE OarvaLno :— Br. presidente, o 
meu argumento tinha alguma importancia, a 


. dou .responsabilisar o delegado 


. 


. porque isso nada irílua no. juizo 
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tinviá de produitr -no aúlino dáquellos qué ma 


| ouvem alguma emoção, e por.isto tratou-se de 


desvist-me; mas ey volto ‘a. eile, digo que o 
Sr. Dr. Godoy em Julho de 1849 tomou vonta da 
ynra“da juiz de direito: da comarca do Serro, que 
nesse mesmo mez foi -requerido' o mandado : de 
habeas corpus, e se éllé deve ser accusado, deve ` 
ser responsabilisado, porque em menos de um 
mez vão fez uma corroição,' vão examinou todos 
ob processos, então não selo que se diria da- 
Queile ' que não intorrompidamente estava no 
exercicio da delegasia. — pari Re DE 
Tambem se; disse, senhores, que se mandou 
responsabilisar este delegado,.e que não se man» 
f; y e Minas Novas, 
que um anno ântes “havia feito prender este 
-mesmo individuo ; mas, senhores, este argumeato 


. f não foi trazido inovportunamente para esta queg- 
-tão? Quando sê trata de examinar a conducta 


do Sr. Godoy, pôde. vir a pello a conducta de 

outro' juiz de direito? Nós não sabemos que o 

minicipio de Minas Novas pertence. à comarca 

sa Jequitinhonha, e não faz parte da comarca’ do 
erro.’ ? e 


O Sp. Cruz Macmano:—Esta censura é para 
mostrar o espirito com que os desemburgadoras.... 


O Sr. Dias DE CanvaLHo:—liu talvez, pudesse 
defender vs Srs: desembargadores, posto que olies 
não precisem da minha defesa, têm vozes muito 
mais fortes, muito mais eloquentas para fazer a 
sua defesa; mas o que digo 6.que sendo apra- 


| seutada uma petição de habeas-corpus por um- 


individuo retido na cadôs da-cidade Diamantina, 
o qual não se queixava de detenção feita senão 


' pelo delegado daquelle municipio, camo'a relação 


do districto poderia tomar conhecimento da prisão 
feita em outra comarca, sem talvez saber og 
.môtivos por que esse homem tinha estado detido 
nessá comarçã? Era prosieo “que do processo 
-conatasse tudo quanto é relativo a essa: prisão . 
em Minas Novas. :` e E 

O Sn. Cruz Macmano:—Consia. — > 

' O 8R, Dus DE CanvALHO: — Nos papos ua 
me vierão à mão nada achei a este respeito, 
achei unicamente uma palevra lançada de pas- 
sagem sobra este assumpto, Como que que seja, 
o Que eu quero mobtrar é que este facto em nada 
rejudioa a reputação do Nr, Godoy, porque os 
festas de Minas Novas são. alheios dos da comeroa 
o Serro.. i i 


Tendo dito algumas palavras em resposta às 
aocusações que forão feitas ao meu amigo -ax-Juis 
às direito da comaros do-Serro, volto a consi 
derar a segunda parte do parecer, 4 dirol o quo 
entendo que a camara dayè -pratloar nasta caso. 
Adhiro inteiramente à opinião daquelles senhores 

ue sustentão quo em casos tees a camara dos 

rs. deputados. conatitue-se om, um verdadeiro 

jury, fôrma o que formava antigámanto o nosso 
rimmelro jury antos da sun êxtinoção, Partindo 

desta. prinaípio, ou entendo que, como jurado, 
neste caso posso, formar a minha opinião não 
só por .aquilio que estã allegado e provado no 
processo, coma por informações que alisinde possa 
obter, e então. eu digo que pouco' me embaraço 
com a qualidade do preso, não examinarel so 
elle, ora . proto ou. branco,, 88 rico ou pobre, 
] us eu tenha. 

de formar a rêspeito da parte essencial da desisão ; 
-encaro sómente a gravidade do -delioto, se a 
possoa que é accusada praticou esse acto deli- 
beradamente com intenção de ferir, de calcar os 
direitos Aesse individuo, e desde que estou con-- 
vencido de que não -se dá esta circumstancia, - 
e nisto faça qjueilça ao nobre deputado de que 
se trata, tenho fundamento para dizer que O 
processo vão. deve continuar, E por isto que, 
gem adoptar os fundamentos do vota em separado; 

— 


ou admitto a sua conclusão. Ha uma: “omissão 
da. parte ` do delegado -de policia da cidade Dia- 


maitina em ter conservado este homem mais 


tempo preso do que. davéra: imas não. julgando 
- esta omissão criminosa, de muito boa vontade 
dou o meu voto pará que o. processo não con- 


tino. Opinando desta sorte, Sr. presidente, eu 


“devo. tambam declarar que. penso que o pro- 


cesso fica extincto. pela decisão da camara neste. 


gentido. . - . 

O Sr. Oroz MacmaDo: —Apoiado. 

O Sa: Dias DE OABRYALHO:— Aparto-me da opinião 
daquelies: que entendui que ainda se pôde por 
um tal delicto intontar qualquêr acção judicinria, 
Eu não desconheço a força de. um argumento pro- 
duzido pôr parte da . commissão a respeito dos 


crimes graves ; concordo quê é possivel que em. 


um - caso nullidades se cominettão que inbadilitem 


a camara. para julgar com toda à segurança e. 


, conhecimento de causa; em uma circumstancia 
destas, a€ ou estivesse convencido de que um 
membro, desta camara tinha | commettido um, 


grande crime, o tivesse de dar a minha opinião . 


a respeito, ainda quando mullidades se apresen- 
tassem no processo eu- não totia duvida siguma 


de emittir a opinião para que se cóntinuasse o 


processos neste caso o tribunal que teria de 
Jul ar d processo, que é o senado, não faria 
inhibido de mandar proceder a todas às diligencias 
indispensaveis. (Apoiados. > 00 
Estou bastante fatigado, mas não poderei con- 
oluir o meu discurso sem dar alguma resposta 
às: proposições do nobre deputado que fallou em 
ultimo lúgar. (L6.) ct, j 
'O Sr. Cruz. MacHaDO: =A polado. 


'O Sr. Dua px CanvaLHO: — Ei quiz ler as 
- proposições do nobre 
responder, para que 8e me não impute a intenção 


de attrlbuír-[he' palavras que não proferio. Ha, 


portanto, neste trecho qua eu acabeide ler, duas 
accusações feitas no Sr. Dr. Godoy ; era elle um 
juiz politico que não podia ser conservado na 


. Comaroá, porque se tinha tornado menos proprio - 


ara nella administrar justiça. Seja-mo Jicito, 

r, presidente, perguntar o qué sa entende par 
juis politico, Be é um julg que tem uma ópinião 
politica que moreno a estima, a adhesão de sous 
Sonsidadãos,noste oaao creio que bem poucos magis- 
trados será impossivel encontrar entre nós quê 
não possão-ser qualificados magistrados poli- 
«tloda, isto d, “como magistrados -que têm uma 
opinião politioa ou como magistrados que merecem 
a estima o as boas graças de seus concidadãos 
para os ropresontar Ro parlamento, 

O Sr. Caus Macmano dá um. aparte que não 

ouvimos, ` É gd 

1, O Sn. DIAS DE CARVALHO io aa entendo por 
juiz politico aquello que ' procede de maneira a 
satlalazer os caprichos, as exigencias da partido, 
então digo que não ha acousação mais infundada, 
mais injusta. que se possa fazer ao Se. Dr. Godoy. 

“O Sn. Cruz Macmado: — Não ha nada mais 
justo. : a sea 

-O Pr. MeLto Franco :—Os factos ?. 

O Sa. Cruz Maonavo :—Quando quizer. 


OSR. MELLO Franco: — Não basta dizsr, 6 


necessario provar. E nas 

O Sr. Presrpunte i—=Altengão ! 0 OOOO > 

O 8R. Dias pg OarvaLso : — Não basta dizer, é 
reciso que o nobre deputado desga à. analyse 
os factos. ` A ; 5 E 
O Sa, Onuz Maosano:—= O Sr. presidente não 
consente... £ E 
OSR. PresiDENTE : — O nobre deputado peça a 
alavia. l . l 
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deputado E quem vou- 


- r i 


Piai 
143: 
'O SR. Dras DE CARVALHO : —. Mostro. quaes os 
factos praticados desde o começo de .sua carveira 
que possão justificar a accusação de que elle é 
magistrado que se presta a satisfazer às vinganças , 
e ag: paixões de qualyuer partido ;-se o nobre 
“deputado apresentar estas accusações, “ellas serão 
pesadas; e go. ou estiver habilitado, para reg- 
pnan, o farei | competentemente : maa se contos 
actos forem de tal natureza que a elles não 
Ossão Frecusar-a minha adhesão," creia o - nobre 
eputado que não serei eu' que tome a defesa: de | 
actos que sejão diguos de eatigma. .. ` 
- Como ia dizendo, Sr. presidente, não conheço: 
facto algum qe possa autorisar uma accusação 
desta ordem. O Sr. Dr. Godoy, se me não engano, 
começou a servir. na comarca de Jequitinhonha, 
da qual faz prrteo municipio de Misas Novas: 
os- serviços. prestados por elie. nessa comarca 
forão reconhecidos, Dão por seus alliados, mas. 


"por pessoas muito imparcises. Nessa época em 


que o Sr. Dr. Godoy servio-de juiz de dirsito nã 
comarca do Jequitinhonha, occupava a. presidencia 
da provincia um dano que não tinha rela- 
ções de. amizade ou sentimentos de benevolencia 
para com olle; mas tenho certuza de que a 
sua conducta foi constantemente elogiada por esse 
presidente; eu tenho conhecimento de factos que 
mostrão o zelo dessa magistrado pela adminis- 
tração de justiça; e se elle, no começo de sua 
carreira, quando os desvios podião “ser mals 
toleraveis; tovê uma conducta- siguda, que mea- 
receu a is do presidente, que não era seu 
alliado político; como: é que depois do traquejo de 
uns poucos de annos elle-se havia de contrafazer f, 
Ainda. maia, senhores, qual foi a conducta desse 
magistrado na, comarca do Serro? Eu me recordo, 
por ter lido em um papel publico, dos elogios, 
que em um officio iho fez o Sr. berão de Sabará, 
vice-presidente da provincia; É um magistrado 
que só procede por espirito de partido, por vin- 
ganga, por esses motivos ignobeia, é magistrado 
-a quem o presidente devo fazer elogios ? So este 
magistrado tinha contra si estes factos, elle não, 
devia. ser elogiado por um delegado do governo, 
porque ` esaa delegado devia tər conhecimento 
esses. factos. Eu quizera, Sr. presidento, que 
os aocusadores do Sr, Dr. Godoy apresentassem 
quaes são os factor recentes que autorisão a 
obamal-o juiz politico, na phráse do nobre dapu. 
tano que ainda ha pouco sustentou esta propo- 
sição. i ; ` 


O; SR, Onuz Macmapo!— E sustento. R 


O SR. Dras DE CARVALHO! — Ku quizera que 
fossem apresentados estas factos & casa, para 
que elia os pudesse apreciar, o. conhsosr de que. 
parte estã a razão; meaa eu vejo que elies não - 
exintoam,... so. ea Rê T ji 

O SR.. PRESIDENTE: — O nobra deputado já tem 
bastante estendido q seu discurao sobre este ponto, 


“que não tem nada a questão, .. 


O Se. Diasna Oaryauno:— Pordós.me V. Ex., 
quando na casa de asousa um funcionario pu- 
blico com tanta violencia, V. Ex. acha que 
aquelto que: toma a defesa desse funcoionario devo 


se? inhibido de continuar nella,... 


O-Sa. Presibente:— O nobre deputado já tem 
dado bastante largueza s esta defesa. . 


. O $r, Dias DE OartaLgo:= V. Ex. não tem 


" feito mais to que-cumprir o seu dever. 


O SR. PrEsmDanTE: — Não, senhor ; o meudever, 
segundo o regimento, é manter a discussão ns 
ordem do dia. a 


O SR. Dias DE OARVALHO:— Mas V, Ex, que 
tem' ouvido todas as propusições a que eu res-' 
onda, qua se eu já produzi algum facto es-. 
anho : ; 


RT 


10" 8r. PRESIDENTE! JA tom. gasto tanto “tempo 
com a defesa...» a Aa: Nous AR cia 


.O SR. DIAS DE “GarvatHo:— Eu tenho gasto 


de 


muito tempo, prrque tênho fallado a repni à 
ux. tenha 


differentes objectos ; eu não gei-que V. 


‘autoridade de me fazer calar porque eu gaste muito : 


tempo com 
“sição.) | 


uma questão... (Apoiados da oppo- 
O SR. PaEsmenTS:— Fóra da ordem. 


ae 


O Sr. Dias DE CarvaLHO:— V, Bx.. póde-me ` 
chamar á ordem, e eu obedecerei immediatamente. - 


Eu já tive a honra de: sentar-me nessa: cadeira, 
e. sei até onde chegão os direitos de V: Ex.; 


XY... Fix, póle-me chamar. o ponto. da quentão, | 


mas não póde dizer que eu mé cale. por ter fallado 
muito tempo: ; A 
O Sr. PRESIDENTE diz algumas palavras que 
não ouvimos. Ev . capo mo! 
(O Sa. Dras DE OARVALHO :—-Bu : invoso mesmo 
- o testemunho de V. Ex. ; trouxe eu. para aqui 
algum facto novo ? Eu. liem um jornal novo uma 
accusação, trato de defender um meú amigo, 
trato de combater -essa accusação; V. Er. 
ouvio o periodo inteiro, V.. Ex. não impôz si- 
lencio & esse nobre' deputado, deixon que elle 
tivesse enunciado completamevts sua proposição. 
. O SR. PresenTs diz álgumas palavras que 
não ouvimos. . : 


O Sr. Dias nz CanvALHO :—5ãO:08 prós e pra- 
cglgos da representação nacional, não são sómente 
ös grandes talentos que têm direito -a serem 
-ouvidos 1 aquelles que fallão como eu, que não 


têm ‘talento (não apoiados!, aquellea que estão | 


em minoria, cómo eu, têm direito à serem ou- 
vidos, mas so não ese quer que eu continue, 
Bento-rnis. E Cadu SG o pd foro j 
“O Sr. Paquer:Sr. presidente, apezar de 
que au não possa entrar em longo desenvolvimento 
cerca do pesumpto em discussão, em razão do 
meu estado de srude, todavia não posso -deixar 
de manilestar à camara quel o meu sentimento 
"ho meto .da varisdade: de opiniões que se hão 
-deolarado áceroa da materia. 


- Adopto, Br. presidento, a primeira parte do |. 
parecar, quanto ao privileglo que compete a 
cada um dos membros desta camara, pqoróm não ` 


_ posso, conformar-mp com -a conclusão que lelo 
nalle ; adopto a. conclusão do voto separado, se 
bem que não possa confurmar-me com de razões 
que o tundamentão. Quanto ao tempo om que 
começa à Immunidade,, ou prerogativa dos mem» 
bros desta camara, .acoueados por orimes, tenho 
ouvido discutir esta questão do modo quo não 
aseo seguir, Tenho ouvido aprosoutarem:so os 
uconvententes e as dasvantagane que dão a favor, 
ou contra. cada uma dessas. opiniões: tenho 
ouvido mesmo recorror às disposições quo Ro hão 
adoptado nesta materia om “nações estranhas; 


mas om uma questão desta ordem orelo que não ' 


Importa exerminar 

vantagens de uma op 
examinar quai seria a mielhor disposição qua por 
ventura. sə . pudesse - estabelecer ; oreic mesmo 
que nada importa saber, o que outros'paizes, que, 
gozão do systema representativo, têm praticado 
a esto respeito. À -questão,' Sr. presidente, só: 
póde ser resolvida pelo nosso. direito publico 
constitucional: é:.precigo recorrer. ás disposições: 
do nosso, codigo fundamental, consultar a sua! 
letra, para resolver a questão de conformidade 
gom ella. (Apoiados.) Se nós consultarmos a 


usos, as. vantagens ou des- 
nt 


theorie e a. legislação do nações estranhas, nòs. | d 


teremos uma grande variedade de opiniões; na 
tonfederação Norte-Americana os. membros dó 
- Congresso gozão do privilegio de não serem presos, 
-excopio por certos vrimes, durante a sessão, q 
-palo tempo da ida volta. Segundo um sabio. ẹ 
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0, orelo que não importa . 
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1 e f . 
commentador . se. entende. commummenta, pois 


` que sg não marça témpo para a ida e'a volta 


que o privilegio. começa." logo depois da sleição. 
" Segundo o que expõe um commendador data- 
gislação. ingloza, os membros do parlámento. gozão 
o privilégio de não serem presos durante a 
dogislatura ; e, . quanto a: materias. civis, um 
membro do: parlamento não póde Ser preso qua- ' 
ronta dias antes de aberto o parlamento, nem 
uargnta dias depois de. fechado.’ Pels carta 
franceza. do 1880 nenhum -membro das camaras 
podia ser preso. durante a sessão ; quanto porém, 
or:causas civis, à execução corporal ou sequestro 
e: sua pessoa, elle gozava dó privilegio de'não 
poder ser preso seis semanas antes de so abrir 
a Sessão, nem seis semanas depois de fechada ; 
quanto à prisão por facto criminal, os membros 
a camara não podião ser presos durante a sessão, 
Já vô. pois. V. - Ex., a variedade que" ha nas 
disposições constitucionass das tres tações. prin- 
cipaes em materias de governo. constitucional. 
Consultando a constituição francsza de Novembro 
de. 1848, ahi encontro. que..os representantes do 
povo não podem ser presos. nem `- processados 
senão .com permissão da assembléa. Explicando 
esta disposição, disse um dos membros da com- . 
missão que organisára o. projecto da constituição, 
o illustra jurisconsulto Dupin, que um projacto 
se organisava regulando a maneira por que os 
representantes devião sər perseguidos criminal- 
mento, a que neste projecto ae daria à materia o 
desenvolvimento qua não podia comportar a dispo- 
eição constitucional. Da mesma fórma que pensava 
aguelle jurisconsulto poderemos nós opinar. A 
constituição entabelecen o privilegio de não poder 
sur preso é processado o deputado. sem sonsanti» 
mento dá sua camara; a uma lei-ordinaria cabe. 
desenvolver esse artigo, 8 estabelecer a maneira 
pot que oà deputados .deyam ser processádos e 
acusados; nós não temos lei que regule a marcha 
do processo; é preciso desenvolver a disposição 
constitucional; mas, einquanto não temos uma 
lei que regule a materia, entendo quo devemos 
applicar todo o "nosso espirito a. bem Interpretar 
a disposição conetitugional a que se roforo a 
questia. Te od R . 
Senhoros, nesta matoria entendo qua não- de- 
vemos sómente procurar qual pôde ser a razão, 
quaiquer que possa dar, para que o deputado 
gose da immunidade iogo que é elelto, porque se 
-00 & imponis abuso pelos quass. pudosse o 
deputado ficar privado de assistir à verifionção 
dos poderes, uma igual. razão poderia subsletir 
para que. não fosse permiítido fazer processos 
contra aquelles qus pudessem ser eleitos deputados * 
nas proximidades da oleigão, porque, pot processos 
injustos, am cidadão poderia ser inhibido de Ber 
seleto membro da representação nacionai, Se que- 


* remos resolver a questão por meio de considerações 


gorasa devemos dır ums latitude immensa no 
privilegio. A. oonstituigãő estabelecen o privilegio 

o deputado não ser preso nem processado. sem 
consentimanto da camara ; este privilegio é sujeito 
-a malor- ou menor desenvolvimento : ha aqui ums 
quastão de detalhe que podia não ser consideradas 
pela constituição: tornando-so mais óu menos lato 
este privileglo em nada se altera a sua natureza. 
Sobra a materia julgo que devemos recórrer nos 
principios, do hermenêutica, que mais proxima- 
mente se applicão à questão, Um desses principios 
á que nunca se entendem “os privilegios' de um 
modo amplo, mas Sim de um modo restricto; 
tratando de interpretar a. constituição. a respeito 
do privilegio que estabelece, nós a devamos atten- 
er no sentido mais restrioto. Outra regra da 
hermeneutica que ge applica ao caso, é que a 


.. materia de competencia so deve sempre resolver 


ela letra restrictamento da lei; s6 sa quizeaso 

ecidir, questões de competencia por deducções ə 

principios gerass, “apparecerião ' constantes: con» 
y ata’ 


.Tecorret á' fon 


1 


* camara do deputado: eleito ? 


' tendo mesmo, Sr. presidente, que não póde haver 
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flictos e questões insoluveis entra os. diversos . 
corpos 4 quem pudesse caber ums attribuição, 
Como; senão à vista da lei; poderia P~ samara 
dos deputados dizer a um juiz de. direitc—úão 
podeis prander, não podeis processar um membro: 
esta camara? Como restringir a samara dos 
deputados a competencia de um juiz por próúder 
où proceder contra os cidadãos criminosos, sem 
tg donde todas os poderes deduzeii, 
a sua competencia, e dónde a camara deduz tam- 
bem a sua? Abriréi a constitiição, e verei só òS 
arta. 27 e 28 estabelecem que o deputado goze 
do privilegio de que se trata mesmo antes de ser 
proclamado tal. Diz o art. 27. (Lê). , 

A constituição diz que o poder legislativo é 
confiado à assembléa geral, com saneção dò im- 
parador. A assemblés gerat compõe-se da camara 
los deputados e da dos senadores; pergunto eu: 
Um deputado simplesmente eleito faz parto de 
alguma das camaras da assumblês geral do paiz? 
(Apoindos.) Por certo que não. Diz mais o artigo 
(té): « Durante- a deputação. » |... 

Ora, se o deputado não entrou em exercicio, 
gə não 0 é .efivctivamente, póde-se dizer que dura 
a deputação, quando elta Não principiou? Ea- 


simultaneamente duas. deputações ; a constituição 
diz qu- o deputado goze deste privilegio durante, 
a deputação; deverá portanto referir-se à legis- 
latura existónte, e não à que vai começar. Não 
podia haver duas deputações, uma de deputados 
em exercicio, e outra em expectativa: a 
- Sr. presidenta, o'art; 28, que se segue áquelle 
cuja leitura acabei de fazer, ainda é bastante claro 
pars s questão ; niz este artigo. Lê.) .. . 

Tanto o art: 27 como o art. 28 tratão do oon- 
sentimento das respectivas camaras; eu desejára 
que .os-honrados membros que .combatem nesta 
parte o prrecar,. dissessem qual é a respectiva 
ão ha no paiz dous 
corpos legislativos ; o consentimento deve ser dado 

ula camara respectiva ; não sei quem .o dará. 
tu poiados. Na hypothese que vigorava antos da 
ultima iel eleitoral, em que os membros da camara 
arão eleitca no terceiro anno: da legislatura, um. 
a envolvido 'em' um. procetso, ficaria ag9m` 
moifrer uma acousação nt’ que a Sua câmara sa 
rounisao ?. Parece-ma into um absurdo. O art. 28 
conclua assim. (td): « E o membro ser ou nio 
auspenaó do exerololo dãa suas: funoções, » E 
“muito olaro, por esta ennolusão, que se trata não 
de deputados eleitos, maa efectivos. 

Sr, jirôaidente, "alinda quando este artigo nos 
ofterocesss alguma cbscuridado, um artigo ha 
bustanto olaro" para resolver a questão, porquo 
ainda ha uma regra de hernoneutigu qu aprendi 

us diz que quando uma dis onlo o de let 4 
oisra, é por olla que so dava interprotar a diapo. 
alọño obscura, Diz o art. 47, 8 1º (ld « E' da 
attribulção exclusiva do ashudo' conhacer dos 
dellutos. dos deputados durante o pertodo dg 
legislatura, » 

E oliro, portanto, & vista dó artigo, que o 
privilegio “sómente tem lugar duranta o periado 

a legislatura; creio que não se póde tornar 
desgonuexo o- privileglo de não sor presó e pro- 
sessado sem consentimento -da camara, do de ser 
julgado pelo senado. Portanto a constituição cla- 
ramente demonatra que a intênção do legislador 
não era senic que o deputado góxnsse do privi- 
legio durante a legislatura. Se cs artigos ante- 
rores contôm alguma cousa de obscuro, devem: 
lles ser estendidos pela disposição clara deste 
artigo. . E MAES Ri 
` Senhores, tem-sê dito que nada importa o 


reconhecimento do deputado pela sua respectiva 


camara, que basta que o deputado tenha recebido 

o mandato, Eu entendo que é preciso que este , 
direito sə turne manifesto; a ue isto é certo em | 
referencia aos direitos em geral, ainda mais o deve . 


TOMO 1 


“tribunal de justiça. 


, Gownlasão, confesso a V, Ex. 
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sèt om rófóvenciá à um poder político ; não-basta 


que este poder exláta, é necessario, que exista 


reconhocido” . exige-se uma. córta inauguração, é 


o acto pelo qual os póderes dos . deputados. são 
maniféstâdos e ináugúrados, é aqualls pelo qual à 
camára verificà. os, poderes “de .gəus..membřog, ` 
declarando que-aquelles cidadãos não deputados 
da nação; não basta à eleição, é preciso quá o- 
membro eleito recoba uma certa inauguração, soja 
recônhecilo cómo tai á vista da nação, para poder 
góiar dos direitos quê compétem a. seu cargo. 


"Se nós attondermos å. natureza do privilegio, 


veremos que elle não é relativo & pesgoa, mas 
ao cargo, 'e que um cidadão não poderia gozar de 


um privilegio annêxo à um vargo quo alló não 


tom; Quassquer que sejão as razões em que sə 
funde o privilegio de que sa trata, créio que não 
nos compete mais do quê applicar as disposições 
constituciunaes. pará resolver a questão. f 
Sr. presidentea, eu poderia, ainda chamar em 
abono da minha opinião aquêlia que se aventou 


quando se tratava dos deputados que se achavão 


empregados pelo góveíno Bem licónça de camara, 

a saber: que o deputado emquanto não presta 
juramento, não goza dos diraftos que lhe com- 
petem:como tal; eu acho esta opinião um pouco 
exagerada; mas para aquelles que. adoptão o 
parecer ha- sua primeira parte, é sem objecção. 

enhores, além das razões que tenho ponderado, 
deduzidas da nossa lei fundamental, ainda um 
outro argumento ha que me parece forte, e vem 
& ser O precedente qe se allegou do supremo 

o eon en dequelles que 
entendem que um arosto. faça lel; mas entendo 
que se deve tributar todo o respeito a um araato 
proferido pelo primeiro tribuaal do estado, o qual 
não póie deixar de ser acatado sem incoherencia 
por aquelles senhores que não deixão de exaltar ca 
costumes da Inglaterra. Wu. creió que um aresto 
de um tribunal em tal posição meareoa todo o res- 
pelto em uma questão tão delicada, 

“Tendo dado periunotoriamente as razões por que 
voto pela primeira parte do parecer, cabe-me entrar 
no exame da segunda parte, expondo as razões por 
que adopto o voto em separado, e não a conclusão, 
nom as ratões, quer do voto. em. vi pi quer 
da maioria da comissão, Por maior que seja 
a attenção com que tenho lido o parecer da 
que não tenho 
podido domprohendor qual seja o voto contido na so» 
punda parta do parecer da coinmiasão : elia afferaoce 
uma tal amblgutdada que não pude, pela fraqueza 
da minha intelligancia, dorcobrir qual é a opinião 
da commistão. Logo no segundo período do pae 
rossr olla dis o saguinte (46) 1 « parecendo à 
commissão que não proceda semelhante pronuncia, 
nom deve, continuar o referido processo pela 
fòrma monna raguler por que fol feito, pasta 8 
oxpór a matorlu, è & fundamentar o seu pas 
reger, po > l 
Depola de fundamentar a sua opinião, -porque 
não péda proceder o procósso, conclus. por esta 
maneira (td): « O que tudo entóndido,... on- 
tende a comminsão que deva ser a certidão do 
processo remettida ao governo, “para qne.. este 
ordene ao juiz de-direito da comarca do. Serro 
que proseda regularmente contra a autoridade 
policial. » ; ] 


Pela leitura da primeira parto do parecer, parece 
us A commissão não quer. que 0 processo. con- 
tinúo ; mas pelo final, veja que a commissão quer 
que ella continúe, Dei toda a attenção ao discurso 
o honrado relator da commissão, para melhor 
poder conhecer qual era a sua opinião; mas 
confesso a V, Ex. que fiquei na mesma duvida. 
Não sei sa a commissão quer que. continús O 
procesat, ou se quer que não continú-, ae quer 
que se corrijão alguns defeitus o irregularidades, 
subsistindo O processu è a pronuncia, ou que 
esto so delte abaixo. (Apoiados:) Orando o hons 
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rado rélator da commissão; disse um. nobre 


* peló Rio de Janeiro (18): wO Sn. SarÃo | 
sipaan eo Podis dizer; continds o processo. pará. 


regulgrisar. » Respondia-lhe o honrado relator 
(ie) Ee E- o que tez a-commissão:; “ella diz: . vá 
o processo ao governo para ġ “Tometter ao juiz, 
“afim: de que este proceda regularmente. » 
= Em outro lugar manifestava o nobre' relator 
g opinião de que. o` processo não pôde continuar 
orque não 8 processo. regular. (Dé.) Não temos 
Pase. não temos «processo, cqmo ae- exprimio 
outro membro da commissão, O que se apresenta 
não é processo,’ não: merece este noine; é o 
mesmo 
são. (Lé.) Ra Pet e a 
"Portanto, pareciá que ò honrado relator enteúdia 
qus não é valido O- processo, e portanto deve 
ger declarado insubsistenta, mas que não podendo 
deixár de aer processado o Sr: deputado accusado, 
se -devôra mandar que se faça outro processo, 
orque esta Dão pôde subsistir. Não pude en: 
ender- bem- a commissão, porém penso que ella 
âsvia tomar im dos dous expedientes, ou que -o 
processo dontinús, ou não; é esta a incumbencia 
que lhe foi dada pela constituição. Purém, diz 
a commissão que o processo tem defeitos e 
irregularidades, e que com estas irrógularidades 
não póde continuar; más quaes são os defeitos 
ou irregularidades ? São faltas sanaveis ou não. 
Se o ado, emendem-n'as os. tribunses a quem 
compete o conhecimento da causa, porque os hon- 
rados membros sabem que lerogularidudos não 
annullão um processo; se são defeitos que trage 
a nullidade do processo, se pois o processo não 
mersce tal nome, sa não é processo, se tem defeitos 
taes que não pôde subsistir, O mais que a com- 
miesão poderá fazer é mandar que olle: continúo, 
e por ventura permittir outro, ae assim o entender. 
Se o processo tem defeitos insanaveis, deiteo a 
camara abaixo, e declare livre à justia geguir o 
seu curso; Ba o processo só tem, irregularidades; 


a camara mande que continùe, porque os defeitos, - 


as irregularidades, ou sarão sanados, ou o tri- 


bunel competente julgará, sem embargo disso, ` 


porque aútes do julgamento ae podem saner, ou 
mesmo prescindir de irregularidades. Eu entendo 
“Que o prócosso não contém as nuilidades que os 
nobres deputados dizem: portanto darei o meu 
voto para que não continde, attenta a falta de 
criminalidade do facto e do seoù autor: .não sei 
quaes são as irregularidades do processo, Quyi 
izer:que' o juis tot 
que tenka deoldido irregularmente; a tanto, que 
vejo que no jury se lanção sentenças condem-» 
natorias'no mesmo momento em que o jury 
rofete a'sua decisão. Em orima de responsabi- 
idade nenhuma disposição prasoreve gue o julg 
tenha de demorar o processo; quanto á Bentençã 
final, o. regulamento prescreve ao juig que madite 
bastante, mas quanto à pronuncia, nada diz, Orelo 
ue uma das irregularidades allegadas, ou nullle 
adeg, é à falta do certas diligenciaa, à falta da 
interrogatorio $ pareos que a commissão sa refare 
aos arta. 80 e 143 do codigo do progesso oriminal. 
Ora, quanto ão interrogutorio, és membros da 


commissão .confossão que o accusado não estava. 


no lugar, e por consequencia não podia ser ouvido: 
não havia-aqui'a fazer inquirição de testemunhas, 
não" sei que o processo. posse receber mais 
esclarecimentos do qua ë 
muito simples, e consta dos autos; não ha, mais 
nada a dnquirir, e de eu, fosso julgador julgaria & 
vista do provesso; © ` ID Rn i 
O facto, tai qual está, não é negado` pelo rêo ; o 
que se trata de indagar é a moralidade do facto ; 
e para qua testemunhas em um processo feito a 
" um Juiz; por ter julgado contra-lei expressa, ou 
por ter infringido aa; regras do processo. 
“(Ha um aparte.) ` aa A 
Ogmo bem lembra o nobre deputado por, Pors 


que dizia o Honrado relator dá commis- ` 


- remeltido: pelo juiz de direito do ) 
“da prisão tambem consta,- e as razões porque o 


-se multiplição, todos. o8 dias; 


“da cidada Diamantina 


"pertencanta á comarca 


“precipitado ; não se segue dahi. 


“da Diamantina, ds certo. que 
s que tem;'o facto é. 
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nambuco, é-claro; pelo art. 159 do godigo „orint 
nal, combinada como art. 79, que não são dê 
necessidade testómunhas nestes prócessos | Não é 


* possivel em. todos. cs. processos de - responsabi- 
ldade exigir proya: testemunhal. Sei. que. um. 


P, 


tribunal do imperio aliás. muito Fespeitavel, tem 
decidido neste. sentido ;: mas parece ‘isto antés 
um .protexto para annullar” processos “do que 
razão séria. Segundo 8 pratica"que' tenhó do 
fôro criminal, durante o exercicio de promotor 
publico, nunca vi exigir. se testemunhas èin pro- 
cegsus de responsabilidade. Portanto, na . minba 
opinião, o. processo não tem irregularidades, não 


tem tambem faltãs, porque a prova -é sufficiente ; 


A questão é se 0 facto é ou não criminoso. —— >- 

À commissão quizera que o juiz de direito jun- 
tasse 'eago principio de processo contra o preso, 
mas não sei para que, porque realmente o tempo 
em' que o réo-fvi preso consta do processo que hi 
erro ;. o motivo 


processo se demorou tanto tempo consta -da 
resposta dada no processo do Rabeas-corpus, 
pelo nbbre deputado que foi objagto do process 

e respônsabilidade ; não ha portanto necessidade 
de mais nrovas a esse réspeito, porque-não ha 
facto nenhum que seja duvidoso. ~ É 

Sanhores, eu. dizia que teria de votar pela 
conclusão do voto em separado, posto que não 
partilhasse a sua. doutrina, e vou der &, razão 
em que ma fundo para assim proceder, 

A” questão, Sr. presidente, cifra-se toda na 
criminalidade do facto e: ng moralidade de seu 
autor. ‘Qual foi. o facto? Como sé vê do processo 
cuja cópia: fot submettida a esta camara, o facto 
que deu lugar ão mesmo processo foi.a dutaneao 

or mais deanno e meio, e sem-culpa. forihada, 

e um individuo accusado de homicidio. Sr. 
presidonto, não é novo no nosso peiz um. facto 
dessa natureza; polo contrario, infelizmente -elles 
porgue em um 


paiz tão extenso é mui dificil recolhor provaz,. 


:6 por iaso às vezes é de necessidade que os pro- 
- cessos kenhão demora maist do que a que & lol: 


quizera. No caso de. qua se trata, o tão indi- 
pitada do crime de morte, parpmrado a oito leguas 
| ol preso am lugar do 
município dọ Grão Mogol, muito distante, é 
a Minas Novas; ' e sã 
tando um anno-sem proodmo na oadêa diass 
cidada, foi depois remettido: para a da Diamantina; 
por consequencia já vê V, Ex, as: dificuldades 
que tiverão lugar para que «e fizoso o processo, 
iMouldadea que por ninguem forão promovidas: 
ora, se o crime foi perpetrado em lugar distante 
do povoado, se à prisão se èfióituou em outra 
Comarca, do n proso esteve á disposição de 
diversas: autoridades, o s9. o accusada, somo 
diang om aua resposta e ninguom contestou, foz 
diligoncias para que o processo se ultimasso, 0 
que não sa effultucu porque não pôde ter as teste- 
munhas precisas, já ss vô que no rasto não 
arinta oriminalidade. Não ba ninguem que tenha 
um pouso do pratloa do nosau.tóro criminal que 
não conheça qua em grande. numero dos casos a 
formação da culpa tem lugar em prazo maior do 
que aquelle em que a lei determinada so faça: 
s9 por este-motivo se tivesse de punir o ex-delegado 
iame ; em. poucas seriäo, 
as autoridades que não devesaeta ser. castigadas 
pelo mesmo motivo. a 
` Agora, Sr. presidente, se attondermos å mora- 
lidado do Selegado que faz objecto do processo 
de responsabilidade de que seg trata, me parque 
que. não pôde ter lugar um jmgamento desfavo- 
ravel. Tem sido questão como se deva apreciar 
a moralidade do julgador que não. cumpre v. geu 
dever; não se, podendo, allegar, como justificação, 
ignorancia de direito, .enteudem muitos que. o 
Julgador due infringe, o. geu. dever é. cximigosa 
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-albida mesmo que se dê lgaoráricia a tfóspeito do 
facto; sobre quê: elle julga; mas, St. presidente, 
- nãóha tribunal algum que não tenha lavado em” 
conta a ignorancia. Ora, esta” razão procéde de 
“um inodo. especial neste caso. Não sendo o nobre 
deputado delegado. de policia juriaperito, o exer- 
“cendo Ao mesmo tempo o cargo de juiz municipal 
devia - achar-fe embaraçado na: expedição das 
causas, o no exacto e pontual comprimento. de 
- tantas obrigações, Além disto, Sr. presidente, 
'ge dão ontras razões: do processo resuita que o 
nobre députado fez toda à diligencia para concluir 
esse outro, processo, © O juiz que faz diligência 
por chamar testemunhas, não pôda «sr accusado 
à ópprimir a liberdade do individuo. Demais, 
em meu voto pondero quê o nobre delegado da 
Diamantina não era aquella mesmo que imba 
reo © réó. Pondero finsimente que no proca- 
Artnento do nobre deputado accusado só dá mais 
zelo da justiça e escrupulo do. que falta de 
cumprimento dos seus deverês: V. Ex. sabô 
. quanto é dificil a uma autoridade subalterna, de 
. policia abrir as pod aum individuo que é accu- 
gado do um grande crime, ainda que o seu processo 
bão possa concluir-se immediatamento; neste caso, 
senhores, é mais prudente que a autoridade subar- 
tarna cometta-se ao juizo da autoridade superior, é 
nem por isso fica o ráo sem recurso, tom o recurso 
do hadeas-corvus, e por este modo a autoridada 
superior decidirá da surte do preso, e sendo O 
seu acto confirmado pela relação, a opinião se 
calar nos clamores que Jlevantarla contra a 
autoridade despida de Igual prestigio. Penso pois 
quê não póde dar-se criminalidade no delegado 
“da Diamantina para sor arrastado à barra de um 
tribunal, o autos no seu procedimento descobre-se 
- emorupulo q zelo da justiça, 
Sr. presidenta, pareco-se ter dado sufficiente- 
- temente a razão do meu voto, a mostrado porque 
não posso concordar com a ultima conclusão do, 
- parecer da comissão que quer que o processo 
em lugar ds ir para o Senado, seja remetiido ao 
juis de direito. No codigo do prosenso crimina lelo 
o art. 170, que dis. (L$.) Portanto, 8o o prooesto 
dave continuar, deve aer remetido para o senado, 
porque, as 'deleitos tiver; o. senado. tratará de 
azar sonal-os; é O progesso tem nullidades, 
nós não podamos mandar sanar cgoas nullidades, 
$ preciso que o processo vá abaixe, o então se 
fará um processo novo, O art, 170 diz que o 
sonudo uoates' casos protederá na fôrma da lel 
de 13 de Outubro de 1997, que trata dos orimes 
de rasponsabilidade dos ministros de estado. 
Ora; so quistssemos applicar essa lei em todo O 
seu rigor, era a camara que devêra instruir O 
processo, porque, nesses casos de acousação dos 
miniatros, A Oamara representa o papel de ac- 
cusadora é de tribunal de pronuncir; mas em 
nenhum dos artigos da constituição velo que teto 
mom pis a osta omara; diz o art. 37 que nenhuma 
.prisão pôde ter lugar em nonhum membra dosta 
casa, salvo em fagrante dejato na capital, sem 
que a camara ordeno; o O art. 28, que nenhum 
processo continuará Gem que & camara consiata ; 
mas em nenhum artigo.da constituição vejo que 
a camara deva ser um tribunal judiciario. . - 
Senhores, tem-se dito que isto não é um 
julgamento politico. . Eu uão entendo o. que os 
“nobres deputados comprehendem por julgamento 
pulitico; qualquer que Beja à docisão que tenha 
a camara de gar, elle de deverá decidir pelós 
princípios de justiça e equidado, 6 só o poder 
Judiciario pòde. guiar-se por estes principios; em 
nenhum caso haverá o que se chima julgamento 
politico. Debalde se compare a- faculdade dada 
A camara elos arta. 27 6 28 à que tinha o jury, 
de acousação, jury que não existia ao tempo em 
que foi faita a constituição comb não existe 
actualmento.., A constituição, diz .que-À . aamara 
pertence ordenar que O procegso continúe ou 


juiz competênto, E tudo isto prova: 


ELA 


não, que o. fndiciado sójá du não próió. Em 


nenhum artigo encontro que a ella pertença inter- 


venção e conhecimento do processo (apotados); ` 
trata-se de dar ou negar o consentimento para 
a prisão ou continuação do processo dá um dépu- 
tado. (Apoiados.) Esta funição da camara não 
tem equivalente no processo commum, nem. nog 
tribunaes; e á vista dos princípios de justiça e 
equidade, segundo ds quaes discorri, 8 consa- 
gradoa na nossa legislação, entendo que o protesso 
lo Sr. deputado Paula Fonseca não déve con- 
tinuar. (Muito bem!) 


O Sn: Souza Franco: —Pégo à palavia pòla 
ordem. ú 
< O Sa. PresiDENTE:—Tom a palavra. : 

Osr. Souza Franco: -= Sr. presidente, 
impressionado como estou. polos factos que se 
vão succadóndo no recinto desta camara, V. 
Ex. ms ha. de: desculpar que, interrompendo a 
discussão, podiase a palavra pela ordem para 
rogar a V. Es. me informe sobre o que mis acabão 
de referir, . 

Até agora, Sr. presidenta, a policia da cainara 
competia á mesma camara, e a esto respeito 
são mui expressos. os artigos do regimento. 
(Apoiados.; Diz o art. 201 (l8): « Todos os cida- 
dãos e estrangeiros tôm dirsito de assistir. ás 
sessões, comtanto que vão desarmados e guardem 
o maior silencio, sem dar o mais pequeno sigaal 
de applauso ou de reprovação do que se passar. 
na camara, Ae ; 

« Act. 202. Os espectadores que porturbarem a 


| sessão se furdo sahir immediatamenta das gale- 


rias, ©, se o Ga80 assim .o pedir, ter-so:lia com 
eilas à domonatração que a camara juigar oon- 
veniente. na ! 

« Art, 203. Quando a. inquistação | do: publico 
ou dos deputados não puder sobiblr-se , pelas ` 
admoestaçõeg do presidente, poderá este levantar 
Q sessão, » i 

Finaimaente o att, 205 maada prender na camara 
& qualquer que nos sens paços commetta algum 
excesso ou orime,`e em .24 horas. entregar ao 
que ‘a policia 

ado a auto 


da casa é Incumbida-á camara, 6 vo 
ridadas de fòra.. `- Aa Lae SAM UN 

Será por ordem de Y. Ex, que cidadãos 
são presos no recinto da camara, sem que tenhão 
“dado causa para leto? fe nãu à por ordem: de 
V, Ex., deixará V. Ex. que sesim se menos- 

rego a camara “dos: Srs, deputados, preniden- 

o.s aqui cidadãos cujos: oxcoseos ou. deltetos 
são neste qago do conhecimento do collega? Não 
se póde rebaixar a camara. dog Sra. deputados à 
mais do que quando, dando-lhe .o regimento 
direito de. fazer a policia da casa, em seu recinto 
so vôm fazer prisões, € por excessos que se 
dizem aqui commettldos | Eu invoco o testemunho 
dos Sre. depntados para que me dígão ae algum 
facto se dou hoja ha-sessão que pudesso dar 
1 aço a qualquer demonsixação severa contra as 
ga arise, e ` , 


O SR, RocuHa:—Está fôra da ordem; e soklo, 
peço a palavra contra, és SR RS A e 

O Sa. Panswanta: — O nobre deputado está 
fôra da ordem; só póde fallar em relação á 
materia que ge discutia, Ea Ea 

O Sa. Sovzi Frango: — 86 o nobra deputádo 
pôde ashar-me fóra da ordem, elle que veria do 
boa vontade prenderem-so membros da casa dénteo 
mesmo do salão. Estou perguntando a YV. Ex. 
se é certo que no: Fosinto da camara alguem: foi 
preso por procsdimento que tivesse nas gaterids, 
ə ng fot por ordem de V. Ex. i 

O Sa. Peesmenta: — Não imo consta cousa 
alguma e. se 0, nobre .depulado quer faller a 


esta respeito, devo seguir os Cannes competentes. 


_ Ga opposição): — Levantemo-nos,..já que assim 
&e quer. - a 


de lenha? . 


`- Brs, Pass Barreto, Carnsiro da Cunha, Figueira 


` 


48. 


O Sa. APRIGIO: — 


“disturso que produzio quaesquer demonstrações ? 


pata apredentar um requerimento"om que pédirei, 
informiições sobre duas prisões que se fizərão na- 
casa, 8 por ordam de-quem. =: - 


O Sr. PRESENTS: — Os senhores que apoião. 
a urgencia, queirão levantar-so, css 


ALGUMAS Vozes:—As urgencias não têm apoia‘ 


monto. 


discussão. o . . 
- O SR. Souza Franco (aos seus companheiros 


A urgencia å apoiada.. A L E la 

O Sr. -Arnao (d minoria)i—Os senhores moB- 
mos é que - promovem 'essas provocações. 

O Sn. Souza Franco (com energia): — Os ge- 
nhores, é que provucão com. o seu procedimento, 
a desapprovação que lhes mostre todoo publico, 
todo o paiz. | ac RR 

O Sr. AprIgio:—Pensão que estamos nas achas 
de lenha do seu tempo?... Engauão-se. 

O Sn. Dras DE CARVALHO: ACASO. Seria O meu 


Julgo que nelle nada houve que à isco pudesse 
dar lugsr: então para que essa gracinha de acha 


O SR. PresypentE:=-Sou informado pelo Sr, ge- 
oretario que não ha numero para se.votár: por- 
tanto, vai-se. proceder à chamada. ne 

Verifica-se 
Sr. Ferreira do Aguiar, e-sem .ella, os Sra. Do: 
mingos Graça, Fernandes Vieira, Magalhães Gas-. 
tro pa e Silva. Sobrinho, D. José, Pacheco 
8 Bello. ' Erê f e 


O Sa. PRESIDENTE dá a ordem do dia levanta 
a sessão pólis duas horas da tarde. Ed 


e 


. EDS 
-  Bessão em 28 de Malo - 


FRRIIDENCIA DO BR. HENRIQUES DR REZENDE, 
VIORPREBIDENTE : 


Buuuario.—lxpedlente,— Pareceres de commisso. 

~ ePrisão de dous espectadores das galerias, De: 
claração do ei bed dente = Rejeição da urgencia 
do Sr. Souza 
Sr, Patsla Fonseca, — Emprestimos ds 1828 a 
182%. —Oompetencia de eleitores para eleição de 
senador, Discurso do Sr. Sousa Franco.— Revo. 
gação de uma lei de Pernambuco. Discursos dos 


de Melio, Moraes Sarmento, Wanderley, Na- 
buco, Vianna, Joaguim Vilslla, Azambuja, 
Maciel Monteiro, Pereira da Silva, Souza 
Franco; Rucha, Paula Baptista e D, Manoel, : 


. A'a 11 horas da manhã, régoldos us Sra, de- 
putados em numero: legal, abre-se a dessão, lô-ga- 
;º approva-se a-acta da antecsdente . o 


g “EXPRDIENTO D : 


-- Offcio do Sr. ministro: do imperio, remettendo . 


a representação da camara municipal da villa 
de Morretes, da quinta comarca da provincia de 
.8: Paulo, em que a mesma camara pede a 
eeperisoo Aaguolia comarca «da, dita província, é 
sua elevação à categoria de provincia, em con- 
sequencia da sua posição geographica, vastidão 
E ea do seu sólo. --A' commissão de esta- 
etica, - ENEA Es RE Da 
Outro do Sr. ministro da guerra, participando 


1 


2d 


| intoirada. - 


De certo, pois que não ha | 


que se-retirárão, ‘com “cansa o 


ranço. -— Processo instaurado ao | 
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“40 Sr. Souza Frando:—Pols bem ! Poço urgencia | 


qué -8. M.: o: Imperador, por, dóoreto de 19 do: 
corrente .mez, o... encarregára:- interinamente do. 


expediente da rapartição da marinha, por achar-se . 
“impossibilitado pur molestia o respectivo ministro, 


o conselheiro Manoel Vieira Tosta. —Fica a camara 


j x pi è ER to a aa t E. 
- Outro do Sr. secretario do"sénado, participando 
ue, por olficio do ministro e secretario de estado 
os negocios do imperio, constou ao senado que 
. M. o Imperador. -sancólonára as resoluções 
approvando o contracto celebrado com a sociedade 
colonisadora estabelecida na cidade de Hamburgo, 
para a fundação. de úma: colonia agricola na, 
provincia 'dé Santa: Catharina, em terras perten- 
contas ao dote da seranissima princeza a Sra. . 
‘D. Francisca; 6 as pensões concedidas a D. Hen- 
riqueia do Gorqueira Lima; a D. Marianna de 
Paiwr Véiga o suas filhas; a Saturnino de Souza 
e Oliveira, Aureliano de Souza e: Oliveira e 
Antonio de Souza e Oliveira: a D.. Alexandrina 
Gomes de Menszes; a D, Francisca. dos Reis 
“Campello; a Isabel Fra sisca de. Oliveira o An- 
tonia “da Conceição de Aibuquerque: Bello ;. 6 
concedêndo privilegio exclusivo por dez annos 
-a Diogo Kenny para estabelecer no porto do Rio 
de Janeiro um dique secõo fluctuante ; e a Gui- 
lherme Suckow, para estabelecer nesta cidade 
os, vohiculos denoniinados — cabs flum inenses.— 
Fica a camara inteiráda. i 

Remette sa à commissão. de. justiça oivil & 
Fepresantação dá camaras muniolpyl da cidade de 
Sorocaba, pedindo ser alliviada de . pagar meias 
custas dos processos. em que -decahir a jusliça. 
« E. approvada a redacção da. lei que fixa: a 
despeza 6 orça a receita. para o auno flnancelro 
de 1850 a 1851. onda a e E 


PAREOERES DE COMMISSÕES ` 


Lê-ge o seguinte pareser: ` `. i i 
. -a Pelo art. 27 da lei dê 20 de Outubro de-1898, 
n. G0, detorminou-so que o governo pagasse á 
provincia do Rio de Janeiro o saido que se lhe 
- Bativesse devendo, para completar a quantia de . 
430:8609 conslgnadk para a despesa da mesma 
- provincia relativa gos-annos financeiros de 1384 
a 1885, e de 1895-1888 no lei de Y de Outubro 
de 1834: e bem assim que o referido pagamento 
fosse falto de uma.só ver, ou em prestações 
mensaes, não sendo estas menores do. 6:000, 
a crodito votado para o anno Ananosiro de 
838 — 1839, = E as A 

a Peio urt, 28 da mosma lei determinou-da mais 
«que se prgassem igaalmente, à provincia de Minns 
eraos 0s, saldos que tivesse deixado de receber 
pará se preencherem as quantias sonsignadas á 
mesma provincia para construcção de prisões, 
e outras obras publicas, em diversas lai de or-. 
ganenio, Inolusivameste a de 3- de" Outubro de 


« E fimalments, como era-de ssporar, no art. 29 
disse a lei qua as disposições dos dvua artigos ' 
procedentes fossem sapplicaveis às mais provin- 
“cias do imperio, ás quaes o governo mandaria 
satisfazer tambom os saldos que tivessem deixado 
de receber por gommas consignadas para as suas 
despésas:. re EO ia Er TENDE DC, 

«Diversas reclamações. isubirão à presença do 

overno pura - que -cumprisse: as - disposições re- 
eridas; mas este. nunca as altendeu: com O 
fundamento. muito Bolido de que, comquanto 
estivesse: autorisada tal -despeza “na lat citadas 
nunca forão, decretados: pelô corpo" leglalátivo o, 


| fundus* necessarios para o pagamento dellá, os.. 


quaes devem:importar em avultadissinia somina. 
~ a A assombiéa provincial dó Minas não podando 
obter 'do thesouro o pagainento dos. saldos, a que 
ne julga com direito, dirigio a esta camara uma 
represontação no auno de 1810, ns qual não só sé 
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queixa da resistencia que encontrou no thesouro 
no cumprimento: daquella lei, como pede qua se 
fação efieotivas as suas disposições, decretandu-se 
para. esse flin os meios necessarios, 

, © À conimissão de fazénda, a cujo conhecimento 
é examo foi commettido este. negocio, entende 
que não se deve attender a gemelhaúto pretenção, 
porque seria injustificavel que o corpo. lagislativo 
em qualquer ópoca, e ainda -máis nas circuin- 
gtancias- actuaes do paiz, onerasse. ainda mais q 
estalo autorisando o. góverno para emittir talvaz 
duas ou tres mil apolices, uhico recurso que 
existo para cumprir as disposições de uma lei 
mal pensada, e que está em npposição com. os 
principios mais comesiuhos da legislação fluan- 
ceira, Segundo os quaes os creditos abertos ao 


governo. pelas leis do orçamento, que não sãó 


“empregados nos serviços, para que forão destinados 
dentro de 1% mezes da duração de taas leis, fivão 
‘ipso facto anoullados, como ge não tivessem sido 
decretados y não sendo mais licito orlenar e nem 
fazer serviço algum mais por conta delles além 
de tal: prazo: o que está claramente estabelecido 
no decreto de 20 de Fevereiro de 1810, que sendo 
hoje lei' do estado, parece até que- revogou os 
artigos da lei citada. Es 

u Podendo poróm ser isso materia controveras, 
e entender-se que as pruvincias lêm diruit» qe 
continu a exigir o pagamento de taes saldos, 
emquanto não forem expressamente rovugidos 
aquelles artigos, e convindo pôr um termo a 
gemelhanta pretenção, que não tem só a provincia 
de. Minas, mas: tambem autras, entende a com- 
missão qua se deve ndoptar a seguiute resolução, 
a qual vffsreco como artigo additivo para a 
Jei do orçamento que tem de fazer-se.na presente 
sessão: ` - ` ; 

«-A assembléa: garai-lagielativa decreta : 

d Ari... São revogados 08. arts. 27, 2S a 29 
da lei n. 60 de 20 de Outubro de 1888. 
- «u Paço da camara dus deputados, em 22 de 
Malo de 1850. = J. F. Vianna. = JF, J. Pas 
checo > ' i 

O Sr. Pauna CANDIDO (Lo secretario): = Materias 
identicas tòin sido guardadas na mesa para serem 
offerecidas na cogasião compaternto, porque tass 
proposições são vffsrecidas como emendas á lal 

o vrgamento: s9 portanio 8 camara julgar isto 
conveniente, floará asta resolução sobra a mesa, 
para sor apresentada quando Se discutir à lat do 
oxçamonto. 


O 8n. Vianna (pela ordem) :— À commissão, 


de fazenda afferecsu a. resolução: como artigo 
additivo à lei do orgamunto que ss tem de 
diesutiv, lnprimindo-so : no emianto o parecer 
no journal da caga para conhovimento dos Bra, 
Pa Julgo nar lato O que se costuma pra- 
car. 

Fica sobre a miasa, para so disautir quando se 
tratar da lol do orçamento, 

vulga-se objanto de deliberação, e val a im- 
primir, o parecer da coonmisaão de marinha e 
uerra convertando em projecto de lei à propista 
o governo que fixa as frque navass aullvas para 
o anno financeiro de 1991. 1859, “a > 

Fica adiado por pediróm a palavra ós Srs, Joa- 
quim Villela e Nabuco, o parecer da mésma 
commissão ' de marinha a gurtra, indefsrindo a 
pretenção do tenente reformado Jvão de Siqueira 
Campello; que pede voltar para a la classe do 
exsroito, allegando achar-se hoje restabelecido dos 


padecimentos que soffria quando foi reformado,. 


8 haver sempre bem servido em alguns dos corpos 
do exercito, e ultimamente na provincia de 
Pernambuco, l l à 
Fica igualmente adiado, por pedir a palavra o 
Sr. Mendes de Almeida, outro ‘parecer da referida 
commissão, resolvendo que não póde ter lugar 
O que" requer o tenente reformado Francisco de 


~- milit wes, “em 
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Paula Nogueira de Maito e Gama, que pretendo 
entrar paraa 1º classe 'do exsrcito. B 
» Entrão em discussão,. por sus ordem,: e são 
apprivados sem debate, OS seguintes pareceres : ~“ 

«Os empregados do arsenal de guerra desta 
tórts pedem augmento de ordenado, allogando -~ 
teram sidó menos aqiinhoados qus os empregados 
“de outras muitas repartições do ministsrio da 
guerra, que tém sofrido reformas, quaado olleg 
ainda percebem os mesmos ordenados do tenpo 
em qua fui croada a repartição em “que servem 
-8 poryue o conhecimento de semelhante pretenção 
pertence Á 3a commissão do orgamanto, é à come. 
tinissão de marinha e guerra de parecer que o 
Tequsrimenty dos supplicantes seja remettido á 
Fotóntda cormmisado. e 

« Paço da camara dos deputados, 23 de: Maio 
da 1850. 4, Nunes de Aguiar. —J., J. de Lima 
e Silva Sobrinho, — Sebastião do Rego. » : 
4 O major do imperial corpo - de engenheiros, 
Antonin José de Araujo, encarregido de fiscalisar 


-08 trabalhos da víficina lithographica aunexa ao 


archivo militar, pede qua sa lha abone os venti- 
mentos do commissão activa. ` 

« Não pidondo o supplicante sor considerade” 
archivista vu: desenhador do archivo militar., 
segundo p regimento mandadi dxecutar por de- 
creto de 7 de Abril de 1303, e competindo 
. portanto ao govstno classificar a natureza da 
Comissão em que se acha esto official, é a com- 
missão de marinha a guerra dê parecer. quo o 
requerimento do supplicantê seja devolvido ao 
governo para ser deferido coino julgar de justiça. 

& Pigu da camara dus deputados, 92 de Maio 
dé 18 0— A. Nunes de Aguiar. =J. J. de Lima 
e Silva e Sobrinho, — Sebastião do Rego.» x 


« O tenente róformado Manoal Ferreira da Gasta 
Sera, pede entinr para- a-la cu 28 olassa do. 
exsrcito, allegando ter aldo ultimamente inspecció- 
nado, e acbarse nas ciroumetancias do continuar 
A servir; f 

« O supplicante fol reformado en) 3 da Dezem- 
bro- de 1839, nus termos da lei n., 4L de 20 de 
Batembro de 1838, pnr ter sido julgado incapaz 
do serviço, tornando-se assim evidente qua nə- 
vhuma. injustiça - suffreu o eupplicante quando 
foi reformado, e portanto é a -gommissão de 
marinha s guerra da parecar que se indefra sua 
pretenção. =! . 

x Pago da camara dos deputados, 23 de- Malo 
de 1890. -4; Nunes de Agutar.—J; J. de Lima 
8 Silva Sobrinho, —Sebasttdo ds Rego. v 


« À commissio da marinha 6 guerra requer que: 
Se peça a» gurerho à consulta mandada prossder 
por portaria de 27:de Outubro de 1838, ácarca 
da pretenção de Emilio Luig Mallet, que sendo - 
capitio do exerolto fôra demittido por estrangeiro, 
em virtudo-da cárta da lal de 34 de Outubro de 
1810, para que então possa molhar interpôr seu 
pareser a semelhante respeito, Í 

« Pago dèa camara dos doputados, 23 da Maio de 
IB5O. =. Nunes de Agular «J.J, de Lima é 
Siva Sobrinho. --Ssbustido do Rigo, n . 

« Jusá Loaltu da Souza Bastys, osóriptuúrario da 
escola. militar, pode o evldo da graluação de 
tenente que lhe confere o aniprego èm que- se 
acha, alôm dos vencimentos que percebe. 

«a A commissão de marinha e gaerra entende 
que não póde tör lugar a pretenção do aupplicante, 
não só porque já percebe o nrdenido de 7208, 
além da gratifibação ensusal de 104 mundada abonar 
pelo miuisterio da guerra, como porque existem 
outros muitus empregados, tanto .na repartição 
da guerra como na de marinha, com graduações 
identicas circumetancias ás do 
supplicante; e sendo corto que: taes, graduações 
ado. consideradas prramente honorifsas e inhg- 
.rontes aos empregos que occupão, dos quaes ` 
póresbem os respegtivos ordenados, é a mesma 


- governo para, que possão ser convenientemente 


—de .1846 


e Silva Sobrinho. —Sebastião do Rego. n- 


. decreto de 28 de Novembro da 1899. A commissão 
: Ge marinha e guerra ontende que, em regra geral, 
. O tempo do serviço prestado pelos ofiiciaes refor- 


- Lindoso, N 
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'&ommissão “de parecer que se indefira sua pra- 
z ão. .. a TORCE Te o 

o a da camara dos deputados, 22 de Maio 
"do 1850A. Nunes de Aguiar. =J. J. de Lima 


« O tenente da, 4a classe do exercito António . 
Josó de Mwura, pede que seus serviços prestados 
depois de reformados eejão attandidos para me- 
lhoramento de sua reforma, ou de' outra sorte - 


rêmuúnerado. — - é i ; 
« O supplicante padto e obteve sua reforma por 


-mados não dəva ser contado para melhoramento 
de- suas raformas, mas sim considerados pelo 


Temúnerados,-e portanto éde parecer que ss 
ladefira a sua pretenção, . $ 

« Paço da camarados deputados, 23 da Maio 
de 1850. —4. Nunes de Aguiar—J.:J. de Lima . 
e Silva Sobrinho.—Sebastião do Rego.» 


O Su. ApRISIo (pela ordem):—V. Ex. vai pôr 
aa ia o parecer que se tem discutido estes 
as? es 


O Sr. PaesipenTE:—Não, senhor: primeiro vai- 
so votar a urgencia, que não se votou bôntem 
por falta de'numero. aaa: 


'. O Br. Araigio:—BRem ; era por oocasião deasá 
outra discussão. que queria a palavra. ~ i 


O Sr. Miranda (para uma rectificação): — 
No Jornal da casa, referindo os trabalhis de 
hontem, se me attribue tbr ou pedido a palavra 
contra um parecer da illustre commissão de 
marinha e guerra, relativo à pretenção do official 

o fui ou que pedia palavra contra 
esso parecer, pedia contra outro parecer da 
mesma commiesão, em que ella requer a conpa- 
ração da nobre comissão de justiça criminal, 
aim do. se tomar alguma providencia: rolati- 
vamento & um officio do ministerio da guerra 

ue versa sobre o modo de se punir 
o crime de aconselhar a deserção pdra palz as. 
trangeiro. Fazendo esta rectificação, rogo a V,. 
Ex. haja de mandar tomar a vompetento nota, 
e que seja públicada no Jornal, . 
. O SR. PRESIDENTE: —Antog da pôr & votação a. 
urgencia pedida pslo Sr. Sousa Franco, devo 
fazer uma deciaração À camara, Gonstou-me qua 
fotão detidos ou presos dous moços. que partur» 
barão hontem a tranquiilidade da camara. Depois 
de minha entrada na presidencia não fix requi. 
sição alguma ao. governo; mas sei- que o Sr, 
prosidonte da camara & fez, a estou decidido a 
reiterar. esta requisição, pols não devo consentir 
que pessoas faltas de bons pesnciplos (apoiados, 
vouhãu faltar ao respeito devido: à camara (mui. 
tos apoiados), perturbar as suas digoussões, e 
incominodar as prs:0a8 sisudas que vêm às ga- 


x 


. lering, (Muitos apoiados.) . 


O SR, Gowes Rissino:Apolado! Aqui não 6 | 
a platón de thentro. —— o ni 
O 8a. PorsroanTE:— Os naùhores que apolão a 
urgencia pedida pelo Sr. Souza Franco queirão 
levantar-se. go na i E 

à urgencia não é apolada. E 
O Sn. Souza Fgaxco:=—=Apresontarei uma indi- 
cação amanhà.. DR l E 


“ORDEM DO DIA. 


“4 | PROCESS] INSTAURADO AO .5R. DEPUTADO 
PAULA FONSECA 


` Confinúa a discussão do parecer da commissão 
de constituição sobre o processo intentado so Sr. 
Paula Fonseca, 


' Souza Ramos, 


. =C. Carneiro de Campos. —y, 


SESSÃO EM 23/DE MAIO DE 1850. 


© O Sa. Aero (peld ordem) requer o encerrá- 


mento desta discussão. 2p IE 

_. Approva-se o encerramento. «E pondo-se a votos 

a materia, é approvado o voto-separado do Sr, 
- rejoitado o parecer ds maioria 

da commissão. ` - l 


EMPRESTIMOS EXTERNOS DE 1823 a 1894 

Entra em primeira “discussão, na qual é appro- 
vada sem debate, a seguinte rəsolução:... 

é A primsira commissão de orçamento, tendo 
em consideração o que no' seu “relatorio deste 
anno expõe o Sr. ministro da fazenda, julga 
conveniente a adopção da seguinte resulução que 
tem a honra de offerecor à casa. ; i 

« A agsombléa geral legislativa resolve: _ 

« Art, 1.º O governo fica autorisado para fazer 
as operações de credito que entender necessarias 
afim: de satisfazer, do modo menos oneroso 
fazenda “nacional, os esncargus provenientes dos: 
emprestimos externos contrabidos pela nação nos 
snuos de 1823 e 1824. i 

« Art, 2.º Ficão revogadas quassquer disposi- 


ções em contrario. a . 
a Paço dá camara, aos 28 da Janeiro de 1850. 
F. Vianna.— 


Francisco de Paula Santos, » 


GOMPETENÓIA DE ELEITORES PANA ELEIÇÃO 
DE CENADOR 


Entrã em, primeira dincuasão o sóguinte : 

a A assembléóa geral legislativa resolve: 

a Arte 1.º Og eleitores, de parochia, eleitos 
em virtude do art. 80 da “lol "n. 887 de de 
Agosto de 1848, são competentes para proceder a 
qualquer eleição de asnador. que haja de fazer-se 


durante a legislatura respestiva. 


a Art. Do 
contrario. f , 
« Pago da camara dos deputados, em 29. de - 


Abril de 1850.--0. deputado M, V. Tosta, » 


O Br, Sousa Franoo:-«Tenho algum aoa- 
nhamento em tomar a palavra, porque não get 


isão sem vigor as disposições em 


- atê que pónto o Sr. presidente quererá qua cheque 


esta disoussão, quaro dizer, não sei bem sobre 
que hei dafutlars Hontem, quando fallava o meu 
honrado collnga, o fazia observações ' proprias do 
objecto, B. Ex. o Sr, presidente Julgnu que elle 
astava multo tempo, teve de Interrompel-o, é 


- feg com que alle so sentagse am oocaslão am que 


fazia abservações multo cabidas no caso. Em 
vista disto. dayo ter receio de que nesta ou em 
outra qualquer ocoasiÃo possão paracer longas as 
nHás sempre. muito breves reflexões que tago i 
sobre na materias submettidas å discussão da 
camara, e k Rã : 

Nao sei que vantagem ba nesta medida que a 
torne merecedora de meu voto: Ainda ha muito 
Rouse tempo, tendo-se publicado a lei de 19 de. 

gosto da 1846; se modificou a legislação ante- 
rior a. respeito da eleição de senadores; e 


"agora, quando nenhum inconventente se póde 


ter nntado, ao menos quando a experiencia não 
é suficiente para demonstesr que esta lagislação 


- de quatro annos é inconveniente, vem-so pedir a 


sua Tevogação | . = 
Um escriptor querendo apresentar o caracter 
de diversas nações eo seu modo de trajar, pin- 
tou-as com os: figurinos das-modas que cada uma 
usava, ou de seu trajo nacional; mas chegando 
å nação portugueza ou brazileira, apresentou um 
sujeita gem vestidos com uma pèga de fazendas, 
debaixo do braço e'com a tesoura na mão, em 
duvida sobre à ultimo vestido que cortaria. Estou 
que alguem, quando nos seus almanaks quizer dar. 
alguma idán:da legislação eleitoral do Brazil.. ha 
de deixar uma folha em branco com um emblema 


Doc SESSÃO EM 98 DE MAIO: DE 1850 


ue indique que no dia seguinte se espera mudança. 
om efeito, cada dia nuvas mudanças se apresentão 
entre nós nas materias mais importantes! : Enten- 
deu-se que a eleição de senadores devia separar-se 
. da eleição de deputados, que para cadn uma destas 
eleições devião. haver eleitores diversos, que câdá 
senador devia ser eleito por eleitores escolhidos 
na ocoasião de cada. vaga no senado; ninda ha 
quetro aùnos que se isto fez: ainda me lembra 
que, quando se tratou nonno de 1848 de fazer 
com que os mesmos eleitores que tinhão acabado 
de votar no Sr. Saturnino de Souza e Oliveira, 
e que por-morte desse senhor não tinhão concluido 
a sua missão, que era levar ao senado um membro, 
ainda ma lembra que, sustentando-se então a 


necessidade de não repetir-se n eleição, a opinião - 


dos membros que hoje estão-em maioria nesta 
casa fu) muito contraria a esta fdéa: Rugtentárão 


que sa fizesse nova eleição. Mas bje, mudando. 


e opinião, querem que a eleição de eleitores para 


eleger os senadores dure por todos os quatro annos | 


da legislatura! |. W Cio e 
Eu não entendo, senhores, o espírito desta pro- 
jecto. Diz elle; « Òs eleitores do 
em virtude do art. 80 da lei de 19 de. Agosto 
de 1846 são competontes para proceder a qualquer 
eleição de secador que baja de fazər-sə durante 
a legislatura respectiva. » Quererá o.nobre mi- 
nistro da marinha, que não está presente, mas 
que assignou este projecto, que os aleitures já 
eleitos em virtuda do art. 80, into é, qua os elei- 
tores actunes elejão todos os senadores? Quererá 
que os eleitores que se estão elágando, por exemplo, 
Agora na Bahis, que não tôm-miasão senão de 


efcolher um- senador, quero dizer, de designar tres ` 


nomes, fiquem com o direito de designar as que 


fórem precisos eleger nos quatro annvg? Eu não me: 


admiraria desta ida; não me admiraria que 


aquelles que não querem entónder que do povo | 
vem: 


é que partem estos direitos, quò o povo é 
dá esta missão, à que portanto se os eleitores 
elegom os deputados, é delles que lhes vem a 
missão, o que asaim é preciso que tambem elle 
fixo o alcance da missão dos eleitores que devem 
designar uma ilista de candidatos para senadores, 


e Be pòr quatro annos ou não; não me gdmira, 
digo, quo esses que assim não pensãq não vão | 


proguras na sua verdadeira origem os poderes 

ossrs.eloitores, Mas admirar-me-hia que s camare 
sdoptasss cata opinião, e quizesse tambam ella 
‘fazer com que 08' eleitores 

. cripta a uma sô vez, tivessem a missio mais 
ampia; do designar todos os eleitorea nos Quatro 
annoa PER EO Bash 

Depois, sunhotes, é necessário attondar á diflas 

rença muito notavel qus. ha entre o8 eleitores park 
uma eleição de deputados, e os eleitores para uma 
eloição de senadores. O» elsitores pais uma óloição 
do deputados, cumprida a sua misao, quasi quo 
desnpparecem, rostãoslhes sómente alguns actos 
do puusa importancia; mas ss os eleltures das 
Senadures durassem por todos os- quatro annos, 
ficarido com um poder, com attribuições muitas 
vetos . contrarias &o enpírito com que de ordinarlo 
os eleitorey são feitos. E aa por um lado jà o 

` senado vitalicio. em ai não pôde répresentar as 
opiniões da meioria do paiz, mas só daquela 
malorin oocaglonal que escolheu q ronpectivo ye. 
nador, dandu-se nos elsitores o poder de votarem 
nos quatro annos em qualquer lista. triplice pars 
os senadores que vugarem durante os Quatro annos, 
acoresceria ainda mais o inconveniente, porque 

- muitas vezes nem na forração da lista triplice 
apparevária a.opinião da maioria, porém, a de uma 
Pequena; fracção da prpulação, . i 
Todas estas razões fazem-nio decidir contra 
qualquer alteração que se intente nestà, ma- 
eria no sentido proposto. So fossa ecqnrvaniento 
fazer alterações na lei eleitoral, declara que 
um ontro, artigo seria o que em tiyease- de 


| determinasso "que se remettosse 


arochia eleitos ' 


cuja missão é oiroum. | 


251. 
propór:; proporia que entre as designações que- 
se exigem hoja a respeito dos candidatos se 
) tambem" para 
cada üm dós municipios um Fetrato dos. candi- 
datgä, pára quê 'ao. menos. tivessem muitas vezes 


-os.eléitures este unico muio de conhecer de alguma ` 


maneirá aquelles em quem 
Voto contra projecto. 


Dá-ss por discutida a resolução; é approvada. 


têm de votar. 


REVOGAÇÃO DE UMA LEI DE PEANAMBUGO | 


Entra om 1a discussão a Seguinte resolução : 

« Artigo unico. Ficão revoga-tas, por inconati- 
tucionaes, as disposições dus G lb e.18 da lei 
provincial da provincia de Pernambuco n. 2:4 de 
16 de Junho de 1849, que impõe sobre O tabaco, 
charuto, cigarro, sabão, o bebidas espiritnosas dè 
gago estrangaira, ou de outras provincias 

O imperio. ` ` E : 

« Paço da camara dos deputados, 12 de Abril 
de 1850. —J. M. Wanderley. » : 


O Sr. Paes Barreto: — Sr. nresidonte, èu 

me levanto, não para tratar da questão principal 
que envolY6 o projecta, parque me parscs que não 
à esta a ocasião. opportuna para isso; pedi q 
palavra sómente para propór um adiamento, ou 
antes para pedir que este projecto seja remettido 
a comissão de agsembidas provinciaes afin de 
que a commissão se. entender que com effeito a 
lai, cuja rovogação se propôs, é inconetitucional, 
formule uma madida geral, revogando. todas as 
ləis provinciaes que acharem nas mesmas 
circumstancias. . x Nas ae 

Sr. presidente, a aimples enunciação deste meu 
reguurimento à enfficlente pira fazer conhecer é 
camara oa. seus fundamentos. Em 10 lugar acho 
conveniente. que As estabeleça uma discaasão 
regular a respeito de um princ so que aliás não é 
expresso na constituição, isto é, es aa assembidas 
provincluos podem ou não Impôr subre productos . 
Qa outras províncias, E’ esta Uma questão impor- 
tanta que não vejo claramente decidida nucon- 
atituição, a que entretanto o projecto a dá como 
liquida. Em segúndo lugar desejo evitar que “e 
faça uma injustiga, revogando-se uma lei, e del- 
xando-se em Vigor inultas outras semelhantes, pois 
que, como é anbldo, quasi todas ss cagemblias 
províncines têm imposto sobre prodictos das 
outras províncias. . Polaria apresentar À. casa a 
legislação do Pará, Maranhão, Ossrê, Bahla, 
Parahyba, 8, Paulo, Rio Grande do. Bul, sto. eto., 
em que ge Impão sobre nbjastos da produoção de 
outras - provinoias.. Portanto julgu que d.sonvas 
nionte quo A camara, uma ves qua trata deste 
assumpto, estabsisga uma medida gersl que ` 
rovoguo todus essan luis; é não. uma sómente, 
salvo ga se quer fagar uma injustiça, tomando-es . 
uma dellborução sômente a respeito ds Pernam: 
buco, o que não supponho. Vou pola mandar um 
requerimento à mesa. 

' do q apoiado o ssguinte requerimento do 
nodra deputado 1 Ea Med 

a Requeiro quo o projecto deja remeitida À gom» 
missão de aesombléas provinciáce, para que & 
mesma cominisalo, no caso de entender. que & 
incunetituolonal'a le! cuja revogação se pretendo, 
proponha a revogação de todas as leia provinciaes 
que aò achão nas mesmas cirçumetancisa, ». 

O Sr. Corhelro da Cunha : = Em geral 
Sou inimigo de adiamentos : tenho. de votar contra; 
este, prinoipalmentó versando sile. sobre uma, 
materia em que cumpre. tomar alguma delibe- 
ração. Se essa loi de Pérnambuco. impõs tributos 
sobre generos de outras provincias, é necessario , 
revogal-a. a des A ' 

O nobre deputado pede o. adiamento para que 
se revogue todas às lèi provinalaes que estivetem ` 
Da mesma ciraumstancia. Em parte tem' olie 


aai o 2 
“razão, mas não em tudo; porque é: negocio “que: 
devo bar a decidido. Rovogando já essa lei do 


Pernámbuco,: estabelece-ss que as provincias não 
podem 'impór: sobre Ox generos: das outras, como 


que se fixa uma regra/A este respeito. Sabemos 


qual-é o motivo dêssas medidas; ha previncias 
pobres, “ outras bom` ricas ein productos, cuja 
cultura cumpre não desanimar com a sustentação 
"destas: meditas; Demais, é: lajusto -que as asem- 
bléas provinciaes” estejão sugihentando as. suas 
rondas, não: digo já impondo sobre:og productos 
dá outras provincias, mas ainda sobre os, pro- 


ductos da: propria provincia; e: então para que?. 


Para. gastir talvez. esses dinheiros em objectos 
em que não devião ser empregados, como. succede 
na .provindia do Rio de Janeiro, e naturalmente 
em outras, pois que nem sempre as assembidas 
provinciacs têm procedido. neste negocio .com & 
necessaria economia, :.. É 
+ Eu julgo que não devemos sariga com tantos 
“tributos o povo brazileiru:; ello já carrega com 
bastantes.: Uumpro tomàr uma deliberação a este 
respeito, e por. isso não deve : passar o. adia- 
“mento. . j DM a A, ' -i 
Eu devo ume resposta ao nobre deputado peio 
Rio Grando dv Norte, que em uma dus sessões 


passadus, pedindo a palavra para exigir informa”. 


des, julgo davar- reprehender-me, censurar-me 
ortemente por algumas palavras que eu disse a 
respeito do um sèu amigo... 


-O Sr. PrEsiOENTE: +- Mas a 


adiamento. ; ‘ 


O SpR. CARNEIRO DA Conga: — Mas foi pedindo 

` Informações que o. nobre: deputado me z uma 
grande censura; nem èx, pretendo occupar a 

camara por muitos minutos... e 

“ OSR. PRERDENTES : — Mas é do adiamento que 

Agora 80 trata. . ` E 


questão à a do 


“O Sa. CARNEIRO DA CUNHA Su peço a V. Ex... 


que me permitia respouder com duas palavras...! 
`. O Ba: PassipentTe :—Não posso. 


' O Sr. OARNEIRO DA Cunta: = O nobre deputado, 
defendendo o- ssu smigo, c Sr, senador Alencar, 
fez-me uma censura violenta... . 


O Sa. Preepants! — Fòra do adiamento não 
dou a palavra Sc = 
“O Sn, CARNEIRO DA CUNHA ;—O nobro deputado, 
a quem me refiro, [vi tambem fóra da questão 
de que então, tratava, é fol estando eu âusente 
que me lançou essa: conhura. Quo quero re- 
prllir.... Mas emfim, como V. Ex. não ma per- 
mitto responder a esse nobre deputado, guardar- 
me-hol para em outra ocersião dar & refpista que 
devo. Eu nunoa provoquel nem provoco a nin- 
guem, mat nån posso aúpportar consuias injustas, 

O Sv, Figuelra de Mollo: — Voto pelo 
adiamento propnsto polo nobre deputado o Sr. Pues 


` Barreto, Entendo que uma: vez que ha lale’ do. 


outras provincias gu que so estabelecem Impoatos 
sobre os preductus de outras que com elltas têm 
commerolo, devemos, por igualdade de razão, 
fazer com que todas osas lels selão revogadas ão 
mesmo tempo, è não einiplçbmente a lei dë Per- 
nambuço, que não está em pelores circumstancias. 
(Apoiados.) T i ENES g 
. Agóresco, alôm disto, que ossa. lei de Parnam- 
buco não é uma lei nova, é a repetição de outras 
leis que têm apparecido na provincia, desde 1840, 
a que, se ms nv engano, tem sido sempre con- 
firmada, O governo imperial a quern as leis pro: 
vintises são -remettidas, é que as manda ao 
procurador da coróa e fazenda para examinar se 
ellas offundem sos. interesses das outras pro- 
vincias, “ou ' BÃO: contrarias: ó constituição, O go- 
` verno imperial, digo, não me consta que tenha 
gm tempo algum reclamado coutra a lei da Per- 


` 


. tomar uma deliberação, assizada o justa. À 


SESSÃO EM 23 BE MATO DE i50.” 


nambuco, cuja: revogação agora se propõe; antes 
. & gua aAcquiescencia me 


r c 7 faz: suppôr quo essa lei 
não à tão claramente anti-coustitucional como se 
pretende, : ; r ' E NT 


EA Cumpra sinda “attendet que, se a lei de Pernam: 


buco fôr revogada agora, vai fazer-ss um graude 
mal à provincia, porque mo parece que ella dá: 
aog cofres próvinciaes talvez a oitava parté do 
seu rendimento; craio que os impostos cobrados - 
por essa lei da 1819 andão por alguns 60 ou 80 
contos. Ora,. tirar do cofre a oitava parto da 
renda de Pernambuco, sem substitulr-lhe" cutra 
equivalenta, é fazer iminenso. mal Á' provincia, 


“principalinente quando ella está tão mal aqui- 


nhoada nos impostas’ que lhe forão consignados . 
pelas leis geraes, e está quasi impossibilitada 
de cuidar nos seus melhora aentus materiaes 
mais urgentes.. Ainda hoje “esperamos por uma 
lei de divisão de imp-stos, conforme prometie o' 
acto addicivnal, o qual habilite as provincias a 


cuidar desses melhoramentos materiaos,.e por- 
, tanto entendo que não devemos ser precipitados 


em tirar à Pernambuco 653à8 poucos rsndimentos 
que lhe rastãos > ° 0. Ps ça 
Parece-me que, por esses tres motivos, o adia> 
mente não póde deixar de ser, approvado pela 
camara, 6 que sem razão tem sido impugnado 
pelo orador que me precedeu. Se a lei de Per- 
nambuco é invonatitucional, questão de que agora 
vão devo tratar, então . so inconstitucionaes 


“tambem as luis de outras provincias quo tratão 


ds miiteria semelhante, b neste caso deve à camará 


“tomar. uma medida geral. Em segundo lugar, so - 


-govrrno tem: estado- silencioso a respeito dessa 
lai, então algum: motivo ha para issg, é-cumpre 
ue examinemos a questão com toda a profun- 
deza, remettendo por consequencia o projecto do 
Sr. deputado - pela Bahia à commissão de -assem- 
bléas provinciass para ella dar o seu parecer de . 
um modo explícito, e procurar nas collecções que 


-exintom. na camara as leis igues que devamos, 


Frevegar, por identidade de razão. Eu mesmo 
poderia apresentar-lhs algumas. que estão em - 
taes circumstantias. Sômento” assim pogeremos 
B- 
mora de alguns: dias não póde ser prejudiciai ás 


D essas discussões. - 


Voto por cunseguencia pelo adiamento. e 

O sr. Moraes Barmento : — Não me 
paracem procedentes, Sr. presidente, o8 argumentos 
que se tôm produzido em apoio do adiamento 
que está em disgussão, o qual entendo que não 
merece ser approvado péla camara. (Afoiados.) 
Disse-so que, hiıvendo algumas leis de : outras 
provincias que dispoem'o mesmo quo a resolução 
a de Pernambuco, cuja revogação propóz o meu 
honrado amigo, reprasontanto pela provincia da 
Bahia, não era regulur que se di-cutisse essa 
revegação sem que primeiramente a comissão 
respectiva, Serido ouvida sobre a matéria, apre- 
sentassa um projecto: comprehensivo de ' todas as 
resoluções provinciaea que estiversm no mesmo 
caso que a de Pernambuço. Não me parece valioso 
esta atgumetito, porque não: vejo impossibilidade 
alguma em que so faça isso que. quer o honrado 
deputadó,: autor do adiamento, por mein de 
emendas ou artigus. additivos. (Apoiados.) Reco- 
nhecido é verificado que à resolução de Póruam- ` 
buco” é anti-constitucional, e qes „portanto não 


deve subsistir; nada mais facil; nem mais con- 
forme com os esiylus, e até com a razão, de que 
estender a disposição revogatoria a todas: quantas 
resoluções . provinciaes estiverem em: identicas. 
circumsiancias, não necessitando por isso, ho 
meu modo de ponsar, que vá à commissãv o pro- 
jecto que se quer adiar; porquanto, O que se 
disser a respeito da resulução de"Pernâmbuco tëm 
todo o cabimento às de oulras provihcias, que 
bastará que sejão apontadas para que imme- 
diatamento fiquem comprébendidas na mesma 
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disposição que Be quer. fazer passar para Por- j 
l isse-so muis, Sr, presidente; que o`. 
adiamento era conveniente, porque o procurador: 


- pambuoo: 


da corda não havia ainda. sido 
resolução. de Pernambuco. 


O Sr.. Frovmimá Do MELLO:==Não foi isto o que 
euj disse. Eu disse que era motivo para suppór se 
que a lei não é inconstitucional o não ter repre- 
sentado o procurador da corôa ; 'que, portaato, 
bom erê examinar este. negocio. A“ 


O Ss. Moraga SARMENTO:—E' a mesma cousa 
«ou pasior do que o que cu. tinha percebido. 
Sr.. presidento, é a primeira vez gue ouço dizer 
que, não: tendo o procurador da curóa. represen- 
tado contra uma. let, não .se podia suppôr. é 
entender que elle ara inconstitucional. .Ignoro 
mesmo se tai attribuição tem o-prosurador da 
coróa ; mas quendu tenha, . de modo álgum está 
8 tassombléa -inhibida de examinar so as leis 
provinciaea então em opposição á. constituição, 
e assim c decretar, se O entender em sua sabe: 
doria, (Apotados.) : 

Mas diz o Sr. 
esto negocio, Eu o não contesta: e por, ventura, 
se não passar o adiamento, deixará de haver 
esse exame? O que é a discussão senão o exame 
da materia que se discute? Não foi a resolução 
dada para ordem do dia ha immenso tempo? 
Sem duvida; e para que? Para quê cade um 
dos honrados membros a estudasse e axaminasso, 
Porque não vejo necessidade desta nova démora, 


Ogre Fiavrima or MeLLo:—O que eu desejo 
é que seja ouvida a commissão de assembléas 
provinciãos para que nos esclareça com é Seu 
parecer, como à pratica. 
O Ba. Morans SanxentTO:—Tambeim é pratica 
- discutlrem-bo. resoluções, sobre .que não forão 
ouvidas as diversas comnissões da casa. : Eu 
aprecio muito ag luzes da honrada comissão da 
assembléus provincises, mas não julgo no caso 
vertente tão indispensavel a. sua audiencia, que 
della, se nÃo possa prescindir, poid que a materia 

- é muito clara. (Apoiados.) $ a 
-- Tambem não me parece do posò a razão spre- 
sontada em segundo lugar pelo Sr. “deputado 
por Pernambuco que fallou ultimamente, de que 


ouvido: ácerca da 


g9 à lol fosse inconstitucional jà o. goveruo teria. 


vindo pedir-a sua revogação. Muitas leis existam 
que são oppostas ao “acto addicional, e. todavia 
à sua sovugação até hoje não tem sido podida 

elo governo, 


dever tão restricto .e rigoroso de propòr a 
revogação das leia provincines .anti-constitucio- 
naes, de sprte que o não havel-d feito possa 
induzlr-nos a orer que nenhuma lei ha que seja 
anti-constituclonal. ar 

O 8r, Fiavsma DE MELLO: — Dão 
então é bom ir à commissão. . 


O Ba. Morans Sarmento: —O nãoster o governo 
podido B. revogação da lei provincial de Pernam- 
uso não ten siguifoação alguma. Sr. presidente, 
o juiz desta questão é sómente.. a assemblés 
geral, é o poder legielativo! Sendo estes 98 
-“uniçoB argumentos que ee offerecôrão em” favor 
do adiamento, e não- podendo elles proceder, 
_ Some: me parsuado que acabo 'de mostrar, sup- 
ponho que deve ser rejeitado o requerimento 
de adiamento, contra o. qual milita. igunimênte 
outras considerações em qua vou entrar. V. Bx. 


suspeitas, R: 


8 a camara sabem, e ninguem desconhece, quanto | 
impedido 


O desenvulvimento: da indústria é 
Pelos tributos excessivos quo pesão 'eobre ella 


(apoiados); se além daquelles que são legitima- ` 


mento lançados .so deixar continpar a pratica 


abusiva em que estão as assembitak próvinciaes | 
“de. imporem sobre objectos que não são de sua ' 


Alçada, qual agrá o resultado ?: Bem duvida & 
TOMO 1 i ; 


deputado que é bom examinar. 


uo até não tem semóálhante attri.. 
uigão | (Apoiados, ) Sim,- o governo não tem. 


i revogasso. a lot da provincia de 
"privando-a das rendas que porcebe em virtuda 
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1850. 
continuação do :atrazo: em 
(apoiados), é a progressiva diminuição da riquêza 
e da prosperidade das provinolas, V. Er., Sr. pre 
sidente, sabe que a unica fabrica de fazer asbão - 
que ha na proviuota de Pernambuco, não tem 
podido desenvolver 84, não tem podido chegarão, 
pé de prospsridade a qu» duve, em vunsequencia 
do tributo que tem sido lanyado sobre seug 
productos no Maranhão 4 em outras provincias. 
O mesmo se dá a respeito da producção de 
outras fabricas que existem em outras provincias ; 
portanto, para que demorar a decisão de negocio 
tão urgente e tão claro? Ora, que-as agsomblége 
provinciasa . não podem impôr tributos sobre os 
objectos də. producção das outras: provincias, a 
sobre objectos de importação, é“ evidentiseião É 
vista do acto addicional. Se Isto é evidente, se 
é claro a expresso, porque havemos de demorar 
mais, esto negocio, remettendo a uma commissão 
a resolução que está em discussão ? (Apoiados.) 


não se fazer nada. 


O 83. Morass SABMENTO: —Desta maneira nunca 
se revogarão as diversas leis que estão em oppo- 
sição ao acto addicional: é eae que princi- 
pamos, para que possamos fazer alguma cousa. 

e estou sm erro, se penso mal, s6 a lei da 
província de Pernambuco nio é contra o aoto 
addicional, se os nobres deputados assim o 
antendem, combatão a ranclução, Vatem contra 
ella; mas se a minha opinião é bia, no a lol pro- 
vincial do Pernambuco ó contra o acto addi- 
cional, então revoguemol-a logo. Para que de- 
morar tão manifesto beneflola como ọ que devo 
resultar da adopção desta rosolução ? (Apoiados.) 
Quando se availa que uma mataria, sando dis- 
outida, ha de. passar, quem. não . deseja que 
asaim sucosda. propõe um adiamento, o qual, as 
é approvado, fica a materia mortas ipso facto. 
Toto sabido, e pois 80 a camara não quer 
que se mata esta resolução, psçolhs que vote 
contra o adiamento, porque a sua approvação 
importará a morto da resolução. Voto contra o 
adiamento. : 


O Sr, Paðs Báxrxoto!=-Sr, presidente; 2E 
razões produzidas pelo honrado deputado do Kio 
Grande do Norte contra o adiamento que tive. 
a honra de propôr, não me parassem tão vigo- . 
rosas. e de tal peso que devão induzir a camara 
a não approvar o meu requerimento. Disse o 
honrado deputado que o projecto deve entrar 
logo em discussão, porque seudo. evidentemente 
contraria à constituição a disposição da lei de 
Pernambuco, & que se refere o mesmo projecio, 
6 do grande utilidade que seja ella immediata- 
mente revogada; e que quanto às outras que 
ge achão em iguaes circumstanofas, poderáS ser 
igualmente revogadas por meio de uma emenda. 


Sr. presidente, eu entendo: que nestas mato- 
rias à camara deve, sobretudo, proceder com 
imparcialidade o com. justiga (apoiados); mas de 
corto bem iongo estaria ella de seguir as regras 
da justiça e da imparcialidade sé por. ventura ` 
ernambuco, 


dessa lei, e consentisse ao mesmo tampo que 
muitas províncias /continuem'a impôr sobre os 
productos de outras provinolas, a a tirar grando 
proveito dessas imposições, Salba a camara que 
grande parte dos productos de Pernambuco estão | 
sujeitos a fortes imposições em quasi todas as 
outras provincias, mesmo aqui no Rio de Janeiro 
a aguardente de Pernambuco soffre duas impo- 


Bições. . E : k 
Una Voz; — Pernambuco deu o exemplo. © 
O Se. Pans BARRETO: ER não Gol as Pernam- 

buco deu o exemplo: se deu, é preciso convir em 

que as outras provincias forão muito faoois. em. 


R0 


O Se. WanDenLEY:—H? uma deolinatoria para , 


A59: 


uo está a industria 


` 
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so: Oque posso afirmar ag nobre deputado 
a um provinelar se-impõe mais .de-25'%;: 
“sobre-:o:gasucar“produzido em Pernambuco, em: 
trotanto que-não. me conste que em “Pernambuco 
se imponha sobre: objesto algum: produzido “no : 
Maranhão. - a ço Ear 
"(Ha umaparte.)... ' [Dad pA 
Isto o que:prova-é qua:todas:as-provincias so: 
impoem imutuamente, 6: é mata unid rezão ' para” 
que o: corpo “legislativo tome ums deliberação 
gerak :que . abranja todas essas: leis .que:impoem:: 
sobre ‘Objectos ‘de: outras: provinolas, .no-caso de: 
Ere que.são contrarias &-conatituição.: (Apoia- 
08) its e A 
Un Sa: DepuraDo:-— Mas''pará chegar .n éstó ' 
resultado? > = l E ns i h 
O SR. : Pars Bannero:— Para chogar a esse 
rasuliado, 0 meio. mais facil.e reguiar- é. som. 
duvida-esse: que.propuz: não é-sobre a perna e- 
de repente que se póde examinar a legislação de 
todas as prorinolas do imperio; a propór a reyo- 
gação de todas as leis que offendem a constituição ; 
ninguem de. carto: quererá,: nem.' poderá: mesmo 
encarregar-se: de semelhante tarefa: a commissão 
6- quem possue as habilitações necessarias para: 
offeracar um: trabalho dessa-ordem. . 


O 58: Morgs Sarmento: — Fazemos bem que 


podemos; o 
O. SR. Pans BaRhETO:— Portanto, achó que a 
câmara. pará proceder regularmente 6 com impar- 
cialidade; devé antes de fudo examinar se é vert- 
-dadeiro o principio estabelecido no prójecto, de 
que as: assónibiéas pronciães não podem. iidpór 
sobre productos de outras provincias, e no. caso’ 
-dejulgar que sexislhante principio tem .o' seu 
fundamento ná constituição, revogar, nó umb ou” 
outra -lef proyigołal, mas todas quo Janção.:tães' 
imposições. Rr a 
a varios apartes.) 0. Ea Ri, 
Dizem os nobres deputados que não ha a ménor 
duvida a respsito da inconstitucionalidade desses’, 
impostos \'ou não vejo disposição alguma .no acto 
addiciqnal, da qual resulte claramente semelhante: 
doutrina, .. : AE l i 
‘(Ha um aparte.) no o T RS i 
Q'art. 13 0 que diz é que. as assomblõas pro- 
vincigs não podem impôr sobre. objectos’ Qe`im- | 
portação;' iató ó; objectos que são importados dó 
estrangeiro, e: com isto quiz a constituição avitar: 
gne as abyomblèas 'provinciaes impuzessem sobre 
Objectos que estão sujeitos a imposígão geral. - 
Ha um aparte.) : a à 
ndo é que está determinada: na conatitilção 
que as  provinolas não soffrerião imposições: das 
autras ?: Repito, não vejo. em parte alguma da 
constituição decidida esta questão; vejo pelo con- 
trario, que 'as assembléas provincias estão no-gozo 
desse direito ha: muitos annos, a que a assémbléa 
geral: o tom oonsebiido até hoje... - o 
O: Br. WANDOSRLEY:— Não Apoiado:: hei: de: 
provar com.ezemplos em 'oontrario: — > ` 
O Sa: Pats Binnxro:— Basta considerar: que 


existam ` multes lis impando- sobre. produtos de ' 


outras provinoias, para conhecer que as assem- 
blas proyinciaes” estão no gozo desta direito, e 
que a camara não tèm tomado uma medida de- 
cisiva sobre este objecto. Eu hão afitmo, Sr: 
presidente, que as provinsias podem impór-se 
mutuamento, neni. que'a constituição o permitte ; 


O que me parece é que esse ponta não. d tão liquido |. 


como supposm:. alguns ionrados membros, que dá 
lugar à qontestugõea, e que portanto‘ bom:ô que 
seja submettido à comufissão, para que'aprèsente 
o seu parecer desenvolvido, e a camara discuta 
` a materia com reflezão e: com. paúsa: .Para'ique 
-Borvem- as; comissões; entre. nôs,. se.-86: podem 
discutir questões desta ordem logoque. apparôcem, , 
sem quo soje: ellan. ouvidas e. consultadas: ? 


- exemplar: da 


DE MAIO! DE:1850. 


- O. nobro “dopatado “pelo: Rlo “Grando-do "Nórte;: 


- qua combateu: o adiamento; tratando -de. mostrar. 


“inconvenientes da: lei de.-Pernambuco;: nos diass: 


que:as assemblóas provínciaes, impondo. sobre 


ò que acabrunhar a industria, © estancar. a 
fonte da riqueza dessas provinóias. - Não entro 
“agora uestã questão, porque, coma já disse, não 
é esta á occasião opportiina para tratar della ; mas 
88" 6 principio estabelscido polô nobre. deputado é 
verdadeiro, é esse mais um argumento em favor do 
meu requerimento, pois que “0 “gue: desejo "é quê a 


só aindustriaido tabaco na provincia da Bahia, 
e do sabão “no: Rio de Janeiro, que deve merecer 


" outras provincias, que sofrem; vexame, estando 
no: mesmo caso, devem. recebertigual: favor: Se 


objectos: ds producção das- outras  provincias, 
não se consinta tambem que os .seusiproductos 
suffrão nessas provincias fortes : imposições: 

Sr. presidente 


apresentados' palo honrado: membro 'forão easas 


productos de outras provincias,. não: fazem: máis- 


commisaão--proponha” uma: medida geral: qua: 
abranja todas as leis provinciaes: que'estiverem > 
em:: identicas circunstâncias; ' porquantó não . 6. 


-a 'attonção da camara, tambsm as: industrias de: 


se quar ‘que. Pernambuco:'não: imponha: sobre: 


creio que 96 unicos argumen tos 


qua eu acabei ' de: combater: resumo. “o que-disse. 


envolva o projecto à de grandas importancia, é 
que merece um exame aprofundado, para o que 
me' parece conveniente que. seja - submeltida á 


iliustração muito confio, a.quaittatará sem duvida 
de elucídar e de submattar o sei trabalho à camara 
para decidir com madureza ; em segundo- lugar. 
quero que se proceda com igualdade, e qus ums 
vez que se. trata de estabolocer uma semelhante 
medida, seja ella extensiva a todas as: proviúcias, 
e não se restrínja.ú provincia de Pernambuco 
"Bômento. ` ; E E 

Ha outra razão. ainda am favor do adiamento; 
esta lei provincial é uma lef-anuus,. talvez à 
assembléa próvincial haja tomado" uma: medida 


nos seguintes termos: entendo que a questão que: 


commissão das assembléas- próvinciass, em cuja: 


` 


a este respeito, e a tenba mesmo :revogado, a: 


então inutii se tornaria: esto projecto, ` 
O SB. PEREIRA DA Sunva:—Pódo Ber., 


` O` Su. Pags. BarrETO:=Påde: asr- que tenha. 


tomado ; declaro ao nobre deputado que ‘eu não 
Quero arredar O projecto de discussão, nem mesmo 
evitar que: seja. elle approvado, o: que.quero $ 
-que haja igualdade. .O nobre. deputado pelo Rio 
Grande “do Norte. disse que: o- meu: adiamento 
era: uma estrategia, o que se. queria mandar:'o 
projecto paraa commissão para--que-elle lá mor- 
resso. Declaro que quando: fiz.o requerimento; 
não tive Isto em vista, ©: rem podiater, porque 
estou bem. porenadido “que a illustro commissão 
não deixará de cumprir o seu dever, a da reaponder 
á confiança da camara; apresentando 0 adiamento 
não fui levado por outras: razões além daquellas 
ue acabei de expender. À supposição do nobre 
aputado: pelo RioCrande - do Norte me pareco 
que: envolva' uma 
missão. de' asasembléas 
que ‘elte sa defenderá: 


O.8r. Wanderley: —Sr. prósidente, sor- 
prendg-me na realidade que os illustras daputudos 
por.. Pernambuço, alguns-dos quaes: já têm: pedido 
a. palavra a favor 
que ba. neste projecto que eu proponho uma:par- 
cialidads contra a mesma .provincia. Declaro que: 
tal: opusa não tivo em vistas. tratei. de examinar 
todas. ss leis de orçamento das; diversas pro- 
-vincias do imperio, para: vor aquellas: que con- 

tinhão disposições que pudessem . ofender. os 
|, direitos, e interesses de outras. provincias ;- des- 

graçadamente no. arehivo da. camara.não encon» 
trei senão algumas, o para que eu.cbtivesse um 


. provintiaes:; eu espero 


raye offensa- à: nobre com- 


o adiamento, ge persuadão- 


oi de. Pernambuço, folrme: preciso- 
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vrogar 8 um illustro: deputado pela mesma pro- 

vincie que wo subministrasso, $. fol sobre esto 
-"exemplar que formulei o meu projecto. Dir-me-ha 
-0 honrado deputado: « Porque não procurou 
` “Jgualmente de outros senhores deputados das 
- diversas provincias analogos exemplares ? » Reg- 
' pondo : ‘Porque o mai “que a minha provincia 


soffra da imposição da lei de orçamento da pro- 


-vincia de Pernambuco data de muito tempo. » 
: Nesta- camara já eu tonho dito: alguma cousa a 
- este regpeito em anterióres sessões. Parece-me: 


tempo mais, que sufficiente, afim de que os illustres . 


-deputádos, amigos como são da constituição o 
` respeitadores dos direitos də- outras provincias, 
tivessem "tratado da revogação: dessa disposição 
"da lei; : mas, pelo qua observo, us illustres 
deputados: querem persistir em consideral-a legal 
e conveniente. Não é por certa agora occaaião 
opportuna para.entrar-se nesta disoussão, porqua 


so trata do, adiamento; mas. O projecta tem de. 
passar por. tres . discussões, foi apresentado ha 


quasi. dous. mezes, tom havido tanto tempo para 
* estudal.o, e para que jr 4 comissão ? Não posso 
concordar .que.o. projecto vã à vcommissão de 
. essembléas provinciães, não sô por, este motivó, 
como tambem porque esta commissão (talvez por 
motivos procedentes i} não tem apresentadk tra- 


balho algum durante. uma sessão inteira, que |. 


~ temos estado aqui reunidos. 
O ilustre deputado, que é Becretario, disse 
que esta lei existia já de muitos annos, que até 
‘hoje não tinha .havido contra ‘ella reclamação 
alguna, que sem`duvida teria apparecido se ella 
"-Offendesse a constituição e os direitos de outras 
próvincias.: Senhores, 6 uma razão de mais pars 
que: não adiemos- a questão, já padecemos ha 
pero de dez annos os perniciosos efeitos dešsa 
“lei sobre as outras provincias. . ` . 


O. SR. Pasa Bagagro:—Rovoguem-ss todas. f 


O:SrR. WANDERLEY: Eu. näo pude comprehender 
"qual a forga: do argumento que: apresentou o 
nobre deputado, quando disso que o: governo 
não: tinha “até hoje. proposto. a revogação: da lei, 

- porque é sabido que muitas leis inconstitucio- 
naes: ahi existom, cuja revogação o governo não 
tem proposto, o: nem o governo é juiz em tães 
materias; o acto:- addicional. incumbe exclusiva- 

` mente à assembléa geral o revogar as leis que 
fórem . inconstitucionaes . e, .offenderem.. diveitos e 


interesses "de outras províncias. $ . 
- `. Dissa mais o honrado membro que não devemos 
-refogar esta - lei. com precipitação, . porque. os 
rôndimentos . provenientes da disposição que. se 
` Quer revogar equivelerião talvez à oitava partada 
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ções : commêrciaes a` unidade , - queremos nós, 
membroa de um mesmo estado, procurar a divisão, 
e o. systema de direitos differencises! Disse o 
illustra deputado : « Revogusm-se todas as leis 
provinciães nag mesmas -circumstancias, é não 
Sóments a de Pernambuco, » Prompto estou para 
revogar todas essas leis, mas encarregue-se: o 
nobre deputado (como eu encarreguei-me de apre- 


- Sentar a revogação desta), de propôr a revogação 


das Jeis das outras províncias quo offendem-os 
intorasses -da sua; peço mesmo: á illustre,com- 
missão que tome a si este trabalho, que é 
-muitissimo importante. O que tem esto com os 
outros projeoton que pússão ser apresentados ? 
O acto addicional determina que quando ums lei 
de uma provincia fôr inconstitucional a assembiéa 

oral a revogue; púdemos revogar parcialmente 
odas ag lais, ou podemos reunir em um projecto; 
“aqui não ha inconvenignte, ao- contrario é uma 
fiança que a assemblóa dá de que serão revógadas 
todas as outras que se. acharem nas mesmas 
olrcumstancias. O ilustra doputado disse que 
não havia exemplo de revogar-se parcialmente 
uma lei, subsistindo outra identica. ` 


O SR. Paranagua: —A de Minas „Gorses. 


O Sr. WANDERLEY : — Eu ia citar o facto que 
o meu honrado amigo, deputado pelo Piauhy, 
acaba de citar. Creio, que os illustras deputados 
se recordão que a provincia de Minas Geraes 
impôz sobre os animaes carregados gne entrassem 
de outras provincias : a assemvisa geral revogou 
esta lei, deixando subsistir. às de outras pro- 
vinçias, como s de Pernambuco. Fis pols óxémplo 
de só vevogar uma lei de uma provincia sobre 
um objecto, deizando subsistir uma sobre q mégmo 
objecto em outras provincias. |. ~ 

erguntou o illustre, deputado: se na Bahia 


À igualmente, não ha. let tributária sobre objectos 
. Importados de outras 


Provincias ; digo qua não 
ha, é ae houvesse, O primeiro voto para a rovogar 
Seria o meu. Não temos alli egao mesquinho 


. espirito de provincialismo e rivalidade; o lem- 


-“brarei um facto: ma provincia da Rio Grande 
do Sul ba uma imposição tão prejudicial, e 
talvez. mais prejudicial à minha provincia do. 
que “8 qué se trata de revogar, que impõe cerca 
de 40% sobre a aguardente da Bahia o. de outras 
províncias, Na assembléa. provincial; da minha 
provincia, no anno passado, tal era já o soffri- 
mento, muitos deputados provínciass se lembrarão 
de impór sobre o charque do Rio Grande, querião 
impôr um tostão sobre cada arroba ds charque, 
- Esto imposto renderia talvez 80:0008, a muito 
melhoraria o nosso estado de finauças; mas. & 


assembida provincial de minha provinoja, que 
tem sido muito escrupulosa para não, praticar 
actos: que sejão contrarios. ao: acto addicional, 
- reçuou,..esperou: que .a assembléa.geral tomasse 
providencias para livrár a Bahia 


: tenda. da provincia de; Pernambuco, ou. alguns, 
60:000%.: Não ha precipitação. quando &.lei tom 
. 1 gubsistido ha tantos anhos.; e vejão os hoprados 
«deputados, que não estão interessados DnA.: con- 


l agsa VELAMe 
servação da ləl, que damno- não ' temos sofirido ou que. a assembléa provincial do Rio. Grando 
com & imposição de que ella nos sobrecarrega. FODA onsé o Pre a e aa bias como 
(Apotados.) l irmãos, O que sucoaderia sa fossemos continuando . 


O.S. Fravema pa MELLO: — Na Behia tambem 
succede o mesmo, ` 


. O Sr. WaNDERLBY :—Eu direi no ilustre dopu- 
tado que estã completamente enganado.. Assim, 

, para Be suétôntar uma imposição donde provém 
uma renda de 60:000! annuses Á .provincia' de 

` Pernambuco, dévemos nós, todos concorrer e 
, sustentar aquilo que é contrario á conátituição, 
"à Industria das demais províncias, O que se diris 


Dt; 


„80 ap provincias cuidassem dè retallar da mesma 


. fôrma que aconteceu no Maraúhão ? Pernambuco” 


impõe. sobre o sabão,, q diversas producções de 
Outras provinoias ; Maranhão impõe sobra o assu- 
- car de Pernambuco, qutra imporá sobre o café, 
eto, ; o viramos à tornar-nos estados .livres e 

« indopendentes., Quando todos:08 paizes dà Europa, 
posto que independentes, procurão-nas suas rela- 


desta fórma ? 

(Ha um aparte.) ` 
. O Sr. WANDERLEY : — Não me recordo que 
na minha provincia se imponha sobro objectos 
importados de outras provincias ; "08 objévios 
importados de outras provihçias não pagão, na 
minha direitos superiores aos que pagão os Tabrl-. 


. endos ou produzidos na provinola, Não ma importe 


que as assombléas provinciada das outras, pro- 
vinclas imponhão sobre generos. de, provinçias 
diversas tanto quanto e uzerem sobra 08 sous 
, proprios; mas impôr dlreitos. differenolãeg para 
proteger. a indústria da sua provinoia y 000m 
exolusão da das outras, não gei como se possa 
"dizer que 6 questão que não admitte duvida. 
„Senhores, attonda-se a que à lai pernambuçana, ' 
“que foi a “unica que eu pude consultar, pelas 
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“1 razões que expuz, não: Be limita, a, finpôr-sobie 

i De Taaa dan outras províncias, impõe tambem 
sobre generos importados - da.fóra do imperio 1 
"Bastava que Pernambuco olevassa os direitos. de 
importação sobre os tecidos, ou impuzesse direitos 
adicionada: aos geráss, para ter uma: renda de 
“muitos mil contos, transtornando. assim todo q 
systema da arrecadação gerál. Admittido o prin- 
cipio, não poderomos recusar as consequencias que. 
delle dimanão. .. e a md RA 

O SR. Fravrina DE MeLLe dá um aparte. 

O Sk. WanperLey:— Esta 6 uma questão tão 
clara e de tanto interesse, que eu não sei como 
se pretende demorat em primeira discussão O 
projecto sómente para irmos tomar' uma medida 
gorai, que não sei quando se tomará. ` 

-. A vista-do pouco que tenho. dito, creio que & 
camara não deve approvar o adiamento do hon- 
rado deputado ; não ha aisto pareialidado, haveria 


- ga ella quizesse revogar esta lei, o não prestasso . 


o sou voto .a outras em identicas circumstancias ; 
mas penso que de maneira alguma póde a camara 
ser arguida disto ; espero portanto que elia dô o 
sou voto oontra o adiamento, 


O Sr, Nabuco:—-Não posso deixar de prestar 
meu voto ao requerimento de adiamento do pro- 
jecto que se acha“em discussão, para que elle vá 
Á commissão de assembléas provinciaes, afim de 
que proponha uma medida geral sobre as leis de, 
outras provincias que incorrem em nullidados da 
mesma especie; convóm.qua com madureza se 
fixe uma regrá a este respeito, porque o negocio 
não é tão claro como pareceu ao nobre deputado 
peta Bahia que propôz a revogação dessa lei provin- 
cial à que 'se refere o mesmo. projecto. Eu. não 

“emittirel a minha opinião relativamente à questão, 
não -tratarei de aprofundal-a, porque me parece 
fóra de proposito; mas direi qua o negocio não 
é tão liquido, isto à quo as essembléas provin- 
ciaos não possão impôr sobre os generos das 
outras: províncias. . Invocarei.o art. 16 do acto 
addicional, o qual diz : « Quando porém o presi- 
dente negar à sancção, por entender qua o. projecto 
offende os direitos de alguma provincia, nos 


“casos deciarados no § 8º do art. 10.» Parede 


que, segundo. este “artigo, as leis provinciaes 
que offendém o8 direitos de outras, são as | 
` versão sômente sobre 08. casos do art. 10, S 8º; 


e quaes são èstes casos? | 


G/Sr. WanvERLEY :— Retire o adiamento, é 


` entremos na questão principal. . 


- O Sr..Naguco :— Eis o art. 10, § 8º: « Sobre 
obras publicas, estradas e-navegação no interior 
da respectiva provincia, que não pertonção á 
administração geral do estado. » A’ vista disto, 
o negócio não ò tão liquido como parece, e por 
consequencia carece de exame maduro, sanda 
certo que a medida deve ser geral, quando se 
deoidir que essas leis são inconstitucionges. Se- 
nhores, O primeiro cafacter de uma leil deve sor 
& utilidade publica ; não basta que reconheçamoa 
que esta lei é contra o acto addictonal, ou contra 
a constituição, é preciso tambem. que, ao passo 
que a revogamos,- providenolemos sobre as con- 
Sequenaolas da sua revogação, (Reclamações.) Isto é 
fundado nos principios mais” trivines do direito, 
Multa feri prohibentur qua si facta fuerint, 
obtinent firmitatem: — a utilidade publica exige 
. que muitas vezes sé mantenhão e se legitimem 
os efieitos de uma lei, de um acto que se agnullão, 
- Note à nobre depitado que eu mé refiro aos 
affeitos da ldi, effeitos que devem, ser acautelados. 
O. projecto do nobre deputado não acautela estes 
afeitos, o: nobre daputado deroga aimplesmente 
- a lei, sem providenciar sobre estes efeitos, como, 
v.&-; sobre a renda do exercioió actual proveniente 
desses impostos, sobre os contractos havidos, eto. 
` Eu invoco a estô respeito a conducta qo nobre 


ue: 
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“ex-presidente de Pernambuco, o Sr, Honorio; a 


quem não -se páde negar. muito: zelo pelos inte- 
-rênses do estado e pela constituição ; elie, como 
àdministrador prudente, não se atreveu a- pedir 
a Fevogação destas leis que aliás reconheceu. por 
incoustitucionnas assim de chofre, disse à assem- 
bléa provincial que : convinha que fosse -aste im- 
“posto substituido por outros e que sb tomassem 
providencias afim de- que esta lei fosse revogada ; 
eila considerou o grande prejuizo da, provincia, 
a sua situação, já muito empeiorada, já muito 
aggravada pela rebellião que a-ensauguentou, a 
pela peste que a tem assolado. O-projecto do nobre 
deputado, . porém, não considera estes effeitos, o 
abalo que a rendá dessa provincia ha de sofrer, 
não respeita mesmo. 0 exercício actual; diz apenas: 
“fica revogada ; o nobre` deputado devia acautelar 
os effeitos desta disposição. se : 
Uma Voz:— Não ha obrigação. - - 


O Sr Nasvco:— Quando o legislador trata de 
annullar uma -lej que tom creado interesses, no 
paiz, deve de ptovidenciar sobre estes interesses, 
Bobre o} direitos adquiridos, e se o legislador não 


“foz isto, 6 imprudente. Eu poderia indicar na 


collecção de nossas leis, como das leis estran- 
goiras, muitas que tòin derógado outras mandando 
todavia substituir seus effeitos. 

O Sr. Presidente: — Não ge trata da revogação 
da lei, trata-se de ir.ou não o projecto à com- 
missão. . 

O Sr. Nasuco:— Ora, suppondo que nóstra- 
-“tassemos de revogar a loi da guarda nacional, a 
respeito da qual as-assembléas. provinciaos evi- 
-dentemente têm invadido o poder geral conferindo 
postos, etc., pergunto eu, tratando nós de revogar 
a lei de guarda nacional, não deveriamos olhar 
para- os effoitos que esta laiyproduzio, para os 


conferio com. tolerancia nossa ? Isto é incontro- 


é por esta masira parcial que havemos de reme- 
diar. essa oxorbitancia des assomblónk provinciaes. 
Não fará mão ver aos olhos de Pernambuco que seja; 


a vigorar as do outras provincias, como a do 


buco, atc., oto.. 


Um Ss. DePUTADO:— Proponha a revogação 
desta lot. à Dog E; 
Que. precipitação. 8 esta ? Não pôde ir este negocio 
& commissão, para com espaço o madureza fazer-se 
uma tei que comprshenda todas ostas Y À menos 
que não prevaleça a opinião do nobre deputado 
a raspeito da nobre commissão de. assembléne 
provincises, eu entendo que, se este negocio fôr 
-commettido é commissão de assembléas provin- 
oises, ella ha de apresentar uma lei revogando 
todas as questões nas mesmas circumstancias que 


esta. 


O Sr. WanDERLEY:- Ondo estão seus principios 
sobra projectinhos ? (Risadas ..) 


-Q Sr. Moraes SarMenNTO:— Que se- devia ir 


` reformando pouco a pouso, 


O Sr. Nanuco :— Trata-se' do uma. bypotheso 
diversa ; aqui apparece sobre a mesma espocia di- 
verso proceder, diverso sentido. À lei de Pernambugo 
é ravogada, entretanto subslstem as de vutras pro- 
vinoias, aqui ba incoherencia' manifesta, paroiali- 


interesses" que ella craou, para os direitos. que - 


verso. E innegavel quo as assembiéas provincises . l 
- têm exorbitado, mas é innegavel tambem: que não 


tevogada essa-lei- de Pernambuco e que continuem . 


Mnranhão. que impõe 'sobre o assucar dé Pernam- ' 


O Sr. Napuco:— Como propôr isto de chofre ? 


" 


« 


dade, e isto faz muito mão ver:-o legislador deve - 


attonder a todas estas vircumistancias, devo evitar 
esta parcialidade ; entendo que v nobre deputado 
não obrcu com espirito de parclalidade ; mas, em 
se vendo esta lei, úlhguem dirá quo ella não é 
parcial. À i o 

Qomo bem ponderou ò nôbre autor do adiamento, 
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o nobré presidente dê Pernâmbuao propóz. a 


"revogação desta lei; é muito de esperar quê desta 


> 


ou na outra sessão seja ella rovóguda, ncalito- 
lando-se os inconvenientes de. uma revogação da 
chufre, de uma derogação que vá produzir graves 
inconvenientes na provincia de Pernambuco. : 

O nobro deputado palo Rio Grande do Norte nos 
disse que não havia inconveniente, que não pro- 
cedia o argumento sobre as leis de oútras provin- 
ciha, visto como nós podiamos derogail-aa; mas 
creio que, segundo a interpretação do acto addi. 
cional, é mister que os actos. das- assembléas 


provinciaos sejão derogados expressamente, é 
preciso qua haja uma medida positiva detormi- 


pando que a lei tal; da provincia tal, está dero- 
gada ; isto é eesencial á vista da interpretação, e 
não é cativel uma medida geral sem determinação 
g menção das leis ; e póde fazer-se isto agora sobre 


a perna.? 


Ñ l 
O Sr. Moraza SarmENTO:— Pois O que custa ? 
O nobre deputado sabe quass essaë lais, apresente 
os artigos additivos revogando-as. ` 
O Ss. Nanuço.:— Eutendo) por consequencia, 
senhores, que 4 prudencia, que a politica deter- 
mina que procedamos nesto negocio com muito 


“tento, afim de que não sejamos olhados como 


arciaes, afim de que se faça um trabalho per- 
oito que acautele os efluitos destas leis deregadas, 
effeitos que cumpre acrutelar, porque a câmara 
sabe que a provincia de Pernambuco tem -sólfrido 
muito, foi ensanguontada pela rebellião, o asso- 
Jada pela peste. MR : 


'O Sr. Morass SARMENTO:— A Bahia não teve a 
peste ? EM tis 


O Sr. Nabuco: — Taya; mas não tava a'rebel” 


Os catia o DE 
Voto, portanto, Sr. presidente, pelo adia- 


mento, 


O Sr. Vianna: Pedi a palavra para dizer 


muito pouco, propriamente para confirmar uma 
proposição- ane emitti em um aparte. O nobre 

eputado por Pernambuço, autor do requerimento 
de adiamento, querendo, ao que me pareceu, jus- 
“tificnr o. acto da, aasombléa. provincial.. da sua 
provingia que: se protende revogar, por. impór 

ireitos sobre o sabão, charutos, e aguardentes 
importados em Pernambuco, quer dê -producção 


nacions] quer estrangeira, diase que em todas aa. 


outras provincias se tinhão carregado direitos 
sobre productos da provincia: de Pernambuco ; e 


citou, por exemplo, a aguardente e o assucar que . 
pagão diroltos- no Rio de Jansiro, e em outras | 


proninstea eu dei-lhe.um aparto do meu lagar 
izondo que o assucar è a aguardente de Per- 
nambuco não pagavão direitos no Rio de Janeiro: 
o nobre deputado vontestou-me, ə eu por isto 
preciso conficmar aquiilo que disso. Não ba du- 
vida alguma que na provincia do Rio de Janeiro, 
onde entra ums quantidade immensa de assucar 
de Pernambuco, não paga 9 assucar de 'Pernam- 
buco senão o direito de exportação, quando se 
exporta; mas aqella que é consumido na capital 
do impcrio, onde se consoma grande quantidade 
de asgucar do Pernambuco, ease não paga imposto 
algum, como o não paga o mais assucar que 
aqui se consome. Palo qite respeita à aguardente 
que se vende para exportação, pagão -se 08 diroltoa 
Borães de əxportngão ; e paga o ditalto de patenta 
aquella que se consome no Rio do Janeiro, não 
por gar aguardente de producção de Pernambuco, 
mas. porque toda a’ agüardonte que Se consome no 
muuloipio neutro est 

chamado de patente. Este imposto recaho não sô 
sobra a aguardente de outras provincias, como 
tambem sobrea aguardente do Rio de Janeiro. 
Eia a explicação quê eu queria dar ao Sr. depu- 
tado por. Pernambuco, para juatificar é aparts que 
dei, o o fim para que unicamente pedi 8 palavra ; 


aujeita a um imposto goral. 


mas, “já que a tenho, fallarei tambem sobre o 
adiamento. .. . ` Ka de e AS 
Pelo que respeita a esta parto, Sr. presidente, 
su voto contra o adiamento para que se dis- 
cuta a resolução, porque essa lei- de. Per- 
nambuco, cuja revogação foi proposta por um 
illustro deputado pela Bahia, ferindo não só os 
interesses de outras provincias, onerando de im- 
postos seus 'proluctos, bem como tambem os 
- productos estrangeiros, é evilente que é uma lei 
inconstitucional e“que vai de encontro aos prin- 
cipios estabelecidos nv acto addicional, e portanto 
devo ser revogada; e é para admirar, Sr. presi- 
dente, a sem-razão com que a assembléa provincial 
de Pernambuco impóz. sobre os charutos e sabão 
t de producção do Rio de Janeiro, quando o Rio 
de Jansiro dá graude consumo ao seu assucar que 
entra aqui em grande quantidade, quer pura o 
consumo, quer para exportaçao: Sendo o assucar 
“de Pernambuco muito melhor que o do Rio de 
Janeiro, e ainda mais que o de 5. Paulo, à aqui 
preferido pelos refinadores, que não refisão gs- 
sutar senão. misturando assucar do Rio de Janeiro 
"com o de Pernsinbuco, e o que regulita é que o 
assucar de producção do .Rio dg Janeiro, que 
talvez‘ não exceodesse as necessidades do condumo ` 
interno, e que, quando muito, talvez chegasss 
para o consumo do Rio de Janeiro, e mesmo 
para ser exportado refinado, porque muito as- 
sim sa exporta para fôra, o que o faria valer mais 
não haven tô outro no morcado ; tendo n concur- 
- rencia do de Pernambuco, não sô não obtêm o 
mesmo preço no mercado, como por mais baixo 
preço se vende pata exportação, O que por, aquella 
. Fazo excede As necessidades. do consumo : e no 
entretânto, aindá ninguem no Rió da Jueiro se 
queixou que Pernanibuco importe para aqui seus 
assucares porque ache aqui um mercado mais 
vantajoso: ainda ninguem pedio direitos aobre 
os assucares de Pernambuco para favorecer os de 
' producção do Rio de Janeiro porque somos uma 
~s nação, a o mercado do Rio de Janeiro ó 
tambem de Pornambucôó. (Apoíados.) . E 
"As razões apresentadas contra o adiamento não 
me: parecem valiosas ; disse-se que não se deve 
revogar uma lei só, guo ae devem revogar ao 
mesmo tempo todas as Iois das maia provincias 
nas mesmas: ciroumstancias da de Pernambuco. 
Foi sempre costume revogar-se uma por uma, 
cada uma daa leis provinclaes nestas circumstan- 
cias; nunca vi que Se reunisaom muitas leis destas 
para Be revogarem. Bê com efleito o nobre epu- 
tado por Pernambuco tem conhecimento de al- 
gama outra lei que deva ser revogada, a ocosaião 
propria, apresente artigos . additivos, revogan: 
do-as, e póde contar para isso com o meu tuto: 
na províncias do Brazil não constituem estados 
differentes. (' Apoiados.) As clroumstancias de. 
provincia de Pernambuco não duvido que asejão 
calamitosas, mas iaso não autorlaa a que srja 
conservada uma lei contra o espirito o a letra 
-do aoto addicional. (Apoiados.) Se Peruambuco 
precisa. de um supprimanto do gorérna garal, 
como já obteve em outra época um de 3800:0004, 
pega se (apolados) ; mas esperar qua a assembléa 
provincial ge Pernambuco substitua esta lel por 
outra, que ora impostos equivalentes a G0:0008, 
para então revogal-a, nem isto está no aoto 
Rddiclonal, nem nunca ae furá, porque, senhores, 
- eu observo uma cousa, 'e é que allegando-se em 
outros tempos, quando se pedia a oreação das 
assembléas provinciass, que ellas tivessem o 
direito de impôr, porque as provincias estávio 
reduzidas no mais misoravel estado, porque 
não podião os conselhos geraes nem ao manos 
orear um imposto para fazer uma tonte, e que 
tendo passado à favuldado ampla de poder Ir pôr, 
nenhuma provincia queira crear rondas detitto 
em si mesma, porque as assemblóas proviicides 
tôm regoios do so comprometterem com 68 loch- 


48. 


“dadas, entretanto 
Ampôr sobre 08.. pro 


i 


08 
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que - algumas hão duvidão | na ‘actualidade não pôde: estar: na ordem proca 
uct e outras  provincias, . 


+ 


-der-se isoladimento-a*respeito da revogação de 


o esbanjar as: rendas, que não chegão, porque, |-úma lei províncial'de Pernambuco, quando: ha 


com magua o digo, vão-se na 'despézacom o: 
“possoal, com VIdOB Gel 

Do quo exercem" gm, grando patronato. (apoiados), 
e om obras mal pensadas. - .. kok 

'Oitarei a minha ` propria provincia que; tendo: 
a renda consideravel que tem, está ompenhadig- 
sima, 9. hão lhe ‘chega, porquê temi’ consumido 
Immênso dipbeiro com, augirentus de ordenados e 
com - óbras indiscretas, ' como uma do canal de 
dam os a Macahó (apoiagos); com'a da estraia 
da b € 
ruinado a provincia,” é com .ó'systema de dividir 
e aubdividir o dinhéiro para pequenás: obras, e- 
que -ainda . agora, vendo a provincia no”“estado 
em que está, está: aLgmentando ordenados, é 
decretando centenares de contos para obras para. 


que'não lia dinheiro. Se as rendas das provin-: |: 


„cies. não chegão, em muítas é tambem: pela má 
direcção que se dá a suas rondas, é porqué quasi” 
toda vai ng pessoal e em obras mal pensadas. 
Voto contra o adiamento. . > ' 
O Sr. Joaquim Vileiia :-—Sr, prestdento, 
não entrarei na questão principal, no merecimento 
do projecto. que se- discute; porque aeria iato 
pôr-mə fórs da ordem ; mas entendo que 
dar a minha opinião sobra o requerimento de 
adiamento oferecido pelo meu illustre collega 
"deputado pela provincia. de Pernambuco, - 
Pronuncioma; Sr. presidente, pelo adiamento, 
"8 o”acho “fundado '6m tão solidas razões que 
admiro que haja quem se lba opponha, e não gei 
mésmo “como: a camara v poderá deixar de 
a idos j ni os S 
Br.. presidente, a questão 'que nos'afferace q: 
rojeoto em discussão não me parece tão incon- 
-trovêrsa quanto julgão alguns nobres deputados 
que me hão presedido; ` mas, concedendo mesma 
“que assim seja, julgo que por isso mesmo não 
póde deixar de" ser 'approvado O requerimento da. 
adiamento nos termos-em que se acha concebido; 
poa Sr. presidânte, se p»? ventura é inson- 
estável, como afizmão os nobres: deputados, s 
“Goútrina corisagrada no projecto, sendo tambem 
incontestável, como confessa o mesmo autor do 
rojeoto, e todos -08 nobres deputados que 'som- 
Atom o requerimento, que ieis iguass a esta-da 
provincia de Pernambuco, cuja revogação: pro 
põe o projecto: por inconstitucional, existem em 
outras muitas provincias do imperio, não posso 
em verdade descobrir à razão porque sómente se 
ha de revogar éssa' lei 'de Peraambuço, Acando 
em vigor todas as Outras das demala províncias 
(apoiados); não posso. 'em verdado descobrir a 
razão. porque se não ha de tomar uma medida 
geral, revogando todas as: lois provinciues cujas 
disposições foram identicas a essa ds Pernambuco. 
cuja revogação propõe o projecto (apoiados); 
autes vejo nesse: modo de proceder uma desigual- 
dade, uma ap ão que 88 não casa oom o 
espirito desta camara. ` Poço e 
Sei muito ' bem, Sr. ptesidente, .'qua como 
acaba. de ponderar 0 nobre-deputado pelo Rio de 
‘Janeiro, muitas vozes sa tom prócediuo pòr 
partes a respoito , dà revogagão de leia próvin- 
| dlaes; que em um dia, por âxemplo, revoga se 
uma lei desta ou gaguolla Provincia que se reputa 
inconstitucional, e depois 89 revoga a-de outra 
f qao está no mesmo casó ; sei mesmo, Sr. pre- 
' eidonte, que em regra ' näo sə' póde' proceder de. 
utra maneira: pórque é nosso dever ir revo- 
‘gando os actos legislativos provincíres á pro- 
porção que vêm chegando ao nosso conhedimento, 
- quando -elies -forom a constltrição ou se aohão 
nos outros ocagos em qua pelo acto addicional 
devem ser.revogados ; mas'nota a camara a ed- 
pecialidade dó ogsp am que estamos, q vêrá que 


aúgmedtos indevidos de ordenados, . 


gtrolla, o ainda com ouicas, que 'têm Br- 
Ə 


devo» |. 


- projecto - 


- leis, idonticas de: outras: provincias. A ordem, a 


regularidade. neste caso pedem necessariamente 
„que . sa proceda: em globo .a respeito de todas; 
porque a resolução que |houvermos de - tumar 
.a respeito de uma, à justamente a quo devemos 


-tomar a respeito de todas. (Apoíados. ) 


Sa vier hoje, por exemplo, ao: nosso conheci. 
mento um acto legislativo de qualquer provincia, 


“que. se supponha no caso “de ser revogado, ou 


Mesmo so ao. tratar 'de- algum que tenha partido 
só é especialmento desta. ou daqueila-assombléa 
Provincial, convenho que devemos proceder a 


. Fenpeito desse. acto sem attanção a outros actos 


de` quaasquer asaembiéas provinciaes que tambem 
possão estar no caso' de'ser revogados ; mas-B6 
por ventura viar no nosgo conhecimento uma lei- 
e qualquer provinola a: respeito de objeotos-sobra 
que outras tenhão legislado. pola mesma maneira 
havemos de proceder especialmento å revogação 
da uma dessas leis, deixando as outras em vigor ? 


 Havemos de proceder por partes, quando o nosso 


deyər é revogar todas, se todas são inconstitu- 
clobass ? Não: nesta caso parece-mo indubitavel 
que devemos proceder em geral a respeito de 
todas, Sob-pena, de consagrarigos uma excepção 
adiosa. (Apoiados.) Logo, so é verdade que não 
é sómente na provincia de Pernambuco que 
. exista consagrada ein lei a disposição que suppõe 
inconstitucional o autor do projecta ; sa é- verdáda 
ques em outras muitaa provincias ha disposições 
identicas, qual a razão porque: à” camara “dos 
Srs.` deputados ha ds sómente revogar a lei -pro- 
vincial . de. Pernambuco? ( Agoiados.).Qual a 
razão porque a camara dos, Srs. deputados cão 
ha de approvar.o requerimento, remettendo o 
illustre commisaão- do assembiéaa 'pro- 
Yinciges, afim de que ella, examinando a legisla-: 
ção das outras provihsgias, proponha nma: medida 
geral para a revogagão a todas sa disposições 
identicas a eats da lei provincial de Pernambuco, 
- 8a por ventura entender que são laconstituctonaes? 
-(dpoiádos.) Não é isto por ventura o que: pede 
a igualdade? (Apotados.) Não 6 Isto o que pede 
a imparcialidade ? (Apoiados.) SAS 

“Sr. presidente, -para quo é quê temos na casa 
uma commissão permanente de assemblées pro- 
vincigos ? Não ó. para revor os actos legislativos 
prorinciaes e propôr à camara a revogação dos 
que julgar inconstitucionaey ? Logo, onde estã o 
inconveniente que os nobres deputados. que sò 
oppoem ao adiamento enxergão em ser o projevto 


- Femettido à commissão de assembidas proviciaas ? 


Creio que seria até muito regular ouvyir.se o 


“parecer. da nobre commlasão sobre a questão 


constitucional que o projacto envolve; mas o 
que não. soffra duvida é" que havendo leis de 
outras provincias identivas a esta de Pernambuco, 
-2. projecto deve ir à -commissão. para propôr a 
: revogação de todas, ^. x e 
"Pois, senhores, não será sovromodo desigual, 
não será eminentemente. parcial que hoje reyo- 
guemos essa let da provincia de Pernambuco, .6 
que entretanto contiquem em. vigor outras lels 
iguncs em outras muitas. provinolas, das. quaes 
temos conhecimento e que podemos: revogar jun- 
tamante com aquella? (Apatados.) Não devemos 
ter por ventura o mesmo procedimento a respeito 
“de todas ra. provincias do- imperio, e' por conse- 
quencia revogando a- lei de uma por insonsti- 
tucional, não dbvemos tambem revogar “as “de 
outra qualquer que estejão no mebmo caso ? 

" Será -por - ventura. igual, será imparcial que 
Pernambuco seja 'degde já privado do benefloio 
que- lhe possa: provir dessa leli... > e. 

“O SR. WaNDERLRY "(com ironid):— Q alheio. é 
“tão bem tlis 0 7 E g 


“quando? 


- não podem negar. 


ts 


Os nobres deputndos que combatem o adiamento | 


efeito .não à &. rejeição. do projecto, e conse: 


uintemente .a pão revogação da. leide Pernam-. | 


Ugo, porgue o. efisito .6 voltar o : projecto á 


. comissão para - Propôr . a revogação de “todos... 


` 


os aptos identicos ; portanto;.Be querem o cumpri- 
mento: da constituição,, porque sa oppoem do 
adiamento? Porque 56 querem esse cumprimanto. 


atespeito. da provincia, de Pernambuco? (Apoia-, |. 


«dos: 


` provincia da Bahia ergo offêndidos pela. lei provin- 


* principios, é não do Interogses. 


- que não viria propôr nesta camaras a sua-revo- 


- Eu creio, Br. presidente, que esta questão: não |. 
“6 


€ conveniancia,: é uma questão toda. de prin- - 
cipios, uma questão constitucional, que -não póda 
sor: decidida pelosyincunvenientes o prejuizos que. 
a lei províncial de Perbambuco possa causar a 


esta ou áquella provincia. Assim que, respeitando |” 


gs boas intenções. do nobre deputado autor do 
projecta, eu: não . posso suppêr que ella offerecease 
esge-. projacto & .considóração da. camara unica- 
mente-porque entendosés que os interesass, da. 


cial de. Pernambuco, sobre que versa o mesmo 
projecto, .não. por certo, porque a questão é do 


O Sa. WANDERLEY; — Eu sinto. 08 


lei em. minha provincia. 


-O Se. Joaquim. Vrcgiza : — Mas so o nobre 
deputado não entendesse que a tel da minha 
província é inconstitucional, que remedio tinhã 
senão soffror cases. efeitos com proiancia ? Estou 


effeitos da. 


gação. Por:conseguencia, se a questão é toda de. . 
-prigcípios,: 0.não: de: conveniencias, parece-me que. 
o.nobre. autor do projecto, que-todos os mais 
Sire. deputados que Se-tém opposto so adiamento, 
não devam intereesar.so sómente pela: bd dao 
de lei provimoial de. Pernambuco, mas pela: do 
todas. a8. lele provínciasa identicas; o. contrario 
indica: um : procedimento - parsial, o a parcialidade . 
só.:se pôde explicar. polas conveniencias. : ` 

" Pols, senhores, 60 havemos de revogar a lel 
de. Pernambuco, porque o nobre deputado pela 
Bahia, sentihdo os effeitos della em sua provincia, 
lembrou-se de: propôr nu camara A: revogação 
dalla, e hão de ficar em vigor todas am outras. 
identicas que existem - nas demais provincisa, até 
us um ou outro deputado, por Sentir os effeitus 
esta ou daquella em aua provincia, se lembre 
de prepór a Favontâgão daqusila gue de perto 
lhe tocar? Não é muito melhor, não revela a, 
camara verdadeiro espirito do juntioa procedendo - 
como querem os quo eusteuião o adiamento, 
Into é, ravogando por um só noto todas as 
tels. iâontisas, mo as julgar. inoonetitucionaes ? . 
(dpoiados,)i - 

- O BR.. WANDELEY 1 Maa osto og 
tiga não entrou no animo do nobre 
revogar .a lei em Pernambucs.. 


O Be. Joaquim ViusLLA:-— Esta: censura me där 
haria, so o nobre de arado pun ada: Provar ue 
"eu dominava. a asgoraoblóa. de Pernambuco, o podia 
diotar, os seus; actos. Mas, Sr. presidente, eu 
disse, desde. que prinoiplei.a-fallar, que não. 
entrava. na questão principal, ainda. astuu neste; 
proposito; quando ss: tratar della, se. quizer, o, 
me convier, darei a minha. opiáiñe ;. por: orai 
entendo que.só posso fallar, sobre -o adiamento, . 
e estou mostrando . que a camara o deve approvar. 
para, proceder. com igualdade é imparciatidade.; 
pols que seria desigualdade o parcialidade: mg” 
ntfesta revogar-se apenas. uma lei de Perpambroo, 
quando sais 


irito da jua- 
eputado para 


us, Se fòr elle aaprovado, 0 |. 


“vagamente que 


em em putras, provinoiag, lais iden- 


chamada a contas. (Apoiados e não apoiados.) 


para que so 
rigor. : 
as diz-se, Br. presidente, se 
províncias identicas a esta de 
ae quer rovogar, offereção-se emendas 
ellas sejão tambem revogadas; a ocensi 


ba leia de outras 
Psrnambugo qua 


ara -que 
p é pro: 


pria; mas não se reflecte na excessiva dificuldade 


us he para isto. Pois, senhores, é muito facil 
azer-se aqui qualquer” emenda neste sentido ? ` 
Todos nós femus conhecimento da legislação de 
todas. as, provinolas, ou mesmo temos á mão a 
coliscção de tudas As'leis provincigss. Não vàm 
or» nobres deputados que não basta enunciar 
| fivão revogadas todan as leis que. 
contiverem disposições identicas, que é mister' 
citar o numero o data da lei, « > artigo em que 
se contém a disposição ? E quem ha mais proprio 
para examinar tudo isto do quê a coramisaão de 
assembléas provínciass? Vá pola o prójeoto a ` 
ella: ella examinará a legislação provincial a 


-respeito da materia do projecto, e apresentará 


uma medida geral. Creio que na seorstaria existe. 


'colooção. das.. leis provinciage, Ear 


O 8a, WaNDERrpayi-- Não está: na secretaria, 
já procurei. E is cas É 
“O 8a. Joaquim ViLeLLA: Oa presidentes de 
provincia têm vbrigação de mandar ao corpo le- 
glalativo garai cópia dog. actos legialativos. pto- 
vinciaes. por consequencia: devem elles existir 
no archivo, Voto, pois, pelo adiamento. 
“O Br: Azambuja: St. presidentë, eu sinto 
bastavte não poder concordar com os nobres da- 
putudos pela provincia de Pernambuco que mais- 
de perto se têm interessado pelo adiamento do 
projsoto em discussão. Ku tenho de votar contra 
o piadas; a por, isgo desejo motivar o meu 
voto. Ea do E 
Considerando a lei que-so pretende revo 

como viaiveimente anticonstitucional, é podem 
mesmo que envolve ella uma, questão de prin- - 
vípios que ss deve ter em muita, consideração, 
segundo disse o nobre deputado quê acabou de 
faltar, ontendo eu que, sendo, ligalda como.s a 


-quéstão do inconstitucioralidado, e muito impor 


tante essa questão do prlucipios, não se deve 
demorar. a decisão do projecto .que Be dinoute, 
e por isso desejo quo a camara, quanto antós so 
frontana a tal respaito. Quiz-se negár que: fosse 
iquida a questão, mas eu creio quo a, camara 
à vista do art. 13'do, acto addicional, ' que diz. 
que as assembléas provinciaes não. podem legislar” 
sobre impostos de importação, reconhecsrá que o. 
imposto de que se trata está neste caso, porque. 
vai affoctar 08 direitos de importação. (Aporados:). 
À lei: provincia) de Pernambuco, impôs, sobra, o, 


“> 


ado 


de. Pornambuco ; o esta disposição não 


i incià JUCO ; 
doe applicada B. e8808 . productos 


86 é applt 


'ı portados das. . 8, £ du-s6 
rovincias- do : imperio ás; nações.. estrangeiras. 
Pergunto eu, qualquer assombléa. provincial pôde 
impór sobre a importação das nações estrangeiras? 
Não: póde, porque essa imposição é geral. (Apoia 


dos.) Se pois é evidente que a lei é inconstitu-.. 


cional, 6. se :é.. isso claros como: entendo, porque 
razão a camara ha de demorar. a sua decisão 
orque . desde. já... não, ha de. tratar. da, discuasão 


o projecto ? (Ayoiados.! Além disto.n lei pro- 
vincial de. Pernambuco prejudica . óssencialmente 


os direitos das outras províncias; póde por ven- 
tura alguem dizer.. que as. assemblas pravinciaes 


têm a faculdade de estabelecer impostos dé ma-- 
rejudiquem . gos, direitos de' outras ` 


neira que 


-provincias ? Entender-se-ha tambem que ag outras 


Assembléaa provinciass,. segundo.o nrt.. 11.99. 
do acto: addicional não podam representar contra- 


casas imposições, inconstitüsciundeg ? (Apoiados. ) 
Não ia isto estallatecor a desbàrmoniw, a desin- 


teliigencia, e uma anarchia mesmo. entro as &8-. 


sembiéus provinciges? ... |. é : 

O SR. Oarnzino DA CunHa:--Apoiado, 

O sr: Azampuja:—Demais, Sr. presidente, im- 
posições taes como as -da 
revogsr vão por certo embaraçar &s disposições 
arges Ácerca dus direitos da” importação, ácerca 
das tarifas que: o governo geral tem. de estabglecer 
sobre 08 generos de importação. As tarifas geraes 
versárão tambem sobre charutos, sobre O fumo, 


. Sobre o sabão, aguardente e vutros artigus vindos. 


-ĝo estrangóiro ; e as assembléas provincigas podem 
“por vantura fazér uma lel que tenda a contrarisr 
as vistas do governo: na conveniente organisação 
dessas tarifga ? .Já sa vô quanto a esta 
tambem -que a lei a quê me refiro offénde ou 
interesses geraos do astádo. (Apoiados,) 


Sendo portanto liquida a questão pelo tado. 
constitucional, eu, como legislador, nie daro. 


mau voto quarto antes. pari que ella geja rovo. 
ade. Como deputado pela provincia do Rio da 
Sameiro o, peta córte, reconhecendo tnmbam os 
rejuizos que esaa lei provincial de Pernambuco 
traz dou Baus interesses, aos interenses do com- 
mercio e da industria, não posso deixur-de levantar 
a minha vos em luvor da discussão è contra o 
. adiamento ; e desejo contribuir para qua peage 
esta revolução quanto antai, - 
O srgumento apresentado por alguna nobres 
deputadus; e ultimamente pelo nobre deputado 


e ms precedeu, de que. esas revogação é une 
Medida eniguat e parolal, creto “que não pôde 
prevaleosr. 


O Sn. Vizmuia Tavargs dá um aparte que não 
ouvimos, i 


O Br, AZAMBUJA Näo ha desigualdade nem 
imparcialidade alguma ; por ventura. a commifsão 
de assembléas provinclaes apresentou Uma read- 
lução revogando tão sómente a' le! provincial de 
Pernambuco ? Não; fot um nobre deputado que, 
usando do seis direito, apresentou a. resolação 
que se discuto; pórque aitondeu,. o-com toda a 


- rezão que ellg não Rô offendie.. aos Interesses de. 


sua provincia, como tambem á coristituição do 
estado. Desde o momento pais ém que semelhante 


. resolução se aprosouta “na casa a entra em dis- : 


cussão, não descubro motivo plausivel para ser 
demorada essa discussão. Vote-se por esta reso- 
"“Jução, vote-se tambem per telas as vulras que 
forem apresêntadas e que tendarem ao mesmo ilm 
(apoiedos) ; declaro que votárei por todas essas 


róboluções que revogarem leis provinclaes incon», 
Etituotongos a. oflensivas dandas direitos e  into- 


ressos "que. cabo do "apontar: 
. Importados. 


das: napsas. estrangeiras, como mesmo, aos imi ` 
demais provincise, equiparandu-ge 


lsi que se trata de 


Arta 
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imo. sobre o tabaco, sobre os charitos, sobre o.. 
DR a 'sobre 8 aguardente. que ge importá na. 


l , , itar, Eiinão quero 
pois destguridade, não fávoreçó a parciatidado, á- 
medida que fórem apparetendo essas resoluções, 
Fovogando esta: ou aquella lei'provihcial' em iden- 


ticas circumstancias, ou lhos darei sempre O meu 
> voto. (Apoiados.) DAS PEA 


- Disso tânibem um "meu “nobré amigo,” deputado 


por-Pernambuco, que se deveria attender ás, dir- 


não causar uma diminuição gubita em siias rendas. 
Ninguem mais do que eu presta toda a attenção 


às. circunstancias: de Pernembucc, ninguem mais 
“do que eu deseja a sua prósperidade ;. mas por 
- ventura a róso! 


ução -que se” diacúta, depois de 
approvada, irá ofender:ou sorprender à -provinéia 
de Pernambuco ? Eu creio que não. Essa pro- 


vincia já devo esperar pela: revogação, desta lef,. 
não só pelos queixumes que já tôm-apparecido 


contra ella, n.as ainda” pórque'o nobre ministro 
da fazenda já em seu rólatorio fez menção desta 


objecto, já fallou contra essa e outras leis pro- - 


vinciaes que vão de encontro às imposições geraes 
sobre á importação, já apreséntou os males qua 


essas leis excopcionses trazem à industrias com». 


mercio do paiz. Parece-me que a camara dos Srs. 


demoró por mais tempe c remedio que lhe deve 
dar e elle reclama. (Apoiados:) Além dos muitos 
tropeços que a. nossa industria encontra em seu 
desenvolvimento, apparece mais este do augmento 
de diroitos. estabelecido pelas. assembléas pro- 
vinoines ; desta maneira. nem a industria, nem 
.o commercio do paiz poderåð prosperer. S 

Outra razão porque entendo que ea provincia 


“de Pernambuco não ficará -sorprendida com a 

medida proposta, consiste em que o presidente | 

dessa provincia no seu relatorio fez ve + 
a 


respectiva assembiéa. a necessidade- da ravogaç 


desta lei. Por estas razões já vô pois a camara, 


üo Rernambioco, não se deixas: de, considerar as 
auaa- circumetanolas. melindrosas ; ella já ` sabe 


sições que subatituão esta que é anti-cunatitu- 
clolál; a sua assambléa provincial naturalmente 


- torá tratado . deste objecto, E E E 
- Br. presidente,’ antes de gentar-me ou ratificarei 


o qus disse o nobre depulado-pela- provincia do 
Rio do Janeiro, o. é que a assomblôg provincial 
da: mesma provincia tam sido muito esórupulosa 


violar na disposições da constituição e do acto 
addicional, e em redpeiiar os direitos das outras 


e qualanos madida que mesmo indirectamente 
udesso ir de encontro a esses princípios, 
evantava-a minha voz contra ella, © às suas 
maiorias tòm sempre pensado assim. Ba daclaro; 
sanhores, que. não ha imposta algum da assem» 
blós .provinofal do Rio de Juhelro Quê sobrecar- 
regue a Importação de outras- provincias, A 
sumu, e é um direito igual para todos; isto é, 
outras provincias ; entretanto 
assembléa provitcia! de Pernambuco o imposto 


. Sobre o“ fumo, charutos, sabão, aguardants, ate., 


é igual so-imposto que pagão as nações -sstrun- 
gairns, isto é, a, assembléa ` provincial. de Per- 
nambuco.estabelecou um direito differencial contra 
a- minha’ provincia ə contra es:demais provin- 


cias do -imperio, com. se fossem: ellos estados ' 
„portanta “contra `o adiamento. ; 


separados. Voto 
pápoiados.) = ®© 


O Sr: Maciel Montetro:--Senhorés, não ` 


poroi eu que me enthrragão de mostrar à lógalidade 


que cumpra tratar de: estabelecer outras. impo- 


pára a provincia do: Rio: Janeiro e para todas ag | 
ue' pela lei da 


| cumstáúcias melindrosas dessa sua provincia e. 


deputados hão deve tomar em tão. pouca conais -- 
deração a industria do paiz 'que consinta que se. 


que. approvando-sa a-resolução que se discute, . 
não se faz offensa alguma ou aorprese à província 


| Acerca, desta materia, muito esorupulose em não ' 


provincias. Eu, como membro desse assembléa, ` 
sempre que - so offerecia occasio de me cppôr. 


águardento tem um direito meramento de con- ` 
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Pernambuco cuja revogação foi proposta por um 


dignan deputado da provincia da Buabia; e mut. 


provavelmente votaria eu- pela revogação em 


questão, se por ventura a proposição de"adiimento `- 


"que acaba de: ser submettida à consideração da 


“camgra não me. prescrovesse o dever da votar 


-por alla afim de que- a commissão de assombléga 
provincisea, examinando todos o8 actos provin- 
cines -que por. ventura se reputem offynsivos da 
“constituição do estado, proponha successivamento 
a abrogação de todos, > > i K 

- Seja porém como fôr, o que me 
é que em circumetancias tass; quando uma pro- 
posição de adiamento, Cujo assumpto versa sobre 
-matoria identica, é trazida, & 
camara, esta não póde deixar 


e dar-lhe seu 
assentimento, 


Apotados.) . Associo-me . inteira- 


mente à lutenção do nobre autor da-resclução, 


e era escusado. declaral.o, porque já fiz ver 
camara que não me. propunha 'a sustentar q 
legalidade de taes actos legislativos ;' mas. per- 
mitta o nobre deputado que ihe- en pondere qua, 
quaesquer que sejão as interpretações que se 
possão dar ao -seu pensamento, pedindo a reyo- 
gar expressa e determinada da lei provincial 
e Pernambuco, e não pedindo a revogação de 
leis semelhantes de .outras provincias, não 88 
pódo deixar de reconhecer que elle se infiammou 
emasiadamento por esse espírito que alguem 
chameria de provincialismo.....- ' 


O Sp. Wampenzey:—Eul Ora... 


O SR.. Macer Monteiro :—Pedio o nobre de- 
-putado a-revogação de actos provinciais. que 
unicamente parecião- ferir os .iuteresses de -sua 
"provincia, e não do outros que podarião. ferir ag 
interesses de outras’ províncias. - Prescrovião 
poréui todos os escrupulos da imparcialidade, qre 
- uma vez queo nóbre deputado tinha de fazer uma 
proposição a este respeito, s9. munisse da todos 
os dados: necessarios, e submettesse á conside- 
ração da camara. uma medida geral.. 


Mas, senhores, o adiamento. proposto acaba de 
Her combatido. com razões que não comprehendo: 
todos reconhecem que ka notos de diversas pro- 
vincias ofensivos da constituição do imperio ; 
mas todos dizem;=-Revoguemos sómente esse soto 
da assembléa provincial de Pernambuyoo | 


" Uma Voz:—Não so disse isto, é o contrario. ~- 


-O Sa. Macen Montero: —Difse-so, 6 ge não 
ge disse de. maneira expressa, O que se afirmou 
imputa o mesmo ; disso um nobre deputado que 
no esta materia foaso afíscta á comissão deas- 
sembldas provinciaes nenhum Roto seria revogado, 
“logo, quer-se aômente a revogação deste acto e não 
doa’ de outras províncias: Isto me párece evl- 
dente. Se o nobre deputado quo me interrompe 
entenda que esto. neguoló sena sujeito à com- 
"missão de assembléas provinciaes não marohará 
pelo davido caminho, não produzirá os efleltoa 
que ello deseja, é claro que ella se contenta com 
.a revogação 'do acto da assembléa provincial de 
Pernambuco. Mas objecta-se-me.que cada um dos 
nobres. deputados tem o direito de examinar a 
Jegtalação vlolosa desta ou daquella provincia, a 

ropór sua revogação. Bu. lamento que de certo 
empo a esta parta ss procure arredar o parla- 
mento brazileiro das usanças, das praticas, o dos 
precedentes que nos oferecem os parlamentos de 
paizas önde as materias. legislativas aão mais bem 
estudadas, onde a marcha dos trabalhos -parla- 


tares é muito mais regular. Perguntarei eu, não pa- -> 


recerá estranho, extraordinació, contro as úsanças 
ds tados os parlamentos, que havendo uma commis- 
Bão expressamente nomeada para examinar os actos 
das assembiéas 'provinciads que forem inoonstitu- 
. cionaos, “esta decline de al suas obrigações para 
repartir pelos membros da camara? Será “isto 


yoko Å f 


„è constitucionalidado das leis provincia de. 


areco, claro . 


onderação da | 


E 


muito- regular, será muito conforme com aquillo 
que se prática nesses parlimentos “amestrados 
na sciencia legislativa? Isto nod empuxa cada 
vez mais para a perturbação dos -nnsaoa traba- 
lhos, para a sua imperfeição, e emfim para à ' 
violação de todas as normas recebidas.nas camaras 
legislativas. Pretende O honrado deputado que 
me interrompe combater minhas asserções, alle- 
gando o regimento da casa: permitta porém que. ' 
lho eu advirta que nada adianta com egaa allegação, 
-porqua eu não ponho em duvida o direito que 
tem qualquer membro dé iniciar projactos de leí- 
sobre taes assumptas. O que procuro estabalecer ` 
é que a regularidade dos nosgos trabalhos, e a 
ordem racional. das nossas delibarações recom- 
mendão e aconselhão que ás commissões nomeadas 
8 organisadas para conhecerem determinadamente 
de cartos objsctos, como por exemplo, estes, devem 
ertencer à iniciativa delles. (Crusdo-se apartes.) 
E que direito tem. qualquer membro para irrogar 
injurias à commissão das assembléas provinciaos, 
' taxando-a de inepta, de omissa e pouco patriotica ? 
O R. Aprraio é — Qualquer deputado póde | 
propôr a revogação de uma lei provincial que 
entenda ser anti-constitucional. ' . 


O Sa. Macet Monteiro :'— Não o. contesto; 
, porêm. eu quisera ser mais bem comprehendido 

pelo illustre deputado. : Já o disse, para que os 

trabalhos tonhão verdadeiro systema é preciso 
que a commissão de assembléas provinciass 
proponha essas revogações. (Apoiados.) 

O Sa. Arrraro : — Logo que V. Ex. confessou 
que era obvia. a inconstitucionalidade da lei 
provincial de que se trata... ng Pas 

O Sn. Maorar Moxtsmo!: — Eu.não ò confessei, 
porade-mo o illustre ba rr eu tenho o ha- 
ito, quando fallu, de dar ás minhas. palavras 
o valor que exactamente, quero e entendo; 
quasi nunca a minha lingua vai além do meu 
pensamento; eu não disso 
congtitucionalidade. - 


O Be: FERREIRA DE AGUIAR !— E multas vozes 
o legislador não attende mais $s sonveniennias ? 


O Sr. Maoisi Montaro : — Dizia qu, portanto, 
quo para que a camara dos Srs. deputados 
, Procedesse com toda a ordem, com todo o methodo 
o regularidade, e por assim dizer, para que 
arredasse de al qualquer acmbra de. parcialidade 
a tal rompaíto, era preciao- que a commissão 
respootiva propuzesso & revogação de todos -o3 
actos das assembidas provinolase que são oftunsivos 
da constituição do estado, Mas disse o illustre. 
autor da resulução que não teve presente og 
actos legistatiços das outras sesembiéas provin- 
claes; entretanto confessa que ha muitos que estão: 
nag mosmas circunistançias dessas que se pretenda 
revogar, © não quer que sejão Immediamonte ' 
revogados i! Dizem os iliustros deputados ainda 

ue cada um de nós, mórmento os deputados de 
Parnambuco, . 86 pôde encarregar de Pa pe a 
revogação desses outros aotog que ofendem a 
constituição : mas, senhores, quem não vô nessa 
luta qu no iria travar um resuitado interminaval ? 
(Apoiados e não apoiados.) Quem não vô a des- 
connexão de tudo isto? Quem não vê o nenhum. 
systoma? Nem é possivel, por Sxemplo, que eu 
deputado de Pernambuco tenha debaixo de meus 
olhos R logielagão previnolalide tođas:na provincias, 

ue aliãs póda atacar o9 interesses da provincia 

e Pernambuco; entretanto a commissão de 89- 
sembléas provinciaes deve estar muúnida desses 
documentos, deve estar senhora de toda essa 
legislação, e emfim pôde com mais regularidade 
apresentar um acto relutivamanto à este pro- 
Jecto. jo E 

'O Sm. Aprígio t = Emquanto. não apresenta- 


vamos com este, ` es 
= at 


que era obvla a in- 


A62- 


“0 Sr. Maomet Montero: —Isto quer dizer: ~re- 


i Tognem ae nó oB actos da assembléa provincial 
de P 


arnambuco. (Não apoiados.) Se alguns Srs. de- 


putados 26.comprometterem a apresentar a revo- 


gação de todos os actos das assembléas provinciaes.. 
-que forem intonetitucionass,' voto contra o adia- 


“mento. z ado Rr aa 
O Se. AParoio:— Pois espere para a segunda 

- discussão, que é quandu ss póde apresentar. `. ` 
- O Sr. Macig Monteiro: —Eu já fiz ver ao 

Ilustre deputado e À camara, que a iniciativa deste 

"negocio, partindo.de cada um de nós, não é muito 
` regular, © nem póde produzir os amplos 6 com- 
_ pletos effeitos .que se desejão,. Mas, senhores, um 
meu illustre collega e amigo deputado de Pernam- 
buco já proferio algúmas palasras para mostrar 
qus a resolução, cujo. adiamento ae pede, ferindo 
eterminadamento .a provincia de Pernambuco, 


podia ir despertar susceptibilldades que om verdade ` 


fe deverião antes acalmar que accender: e não 
achará qualquer dos meus illustren collegas que 
.R provincia de Pernambuco experimentará: uma 
penosas sensação se por ventura só se revogar 


& legislação deila, e Dão a das outras provinçias,. 


que aliás estão em identicas circumatancias ? 
(apoiados 3 não apoiados.) Bo 

O Sr. Aprígio :—Sejão 0s senhores os primeiros 
a interpretarom bém &s nossas intenções. 
- O Sa. MiõisL Monrerro:—Digo mais: 66 para 
alguma provincia se pudesse fazer uma cxcepção, 
sa para alguma provincia se pudesse admiblir o 
gentimento"da tolerancia em materias taes, Per- 
-nambuco era a unica provincia que devia. hoje 
merecer essas DONS graças. da. camara, porque ô 


preciso que a camara saiba que aquella provincia . 


ncaba de ser o theatro de uma guerra sangrenta 
- lapoiados);.os seus impostos não forão arregadados.. 
Ainda mais: O thesouro provincial se acha onerado 
pelo pagamento. talvez de um: debito enorme, em 


. SConsequencia de uma calamidade que alli houve. - 


E então, quando nestas -circumstancias se apro- 
santa uma medida determinadamente promulgada 


para .a provincia de Pernambuco, não irà isso 


"Produzir um certo desgosto? (Apoiados e não 
. apoiados.) © A O A E ne 
Repito, se por ventura pare: alguma provincia 
-86 pudesse 
deveria ser para à E 
.& do Maranhão ou outra qualquer, cuja legislação 
. inconstitucional . se quer aqui conservar. (Não 
apoiados.) Vo: ` uS 
Sr. presidente, parese-mo que tendo sido. apre- 
-Sentado este adiamento à camara, pradentementa, 


sabiamento, não podemos deixar de votar por eile, . 


(Apótados.) 
ALauns Srs. DEPUTADOS; —Votos, votos. 


O Sr. Pereira da Silva :—0 discurão bri. 
lhante que acaba dè proferir o meu nobro amigo do- 
putado pela província de Pernambuco, mais me 
couirma na opinião que au já tinha de votar 


contra o adiamento proposto... MT pg a, 
ALGUNS BRS. DEPUTADOS DE PERNAMBUCO >= 
Obi oht. 0 > : 


O SR. Panusaa DA Sitvat=Se o meu nobre ahhigo 
declarou que votaria” pelo projeoto em ‘disoussào, 


no osso de se não ter proposto o seu adiamento, ' 


O 8n. Maoren Moxterro:—Que talvez votasse.... 

O Sn. Prrgira DA SILVA:=Quvi-o até exprimir- 
se -que.accederia á opinião e pensamento 
Tado autor do projectó so se não tratasse do 
adiamento... - ; G 


O Sr. Maor Monxtergo:— Diese, que talvez į 


mas emfim se lhe faz conta dizer—daria—para o.. 


seu raciocinio, concedo. 


"O Sie Penmra DA Sibva t--Dô-ge mesmo que 


` 


| cias ; 


azer. alguma excepção neste Caso; 
e Pernambuco, é não- para - 


“so quis insinuar. 


. membros deputados por 
„ató no aocusou o meu honrado amigo, deputado 


o kons 
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usasse da expressão-talvoz— scelto esta expressão 


-talvez-se -bom quo a. não ouvi. (Apoiados.) 
O nobre: deputado reconheceu a inconstituciona- 


"lidade das - leis provinciaes de - Pernambuco, 


cuja-revogação se propõe no projecto : . Dévhum 
mesmo dos seus collegas de Pernambuco--ousou 
pôr em-duvida essa inconstitucionalidade patente 
e clara (apoiádos):; e tantó que só se baseárão 
em“ Argumentos de politica, formulas e convenien- 
; comé pois poderemos appróvar o adiamento 
proposto ao projecto ? Ga é E o oa 
“Basta ler-se a lei provincial de que se trata, para 
Bo conhecer que: ofende. o acto addiçiónal, a 
constituição. do Imperio, porque impõe direitos 
sobre & importação em Pernambuco de generos 
de producção estrangeira, ou das outras provin- 
gins; ô tão claro isto que nom se contesta. 


". Ora, o que vai o projecta. fazer á commissão 
-då assembléas ' 


À rovinciaes ? Recebor novos eg- 
elarecimentos ? Não, que os-não precisa, porque 
a inconstitucionalidade das leis provinciass que, 
se pretendo: revogar por elle: å patente, e por 
todos reconhecida. — >°. z 
Para a commissão raunir eñ um s6 project 
revogatorio todas as leia provinciaos que offendem 
& constituição do estado? Ahi é que principal-: 


"mento se tôm fundado qu-nubrog deputados de 


Pernambuco. - Mas deixaremos então conser- 
var-se e vigorar ' uma. lei que reconhecemos ger 
inconstitucional, é mão cumprimos nosso dever. 
(Apoiados.) Será um. trábaiho móroso para:a 
commissão procurar todas .as leis provinciaes 
offensivas da constituição, levará muito tempo, 
o essa lei continúa om vigor l E a discussão 
não se tornará mais complicada do que tratando- 
Se enpeciaimonte dé cada uma lei .em cada um 
projecto? qué ds de mação 

Um Sp. DerútaDo:—Mas só esta? 
- O Gr. PEREIRA DA SILVA =? A orção que 
uma lei provincial tòr- sendo taxada de inconati- 
tucional 6 reconhecida como tal, deve ser re- 
vogada. (Apolados.). Be on illustres deputados 
têm conhecimento de algumas lets provinciass do 
Pará, Maranhão, Bahia, otc., que .offendão 
“tambem a constituição, aprosentem os seus projectos 
revógando-as, qua elles serão immediatamente ` 
discutidos s approvados, o eu desde já declaro 
que estou prompto a dar o meu voto para a 
revogação de toda a lei que fòr attentatoria da. 


- Gonatituição (apoiados), mesmo sendo da minha 


provincia, porque não me importa saber se lei 
nconstitualonal é da provincia de Pernambuco, ' 
ou de outra qualquer provincia; pg Não. 
bo trata, Sr. progidento, da provincia de Per- 
nambuco, trata-se de uma obrigação. da camara . 
dos Sra. deputados, que é revogar as leis pro- 
rinoises que offendão a constituição. O facto de 
go começar por uma lei pernambuçaos não: prova 
indisposição para com egsa digna província, comá 
* Br. presidente, a quasepupitidade dos honrados 
ernambuco foi tal que 


pala Bahia.o autor do projecto; de se deixar 
eivar. do espirito do provinclalismo na questão de 
que se trata. Se pôde haver accusação de espirito 
e provinoialismo A este respeito não cabe certa- 
mente áquêlles que votão contra o adiamento e 
“em favor do. projacto, pertencentes como. são a 
diversas provincias, mas sim aos illustros depu-. 
putados de Pernambuco, que reconhecendo. que 


"são illegaos essas leis do sua provincia, entretanto . 


querem' que elles pormaneção. (Não apoiados.) 

O Sk. FERREIRA DE Aquiar:—Ninguem quar isto; . 
não empreste aos deputados de Pernambuco pén- 
samentos que elles não tôm. (Orusão-ss varios 
apartes.) : o 


Oss. PRESIDENTE: = Ordem, atenção! 
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~ O Sa: Pereira DA Srniçva!— O illustra deputado 

' diz qua ninguem quer que essas leis continuem ; 
mas -Comô deixaráS de continuar se vós não querêis 
que Bo revognem.? ENS Das - E 
-O "Sr. FensEiRA DE -AGuiaR:— Revoguem-se 
todas, e não sômente as de Pernambuco: 
“Q-Se. PEREIRA DA SILVA :— Cada-uma. terá sua 
vez, por alguma se ba de começar. Mas disse-se 

- tambem que não. é politica a revogação das leis 
de Pernambuco que impuzerão sobre generos de 
producção estrangeira, e. de outras. provincias, 
por isgo que aquelia provincia acaba de pRsagr 
por uma guerra: assustadora. .. 


-Q 8r, Miosan MonTEIRO:— Não se disse iago. 


o = PERSIRA DA Sirva :— Perdôe-ma: não fo! 
V. Ex. 
Cruzão-se apartes.) Sr, presidente, realmente eu 
ouvo muito o espirito dê provincialismo, que do- 
mina nos honrados deputados. de, Pernambuco : 
tomão-tanto. calor, perturbão por tal fórma qual- 
quer deputado que ousa tomar a palavra contra 
o adiamento ; mas peço-lhes que tenhão um pouco 
da paciencia, que se digaem de ouvir tambem a 

- aerie de mans raciocinios. (Apoiados.) š 

O illustre deputado entendeu que era impolitico 
tratar-se de revogar agora as leis do Pernambuco 
que impuzerão sobre generos de producjão es- 
trangóira, e de outras provincias, por.isso que 
aquella provincia tinha passado por uma guerra 
civil assustadora, durante a qual. uão tinha 
cobrados os. seus impostos, e ticha havido granda 
deficiencia. no cofre da thesouraria provincial. Sr, 

' presidente, g9 se entendo que pelo facto ds: ter 
assado à provinoia de Pernambuco por tal criso, 
Save merecer mais alguma consideração A este 


“respeito, 8 não ter novo prejuizo na sua ronda,. 


como deve tar com a approvação do projecto de 
que se „trata, tòca go governo goral socuorról-e 
com dinheiro, com um subsidio (apoiados), mas 


não tóca à camara dos Sra, deputados deixar de. 


revogar uma lei sua reconhecendo a inconstitu- 
cionalidade della. (Apoiados.) Disse mais o illustre 
deputado. que pela maneira porgue tinha sido 
apresentado a projeoto pelo nobre deputado da 
Bahia havia uma falta de todas as usanças, de 
todas es regras, de todo o systeme omm quê 
domina nos parlamettos estrangeiros, é que deye- 


"- riamos acolimatar e nacionaligar entro nós. Mes, . 
senhores, quem governa na camara dos Sra. 


* deputados, quem estabelece. a regre para 08 aeus 
trabalhos 6,0 sen regimento (apoiados); e pergunto 
eu; o regimento da camara prohibe a qualquer 
deputado que tem estudado ume questão, apra 
sentar um projecto relativamente a essa questão ? 
Sa q deputado tem essa direita como seiho póde 
"negar? O regimento ordena que em todos os 
prajaotoa sejão ouvidas oommissões? Não de 
certo; como pois se exige agora que seja .0 pro- 
jecto de uma commissão, para sor discutido e 
Approvado ? Ou que necessariamente seja pela 
commissão sanacicnado ? E todos os dias não se 
approvīo, aqui rojectos de doputndos, sobro que 
não forão ouvidas commissões ? Essas é que são 

an estylos: a as usanças ; sendo bom o projesto, 

-. deve-5e approvar, pertença elle à uma commissão, 
cu parts unicamente de um deputado. O adia- 
mento portanto não tem prestimo algum. Entremos 

nà disdussão do projecto, e votomol.o; logo que 

ofende a qobstituição do estado, sem nos impor- 
tarmos com. argumentos ` de convenlencia ou-de 
politica. Voto coúlra'o adiamento. / 


O Sr, Souza Franco :— Quando tomei, a 


palavra; Sr. presidente, foi decididamente no: 


espirito de caridade. christã ; reconheci que havia 
uma mui pronunciada disposição de hostilisar a 
província de Pernambuco (sigo ápeiados), de 
- Maltratar a provincia da Parnambuca qua sempre 
me mbreceu a maior dedicação e sympathia, a 


que disse, foi o Sr. Vilella Tavares. 
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. muito particularmente a mersos agora. Reconheci 


que tratando-se de uma materia em que é inne- 
gavel- haverem minitas logialações provinciaes no 
mesmo sentido, não se quer aceitar um adiamento 
para que se trato de revogar as leis de outras 
provincias idonticas a esta, porque se-quer cahir 
dida logo sobre a provincia de Pernambuco, 
hastitisar os seus interesses (não apoiados), des- 
prezando-se as observações dos seus deputados . 
que têm apresentado na casa os inconvenientes 
que “trará uma medida destas, parcial e mal 
concebida. Por isso mé pareceu que havia desejo 
formado de hostilisar a. provincia de Pernam- 
buco... (não apoiados), e a:caridado christã pedia 
que eu, ajudando og maig fracos, 08 opprimidos, 
concarresaa com elles, com os Srs: deputados de - 
Pernambuco para que àb menos nesta occasião 
não sejão batidos e perseguida a provincia. 
(Oh LORI) À 
Ainda..levo a mais a minha caridado: tenho: 
visto que esta questão divide a camara, que tem 
suscitado tal borborinho, apartes tão irritantes, 
que ha mesmo uma especie.... (não nei se diga) 
de alteração de ordem dentro da camara ; a en qua 
jå vi que V. Ex. foi obrigado a recorrer á policia 
para. conservar à ordem vas galerias, fiquei muito 


- Teceioso de que agora fosse tambem obrigado a 


recorrer ao governo para conservar a ordem | 
dentra da canlara, (Não apoiados, e bivas recla- 
mações.) É 
O 8R. Bavão Losato Júnios':—E' injuria grave 
å camara. - % S 
| O Se. PREADENTE:— Para mautar a policia 
intérna na casa não preciso recorrer ao governo. . 
(Apoiados) de ; o 

O Sp, Souza Franco :—-Se sobre individuos, 
som missão alguma, a mesa não se julgou com 
autoridade suficiente para os conter na ordem, 
6 entregou isto é polisia do governo, devo per- 


-suadir-me que da mesma:fórma poderá proceder 
dei os membros da camara. (Não apoia- 
Os. 


O St. Savão Losaro JUNIOR (com força) feio 


“Repellimos a comparação como injuriosa. ` 


O Sn. Sotza Fraxco:!— E” portanto caridade 
da minha parté concorrer com o meu voto para 
a approvação de um adiamento que evita ou adia 
esta actosão da maioria da camara, o que faço 
de muito boa vontade, porque não tenho desejos 
da ver a -maivria fracolonada, como se està 
vendo, om quentões alis de intoreaso inóramente 
individusl:,.. ASN ' 


O Sa. WANDERLEY E OUTROS Ro. DEPUTADOS : 
Não haiuteresso individual, 


O Sa. Souza Franco: Estas questões : são 
quasi sempre do latoresse dos donos: das fabri= 
cas do Rio də Janeiro ə da Bahia contra os 
propristarica das fabricas de Pernambudo; são | 
pois questões de interesse individual, a é nestas 

ue o patriotismo se vai ostentando inexora vel. 
(Não apoiados.) : 

- Sr. presidente, entendo atnda que ó nestas 
uostões que o ministerio deve apparevor'e di- 
à il-gs, 6 uinda é čte uma razão pela qual 
oia em favor. do adiamento. Não se pôde 
deixar də reconhassr que estas questões tòm 
uma origem ou causa muito aficaz, que ao . 
governo é que compétô prevenii-a, 'Temovei-a, - 
regularisando taes materias; e onde å que está 
o ministerio ? Não" vejo presente nenhum de seus. 
membros, não vejo que elles appareção em quas- 
tães desta, ordem, e &ô limitão por agora a tratar 
dos meios de mals promptamente se fazerem 

Senadores, olles ou gaus amigos. 


Uma Voz: —A constituição obriga o ministerio 
a tratar destas questões ? | 


O Sn. Souza Franco :— Quando àe tem adop- ~ 


è 
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paiz um systéma di exagerada rotecção . 

. use aie ão admite que as provincias tam» 
vem entendão que devem . proteger. s sua indus- 

3 ascento no É: Ê 
debora contra. a de outras provincias mais 
favorecidas ;- e. porque é que, quando se trata 
'de melhor regular: materia de tanta importancia, 
o ministerio não se apresenta a tomar parte em 
taes debates. ?- Ro E o 


Eu trarei um exemplo : trata-se de estabelecer 
na córte do Imperio fabricas de tecidos de al-. 
odão, e outraside fundição de ferro; estas fa- 
Ericas têm loterias, tòm emprestimos de dinheiros 
` dos cofroã nacionaes, têm a vantagem de. serem 
comprados os seus generos de proferenciá por 

parte do ministerio da guerra... 


O Sn. Apmero:—Isto data de muito tempo, não 


6 da agora. i 
'O Sp. Rocga:—E"' desde 1847. 


O Sr. Souza: Franco :—Será assim; mas agora 
que se pretende regularisar esta materia de uma 
maneira contraria sómente aos interesses da 
provinsia de Pernambuco, eu chamo o ministerio 
a rógularisal-a de fórma que seja igual a todas 
as Provincias. Estabelocem-So estas fabricas, 
dão-se estos privilégius, presta-se-lhes immensos 
favores, Guendo aliás ha outras em Pernambuco, 
ha uma no Ceará, algumas no Parå,. em outras 
próvincias, que não tèm essas loterias, qué não 
tôm esses emprestimss, esses favores de compra 
dos seus productos por parte da nação ; e se as 
assembléas provinciães não as puderem proteger, 

"como hão de tratar dos melhoramentos materiaas. , 
“de suis - próvíncias e as fazer competir com & 
côrte e. com as provincias favorecidas ? Por con- 
seguinte 9. causa está aki : procure O governo | 
regular estã materia, procure fazer com que a 
protecção. não vá aô para fabricas da cótte, e 
Bim tambem por meio da systema geral, esten», 
. de-as "ás industrias de todas as provincias. 
(Apotados.) . ` ` : 

O Sr, Apaigid:= As loterias e 

é O governo que concede ? . . 


O 8R. Bousa Franco:— E' esta, pois, Sr. prosi- 
dente, mas um motivo para eu votar pelo adia: - 
mento ; soja o governo" chamado a modificar ou ` 
regularisar.o systema de protecção ó industria no 
sentido de favor geral. às industrias do imperio, 
e não” no sentido de favores Individuses aos 
amigos e protegidos, o` então as fabricas de. 
“Pernambuco e da outras provincias não serão, 
obrigadas a recorreram a esses meios indireoftos 

ara ge sustontarem contra a concurrencia das 
abricas do Rio de Janeiro. E eu que entendo 
que é preciso acabar com o pessimo systóma que- 
existo, sustentarei Ainda que deva ser por meio 
de uma medida geral, e chamarei o governo a 
tomar sobre si esta materia, votando pelo adia- 
ménto, porque, repito, acho duro, quando se diz: 
« Não somos nóg só de Pernambuco que. temos 
leis dessas, e que pretendeis revogar, mas tendes 
tambem vós do Maranhão, do Pará, da Bahia, 
de S. Pedro do Sul, etc., » se lhes. responda : 
« Nada, seja revogada agora sómente & Legislição 
da provincia de Pernambuco; as outras dêpois se. 
revogarão ; » como 8a A provinoia de Pernambuco ` 
não fosse uma provincia: do imperio. igual a todas 
-88 outras, digna da mesma protecção do corpo 
legislativo garal (apoiados), e digna de sor trataia 
com a mesma igualdade que as outras (Apoiados.) 
Voto portanta pelo adiamento. > È 


O Sr. J. T. da Rocha:—Sr, presidanto, não 
tinha tenção ds fallar,-a por certo o não teria feito 
seo nobre deputado que acaba de sentar-se ge 
houvesse contentado com discutir a materia ou o 
adiamento que nos occupa. Porém q nobre depu- 
tado entendeu que devia aproveitar esse ensejo 


os emprestimos 


sentido de acharem meios de &.|. 
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para tornar d góvernd odioso, -consurando-o por 
que não se acha na casa nenhum dos seus mem- 
bros, fazenda O responsavel por esses debates... 


O Sn. Suuza FeANco:— Por usta luta. Ea 
- O Sn. d. J: DA Rooxa:-= Ora, quom Go conheca 


“que o governo. nada tinha que ver nessa questão, 


nos termos vm quese acha? Quem -pretendorá. 
que o parlaménto: não deve proceder, nem mo 
mais simples incidente dos seus trabalhos, senão . 
sob a ingerencia dó governo ? (Apoitdos,).- 
Attribuio. o nobre deputado a lei provincial cuja 

revogaçau nos occupa å upplicação das thearias 
protectoras, qu: com exageração diz proclamada 
pelo governo, e xo. exemplo de protecção por 
uós dado a alguns estabelecimentos de jidustria 
do Rio ds Janeiró. Direi ao nobre deputado que 
todos esses exemplos de protecção não forão dados 


: polo nosso partido, mas sim. pelo partido, pelos 


omens do nobré deputado. (Apoiados.) Se aão . 
mãos, caiba-lhes a gloria. Temos boas costas mas 
não podemos carregar com todos og desperdictos - 
com que 08 amigos do nobre deputado avorecerro 
os seus amigos. (apofados.). Di o-lhe mais que 
todos esses favores não forão feitos Á industria 
do Rio de Jaueiro, mas sim a alguns individuos 
(apoiados), e que pois não ba o menor funda- 
mento para essa incitação ao ciume o à rivalidade 
que o nobre deputado quer fazer apparecer entre 
o Rio de Janeiro ea provincia de Pernambuco. 


ALGUNS SRo, DEPUTA DOS: — Votos, yotos. 


O Sr, Paula Baptista: — Sr. presidente, 
a camara está desejosa de votar já sobre o adia- 
mento em discussão. Não. pretendo molestal-a . 


«neste seu desejo, e por isso serei muito breve. 


Senhores, já uma vez eu, desenvolvendo nesta: 
casa todoo 'meu antagonismo go mudo arbitrario 
de se fazer o recrutamento no nosso paiz, sem 
regras, sem systema, 6 sem proporção á população 
de cnds nma das -provincias, ouvi em resposta 
que a minha opinião nascia do espirito de pro 
vincinlismo. Agora vejo eu. que igual aceusação 
8“ repete, a que n este mesmo espirito. da 
provincialismo. 8e quer attribuir a opinião dos 
meus honrados collegas, deputados pela pravincia: 
de Pernambuco, os quaes querem que O projecto. 
que propõe a revogação do duas leis da assem- - 
bisa provincial de Pernambuco, como offensiva a. 
um dos ramos de producção da provincia da 
Bahis, seja remettido å pala de assemblêas 
provinciaos, para que esta, revendo estes e-ouiros 
actos legislutivos de outras assembléas provinciães 
que estão em ideuticas circumetáncias, proponha 
& revogação de todos alles. : 

Já que achei a questão collocada neste terrena, 
examinarei de que parte é qué estã o cego provin. 
cisliamo, e quaes são os homens inconsequentes, 
so aqueles que combatem o adiamento, ou se nós 
outros que o defendamus: mas, antes de entrar 
neste oxains, dirai que eu qomprehendo e respaito 
tadas as verdadeiras. leis- o condições, tanto 
thecrioas como praticas, de se manter a intagri- 
«dade do imperio, o nasta parte, louvado Deus, 
não preciso, 6 Dem mesmo consinto: que homem 
algum seja modelo para mim. (Apolados.) 

Disse o honrado deputado pelo Rlo ds Janeiro 
que nôs confessamos que estas duas leis da 
assembiéa provincial de Pernambuco são inconsti- 
tucionaes, 8 todavia queremos que ellas súbsiatão. 
Não ha tal, não queremos isto; ( Agoiades. |). 
Primeiro que tudo nós não confessamos eviden- 
temente a inconstituciaualidade. destas leia, e 
nem esta é a oocasião propria para se debater 
ostá questão, pois que por ora trata-se unica- 
mente da questão de adiamento. Depois disto, o 
que os meus hourados coliegas disssrão, foil, 
Sim, que se estas duas loia sãó oviosas, də igual 
naturaza são algumas outras leis Je outras 
assembléas provinoiaes, as quaes tambem hão ` 
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- Jançado imposições sobre objectos produzidos em 

““provincias diferentes, sendo a masma provincia 
io Pernambuco uma das que soffre estas impo- 
nições, e por isso o que convém é gue no caso de 
be deyer revogar estas leis sejãv revogadas todas 
quantas têm igual vicio e defeito, 8 não" que sejão 
revugadas unicamente as de Perhâmbuco, flvando 
em vigor todas ão mais. TER 


E o que é, senhores, que sa tem dito em 
resposta a-isto ? 
missão respeciiva do assemblêéas provinciass, pura 

. esta apresentai todas as leis provinciaes que 
po? identicas razões devem ser revogadas, nunca 
apparecerá-este trabalho, e as duas. leis provin- 
ciaes de Pernambuco nunca serão revogadas ; de 
sorte que nós, que indistinctamentes queremos 
acabar com todas as leis provinciaes, de qualquer 
provincia quê .elias sejão, que prejudicão a 

- producção de alguma provincia estranha, temos 
provincialismo; aquelles, porém, que vêm o seu 
desideratum na revogação destas dus leis pro- 
vinciaee de Pernambuco, e não s6 importão de 
deixar em vigor outras leis iguaes a esta, e que 
tambem offendem a producção da mesma província 
de Pernambuco, não têm provincialismo, são 
justos-e imparciaes |] 


O Sp. FERREIRA DE AGUIAR i+ E verdade. 


O Sr. Pauna BAPTISTA :— Nós que entendemos 
que uma commissão da casa apresente sobra 
esto asgumpto um trabalho regularisado, medi- 
tado e completo, e confiamos nas luzes e impar- 
cialidade da mesma commissão, temos provincia- 
Memo ; aquellos, porém, que pura se esquivarem 
de umã exigencia, ou antes de nma medida tão 
justa como esta. que queremos, precisão de re- 
-putar a. comwmissão de assembléas . provinciaes, é 
e facto a reputão, como: inepta ou ociosa, é 
com este pretexto não querem- que 0 projecto que 
propõe a revogação das duss leis provipoiaes, vá 
- para aquella | commissão, e por este modo con- 
iessão que todo q seu empenho é revogar estas 
duaa leis: desta provincia; estes não tôm provin. 
cialísmo | (Apoiados.) Nós que. dizemos que se 
estas duas leis da provincia de Pernambuco são 
viciosas, viciosas tambem “são. outras leis da 
igual natureza e sobre qo mesmo objecto de outras 
provincins, e por conseguinte. devem tambem ser 
róvogadas, e que pura todãs poderem sor revo- 
gadas propomos: 6 sustentamos o adiamento da 
discussão da materia, somos incunseguentes ; 
aquelles porám que aceitando a nossa proposição, 
o convindo comnosto em que outras provincias 
têm igualmente feito leis como estas duas lets 
provintises de Parnambuco, a não querem annuir 
ao adiamento, quando aliãa o adiamento neste 
caso é condição indispensavel para que sejão tam- 
bem revogadas estos outras leis de diferentes 
provincias, tão inconstituciorges no pensar dos 
honrados deputados como estas de Pernambuco 
tapoisdos), estes, senhores, sim, estos é que são 
consequentes | Ê 
Para que à commissio respectiva proponha a 
revogação ds todas as lois- provinciaes que 'atacão 
e offendem a producção de outras provincias, é 
de absoluta necessidade o adiamento, 'portanto, 
- Be ha provinsialismo, entao exista da parte da- 
quellas que recusão èste adiamento; para que sem 
alla possa apenas uma provincia ser alliviada da 
- nus da imposição lançada pur estas duas leis 
do Pernambuco, não se importando que as mais 
proviaçias, bem como a mesma de Pernambuco, 
continuem a sofírer o mesmo mal que lhes fazom 
outras próvincias:; e se hs inconsequencia, eata 
exista da parte daqueles que reconhecendo 18 
existem outras jais de diferentes provincias, tau 
bem viciosas e inconstituclonasa, apezar desta 
convicção, recusão a adiamento, è por osta mesma 
requsa revolão evidentemente que vão querem 
que todas estas leis sejão examinadas pela reg- 


Que se. o projecto for à com-' 
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pectiva commissão, é que este sesumpto seja 
ponderado e reflectido, para que todas estas 
Ria inconsiitucionses sejão revogadas.. (Apoia- 


08.) ; 

Tenho dito'o que queria justamente dizer sobre 
o adiamento, o qual, segundo penso, deve: For 
approvado, q ; i 

O Sr, D, Manogsl1:—Sr, presidente, a dis- . 
cussão tomou uma diteeção que em verdade não 
me agrada muito. Pareciaims que. em uma dig- 
cuasão toda constitucional, nem se deverião apre- 
sentar razões de conveniência politica ; tem 
tambem se deveria lançar mão de. Um argumento, 
no meu modo de pensar, franco para URNA 
a necessidade do adiamento. Nós, St. presi- 
dente, não tratamos agora de- altas questões 
ds economia politica, não tratamos-“dos meios 
de promover a industria; 6 nosso fim unico 
é examinar se a lei provincial de Pernam- 
buco, cuja revogação se propõe no projecto apre- 
sentado pelo nobre deputado da Bahia, é incon- 
atitucional.; .e, senhores, eu não desejára que a 
. camara se occupasse com questões de convshiencia 
quando se trata ds uma tão importanto qual a 
da observancia restricta e rigorosa do acto addi- 
cional (apoiados), nem se admiro a camara do 
qne esta questão tenha: dado occasião a álgum 
calor entre os differentes membros da casa 
que nella tôm tomado parte. Se ha razões va- 
losas para se adyogar a causa do adiamento, 
isto Š, 3 88 as. circumstancias da provincia de 
Pernambuco são, neste momento, um pouco 
excepcionaes, e exigem. dos altos poderes do 
estado... Ee . Ras 

O SB. Nanuco : — Igualdade só. - 

O Sr. D, MANOEL : — ... dos altos poderes do 
estado que se attenda para aguella provincia 
com bastante circumspecção, tambem os nobres 
deputados davam concordar em que a conservação 
dessa lei provincial não sô offende o acto addi- 
cional, como igualmente os interesses de cutras 
-provincias, e eu não entendo, Sr. presidente, 
que essas outras provincias -devem continuar R 
sofirer nog seus interesses muito importantes, 
por causa de alguma facilidade que -houve da 

arto da assemblés provincial dò Pernambuco em 
angar tributos sobre certos e determinados ge- 
neros de importação. Sr. presidento, não era 
possivel que nenhnm dos nobres deputados que 
têm assento nosta casu quêlra à conservação de 
ums lei que elles entendem ser diametralmente 
opposta às disposições da nossa constituição; 
nesta parte estamos todos de accôrdo ;* mas dizem 
alguns nobros deputados : primeiramente, que é 
necessario que a camara tome uma medida geral 
para todas as leis que estejão nas mesmas . 
Sircumstancias desta, cuja revogação se propõe; 
e em segundo. lugar, que tambem se dave ter 
muito. em viata as - clrcumetancias óspeciass da 
provincia de Pernambuco. Senhores, eu entendo 
que a nobre commissão de assembiéas provincises, 
está encarregada de examinar attentamente todos 
os aotos das assembléas provineiass, e de propôr 
a revogação daquellea que estiverem no caso de 
serem revogados; ma: também é certo que cada, 
um de nós tem o direito, e direito inauferivel, 
de propôr à camara a revogação de qualquer 
acto que julgue estar nas mesmas circuúmstancias.. 
[apoiados ) E entendo mais quê esta obrigação 
ncuínbe principalmente aos representantes da- 
quellas provincias que com essas actos são 
immediatamente prejudicados nos seus interesses. 
( Apoiados.) E' verdade, senhores, que nós somos 
representantes da nação, más tambem à vordade 
que devemos mais particularmente advogar'os 
interesses das nossas províncias, porque estamos’ 
de ordinario mais habilitados para conhecermos 
des interessos dollas, Portanto, não sb deve 
sensurar que um deputado da Bahia, por exemplo; 

i; ' 
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de um acto da assembléa provincial de Pernambuco 
ue elle ontendê que vai de encontro" não só | 
constituição, mas tambem aos intoresses da 
rovincia que o honrou com'os seus votos para 


“ter assérnito nesta casa. ( Apoiados.) Mas, Sr. pre- |. 


“"gidente, Supponhamos que o actogicuja revogação 
so psdo, merecê um exame acurado. desta Casa ; 
pura que temos nós tres disoussões? Pois a 
camara não ficará suficientemente habilitada para 


lhterpôr um juizó seguro sobro a questão de qua , 


05 trata ? -- : : 
O Sr. Nabuco :--E para que são as commis- 
Ses? ERA ed ad E 
O Sr.. D. MANOEL : — São para serem, ouvidas 


G 


“quando 4 presiso. ( Apoiados.) Ora, eu pergunto | 


a V. Ex. : todos os projectos que nésta casa 
são apresentados vão ás cumimissões ? Nem todos; 
e até o regimento nesta parte é assaz providente, 
porque a manda ir à commissão quando ba pedido 
do membro quê apresenta o projecto; e ge não 
ha pedido á este respeito, para que. o adia- 
“mento? Tanto mais, Sr. presidente, que até 
estoti persuadido que os mubres deputados . de 
Pernambuco estão de accórdo em que a lei 
dé que se trata é offensiva do acto addicional. 
(Apoiados.) Parece-me que alguns atóreconhecêrão 
ósta verdade, e a maneira de s exprimirem prova 


bem que elles tôm a convicção de-que esse acto . 


deva ser revogado, e por isso é que recorrom, uño 
aos principios do acto addicional, porém às con- 
` veniencias politicna da provincia de Parnambuco ; 

mas eu já disse que não se pôde invocar essas 
conveniencias quando se trata de principios car- 
diaes, como. aqueiles em quo se funda a revogação 
do acto em questão. .- a 

O honrado deputado pela provincia do Pará leva 
` o seu ministorialismo ao porto de exigir a presença 
dos ministros para qua a camara possa discutir esta 
materia, o então Invocôu principios que `podam 
ser muito bons, mas que não têm agora -applt- 


cação. Primeiramente, Sr. presidente, uão entendo 


us. a camara dos Srs. deputados, quando ge trata 
a uma questão puramente constitucional, precise 


&a audiencia dos ministros. Seria- até pouso doco- . 


rogo que a camara.não pudesse tomar uma decisão 
sobre matarias desta ordem sem a audiencia dos 
ministros. : ` r ; 


O SR. Souzá Faaxco:—Não devemos tomar uma 


resolução parcial a este respeito. 


O Si. D. ManoEgL:—IL petque não ? Revoguemos 
essa loi, que quasi todos -congordão em que offende 
o asto addicional, e oprasentom-se as outras que 
estão no- mesmo caso, e que oonseguintemente 
devem sór da mesma fórma revogadas: porqus, 

. pof exemplo, os nobres deputados 
uma medida geral não se dão go trabalho de 
reverem esses: actos dà. outras proviuvolas para 
quando se tratar da resolução, cujo adiamento se 
pede, irem apresentando à revogação dellas em 
artigos aiditivos, pára assim foar a medida geral ? 
Eu entendo que este adiamento não é mais do que 
uma dilatoria de que os hobres deputados querem 
lançar mão para.que se não discuta o projecto de 

. que se trata, é pura quê não se revugue a lei 
provincial de Pernambuco (apoiados e não apoia- 
dos); a eu julgo que não temos necessidade alguma 
de . semelhante dilatoria, e: que é preciso que a 
camara dos Srs. deputados principio-a dar o 
exemplo de alguma severidade na revogação dos 
actos legislativos provinciaes que affendem a con- 
stituição. ` : es : 


Un Sn: DepuraDo: — E comece-se já por Per- 
nambuco i si 
- O Sr. D, MAanvEL:—Sim, 6 comege-sa por Per- 
nambuco, assim como se poderia começar pela 
. Bahia, polo Pará, ou por outra qualquer provinoia, 


ue querem: 
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ou “ão Rió: de Janeiro, “proponha: à “revogação ` 


o. eu denda já declaro á camara quê se por ventura 
o nobre deputado ou. outro qualquer apresentar 


projectes revogando leis provinciaes -que offondão 


ao acto addicional, darei o meu voto a favor de 
taes projectos (apoiados); porque sou acerfimo 
defensor do acto addicional,-e não quero de ma: 
neira alguma. que as provincias legislem de ən- 


-conitro às disposições delle. (Apoiados.) 


: Senhores, a pratica que tenho desta'casa me 

mostra que em -geral um adiamento quer dizer 

-morte—ou, não direi tanto, esquecimonto muito 

prolongado dos projectos a respeito dos quaes se 

pede o mesmo adiamento. `` ; ' e 
-O Sa. Ansvso Lixa:— Então a província Je 

Pernambuco deve ficar’ no mesmo pó das outras 

provincias, > i : o RA, cê 

- O Sa. D. MAnoEL :—Eu não quero que se con- 

tinho nesta pratica: -Se eu -demais a mais Dão | 


“entendo que seja preciso óuvir a. cormmissão 


respectiva, apezar de que estou convencido de 


. que os. illustres membros que- a compoem não 


terão a menor duvida de nos auxiliarem com as 
suas luzes, digo que não ha necessidade -alguma 
de se remetter o projecto å commissão; tanto 
mais, Sr. presidente, quanto os nobres deputados 
não - querem que o projecto vå sómente à com- 
missão, para que fserca delito interponha um 
patscor, “querem mais alguma cousa, querem 
que a comissão vå agora examinar e revor todos 
os actos legislativos provinciass que mereção ser 
revogados. . E 


` Ri 

O Sr. Nasuco:— Da mesma especie, f 

O Se. D. ManogL: — Da mesma ospecjel E 
porque não ha de ser de outras ôspecies ? - 

O Sa. Aquiar:—Para haver justiga é necessario 
que seja da mesma especie. . ' 


O Sr. D. MANoEL:— Já s6 vê portanto que cs 
nobres deputados quersm que a commiasão vá 
occupar-so com um trabalho que levará longo 


“tempo, e é a razão por que eu disse ha pouco: 


que este adiamento era uma verdadeira dila toria 
para não so tratar nesta sessão da semelhante 
projecto. O ucbre deputado diz: « é preciso qua 
Bo faça justiça a todos; » sem duvida. Se acaso 
o. nobre deputado, ou outro qualquer, apresentar . 


um projecto revogando um ácto legisintivo de 


alguma provincia que tenha feito o mesmo que 
fez a assembléa provincial de Pęrnambuno, e se 
acago-a camara não o revogar, então ô nobra 
deputado terá razão de accusar a camara do. 
menos fusta. t ERS 


O SR. Nasuoo:— Näo nos encarrogamos disto. l 
OSR. D. MAN0EL:=— E porque não? Portanto 


falta de justiça goria se a camara proferisse de- 


clsões. encontradas a respeito de objectos. idan- 
ticos; mas” isto não é de esperar sem. duvida da, 
ilustração della. .. 20 00 ; 

Senhores; não levemos a qüan Ao polo. lado. do 
odloso; e me parade que aiguos nobres depu- 
tados, sem guarorom, tratário deila por esta, 
lado. (Apoiados.) Aiada bsm que foi preciso que 


o iliustro deputado pelo Pará, coútinuando 4 


"ter compaixão, como (disse, e caridado pela pro- 


vincia de Pernambuco, :vioase hoje em auxilio 
dessa provincia, e assim como que identificar 
seus sentimentos: com os dos nobres deputados 
representantes de Pernambuco, , 


“O Sr. FERREraA DE Aguiar: —Estimamos muito. 
O Sr. D. ManozL:-— Ora, eu não sou tão com- 
passivo, tão misericordioso.... 
O sr. Souza Franco:-- Oaridoso. 


O Sr, D. MANOEL: — .... ou caridoso como o' 
nobre. deputado do Pará. Ponho de. parte o sən- 
timento de caridade, de misericordia, de oom- 
paixão, para attender simplesmente ao cumpri- 


mento do -mêu devér; para concorrer com o meu 
voto, áfim de que não continúa a persistir uma. 
let que é opposta á lei fandamental do imperio.: 
Parece-me que o nobre dóputado do Pará hoje 
- concordará em que os seus sentimentos, posto 
que sejão muito nobres, devem cessar por algum 
momento diante dé vozes clamorosas que se le- 
vantão para dizerem:-- E” necessario que se re- 
“vogue eses acto, que & claramente. infenso e 
contrario à lei fundamental do paiz. 


O Sr: Araujo LimA: E a loi da guarda nacional, 
Esta não se revogue. . ua sua 
| O Sa. D. MaxogL: —Estimei muito que o nobre 
deputado se dignasse .recortur-me um dos argu- 
mentos: produzidos pelo nobre deputado por Per- 
nambuco quaudo sustentou o adiamento. Disse 
alle: « Qual é à razão porque até agora © corpo 

- legislativo .não tem revogado innumeras leis pro- 
vinciaes qdo existem ácerca da guarda nacional ?» 
Senhores, não: sei verdadeiramente qual é 
motivo, por que o corpo legistativo não tem já 
feito uma lei goral reletivamounte á guarda na- 


` cionat. O que sei de certo é que elle tem mos- | 


trado boa vontade de fazer alguma cousa nesse 


sentido (apoiados), e o nobre deputado se recor- 


dará de que on casa ae têm apresentado difterentas 
projectos sobro esta materia, que mesmo esses 
projectos chbegário a passar até a terceira dis- 
cussão, mas que com As mudanças de ministerios 
não foi possirel que elles passassem em terceira 
discussão. Além disto 08 nobrés deputados devem 
recophecer que esta materia é de basiante diff- 
culdade nas circumstancias em que se acha a 
guarda nacional. do nosso paiz, mas sabem que 
ella está occupando particularméute a attenção 
da um ilustre membro da casa o qual: consta-me 
quu. já tem um trabalho prompto, e muito impor- 
tante sobte-tal objecto, e que sm . braves dias o 
sujeitará à consideração da camara; porém o 
nobre deputado de Perhambuco o que quiz foi 
sustentar nma opinião: com a qual.não posso 
concordar, o é, que embora a ləl provincial de 
Pernambuco offenda so ecto addicional, todavia” 
é indispensavel antes da sua revogação que o 


corpo legislativo attenda bem aos effeitos dessa ' 


Tevogação, e trato, antes dea fazer, de prevenir 
os males que della podem resultar a essa provincia. 
Br.. presigente, eu entendo q o acto addicional 
iacumbio-nos a: missão, ou impôz-nos o daver de 
revogar qualquer acto das assembléas provinciaes 
que fossem oppostos a alle, nos casos ahi deter- 
" minados ; não nos incumbid de mais missão al- 
uma. Esperar, por exeiúplo, para que as assem- 
léis províncias tomem. uma resolução êcerca 
de um soto-deilas que é infenso À lei fundamental 
| do país, pura depois o corpo legislativo fazer essa 
revogação, eu poderia julgar isso conveniente em 
` Alguma ecircumetancia; mas permitta-me o nobre 
deputado que lhe diga que o corpo legislativo 
não tem obrigação de eaperar por essa decisão . 
para cumprir o dever que lhe impõe o acto 
Addiolonal.. r 


O Sr. Ferrea DB AGUIAR: —O corpo legislativo 
tem obrigação de sèr antes de tudo prudente. 


O Sr. D. MánogL:—Eu me explico, A nssembiéa- 
provincial devig prever os resultados de um asto 
Seu infansò ao acto addicional, mas ge não os- 
previo, o córpo legislativo fez o seu dever revo- 
gando esse ácto, e a assembléa provincial cumpre 
tambom o ssu dever remediando os effeitos que 
Por ventura possão resultar da. revogação desse 
sou acto : não é ao poder legislativo geral que 
. Compete remediar esges efeitos, o sim ao mesmo, 

- Sorpo -quo fez a lel que é revogada, e ou so- 

. hores, nem vi ainda demonstrados asses grandos 

males que poderãõ seguir-so à pruvinola de Pèr. 

nambuso da revogação dessa le! provincial de 
que se trata. E possivel; senhores, que baja, 
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quero dar de barato que com. efteito ba mesmo 
uma diminuição de renda ; mas logò que o pro-' 


“jecto passe coma .lei, se acngo elle vai prejudicar 


um pouco ás finanças de Pernambuco, -é da obri- 
gação do presidente da provincia dar. aquellas 
providencias que estiverem as seú alêntica para 


. Femediar os efívitos da revogação do acto ; o 88 por 


ventura na sua“alçada não couberem as medidas 
conducentes a este fim, é de seu dever convocar 
extraordinariamento a assembiéa provincial, é 
dar-lhe parta do occorrido, para que ella provi- 
dencie sobra o caso como fôr de justiça, à então : 
-já-se vô que não podem haver sess grandes in- - 
convenientes que se antolhão aos. nobres dapu- 
tados que sustentão o adiamento. (Apoiados.) 

Sr. presidente, ou desejaria estar de accordo 
com a deputeção da província de Pernambuco, . 
mas não posso fazelo, não só porque entendo ` 
que a lei provincial de que sé trata claramente . 
viola o act» addicional, e que até não será 
preciso para o provar um -grande esfoiço, nem 
uma prolongada discussão, senão tambem porque 
creio que é necessário principiar a oppôr barreiras 
a esse arbitrio des assemblégê próvinciaes de 
estarem todos os dias fazendo leis de encontro &o 


acto addicional, assim como a esse. desejo..do. ... 


entiquecerem as suas provincias á custa do 
prejuizo de outras. ( Apoiados.) $ 


O SR. FERREIRA DE AourRg:—Mas. não seja só 
para Pernambuco. - £ 


O Sr, D. Manogn: — Não voltem os nobres 
deputados com está argumento odioso-=-só para 
Pernambuto. —Não nós quéirão, com tal argu: 
mento, arrancar um voto contra as nossas CON- 
vicções: convenção-nos coin razões, mas não 
procurem odiosidades, porque na verdades o 
legislador devo dar dé mão a essa maveira de 
argumentar. Senhores, 50 para-a provincia de 
Pernambuto Seria, Bê acasô ös nobres deputados, 
indo hoje para suga casas, revendo os actos 
“das assombidas provincias, amenhã apresentassem 
a revogação daquelles que fossem contrarios à 
constituição do estado, e nós negassemos os 
nossos votos a tros revogações. (Apoiados.) Mas, 
senhores, não é possivel que à camara praticasse 
um acto tão pouco sensato, e tão contrario aos 
interesses do imperio, revogando pòr acinte uma 
lei de Pernambuco, é sustêntando outras de 
outras províncias am iguass circimatancias. 
[ Apoiados.) Hào de perdoar-me os nobrês deputa- 
dos que eu descubra nesse alan, nesse calor 
mesmo com que têm: entrado nesta, discussão 
um certo espírito de provincialismo que até 
certo ponto é ascusavel. Eu não levo a mal 
aos nobres deputados que advóguom a causa da 
sua provincia, mas o que não desejo .é que 
encarom pelo lado odioso um projecto que não 
tem em vista seuão fazer com que se Favorite o 
aoto de. uma assembléa provincial que offende 
olaramenta a lei fundamental do estado. (Apotados,. 


“e não apoiados.) 


O 8r. Pass Bannero:— O que nós queremos 
é que haja igualdade. 


O Sr. D. ManoeL:—Ha igualdade, meu nobre 
collega, dande o momento em que os ilustres 
deputados apresentem projectos revogando leis 
identicas. s? 

O SR. Nabuco: —Dificilem rem postulates. 

O Sg. D. Maxnoer: =E" porque não quersmi, 

O Sr. Pass BArn“to: — Nós queremos qua a . 
commissão respectiva faça isto; não é sangria 
desatada. l 

O Br. D. ManNoEL!—A respeito do acto de que 
go trata, ou terai sem duvida grande pre em 
ouvir aos iliustres deputados que formão & 
commiseão de assembléga provincines: certamente 
olles, com suas luzes, muito hão de qontribuir 
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- para que a camara forme um juizo Seguro ácorta 
do. objecto em discussão ; mas não ma pereuado, 
como disso, que- isto seja indispensavel. o 


Sr. presidente eu vou concluir: dando .o meu 
voto contra o adiamento, porque-não ouvi razão 
golida qué apviasse a opinião daquelles que o 
gustontão ; não ouvi senão algumas -razões do 
` mera “conveniancia que. não. podem estar a par 
de motivos tão punderosos: como os que: se 
expendêrão. contra o adiamento. 

À discussão fica adiada pela hora. 


“O SR, PRESIDENTE marca a ordem do dia, é 
levanta a sessão ás tres “horas. E 


an anta 
Sessão em 24 de Maio 


PRESIDÊNCIA DO SR. HENRIQUES DE REZENDE, 


VIOB-PRESIDENTE 


“Summario. —Expedignto. — Incidente das galerias. 
` Discursodo Sr. Souza | Franco.-Revogação de 
. disposições legislativas de Pernambuco. Adia- 
mento do Sr. Paes Barreto. Discursos dos Srs. 


Dias de Carvalho, Paranaguá, A. J. Henriques: 


e Sayão Lobato. — Estatutos ds escolas de mèdi: 
cinu e de direito. —Caleças urdanas —Natura- 
“tisação de João Moreira da Silva. Discursos 
dos Srs.Livramento, Jobim, D. Manosi é 
Wanderley. 5 3 a 


A'g 11 horas menos dez minutos da manhã, 


reunidos os Sre. deputados em numerò legal, 
abré-te a sessão, lô-se à approva-se a cta da 
antecedento. .' es, 


EXPEDIENTE $ 


Um officio do Sr. deputado Barnardo Belisario 
Soars de Souza, participando que, por incom- 


-modado de saude, não pôde comparecer. —Fica a | 


camara Inteirafa. K 

. Remette:sd à commissão de marinha e guerra a 
representação da assemblés legislativa provincial 
de Goyaz, pedindo a creação de uma companhia 

- de pedestres para conter o3 selvagens, chavantes 

a. canosiros que infestão aquella provincia, occa- 
sionaudo a: sua decadencia. - f 

A commisso de fazenda o requerimento dg 
juiz; olhiciaos e mesatios da irmandade de Nossa 
Senhora do Rosario e 8. Beuedicto, .erocta nesta 
capital pedindo quatro lotérias para occorrer á 
ruina imminente do templo respeotivo, funda- 
mentando soù pedido cóm variados e ponderosos 
motivos. . f . 

Não ha mais expediente. 
O Sr, Taquez (para uma, rectificação): me 
Bem que não.goste.de fazer rectificações a dis- 
cursos meus publicados no jurnal. da casa, 
não posso tadavia deixar de declarar que se oon- 
tóm incorrecções, e omissões mesmo, no dis- 
curso que proferi por occasião "da discussão 
relativa 80 Sr... Paula Fonseca. Entro estas 
inoxactidões, ha uma principalmente que não 
pode deixar dg ser rectificada. - Tratando eu 
a ignorancia de diraito, disse que: a` igno- 
raúcia do direito não podia ser allegada em defesa, 
e` que, portauto, ainda que- de facto se désse am 
um juiz a fgnorancia da direito, da legislação 
applicada no censo de que sa tratasse, isto não 
lhe poderia servir de escusa. No jornal da casa 
Be 18-—-que a ignorancia de direito não justifica, e 
ue, portanto, anda que se dåse ignurancia do 
Boto de que se tratassê, não poderia o juiz al- 
legar escusa. —O contrasenso é manifesto. 


Aproveitando a palavra, enviarei & mosa di- 
-versos pareceres confeccionados pela 2a commis= 
po de orçamento, e devo declarar à cninsira que 
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em-méu poder não se acha mais papel algum que 
tenha sido ‘enviado A esta comissão para in-. 


terpôr o seu parecer. São estes, quê ora rometto, 
os ultimos "pareceres que a commissão tinha ds 
dar Acerca de-negocios que lho têm sido remetii- 

os. 
Garcia Leal a José. da Custa: Lima, pedindo 4 
camara uma indemnisação pela execução de uma 
estrada que elles abrirão, dirigida da villa da, 
Conceição provincie de S. Paulo, ao Paranam, 
provincia de Matto-Groaso. Sobre este negocio se 
lavrou o respectivo parecer, assignado por mim 
e pele mêéu horado collega membro da commissão, 
o Sr. Henriques ; passarão porém os papeis, com 


-6 parecer assignado por nós, para: o terceiro mem- 


bro da commissão, áflm de, ou subscrever ao 
parecer, ou dar .o seu voto em separado. V. Ex, 


-sabê o impedimento que tem tido o honrada ter- 


coiró membro- da -commissão de compareeor na 
casa, e por esta razão o parecer não foi ainda 
apresentado. Creio que ha documentos sobre oi 
quaes ultimâmento foi chamada a attenção da 
commissão, bem como a'de outra; porém não.. 
vierão ainda ás nossas mãos esses papeis. São 
pois estes oa unicos pareceres que restava å com- 
missão dar sbra obiectos que lhe têm sido sut- 
mettidos. Faço esta declaração para que se alguem ` 
houver que tenha de fazer reclamação sobra pa- 
peis que: tenhão sido vnriados: å 32 commissão 
o orçamento possa fazel-a. . 


O Sr. Dias de Carvalho (para recti- 
ficação):-—No meu discurso publicado no Jornal 
de hoje apparecem algumas inexactidões que julgo 
de minha obrigação corrigir, visto que está na 

ratica da casa, quando os discursos sahem com 
incorrecções, fazerem-so rectificações. , 

Fallando eu a respeito de delictos comméttidos ` 


| por meandros drata casa, disse que oste Caso não 
-Bê poderia dar senão mui raras vezes. Aqui está 


-—não se póde dar mui raras vezes—falta & pn- 
lavra—senão. —O sentido: do discurso bem mostra 
esta omissão. . 
“Ciiando e art, 159-do codigo, eu disse-o qua 


' BO prescrevo neste artigo é que, depois da queixa, 


seja ouvido o réo.—No Jornal está —o que 86 
prescreve-não é-a: palavra--não— é de mais, fn- 
verte. u sentido em que fallal. 7 

Aqui, neste periodo, quando digo=não quero 
defender o meu amigo, etc.=-ha a palavra—pio— 
que. não significa cousa alguma ; foi sem duvida 
lapso da imprensa. ~ 

m onira parte au disse—parsce-m9 queg, se 
deixa a arbitrio do juiz ouvir ou deixar de ouvir 
=por erro typographico vem—jury—por juiz. 

a algumas outras Iinexactidões; mas são de 
tal sorte que podem ser suppridas peio leitor.: 
quiz sómente rectificar astas que me parecem 
essenciass. ja 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA . 
LEITURA DE PROJECTOS E INDICAÇÕES 


Julgão-se objectos do deliberação, e vão a im- - 
primir, para entrarem na ordem"dos trabalhos, 
os seguintes: projedtos: . 

Te assembléa geral legislativa do imperio da- 
crota: NA , RI 

« Artigo unico,—Ficão concedidas quatro loterina 
repartidamente para as obras: das matrizes da 
Bva Vista o S. Pedro Martyr, de Pernambuco, 
as quaés serão extrahídas nesta côrte conforme 
o plano qua rega as de theatro de S. Pedro de 
Alcantara. ` : 

a Sals das sessões, € de Maio de i850, —Nabuco 
de Aratjô. » E 

a $ assombléa geral legislativa. do imperio de= 
oreta: 3 E 


« Artigo unico. Aos juizes de direito am axer- 


Ha apenas. um- requerimento de Jamuario ` 


4 


« 


Ed 
ccto compete o-privilegio de .fáro em todos os 
- crimes individuaas. ; EU 
«u Fisão revogadas as leis am contrario. - 
«. Sála das sessões, 6 da Majo de 1850.—Nabuco 
de Araujo, » NE n i ` 
~ CUA cummigsãa de. jüstiça criminal examinou 
98 prajectus ng; 74 e 78 deste anno, que commertem 
& justia publica a denuncia è aceusação dos 
crimes do farto do gado vaccum" o cavallar, e pa- 
rece À 'commissão que esses projecios merecem 
a appravação desta augusta camara, sendo, como 
é, de notoriedade o facto! allegado na discussio 
da freguencia o multiplicidade desges crimes, por 
causa da impunidade proveniente do abandono e 
desistencia dos offendidos, e outras cireumstan- 
cias espeçiaes. . ' AI 


«A commissão aproveitou a occasião pars com- | 


prehander na mesma disposição outros crimes 
em va guses a acção publica é. altamento recia- 
mada pelo interesse da secicdadê, assim como para 
fixar uma regra relativumento à aceusáção cu- 
mulativa do- prometor 6 da parte, quando ambos 
corntarrem. $ ne 

« Eim consequencia, a commissão offerece ose- 
guinte projecto substitutivo: . ` 

_ ~ A asgemblės geral legislativa do- imperio de- 
erete: = ` : ' 

« Art. 1.0 Tem lugar a denuncia a gecusação 
do promotor publico, além dos crimes mencio- 
nados nos arts. 37 e 76 do codigo do processo, 
nosNcrimes seguintes: ` 

« § 1.0 Parto de: gado vaccum e cavaliar. 

a $ 2.º Destruição e damnilicação de aqueductos 
e quaesquer ebras particulures do uso publico. 

« $8.º Caluganias a injurias contra os ministros 
deestado é pifsidentes de provincia. ` 

E 4.º Furto de cousas que perlenção å fazenda 

ublica. - 
E « Art, 2.º Nos crimes em que tem iugar a do. 
nuncia, podam reciprocamente o promotor pu- 
blico, havendo queixa ou demuncia popular, è o 
offsidido, havendo denuncia, tomar parta na 
accusação o protesão em quaesquer termos em 
que so elle achar, mas: neste caso as rócusações 

- competem exclusivamente ao promotor. f 


`u Sala das sessões, Pá de Maio de 1856.— 
Al ai de Aratjo.—F. D. Pereira de Vascon- 
gallas, » na 


O Sr. Boura Franco :i—Tanho de apre- 
sentar uma indicação, asaignada por mim e por 
- meus amigos da oppostcāão, com o ñm de pro- 
vocar “a regularisação do modo porquê agora aa 
faz a polícia de casa. Não pense ninguem, nem 
ba é direito de auppôr, que “eu ou qualquer dos 
meus collegas favurecomos. de qualquer sorta que 
seja Ra desaltenções ou desacatos que possäo 
haver da'parte de alguns espectadores 
‘R respeito dn camara (apoiados); o que queremos 
é qué quando estes vesacatos se dêm, não 8a 
tomem outras medidas senão equellas merca- 
das. no. regimento da casa, que Se não vá en- 
volver culpados oum- innocentas, e tratar mal ds 
pessons que vêm resistir às discussões e não tomão 
parta renhuma em degacatos que possão apparacer, 


- Y. Ex. hontem, quando se perguntava por 


, ordómi de quem-se tinhão: feito algumas prisdes, 


dissó pouco mais ou menos oque vem no Jornal 
do Cômmercio, e que eu lerei, porque supponho 
que. é versão exacta, « Declegrou o Sr. vice- 
presiipare Henriques de Rezende, na’ Sessão de 
. hontem, que depois que tomára conta da cadeira 
da presidencia, não fizera roguisição alguma à 
autoridado, mas subia que o Sr. presidenta da 
camara n havia felto, q ella vice-presidente 
estava dacidito n reiterar esta requisição, pois 
não devia “consentir que pessoa alguma vices 
às prlorioo pnya faltar vo rergolio devido à 
camura, e perturbar os sous trabalhos. w 
Primeiro que tudo interossa a nòs, interessu 
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á camara toda, saber qua espátio de requisição 
„foi essa, o eu pedirei a Y. Ex. que nöl-a com- 
munique: pedirei a V. Ex. qiië nós diga sé foi 
de viva voz ou por escripto, e esto caso que 
nus faça fornecer um'gxemplar dessa requisição, 
dessa. padido que o Sr, presidonte da camara fez 


megutoridade externa para regular a policia da 
casa... - “ : 


O Sr. PRESIDENTE: — Consta que foi verbal- 
mento. ne, nao O ease O l 
O Sn. Souza Franco: — Admira que sm uma. 
materia ds tanta importancia como é esta, 
deixe a camara passar a autoridades’ erter- 
«has “direitos que lhe':competem, e isto por 
“um modo vocal] Não via o Sr: presidente que 
desta maneira dava à policia nutorisação ampla 
pará, a pretexto de evitar perturbações, tomar a 


1 respeito da camara liberdades que não lhe são 


nem lhe devem ser concedidas? Eu pedirol a 
YV. Ex. que quando tiver de fazer alguma 
requisição. destas, o faça sempre por essripto, 
para quê a autoridado a quem seja feita possa 
saber até onda chega a requisição, para qua possa 
aer responsavel dos excessos quo -se permittir 
ailm daquilo que lhe fui pedido. (Apoiados.) 
Eu não supponhn que contra os estylos anta- 
riores, contra aquilo que está determinado no 
regimento em artigos muito expressos, fugae 
necessario recorrer à policia para restabelecer & 
ordem nas galerias se ella. fosse perturbada. 
Houve; por ventura, algum desses degucatos 
repatidos, que, não tendo. sido cehibidos pelos 
meios que a commigsão de policia tem a. seu 
alcance, pudesse tornár necessario... 


O Sê. Metro Franco: — Nom hoúva admoės- 
tação da presidencia que ó intulque. 


O Sn. Souza Franco: —..... pudesse tornar 
necessário o recurso & policia? Sa na córte do 
Rio de Janeiro, paiz tão pacifico, os espectadores 
das galsriás tratassôm desatlonciosamento a 
camara, isto revelaria simplésmento o nenhum 
respeito que ella lhes merecia, Felizmento taes 
| actos não se derão ; não me consta que nenhuma 

reclamação apparecesse na casa; não sei senão 
de uma unica vez que o Sr. preatdente reclamou 
é silencio, silencio que: 6 reclamado -todoa os dias 
até pot causa do continuado borborinho que ha 
mesmo dentro do salão: Se não houva portanto 
nenhum destes factos, que repito ainda estimo 
não se déssem, porque revelaria a filta. de 
attanção para com a camara, que mativo podia 
ter o Sr. presidente da camara pars que usasse 
desse recurso extremo ds chamar a policia a 
intórvir no modo de conservar a Ordem nos ga- 
lerias ? 

Senhores, o regimento é multo expresso ; elle 
manda que exiáta uma commissão de polícia, à 
qual, segundo o art. B3, é composta do presi- 
dente e dos segundo e primeiro agcrsturios, é 
quando se julgar. que precisa de mais alguna 
membros, diz que nomearáãS como os das outras 
coinmissões. À incumbenaia desta commissão da 
- policia 6. de tratar da ordem dentro do pago da 

camara, è quer nos casos de simples desa tenção, 

quer ainda nå caso de crimea commettidos dentro 
do. paço, é a ella gua compete fazor prendar va 
culpados, telas em custodis, e depois entre 
galos à autoridade competante, porque a policia 
não entra das portas da camara para dentro. 
O Sr. Cruz Magnano: — Então quin fará as 
prisões, 0s afliciaes da secretarla ? i 


O Sa. Souza Frinco:, — O hoyrado deputado 
-com a sua pergunta mostra que não está intai- 
rado dos estylos. da casa: A casa tèvs ém outro” 
tempo gusrdas chamados das gaterias; tem con~ 
tinuos que detalhadamente vio vigiar 8s galerias, 
aaan contados podem prender à ordem do Sr. pre- 
gideute.... ` Si $ 


a 


“ATO. 


O BE Onuz MacásDo :—O qui da podio à policia 
forão tambem guárdas. (ci 
O Sa, Souza Franco: Diz o nobre deputado 
que. se pedirão guaritas. Não sei que hocessidado 
ha de pedir guardas å policia,: a não ser nos 


casos do extrema confusão,. em. caso extraor:: 


divario em que não seja ouvida a vo 
dencia, e suflicionta og seus meios.. É podem o8 
nobres deputados dizer que so tòm dado esses 


casos extraordinarios ?. K 

Um. Sr. Depurano då outro aparte. ! 
O Sa. Souza. FraNco:—Oontesto ao nobre depu- 
tado a sua propusição;-o. regimento da casa 
marca o modo de conservar &- ordem, é o regimento 
da cas» é lei para. à commissão de policia, para 


o Sr. prósidente, para a camara inteira, emquanto .j. 


o contrario: não fôr determinado. -. 


` 


Ora; agord quero mostrar go honrado depiitado 


como é que 6 regimento, manda tratar. ó publico 


que vem assistir às nossas discussões, que se 


eve conter sim nas raias da moderação, não . 


dando “signal de. appruvação ou reprov ção, 6 que 
nem por isto devo ser tratado de modd que se 


envulvão innocentes com culpados, como no caso . 


"que 68 passuu, em que so preuderão, ao sahir das 
galerias, telvez aquelles que não tiverão a menor 
arte nessa pequera bulha, que so diz quo 


tuva neste dia. Eston lembrado-gue muitas. ezes | 
apparece 9ssa pequena bulha, quando acabando | 


um orador da faliar, segue-se outro a quem os 
espectadoros não têm vontade de ouvir. E a esto 
respeito- insecarsi a opinião do honrado Sr. lo 
secretario, que dizia ha poucos dias-qus a maior 


pena que so podia Iulingir a algusm era ouvir: 


discursus como alguns com que às vezes se incom- 
(moda é casa, que era quyir discursos -messadas... 
Apoiados e risadas.) i 


bung. 
0 $x. Souza Fnagoo:=Mas ninguem lhes prohiba 
de se ritirarem quando quizerem | risadas); 
licença plena quer 
qualquer dos -ospactadopas, 
quandu tasg discursos, não lhes agradem ; não 
gsiemos nós que 


dores a massada de ouvir longos discursos sem 


alcanco algum ; podem retirar ão, e especlelmente . 


Não causão Incomimudo ge q fizerem drites que taes 
discursos nó comecem, para. não perturbar o 
orador. tr ERP eo. 

-O Sa. Fiougira Da Meto i—Mas salão silon” 
elosos, or NE 


O Ex. Gomes Rrmmtno:—E não atirem moada 
de cobre, como caio uma junto a mim. 


O 8B. Metxo Fsanco:—Pais atirárão dinheiro ? | 


O Sn, Souza Franco :— Admira que Ocsórresso 
dou Ega desses e Dão houvesse reclâmação 


“O Sn: Gouig RIDemo Abi orid à Br. Góia 


que estava assentado junto s mim. =. 


O BB. Savão Lopáros — Grato quo não fol de. 


Proposito qùe isto sè fiz; escapou. 
> O Sa. Sotza Frango: Não o vi..;i”. 
- O Sa. Misanda:=Pois vig muita gente. 
O Sr. Souza Franco: Mas, Sr. presidents, 


vejamos como é que o regimento, que álet da 
caso; manda proceder, nestes casos. O art. -201 
- diz: « que. todos os cldadãos. a 9afrangeiros-tôm 
direita de assistir às sessões, comtanto que venhão 
desarmados. e. guardem o maior :silencip, sem. dar 
o mais pequeno signal de, applauso ou ;sAprovação 
AO “Quo Ro passar na câmara.» 
esso facto, não vejo shi a pana de mandar & 
Policia que prenda indistiuctamento a quem sahe 


| aahir immedistimenta “das galorias.» O Sr., 
“|. sidante tem. guárdas nás galorias: esses guardas 


da presi- - 


O Sn. Taques :—Têmhavido muitos dessa tri: | 


do Sr. deputado, quor a. 
ara. so retirârom ` 


ueiratmos infingir aosespecta- - 


Quando;.sa dá: 
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"das galerias, seja; ou não emtpádo: a Pta 
está. no mastio. regimento. «Os. bsbeciaduros, 
diz o, art WA, que perturbgrem à sessão, ka farão- 
r., pro: 


ração, s: faz sahir a .gsss, e SÓ à desses. « So o 
caso pedir, continia o artigo, ter-sd-ha, com ells 
a demonstração que à camara julgár coùvénionte.» 
* Pois de. 0 regimento exige que toda o qualdasr 
demonstração, lóin da simples retiradá dás gila- 
rias, soja a juizo da camára, corio o Sr. presidônte, 
‘sem que, na: fórna do srt. 203, consúltasse a 
camara, mandou prender espectadores düd adhiãó 
das galerias, e por motivo de comportamèñto xhi 
havido ? S Cas f O aa 

O Sa. Aprrdio :— Ahi está um don taos, Sr. 
Taques. ras . oo 
* O Sr. Souza Franco :—:Não ouvi... 0 0 

O Sa. Argiarro: — Estou fallandó com o “Br. 
Taques, ' . SR f 

O Sr. Souza Franco :—Quado uir orador óstá 
so dirigindo À camerá, não é pormiftido que O 
intorrompão deste modo ; se são palavras dirigidas 
& mim, deseju ouvil-as. E nesté caso pedirei 
so Sr. presidente que use da força e rigor que 
-me pareçe estar hoja nas -suas idóss; mántenha 
» ordam na CABA... MON i 

O Sa. Araiaio: — Apoiado. O a RU St 
- O Sn. Souza Frango:=.,.: aínda mesmo contra 
6 nobre deputado pela Bahiá, apežar de Ser etle 
o reconhecido chefe da maioris... . 

O Sr. Apnrgioi—E eu o reconheço coma chefe 
da minvria,; estamos pegos. RS Ca 

-O Sr. Souza Fnanoo: — Apt, 256. « Quando à 
inquietação do publico (wote bam a camara 
como & que o regimento trata pn espectadores 
quo vêm, assistir às: nossas discussões; é o pu- 
biiob limitado, porque não é possivel. que todo 
o publico do Brazil veja como nos comportamos 
nesta camara; mas esses poucos  espeotadoran 
são dignos das attonções da mesa, das attenções 
da camara, são o publico do puis)... 


Apaisto 1 E? uma das boas daquellos 


vigião aquelles que não sé comiportão com mode- 


. O Sa: 
“tempos. . + co 
-O SR, Souza Faancor= « Quando a inquietação 
do publico ou dos deputados não poder 'cohibir. ag 
pelas admoestações do presidento, poderá este 
evantar a Bossão, Assitn domo noa casos do arè. 
166.» Portanto; ainda mesme nó owso em que 
alguna citoumatáancia notável tenha lançado a 
Inquiotação na camara ou nas galarias, a prove 
"denoia que o regimento dà é levantar à sessão, 
é não autorisar para mauder faser - entrar A 

olioia dentrö dos pagoa da cimata, o prender 
ndistinstamente aquelles que sabem das galerias. 


Art, 205. « So no paço da camara sê perpetrar 
algum-exsesso ou“delicto, & commlesito da , policia 
fará pôr. em -custodia no, edifivio o culpado ou 
oulpados; passando a averiguar o facto... . + dando 
dopale conta A camara do sucoedido, » Aqui orém 
prende-se com o peilido vocal do Sr, presidente, 
os piógos não remetiidos à policia, e & à Suinina 
bondade do St. chefs da poliit que . os faz soltar 
depois .do jirôm É sua prosqnça; a sS. camara 
não tom conhecimento nenhum de factos desta 
ordem !.... AEA SP O AD À i Se 

Sonhorsg, congervemos. à camara. 08 respeitos 
que clia merece; 6- ou gerai: o primoiro & concorrer 
para todas: as medidas indisponsaveis nesto sen- 
tido; mas para. medidas, que estejão determinadas 
no regimento. da casa. Quando se chama a policia 
a lotervir nas nossas. daliberações, não, tomará q 
camara que em lugar de um “auditorio réal’ to~ 
nbhamos um auditorio Acticio, um suditorio pro- 


+ 


0“ ; . 

. parado de, proposito para se portar aqui como 

' parecer “nos que o preparão? E por isso que uós, 

: 08 membros da opposição, que: queremos condiliar. 
'os rospeitos devidos à Gamara com as attenções 
devidas ao publico... ` S PRP ai 

O Sr: Apararo : — Mas não têm ums. palavra de. 

“reprovação para estes excessos. : = 

“O Se, Souza Franco :—Pois não estou: dizendo 
-que. serei o primeiro a concorrer para as medidas . 
indispensaveis contra 09 eXcessos que apparecerom? 
Estoy prompto para dar o meu-voto para que ge 
executom as providencias que o regimento faculta, 
nunca porém para que o Sr. presidente da tamara 
so julgue autorisado"para por um recado vocal 
entregar os privilegios da camara gue. deve 
guardar idesos] Dentro destes paços, senhores, à - 
policia é só dacamara, òu da commissão por.ella 
eleita, e não convém á liberdade das discussões” 
que o seja de outro modo, e dentro destes paços ` 
não .ss deve permittir que auturidade alguma 
. tenha ingerencia q os meis de preparar o auditorio 
segundo lhe ptrecer conveniente a Beus inte, 

. Tosse. .., a as 

Neste sentido, zelando as -prerôgntivas da ca- 

mara, vou mandar .a seguinte indicação. (Lé.) 


Disss-se que as prisões forão feitas fóra da 
casa : tanto peivr. Se a policia não estava dentro 
das galerias para .vigiar os perturbadores do 
socego, enião poderia prender indistinctamente . 
culpados e innocentes; es estava nas galerias, não 

" estava no seu lugar; não se deve consentir que. 
nenhum beleguim da policia entre nas galorias-no 
“intuito do fazer a policia da casa. Espero quê 6 

- Br. presidente reconheça que a camara, tendo uma 
quest unanimidade, tem força sufficionto para. 
qustentar as suas prerogaiivas, tem forçn suffi- 
-Clonte para se fazer respeitar sem necessidade de 
recorrer å polisin, como essas crianças fracas e. 
enlazadas que a tudo O momento correm ao regaço 
de măi q buacar . protecção. [Apoiados de op- 
posição.) l as 

E” lida a indicação do nobre deputado. 


“O 8r. Paegideste:— Eu continuaral a tomar. 
' `am mesmas medidas contra 0% perturbadorsa. 


O 8r. Souza Faanco:— E' já a ultima docisão 
do V. Ex., quero recorrer -deila. (Risadar,) ` . 
vi n Sr, PaesiDENTE:— Vai á commissão de po- 
© uUa., snes us ' 

-- OQ Sr.YVandericry (pela ordem):.=—Eu racla- 
mo"contra a diresção que V. Ex, dá a essa chamada 
iudicação. Chaema-ss indicação quando se pro- 
tende, ou tomar alguma providencia nova .ou 
reformar. ilgum artigo do regimento ; mas quando 

- se trata de dar execução áquillo que está de- 
. terminado pelo regimento, apreseata-so um re- 
querimento, raguerimento qua tom discussão, e 
or consequencia dá occaslão a que ge responda 
mmediatamente a qualquer Sr, deputado que 
fiser, uma censura Ca natureza dessas que o 
illustre- deputado , acaba de fazer à mesa. Depola, 
éu não sei que' parecer poderá dar a Mesa so 

- condiderar-se à matéria como de uma indicação: 
não poderá set outro senão dizer: « Nós cumprimos- 
com 0 nosso dever. » Entendo pois que V: Ex. 
deve considerar requerimento isso a que o il> 
lustre: deputado chama iudicação; como reque- 
rimento entrará ami discussão amanhã; então a 

. mega êxplicará os fundamentos que teva pará 
praticar da “maneira por e praticou, e nós. 
poderemos responder ao illustre deputado. Rë- 
queiro portanto que V, Ex. consulte s cass 86 

*ê requerimento ou indicação; na conformidade 
da decisão da casa V. Ex. dará então a con- 

- 'veblonte dirocção. é 


. ` O Sa. Passipentvm consulta a camara se é In-. 
diçação a moção: do: Br. Sousa Franco. ; 
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A camara decide que não, e por outra votação. 


decide que é requerimento, —— l 
O Sn: Presivente:;-- Amanhã será lido e dig- 
cutido. 720 00 oa TUe Sp AN S a 


O Sa. Souza FrANÇO! g baptismo. de genero : 
: Doyo. (Risadas) ghae a aas A 
` SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA `` 


REVOGAÇÃO DE UMA LEI DE PERNAMBUCO- 


Continúa a discussão do adiaménto proposto . 
pelo Sr. Paes Barreto ao. projecto Que reropn. 
ot Inconstitucional, a lèi de Pernambuco que 
- impõe, sobre" productos dë outras provincias. * 


"O Sr, Dias de Caryvalho:—Antes de fallar, 
Bobre a: materia que se discute-dosojo que Vs Ex. 
mə diga se poderei responder a uma proposição . 

que onvi na sessão da hontem, proferida por um. 
nobre deputado por Minas,'porquã, se não posso 
rosponder & essa proposição, "então “não quero 
questionar com V. Ex., não quero tomar tempo 

camaras. EA: 


-O Sr, PRESIDENTE:~— O nobre deputado, que já 
foi presidente dà camara, sabò muito bem quass 
são os limites da discussão, sabe que oB. oradores 
se devem circumserever ao pinto da questão, que 
não se deve admittir divagações. e 


“O. SR, Dias DE CARVALHO : -= As minhas, 
faculdades intellectuaes são muito limitadas, po- 
derei não estar de accordo com V., Ex., porçsso 
quiz f»zer esta qnestão preliminar simplesmente 
para dizer a V.: Ex. que não tenho muito em: 
penho em tomar parte.no discussão do adiamento, 
quo ele tem sido màis que discutido, quer pot 
um quer por outro lado, mas “que pedi a palavra, 
a tavor -do adiamento por ter ouvido a um illustre 
deputado por Minas uma proposição-que ma pa- 
- retou demasiadamente ofísnsiva não só da opi- 
ntão: a que pertenço, mas de todo o poder Je- 
gislativo. - 

Esta” questão; senhores, não à inteiramente fóra ` 
da ordem ; trata-se de adiar uma resolução que 
revoga um acto legislativo da provincia'de Per- 
- Bambuco” que e pos certos direitos. sobre. manu- 
facturas, a tam relação com esta mtoria a queatão ` 

“de direitos proteccionses å industria’ do paiz. 
Fallando a eate respaito o meu nobre amigo: e 
coltega da opposição, disse que desejaria que o 
govorno Interçiesse. nesta discussão para regular: 
a maneira de'so fazer a protecção oom igualdade 
para. todas as províncias. Estas. sugs reflexões . 
cffendêrão a esse nobre deputado - por Minas, 
cujas palavras não poderei repetir taes -quaes 
forão pronunciadas, porqas a mina memoria não 
é das mais felizes; mus exporei o sentido de. 
suas proposições. Eu entendo que a concessão “do .. 
' lotoriha, cs emprestimos e outros favores que têm. 
sido feitos å industria do paiz, têm sido todos dl- 
ctadoa por motivos de utilidade publica ; não cralo . 
qu nenhum membro desta casa, nenhum membro 
o senado, nenhum membro do mialsterlo quer 
tem aconselhado a corôa para sanscionar -ag ra. - 
soluções a esto respeito, tivesse om vistas outro 
"motivo que não fosse de promover s industria 
fabril do paiz. Como pois: se diz nesta casa : `. 
-a Vòs, meinbrós da opposição, não fizestes mais 
com assas leis dò que favorecer os vossos -ciliados, 
ou vossos amigos & ouata dos interesses da indue- 
trin do paiz?» Pois, senhores, póde-se pronunciar 
no recinto da camara. uma proposição desta 
ordem, que não .uffende só ao meu lado politico, 
que offende a todos os lados, que offendea todos 
08 rumos do poder legislativo, porque era nests- 
sario qua todos elles concorreasem para asao - 
patronato escandaloso de favorecer à noxgos 
amigos o alliados á custa: dog interesses rones do . 
paiz?:.. Folgo que entrasse nossa ocoasião o 


173 


nobre deputado a quem me.-refiro, porque dásejo 
chamar a. sua attenção para. corrigir a censura 
“tão “pjusla, tão acerba que lançou contrã o mau 


lado, esquecendo-se de que so essa censura-é bem | 


-cabida; não döve. reflectir sómente sobro o meu 


lado político, ha đe affectar tambem ao lado. 


“politico do nobre deputado, ha de affectar tambem 


a outro ramo dò poder legislativo. 


- Senhores, se. favores têm. sido concedidos: à 


industria do. paiz; elles não forão. sómente pelo 
tado político a que pertenço, quando elle. estava 
em. maioria nesta. casa. Hontem deime ao tra”, 


balho de; consultar g . legislação: do paiz nestes: 


ultimos annos; fui procurar duas épocas intei- 
ramente diversos para mostrar do nobre deputado 
que a sua gensira não: pertence .a nós sômente,- 
No-snio de 1843 foi - promulgada a. resolução 
datada "de: 50. de -Setómbro, pela qual se conce- 
dêrão: quatro luterias à cada um dns emprezarios 


Fructuogo Luiz -da Motta, Andró Gaillard a. 


Zeretiino Fêérrez, fabricantes de papel, gedas, 
galões, etc. Ora; em 181!3:.qual era a opinião 
politica que governava o paiz? Era certamente a 
opinião do nobre deputado. Em 1845 não se fez 
concessão. alguma; mas em 1846, a.8 db da 
foi concedido um privilegio a todas as fabricas 
de sigudão do imperio; em Setembro dessé anno 
foi o governo autorisado -para emprestar aos 
trancezes d'Arcet -Dreyfus até 180:0009000 ou a 
metade em quê importusse a sua fabrica de pro- 
ductos chimícos. Ora, diga ma o nobre doputado, 
‘ga o Sr. Dreyius è q lallacido d'Arcet erão alliadós 
pºliticos nossos? Recorde-se .0, nobre deputado 
da historia desse tempo, talvez ache os protectores 


deasga industria, não no-nosgo lado, mas-em outra: 
parte. Ea não culpo a ninguem: & minha: pro-. 


osição ' primeira fui que a protecção que tem 
sido dada À industria, o tem sido no interesas do 
paiz; pios -0 corpo legislativo ter-se enganado, 
convizá ) d | 
o que fez atéó'o presunto estou intimamente con- 
vencido que foi no interesse do paiz, que não foi 
por espirito dê patronato.... ; o 


O Bm. Rocasa :— Entenda-so como seu collegas | 


q Sr. Souza Franco.; fol ollo quem attribúio todos 
esses actos a patronato do nosso partido em favor 
do Rio de Janeiro.  .- = ES a 
O Sn. Dias DE CARVALRO : —— Isto responda à 
ropusição do nobre deputado ; vamos adiante, 


o anno- de. 1847 foi autorisado o gnésruo pars 
empreatar ao Sr. Joaquim Diogo Maeg io 
100:0008000: 


auxilio da qua: fabrica de algo ão, 
Como esto wmpreznrio é. cidadão bragiluiro, e 
residente nesta côte, poderá saber a respaito 


delle a arguição que fez o nobre deputado; mas | 


eu .quoro mostrar: que tanto não hnuva eane es. 
-pirito do patronato para favorecer alliadna nossos, 
ue, sendo a resolução dutada da 28 de Setembro 
e 1847, quando tive a honra do ser chamado 
ara o ministerio ds fazanda em 4 de Malo "de 
848, ainda elle não tinha rasebido quantia alguma. 
por conta deste fevor que o corpo legisiativo lhe 


concedêra,. por isso que não ae tinha habilitado” 


para: recebsr o. mesmo favor. Não -posso -dizer 
com pleno'conhecimento do causa, porque não tive' 
tempo,,pem teñho entrada” no thesvuro, quando 
. esse empreznrio recebeu alguma prastação ;. mas 
informêrio-me:-dous: collegas meua, qua servirão 
no ministerio da fazenda, quê tambem durante o 


. Beu tempo. nada tinha recebido. Trago este facto | 
ur ventura esse acto legis-- 


Bia provar que se 0 
ativo tivesse gido feito sömentə por espirito de 
patronato no dia em que elle fasse sancoionado 

averta o: maior. qmpenho em .exeoutalo:; mas 
guando deoprren: tantos:mezes aam së dar execução 


lei, póde-se-nos attribuir p fatto degue decreta- 


mos certas medidas legislativas só no interasse 
dos nossos alliados ? . - ; 


No anno de 1848 ainda houvè outra concessão, | 
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lts fiz 


talvez que se demova desse Caminho, mus . 


. 8 de. um emprestimo de 300:0004000: á fabrica do - 
“Sr. Irenĝó i 
taurei, este senhor ə o- seu socio serão alliados 
nossos P. ' ; l 


vangelista de Souza. Ora; porgun- 


- O" Sr. SAYÃO LOBATO: dë um apartô “que não 
ouvimos.. BaS APUSE aara E E ; 
O Saí Dias. DE -CARVALRO :— Estimo - a pao 


Opinião do nobre deputado. Se alguma culpa pádº 


recahic em. quem. de alguma sorte apadrinhow 
essa pretenção perante o corpo legislativo, digo. 
ao nobre deputado” quo: então entendia” que .esta 
industria merecia. o-fuvór do gorpo legislativo. 


“(Apoiados.) Estou-ainda hoje convencido de que 


os boneácios: feitos a esaa fabrica redundárão em 


- proveito. geral (apoiados); tenlio observado que 
- nella se tom: trabalhado. em muitas obras para o 
-serviço dos particularese do estalo, por conge- 


quencia não me- arrependo: de algum favor, se 
favor foi, nas informações que. dei a este respeito 


ao corpo legislativo. Mas. quero . chamar - em 


meu auxilio tambem todos os alliadus. do nobre 


“deputados. que tiverão parte neste acto: quero 
chamar os membros do conselho. de. estuda da 


secção do imperiv quê forño favaraveis à protenção: 
quero ghamar o senado que den o ssu voto é 
resolução : quero chamar os membros do minis» - 
terin de 29 de Setembro de 1848 que aconselhárão 
8 corda a sanccionar este acto legislativo. ' Como 
po sa quer impútar á nossa opinião o ter 
eito passar, esses. actos, não como erro de in- 
telligancia, mas como patronato nos nossos al- : 
lindos ?.., E Fe nao q 
'O..SR. Rona :- Não discuti- nenhum desses 
actos, só repelli do meti partido a acousação que 
ara o Sr; Souza Franco; entenda-se V. Ex.. 
dom elle." RR 7 - 


O Sr. Dias: pr CARVALHO : — Sr. prosidente, 


“creio que tenha defendido quanto me era possivel 


os membros daopinião a que pertenço da. iùjusta 


_ Accusação que Lhe ii feita... 


Um Se. Durorano i— Tom dêtenidido a todos. 

O Sn. Dias DE OARVÁLHO t= Voltândo agara á” 
questão do adiamento, escugo” de dizer quê não 
tondo ouvido uma só .proposição: que, mostrasse 


.O incunvenlente do ser remettido. este Negocio 


á cominissão paru, que ella o considere de novo, 
não em si mesmo; mas em Felação a outros actos, 


-Que podem existir nus mesmas circumstancias, 


eatou resobvido.a dar-lhe 'a meu voto. Se alguem 
digsaesso que não havia uma só lai provincial que 
offendesso am conso semelhante a conatitaição é 
o acto addicional, então de certo serlão bem, 
onbidas: as reflexões contra .o adiamento: más 
desde gue se sustonte, som ser contrariado, que ka 
legislação semelhante da outras pruvincias, estuu 
inteiramente de. aocórdo com aqueilss genhoros - 
que pensão que o negocio. deve ser mais meditado 
pela comn:issão de: aasembléas provinciaes, que- 
deva controntar os aotos legistativos das provin- 
clas do imperio, para ver se'ha algum mais que 
esteja no, mesmo casv. Sa eu não fuesse informado 


- que esta.lai de. Pernambuco não duta ds hoje, 


mas de antiga data, não seguiria talvez com tanto 
afinco esta opinido ; mas, deade que o corpo legis: 


lutivo tem tolerado per trntus annus a, execução 


desta lei provincial, tão me parece que a. demora. 
de mail alguns. dias: deva -mover-nos do proposito 
de approvar q adiamento. para que volte n negocio 
å commissão, aim de que ella-o aonsiders debaixo 
do seu verdadeiro ponto de vista, aim de que 
revendo a legislação de todas as outras provincias 
nos proponha a cóvogação de oulros actos seme-” 
lhantes. - s o 

Voto pois pelo adinmento, Eu 


o sr, Paranaguá :—Sr, presidente, depois 
do terem tomado parte na discussão. tantos orn- 


- dores, Sem duvida que podia deixar de occupar 


SESSÃO EM % DE MAIO DE 1850 


pör mais algiim tempo a attanção dá casa om um 


-objecto de tio pequena impórtancia como seja um | 


`. adiamento, questão meramente de incidente. Mas, 
visto como as honrados membros pela provincia 
de Pernambuco, 3 quem muito respeito, tòm apra- 
sentado um adiamento -tãv pouco rezonvel, julgo 
quê devo dizer aiguma cousa tambem em: expli- 
cação do meu vóto..... o, E q 
O. Sr. Frausisa pi Maulo :—Nāo ha nada mais 
razoavel. EE e , 
O Sr. WANDERLEY + — E’ razoavel, 
deixa o espirito da camara: decidir ? 
“O SR. ParANAGUS :—Devo explicar, dizia, o meu 
vdto, quanto. vejo que os honrados membros e 


` outros deputados muito notaveis, toniaudo purto- 


nesta discussão, como lhe: têm dado uma impor: 
tancia que ella, considerada em si, parece-me que 
- não deveria ter: Rr: 
Os hónrados membros têm taxudo a medida 
proposte prie meu honrado. amigo pela Babiu"de 
njusta e parcial, que portanto não deve me- 
recor a consideração da camara emquanto não se 
apresentar uma medida mais ampla, máis com- 
prehenaiva / ə coino existem leis de outras pro- 
~ Vincias que se acbão nas mesmas circumstantias, 
julgāo que. devem todas ser igualmente revogadas, 
e não uma disposição especial a respeito da pro- 
vincin de, Pernambuco, porque daria a entender 
que esta provihcia à menos favorecida do que as 
outras do imperio. Realmente, Sr. - presidente, 
tendo em muita consideração a provincia de Per- 
- mnmbuco, assim como tenho a todas as provincias 
do imperio, não poderia dar ò meu assentimento 
a este projecto so por. ventura não désee a 
explicação do meu voto, mostrando que procedo 
vom imparcialidade, quo não ha cousa alguma de 
desigual no p:ocedimento du mes honrado amigo, 
autor do projecto. : RE 
- Releva dizer neste momento que, quando se 
trata de acabar com abusos, quando st" trata de 
pôr termo a uma vivlação da lei, não -posso 
comprehendar a que venha este argumento” da 
desigualdade, à que og honrados membros parecem 
dar una importancia a um valor excessivo. Não 
se val privar a provincia de Pernambuco de um 
direito; o` que faz o projecto do honrado depu. 
tado é privar quê continúas por mais tenpo uina 
usurpação contra a lei furdamental do estado, 
- ama usurpação de attribuições quo, pele lei 


fundamental dn: satado, pertengem À. aseombiés. 


goral, e que .se tinha arrogado a assgmbida pro- 
vincial de Pernambuco, 

“Du Se: Derurano : —Assim domo outras. 

- O Sn. PARANAGUA :—E' um abuso, uma Ylolação 
de lei que se vai fazer cessar, Ora, quando só 
trata do fazer cessar um abuso, uma violação de, 
leí, quanilo so truta de punir um delicto, porque 
não se, pôde ao mesmo tempo punir todos os 
individuos que commettôrão iguaes delictos segue-se 


que o rév confesso, aquêlle'que é apanbad em, 


dagrânte, não deve ser. punido? E' sem duvida 
- Guusa extraordinaria que não esperava ouvir dÚs 
honrados membros l, i 

` Aqui poderia dizer que aquelles quae taxão o 
projecto do meu honrado ainigo pela Bahin de 
eivado de espirito de provincialismo é que nesta 
argumentação revelão um provincialismo Quo não 
sei como se possa ju-tificaf. Não ha, Sr. - pra- 
sidente, a desigualtade que notão os honrados 
membras; elles, conhecendo, como do sua irgu- 
moutação se deduz muito claramente, & inconsti- 
tucionalidade da lei de Pernambuco, certamente 
não, dévião langar mão deste nem do-outros 
argumentos ; não dovião langar mão de um adis- 
mento que nesta hypoihsse entendo que é um 
meio .de prelelação... 35 D 

` QO Sa. Nanuço :— Então todos os adiamentos 
são protelações ?. x 


` -473 
O SR, Paranaguá :— Os adiamentos deata nata-. 
reza São. Os adiamentos deven ser admittidos, 


.08 projectos devem ser remeítidos ás: cummissões 


E Neca caga 
porque não 


quando pela importsúcia da materia; quando -patag 
dificuldades que ella apresenta, é do. mister Aus a 
commissão raspoctiva, dotada de conhecimentos 
especiges, estudindo a miteria por tódos os seus 
lados, aitêndeindo n todos os coroilarios que 
della . se podem: deduzir, venha apresentar um 
parecer à casa para ariental-a-na decisão que 
deve dar. Mas, quanda é de simples intuição que 
esta lei de Pernambuco é attontaturia. da lei 
fundamental da, estado ; quando a revogação desta ` 
lei creio que at iå [vi pedida pelo honrado 
Sr. barão da Boa-Vista; quando a revogação 
«desta loi- acaba ultimamente. de ser pedida pelo 
honrádo ex-presidonte daquella provincia o Sr. 


- conselheiro de estado Honorio Hormeto Carueiro 


Leão ; quando ha um objecto tão claro camo este, 
parece-me qué não deve ser por- mais tempo 
demorado, que não deve ir a uma commissão 
para qxpôr um juizo a seu respeito. , - 
"E não venhão os honrados membros argumentar 
dizendo-nos que a publicação deste acto isolado 
póde ser mal recebida na sua provincia. Não 
comprehendo a importancia deste argumento. 
Pois porque Pernambuco é provincia dẹ primeira 
ordem, não póle soffrer que se revogue um acto 
seu menos justo, contrario å constituição, sem 
gue se revoguo O de outra provincia, entretanto 
que provincias de menor importancia, de segunda 
ou terceira ordem, à que devem: ver sous actos 
revogadus isoladamente? Pur ventura não fai 
revogada uma lei da minha provincia por incon- 
RUAS, E levantou-sa aqui uma sô voz contra 
isto ?... £ ` 


O Sr. Joaguim VILELLA :-- Tambom jè foi revo- 
gada uma lei de Puornambuco, - 

O Sg.. ParAnNaguA :— Butão cahe por terra toda 
esta argumentação. dos honrados membros quê 
querem que sejão igualmente revogadas óutras 
leis de outras províncias, porgue, revogando -86 
simplesmente a de. Pernambuco, pódo isto fazer 
mdo., ver, como ae diz- `. o 
. Para responder aos honrados membros por 
Pernambus, e espestalments ao honrado membro 
que ms hoa em fronte, creio que não podurei 
apresentar uma: melhur argumentação do que a: 
“de nin honrado deputado em outra oscastão. Os 
nobras - deputados querem uma 'medide mais 
ampla, querem uma reforma completa, isto é, 
gui "as leia provinolans-que es achão nas mesmas 
clroumatanoias sejão todas revogadas: conhecem 
que cum effvito ha- alguma cousa da inconatita- 
cional tenta lai, mas havendo outras em liguros 
oiroumetancias, querem que.a relurma ou qua à 
revogação, se estenda a tadagrellas, Dão querem 
um pequeno bensãoio; visto que o mal | está 
em larga escala, querem que o remedio soja 
correspondente, a medida seja completa. Ora, 
verei sə posso de. alguma marsira chamar og 
honrados membros a, um .accórdo, e aspecial- 
mento ao antur da argumentação que passo a 
ler... . 7 E 

O Sg. Nazuco: — À bypothesa d. muito tře- 
rent. ` ` . AD RE a N 

O Spr... PARANAGUA ;— Na sogsão de. 10 de Abril 
do corrente anno fallava o" nobre deputado por 
Pernambuco, o Sr. Nabuco dá Araujo, e dizia: 
« Oreio que a discussão reduzida a uma idéa 6 
mais facil, concentra muito mais ag attenções do 
que-um projecto que contenha: idéas diversas, que, 
ur consequencia podem desvairar O espirito. » 
a honrados membros: considerão que o projecto 
à de eumina importancia, mas So, mesmo tempo 
querem que se procurem outras leis que devem 
ser da mesma importancia, que podem complicgr 
os debatos, para serém tratadas na mesma occa- 


AO 


' 


| 8 Bahia e as outras provincias, prejudicadas por 


. sofirerão muito se acaso não se tomar uma medida :- 


- que “podemos agora por não podarmos fazer todo . 
| podem dei 


: qrendi. o honrado membro com toda a lucidez 


.. acautolar os offe 


. não. viráð &şsəş, graves ` prejuizos à: próvincia de 


 rando-se isoladamente n lei guo ge- pretende 
“Pevogar, podemos concentrar’ to 
- Bobre ell P À 
-mais lucida, e consequentemente: mu(s'“acertada 
respeitos... o, "o 
Mas trata-se do leis da mesma | 
serve, © que vem mais ao caso; está adisuts. . 
| Os nobres deputados não querem o projecto por 


-para apresentar uma medida geral. ' Ouçamos ó 


"em consequencia deste aoto da assembléia geral, 


amigo. i O a 
À “Não privamos a provincia de Pernambuco. de 


“e. 


do "nobre deputado respondó a ésta párte da sua 
naii, “bam' Epi 'á desses" outros Srs. 
deputados da: mesma provincia. Se o projecto: 6 | 
de summá impottarcia, parece-me que, conside: . 
! À as as attenções 
a, a discussão póde 'sex mais profunda, 


à decisão que a camara houver de tomar a. este - 


O Sa. Nasyon 
especie, g 


O Sa: Paranaauii— A argumentação que me 


ser inedida parçial, por ger incómpleto; querom 
que vá à cominissão de.-assemblêas provinciaes . 


que dizia em outra, octasião 0. mesmo honrado 
doputado por Pernambuco: « Certamente, Sr. pre: 
Bidento, este systema de adier as medidas parciaos 
à espera de relormas .completas, do reformus 
radicaes, não é novo no Nosso paiz; por causs 
deste ayetuma, que chaMmarei de inercia, o paiz 
tem sido privado de medidas interessantas: conhece- 
se o mai, mas não ge dá u rsmedio. Porque? 
Para esporarmos que vouha uma reforma complete, 
radical]. Entretanto o mal vai continuando, vai 
germinando, vai produzindo outros! Procedem 
assim us outros paizes?. Deixiv de fezer o bem 
que podem porque não podem fazer todo o bem ?'» 
Persuado-mo que o nobre deputado pòr Pernam- 
buco com esla argumentação deve tirar os esoru: 
pios aos seus collegas pela. mesma provincia. 
mal é antigo, vai progredindo, vai gerinioando, 
essa lei de Pernambuco, continuão a sofrer, e 
mas não devemos, como muito bem disse o honrado ` 
membro por Pernambuco, Geixur de fazer'o bom. 


0 bem. Parsce-me, que os honridos membros não ` 
r de conhecer à procedencia desta . 
argumentação nasta espgoio, assim como naquella 
o talento que lhe 'é próprio empregava esta mesma 
argumentação. Ro Co as 4 Fies 
Julgo tambem, Sr. presidente, que as outras 
considerações apresentadas pelo honrado membro, 
cujo tiincúrso acabo de ler, não devem proceder... 
. Eite disso que não deviamos: proceder como que 
de chofre revogando a lei de Pernambuso sem 
tomar todas ne iq que erdo necesavrias, 
feitos da revogação que se propõe, - 
afim.ds que à eua provincia não viesse a suffrer 


Parsce-mô que, à vista do relatorio do Se. cunse- 
lheiro de estado ex- presidentes de Pernsiubido, 
não se deve raselar semealhanta cousa, -porque disas 
elle nesso relatorio: x Algumas despesas são nus- 
ceptiveis de reducções, que confio serão [eltau 
directamente por esta assomblda; autos reduoções 
ea suspensão de alguns empregados do consulado, , 
cujas funcções por vezes tem .sido dumunatrado 
serem inuteis, som prestimo, permittom que: se 


“revoguem alguns “pequenos impostos que racahem | 
“ gabre a à 


portação contra o preceito do art. 12. 
da iei de 13 de' Ag ato do 1831. » Orelo pois que 


Pornambusv, quando o ex-presidente aquella pros 
vincia não duvidou pedir a revogação de leis que 
estabelecião . pequenós Impostos da natureza da- 
quelle cujá revogação à proposta pelo mieu hourado 


uma das fontes mais abundantes da sua receita, 
como se quiz inculcar dizendo-se que o imposto, 
cuja róvugação se propõo, constitus a setima ou ` 


“éste um ; 
-18.no relatorio que-acabo de citar, deve cessar . 


“Com. tanto calor tem sido sustentado 


| projecto offerecor emendas, 


essas lois q 


` SESSÃO EN $À PE MAJO DÉ 1850 |, 


. Bião. Ora, eu aĉbo que o. topico "do. discyrso 


à oitava parte -da renda provinoial, porquânto é 
os pequenos impostos que, segundo sg 


por ser contrario ao mencionado art: 12 do acto 


, Addicional. Nem se deve suppór -que desta ma- 


neira: a industria, que Be quiz: favorecer com 


| semelhante imposição lançada sobra certos goneros 
“Importados de outras provincias ou do-estrangeiro, 
fica em mão estado, sem forças para concorrer com 


a industria estrangeira, visto como «os. direitos 
de importação (diz ò nobre ex-presidento de Per. 
n:mbuco em seu relatorio) que a tarifa faz re»cahir. 
sobre este genero (0 sabão), me parecem sufilvientes 
para proteger a industria nacional, favorecida 
tambam psla isenção de direitós sobro à mataria 
prima.» Não vejo pois que existão razõss plausiveie 
em favor do . adiamento que se discute, e que 
j or alguns 
honrados mèmbros: Pouco ow nada valem essas 
pequenas considerações de desagrado do uma 


“provincia quando ss trata da revogação de uma lei 


inconstitucional, quando se não vai prival a de um 
direito; quando ae faz cessar um abuso, em attenção 
å iei fundamentul. do estado e às conveniencias das. 
provincias que soffrem com a lei de Pernambuco, 

emuis, se ha leis de outras provincias que entejão 


' naa mesmas circumstancias, contrarias à conatitui- 


ção, péde-se na segunda e na terceira discussão do 
applicando-lhas a - 
mesma: providôncia, fazendo. extensivo a todas . 
actó da revogação da lei de Pernam- 


bue... o 

O Sn. WaNDEBLEY:— Apoiado. — 

O Sr. Paranagua’: +... a assim conseguiremos 
um acto de justiça, 6' serão satiafvitos 0s.votos 
os TAN MM e DOE Pernambuco. (Apoia. 

os. o oo 


: O Sp. Presanta:+ O Sr. Ferreira de Aguiar 


tom a palavrá & favor, . .. 


O sr. Ferreira do Agutar:— Como ò 
nobre deputado peia Parahybao Sr. Henriques, | 
pedisse" a palavra tambem a favor, depois de 
mim, e ainda haja O "outros sonhores 

ue tôm de falling contra, cedo que o Sr, Henriques 


-falio primeiro, conservando su iodavia a palavra 


para depois da qualquer outro orador que tenha 
de combater o adiamento. E i 

O Sr. Elenriquos:=«Sr. presidanto, . votando 
pelo adiamento em discussão, * não posso todavia 
Confermarme nem com on argumentos apresen- 
tados na casa a favor delle, nem: com aquelles 
que contra elle tôm aldy produzidos : outras raadas 
tenho eu pelas quass me inolizo a votar por 
asas adiamento, pedido pola-nobre deputado de 


- Parnarabuco, 


Ou nobros deputedos que defendem o adiamento, 
para que o projecto apresentado vá à commissão 
de assembléas provinolaes, : 80 fundão na -conve- 
niencia de um acto geral que. comprebenda: ao 
mesmo tempo a nallibvação de todas as lels pro- . 
vinolass das “diferentes previnsias do imperlo 
que sejão offunsivas, ou prejudiquem a imposição 
geral do estado. Não posso sonfurmarma, com 
este. argumento, porque entendo que ‘a let pro- 
vinckal də Pernambuco é- anti constitucional por 
langat: impostos de importação; ella não deve 
subsistir em vigor: que nem cumprirá fuger de- 
peuder a sua revogação ' do exame a discussão 
de quaesquer outros actos legislativos provinciass 
que por ventura possão existir em vutras ` pro» 
vipcias em, opposição ú constituição do imperio ? 
Se nenhuma autoridade, 39 nenhum poder, que 


‘praso a ordem e a moralidade publica, e tenha 


& precisa dedicação å prosparidade do paiz, deve 


-couseutiy que progrida um aabo vicioso e repro- 


vado, como consentirá nelle a camara dos Srs. 
deputados, paite integranto da assemblés geral 


legislativa ? Jomo 'consentirá neljó 4 camara dos 


' nal; eu créio. que não devemos ff i 
sua revogação do exame de Outros quë  possão 
- estar am *Circumstandias idénticas. Sei que outras 


Sis. - deputados ante à obrigação que Tha impõe 
a constituição do imperio; de velar -ná guarda da 


mesma. constituição? Se póis o acto legislativo ` 


de que se trata é vicivso, por sar inconistíitucio- 


fazer dépander a 


sttribuições ; consta que álguniás têm tambem 
decretado imposições vffensivas Ou prejudicixos à 
imposição geral do~ estados mas purque não 
appareceu Ainda nà cash lim projecto que tenda 
a núllificacd esses actos, estaremos nós inhibidos 
de decretar desde já a nullidado doacto da as- 
sembiéa, provinciál de Pernambuco, se elle. é in- 
čonstituçionat? Penso que não: e .se recorro aok 


precedentes da casa, são olles conira a opinião 


os nobres deputados quê pur esse motivo - sus- 
tôntão o adiamento. Assim, forão revogadas por 
anti-constituciinaes em 1885 duas leis provincies 
de Santa Gulharina é uma de Sergipe; em 1837 
uma de Si Pulë e outra de Sergipe; em 1840 
uma do Rio Grande do Nurte; em 1841 differentes 
leis da mesm província é Parahyba do Norte, e 
siguinas outtas de Sergipe. ` 

O. Sa. Aprígio: — Tambéin foi revogada uma 


da Bahia. 


“= 
O Sa. Henriques:—Lembra bem o nobre dapu" 
tado. Em 1819, fitalmente, uma de Minas Gerues- 
Ora, s9 para a revogação de. todas essas leis não 
se julguu conveniente o complexo a reunião de 


-fodas as oútras da mesma ordam das differentes 


provincias” tapotado), se antes todas elias furão 
revogadas parcialmente, porque Dão procederemos 
do mesmo módo a respeito daquella de quo sô 
trata ? (Apoiado.) Dizem ainda os. nobres depu- 
tados: « a provincia de Pernambuco à igual a 
todas as. outras, o como tal não sa deve. tratar 


della exclusivameite. » Mas, senhores; não se | 


tratou. das outras exclusivamento, e às outras 
não são tambem provincias do imperio, não fa: 
zem perto integrante da união, deste grande todo 
político ? Penso pois que, nisto nenhuma offensá 
Se faz à importante provincia de Pernambuco, 
para com a qual aliãa eu nutro à mais viva adhe- 


são 6 aympathias. Por todas estas considerações | 


ms persuado que não são procedentes os argu- 
mentos. deduzidos pelus nobres deputados, que 
assim austontão o adiamento. 


" Não me conformando assim com os argumentos 
apresentados pelos nobres deputados que têm 
fallado a favor do adiamento, tâmbeim não pogo 
assentir nos argumentos . daqueiles senhores que 
combatem 0 mesmo adiamento. w my 
Os uobres deputados que combatem o adiamento, 


“creio que se fundão em que de ordinario os 


" adiamentos Importão a morta das medidas adia- 


uas, ou no meras . granda morvsidado, e delonga 
m revisão, oxame 8 discuaeño do acto de que se” 
rata, 
que na questão sujoita se não pede à exame ou 
revisão de todos os. difforentes actos considárados 
nuilos de. todus as asseinblõas provinciaas (apola- 
dos) y trata-se sómente dó exame òu revisão das 


ultimas leis de orçamento decretndas pelas diffe- ` 


Tentas provincias do- imperio.: crelo. que este 
'examo pôde: ser objecto de muito poucos dias; 
São dezoito provincias, são portanto dezoito leis 
de orçamento, e é natural que: neilas appareção 
as disposições provinciaes que da qualquer modo 
podem prejudicar a imposição geral do estado., 
À conmissão da assembiéas provinciass. pós 
examinar com presteza esle vbjacto, e apresentar 
brevemente o seu parecsr.: O negosio será dis- 
quiido, e à camara resolverá como entender de 


P e T 


justiça. . 


Não „me , conformo, tambem. com, o argumento 


i daquellas que combatem o adiamento fundando-sa 


na observação feita pelo Sr. conselheiro. de 
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assemblóas provinciass* têm exorbitado de suas: 
aquella 


Mas eu vbasrvaret aos. nobres deputados ' 
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estado Carneiro Leão, como presidonte dó Per- 
nambuco, á assemblóa provincial daqueila provin- 
cia nv ultimo ralatorio, a róxpsito,da  inconsti- 
tuciodanidade do ucty de que se trata: porquanto, 
sendo a lei que se estabeleceu, ei Pernainbuco ` 
essas imposições, que sin consideradas . prejudi- 
sines ñ imposição geral do estado, muito anterior. 
à interpretação do 'acto adiicional, não. pôde 
assombléa decretar já a sua ravoração 
sem manifesta vtfensa do msmo acio rddicianal, 
que incumbe o exams é conhecimento dá actos - 
taas: à assemblés garal legislativa. Julgo pois 
que não são valivsos 08 atginieatos deduzidos 
na casa coiúlra » adiamento, À respeito, delles- 
direi ainina que, se & lei 6 feita em utilidade 
publica, easa iitilidade será tanto mais reconhecida 
e manifesta, quanto fòr maior a attónção, calma, 
tircumspécção e discerpimento com que fôr exa- 
minado “S discútidu o acto que Bzer'o seu objecto; 
isso &é encontrará se O projecto óm discussão 
fór primeiramente bem examinado s meditado 
pala coimmissão a que perteúca. Se assim não 
ôra, como que as comniiasões serião escusadás; 
é nem no ácia de sua nomeação procurariamos ` 
fazer retahir os nossos Votos na jueiles dus nobres 
deputados que & ana reconhecida ilustração 
reunem, conhecimentos especiaes. Niãv posso 
tambem suppôr que a nobre commissão, inte- 
rassada como é na observancia da constituição 


. do imperio, retardo. O estames e revisão de um 


acto que lhe seja offbusivo. Observaroi ainda 
ang nobres deputados que, - devendo acreditar 
qua a illustrada assembida provincial da Babia 
zela com todu, o afinco os interesses e direitos 
daquelia provincia, não me coneta qua até hoje 
ella tenha” feito subir a esta camara reprefen- 
tição alguma -contra a lei provincial de Porúam- 
bucó de quo Se trata, e cuja- disposição sa disso. 
prejudicar muito a exportação de generos pro- 
duzidos na Bahia, pelos direitos a que.o» Sujeitou 
na importação a &ssembléa provincial de Psrnam- 
bucna. Devo presuinir que uma -corpotução tão 
illustrada como s assombléa provincial bahisna não 
ignore a disposição do É 19 do art, 11 (apoiados) 
do actó addicional, que lhe dá o direito, ou antes 
lhe impõe u devór de representar Å assemblda, é 
governo geral contra As leis da outras próvinoina 
“que offundetem na seus direitos. (Apuiados.) Assim 
como à da Bahia; não consta que alguma outra 
ussembléa- provincial haja representado contra m 
lei do que so trata. (apoiados), e hão. podendo 
attribuir essa falta. à incuria pelos interesas q 
direitos das respectivas provincias, ou me inclino 
a vrer que dlls agaenta na convloção om quo eatão: 
esgas assembléas provinciaes de que.o acto em 
discussão da da Pernenibuco em nada prejudica 
os direitos des provincias. que silaa represento, 
Faqo o mais avantajado conceito do patrintinmo 
a luzes do nobre dyputado autor do prujeoty ; 
mng, parecendo mo que malor congelty mt deve 
merocer ainda n assemblén provincial de sua 
provincia potados), anso que não sa devé pré- 
gumtr liquido o manifesto esse prejuizo que q 
nobre deputado encontra na lal .pórnanbucana : 
o éstá razão me pereca baatantemento. puderosa 
pata quo delxem de proceder os argumentos 
aquellos nobres deputados que fe oppoem ao 
adiginsnto e Tavisão do projecto pela nobre com: 
missão de assembléas provinõiass. . o 
Havendo respundido aos argumêntos apresen. 
tados, quer de um, quer de outro lado, quer a favor 
quer contra o adiamento, eu exporei os motivos 
pelos ques me parece elis conveniente, e lhs 
presto pur isso meu apoio, Voto pelo adiamento 
por quatro razões: à primeira, deduzo da im- 
portancia.s' gravidade do acto de que se trata ; 
assa disposição não é nova; data, se me não 
eúgano, de 1885; é acto de uma provincia ondo 
não se pôde derlar de reconhecer que q illuatração 
estã muito derramada. (Apoiados.) Eu não posso 
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presumir, Sr. presidente, que a assembléa provin- 
cial ‘de Pernimbico. quizesso desacatar de uma 
maneira tão positiva a asiembléa geral legislativa 
(apoiados), usiirpando assim “suas. attribuições 6 
prerogativas, Além disto, noto. que esse neto tem 
sido apoiado e sustentado pelas “asssinblêas pro: 
vrnciaes. de. differentes. credes- politicos. - daquela 
provincia, tanto ne .assembléas provinciaes alli 


conhecidas por -baronistas, como ns asgembléas 


prrvinciaes chamadas: prateiras ua linguagem dos 
partidos: em Pearnambuco, têm mantido essa 
disposição: diferentes usseínbléas provinciass de 
Pernambuco, quer de tuna, quer de outra pobtica 
têm "prestado a sua sancção ås difí-rentes 'leis 


de orçamento promulgadas ntó-hoje, em as quass : 
appareém detretadas sesas pesmás `i posições. 


Accresce que o ultimo presilente que sanceiunou 
a lei de orçamento em -Pernambuco -foi.o Sr. 
Manuel Vieira. Tosta, em quem não se póde deixar 
de reconhecer muita illustrição e saber, muita 
dedicação, muito zelo pelo servico publico, muita 


adhesão À constituição e b prosperidade do paiz. | 


O Sr. Manoel Visira' Tosta. é -hoje membro do 
gnbiriete, e estou persuadido de que, se elle jul. 
gasss excentrica das attribuiçõos da assembléa 
ds Pernambuco a disposição qui se discute, cum- 
priria o seu dever. Julgo portanto que um -seto como 
esse, austentado inalteruvelmento por diferentes 
assemblóns provinciaes, sanccionado por tintos 
presidentes de differentos credos políticos desde 
1885 sté hoje, não se póde dizer, sem mui 
aprofundado exame, ofensivo da constituição do 
imperio. RA `: -. 

A 'eegunda razão deduzo eu do-fim para que 
as comissões: são nomeadas nesta casa, Eu 
“entendo que ss-commissões se nomôão com al- 
guma razão suficiento; e se ha De casa uma 
cônmissão particularmente incumbida do exames 
e revisão dos actos provincidss, parece-me que 
o projecto lhe deva ser enviado para que elln 
emitta sobre elle o seu prrecer. Não o fazendo; 
poder-se-ha entrever abi ou ociosidede na exis- 


tencia das commiesões, ou receio de: que ellas 


ge portem neste negocio cum toda a imparciali- 
dado: e justiça:so que, de-certo não se:póde presu- 
mir- dos distinctos membros que furmão as com- 
missões da casa. 
` A torceira. razão assenta ne falta de represon- 
tação a esta camara das-astembléae das difiarentes 
rovinciaa: de imperio. contra o acto da dé 
ernambuco, que. 89 diz offensivo dos. direitos 
das outras provincias; razão que, attentas ae 
considerações que tive a honra de submeiter å 
anoedoria da--samara, mo parece valiosa e procs- 
ente. : : 

A quarta razão, et deduzo do acto addicional: 
é uma idéa nova: não sei se olla poderá mbreger 
o assentimento da camara; entretanto eu n 
exporeí com toda a franqueza, O acto addicional 
determina no art; 12, que às nssembiéas provin- 
claes não pusaão legislar sobro impostos de 
importação, tendo já astrbecida na Q 5e do art, 
10, que na decretação dos. Impostus necessarios 
para as. despozaa Inunicipaos e provinciaea se 
portem de maneira Que. esses impostos não preju- 
diquem a imposição: geral do estado. .. 

ra; a importação entre nòs ou é estrangoira, 
ou “nacional, de provincia a provincia, conhecida 
por cabotagem.: Ura, a segunda nenhuma impo. 
sição soffrs como direito de consúmo a que está 
sujeita a primeira ; mas exigindo o acto addicional 
que as assembléas provinciaes não lancom im- 


postos que prejudiquem & imposição geral do. 


estado, parece que não podia ter em vistas uma 
imposição que não existiu, e nem existe aindn, 
qual a dos direitos de consumo on importação 
Bobre generos de nutras provincias. Basa dispo- 
sição pòde parecer sò relativa’ å. imposição 
existente ao tempo da confecção daqueila lei 
constitucional, e ho Ra 


.jecto a resolução que veio do senado, 


SESSAO EM 24 DE MAIO DE 1850 . 


O que venho de expôr cômo. que. sa deduz da 
legislação que então subsistia, e qua ainda boje 
vigora, O decreto de. 16 de Abri! de-i82L, anteriur 
até à constituição do imperio,. abolin os, direitos 
de importação sobre as mercadorias de produúcção 


-n8cional; essa prohibição foi repetida. na léi de 


24 de. Setembro de 1828, e nas do orçamento de 
15. du Dizêmbro da 1830 e 15 de Novembro da 
1831, todas primGigadas anteriormente do acto. 
addicional. À asse tempo pagavão apenas essas 
mercadorias, e prgão sinda. hoje, díréitos de ex: 
vediente somente, O mesmo não se dá à respeito 
dos direitos de importação, ou consumo, vropria- 
mente dito, sobre as wercidorius estrangeiras. 
Elias pagavão 15 %, que lurão alterados, segundo 
& natureza. dos generos, pela-turifa: em vigor; 
“pelo que talvez não seja mui liquida a inconsli- 
tucionalidade que se imputa 4 lef provincial per- 
nambucana ; e esta:razão por ai só pesa bastunte 
Bobre o meu espirito: para. que- vote que vá o 
projecto à comanissão de gesembléas provinciaas. 

E lidé e apoiada, e entra em diécusaão, áge- 
guinte emenda: f : ` 

u Qus seja romettido: cóm urgenciá à commissão 
de assembléas pruviaciges. Sayão Lobato. » 

O Sr. Sayão Lobato:-—Eu voto à favor do 
adiamento pelas razões Gue passo a expór, Nin- 
guem põe em duvida. à inconstitucionalidade da , 
lvi a que se. refere a resulução “em discussão ; 
assi tambem não ae põe em duvida que outras 
leis equivalentos existem, e mesmo Um nobre 
deputado pela provincia Maranhão revelou que na 
sua provincia se fizera uma. joi em auttenção a 
esta de Pernambuco; “pôde ser que .o mesmo 
aconteça: em outras provincias, Ora, derogar-ae 
unicamente esta lei, ficando subsistindo esta que 
no Maranhão se fizera em resposta à ds Pernam- 
buco, e talvez outras em iguass circumatancias, 
me parece de summa. injustiça, A deputação in- 
teira da provincia de Pernambuco peda que a 
commissio respectiva asja ouvida; reconheço que 
este é o modo de se poder completár um neto 
justo e conveniente, cumo deve ser votado por 
estã camara: seria injusto ser esta lei revogada 

or inconstitucional, fivando vigorando ontras em 
dentions circumstancins, Portanto, Sr. presidente, 
concluo votando pelo adiamento, comtanto que 
passe a emenda que tive a honra de propôr. 

Dando-s6 por discutida a materia, é appro- 
vado o requerimento dg adiamento, e à emenda, 


ESTATUTOS PARA AB RECULAS DE MEDICINA 


Entra em ĝa disoussão a seguinto régolução t 
« Art. 1.º O governo floa autorisado: para dar 
cBtatutus: Às escolas de medicina e de diroito, nie 
podendo todavia crear novas cadeiras nem aug. 
mentar ns Juspezas desses extabslsoimentos, 

a Arl. 2.º Esses ostatuton entrirdd em axociição 
lugo qu ` forem publicados, sendo pordm presentes, 
às camaras na sodsão de 1861, para soram dett: 
nitivamente approvados,  .. f x 

a Ficão revogadas todas as leis em contrario. 

« Paço dacamara dos deputados, em 80 de Abril 
de 1860.=-J. J. da Rocha. » 

O Sr. Dias de Carvalho: El desejava, 
Sr. presidente, offerecer como emenda. a este pro- 
como 
emenda no quo destu cass foi. approvando ùs 
estatutos das escolas de medicina.. V. Ex. faça-me 
o obseguio: de mandar pedi” na secretaria. a 
merda a que eu me refiro. A camata sabô que. 
em um dos anhos da passada legislatura, tra-- 
tando so dos estatutos das escolas:-de medicina, 
a camara discutio largamunte' este trubalha; foi 
ello remeltido ao senado, o senado não julgando 
conveniente tomar. em cousideração a propusição 
desta camare, que approvave' completamente os 
estatutos “das escolas de'medícins, entendeu gon- 
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venienta offerecer uma emenda: para qué o governo 
fosse autorisado a dar esses estatutua; mas essa 
emenda não foi tão simples coma a resolução de 


que nos oceupames ; estabelecêrão-se ahi algumas - 


basés, algumas regras pelas quaes o governo devia 
dirigir-se na confecção: destés extatutus. Tendo de 


fpandar ao senago uma proposição desta: ordem, , 


parecia-me que à camara obraria maia regular- 
"mente se-envihese à resolução tulqual tinha vindo 
damesma camara, porque mais facilmente será 
spprovade gota materia. O senado já discutio 
largamente esta questão, e sendo,ella sgora 
apresenteda nos mesmos termos, em que havia 
, Bido - enviada à câmara dos deputados em uma 
das“*sossões da sexta legislatura, com muita fa- 
cilidade adoptará o projecto, o quo não acontecerá 
gs projecto fôr concebido em termos tão simples 


como aquellês em quêo formulou o sen nobre autor. 


" Eu submeito: à consideração da camara estas 
- razões ; desejo offerecer como emenda av prejecto 
as emendss que o senado mandou à casa no 
anno de 1846 ou 1847. Nessa Sessão a camara 
dos Srs. deputados retusou dar o seu assenso 
à proposição do senado; em parte eu justifico 
os membros da camara que assim procedérão ; 
blios tinhão discutido- largamente a materia, 
tinhão e os estatutos que a escola de 
medicina bavia submettido ao seu conhecimento 
com aqueligs emendas que-julgárão convenientes, 
o senado cejeitou -esta proposição desenvolvida 
pars substituil-a por uma proposição tão aimples 
como a emenda que enviou, Parece que & camara 
tavo bastante motivo para não approver a pro~ 
posição do senado ; mas hoje que as circumstancias 
èm fariado, que uma - outra camara eatã fune- 
cionándo, e que esta já enténdeu por duas vezes 
que convinha autorisar o governo para der essas 
esthtutos, julgava que era mais regular que a 
pro osigão subisseo ao senado com as bases como 
e lê yaio. Ofereço como emenda as emendas 
ão senado; V.Ex. terá a bondade de as mandar 
vir da secretaria. 


. O Sr. Morawy Sarmento!» Parece-me que em 
uma das sessões fol oferecida uma emenda a 
ento projecto, consignando certas rostrioções à 
antorisação 
Rogo a. V. Ex. haja de dizer se ó exacto que 
existo esta emonda. - - 


não ouvimos. 


O mr. Itocnha:;=8r. prosidente, já que se 
então procurando aa omendas do senado, e está 
interrompida a discuesho, peço a V. Ex. que 
aproveito o tempo para inandar indagar igual» 
monto O que occorron com ostas emendas ne 
câmara, porquo alguna informÃo que ossaa omen- 
das do sonado farão rejeitadas peiz vamara, 
roconheoendo-so todavia n vantagem da lel, é 
outros quo osua vantagem não fol reconhecida. '. 


O Sr. Dias de Carvalho (pela ordeni)im— 
Quando offereol a omanda, não. tratol desta 
` que Não tenho prosente se a camara, quando 
disouilo as emendas do senado, decidio què a 
materia era ou não vantajosa; não tenho lem- 
brança disto ; Bu desde que a ramira discutio 
primeira a segunda vez o projecto, eu entendiá 
Quo. esta questão, quo se tinha ventilado e reco- 
nhsoido que ella ne estava dependente de outra 
decisão, será conveniénte . que 
examinar esta questão, V. Ex. tem g: autoridade, 
pelo regimento, de interromper a discussão em- 
quanto se procedo a este exame. Declaro quê 


quando podi a paluvra para oifereser as emendas - 


o senado, não tive em vista paralysart os 
trabalhos -da camara, quiz antes adiantal-os. 
(apoiados.) .- 


O sr. Prssidentr:—Não se pôde interromper 


“ & discussão sem requerimento...  , 
Tomo À 


us so quer conceder ao governo. 


. O 8n. Presente diz algumas palavras que | 


V. Ex. manhãs” 


amo 


.O Sr. Penna:-Sa é necessario um reque- 
rimento de adiamento, ou: o offerecerei à consi- 
deração da camara. Se bem mê recordo, a 
camara: rejeitou. as emendas do senado, o julgou 
vantajosa a materiá. dos estatutos ; mas declarou 
que não pedia a fusão emqunnto: não fusse’ 

ecidida a questão principal, isto 'é, emquanto 
9 senado dão recóonhecenso que devia aceitar: a 
fusão sempra que a camara a pedisse. Séndo esta 
questão miito importante, e` desejundo eu que 

a camara entre no debate com perfeito conhe- 
cimento de cuusa, propenbo o adiamento da 
materia alé a sessão immediata, para que a 
mega possa informar-nos exactamente do estado 
desta negocio. á i 


O Sr. Jobim: — Eu lamento muito à sorte 
das escolas de medicina do Brazil; todas às vezes 
que se trata dellas appareco uma-ta! complicação 


-de cousas, taes embaraços apparesem logo, que 


nada podem conseguir ; é uma fatalidade que as 
persegue ba. 16 ou 17 annos! Fez-se uma lei 
organisando duas escalas de medicina nó Brazil; 
nessa lei determincou-se que as mesmas escolas 
fizessem cs seus estatutos, q os submettegsem å 
approvação do corpo legislativo. A escola de me- 
dicina da Bahia tendo igual direito, axerceu-o 
isoladamente, e como tinba então nesta camara 
um procurador excellente, que era o fallecido 
Dr. Paula Arauja,- aproveiton-se delle para > 
fazol.os passar logo; não erão perfeitos nem 


. completos; mas antes estes do qua nada ; forão 


pois" approvados sob a protecção e amparo do 
Sr. Paula Araujo. A` escola de medicina do Rio 
de Janeiro, não fol tão feliz: quiz organisar 


.obrã mais completa; levou. nesse trabalho sete 


annos, consuliando op estatutos de quasi todas 
as faculdades conhecidas, e todos os - Annos, 
conforme a leitura, a discussão a a experiencia 
lho mostravão eor neceseario, fazia nòvas alte- 
raçõaəs.. Depois de organisados: entes catatutos, 
forão submettidos à approvação do corpo legis- 
lativo. Havia na is: organica das escolas uma 
disposição que dizia que elias se regularião 
pelos estatutos da escola de medicina de Paris 
na parte que lhes fosse applicavel, emquanto 
não tivessem estatutos proprios. 

Para cumprimento desta disposição, a escola 
do Rio de Janeiro via-se: embaraçadissima, por- 
que a lei era diversa, -os costumes"erão outros, - 
e não esa possivel fazer em: muitos casos esta 
appilcação. Então goudo urgontissima a necese | 
sidade dos estatutos, O governo, reconhecendo 
o mal que resultava da demora da approvação | 
do corpo legislativo, approvou interinamente . 
estos que à faculdade tinha confecolonado, porgue 
ha uma disposição na lei organisa que pormitto | 
que com autorieação do . governo possa ser & 
escola nasim regida interinamente ; mas ainda 
asaim o governo cercoou multas cousas partion- 
Jarmento na parto panal, o que torne dificil w 
marcha do estabelecimento. E 


Oa estatutos submettidos å approvação do corpo, 
legislativo estiverão cinco annos sem que o corpo 
pia dèsse o menor andamento a ellss, 
t poiados.) No film daste tempo, tendo nós 8 
ortuna de ver nesta casa alguns collegas medicos, 


.e lentes, fizerão-so nesses estatutos: novas, alte- 


rações que à experiencia tinha mostrado, seram 
necessarias, Cum approvação da:mesma- escola ; 
a estes estatutos assim modificados forão remet- 
tidos para O senado. | Então no - senado houve 
quem entôndesse quo so devião fazer novas 
alterações, qua se devia mudar o systema dstr- 
belecido pela propria escola de medicina, quando 
por toda.a parte se entrégão, materias semelhantes 
ao juizo dos homens profissionaes ; mas. no 
senado enteúdeu-se que se devião fazer alterações 
consideraveis, © em quasi tudo ; depois de varias 
discussões, como um meio- -de sahir-so da dif- 
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. o, apparecen um- projecto autorisando O 
ed dra dar estatutos à escola do medicina, 
-tirando assim 
buição que já a lei Jhe tiçha dado, o que pouco 
"nos importava; ficava pois o governo'autorisado 
a dar à escola de medicina. estatutos debaixo 
do certes e determinadas condições; estas con- 
dições . não forão, approvadas por esta casa, 
forão- julgadas megmo pelos homens 
como pouco vantajosas ao ensino. . . 
- O Sr. Rocma:-—Apoiado, contrarias a toda a 
idéa de ensino. RR ari CANAS qa e S 

O SR. Jogik: — Havia sobretudo um principio 


+ 


que é 'inadmissivel hoje em todas as universi- . 


ades bem organisadas ; entretanto este principio 
que, quando ge fez a lui organica, tinha sido 


repellido resta casa, foi restabelecido no senado f 


“pos uma emenda; por este motivo, e por ôutros 


que vinhão lá consignados, foi rejeitado o-pro-. 


jecto enviado pelo Benado-a esta casa ; então se 


disse que equivalendo o projecto a uma emenda 


dos estatutos, e esta camera não a approvando, 
aguardava ella a reunião: do senado para decisão 
do outras materias, 'e en so trataria tambem 


desta em assembléa géral, na fórma do art. 61. 


da constituição, o assim complicou-se a escola. 
de medicina com a queria politica, Atâmos emma- 
ranhados . na- questão- política do senado com a 
camara dos deputados. Vendo-nos nesse; embaraço 
haviatáous annos pedimos aqui que: se apresen- 
tasse um. projocto. para que o governo" ficasse 
autorisado a fazer“ os estatutos da escola de 
medicina, porque reconhecemos que a escola de. 
medicina teria grande" dificuldade em organiser 
hoje novos estatutos para ver-se em novos 
embaraços, "E o dar. o governo esses- estatutos 
“noa parecia ter menor inconveniencia.do que o 
estado em que ss acha a esoola de medicina no fim 
de dezasete annos de existencia, pois não sabemos 
"por que lei. nos. havemos. de reger, particular- 
“mente no caso de. faltas commettidas pelos lentes, 
e de delictos commettidos pelos estudantes, eto. 
Este projecto foi. aqui apresentado em 1848, 
autorisando -6 governo para dar estatutos, 6 
depois de longa diecusaão, foi rejaitado; asson. 
tousso que 8e dévia esperar ainda pela reunião 
das camaras. Ora, parece-me inadmissivei que uma 
torporação tão numerosa como é esta camara e 
o konado, posia nunaa discutir semelhantes eg» 
tatutor, que têm 200 ou 800 pagi 
ou menos. Não é mesmo um absurdo que a 
asnemblia geral éntre em semelhantes disougrões ? 
Quanto tompo levará cada membro da assemblés 
Oral pRra mosirar à aua ba a nestas ma- 
rins? Todos estes trabalhos Juigamos nós que 
ma fazam melhor como so fes o codigo commercial ; 
em toda a parte procurão-se homens profissionass, 
-que são encarregados dentes trabalhos. oapeciaos, 
6 o corpo legislativo os approva ou reprova em 
-góral. O projecto submettido À discussão autorisa 
O govorno para apresentar para o anno OB al- 
tatutos da escola de medicina; a assembléa-re- 
pg ou approvará estes estatutos conforme 
.Julgar conveniento. Da maneira por que vamos 
não é possivel fzer cousa alguma; portanto eu 
pego a adopção immediata do projecto com ums 
emenda que tarei a honra de submetter à appro- 
vação da camera. i , Vo 
: “O Sr. PreEsIDENTE:—Então yota contra o adia- 
mento? ;` a T; 


„mento, © € o , 
O Sr. Dias de Carvalho: — Eu voto 


“contra o adiz mento porque a razão delle desappa- ' 


-Tece peranté o facto. Em uma das sessões de 
Junho de 1847 n odmara, não tendo approvado 
as emendas do senado feitos aos estatutos das 
«escolas . de medicina, tesolveu “que. o projesto era 


da escola de medicina uma attri-. 


prôfissionaes : 


- deve 


. tinh& vindo do senado. 


não nos 


-8 E ço 
nas pouco mais 


“O Sn: Sornr:—Osrtimente, vóto contra o adia- 
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vantajoso, “e em consequencia disto pedio ad se- 


nado -a reunião das camaras, mas pedio debaixo - 


-da condição de se decidirem as questões anta. 


"rivres. Quando eu offereci como emenda ao projecto - 


as emendas que tinhão vindo do senado, fundei. 
-me em uma falsa presumpção,-isto é, entendi que 


„a camara tinha simplesmente - rejeitado .n appro- 


vação das emendas do senado, não tinha presente 
£ decisão da camara pedindo a fusão; tiva motivo 
para isto, porque os nobres deputados Be vêcordarás 

e que na: primeira discussão deste projecto, não 
sei seo Br, Wanderley ou outro Sr. deputado 
disse que esta materia estava pendente .de reso- 
lução à respeito da fusão; mas não sei quem 
“contestou. esta opinião. “e disse .que-a camara 


simplesmente não tinha approvado este profesio ; 


por consequencia eu estava nesta falsa idèa. Ve- 
rificando o facto, entendo .que o adiamento não 
aasar, e nestas circumstancias: eu retiro a 
emenda, . porque agora é uma nova proposição 
que a camara adoptará como julgar conveniente. 


O Sr, Rocha:Sr, presidente, pronuacio-me ` 


contra o adiamento, porque o projecto de que se 
occupa à camara -é mui diverso do que'o que 


O sr. Paula Candido (1º secretario): =. 
Sr. presidente, em geral sou, como V. Ex. sabo, 
adversario jurado dos adiamentos (risadas); no 
caso vertente continúo a ser o que d'antes ara 
(risadas), em. primeiro lugar, porque não desejo 
chhmar para esta discussão questão que já per- 
tonce ao dominio dos mortos, e eu não desejo 
ainda tão cedo a resurreição dos mortos (risadas) ; 
é uma cousa” que está dormindo, deixemol-a, para 


é porque, se o adiamento tivesse um certo al- 
cance, seria este o unico adiamento pslo qual 
eu votaria; mas o adiamento não tem.este alcance, 


yir abalar mais; o em segundo lugar, 


e eu pois sou contrario à elle. O alcance que eu, 


. desojária que tivesaé esto adiamento seria para 


que adiâsse o projucto até que so creasse uma 
universidade no: Brazil; é com efeito uma assás 
rande diffoyldade ; mas como o meu illustre çol- 
ega membro-da commissão dé instrucção publica, 
leudo no relntorlo do nobre ministro do imperio 
certas medidas desejadas pelo nobre ministro do 
Imperio para enviar à Europa jovene para estudar 
propôr-noá a reaiisaçã 
dida, deverie também propôr a creação de uma 
universidade, como: propõe o mesmb ministro no 
mensionado relatorio. Confesso que é uma medida 
de grande álcance, que exige muito estudo, por 
consequencia diffoll ; não tango: o adiamento por 
fim tornar a escola de medicina parte integrante 


desta universidade, não posso dar-lhe.o mèn 


amsentimanto; se, porém, álgum. Sr. deputado 
quizer propór neste sentido o adiamento, desde 
à bypotheco o mei voto, porquanto apezar de 
estar hoje pertencendo aò ensinó da escola de 
medicina, é minha convicção que não são os das 
escolas do medivina e de direito as inatrucções 
guperiores de que mais precisa o Brazil; são 
ostas muito importantes, maito necessarias, mas 
as primeiras as mais: indispensayeis ao palz, não 
o penso, Julgo pelo contrario que o ensino desti- 
nado a favorecer o augmentar as nossas producções 
é riqueza estão em primeiro lugar; e a producção 
que augmenta as nossas rendas, e não o contar 
os dinheiros patacas; porquanto, o quantitativo 
fios: sempre o mesmo, o verdadeiro melo de aug- 
mentar a renda, repito, ó augmentar a produsção: 
em voz pois de procurarmos em outras fontes o 


„augmento de noseas rondas, melhor iremos crendo 


usi s9 ensine os-meios de 


uma universidade na 
afim de “augmentar apro- 


qus CAr90s O povo, 
uoção, é 
devendo tal parte do ensino ter muita preferoncia 


or consequencia a riqueza nacional, 


em nossa universidade. Neste ongo eu dorogaria: 
| a minha lei de aversão aos adiamentos; mas, 


- 


dessa me. 


` 


o: adiamento. 


O Sr. Fexroixa Penná:-—Eu estou muito: |' 


longé de desconhecer a necessidade que sentem 


as escolas da medicina de estatutos apropriados,' 
io Grande . 


como observou e nobre deputado, pelo 
do Sul; propuz o adiamento unicamente com 
“vistas de informar a camara do estado dm que 


ficou -esta questão concernente á fusão das cama- | 


ras; 6 elle ora tão necessario qua, depois das expli- 
cações dadas, o mesmo.nobre deputado que havia 
oferecido as emendas as retirou, porque não estava 
informado do estado desta questão. O nobre də. 
-putado já fez vor, pola leitura da acta, que a 
camara, rejoitando as emendas do” senado - ao 
-projecto relativa ads estatutos da escola de me- 
icina, resolveu 'gue ge pedises a fusão no caso 
- sômente de ser admittida pelo senado a intel- 
ligencia qua ella dava ao srt. 61 du constituição, 
E, esta uma. partè das. informações de que à 
camara necessita, mas falta ainda a resposta que 
“veio do senado. Bu rogo ao nobre secretario 
` haja de dar estes esclarecimentos: lido o officio 
do senado, fica a camara habilitada para tratar 
da questão. Eu não tenho em vistas demorar o 
. andamento do negocio, sô quero que a camara 
entre neste debate com conhecimento do causa ; 
e go estas informações puderem ser dadas desd 


-jô, não duvidarei até retirer o adiamento. : 


- O Sr. ParorcaNTE: = O adiamento apoiava-se 
sobra a omenda; e como não ha emenda... 


O Se. Fearsima Penna:—Eu pedi o adiamento 
por vinte e quatro horas para que à mesa pudesse 
ar as informações necessarias; mas, sa- não. 
-* tem outras informações a dar, se à camara se d 
por satisfeita com estas informações, eu retiro O 
meu adiamento. f - ; 
O SR. PAULA CANDIDO (1º secretario) 16 as gotas dë 
algumas nossõos da legislatura passada. 
&a havendo mais quem peşa. a, palavra, é 
rejeitado. o requerimento de adiamento, é continúa 
a" discussão. 
` O Br. Jon 
ouvimos: 3 
- O Bg. 10, BgorgTaRIo 18 à emenda do Sr. Jobim. 
E apoiada e appróvada sem disoussão. 
Dando-ga por concluida a torcelra disoussão do 


projeoto è adoptado coma amonda, é remetido 
à commissão de redacção. ` 


diz algumas palavras que não 


` 
OALEQAS URDANAS 


Entra om segunda discussão o projacto n. 34, 
` que concede a Carlos. Augusto Taunay privilegio 
ara estabelecor uo Rio da Janeiro oalapas vrbangg. 
’ approvado sem debate. é 
Entra om 14 discussão o projasto n. 18 deste 
anno, vindo do senado, deolarando no gozo de 
oldadão brazileiro a-JoÃo Moreira da Silva, 


O Sa. PassipeNTE:— Tem a palavra o Br. Livra- 
mento. - —- - 


"O ar. Livramento: -Sr. presidonte, sinto 
“tor novamente de oppôr-mo acata resolução, não 
Bô porque sendo uma questão pessoa! não deixa 
de trazór alguma odiosidade sobre aqueles que 
a ella se opposin, como porque, hoje ainda mais 
desanimado me acho depois do parecer da illustre 


commisaão de constituição, a quem foi submettida , 


este materia, 


- Quando, Sr. presidenta; pela primeira vez entrou 
“esta materia aqui em discussão ig mo de 
razões, palag quaes me parecia impossivel a 
approvagão desta resolução. Oreio que ella não 
tem om gau favor senão a adopção do senado, e 
> a apolo: da illustro commissão da casa, mas não 
apparecs um sò documento em que so basde a 
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como não so dá isto no caso vertente, voto contra e 


requerimento. 
que no senado sa tinha discutido . gets materia, 
se gu visso quo ella não gra ums | 
ordinariamente por nenhum interosse - passão nos 
` corpos delibera f 
talvez dəsistisse da opinião que tonho feito; mas - 
considerândo que ordinariamonte o: 
corpos deliberativos materias a que ss não då 
muita attenção, e hoje baseado em documentos 


propria. Bu disse, Br. presidente, da 


e 
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protenção de que ge trata; por isso eu tisha 
regaerido qua se” podissem asses -. documentos ; 
o 


lizments porém. não foi-adoptado esto meu . 
Se eu: soubesse, Sr. presidente, 


aquellas qué 
vos sem se dar grande attenção, 


passão - nos ` 


ue me parecem irrefragaveis, vejo-me na nacas- 


sidade. de fundamentar sobre ellos aa allegações | 
que dá primeira vèz apresentei, embora estivesse 


então baldo de taes documentos. ` 
Parece-me, Sr. presidente, que 9 unico. docu- 
mento que esge individuo apresentóu ao. senado 


toi uma certidão tirada da ordem de 8. Fran- 
cisco. da 


Paula,, desta cidade, em como elle. se 
tinha alii feito admittir como irmão em 71831; 
digo què é o unico documento, porque. à o que 
vejo pipade .em favor delle em um arrazoado 
do conselho municipal, quando ge requereú s sua 


. exclusão da lista dos votantes. da: parochia da 


cidada do Desterro. E so é eg50, como creio, 
o wiico documento em que elè baseou s sus 
pretenção, parece que nenhuma prova póde fazer 
um semelhante documento. O nome só de — João 
Moreira da Silva--asgentado em um livro da 
irmandado de S. Francisco de Paula, não prova 
& identidade do individup. Quantas vezes nós 
nesta sidade não vemos possons declarando publi- 
camento que näo so entende com ellas córtos 
aúnuncios que appatscem nos jornaeg? Podia 
aste individao ter um parente, um tio, por exemplo, 
nesta cidade, com o nome de João Moraiza da 
Silva, e que ella soubesse ter sido irmão da ordem 

o S. Francisco de Paula, padir a- certidão desta 
ansentamento, “e servir-se della pomo se fonge 
rimeira 
vez que failai, que este sujeito, tendo aido acolo- 
ugdo na minha próvinsa para pagar um imposta, 
dectarára no primeiro artigo doa embargos apre- 
sentados qus era sybdito de 8. M. F. ; aqui está 
o documento a este respeito (14) :. « Certifico que, 
revendo os autos, ato. » N 

Està pois provada uma das allegações que fis - 
quando da primeira ver falei, A outra prova 
em que me fúndava para demonstrar que - esaa 
individuo tinha illudido n senado quando requeria 


~aer declarado no goxo de cidadão bruzileiro, era 


o tor elle tirado por varas vozes papolsta àe 
estrangeiro ou titulo de rostdencia; aqui estão 
não menos da doua documentos que provãs o que 


-monbo de dixer: « Em cumprimento do despagho 


do Sr. Dr. chefs de policia, cortifioo, eto. » (Lé 


"duas certiddos.) 


Em vista pola destes documentos, quo ma -pareg 
que não ss podem contestar, tando havido recurso 
pára u, relação do distroto, dassaa reclamações. 
qua lá se fizarião contra a exclusão deste indi- 
viduo da lista dos votantes, a relação reconhe- 
sendo qua elle uão podia scr considerado cidadão . 
brasileiro, mandowo exolulr. E' uma das rasõer 
em que creo que me posso fundar para mostrar 
que- erta resolução não pòde ser adoptada som 
sa entabolegor uma espóote de confiloto entré o _ 
podor legislativo s o poder indialario. Oreto mesmo 
que, independentemente disto, o poder legislativo 
aão tem o direito de declarar que alguem é ou 
não 6 oidadão brazileiro. E' uma questão esta - 

ue deve. ser resolvida paon tribunass comps- 

mtos, porque envolva direitos individuaes, 9 
ellos å que estão encarregados, por meio de provas, 
de dabates, de garantir eases direitos. -Parede-mo 
quo não se podem oitar exemplos, nom AD menos 
um precedente. fdantico de ter a camara dos Srs. 
deputados declarado alguem cidadão braziloiro. 
Ema 1848 deu-se um facto que eu vou expôr. ' Um 
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ndividuo padio go: corpo “legislativo ser julgado: 
dida bPazileiro, mas. foi por meio de. uma 
interpretação do . artigo da constituição; essa 
“ândividuo não dizia: « Oheguei aqui em tal 
tampo; quero: ger “declarado:-cidadão. brazileiro ;.» 
padia que be interpretasse o artigo da constituição, 
. porque entendia que, inte r JA 
- do que se interpretava, -elle seria cidadão bra- 
"glleiro; Mas o daso «vertonto não ó o. mesmo, 
porque o índividuo' do que se-trata. diz. sobre 
uma falsa. prova « cheguei aqui em -182L, quero 
“ger cidadão braziloira » e og. tribunaes. julgárão, 
à -vlata de outras provas, que elle não era, o 


"Parece-me pois, Sr. presidente, que não- póde” 


a camara doa Srs. deputados adoptar a resolução 
que À ; 
aili discussão ; estou convencido que se no senado. 
- ge digcutisso esta materia, ella não seria adoptada. 
Yotô por conseguinte contra & resolpção. 


x 
“ O Sr. Fobim:-—Sr. presidente, eu não pdogrei 
entrar nesta questão, nem destruir tudos os argu- 
mentos apresentados pelo nobre deputado ; mas 


“julgo do meu dever declarar que. a. respeito; 


desta materia: ouvi a pessoas muito respoitaveis 
e; entre outras, do'Sr. senador Mafra... .- 


O Sp. Lrvramanto: — E’ padrinho desse indi- 
viduo. ani 


OSs. Jopm:—,... e 6 que sobre esto individuo 


ha um equivoco muito grande que lhe 6 nocivo. - 


Este equivoco consiste em que, tendo elle vindo para 
o Brazil em uma ápocã em que não podia deixar 
de ser considerado cidadão brazileiro, isto é, 


muito entes da. independencia, continuou a residir . 


ne -paiz até 
achapdo-ss em 'circumstancias favoraveis, mane 
daase vir de Portugal seu pai, que era - pobre, 
eique crelo que since -hoje estã na sua compa- 


nhia; e como o pai tivesse o mósmo nome que |. 


0 filho, resulta: desta confusão dos: dous: nomes 
do — João Maria da Silva—, que es aitribue ao 
pal o que diz respeito ao filho 
- do equivoco que existo. ... . 

"O Sa. Livramento: —Tudo faso é falso, 


O Sa. Joním: — O Sr. Mafra .m'o assegurou, é 


eu aoredito. muifo na. nsserção de-pessoa -tão 
ue tenho 


` respeitavei como o Sr. senador Mafra, 
em grande consideração. - ( Apoiados.) 


" isto o 
que julguei deyer informar á. camara. EE 


- 0 Sr. D. Mano6l: — St; presidente, esta” 


. resolução fot apresentada no senado, passou alli 
- por todos os tramites, e afinal foi ' approvada 
“sem, debate, velo- remettida .a esta camara,. 6 
entrando em discussão, & requerimento de um 
nobre deputado por S. Paulo, fol enviada à com> 


missão de constituição, contra a-pratica seguida |- 


a respeito de resoluções vindas do senado, e a 
commiasão de constituição acondendo à vontade 


da camara, depois de examinar o negocio, deu |` 
um parecerem quatro palavras, dizendo - que. 


eutraase em discussão A resolução e fosse appro» 
vada, Não-me lembrava. que estava ella na 
ordam do dia, o por isso não compulsel de novo. 
documentos que tive presente qnando lavrei o 
“parecer que se discute. Além destes dovumentos 
eu tinha conversado com ' pessoas muito respel- 
tavela o imparcinea que me: bavião informado 


* altoumstanoiadamento Aceros do individuo sobre ' 
quer verso a resolução do- senado.. Os docu» | 


mentos, Sr. presidônte, bxistem na secrótaria,-en 
| 08 tive presentes, e por essss documentos. eyi- 
“deniementa so prova o direito que assiste ao 


Sr. João Moreira da Silva də sor deolarado no. 


gozo dos direitos, de cidadão braziieiro.- 
O Sa, Livraamento:—Não apoiado. . 

O Sg. D. Manor: — E". facto .incontroverao, © 
o nobre: deputado não m'o pôde” contestar, que 


retado diversamente ` 


assou no. senado, falvez por não ter havido . 


hoje; mas aconteceu .que depois, . 


> desta a causa 
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“ha 


este individuo so - athava no Brazil na “occasião 
em gue -sê declarou a indopendencia. . : 
O Sr. LivrAMENTO: —Contasto. 


-- O Sr. D: ManoEL: — Não póde contestar, pér- 


de que 


dôe-me, porqua honve apenas. o. ouuivogo: d gu 
to Grande - 


pouco fallou o nobre deputado pelo R 
o Siúl. zx 


`~ 
` 


-- OSR. :LIVRANENTO:—Eğuivoco que não é vər ` 


E 


dade. — =; É Sa 


"O SR. D. ManopL:—E' tanto verdade, que este 
genhor exerceu. na provincia de Santa Catharina 
por muitos augos, cargos publicos... 7 


| O Se. Liveamento: Está enganado. 


O Sn. D. ManoEÉ: — .... parece-ma que até 
tvi eleitor; mas gmfim (à necessario dizer a ver- 
dade å camara), teve. estè senhor a desgraça de 


- J 86 alistar ou de pertencer a um partido opposto 


áqueils “que é capitaneado, me parace, pelo nobre 
deputado da provincia de Santa Catharina, e'o. 
conselho de qualificação pertencente à parctali- 
dade do-nobre deputado, excluio este cidadão. do 
numero dos votantes, Este individuo. recorreu” 
para & relação, e a relação, segundo. ouvi, não 


deu provimento RO recurao,s.. - 
“O Sr. LIVRAMENTO Ab! +. 
O Sa. D. Manoxz :—Mas, senhores, o que tem 


“isso? Primeiramente, é muito possivel que este 


individuo não recorresse. em tempo, em segundo 
lugar, podia mesmo não instruir O seu recurso 
com todos os documentos precisos ; mas a ver- 


"dade é que elle ocupou empregos publicos, 9 


parsce-ms que ató foi eleitor. 


- O Sa, LivRaMeNTo : —-Nãó prova. 


O Sa, D. Manos :—Não: prova, diz .onobré 
deputado, o quer então que prove contra a jus- 
tigá do" pretendente a sua assorção que é de um , 
homem muito parclal néate negocio... fm 

O Sn. Lrvsamento :—Obrigado |. 


O Sr. D, MANOEL :—... porque o nobre dspu- = 
tado é reconhecido como homem proeminente no 
partido opposto quelle a que está ligado o 
individuo sobre. que versa a resolução. .. |. 


O Sn. Lrvnamento:—Mas não sou vingativo. 
“O Sa. D. Manoei. :—Não digo que o nobre 
deputado nesta parte seja vingativo, observo sò 
que pertence Bo partido: opposto áquells a: que. 
está ligado o individuo de que trata a resolução, 


€ poranki ha do me perdoar que lhe diga com. 
toda a franqueza que não estou por ora disposto 
"a jurar nas Suas palavras, sobretudo tendo tido. 
informações de pessoas muito respaitaveis e que 
não são da provincia de Santa Catharina, nem 
porinem à artido algum de lá; são pessoas 
e fóra e muito capazes, 
nho para mim seria mais que sufficiente para ea 


lavrar o parecar independeutemante dos documan-. |: 


tos que vi e que amanhã serão presentes à casa 
go por ventura: n resolução. não passar Moje, 


“porque eu os ekaminei com muita attengão, é: 
depois entregusi-os a um dos Sra. ofiiciaca da. 


„secretaria para os guardar: não podia prover 
que esta resolução entrasse hoje em discussão, 
„por isao não os posso agora apresentar. 


O Sr. WANDERLEY :—Se. estão. na secretaria da 
casa, podem-se mandar buscar, . E 
O SR. D. Muxort :—Se “ha tempo, mandem-se 


buscar. ' E 
O Sr. PrrsipentTE :—Vou mandar vir. 


O Sa. D. Manoer :—Ora, Sr. presidente, um 
individuo : que está ha tantos annos na provincia 
de Santa Catharina, qua ató allt tem axsrcitado 
cargos publicos, e agora. occorre-me dizer que 


estã qualificado votante... 
O Sr. Livnamesto ;—Não, onbor, 


O Sr. D. MANOEL :—Perdõe-ms q nobre depu- 
tado: ha pco trouxe o faoto de não ter sido 
qualificado votante este individuo, eu agora digo 
que elle ge acha qualificado, RE 

O Sr. LIVRAMENTO :—E" preciso saber quêm 
foi que o qualificou, '- - 


O Sr. D.. Manogn :—E' provavel que não fosse | 


- nenhum dos chriatãos. (Risadas.) Não sei quem 
o qualificou; mess sel que está- qualificado vo- 
tanté, porque “tenho em meu poder ums carta 
que” me foi communigada por pessoa muito rag- 
péltayel, na qual se afirma que gate individuo 

esta voz fôra alli qualifondo. Não ha “duvida 


“alguma tambem de que elle foi inspector de 


quarteirão, e ató parece-me qué fot aleitor de 
' parochia nos tempos em que não havia essa calor 
: qos tanto abràzou aos christão o judaua de Sante 
athurina, {Risadas} Não tenho, Sr. presidenta, 
nestė negocio o menor líiteresso, mas confesso 
ua del e dou gompre multo peso da decisões 


do senado. (Apolados.) Não digo que Isto seja ` 


uma regra. infaliivál, nem" quo a camara. não 
tenha o direito de negar o seu voto do resoluções 
do senado; mas. em. regra dou grande peso & 
taos resoluções, sobretudo quando são tomadas 
- por uma quasi unanimidade de votos, sobretudo 
quando não excitário a menor discussão. E, 


senhores, façamos mais justiça É commissão do . 


«Benado que apresentuu a resolução que se discute: 
-pole pôde-se crer que uma commissão daquelta 
augusta camara fonge tão precipitida que som 
mais .nem: menos apresentasse uma resolução, 
não, senhores, naturalisando um estrangelro, mas 
- Aeolarando um individuo no gozo de oldadão 
` brasileiro (o que é muito diferente) ge isto não 
fosse de justiça ? Não se pôde suppôr tal : lógo, 
so a: tllustro commissão do senado apresentou 
esta resolução, é porque teve razões. ponderosas 
para o fazer, © essas razões são fundadas: nös 

ogumentos-de que tratei. e SD . 

Sr. presidente, agora direi a minha opinião 
Acerca da objectos taes. Confesso a V, Ex. que 
gou muito -facil em votar por naturalisações 
lagoiados); digo mesmo que as citoumstancias 
'especiaça do nosso paiz exigem essa facilidado, 
ou: antes. indulgencia (apoiados); . infelizmente, 
Senhoreg, o corpo legislativo parece-me que está 
č de accordo com a minha opinião, porque tanto 
esta: casa como o senado tm com muita facili- 
dado concedido naturalisações a estrangalros que 
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pessoas cujo testomu-- 


` 


as virtudes da religião catholica . aposto 


“ist 


as tôm pedido, Eu:digo mais, qua se por venturá-a 
corpo legislativo fusse severo em taes- concessões 
praluúdicária assim muito 9 efnigração do braços 
ivres, poria um obstaculo & satisfação de uma 
das mais palpitantes. necessidades do paiz, isto, 
a Colonisação. (Apoiados.) Parece-me que temos 


„am vista ir supprindo pouco a poucoa falta de 


braços de escravos por meio da emigração livre 
e. 89" houvesso severidade na O noaBNRO de natus 
raliaaçõos, certamente não attingiriamos ao nosso ` 
fim, pelo contrario afastar-nos-hiamos delle. Ora, - 
-B9 ou sou facil, em geral, em fazer essas con- 
codaðes aos estrangeiros que as pedem, quanto 
mais, Sr. presidente, a um individuo que resido 
no paiz: talvez ha, mais de trinta annoa ? (O 
papeis, e depois de os rever, continia.) Este 
individuo está no Brazil desde 1818. Ha portanto 
maia de trinta annos, ha trinta a dous. . 
Agora, Sr. presidente, vou ler o primeiro do- 
cumento que elle apresenta, que - é uma. justifi- 
“cação de varios itens que .ailoga em um seu 


orador recebe das mãos de um continuo alguns - - 


- requerimento. O requerimento é este, (Lé.) Ouvi- 


rão-ss as testemunhas o eis-aqui a sentença:— 
Vistos estes autos, depoimentos de testemunhas, 
de folhas 5, verso, e maig documentos justos, que 
tendo provado o deduzido nos dous itens da 
petição a fl. 2, julgo procedente, apraseùte justi- 
cação, para que produza os effeitogs em direito 
reconhecido, eto. (Lé.)-Esia sentença 6 de 6 de 
Novembro de 1816, o dada pelo Sr. Sergio Lopes 
mo sei se djudeu ou christão... (Risa- 
as. ` : a 
O Sp. LivrAMeNTO:--E' judeu, 
O SR. D. Manvgs:—Ah'! Por forga! (BRisadas.) ` 


-Qutro documento,-tambsm importante, 6 esta 
certidão que vou ler, pedida por elle, & respeito 
de ter sido bem ou mai qualificado. (Lê.) 


- O'Sr. Livramento: —Logo, 0 que se deve concluir 


dahi ? 


O Sr, D, ManxogL:—Isto muito jurídico. Pois 
o nobre deputado jurisconsulto, como é, póde 
dar forga, como parede dar, a um titulo do, resi- 
dencia, ox a uma papeleta passada por um consul 
estrangeiro a um brazileiro, que, para sous fins 
ada e exigisss 6 obtivesso osta papeleta ? 

u não dou importancia nenhuma & essa titulo 
cu papeleta. (como so dis vulgarmente) de quê 
reza à Sontonça;- nem poderia dar-lhe como juiz, 
quanto mais como legislador; pois não estão 


- mursados-na.constituição os caros em que o cidadão 


brazileiro perde os. sbus direitos ? E este/ ongo é 
um dellas ? Deosrto que não; lato, meus senhos 
ras, não prova nada, E foi esta o dovumanto 
de qua. os- chbristios. sa servirão para (nzerem 
guarra áquella pobre judeu. (Risadas goraes.) E 
agora, senhores, lombraral ao nobre deputado por 
Santa Catharina quo- a nossa santa religião con- 
sidera como uma das suas primolras virtudes 
a cáridade. (Apotados.) 


O Sa. Gózs:—Atsg para og judaus. 


O Su D. MANoHI:—Mesmo para os judeus; A 
onridada é para todos, e cu espero que O nobre - 
deputado por Santa Oatharina, pondo em patioa 

08 ro: 
mana, nasto oašo; não traga para & disguasão 
motivos que podem ser ponderoses quando se 
dissuta uma eleição, mas que não podem odn- 
vencer-nos de que esto individuo não deve ser. 
considerado no goza de cidadão brazileiro. 

Ainda ha mais documentos que mandei vir, é 
hão .vlerão. EM Rea D 

Vvu ler uma. certidão pagã pelo esorivão 
em cujo cartorlo existe o livro de matricula dos 
jurados, pelo qual se mostra que eata individuo 
foi qualificado jurado em 8 de Novembro do 1846 ; 
s depois nem pôde ser-qualificado votante | (Zé.) 
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Temos maís uma outra certidão do thesr de úma 
supplica que este individuo dirigio em' virtudé 
de um lançamento que se lhe fez do uma taverna 
que: possúia ;:ó à seguinto. (Lê.). "cl. 3 
. Emfim,- senhores, eig os documentos (não sei 
so ha outros na- steretaria desta camara) em que 
se basgou o senáio para approvar a resolução 
"que se discute; e tornò a dizer, estes documen- 
tos forão muito succintamento apontados" na 
resolução que velo da outra: camara, como ser- 
vindo -de base à mesma resolução, è eu por ora 
não vi que elles fossem destruidos, ``- 
Infelizmente não pude perceber; do 1 
que-estou, uma só palavra do discurso do nobre 
deputado» de -Santa Catharina, porque fallou 
muito baixo, e por isso não. estou habilitado 
para responder a quaiquér Argumento que trou- 
.Xonse contra à resolução de que tratamos; mas, 
aenhores, 0 que é certo é que ainda mesmo dado 
o caso de .que não hoúvossem documentos tão 
poúderosos em favor da: resolução, sem duvida 
. nonhumh, attendendo ao tempo em que este 
cidadão tom estado no. Brazil, isto 6, desde 
antes ds independencia, attendendo 'a que elle 


tem exeróido na provincia de Santa Gatharina . 


- cargos publicos, como sejão... 


O Sa. Livramento: —O de juiz de facto não é 
nada. >- v . : 

O Sr. D., £ 
- exercer umh individuo o. átreito de julgar os sous 
conoidadãos, não é nada ? Não é carga publico ? 
Então o que é? Demais à mais, este individuo foi 
inspector de quarteirão, o me parsco quo estè 
cargo não .póde ser exeroido por estrangeiros. 


Todos estes factos, Sr. presidento, provão evi-.. 


_ dentemento a justiça da resolução ; mas eu quero 
mesmo que ainda À 
tão provada, que houvesso equidade 
zima muito dá justiça). a respeito 
viduo 
paiz, 


“O Ba, Livaswewro:--Ppde-so naturalisar, 


(que se appro: 
e um indi- 
que tem autos annos de residencia nesta 


O Se. D. Manoru:—Pura se naturalicar não. 


havia duvida: o nobre deputado, pareoa-me que 
já vai sendo um’ pouco miserlcordioso, já oon- 
cade à natursilsação. Ora, retefa o nobre dapu- 
“tade, por ventura, qua onto 

o lugar de deputado na eleição proxima futura? 
Não é possível, não estã nestas clrcumatangias: 
.o que poderá ses elle? Rieitor de parochia ? 
Benhores, as razõos que tenho expendido ma 
convencem da justiça da resolução. Gontinho pois 
a dar-lhe o meu voto. —— 


O Tx. Wanderley; «fr, presidente, follgo 


menta naquillo que protondo dizer em contrario à 
resolução que ora nug cosupa não poderei ser taxado 


de parvlalidado por qualjuer dos partidos que, . 


ou se interonao, ou so lho opponha. Tratsi de 
olhar com imparcialidade para aa ragões em que 
so badôs esta resolução, e f na primsira ocuasião 
em que tiya a houra de dirigtr-me à caan sobra 
semeltiante oblasto notei que ella estava intuira- 


monto destituida dê provus, para que lho dessemos. 


os nossos votos. Quri com toda a attenção que 
devo au “illustre deputado membro da. soinmissão 
de constituição que acaba du sentar-se; mas 
cumpre-me confessar qué á` vista dos documentos 
aprsseutados em apoio da resolução estou hoje 


mala disposto do qaa nunca -a votar contra 
a. . ' ' 


Se nós-tratassemos de uma ideclaração, ou antes 


de um projecto que tivesse gor fim naturslisar 
- assa itidividuo, dear-lhe-hia”o meu. voto, À vista 
. da rosidencin prolunguda que. elle tem tido no 
paiz: mas como esta não é a questão,- como 
-Bêmento se trata de eabar so, elle está no gozo 
“dos direitos devoidadio brazilero, indepenkente- 
mente ds qualquer favor, devo dizer que não 


rss K 2a DO Dries 


lagar em - 


Manoru :— Não é nada ?! Então 


que a justiça não estivesse . 


cidadão lhe dispute ' 


1. posso de modo algum “concordar em declerar que: 


“esteja no gozo de direitos- de. cidadão . braziieiro - 


uma 


gozo de: taes‘ direitos. . 


” Notei que se apresentou ume justificação na | 


-qual não foi ouvida pessoa alguma por. parta da 
autoridade publica,. para se .provar' 


brazileiro (apoiados); tenho esse documento como 
inteiramente gracioso,-não lhe doù péso algum; 
dou mainr peso-no facto continuado do gozo -de 
“direitos de cidadão de outro paiz, què este indivi- 
duo de seu motu proprio exerceu. .(Apoiados.) 


Diz-so nessa justificação, segundo ouvi ler, 


Se com effeito estivesse provada essá circum- 
-etançia, t elle deveria sor 'conaiderado cidadão 
brazileiro, na: conformidade da constituição do 


que cs. portugiezes. que pela continuação da 
sua residencia depois de proclamada a inde- 
pendencia, adherião a élla, devem ser con- 
“siderados cidadãos brazileiros; mas diversa 


tado pelo illustre deputado de Santa Oatbarina, 


documento vesse que esse individuo velo para 
o Brazil, não em 1818, mas depois ds proclamada 
a independencia, que considerou-se como portu- 
guez, e que como tal tirou titulo de residencia, 
Não ue póde portanto dizer que elle foi excluído 
por autoridades do paiz do gozo de direitos da 


alle é que ia procurar essa papeleta de estran- 
airo. Eisaqui o documento, é uma certidão 
tirada doa livros da poligia.-—Osrtifiso que, revendo 
o. liv, 19- qua serve para apresentação de estran- 
geiros nesta secretaria dä policia, aohai a folhas 
a seguinte—anno de 1948, mez de Maio, dia 28, 
João Moreira da Silva, natural do Porto, idade 
28 annus,... » Note agora o honrado deputado 
polo Rio Grande do Nul, 
-pal do individuo, porque elle. vaio, para O Brazil 
«em 1818: esta coarctada não póde aproveitar de 
` manalira aguna favoiodos) « estado casado, pro- 
fissão negocio vindo para o mesmo im.  Deciarou 
reuldir,na rua da praia de Fòra, vindo para 
esta capital do Desterro noy anno de 1828,, do 
ter sabido do 
anno -do 1829, no briguo Psi 


- Um Sa. Detorado: =- Pols 
feito uma viagem ao Porto? 


Q Sr. WanverLar:=Creia o IHustro deputado 
que não me opponho a esta rosolução por espirito 
algum de parcialidade: gou, algum tanto ocioso 
«do titulo-de cidadão bragilelito, o não desojo dái-o 
a qualquer posson, apesar. do alguns Srs. depu- 
tados entandérem qua isto-pouco vale.. So esto 
Individuo quar naturallasr-a6 oldadão brazileiro 
estou prompto n dar-lhe o meu voto; mas para 
sor declarado no goro de direitos de oldadão 
brasileiro, tondo-ss por tantos annos considerado 
a si pro rio estrangeiro, de maneira alguma 
tapoia oss e atá masmn,. senhores, so houvesse 
algum. brasileiro que por qualquer motivo se 
considerasse. cidadho estrangeiro, e depois quai- 
zesse ser declarado no gozo dos direitos de cidadão 
brazileiro, ou negar-lhechia o mau vota (apotados); 


Ortuense. en. 
não podia elle ter 


residencia, estã no caso do art. 106 do regulamento 
n. 120, e asslgnou; estavão À margem os B88- 
guintes signaes (seguem-se os signass), e está 
assignado pelo. proprio João Moreira da Silva.» 
E' esto um documento do proprio individuo que 
constrasto a sua justilicação. Alada há outro, 


a policia, -do' theor. seguinte: «João Moreira 
da Silva, ato. (Le.) « Diz que velo para o. Brasil 


que. enge. 
individuo sə achava ng gozo de direitos de cidadão . 


ue 
esse “individuo viera para o Brazil em 1818. 


(contiuando a Ter) «.... apresentou seu titulo de, 


uo é uma certidão, tambem tirada da secretaria: 


passon que entendo .que nunca” estèva no. 


` imperio, por que a..constituição do imperio diz- 


z 


cousa noto eu em um documento que foi apresen- 


a que está junto tambem `a esses papeis. Doste. 


- cidadão. brazileira, pois que'o facto é proprio; . 


ue não pôde ser o 


+ 


Rio do. Janeiro, no brigue Livramento, declarou. 
Porto para o imperio do Brasil no. 
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e er excluido; Isto que digo a respeito de um 


“em 1824 no brigue’ Piel Portuense, o para a 
cidado do Desterro no mezde Outubro: de, 1829, 
morador na rua da Praia de Fóra, ate. » Gum- 
bina em tudo com o primeiro: documento: que - 
li. Note-se que já levava a papeleta daqui aesig- 
nada em 1826, “a esta dodumento.á de 1892. 
v.0 SR.. Sarvão LOBATO JUNIOR : — Em 1832, com- 

- Aitulo de residencia l- Não é possivel; porque a 
lei que dispoz à esté respeito 6 de 1841 

O Sa. WaNDERLEY:—Não soi sə é engano, ou 

. B0’ haveria. alguma disposição particular anterior 
à-lei que vubrigeasse aos estrangeiros a tirarom 
algum titulo de -residencia. : . 


O Sr. Fravema DE MeLLo:=Havia uma ordem 
do.governo, creio que assignada pelo Sr. . Vas- 
concellos, mandando que os estrangeiros tirassem 

, cp899 titulos, e é de 1889. . i 


O Sr.. WanDeBLeY :— Não me rècordava desta. | 


cireumstancia, e estimo muito o aparte do illustre 
deputado por. Pernambaco, porque desfez imma- 
diatamente a duvida em que se poderia ficar. 

* Ora, em cqnsequencia disto não podia de modo 
„algum este individuo ser qualificado, votante, e 
com effeito não o foi por longo espaço ds tempo 
até o anno de 1846, em que appareceu a ta 
distincção de christãos e judeus (para mim todos 
são christãos). (Risadas ) 


O Sr. Jonia:—R' bem'odiosh essa denominação 
de judeus. ; f 


OSR. Livramento:—Não é tal odiosa. 


O Sg. Jomma:—Oh) chamar a brazileiros catho- 
licos de judeus... -` Prá 


- O SR. LivrAMENTO:— E". uma. denominação de 

E par aias a antão tembem é odiosa a denominação 

e casoudos. (Risadas.), . ; l 

O Sa. Wannear: Pol -depols este individuo 

+ incluido por um' dos lados politicos da provincia. 
como votante da uma, das .freguezias da cldado, 

. Appareseu quem contestasse aste, direito, aliás. 
muito precioso de votante, a esse tal Moreira, 

- cidadão portúguez, q vindo os documentos à 
relação do districto por meio de um recurso, aqui 
têm og illustrea deputados o quo daoidio a relação: 
vou ler o accordão em proprio onpa unanimo 
mente abprogado, esaiguado pelos Sra, Cavalcanti. 
de Lacerde, Braga Lisboa; Bolisario (léji « manda : 
sja que excluido da listade votantes a Francisco 

- Dias, e a Jó Moreira da Silva; o primeiro por- 
Uê.» 4 O sOgundo, porque consta dos documentos 
flo. 8, Me 10, uRo aor cidadão brazileiro. Agui 

temos umi decisão do poder judiciario, dada 
sobre documentos que lho forão presentes, oon- 
slderando agao individuo: como cidadão postuguer. 

(apoiados); e como então agora nós por uma 
Bimples justificação apresentada por oasé indivi- 
duo, sem ser ouvido ninguam em contrario: 

- havemos de declarar que elle se acha no gozo 

de direitos de cidadão bruzileiro? Pouso importa, 
geonhores, quo allo tenha aido agora novamente 
incluido na lista de votantes: não O podia ser 
emquanto nfa mostrasse que era: cidadão brasi- 
leiro, a, mesmo quando -fosso incluído, lato-uada 
rovava em favor da sua qualidade de cidadão 
raziloiro. Mápoiados.) A clroumutancia do ger 
incluido na lista de votantes, ou de ser excluido 

. não dá nem tira dirəlto, porque nós sabemos - 

Que às veres alguns eitrangairos alguns maiores, 
8 Outras pessoas que não têm “as condições 
necessarias para votantes, são comtùdo incluidas 
nes respectivas listas; e alguem dirå por ventura ` 
Que este inôlusão, ou. masimo o facto do ter 
tomado: parto na votação possa dar a ecages 
individuos dirsitos de que alids não gozão ? Não, 
de certo: póde o menor, por exemplo, ser in- 
cluido coma vatanto em um anna, @ mesmo, 

Voar, a no ando seguinte xeconhecer-se o erro, 
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menor: digo tambem a respeito de um estrangeiro, 
(Apoiados. } ; EN . t 
uiz se provar qua esta individuo gə achava no | 
Brazil desde o. anno de 1818: porém por que, 
meio ? Apresentando-se, creto que uma certidão, 
ou publica-fórma de ums patente que, dizem, 
elto tirára de irinão terceiro da vrdem de S. Fran- 


-cisco de Paulal.Eu não devo considerar como 


authentica esta certidão, nem eston disposto: à 
admittir corno prova das qualidades de cidadão 
brozileiro as certidões da ordem de 8, Francisco 
de Paula, ou do outra qualquer, porque pôda 
Soro assentimento de outro individão do mesmo 
nome, (Apoiudos,) Se ellá. desejasse ser reco- 
nhecido membro da ordem de S. Francisco dé 


' Pauia, dar-lhe-hia, se pudesse, o mem voto (gi 


sadas); mas membro da sociedade braziléira, 
não.é possivel à vista do que tenho. exposto, 


Disse-se ainda que erá uma. razão pára que 
approvassemos esta resol«ção o ter elia passado 


no senado sem" discussão alguma, @ erelo que atá 


por unanimidade. Senhores, ninguem mais! do 
que eu está disposto a prestar a homenagem que 
é devida e um dos ramos do poder legislativo 
tão Importante como é o senado; mas -nsi esta 


- Gircumetancia póde influir em mim para” que 


deixe de examinar com toda a qircumapecção 
aquelles actos que vom do senado, da mesma 
fórma que elle faz com os que vão desta ca- 
mara, nem tambem esta falta de discussão no 
senado prova em favor da materia. (Apoiados.) 

Se acaso tivesso a resolução sido bom discutida 
no senado, 86 re tivesse apresentado alli razões 
pró ou contra, o ontão houvesse uma decisão da 


-Samara dos Sra. senadores, diria eu que isto era 


em favor da resolução ; mas uma resolução que 
passou, como que desapercebida, não havendo 


"Quem a ella sa oppuzesse, não tam por si aquelle 


cunho de circumspecção, do certeza, ou de Qi- 
toridado, que alika devem ter as outras resoluções 
que sofrem larga discussão. H, senhores, era 
preciso que. não entivessemos no lugar em que 
nos achamos, para nog persundirmos que aquelias 
matorias que passão sem discussão, é porque são 
muito evidontes.quando, pelo contrario, o cansaço 
da camara, uma distracção ou falta de attenção 
pode fazer com. que posse um objecto desaperos- 

Liamente que, go não fossa isto, não passaria. 
Tambem poderia au dar como razão para votar. 
a favor da rasolução a palavra de um illustre 
senador que agui fol invocado: mas como Bo 


acha em. contradioção a asosrtão desse illuntro 


"senador oom à outra do meu illustre culloga, de- 
putado pela provincia de Santa Catharina, & 
quem não deixo de prestar a mesma homenagem 
que presto águelia. illustre senador, vejo-me na 


„Colligo de não aoraditar, nem na afserção do 


meu illustre collsga, nem tambem na do ilustre 
senador: o então Jançando os olhos sobru todos 
os documontos que existem a respaito da Ms- 
toria, é estudando-on, tenho entendido que O in- 


“dividuo de que sc trata não está no goso dog 


direitos de cidadão brasileiro. Pôds ser que sə 
queira que gaia estoja no guzo desses direitos, 


mas é aù pola razão dom:guero, porque querom 
-e não porque sela de Justiça. Portanto:continto 
a votar contra à resolução... > , 


“A discussão fica adisda paia hora. | 


O Sn. Prussante maros a ordim do dia, e 
levanta a sessão hs 8 horas da. tarde. ` 


CAM 
e "| Seasão em 25 “de. Maio 


Pra ia w E A 4 E EN à a. - 
; IDENCIA DO SR». HENRIQUES DE` REZENDE, 
j ae VICE-PRESIDENTE | ao: 


+ t i iir ` t k E vir SÉ 
muanto.— Expediente. — Pareceres de commis- 
O eor imenio sobre o incidente das ga- 


lerias. Discurso. do Sr. Rocha. —Naturulisação | 


de Joäa Moreira da Sijva. -Discursos-dos Srs. 
- Livramento, D. Mangal e Victor de Oliveira, 
Rejuição ;—Isenção ds camaras municipass, .. 


+: A's dez horas é tres quartos da manhã, rou“ 


nidos os senhores deputados “em numero legal, 
- abre-se 8 sessão, 18-89 e approva-se, a-reta da 
antecedente, i E ei 


+» 


` 
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“BEPEDIENTE | 


- Oficio do” Sre ministro do imperio, transmit- 
tindo a cópia--do decreto de 5 da Dezembro do 
anno findo, psto: qual ss concede a Rutier 


Martelst e O. privilegio -exclusivo por oito annos . 


para o estabelecimento de seges de quatro rodas 
com a denominação de Andorinhas. ~A’ commis- 
são de commercio, . industria e artes, f 
Outrô do Sr. ministro. dos negocios estrangei- 
tos, participando 'que, por decreto de 19 do cor- 
rente, foi. M. o Imperador servído encarre- 
gala do ministerio da justiça durante o im- 
adimento do conselheiro Eusebio. de Queiroz 
entire Mattoso Camará. Fich a camara in- 
elrado, Ce 
Outro do Sr. secrotarió do senado, communi- 
cando que o genado. adoptou, o vai dirigir á 
- sanoção-. Imperial, as resoluções. »pprovando ag 
pensões concedidas ao tenente-coronel da guarda: 
nacional: Riancisco Oarneiro Machado Rios, a aos 
apra Tito João Machado. e "João Machado,- 
filhos legitimos do tenente da guarda nacional 
Manosl uñno de Barros,=- Fica s camara in-. 
olrada. i ' 
-Remelto-so às commlasões de justiça civil eè' 


oriminal uma ropresentação da assemblée legis- 


lativa provínsial de Minas Geraus, pedindo a 
cronção, do uma relação para aquella provincia. 
- Não ha mais expediente.. ` Sp 
Enirio "em discussão por sua ordem, o. año 
onproradas "cem debate, as seguintes redacções: 
«A Do projecto que estabelece df ordenados o 
gratidcações dos julmos de direito, . ae 
2.º Do projecto qua far extensiva ás apolices 
de 1:000} a diaposiglo do art. Gè da loi de 15 
de Novembro de 1897, qa 
Aa Do projecto que incumbe nos juigas da di- 
ralto o julgamento de alguns crimes. x - 
bao a entra om dincusaão o seguinte pareser: 
« doão Marcollino da Silyeira, natural de Por» 
tugal, e realdante na provincia do Maranhão 
aliogando que so tam querido. pôr am duvida & 
aus qualidade de brasileiro adoptivo, requer que: 
por acto, legislativo seja reconhecido cidadão bra. 


ro g eis 
e À commimão do justiça alvi), à viata dos. do» 
cumentos oxhibldos polo supplicantes, julga que 
elle não pôde deixar do ser "considerado brasi» 
leiro adoptivo, por feso que já: resídia no Brazil 
na época em quê be proslameu a independencia, 
o desdo então tem estado no gozo não interrom- 
- pido dogs direitos de: cidadão, ocoupando não sò. 
empregos de eleição: popular,. como também de. 
nomeação, do governo, segundo consta- dos refe- 
- tidos documentos. , e 
« Não parece. porêm à commissão que se dê o 
` caso de dever o corpo legislativo intervir com 
um acto seu: 1%, porque o supplicante confessa 
que está no gozo dos direitos de cidadão brazi- 
leiro, queixandoise apenas que se tem querido ' 
- pór em duvida essa qualidade, sem que declaro 
O modo por que so lhe tem querido contestar 


+! 
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“espacial 


» É tem 12 
E 


aeus -direitos ; e-2; porque o supplicanje be -os 
fazer vôler perante o, poder executivo e ju iciario, 


“a mesmö o eleitoral, usando dos" meios é recurãos 


legaes contra quarsquer- contestações, ow mégmo 


injustiças que soffra na parte que. competir. a 
cada um dog poderes, segundo a. naturezs da 
contestação. - 7e -=s 5 i 


« Um acto do poder legisintivo não deve. appa. 
recer no. caso de que se trata,- e-em. outros 
semelhantes, sónão em resolução de. duvidas da 
direito, at: à' vista de factus, ou decisões con- 
tradictorias, de mode que seja preciso ou uma 
interpretação, . ou ums dispensa, ou emm úma 
decisão, que bão possa caber na competencia dos 
outros poderes, etc, Entretanto, podendo sucoeder 
que hajão razões oü factos ‘taes que a respeito do 
Supplicante se torne necessario um actó do poder 
logislativo, requer a: commissão que: se peção 
informações ao governo, transmittindo-se-lha os 
papeis juntos, e“cópia deste parecer: ae 

« Paço da camara dos Sra. deputados, 25 de. 
Maio de 1850. = J. J. Pacheco. F.” de Assis 
Pereira Rocha Junior, — B. A. N. ds Azam- 
buja. ». ; RR 

O Sr, Santos e Aimejsda :— Comquánto 
concorde com o ralatorio da nobre commissão, 


todavia não posso dar 0 meu veto á conclusão do 


parecer. O indivilno do que se trata impetrou 
a graça de ser deoretado por um acto legislativo 
no gozo dos direitos de cidadão brazilairo allegando 
que alguem tem querido pôr em duvida essa 
quantidade que legitimamente lhe pertence por 
ter vindo para o Brazil antes da proclamação 
da independencia, o ter . exercido, 6- exercer pre- 
sentemento, emprego de .elsigão, e de nomeação 
do governo, Os documentos que apresentou são 
tão valingos, tão inconstastaveis, que a iliustre 
commissão reconhecau qua se lhe não podia 
contestar o diraito do,cidadão brazileiro, o que 
não era necessario acto algum dv poder legió” 
lativo para firmar esse- direito; no entretanto, 
na conclusão do seu pareser, como que põe em 
duvida Aguillo mesmo “que estabeleceu como 
incontroverso no relatorio, requerendo que se peção 
egclarenimentos ao governo, por liso que pôde O 
individuo de que se trata achar-se em algum caso 
ue neseesito "do asto legislativo pars 
ser considerado cidadão brazileiro. ` >.. 
Parece-me, Br. prósidente,* que-tendo a nobre 
comissão declarado que: Não pôde ser posta 
em duvida a qualidade de cidadão que tem 6888. 
individuo, deveria concluir apresentando -um' pros 
fecto de resolução nesse sentido, ou declarando 
que nada tinha a resolver, e Dão requerer infor: 
Mações ão governo, a quem este negocio não está 
aucto, o cuja decisão: lbe não psrtence, exsim 
ao poder legislativo ; são estas o8 precedantos ds 
Cara, ARA 
O Sn, LIVRAMENTO !- Não pertence à camara. 
O Br. Santos D ALMEIDA i= À camara tem 
estado na posso dases direito, tom usado delle, e 
nunaa lhe fol contestado: ainda hontem se discutio 
uma resolução da mesma naturesa, declarando 
cidadão trazileiro a um individuo residente na 
provincia do nobre deputado, A camara póde 
ágora adoptar outro pensamento, mas emquanto 
não hovver uma decisão em contrario, devem 
ser seguidos ca estylos e precedentes da casa. 
Portanto, Br. presidonte, como a nobre commissão 
reconheceu: que À vista dos documentos que iha 
forão. presentes. pão pode, o impetranto deixar de 
ser considerado cidadão brasileiro, e que não i 


necessario acto algum legislntivo para firmar 


essa direito, offergoerol uma emenda à conela- 


“são do parecer, que espero agjã adoptada pela 


camera. . a T 4 
-E" lida:e apoiada a seguinte emenda do nobre 

deputado: -. ao Lo EREN 

4 Quo. nada ha a resolver sobre a protenção 
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sentados. » ; 
- Dá-se por- discutido o requerimento da com- 
missão, que é posto à votos, salvo a emenda. E 
approvado, 6 por consequencia julga-se prejudicada 
: R. emenda. SU. os Tó fes 
` São lidos o approvados os seguintes pareceres : 
« A segunda commissão. de orçamento forão 
prasentes” um requerimento dog directyres .de 
museu nacional, q dous do director-da secção de 
zoologia e secretario. do museu "o Dr. Emilio 
Joaquim da Silva Maia: no primeiro.se pede a 
conclusão do edificio do museu, para que possa 
tar inteira execução o regulamento. de 3 de Fe- 
váreiro dê 1842, e a sfectividade dos ordenados 
marcados em virtude da lei do orçamento de.26 
de Setembro de 1840, art. 2º S 13, pelo mesmo 


do “supplicante, Å vista dos «documentos apre- 


regnlamanto, de - 8004000 a cada um dos quatro. 


directores, além, da gratificação de 2008 ao 'que 
- Bervisao dé director do museu, é ao que servisse 

de secretarió, os quaes' vencimentos forão, em 

consequencia da lei do orçamento do 21 de Ou- 
tubro. de. 1848, reduzidos pelo decreto de 5 dê 
' Novembro desse anno a 200 .por cada director, 
salvas as gratificações -gos dous. empregados 
mencionados; nos seus dous requerimêntos pade 

o director: da secção de zoologia sejão seus venci- 

mentos elevados aos do citado regulamento, Sumo 

se concedôra ao director geral e da secção de 
mineralogia, em conformidada da lei do orçamento 
da 18 de Setembro de 1845, pelo decreto do 4 de 

Outubro do “mesmo anno; e mais que se lhe 

mande pagar os vencimentos daquele director pelo 
~ tempo em que o tem substituido. 

«<A comissão, attondeudo quanto á conclusão 
do edificio do museu, que, como coasta do ra- 
' latorio doa negocios. do imperio. apresentado no 

anno’ de 1847, já so fizerão as obras mais 


necessarias do edificio, e quo ad govarno pertence, 


applicar à conclusão deste, orçada, segundo o 
relatorio de 1818, em 6:000H, os fundos precisos 
tirados da consignação geral" para obras pu- 
blicas: é de parecer que nentuma | resolução 
Sonen aestá respeito caba ao corpo legislativo 
Omer, © : dO Eu ct NE cn 

« Quanto à execução do regulamento de 8 de 
Fevereiro. do 1842, não sendo: ella possivel aotual- 
mento, como se ponderou no ultimo relatorio 
"mencionado, a nem se podendo:esperar-nas acluags 
circumstancias vantageng dos cursos ordonados 
no $ôº do art. 8 do dito regulamento, que parece 
que se não tem feito, e que sonstituem graude 
parte do trabalho que aog:directures deveria ser 
incumbido am execução 'do regulamento, cuja 


+ 


reforma cabe ao govorno,” parao à commissão 
. que nenhuma razão ha pára que o corpo legis: 


Jativo se desvio do proposito que tem manifestado 
èm não conceder o pedido augmento de venci- 
manto. ê 

« Quanto ao 
- diroolor da secção de mineralogia, que o director 
de 2oologia allega sa lha dever pelo tempo em 
que o substituio, prrece à commissão que ao 
podor exeoutivo compete deferir ao supplicante 
tomo fór justo, à vista dos documentos gora. que 
cneteuir a aua petição. 

- 4 Pago da câmara - dos 
Malo de 1850,.— B. A. de 
Henriques. » E e 

« Q conservatorio dramatico brazileiro, esta- 


Tagues. — A. J. 


pogamonto dos vencimentos do. 


lepatados, em 98 do, 


belevido na capital do imperio pelos artigos: 


Orgunicos approvado pelò aviso de 24 de Abril 
de 1848, é anoarrógado, noa termos do decreto de 
19 de Julho do 1845, da: consurs das peças que 
tòm dé subir à scena, psdo em seu requerimento 
o" subsídio” de 4:000% por anno ou N concessão 
às duas loterias extrahidas em dous annos. con- 


Sscutivos, visto que com 08 pequenos recuraos. 


dis contribuições mensnes dos seus socios não 
pôde preencher os fius da sua instituição `o as 


TOMO Í 


"“fostado à camara 


“gado no Mercantil a 


-4185 


funcçães de que é incumbido, animando os quo . 
se dedicão à arte dramatica, estabelecendo uma 
escola de decigmação, e publicando trabalhos 
digaos da luz publicá:e do paiz: — > 

« A segunda commissão dó orçamento está bem 


Carta doa valiosos serviços do conservatorio dra~ .- 


matico -brazileiro, e da vantajosa influencia que 
dove ter tão -distincta instituição no desenvolvi- 
mento. do gosto, da poesia e da arte dramatica, . 
e na moralidade da scena, quo tanta parta póde“ 
ter na formação dos costumes e dos sentimentos 
dos povos; desejava pois que o estado, que dos . 
Seus sórviços se aproveita, lhe concedesso a 
necessaria animação ao preenchimento de seus 
bellos: fins; comtudo, em face das circumstancias 
do paiz, em que todos os recursos devem ser 
poupados, a commissão não ousa propôr nem 
mesmo. o favor das loterias pedidas, ‘sendo já. 
excessivo o numero das que achão-se concedidas; 
è portanto é de parecer que por ora não póde - 
ter lugar o auxilio solicitado. o 

« Paço da camara dos deputados, em 23 de Maio 
de 1350. B, 4. de M. Taques A. J. Henriques.» 

“4 A" segunda comimissão de orçamento foi 
presente o aviso éxpedido pela secretaria de 
estado dos negócios do imperiv, om data de 19 
de Agosto de 1848, acompanhado das cópias dos 
oficios do director garal, dos administradores dos 
correios da córte, e: das provincias da Bahia e 
do Ri» Grando do Sul, o do agente da cidade 
“de Nictherohy, noa quaes se pede para a admi- 
nistiação da primeira provincia o augmêônto. de 
dous escripturarios addidos: para a adminis- 
tração da segunda, à agencia da cidade do Rio 

randa, o augmento de outros dous escriptura- 
rios addidos; o para a agoncia də Nictheroy, O 
augmento de um escripturario e a elevação do 
vencimento do carteiro a 800 rs. diarios, po 
não haver quem queira servir com o de 640 
' « A commissão, considerando o longo espaço 


| que tem decorrido : depois das representações 


constantes des documentos referidos ; a reforma 
ue soltou a, administração dos correios pelos 
acretos de 27 e 23 de Setembro do aino pas“ 
saído; e flonlmente, que sb ao governo cabe 
aprecisr as necessidades de uma alteração nos 
seus regulamentos g executal-a convenientemente, 
obtendo para essa fim a autorisação precisa: é 
de parecer que nada se resolva- à respeite do 
assumpto referido. ` AA E 

« Pagh. Ja camara dos deputados, om 23 de 
Maio do 1850. —B. A. de M. Taques. =4.J, Hen- 
riques.» do ir 

« Manoel Rodrigues da Silva, collaborador dos' 
trabalhos chimicos o pharmaceuticos da escola 
de medicin» da Bahia, por nomeação de 28 da 
Marçu de 1838, am virtude do nrt. 10 da lei de 
8 de Outubro de 1832, com “o ordenado. de 6009, 
requer aaja esto augmentado em razão 908 tra- ' 
balhos que dosempenha. ve 

« À sogunda commissão do orçamento, não 
obstante tor om consideração os serviços do 
supplicançe, comtudo,. em vista das circum- 
stanoias do estado, do proposito que tem mani- 
de não augmentar actualmente 
os vencimentos de outros empregados publisos, 
ə. da falta: de razão nova. para se alterar O 
ordenado primitivamento marcado, é de parecer 


aqua se uão tome deliboração alguma a. favor 


a protenção do supplicante. 

« Pago da onmara dos deputados, em 23 de 
Maio de 1850.— B. 4. de M., Taques. — A. J. 
Henriques. v es pi no nie 

Eutra em discussão o requerimento . apresen - 
tado pelo Sr. Souza Franco na sessão antesedente, 
sobro a policia das galerias. 

O srt. J. J. da Rocha :— Ad ver publi- 
primeira parte do discurso 

o que se senta no lugar 


que q illustre deputa 
. » A 
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VER désta casa foz, a pretexto das occur- 
maie alo nte hontem, havidas nas ghlerias: da- 
camara, persuadi-mo-que havia inexactidão, pois 
que ahi vinha um gravissimo insulto a mim | 
essoalmente dirigido, Perguntarei a V. Ex. se 
Pavia direito. a apresentar roctificações. daquillo 
que apparecesse inexaoto, na publicação . dos 
“trabalhos da essa: feita no Mercantil; V. Ex: 
. disse me que não, 6- on não fls a rectificação. 
Pensando melhor, convenci-me que a rectificação , 
teoria sido injusta, convengi-me que o nobre deputado 
tinha: dito saquillo que o Mercantil lho attribuia, 
embora não o tlvesso ou ouvido, e convenci-me 
por uma prova moral. O nobre deputado tom-nos 
acostumado tanto a ser por elle insultado, quer 
collectivamento como camara, quer individualmente. 
como membros-della, que mais um insulto por 
llè dirigido & mim era como gue certo, como 
que infallivel. cc ERR A 
" Mut diversamênte procedia o nobre deputado. 
-commigo em outras épocas] Eramos alliados 
politicos, quiz o nobre deputado que fossemos 
. amigos; o nobre deputado- honrau-me com as 
suas frequentes visitas, solicitou de mim reiteradas 
vezes a publicação dos seus artigos na minha 
folha; a tudo me prestei com a maior benevo- 
lencia, 6: Assim tornou-se meu collaborador vo- 
- Juntario. Assim fomos at o dia 13 de Março 
de 1844; nesgo dia fui, pela ultima vez honrado 
com a codperação, com .a collaboragão do nobre 
deputado. Ainda esta manhã ou lia. or artigos 
que o nobre deputado me lavava, assignados pelo 
rdem, pelo Paraents; a vendo quanta ostima, 
quanta amizade elio me voltava, ronlinento lastimet 
que um triste periodo, obrigando-ms a ser oppo- 
sisionista, fizésas com que 0 nobre deputado me 
. perdesse aquella amizade ds que ató então me dava 
“tão reiteradas o benevolas. provas, aproveitando-se 


do meu prestimó, 


- Fui obrigado, Sr. passa a fazor opposição 
ao miniaterio de 2 de Fevereiro, e então nip sô 
cessou o nobre deputado de sor meu collaborádor, 
como desappareceu 438A confraternidade. de vistas; 
de iúóas politicas que até 13 de Março nos reunira. 
Hoje. até sou por elie insultado | Hoje acha o 
nobre deputado que posso querer que a policia 
- venha aqui ao recinto da casa arrancar um .de 
-- Beus mambros! E por que, senhores ? Por que, ' 
quando © nobrs' deputado acousava a policia de 
" ter faito prisões no recinto da camara, perguntei 
indignado : « Pola alguem foi aqui preso ? 4, Ora, 


o que poderla o nobre deputado julgar deste meu |. 


aparte, era que so semelhante attontado tivesse. 
sido commettido eu estaria ao lado dalle; mas, 
. em vez disto, o nobre. deputado -accusa-me- que 
eu desejaria, que folgaria de Vər à policia entrar 
no dra da- camara e prender alguns de meus 
-Collegas! | ` : 
Sr. presidente, duvido que haja nesta casa 
-Qquem mais do que eu zele a konra e creditó della 
e de cada um de seus membros: não fui eu. 
quem . aqui precurou menoscabar a nenhum “dos 
. seus collegas, attcibuindo o seu: proceder à torpe 
e vil dependencia, ebtribuindo ia sua. eloição a. 
meios de violencia e consção : não son eu quem 
“tem insultado a camara accusando-a de ser filha 
da polícia. Não, Sr. presidonto, se tivesse sido 
membro da camara em 1810 e. 1847, não o 
diria, "pois sei respeitar as conveniencias e -o 
decôro, e agora aos nobros deputados que assim 
nos insultão só dirèi. que commettem um ans- 
ehronismo. vcs E 7 
- Entrando na materia do, requerimonto, Sr. pre- 
.sidente, direi. que voto contra. ella, Voto contra 
ella por ser perfeitamente esdusado, e injurioso & 
mesa, e por descobrit.lh6 iendendias talvez mais 
erniviosas do -que sem: duvida teve intenção de 
Ear-lhe o nobre deputado.... o: 


“Um Br, DevuráDo s— Não apoiado.. 
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O Sre J.J. DA ' RocHa :— Procurarei demons- 
tráar. Não -sou eu. quem fallo-da canalha, quem 
lhe attribuo certos actos de turbulencia ontre nós 
frequentes, o especialmente oa actos irregulares 
praticados nas galerias da casa.. Não o- faço, 
"Br. presidente, por que não -conheço nas. classes 
da. população brazileira nenhuma a quem -caiba - 
esta expressão. (Apoiados.) -A` elusse- que. cor- 
responde -águella que na Europa recebe essa 
qualificação, é a classe que entro nós existe no 
“captiveiro, que não goza. dè direitos, nem tem a 
menor intervenção nos negocios publicos: . so 
alguem" algum - dia pensar em dar-ih'a, se “algum 
revolucionário sonha com isto, &. idéa à tão 
horrivel que todos. recúsão da sua alliança. O 
que poderia pois vir a ser:canalha, fioa föra da: 
sociedade, como está. . Ss se 

` Também airel que z classe que. cóstama “dar 
“essas demonstrações irregulares de approvações 
ou desappróvação não é a. verdadeira: classe, do 
pôvo no sentido espacial.e genórico. dado a ssa 
palavra. Sabemos. ie a opposição melhor o saba 
que nós) que o povo do Rio do Janeiro é emi- 
nentomenta amigo da ordem (muitos apoiados), 
obediente à. lei (gpotados), respeitador das auto- 
ridades anotados! à nós flamineênses folgamos 
-de q ter visto resistir a todas as suggestões. 
(aroiados ) que por espaço. de. tres dias e tres 
noites lhe forão offorecidas (muttbs apoiados); 
 fotgamos de ver qua esteve quieto, tranquilo, 
emquanto se preparavão: planos de exterminio, e”. 
o convidavão pura em. scenas. de turbulencia . 
ser exscutor dalles. O pova não quiz, o povo 
rejeitou essas provocações, o povo quiz obedecer 
À lsi, ás. autoridades, © o povo salvou o Brazil D 
Cansem-se os opposicionistas quanto quizarem,... 
não. direi os opposicionistas: cansese algum 
turbulento quanto quizer para abalar “o povo do 


1. Rio de Janeiro. O povo do Rio de Janeiro, lom-. 


bra-se dos terriveis corollarios da revolução de”. 
1881, lembra-so das promessas com que o iliu- 
dirão, da metralha com que.ao depois lhe res- 
"pondârão; u povo. tem dito- e dirá: «Vós: mo 
chamais a campo, vós me chamais a demontrações - 
irregulares....» ris i " 


O Sr. Souza Franco:-—Quêm forão esses ? 

O Sm. J. J. vá Rocma: — Não costumo citar 
nomes propries. > = CET i 
` O Sr, Souza Franco dá varios apartes, o orador 
responde e continúa. ~ Road Pata 

O.Sr. J. J, DA ROCHA: — Pelo. amor de Deos 
poço ao nobre deputado que. me não obriguo a 

incutir como elle discuto, a envolver-me om, 
questões presentes, à citar nomos proprios. Seo 
nobre deputado insiste om querer que me occupå 
com- o passadu-de nossa historia, - e. cite nomes 
. proprios, lombrar-lhe-hei uma expressão eloquen- 
tissima de V. Ex., Sr. presidente, o passado, 
disse-nos V. Ex.: «ó um Armazem de faio velho;' 
quem entra nelle sahe coberto. do posira; não 
entremos nolle,» Houve poróm demonstrações 
irregulares nessa escala, que méreção que dallas- 
justifiguemoós o pavo, que mereção tanto tempo 
oceupar-nos ? Não, por certo; houve um pequeno 
:* reboliço Das galerias da camara, uma desattenção 
irreverento tjue cumpria fosse dosde logo atas. 
lhada, para que não trouxesse funestas conse- 
quencias, e não sgubisse de importancia. O nobre 
deputado saba, e talvez por isso com tanto zelo 
procure favorecer este principio, o nobre deputada 
sabo que quando não se atalha no principio. o 
mal, é dificil combatôl-o depois, quando já tem.. 
elle avultado. Havia uas galerias reiterados rebo- 
liços, feitos, diz o nobre deputado, por possoás 
que não querem aturar massadas minhas, e de 
alguns membros mais desta casa, que gostão 
muito, que folgão de: admirar. ag perolas demos-. 
thónicas do nobre deputado, a de alguns outros - 


ye 


quizer d 

emonstrações, O nobre deputedo. sabe que talves 
ao depois seja muito mais dificil manter à ordom 
-o fazer respeitar a camara. , 


'Eu porém, Sr. presidenta, o quê, vejo nesse | 


- pequeno movimento é mais inquistação physica, 
“propria da: mocidade, do qu 
gência, do que manifestação. de sympathias poli- 
ticas. Os que se rétirão quando o nobre deputado 
. Acaba de fallar, .e o fazem corm tanta bulha, 
retirão-s6 porque estão cansados, porque já 
matárão o tempo que aqui vinhão matar, descem 
como os-rapazes que sahem das aulas, que sempre 


fazem alguma bulha.. Mas iato mesmo campre Cohi < 


bilo cumpre evitar que,chegus a pento de tornar 
necessario alguma providencia da mais algum rigor. 


O abuso que houve: nas galerias foi pouca cousa; | 


mas tambem para cohibilio houve alguma prisão? 
-Houve algum apparato do força? Não; forão 
intimados, creio que dous moços, para irem å pro- 
sónça do Sr. chefs de policia. E’ ande foi foita essa 
intimação ? Fal feita fóra da casa. Æ isso o que 
se lò na parte official do Sr. chefo de policia ao 
overno, é não me é dado duvidar das palavras 
o Sr, chefo'de. polícia, a mêônos que o nobre 

- deputado me traga uma autoridade suparior que 
aiga o contrario; forão esses moços intimados 
fóra do edifivio da casa pára ir à presença do 
Sr. obefe de policia: pare que? Forão prosos? 
Forão deportados ? Forão sentar praça de gru- 
mates ? 
- repressão havida foi em grão insignificante, 
destituida inteiramente de violencia; foi puramente 


a quo dictava o impunha o abúso que devia atalhar | 


a que nada tinha de: político. ConYonça-se disso 
o nobre deputado. aaa 

. Br. presidento, cada idade tem sous defeitos e 
suas boas qualidades; & mocidade é a época ds 
irreffoxão, do exaltameuto, do enthusiasmo ; é a 


época em ane se tommettom, e são de algum : 
iz 


modo desvulpaveis, certos aotós irrogularaa, certas 
manifestações. Eu fui moço e fui exaltado, é 
tastimo que a exporiencla, que: os dasenganos do 
mundo, que £a desiilusões que a idade. traz 
qomsigo me tenhão feito renunciar ao exaltamento 
"de minha mocidade. Digo mais, tenho :dó do 
homem que na sua mocidade não foi exaltado; 
apso homem frio, cnlculador, Será talvez exaltado, 
fronotico na velhice, e. entio a sua oxaltação 
vão é filha do um. motivo nobra, mas dictada 
por calculada ambição. (Muito bem!) O homem 
“que, na mocidade, já não é exaltado, já não 
tem sangue quente nas vaias o forte impulso. 
no coração, esse homem, já então. calculador, 
em vez do, com os annos, moderar-se com a 
reflexão, renunciar áa. ilusões do coração ou do 
espirito, esse homem far-se-ha, em velho, éxaltado, 
- puta sentirá a convoniensia qae póde achar" -am 
abusar dos exaltados da boa fè, terá a exaltação 


calculada do interessa para compensar. a que: 


lho faltou na mocidade, a exaltação nobre dô 
Coração. ... . 
Um Sp. DeroraDo: “Tem razão. . i 
O Sr. MeLLo FRanco:—Faça ds applicações. 
O Sr. J. J. na Rocas: — O nobre deputido 
näo velho. Que a mocidade affiua ás: galerias, 
queira aseistir a uma reunião em que se discutem 
og intetesães politicos da nação, é isto natural, 
isto teriamos feito nós todos, oy quasi todos, se 8 
tribuna politica se nos tivesse offorecido na nossa 
| mooidade; que os mogos gostem mais das expras- 
- 8008 soltas de quem lhes falla em liberdade do 
que das expressões comedidas da prudencia, 6 
tambem siatural:: mas é tambem natural que p 
mundo não seja governado por moços: Deus nos 
deu a prudenvia para d ] 
mundo, para que a sociedade não seia entregua 
aos juvenis impulsos da irreflexão. Uma época 


do que adhesão da intelli- , 


ão; forão paternalmente admoestados ; &. 


us a prudencia governe Oo . 
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”- genhores, Póde ber :que assim seja; mas; s6 so. 
esprezar no principio essas -pequenas | 


houve om que os mogosTdominárão a França : 
desgraçada época foi essa da revolução franceza, . 
cujos heróes em geral não excedião de 25 a 30 annos, 


“e que sacrificárão milhares de victimas, que man- 


dárão velhos -surdos morrer na- guilhotina, sob- 
pretexto de conspirarem surdamento. Quero que 
& mocidade tenha essas paixões, osse enthusiasmo 
proprio da “mocidade ; folgo- de à ver assim, mas 
quero que -deixe.0 governo aos homens maduros, 
aos .homens' prudentes; quero que lhes tenha 
algum respeito, alguma attenção. E! por isso que 
approvo muito que sejão cohibidas as .suas de- 
monstrações irregulares o irreverentas. ` 
Quando esta camara foi insultada atrozmenta 
por alguem da galeria, desconhecido, como neces- 
sariamento devia sor, quando se repetio o insulto 
já aqui feito uma vez, persuadi-me que todos 
sentissemas q necessidade dê cobibir esses insultos 
que revertom sobre todos nós; sobre o paiz, que 
opõe contra a sua moralidado. Que fazer pois ? 
E' possivel que V. Ex. com os Srs. secretários 
ossão manter a ordem na camara '€ Ro mesmo 
empo examinar todas as mãos, todos os rostos, 
todos os movimentos de todos os individuos que 
estão vas galerias ? Não: é preciso pois que, 
conhecendo que siguma exaltação vai apparecendo, 
ae. procure jogo o auxilio exterior. Quetrer-ge-ha 
us tonha a camara um exercito de guardas po- 
liciaes para viglar as tribunas? Além de gar pouco 
economica, digo que o nobre deputado, que agora 
gosta tão pouco da polícia, não deve querer qua 
esto monstrum horrendum informe ingsns, contra 
o qual tanto clama, seja augmantado, antes deve 
quer6r que seja reduzido o mais possivel. Portanto, 
que meio tem o nosso presidente para fazer com 
eu e o nobro deputado sejamos rospóitados ? Para 
fazer com que a camara o seja? Sô vejo o melo 
que o nobre presidonte: ompregou o que trouxe . 
em resultado assa admoastação foita pelo Sr, chofe, 


-de policia. Note o nobre deputado que ella foi 


tão util, tão bem cabida, que produzio todos os 
seus efeitos; o rigor, a severidade, não .forão 
lovados a um grão do triste óxacerbação, ficou 
nos limites do conselho paternal; o resuliado tem 
sido que desde e899 dia o aspecto das galerias, 
os nossos trabalhos, tèm sido muito mais serencs . 
(apoiados); -hontem fallárão deputados. da óppo- 
gição a deputados ministerinos ; os deputados da 


-opposição não. forão, no seu final, acompanhados. 


do grande applauso do auditorio; og deputados 
ministerines fallárão Bem ' ter sido precedidos por 
immenso sussuro, por immenso borborinho, . 
“Voto portanto contra o requerimento; approy 

as medidas quo a mesa tomou; vejo que não 
Bo pôde. tomar outra Bem augmento da despendio, 
Bem se crear mais um pequeno exercito de om- 
pregados subalternos perfeitamente escusados. Não 
vejo quo à autoridade abusasse de fórma alguma ; 
e pago ao nobre deputado que quando disser 
recinto da camira, lombre-se que recinto da ca- 
mara é sete em quê estamos; quando disser 
paço da camara, não confunda nessas expressões 
as ruas adjacentes; peço-lhg mais que, para recti- 
ficar as suas (déas, lda o officio do diguissimo 
chefe de polfoin, o que especialmente attenda para 
o resultado benéfico da providencia que tão irado 
tom combatido. ; 3 


O Su. PRESIDENTE: — Å discussão está adiada 
pela hora. j j 


O Sk. Souza Franco:—Ainda não é meio dia. 
O SR. PrESIDENTE:—São passados os tres quartos 


de hora que se destinão para estas materins. 


O Sr. Souza Franco (pela ordem):-—Quando 
se marcou os aabbados para a apresentação dé re- 
querimentos, não foi sem duvida para que nestes 
dias se seguisse & regra dos demais dias em que só 
ao póde occupar a camara com matoriag desta na~ 
tureza nog tres primeiros quartos: de-hora dopois 


a 


PR 
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Rae do ai neisto, fol hara que mais sigum 
de aberta'a sesio, Ro Y. Ex. não entendo 


` o dósse.: Entretanto on 
aasin declara a discussão adiada quando ainda 
“hem é moto dia. Ea enteado que Y. Ex., não me 
" concedendo a. palavra, O que quer é.que não 


-: responda immediatamente, que fique pará sabbado . 


" que vom a resposta Av discurso 
tado... SC ; 
O Sr: PresrdinTE:—O que quero é executar o 
regimento (apoiados),' que diz que depois dos tres 
primeiros quartns' de hora entrar-se-ha na ordem 


do nobre depu- 


~ 


«do dia. A sessão principiou ås dez e tres quártos ; ` 


tem-se, portanto, de.entrar-na ordem do dia, 


O Su. Oroz MACHADO tao Sr. Sotiza Franco): | 


.—-Poça a urgencia, que eu voto"-por ella. 
~ O Sr. Souza FRANGO pede a argencia. | à ui 
O Sg. PrssrpenTE vai pôr a urgencia ao apoie- 
mento.” cv e . 
“O Sa. Dras DE CARVALHO : — A urgencia não se 
discute, vota-se. ai nl 


Ux Sr. DeporaDo :—Peço a palavra pola ordêm. 


A urgencia é apoiada, e ontra em discussão, 


O sr. Dtas de Carvalno (pela ordem):— 
Come disse do met lugar que & urgencia não tinha 
discussão, levantu-me para dizer a V. Ex. em 
que me. fundei. O art. 5º das reformas diz: 
« À urgencia propusta sobro qualquer materia será 


votada nem. discussão. » Perdôa-me, pois, V. Ex., . 


se eu disse que sobre R urgencia não ha dis- 

cussão. i , i 
Da-se por discutida a urgencia, e é rejeitada 

por 33 votos contra 85. > ~. meros AR 


O Sn. Souza Fraxco:—Posso mostrar que nunca 


Tui collaborador do Sr.. Rocha, que me: euvergo- 
"nharia da'o ter sido. (Oh 1. 0h! Suúsurro.) 
` O Sr. Rocgi:— Eu. lho aprosentarei a coliacção 
do Brasil, o 


O Sn. Souza Faanco :— Póda apresentar sômente ` 


artigos sobra a minha provincia, o-assignados. 


OQ Sa. Rocua dirige ao Sr. Sonza Franco algumas 
palavras.que não ouvimos. ` 


' O Sa. Presiognte:—Ordom | ` l 
 NATURALISAÇÃO DE JOÃO MOREIRA DA SILVA 


Continãa a discussão do- projecto vindo dó 


- senado, que declara no gozo dos direitos de cidadão ` 


brazileiro a Joña Moreira da Silva, natural da ct- 
dade do Porto. E angeles ada dd ARA 
O Sg. Sayão Losaro Juntoa (pela ordem), por sar 
' a materia muito eimples e versar sobre negocio 
~ "particular pede que baja uma só discussão sobre 
a Fesolução. ea ro RO DR 
O Sm, Santos DE ALMEIDA julga que não pôde 
ser approvado este requerimento. Bsm que a 
. resolução se refira a um individuo, comtudo no 
- seu entender Dão so pólo considerar negocio par- 
ticular a concessão de direitos de cidadão: 
objecto éste de muita importancia. ` 
O Sr. WanNDESLAY ontra em dúvida se depois 
da ter-se iniciado a disoussão de uma materia, 
se possa'padir que ella só tenha uma discussão, 
e principalmente tratando-so do uma resolução 


vinda do sénado; O regiatanto por aitta que aquellas ` 


médidas que tiverem tres 
"sobre negocios particulares, possão tor uma só 
discussão a pedido de qualquer membro da casa; 
mas. a resolução de que sọ trata veio dn senado, 
e o8 projectos daqueila. camara pelo regimento 
da casa tòm duas discussões: a esses prójectos 
não se refere o artigo dv regimento que permitte 
reduzir as discusaõdes de negocios partisulares. 


» O Se. Savão Loparo JUNIOR Observa Que no regi- 


BOUSAÕEL e versarem 


razileiro, 


Dc pu 


mento .não vêm as distincções que apresenta o 
nobre deputado: o que nã. reforma. se diz é que 
as resoluções que atá então tinhão.duas discussões 
pássavão a ter tres, permittindo por excepção 
qus. squellas.que versassóm sabre negocib parti: 
cular tivóssam. uma: BÒ discussão, a. pedido de 


' Qualquer membro. Requer, pois, ao Sr, presidente 


haja de consultar a casa, se quer. que esta resolução: 
tonha uma só discussão... EP 

O Sa. Dias dé GanvALHO, depois das alterações 
quê o regimento sofireu, não estã bem certa da 
marcha dos trabalhos- da casa,"porém recorda-se 
que antigamente, quando se tratava de converter 
um decreto am resolução, antes de começar a dis- 


| cussão da materia suscitava-sea questão de ordem 


a respeito da maneira por quo devia ser ella tratada, 

Se, como decreto, com tres discussões, ou se, como 
resolução, com uma só. Lembra que cart. 157. do 
regimento dispõa que quando se houver de encetar 
qualquer discussão, Dt membro-da camara 
poderá lembrar o melhor methodo de principiar 
a dis:ussão. Assim pois entetide que o requeri- 
mento do nobre deputado devia «er feito antes 
de começar a discussão, e assim ainda ha poucas 
dias .se fez quando se ia discutir uma resolução 
concedendo loterias a uma fabrica. 

Consultada a camara so o projecto deve ter 
uma só discussão, decide negativamente. Con- 
feui portanto „` a. segundo discussão do prò- 
jesto. pica: E a ; 

O Sr, Livramento: —Sr. prosidento, quando 
via precipitação com que a lustre comissão 
de constituição Bpresentou o seu parecer sobre 
esta mataria, não puda deixar de magoar-me um 
pouco por ver. que ella não quiz esperar pelos 
documentos. que eu havia. declarado . ter de 
Apresentar em contestação "desta resolução, em 
favor da qual pareceu-me que a illustre:com-, 
missão estáva bastantemente prevenida, inórmente 
quando, dirigindo-mô a um de géus membros 
pédindo-lhs que tivesse a bondado de esperar 
Alguns dias para se the apresentar esses doou- 
mentos, olle não se dignou. attendor a este meu 
pedido. E AS 

Hontem- já disso as razões que. tinha. pelas 


ques não podia votar pela resolução que se 


iscutó.; apresentei. documentos que não. forão 

contestados: não sado À pols hoje o que hontem 
“disse, limitar-me-hei a dar algumas explicações 

ao nobre -deputado pára demonstrar que as infor- 

mações que tem, que. os documentos a que alte 
tem dado tanta forga, não merecem consideração 
"alguma. Estou convencido de que não poderei 
tonseguir o voto importante do nobre deputado, ' 
porque elle no final dö seu discurso declarou que, 


„ mesma quendo não tivesse provas para julgar 
u 


como julga, lhe bastaria o. principio’ que tem 
admitiido de facilitar as naturaligações, para: 
decidir-se a votar por esta resolução. . 

O nobre deputado, oreio que relator da com- 
missão, fundou-se em uma. justificação dada por. 
esga João Moreira da Silva, com a qual pretendeu 
provar que era cidadão brazileiro, Ee disse do 
meu lugar que esea- justificação não valia cousa 
alguma. Em verdade, para que. ella. pudesse 


"valer contra documentos tirados ' da repartição 


da policia, contra as proprias declárações desse 
individuo por mais de -uma vez feitas, era neces 
sario- que OBSA justificação fosse dada com toda 
a regularidade ;* mas “a justificação. foi dada ` 
clandestinamente, porque não se tevo conheci- 
mento della senão depois que elle a apresentou 
para se fazer insctever na lista dos votantes : 
a justificação era da tal sorte, que, .tendo-ae 
pedido a exhibição della.em juizo, elle não se 
animou a exhibilia; e comó póde fazer prova 
semelhante justificação ? Note-se mais que, apezar 
da existencia dessa justificação, ella foi anterior 
ao acoordão da relação que declara que esto 
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“sujeito não é cidadão brazileiro, de sorte que - O Sr. D, MANOEL :— Poço & palavra para roga 
eua documento nao pode.seryir de prova, K ponders -` ; ; a 

as o nobre deputado, fundado em informaçoes O Sa. Lrvramenro:— Eù astou. convencido 
. de pessóa qua declara imparcial, disse que esse | » nopra deputado -não attandeu bam à Pla Re 
individuo tinha exercido enrgos publicos em minha. documento porque não será possivel que o nobre 
provincia: Eu neguei tambem esta asserção ; e deputado negue: a voracidade “de documentos ` 
na verdade, Sr. presidente, não me opnaa qns | tirados da secretația da policia, escriptos por um - 
até. 1846 esse individuo -exercesse algum dia empregado que não é do meu partido. Por estes 
cargos publicos. Tendo chegado à minhã província | documentos elle dótiara tor sahido do Porto para 
em 1820; até 1846 sempre foi tido-e havido por | © Rio da Janeiro ein 1828, e no outro declara 
estrangeiro, núncá praticou acto algum pelo qual que chegou ao Rio de Juneira em Fevereiro da 
demúustrasse pertencer à communhão brazileiro. | 1924 . tendo, sahido talvez do Porta em fins de 1828 
Perguntarei ao. nobre deputado: se este individuo. não podia chegar po Rio senão em 1824 Soo 
era cidadão 'brazileiro, como nunca foi qualificado | mora aleputado provasse que éste individuo foi 


guarda nacional? . f tido por algum tempo como cidadão brazileiro, 
“, Um Sg.. DEPUTADO : — Porque erà inspector de | porém que depois, por escusar-se ao serviço, 


quarteirão. io o A praticou este crime, poderia então ter o. sən 
`- O Se. Livramento:—Está provado isso? : argumento alguma força; mas se, este cargo quê 
Coe! ed A - o nobre deputado dissa que elle exerceu: não foi 


senão em 1846, quando elle já se queriá fazer 
- passar como. cidadão bruzileiro, não póde ter fvrça 
“alguma este argumento, bem vomo.o de ter ella 
ajdo qualificadu esta anno. Quantos estrangeiros, . 
quantos. menores, quantos. homens que não estão 
vas circumstaúcias de serem votantes, não se 


(Ha um aparte}. do nd 
ão sei qual vale mais, se a afirmação do 
- Br. senador Maira, ou a minha; declaro que. 
não me consta que este individuo durante 08 
primeiros dezasete annos-quo alli rasidio exer- 
cogso os publicon, mag sapponhamos gue 
elle, com effeito, por favor de algum subdelegado z À 9 E 
amigo, exercesso por algum: tempo o emprego anro qualificados, hrincipälmente neste ando, 
de iugpector de quarteirão: no estado em que as | Porque não se esperando que haja Sloição, os 
coasaa contos do 1847 so achavão ein Tinia paredon não sa importão a di rd Pera vão 
: pec . ea x as ulificações s torto. o a direito omo não sá 
provincia, om que umia olygarchia infrene, apoiada rá que baja eleição, póde-sa conservar esta 
na influencia do senador 6 deputado, fazia tudo | individuo dons ou tres annos qualificado atë que 
quanto queria, punha e dispunha de todas as ; z z ý ; 
cousas, pretendendo ató pvr ultimo dispór de taja raclimagāo. 
propriedades individuzes, o nem sendo possivel” Um cobrs deputado polo Rio Grande e Sul, 
que os presideutes tivessèm a liberdade necessaria hontem, por um aparte, ira quora an ar 
para administrar justiça, porque se o presidente da documento tirado da policia, por nelle se dizer 
Be não curvasse à todas as exigencias, provavel qua N a onenian sitr n e Omar 
j ittido : d l . i | 4 9- 
digo que ão À r ria por deris eile apresentar esse titulo so. em 1833 não 
tendo a protecção de tão poderosos senhores, havia titulos dë residencia ?» Eu creio que ainda 
sorviaga “um: cargo publico. Outros conheço eu- qusido não Paço Ep E tape pr 
em minha provincia que- até são juizes munici- r : “0 ale . la, 
pass, 6 trae Ade ade apezar das reclamações ainda assim não poderia servir ana obsorvagão 
que houve contra taes nomeações; creio mesmo | Para contestar um documento desta ordem, poderia 
que alguns ainda continuão a exercer estes lugares ati E sd a ça 
uns, É 
ser Envuliadas” pola. rolação por cansa desn | Basta oftar o aviso du à de Junho do 1834, pelo 
- pullidadel . ` Ee qanl ne ordenou i incopdencia da po da fd 
Se. me fosse permittido tratar agora do estado | qUe désse esses titulos aos estrangeiros que aqu 
da minha proviral E otion tre lE as., perso- rig rg não da providencia limitada 
uições de gue temos sido victimas desde a corte, porqua diz. ERÊ do Eai 
fossatrosa hdministeagao nao Rope per- Logo, AR m a Do prisila. gar 
seguições que. ainda continuão, epuzar dr pru- | provinoisg desde 34. Outros avisos. ha, 
dencia é cotidão do actual presidente. Eu diria | os da 18 de Agosto deste mesmo anno, e de 18 
que. ainda é inteiramente anomalo o estado da | de Malio de 1899, Ora, o titulo que elle apres 
“minha provincia, porque se conssrvão em quasi | sentou é de Setembro do 1883; quando mesmo 
todas as posições. de influencia homens que, pela | não houvesse esses avisos, bastaria o da 16 da 
maior parta, nenhuma. estima gozão. do seus con- | Maio de 18892 para. mostrar que não houve erró 
cidadãos, e que, deapeitados polas duas successivas | de data. : E - 
Ega aleitorass, só se. t palio Age da autori. (8) zaara ae pena D a a quite 
aas ue exercem ara O rimir. é vexur os |. que es ndividu $ 
qua ha Apoca da eleição se hão deixárão aterrar doação, e quo talvez a seitença da relação fosse 
pelas suas ambaças. ; por da tor nprosensa co dooumanto analalsati, 
. Outro documento em qua. se fundou o nobre | ou por ter chegado tarda, ato. S 
„deputado, e que creio five para mostrar. que | respeito o nobre deputado Rel ado ANURA 
esto individuo obra de má fé, que quer illudic | essa pabsda a quem o nonr ut 
o corpo legislativo, é a certidão tirada da ordem | os fóros de imparoial: Etle foi qualificado, houve 
torselea do S. Francisco de Paula. Este homem | reclamação contra esta qualificação, que a mesa 
a D . 
declarou em 1842 na policia, quaudo foi tirar o | desprezou; rècorren:se ao conselho municipal, 
seu titulo ds residencia, "que tunba 88 annos de | e o coúselho municipal não deu provimento, Em 
idade, note bem o nobre deputado; em no ER gome adanca diato hony 0 ia sad rd 
acoito- na. ordam terceira. da S. Francisco de | à relação do districto; a ` t i. 
Faula; logo, tinha elle 15 annos quanto E ao: dosumeikis que ho, o Pele o S 
Será provavel que um moço que chega de Pot- | cidadão por não poder | 
tugal, -como ordinariamente adontato, destituido | brazileiro. i 
de fortuna, que vem Ber cRixeiro, vå logo entrar | . Oreio, Sr. presidente, que uão se disse mais 
para - uma ordem ondo não ao depende ponto | nada em favor da rrsolução. parece-me pois que 
para se fazer parto della? Como tendo 15 annos | a camara está habilitada, em vista do que tenho 
julgava ells morrer tão depressa, que julgasse | dito, para, decidir este negocio como julgar con- 
dever ter uma ontacumba.... veniente ; entretanto eu desejava que o nobre 


-d9 A ; 
“donutado tratassa da Begunda questão que- eu: 
aopean Faj questão de direito. Ainda hoje apre-. 

sentou-se materia identica nesta casa: estou” 

convencido que O corpo legislativo .não pòde 
“declarar ninguem cidadão brazileiro. (apoiados), . 
"porque, se póde declarar alguem: cidadão brazileiro, 
“tambem odde declarar que alguem -não é cidadão 
- brazileiro. Pergunto eu: um .tndividuo que assim | 
“fôr privado de seúk direitos por um actó -menos 


pensado ou arbitrario da corpo legislativo não | 


poderá appellar para os tribunase e- provar; que 
“é cidadão brasileiro? Ficará-o poder" judicíario 
inhibido de “providensiar sobre. materia que é 
absolutamente da aum competencia, eta. ? . Eu. 
acho a questão tão simples que ime não. parecs 
necessario dizer mais nada sobre ella. Eu disse, 
hontem que: pão se apreseuntavão - precedentes a 
esto respeito. na casa, cc Co: "a 
O Sa. Sávão Lomaro Junior :— Ha immensas, 
resoluções neste sentido na collecção de leis, `: 

O Sa. Livramento: — Eu a examinei, e não 
„encontrei, netliuma: apenas em 1848 um official. 
do exercito requereu ao corpo legistativo.o ser 
. considsrado cidadão brazileiro, más foi pòr meio 
de uma interpretação do artigo da constituição., 
Neste caso, eu creio que o corpo: legislativo o 
pôde fazer, porque é quem póde interpretar as 
leis. So se trata de uma interpretação de lei, 
isto é, se'os tribunaes têm declarado que um 
individuo não é cidadão brazileiro por uma inter- 
pretação falsa, outão esse individuo púde requerer 
ao corpo legislativo para dar à lei a sua verda- 
- deira Eron Dip +. neste caso estamos no nosso, 
“direito dando esta interpretação ; mas em questões 
É ni depeudem de provas, em que podem haver 

ebates entrelas partes, como havemos de dizer : 
"« Fulano é cidadão bruzileiro? » Note-se mais 
que quando este individuo apresentou esta justi- 
-~ ficação, requereu e. a sua exbibição, que ainda. 
está. pendente; «upponhamos que -continús.. o 
. processo, porqne creio que pôde continuar | inde- 
pendente da decisão da casa, porque a camara. 
não póde fazer parar . procesaus, suppenhamos 
que B6 possão, apresentar. provas testemunhas de 

essoRs que com esse individuo chagárão ao 
Brazil om 1824, que o juiz, om conseguencia 
. Gêntas provas, revogue a sentença de justificação, 
o que fica sendo “ste snjsito cum um acto du corpo.. 
legislativo denlsrando-o cidadão brnzileiro, 6 
oom uma sentença da relação ou do juiz municipal 
declarando que ello não é cidadão brarileiro ? 
. Em vista destas considerações, voto contra a 
resolução. - i j 


O Sr. D., Manoel : — Nada é mais simplisa 
do que dizgr-ne que a- questão é tão simples que: 
não - é necessario dizer mais nada sobre alla, 
E' o que acaba de dizer o nobre deputado que 
combate a resolução; não entrou na discussão, 
não. apresentou um só documento; a questão 
principal, segunda elle, é muito. E ge v do 
manaira que é multo simples se acaso é o poder 
lJegistativo ou o poder judiciario a quem. compoto 
decidir ga um oldadão está ou não no goso. dos 
direitos de cidadão brazileiro ; isto é muito simples 
"no pensar. do nobre deputado; túdavia à senado : 
foi de opinião contraria À do nobre deputado, 
approvando a resolução offerecida pela commisaão 
respectiva. -Bastava Isto para que o nobre depu- 
tado não assoyoraase com tanta facilidade que o 
corpo legisiativo não é competente para decidir 
tnes quaatõeB. o não seria” bastante oppôr á- 
sutoridade do honrado deputado a autoridade do 

- senado, que spprovuu, creio que por unanimidade 
de votos, a resolução. que se discute, e que vou 
` tor a honra de ler à camara, com a exposição dos 
motivos em que ella se funde. ' Bem me lembrava 
eu hontem: que a résoiução que se disouts tinha 
sido examinada nttentamente no senado, que A 
dommisaão respectiva havia visto os documentos, 
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que,  depols de os examinar, havia proposto 


uma resolução precedida de um preambulo' que 


S Daor ater. A casa verá quem são og signatarios 


esse projecto, é sê convencerá de que questões 
Aosta. ordem não se decidem com o simples dito.: 


.« E muito simples. » (Lê o parecer). 


. E claro, Sr. presidenta, que a nobre commissão 
do senado: não achou a este réspeito a menor . 
duvida, quero dizer, vão tóva duvida: de-que o 

corpo ‘legislativo é competente para deferir q 
requerimento. de João Moreira da Silva. Ora, 
quando duas notabilidades como as qus “estão 
assignadas .no- parecer [os:Srs. .visconde de Olinda 


- e Carneiro Leão), que examinárão com attenção 


esta questão, é quando"o senado infeiro usarpou, - 


| segundo a. opinião do. nobre: deputado, uma 


attribuição: que lhs-não competa, eu declaro que 
tambem não ficarei muito agoniádo, -muito mo- 
lestado, se o mobra «deputado: disser que ' a 


-Combiissão.. de constituição nesta casa usurpou : 


direitos que elle entende que 


direit ertencem ao poder 
judiciario, -e não ao poder 


egislativo. Se ou 


“tivesse ouvido uma sô razão em abano da opinião 


do “honrado membro, eu entraria na discussão 
de, bom 'grado, eu me esforgaria” "por mostrar 


i que essas razões erão som fundamento; mas o nobre 


eputido näo . produzio um só argumento em 
favor da sua opinião, apresentous em tom, 
dogmatico, não à desauvolvreu, Eurentondo que 
cumpria ao honrado deputado dar à essa pro- 
posição todo o desenvolvimento de que é ausço- 
tivel, e procurar csclarecer a camara com suga 
uzes, afim de que possa: formar um juizo seguro 
a -aste rôspaito; mas O nobra deputado dinge: 
é tão liquido, tão claro, que ao corpo legislativo . 


não compete decidir sobra o objecto em. questão, 


ue não é preciso discussão. Ora, Sr. prest-. 
ente, que a commissão de constituição não se 
dósge ao trabalho de examinar -esta questão, 
como afirmou o honrado membro, não admira, 
porque vendo que ella era julgado ligaida pelo 
Senado inteiro, e que é mesmo precedente nesta 
casa, a cummlisião logo descançou a este respeito. 
"Nem se" póde acqusar a commissão de precipi- 


- tação: precipitação moto àu em quem, não tendó 


nenhuma consideração a offeroger à camara, diz 
em tom magistral: « não pertenos no corpo 
legislativo, mas ao poder. judtolario. » = 
O Sr. Livramento: — Não apoiado. A opi- 
o do. procurador da “corda é muito respel- 
Ave ,, ' pS ol “ , x E ` 
- O SR. D. MANOEL ! -= Bu tenho em- multa oon- 
sideração a opinião do Sr: proourador dr gorôà, 
mas confesso que quando ge tratar de autoridade, 


-eu het da entes recorrer À autoridade de um 


corpo como é.o Senado, do que À nutoridade 
do procurador da-corda, Eu creio que o 'pro- 
curador da corda, pasgoa multo respeitável o 
intelliganto, não pôda da maneira nisto levar 
a mai este minha proposição; ella mesmo 
reconhece como mestra multos dos membros que 
tôm assento naquelia camara, é posso ailirmar, 


"sem modo de errar, que elle ráconhecs como 
autoridade superior ú delle oa dous senhores 


asúlgnados no parecer; demais, a opinião do 
&r. -prosurador da corôa não apoia a do nobre 
deputado. Eu não quero antrar agora nesta 
questão, porque o nobre deputado não apresentou . 
uma só razão para mostrar que a decisko della 
portanos ao poder judidiario, e não go poder 
legislativo. Eu entendo quo esta questão não é 
da. compstência do poder Judiciario, mas sim do 
poder legislativo; é uma questo toda politica, 

uma questão que não precisa, como disge o 
nobre deputado, que baja provarás, que haja 
esses termos usados em processo forense. Sr. pre- 
sidante, nunca se disputou ao Sr, Moreira a 


“qualidade de cidadão brazileiro senão depois que 
' na provincia de Santa Catharina se formárão 08 
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x E 


provar que o senado 
o ge João Luiz “Moreira habitou Santa 


e qo. St. A] e 
datharina houvesse alguem que lhe disputasse a. 


qualidade de cidadão brazileiro, 8 não Ser depois 
“que, . para 4 E 
ormúrio dous partidos), 
Catharina, ` digo, porque i ; i i 
delo emquanto alli não existião essós partidos, e 
tornou-se muito inquieto desde que toi necessario,. 


d 


para. desgraça de Senta 


muito desagradável, muito injusta e até muito Impo-. 
litica, pórque. no “hokso - 
todos- são christãos velhós da lei'nova: foi Santa 
Catharina que; descobrio que no Brazil ha judeus. 
O 8r. Lrvnäwenro dá um aparte que não ou- 
vimos. ias apr SE q 

O Sa. D; 
opprimid 


os grandes peucados que commtttôrio. ` 


dos argumentos com que pretendeu combater a 
resolução, que Bo. lembrou de afirmar que nem 
ao corpo legislativo, mem aos ts ibunass judiciarios 
pertence a decisão do objecto em. questão. - Com 
effaito, senhores, alguma couss conseguio o nubre 
deputado, porque enquanto se tratava de judeus 
e christãos pouca era £ attenção que se dava a 
esta materia : mas desde o momento em que sa 
tratou da questão se acaso portence ao corpo 
legis'ativo declarar qualquer no gozo dos direitos 
de cidadão brazileiro, um nobre' deputado padio 
Jogo a palavra ; haverá pois cecasião de ge entrar 
-nesta. discussão, o então a camara ouvirá as 
razões pró e cuntra, é tomará a' respeito da 


uestão a deliberação qua julgar mais acertada, - 


as O que é certo é que ninguem até hoje se 
lembrou desta questão no corpo legislativo. 
rebpoito ; ainda hoje 'a nobre commissão de jug- 
“tiça civil; composta de tres jurisconsultos 


` distinctos, não achou duvida a respeito da questão : : 
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exorbitoude suas attribuições, . 
que durânto todos esses anDos"em - 


desgraça de Santa Catharina, alli se' 


oi uma provincia mo- 


åra se excluir um cidadão desta casa, formar-se- 
ouspartidos.. um deéltes, com uma denominação . 


im pão ha judeus, 


Máimoss:— Os senhores não são 9s.. 
09, Da:bpprimidos são os pobres judgus :)-. 
us so achão espalhados pelo mundo em castigo consiste em saber sa O poder legislativo usa de 


~j um -direito seu dando ao negocio. occurrente à 
- - O nobre deputado reconheceu tanto a fraqueza: 


En * 
- atolo que ha verios precedentes na casa a este.| rença entra. emigração 


"O Sr. Viotor de Oliveira:—Sr, presidente 
corria para mim hontem “dessporcobida tata quea: 
tão, 'e nolla- não “mé envolveria. se por ventura o 
nôms 'de judeu, naturalmente antipathico a um 
*ecbristão, náo desafissse. à minha “attenção. Pedi 
um exemplar da resolução que: se discútia, 6 ra: 
-conheci que nella bavis um grande einbáraço para, 
que su lhe pudesse: dar o meu voto, porque uma 
queatão vtonstitucional se“suscitava, antes de tudo, 
que prejudicava - necossariamento..a questão de 
fatto que Bo pretendia resolyer ; o por iaeo Pedi 
a palavra. Não. duvido que se o poder legislativo 
fosse competente para declarar alguem no gozo 
dos direitos de cidadão brazileiro, O devesse fazer 
"com Buma, justiça a -respeito do cidadão a Quem 
se refers a-resolução. ‘Tenho ouvido que elio re- 
side no Brasil. ha muitos annos, que tom. sido 
conhecido por tribunaes . judiciários e adminis- 
trativos como. cidadão, brazileiro, e por conse- 


"quencia fôra, se não justo, Ro menos dé equidade 


“consertal-o nesse guzo. Mes a minha grande duvida 


solução que se pretende dar -por meio desia re- 
aolução,' cujo objecto me parece astar fóra Qe sua ` 
competencia, Eu sinto divergir da ópizião do msu- 
nobre amigo membro da. commissão, em alguns 
pontos em que creio quo elle tem tocado por 
várias vezes, quando quer facilitar o gozo dos 
direitos de cidadão braziloiro aos. estrangeiros, 
ue residindo no imperiu solicitão essa graça. 
O nobrerdoputado diz. « Bu sempre serei incli- 
“nado a favorecer, à dar largas a qualquer ` pen- 
samento que tenda a convidar oestrangeiro a 


| fazer parte do nossa. coramunhão, porque. assim 


promoveremos a emigração. » Comquanto estsja 
eu convencido de que O paiz-lucra. com, 0 -aug-: 
“mento de púpulação, e não podendo mesmo ser, 
objecto de: questão a, necessidade: e'o dever que 
tunhos de promover á emigração estrangeira para 
o nosso territorio, todavia faço uma grande diffe- 

i para o nosso paiz ð o 
gozo dos direitos de qidadão brazileiro. (Apoia. 
dos.) Venhão quantos estrangeiros quizerem: vir, 
e procure, à nação garantir-ihesos ilreitos do 


eila deu o seu parecer declarando uin individuo j homem, vs direitos .individuaes absolutos que 


no gozo dos direitos de cidadão brazileiro, o que 
roya que tambem não entende- que .o poder 
egisistivo não seja competente para entrar em: 
guestnos desia ordem, o tomar sobre ellas uma 


acigão. : 


Senhores, su’ creio gue. nada mais disse o nobre: 


deputado ` a respeito deita: resolnção que exija 
de mim uma resposta; não me importo que 
triumphe o partido judeu ou o partido christão ; 
“o que quero 6 que triumphe a justiça, o que 
desejo que a camara se convença Ge que a 
commissão de que faço parte não teve em vista 
senão a causa da lei. Diasé o-hônrado membro : 


- a commissão deu logo parscer. Pole. comissão 


não podia em 24 horas former um juizo sobre 
esta rosplução ? (Ha varios apartes.) A commjsÊRo 
vio 08 documentos que viesão do senado. . 
O Sa. Livramento: Eu pedi que osperassem,. 
O sr. D. ManoeL:-— Pedio quando ? 
O SR... Livramento: — Ahi nesse.lugam . + 
O SR., D; ManozL:-- Pedio quando o parecer 
já estava sobre a miesa. assignado por todos os 
membros da commissão. Como a camàra ouvio 


pd 


ı bojo a leitura dos documentos a que pe refere o 


"honrado membro, espero 
que não destraem 08 que li hoptem e que servem 

o fundamento à resolução vinda lo senado. Ter- 
mino aqui; Sr. presidenta, e na tercaira discussão 


- tratarei mais largamente: da questão suscitada, 


. pelo 

de. que 'ao poder legislativo à não ao judicial 
competa doqkiy obre o caso de que trata & reso- 
Hição.. K iş ” po, ” £ y 


dos diversos interesses. que afectam a nossa 
existencia social; elle apenas 


que Se convença de | pensar, que me parece 


elles esporão achar em qualquer paiz bem gover- 
nado; mas não sê lhes consinta com prodigalidado 
o-Immediato direito da fazer parte da nossa com-. 
munhão politica. Qs direitos -do cidadão e os 
direitos politicos são para toda é qualáuer nação 
objectos mui preciosos, vantagens do'muito peso, 
que nenhuma jâmais barateou, como entêndem 
alan do nobres deputados. Garanta o paiz 8 
ódo. o` estrangeiro sua segurança individuale dé 
propriedade, que esto 6.0 primeiro de seus de- 
Bjos e talvez o unico um estrangeiro: que 
prosura o nosso pais não vam naturalmente lavado 
do desejo nem da esperança da! occupar posições 
offiolaes, de intervir na deliberação e na direoção 
dos destinos: de nosea suciedade, de ter uma vos 
activa, de tar um; voto importante na discussão 


j í rocura omprogo 
seguro e lucrativo so sou trabalho, à. aua indus- 
tria, aos sons onpitaes;, olle não pade pois so 
paiz para o qual emigra, -sonĝo segurança de 

essoa o de propriedade; mas isto é Sousa multo 

forente do gozo do direitos de cidadão, e ainda mais 
‘differcnte de gozo de direitos politicos. Tanto eu 
creio não, andar muito: desacertado: neste modo 

; , poder asBeverar. que sa 
um aoto legislativo houvasso declárando -que tudos 
os individuos que' chegassem no Brazil gozarião 
logo, se quizensem, dos direitos do cidadão hra- 
zileiro; esse »acto, não ‘augmentaria nem de um 


"honrado deputado, e procurarei conventêl-o |. vigesimo annualmente a emigração. estrangeira 


que tanto desejamos. Nem é da falta de unia 
medida destas quê elles se queixão; não, omal 
está em outra pârto, 6 Preciso. procural-o ọnde 


ella: realmante. existe, e. cural.o ou. removôl-o., 
Digo ainda mais, qua se fosea. possivel, o que dé 
rto não: é, próscrevar.sa por uma. lei nossa qua 
fodo o individuo: chegando.ao Brazil -gozaris dos 

` direitos de cidadão, ficando tambem sujeito a 
tados “os respectivos encargos, a emigração. dimi-- 
nuiria tónsideravelmente, ou desapparaceria, por- 

" que tudo refiestido e apreciado, vô:se, em ultimo | 
< resultado. que é uma grandes desvantagem para ó 
- estrangeiro :Gujeitar-sa - aos | onus aque estão 
"«aujeitos os. brazileiros, 6 .esta à. razão por que 
„nenhum estrangeiro procura. naturalizar-so; elje 
quer livrar-se do serviço da guarda nacional, da 
qualificação de- juiz de facto, e da todos ns mais: 
encargos... que pesão sobre-os nacionaes. Entendo 

“ que os nobres deputados não medito bêm sobre a 
localidade do: mal.. quando “dizem que uma -das 

` CRUAS gue têm contribuido para a” pouca emi- 
ração é o não ge facilitar a .naturalisação. Não 

- Aaseemos “nós por. exemplo o espectaculo triste de 


“dizer que “é onthbusiasmo .eleitotal o. armarss o |" 


povo de achas. de, lenha. contra. inofiensivos por- 
tuguezes,. evitassemgs outras despraças dessa 
„ordem, tivessemos em summa,. paz, ordem e segu- 
rança, e veriamos que os estrangeiros estarião 
satisfeitos, qua nađu mais nos pedirião: elles 
não querem. procurar- empregos publicos, não 
ambicionão nossos direitos politicos; querem sim 
achar um germen de prosperidade pessoal, um 
. núcleo de familia, unia vida commoda é pacifica. 


O Sr. Azampura :—Entrotanto todos pedem ser 
naturalisados ; abi estão as resoluções. 


O Sai VICTÒR DE Oriveisa E facil resolver 
a questão recorrendo-se gos registros publicos; - 
vejão quantas - pessoas pedem um titulo de 
naturalisação. « tomparo-se os numerò dellas 
com ò dos- emigrados; pelo contrário . vemos 
que ha: muitos. estrangeiros residonteg ha bag- 
tante tempó no Brazil que têm- todas os quesitos 
necessarios para podarem impetrar ums carta 
. do naturalisação, o todavia não! a impetrão, 
senhores," porque nada” com isso luorão. Gorta- 
mente o gozo dos direitos de oidadão. conviria: 
muito a` aluna estrangeirna, so por ventura nas 
questões individuars, que aflsotassem da qualquer 
modo as relações exteriores, fosse tal nacionali- 
dade uma boa garantia contra violeucias ou 
Anjustiças dna outras nações: mas sarà isto O 
que na dà no Brazil? Eu: cubro o rosto com 
ambas as mok quando enogro córtos factos que 
demunntrão: evidentemente que Ainguein gdo 
ambicionar o ser cidadão brazileiro, Mas sinda 
. cumpre raflectir que naturalisar um individuo é 
muito: diflsrente da O reconhucer no gozo «los di- 
. reltos de .oldadho brasileiro por aprovoitarlhe 
“ng do do art. Be da constituição. So ne tra: 
tasna da dispensar & lei quo exiga um tempo de | 
tosidencta no palz, e outras condições, para ge 
pedor- concoder uma: carta de nuturalisação, eu 
diris 1-0 corpo legistativo é som duvida com» 
patanta para dispensar «asa lal, E porque ?. Por” 
que a constituição diz que derão naturalisados og 
ostrangairos na: fôrma: do qua fór por'iel ro. 
guiado; e Rendo amanlo foita pelo corpo legislativo 
claro, à que pôde asta dispensal-a quando queira. 
Os. direitos que tem o estrangeiro naturslisado 
- Jâmeis são os direitos de um cidadão brazileiro, 
ou do um-fndividao quo se acha nas oiroum- 
atanolas do § 4º do art; 6º ds constituição, pols 
- Babe-se que Da direitos políticos. dos:quaes são 
exoluidos os estrangeiros naturalisados. Parece- 
"me que quando mesmo fossé procedente a opinião 
“daquelies ssithores que "querem Ireilitar a natu: 
ralisação,. daqui nada se podia concluir: a favor, 
do: barateamento: do gozo dos diveitos de cidadão 
“btazileiro, porque as condições são muito diversus, 
Seja. qual fe à fórma do governo. de um paiz; 
nunca póde ser objecto de pouca gravidade. re~- 
conhecer alguem cikadão;. mas essa regonhegi- 
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: dão intervindo tão imediatamente na deliberação, 


| € votando sobre 
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mênto é muito mais melin tréso em um paiz regido 
por um governo iívre, porque sabém us nobres. 
deputados à importantia que ahi; tom. um cida, 
na discussão, e na marcha dos negucios.publicua, ` 
4 grandes interessys de sua nução.. 
Se äütre nós, po exercicio de um jeto .qualquei 
da vida. civil, ou na pretenção a, exercer qualquer 
direito politico, se. susvitasse uma questão: dá | 
nacioualidade, & o individuo ġa .vigsse repellido 
por. um tribusal administrativo, ou por um 
tribunal judiciario, . por . causa de. uman- falsa 
interpretação da constituição, bem cabido era O 
-sppelio ao poder legislativo, unico competenta 
para interpretar a constituição e .aB laja; maë a 
interpretação de uma lei não é a. concessão de 
um favor individual: nem a resolução que se 
discute . contém uma . interpretação, de lei: os 
termos serião então . outros, 8- mui: divorsgoa. 
Esta resolução não. cónsigna senão à solução de 
uma occurrencia dada; ella, não. é menos do 
Que: uma decisão prolerida sobre uma questão 
individual, om que entra essencialmente a 
Apreciação de. provss; mas, senhores, uma 
decisão desta ardem não à da exclusiva competen-. 
cia nem do. poder executivo, nem. do. poder 
legislativo, nem do poder judiciario; nesta parto 
supponho. havar um engano da parto do honrado 
membro que dofende a resolução, Sr. presidente, 
resolvor uma questão destas póde ser objsçio do. 
uma jurisdicção apenas reiativa e accidental, 
nunca póde ser objecto de uma jurisdicção abao- 
luta e goral; o vou explicar o meu pensamento. 
Teatando-ss. do exercicio de difeitos políticos, s6 
fôr um individuo privado do direito de votar, 
nr se considerar que elle. não é cidadão brazi- 
loiro, os fribunaes competentes, segundo a lol 
do processo eleitoral, Bão os unicos que bão de 
resolver gs97 “uostão.; 6 se o resultado da eloição 
vem a uma das camaras legislativas do imperio, 
alia d sem duvida competente para decidir sobre 
-& cago. occurrente, - declarando se bem ou mal 
julgado fóra não ser aguelte homem considerado 
aldadão brazileiro.: nesta hypothese, e: questão 
da nacionalidade cabe toda, debaixo do dominio 
da decisão do. saco legialetivo; qua 8 o uniso 
competenta, o acima de qualquer outro poder, 
ara declarar no goso dos direitus de cidadão. o 
odividuo excluido da eleição mas a camara 
sa então desse: direito unicamente porque tem 
de verificer os poderes de seus membros; -para 
à que atra sila em um pleng codhecimento dos 
factos, e são-lho fornscidos oficialmente todos 
oB documentos o provas de que ella pôde pre- 
claar para julgar da eleição, approvaiido-a du 
reprovundo-a : em uma. tal hypothese, a juris- 
.diogão 8 sò sua, é de mais ninguem ; mas tumbem 
a Bua deoigão não tem outro alcance, não obriga a 
mata ninguem, quando sé não tratar da oleição. 
Embora 5 camara reconheça que Pedro é oldadão 


“brasileiro, o 'que como tal fot incompetentemente 


exoluido da eleição: Se .por ventura a mosma 
questão de maclonalidade se suscita, mas por 
motivo diverso, anto o poder Judiciario, não tem 
ento poder obrigação alguma do cingir-se à deolaão 
da camara, qua só respeitou e clolções. : Assim, 
por exem lo aste ingamo Pedro, que (oi roco- 
nhecldo oldadão brazitaíto pala camara dos Bra. 
doputados na sorificação dos  podéres de seus 
membros, e: que por isto foi conaidarado com 
diroo a sor .admittJdo a essa eleição, 'ze pôuco 
depois quer ser capitão de um, um navio, que 
traz. baudeira brazilaira, a ha a asse respeito al- 
guma ' questão submettida ao: podár:: judiciarto, 
não obriga a este poder O precedente: ou aresto 
emanado do corpo legislativo Por Gocasião do 
exame de uma eleição : og. tribunass judiciários: 
aprstião nesse caso por si mésmos sa provas da 
nacionalidado, o dizem > « Não sois bragileiro, 
não podeis ser capitão dessenavio. » Esse meamo , 
; 2 


+ 
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individuo pretendo depois conseguir də uma | acto vindo do senado, eu sou obrigado A emittiy 
“alfandega ou thósouraria seu reconhecimento | nesse gantido minhas fracas ponderações, 6 a caga 
cómo administrador-de uma cata alfandegada; a |-lhes dará-o peso que quizer. Suppunho que não 
thesouraria examina suas allegações e seus do- | fai procedente a argumentação do honrado mem- 
cumentos, duvida de sia nacionalidade, apesar | bro s respeito da questão de competencia, unica 
"do aresto sobre a eleição; mayda onvit a pro:.| da que me occupo, mito embora -en seja o: 
rador fiscal, é lhé diz: «Vós não provais que | primeiro a dar todo © peso é` autoridade do 
sois brazileito" perante esta: ropartição fiscal, e | senato. Por. outro lado, geuhoros, Be agora Ros 
portanto não: podeis ser. deferido. ». Eisaqui | resolvórmos a dar esta competencia ão. poder 
cada um, dos poderes tendo attçibuições legitimas, | legislativo do imperio, eu temo com alguma razão 
mas de dm alçanoe ` parcial a restricto; que não | que mil casos ocoorrão identicos, ou analogos, 
as tornão offensivas das attribuições dòs outros. | que nos degupem com resoluções desta ordem ; 
Entretanto . um ` actu. legislativo ó outra cousa ; | quando aliás olhando para o Pegimento do poder 
olle acaba nessa: parte com.a independencia e | legislativo, que-6 a catistituição,- eu não vejo que 
harmonia dos. outrós poderes, impondo-lhe obs- ) uma questão destas sója objecto de uma lei, ou 
dienoia em quaesguer questöoa que se orgânisem , resolução ; não sel'də que artigo Se 'possa. de’ 
sobre nacionalidade, e absorvendo assim as attri- ) duzir, o direito de legislar” sobre. tai materia con- 
buiçõés desses outros poderes. Eu júlgo de muito | tenciosa. Nós, dispensando-a lei-sobre natura- 
pèso a refigxdó: do procirador da. corda, men- | lisação, estamos no nosso direito, porque essa 
cionada -no.proprio parecer da” commiesão do.) lei foi feita por nós, e a constituição nos auto- 
senado, e que defende muita. bera..a indepén- | risou a fazôi-a: -mas sabór se alguem ô ou não 
densia do poder judicigrio. (Lg.) - ` ` "| cidadão. brazileiro nos termos do § 4º do art. 6º 
Não vê .o mobre duputado como esta: juris- | da constituição, importa um julgamento: e pois 
consulto tonsuihmado pondera mai judiciosamente |. conio se póde caracteriaar aste acto legi-lativo, 
que o podor judioiario é o unico competente para | qual a disposição do nosso regimento conatituvio- 
revogar o ingaan. orerido eus a pretendida nai em que elle tenha cabimento ? 
nacionalidade: do pretendente ? O nobre deputado e a : 
quer entretanto por uma lei, que impõe obediencia Pei D. Mamoe, dá um aparte que nig 
a todos os tríbunass, fazer reconhecer umn, indi- . e. E used der 4 
viduo-cidadão brazilsiro, 6 é o que eu nego que | -O Se. Viuror DĂ Ociveraa: — Esto aparte do 
seja attribuíção exclusiva de qualquer dos po- | mobre doputado me faz lembrar que por isto 
mesmo que estames aqui para velar na guarda 


deres do estado. Pòde a apreciação de uma é , 
questão destás trazer uma jurisdicção acoidental, | da constituição e das leis, devemos ser muito 
essrupulosos em nosaos actos; pará não abgarver 


mas sempre restricta o especial, a nunca geral À 4 OSGOS ACI M 
e comprehensiva dé todos os .effeitos, gual A | Ou. invadir. as. attribuigăas dos outrus podéres;; 
i i "| devemos tər todo o escrupulo no exercicio da 


forga. de uma lol; nem de autro modo, quando | E to 
quizessemos exercer esse dirsito, poderiamos sahir?) nossas. attribuições, do aarte que não vamor 
usurpar e mesmo absorver as dos outros, em- 


“bem, porque este: negocio, à por eua natureza E , À 
sujoito a um juizo contencioso, à dilucidação | prejuizo das garantias dp rg Sa hoje 
um individuo fizesse com que nôs discútissemos. 


E È fos. q- pi g 
do- provas, a po de fachos, 0-a um ad a sua questão individual de- dever ser ele ou 


contro de intereses: como examinar equi provas | À DN 
de um s outro 'ladò? Oumo säber o que ee po- | não reconhecido no. gozo. dos díroitos de cidadão 
deria oppôr ás allégações da parté ? Seria preciso | brazilairo, porque estå no Brasil desde a eman- 
que qualquer deputado se. conatituisas espacial- | Oipação politióg--destọe paiz, amanhã muitos ou- 
mente o facal dos interssses de nossa associação | tros dadividuos virlão com igual pretenção, 
politica pará o fm positivo. de obter documentos | fundendo-se em injustiças que tivessem sofirido 
em opponição à nacionalidade, o contrariar as | do-poder judiciaric. ou do, executivo, em ques - 
tões de nacionalidade: e nòs deveriamos, para. 


rovas do pretendente, que de outro modo nos / 
Poderia ilidir e sombar das decisões dos outros | não sermos incohorentes e injustos, deaidir todas 
essas questões por meio: do outras tantas reso- 


E pôde dar-se a hypothese de que l 


não bala deputado algum’ munido de provas | luções. <,- 
suficientes, a anão renultaria dahi um perigo 
para a cousa fetal, pen proclamar-se “por 
uma lei cidadão brasileiro quem jámais o era, 
segundo a constituição ? „Muito diversamente 
disto ss procede nos outros tribunass que eu 
figuro, julgando em uma questão desta ordem; 
franquênsse um debate, produzem-se provas, ha 
"um miudo exame de factos, e é sempra ouvido 
aiguam. reprossutando os Interesses geraes, seja o 
promotar, sela q prosuradorda corda e soberania aa. 
cional; porôm aqui a quem ouviriamos nós para 
oder pagar as pravas aitaracidas por aste prelen- 
ente agraciado-pela rusvlução do senado ? Seria um 
embaraço do qual não sei uomo sahiriamus. Nem 
orain o mau nobre amigo que ou deixo de dar 
todo o peso e consideração a0 agtó do senado, a 
é por isto que com muito acânhamento estou 
failando, porque presto toda a veneração à este 
recedento daquela câmara; mas esga veneração 
em limitas, e não me obriga & renunciar a minha | resoluções !. . to. hs d F 
intelligoncia ; de outra sorts sórião disponsaveis Orsio. que. ponderou muito bam o nôbre, depu-. 
as discussões nesta casa sobra leis vindas daquella | tado pela provintia de Santa Jatharina, que se. 
outra camara, é perdido poderiamos considerar | nós temos o direito de declarar alguem no gozo 
o tempo gasto com taes discussões, . porque, se | dos direitos de cidadão, tambem témos'o direito 
o que viesse do senado fosses sempre O melhor, | de declarar alguam fra do gozo desses direitos. 
e mio adiniftiaso contestação, desnecessario era | Vou desenvolver esta argumento que à. atten- 
o concurso'desta outro ramo do poder legislativo. | divel, e assim mostrarei que seria intorminkvel 
Hu entendo que, sempre qua razões valiosas | o- nosso trabalho com. resoluções desta rdom. 
podem levantur-so em meu espirito  oontra um | Vamos ao artigo da constituição. (Lê8.) Não 


` 


1 N 
Diz o art, 6°, § 2º da constituição. (L6.) Sa- 
. bemos porfuttamento as gravas questões, que, por 
direito, se qse agitar a respeito da veri- 
ficação do domicilio: e els que uma: deslaão do 
poder judiclario sobre uma questão de nacigna- 
` lidade, em relação a este paragrapho do art. Bo 
da constituição, dará lugar a que o individuo 
que Se suúppuzer prejudicado recorra ao corpo 
leglølativo para resolver. esta questão como re- 
soiveu oútras de nadtonalidade em relação 
ao $ do do mesmo artigo. Eisao homem dirá, 
coma o- individuo de que agora se treta; 
a Eu quero fazer-me reconhecer cidadão brazi» 
latro, os trlbunaes jJudislarios nogão me este 
direito, os tribunass administrativos tambem 
moa negão, fazei-me vòs justign, See, legialadoras, 
a para isso vos aprorento. meus documentos, » ' 
Nós seremos pois obrigados à apreciar. estas - 
questões o a decidil-as pur roeio de leis ou ` 


` 


poderá haver ` alguem que -tenha acòitado 
uma pensão, uma condecoração estrangeira sem. 
licença, do governo, e .que todavia pretenda 
conservar ds: seus direitos de cidadão brazileiro ? 
Mas, Bb O póder executivo ou o poder judicial. 
tivór decidido contra: essa pretenção alguma 
questão de sua competencia, ahi virá esso indis 
viduo ao poder. legislativo, e mostrará. que aceitou 
a pensão por este, ou por: aquello motiyo pon- 
deroão, que uão teve proposito de jane a 
“constituição, que mesmo depois disso j4 foi 


-- qualificado votante on. elegivel em uma eleição 


verificada pelos legisladores, e comoluirá. pedindo. 
uma lei proclamando-o “cidadão, como esta que 
Igo disouto ; ` alinda mais: o poder legislativo 


" chegará mesmo a declarar quo alguem foi bem 


ou mal suspenso do gozo de seus direitos! poli- | 
ticos, porque tambem ha um artigo da consti- | 


tuição marcando as casos em 
taosg direitos. (Z4.) . f as 

Se alguem, por' oecasião de uma eleição, on 
sm uma questão dó liberdade de imprensa, sofre 
uma injustiça por ser considerado suspenso do 
exercicio dos direitos políticos, visto não ter 
capacidade physica ou moral, pódé recorrer pára 
o corpo legislativo s dizer: « Vôdo que nal é 
indevidamente fui suspenso, cu esbulhado deste 
direito, porque não se då a meu respeito inca- 


queg s6 suspendem 


. pacidade’ physica ou morai ; remediat pois o mal 


~ resolug 


t 


que me fizerão, p o ahi teremos vutra lei para 
esga caso. Emtim, senhores, não posso alon- 
gar-me muito, porque estas observações me são | 
suggoridas agora. pelo discurso do meu nabre 
amigo; a .cuja consideração au submetto, desa- 
jando mesmo auxiliarms” da suas luzês, quando 


“ els queira desvanecor-me taes duvidas. Em todo . 


ʻo caso bont se vôê..que. pego deste modo pela: 
independencia e harmonia dos poderes, não gus- 
rendo que o corpo legislativo, por uma lèi ou 
o, usurpe, ou antes absorva aa attribul- | 
go dos outros poderes; a faço estã declaração, 
«- presidente, porque ando muito aterrado 
depois. que um honrado -membro pela provincia 
do Rio de Janeirô acouson-ms asperamênte, em 
uma das Sessões patandas: de querer invadir 
attribuições do. poder Judiciario sob-.o pratexto 
de as respeitar, chegando o nobre deputado a 
comparar o caso com o do braço de um D. Qui., 
xote, vingando erros da: justiça na defesa de | 


uma, boa administração da justiçá.... 


O Sa, Savio Lonato:—Hlu não disse iaso. 

O BR. Victor DE OLIVEIRA: — Perdóe-me, dia. 
seo, é disso mais que alguem poderia desculpar 
as boas intenções desse Di Quixote, mas que 


- não so poderia considerar o seu procedimento 


senão como um attentado contra o bom saasa.: 


O Ba. Sayão Lonato: — Não me entendon 
am. e ' E a $ 73 E 


O En. Yicror oe OuivainA! = Tonho pois noas. 
sidado de mostrar que ninguem respeita e venera 
maisa divisão o harmonia doa poderes do estado 
do que eu; é pois qua vejo que por satos actos 
a camara absorvo attribuições de outros poderes, 
-nio tenho renedin senão votar contra a reso- 
lução. Tive a imprudensia, talves a grande 
temeridada de madir minhas debóla forças com 
as do nobre deputado, mas dão lho doi licença 


' para menosprezar assim minhas intenções: quero, 


mesmo pedir-lhe megas quanto é saber guardar 
acatamento à independencia do poder judiciario ; - 
o que ellé liver visto ou lido de mais termi- 
nanto, ou mesmo exagerado sobre tal indepen- 


. donoia, eu aceito como axioma, e não exijo, 


demonstração: parscer-lhsha assim notarel a - 
maxima da M. Serrigoy, citada por Ohaùveau. 
«O poder executivo 6 soberano na esphors de 
suas attribuigões, como o é o poder legisintivo 
em: materia do legislação, e como o é ainda o 
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. sentimentos, dizendo 


-parecer da commissão. 


-à. primeira (que versa sobro a utili 


495 
poder jūdictat na decisão das questõés legalmente 
submeitidas a seu conhecimento. » Be. o nobre 


deputado quer ainda cousa mais sublime e sate- 
gorica, eu acaitô essa doutriiti que à moderna 


-congtituição . da republica-franceza consagrou em 


termos de theoria universal, dizendo- em um de 
seus artigos: « A goparagão dos- poderes politicos 
é à primeira condição de um governo. livre. »'' 
Quar isto o nobre. deputado ? Eu também aceito ; 
mas ọ que não posso pêrdoar ou permittir é que 
o nobre deputado faça uma injustiça aos mens 

n ] que eu, A pretexto de res- 
peitar o. poder judiciário, queria invadiio e 
attontar contra o bom senso. | i 


O Ss, SavÃo LosaTò:=NĀão me refri ao nobre 


deputado. 

O 92. Viorop Dm OLiveIRA: — Então não sei a 
quem sə referio, e todavia, & vista desta declaração . 
do nobre deputado, deixarei de dizer-lhe o .que 
pretendia... EE dl paso) SE E 
~ Sr. presidente, eu convido a attenção da casa 
para esta questão de direito constitucional ; dessio 
saber — 55 o poder legislativo á competento para 
declarar & alguem no gozo dos direitos ds cidadão 
brazilsiro. — Se eu não tivosso este embaraço, 
se ou pudesse. julgar liquido 'que tal declaração 
ou verdadeiro jnigamento podia ser objecto de 
ema resolução, ou de uma lei, tão teria duvida 
alguma de. approvar à resolução que se discute; 


“mas, como não julgo isto por ora liquido, como 


mesmo -penso de. diverso modo, voto contra o 
C Sr. D. ManoEL pede a palavra. 


O SR” PaesipenTE entendo que lh'a não póde 
dar, por isso que o nobre deputado já fallon 


sobre esta matoria as duas vezes que permitte. | 


o regimento. : f 


O Sa. D, ManoEL prasume que, como relator 
da commisóão, tem o direito a fallar mais uma 
a Sn : ana ere , 
Busclta-ss uma questão de ordem na quai tomão 
arte os Srs. D, Mangal, Sayão Lobato Janior, 
oraes Sarmento, Dias do Carvalho, Paula 
Candido e Ferreira Penna, sobro o sabar-se se 
a rogolugão entá'em primeira ou seguida dis- 
cussão; a reconhroa-so, Á vista do regimento, 
que as resoluções vindas do senado não-têm 
senão segunda à teraolra disoussão, por isso Que 
ade da ma- 
teria), á dispensada pelo mesmo regimento, e 
por , consequencia entende-sa que estando em 
segunda disoussão a: resolução, e não. o. parecer, 
o Sr, D. Manopo! não pòde tor a palavra mais 


“uma vez para faliar oômo relator da commissão . 


que interpoz o parecer sobre a resolução. | 

O Sa: WaNDZELBY requer o encerramento da 
digonssho da materia. É 

Som debate é approvado este requerimento, e 
posta a votos é rejeitada a rosolução. 

Soguo-so a primeira discussão do projecto 
n: 100 que fsenta ma camarna' municlpaes do . 
Pagamonto das custas dos processos em qua dee . 
caiie a justiça. ` A ii ai 

O 8R. Pasoipexrta (depots de alguma pausa): — 
Sa não ha quem peça a palavra vou pôr q votos. - 

„ALGUNS BenHorRs: — Não ha cana. Tr 

O Sa. PRESIDENTS: = Como não ha casa para 
se.votar fica encerrada a discussão, e a votação 
torá lugar na primeira sessão. Val-go fazer “a 
chamada. aa a : 

Feita a chamada, reconheos-se que ratirárião-so, 


"com causa o Sr, Vasconcellos, -e sem ella os 


Srs. Graça, Araujo Lemos, Fernandes. Vieira, 
Uchôa, Gomes Ribeiro, Góes Siqueira, Angelo 
Ramos, Almeida Gouto, Chaves, Pereira da Silva, 
vigario Silva, Paula Santos, Teixeira de Souza, 
Ramalho à Sayão Lobato Junlor. 


>u que teve a resolução pró ou contra, porque não 
so. costums lazer esta. declaração em votação: 


jant 4. 


Mg a a o 


Sm, PRESIDENTE marcas ordem Vo-dia se 
pia o Tevonta asessão às. duag horas e 
pra AR a 


er tesao comi 09] do MaSiO 


e ER AE AS a DR LR E e pao, Ras E, 
PBESIDENCIA DO;88.' HENRIQUES DE REZENDE, : 
é Pos i -VIOE PRESIDENTE ETR e al, o 


E do Acad dar ndo pie GERE a tage E Bocage 
BUMMARIO. -« Reclamação do Sr. Dias de Carvalho. 


= Expediente, — Pareceres das commissõss, ma... 
Pagamento ds cusius, — Reclamação do.. Sr... 
Miguel Tavares., Discursos dos. Srs. Tenrairo 


“Aranhit, “Mendes de; Almsida; Pacheco; Zk-, 
- Charias; Moraes Sarmento, Carneiro da Cunha, 

“Vianna (e Pátio Gandido, = cry on oo 
O RENATO É, OR PERES E NC UN x i 


AB 10 thorak: “tios quartos da manhã, xen- 


. idos os Sra. doputádos em numèro jegal, abre-se 


` fossa equivocação minha), porque não. ge declurou - 


“redoliuçãos 


Ê 


> rimento*. quo 


A:seusão, é lô-s6 a” aoth dá antecedente. ©. 
O Sr; Dias de Canvaiho:-- Quando o Sr.. 
Segretario lewa dota, gróio que não deciarou qual foi 
o numero de votos pelo qual foi rojeitada uma 
resolução aobre: um individuo 'que pratendiá ger 
considerado cidadão brazilelro; q Sr.,segretario 
simplesmente mencions que a, resolução foi rejei- 
tada; mas se me não sbgano, nestes ndgucios Os: 
Sr. secretarios côstumão. declarar 6 número, de 
espheras que rejaitão ou approvão a materia. 
Como este Ragooio é particular, perguntava (talvez 
na acta o numero de espheras que rejeitou essa 
QU SR.’ Exâgriaa DE 
Na acta não so acha deblarado o numero de votos 
-Alguma,' senão quando se trata da votação por' 
escrutinio secreto por melo dè espheras brancas 


- e" pretas; “mas. eges voláção» não se procedeu 


o mento. 


assim, “procedeu-se” eymbolicáâmento, e “por isso”. 

não se fez à declaração... RA O 
“O Sa: Dias DE Canvaino: > Disto não 

diva o y a a a a Yo 
“E' approyada à acta, >. 


me lem- 


eiua 


SC EXPEDIENTE 


ue. por oficio do ministro a secretario de estado 
os negoolas Boo imperio, Sonstou ao senado: que 
`S: M.'o. Impárador colisente Ras seguintes rego- 
“luções': duas approvando aa pensões concedidas 
à viscondossa de 8, Leopoldo com as suas quatro 
filhas soltetras, “e 8 condessa do: Rio Pardo è seus 
filhos: e uma concedendo ac governo: um credito: 
de :22:2858705 para pagamento ga. despeza do 
funeral de S/A, 1. o Sr. Ds Pedro Affonso 
Fios a camera inteirada. ERP DO a NE Saes 
“Não ha ninfa efprdiente.- EE E HE 
go DRM Ka aina A . 3 Ta 


PARSOERES DE ComMISsÕES ~” 
EA a O te DS Sede MRS . us 

"O seguinte parecer à approvado quento- ao ra- 
querimento: quanto no mais, for. gabre a mesa: 
para ser óffereoldo como emenda &: lei:do orça- 


4 a 


:« O xoverando José do Desterro Pinto, vigario 
collado“ da fteguezia de S. Francisco Xavier do: 
Engenho “Velho do município da côrto, no rêque- 
diriglo a esta camara, din 28 de, 


- Fevereiro do ecbrrento anno,’ pódio a concessão: 


de duas loterias, pata serem” extrahidas com 
ruleroncia a quaesquer outras, e got d productio 
allas continuar a obra da igeeja matriz da dita 
ftoguezta, que não ,poderá |ultimar-se* com a 
quantia de 11:100%, prolucty' de ima loteria já 
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| “Tisão, .so 
- da dita obra, por constar-lho 


Meio (redactor da acta):— « 


PERES Ra | tds metade das catacumbas, sem 
“QtBcio do ár. gooretario do senádo, participando | 


È ; E fes t 


` 


extrabida, e bam assim com 6 da varias esmolas; 
entra as quaes figura a: dé 400) que S. M., a Tm- 


. petatriż, por eifeito de sue imperial munificoncia,. 


e -dos principios religiosos que tanto a caracte... 

dignou de mandar dar para continuação ` 
quu ia a masma parar, 

por falta de, fundos., cc 
8 A commissão de fazenda, encarrégada de exa.. 
minar. este negocio, não podendo. avaliar; pola 
exposição faita no". requerimento do mesmo reva- 
rando vigario, gual à obra, de, qua carece a 
igreja matriz, que; abi ge diz precioàrt de grande 
reparo, v. a quanto deve. montar a despeza que é 
preciso fazer-só com.o ditò reparo ; tendo visto 

vg Á custa do producto. da. loteria extrahida se ` 

Jos uma outra -obra,.. que propriamente fahando . 
-não parece ser equalla para que foi concédida, 
'e mesmo tendo .em vista o.preceito imposto no 
art. 17 da let ;de 11 da Qutubro de-1887, a. 105,, 
requereu que se pedisse ao governo, pelo minis- 
terio da justiça, a planta e orçamento, relativos 
á mesma obra, a que se' mandou proceder por 
aviso do 29 de Outubro do snno pasado meá 
vista do todos os papeis que lhe forão renettidos 
reconheceu: Jo, que: quaai todo, senão todo: ò 
producto da loteria extrahida, fot empregado ua 
construcgão de um esmiterio que está, concluido, 
ə de catacumbas, das quass. se -apromptário 
metade; 2º, que algumas obras se fizerão na 
igreja, mas que não «ão as quo a commissão, 
reputa mais urgentes, . segundo” a: opinião do 


- engenheira encarregado do exames das masmas 


obras, e que essas forão feitas à custa das esmolas, 
que Agenciou o reverendo vigario, o da que sa” 
“dignou dar S. M. a Imppratriz;. o 8º, gue ọ pro- 
"ducto das duas loterins- que se pedem é para ser 
applicado à conclusão da obra, das catácumbas, 
orçada: em 9:040H, à aos reparos mais. urgentes 
de que careos a-igreja, para se não avcuinar, as 
„quaes são par. aquello - engenheiro. avaliadas em 
:2:B908520, parque em avultada quantia, diz elle, 
“kmiportariu. um concerto radical da mesma, sê 
ġa quizesse fazer, o qual par dre pòde dispensar-se; 
“cumprindo. à commissão accrascentar que 0 rays- 
iba vi arke., eputa muito baixo, ov orgàmento 
-do engenheiro. RO Dot SR o dg ER Cao ça = 
« Á vista do exposto, entende a conmissão 
que neúhum eredito se deve por óra abrir para, 
"a continuação o conclusão da obra que falta fazore . 
que Bs. peça au 
:pèyernp, pela repartição pompatgota; a seguiota . 
nformação, aim de que À vista: dilla possa u. 
: mesma cominissão interpor definitivamente & Uy 


“Opinião & ial respeito, a saber; no: por veutur. 


-entende elle que deve continuar a obra das ca . 
tacumbas comegades na. ffeguania: de 8. Fran 
cisso Xavier do Eugenho Velho, das. quass estão 
já faitas metade, não obstaute a prohibição. feita 
“pelo: mesmo governo de se. fazatém tutetramentos 
entro dos templos, o em catacumbas adjuntas 
ROS mebmos: 'e pelo: que--respeíta aoa. rephros 
urgentes: de qua careca-a roferida igreja matriz, | 
entende a commissão quo” catando orçada em. 
81800H520,' se não dove . mandar extrahir uma 
loteria para haver tal some, pot motivos que 
.são obvios; e portanto é sua opinião que as 
mandem fazer aguelleá reparos à custa da ronda 
gerul, abrindo-ss ac governo" um credito: da 
quantia de. 4:000!, om os quaes inclue o paga- 
mento do: soldo que; segundo os mencionados 
papeis, consta haver a favor do vigario, e para 
esto fim offereoo a Seguinte resúlução,' coma artigo 
additivo, para a lei do oxrçâmento - que: tom de 
Tazor-se.' Ep io LE $ oi poe 
«x À assembléa geral! legislativa deaoreta:.v- .. 
« Art... E’ aberto ao governo! pelo ministerio 


“da jústiça, o para ser vêrificado no exercicio do 


1850 a 1851, um credito atò à quantia de 4:0008,- 
para ser applicado aos reparos mais urgentes 
e que careca a igreja: matriz do 8. Franoisco: 


Co SESSÃO EM 27 DE-MAIO DE 1850 


i . 
Xavior do Engenho Velho, na conformidade da 
-. planta 8 orçamentos feitos, e bem assim ao paga- 
mento do-saldo. que sé. verificar existir à favor-do 
vigario dolla. a j . : 
` “e Eete -oredito fará parto do total: aberto ao 
mesmo ministerio para os referido exarcicio, e 
ado uma- rubrice especial ho respectivo. ba- 
lanço. ~ i o! 


. « Paço da camara dos deputados, 27 de Maio de- 


1850 ef, E Vianng.—J. J, Pacheco. » a 
| Eutrão em discussão, e são approvados, |08 
sóguintes pareceres: . > k aque 
v A comissão de fazenda, a quem forão pre- 
pentes os requerimentos quo a esta câmara dirigi” 
- rão o conde de S. Simão, Alexandre Alves Gnines 
Barroso. Leopoldo Augusto'da Camara Lima, 
com que -repregentão contra a falta de execução 
por parte do thesouro dô art. 51 da lei n.. 514 
do W, do Outubro de 1848, o qual determinou que 
o governo mandasse substituir as notas do 
. extincto bancó do Brazil que pertencem aos 
interessados nos bens do casal de D. Maria 
Joaquina de Azevedo Barroso, na importancia de 
8:4948; depois. do reconhecidas verdadeiras, & 
pedem providencias para que o referido “artigo 
- Seja executado, para poder interpôr a tal respeito 
o seu parecer, precisa qua seja ouvido o gaverno 
» pelo ministerio da fazenda, remettendo-se-lhe os 
mencionados requerimentos, e exigindo-se que 
-informo quaes são as duvidas que houverem, 
gra que só não: tenha cumprido a disposição 
aquelie artigo da lei ditada. 3 


v. « Pago da camara dog deputados, 27 do Maio . 


8- 1850.7. F, Vianna. =l. J. Pacheco, v 
« À comissão de fazenda é, do parecer que se 
archive o requerimónto incluso que dirigio a 


esta camara a administração do hospicio de: 


Pedro II, s no qual pede a concessão de uma 
loteria annual, sem limite. do tempo, para adju- 
tório do complemento da obra do mesmo bus- 


picio, como para ficar constituindo a renda para | 


a sua manutenção, por isso que tal pretenção foi: 
já attendida na resolução que concedo vinte, 
olerias para o dito fim, a qual sendo adoptada 
por esta camara, fot remettida para o senato. 
“e Pago da camara dos deputados, 27 da Mato 
da. 1850. +; F. Vianna. —J. J. Pacheco. > 
“Vulga-so dbjecto de deliborução, e var a im 


primir para entrar na ordem dos trabalhos, o. 


parocer da'commissão do marinha e guerra, con- 

. vertêndo em-projecto deslai a proposta da guvrerao 

: goa fixa às forças de terra parao anno financeiro 
e 1951 a -18593,. SRB AD ni RO a 

o O Sg. Passipênte:—Teom-so de entrar na dig- 

- cussão das proposta do governo que fixão as 

forças de mar a terra; lembro por isso á-coin- 

missão da resposta à falia do -throno que apre- 


sente o seu trabalho, E 
` 


. 


`. 70O ORDEM DO DIA 


- Procade-sa à votação do projecto n, 102, dispan- 
sando'as camaras -muniolpãos do pagameuto das 
custag nos proósesos "em que deoahir o promotor 
publico, e dá outras providencias. ) 
Depois ds lidó o projeoto-pelo Sr. 1º segrátario, 
põe-se a-votos o é approvado pará passar Á 
segunda discussão. — E . - 
` São approvados sem debate, em segunda dia- 
cussão, o passão pira a terceira, os seguintes 
Projectos: A : ' . “o 


.  Lo—N.. 20 daste anno, autorisando :O gorórno 
A fazer as operações do credito necessarias para 
0 pagamento 'dos emprestimos externos, contra: 
hidos-om 1823 6 184i -> n i 
-2.0 — N. 101 daste anno, 
Pura senadores. . 3 

Entra om segunda discussão © projecto n. 55 
de 1848, maadando' pagar a Miguel Tavares @ 


fcerca de eleitoras 
1 


“fazenda publica. 


tença que versava sobre 


- peitasso a pordas 


“poder legislativo. 


497 


importancia -da sentença que obteve contra a | 


O Sr, Tenretro Aranha:—Existom-adia- 
dos sobre à mesa dous pareceres de 1948; um, para 
incluir na lai do orçamento o pagâmento: pedido: 
pelo visgonda do Riu Vermelho, de uma-quantia 
que liquidou pelo juizo competente, do qual 
obtevô sentença; “outro, ainda mais identico ao 
objecto" de qua se trata, é relativamente . do 
pagamento da umas fizeadas que se achavho 09. 
mestho návio Imperador Alemandre, pertencentes 
a am negociante da praça. do Maranhão, de nome 
Jeronymo José Tavares. Eu quero offerecar como- 
additamentos esses pareceres, para que sa paguem 
a estes dous credores, que estão no mesmo caso 
o - que apresentário sentenças passadas em jul- 
gado. Pego, pois, a V. Ex., que me mande 
ssseê duus. parsceres. O RPE iam 


- O Sr. Ribetro:—Sr. presidente, ratificando 
os principios quo já em outra occasião emitti, 
nesta. casa a respoito destes pagamentos, vou 
oferecer algumas consideraçõos å camara dos 
Ses. deputados para justificar o meu voto contra 
o projacto eim discussão. - CARA q ; 
Eu entendo, senhoros, quë questões desta 
natureza não são da competencia do poder judi-”. 
otario o sim da exclusiva competancia do poder 
legistativo. A parte interessada deveria ter faito 
O seu requerimento, ao - poder legisiitivo com 
os documentos. que jutgasse necessarios pora s$ 
tustilcal-o, o o podor legislativo então lhe defa- 
riria com a`justiça qua the achasse. Eu vejo 
que se apresenta nma sontença do poder judi- . 
ciario condennando a fazonda publica a pagar 
a este individu» o valor de uma embarcação o 
sou carregamento, qua forão apíesaidos por lord 
Guchrane no tempo da” guerra da independencia. 
Eu: duvido da competentia do poder jadiciario 
a esto respeito; não sei em que lei póde-se 


“fundar o poder judicíario para condemnar- a 
"fazenda - publica a- pagar eeses prejuizos; ao 
“poder legislativo 6 que compate apreciar as 


circumstancias do caso, attender por equidade 
a mn ou qutro requerimento que lha seja apro - 
sentado - neste sentido, e mandar indomhisar 
conforme as circumstancias do shesouro perimit- 
tirem.-Já a camara dos Srs. deputados em outra 
legislatura tove occasião də. rejeitar uma sen- 
rejuizos provenientes 
da guerra da independoncia. Nôs temos uma lei 
(a de 24 de Outubro de 1832) que, no art. 31, 
raconhecou exprossamente que a apreciação é 
julgamento destas. questões só  portencem Ag 
poder legislativo, determinando que não se in- 
Bcrevesse nom pagasse divida alguma quo res.. 
e particulares por motivo de 
guorra intorna ou externa sem autorisação do 
Ora, se estas dividas não 
podam ser: pagas sem autorisação do poder 
egistativo, é claro que elle pódo autorisar ou. 
não o. sor pagamsito conforms qoe em sua, 
eabudoria: mas, sendo o gaso da compotenata 
do poder jusiciario, o podar legislativo não deva 
negar o pagamento, e então forgoso é mandar 
oumprir a sentença. Como o casó de que se 
truta rofora-so a taes projulsos, entondo ou, na 
conformidade da lui que citsl, que esta aentonça 
não pòde obrigar à fazenda publica a semelhante 
indemntsação, e que por conseguinte o, poder. 
legislativo não devè untoxisar o pagamento." .. 
« Ha de vir à discussão. uma outre resolução 
mandando pagar a. Antonio “Manoel. Cordeiro, 
cessionario do Manoel Oardozo de Aguiar, . outra 
divida tambem proveniente de prejuizos da guerra 
da“independencia. Eu desejava que, essas roso- 
luções fossem todas disouttdas a um tempo, 
orque versão sobre a mesma materia. Desde 
já previno que na ocensião hei de pedir à nobre 
commissão do orçamento que me informe como 


e. 


“og Do SESSÃO EM 27 DE MAIO DE 1850. 

: “ ab us 2 . £ ` ar ap `. , É 3 a = . 

i 'aeroalo fol ter & sua mãc; tendo começado 
nada Dep da fazenda, que é a competente ` 
para -examinalo é dar O Bau parecer. Foi é 4 

' commiasão de fazenda que Be dirigio essa preten: 

“-gão, bem comò esta resolução qué:se discute foi 

- iniciada por ella. E” por isso que. desejo perguntar 
à nobre comissão de orçamento porque razão | 
euge negncio fui ter” à bud mão, tendo Cómeçado 
na de fazenda, tendo eu já"dado a respeito dolle 
o meu parécer, que entreguei a um de meus. 
pobres -collegas, segundo-minha lembrança. y 
© En tenho sinda que. advertir sobre esta reso. 
lução, que, segundo, coneta do proprio relatorio 
da. commissão, já a camara rejeitou em outra 

“occasião ume resolução que mandavá pagar a 
quantia de: 82 000] a este individuo. Não estou 
habilitado para dizer alguma cousa a respeito 
do caso, porque não vi os documientos, como vi 
os que dizião respóito. a esse outre negocio de, 
Antonio Manoel. Cordeiro, de que acima fallei.. 

“Talvez, se-tivesso visto os documentos, pudesse 

. me convencer, como mé convenci a respeito desse 

- outro, que mesmo quando - o. negotio tivesse 
começado perante o poder legislativo, que é o 
competento, e não perante o poder judíciario, 
boas razões haveria para o poder logislativo 
negar o pagamento ; porque, senhores, pôde acon- 
tecer que: astes documentos dembnstrem, como 
os relativos a Antonio Manosl -Cordeira, quero 
apresamento foi de uma-embarcação inimiga, e 
que por consequencia o thesouro . público nacional 
não deve indemnisar semelhantes prejuizos, pois ` 
é sabido que quem segue um pártido qualquer, 

.. carrega “com as consequencias da sus ndhasão 

` a essi partido: logo, aquelles nacionaes ou estran- 

goiros. qua tivessem adherido ao partido portu-.: 
"guez contra n, independencia devião-carregar com | 
-as consequencias. de sus -adhesão, como os bra- 
zileíros carregarião como resultado: de sua 
adhesão ao partido nacional, ae por ventura’ 
tivessem Bido yencidos. A 

- Portanto, a camara dos Sra. deputados deve 
ser muito cautelosa em examinar nma questão 
desta natureza, para que não aconteça que man- 
demos indemulsar prejuizos a um que pegou em. 

-armis e fez causa commum som ös inimigos da ` 
independencia, coino. me pareceu descobrir no. 
nsgócio de que fallei; de Antonio Mafioel Cor- 

- Geiro, cujos . documentos examinei com. toda 
attenção. A respeito do individuo de que se`'trata, 

" nada posso dizer, porque não vi os documentos, 

Não” ae deixe a camara levar deste argumento 
apparentia do relatorio, que como & fazenda pu- 

- blica foi condemnada a indemuísar, forçoso é 
que o podir legislativo decorato oa fundos, parque, 
como jà diase, não é negocio da compatenoia do 

oder Judiciario; o assim se tem por outras vozoa 
esidido na casa, Já oitel a lei de 24 de Outubro! 
de 1832, que no art, 81 dig mut claramente que 
estas dívidas, estes prejuízos, não poderdd ser 
indemnisados sem uma expressa autorigação do. 
pir "legislativo. Teto não quer dizer, como 
enho ouvido na osaa, que é Para que o poder 
legislativo decrete: oa fundos esta lel reca. 
nheceu expressamento que estes negocios são . 
da exclusiva competencia da poder legislativo... 

Um Sa: Desurado:—Não. E à ; 


O Sr. Rrsiino:— Sim: porque vão sei em. que 
let se fanda o poder judiciario para condemnar a 
Tazenda ‘pubiica a pagar prejuizos provenientes 
de. ums guerra interna ou qxterua, como póde 
apreciar questões de tal natureza, alheias de sua 
alçada, e. devidir. por uma sentença que a fazenda 

ublica pague ou indemnise prójuizos occasionados 
pela. guerra, pelo estado. do defeza em que se 
achára a nagio.. Eu considero estas sentenças, - 

- como JA tive vconsião de considerar uma na legis- 
latura de '1845 ou 1847, ovmo um dotumanto que 
não obriga ao podor legislativo, um dovurnento 


i — EN D 
com que a parte instrue sus petição; e por isso 
não- estou resolvido .a mandar pagar,. porque, 
| considerando como documento, não tenho con- 
vicção de. que na realidade o individuo de que- 
“86 tratá sofiresse uma. injustiça no apresamento 
de uma embarcação. Emam, o meu fundamento 
--principal' é quê eu não -posso adoptar semelhantes 
J~ sentonças, e nisto sou coherente com" os. principias 

que já omitti em outra accasião. Voto pois contra 
o projecto à contra ontros da mesma natureza que: 
ahi estão sobre a mesa. -, E 
“O Sr, Mendes do Almeida : — Pensei, 
«Quando o. honrado membro pela Bahia Bo levantou 
-para impugnar a resolução, que tratasse de temons- 
-trara injustiça deste pagamento, mae foi isto preci- . 
samente o que o honrado membro. não fez. 
Receiaiido: que o valioso voto 'do nobre deputado 
conseguisse da camara a rejeição do projeto, 
lembrei-me de padir a palavra: para dizer-aiguma 
cousa em pró'de uma pretenção qua me. parece 


muito justa. . .. 

O honrado membro disse que nas questões de 
presas, de prejuizos oriurdos da guerra, não 
evião os pretendentes. ipresentar 'as auss recia- 
mações perante-o poder judiciario, mas-sim ao 
poder legislativo, que elle julgava mais competente . 
para resolver estas quesiões, allegando em apoio 
da sua proposição uma lei de 1882, Eu me con-. 
formo muito com a opinião do honrado membro 
a esto respeito, porque, se acaso não se puzetr 
“um termo a -pretenções desta especie, quando 
` não bem fundamentadas, creio que não .serião 
bastantes as minas da California. para se púgar 
tudo quanto se exigir; mas me parece que, quando 
qualquer destas. pretenções vem ao corpo legis» 
lativo, e não ge póde contestar a sua justiça, 
a camara, o corvo legislativo deve votar por 
ailas, pelo seu pagamento, O exame anterior do, 
poder judiciário ô mais.um voto em abono, da 
pretenção que ag fuuda em justio»; é o que succede 
: no onso vertente. O honrado membro não də- 
monstrou a injustiga . deata. pretenção, não 
examinou-a sentença onde vórla os arrazoados,. 
os documentos apresentados pelo prótendente;-- 
„com o8 julgamentos que elle-obteve em sou favor. 
Se phia não demonstrou essa injustiça. julgo que | 
a camara não podorá esquivar-so.em dar o geu 
voto em pró desta protenção. . l 

Quando em 1824 o marquez do Maranhão apre- 
sentou-se pela segande . yez nas aguas da minha . 
. provincia, depois de proclamada a independencia, - 
.apregou um barco vindo de Lisboa, deste nego- 
"ciante, que já: tinha adherido à independencia, 
e por consóquariata era cidadão brazileiro, Tendo 
o-seu barco chegadu muito depois da proclamação 
da independencia, depois. que.esse oidadão tinha: 
adherido o prestado uramento: á'indepondenoia, 
8 estabeldoldo o guverno logal, não devia esse 
barco sar tratado como de propriedade portu- 
guera ; entretanto o marquer do Maranhão has ou 

avar apresal.o, a rotál.o junto à sua esquadrilha, 
. Conhecendo depois que o proprietário era bra- 
-Slleiro, mandou entregalio, mas de tal iúsma se 
houve que-não pôde ser entregue ao proprietario, 
fot conduzido à ilha do Medo, fronteira à capital - 
da provinoia, onde: se despedaçou, perdendo-ge 
tudu o carregamento. O Sr, Miguel Tavares, 

negociante muito honrado, propôz a sua acção 
contra o marquez do Maranhão, que então já 

tinha. largado .o serviço do Brazil e se achava 

fôra dò paiz. Esta causa, depois de vencida, 
não pôde ter oxecução por se haver retirado O 

marquez do Maranhão para fóra do imperiv, e 
não terem seus procuradores no imperio bans 
“Alguns seus com que se pudesse indemnisar; o 

proprietario appellou paraa .para o tbəsouro, 

que era o responsavel, visio que foi em nome 

a nação, como seu almirante, que sã apresentou . 
o marquez do Maranhão nas aguas da minha 


rovincia, ainda depois de proclamada a tndepen- 
Boneia aili, d conseguio do poder judiciacio que 


so lhe: mandasse pagar v- importe desse carrega- ` 


manto; por intermedio du thesouro, porém sem 
juros. O poder exectivo não quiz mandar satisfazer 
pelo thesourod a importancia das quantias quë 
o poder judiciario - entendeu que. ge: devião ad 
Sr.. Miguel Tavarea; forão os papeis romettidos,” 
“presentes .á camara. dos Sre. deputados em 1.99, 
Desde então nunca se pôz em duvida a justiça desta, 
pretenção ;/ empre teve ella favoravel acolhi- 
mento das commissões de fazenda, até que 


“finalmente foi approvada uma resolução semelhante 


á. do projócto gue se discute, creio que em i845 
ou 1847. -Esta resolução indo ao senado cabio, 
porém cahid" sem nenhuma discussão, talvez por 
“algum descuido, -por essa desattenção que de 
ordinario se observa nos corpos cgllectivos quando 


- as materias que so discutem não são mai ìm- 
portantes, e desaflão o interesse geral. Cahio a.. 


resolução sem so Kaher como, pois que não bouye 
impugasção; por isso toria a apreseutar-se-nesta 
camara a pretengão de Miguel Tayares. Não ha 
contra ella nenhúma opposição fundada em 
justiça, nem tão pouco em direito. ` 


" Não me opponho portanto ao que digae ò hon- 


rado membro a quam respondo, pois que a sua. 


epinião, me parece muito bam pensada, muito 
razoavel, é comtudo me parece não estar .ella 
firmada em lei. -Conviria que se sstabelecesse 
iero que quer o honrado membrá, que seria um 
roveitoso precedente para que ke evite que pre- 
enções mênce justas onsem apparecer nesta 
crsa, por isse que em questões com à fazenda 
publica o poder judioiario se tem mostrado, per- 
mitta-se-mo dizer, muito pouco encrupuioso; não 
se examinão os negocios: como são bens da 
nação, pase tudo. E! desgraçadamento isto o 
que tenho observado; sendo a questão com a 
azonda publica alguma gorda cobraiiça, elia 
perde sempre ; rara é 
Souro vem a ganhar. 


Entretanto, em negocios dá dana e em questão, 
a costume .é ente: o poder judiciario-julga se o 
objecto é não justo, lavra-se a sentença, 
apresentão-se os papeis. nesta casa, porque o 
Ovornu não. quer pagar, é votão-so 0s fundos. 
omo a'ento respeito não ba nada estabelecido, 


varião as opiniões, creio que não póde ter | 


cabimento za questão presente o principio que o 
honrado membro quiz invocar, à meu ver, quito 


. justo a aproveitavel; servirá pera o futuro. Be 


go entrar na questão da justiça, exuminando-go. 


- op documentos "que forão presentes an- poder 


quo e à comniasão, parece-me que 9 corpo: 

egislativo não ' poderá negar seuvoto a esta 

protengão, : : E 
Voto pela resolução. 


O Br. Facheco: — Eu não. conheço, nem 
sei quem é o Sr. Miguol Tavares da cidade do 
Maranhão ;-riada diria a favor dello se viou nome 
não figuragso, como figura, na resolução apresen- 
tada em o anno de 1841 pels commissão de 
fazenda, da qual eu fazia parte, e se o illustre 
deputado pela, Bahis, cujos conhecimentos pro 
fissionaes muito respeito, não chamasse s oom- 
missão a terreiro. Sou, pois, forçado a Ulzer 
álguma cousa - em abono dessa: resolução, e a 
dar algumas explicações ao.. honrado deputado. 


Ataca elle a resolução. por dous motivos: o. 


primeiro, porque julga que não é da compe- 
tencia do podar judiciario decidir .ácerca de 
dividas“provenientes de prejuizos de guerra ex- 
tarna- ou intorna, á vista de um artigo da tei- 
do orçamento -de 1882, que manda que taes 
“dividas não sejão pagas sem sutorisação do corpo 
legislativo; o segundo, porque, abstrahindo da 
questão . da cúmpetencia, prssumindo que não ha 
dustiga da parte do reclamante. Por fim deseja o 
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a questão- om que-o the-. 


«oipio 
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mesmo illustre deputado saber como é que, sobre 
negocio identico, de Antonio Manoel Cordeiro, 
cessiônario do Manos] Oard»so do Aguiar, da 
cidada da Bahia, não fai attendido um parecer 
do hônrado membro, a quem havia aido affecto o 
dito negocio, apparecendo uma resolução ofera- 


“cida pela comissão de orçamento, -'. 


“Br. . presidente, tenho em tamanha conta. os 
conhscimentys juridicos do illustre- deputado, que 
não deixei da ficar psrpluxo e duvidoso na opinião 
que sempre tenho”, professado de competir ao 
poder judiciario a . rosolução de questões da na- 


‘tureza da que ora se debate: ponderando, porém, 


na materin, pormitta o ilustra deputado que eu 


‘persista na mesma opinião, e chame sua attenção 


para a questão. “o 

. Pela nosso. direito. antigo ainda em vigor, é 

pela constituição, pertence ac poder judiciatio 

decidir, não só as questões entre os particulares, 

como autro estes é o estado. O poder judiciario . 


"só não: póde decidir negocios que expressamente 


lhe sejão vedados; e o de que se trata nunca 


fui, nem é excoptuado da regra geral. Assim, 


a doutrina hoje invocada será bog para consti- 
tuir direito, mus não é diréito constituido. Se a 
doutrina do .illustro deputado ð boa, é preciso 
constituil-a, formulal-a “em direito. Não pôde o 
honrado membro aoccorror-se. com a disposição 
da lei do orçamento de 1882, a qual não revogou, - 
e nem devia revogar, O direito existento, sem, 
substituir-lhe regras  cortas..o seguras. Tendo a 
löi de 1827, que fuudoa a divida publica, autorisado 
ó thesouro para ouvir os credores do estado, 
lgalisar suas dívidas, e insorevól-as no livro, 
dando aos credores apolices de 5 %, o que. quiz 
à lai. de 1832 fui costetar ao thesouro essa libar- 
dade quanto às dividas provenientes do guerra 
interna - ou externa: lêa-so o. artigo da lei de 
1892, ə ver-se-ha que outra não póde ser a 
intelligencia. A lel não privou os particulares 
do recurso dus meios ordinários 6 contenciosos. 
“A lei refore-se no thesvuro, e não ao poder judi- 
ciarie.-Juigando esto eu: vitima inslancia, entendo 
que nós sô, podemos hvje, divergir nos. meios 

e fazer o pagamento.. 2. 

E é possivel arreditar.que o corpo legislativo, 
adoptando o referido artigo, Quizesso -derogar o 
direlto existente ? Acho que não. Pois. nós que 
aiuda nem temos creado cadeiras de direito admi- 
tistrutívo no. paiz, quo não temos aprofâindado 
esta materia para extremarmes q administrativo 
do. judigiario, seremos tãc precipitados para aca- 
barmys com garantias existentes som tormos pre- 
parado normas regulares para substituil-us ? Seria 
Inarcharimos para o cabos, para um arbitrio ge 
tigoso. A opinião: que sustento não é só minha.” 
A resolução tem a assignatura de dous bomens 
conspiouos e: entendidos, do Sr. Josguim Frauco 
de Sù e do fallecido, Sr. Jodo Joad de Moura, 
Magalhães., A commissão de tizenda, da qual 
fiz parte desde 1838 até 1840, [oi sempre desta 
opinião, o della tambem. forão membros' pessoas 
de reconhecido saber como os Srs. Martim Fran- 
olsco o Souza Martins. Por consequencia acho 
imprudente rejoltar. precedentes que se com- 

urto com o nosso direito, pura Seguirmos: 

novaçõos que cardoem ser estudadas. l 4 

18r. presidenty, reconheço que é popular o prin- 
a sconomia; agrada Sempre tudo quanto 
parece ter por fim zelar os dinheiros publicos, 


Agsim é semprg mais facil dizer-se — não se 


pague, zelemos o suor do povo, étc, — E” isto 
mais popular... E 


“Um Sr. DeputaDo:--B" mais popular mandar 
a 


pagar. aro iaa 

O Sr. PaogEco: “Não nos devemos, poróm deixar 
levar só deste principio: ouupre examinar a 
materia, o dar a cadá-um o que fôr seu, pagando 
aos que direito tiverem, e despedindo 08 que 
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moroún  usurpar . os; dinheiros . publicos.. A 
enia publicar que tem tantos- privilegiohy que ` 
Dão: paga custas de suas: demandas, que tem 
executivo, eto., etc., não deve chisanar com 
“ema; credores; . examine-se: o merecimento: do: 
‘negocio ; «Ho ha direito, : pagué-se:. se. não. ha, 
desengana-so. Este 8:o meu principio.: Nada de 
“declinatórias dë incompetencia, No caso” vertente 
“os Srs. qüe. julgam; que “into '6' da: competencia. 
- exclusiva! do corpo legislativo examinem os do., 
“cnmentos, e dêcidão de uma vez.” E 
“Bu me" recordo quê “em 1338 ou 1839 os Srs. 
'Igħacio. Rigaud 
'da Bahia, propuzerão snb noção- por prejuizos quê. 
"Soffrôrão-naã rebelitão da Bahia, “e a corpo lagis- 
lativo, mandou-os pagar. o : : 


. Ux Sr, Depurapo: —Não houve sentença con 


. demnatoria. E AA , o 
- O Sr: Pacaeco:—Honve justificação: “Então o 
- mal está ns sentença condemuatoria ? Pois bem |. 
- Be não compete ao poder judiciário decidir destas 
materias, não está o negocio affecto ao corpo 
tegislativo ? Quer-se indeferir a pretaenção, paca 
que -o individuo venha directamente. Bo corpo 
legislativo com documentos ou justificação. E. 
que marcha seguirá ? Uma commissão examinará 
- a questão, e a camara” decidirà. E porque se 
não faz isto já ? Uma Sentença pasgada por todos 
os tribunaes, discutida ordinariamente com todos 
- eg documentos nella insertos, não será documento 
mais valtogo do que qualquer óutro ? Os ilustres 
deputados qua antendem" que não campate ao 
“poder Judiciario decidir, entrem no exame da 
: materia lapoiados); aquelles, que entenderam que, 
' -compete ao puder judiciario, respeitem a sen~” 
“tença, 8 cumprãon'a; aquelles que, como -o 
illustre deputado, julgão que o nagacio não 


A x 


conipete ao poder. judiciario,, entrem no smago. j. 


da questão, e so julgarem que v reviamante não 
l as razão, rejeitam & resolução. aos 
.. „ Tambem recordo-me-que ro Se. Joño Pereira 
«de Andrada desta.cória, ou R. passos de quem, 
-eHa- era procurador, mandou-se pegar uma quantia. 
+ panso que de 13:0008, em  virthdo. de- santénga: 
Todicintia por spfesamentos. feitoa por lord. 
Cochrane. Aos membros da commissão não. 
escapou esta duvida ; ellas a discutirão a optárão 
seguir oy precadóntes, at que: se tome alguma 
delibfração meditada a tal respeito, não julgando; 
“a pç decidida pela Jei do .orgamento de 
“1894, que não pôde deixar do referir-se å lei de 
"1887, que creou o livro da divida publica, 9 
:Butorisdu O governo & inscrever aquallas gividas. 
que fossem requeridas à visfa do documentos, 
` Um Su. Diputado dá um aparte que não ou- 
“vimos, i u 


O Ss. Paonrco:=— E'. minha opivião'individual 

- que o torpo-legislativo não pôde negar ò paga- 
mento quando ba desisão do poder judiciario. 

. “pasesdo sl julgado. ` e e A 
— O Se. Mennes DE ALMEIDA : — Então para que: 
mem aqui? rs O E 
O. Sg: Paonzco: — Yem ao corpo legislativo para' 
dar 08 meios, decretar fundos; o corpo legislativo 
pòde optar .antes este do que aquello maio de 
pagamento, e mesmo! se achar que o julgado & 
outra direito expresso, pôde retardar o pagamento ` 
-erômettor ap governo, para que uso de quassquer, 
recursos que Ainda possão existir para aonullar 

o julgado. - >° É iret e : 
O Sr, Mendes DE ALMEIDA: Se é divida reso- 

. ntbocida, o governo apresente o seu credito, . 


i 


O BR, Paconuoo:—Abateahindo da incompetencia, | 


duvida o ilustre deputado votar, porque não eabe 


E = 2 Teoinmente tem justiça. A esto respeito uada 


polo lijustra deputado palo Maranhão ; 0 que posso 


- alguns. 


é”: Antonio, Joaquim da Costar f. 
nobre: deputado. 


“ deputado E 
“Vianna, entregou-me uns autos com o reguerimento 


o Sr: 
“pois illaqueação Alguma ds boa fé -do honrado 


porque a camara acabou de ser informada ' 
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assevorar é que à commissão - pita “ofereceu. o 
projecto, mandando pagar a esse indiziduo, tam. 

em tinha um credito a zelar; ellanão apresentaria 
a resolução se não. se convencassa- da. justiça do 
pedido; 6 quando entendesse .que cumpria a todo 
ensto respeitar o julgado, não. sa dispeasaria.da 
exhibir ante í camara. as irregularidades que 


snçontrasse, Senhorea, têm havido slguns patro- 


natos da parte dos tribunges. l 
| O Sr. MenpEs DE ALMEIDA : — Muitos, não 


Paongo: — Não são tantos quantos diz o 
: Tenho visto sentenças qua me 
têm sido presentes em casos semelhantes) em que 
a tribunacs puxão- mais. para a fazenda: pu- 
ica.: cs ER IS Dido ae sin ais 
O Sn. Mennes DR ALMEIDA: E o contrarios 
“ Q.Sa. Pacmsco:— Negão-se cortos direitos: aos 
particulares em proveito da fazenda publica, que 


G Sp. 


| nunca são negados nas questões de individuo à 


individuo. ortanto; a9 tem havido Algum patró- 
üsto no julgamento dos tribundea, são é esta 
proposição tão" genorica como quer parecer a 


alguns senhores que ge apresentão como defen- . 
Boras das cofres publicos. : 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA : — A fazenda ns- 
cional não tem padrinhos, ação i 


O Sr. PacHeco:— Ágora darei uma explicação 
ao nobre deputado ácerca do projecto que manda, 
pagar seis contos e tanto no csssionario de Manoa 
Cardoso de Agriar.. À -camára dignou:se nomer- 
me para fazer parte da commissão de justiça civil, 
Na falta porém do siguns membros da la com- 
miasão de orçamento, 9 da fazenda, fui eu nomeado 
interinamente pelo Br. présidente. Faço votos 
para que O ilustre , deputado -p-la Bahia se res- 


-tabeleça; afim do eu deixar ogsa interinidade, não ' 


gô, porque julgo que o iliuatre deputado astá em 
posição de podar prestar melhoras serviços do que 
eu Da commissão,. como masmo pórque é um 


- trabalho enfadonho ; eu não me furto 'a eble tra- 


balho; mas como” à” votação da camara foi no 


„illustra deputado, carregue ella o os outros que 


obtiverão com tazão o conceito da-máioria-da casa | 
com „asao trabaiho. Nessa interinidade œ. nobre 


elo Rio, 9 S7 Jonguim Francisco - 


dessa cessionario, acompanhado. de uma cópia: 
de um parecer que disse ser do illustre deputado, 
a quem tinha ido por engane. Eu exeminei os 
papeis; e a opinião do honrado membro, com- 
quanto sespeitatel, não me: agradou. . Aninha 
opiniio muit» antiga, tomo se vô da.resolução de 
1341, ern contraria; portanto formuleiis, e sujei- 
tei n á consideração do men collega da commissão, 

Vianna, que a subscrevóu, . Não houva 


deputado. ae sã 

-se nisto ha alguma ofenses (o que não orelo) 
ajuste assag contas com a mesa, que mandou o 
requerimento à commlasão em que du interina- 
mente servia, ou entenda-se com q illustre 


: deputado pelo Rio de Janeiro, que foi quem me 


deu os papeis... 


` Nada. mais direi a este respeito; já declarei à 


“camara que não conheço. nem nunca” conheci 


Miguel Tavares é não tenho a fáyor delle motivo 
algum que me. guie. “Tehho-me imposto -o-dever, 
como membro de commissões, de examinar 
todos os negocios que lhos são affectos, à dár.o 
meu paregsr pró ou contra, coma entonder de 
justiça: Emittindo as razões: do mel voto, 6 
não tendo empenho em que elle prevaleça, não 
continuarei na discussão da resolução. Repito: 
to, que não ha direito novamente constituido 
polo qual esteja declarada -a incompetencia do 
poder judiciario neste casa; 20, que ss é convg 


“inara dos deputa 
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niente e' constitucional que ss adopta & opinião, 
do honrado membro, cumpra fazelio por uma iat 
beny pensada, “para: regular para o futuro; 3º; 
que os procedentes da casa autorisão, a despeito 
da citada lei `dò orgamento, p competencia do 
poder judiciario'; 4º, -que a commissão, Qo. exame 
que:fez: nos autos: que `ihe- forão presentes, 
achou“ que o julgamento foi jasto e modelado 
pelas. régtas de direito, e por isso quáudo-pra- 
valeça à opinião de que d. corpo legislativo é o 
unico competente nesta materia, dinda - assim 


- E 
Mrs Eq PES 
t aR i 


votarer à favor' da resolução, como votaria ‘8è, 
rimitivamento iniciado na ca- 


o negocio: ‘fosse p 
l oS, > ; 
E lida; apoiada, à entra- tanibom é 


Vianna ; 


Pã 


.. O Sr. Zaohhxias:-—Sr.- presidente, “hai ide 


Rá 


" motivo novo, motivo plausive 
“vação do pedido?!" 


i ; TAS A NOON: 
. Um Sp. Der uranoi—Oonyinha examinar 08 PA- | contra o thesouro, sem os pretigos fundamentos. 


- Camara dos Srs, deputados: 


- Contra a fazenda, deva ser necessáriamente satia- 


` razões não me parecério' procedentes, Elte co- 


votar coutra éste projecto, quando pão por outras: 
razões, ao menos an de me pareço muito 


obvia, e vom & ser, que já: em 1839 foi rejei: 
tada uma resolução contendo. materia ideutica 
pela auguste camara dos Srs. deputados, * 


O SR, MENDES DE ALMEIDA: — Em 1899 ? Creio 


que ba engano; foi em 1840. ` 

` O Sp. ZaoHaRis: — Diz aqui o parecer que 
Miguel Tavares cequaron em 1839, e. que, tendo 
por. gi a: opinião da commissão respectiva, não 
foi attendido pelo camara.. Em 1839, ou, como 


quer o nobre deputado que me interrompe com 


o seu aparte, em 1840, ocupou a dito Tavares 


`a attongão. da camara com a sua pretenção- a 


cumare. rejeitou-a; agora, pergunto, dá-se hoja 


que autorise a rono- 


pas ss : l ; 
O SR. ZACHARIAS: — Mas os papéis  forão 
examinados pelo poder competente, que já emíttio 
o seu voto, rejeitando a pretenção do suppli- 
cante; o por consequencia, sem úm novo motivo, 
sem um novo documento, como continuar a 
conhecer-so-deste negocio? Sa formos procedendo 
aesim,. nunca torá tormo uma questão destas na 
foi-lha presenta a 
de que se träta no anno de 1889 “ou de. 1840, a 
cabio: ronova-se om 1850; e se tivor mão resul- 
tado, reproduzir-se-ha ainda om 1851 ou em. 1852 
Ə. assim por diante, de sorte 
fim sômeolhanto questão, -: 


acabou de assedtar-se: mas, sinto dizol-o, suas 


meçou por dizer que não havia diteíto constituido 
nobre a materia ; porém, ao correr de sua argu- 
meutação, bam claro deu .a entender ue 8889 
direito existia, poia saseverou que o poder: judi- 
ciario óra competento para logalisar a supposta 
divida .de .que se trata, 5 que a sua sentença 
tom força para abrigar: Irremissivelmente as 
camaras. a Consignar fundos para pagar ao man- 
oiongdo Tavares a quantia a que se julga com 
direito. Isto mesmo é o que pondera e nobre 


daputado no" parecer que assignou; quando diz:, 
-X Que; tendo:ss esgotado os meios juridicos nos 
tribunaos competentes: do imperio, deye sor- o` 
o pagamento que, 


Supplicante -aitendido com 


Tuquere » AE E de 
Por. conssquência, a mobre deputado, apezar 
de haver: dito que não ha direito- constituido 


sobra a materia, entende que, Uma vez que. 
tenha corrido seu termo q-processo perante o 


poder judiciario, e haja sentença condemnatoria 


feito o individuo que obtém essa Sentença. 
“tambem julgo, Br. presidente, que Da direito 


constituido sobre. a mauna meaa em sentido 
dis 


Intoitaments opposto go que 


ga o nobre depu- 
Tomo 1 
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be 


~ . |; de sua aspeci 
? apoi: ) m dis- 
““oussão, a: smenda dos Srs. Tenreiro: Araúhs e 


que jámais terá 
- . Prestei toda a attonção ao nobre orador que 


- gg tornou impossivel 
- obstiverão a promeitida recompensa. , intretaato, 


A 


M 2i 
: A aim, DORSAL DO co ly a 
tado pela provincia de S. Paulo, o qual: srgu- 
mentou citando a lei- de 15 de. :Novémbro . de 
1827, quando, como bem achou -o::Sr. Vianna, 
toda a questão versa kobre. a Ânteltigencia do 
art. Jl-da lei de 24 de Outubro de 1883. Eilio: 
« Não será.inscripta nem paga divida: alguma 
uo- respeito a perdas dê particulares por motivo: .- 
e. guarra- interna. e externa, sem autorisação da 
assemblsa geral.» Pe ARO a Si oeae San, 
Sr. presidenta, à vista desta disposição, tenho 
por evidente: que. se.o. poder jidiciario intervém 
em taes questões, comtudo não o.póde fazer com. 
aquella força que costuma ostentar nos negociog 
al competencia. Se n intervenção do 

poder judiciatio- tivesse neste caso a força que.o 


: nobre - deputado .-lhe..quer dar, se: o- pagamento 
' fogse consequencia inevitavel da sentença passada 
: em : julgado, então, Sr, presidente, desnecessario 
“era solicitar autorisação da assambléa geral para 
“Bor inscripta e paga & í 


ng à € divida. Mas uma vez que 
a lej exige essa autorisação, claro é que'a assam- 
biéa geral tem o direito da examinar e apreciar 


“o8 pnpeis que lhe-forem presentes, -deferinda -on 


não, como melhor e mais justo lhe parecer, de. 

maneira quê, Ou a questão tenha sido tratada . 
administrarivamente, ou submettida ao conhaci- 
mento do poder judicinrio, em nsnhum caso fica 
esta augusta camara tolhida da exercer sobre tal 
materia A suprema inspecção que lhe compéte & 
hem dos dinheiros publicos. 


Creio que se invocou a indépendencia do poder 
judiciario ; mas a isto eu respondo que Be o poder 
judiciario é indspendente, e pôr isto a sua sei- 
onça cumpre que tenha toda a eficacia, 0: legisla- 


tivo que não só ó independente, senão tambem 


um. poder superior, não sei como esteja adstricto . 
a satisfazor uma sentença que: julgus proferida 


_ Maito respeitavel á aos meus olhos, Sr. presi- 
dente, o poder judiciario, mas força é reconhecer ` 
que os seus membros nomeados pelo poder ə 
aujoitos à sua influencia, e demais às solicitações: 


`o instancias de pretendidos credores do estado, ` 


podem, não poucas vozes, deixar-də ser esorupu- 
os08 em comprometter os interdeses da fazenda 
publica: ..JX então o que seria do thssouro se ás 
camaras não competisse a suprema aitribuição 
de pôr um obice a decisões menos discretas ? Penha 
lembrança de que ums lei, cóim intonção de 
beneficiar a provincia” do Ceará, determinou que . 
todo aquells individuo que fizesse alli um aguda, 


: comtanto que apresentasse diogo justificição, teria 
- direito a uma recompensa pecunigria.; E qual foi 


o resultado? Farão tantos, Br. pepsidonta, es 
aqudes de que apresontárão-se justificações, que 
satisfazer- m ` todor que 


é vorto que grande parte desses agudes que muito. 
concorrerião para minorar os males das gecças 
no Gsará, onde morre-se 2 adde, não existião,. 
apezar das justificações ofíerecidas, AS quass os, 
ratendentes “alcançavão com extrema facilidade, 
dos julzos amigos e purciãges. Munidos do docu-, 
mentos, por essa modo gráciosos, julgavão-se . 
todavia com direito à recompensa promettida, 8, 
não cossavão de solicitar o seu pagamento |... 
O- mesmo aconteceria no, thesouro, porém, em 
maior escala, se am sentenças obrigassem-n'o & 
pagar . certas dividas, sem a intarvonção. das 
camaras com direito dg negar o exigido pagamento, 
so assim o julgárem jubto. . Ea 
Disse o nobre orador que recusar o pagamento 
é mais popular do que pagar, porém est onga- 


“nado: em certo estado de moralidade desperdiçar 


os dinheiros publicos à melo seguro de'aloauçar 
amigos o obter popularidado, ao ' paíso' que 
mostrar-se severo a tal respeito é artisont-se & 
passar por Catão, o que vem q sor quasl o mesmo 


na 


; que exsentrico e até ridiculo. 


PG 
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ha pouco appirecou nesta das; folk" im limine 
desprezado ; .mas essa. idéa- croit. esu- que ha: da 
um dia, excitar a -attenção dó. povo. é dos seug 
 represântantes. Muda porém de figura a .-questio 
quando so trata, do.um procosso: que, tendo sido 
jà avaliado pela câmara em. certo anto, a. por 
elia: desattendido, quer-se agora que da novo 
‘occupe sua .attenção, . dem .que prova, om, docu- 
; mento algum novo, 89 submutta.BO sem. exame. 
Eu nãu quero, dizer que 4. vista do regimento 
aa não-possá reproduzir . questão. alguma: mas, 
na. de que- se trata não: é isso conveniente, a 
erguado-me qiue, pois emilm reapparacéu, bom 
.é que à camára não se. aparta da deliberação 
< anteriormente havida sôbre tai' pretenção. -Eu, 
„pelu menos, juigo-te no -meu direito votando , 
- contra: asta. resolução, já uma ; vez. rejeitada. 
`O 3a. Monas SARMENTO: Ninguem ho nega. 
O Se ZlomaRias: =Repito, não examindi ainda 
“a: sênteniça ; opponho, por. ora, Á resolução qua 
: Bo disoyts O argumento gus sè deduz do facto: 
da sua rejeição anterior; combato-ọ cem a consi- 
deração da facilidade com que nesse trafico se 
odião julgar máa presas as que aliás. fossem 
088. Tinha-ae acabado de fazer à independencia; 
"os tribunses estavão repletas de pessoas que 
ualuralmente. não erão muito affeiçondas & nova | 
ordem- de cousas, embora o sonfrario fnculcas- 
"Bem; e pois era provavel que fossem facéis em 
| Juigar más presas ay qua fazia lord Cochrane, 
Sim, é fóra de duvida quanto então abundavão 
em nossos teibungses individaos nascidos em 
Portugal, que comquanto adherissem À. Indepen- 
dencia,. ora naturai que elimentassem no fundo 
Qe: sons corações sentimentos que os impellissem 
a favorecer, quanto pudessem, os comprómettidos 
- BR'onusa pouna feliz da metrópole, ` 
o Alinda tenho um argumento; e é que a cousa 
não passou correntameiite nos tribunses. A relação 
“às córte foi contraria 'vo-mencionado “Tavares, a 
. só medianto revista foi queialio:na relação de 
. Pernambuco ‘conseguilo o que dasejara.: Portanto, 
coma voto da camera, com" os.dosses dogem- 
bargadores contrarios À pretonção de Tavares, e á 
vista da facilidade que devera havor em julgur mås 
Fósan, aliás regularmente Jeltas, deolaro que mui 
, anquillamento votarei contra o projecto. Se a - 
“discussão continuar: hei' de: examinar va papeia 
pura mais convencer-me de gua - Improsedencis, 
sempre no prasupposto de quo, no- direito. dado 
áo camaras de autorisar a lusorípção e O pega- 
: mento que se exiga, comprehende-4s virtualmente 
"a faculdade de' examinar quacaquer documentos 
gue lhos sojão presentes, o de ingaferir a pro- 
tenção ss masim acharem justo, não sendo pos- 
, aiya) admiltivne que ao dirolto de pedir seme- 
: Ihante autorisação à assambida garal corresponda, 
“da parto devta, a rigorosa obrigação ds sempre, 
„aem todos os satos, Sonsedôl-a; do mesmo modo 
que né celebre questão da fusão das. camaras 
bem se entendeu que ao direito daguela quo s 
requer não à corrslativo, da parta de outra, 
o dever inclinaval-de dar-lhe assentimento, . 


Um Sa. Durorapo:—Não so barata quando 89 
- pags a: quem ad dave. cestos mr 
» TO Sê: Zaonanias: —Disso tambem ‘o: nobre dapu- 
tado. que as devia recorrer aos precedentes; más . 
eu creio quese-ha precedentes formulados por 
um Anda, "tambem:08"“ha gm sentido contrario, 
~ a que -nesta fluctuação: competo à camara-Jegidir 
como: entender justo ,: sem attender a. precedentos ` 
appustosv Quem. duvida “que tém havido prece- 
dantes futaes contra o- thesouro, ` arrancando-se 
desta i camara decisões êm sentidó desfuvoravel 498 
interesses publitus?.:- Portanto: o-que' majs nos: 
cumpre'é ter. cautela o provônção contra pretonções - 
injuatãsy para que - ao meros -de vra:em: diante 
se.pão' roproduzão pagamentos que a Opinião do 
paizcensurs: -Que-segurença terá. a fazenda 
Gesde:.'d: momento. em que passar o principio de 
* que uma sentença, contra elia proferida: obriga” 
indispensavelmento-— as. camaras a determinaç:o ' 
pagamento ?: Então .adeos, thosontoi ss: "o. 
ji O Sr. Ciekure DA Cuna imApoisdo; Deus nos, 
ivre., T E E a 
“O Se. Zacganiás :—Está constituido entra nós. 
um dibeito, eå que perdas. provenientea de guerra 
interna uu externa não .dão.dirsito à indemnisa- 
cão senão dapois da o poder legislativo autori- 
BBİ-Bs i5 0 . E 
` Um Sn. Dgrorano: — Esta divida não é pro- 


r 


'venidúto de guerra. Sia a 
“O Sg. Morans Sarmento: --Não fot. feita em 
tempo de guerra, qu direi como a ousa se 
“PRSBOR,, 0 o i F EEI AE 
O Sri-Zaonanias:—So assim é, a comnissão ni? 
redigio com acerto o seu parecer, porque o Asore-.. 
. vau ma -suppasição de ser-lhe- epplicavsl q artigo 
de lsi- -quë ma rèfiro; Bar A a EA AA 
-_ Aicvista do que tenho dito, não posso deixar 
de concordar gom os -principios emittidos.. pelo 
Bobr. deputado. pela provincia do Maranhão, 
“que fellou sobre a materia, quado eile"rêoonia- 
- csu à -indeclinavel inspecção que compete A 
assqmibléa eni- materia desta natureza, a. apontam, 
EO aih "que haveria em: delxar:as ao poder 
Jea clario Ampla- faculdade para condembar à. 
Rzenda publica, sem um veto da parte do poder 
legislativo; mas não posso Acompanhal-o na: 
segunda parto do. seu. disqureo, quo trata de 
"apreciar os fundamentos é S natiga da sentença 
melata 20 supradito Tavares. Não examinat ainda : 
“08 BROS, - “o Ba 


“Ux Sn. Dapuravo:=Exâminol os papeis». 


- O BR. -Zaonárius:—Confesso que não os il, 
porgue não tive tompo para isso; mas, votando 
qu gontrá a: resolução quo se Alsóuta, repoúsa a. 
minha consclanola no voto dado por esta Augusta 
camara. em 1859, contra ldentica: ragolução. Não . 
tendo o orgulho de confiar ad no exam s 
apreciação que “dos aukos possa fazor por mim 
mesmo, .Seja-me lioito . descansar ' por ora na 
deliberação já tomada contra o, pretendenta à 
vista destes mesmos, papeis que servem do, basa 
ao seu novo pedido. Trata-se de. um negócio Já 
désidido quo: não sei como. pqssa, convonlenta- 


Voto contra a resolugão. Pao é 


| O Sr. Mornes Barmento:-Sr. présidents, 
| levantoi-me,- não tanto para sustentar a: justiça 
: que assiste aa peticionario o Sr. Miguel Tavares, 
: como para dizer aquilo que:sntendo ácerda-da 
. 1| queatão de que--depónde a docigão da resolução 
. | que está em discussão, isto é, se o poder. judi- 
é dario, tendo - deçidido-que a fazenda pabiica é 
: dovedora &. um partioular de certa quantia, q 
: poder legislativo . está on- nào, obrigado a Votar. 
"os fundos necosaarios para esse pagamento. 
Em minha humilde opintão,. Sr. presidanto, 
_antando que é föra de duvida. que uma: voz deoi- 
dido poló poder - judioiario que. um individuo: é 
- credor da fazenda, pubiica de uma quantia; o 


-ments ser trágido, sem novas. provas, á. conail- 
deração destã' augusta camara. Cl ` 


-1O sam Morass BaRMENTO:—O regimento, O per- 
TEO : ços Daea Ro o By 


AiR 


relativo á aboli 
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corno legislativo não pôle deixar. de votar. os, 


fandos necessários para esse pagamento. 
“Os Sas. MENDES pm 
- Gusna:—Não apoiado. . Rs 
“O Se: Morans Sarkeyro: — São modos de. eù- 


tonder:. versi so posão dizer aa razões om que. 
me fundo para divergir dos: honrados membros... 
. Pela constituição politica - do impetio, Sr. pre- 
uidento, -o8 poderes . são: indapsndentes, o: que 
' quer dizer que. um, poder uão póde destruir-os - 
actos de olitro, não pôde embaraçal.os em sua. 
marcha, não póde sustar ou contrariar as. suas. 
decisões: iato é em Era consiste. a. indepen- - 
i 


-Gancia: dos podares politicos, -príncipal dogma . do 


nosga pacto social: isto, além. do estar. consi- | 


gnado no art. 9 da.lai fundamental, se “acha 
expronas e positivamente preceituado a respeito 
o 


a indepëndəncia do poder- judicial. 
antoridado poderá avocar. as causas pendentes, 
gustal-as Ou fazer reviver oB processos findos. » 
Sendo: assim, como os nobres. deputados não 
“poderãô contestar, porgunto eu, o que: setia da 


" Independenciado poc or judicial ae o poder legisla- 


tivo pudesse nullificar-lho os actos? Se um acto 
do puder 


suas attribuições o de conformidade com as leis, 


não houvesse de produzir og seia efeitos, seria: 


por ventura -mantida a sia independencia? O 
- poder judicial nesto caso seris inteiramente de- 
pendente do poder lagislativo, e consequento- 
- mento não bavória a independencia-des poderes 
que a constituição determina, é que ella mesma 
chama o mais seguro meio de fazer effoctivas 
as garantias que offerece 
vador dos direitos dos. cidadãos: 

Mas, dissa o nobre deputado pela provincia 
de Sergipe, que em Be; ando lugar im ugnou & 
` resolução, que so o poder judiciario é: indepen- 
dente, o" poder Jogislativo tambom. O é, e-que 


portanto não podião os actos  daquells obtigar a. 


"esto; E corto, Sr. patins que à poder iegig- 
lativo iambam é indepondonte. > = ! 

~O Br. Zacaanis: =Atô Buperior. 

O SR. Morans SanmeNtTO: — Sará magma supa- 
rlor, como quer o nobre deputado ; mas parece-me 
-quo-votando o poder legislativo a quantia neces: 
garia pará pagamento de umk divida que foi 
. tecoghacida peld poder judiclario, a: sua inde- 
“-pondencia. par isso não ficà -desirulda, “pois :0 
poder -logisla é 
que são de mistor para a harmonia que deve 
RuRTdRr Oom os outros poderes, conserva plana 

berdade para ezaminar so-por ventura 8 gen» 
tenga proferida polo poder fa iolal tem todós os 
requisitos necessarios cm diroite, ne de esgotário 
todos os 'racuisos, se a sontonça é segundo di- 
teito: niste cousisto a indepandenola, é a Jato 
'us deve oiroumaorever a liberdade do poder 
logisiativo no tocante sos actos do judicial 
reconhioldo"porém que a sentença tem todos. os 
requisitos um direito necessarios, que $ conforme 
direito, que passou em fulgado.... não sai como 
posan dizer-se que O poder legislativo soffce em 
sua independencia, fazendo o que delte depende 

éra. que seja mantida a independenoin do poder 
faaiioa, e so siga a harmonia em que -devem 
estar os poderes afim de que & sociedade marche 
- Fogularmente e possa attingir o fm por amor 
do qual fórão eages poderes constituidos e subaia- 
tem! O goto, Be. presidente, pelo qual o poder 
legislativo decreta fundos para o pagamento -da 
“uma divida do estado reconhecida pelo poder 
judicial, é praticado não com quebra da. sua 


“independenciá, mas para que se guarda A har-, 
monia que entre. Ambos e entro todos os mais, 


` „poderes deve reinar! Re gongo q nobre deputado 


‘ALMEIDA é CARNEIRO DA 


-mesmo 'posso comprehender. 


oder judicial no $ 12 do-art. 179 da mesma: | Bão. quer por certo dizer poder absoluto é diota- 


lei fandamental, que diz sastm: « Serå mantida- 
Nenhuma - 


udisial.praticado dentro ds orbita das 


8 o- principio conser- 


guerra húvia 
cação do Br. 
“A 'Indopondenois fo! reconhecida no; Maranhão 
.luta que alli houve 


tivo sobre ser obrigado gos sotos ` 


“Maranhão o. navio 


` lori 


Cc $B3 


dissesse que a sentença obtida. polo Sr. Mig 
Tavares. havia sído dada contra Firoito rr 


- Que era nullas, que não so tinhão esgotado todos 


os recurãos, sto., a que portanto não. era: obri- 
gatoria. 8 nâo devig ser “ationdida. peto poder 
egisiativo, tinha toda a razão, 6 eu com muito 
gosto:o ajudaria à combater, à -rósolução, apre--” 
sentando: emenda substitutiva- -para -gue se 
recommendasse - ao governo que | houveses; da 


“mandar pelos canaes - competentes intontar. acgão 


de nullidade contra ella: mas reconhecer” , 
sentença não tem vicio algum, que foi pt aias 
por todos os tribunaes do paiz, reoonhecer que 
à sentença é conforme direito, e querer” que não 
valha nada, que não produza effeito algum, só 
porque o poder legislativo, independanta, é ao 
que realmente: não posso” annuir;. é .o que nem 


Poder independente 


torial, não quer por certo dizer poder qussa 
não dirija. velas normas da “constituição a da 


-boa razão, e que. não esteja obrigado a praticar 


os actos necessarios. à existencia. dos outros 
poderes. que são igänlmonte independentes © 
creados para q bom da sociedade | Não concordo, 
Sr. presidente, com a nobre deputado pela pro- 
vincia de S. Paulo ' quando disse que não havia 
poder cónstituido para decidir o caso que deu 
lugar á resolugão que se disoute ! Nesia parte 
pongo com o nobre deputado por Sergipe: :pois 
entendo que o poder competonto para decidir 
casos identicos ão do Sr, Miguel Tavares é o 
poder judicial, que foi justamente o quo decidio. 
Autes de entrar na demonstração desta propo- 
aição, rastabelecerei a verdade dos faotoa,. dizendo 
como foi' que teve lugar a presa da-ombarcação 
do Sr... Miguel Tavares, visto que os obres 


- deputados. que fallárāo, menos o-Sr. Candido 
Mendes, mostrárão não: estar bam. informados. . 


. Sr. presidento, este presa não foi feita em 


“tempo. da guerra que houve no Maranhão por. 


occanião do reconhegimento da 'indepandencia 
naquelia provincia; a independencia Já estava 
reconhecida nessa província, já tinha. cessado a 
uasi um aúno, quando a embar- 
iguel Tavares foi. apprehendida ! 


em 28 de Julho de 1833, e essa presa fot feita 
em Novembro de 1834: quasi um anno depois da 

por amor da emancipação 
politica do Brazil, CL 3 
- (Ha umaparte.) . 
* Em 1834 houve uma 


SNIS te ha 
ma sedição, é corto, conira o 
presidente. da-provinola, 


o fallecido Sr, Braco; 


Pernambuco, de seu.motu proprio, . sem detor- 
minação do govarno: impérial, que até houve de 


reprovar alguna dos actos por elle alll praticados, | 


diriglo-as ao Maranhão, é negando às aguas 
daquella provincia fundeou ns bahia do Itaqui,onde 
se conservou em obeerração. Sucsadeu que dias 
depois demandasse o perto da cidade de S. Luis do' 
o Br, Miguel Tavares, que 
era ou devia ser qonsiderado 


ella, o cópservando-se no palz onda morava ba 
muitos annos. Lord Cochrane, sem exame nem 
averiguação, alguma; e famulento como estava 
por dinheiro & que ge suppunha com “dicelto, sô 
porgue esse. navio: era procedente de Portugal, 
mandou spprehendeiio o conduzir pará o lugar 
onde estava surta a nào que commandava, e 


apoderando-se de toda a carga, que constava de v 


vinhos e outros objectos, mandou baldeal-a para 


adita não a mais vasos da guerra de que se 
compunha a sua esquadrilha, que era pertenoento 
à armada nacional, &. cujo serviço estava 9 dito 
Contra. tamanho altontado resorreu o 
Sr. Miguel Tavares Bo-tribunal do almirantado 
que, ventilado o negocio, decidio, d quanto á 


` 


- gabendo disto lord Cochrane, que estava em... 


“ 


ragileiro, porque ~. 
-havia adherido à iudegandenoia, não indo contra 
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“mim | muito. þem; que não, sendo A. prosa feite 
em tampo: de fuera," é.-não Bendo à -hypothos 
sujeita: daqueélias. que devia, tomar conhecimento, 
fosse “o'doho da embarcação “apprehshdida ta- 


e ten"; 


querer o seu direito à: quem'competisse,' isto é, . 
fosso pedir reparação dá dairinô que tinha Bofirido ; 
“gm tempo de paz poř um almitante da armada. 
“nacional, nos: tribunaes 'ordinbrivs'| O Sr Miguël ` 


‘Tavares portanto 'intentom a; Sua eção parante 
-ob tribunães, que: mandárão so lhe-indamnisasse 
o-dámno - que. 
“esta, dóntença: 
baja "dacretação 
“podém:penhorarô 


trrematar 08: bens nationaés 
E 


-para pagamento das “dividas “do estado, “como : 


“auocede  "com'“os. particulares! ` Eis porque: o 
Sre Mi 
“e não favpr 


sidente, “como” diórigo 'que' o poder judicial 
nãobra competente para tomar. conhecimento 


do caso" ragolvôi-o | Se h presa: houviásb sido- 


pk) 


"felta: ön teripo de guerra; se q navio fosas’ de.. 
, Um estrangeiro; se, O apprahenkor não fosse um E 

eira, "ou a serviço do. 
Brazil; então: aint, "razão teria“ o bonrado membro : 


-official de marinha. brazi 


por 8: Pauld;'mas-na ‘hypothese em questão, se 
“o poder quiero não era competente, queni 


havia sélio?, Qual 6 então -a missão: do poder : 


judicial?! Se asua missão. não. é- conhecer. ds 
todos 08 interesses que'idão nascimento.a uma 
destas deçõss—=seguranga das pessoas ou da pro- 


- priedade-'dos bonssenãa sei qual- ella seja |: Em ` 


geral, Sr. presidente, no, dominio da execução, 
šuo o. que não é administrativo 'ó judiciario.. 


Ora;' atnguem - dirá pòr certo: que’ ‘compita “ao. 
gorao gcidir questões “da natureza. da! do Sr. .|- 


uol Tavares, logo, é força doúelulr que'sô ‘ao 
poder judlciul-incumbia conhecêr della-e“degidil-a, 


- tomo o “fer: Supponha V: Ex: Sr: presidente, : 
PE A rd agora entrando ` 
ido'e'saquendo por algum 
e guerra tambem. brazileiros; “a. quem: 
' deveria recorrer o dono “para pedir-orque. lhe, 

hastão:róubado? Orelo que: nio. havr quem: 

süstente`quë não devesse ser 'so puder: judicials. 

porque é, a: quem: a`lel incumbe:dedar o seu q: 
86; fol lato justamente-o que -fez-o - 
sl Tavares, não comprebendo comosa - 
à poder:con» : 


- queum navio! brazileiro 
do porto; era apprehend 
navio’ à 


. Sou dono r, 
Br:' Mi y 
possa dizer e: eustentar:que não ha 

- atituido-para 'covhecer da "materia | '''- 

(Ha um aparte). : a vai at AERA 


" carto què h 


t 


` dà proprie 


- gge; para gut, al 
- por um almirante: 


guerra da. armínda nacional- Asaim Rolo: Br. 
a como ; 


presidente. etanado-ms' que, restahelo 
oi a verdade. dos Tautos, floa: por terra toda a 


argumentação em quo os: nobres-deputados! pela ` 
Bahia ` 


= 


` Bobra q: resolução 
ue a embarcação: 


7 como: leto': nat 6. exacto, : não é. poss a 
subeistão vs raciocinios que .fizerão fundando:se 


nesse falso" supposto: 


“Mas, Sr; préstdente; no. argumento que deduzi ` 
da natureza da acção que intentou 0:Sr. Miguel | 
Tavares, “combinada: com a missão do-rpoder . 


judicial, ‘pára “coucluir-se! que-este poder era o 


- competente para' tomar conhecimento :e decidira |. 
éspeois: de que ne trata, acoresce o juizo ds todos : 


“- 08 tribanaos “do-paiz que re. racouhecêrão comps- 


tentos: para julgal-z. Os nobres deputados. não: 


+ podem; parsos-me, contestar que, cada poder tem 
“ ‘direito "para  deoidir as lhe compete tomar: conhe- 
cimento: é decldir-os negócios que são trazidos 
- ao seu! conhecimento: isto é direito daitodos os 
poderei; e não pôde negar-se-no judicial"; quando 
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“não gendo “á hypothego : 


lá “tibi sofrido; mas: pára que . 
aja” executadã;: é necessario que 
8": fundos; porquanto: Dão: se; 


yel: Tayara tam racorrido: erecorrs':ao : 
corpo: Tegialativo (!"“Elle”'veni pedir justiça | 
“Nôstos” “termos pois; Sr, , pre. 


ro EURO ce uku I} gapremo tri 

via uma. ssdição,: mas isté não ; 

-è motivo: ara que não seja garantido io direito : 
de ji 1 e näo fosse respsitado - 

rasiteiroy ` por: :navios Gs | 


Repor fergipo basoárão as suas opiniões : 
quo se discute. Elles pensavão : 
“havia “sido apresada: em tompo 
da guerra da "independencia do: Maranhão ; mas ; 
é possivel: que; 


“um juiz ou um tribunal toma conhecimento de 
“qualquer matèria,- está visto: quê" por'se. julgar - 
competente para isso, 6 B um juiz ou'tribunal 
superior. póde, revogar a “sua. deliberação a 
somelhante - respeito, mas: nunca “outro. poder, - 
Esta doutrina é soguida todos 09 dias pela poder - 


“Jegislativo;, Ki do “6”. quem julgá S detido so lho 


“compete "deliberar-Sobrê "os. negocios" queisão -- 
trazidos aostu conhecitianto : 8 nom podià ser 
deoutra. Bortg;: Sr- presidento, 80b pena do ágr, 
‘não “direi destruida, : múa coarctnda, -restringida ' 
“a independenéia: de: cada "um dos poderes. Assim 
“pois,” 8e «o :poder:'fudicial. róvonhecau. quo: elle 
ara competente, ara- julgar :a reclamação inten- 
tada-'pelo «SrMíguel Tavares; ó:.visto: quesa 
«reconheceu competente: 6:conseguintemente como 
pôr. em duvida, sem .inversão.. dos : principios 


-máis corréntos;. que: “esto! poder. não: 6 compe- 


tente para “decidir. sobre'sasa -mesma reclamação, . 
Deste modo: tudo se porá am duvida ;chão haverá. 
principio. algum: corto e definido; continuaremos 
(a navegar -no mar de incertezas o. dó; fluctusção 
em' que -infelizmente nós: vemos a-.cada. passo. 
Eu deploro todos: os ‘ding, Sr... presidente; que 
principios que aliás:me parecem tão incontesta veis, 
tão. comezinhos, sejão postos: em duvida, -sejão 
negados, . como. -é: este, qua:o poder judicial não 
å competente para conhecer de um-roube (porque 
cutro nome não posso dar 40: acto do Sr. mer- . 
quéz de. Maranhão), .de um. roubo: que elle tez” 
comvabnao: da força publica a-um cidadão bra- 
slleiro-qual é o Sr. Miguel Tavares. cs 
Um BR. Depurano:—A nação não. paga estos 
roubos... Em are aco ds A ae 
- O Sp. Moraes: Sarmento: — Porque ?. Pois o 
oder competente não decidio que devia, pagar ? 
Nação, senhores, tanto mais deve pagar este 


regamento dessa embarcação . foi-.appliegdo. no 
rabastevimento; des. embarcações de guerra que 


-estavão go mando de lord Cochrane liine u, 

zO nobre deputado: por Sergipe, no empenho. de 
demonstrar as razões: porque 84 oppunha & rego- 
lução,: disse- que-nem:. so menos a. senténga que 
-condemnou: a fazenda tinhn passado. iquidamente- 
em todos os" tribunais; .Aqmlrou-me..asta 'propo- 
sição do honrado mérobro,. Br. presidente, porque 
é inteiramente vê; pola porque'a relação à quem 
foi: submettido:o mnegocio--proferio. um. accurdão 
contra; : segue-ro que os julgamentos posteriores, 


+oubo; quanto. aproveitou-sê -dalle, porgue. c car-' 3 


proferidos. po tribunass' súperiorss;.:come:.o - 


dnal:de justiça e:& relação .revisora, 
não: devem: valer$ ; Quer:o nobre deputada que 
um -aconrdão revogado por: outra de:uma-relação 
superior, comó é:a relação:-revisora, que até se 
deve considerar:. infallival, .nãO valha,’ porque 
“houve uma tsutsnça da seguida instancia contra ? 
Confszso qua. me sorpresou-este modo de argu- 
mentar, pano pamente- "sendo. emprógado pelo 
hsnrado deputado, cóm quer ainda a este respeito 
não posso concordar, ©- 4 quem perguntare): se 
a sua asserção é exacta para. que. os' tribunges- 
de pppeliação.? Para que o - supremo-: tribunal 
de justiça? Cdr SD ANAIS a 
So menor pasmo tra” causou, , Sr. prebidonte, 
“outro asserto- do nobre deputado, e foi. dizer elle 
que posto respeltatso - muito o" poder Judidiario,. 
todavia podendo ser elle influenciado pelo gogerno, 
e lavado: por pedidos de- particulares, por con- 
siá..cações estranhas & justiça, não podia:confiar 
em guas. dovisões. Pols. estas razões, que: não 
noge "Que .sejão verdadeiras .: até: certo: ponto, 
podèm por. ventura militar contra uma decisão. 


‘do poder indicisrio ?: Porque um- juiz ou. um ; 


tribunal 'póde: cedar- Á` influsnoia.. do governo, 
pôde-so deixar subornar ' por pedidos e-Gonside- 
rações | particulares, seguego que se não Weve 

confiar Das decisdes-do poder judicigrio ? Não de: 
corto, Sr. presidente. O podes legistativo;: por 
ventura, tambem não póde è não. tem. abusado, 


“ha de's6 dizer que--os seus “actos Não sejão res- 

eitados 8 obedecidos ?. Parece-me que aemelhanto 
‘doutrina: não .póde ser sustentada, é que seria 
"muito. perigosa.! Quaesquar que sejão: as consi- 
derações.. que levem.0. poder legislativo `a.: pro- 
ferir uma. decisão, nem por: isto ; esta decisão 
é mienós obrigatoria, . nem por issó,:tem . mgnos: 
"força, e:davo. sor. menos. respeitada... Accresce,, 


Sr.. prosidênte, que da possibilidade para o facto. 


vai grande distancia; se o poder judicial :póde 
ver Infuênciádo, “pelo: govorh 

uma.decisão menos justa por motivos menos 
decoroBos, não .Se .segue que o. houvesse feito 
"no. caso Vertente. Se O-argumento do nobre. de-; 


putado fosse. valioso. o.: exacto, . O. que. séria. do: 


- poder judicial, - qua forga. terião as Sentenças ? |: 
"Orelo- que: nenhuma; Porque o que.-ô,, honrado. 


membro diz da sentença proferida `a favor do: 
Sr.. Miguel Tavares, dirião outrog de. outras, e: 


~ assim. tanto fazia. quo houvessem essas sentenças, 
sem força de obrigar, como não havelas. ... 
Tóndo-so allegado precedentes 'em favor da re- 
“solução, o nobre deputado por Sergipe disse 
que não dava importancia" alguma a presedentes. 
Eu: não ` sou ` da“ qpinião -do- nobre deputado ; 
quando os precedentas: são. fundados em leis, a 
em boas: razões, dou-lhes toda. à importancia ; 
mas se.o nobre deputado segus esta opinião, 


para sor. colterente, para não cahir em" flagrante ' 


gontradicção, como cahio, não devia invocar 
Contra. & resolução a decisão proferida pela casa 
em uma dag- sessões anteriores : se o nobre 
deputado não quer que valhão precedentes .em 
favor da resolução, tomo quer que valhão contra? 
Como invoca em seu auxilio o ter a camara doa 
Srs. deputados rejaitado um ou duus pareceres 
- de comintasão q, respeito deste . negocio ? Orein 
que à nobre deputado. ha de. convir que se con- 
tradisse,. e que desiátirá de soocorrer-se 8 um 
recedanto da cam 
iguel “Tavares, Puma . vez que não faz -caso de 
precedentes 1... =. css te no 
O. aobre deputado tambem entendeu que sra 
perigosa, e da. más' consequencias, a resurreição 
de um: négocio' que já tinha: sido desprezado 
pela camara, e como 
em um. aparte; "que lato -não -era opposto ao. 
regimento; que pelo contrario ia de conturmidade 
com elle,. pórque o regimento permittla: que 
qualquer .negocio que foses. rejeitado., em uma 
Sessão pudesse ser reproduzido em- outra, res- 
"pondeu que isto só-se devia entouder para com 
objectos da interegãe publico, nunca.porém nos de 
interesse paraw. Sr. presidente, não- tendu 
feito o regimé 
deputado, vem qualquer outro membro sstå su- 
toriaady para fazel-a, não s6 podendo portanto 
taxar de perigosa e dê inconventonte a reprodud- 
gão da reclamação daqualle “que tem a seu favor 
uma sontonça dos.tribunaea do paiz, & plana 


q 


consciencia de que soffreu uma grave injustiça, | 


Cumpre porém obsarvar ainda que a resolução: 

- de que nas ocoupamos não envolve sómente uma 
Usstão: da interesse particular, mas sim objecto 

` do gravo interesso geral, qual é decidir se uma. 
sentença. do. poder judiviario deve Ou não ser 
executada, deve úu' não produzir os seus efeitos. 


-- Oreia que nada póde ser. de mais importancia e. 
de maior interesse publico do que resolver-so so. 


“um poder indepohdente, ọ tão: importante qual 
8- o` judicia), está subordinado ao, legislativo 
: Quando -guas decisões.. frem sobre dividas do 
estado. Já vô pols o nobre deputado que mesmo 

` Pelo” prihcipio que ello. estabeleceu, isto é; que 

- A Tespalto: de materias de interesse publico é 
permitido “reproduzir os projectos que têm sido 
d 


esprazados nas sessões Anteriores, nÃo se deve ` 


-» declarar adversario da: resolução que estik' om 
disqussão, porquanto esta resolução como asábel 
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muitas vezes ? Nifguem o negará; mas por isso. 


o, fe pôde próferir. 


ara contra, a protenção do Sr. | 


uar que so-lhe dissesse, 


fito distincção alguma, nem o nobra, 


205 
de reflectir, é de sumimo interessa publico ;. pnis, - 
que a sua "rejaição ou adopção impurtará a da. 
cisão de ponto muito grave, muito mofmentoso,: ` 
- Sr. presidente, não me. farel cargo de-dizer q 
que é mais popular, se mandar pagar aquilo 
que se devo, ou negar o. pagamsúto.daquilla qua . 
so mão daye. Acho que esta queatão- é esteril 
; mas-ó que me parece incontestavel é que se deve ' 
. mandár pagar amuiilo que se está devendo, & 
° mostrar-se. que "0 estado não se quer locupletar. 
com .o que é dos particulares. Ponco me importa. 
` do saber se ou uão popular o.voto que tenho ds. . 
dar; concedendo ou negando os fundos, necessa.. 
rios- para o pagamento de uma divida reconhecida: 
pelo. puder judidiurio ; no que capricho é em qua 
o meu voto seja fùndado em principios. de juse 
.tiça, e conforme a minha. consciencia. Entendo 
que se póde ser tão injusto negando, . como. con. 
' cédendo fundos para pagamentos que taes ; negar. 
x«Bempre o pagamento pedido poderia ser muito 


: màb, “a mandar sempre pagar ' poderia tambem. 


ser muito mão. Cumpre attender se as sentónças 
- estão no caso. de merecer ser attendidas, como 
“no principio do meu. discurso disse. >  —. 
Parece-me ter respondido a-tod"s os argumentos 
produzidos contra a resolução, faltando-ma apenas 
um do nobre doputado pela Bahia, que foi o 
primeiro: que combateu a resolução, e é que, 
quem está. ligado & . um partido deve carvogar 
com A-“consequencia dos actos. desse. partido ; 
. que se esse individuo, quando foi feita a prosa 
da. embarcação, estava ligado ao partido gue 
era contrario à independencia do imperio; deve 
sujeitar-se aog. prejuizos que soffreu com eege 
apresamento. Esta coarctad: do  nubre deputado 
ficou destruida com a. historia do apresamento - 
que eu tive a honra. de fazor á oamera; mas 
se assim não é, direi ao nobre deputado qua esto 
individuo nunca pertenceu a" partidos ; sempre . 
occupado com o ssu negocio, . nunca Aé envolveu 
nas lutas ' politicas : senda pni de-uma numerosa 
família, o vivendo ha muitos annos no Maranhão, . 


: | adberlo de muito bom grado: à independencia do 


Brazil, que sémpre amou o ama, por ser a ferra 
onde tem. vivido desde a infancia, e por ser a 
atria de seus filhos: Portanto, ainda quando 
evasse valer sate argumento do hovrado: mem-: 
bro, elle de mudo algum póde: applioar-sa ao Sr. 
Miguel Tavarss, que nunca foi: Iniinigo da in- 
dependencia 4 nem homem político | O Sr. Miguel: 
Tavares esa: um dos primeiros negoclantas da 
. capital do Maranhão; por vicissitudes da- sorte 
acha-se reduzido no estado de pobresa ; a unica 
cousa que lka. resta, e :com que. elle poderá. 
aasar 08-poucos Annos que poderá ter de vida, 
a importancia desta divida já tão antiga, e a: 
qua, -no msu modo de pensar, tem todo o direito, 
“Se continuarem a ser injustos, morrerá o pobre 
velho am imiperia, sendo ató por isso do esperar - 
que a camara não dontinuo. a perséverar na de- 
negação dos fundos necessarios para o seu pas 
grmesito, dreiplcado assim a menoa justa cap- 
relra que até agora tem seguido a respeito 
dasto: e da autros objsctos de identica raturssa,. 
com grave injuria do poder judicial, cujas sen, 
tenças têm sido rvilipendiadas o despresadas, 
com detrimento do respeito com qua së devem; 
por interesse publico, tratar todos 09 poderes, 
. Voto portanto pela resolução.. .. A 


“O Nr. Carneiro da Cunha:—As ultimas 
razões: produzidas. pelo. nobre deputado. pelo Rio. 
Grando do Norte fizerio com. que eu “do alguma 
sorto mudasse da intenção. em que estava ao prin- 
cipio. O nábre deputado quiz' estabélecer como’ 
regra que, dada a sentença pelo poder judicisrio 
sobre taes nógocios, estava B camara obrigada & 
votar qualquer quantia que o' poder judiciario 

ulgasso que a papão devia a qualquer individuo. 
-Era necessario queo nobre deputado não tivesso 


E | 


. oġvido o qo de istabeléoeu a 


olog era o corpo: legislativo, . como disse o; 
nobra deputado “pela Bahis, que devia proceder à 


- um exame muito. aturado, para detarminar se 
tinta lugar pagaménito de samelhantes dividas. 
. O nobre “daputado não pôde: desconhecer lato, 
“porque jé ha de tèr sabido quê a camare só tem 
visto muitas vezes obrigada à pagar dividas talvez. 
- injustas, comig.ácolteceu, por exemplo, como pas: 
gamento à Guilharme Young: forão os tribundos' 
que decidirão esta quóstão; `o governo inglez em 
- Ruas nakad: páracs qua quiz: obrigar à nação. s- 
- reconhecer e à pagir :essá divida, porque os tri- 
bunass-já tinhão decidido esta questão. Todavia 
bhonverão outros meios de que se lançou | mão 
- nesta questão... Houverão :até árbitros para so. 
poder fazer 'aicalculo e a-conta, afim: da se saber 
so aquilio que as padia “sra justamente d que se 
«devia. pagar, g qua não succede-no caso da que 
fe trata’; e: 0 ngbra deputado Babo que talvez 
- nessa témpo em que lord Cochrano fez esta ` pi~ 
rataria, ollo já não tivesse cominissão do góverno, 
' para continusr a fazer. essa guerra, apresar, ete. 
ortanto, 86 0 goverão não lhe tinha dado ossa 
comissão, se 6 
irataria, estará a nação obrigada a pagar.ou 
ndemnisar.a todos... aquelles-a qua elle pudesse. 
prejudicar por actos desta natureza"? Supponha- 
mos qua indevidamenta elle causou este prejuizo. 
ao individúo de que so trata: se tivesse faito q 
mesmo 8" outros individuos, a sujos prejuízos 
montassem -am muitos mil contos da róis, poderia 
a nação estar obrigada a satisfazer a todos? 


O S2. MENDES DE ALMEIDA : — Lord -Côchrane 


“ora almitanto do Brazil, e nessa qualidade ó que 
fez esta presa... Re r 
"O Sa. Oanneiro DA CouNHa!--E' nova. quentão 
. sabermos se a nação seria obrigada a. pagar todos 
os prejnizas desta natureza: elta-não ekta decididas 
nem-eu julgo. que a nação poderia admittis go- 
melhante.: direito de- ger obrigada a indemnigar 
- estos -prejuizos ou roubos feltos: por - qualquer 
- funcoionario ou-empregado publico. Senhores, a. 


, Auito é de muito momento, e-de muito pego. 


ote..o. nobre: deputado: que se agora aa mandar: p 


pagar por osta- fórma a este individuo (que èu 
não quero dizer. que não: tom justiça), val-so 68- 
tabelecor. um precedente: que sem duvida ha de 
pasar :muito sobre o. thesouro.: Nós não: tamos 
sô euta' reclamação, tomoa muitas; penso mesmo 
ue ha uma do: Maranhão, já daig a pelo poder 
fadlotário, na- importância de 200, ou- 800:0008. 


“Assim; so'o-nobra deputado quer que se astabeieça -i~ 


„eate principio, prepare-se, veia: que terá, de votar 
por indemnisações de prejuizos idénticos que pa- 
sarãS horrivelmante sobra. o thesouro,, 
' O poder Judiciario não tem todas as habilita. 
ções para conhecer de negócios desta natureza ;. 

“era mscessario que s4 tivesse estabsicoldo um 
tribunal do. pragas, como jå houve entra nós, 
-Gomposto de 
da legalidade dessa presa; porque. vós Sabemos 
que © tribunal jndiciario. ua noseo -paiz julga 
pelos .docuideitos que so -lhs apresenta: não ha 
.Ahi ama paris que activamente faça opposição,. 


a 


afim de qua ò tribunal julgue com conhecimento 
da causa, o a a 
O- 8r. Montgs SarMeNTO:—Têm O - procurador 


fisoal que, por parte, da fazenda, sustetta o3 soun 
" direitos, CS ` ao si 
O Sa, OARNSIRO DA ConHA:—Pois tom susten- 
tado muito mal em materiaa desta ordem ; nòs 
vimos essa decisfo do tribunal judioiario-a favor 
-de' Guilhorme Toung, sm cujo contracto. havia a 
"condição d6 que se O governo hão precisasse do 
- armamento .encommondado, ser-lbe-bia entregue 
e dosfeito .o contracto; entregou-se-lhe. o arma- 
mento,. é o pa teva a nação de pagar mil “e 
-tantos contos! + `` ao É 


la obrou um acto de verdadeira - 


omens habilitados para conhecerem - 


ul, que sóbre tads: j. Ô Sm) Morans Sanmanto:—Iaso deploro ou. 


r 
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O Se: Osnnutao pA OunHa:=Ab 1 se deplore a 
` eutende que negocios dasta: natureza não andão 
bem pelo poder jutíciario, como quer argumentar 
com .& independencia desse pader? Hu não digo 
que: o poder judiciartto- em todes as suas. sen- 
tençab. não tenha essa: indepêndencia, mas em 


|: negocios -desta -natursza creia o nobre deputado 


que: é muito perigoso sujeitar - a” nação aog 
Seus julgamentos: O nobre deputado sabe qua 
. é da attribnigão do corpo: legistativo; .e princi- 
palmante da camarados. Sts. deputados, imarcár 
- © deóretar-- fundos, pa estes, pagamentos; mta 
as o úobte “deputa: o julga que dada uma son- 
tonga do., tribunal -judiciario. em: favor de uma 
ihdomnisação desta: naturozá deve-se immediats- 
. mento mandar pagar, então não era necessario 
que o negocio viesse à camara, bastava que a 
parte requerasse o sew. pagamento “ad governo, - 
6-6 governo então psdirir.á camára os fundos 
precisos. co ` a E =” 
O Sr. Morana SanmaNTo: — Isto é a que de: 
veria Ser. ge M aa Pia BO O 
. OQ SR. CARREIRO PDA Conga: —Bintretanto o nobre 
deputado .não estabslace isto. Sa megootos desta 
catureza, logo que houvesse gantença do poder 
Judiciario em favor das portes, devessem ser 
-pagas pela. nação, então as partes deverião 
recorrer an be e não å camara, O governo 
é que deveria vir padir os fundos precisos para 
-taes pagamentos ; mas não sento esteo. prin- 
cipio astabalecido, e" ge eu posso entrar no sxame 
la questão e negar o mieu voto & resolução que 
ge discute, resolução quo já fot rejeitada pela 
“camara, digo que se daya examinar bem o 
égocio, afim de qua se não faça injustiça. á 
parte, nem ee sobrssárregue indevidamente ao 
-Lhesouro.. Não duvido que este pretendente tenha 
“vazões pera reclamar -0 prejuizo que diz. ter ' 
: Róffrido,- maa julgo que.não está iago bom regu- 
lado, que devia haver ainda um tribunal, além 
do judiviario, que ' conhesesss da tass negocios, 
O Sr. Mennes Da ALmeia:Easo tribunal ô. a 
"camargo Co. cu As A 
- O Br; DARNEIRO DA QUNSA:=—Dovis ser um tri- 
bunal de presas que tivosao mais Conhecimento. 
“de todas aa cirgumetancias do nagocio, que jul- 
gaste so a nação é qua estava obrigada a pagar 
estes prejuízos, ou se: semelhante .- acto tinha 
sido uma pirataria desse -Alinirante, como disses 
deputado, porque su não estor na . 
opinião de que. a- nação seja obrigada a pagar 
tudo quanto esse homem fez. Í 


O Su. Masai pe ALMEIDA: — Ello apresou 
ema embassação como almirante. do Brazil, e 
estavamos ainda em guerra obm Portugal... 


OSR, Cannzigo DA unaa: =R: neosfsario exa. 
minar esta questão; atóm. disto o nobre. depu- 
tado dises que a embaroagão foi entregue a seu. 
legitimo dono, : eT Ea . 

Q Sr, MenDES Dë ALMEIDA: — Maudou-go. en- 
tregar, mas não ohsgou à “effectuar a anirega, 
porque ella espedaçõu-so na ilha do Medo. 


O Sa. Oárneimo DA Conga: Poig bem; eu 
concluyo. o. meu discurso pedindo o; adiamento. 
da questão para que deja bem examinada, tendo 
em vista tambem. ossos pareveres que jů so dérão, | 
em consequencia dos quass s9 rejeitou esta mesma 
resolução; quero ver os legitimoa motivos que 
tem está Individuo para fazer este, reclamação, 

orque não aceito"o. principio do nobre deputado 
do ser obrigada: a vação, por qualquer sentença 
. do tribunal judiciario,a pagar quantias.avultadas 
em negocios desta natureza. Bu paço aos nobres 
-deputados que. attendão para o precedente. que 
vão estabelecer, mandando pagar à este preton- 


“ t 
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"partidos intitulados—christão a judou — (risadas): 
mas como o Sr. Moreira, segundo me dizem, 
tem algutha influencia no tál-partido judeu... 


- O Sa: LIVRAMENTO: —ŅÑenbuma. ` 
O Sr; D. MAnogL:—... do então para cá. se 


ir a disputar-lho a qualidado de cidadão. 


razileiro. Estou informado que isto não foi mais 
-do gue uma das muitas vinganças que o partido 
. ohristão, mesmo depois de ter alcançado a mais 
completa victoria sôbre o partido juden, principiou' 
a exercer contra muitos membros desse" partido. 


O SR. Lrvramento:—Não apoiado. © © > 


O Sa: D: Masog: —Nesta parte eu hei de pedir- 
licença aonobra deputado pára não dar muita.. 


força. ao seu — não apoiado — porque, como, à 
casa sabe, o honrado deputado é membro proemi. 
nents dö partido christão, creio mesmo que hoje 
é o seu chefe; têm cortos interesses a sustentar 


para .não perder'o ingar eminente que conserva 
nelie. -Eu não .səi se poderel entrar com o nobre 


deputado em uma. longa discussão ácerca” dos 
negocios de Santa Catharina ;.mas se fisse occa- 
sião .opportuna, eu diria algumas cousas de que 
o nobre deputado se havia de admirar bastante ; 
então sé havia dà convencer que eu não"estou 
tão hospeds do que se passa em Santa Catharina, ' 
como suppõe o nobrã deputado ; tenho convar- 
sado com pessoas que nie têm dado muitas in- 
formações ácerça das cousas daquelia provinela. 
Mas, como eu ia dizendo, dessa época em digute 
prinoipiou-se:a disputar a qualidade de brazileiro 
a esse individno, e então. elle se vio na necessi- 
dale de fazer, pela primeira vez uma justificação 
que foi julgada por senterça, “e é um dos funda- 
-mentos do preambulo da resolução do senado. , 
Sr. presidente, quaes forão os documentos com 
que o nobre deputado. destruio aquelles que eu 
hontém apresentei à cása ?. O unico documento, 
j& hontem apontado, foi, o nccordio da relação,. 
que não. julgou . SE 
evidamente qualificado votante.. Aqui tenho de 

_ rectificar um sngano em que. cahi hontem; eu 
disse que o Sr. Moreira não fôra qualificado vo- 
tanto, nem pela junta de qualificação, nem pelo 
conselho municipal; engansime:. fui qualificado 
: votante pela dita junta, e apezar de. 96 recorrer 
para o conselho de qualificação, este. não deu 


"provimento ao recurso, a foi então que o. partido ` 
christão recorreu para o tribunal da relação. . 


- E verdade que o fribunai da relação, por um 
“accordão; decidio que esse. Individuo fôra inde- 
vidamente qualificado votante. Pergunto eu agora: 
Se o tribinal da relação, em. um caso especial 
como o do que se trata, em üm recurso iater- 
posto da decisão do conselho "municipal, póde 


tirar diraitos adquiridos, póde dêolarar que não- 


é cidadão braziloiro um individuo que prova que 
estava wo Brazil antes da independencia ? Esta 
prova:.so acha nos autus, isto é, que ella estava 
no Brazil desde 1818, muito antes da indepen- 
dencia, e so assim é, comò se reconhece no 


pesinbiio em que se funda a resolução vinda - 


| do senado, como é que por um Simples ascordão 
da relação, para um-caso especialissimo qual o 
de ser ou não votante, ha de se desde já reco- 
nhecer esta individuo oomo não sondo cidadão 
brazileiró ? Perauado-me degue a tanto não.chega 
& lorga do poder judiciario. i AS Ra 
Senhores, suppouhamos que um brazileiro não 

à qualificado votante por -uma junta de qualifica- 
ciq, pelo fulso fundamento de que não é brusiteiro, 

* sim estrangeiro; supponhamós que este brazileiro 

- recorra para o conselho municipal, e qua este 
, não dá provimento ao recurso; supponhamos 
emfim que recorre. para a relação; e que ou por 
não saber a lei) ou por qualguer outro motivo, 

. vão instrue convenientemente O seu recurao, e 
que portanto a relação tambem não dá provimento 


revoltante que um brazileiro, 
- naguelle caso especial não instrúe com sufficientes’ 


"Beguramente não 


ub esse individuo estivasso., 


BL 
ao recutso ; por ventura um tal individao deixa 
de sor cidadão brazileiro?- O que pôde ser é que : 


- olle não seja votante, é' esto o unico effsito da 


seutança da relação :. mas prival-o do gozo dos. 
direitos de cidadão brazileito em tudo o mais,é o 
que nego . redondamente. Seria am absurdo. 
Bò porque ella, 


documentos. o seu requerimento, e só pórgue:a - 
relação confirmou a decisão do conselho municipal, 
fique privado de todos os direitos de cidadão | 
brazileiro. „Ouds se vio isto, senhores? Tal. 
urisprupencia poderá” ser ensinada talvez em 
anta Catharina, e sdoptada pelos partidos que 
alli se guerreião ha tres où quatro annos, mas: 
poderá ser admittida à vista da ` 
nossa logislação. A PD ea A 


` Senhores, é possivel que em ums quéstão destas 
o senado, como se quer dizer, prigedesso com 


“precipitação ? E' possivel qua duus: senadores 


que assiguárão o projecto, lançassem semslhanta. 


"Farecor sem exame, sem moditação? Não é 
“possivel. 


Velo-se com o titulo de residóncia : 
não sei de que serve este papel para destruir a 
prova evidente que resulta de wma sentença 
passada em julgado. E RR 


O Sn. Livramento dá um aparte que não 
ouvimos. ' 


O Sr. D. ManogL:—O nobre deputado não póda 
querer que assevorações desia ordem Sójão acre- 
ditadas sem nenhuma prova ; ha do me parmittir 
que. eu lhe diga que neste negocio é suspeita. 

Ha um aparte.) r 

unata-me, não vi em documento, mas consta me. 
que a papeleta fôra passada, não &o intlividuo ` 

a que se trata, mas à seu pai: nella se declarava 


" = pai viúvo, com duas fllhas — circumstancias 


ue se não dão a respsito do Sr. Moreira. Osv- 


" titutos de residencia nunca” provárão contra uma 


sentença piisada om julgido,, Já se vô.que este 
caso é muito especial, que o poder judiciario não 
declarou a João Luiz Moreira estrangeiro, nem 
o podia fazer (apoiados). podia declarar que João 
Luiz Moreira não poderta ir . votar. us esto 
senhor está qualificado este anno, afirno-c. á 
camara, e é provavel gue agora os christãos, 
lavados por santimentos de: caridade, não reoor-. 
terãô mais desta qualificágão, mem para o conselho 


“de recurso muuicipal, nem pára 'a relação; é 


muito provaval, e eu o espero da caridade christã 
us tanto brilha no chefe dos christãos. (Risa- 
das.) Portanto, nem o senado arrogou attribuições 
que lhenfo competem, nem, como se quer. 
inculcar, destrulo um julgado da relação: este, 
julgado foi aprosentado ao. senado, a commissão 
o menciona no preambulo do projecto, e apezar 
de tudo isto é de parecer que so defra O raquo- 
rimento com a resolução que sa está disentindo. 
Eu não sei s» o nubre deputado poderá provar 
quo a decisão do caso em questão compete ap 
poder judiatario;. paraso me quo não o pôda 
rovar, porque nenhuma ração allegòn em favor 
9 uma opinião que elle diz que é simples, que 
å liquida. - . - 


O Sr. Livramento ! = Combata csta opinlio. es 


O“ga. D: Maxoku: — Pols será necessario 

ue eu combata a opintão do nobre deputado ? 
Suppõo o nobre deputado que dizendo na camara 
esta opinião é curronte, porque o digo eu, — ` 
que nós devemos acreditar ualle Não, senhores; 
quando eu tenho uma opinião Arme, e qua não ougo 

meus adversarios expender uma só razão om, 
contrario à ella, não sei o que lhes hei-de 

responder. Eu provoco o. nobre deputado para. 
uma discussão a este respeito, não agors, porque 
não póde fallar mais, mas como a casa ecidio 
que esta resolução tenha tres discussões, eu em-. 
prazo o nobre deputado para opportunamento 
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dente, potque-então para serem coherentas hão 
da serobrigados à mandar: pagar à todos. que 
tiveram obtido . sentenças a favor, ə eu não me 
quero Ver obrigado a isto sem muito exams; Vou 
ois mandar: à mesa o meu Paguerimento- por 
dias, para que: possamos examinar todos. 08 
documentos, afim de. que possamos: dar o, nisso 
voto! oom: Mais consciencia e. conhacimento-de 
causas o 5t AE O) HLADI 
-Vai á masa e é lido o seguinte: roquerimento: 
ú Raqueiro que so “adie este negocio por 8 
dias, para os Sra; deputados examinarem noya 


mente"os documentos.» : a 
'O Sr. Priemente: — Está em discussão o re- 
querimento:,' . i - 


-O Sa. MENDES DR ALMEIDA. (pela ordem): = 


Parece-me que V; Ex. não pódé pôr em discussão 

o' requerimento sem ser primeiramente . apolado. 

‘O SR; PRESIDENTE: — Foi engano “de minha 
nrte. ] 

: Ausirão levantar-se. 


- E apoiado e entra em discucsão, ficando ho 


emtanto suspensa a da materia principal. 

o Sr. 3. F. Vitanna:-—Parece-me, St. prè- 
sidente, sem utilidade alguma o reguerimanto do 
nobra deputado da Parabybs. Pede els o adia- 

"mento desta: questão por 8 dias, para 
os mômbros desta casa possão estudar..... 


O Sa: CáRneião DA OuNHA:—Os que quizerem. 
O Se. J. Fo Vianna:—Sim, os que quizerem... 


possão eatudar a materia, mas no fim de 8dias, 
não se alterando a legislação existente, a questão 


ha dá apresentar:ge no mesmo terreno. (Apoiados.) | 


Uns Sra. deputados -hão de continuar a entender 
o. bu sou-umdélies) que o art. 81 de lai dé 
de` Outubro de- 1882 . não estabelece as- basei 
“do julgamento administrativo em questões desta 


„natureza, quiros hão de entender que catabalece, ' 


e assim. patderemos igualmente é .tempo.-O que 


go- quer 3, e esta. é a minha opinião, que. 


questões desta. natureza. sejão julgadas adminia- 
trativamento, e Dão polo puder Judiciario; mag 
para isso é: preciso estabe ecer o direito. Ora, 
existindo a disposição do art. J1 da lei de %4 
de Outubro do 1882, e, outra mais terminante 
“ainda, consignada no art. Gl da: lei do 18 de 
Setembro üa 
administrativo em cartos casos parece que O nobro 
deputado daria redigir o sou requerimento naate 
- sentido, para que uma commissio nomeada ad 
hoc, ou para que a illustre comnissão de con: 
etituição, unida à de Justiça civil, conalderarido 
as disposigões dessas leis que altel, dissessem 
Ho convém ou não~estabelooer d julgamento admi- 
niatrativo em certos e- determinados casos, é 
eam que corros, e Rpřəarsütarem. logo a fòrmas 
do procesão. . 


O SR., CARNEIRO DA Ouyita ı — Pole apresente 
‘esan emenda, que voto por alla. ; 


O Br. J, F. Vianna:— Assim ontendo eu que 
se fasta um serviço multo grande ho paiz, por. 
que sm verdade qoia ha que não devem ger 
julgadas pelo. poder Judiciario -(apotados), e que 
a são incompetentemoite, como, pur -exempio, 
todãis aquellas em que o poder executivo obra 
comô poder, € ó todevia chamado para responder 
perante o poder judiciario, que só dgve decidir 
- Questões entre individuos e entre O governo .e 


o8 “individuos, quando aquello so constitua- ver-. | 


dadeiiamente parte. Julgo que é mais conveniente. 

estatisltoor entro-nós em málor. escala. do que 
resentemente temos o, julgamonto. administra- 
ivo. (Apotados.) o A 

. O “Br, Moraes Sarmentos— Sa o nobre 

deputado. pela Parahyba dissesse que queria 
"examinar a sontónça: para cuja execução se pedem: 


(ra discussão havida hoje. 
Os senhoras. que apolão o requerimento 


que todos 


1845, que estabelece o julgamanto . 
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fundos, se elle allegasss que convinha averiguar 
se a mesma sentença estava nos” termos de ger 


` Attendida, "se elle a srguissa mesmo de irreguia- 


ridades e fiuftidades, cu nenhuma divida teria 
em votar pelo adiamento" que:o-“mesmo nobre 


deputado requereu; mas sg elto. nenhumas du» 


as tem, so jà tem a sua-opinião formada 
-sobre a matéria, é ha muito tempo, não sei para 
que quor eile adiar s decisão de um negocio já 
tão proteládo,'e' por isso não posso Yotar pelo sbu 
requerimento. O ponto sobre que teim versado a 
discussão, à de que depende à solução do reque- 
rimento do Sr. Miguel Tavares, 6 um pouto de | 


direitó para ventilar o qual, rosoivel-o, creio que 


„tanto habilitada está a canara hoje, tomo dagui 
ão” 


a olto- dits; para gue pois este adiamento? 


| lhg descubro utilidade: siguma, ao contrario acho 


prejudicial, porque além de demorar a justiça A 
- partê reclamante, faz com que seja perdida toda 
i a ponto sobra que ha 
Givetgencia, a sobfa que tem versado a discussão, 
é o seguinte mui simples. « Poderá 'o poder 
legislativo negar os fundos précisos para o pà- 
gamento. de uma divida em ques fvi coadóémnada a 
- nação pelo poder Judiciario ? » Decidido este 
ponto à consequencia é obvia, pirque ninguem 
dúvida de ques sentença que condêmnou a nação 
tenha todos os raquisitos em direito necessarios 
para obrigar. Para mim a materia é liguidr, e 
não də afora, mas de muito tempo, e quanto 
mais ouço cs nobres membros que seguem q 
opinião contraria, mata me confirmo na minha, 
porque não tenho ouvido apresentar em abono 
“do seu modo Dansar um só argumento : allegão 
abusos que dizem ter havido vu poder haver nas 


decisõas . do. pader judicial; dizem: « Se mar- ' 


. darmos pagar a: Miguel Tavares abrir-mos larga 
porta a outros muitos pagamentos.» Mas per- 
guntarei aos honrados membros : qué valor pds: 
ter esta sua asserção ? Eu estou persusdido qua 
nenhuma. Sempre ouvi dizer que a honra de 
quem dove é. pagar, 3 não que não se pague & 
um credor porque outros muitos existem. Se. 
existem, sa têm justiça, pague-se-lhes: o ton- 
trario disto não sei como sa possa cbamar! Mas 
diz-go: q so. quem fuz a presa foi lord Cochrano 

ella que a pague. » Ora, senhores, para que-y 

‘por terra esta argumento basta considerar-se o 
garacter com que » mesmo . lord apprshendeu a 
saqroou a embarcação do Sr. Miguel Tavares i 
Se uma: força do governo invadisae, por exesmíplo, 
q engenho do nubrs deputado pola Parabyba,e se 
apoderassa ds tudo que nelle achasse, Sendo o 
: nobre deputado am cidadão pacifico e xespeltidor 
das lota a das quturidades, 
lhe dissessem depois ds terem as. justigas do 
pais condemnado a nação a pagar-lhe o damn o 

soffcido, que fussa havel-o do commendante dessa. 
forga ou dus soldados do quent ne elja compunha ? 
E' isto pusstvely é razoavel? Naste momento, 
confesso n Y. Ex, Sr; presidente, sinto-me helo- 
do maligno desejsy de que u nobre deputado seja: 
viotima de: uttentado igual eo que soffteu o han» 

radu Sr, Miguel Tavares, para ao depois pergune - 


“tardhe se achava justo que so lhe applicassom 


os prinsiplos que elle agora invoca conira O 
mesmo Tavares e outros. (Risadas.) $ 


“O Bre Carneiro Da Qonua:— Já gofri, e não. 


pedi cousa alguma | 

O Sr. Morass Sarmento; Tal seris a jm 
portància do: prejuizo l. Demais, se o nobre depu- 
tado ão quiz pedir o que se lhe devia, estava 
no seu direito, assim como usão do gou aos que 
não deixão de procurar o que lhos pertence. Mas 


: pa é lord Coclirane, ou a nação quem deve indem- 


uisar ao Sc. Miguel Tavares O damno que elio 
'soffrou com a apprehensão de seu navio, não é 
materia de duvida, o nom de discussão, porque, 
já foi decidido e julgado. por. quem compete, 


ayia supporiar que - 
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que 6.0. 
Semelhanta 3 
hão da nagão, 


peranta os-tribunaes: isto, Sv,::prosidqute, não 


Buccede. quando 98..vxacutâdna So partiwalara 
. Reconheço que juizea é tribunaob ha que têm 
abusado e abusão.; mas é nullifoando. o. poder 
judiciario que es ba de pôr tormo à essos abusos ? 
ão, por certo. Se oe juizes são mãos, se 08 
tribunses:não cumprem. Côm os sä deveras, 
como infelizmente muitas vezes succede, o unico.. 
meio de extirpar tão grave mel é raurganiaar 
onada tribunasa, expeliindo.dellys-O8. máva ma, 
iatrados, é substituindo-os por honrados a lutele. 
igoutes {~ (Apotados.) Não nega, nem negarel 
jâmais que. não poucas. vozes a arana pe tiog 
tom „ido auorificade por jaiges indignos, Anda O 
anne passado, no Marandu, a respectiva riagão 
reju Hoou a fusenda pnbllos am coroa da 40 & 
:Q00#, a despeito das psforges a diliganaias do 
honrado Dr, provurador-fAgual, o das devisõos do 
disunsto Dr. juiz de dirsito dos faitas da fasenda 
o honrado Sr. D. Franciaco Belthar ir da Silveira | 
Era exuoutado o fiul do thesnureiro ds thorousa 
raria daquella provincia por cento e tantos contos 
de reig. que roubou, dus cofres, introduzindo nelles 
codulas falsas ; apenas possuia dous sobradintos 
o uma casa terres, que ão valem mals do. que 
18:000%, . pouco mais ou menos; mas. para. 
quê os Badores dó mesmo fel -não fossem obri- 
gados a pagar q que faltaria -para preencher a 
quantia. devida; ;arranjárão-so avaliadores: que 
“avyalirão. as tdes propriedades na importancia da 
divida ; contra tamanho . escandalo. requereu ;O 
Dr.: procurador-fiscal mostrando até. à evidencia 
quão escandalosa. ara semelhante avaliação. O 
juiz de direito. glosou-a reduzindo-a an 
razão: mas, interpondo-se appellação, à relação 
- mandou quo prevalecessa a avaliação lgaiva. 
Assim, pois, como não ha de haver quem seja 
tão nencio que. queira. dar. pelos ditos predios 0. 
trosdobro do gèu valor, terão de aer adjudicados' 
+ + ` K r 


"(Ha um aparte.) PRA RO e 


J direito: de examinar ge 


que eraf- 
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só votaria, mas até fallaria contra a sua pra- 
tenção... s A E S 


yA 


. R' certo. que sou amigo; a intimo, åa “um filho 


. desss senhor, mis eu jå. estou acostumado a não 


me deixar arrastar pala amizade pára faltar 308 


: mous deveres: não são ' pois cunsiderações parti- 


culares que me : decidem: a favor “da resolução; 
å a profunda convicção, e só: ella, am que estou 
de que a cainara dos Srs. deputados, ou ainda O 
oder legislativo, não pôde nullificar uma sen- 


iteuça do judicial; que no contrario é obrigado 


a proceder de gorte que'essa sentença tenha o 
devido. cumprimento," e a dôf que me causa a 
“repatição -diaria da offensa de prinôípios- impor- 
tantes o ensenciais à estabilidade “das nossa 
-lustituições, é à par e prosperidade publica. Voto 
portanto! cantra o adiamento, por inutii no caso: 
presante, lr ON CARD 
O Sr, Paula Sandido:—Orolo que à ca- 
"mara deve saber qua vota contra o adiamento... 
O Sa. Monins SaúMeNTO!—Apolado, porque á 
inimigo. delle. donde” end Nao E E ong a 
O Su, Panua Cannio =... 6 tambem fallo cons 
tes por «ssa principio geral que tenhu adoptado 
de não querer quo sa adlem os nsgociós que uma: 
vem so começão -o discutir: no caso da que se 
trata voty atada contra, porque a questão para 
nim é de uma clareza do‘ ultima dynamisação 
duminnia, dynamitagão do ultimo gráv (risadas), 
"entendaudo que .d-tão plaro’ o. direito da camara 
de examinar estas papeis, e de mandar pagar ou 
não pagar, que não faig novessario mais adia- 


“mentos; pola, St. praaidento, haverá alguma razão, 


que faça com que um homem a quem se val 
voar o pigamento-de uma divida não tenha O 
iraito de" examinar se deve ou não,?. De certo: 
"que: a camara: nunca- poderá “demittir de si o 
8 deve ou não- mandar, 

-Batisfazor as dividus porsentenças exaradas pelo. 
poder judiciario contra a. fazenda nacional; o, 
“poder judiciario est. no séu direito lavrando a 
sentença, o acamara está tatabem- no “seu direito 
«dizondo-—não se deve, e' por isso não Be- págue; 
casu não julgue de junto fazólo. (ORI) 
Q. procurador-fiscal rapreseita neste negócio o 
poder. executivo, e o poder. executivo - é. tão 
Tadopondunto como o judiciario: mas quem re-. 
Tegentou, veste acto o. poder legislativo ? Ninguem, : 
“Ora, nôs (poder legislativo) que. somos. os..pôros: 
através dos quaes transpira o- suor do povo, 


havétios-: deixar correr essó suor sem sxami- 
“narmos se é de direito ou não ? Acho isto uma 
"cousa -tão liquida que peço licença ao. nobre 
“deputado: para não votar polo son adiamento, Eu 


tenho a minha opintão formada a respóito deste. 


negocio (risadas): ninguem cabem porém om que 

sentido hei de votar: quanto ao adiamento, o mau 
“voto 6, contra; e a princípal razão é porque julgo 
«a materia muito clara. 


vai à mesa, e, depois de apoiado, entra tambem | 


` em discussão o requeriniento do Sr. Vianna. 


“O Sr, Gameiro da COúunha:—Não sou eu . 


sô que quero o adiamento; o nobró deputado que 
agora manda essa emenda, e pela quai eu voto, 
tambem o quer. Mas o nobré deputado 1° sacra- 
tario, que impugnou O adiamento, são teve razão; 


eilo disso que a questão era muito clara, o eu julgo . 


que. não. Pergunto eu, quem examinou- essa 
" questão ? Foi uma commissio. no anno de 1841; 
Ora, sa nós devessemos estar agui por. todos os 
exames das comissões, então desnecessario á 
discussão algums, 


- haver ntreguesso. tudo ás 


-commiasões.; mas não é isto certamente 0 que 


quer a: constitulção e o nosso regimento, Esta 
questão. 6 de. naturgza muito melindrosa,: porque 


iamos, ou de. pagar a um individuo, que talvez | 


não tenha direito a esse pagamento, ou de ss. 
não pagar tendo ella direito; o não teado eu 
feza 


nado teta questão, porns ain estava pro- 
venido pata ella, pedi q adiamento ao menos 
para regular o meu voto, porque eu iria ver os 
ocumentos em que Be firmou a commissão para 
apresentar estã resolução; mas eu: agora voto 
palo requerimento do nobre deputado pelo. Rio 
de Janeiro, porque alle importa tambem um 
adiamento. “A questão é de: muito interesse, 
tanio & favor da nação, como mesmo do pretea- 
ento. + la 


ALGUN SAS. DapuraDos: — Votos; votos. -~ 


O Sn. Prisente:—Não havendo quem queira , 


male faltar, vou pôr a votos. 
“Ournog Sus. DapurtaDos:—Não ha casa. 


O Sr. PaesinantE:—Sou juformado de que não 
he vaga, 6 portanto vai-se fazer a ohamada, e fica 
encerrada à discussão da adiamanta para se yotar 
na sessão seguinte. . ai “o 
” Faz-se a. chamada, E geo LA 

O SR PaEsIDANTO marce a ordem do dia à 
levanta a sossão Às 3 horas o um quarto da 
tarde, — g , 
mamme SE aeaee 


3. Sessão em S8' do Halo 


PRESIDENOJA DO BR, HENRIQUES DE REZANDA, * 
sie VICE-PRESIDENTE 


Buxmaniò, -~ Expediante.—Oharnada da supplentes. 
- Discursos dos Srs." Grus > Machado, Mellu 
Franco Angelo Ramas, Vasconcellos, Pa 
chaco, 
Votação. Questão de ardem, No 


A's 11 horas da manhã, réuuldos ou Sre: dè- 
utados em-' numero legal, abre-se a gossão, 
“16-80 é approva-so a acta da antecedente, 

: '. BXPEDIENTR , 

` Oficio do Se. ministro do imperio, transmit- 

tindo “cópia” do decreto de 4 do corrouts mez, 

pelo' qual sa couoede a D. Augusta Joaquina 

Candida da Silva, e D. Libania Candida da 

Silva, filhas do falecido conselheira do supremo 

tribunal de justiga Antonto-Augusto da Silva, a 

. ponsão .aúnual do 8004000 ropartidamente. —A' 
- Commissão de pengões a ordenados. e. 

Do mesmo. mibiéiro, ` ramettendo a cópia do 

- Qecteto do primeiro do corrente maz, gelo qual 


Tomo l. : 
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“opinar sobre s 


. Manoel, Zacharius a Oruz Machádo. . 


tg 


ge faz mercê a Do Laurentina Constança Tavaras 
da. Moura, viuva do cònsalhəiro Joño Josó de 
Moura, Magalhães, da pensão annual de 809000. 


a5 


A" mesma comissão. O ua DS 
- Qutro do mesmo ministro, participando. que 
na data de 24 do corrente mez ordeúára do pre- 
sidentea da provincia. de S. Panlo a expedição 
das ` convènientes ordens, na econforinidado. do 
parecer da commissão de poderes da samara dos 
Sra. deputados, e einenda a alte offerecida, áesrea . 


| da eleição de deputádos por essa provincia è- 


assembiga .geral 


egislativa. —Fica a camara jn-. 
teirada, E 


> Outro officio do mesmo ministro, communi- 


cando que na data de 24 do corrento mez re- 
mettôra ao presidente ds provincia do Pinuby o - 
parecer por cópia da commissão de poderes du 
camara dos Srs, deputados, sobre a pleição de 
deputados à assembléa geral legislativa por 
aguelia província na presente lëglslatura . + para 

que, em conformidade. com o dito parecer, ex: - 
pasa as ordens necássarias.—Fica a camara in- 

eirada. Es -> ' 

Outro do Sr, deputado Pedro Pereira da Silva 
Guimarães, participando quê por. incommodado 
de saude tem -deixsdo de comparecer, o que 
terá lugar ainda por alguns dias.-—Frca, ` cn- 
mara intelrada, 

Não ka mais expediente. 
“Entra om discussão o seguinte requerimento : 
` * Requer a primeira commnissão do orçamento 
que pela repartição competente se exijão as gə- 
guintes informações: Quantus predios possue 
actualmente a santa casa da misericordia da 
côrta, e qual a tenda que produzem. 

« Paço ds camara dos deputados, 28 de Maio de 
1850. »J. F. Vianna. F., Paula Santos. — J. 
M. Wanderley. n o . 

Põe-se 8 votos, 60 Sr. prestdento declar a rejei:, 
tado o requerimento. 


6 Sx. Ferruira Penna:—7. Ex., acaba de 


. | declarar que .foi rejeitado um requerimento da 
. primeira commissão de orçamento ;: mas eu grelo 


que, 39.a camara não approvou, fol em' razão do 
RUsUrro que réina na 0RBB..... 


ALGUNS Ses. Darorados :—Não ag ourio, . 


O Sa. Faneaine Pensa: — Não é possivel 
po n camara rejoito requerimentos desta ordem, 
róquerimentos em que ge pedom informações. ao 


governo. Requoiró pole quo se rectiâque a vo» 


A ão. 

requerimento é approvado. oa ta 
Entre em disonesão,o é approvado o seguinte 

requertmonto : TOR ; i É 
t A commissio ds Justiça -olyil, para pouor 
petição Junta dos vlloines da 
marinha bresilolra que servirão na guerra do Rio 
da Prata, em que pádem uma res a quo or 
admitta a bebilito a recebor o. que lhos porsa 
portencor no produsto da prosas racolbidae aa 
besouro publico nacional, requer que so rometia 
ao governo a referida protenção, - pedíndo-sa-ihe 
informações o ok documentos que por ventura 
existão sobre tal gesimpto. ; a Ui aE 
a Pago dá camara dos deputados, 48 de Malo 


“do 1850. — J. J., Pacheco; — Francisco de Assis 


Pereira Rocha Junior —B. 4, N. de Azambuja.» 
Julga-se. objecto de deliberação, .e vat a;imprimir 
o projecto da comimissão de : assembléas, provin» 
ciães ravogando, como. contrario aorart. 20:d0 
acto addicional, o art. 43 da resolução provincial 
do Rio Grande do Norte, .n. 146, cow data do 10 


- do Outubro , da 1816,76 . sem vigor as disposições 


em contrario. Era 
W npptrovada a rédacção do projesto quê au- 


“torish O governo & dar novos estatutos As escolas 


“de médicina à, de direito. | 


E approvado o seguinte -parecor da primeira 
l ; n 


` 


E 


comissão de orçamento, e o. que a elle se segue, 
ida 'conmiásão da. fázenda, val a: imprimir e fica 

obre.a mesa :- ERR QREN ERRO Ra E S 
£ Ò padre Pedro. dos Santos Neves: Catezsiro, . 
José Vito. da: Gosta ..Lima, João Francisco de 


Cunha è Raymundo Jogé da. Costa Lima, os quaes . 
. todos .advogão com -provisão na villa do Nazareth, | 


na provincia da Bahia no: requerimento. intluso 
que dirigirão a. esta oamera. no „anno. de 1845. 
reprósentárão contra a-pratica de se lhes exigir o 
imposto de 508000 de cada vez que tirão o. titulo 
ou licença: para: poderem advogar. à... 
-- « Áliegão em abono de sua pretenção que: esta 
belecando. o decreto de.28-.de Abril de -1844-0 
; imposto de 505000 pala licença: para poder advogar 
concedida a individuo quo não: seja tormado* em 
direito, "não está explicito na mesma lei que tal 
imposta deva ser pago por uma gå vez ou tanual- . 
mente, pois que annualmente tirão og supplicantes 
os titulos .para poderem advogar, a que 09 obrigão: 
“talvez abnsivaménte, porque 08 tabeliiães,. oB- 
êscrivães e os proprios meirinhos tém titulos 
vital jos, pelos quaes pagão uma só vezo imposta; 
e que além disso, pela generalidade tom que forão 
ug titulas dos supplicantes compreendidos nas ts- 
belf:s annexas å loi de 20 ão Outubró de 1888, a que 
sa reforo o art. ti da mesma lei conjunctamente 
com todos os dos mais individuos -nellas desi- 
guados, que tirão um só titulo vitalicio, apagão 
- Uma só vez o imposto, parece que tambem alles 
o devem pagar uma vez sómente aquello que fôr 
Inúçado sobre oy seus respectivos titulos.. E, à 
vista do exposto, pedem ao corpo legislativo uma 
interpretação authentica para que cesse q vexatorio 
e illegal imposto de titulos unnuaes.. que 
-* a Nãoicompete á primeira Commissão do orga- 
mento, e sim à illestro commíssão de justiça 
oivil, indicar He por ventura convém que os 
individuos não formados em direito tirem por 
uma Qò vez provisão para poderem - advogar; 
mas sendo certo que pela legislação vigente todos- 
os individuos néntus. oircumetancias são obrigados 
-a tirar uma provisão- pu licença annual para 
poderem adto e impondo a lei sobre taes 
itulos um imposto de GONO0O sem mais decla- 
ração alguma, é fôra de duvida quo é elle devido 
todas as vosos que so tirg. a referida licança, e 
- nom outra inta aiponola, pòde ter o art B9 do 
"regulamento de de Abril de 1892; 6 dar-lhe 
- & que querem os supplicantes importaria o mesma 
` que igunlar eila os individuos nko formados 'aos 
Dacbareis formados, mediante unicamente a taxa 
aga por uma só ves sómente da quantia de 
+ 8 pôl.os de melhor. condição do que os 
` bachareia formados em universidado estrangeira 
"que por aguelis artigo são obrigados a pagar o 
mesmo imposto para póderom advogar; é ainda, 
quando pudesse favorecer os supplicantes, que 
não favoraçe, 3 clroumstanoia por olies allegada 
de ebtarem comprohondidos na tabella citada 
com individuos que. só.tirão um titulo e pagão 
por elle o imposto uma ves sômente, é de por 
essa razão deverem ser tratados pela: mesma 
- fôrma quo aquelles, quanto &o pagamento . do 
“imposto, aquella tabella foi alterada. pelo regula. 
"mento-de 28 de Abril de '1844, segundo o qual 
nem esse fundamento podem ter os supplicaates 
. para favorgoor à “sia pretonção. no 
« Entende’ pois a Palmeira comissio do orga- 
monto que-a legislação a que sə. soccorrem os 
aupplicantes:é ciara e não precisa , de interpre- 
- -tação authentica, e portanto quo sus pretengão 
deve ser indeferida. ne O 
. 4 Paço da camara dos deputados, 37 de Maio 
dé: 1860. —-7. F. Vianna. =J: M. Wanderiey.—. 
: F, Pawla Santos. » RE i o 
.« Com `o aviso do Sr. ministro da fazenda đe- 
8 de Janeiro do corrente anno foi remettido `a 
esta camâára um outro do inspector da thesou- 
raria do. Maranhão, do 23 de Outubro do anno, 


- 
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- e antes. prejuizo que dão á nação. 


“(t 


_tajosamenteo, » 


. valor de tudo 


- passado, no qual pondera este a conveniência e 
"mesmo à necissidade de se aHenarém as fazendas 
nácionges : de. S, Bernardo a S. Miguel, e ag- 
demais que alli existem pelo nenhum rendimento 


: fa. À commissão de fazenda; a quem. fol inċüm. 
.bida o exatne deste negocio, comquanto ae con. 
formasse inteiramente com -a -opinião do. dito 
inspector, & vista dos documentos com. que 
instruio O seu officio, comtudo nenhum parecer 
definitivo - quiz emittir' a. tal. respeito sem que 
fosse ouvido o-govermo, pór ser este o juiz com- 


. potente para emittir um juizo mais seguro, quer . 


sobre à conveniencia da medida, quer sobro a 
oppurtunidade della, e requereu que. assim ge 
praticâsse, exigindo que se pedisse tambem ao 
governo Que, no caso de julgar conveniente a. 
"“alisuação de taes bons, enviasse ao corpo legis- 
lativo uim inventario de todos elles com decla- 
ração do- sou valor, por melo de uma avaliação 
- à que ge deveria mandar proceder, afim de que 
. puiesge o corpo legislativo autorisal a com in: 
teiro conhecimento de causa. .. o 
: Em solução desta requisição, o Sr. -ministro da 
fezonda -officiou a estã camara em 2 de Março do 
corrente anno, transmittindo, para lho serem 
presentes, as cópis: dos inventarios das fazendas 
- Bernardo e S. Miguel, qua a extincta junta 
da fazénda do Maranhão em 40'de Abril de 1829 
"rámettsu ` ao thesouro, e em- resposta à outra 
parte da mesma requisição, diz no esu aviso a 
e «a Que pedindo-se desde aquella época 
9) a alisnação dos referidos propriós,. evi- 
ento é à conveniencia, de sua aliónação, devendo 
poróna-ficar.livro do governo o tempo em que ella 
“se ha de effeituar, aŭm de que se faça mais van. 


« Poucos egclarecimóntos fornecam os ihventarios 
remettidos peio thesouro, tante porque. são multo 
antigos, o. 08 ditos proprios devem ter: variado 
muito de valor daguelia época até hoje, como 
porquo são. só de duas fazendas, e no Maranhão 
existom algumas mais, cuja alienação se reclama . 
como conveniente é necessaria. Da relação porém 
dos proprios 'nacionges que possue o estado na 
pedindo do Maranhão, organisada por: virtude 

o uma ordem do thesouro de 9 de Setembro de : 
1846, a qual foi impressa o distribuida ás camaras 
uo anno de 1847, ao que parece, consta qua 
existem alli quatro fazendas, estimadas todas no 
anno de 1848 om 60:7904, a sabor: 

« Fazenda com estabelecimento de lavoura, 
ortencanto À capella da Nosse Berhora do Des- 
erro, situada nu disteloto da cidade de Alcântara, 
no lugar denominado-- Japeú-=contendo uma iagua 

“de terra de comprido com 750 braças de largo a 
B3 expravos de toda R sorta, CBNÔAS 6 MAİS ADOSB» 
sorios, avaliada em -18:0008000, e 

« Fazenda de kado denominada de—Nosas Ne- 
nhora do Nasazethosita no districto da villa do 
Mearim, contendo mola legua de terra do fronte 

com tres à mela de fundo, Il escravos ds serviço, 
. caron de cem cabeças da gado vacoum e mul pouco 
onvaliar, estimada em 7:0008000. < 

.4 Fazenda: de gado vaccum é cavallar s de la- 
“vêura, denominada — 8, Bernardo -= situada na 
ribeira do Alperontas, distrioto da comarsa de 
Pastoós-Bons, com duas leguas. de terra de com-. 
: priae e uma e mela de. largo ; tinha 97 escravos, 
-633 onbeças de gado: vaocum e 29 de cavallar em 
Margo- de 1889 quando se procúdeu ao respectivo . 
.inventario, e foi então- avaliada. em 81:5108: diz 
“porém & thesouraria em sua informação de 22 
de Maio, que, tendo a fazenda sofrido estragos 
no tempo de rebellião, e não s8 sabendo naquella 
ultima data o. estado della por não ter chegado 
“ainda o inventário que o novo administrador tinha. 
dé reimetter, calculâva-so o gado em metade, 0 0' 
conservados ds preços da rag A 


em 30:0009. Pelo ultimo oficio do aotusl -jng= 
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poslor dá thesourerta do Maranhão consta, que são ` 


180 os escravos que possuia a dita fazenda em 
Dezembro de 188. da 8 


« Fazenda de gado vaccum e cavailar, denomi- - 


pada—B. Miguel— situada a laste. do rio Alpercatas, 
áistricto da comarca, da Chapada, com uma lègua 
de frento e tres e meia da fundo: tinha Oito escravos, 
- quatrocentas e oitenta. cabeças de gado vaccum a 

trinta o oito cavallar, segundo o inventario feito 
em 1839, e tudo avaliado am 6:920F880, prego este 
que a thesouraria reduz por estimativa a 5: 1308, 
tendo áttenção a alguns estragos que sofreu a 


- mesma, no tempo da rebellião, no gado de sua 


produoção. > , 
«Das informações da thèsouraria consta qua as' 
duas primeirãs pouco interesse tôm dado, e que as 
duas ultimas nenhum interesse dão absolutamente 
- ao estado. Fê à 

a Pelo que fica exposto, entende a commissão 
que tem a camara. dos Srs. deputados 0s dados 
bastantes para poder resolver & conveniencia da 
alienação das mencionadas fazendas, a qual, na 
opinião da commissão de fazenda, está pianamente 
rovada,- e por isso offereca elia a seguinte reso- 
ução para ser inserids como artigo additivo na 
- nova lei do orçamento que tem de` fazer-se para 

q exércicio de 1851—1853. 

« A assembléa geral legislativa decreta: - 

x Art, 1.º O governo oa autorisado parà mandar 


vender em hasta publica.as fazendas nacionaes, | 


sitas na provincias do Maranhão, denominadas 
S. Miguel, 5. Bernardo, Nnssa Senhora de Nazareth, 
é bem-assim a que pertence À capellis do Nossa 
“Senhora do Desterro, situsda no districto da ci- 
dade de Alcantars, no lugar denominado Japeuú, 
- precadendo novo invôntario e avaliações das mea- 
mas fazendas: ` ` 

«Fica livra ao govarno a época da alienação, 
afim de que possa esta sModtwar-se da maneira 
mais vantajosa para a fazonda nacional. ` 

` «q Art. 2.0 Pioa da mesma fôrma livre ao governo 

vender oa eforávos, em qualquer provinola onde 
possão dar um prego vantajoso, 80 por ventura 
não ge puder este-obter na propria provincia do 
Maranhão, . 

« Art. Bo Q prodnato desta veuda será applicado 
ao melhoramento do meto olroulante, ou empregado 
na compra de apolices para sorem amortizadas, 
conforme paracor mais conveniente ao governo. 

« Paço da camara dos deputados, 27 de Maio 
de 1830. =J. I. Vianna.mJ. J. Pacheco.» ~ 


O Br. Peroiro da silva inca ordem):—Quvl 
- Que V, Ex, havia rogado hontem à commissão anoar- 
regado da raspósta å falla do throno que apresen- 
takaa com urgência o sau trabalho, Tonho ds dizer 
a V. Ex, que a commissio não tratou de formular 
Q “eu projeato senão depols que qs.relatorios dos 
Sra. ministros lho forão presentes, encarragou-se 
- 08?, Aprigia José de Sousa de formular o projecto, 
Tatallsmento a Se. Aprígio adosoau, e por-iaso não 
póde alnda ser apresentado o projacto. Se V, Ex. 
antsnde que pelo impedimento do Sr. Apriglo deve 
nomear quem a substitua, fios e seu arbitrio 
fasbto. 0 E E 
` O 8a. PaestõantE:—Nomelo o Sr. Madlo? Mon- 
teiro, À 


CHAMADA DE SUPBLENTES 


Lh-se e entra om discussão o seguinte parecer: 
-4 A commiasão de. constituição © poderes exe- 
minou a indioação oferecida pelos Srs. Angelo 
Ramas, Mello Franco, Dias de Carvalho e Souza 
Franso, para o fim de serem chamados supplentas 
Pelas provincias do Minas e S. Paulo, am lugar 
dos deputados pelas mesmas provincias que. se 
avhão ausentes ; o observando a mesma commissão 
que a nusgncia dos. ditos senhores tem sido pro- 
longada, é de parecer que sejão obamados. q3 


211 
supplentes designados pela lei para que preenchão 
As faltas dos Srs. Monteiro: de Barros, Jalio de 
Miranda, Barbosa, Carneiro de Campos 6 Silveira 
da Matta. SEM ES E i é 

-“ Paço da camara dos deputados, 27 de Maio 
de 1850. =D..M, A. Mascarenhas. —A. P. Maciel 


Monteiro —G. Vasconcellos, com restrioções. » ~. 


- O Sr. Cruz Machado :— Sr, presidénto, 
eu não sou tão rigorista que exija que os depu- 
tados. participem que não têm de comparecer ny 
camara afim de que então as ciamem.supplentas... 
Uma vez. que a camara tonba motivos pelos quaes 
julgue com certeza. que os deputados não têm 
de. comparecer, acho conveniente, acho astar no 
espirito do systema que se chamem” aupplentes; 
porém uma vez tambem. que não se apresentem 
razões que produzão a certeza do não compare- 
cimento, julgo que a camara não obré acertada- 
mente chamando supplentes. Entendo que n 
chamada dos supplentes de que trata à parecer 
está neste ultimo caso. - 

São chamados .pelo 


er súpplentes” para 
substituirem aos Srs. 


pars? 
r. -Barbosa -a conego 


-Manos) Julio de Miranda, e Monteiro de, Barros, 


por Minas, e sos Srs. Oarneiro de Campos e 
Silveira da Matta, pela provincias de. S. Paulo, 
Ora, em que dados se funda a commissão para 
julgar que ecrá prolongada a ausencia destes 
senhores, © prolongada de modo tal que a gua 
falta deva 8er supprida? Não nos forão presentes 


estes dados. Recordo-me: que o.8r, Dr. Barbosa 


assistio ainda a algumas sessões, do mez de Abril 
(apoiados) e retirára-so. por incommodos de fa- 
milla: vi cartas delle ka poucos dias, e nenhum 
incomodo sofita, e o meu collega residente na 
Uberaba me informa que alle o o Sr. Julio da 
Miranda devam estar em caminho. 


O Sn. Viaário Sinva: — Apolado. 

O Sa. Souzái Franco: —Dara Minas Georges ? 

O Sn: Cruz Maosano = Para a côrte, O nobre 
deputado sabe que não gou pratico no parlamento, 
que estes apartes, ditos -por graça, podem par- 
turbar-mo, pia 

Quanto no Sr. Monteiro de Barros, sòu infor- 
mado pelo meu collega pela provincia de Minas, 
que 6 chefs de poligta,... Picadas.) Daaigno 


{ assim, porque o regimento parece-ma prohibir 


ua se pronuncia o tome.. O meu collega, o Sr, 
Vasaoncbllos, "me afirma que o Sr. Monteiro 
da Barros chegará no fim do mez. Tenho tim- 
bom igual informação do meu collega o Sr. 
nna. ; E 


Os fas. VASCONCELLOS E FERREIRA PENNA : = 


- Apotado. 3 


O Sn. Oriz Macnano :-— A respeito do Sr.: Sile 
vaira da Motta recordo-ma qua ba poucos dias 
ge leu um officio delle participando que a quals 
quèr momento chegaria, s alguns moug colisgas 

or 8, Paulo ma afiitmão que este senhor 8 à 
sr. Carneiro de Campos virão talvez no primeiro. 
vapor. ` Si 

Os Sus. Deputados oR. S.. Paoro :-— Apoiado., 

O Sr; Onuz Macmado :-= Mas, pando de parta. 
aetan informações quê tenho, e que não - podem 
ser costroriadas por outras, por. isso qu og 
nobres deputados quo apresentárão a. indicação 


"8 og membros da comissão não podem offereger 


informações algumas, pondo de parte estas fn- 
formações, unicas que na falta de outras. mais 
tortos devem dirigir o nosso voto, eu tenho de 
afforaoer alndi“uma objeoção ao parecer, e è que 
se acaso à apresentação de motivos que produzão 
certeza do não comparecimento dos Srs. depu- 
tados não sertoraa precisa para o chamamento - 
de sapplontes, então não ss deve esta medida 
limitar a tros deputados por Minas é 805 dous por 


“Si: Paulo; - deve-se chamar um supplente por- 
“Pernambuco. em lugar do Sr. presidente das 
"Alagõss (apoiados): -dove-só chamar um sup: 
“plente om lugar. do deputado efectivo por S. 


aulo, o Sr.. Gabriel Josó Rodrigues dos Santos | 
(apoiados. da apposição) ;: deve-se chamar um . 
 Bupplente em lugar do-.deputado effectivo- pela ` 


Bahia, o Sr. Souto (apoiadôs), qué jå- təm tido 
tenpo eaqui chegar ; deve-se chamar. um sup- 


plente em iugar do Sr. ' Pedreira (apoiados), que ` 


está suseute: ha muito mais" tompo'.qua o" Sr. 
Dr. Barbóga ; deve-se chamar. um ` suúpplonts em 
lugar do Sr.” Barreto : Pedroso (apoiados) y. pois: 
A decorreu tempo bastante’ para: estar na Qamara. 
ão lembro supplentes em “lugar do supplente do 
- Sr. Pãeu ido Souza a do Sr. Antão, porque não 
tom decorrido tempo ` razoavel para apresenta-: 
- rom. Uraç soou genhores cujos nomès acabo 
de: mencionar estão em identicas,' e algans ainda 
sm mais fortes circumstantias do que esses: de 
que tratã o parecer, como sô a satesse pretende 
substituir 2... Y ` os Er 
Mas, senhores, ge eu lembrat estes nomes fot- 
para mostrar" que: não'- ba um principio em que 
ü coramissão so: fundasse, porque se" houvesse. 
“este princípio a commissão: justa come é, o teria 
applicado ang outros senhores. Estou muito per- 
suadido que todos ou quasi todos terião motivos. 
muito passageiros pelos quaes não 8s apresentárão, , 
- motivos que não podam ' continuar por muito 
tempo. - : ' ; 
“ Enfim, a minha opposição é tão razoavel que 
eu concino estas brevas observações com a seguinte 
proposin == Apresentem-me, ou os autores da 
. Inditação on’ os. uobres membros da . commissão 
, dados polas: quaes me possa persuadir que estes 
Senhorks não-comparacêrão na' sessão, & eu vota» 
rei pela chamada dos supplentes: Por emquanto, 
permittir-ma-hão que voto contra o . parecer. . - 


. O Sa; Parsipenta: — A disoussão-está adiada. . 


. O 8a. Orus Macs DU Estes Degoslor são jut- 
gados urgontes pelo regimento. i 


-“0.Sa. Maruo Faanooi—Be V. Ex. não considera 
assim, eu pedirel É urgencia, doi 


OBR.’ PamirneNTE:-Nogocios desta natureza 
são considerados urgentes para não ficarem adia- 
. Qos, pódindo-sa a palavra, mas aô para faso. 
Entretanto pódese pediF à urgencia. 

: O. Gn. Merto Franco pede a urgoncia para oon 
tinnar q discussão, 
`. O Sa. ANGELO Ramas observa que já nesta sessão, 
constantemente so tem preterido tudas as materias 
para se tratar de pareosres. somo O que se dia- 
. Gute, e que sempre farðu considerados por sus 
natureza urgentes: portanto ontends que é uma 
- pratloa' toda nova a que o Sr. presidenta quer 
estabolgg:r: Insists om que se ubsetye o uso da 
casa, Armado no regimento, em.matertas desta na» 
. tureta. : Eae ro BR = 

“O Ba, PRERIDENTR:—Na fôrma do regimento não 
ha duvida qua ogs parecoros devem flonr adiados 

edindo-se & palavra; bntretanto cB que-es ra- 

erem' a esta ueguóio: discutémi-sd; info obstante 
dir-se a palavra, mas a sua: discugaão. não-pódo 
interromper a ordem do dis, salvo ..pedindo-ae 

Mrgonoia. 1 

à urgencia é 
E lida e 
publiosda. 

“O Sr. Mello Franco (depois de algumas 
palavras que não ouvimos):— Ántes de entrar na 

matetia direi a V. Ex. que em 1847; quando nos 
. reunimos neata casa, tendo obtido um triâmpho. 

não contestado, nem impugando de fórna alguma, 
um dos mus amigos, que tinta, sido eleito depu- 
“tado, 0. 8r. Dr. Gamillo Maria Ferreira Armond, 


‘apoiada e approvåda sem döbste. 
„apoiada a emenda do Se, Pacheco, jå 
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: Sa at a, 
não poilando vit tomar parte nda trabalhos desta 
casa, enviou o sóu dip oma directamente: 8 um 
dos chefes mais proeminentea do partido, que é 
"meu. adversario naqueila província; e com eate 
diploma spresentou-so.aqui o Sr. Francisco Diogo 
Pereira de Vuscancellos, e tomou. assento; Hoje, 
porém, : o contrario disto é. que. observo R' 
sabido que um dos deputados “por. Minas ha mais 
-da dous. mezes está fóra desta casa: consta-me ` 
ue reside na “sua fazenda,-failo do Sr, Monteiro 
é Barros: O Sr. consgo Manoel Julio de Miranda 
: tambem consta que está cm Minas; tenho. aqui 
uma carta de pessoa núifo capaz que isto asse- 
„gura. O Sr. Dr. Luiz Antonin Barbosa tambem 


F està na sua fazenda ; tenho disto plena certeza, 


O Sa. Oruz MacmaDo:— A esta hora está em: 
caminho. o CONA E z 
O Sr. MELLO Feanco:— Temos a informação 
ué o nobre. deputado nos-deu, firmado da auto- 
ridade do Sr. chefe de policia. Oru, os supplentas 
| que dovem vir aúbstituir as faltas que so dão na 
eputação de minha provincia achão-se na vôrté,, 
promptameute poderáQ comparecer ; será por isto 


que be impugoa o párecer ? Que não ss desejá ` 


~ = 


approval-o?.... E, a 

. O Se. Cruz Macnapo:— Não. 3 

` O Sa: Mzuro Fhanco:— Porque não imitárão a 
generosidade com que nos"comportâmos em 1847, 
remtettendo o diploma a um cheio do partido 
contrario para que viesse aqui pleitear a sua 


7 


Causa... ~ 

ALquuãs Vozas: — Ora, ora; pelo amor de 
Deost sra ue ia co 

O Sa. Rocma:— Foi supprida a falta do Sr. Joss 
Jorge ? . Ea pao : 


. O Sn. Oroz Maonapo: — Velo o supplente em 
lugar do sr. Costa Pinto, que faltou-uma sessão 
inteira ? ` l pi o o 

O Sr. MesLLo Franco:— Sr. presidente, ne- 
nhuma prova se apresenta de que 688os Senhoras 
que eatão ausentoa hão de comparecer. V. Ex. 
ounvio que se disse que o Sr. chèfe de policia 
assegurára qua elles não tatdarião em compa- 
roder ; entretanto. tonho certeza que elles estão 
na provincia de Minas, e informu a casa Que os 
supplentes que os devem substituir achão-se na 
costo, 6 nonhum embaraço ha para gua se pro- 
* BODLOM...6 ' + ' : f 


“| 08%, Qauz Maona DO: — Também se disse que eu 


estava om Minas quando estnva na côrie.: 
O Ba. Maruo Franco: Quem disse isto? Ea] 


nunca ouvi. 
. Atauuas Volta: Disso-go. 


O 88. Mato FRANCO:—-Peçq ao nobre deputado 
que não se opponha tão: fortemanta ao pareosr ; 
pargue alguem - poderá acreditar que omo Os 
-Bupplontus se achão na córta, e-gão bem conhe- 
cidos, de aiguma. maneira se pretende obatar o 
seu comparecimento aqui tão promptaments como 
“pôde ser. E a . rii 
.. O8r-Vasconsellos :— Serei mui breyo nas 
' explicações quo vou prestar à camara, 6 a que 
fui provocado pelos disourso8 dos honrados mem- 
bros que mê “antesederão. . Sinto não, acompa- 
nbhar a nobre ovmmissão do poderes, a quem 
consagru o mais profund» respeito ; mas, inteirado 
dos-fastos por uma maneira diversa daguellá por 
que elles chegárão a sou ` conhesimento, não. é 
possivel. esperat'se que annús end chamada dos 
supplentes que se nos propõe no pareter. gm 
discussão. Passo pois som mais preambolo .a 
reforir succiatumento o quo st] a este respeito, 


Eu disse ao úobre. deputado om um aparte que 
o meu amigu o Sr. Dr. Monteiro dê Batrus ma 


` 
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. S ; E S E 
* havia escripto, dizendo que ató fina do correntes 


mez se moveria de sua fazenda para vir tomar 
' assento * nesta casa. Odntinio a asseverar isto, 

e jutgo que também um nobre deputado “pela 
“minha provincia tem a mesma. informação. 


- OSR. FERREIRA PENNA : —Apoiado. 
O. gr. VasconcELLOS :—Dous nobrés. deputados, 
sa .retirarão desta côrte; consta-me que tomário 


- à entrada da provincia de Minas, mas tambem 
me cunstã que estão a chegar, segundo agsevera ` 


um. nobre doputado que veio daquelia provincia, 
a tomou assanto ha dous dias, Ora, seguado 
estas informações, ajuize a camara se é por 
mado dos supplentes que estão na côrto que se 
-quer reprovar O parecer da commissão | A ca- 
mara pôde bem apreciár a força deste argumeito, 
vistas estas informações. - . 


- Fallou-se ma generosidade da camara, na legis- | 


lature do aino de 1847, e citou-se mesmo um facto 
quo me é relativo. Não sei 
ter a990 facto na presenta discussão; o que 6 
certo é que em 18148 esteve a deputação de Minas 
incompleta por mais de doùs -mezes e não sb 
chamou supplentes- para substituir a vuga de dous 
deputados effectivos, que erão os: Srs. Custa Pinto 
e Jos Jorge da Silva. (Apoiados.) 

Alm disto, não ba participação desses senho- 


~ res aos quaas se quer dar agora supplente: o 


Creio que o Sc. Manos! Jnlio de Miranda, por 


exemplo, participou que uos priacipios da sessão ` 


ordinaria estaria na caga, ou que no mesado de 
Maio estaria entre nós. Ora, a lei da 19 də 
Agosto do 1848 exige a participação do impedi- 
mento. do deputado para que se chame o seu 
Bupplente. Parece-me -por consequencia que a 
-camara não devo approvar o- parecer, dando fi- 
cesso a supplentes que podem ser substituidos 
wmediatamente pelos proprietarios. ' 
Não-sai que: informações teve a nobra commis. 
são, mas tenho memoria qua em um dos dias 
- antecedsutes um honrado membro dessa- commis- 
são, e meu amigo, faliou-ma a esse respeito, 6 
au lhe disso que o3 Sra. deputados por Minas 
: estarlão na casa om breves dias, o então O nobre 
deputado me disso: « Pois bem: | oxaminarei 
primeiro o que ha ácsrca dos. deputados das 
outras provinoias para dar 9 pareger. » O que 
posso nssoverar, om remate À Casa é quo Ad esses 


senhores não chegarem nos proximos dias, so-. 


gundo noticias que tenho, não terei duvida ein 
us sejão admittidos os supplentoa ; mas subala- 
tindo estas informações, será prooipitnção da casa 
approvar o parecer, contra-o qual por feso. me 
vejo fargado a votar. 


O Sr. Pacheco: — B' com algum acanha-. 


“minto que vou oppór-me so-psrecer da illustre 
commisaão de constituição: digo som acanhbamonto, 
porque alia -compõe-sa de tres cidadãos notavela, 
quer por saus. talentos, quer por seu espirito da 
' jastiga ou restidão. Espero porôm da bondade 
de seus mambros que ms desculpem ə permitido 
que, apesar do respuito gue lhes tributo, discrepe 
a opinião que susentão, por mə parecer que 
pelos menos vbrárão menos bem pensadamanto, 
não respeitando o3 precedentes da casa, Para 
approvar-gse o parscar, seria necessario que a 
maioria ga mostragge de um dia para outro con: 
tradiotoria comaigo mesma. Examninemos & questão 
-oom todo o sangue-írio, A commissão apresenta-se 
dono que curvada. ao imperioso dever do cumprir 
a lei, julga “quo o reginiento obriga a camara & 
chamar supplentes, desde que ha ausenoia de alguna 
deputados. Este rigor nem é justo, asm vem 
donsignado.no regimento, o qual não traz artigo 
alguin expresso sobre obamaidas de supplentos 
depois quo a camara funcclona. A lei de eleições 


tambem não tratou da hypothese vertente; tein-so, 


è vérdade, “invocado um artigo dessa lai dé elel- 
ções, mas não me parece que ella tenha applicação 


: que. não admitto é que ella seja 


us ênbimonto possa: 
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ao cago de que se trata, a sim quando na camara 
municipal se procede à ultima apuração dos votos. 
E quando possa ter appticação à hypothaso ver- 
tunto, essa disposição du lei não corta-a diffcal-. 


dade. De tudo” isto o que davo calligir ? Que a 


| lai a este respeito quiz deixar ao bom. senso da 


-“camara,.a gou. prudonte arbitrio o chamar, du 
Não ds supplentes, à vista das cirtumstancias que 
oecorrassem. Não ataco o parecer pòr contrario: 
Å lai expressa; penso que a camara estó no sòu 
dirsito mandando chamar ou hão supplentes ; o 
io | ] 3 obrigada 8 
chamal:os' pela simples áusencia dus deputados, 
Ataca o parecer por incoúvenients e injusto, por 
contrario aos precedentes da casa, e pòr illusorio 
mesmo. , ; bi DS 
Qual é a situação a respeito dos deputados de 


- Minas e S. Paulo? Elies concortório à camara 


na sua installação, aceitárão o mandato 8 com. 
Participárão, dus nossos trabalhos; ausontárãv-so 
depois por motivos justos, uns porque forão lavar 
Suas famílias perseguidas pela peste da quadra, 
outros por se acharem dosntus. Participárão à 
camara, e sendo a suwa ausentia temporaria, - 
 afiangárão. que voltarião: é natural que o fação, 
a alguns j têm chegado. Ora, a constituição q 
qus- guer é gue funccions a ópinião que domino u 
no paiz, que é & dá maioria, 6 So 5 orgãos desta 
oficião que rogresção quanto antes ao seio da 
camara, acho injusto que ss chamem aquelles 
us devem funvcionar sómante por» fallecimento 
“8 outros, ou no seu impedimento reconhecido 
g certu. Na hypothose actual não existe esse 
impedinento, porque. vs deputados declarão que 
que querem vir vccupar sous lúgaros, e de. facto 
ssoi qua uns já estão am marcha, è outros aprom - 
ptão-se, Sea chamada dos suppleates é por toda 
a seusão, 6 illegal; 8e é stå que os deputados 
cheguem, é irrísoria e inexequivel. Pois oa sup-' 
plentes que estão em S. Paulo serão tão nescios 
que venhão tomar ussento nosta camara, quando 
sabem. jue: os deputados legitimus estão promptos 
pora vir? Bu não fayo a injustiça de cror que a 
llustre commisasão quizessa, com este seu parecer, 
lançar assim um satigina de reprovação no pro- 
cedimanto dós nossos collegas, porque seria isto 
não sò desalroso a elles, como a illustre Gom- 
miasão se arrogaria um direito quo não tem, e muita 
mecos de lançar tal estigma sem ouvir os cons 
demrnados, sem examinar ns razões que lhes 
assistem. ` i DE : 
E póde a. camara approvar aemelhante parecer ' 
-aew se mostrar manifestamente tontradictorla 
-cdmeigo mesma ? Um nosso collega, presidento 
da Bahia, nem compareceu na oasa durante à 
uossão, nom oficiou ;o que fez a camara ? Rejeitou 
o parãcer da illustre comissão, qua queria que 
se chamasse o supplente em seu lugar. Eu tambem 
votei nessa ocuasião contra esse parader, “e por 
isso espero que a camara me faça a justiça da 
acreditar que não me opponho agora ao parecer 
qus se disouto, por tratar ella de collegas pola 
proviaola que -ropresento. O voto que agora -dou 
a mesmo us det om todaá a3 questões anta- 
cedentes: de igual: natureza. Entendi então que 


-a 8r. Gonçalves Martina, pessoa conapioua, que 


tinha um credito a zelar, não deixaria de offlciar 
à camara se por ventura pretondesse não vir tomar 
assento. i R À ` 
A falta de participação do Sr. Marting, em gue 
a comuilesão se baseava para chamar ùm sup- 
plente,. foi que me levou a vatar contra o parecer. 
O Sr. Martine que não oflciou é porque vem, 
dizia eu, & assim uuccadeu. A justiça s prudencia . 
vom que a camara obrdu então, imploro hoje a 
respeito dos. deputados de Minas o S. Paulo. Se 
alles não .quizessem, ou não puderem tomar 
asseuto na camara, hão de ofloiar, bão de isso 
mesmo declarar, e então chamar-se-hão 08 sup- . 
pleutes; para que pois previpitar as gousas ? 


o 


Zik 
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Guardo a illustr cömmisaão sua: justiça, para "vindo já, e ‘orelo que -alleg braya compareceras. 


cutros casos. Aqui ella: nadá tem 
bom. Deixe que à illustra opposição : 
“requerimentos quizer. Se os- faz, é porque quer” 
usar de tacticas, que não crimino, ou por qual- - 
quer outro incentivo, não se seguindo: que, alia 
“esteja: convencida de qua eus requerimentos são 
fundados" em razão. Porque a illustre ocpposição 
. Jlombra-se. de fazer hoje um requerimento,. e 
" amanhão. outro, "é isto bastante para que se devão 
chamar: supplentes ? "Não vô à nobre comissão 
que os illustres membros da opposição estão em 
contradicção com' oa 'seus-precedentes am outros 
tempos? JA se mostrou que.na legislatura passada 
não forão chamados supplentes, .apezar do fal- 
taram deputados por Minas am uma sessão inteira; ' 
„e mesmo: por, 8. Paulo o' Sr. Gavião, que se 
` achava pres dindo a provincia, não tomou assento . 
aenão dous mezes mais ou menos depois de aberta 
. à sessão, entretanto nunca se chamou o. gup- 
„plente, E hi NE E see 
- Tratou-se tambem aqui de chamar um supplonte 
or Peruambuco em lugar. do actual presidente . 
as Alagôas;, o Sr, Dr. José Bento da Cunha 
Figueirodo. E” de pues que um dos illustres 
membros da commissão, deputado por Sergipe, 
" que então mostrou tanto calor. em defender aquolles 
"que hoje defendo, pronunciando-se contra à 
emenda que mandaya. chamar um supplenio am 
lugar do dito Sr.. Dr., José Bento, assignasss 
agora este. parecer para sa chamar supplente, 
- sendo as circumstangias agora mais favoraveis.... 
Um Sr. DEPUTADO = Asslgnou com restricções, . 
. O SR. Pacango: — Bem ; então retiro -o que 
disse. O meu fim öra ikvucar O apolo. dos seus 
argumentos a favor da presente questão. A camara 
- rejoitou aparecer polo qual se queria dar um 
supplente. ao Sr.. dosó. Bento.. E se assim fez, 
agora por malor forga de razão ha de regeltar o. 
Aracar da nobre commíssão, Quando se tratou 
do Sr. Horta, a camara, apexar de eua enfermi- 
dade, regeltou tambem um parecer da commiasão, 
. @ 86 obamou supplento om lugar do dito Sr. Horta 
. quando velo sua participação, pela qual ao via 
que a sua molastia seria prolongada, que não, 
poderia tomer assento nesta sessão, São estes os 
recedentes da camara actual, e até de outras. 
e diverso orado. O Br. Alvares Machado, deputado 
por 8. Paulo, aqui esteve doente nn Rio de Ja-. 
neiro por multo tempo, e não as chamou supplente 
atà que fallessu, Era esso senhor do partido a que. 
partentem, os nobres A Fata da opposigão. 
&o havendo no regimento nada de expresso a 
““respsito de. chamada de supplentes, em taes canos- 
não censuro o procedimento dessas camaras, 2 
menos da acluel; antes saria desalrogo que de 
um dia para outro mudasse ds. parecer, dadas 
- ar masmas circumatanolas, se à que não são mais 
favoravela, i p 3 
Be porém ha razão para ss chamar supplantos_ 
-om lugar. dos nossos collegas da provincia: de 
Minas e da de 8. Paulo, por que razão não so 
ha de chamar supplentes em lugar dos senhores: 
que . mencionei na minha emenda? Será mais 
: privilegiado o Sr. José Bento, qee- se acha nas 
lagõas ? Serão mais privila iados outros senhorés 
qne têm tido molestia prolongada, e mais pro-, 
longada aínda que os Srs, deputados por Minas - 
e 8. Paulo? Serão mais privilegiados o Sr. Pe- 
dreira, o Sr. Souto e o Sr. Ródrigues dos Santos, 
- Que desde Abril está com o. diploma na mão, 
pois o teve autes mesmo da decisão da camara, 
- porgue o presidente da, provinoiá, logo que teve 
a notiola dé fallecimento do aosso ohorado collega 
-q Sr. Gomide, offlciou à camera municipal, -e 
esto enviou o diploma ao “Sr. 
Santos?; Eu ão áou de opinião que s) chamem 
esses supplantes; julgo qua os dəputhdos têm 
alguma razão, algum motivo para não terem 


que fazer 'de 


EA 


aça quantos | não é justo qua. 


- satisfazer ao partido a 


Rodrigues dos | 


Mas, a passar o 


"86, é a ausencia. por um espaço de tempo; então 
chamem- os supplentes de. quantos" estiverem em 
identicas clrcumstancias.. "Basta sobre a questão ; 


|. sómente me seja -licito agora: dar algumas: in. 


formações à camará, e principalmente aos ilius- 
tros membros da commissão de constituição e 
poderes. . Ro DER ds 

- Quanto aos Srs. deputados por Minas nada sel 
de particular; já um illustre membro da depu- 
tação dessa provincia deu as “informações que 


` sabia. Mas, pelo-que respeita aos deputados por 


S. Paulo, os Srs. Carneiro de Campns, Silveira 
.da Motta, e Silva, sei, pelas ultimas cartas que 
tivo, qua pretendem vir tomar assento quarito 
-antes.. Os Srs. Motta a Carneiro. dy Campos 
pretendião vir nesta ultimo“vapor; contra a nossa 
expectação, não chegárão; appareceu só. o" Sr. 
Pereira Jorge. E' natural que venhão om qualquer 


de fazer um: brinquedo de crianças? Porque, 
sabendo nós que esses senhores têm de chegar 
aqui, mais dia menós dia, havemos de chamar 
supplerites, que não se moverãô, porque não são 
tão nesvios que venhão, vendo que os deputados 
effectivos estão dalli a. partir? Quererão ólles vir 
numa barca o voltar n'outra ? - 


- O SR Souza FRanco:— Os deputados virãd mais 
depressa. 


O Sp. Pacagoo :--Porque? Quer o illustre de- 
putado amesguinhar a questão ? Entre: elles ha 
.Blgum que faz grande sacrificio em aqui vir; 
"se vem, é em -attonção à causa publica, é para 

que pertence. Senhores, 
a questão . decidae-ae muito breve : ou cases ce- 
nhores vôm ou não; 8e não. vierem officiaråð, 6 
então viráð os: supplentes.-, +. Fa 


O SR. MELLO FRANGO :—= No fim da sessão, 
quando não se precisar mais. ` ~ . T 


O Sm. PacHBCO :—Os vapores entra os portoa 
de Santos o do Rio. de Janairo «ão fraquentas. 
Porque razão: pois havemos da tomar uma medida 
inexequivol ? Esperomos msia. alguna dise. 

Eu. vão quero entrar em questões de conyo- 
ntencia pollticu, encara apenas para o qua é de lal 
e do Justica, ue tanto sc invoca. Quando O re. 

á camara o prudente arbitrio de 


wanta 
chamar ou não supplontes, a sa offende a justiça 


quando ella anteñda quo 
cumstancias não so dá aínda o conso de se oha- 
marem. os supplentes. O quo não quer dizer 
que ella não possa depole mais bem informada 
mandal:ce chamar. Não ha razão para so julgar 
que a camara assim prosedendo ef attende a 
conveniencias politioas, Ella não tum recusado 
em casos juatos a claros a chamada doa sup- 
lentos; no tem algum direito, malor o têm os 
Reputados eftsotivoz. À camara deve tambem ter 
alguma < considoração . para com aous: membros, 
não deva levianamente chamar sunplentes para 
os eututltulr , obrar som cama attenções à mot- 
trar desprezo para com essea collagas. De que 
servem então as participações? De que serve & 
palavra de homem de bem? Voto contra O pa- 
recor da commissão. - Em st 

O-Sr. D. Manoel :=Sr. presidente, eu 
agradeço ao. nobre. deputado as obsequiosas 
expressões que dirigio À commissão, e é para 
qus a commissão coatinke a mereger esse juizo 
favoravel que délia fórna o: nobre deputado, que 
assiguou. o parecer que se discute. Mostrarel 
que este parever nem é precipitado, como dis- 
serão os honradus membros que o combaterão, 
nem envolvo uma censura-aos depatados ausentes, 
nem é contra a lai, nam finalmento contra ag 
convyeniencias politicas. 


vista de cortas olr- 


- t 


` 


principio. da ilustra commissão, ` 
ajão excepções: O facto é um: 


„dog proximos vapores; e então, porque havemos - 


+. 


“sobre Ta 
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«À indicação para que se chamassem supplentes 
pelas provincias de Minaa e 8. Paulo foi apre- 


gentada, ge bem me lembro, no dia 10.do corrente. 


A commissão procedeu com tanta cireumsperção - 


que demorou: o. seu parecer. por alguns dias ; 


devendo talvez dál-o logo que a indicação lho 
fot remettida, porque. é ese-estylo da censa, póis | 
"que V. 


Ex: sabe que taes indicições são de sua 
natufeza urgentes: mão quiz proceder coin pre- 
cipitação, aguardou” por alguns dias s chegada 
dos "Sra. deputados que se; achão ausentes. Con- 
vencendo-se; ou ao menos presumindo que. esfa 
chegada vão tinha lugar, julgou que era tempo 
ds cumprir o seu. dever, interpondo parecer 
indicação’ referida. Ha que tempo, 
Sr. presidente, estão ausentes os Srs. daputados 


. enjos o a fl propõe A comínissão que sejão 


. casa 


chamados ? Alguns ha dous mezes a meio, e Quasi 


todos se achão fóra da provinsia dv Rio db Janeiro. | 


O Sr. Carneiro de Campos oreio que deixou esta 
ha tres" mezes, dirigio um simples officio 
dizendo que se retirava por incommodado, e nunca 
mais participou á camara cousa algumn.. Suppõe 


" à commissão, s creio que com algum fundamento, 


que continuão 08. incommodos gue obrigárão a esse 
Sr. deputado a retirar-se pera S. Paulo; esta sup- 


Carneiro Campos por espaço de tres mezes em 
. Paulo, no facto de não ter participado mais 
à camara que vinha tomar assento, Eu entendo, 


à rd é fundada no facto de se conservar o 
T. 
S 


"Sr. presidente, que nesate caso a commissão não 


podia dar outro parecer sem'oiiender a direitos de 
terceiro, sem mesmo ir de encontro ás doutrinas 
que nesta casa tem ella pôr mais de uma vez sug- 
tentado, Ha que-tempo está ausênta o Sr. Silveira 


da Moita ? Não ha tres mezes, mas ha seguramente - 


mais da dous. E’ verdade que o- St. Silveira. da 
Motta participou, creio que a 7-ou 8 do corrente, 

us nos primeiros dias da sessão estaria na camara; 
ioi por isso quo a comimissão esperou a chegada 
đe ultimo vapor, e como este vapor nãv;truuxe o 


Sr, Bilveira“da Motta, nem participação algunia, 


"seu officio em que dizia que esta 


entendeu A commisaão que éra tempo mais que 
suficiente para Be suppór tambem que o Sr, Silveira 
da Motta não vinha tomar assento, aApezar denso 
eja aqui nos pri 
meiróa dias de Maio, e & comnmissão deu o seu 
parecer hontem, que forão 27, Portanto já V. Ex, 
vô que a commissão tevo fundamento para a res- 
peito dentes senhoros lávrar o parecer que le 
vrou, ne ' ? 
Yamos' agora ao 
tados por Minas. 
9 
mezas qus esto -senhor está ausente. Ounstou à 
commisso pur informações mà! Aidediguaa, que alle 


ue diz tespolto nos Srs, depu- 


se aoha om Minas Goraes. O mamo aoontace com ; 


o Sr. Barbosa e com o Sr. Julio de Miranda, e qual 
tambeni ha mets de dous mezas gue so scha 
ausente, E' verdade que o Sr. Julio Miranda par- 
ticipou, no prinsípio de Maio, que viria tomar 
arto nom nossos trabalhos nos primeiros dias 
onto moz, mRa estamos nog fina do Malo e osta 
senhor nlo vrin tomar assento; por consequencia 
parace que continuão os inoommodos que 0 obri- 
gárão a retirar-se do Rlo de Janeiro, polg que ss 
orges incommodos pão existissem o Sr. Julio de 
Miranda teria cumprido a promansa us fez, de que 
nos primeiros dias de Malo aqui estaria. A com- 
missão portanto procedeu a respeito deste Senhor 
com a mesma razão, com a mesma justiça com 
que procedeu ii qd dos outros. . | 
“Ora, Sr. presidènto, quando cinco: deputados se 
achão ausentes fôra da provinoia do Rio de Janeiro, 
por espaço, um. de tres mezes, © outros de mais 
de dous, não pedirá a justiça que se chamem os 
supplentes ?- Digo justiça, porque os sipplentes 
ola lei forão creados para aupprir as faitas dos 
oputados effectivos, e' desde anr no dão essas 
faltas, faltas que devemos avaliar com criterio, 


- - 


rincipiando pelo Sr. Monteiro | 
Barros, sabe-se yus- ha muito mals de dous | 
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| deade que se då ausencia prolongada, creio que. 
a camara procederá com -cirsumspecção chamando 
supplentos- para supprir assas faltas. O nobre də- 
putado por S. Paulo disãa que não ha nada no 
Tagimento a este respeito. Permitta o nobre'depu- 
tado que ew diga que no regimento ha uma dia- 
posição muito positiva, que- ordena ao deputado 
que não e» rotire som licença da calhara,. e 
desde o momento em qua o faz. a camara tem. 
d direito da chamar supplentes, principalmento: 
uando o deputado se retira para provincia dif- 
ferénte, daquella em que está a camara. Esse 
deputado. faltou ao seu dever, não cumprio. 
O regimento “da casa, porque não podia ausen-: 
tar-se soci liconça della, e westá caso à camara - 
-procede com justiça chamando . supplente. para 
“vir tomar assento em lugar do que se ausentou 
sem cumprir o qua lhe é imposto - pslo regi- 
mento. Isto é que é justiça, o mais não -seiro 
que é. Ao -depois, quando se trata de justiça; 
a palavia —conyoniencias— para mim nada vale 
apoiados); mas au respondervi a este argumento 
mais tarde. Diase o nobre deputado por S$. Paulo:. 
« Será uma falta da consideração para com nossos 
. collegas: ausentes chamar supplentes que os 
venhão substituir.» Sr. presidente, a commissão 
vão tem em vista, nem tem direito de censurar 
seus collegas; portanto a commissão, quando 
lavrou o parecer que se discute, estava bem 
longe de querer irrogar uma censura avs nobres 
deputados que estão usentas, a commissãá sé 
teve em visla cumprir a lei, fazer o seu dever, 
ir de conformidade com as doutrinas que por 
“mais de uma vez tem sustentado nesta casa: 
Portanto, desde já digo ao nobre deputado que . 
a comissão não. tuvs em vista censurar nem 
levemente a nenhúm de seus collegas, porque a 
commissão não se julga para isto autorisada: 
Mas, disse 6 honrado doputado: « Precipi- 
tação grande ha da parte da commissão sm 
apresentar este. parecer, não Sô porque ha par- 
ticipação da parta de alguns deputados, que 
dizem que vôm tomar asssuto, e nós davemas 
confiar nag: palavras desses nobres membros, 
como tambem porque o parecer vsi de engontro 
aos praccdentes da oasa. » Sr, prosidente, eu 
confio inteiraménte na palavra dos honrados 
deputados, a por isto à que eu pedi aos meus - 
nobres collegas da comminsão que por alguns _ 
dias esperassenios por esses honradus deputados, 
que não déssemos já o parscer;, Mas desde que 
a palavra dessas nobres deputadoa não se verifica, 
desds que se passgário oa primoiros dias do Maio 
a não chegão, su devo concluir que os seus income 
modos continuão, que ellos têm de estar aus 
sentes por mals tempo, e então eu antandi, não 
or. não confiar ne palavra dos honrados meme 
ros, mas sim. pare cumprir um dever, para 
ir de conformidade. com uma Opinião que nesta 
"casa tanho sustentado, que dovia lavrar asto 
"parecór. O honrado do Pg soqcorrati-sa A 
lttarontos factos oucorridos. nasata casa: notaral 
como. primeiro .m votação de. casa coroa do 
parecer que se dun para sy chamar supplentos 
pulo Sr. doputado quo é presidente da provincia 
du Bahia, e pelo Sr, Joas Bento. Não pôde por 
corto uubor à comissão a cengura de preoipi- 
tação nem do faita de coherencia, porque, Be- 
nhors, o bonrada deputado ao ba da recordar 
de que eu sustintel à necessidade de 86 appro- 
vatem: as tudicações nesta sentido, iato 6, de 
se chamar supplentes pelo Sr. Guçalves Martins 
e pto Sr. José Banto. E' verdade que à camara 
em sua "sabedoria. óutra cousa decidio, mas eu; 
apezar de respeitar ss decisões da camara, 
como devo, não estou disposto a dar parecer 
em conformidade dessa decisão, em contrario & 
minha” opinião, oujos fundamentos aínda não 
forão destruidos; portanto, continuarei a fazer o 
o que ie cumpre. Declaro que as minhas opi- 


Cr 
é 
-nigee estão firmas e tão seguras como estavão 
“antes dossa decisão. À NE 
"Sr, presidente, estáboleci as regras que ne 
“havião' de diigir a esto respeio, confessei que 
não tinbamos uma lei expressa que, Sha ba 
“a materia, porque se a tivessemos não-podiamos 
. tomár' arbitrio, haviamos necessariamente de. 
dirigir-nos: pelas disposições da lei; estabeleci . 
~ portanto o prazo dé dous mezes,. outros nobreade- 
putadnê' poderãd estabelecer para si outras, regras 
continúo. a segúir esta regra que me prescrevi,. 
e por differentes vezes tenho tido a honra de: 
expôr à camara, Se acãso se dão os dous' meses 
de atúsencia a ae cod de algung membros, e. 
três mezeg & respeito de outros, entendo que | 
. såïn ser ` incoherente não podia deixar de assignar 
o parocér que Se discute. Portanto não pôda sobre 
mim, recahir a pecha“de incoherente, de menos, - 
: respeitadór das decisões da cantára. Mesmo não 
creio que a casa leve tão longo o seu melindro, 
que'se-supponha com tanto direito que me queira 
impôr a hua opinião. Não ma convenceu até hoje 
- nenhumé das razões com que se tôm combatido 
i parecąres. anelogos a éste que eu tenho tido -a 
onra de eprssentar à casa. Pouco nie importo 
com 6 resultado do parecer ;. estou muito” acos- 
tumado -já a ver a maior parte de meus pare: 
ceres desappróvados pola camara, não me importo 
ovm isto, porque quando eu estiver Bem com & 
minha consciencia, impurto-me pouco com a ap- 
provação ou reprovação; esta approvação ou 
ropróvação não tranquiliisaria por certo s minha 
consclenciá se eu agui. votassé ou faliasse em 
contrario. aos seus dictames. Na verdade é li- 
- mongelro que: quando se apresenta um. parecer, 
quando sò apresenta uma opinião, se encontre : 
tom. acolhimento da casa; mas tenho tido e 
infeliciãa do de não estar em harmonia com a ' 
, caca nesta materia, appello para o publico, o 
O Sn. MELLO Franco : Apoiado. ai 
O 3a. D. Manoxi :— Elio me julgará; allo 
decidirá se esses pareceres que tenho dedo eão 
ou vão em conformidade com os: princípios de 
- justiça, alle julgará so no meu parecer rusumbra 
- O espirito de partido. - e 
Vamos. agora, Sr. presidente, ds Sonveniencias 
-- póliticas.' Séuhores, quando R-lel bio expressa: ` 
mente tom determinado, que os supplentes tenhãa 
asheuto nerta ossa, para supprir as faltas dos 
donatados. oifdotivos, pôde siguem disputar . que 
olies devom ser chámados, pôde alguem vir dizer 
ue" elles não representão a opinião do pula ? 
, dsnhores, os deputados que não têm maioria 
- “absoluta de votos Fepresau Do paiz? E' tuna. 
hvel ique sim, porque a let astim o determinou, 
porque s let não exigir a maforia absoluta do, 
. votos. para se “poder sor deputado; para que; 
stanto, este argumento que tem vindo tantas 
vezes à casa, de que os supplentes não representão 
. A maloria do paiz? À lej os chama pars tomar 
assento na falta: dos daputndos efisoiivos. Be 
acaso vós tivessemos: outra legislação, esto ar- 
gumento: teria furça ;. oreiu qua O nosso paiz é o 
unico talvez em que ha, suppientas, não quero” 
afirmal-y ; dos governde antigos é sem duvida, 
mas dos modernos não posso afirmar ; também. 
Ba sabe que nos palzes onde se não admittem 
supplentes, porque se attendou à. que on gup-. 
' lentós não erão os verdadeiros represontântes 
Sa opinião dominante, nesses paizes se exigio a. 
'viaioria absoluta de.votos para se puder ser 
deputado, . 3 à 
-. opinião que triumpha, isto é, conhece-se que os 
que. sabirão eleitos são filhos da opinião domi- 
naute; màs, se no. nosso.paiz não temos essa 
.*regtá, © Mo parece por org conyaniento que ella 
se' não estibhlega, porque havemos estar aqui 
todos os dias dizendo que ġà súpptentes não devem 
"Bor chamados, porque nesta caga só se devem 


grande satis } , 
| « Não vai bem o do dg representativo quando, 


“numero de seus amigos, digo,. 


“em algumas das doutrinas desse part 


: feiteldade (apoia 
porque então . conhece-se qual’ “a | 


CE atado De O OD 


- 


` assentar os - representantes da opinião que venceu 


usa. eleições ? (Apoiados.) Não sè póde dizer isto . 
uma vez que & lei não exiga umã maiorias ab- 
soluta pärn se ter aqui assento; nesta parto a 


lei foi talvez ampla de mais; së na votação - 


huuve tal divergencia. que os deputados tivessem 
20, 80 ou 40 votos, havendo 500 eleitorea, por. 
exempln, elles vinhão tomar assento pela lei.. Oreio 
que isto não: pôde ser contestado, e portanto esta ' 
argumento não tem cabimento, Mas as convenien- : 
cias politicas | Era desnecessario tratar desta ques- 
tão uma vez que tonho mostrado que é de justiça 
guo Bejão chamados os supplentes para supprir as 
altas dos senhores ausentes; todavia aceito a 
discussão-neste terreno. As conventancias politicas 
o.quê pedem é que sejão os partidos reprosentados 


"nesta casa (apoiados); isto é o que mé dizem os 


poucos livros que tenho lido a este respeito; e eu 
citaret-um dod autbres que eu 'costumo ler comi 
, que é Ohatenubriand.; diz ollo; . 


todus as-opiniões do paiz não tôm seus reprasen- 


tantas nas camaias. » (Apgiadós.) Ora, se aconteceu 
uw facto qua não se dá senão no Brazil, não falio 
em Portugal, porque quando se falla ém sgstema 
representativo não Be pôde muito invocar o ezom- 


“plo de Portugal! (apoiados); mas se acasó se dá 


no: nosso paiz um facto qua não se verifica em 


, nenhum desses paizes mestres nos gorerno consti- 
tucíonal, como’ a. Inglaterra 6 a 


ranga, onda. & 
oppvsição conta sompra um, não pequeno numero 
de votos, apezar mesmo dos esforços qua 0s go- 
vernos fazem para augmentar quanto ser pósea o 
us 89 ACASO NOA 
nosso paiz se dá um facto contrario, eu entendo 
que uma vez que: a- justiça manda chamar para 
esta casa um supplente, quindo o lada a que gato 
supplente pertence não tem représantantes qu tem 
muito Poucos, coma aconteceu ua Casa esta anno 
am que o lado opposto não teve senão um repre: 
sentanta, e não sei mesmo se o honrado deputado 
pelo Pará pedia chamar-se represontanto da poli- 
tica do outro partido, pois não me consta que na ' 
provincia que q elegeu pxistão astes partidós; pelo 
contrário me pareos que por.ora no Patà 
naqueile tenipo, não oxistião verdadei: amente dous 
partidós politicos, e por aonsequencta d nobre de- 
B tado pelo Pará não se pòde dizer ütho da eleição 
e um partido, émbora pareça estar hoje ligado 
som o" outro parildo, -se não em winy ao oas 
o; eu; 
que uma vez que na tasa não: havia tanio tnae 5 
membro, dado o caso que elle era `represantante 
desse partido, era de convanienoia politicos do 
partido que triumphon, e que está quaoi em una: 
umidade na cumara, facilitar nesta casa a entrada 
a cus adyersatios politicos.. (Apoiados) I, mes 


- nhores, o fuoto tom mais que muito provado a 
. necessidade do que nesta casa h 


Bjão mals ropese: 
sentantes dà opinião diferante daquella que bouje 
overna o pals, O facto val todos vs dias demone. 

irand q necessidido de que a camara tenha UMA 
opinião (apoiados), para a camura puder empregar 
tudos os gaue sglúrços aim de convencer oada 
vez mais o pais de quo as doutrinas que a maioria 
sustenta são as verdadeiras, são aquellas -que 
podam fazer a felicidade do palz; é que pelo 
contrario as doutrinas da opinião opposta. são 
aquellss: que, sé dorninarem, poderás contribuir 
maia para a desgraça do paiz, da que para sua 
i 03): em queria -isto para que o 

paiz nos avaliasso; a devidamente. proferissa O 
sou. juizo. Portânta entendo que até pelas copys- 
uiencias politicas nós devemos facilitar & ontrada 
de. supplentes, principalniente quando se dão as 
ciroumetancias que. servirão de fundamento. ao 
“parecer gue se discuta, Eu não sei quaes são 
va quo .vôm ou que não vêm, estou em tese, 
respondendo às observações que o meu hobré 
amigo se. diguou fazer no parecor que so discute ; 


„a0 menos ` 


. . erro, ou antes 


-~ 
q . 


mesmo não sei quaas são os aupplentes qua devem 
ger chamados na fórma do parecer, sei de alguns, 
mas'não dó. todos; mas estu questão pata mim 
- é inteiramente indiferente. - .. AS 

O honrado membro citou factos que por mais 
de uma vez tbm- sido trazidos & essa, isto à, 
o procedimento que a. opinião . opposta teve 
quando ;38. schava em maioria nesta “casa. Sa- 


-nhores; já tivo octasião de responder a esta 
' argumentação ;.eu não me quero lembrar dessa - 


procedimento para fazer recriminações, não à 
esto à meu: proposito ; as minhas idéas hoje são 
muito differentes, eu entendo que é tempo db 
acabar. com essas recriminações; mas quero re- 
cordar-me daste procedimento para o não seguir, 
. 8o nós, adnhores, censurâmos em outra accasidá 
o procedimento que ss teve 
nós laváâmes. a mal' que os nossos supplantes 
“não fosspm. chamados. para tomar assento, como 
- queremos hoja praticar ` ò. mesmo acto que nós 
 cansurámos aos nossos adversaricã?. Dossa ma- 
naires, em que. 6 que nós havemos. differengar 
"de nossos adversarios? Pelo contrario, cami- 
nhândo assim någ vamos trilbar o mesmo camicho 
errado que elles seguirão; é justamente O que 
eu quero evitar, para 
lançar em rosto aquillo -que su por algumas 
- vozes lhes exprobrei deste lugar, isto é, a sug 
intolerancia, a mesmo falta. de cumprimento da 
lei, não admittindo nesta casa supplentes que 
' nella devião ter ássento, que aiô sə apresen- 
tárão com diploma mandado pela camara muni- 
“oipal da uma. capital, em congaguencia do deo- 
utado efectivo a os supplentes mais votados 
haverom participado que não vinhão tomar assento 


e que por consequencia se cbamasso aquella a 


- quem por lel competia substituil-os. Eu, que 
- nesso tempo, domo” disse, levantei a minha. fraca 

voz contra este procedimento irregular, a ató 
pouco nobro e generoso, hei de hoje cahir -pesse 


por certo; hei de continuar a caminhar até o fm 

a sensão, como principlai no começo della; 

estabeloci » minha regra, della não mo afasto 
emquanto não me convencerem que estou em 
erro. Parecá-mo, Sr. presidenta, que tenho 
respondido quanto em mim foi possivel mos 

: aunen apresentados paloa trag nobres epe. 
ado 


8. quo comabatárão o parecer; emquanto. ás. 


omandas que so achão sobra a - mesa, estou 
- Gisposto a dar, não direi & todas, porque não 
estão nas mesmas circumstancias, mas & quast 
todas, o meu ussenso, Se por ventura acom- 
missão não tivesse de. dar o aau parecer gabre 
úma indicação, na gunl so failava unicamenta 
‘dos supplentes por Minas e S. Puulo, eu assaguro 
Á camara que B comissão terta-astendido o 
sou parecer a respeito de outros aupplentea para 
- puppriram p falta do deputados de outras pro- 
vincina; assim, por exemplo, . darol o meu voto 
À amenda que manda” chamar. eupplante peto 
Br, Padraira; darei o meu voto à emenda que 
manda chamar aupplente pelo Ar. presidenta da 
provinola das Alagóns: darei o meu voto à 
- êmanda que manda chamar supplenta pelo Sr. Ga- 
pra! Rodrigues dos Santos; não sei ao ha alguma 
outra, T 
O Sr, Cruz Macaapoi--EHa mais o Ar. Souto, 
O Sr. D. Manopi!—Dô Sr. Souto, tambem hei 
de votar por ella. Ha tambem uma emenda a 
respeito do Sr. Barreto Pedroso: não tenho car- 
teza so o Sr, Barreto Pedrogo foi chamado, 66 
receben diploma, não sei disto; mas sei com oare 
teza que o Sr. Barreto Pedroso tem estadu ausente 
da córte, mas não sei se foi chamado. Eu ouvi 
ler um aviso do Sr. ministro do Imperio, dizendo 
que so expedira ordem à camara municipal para 
romettor diploma ao Sr. Barreto Pedroso ; mas não 
gal se elle q recebeu, ge foi chamado, 
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com a minoria, 86 |-do dous mezes, mas 


us elles -não ms possão.. 


ei de praticar esses actos irre- 
gularea, injustos e até menos generosos ? Não . 


P . 
2 


fe 


O Sr.-Onvz Mucmano: — Tambem não sabemos. 
sa 0 Sr. Souto e ds outros - recoberão diplome. 


a o 


O Se. D. MánneL:<Q: Sr. Souto foi chamado, - 


og nobres doputados pela Bahia Asseverárão que 
ella tinha-recabido diploma, que vinha no outro! 
vapor, é depois derão as razões por que elle não 
Velo. Torno a dizer que nada sei à respeito do 
Sr. Barreto Pedroso, e por isso não posso votar 
a favor dessa emenda, quando não: ha dous 
môzes que O SP, Barreto Pedroso . foi chamado, 
paa ha apenas tros somanas Er 
amos partio; ` 


.O Sr: Cauz Maoaano:=NĀo hã dous mézes qus 


O Sr. Barbosa retirou-se. 


O Sr. D, ManogL: — Parece-me que ha mais 
se 0 nobre 


provar isio.... 
O 8a. Oguz Macitado: —Pelas actas, 

O Sr. D. Marori... eu não tersi davida de 
modificar a minhã ópinião nesta parte, Suppo- 
nhamos que o Sr. José Bênto da Cuuha Figuel- 
rodo, apezar das asserções que as fizerão nosta 
casa, não vem nó proximo vapor, perguuto eu, 
continuar-ge-ba a não achar supplente pela pro- 


que o Sr. Souza 


eputado me: 


vincin de Peruambuco ? Pois, sniortaa, isto póde 


ser justo, isto pode ser conforme ao bom senso, 
que um deputado se vonserva seis mezes em uma 
presidsuoia, é que a camara dos deputados não 
chame supplente para substituir este deputado ? 
Estará a camara dos deputados à merc. dos 
oficios ds um seu membro 7 .Ora, mous senhores, 
siga a camara todas. casas idéas, se quizer; du 
não as soguirel por certo. 


O Sa. Souza Faanco: — Tem companhairá, 


O Sr. D. ManoxL:--Pois, senhores, um depa- 
tado que não quer “vir à camara por causa de 
seus negocios particulares, ou par outros Motivos, 
mas quo tambem não quer que venha supplênte, 
porque é aeu inimigo, ou seu adversario politico, 


não dá parte disto, ou dá parta que vem todos 


os dias, e. não vindo durante seis mezes, ha 


"de a camara continuar nessa logração? Por 


ventura essa deputado pôde exigir de mím que 
eu lhe dê oredito, que au em um parecer diga— 
esperemos que, chegue à vapor--guando ha quatro 
ou cinco vaporas qua chagárãa sem elle vir? 


não oficiou, . 9 


O SR. D. MANOEL, — Eu fallo em. geral, não 
me rere Ao Br. José Bento, ella não officiou; 
au não o cansuro; porque oraio o Sr. José. Bsnto 


O Sn. CARVALHO MorEIRA:—O St. Jos. Bonto , 


publico para não vir á camara; mas o que.eu 
igo é que a camara deveria ter chamado sup- 
planto'por este senhor, porque é facto avsriguado 
que elle está na provincia das Alagõas, que não 
compareceu, tenda já paad cinco. mezes é 
melo da sessão contando as proparníorias. Be 


contrario é presipltação, eu entrego ao juizo de 
cada um dos nobres deputados em particular, 
a finalmente entrego ao juizo do palz. Dasde que. 
ba presumpção, desde que hr factos que nos 
ndem guier em um julzo sadre a vinda de um 
deputado effeotivo, desde que asso juizo é que 
D doputado não sem, nós não podemos deixar 
da chamar supplente. Sa ' 

-Ngo se diga quo isso ô um favor da camara, 
não, porque não temos ossa omnipotencia que 
ge nog quer dar: Como póde n camara, desde 
ua um deputado participa. que não vem à seasão, 
deixar da chamar o supplento? Pôde-o fazer 3 Não ; 


; não o póde fazer, porqua se à camara não é 


logslinente responsavel, não pôde esonpar á cen- 
«aura moral do paiz, Póde-so assim esbulhar um 
cidadão qua a lei manda chamar para esta Casa 


a8 


tom tido motivos muito ponderosos de serviço : 


isto à Justo, Be é conforme no bom senso, 89 0 | 


z 
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+ 


“camara praticar desses factas, se os repetir, pôde 
contar. que se, depth EMA 
publica (apoiados); que perdera a consideração 
o paiz, som a qual ella não: pôde fizer nada de 
bem so paiz. (Apoiados;) E necessario, senhores, 
arripiar.- catreira, 64. não sou. rósponsavel pelo, . 
que faz a camara, pólos. seus actos; não, eu sou 
xesponsavel. pelas: minhas , opiniões;.. pêlo meu 
voto, mas pelarcamara-não, senhores, assim como 
taúibem & camara não é responsavel polo meus. 
discursos, pela minhh votação, pelo meu proce- 
aimanto ; por consequencia faça a camara O qus 
entender, mas: esteja certa dé quê ha um juig 
“que nos. observa, ba um tribunal perante o qual 
avamos de responder; .º não- podemos recusar 
A gua sentença, porque ella não pòde ser revogada, 


- ella é dada”por um juizo superior Rô n0980. ' 


por esta voto contra 0 “parecer. ` 

O Sg. D. MaxokL:— Eu faço grande distinoção 
entre responder-se perante 0 paiz, eresponder-ko 
perante o partido (apoiados; ; perante O partido 
„eases factos “são-objecto de. elogio, mas- perante 


O Sa. Pácmuco.— Tomára ou sempre responder. 


o paíz não, porque o paiz não é partido (apoiados); . 


perante o partido. podem até muitos desses actos 
ser motivo para uma votação brilhante para o 
futuro, mas perante o paiz, estão enganados, 86 
assim ponaño, porque no paiz, senhores, de todos 
os. partidos a porção que para mim é mais con- 
sideravel 6 a dos sensatos, dös honestos, dos 
probos, dos imparciaes (apoiadós), quando se 
trata de justiça (apoiados), e Daos nos livre e 
assim não' fosse. Portanto, meus senhores, a 
camara-fago o que quizer, vote como: quizer sobre 
esto parecer, para mim: é indiferente, tenho 
cumprido. com. o men- dever como membro da: 


““commissão, e-continuarei a. cumprir. emquanto 


tivar a honra de fazer parte della, 
` O 8h. -Pacreco:— Muita gente votando oontra 
cumpre o Seu dever. À : a 

-.0.8R. D MANOEL i= Eu folló de mim, eu res- 
pondo pr mim, e declaro com franqueza que por 
ora estou disposto à contínunr a sustentar os 


-- principios que emitti nesta casa quando teve lugar 


& discussão do primeiro parecer da commissão de- 
constituição ácerca da indicação para. ser oba- 


. mado um supplente em- lugar do Sr. Gonçalvos 


Martins.. Já. a camara vô que eu hei 
pelo Parecer. (Apoiados | muito dem.) 


O sr: Zacharias :— Tendo eu, Sr, presl- 


da votar 


~. dente, assignado com. peida rd o. e quo 
ro deputado pala 


so: discuto; o havendo o. no 
provinsia-da S; Paulo, que ha pouco. fallou, de 


gertú- modo me arguido. da, inçoherancia, : compa- 


. rando o procedimento que tive ácèrca da indicação. 


t 


' faz. objeogão da discussão ‘actual, o. a hy 


da que'hojs ss trata, com a. opinião que segut 
quento. as chamamento de zupplsntan am lugar 
os Srs.. Gonçalves Martins e. Dunha Figueirado, 
vejo-mê na. necassidado de. fallkr, promettendo 
porém á câmara que- serei: breve guanto me fór 
possivel; CGomeçarei, Sr.. presidente, por dizer qué 
a uma profunda differença entre a bypothese que 

thasa 
da" discussão. anteriormente havida. a - Tospolto 
daqueles’ supplentes, Nessa discussão relativa 
aos dous presidentes de prorincia tratrva-sa de. 


- deputados eleitos qua não tinhão vindo tomar 


assento na camera, ao passo que agora se trata 
de deputados que, tendo tomado assento na casa, 
retirárão-so, abandonando os. respectivos tra- 


-balhos. Os Srs: Ou»ha Figueiredo e Gonçalves 


Martins erão. delegados do governo, que, estando 
no:exercicio das respectivas commissõns, não 
tinhão com efeito vindó tomar assento: mas, . 
porque nenhum dos membros do gabinete houvenge- 

eclarado-que - era intenção do governo que alti 
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“ de: um “dirsito que elo. tem? Não pôde, é so a. Jüito pror $ 
ha de -desacreditar na opinião | > 


floações, 


provavel sa apresentassem quanto antes 
us paridade póde; haver entra asseg 
deputados occupados- nas indicadas cominissões . 


- 08 membros da camara que. ge retirárão ? Aquelles 
devião de ter partidipado; e não o havendo feito, 


sommetterão sem duvida um faite: estes: porém 


‘cabiro em falta ainda mator, porque não bastava 
-partioiparem, era mister que houvessem .padido 


cençai . (Apoiados.) E” expresso. no regimento ` 
que o deputado que não vaio toma? assento mande 

camara uma exposição do seu impedimento, 6 
queuqusilo que tomou assento: na camara o parte 
em seus trabalhos já ão pôde sahir della sem 
solicitar lioonga (apoiados); dando-se- entre um 
e outro a difisrença que, com as devidas nodi- 
ao obsérva entre-um empregado. que não 
tuma possa do-seu cargo. o aquella que, já tendo-a 
tomado, abâudona o respectivo exercicio: no ~ 
primeiro caso não ha crime, no segundo ha: delicto 
prevenido no codigo. Pur. consequencia, jå- vêm 
às nobres deputados que, dando-se esta dispari- 
dade de uma hypothese à outra, eu poderia 
ter-me  oppusto ao" chamamento. de supplentes 
pelos Sra, Cunha Figueiredo .e Gonçalves: Martins, 


.8 todavia gssociar me hoje hos meinbros da com- 


missão para fazer. efectivo o chamamento de 
supplentes em lugar dos senhores que, abando- 
nando a camara, aa retirárão para suas provinciss, 
ou Esra lugares de que, ao certo, se não tem 
notiola, Creio. que tenho resalyado c meu proce- 
dimento da censura que quiz irrogar-lhs o nobre 
deputado pela provincia de S. Paulo. Explicarei 
agurs quaes são as restricções com que asáignei 
O parecer. Re T 
regimento da onsa diz (lendo) que os depu- 
tados que. tiverem. algum impedimento que não 
exceda a tras sessões, o -communiquein por um 
reoado no presidente; e sendo por mais tempo, 
por oficio dirigido ao 1º secratário; mas que se 
uisasem. ausentar-se, deixando o exercicio. de 
epútados, dirão por escripto. os motivos que 
tiverem, nm de a camara deferir-lhes . como 
Əntendar uie justiça, e não padecendo o serviço 
publico, se ETR : ' 
Ora, essa terminanta disposição do regimento 
fol infríngida pelos deputados” de que trata o 
pareçor, 08 quana creia que em sua totalidade se 
retirárão sem obter licença. E pois a casa está 


` em. aou direito so, nchando que o serviço publico 


o exige, votar: o chamamento dos respectivos 
uupplentes. Assim obrando, a camara por-certo' 
não transgradiria as regras de rigorosa justiça. 
Mas, Sr: presidente, sa ha caso em que a camara 
deve proceder, menos pelos dictames severos 
da justiça do que pelas inspirações da equidade, 
é sein duvida o de que se trata. Primeiramente 
um caso exiraordinaário deu-se, que qconsionou 
B ausencia que: se quer agora remediar. ' Esta 
sircumstancia extraordinaria foi a peste que: 
ainda não tove fim, a que a camara sabe quanto 
abalou o- paiz em todas aa suas relações, pare. 
iysando o commercio, e constrangendo muitos 
individuos a: sahir da côrte abandonando séus. 
mais importantes interesses. O senado não tra- 
balhou por bastante tempo; muitos de nós, on 
com. receio de eutregarmo-nos -a excesso de 


“trabalho que podia provocar a Imolestia, on por 


estarmos já atacados della, não vinhamos à 
camara, resultando dehi. interromperem-se 08 
trabalhos legislativos. Nestas circumstancies, 
pois, arelo: ser muito admissivel a equidade da 
camara am relação Aqueles. de seus membros que, 
apreciando a sua eaude em grão subido, tratarão 
de pôr-ae a salvo da febre; à coragem, comquanto 
seja. virtude de transcendente utilidade a todo o 
cidadão, nem. por isso é cousa que dependa de 
nossa - vontade, de sorte que cada um ponsa ter 
a porção que lhe convém. Ha individuos que 


tôm um medo irresistivel à morte, e outros que 


Bo domorassem, desse silencio interpretei que era | à atrostão com pasmosa interpidez. Rogo à camara 


quê altenda bemi: ao motivo extraordinario que. 


produzio esse abandono das funcções legislativas. . 


ventura os trabalhos legislativos em algum 
EA sulfrerão já os embaraços e intorrypções quê 


no correnta tôm- experimentado ? Não; ds certo. - 


E será $Ó por culpa dos deputados ausentes que 
occorre tia Camara, não poucas vezes, à paralysa- 
qão do nussos trabalhos ? Tambem não. Na corte 
existo numero suficienta dae deputados para que 
as tionsas sessões sojão regulares; entretanto 
a opposição não se. regozija frequentômente, 
quando, provocando ella uma votação, se conhece 

us A casa está aa Não são, “pois, 
sómente os ausentes que têm commettido faltas, 
muitos de nossos collagas não são tão frequentes na 
camara, .como desejarlão e convinha, sendo certo 

ua até um membro . mesmo da commissão de 


constituição e-poderes por algum tempo privou-: 


nos da sun valiosa cooperação, Merecem portanto 
alguma desculpa os deputados qua so ausêntárão 
e que;' dominados do medo da virem entregar-se 
ás garras da morto, não tòm até hoje apparecido. 
A epidemia, Sr. presidente, quo assim ' httenúa 
« até certo ponto a falta dos deputados que timidos 
ge retirárãa por evitar a acção malefica do fagelio, 
torna também de algum modo inntil- 0 chama- 
mento ds supplentes, 
mente não. virãd, visto que- os interesses do 
partido quê repressutão, tirivez em sua consido- 
zação, estejão abaixa do-amor que lêm à sua exis- 
tencia, Vlerião por ventura os supplentesque já se 
mandárão chamar? Velo o o Sr. Souto ? Veio sup- 
plente do deputado de &. Paulo que faileceu ? De 
certo que não ; é nem sei que possão ser por isso 
sensurados, gende para ndvertir além disso que 


quatro ou Glngo votva Que accresção: à opposição: 
odem influlr nos intóbiss- do partido a 


ouço 
que pertencem, Os trabalhos mãia importantes da 
camara astio quasi realisados, o a opposição, que 
-teve aqui uma unisa vôs no principio do anno, 
tom hoje quatro para defender a aua cauda. E 


estando assim adiantados os trabalhos, è já des 


corrido o primeiro mos da segunda sessão, não 
poderia ser mal interpretada a facilidade com 
que quaai no fim ae trata de faser chamar sup- 
plentes ? Pois vertos membros da camara, que a 
rincipto se oppuahão decididos ao chamamento 
A supplontes, agora é que, apartando.se de seu 
proposito, se apresentão generosos ? pe 
“Entretanto, Sr. presidento, quando invoco & 
benignidade “da . camara para. mom esses nobres 
- deputados que abandonárão seus trabalhos, eu 
não posso deixar-de reconhecer que ‘ha entre 
alles Jifteronigas dignas de notar-se, parecendo-ne 
que alguns merecem toda a contemplação a que 
Outros não têm o mesmo direito, . rode 
Principiarei pelo Sr. Oarnsiro da Oumpos, 
cujo supplente entendo que dove-ger chamado, O 
Sr, Oarneiro de Campos deixou, por doente, de vir a 
esta casa logo depois da discussão do voto de gra- 
ças, quando a febra ainda não Brgeliava violenta- 
mente a população da córte, e depois foi-se para 
S. Paulo, dirigindo à mesa um officio em. que 
partióipava us brovemente voltaria o que não tem 
cumprido, deixando até de fazer, ao menos; nova 
communição, como convinha. Do mesmo modo 
devára 'proceder-so oeron do Sr. Silveira da 
Motta, poia que a camara so lombrará da energia 


com que elle aqui ergueu & gua voz pugnando | 


pela chamada: do aupplentes; era otcasião de 
-cabir-lho em oasa a justiça (risadas); mas o Sr. 
Silveira da Motta, que deixou os. trabalhos da 
camara, não só oMolou à mesa quando se retirou, 
mas agora .msemo acaba de o fazer, assegu. 
rando -que brevemente aqui. estará. A camara 


pois pôde ser benigna para com elle. A comissão, 


propõe tambem que se chamo gupplente polo Sr. 
ulio de Miranda; mas parece-me que não deve 


isto ter lugar, porque afirma-se que o Sr, Miranda. 


está restabelecido do incommodo que sofreu, e 
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porgue elles provavel-: 


- talvez protenção às classes do me 
-Bultos é propristarios, que no seio: da camara já 
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que não tardará. em apresentar-se! nã. camara, - 
accrescendo que ha oficio seu do principio do - 
corrente mez communicando a razão do séu não . 
comparecimento. PRN E RE EA, 

O Sr. Barbosa está nas mesmas Circumatancias 
do Sr. Miranda. . . RR AD PMS, EO E E VAS 
` O Sr: Monteiro de Barros, porôm, que Se acha 
em territorio. de Minas, páréce êstar no caso de 
ser substituido,- porqua tem “procedido como 86. 
houvera renunciado /apóiados), ao menoa porasta,- 
anno, o exercicio de deputado. .. E als 


Um Sa, Dsporapo:-— Está a chegar. | 


` O Sa. ZacRanias:—El disso no principio deste 
dissurso que à chamamento de supplentes presen- 
tamento era om geral pouco conveniente ; mag so 


-a camara qs quer chamar, deve ao menos attender 


às differentes circumstaucias que assistem a cada 
um dos ausentes, a conforme ellas pronunciar-se. 
Com estas explicações tenho mostrado em que 
discorda q mau voto do da maioria da commissão, 
A camara ouvio que o nobre «membro. que ha 
pouco fallou pronunciou-sa por um chamamerito 
e“supplentes completo, até porque q escriptor , 
que elle citou diz, segundo julgou.ter ouvido, què 
não póde marchar bem uma camara quando todos 


oB interesses do paiz. não se achão nella repre-. 


sentados; mas decida a camara se é com apra 
tondida chamada de supplentes que se ba de 
satisfazer essa condição. Parece-me, senhores, que 
emquanto o nosso systəma eleitoral fór como é 
actualmente, jâmais se poderá dar a representação 
de todas as idóas a interesses do paiz, como deseja 
o nobra deputado, qué parece esquecido de que 
o chamamento de supplentes não ô capsz de 
remediar vicios que nesta parte procedem da 
natureza do systoma eleitoral adoptado. Não 


conheço os supplentes que possão ser chamados, 


mes, sejãó quaes forem, - estou persuadido que 
cos, juriston- 


têm. representantes nös membros da opposição 
aqai existentes, A ; Bar 

u não tenho nadê dé commum com o- nobre. 
membro da: commissão qua acabou da orar no 
que toca à sua coherancia de principios. quo elie 
altamente defende, nem com a sua declaração 


relativa às disposições da câmara da que elis diz 


pouco. embaraçar-se, porque dellas appella para 


„O paiz, que .o conhece. Apparetido ha pouco na - 


camára, e tendo apenas assignado dous pareceres : 


` pobra a materia om questão, ek não tenho aute. 


cedencias onde se. possa notar contradicção a 
incoherencia. Æ -seja-me mesmo licito “pedir go - 


"nobre deputado que pondare se nasg expressões 


que -acabou de empregar cerca das decisões da. 
camara que tenhão .apparevido ou possão appa- ` 
recer em sentido contrario ás idéas do honrado 

membro, não se pôde suppór algum despeito.: .. 


O Sr. D. Manos :—Peço a palavra pará res... 
ponder. $ É 


" O Sn,-Zacranias:—O direito que invoca o nobre 


deputado, de dar sempre com independencia *o | 
seu voto, pertence a tados os membros da com» 
missão, que, examinando uma materia: qualquer, 


só devem attender ao quejulgarem mais acertado 


e não ao resultado quo possa dar .u votação. 
Reflita porém o nobre depaísdo que não pôde 
isolar-se inteiramente da camara; como pretende, 
que o estigina que o publico Iinçasse sobro-eila - 
kavia do mais ou menos abrangol-o, assim como 
o deslustre da nação, recahe sobre todos: os seus 
membros. Quem d'ónire nós se não gente má- 
gondo do juizo temerario que os estrangoiros | 
menos justós farmão a respeito de nosso império? 
Que individuo, pertenosndo a uma familia quo 
se diga composta de homens improbos e perver- 
sos, ha de, appellando só para sua consoiencia 
e para à regularidade de sua vida, mostrar-gy ` 


“-- vado membro que acaba do sentar-as. entenden ' 


. 
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indifferente dê nodoas e manchas dos Seus ? Não, . 
senhores; isso não é possivel, porque em muitas: 
“cousas. om que a desejariamos repellir, ha comtudo 
nma tal ou qual solidariedade. A. solidariedade 
“gue O systema representativo introduz nos gabi- 
netés cabo tambem até certo ponto sos membros. 
de um partido político dentro ou Tòra do parla-: 
“mento, 9 tem uma applicação mais geral do que 
ordinariamente se pensa, Sando certo que-até a 
especie humana sé mostra de algum modo soli.. 
daria quando a vemos expósta a mil sofrimentos 
em virtude dg quéda do primeiro homem. Sendo 
isto assim, me parece qua todos os membros da 
aamara hão de soffrer se elia se desacreditar ` 
(apoiados), è hão de ganhar em consideração: á 
medida do conceito que. adquirir no paiz. E” pelo 
desejo, Sr. presidente, que tenho de vor a camara ` 
rodeada de prestigio, de que todos os seus membros 
devem participar, que eu estigaiatisoi como estava 
“no meu alcahce- o procedimento de alguns incon- 
siderados das galerias (apoiados), é por isto que 
eu lamento o facto de ge lançar uma mosda de.cobre 
aos nossos. bancos, é por isto gne ou não posso, 
deixar de dasapprovar à procedimento do honrado 
opposicionista, que defendendo os imprudentes 
das galerias de Algum modo acoroçõa a repetição. 
de taes escandalos.. - EO Sia 


O Sn. Souza Franco dá um aparte. 


O Sa. ZacHariAs:—Devo dizer ao nobra deputado 
que quando no principio da primeira sessão alguns 
membros da camara procuravão indiscretamente 
embaraçal-o no desempenho de sua missão achava 
eu asse: procedimento havido com o honrado 
membro súmmamente irregular e incompatível. 
com o. direito que tem. a opposição de ser at- 
tentamonte ouvida nesta casa; -mas depois de 
certo tempo começou o nobre deputado a exce: 
der-se, chegando ultimamente a detenderia causa 
de aspesiadores irrofloctidos das galerias, que 
têm - querido. perturbar os nossos trabalhos, é 
querendo, mesmo: desculpar esse comportamento 
com dizer. que o mal. procedia'de certos discursos 
sem: alcance (à expressão sua), mas antes que 
pa: oaea se proferião. "As possoas das. galerias 

, podem retirar-Bo quando quizerem, devendo fazei-o 
Bem confusão nom barulhós mas o que parece 
ue ninguem pôde desculpar $d facto, ha poucos 
dias oceorrido, que o nobre deputado pelo Pará | 
ainda mais aggrava com a causal que indicou, 
de discursos. que diz de nenhum interesse, como - 
- no. Ihe fosse lícito avaliar por este mado discursos: 
de algum collega sou, quim quer que elle seja, 
é disel-o perante a camara, é como se por ser 
da opposição não lbs occorresse o dever de con- 
correr: por todos es meios go sen alcance pare- 
reprimir e obatar deancatos à camara de ' que. 
é. membro. Pensará tambem que póle tornar a 
sua sorte cm tudo indepandente da camara ? 


O Sn. PrasipentTE: — Obsorvo ao nobre depu- 
tado, que davė cingir-se à materia. em dis- 
cussão. |. 

O Sr. Souza FRANJO 
disse o que quiz. . 

O Sa. ZaomaRrias:— Tenho-me explicado, Sr. 
presidenta, e se V. Ex. puzar & votos: o parecer- 
por partes, eu me pronunciarei pelo-chamamento 

og supplentes de certos deputados, utando contra 
"o de supplentos do oútros, que, pelas razões ex-. 
Postas, NãO estão no paso de serem. substituldog 
Se a camara quizer ser com elles bênigna. 

O sr, D; Manoel (para responder): Br. 
presidente, não julgando conveniente entrar nas 

` raíões porque o Sr. deputado por Sergipe bavia 
assignado O parecer com rostricções, as minhas 
. respostas dirigirão-se unicamente sos tres hon- 
rados deputados que o combaterão; mas. o hon- 


: — Agora já 6 tarde, já 


que devôra antes dirigir o seu discurso. ao seu 


collega da commissão do: quê aos 
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illustras depun- 
tados quao havião combatido, e que atá pagos 
que o. tinhão taxado de menos cóberente, i 
O nobra deputado Agora “mesmo proferia uma 


“expressão parr a qual não lhe dei direito algum: 


eu não dei direito po nobre deputado para intor: 

pratar mal minhas intenções, porque quando eu 

isso que -apezar de acatar e respeitar, couro me - 
cumpria, As decisões desta camara, todavia não 

me julgava desligado das opinigod, que sempre 

tenho sustentado, o que então só me. restava” 
appellar para o paiz real, eu não tive intenção 

de com isto dar provas do mau despeito; como: 
tão ligeiramente avançou o nobre deputado a: 
quem"respondo. - Pego 


O Sa. Zaocuanras.—Isto é pouco parlamentar, 
“O Sg.. D. ManogL:—E' pouco pariamehtar t 
O Sa. ZACHARIAS: -Eu ainda tenho a palavra. 


O Sa. D. ManogL :—Eu, Sr. presidénte, andava 
até evitando a occasião de ter contestações nesta 
cesa com o nobre deputado, e de proposito ne- 
numa palavra disse sobre a sua assignatura com. 
restricções, porque, em. verdade, gcostumado a 


- tratar nesta casa todos os honrados deputados 


com o respeito que elles me merecem, é possivel 
que uma ou outra vez, no decurso da discussão, 
profira uma expressão menos pariamentar; mas 
ou de certo a taria retirado logo ee algum nobre 
deputado so sentisso offendido, se dignasse mos- 
trar q meu resantimento; mas, acostumado a 
tratar. com todo o respeito aos nobres deputados, 
6 tendo em uma das 5snsões transactas tratado 0 


-nobro deputado por Sergipe, a quem rospondia, 


com toda a attenção, com toda a delicadeza que 
a cumpre, retirei-me da casa por,- motivos que 
camara sabe. O honrado diputado, regponden- 
do-ma durante a. minha ausencia, servio-sa de 
termos que -de certo não erão proprios desta cäsa, 
nem próprios de min. Nesse, discurso, Sr.pre- 


-aidento, bem mg recordo eu que lho disso que, 


se acaso os principios em que se fundava o honrado 
membro quando combatia o pirecer que a com-. 
missão de constituição tinha apresentado fossem 
werdadelros, delles se seguiria umiabsurdo revol- 
tante, isto é, que.a camara dos Srs, deputados 
ficaria à mercô- de dous, quatro où selg deputados, 
os quass nem vinhão, nem participarão, e por 
consequencia impedião a chamada de supplentas. 
Primeiro que tudo, ha aqui alguma expressão que 
offenda nem de leve ao honrado deputado ? 


O SR. Zacarias: — Absurdo revoltante. , 


O Sa. D. ManogL:— Acha que é anti-parlamentar ? 
O nobre deputado como respondeu a isto? O nobre 
deputado disse que a êxpressão não era parla” 


-mentar, isto é, que não ss usa ea: parlamento i 


e em Segundo lugar, que era até contraria á8 
regras as mais triviaes da civilidade, Eu declar? 
ao nobre deputado que gusto muito de ler aS 
diseussões dos piriamentos, e uinda loja, lendo 
um; diacurao do ministro do interior em França, 
engontrei nelle a palavra absurdo. Dizia ele: 
« Absurdo que eu esperate que não fosse proferido 
pelo nobre deputado: » orsio que o Sr. Crémieux. 
A palavra absurdo é termo de soiencia ; ninguem 
ainda reparou que sa taxasse de absurdas certas 
doutrinas ; isto obserya-ge todos os. dias no senado, 
mesmo nesta camara, e em todos os parlamentos. 
Mas, senhores, ow não offendi ao nobre deputado; 
grém o que $ iagupportavol; o que é intoleravei, 
que se diga a um deputado da minha ordem... 

- ALGUNS Srs. DepuraDdOos:—Oh! ohi 
O Sn. D. ManozL:—.... como somos todos,;.. 


.Da minha ordem, repito ; não levem isto polo lado 


odicso ; eu me explicarai. O que é intoteravel é 
que se diga a um deputado que elle ignora as 
regras mais comosinhas da civilidade. para com 
geus collegas. Deputado da minha ordem, sim, 


tenha por habito faltar às attenções devidas aos 
seus -collegas poderião ser toleradas, não é de 
admirar; mas é muito para admirar que ellag ge 
-dirijão a mim, a mim que tratei com toda a attenção 
e urbanidado aonobre deputado, que ató disse: em 
meu discurso que sentia que um talento tão bri- 


lhante sustentasso idéas das quaes, no meu medo . 


de pensar, ge Begue um Absurdo. revoltante, Eu digo 
so nobre deputado . que não o julgo meu mèstre 


em regras de civilidade, nem em cousa alguma.: 


- O Sp. ZaoHARTAS;—-Nemesu ao nobre deputado. 
O Sa. D. ManosL:—Nem se persuada o nobre 


deputado que. nesta casa está fallando com disci- . 


ulos de curso juridico: perguada-se de que está 
Allando cóm saus coltegas, que está fallando com 


homens que tiverão edutação fina, © que passárão | 


parte de sue vida -com o que ha de melhor no 
- mundo, é que aqui é um dos escoihidoa pela nação, 
Repilló pois esta expressão, assim como repilló 


“esta óutra que-me emprestou o nobre deputado, - 


querendo ` dizer -que 6g, por derpsito; me havia 
penundiRão ds maneira por que fiz, quando eu 
isas que acatava: as decisões da camara, MAS Que 
não estava Obrigado à mudar de opinião emquanto 
não visse argumentos tão fortes que a isto me 
forçansem, e que, apezar desses pareceres serem 
reprovados, eu continuava.a ter essa opinião, e 
então restava-me o appello para o paiz'ronl, Não 
sei como o nobre deputado veio -de proposito 
dirigir: me o seu discurso, quando parecia que 8a 


devia dirigir ao honrado deputado que o combateu, . 


para servir-so do uma expressão a meu respeito 
quo não é perlamentar. . T é 


O Sr: ZACHARIAS i~ Qual é? 


O Sr. D. ManogL:— Despeito, que não é par- 
lamentar, e que não devia ser dirigida a mim 
Que, no meu discurso, nenhuma só vez me lembrei 
do voto o “restricções do honrado deputado ;. aô 
-me dirigi aos tres honrados membros que se 
dignário combater .o parecer. : 

Agora cumpre-me dar'algumas explicações -ácerca 
de, proposições que emitti no meu primeiro 
curso, é que tambem forão combatidas pelo nobre 
deputado. ~ ` 
` Señhoreg, a regra que se ha de estabelecer para 

"à chamada de supplóntes é, segundo-o honrado 


membro, & ausencia sem participação: porque. 


ainda que a ausencia seja com- participação, 
-. Dão tem iugar a chamada ; de maneira, que pelo 
Epica je estivor, por exemplo, ausente fóra 
da provincia do Rio de Janeiro dous mezesy deve- 
se chamar suppiente, a por aquelle 


- na córto ou na provincia do Rio de Janeiro 


ausente por quatro mezes, não se póde chamar ` 


supplente ; esta é verdadeiramente uma . juris- 
prudencia quo não posso comprehender; é tão 
subtil.... não a pude perceber. Não á melhor 
estabelecer regras goraes a esto respeito? Parece - 
me isto preferivel, Pelo Sr Carneiro de Oampos 
que não participou senão uma vez 9 que está 
- em S.Paulo, chama-se supplente, mas pelo 
Sr. Motta, porque participau, "não se chame sup- 
plente ; pola Sr. Julio de" Miranda, que participou 


8 que está nos confins desta provincia com Minas . 


-ha mais de dous mezes, não ge chame supplente, 
Esta argumentação 6 tão fraca que não merece 
a pena que-se iuste sobre ella; entretanto a 
camara note que o Sr. deputado pela provincia 


de Pernambuco, que é presidente das Alagõas, 


. não partioipa, todavia o nobre deputado não quer 
que se chame supplente, e pur que? Porque não 
participou, porque. um dos membros da casa disse 
que elis vinha tomar assento, todo o mundo sabe 
que. esta asserção se tem feito por muitas vozes, 


e que até agora não é chegado o Sr. José Bento, 


tendo nós quasi cinco mezes e meio de sessão. 
Pergudto agora, como já perguntei antes, 89 agaso 
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orque essas. expressões dirigidas a alguem que . 


l muito da citação 


dis-. 


ue estiver 
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chegar o vapor do norte a não vier o Sr. José 

ento, haverá quem diga que não ge deve chamar 
supplente ? Declaro go nobre deputado que 69 Acaso 
não sãa decorridos dous mezes, então mudo de voto. 


O nobre deputado tambem pareceu admicar-se 


disse que. esse 
opinião de que não ia bem 6 governo represen- 


talivo sem qua, as différentos opiniões estivessem . 


representadas nas camins: q nobre deputado 


gue fla-da Cliategubriand, quando - 
grande litterato e político era de- 


responde-a isto dizendo que o que pe trata 6. 


de representar classes, o agricultor, o medico, O 
Jurisconsuito, etc. Oreio que esta não foi de corto 
8 doutrina de 
que as opintões politicas do paiz devem ser re- 
presentadas: pu parlamento para: que o paiz, por 
meid das discussões, conheça qual é a politica 
que lhe conyôm e que d pôda felicitar; & então, 
senhores, voio o nobre deputado dizendo que no 


paiz, como elie está organisado, não pôda haver’ 


senão a representação de uma só. politica. Eu 
digo. que o paiz não está organisado para isso; 
è mais, que se por ventura uão ha no 
senão a representação de. uma politica, isto não 
é por defeito do paiz, e sim poft outras razões, 
que estuso expender agora, porque todos as re- 
conhecem; o que eu disse, senhoras, foi que nós 
que estamos hoje oní -grande maioria não sô não 
evemos dificultar a entrada dos: nossos adver- 
sarios: politicos no pariâmento, como mesmo 
devemos facilital-a, principalmente quando se 
trata, não de fazer favores, e sim de fazer justiça ; 
e é exactamente isto o que eu mostrei na cha- 
mada de supplentes por esses senhores que eatão 
ausentes. . 

Ainda o Sr. deputado voltou com-a minha cos 
bersncia, a então foi verdadeiramente sentimen- 
talista, porque começou a ' mostrar que eu estava 
em orro até pelo pecendo de Adão. Noto a 
camara que ou não disse que não sentia o juizo 
menos favoravel que o paiz pudesse formar das 
decisões du maioria desta casa; o que digue fol, 
e repito, que não sou responsavel! por 9ssas 
decisões, uma vez que fallo na tribuna o que 
deu o meu voto com toda a franqueza sobre 08 
differentes objestos de que nella se trata. E, 
'senhores, donde tirou q nobre deputado a obri- 
gocão om que estou de tomar a responsabilidada 

: dug actos. que não pratico e para O8 quaes não: 
concorro ? Pa E oa 

O Sn. Morass SARMENTO :—Apoledo; e que 


: uão "pôde evitar. ` 


O Sa. D. ManogL ?—Pars que é esta liberdade 
de discussão? Nãa é para por mein della salvar 
a minha responsabilidade perante o paiz real ? 
Pois bem, desde c--momento em que entendo 
que a maioria, profere uma decisão., ,nq meu 


. modo de pousar injusta, e prununcio-me contra 


eilu, posso eu ser respotsavol perante.o paiz 
por semelhante decisão tomada contra a. minha 
vontade ? De certo que não, e isto, .aenhores, é 
tão olaro como a luz meridiane, Mag o nobre 
deputado . ainda veio com a minha cobarencia, 


querendo assim imitar talvez o bello e jam | 


Que se deu nesta casa em uma das segs 
passadas. Senhores, laute-se-me gompra om rosto 
asto defeito (se s9 entende que é defeito) que não 
‘tanho vergonha de confessar; sim, diga mesmo 
o nobre deputado em: ar- da mola que ou Bou 
coherente, mas não: me póde provar que não 
haja om mim coherencia, não me póde apontar 
factos pelos quass consiga demonstrar que com 
effeito estn cohorenoia não está senão em palavras. 
Emquanto isto não provar, eu tambem hei da 
sempre zombar dessa maneira de argumentar do 
nobre deputado. i . 
Sr. prasidente, eu respondi principalmente & 
parte do discurso da nobre deputado por Sergipe 
que merecia resposta. Não. julgo. conveniente. 


que fiz mengão; o que disse é. 


paiz : 


.e 
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-dizer: mais nada sobre o parecer; tenho expen- 
dido as razões que me aesistirão para o Assignar, 
1 Mas ha ainda um argumento que ma escapon 
no primeiro discurso, e: us agora tomarei em 
: consideração. . Disse :ọ nobre deputada, por S.. 
Paulo que sabendo-se. que os deputados effecti- 
vou vêm tomar assento, seria: nt 
deira mandar-se .chamiar ds supplentes, 03 quass 


cortamente . não. virião; porque verificava-se A. 


- vinda e chegada desses deputados. Senhores, nòs 
- salvamos o principio com. a chamada dos sup-- 
plentes. -Se por., ventura, quando - chegasse a 


ordem. do governo pira: as camaras municipaes. 


“enviarem iplonias : aos. supplêntes, já tivessem 
vindo os deputados efiectivos, é avidente que 


essa ordem não teria execução, e não é 'brinoa- 
daira, senhores, “porque ha. um facto para esta . 


chamada de supplentes, que. é ausencias dos de- 
“putados efectivos. E agera direi ao nobre de- 
“putado que; o art. 89 da lei eleitoral não Sufiraga 
a. sua opinian, 8 não: é sô applicavel ás camaras 
municipaes. O corpo legislativo já reconheceu 
qus era Bapplicayel -ao caso da ausencin dos 


eputados, ainda wesmo que tivessem vindo à. 


camara e se retirassem della. E, senhores, que 
motivo iaveria para que a ini scautelasse O 
caso da ausencia antes do deputado vir tomar 
assento, e nãe acautelasse o caso da susencis 
, proveniente da retirada depois de tomar assento ? 
Senhores, o que a lei quer é que a -seprosentação 
nacional. esteja. preenchida ; estè é 0 im principal 


da disposição do art, 89, que. quando conste que. 


o deputado efiectivo não comparece, se chame o 
supplente, é como neste cRSO nós temosa pre- 
sumpção fortissima de qua o Sr, deputado não 
comparece, porque, apezar de ter oficiado 6 asse- 
verado que vinha, não tem apparecido até egora, 
nós cumprimos a lei chamando o supplente. Pòde 
acontecer com efleito qua.o Sr. deputado venha 
. para A camera, @ que então não so chame. o 
supplente, Eu tornarei jeto -mais.. claro; com. o 
seguinte exemplo. Supponhanios que um depu- 
tado participa (note-se bem). que não vem à 
camara pòr motivo de. molestia prolongada, ou 
ainda melhor: supponhamós que o t 
não vem & camara; 6, nem faz participação alguma ; 
passão-se dous e trea mazas, é A camara em sua 
~ sabedoria decido que aeja. chamado o supplents, 


expede-ss um oficio neste sentido -camara mu- 


- nicipai da capital, essa camara manda o diploma 
nO -supplente, e o deputado «fieotivo diz : « Agora 
vou eu, não participei a minha falta À cnmarea, 
para qué o supplente- não fossa chamado; mas 
uma ves que ioi- chamado, you. occupar o meit 
lugar. v Agui he brincadeira, senhores? Nesto’ 

- 0880 a camare não dá assento ao supplente, mas 
tom salvado o princípio, embora o deputado effo- 
tivo não tenha tida um comportamento digno 


de louvor; Como este exemplo eu poderia citar. 


muitos para mostrar que com effeito não devemos 
estar adetrictos a estes participações, E sgora, 
Sr. presidente, seja-me Jicito fazer esta argu- 
mentação;-não disse g honrado membro . por 
S. Paulo que alguns deputados. effsctivos, uss 
- sessões transaotas, e quando a maioria da camara 


ora da opíniÃo que hoje está em opposição, de. 
proposito nem viorão à damara, nom participarão... 


a sua falta, para que. se não chamsssem sup- 
-- plenton? Disse e langaa em : rosto ‘este ris 


mento como irregular, no que eu o Bcompanho. . 


Ora, os nossos advérsarias politicos não poderás 
sgora dizer o. mesmo? - Não vão à camara, nom 
participão, 8 into de proposito para que nós não 
tenhamos agsento ali, » Não. é isto uma represalia 
atë carto pento. justa? Entendo que sim; pois 
é para evitar isto que cu sou de voto que so 
chamem supplentes 
oasi vel, aue onto c amomento mao tonba remil: 
ado algum, pela proxima chegada-dos Srs. depu- 
tados do 8. Paulo o Minas; pa p 


uma brinca-. 


“por alguns. momentos a afteução 


pedira palavra para defender-ma ; 


-iugar por . occasi 


eputado ' 


Be. Araujo 


embora aconteça, ó -gue é: 


da=gar mesmo que. 
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elles, tendo conhecimento desta decisão, sa dêm. 
mais prossa- de, virom-pára a camara, se ACARO 


-os-Seus incommodos já tiverem cassado, Pôrtanto, ` 


Sr. presidenta, esta razão do nobre deputado -não 


: é pondarosa; porque 6. facto .averiguhdo é que nós. 


sslvamos:o principio, e' que - mostramos assim 


“ac-paiz' que não trancamos as portas do. parla. 


mento aos nossos adyersarios: politicos, quando 
elles: tm. o direito de -occuparem: uma cadeira 
nesta camara como . supplente. ; 

Termino, Sr. presidente, dizendo quá por ditte, 
rentes vezes so tem. fsligdo na camara sobre este 
objecto, e tem-me cabido-a. palavra como membro 
às comwisaão. de constituição e poderes; é pro- 
vavel que estas indivações se rêpitão, hei de 
cumprir o meu dever; como. membro' dessa com- 
missão, dando um parecer; mas estou, por ora 
pouco disposto a continuar neata disguasão, por: 
que eila se vai tornando inutil, "por ser muitas 
vezes repetida. Voto pelo parecer. = - i 


O gr. Zaonarips (para responder ): —— E. 
para mim sunimamente. doloroso tar de occultar' 
a camara em 
virtude do incidente que ella acabou de teste- 
munhar ; mag emiim não: podia eu prescindir de 
prometto 
pormi À camara que. não abussrei da sua -pa-. 
ciencia, e que darei so orador que me precedau 
uma . resposta digna de mim, e não indigos desta 
casa. Tot & : f a Sa á 

O nobre deputado, palo. que acabou de dizer, 
estava já disposto. à suscitar esse incidente; e. 


“porque në resposta À parte de meu discurso que 


desailou a sue ira, remontou-se elle a debates, 
anteriorés, indo prosas a discussão que teve 

o - da chamada de supplentes - 
dos Srs. Guhçalves Martins e José Bento, ha ds 
a camara pesrmittir-me que. eu me remonte a, 
tempos ainda mais remotos ~para mostrar : que 
so v iliustro deputado não está no caso de tomar 
lições minhas de civitidade,-nem de outra ma-, 
toria qualquer, tambem. eu não estou no caso, 
de as tomar delie em assumpto algum... 

Sr. presidente; é natural que:-chigêndo a esta 
augusta camara: com desejo àe.. ampenhar-me 
alguma vez em seús debates, eu preatasse muite 
ettonção a todos -ò8 Beus- oradores, procurando. 
nos discursos . que proferiasgm e nka snas ma- 
nairas modelos que convenientemente me guiassem 
na vida parlamentar. Aconteceu lago- que, tra- 
tando-se dus eleições do Rio Grande do Norte, 
tivesse de tomar.a palavra o nobre deputado a 
quem respondo, o qual portou-ss em verdado de 
tal modo, que deixoume perplexo sobre oque 
era civilidade parlamentar. Primeiramente, Sr. pra- 


siunta, eu vi que o nobre deputado, discor- 


rendo. sobre a materia em discussão, combatia 
a opinião do illustre. ex-presidente dssse pro- 
vincia de um modo tão afarvorado que não 
cessava do bater com as muas. imãos na balgua- 
trada, como prégador que. Busca impressionar o 
auditorio batendo no pulpito, è dabi comecei a 
inferir que não havia achado o, modelo que. 
procurava. mg Td estando a orar sobra o mesmo 
assumpto o illustre deputado . polo Ceará, o 
Lima, em sentido contrario de con- 
vicções do Se, doputado e anon respondo, não : 
‘ma occorra agara que prapesição enunoiou, que 
incorrendo no; desagrado do “sobre . deputado, 
dirigio este áquello orador: alto e bom sòm, o 
seguinte: Aparte: — Teto à um desproponito! — 
Este aparte, Sr. . presidente, não tsapa ao 


tachygrapho, fol publicado como todos virão, no 


` jornal da casa, e é bastante, segundo creio, para 


mostrar que o nobre deputado, apezar da melhor 
roda de mundo em que diz sempre ter vivido, | 
não obstante seu illustre nascimento, e og seus 
grandes talentos, S-capaz de desviar.se, como. 
qualquer outro homem, das regras. da oivili- 
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dadó. Dizer -se, senhores, a um collegã na camare : 
—isto ó um desproposito- certamente não posso 


“suppôr que seja acto de polidez: e civilidade em.. 


parte alguma, quanto mais enrum. parlamentos. 
nom seirquê se .possão inculcar de eminente- 
mento cortezes homens : que - de taes. expressões 
se Servem. . EAR Em aê 

O 88. D: ManoEL: — Não lhe respondo, não 


faço 'caso, disto. 


. OSa. Zaonarias:— Nem eu tambem do que diz 
o Sr. deputado, Agora, Sr. presidente, chepando 


od 


, à discussão» havida. por occasião da chamade de ` 


Bupplentes. due. Srs. Gonçalves Martinsa: Josè 
Bento, peço á. camara queira lembrar-se de qual 
era. o estado- da questão, Eu havia redigido q 
“parecer no sentido de não se chaniarem os sup- 
lentos, concordando commigo 'o outro membro 
"da commissão, o Sr. João Antonio de- Miranda ; 
o nobre deputado prestou-lbe sua assignatura, 
mes com restricções; e depois. de ter sido sta- 
cedo o. parecer pelo. deputedo do Pará, o Sr. 
Souza Franco; que encetou A discussão,.e de 
havél-o eu detendido como pude, levantou-se o 


nobre, deputado, e. arguíndo-o de. improcedente, - 


disse que & razão principal em que se elle fun- 
dava, que vinha a ser-não constar- legaimento 
å camara o. impedimento dsgses senhores —, era 
“um absurdo revoltante | -Este phrase, Sr. presi- 
dente, creio que nada tem de parlamentar. | 


Debalde o nobre deputado. recorreu a exemplos 
de oradores do. paizes cultos, que têm, no par- 
lamento;. empregado expressões semelhantes, pois 

- que são-vuiros tantos abusog; e até poderia o 
nobre deputado, de serto, aem adiantar a Bua 
causa, citar faotos de oradores, que hão concluidos 
„debatea .parlamentaros com vias do facto, Não é 
com taos citações qua o nobra deputado ha de 
fazer págsar como polidas a cortózes eslas expres- 
sões dicigidas a dous 'collegas feus,: a Isto é um 
absurdo revoltanto. » Allegou ainda o nobres 
deputado guea palavra — absurdo — se acha em 
qualquer livto que é proprio da sciencia. Se- 


nhores, em um livro, póde-so empregar, sem incon- - 


veniente, a patavra=absurdo,— e qualquer outra 
` expressão ainda mais rigorosa cum -applicação a 
uam quer.que.seja, mas nem tudo o que nas 
livros: ge admitte póde,. certamente, ter lugar 
perante uma camara, e Argumentando-se com 
collegas. . Talvez: que o nobre deputado, pela 
longa pratica que tom do parlamento, e de seus 
estylos, esteja habituado & vor nessas palavras 
ternos inoffungivos , mas eu continuarei a têl as 
por indignas deste recinto, e bom caloulgdas para 


menosonbar e offender áquelle que. enuncis o 


` pensamento contra q qual pe empregão. B para 
saber-se, Sr. presidante,. que o nubre deputado 
"ergueu aqui um castello, aim de tér o gosto de 
combatól.o, dosatando.-me, visto que n passagem 
do meu disgurao que citou não lhe era diredta- 
mente applicada, como dá a entender, Defenden- 
do-me de sua arguição, tratoi, como cabia em 
mluhas forças, dê mostrar que s proposição do 
parecer não sra- absurdo revoltante, —bastando 
para convencer de injusto o nobre deputado, 
Dessa parte, o faoto que alleguei de haver elle, 
algum tempo antes, assignado um parecer em tudo 
semelhante ao meu, coum a unlon diferença do 
empre ar a palavra=—ofcialmente — om lugar de 
— legaimento «= do que usel. No correr da argu. 
mentação tiva de combater a regra que o.. Sr. 
deputado estabeleceu, fandado na autoridade do 
Sr. Andrada Machado, de que depols -dè dous 
mezes decorridos sem exposição do impediinento 
do deputado eleito 3 que cumpria chamar-se o 
respectivo. supplonte ; e então um aobre deputado, 
que estava perto. de mim, deu-me um aparte que 
não me pareceu justo. Dizia eu que a regra dos. 
dous mezss, comquanto fundada na opinião 'do' 
Bro. Andrada Machado, não podia servir 'ds norma 


"apilicação depois de Junho. E 


„hender o 


“attenciosas, é sendo cortu que os 
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ouida regra para s camara ; porque, se o Sr. 


Andrada Machado -suppunha bastantes dous mezes, 


eu podia -achar sulisiante um, e outro entender 
Que se esperasse o deputado tres mezas, e assim 
“dar-se uma grande Ei 


vergoncis de--idéas.. Foi 
nessa occasião que houve o aparte & que alludi, 
como escarnecando do, argumento empregado ; fai 


então que su disse qua ninguem podià ser obri- 


gado-a aceitar a inculcada regra dos dous mezes, 
porque cada deputado tinha direito de - pensar 
com» lhe parecesãs melhor, e de expender com: 
toda a liberdade suas opiniõrs.; que só o que não 
era permíttido, antas. oftiodia p regimento, "08: 
estylos: puriamentares e a civilidade, era. quali- 
ficar. de absurdo revoltante o pensamento de 
qualquer membro da camara., .... : 
Eis-aqui, senhores, o que .o nobre . deputado, 
tomando uma carapuça que podia caber bem em 


` Qualquer outra cabeça, foi buscar como resposta, 


directa ao que me havia dito. Mas já que assim o 
quer, assim seja; o neste caso sustento que as 
minhas expressões devem correr a mesma sorte 
que as do nobre deputado. Se B8 suas são anti- 
parlamentares, não teria: duvida de retirar as 
minhas, como tambem improprias deste recinte ; 
mas sẹ as palavras do nobre deputado são con- 
formes ang usos parlamentares, tambom não sei 
como deixem de ser admissiveis as minhas, que 
tambem tenho visto em tantos livros e em tantós 
discursos. r ; 
Sr. presidente, neesa disonssão relativa ao 
chamamento de supplentes em lugar dos. Sra.. 
G.inçatves Martins e José: Bento, houve ainda-um 
incidenta que prove de sobejo a irascibilidade do 
nobre deputado. Refiro-me à resposta que, na os-`- 
caslão em qua elle arava no sentido de chamarem 


~ aquelles supplentes, deu a um dos Srs. seoretarios, 


que é magistrato, ` por lbs dizer em um aparte 
que a Bua regres dos dous mezes, visto que 
estavamos na. segunda ' sessão, . só podia ter 
ual foi, Sr. 
presidento, essa resposta? A seguinte: -«Tsto é 
chicana, e chicuna ordinaria. » Senhores, pa- 


- reco-me - que taos expressões não são parlamen- 


tares, viato tomo oflandem pro nd ua o 
molindre da possoa a quem forão applicadas. 
Não” será com effsito uma injuria dizer-se a um 
homem que veste toga, que .tal aparta seu é 
chivana, é .ohicuna ordinária, thicana nem ao 
menog de advogado de certa ordem, mas de algum 
degmoralisado ? Se não é jeto snti- parlamentar, , 
Sr. presidente, sou obrigado a devlarar a V. Ex, 
e à camara que não poderei jâmais compre- 
que . sejão bons estylos em um pur- 
lamento. i 
Domonstrado . assim, Ser.. presidente, que as 
proposições que” tenho. analyaado não são muito 
homens mais 
urbanos podem .commetter faltas e desvics da 
civilidade a atténção qué devem aos outros, sem 
embargo de cuidadosa educação que hajão 
regabido, clara está que-tem cabido por terra 
toda a Argumentação do nobre deputado na parte 
em que, mais inflammado, declarou que tem 
sempre vivido com'o .que ha da melhor no mundo | 
Ss ssaa declaração. do nobró deputado, Sr. pre- - 
sidente, encerra alguma insinuação maligoa, devo 
dizer-lho que sem aspirar à gloria que o nobre 
deputado colhs da distinota roda que frequenta 
e ds BUA nobreza, petsenoo a uma classe muito 
distincta na sosiedade, recebi-de meus pais uma 
educação muitu liberal; sempre andei am circulos 
de. pessoas honestas, e por consequenola nenhuma 
disposição tenho para invejar a posição do pobre 
deputado, que demais, pola constituição doestado, 
é nesta casa em. tudo "igual å minha. Até 03 
livros a Os discursos @ quo o nobre deputado 
aliudo, não sãv felizmente mysterios para mim, 
que desde a infancia cultivo, conforme as minhas 
abeis forças, as letras. Houve, sem duvida, : da 


“o 


arto dò nobre deputado excesso: de melindro ; 
parte o noh tão. inge de querer qrovocal-a, 
“que francamente confesso teria retirado qualquer 


expressão que ms. parecesse. menos regular e 


- iva à ; 
ain. ne ella se dya. por aggravado. Mas, 


nobre deputado, se me acudiese a 
-iia s ensa-que de suà. parto acabo de receber, 
só .me cumpre repellii-a com toda & força. 
Disse o nobré: deputãdo que eu pensava estar 
failando a rapazes; mas o que quererá dar a 
entender “com. igo? Persuade-ss que quando 
dirijo a pálavra. à mocidade que me onve;ttrato-a 
mat ? Qual :fotyjá- o. : 
eu maitratasgái?: Fólizmento ha, nesta camara 
muitos membros “que sabem do meu. comporta- 
mento na academia; diga algum dellas se tenho 


“6: habito de tratar com grosseria o8 estudantes ? 


` E natural, Sri gpresidante, qua não correspondà 


| no ensido adqui 
- pórquê a capacidade 
“a quem 


a sciencia exige: de urn professor, 
é um dom que Deus-concede 
lho “apraz;. mas a urbanidade com os 
alumnos, que depende de minha vontade, essa 


tenho consciencia de observar com elles. (Apoia- 


dos.) Se sòu severo com os jneptos e mal 
comportados, reprovando-os, presto todo acdihi- 


. mento e consideração à mocidade esperançosu que 


me tem ouvido. (Apoiados.) . 
Talvez o nobre deputado, “Sr. presidente, 
quizesse alludir -ao stom decisivo e categorico 
ue muitos attribuem.;aos que seguem a carreira 
do magisterlo ; mas ainda nesse sentido a suwa 
allusão creio que não foi. feliz, porque se tom 


-categorico é vicio que em mim existe, dá-se: 


tambem no nobre deputado em maior escala, de 


`. porta que o nobre deputado não só parece mestre, 


- anão mestra de discipulos- rudes, a tão categorico 


. Ba ostenta, que: tanho-c-ouvido dizer em debates 


` exprossão — despeito, ou despeitado. ; 
peubores, aquellas expressões: que sendo bem 


- 


« não gosto deste argumento ; a direcção dada å 


. digeussão não me agrada, etc, », como pe O 


gosto e o agrado do nobre deputado fossem a 
" medida dos argumentos, e regra para direcção 
dos trabalhos da casa ! E já que o nobre dyu- 
tado citon-ma oradores dignos de imitação, seja-me 
tambem permittido apresentar.lhe um modelo que 


não é para desprezar-se: fallo de Benjamin | j 
- Franklin., Nenhum de nós, senhores, i 


ora que 
asse grande homem, uma .das maiores glorias da 
America,. que primon em tantos ramos de 
conkecimantos humanos, começou por: ter o habito 
"da exprimir-ae em termos quo parecio impór 


silencio -áquelies com quem argumentava, por' 


exemplo: «lsto à claro, é Insontestavel, não 
- admitle replica, èto. », mas em brevo reconheceu 
que: deste modo, em ver de persuadir os que o 
` ouviio, 8 tinha em resultado fazer-se odioso, 
alionando de si symputhias de que para os Beus 
fins necessitava, e então, mudando de estylo, 
não se exprimia' senão por formulas modentao, 
- Como « parece-ms, penso, elo. »; e vin que 
dissimulando assim de certo modo, sob as appa- 


rencias de duvida, O geu profundo-saber, Sua vos. 
se inrnava cada voz mats persuasiva, a poderosa. ` 


Frankiin,-poi 


8, depois de corrigido e emendado 
eis. o modelo de p E À 


civilidade que ouso citar para 


‘contrabalançar a nutoridade daquelles com que | 


se pretende sustentar que--absurdo revoltanto— 
são expressões parlamentares. l 


-. O SR. PresrDento: — Pego ao nobre deputàdo. 


que voto à questão do parecer. 


O BR. ZAcHARIAS: — Sinto, 8r,- 


residont i 
ger chamado áà questão. ; 5 q 


mas pondere V. Er., 


que importa á miuka defesa rebater ns pro- 


Posições com “que o nobre.depitado procurou 
molestar-me. Admira, Sr, presidente, que o nobro 
deputado ao passo que sustentava não envolverem 


incivilidade nem vífensa as palavras — absurdo.. 


rovoltaute-—so escandalisasso de appljcar-lhe eu a 


— Pois, 


"SESSÃO: EM 28 DE MAIDE. 4850 | 


O. mogo a quem, como lente, ' 


- que 


é : Ss. 


-applicadas, denotão até não pequena irregularidade 
nas faculdades de quem aa merecer, são . parla- 


mentares, e — despeito, — que é-0 mesmo que. 


resentimento, é que-não póde caber va linguagem. 


politica? A camara que .o julgus. Por mais quo 
o nobre deputado desenvolvezse os seus recursos 
oraturios, não pôde de certo” desfazer a impressão 


-Que produzio o sen primeiro diecarso,, na parte . 


em que; mostrando se indiferente Ro, restltado 
da votação, de que pretendia appellár para o 
paiz, como que asseverou que ds seu lado estava: 
a razão, e que queria, séêguindo. o caminho da. 


rectidão, separar a sua ' sorte do destino que: 


possa tocar ave seus colegas que : compeartsm . 
as mesmas -idéas politicas. - Foi isso o que eu 
combati, e oudo me pareceu se poderia suppór 
algum despeito da .parte .do nobre” deputado. 
O pensamento sobre a solidariedade que, em 
sentido bem determinado, appliquei a mais de um 
respeito, com: o fim de mosirar a sem:razão com 
retonde o membro - de: uma camara ser 
indifisrento aos acertos ou desacertos de seus 
collegas-e amigos politicos, comtanto que ponha 
sia pessoa a salvo de censura, parece que o 
nobrs deputado não o quiz comprehender, assim 
como o konrado deputado pslo Pará que, em 
um aparta,.0 qualificou de novo. Mas eu creio 
ter-me explicado sobre esse ponto com clareza 
bastante para dispsnsarme. agora de maior 
desenvolvimento. E não acompanharel. o nobra 
deputado em todos os argumentos que Apresentou. 
sobre a materia que ge discute, porque, assim . 
como-o seu fim principal pareceu ser molestar-me, 
tambim julguei - conveniente, limitar esto mer 
discurso a repellir- os Reus documentus. `-  ' 


Concluo, pois, Sr. presidanto, pedindo a YV. Ex. : 


a Á “camara me désculpsm;, pois que de novo lhes 
‘asseguro o profundo 


ezar que me toca de haver - 
occupado à sua altenção por motivo desse intldente, 
qué su bom desejára 89. não renlisasso, viatu que 
o serviço publico padane sempre que ab dão taes 
occurrenoias, . 3 PP O ' 
Axeuns Sra, Derurinos:—Malto bem. - 

“0 8r, Souza Frahocoi=A camara ha do 
ter visto que não tenha prestado a melor attenção 


-< esta disauenão, por isso que até sobra ella não 


podi a palayra, e entreguei .a decleão totalmenta 
maluria da casa e ao espirito do justiça. de 
meus illuatraa cultegas que, reconhecendo a pro- 
cedencia. do parecer da. oummissão, quizeasem 
concorrer para que alte. fosse approvado. E não 
posso deixár de declarar que ainda não ouvl 
uma unica vazio contraria à multa justiça que 
ha no parecer da commissão, 

Diise-se qua alguns Sra, deputados que ge 


. a0hão ausentes ostão para vir, que podem chegar 


a. qualquer instante, a que por conseguinte seria 
inutil chamar supplentos em seu lugar.. Ora, 


 Bouhoras, tautas vezes ropetida-cata promessa, e 


tendo-se tantas vezas faltado a ella, ainda será 
occaslão dy acreditarmos nella? Eu aoredito 
muito prinolpalmente-ny digno chefs do - policia 
da provincia de Minas Geraas, cujo testemunho 
fvi chamado nesta oocasião; se q honrado de: 
putado tivesse a. bondade de declarar que estas 
Buas promeeses erão oficiaes (risadas), eu aore- 


. ditaria que os nossos collegas que estão ausentes 


hão de, ató pelos seus” esforços, apresentarem:sa 
em tempo na camara, porqua, a policia tem sempre 
fido grande autoridade nestas materioas elai- 

Draes, Cord - 

O'honrado Geputado que “acabou. de fallar, 6 
que não está agora na oasa (e eu sinto” muito 
que 'ello deixasse -os bancos, principaimente 
quando alguma cousa tinha que oppór åa duas 


palavras: quo dirigio a men respeito); foz a 


acuusação mais grave qua é possival aos nossas 
collegas que estão ansgntes. Disse ollo que utj 
é um orime previsto pelo- codigo penal este då 


. 9 no 


+ 


a de funcções sem participação: e o- hon- : 
coli tado. que tinha! caúsucdo” tão acre- 
mante, tão- injustamenta os. nossos collegas, 
veio depois mostrar a gravidade. das cireumstan-. 
cias que oe tinhão obrigado a sabir da camara, 
“do municipio ou da provincia. Mas é um facto 
que hoje! não .escapa ás vistas de ninguem, que - 
todos esses que eehirão pela gravidade. das. 
. clrcumstancias, e ainda os mais cuidadosos «le 
“sua saude, já se apresentário va casa. Esta 
gravidade de circumstancias cessou pois compls-, 
“tamento, ©, como então não comparscem ainda 
aquelles que, não seguindo. o mesmo. exemplo, 
- go retirárão. da casa ? Hoje oe que não. tèm voltado 
não é com'o receio da gravidade das circum- 
slanéias, e sitn porgu entendem que não devem 
tomar mais parte nos nossos trabalhos ; ©- se 
- elles entendem assim,- porque ha 'de/ a camara 
continuar a esperal-os, e. debalde, todos 08 
dias? =» e E vá BS ra 

Senhores, . o honrado deputado pela provincia 
de Sergipe, a cujo discurso não poderei responder 
todo,- porque não posso ter esperança de que as 
proposições por: elie apresentadas . appareção no 
ornal da casa seguidas das reflexões que eu 
aja de fazer, por isgo que é costume guardarsm 

` esses discursos decifrados e fazel-os depois pu- 
blicar de- maneira diversa da que forão pronun- 
ciados ; o honrado deputado depois ' que deixou 
os baucòs da. camara, depois de ter de alguma 
maneira atacado alguns membros della, 388, 
. como & camara ha de estar lembrada, que devia 
haver. solidariedade: entre-gs membros todos da 
maioria. Eu então apenas objectei ém um aparte, 
dizendo: « é jurisprudencia nova» e agora aceras- 
cento que atò contraria å constituição, porque 
a constituição no $ 20 do art. “179 diz: « Nonhuma 
pena passirá da pessoa do delinquente. Portanto 
vão haverá em cãso algum conriiscação de bens, 
nem & infamia do réo se transmittirá nos parentes 
em qualquer grão que seja» é jurisprudencia. 
nova sem -duvida que tends a tornar . solidario 
um. individuo pelos actos de qualquer qutro.indi- 
viduo, ou. seje da eua: familia, “Ou da, sua 
. Corporação. D p! z pp de 
O Sn. Zacmanss: --Failei da solidariadado 
" moral > Na z . 


n E A 


-O SR: Souzá Frango: -0 nobre deputado não. 


tratou da responsabilidade lega «+ Segundo diz, 9 
é peior e tão perigosa sua theoria, ainda limi- 
tada à responsabilidade moral. Essa doutrina do 
honrado depnitado, que confunde o bom com. 9 par- 
verso, O exagerado oom o homem de idéas mo- 
deradas, é que traria a morte dos partidos, por 
que. desta maneira não poderião haver nollas 
homens imparoines, homens esclarecidos e mo- 
derados, que com c seu exemplo e boas doutrinas 
procurassém conter og exagarados, e 08 não deixar 
tomprometter em damno do peiz. Essa - doutrina 
do Bourado deputado. vsi talvez a um ponto 
delicado, que é' entender, como entendam alguns 
que todos os homens turnão-se solidarios pelos sotos - 
do ssu purtido, é que devem carregar com a 
Tesponsabilidad delle, niuda'-mesmo' que sejão 
contra a sua opinião expressa e declarada. 


O Sp. Cruz MAcHADO: Apoiado; uma vez que 
, 08 ápprovão. É i 


- O Sr. Souza Franco: — Perdôe-me o honrado | 


depútado, que o nosso collega de Sergipe o que 
sustenta é que não é licito reproval-os, porque, 
` tendo dito o nobre deputado. pelo Rio de Janeiro 

que queria lançar de ei a responsabilidade de 
qualquer acto, que parecesse: menos digùo, disse 
E ro doputado de Sergipo: a Não, deve car- 
. Togar com a responsabilidade de todos os actos, 

deve- carregar. com todas es censuras em que 
- Incorfem os seus collegas.» ; . 

Depois, Sr. presidente, não sei porque o honrado 
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- deputado pareceu, incommodar-ge- tanto. com a: 
minha proposição—s jurisprudencia nova—que eu 
poderia até explicar de-modo muito lisongeiro ao 
nobrs deputado, dizendo. que o bonrado deputado, 
um dos predestinados da actualidade (risadas), ` 

stinha o direito para vir ensinarnos jurispru- 
dencia nova, Jå. o nobre doputado declarando-sa 

o paladino de todos os offendidos na camara, é 
collocande-se langa em. riste para proteger suas 

queixas, nos deu fdéa de sue missão especial; 

e não poderia admirar que o tomassemos tambem 
por prophata de uma nova religião politica. Era. 
um mudo de ver a questão mui. favoravel ao 
nobre deputado, e foi sem razão que tomou meu 
aparte só pelo Indo offensivo. 0 >e. Es 

<” Mas o honrado deputado, tomando como offensa, 
e-entrando na questão da policia das .galérias, 
obriga-mo a declarar agora que 0 desnio para 
easa discussão em occasião competente, porque 
tanho o receio de que, se V. Ex. consentic qua 

o honrado deputado discutisse por multo temp. 
asta materia, não me consinta agora respon- 

er-lhe. f E ' Í 


No entretanto direi ao honrado deputado. que 
- au Oo que disse não foi que as galerias tivasssem 
o direita de desattender om de mostrar reprovação 
à camara ou a algum deputado, o sómente que 
os espectadores tòm o direito de se retirarem 
quando quizerem, e quando entenderem que não 
devem continuar a ouvir algum discurso qua não 
"lhes agrado. cc. io ui 

-- Um Sp. Darpurado:-Ssm fazerem baralho. . 


O Sr. Souza Franco :— Sem :fazorem barulho, 
diz o nobre deputado; e primgiramente creio que 
seria preciso que a masa tomasse providencias 
para mandar assoalhar as. ghlerios e escadas, de 
maneira que sb possa sahir dahi sem se fazer 
barulho. No enitetanto, se sou o primeiro a 
aconselhar aos espectadótes que: fação esforçou 
para não fazerom a menor bulhn quando se 
retirão, hei de cortinuar a pedir que o honrada 
deputado. me mostre quando foi que o Sr. prasi- 
dente tenha sido obrigado a chamãr as galerias 
“A eilénvio, e cllas hito tenhão obsdectdo immedia- 
tamente, para que a repetição dos escandalos 
tornasse precisa a intervenção da policia. 


“Um Sa. DepotaDo :— Não era .pracião, porque 
altas farião sao mésmo. 


“ O Sr.. Souza Franco: Pois oa espectadores de 
uma galeria, que entre si séntem algum barulho 
nao. podem “pe ir uns aos‘ outros que se accom 
modem 


Us Sn. Derurano :— Isto está inqumbldo Rt 
presidente da casa.. ` E 


O Sr. Bouza FRANco : — Pordóe-me o' honradt 
deputado, isto agora está incumbido ao Br. des 
embargador chefs do polloia (apoiados); e eu -oroli 
que o honrado Joputado ha de ger um duqueile: 
que se ha de ligar commigo para que esta attri 
buigão seja rostliuida ao presidente da oasa 
porque de facto não posso admlttir que a mésa s 

eclarp impotente - para conscrvar ordem -na 
galérias, e recorra å, policia. 

“Um SR. DgrowaDo :— Erão exemplos antigos qui 
¿ainda quórião continuar, o 

O Sa. Souza Franco: —- Pergunto eu, hi 
exemplos novos que merecgssem providencia: 
extraordinarias ? Aht é que está a inepola da 
medidas que se. tomárão:; nem a0, menos se pód 
mostrar que allas fossem exigidas por circum 
stancias que apparecessem agora, nom se teve : 
lembranga de procurar conter, esses . desvios pri 
meiramento: pelos meios que permitte o. regiment: 
da camara. Quando ou me referi no honrad: 
deputado, repito que não tinha elle razão par: 
. trazer esta argumentação, sabindo um pouci 


p] E 


4 


e 


"996. o : Ti 


‘gue diz que lhe é habitual, e 


alla pi idez k 
daquela pol honrado: deputado pelo “Rio. de 


censurando que O 
Janeiro 
ue brasse 

o que g 
Potoa comi que tambem bateu na balaustrada em 
frente, ( Risadas.) . 5 i , f 

Sr. presidente, esta questão $ muite simples, 
deixemol-a ao bom sango da camara; Por ventura 
não foi um nobre deputado de Minas que: disse 


que tivo receia de que o honrado depu. 


que' o-nosgo. collega o Sr. Julio de Mirauda tendo; 


estado” até ha -16' dias 


em Petropolis se, ratirod 


depois -para Minas ? 
O Sr. Paprk Siva :— Quem disse isso ? 
O Sp. Souza FRANCO 
o Sr. Souza Teixeira. Poll ` 
O Sr. Cryz Maomapo :— Retirou-se para per- 
tinho. a | siS ; E 
"O Sn. Souza. Frango: — Sim, para- pertinho, 
para sigumas quarenta ou oincoenta leguas. (Ri- 
Sadas.) p . 
O facto principal é que quando as circumstancias 
tornárão À agita a apresentação na córte do 
todos os Sra. deputados que sə bavião retirado 
por motivos para Patropolis, outros senhores se 
alongárão mals e forão Dara Minas! Não será 
nosta occasião conveniente que se chamem os 
Bens supplentes ? Porque não se quer que elles 
sejão chamados? Será por que pertencem à oppo- 
eição ? Senhores, eu não vejo deputado algum da 
-maioria que não deva desejar antes a occasjão. 
de mostrar que não tem receio: de votar . pela 
chamada. de supplentes, até mesmo para que se 
regulariso a marcha da camara, para que os 


ilustres deputados pela próvincte- de Minas, que - 


então votados no silenolo por tanto tempo,.tenhão 


quem es sonvide-um pouco mais a tomar parte 


nas discussões. Eu portento estou vendo que 

cada um. dalles se decidirá immediatamento a 

votar pela vinda de supplentes, 

qua. não esteja na onsa os dignos deputados 

qu tomário conta da maioria, fazendo as vezes 

da Srs. ministros, para a dirigirem naste sen- 
Oem ni 


O Sa, CanvaLão MOREIRA i-— Quem são ellés ? 


O Se. Souza FEANcO:—.... porque de certo 
seria. um pouco doloroão e sensiva 
quando a- ausencia dos Srs. ministros não tem 


sido possivel ser supprida- pelos seus cóllogas quo ` 


"são membros do senado, que não houvessem 
deputados que supprissem aqui as faltas dos 
. Bra. ministros, é eu dirai os saus nomes quando 
estivorem progentes na camara. Ku, Br, presidente, 
contava tanto que esta era A opinião da casa, 
que não tinha pedido a palavra, é não a pediria 
ga o honrado eputado por Sergips não me obri- 
gasse a isso, fa 
olicia da cass para cuja discussão eu o desafio 


o novyo; porque esta questão ha de vir muitas | 


e muitas vezes à discussão emquento & measa 
não reassumir 08. deus direitos, 6 não selar oa 
da câmara. E 


- ALGUNS Srg. DEPUTADOS im Votos, votos. 


O Ss. PRESIDENTE :— Tom a palavra o Sr, Oruz, 


A Machado. _ 


O-Sr. Oruz Machado:--A camara pòde 
estar certa de-que serei brave, não: só- por que 
nãovtenho a habito de fallar na tribuna, como 
tambem por quê com muito poucas proposições 
aue apparecerão na discussão terei de me oceupar. 

nobre deputado membro da commissão de 
poderes, julgantdo. insustentavel à opintão da- 
quelles que -entendem que não se devo chamar 
Bupplentes, disse que não partilharia o juizo que 
o. paiz fizesse sobre: o proceder da camara, por 
isso que elle, separando-se, não se tornava 
polidario com q camara. Essas palavras me havião 


batesse com ag mãos sobre a balaustrada ; ' 


os seus delicados dedos, com a- 


:— Disse-o em um aparte | 


e. Binto muito | 


& camara, ` 


ando sobre essa incidente da | 


deixasse - da realiser, 


- ha alguma. 
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“causado: gravs impressão, porque . sóguramento, 


senhores, eu. entendo que. devemos ter bastante 
temor də. desagradar: ao paiz; mas deida que q 
nobre ideputado declarou que- agrádarjamos HQ 
“nosso » partido, e. não no paiz; esse temor se 
desvaneceu em minha alma, por iaso que -'estou 
perauadido qua tirado o partido constituoional 
DO nosso páiz, o que resta é uma. pequena mi. 
nória,.e os 'applausos dessa minoria não “são 
os que eu pretendo - merecer; eu me considero 
representanta da maioria, do paiz; e o juizo fa- 
voravel dessa maturia é O alvo de toda a:minha 
ambição: ` -> z: E Eaa : ; 
Começou o nobre deputado pelo Pará o seu 
discurso observando que nenhuma razão se apre- 
sentava afim da. quo se rejeitasse o parecer da 
commissão. Ru, talvez peia exiguidade da minha 
intelligenoia, assistindo a toda a discussão, é que 
me acho absolutamente carocido de alguma razão 
apanhada nella pára que domine outro juizo 
contrario ao que tinha sobrê o parecer: da tom. 
missão. O parecer está fundado, pelo que - colligi 
da discussão, em um terreno movediço, porque o 
seu defensor, o relator da commissão, aquella que 
maia go esforçou para que ce mostrasse a sua 
justiça, apanas invocou o seu principió que aliás 
passa pelo meu lado sem observação, que décor- 
ridos dous mezes de ausencia pera se considerar 
o impédimento legitimo ; entretanto vejo que no 


„parecer ae chamão supplentes por collegas nóssos 


aos quaes não se põdes applicar a regra- dos dous 
mezes. Recordo-me especialmente do meu amigo 
e parente, o Sr. Dr. Barbosa, que assistio aqui À . 
sissão de 16 de Abril, a que depois se retirou para 
Petropolis : e já que no nome della toquet, prea- ' 
tarei uma informação exacta pela qual a camara: 
pôde decidir a respeito da chamada do supplente. 
O Sr. Dr. Barbosa, assistindó é sessão de 
18 da Abril, pedio licenga à camara, por alguns 
dias, por insomimodos de familia, e- retirou-se à - 
Petropolis; e no dia 7 do corrente məz sahlo 
dahi para leyar sua senhôr:a e filhos a um lugar 
da extrema desta: provincia, donde tem de voltar 
dm breve, e`% por isso que não devemos ter duvida | 
em aceitar a informação do um mew illustre col» 
iega residente na villa da Uberaba, quo elle està 
aeuta hora em marcha para a córte, Assim, à 
visto que, áceroa do Sr. Dt. Barbosa, não se pódo 
cortamente applloat o principio'do nobra relator 
da-commissão. Nesta -saso tambem parece-me que 
estão Sr. Julio de Miranda, que, ha quinse dias 
ouou. mais ou ` nenos, esteva em Petropolis. 
nobre deputado do Pará fern observação do que 
não estado o Sr. Jullo-de Miranda om Patropolir 
devia se entandor que tinha marchado para O 
centro. Eu súpoonho que elle acompanhou ao 
TA Dr. Barbosa, e que voltará aqui em pólos 
AB. “a 


O Sn. Souza FRANCO :—Anda pasgdando, 


O Sn. Oruz Maona no t=-Quanto no Br, Monteiro 
de Barros, já o nnbro deputado do Pará suro 
que os meus collegar da provincia de Minas que 
verárão que o Sr. Monteiro de Barros escrovêra 
que em breve esiaria aqui, Disso o nobre depu- 
tado que estas promessas año todos os dias feitas 
e repetidas; c não Tealisadas ; não pòde o nobre 
deputado applicar esta sua: censura aos meus 
collegas da provincia do Minas; elles jâmais 
asseverárão nesta oasa cousa alguma que se 
A meu. respeito não 
forão ellos certamente que avançãrão nesta cata 
que me achava na minha provincia, quando su. 
não passei jámais alm dos limites, se nã me 
eugano, da decima urbana da cidade do -Riv. da 
Janeiro. Já vô portanto o nobre deputado: que se 

Wirmativa não verificada, não foia 
dos nobres deputados pot Minas. © > | 

Sr. presidente, não posso ds modo aigam, visto 
que não cabe mais a palavra ao nobre deputado 
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Sergio, deixar passar incolume uma propo- 


yor l 
gição do nobre deputado do Pará,. quando disse 
que o nobre deputado de Sergipe "êntendêra “que a 


ausencia do deputado do exercicio de suas func-: 


ções era um erime previsto polo codiga penal. 
que o nobre deputado de Sergipe disse foi que 
essa ausencia sem participação era uma infracção 
do regimento.da cêsa,'e. que, até o empregado 

ublico que se ausentava do sen lugar sem licença 
era punido pelo codigo penal; isto não quer- 
“dizer que o deputado seja considerado como em- 


gado publico, e portanto sujeito à disposição 
o tod ARE e 


igo penal, . Ki ea 

" O nobre -deputado, tambem como querendo 
asredar do- juizo da caniara todas nº considerações 
muito prudentes e de equidade epresentadas pelo 
nobre deputado de Sergipo, disse quo. essa égui- 
dade não devia: entrar mais como elemento nas 
nossas deliberações pars não setem chamados 08 
supplentes desde que cessou a gravidade das: 
circumstancias, e que fodos os deputados que 
estavão como que refugiados da febra sg têm 
aprosentado na camara. O nobro' deputado não 
öde arredar das nossas decisões o elemento da 

equidade, por isso que a apresontação na camara 
de muitos desses Srs.- deputados teve lugar 
hontem, e é provavel - que elies astivessem. mais 
roximos da córte do que esses outros ; e por isso 

hove-so tor à mesma consideração de equidade 
com esses outros. que se achavão mais distantes : 
e mesmo não pôde o nobre doputado avançar uma 
proposição pr adoa on que estavão ausentos 
so têm aqui apresentado ;--não são. todos; porque 
está sobre. A mesa uma emenda que fol viferecida 


A 


` comprehondendo os nomes.de muitos senhores 


que nem ostão mencionados no parecer, © nem se . 


apresentário na casa. 

Eu não queto torner-me suatontador da opinides 
-omittidas pelos nobres deputados do meu lado, 
poróm não posao deixar de adherir, visto que 
estou em -oosusião propria, Á opinião emittida 
pelo meu Illustre colliga de Sergipa. Tambem 
-entendo qua ha solidariedade nas famiilas, nas 
corporações e nas nações, 6 que essa aolidariedade 
não é contrariada por ôùge artigo da constituição 
que leu o nobre deputado do Pará, porque essa 
colidariodade não indus uma sanoção penal pio 
aoto de um sobra o outro, E o nobre deputado 
querendo combater tambem este ' principio de 
 Solidarisdade, fes vor quê nos partio avião 
individuos moderados, exagerados, e: diverans 
modificações nas fracções de um partido, e que 
umas não erão responsaveis pelas outras. Eatou 
persuadido qus em todos os partidos ha mods- 
rados 6 exagerados; maa o que vejo é que quando 
o palz condemna um partido, condemna. a todos 

ue suelantàrgo a politics dessa parttdo, embora 
aasam mais ou menos modorados ou exagerados, 
à é nesta solidarisdade que todos nóa nos envol- 
vemos quando nos mettomos em partidos. 

Disse o nobre deputgdo tambem que a policia 
da camara está hoje entregue ao Br. dasembar- 
gador chefe de policia da córte, 9 eu não sol em 
que o nobra deputado firma- sa para avançar esta 
proposição, que eu como membro da camara nio 
posso doixar quo: subsista, porque não entendo 
que ninguem mais tenbn a acção da policia da 
camara, senão ella. Attribuo a proposição do 
nobre' deputado a uma interprotação que não me 
parece exacta das factos precedentes, s eu apro- 
veitnrel esta occasião para explicar um aparte 
que dei em um disourso: do. nobre deputado. 
Quando élle tratava das medidas Tegimentass 


para evitar as turbulencias das galerias, e dizia 


que só a mesa tinha o diroito de expellir alguem 


os galerias, ou de prender em casos graves, : 


disse eu: « Preciso é que alguém exerça estas 
funcções, que não a propria mesa, e é para: ie 
terem” estes funcoionarios que. se pedirão guar- 
das. » Ora, poder-se-hia fazer por ventura a po- 


Seguintes expressões: « 


, aparte. 
“entendo que a discussão a respeito das otcur- 


- racar. 
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licia das galerias debaixo da-inspecção da mesa, 

som tor quem exocutassa suas ordens ? Isto não 

é cortamante entregar a É Ap da camara. 80 

Sr. desembargador chefe de policia.: . ER ; 
Disse o nobre deputado que nenhuma palavra: 
se ouúvio delle pela qual Se pude considerar 
que concedia o direito ña galerias para pertur- 
arem os nossos trábalhos. Não devo attribuir 

no nobre deputado a intenção! de conceder essa -. 
direito ; por m não pòsso deixar de notar que 

[o 


mvuma-polemica que o nobre deputado ta i 
com o Sr, deputado Apri i Iio Gom A 


io, replicou-lho com as 
q s senhores é que pro- 
vocão com. 05 seus actos, a reprovação das ga- 
lerias e do-paiz. » . A 


O SR. Souza Franco:-- E não se recorda qual 
foí o aparte do Sr. Aprígio ? 


O Sr. Orvz MAcHADO:— Recordo-me, asim; o 
Sr. Aprígio attribuia o movimento das galerias ao 
nobre deputado, e eu tambem não spprovo esse 

ortanto, -4 vista destas. considerações, 


rencias das galerias não é um campo que ofereça 
vantagens aq nobre deputado ; achava mais pru- 
“dente que o abandonasse, e fosse procurar um 
outro campo mais vasto em que pudesse deben- 
a com mais brilho os seus resonhecidos ta- 
entos, : E 


Areuns Srs. Deputapos: — Votos, voto: 


Não havendo mais quem peça a palavra, jul-- 
-ga-se a materia sufficigntamente . discutida, 


O Sr. Moraes SARMENTO pede que a votação 
seja: por partes, isto é, individualmente, porque 
entende que ha razões para serem chamados 08 
supplontes de uas Sra, deputados e não os de 
outros. : no 

Nesta conformidade procede-se à votação. 


O Sr. Presente põe a votos a parta do pa- 
recor que manda chamar aúpplento em lugar do 
Sr. Montoiro de Barroa. 

Levantão-se 20 membros. 


“ALGUNS Sra. DazputaDOS: == Não ha caga. 


O Sr. PaesmentTE:— Os senhores que votárão 
contra queirão levantar-as. 
Lovantão-se 81 deputados. > e a 
ALouNa Sas. Deruranos:— Então não ha casa: 
| com 20 não, dão 6. ELOS > e 
_ Oa SRS. SuonaTARIOS contão os membros pre- 
sentes, e verifição existir 55 deputados na casa. 


O SR. PresmDENTE:— Ha casa, e astá portanto 
rejeitada osta parte do parecer..., 


Vozes:— Apolados. Hoúve vinte votos que se 
levantárão a favor. Todos aquelles que. foárão 
sentados votárão contra. À : 


Ourtaas Vozga:== Alguns senhores delxárão de 
votar, ; 


O Sa. PRESIDENTA: ~... Na conformidade do. 
regimonto, nenhum membro presânte pôde abster- 
so de votar. (Apoiados, apartes e reclamações, 
Está rejeitada esta parto do parecer. [|Reclamações, 
Não ha duvida da que 3L é malorta de 54 (apoia. 
dos); está portanto rejeitada esta parte do pe- 


` 


Qa senhoros que approvão o parecer na parto 
relativa ao Sr. Manoel Julio de Miranda queixão 
“levantar-so. S 


O Sa. Sonpranio conta 20 votos A favor. 
ALGUNS Sans. DeBuTADOS:— Não ha caga. 


. O Sr. Pazsipente:— Os senhores que vetárão 

contra queirão lévantar-go, ; ' 

- Levantão-se 29 membros., S 
Vozus:— Não ha casa, 
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- OB Shb. SecanTARIOS tornão a contar os ma- 
bros prasbútes. Existem na casa 64. qe 


O Se. PrusiENTE:— Ha casa, o está rejeitada 
> esta parto do parecer. (Apoiados, e reclamações.) 
"29 é maioria de 54, (Apoiados.) 

Suscita-se uma questão de ordom, na qual.se 
procura “demonstrar que a votação não pôde estar. 
valida por não haver casa, porque não se con- 
taudo os votos dos membros que se abetiverão 
de votar, é como se não estivessem NA Casa. 


Durante esta pequena questão de ordem cru- 


zão-se muitos apartes e reclamações, reina grande . 


susurro, e retirão-se varios membros. -Ngo ha 
casa... ~ E aa CSS CÊ ; 


O Sn. PresiDENTE marca a ordom do dia, è 
levanta a sessão és 8 horas e-meis. i 


a a a 


Sessão em 29 de Mato = 


BR. HENRIQUES DK REZENDE, 


~ PRESIDENCIA DO 
' VICE-PRESIDENTE $ 


. 


SUMMARIO. —— Debate sobre a acta. -— Expediente. 


—pPareceras de commissdes.i- Votação sobre a | 


chamada dos stpplentes.— Adiamanto do pro- 
jecto sobre pagamento de Miguel Tavares.— 
Reforma de guarda nacional, — Fiança ds 
"custas. Discursos dos Srs. Gomes Ribeiro, 
Carvalho Moreira, Miranda e Nabuco. 


A's 11 horas à tres quartos da manhã, reunidos 
os Srs. deputados em numero legal, abre-se a 
Sessão, 6 lô-me a acia da antecedente. 


DEBATE SOBRE A ACTA E 

O mr, Morres Sarmento:-—Psdi a palavra 
para reclamar pontra uma declaração que vejo na 
Acta. A declaração 8 ebta: «a Fol rejeitado o 
parecer na parte qua manda chamar supplentes 

` pela. falta dos Srs. Monteiro da Barros o Jujto de 
iranda. » Orsio que não se pòde dar como votada 
esta parte do parecer, V. lx. ostará lembrado 
das duvidas que sa suscitário coroa da votação 
que houve por ocosalão desta . parto do parecer: 
-multos Srs:;: deputados entandórão que havendo 
alguns membros que não quizerão votar, sendo a 
sua presença necessaria pera qua houvesse casa, 
não Re podia dizer -que tinha havido votação, em- 
bora -honvssmo ums maioria rejaitado o- parecer, 
maioria relativa aos Sre, deputados que votárão 
em sentido opposto; Assim, pols, requeiíro a V, Ex, 
que, ou deolda ge com effalto houva votação, ou 
no caso de não querer deoidir, consulte a camara 
a asto ragpaito. , 

Rosimante näo so pòde dizer que houve votagão, 
porque não houve. numero para quo se pudesse 
dizer que havia casa. Bupponha V. Ex. que 
apenas poderlão votar, estando na dasa, 26 Srå. 
deputados: havia ne dizer que tinha havido 
vosagag ? Não, porque 25 senhores não são sufti- 
cientag, 
nobres deputados não votárão, devião-se consi- 
derar come se não estivessem presentes; e não 
catando presentes, não era possivel que. a casa 
trabalhasse, porque os que restavão não podião 
formar casa. Eu, portanto, requeiro a V: Ex. 
que haja de: decidir, porque então mandarei 

E rp à mesa para que se reforme a. acta nesta 
arte. . Ea (idas 


O Sr. Figuzima DE MELLO f redactor da acta): 
— Devo declarar ao Sr. deputado 6 À casa gue se 
ga diz na acta que a votação fui contra o parecer, 
foi porque a Sr. presidenie o declarou... . 


O Sn. Murans SARMENTO ;—Reclama contra essa 
deolaração. x 


SESSÃO EM 20 DE MAIO DE 1850 


ara que a casa possa trabalhar. Se os: 


O Sp. ParsipentTE: — Na casa havia núméro 
legal para se votar; og Srs. secretarios disserão 
que havia n'uma votação bi senhores na sala, a 


na Segunda 55... Ea j 
O Sr. Morans SanmENTO:— Havia 54, 6 vordado, 


-masg nem todos votárão. 


O Sn. Presipente:— Ora, 29 é grande maioria 
de 54: ainda que xvotassem todos os -senhores 
que contra o regimento - Be -deixárão ficar sentados 
na contra-prova, não fazião elles numero maior 
contra. Eu portanty ontando que a votação está 


“feita, ~ 


O Sr. Cruz Machado:— Uma vez que se 
verificou pela contagem dos Srg. secretários que 
exístia na casa numero legal, uma vez que a 
vôtação “que reunio 'o parecer é inferior à que o 
rejeitou, deanecessariz é a rectificação, porque, 
claro me parece-que o- parecer foi rejeitado. Mas, 
pondo de parte esta questão, em considorarei em. 
abstracto a reclamação do nobre deputado. Não é 
do estylo, nem me persuado. que se deva per- 
mittir, pedir a rectificação de uma votação no dia 
seguinte : desta sorte proper que passassem 
num dia podião ser regeitados no seguinte,” o 
que poderia redundar em. desconceito da camara, 
Abstrahindo, pois, do objecto sobre que versa a 
reclumação, entendo que não deve elia sar aceita, 
por ser de extremo perigo (apoiados), uão ser de 
modo alguin propria da prudencia o circumspecção 
com qua a camara sempre costuma obrar. 


“O. Sr, Figuelta de Mello: Parece-me 


gue todos conhecôrão que existião na casa. 54 Srs. 


eputados ; na occaslão da votação apparecórdo a 
favor sómente 21; por consequendia o resultado 
de votação é claro, é que o parecer fo reprovado 
na porte sobre que regnhio essa. votação : era 
inutil recorrer å contra-provyn, por.laso que aquelles 
senhores que não se levantárão não approvário 


. Q parecer da commisgsão. Quando se pede a verifi- 


cação a respeito do numaro dos Srs. deputados 
ue.votão pró ou contra, é quando este numero 
incerto, quando sa não sabe que existem na casa 
64, 60 ou &0, quando pela simples inspecção não 
so pôde ter conhecimento logo, se o objecto foi ou 
não upprovado; mas quando existem 5t Bra. 
deputados na casa, e a votação Bo fez da maneira 
porque seo fez. a da hontem, é inutil a verificação. 
arece-me, pols,. que o Sr. presidente não deve 
dousentir nesta rostificação, - por isso que havendo 
64 Srs. deputados, não tendo sahido da casa 
nenhum senhor, sendo este facto reconhecido por 
todos, inutil era .a verificação. | : o 


O Sn. Santos DE"ALMEIDA: — Reoqueiro a 
V. Ex. que haja de consultar n camara se devo 
proceder a nova vutagão. 


O Sr. Pacneco:— À mesa verifioou a 
existencia de numero legal na casa por mais de 
uma vez; alguns Sra, deputados dizem n con- 
trario, que não havis numero legal: outros scores- 
centão que, ainda que houvesse numero legal, 
desde que não ae levantário. contra © parecer 
senão 29, não é possivel. dar-se o parecer por 
votado: Ku sou de opinião contraria, não sô pelas 
razões já apresentadas, como porque não ga 
verificou. houtem que so levantassem contra o 
parecor sómente 29, podia contar mal, mas. eu 
contei 81' senhores ; poderia ter havido sigum 
engano na contagem ; mas hou tem é que sò deveria 
verificar'isto. Verificou-se pelos meios legaes que 
havia casa ; votou-se; que mais fazer ? 


Eu chamo a attenção da casa para o grande 
perigo que se póde dar ds semelhante intelligencia 
em questões decididas, discutidas e votadas. 
Poderá a camara entender que certa materia não 
está votada: de repente póda-sg levantar um 
espirito de facção neste ou naquelle sentido, e 
deitar-se abaixo decisões legass tomadas no dia 


pi 
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- antecedente. Eu tenho receio de, com o meu voto, 


ganccionar tal princi io, que póde ser muito pe- 
rigoso å causa - publica. Se hoje se póde procoder 


deste modo em uma-questão que pouco- valo, e &..| 


qual não-dou a. impurtancia que algum seuhor 
pareceu dar, amanhã virá questão que sensivel. 
mente posa atacar as liberdades publicas, a 
dignidade” da casã, e no dia seguinte. chamar-se 
novamenta å votação aquillo que já está decidido. 
Tauto parece que se verificou o facto da existencia 
de numero legal nas duas votações que houve, 
gao logo em seguida, tendo-se dado a ausencia 


e alguna Srs. deputados,- a mesa vio que já não |. 


havia esse numero legal, e por isso deixou:s6 de- 
votar no resto do parecer. O que portanto temos 
de fazer é continuar na votação dahi por diante. 

O Sr. Dias dé Carvalho: Ei toúho de 
fazer algumas observações a respeito da acta, e 
châmarei em apoio daquilo que tenho que dizer 
os nobres deputedos'que se achavão presentes., 
Não é minha intenção: offender o melindre do 
nobréó deputado que redígio a acta, talvez houvesse 

“equivocação nas palavras que escreveu. Referirei 
os factos comò ellas se passirão na sessão de 
hontem, e com isto talvez possa demonstrar qua 
a seta não estã conforme com o que se passou, 

V. Ex. ba de recordar.se de que desde que se 
procedeu à votação da primeira parte da: parecar, 
reciamaçõer apparocòräo na casa contra esta 
votação. (Apoiados.), di 


Ux Sn. Depurapo:— Esta não é a duvida. | 


O SR. Dras pe CARVALHO: V. Ex. sabe quê se 
lovantárão, é verdade, deputados em númeto tão 
pequeno, . qua. o parecer não seria approvado no. 
caso de qua houvesse na caga numëro suficiente 

- para deliberar ; mas, fundádos 05 nobres depu- 
tados qu» estavão presentes na letra do regimento, 
requerârão que V. Ex. o cumprissa. fazendo com 
que se levantassem aquelles senhores qua tinhão 
votado contra. Ora, qual é pois neste caso à prova 
da votação ? Sem duvida é aquelta que resuita 

<da comparação dos algarismos que approvárão, 
com aquelles que rejeitárão. V. Ex. sabe muito 
bem, os nobrôs deputados são testemunhas, que 
catirontando-se as duas decisões ellas não davão 
um numero sufficiente de votos para que a camara 
ss. pudesse considerar constituida. Este facto, . 


“jurêio ou, ninguem poderá contestar.mêa. 


1 


"Mas," o que é que se oppõs a este respeito ? 


“ Diz-se que estavão na casa deputados em numero 
Suficiente; mas quando se padio a rectificação 
da votação, alguns não se levantário, e bavia 
na casa deputados que. não votárão nəmi prô 
nem centra o parecer, Ora, o regimento expres- 
samente determina que todas os deputados que 
estão presentes são obrigados a votrr; aquelles 
que não querem vatar têm o direito de as ratl- 
rarem antes da votação, porque tambem depois 
de começar olia não podem sahir da casa. Como 
è pois que sə me explica isto? Todos nós pra- 
sentes devemos dar um voto pró ou contra, 
procede-se à votação, lovautião-se vinte. pró, O 
trinta contra, são oincoenta deputados, e cincoenta 
deputades não podem formar numero sufficiente 
para s camara deliberar. . E 

Sa pois os fastos se passárão desta maneira, 
Be. na mesma occasião em que a votação se fez, 
reclamações partirão de diversos lados da casa,, 

« Ex. mesmo nos autorisa hoje a diopatar sobre 
a approvação do parséer, porque: V. Ex. adiou 
a votação sem que da casa tivessem sahido.... 


Um $a. DeeuraDo: — Sahirão dous. 


O sr. Dias DE CARVALHO: — Esses sairão no- 
momento om que se adiou a votação... 


ALeuns Srs, DepurADOS:— Não. 
O Sa. Dias DE CARvALHO: — Como quer que 


| na rectificação « 
.& maneira por que h1 de votar? Ha neste negocio 


“ciente para votação 
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confusão, se .houva reclamações nessa occasião, ` 
não ha esses perigos que um hobre deputado 
encara quando tratanos de rectificar a votação. 
Ss alguem se lombrasse dé vir pedir hoje a 
rectificação de uma votação que liquidamente 
tivasse sido foita na sessão antecedente, eu seria, 
O primeiro a dizer que não se fizesse isto, . por 
us concordo nos perigos que resultão de seme- 
lhante proceder; mas no caso prasente não vêjo 
nenhum perigo. Senhores, que perigo pôde haver 
o desta votação ? Não sabe a casa 


alguma. questão, algum perigo real para o paiz? 
Eu não considero a questão de modo nenhum 
graye para o paiz, quer seja approvado, quer 
rejeitado o parecer. : - 
- A vista dos factus incoutestaveis que alleguei 
vão se póle dizor. que o parecer fai approvado ; 
hontem se reclamou que -não havia numero sufi- 
; por conseguinte a vutação ' 


deve ser rectificada. 


O Sa. Presipente: — Eu declaro que a acta 
contém exactissimamanto aquillo que se passou 
hontem. (Apçiados.) Havia numero legal na fòrma 
do regimento, isto é, metide e mais um ; Dôz-Se 
a votos o parecer por partes, à votárão contra uma 
parte dv parecor vinte é nove senhores... 

ALGUNS Srs. DeruraDIS :—Peçó a palavra. 

O Sa. PRESIDENTE : — Declaro que não consulto 
a camara a respeitu dê nova votação.... 

Un Sa: Deputado : Peço a palavra pela ordem. 

O Sa. PRESIDENTE :—O regimento diz que metade 
e mais um ds membros da camara é numero 
legal para deliberar. Verificou-se haver aumaro 
egal: o Sr. Moraes Sarmento mesmo disso que 
via 54 Ses. deputados na casa. Ce a 


. O Sr. Moraes Sarmento :—Eu contei 54. 


O Sr, Presipente: —Puis se havia ease numero, 
e votárião contra o parecer 29, ó claro que ka 
maioria absoluta. Suppondo mesmo que tres ou 
quaito não votassem, o numero dos quo, votárão 


- palo parecer nunca podia vencer o voto da maioria. 


Dapois da primeira votação que houve, proce- 
deu-se a outra, e então verificou-se que -não hávia 
Rumaro, porque -alguns senhores se tinhão rö- 
irado: era’ re . a e É 

Cumpre dizer que não é admissivel que um Sr. 
deputado, como se iz da Polonia, ponha um vato 
ao voto da casa. Aqui cada um é obrigadu & velar. 
A votação de hontum está valida, não tem-Jigar 
nenhum unia nova votação. (Apoiados.) 

” O Sg, Pacmeco +— Muito uom. V. Ex. sustento 
à diguldade da cadeira que oceupa., 

O Sr. Carvalho Moreira : — Sr. presi- 
dente, depois do discurso do nobre deputado por ` 
Minas, no qual evocou a memorie di camara 
sobre ox factos que aqui so passárdo, da manaira a 
maia flel e exacta yug é possivel (apoiadas), vi 
partir do alto da cadeira presidencial uma propo- 
sigão que me parece uffonder os direitos da camara 
dos Srs. deputados, a qual pago veniaa V. Ex. 
para repellir: V. Ex. disse que estava disposto à 
não admittir omenda alguma na acta... y 

O Sr; Presiornte : — Nào- disao isto ; dfsse que. 
dão submottia a nova votação o que & camara já 
tinha votado, (dpotados.) E Sig ne 

.O Sr. OarvaLHO MoREIRA :— Importa a mesma 


“cousa, porque tanto vale dizer—não consinto quo 


se emande à sota — como — não estou disposto a 
submetter å votáção da casa uma rsciamação.... 


ALGUNS Ses. DEPUTADOS : — Apoiado : é a mesma 
cuusa. 


Ourros Srs. Drruranos :—=Não ha tal. 
O Sr. CarvaLHO MoRGIRA : —E a nosma cousa, 


fosse, houve grande sonfusio (apoiados) ; Ba houva. ' e sa não traduzi flelmente.., ~- 


- 


» 
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O Sr. D. Joss’ :=Perfeitamento. Seda 
~ CO gm. OarvaLHo MorrreA : — Sendo assim, pa- 
- receu-me, em verdade estranho que së quizesse 

or esta modo tnlher o direito que tem cada um 

Bos membros 
contra o exposto na, acta, contra o modo, por que 


ella se redige. Ora, sa é isto um direito dos inem-' 


bros da camara, como nem V. Ex., nem ninguem 
‘póde contestar, porque esté consignado no nosso 
regimento, é evidente que V.. Ex. não pôde tomar 


-essg arbitrio, não póde dizer: « Não estou dia- 
posto a submetter à decisão da casa qualquer | 


Tetlamação que se faça cottra a acta.» - 


- Sr: presidente disse. - . 


' O SR. ÇARVALHO MOREIRA: —: Pardoem-me os 
nobres deputados; se o Sr. presidente está dis- 
posto a não -submetter À decisão da casa uma 
alteração ou emenda feita å acta, isto importa o 
mesmo' que dizer : « Qualquer de nós añu tem 
direito de reclamar contra o que se passou e sg 
acha na acta. v Foi justamente sobre este ponto 
que me pareceu digno də- reparo que pedi a 
palavra, para insistir contra o que se acha eseripto 
na acta. Não accrestentaroi cousa alguma mais 
ao quo diass o nobre deputado por Minas, porque 
o que elle. disse foi tão exacto, tão folmente 
exposto, que a camara se convenceu da que a 
aota está imperfoitamente escripta, (Apoiados e não 
apoiados.) À minha idén, portanto, é insistir no 
requerimento proposto pelo nobre deputado polo 
Maranhão, sobre o qual V. Ex. não tomôu decisão 
alguna, nem .submeiteu do. juizo da casa; e ou 
tambem requeiro que de novo se consulte a 
camara . sobre este assumpto. 


`. ALGUNS Ses. DEPUTADOS: — Não foi isto que o 


“OQ nobre prasidênto diz que não estã disposto 
a 


a admittir alleraçã» alguma na actr (denegações) ; 
se não foi isto o que V. Ex. disse, dou o dito por 
não dito; mas desde que ha reclamações tontra 
a acta, V.. Ex. não pôde eximir-se de consultar a 
casu se a acta está bem ou mal redigida. Tato 

. Bempre sa foz desde que ha camaras; é direito 
consignado no regimento da casa. ... 


.O Sa. PRESIDENTE : — Os Srs. deputados não 
têm direito da, fallar contra o vencido (apoiados): 
uma alteração que venha «desmentir a verdade do 
“Que se passou hontem não á admissivel. Supponho 
que pondo a redacção da acta à votação, cortão-se 
as dificuldades, a camara 
reproval-a. (Apoiados. ) 


O Sr, Pereira da Sitra:—O nobre deputado 


que acabou de feilar labora sm perfeito cúgano, 
"que está em discussão é a redacção da acta; 
sobre ella fizerão observações alguna Sra, depu- 
tados; a obrigação do Sr. presidente é submeter 
å camara esta rodacção. S3 a camara entende que 
a acta não está conforme ao qua s3 passou, 


róprova: se approva, é porque está convencida, 


de que ella rafere exactamente ©. que se passon, 
Mes o que pedioo Sr. deputado pelo Maranhão 
não foi isto: pedio go Sr. presidente que pro- 
uzesse Á camara que revogasse o que tinha 
eoidido na sessão anterior... (4poiados.) | 


O Sr. SANTOS E ALMRIDA !—Não ó isto. 


O SR. Peanma DA Siva: — O Se. presidente 
cumprio com o seu dever (apoiados) não admit- 
tindo semelhante requerimento, porque se gile 
fosse aceito, viria contrariár os estylos da casa, & 

: 0 que determina o regimento...  . > 

areço-me que a questão fica perfeitamente 

. Bimplificada pela fórma seguinte: « Todos aquelles 
senhores quo entendem que a acta não está redi- 
piia eontro o que sp passou na -sessão de 

ontem, votem contra a redacção. » Pela minha 

parto votarei à favor, porque no meu entonder a 

“acta foi perfeitamente escripta conforme o que se 

- PASSOU NGABA AGIO. . 


desta casa de fazer reclamações. 


pôde approval-a ou | 
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> O Sr, Souza Franc6:- Eu não supponho 


. que a acta possa ser spprovada como está, à menoa 


Bom certas explicações. Bu exigiria que tendo de se 
epprovar a acta, ao mendis se declarasse: = foi. 
reprovado o parecer por 28 votos contres SE, porque 
haveria na acta a declaração do facto, pois a 
circunstancia de havar. uma votação de 28 contra 
8 mostra. que não havia numero súfficiente 
para fazer casa. l i 


Quero fazer sensivol, especialmente ao Sr, 4o 
jecrétario, um artigo expresso do. regimento que 
“Butorisa a pedir-ge rectificações, e que manda que 
elias so fação.. do, e qn» ` 


Ux Sa. Depurado: — E' a primeira vez que 
tenho visto pòr isto em duvida. E pin 

O Sr. NA4Buco : — No día seguinte é com affeito 
novo. ` : EE pesa 

O Sr. Souza Franco (depois de ler os arts. 164, 
1658 170 do regimento) :—-Ora,: quando -se diz que 
votárão 23 contra, quer dizer que havia uma 
maioria pró, que, combinada com uma minoria 
contra, completou 9 numero legal. ds camara, e 
fez com que a materia não. passasse. Suppo- 
nhamos que ge apresentavão 30, 50; poderia-se 
entundar que havia casa faltanda 6 para o número 
completo ? O regimento exige quo todos..votem ; 
suppõe-se que aqueltes.que não votão .não estão 


“na casa, É ge não ostão na casa, não são contados, 


e se não são contados, falta o numero legai para à 
votação. E a o 

Urá Sr. deputado por S. Paula e o Sr. 4º sacre- 
tatio disserão que R rectificação sra de immanso 


` perigo. Orelo que trata-se da reotificação de um 
. Facto; não é exacto que votasse namero que faz 
` ċass. Portanto não ha i 


perigo em verificar um 

facto que está exposto inexactamente. Eu vou 

mandar uma emenda para que, 80 passar A acta, 

ancruscenta-so — rejeitou-se O parecer por 283 votos ` 
contra 21. Quero este corpo de delicto na aota, 

quero que se saiba-que à votação não. foi com 

numero legal. ; 

v- O 8k. Frousira DE MeLho: — E ou mandarei 


aub-emenda para que tambem se daclare--bavyondo - 
na casa 54 membros. 


O Sr. Pauta Candid oSA questão, despida. 
de todo o seu apparato, é a seguinte :— Oonsidará- 
rão-se como fazendo parts da camera os sonhores 
que estando ngila não votário ?... s 

Um Sg. Derurano :— Não. | 


'O Sr, Paund Cannino: — A opinião do nobre 


. deputado é que não; eu não tenho opinião ainda, 


mas estã é que à a verdadeira questão. Fistavão 
64 deputados: presentes eu uma votação, e em: 
outra 55; honve” maioria absoluta na casa, mas 
os votos da miuioria, gentos aos da minoria, não 
prefazião o numero dos deputados presentes ; a 
“questão volta sempre a este ponto: « Se os depu- 
tados que astão presentes, e não Votárão, conti- 
nuão. a sex cousidarados como presentes na casa, ». 
Se a camara quizer flxar um precedente (e do 
motivo pelo «ual pedi a palavra), resolverá esta 
dificuldade. O regimento diz com efeito que todos 
os deputados são obrigados a votar ; mas se elles 
não votarem? O regimento não infligo pavs 
alguma; nom då meios dé obrigar o deputado a 
votar. y? 


Um Sr. DeporaDo dá um aparte que não ou- 
vimos. i 


O Sr. Pauta CanpiDo :— Ellos são obrigados à. 
votar, diz o Sr. deputado ; mas eu sou obrigado a 
fazer muita cousa. boa que não faço, entretanto 
ninguem me vem castigar por isso. O que à 
camara pôde dizer é que esses deputados que 
assim procedem não cumpram com o seu dever ; 
mas dizer que não fazom parte da camara, não, 


` 


goi se 0 pôde fazer. Emfim, paço & camara que 
decida esta questão. -. i 
-O sr. Santos. » Almeida: — O nobre 
deputado pelo Riv de Jáúeiro declarou que: se 
decidia a questão pela, votação da acta, e acores- 
"contou não era .admissivel o meu requerimento, 
ois que eu requeria quo se Tevogasse a votação 
ja hontem. Não foi isto o que eu requeri: o que 
' requeri a Y. Ex. e que V. Ex. não: deferio, 
segundo me parece, foi que consultasse a camara 
ge podia ou não votar de novo, e votar da novo 
não é revogar, ôapprovar ou reprovar., . ~.. 


O Se. Fraverma DE MELLo:— E pôr em questão 


o que está decidido. (Apoiados.) 


O Sr. SANTOS E ALMEIDA:— Está demonstrado 
que havia na" casa 50 senhores, que 29 votárão 


contra; a 21 pró, porque entendo que não se contão 


individuos, mas sim votos, uma vez que o regi- 
mento determina que deputado não póde deixar 
votar. Aquelles que estão presentes devem votar, 
os que não votarem devem .se considerar como 
“não estando presentes. Insisto pois no requeri- 
mento que fiz: requeiro que V. Ex. consuits a 
camara de deve ou não votar-se de novo. Juiga 
que V. Ex. não póde deixar de deferir. a esto 
requerimento; mas no caso de ser esta a decisão 
de V. Ex., appello della para a casa ns fórma do 
- regimento. : 


O Sa. Parsmenta:— Não conâulto a camara & 
esto respeito.. -> -i 


O BR. SaNnTOA E ALHEIDAI= Pois appello déata 
` decisão de V, Ex. para a camara. 


O Sa. PaxsiDente!— Bem, em occnsião oppor- 
- luna sobmatterei este recurso à camara; agora 
tratase da votação da acta (apoiados); depois 
da votação da acta, approvada ou reprovada, 


consultarei a camara, porque o contrario é in- 


fringir um artigo do regimento. |. é 


O Sr. Santos E ALNEIDA:— O meu requerimento 
envolve uma decisão contra a acta, portanto não 


pódo deixar de. decidir-se antes da votação da. 


acta. Uma vez que a camara decida que deve 
proceder-so a nova votação, está a acta nesta 
arte rectificada, porque os Srs. deputados podem 
ulgar a acta exacta ern Quasi todas as Auas partes, 
menos nessa. Ássim, pois, o meu requerimento 
deve preteder q votação da acta. > ` 


O Sn. PresipenTE:— Não, senhor. 


O Sn: SANTOS ALMEIDA; — Appello da decisão 
de V. Ex. : V. Ex. não póde dec!inar do juizo 
- da camara, é obrigado & executar o regimento... 


x 
O Sa. PRESIDENTE: — O regimento é isto que 
digo. Submetterei à declsão da camera em occasião 
opportuna o recurso proposto pelo Sr, deputado, 
que presentemants está fóra da ordem, requerendo 
uma votação contra o vencido... (Apoiados.) 


O SR. SANTOS E ALMEIDA: — O regimento dá me 
o direito de appellar das decisões de V. Es... 


O Sa. Prastpents: —Não 6 lioito fallar contra o 
ventido. . É ros 


O Sr. Santos é ALMEIDA: — Mas se o vencido 


`- 


está em: duvida, como estou fallando contra o | 


vencido ? Repito, o regimento me dá o direito de 
appellar das dsoisões de V. Ex. para & camara ; 
Usando deste dirvito appello desta decisão de 
V. Ex. para a camara, 


O Sr, PRESIDENTE: — Em tempo opportuno. 

„8 lida eapoiada a seguinte emenda do Sr. Souza 
Franco; " 

a Se passar a aota, acorescento-so— que por 
Yotugão de 28 membros contra, e dê 316 alguas 
ngos da Bi a favor do parscor.— Souza Franco. » 

Tambem é apolada à seguinto sub-omenda do 
Br. Figuolra do Mello s 


co | SESSÃO EM 29 DE MAIO DE 4850 - 


231 


xw Acorestônta-se à emenda do Sr. Souza Franco 
~ haveiido 54 deputados na casa: — Figueira de 


“Mello. à 


res E Ac ` 


O Sr. Nobiis := Eu pergunto sã não está 


“verificada por uma autoridade competente, qual é 


a mesa, a existencia de 54 ou de 55 membros 
bontom na casa quando se procedeu à votação do 


. parecer ?... j 


Murros Srs. Deryranos:— Está verificada, 


— O Sr. NeBas:— Além de ter aido verificado esta 
facto pela mesa, que nos merece toda a fé, em 
quem depositamos u nossa confiança, accresce quo 
foi o facto verificado por muitos membros da casa. 
Se se tratasse de um facto particular, podoria 
alguem (porque emfim cada um tem o seu mudo 
de pensar, cada um pòde depositar mais ou menos 
confiança nos membros da mesa), poderia alguem 
contestar a exactidão do negocio; mas, como s6 


tratava de um facto publico, creio qe fica fóra 


de toda a duvida. Este é o' primeiro facto que nos 
deve servir de base.. Depois procedeu-se å votação, 
e verificou-se que 28, 29 ou 30 membros votárão 
contra o parecer; que nos importa o resto? No: 
intervallo da votação consta que se retirára algum 
membra Não; como dizer que não houve vo- 
ação s ' 

Os nobres deputados impugnão a exactidão, nio 
da acta, purqua, quanto a mim, não se trata de 
caber se a acta está de accordo com o vencido ; 
não é disto que se trata, sobretudo porque alguns 
nobres doputudos vão adiante, querem saber ge 


"aquillo que se dá como vencido na acta (oi real- 


mente vencido; mas ss eu apresentasse a hypo- 
these que vou figurar, que duvida poderião mais 
pôr os mebras deputados ? Se em vez do Sr.'pre- 
sidente-pôr à votação a materia da maneira por 
que pôz, tivesse alterado, tivesse dito: « Os 
senhores que votão contra o parecer queirão 
levantar-se, » e se lovautassem 28,29 ou 80, que 
mais duvida havia ?.... ` 


Un Sr. DeporaDO :— Pedia-se a rectificação. 
O SR. Negus :— Podia -se consignar na aota que 


“não hávia casa? Kra um voto fatal seta, até 


odia ter consequêntias immoraes. (© preciso 
allar com sata franqueza.) O regimento diz que 
quando o deputado não quizer votar, retire-se, 
não diz que fique nä casa; se estiver na casa faz 
arte della, deve votar. O princípio contrario, & 
ntelligoncia opposta ha de trazer scenas que des- 
praça amenta nontem appirecórão aqui, e que 
roja estão continvanãdo ! Nós, que devemos con- 
correr para que desappareça a trlats impressão 
que hontem se deu em parte da nossa sessão, 
estamos hoje concorrendo para que isto so eter- 
nise (apoiados); parece-me mesmo que se faz 
gosto em -consignar. estes factos, estas Bconag 
nus noseas actas (âpoiados) , torrar isto mais 
salionte, alterar as otrcumatanoias nos olhos de 
muita gente que não èst solente de tudo quanto 
se passóu hontém e se passa hojel O certo é quo 
existia na casa, por verificação da mesa, que 8 a 
competente, e que não foi contrariada hontem, 54 
membros, qua'6 o numero minimô,-ou 55, Segundo 
verificou um dos nobres membros da mesa; como 
pois havemos dé inutilisar a votação da maioria. 
por únusa dê um ou doug membros que não 
quizerão tomar parte nã Votação T 

Eu não sei realmenta como à que hoje pretendo 
ò uobre deputado pelo Maranhão (no que fol 
auxiliado pelo nobre deputado por Minas), não sei 
como pretende que hoje se verifique que não só & 
acta estã conforme com q vencido, mas seo vencido 
foi realmente vencido. Se esta reclamação fosse 
feita hontem, tinha todo O lugar, tanto que V. Ex. 
toputió à contra-prova por mais do uma već ; mas 
hoje, na sesbãá seguinte, os nobres deputados - 
vêm o perigo, .& immoralidade. de semelhante 
procedimento... , 


x 
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O Sa: Dras DE CARVALHO :—Immoralidado ? . 


“O Sa; Nesns :—Sim, a immoralidade de rejeitar 
po dia seguinte aquilo quo se yeuceu no dia 
antecedente : nisto, digo, se envolve uma immo: 
ralidade. Não explico melhor esta idôa porque não 
é necessario. | 
Assim, entendo que V. Ex. só deve consultar 
a casa Bo & acta está conforme com o vencido: 
uma vez que assim se decida, creio que prejudi- 
cadas ficão as emendas que em sentido contrario 
apparecôrão na mesa. o 


Muros Srs. DEPUTADOS: Votos, volos. 

E apoinda a seguinte emenda : A 

« Foi rejeitádo o parecer quanto à chamada de 
supplentes em lugar dos Srs: Monteiro,de Barros 
e Manoel Julio de Miranda, votando. a favor do 
parecer 21 Srs. deputados, e ástando presente 
numero legal; e retirando-se alguns Srs. dapu- 
tados encerrou-se à sessão por falta de numero.— 
Cruz Machado.. » - 


O Sr. Carneiro da Cunnha:— Quer s8 
approve a acta, quer não, a questão fica indecisa, 
e eu julgo que é necessario qua ella se termina. 
Em questão desta natureza, não tendo havido 
precedentes, de necessidade é que se estabeleça 
uma regra para que em outras occasiões não nos 
vejamos embaraçados como agora, por não ter o 
regimento prevenido nada a semelhante respeito. 
A” vista do que bontem occorreu, o, que fne på- 
recia mais natural era que V. Ex. declnrásse 
que não havia cusa, já que não se páde obrigar 
a qualquer Sr. deputado a votar; mas, emiim, 
no que insisto à que se fixe uma regra para nos 
gúiar daqui por diante. . : 


O pr. Pasheco:—- Voto pela redacção da 
acta. tal“qual-se acha, e contra toda » qualquer 
emenda que se apresente nesta questão. Supponho 
que o fim dessas emendas. mostrar que houve 
irregularidade na votação da hontem. Ora, ne- 
nhuma irregularidade houvas; a casa se achava 
constituida em numero legal: contárão-se 54 se- 
nhores na primeira votação e 55 na segunda ; a 
mesa, Que 3 autoridade competente para verificar 


o numero legal, declarou que havia esto numero; ` 


qual é pois a medida que se devia tomar contra 
esta decisão? Se algum senhor entendesse que 
não havia casa devia pedir logo a pnlarra, è 
dizer: « A mesgestá enganada, näo ha casa.» Se & 


"mesa insistisso, então devia appellar-se para a 


camara, g isto não ss fez; logo, legalmente a 
casa estava constituida, e legulmente votou-se. 

O que nos diz a acta sobre a votação de houtem ? 
Que não se sppruvou a parto do parecer submet- 
tida à votação ; realmente foi isto o que succedeu ; 
levantáião-se vinte e um senhores a favor do 
arecer, declarou-se que não estava approvado ; 
ouve raclam:ção, lratou-se de verificar o numero 
daquelles que votárão contra; dizem que se le- 
vantário vinte & nove, eu contei trinta e um; 
poderia haver engano. Como é que hei de cou- 
signar agora na Acta uma emenda declarando qua 
a votação foi de vint e oito? Que segirança ha 
a este respeito? Eù pois voto contra todas as 
emendas ; entendo que a acta está -exactissima. 


O que ha de mais neste vegocio é a questão 
de direito que agora se apresenta, isto é, se 
havondo numero legal, pòrm não votando alguns 
senhores de mudo que fuga desapparecer este 
numero legal na oceasião da votação, o que se ha 
de fazer nasta caso ? Não ha um só precedente 
& esta respeito na essa, eu entendo que o rogi- 
mento quiz que, desde que ha numero lagal, isto 
é, melade-e mais um, as votações fossem validas, 
embora esto vu aquells ficasse sentado, porgue, 
se não fvëse assim, o regimento havia 
que todas as votações, sem excepção alguma, 
tivessem verificação. (Apoiados.) Mas esta questão 
nova podia agora tomar-so em consideração sem 


e dizer: 


DE-MAIO DE 1850 > 


detrimento, ou em favor do que se passon hontem ? 
Não; é questão que se podia aventar por meio 
“dé uma indicação, ir à commissão respectiva, e 
tomar-se então uma deliberação a respeito. 

O illustre deputado» peló Pará, apresentando a 
sua emenda, leu-nos tres ou quatro artigos do 
regimento, mas estu leitura foi contraproducente. 
Admira que o nobre deputado, que é tão forte 
nas interpretações da lei, não visse que quanto 
elle leu tem lugar em acto successivo. (Apoiados.) 
Admira mais: que o nobre deputado, membra de 
"uma opposição: que se diz liberal, Lão amign das 
liberdades publicas, queira fazer aquillo que ainda 
nenhuma opposição se animou A fazer, queira 
admittir na casa um princípio que não pôde ser 
senão 'damnogo ao. paiz, que póde ser muito 
danoso à ofposição!. Nós sabêmos que nos 
corpos collectivos se podem dar muitos abusos. se 
08 seus regimentos não fôrein muito circumspectos 
em evitar esses abusos. So, votada uma materia, 
se puder no dia seguinte, a requerimento de 
qualquer deputado, pôr-sa de novo a votus, a 
pretexto ds duvida, então está perdida a libôr- 
dade da discussão, está tudo acabado ;- vata-se 
“hoje, por exemplo, uma medida, amanhã um 
grupo qualquer espera que a camara se modifique 
em sentido diverso dacuelle em que se fez a 
votução, pede a rectificação, mostra que houve 
erro, que a camara nã» estava conslituida em 
numero legal, pede urgencia; discute-se a ma- 
teria, e.vence-se am contrário talvez do vencido 
ha dias. Eu chamô a aitonção dos nobres depu- 
tados para negocio tãv importante: Pareceria que 
nós outros que pansaimeos assim -témos empenho 
em que fique em på a votação que teve: lugar 
- hontein ; declaro alto a bom som que não: julgo 
a materia de hontem da. grande importancia ; 
pouco importa que se approva ou fe deixa de 
approvar o parscer, não (rato desta questão, 
trato em geral de todas. O regimento não admitte 
semelhante causa, 9 porsuado-ms mesmo, que 
ella diz uma vez terminada a votação não se 
pôde . mais innovala, e tanto, é assim que elle 
dá o remedio para se verificar a votação ua 
mesma ocsaáiio, = i 

Eu não posao, pois, votar a favor das 
entendo que a acta está regular, E 


O Sr, Onuz. MacHaDO {pela ordem) requer o 
encerramento desta discussão. 

A camara vota pelo ence ramento. . 

Procude-sa à votação sobre a acta; é ella 
approvada por grande maioria. A emenda do Sr. 
Sóuza Franco é rejeitada, o ficão as outras prs- 
judicadas. ` 


emendas ;. 


EXPEDIENTE 


e ` 


Romatto-as com: urgencia à commissão de. 
constituição e poderen o diploma do Sr. Augusto ` 
.Frēderica do Oliveira, deputado supplente por 
Pernambuco em lugir do Sr. bnrão da Boa-Vista. 

Lê-se um officio do Sr, ministro do imperio, 
transmittindo, com officio da mesa da santa casa 
da misericordia da cidad de Paranaguá, duas 
representações em que a dita masa pede não só a 
confirmação da lei: provinsial de n. 97 de 7 de 
Março "de 18358 qua lhe concedou. faculdade para 
possuir em bens do raiz até 40:0008000, domo 
"tambem que as lótarias concedidas pela de ni 27 
as Ra de Março de 1848 sejão extrahidas nesta 
corto. 4 

Outro do mesmo minlatro, remesttendo ng cópias 
authenticas dos actos. legislutivos da assembléa 
da provincia de Mattoirusso promulgados em 


sessio do anno passado. — A' comissão da as» 
sembléas provinciaes. 


Outro do Sr. ministro da guerra, davolvindo 
os apela relativos & compra do edifiolo do Won- 
coslão Miguel de Almeida, para o augmento dọ 
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arsenal. de guerra da Bahia. — A quem fez a 
requisição. `: 4 

Remette-se ú l4 commissão de orçamento o 
requerimento də André’ Pereira Lime, sobre o 
pagamento de um bilhste do extincto banco que 
existo em seu poder” ns 

A’ commissão de marinha e guerra, o requeri- 
mento da Manoel . Agostinho do 
pedindo o pagamento de ordenados, 
' A! commissão. do constituição, o requerimento de 
Edmond Alexandre  Mullot, subdito francez, 
pedindo naturalísar-se cidadão brazileiro. 

Não ha mais expediente, ` . 

E' approvada a redacção do projecto dando 
“providencias Sobre o ` theatro de S. Pedro ds 

loantara, afim de ser enviado ao senado. ` 


PARBOERES DE COMMI SSÕES 


Lô-se, e fica adiado por pedir a palavra o Sr. 
deputado Santos e Álmeida, o parecer da com- 
missão de marinha o guerra, para que seja 
enviada 80 governo, afim de ser ouvido, & repre- 
sentação da assemblda legislativa provincial. de 
Goyaz, em que pade n creação de uma companhia 
do: pedestres, destinada a percorrer o .torritorio 
oceupado pelos selvagens Chavantes g Canoeiros, 

- Entra em discussão o seguinte parecer: 

« Foi presenta à commissão de constituição e 

oderes o diploma dò Sr. Augusto Frederico de 
Dliveira, supplente pela provincia de Pernam- 
bucos-e: vendo-8e do inssmô diploma que o dito 
senhor é 6 primeiro nã. ordam dos supplentes, e 
que por consequencia lhe compete entrar na vaga 
que deixou o Sr. barão da Boa-Vista, por ter sido 


nomeado senador do impéria, é& de parecer que. 


seja admittido a prestar juramento e tomar 
assento. |. so . ) 

« Sala das comissões, 29 de Maio de 1850. — 
`D. M. de Assis Mascarenhas. — G. Vascon: 
© cellos. » ~o ~ . 

O parecer é Isom debate approvado. . 

Achandoe-se na sala immediata o Sr. Oliveira, O 


Sr. presidente convidi os Srs. 3º e do secretarios . 


ara o irem. 0 roceber. E sendo introduzido com as 
ormalidades do costume, | presta juramento é 
toma assento na camara. É ' 


O Sn. Jo SécraTAarIOo lô O seguinte parecer : 

« À commissão de assembléas provinciaes tendo 
acuradamente ssaminado a lei pruvincia} de Minas 
Geraes n. 967 de M de Setembro de 1848, que 


nesta perpetuos é rvitalitios os postos de oficiaes | 


guarda. nacional, sujos titulos são expedidos 
pelo presidente da provincis, 
dora ser revogada pelas razões que passa a 
expôr. R 

: A commissão julga inconstitucional a lei citada 
por apposta ao art. 10 § 11 do acto addicional, na 
confirmidade da interpretação que lhê deu o 
art. 80 da lei de 13 de Maio de 1840. . 

« Pela natureza dê suas funcções a guarda 
nacional não pôde deixar de ser considerada na 
inteira dependencia do governo geral. A lei de 
Sua cróaçio a réputa a uu corpo. auxiliar do 
exercito. Como tal, póde.ser deslocada de uma 
para outra provincia, é muito principalmente para 


defender as- fronteiras quando necessidades im- 


periosas o bxijão, . : 

« Sendo portanto uma instituição creada em 
rolação às necessidades Era do imperio, da 
inteira competencia do poder geral, sò polo poder 
goral pôde ser aiterada. 

« Esta intolligencia não é nova. Prevalecau em 
quas: todas as assembléas provinciass depois da 
Promulgação «da lol de 13 do Maio do 1840, 

« A uanambléa provindial do Minas Goraes 

- asaim © entendeu constantemente, Oongervou a 
lei próvinclal de 19 de Margo do 1810, quo modi- 
oou essencialmento as teis de 18 de Agosto 


Tuig À 


Nascimento, | 


entenda que ella, 
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. de 1831 6 25 de Outubro de 1833.. Sustentou por 
força do-art. 8º da lei interpretativa o statu quo 


anterior á sua promulgação. Representou : por 
vezes á assembléa geral pedindo &' revogação da 


“legislação a respeito: 


« A mesma intelligencia próvaleceu nésta ca- 
mara e no senado, embora sob a influencia das 
opiniões políticas diversas que se têm guccedido 
no governo do paiz.. — . : i 

« Ponde da desisão desta camara um projecto 
de lei destinado a dar uma nova organisação. à 
guarda nacional em todo o imperio. No senado 
nomeou-se uma commissão incumbida da mesma - 
tarefa, ` 5 

« Demonstrada, como parece- commissão, a 
incompetencia das assembléas. provinciars em 
legislar em assumptos desta natureza; também 
lhe parece indubitavel o direito com que o governo 
suspendeu a execução da lei proyincial sobre que 
versa ente parecer. 

« Pensa a commissão que este direito dimana 
naturalmente da doutrina estabelecida no art, 17 
do acto addicional. Uma vez que o governo póde 
maudy’ executar provisoriamente leis não sanc- 
cionadas pelos presidentes de provincia nos casos 
do art. 16 do referido acto addicional, implicita- 
mente ga lhe confere o direito de suspender 
aquellas lois que nos mesmos casos forem sanc- 
cionadas., É Naa 

« E ainda mais razoavel parece a concessão do 
Segundo que do primeiro direito. A execução, por 
via de regra, pôde trazer consequencias: mais 
graves do que a suspensão de uma leis No pri- 
meiro caso se estabelecem direitos e obrigações 
que podem não convir; no segundo conserva-sa 
o que jå existe, que já conta com a sancção do 
tempo, presumpção mais ou menos vehemente de 
conveniencia publica. . 

« Admittindo a possibilidade da saneção a uma 
lei inconstitucionat, fôra inconcludente e omisso o 
acto addicional se delle se não pudesse deduzir 
um correctivo prompto e. síficaz aos damnos gra- 
visgimos quê dessa sancção Imponsada se poderião 
derivar. A revogação da lei inconstitucional pelo 
podar legislativo -seria em muitos casos impro- 

cua., Appareceria para dar testemunho do sua 
importancia, procurando prover da remedio ao 
ma quando ealla já-se tivesse tornado irreme- 

iavel. - E a E i 

« Assim foí entendido o acto addicional em- 
quanto. nv desenlate da questão não Interviorão 
interesses politicos menos reilsctidos, emquanto 
foi elle comunéttido só e unicamente nos dictames 
da boa hermeneutica, o às exigoncias muito sen- 
satas de nosta organisação política tal qual se 
acha definida pela constituição e a leai que a 
reformou. : .. 

« Ministros ainda da opinito politioa hoje em 
opposição usárão amplamento do direito de sus- 
peder leis. provincises, mórmente em materias 
de impostos. E são tantos 08 casua em que esse 
diceito foi exercido, que por isso se julga a com- 
missão dispensada de os citar, para não entrar 
em uma longa série de citações. : 

* « Examinando tambem com toda:a attenção as 
leis provincines de S.Paulo n. 16 de 23de Fevereiro 
de 1844, 6 a. 25 do 12 de Março de 1M6, corce 
da nomeação e provimento dos postos dos oM- 
ciaes da guarda nacional, entende a commissão 
gue igualmente devem ser revogadas, potque ae 

ño a respeito dellag as mesmas razões já dedu- 
zidaa quanto á lei provincial de Minas Gersea 
acima declarada. ` 

« Não julga todavia que deve ser cómprehendido 
na necesaidade da revogução o art. 1º da lei de 12 
do Março de 1846, visto como tem unicamente por 
fim restabslecer a legislação que, em virtude do 
art. 8º da lei de 12 de Maio de 1840 devia consi- 
derar-so em vigor emquanto não fosse expressa- 
mente revogada, o 
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2340 ` 
«a AU vista do expendido, a commissão tem a 
honra dè offstecer à consideração: da camara o 
"projecto de resolução seguintes e 
« A assembléa legislativa resolve : E 
a Art. 1.º Ficão revogadas, como contrarias ao 
art. 166 11 do acto addicional, a lei provincial de 
Minas Geraes n. 867, com a data de 30 de Setembro 
“de 1818: a loi provincial de S. Paulo ». 16, com a 
data do 22 de Fevereiro de 1844, e derogada nos 


arta. 2,3,40 5a lei da mesma provincia n. 25,. 


coma data de 12 do Março de 1848. “4 

«a Art. 2.º Ficão sem vigor as disposições em 
contrariot © -= ; E 
.. € Paço da camara: dos deputados, 28 de Maio 
de 1850. — Firmino Rodrigues Silva: — M. Fer- 
nandes Vieira. p> ` 4 4 

O Sn. Pegsimmuenta: — Está em discussão o pa- 
decer; não havendo quem peça a pelavra... 

O SE. Dias DE CARVALHO (pela ordem) :—V. Ex. 
põe em discussão esta resolução; na fórma do 
regimento, quando .uma commissão apresenta 
alguma resviução, pergunta-se É casa so é objecto 
de deliberação. $ 


O SR. PrestDRNTK : — Os senhores que julgão o 
projecto objecto de deliberação queirão levantar-so 
(depois da votação). E' objecto de deliberação, e 
vai a imprimir. É 

O sr. Vianna (pela ordem): — Eu desde 
houtem-pedi a palavra a V. Es. para dar uma 
explicação à -camare, que mo: é indispensavel, á 
vista do qua disse um illustra deputado pela pro: 
` vincia da Bebia. e appareco em um discurso, 
porque está encerrada a discugsão da. materia 
em que eu poderia fullar para dar a explicação 
que cnreço dar à camara ; nào. pedi a palavra na 
occasião: competente, porque não ouvi o discurso 
proferido pelo iliustre deputado pela Bahia, ou 
não lhe prestei uttonção; elle não teve certa- 
“mento ' intenção e - nem: vontada de offender á 
commissão de orçamento: mae, do seu discurso 
conclue-se que a 1a coinmissão de orçamento pro- 
cedeu menos regularmente, "e por isso careço 
“defender a commissão, .e mostrar que meu illustre, 
collega não tem razão; mas se V. Ex. entende 
que não é agora oceasião competonte, reservo-me 


. para o fazer bm outra, porque é isso para mim 
induiforente, Pas o, de questao 
5 ORDEM DO DIA 


“Continúa a votação que ficou interrompida hon- 
tem, na parte relative nos Srs. Monteiro de Barros 
e Julio ds Miranda; segue-se a votação a respeito 
do Sr, Barbosa. . J 

O parecer é rejeitado na parte relativa à cha-- 
mada de supplontes pelos Ses, Barbosa, Oarneiro 
de Campos é Silveira da Moita, 

Pruçede-ge À votação do adiamento da resolução 
a respeito do pagamento a Miguel Tavares. 


O Sr. SanTOS E ALMEIDA (pela ordem) :— Sup- 
ponho que ha dous reguerimentos de adiamento 
a respeito deste parecer; um que. propõe o adia: 
mento por oito. dias, e © outro que, propõe que 
vå a duas comissões. Eu peço que se dê pre- 
terençia “Aqnele que ‘propõe o duiamento por oito 

ias: +... O min E a A 
-~ Procedendo-se å votação, & rejeitado o adia- 
mento por, oito dias, o approvado o outro. 


REFORMA DA GUARDA NACIONAL -- 


Entra em discussão o projecto n: 92 de 1846 sobre 


guarda nacional. 


| O Sr., Penna:— Sr, presidente, cumprindo a 
promessa que fiz À camara, tenho agora a honra 
de submefter À sua consideração um trabalho sobre 
A loi da guarda navional, e esparo que seja 


: Tendo tido 


“império. 


r's 
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relovada à demora que. houve nisto, porque pro- 
codeù de causas: independentes da minha vontade, 
e - principalmente. da grave enfermidade que suffri, 

parte, na. confecção do projecto que 
agora. se acha em terceira discussão, eu não 
duvidária ainda hoje concorrer com meu voto 
para que elle fosse inteiramento approvado, se 
não restasse mais tempo pafa tratar-se deste 


- assimpto na sessão actual; mas não acontecendo 


isto, e tendo decorrido muito tempo desde qua 
se findou a segunda. discussão até hoje, eu apro- 
-veitei-o para melhor estudar a materia, o para 
auxiliar-me tambem com q concurso . das luzes 
de muitas pessoas praticas 6 entendidas. Assim, 
reconheci. a necessidade de alterar varios artigos 
do projecto por meio de novas emendas, algunas 
das quaes me parecem importantes e indwpen-, 
saveis ; e porque ellas fossem numerosas, tambem 
entendi que, para maior facilidade -do debate e 
da votação, seria mais conveniente redigir um 
novo -projacto com as emendas, e offerecêl-o como 
substitutivo. Eu o mando á mesa, 8, no caso de 
ser apuiado pela camara, reguererel que se adia 
a materia até - que seja impresso, e ontão a camara 
decidirá se deve diacutil-o conjunctamente: on 


«preferir um délies. - ` 


Eu não me animo a dizer que estã trabalho à 
completo, mas creio quo contêm providencias 


-altamente reclamadas pelas necessidudes publicas, 


e -estou persùadido que, sendo aperfeiçoado pela 
subedória da camarg, fará cessur o estado de 
confusão em que se acha este importanto ramo 
da administração. ga O E 
, O Sr. Paura CANDIDO (1º secretario) 18 o pro- 
jscto substitutivo do Sr, Penva, que é apoindo 
pela terça parta dos. membros presentes, na fórma 
do rapimento; ÉS B pia ne 
E" lido, apoiado e approvado sem debata o 
requerimento de adiamento do Sr.. Penna. 


FIANÇA A'S CUSTAS” 


- Entra em terceira discussão o projecto n. 48 
deste anno sobre flança" ás custas por demandas 
propostas por estrangeiros residentes fóra do 


O Sr. Gomes RrparRo faz alguimas considera- 
ques sobre o projecto, mostrando que a sua 


- doutrina importa o mesmo que reviver o $6º.da 


ord., liv.: 3º, tit. 20, que trata da ordem do 
juiz nos feitos civeis em cuja doutrlya concorka, 
sendo sua redacção mais explicita, para o que: 


| offsrsoe um outro projecto. 


O Sr. Clfveixa:—Sr. presidente, eu enteado 
ve quando o projecto. estabelece que nes causas 
clveis os autores prástem fiança, não tem ouiro 


“fim senão garantir o pagamento ás custas do 


processo © à dizime da chancellaria. Se pois o 
autor, nacional ou, estraugeiro, possue no imperio 
bens de raiz sufficientes pura a indemnisação das 
custas e pagamento da dizima da chancellaria, 
eu croio que não é fundada em justiça a obri- 
gação que se lho impõe de prestar Sanga, Sr. 
presidente, eu não sei precisamente o que A este 


- respeito se observa na. Inglaterra ; o direito deste 


paiz compõe-se em grande parto de usog e de 
costumes. Mas, pelo. que respeita à legislação 
da maior: parto dos estados da. Europa, não se 
exige flança quando ó autor possue bons de raiz 
de valor suficiente para pagamônto das custas; 
poder-se-hão ciliar, para exemplo, a França, a 


-Austria, a Prussia, Napolés, Sardenha e outros 


estados da Europa, Onde não se exiga dos autores 
que prestem fiança às custas quando eltsa possuem 
no pais. bens de raiz suloisntes, - 

a tambem outra ezcepgio admíittids na tegis- 
lação de multos estados da Europa quando se 
trata de matorias commervines ; isto é, que em 
mainas commerciaes tambem não se oxige Sanga 

custas. ; 


` 


`~ 


- da justiça oiy 


- Ainda ba uma terceira excepção, que, creio, 
deveria soffrer este. projecto. -No Brazil o poder 
executivo ` tem na maior 
faculdade illimitada para. concluir. tratados com 
as potentias estrangeiras, e por isso parece que 
quando -se-trata de. disposições legialativas em 


que se envolvem questões do direito internacional: 


publico, nu privado,-6 necessario que se proceda 
a ente respeito com bastante clreumspecção, não 


só para que não se vá restringir as attribuições. 


' do poder executivo, mas tambem para que não 
aconteça-o que entre nós já tom acontecido.” . +. 


"Eu creio que todos os nobres deputados estão . 


- certos do. que aqui occorrâra com à questão de 
caixeiros estrangeiros das. casas commerciaes, e 
go lembrarád da. maneira pouco airnsa por que 
o corpo legislativo se sabio da situação em que 
“po collocára. Entendo dever ainda lembrar um 
facto para mostrar que o corpo legislativo deve 
proceder -com muita circumspecção em questões 
desta natureze ; este facto é n convenção de 1826 
feita com .a Inglaterra, em que se estipulou a 
extincção da trafico da escravatura. Se na cela- 
tração . dessa convenção tivesse havido mais 
clrcumspecção, o Brazil não estaria hoje collocado 
nos embaraços em que se ache. 

Portanto, Sr. presidente, eu entendo. que o 
projecto: deve saer mais meditado pala nobre 
-commissão, epedi s palavra para motivar um 
requerimento propondo” que o projecto volto á 
nobre comwissão, afim de que ella attende se será 
conveniente adoptarmos as excepções hoje admit- 


tidas èm multos estados da Europa, isto é, que: 


a obrigação de prestar flsnça cessa quando o 
autor possue no paiz bens-.de raiz de valor sum- 
ciente para indemnisação das custas e pagamento 
da dizima de ctiencellaria ; que a obrigação de 
próstar flança cessa em materias commerciass ; 
e finalmente que a obrigação de prestar flança 
tambem deve cassar quando o contrario é expresso 
em éatipulações especiass de tratados. Mandarei 
nm requerimento neste sentido. 


São lidas e apoiadas aa emendas que já publi- 


câmos. . j 


O 9r. Otrveima :— Sr. presidente, sobreatarei 
no proposito de mandar å mesa o meu requeri- 


mento ; mas apresentarei um artigo additivo no- 


sentido oméqus fallei. . k 


O er. Carvalho Moroixa : —. Não estava 


preparado, Sr. presidonte, para fallar. nesta 
materia, quê é mais importante do que talvez. sa 
pensa; mas, havondo dado um aparte ao mau 
nobre collega pela provincia das Alagóas, ful 
ela sua resposta quasi obrigado a entrar na 
isouesão. Havia -eu dito, Sr. presidente, qua 
me parecia achar-se o meu uobro collega em um 
equivoco quando julgava desnecessario o art. 19 
da resolução qua se discute, porque o art. 10 
da disposição provisoria cerca da administração 

hi comprehende tambem os astran- 
goiros: Então disse eu: comprehende-os ; mas 
para iisental.oa, bem somo os nacionaes, da obri- 
gação de aflangar: às custas. E isto mé : 
“exaoto:; porqua, sendo goral a abolição daquella 
fiança noteriormante prescripta e reguiada pelo 
S 6º da ord. do liv. 9º, tit. 20, a -disposição 
provisoria revogando esta ordenação sm ambas as 
auas partes evidentemente somprebendeu tambem 
,08 estrangeiros -no favor que em geral concedeu 
a todos cs pleiteantes, o que- aliás não fazia 


aquella ordenação. ( Apoiados.) A disposição - 


provisoria é muito clara nesta parto; diz ella 
no art. 10: « Ficão abolidos os .juramentos de 
caluwala A 
' ordinarias e nas egummarias,ou no curso dallas, 
a requerimento das partos, assim como a fiança 


ds custas, ficando o autor vencido obrigado q: 


` pogelas na cada, quando o não faça vinte a 
quatro horas depois de requeridos por silas.» 
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parta- dos casos “uma: 


"julgo não ter sido temerario quando, 


| um estrangeiro, ou: ainda: um nacional, 


quo se dão no principio das causas: 


q 
2 
Ora, dispondo o $ 6º da ordenação citada que a 
fiança ás custas fosse obrigatoria para us estran- 
Kelros- e ara -os nacionses, havendo- sômente 

iversidade' de disposição quanto “av seguimento 
da feito, em um dòs Cam, parecia-me evidente . 
que a disposição provisoria, abulindo todo o pa- 
ragrapho da ordenação, veio beneficiar não só.08 
nacionaes, como “os estrangeiros. Eis porque . 
em um 


Ta Deste rentido, intorrompi o meu nobra 


- Assim explicado o meu pensamento, não óceu- 


parci mais a úttenção da casa a gate respeita, e 


passarei a algumas considerações sobre o projecto e ' 
as emendas. n 


-O projecto que se discute, Sr, presidente, na 


minha opinião... f 
O Sr. Rrsgrro :—E' redundante. 


O Sr. CanvaHo Morta: — .... longe de ser 
redundante, como diz o nobre deputado, me parece 
vantajuso, salva a redacção. 


O Sr. Goxks Rrsxrno : Logo é redundante. 


O SR, CARVALHO MoREIRA : — Não me refiro ao 
defeito de redacção, já o disse; 88 porém o nobre 
deputado considera o projecto redundante em ras- 
peito é legislição vigonte, isto é, 89 julga que já 
está legislado o que elle pretonda, neste sentido 
nunca poderá elle ger redundante, porque tem: 
por fim restaurar a segunda parte do § 6º da 
ordenação citada à respeito dos estrangeiros ; vem 
portanto sùppriy uma lacuna que não foi reca- 
nhecida quando se confacoicnou o codigo do pro- 
cosso em 1883, - 


O Sr. Gomgi RizriRo! — Conseguintomente 


revoga o art. 10 da disposição pruvisoria. 


O SR. OarvaLHo MogntRA :— O art, 10 de dispo- 
sição provisoria suncedeu & isenção da fiança ás 
custas a todos, quer naolonaga. ou estrangeiros, 
que demandassem ante os tribunass brasileiros, 
subatituiado a exigancia da fiança às custas paia 
prisão dá autor decanido, se. dentro do 24 horas 
as não pagar a parts vencedora. i 


Mas, como esta disposição não pôde ter appli- 
cação, e é meemo inutil quando o sutor dsoahido' é 
us 
durante o pleito ao- retira para fóra do imperio, 
visto set a prisão uma pena que ninguem pôde 
ficar com procuração para sofrral à, é né maamo 
tempo manifesta a lacuna da disposição provi- 
soria o a utilidade do projasto quanto a cesta 

rovidencia. (Apoindos.) Hu porém uma amenda 
o nobre deputado a quem tenho tido a honra de 
rofsrir-ma que tem em viata róstaurar ò § 6º da 
ordenação am todas as suas partos. 


O Sn. Gomes. Restitno 1 — Tambem não duvido 
concordar com & outra entenda que está na mesa 
a ento respalto. 


O Sn. Carvítão MORRIRA : = Por mais de uma 


| razão, Srs presidente, não posso deixar de op-. 
parede . 


pôr-me à emenda to-nobre deputado. Ds primeiro 


-sutendo qa ella nos conduziria ao estado anterior 
| ao codigo do processo, estado vexatorio do direito 


de demandar, e que por issa, foi proscripto pela 


. legislação: de 1883. ` 


como nāo descubro. um motivo justificado, 
uma necessidade demonstrada de semelhante re- 
trogradação..... =. ' 

O Sr. Nabuco :—Apoiado.. l 

` O Sn. CarvaLHo MormirA :—E tomo ainda, por 
um lado, tenho noticia, e au tradieções do fóro 
nol-ó attostiio, dos. grandes vexames que a.pre- 
potencia é à chicana oppunhão á faculdade de 
acoionar mediânte o muitas vezes dolvso procasso 
da fiança às custas; e por outro . lado ainda & 


 expariencia nos não convenceu da necessidade da 


36 o 
ão dosta ordenação, não posso votar nor 
ro me parece uma provipitação, d rei” 
-mésmo,--legialar sem motivo de pública utilidade, 
` dar esto passo retrogrado. (Apoiado.) Em seguado 
lugar, tondo por Am a emenda restabalscor inter. 
gralmente o S 6º daquela. ordenação, restaura 
“Indistinctamenita o vexatorio processo da finaça às 
custas com todos os seus odios e delongas, sem 
rovouir.o mat que o projecto təndə a remediar, 
imitando a fiança sómente ao caso de ausencia 
- do estrangeiro vu nacional que se rotire do lugar 
da lido para fóra do imperio. 


- O 8a. Gouss Rrsetao :—Lda s segunda parte do 
- paragrapho da ordenação. Eis A do 
O Sa. CarvaLHo Morra :--Vol ler, (Lê.) | 

O Sn. Gomes RERO: — Não yaio feito" por 
lante. NE i ; E » 


O Sr. OarvaLHo Monnia :— O que só segas é | 


ue à ordenação permittindo que fvsse o feito por 

iante, não: seudo estrangeiro vu autor a quem Se 
requeria Bnança, mantinha um puro vexame, sem 
“efBencia q sem utilidade, o que 8 legislação-de 1892 . 
abolio substituindo por outra garantia em favor 
do réo. O restabelecimento porém da ordenação 
não previne o mat; pois qué'o feito (não se 
tratando do estrangeiro, segunda parts do para: 
grapho da ordenação) vai por diante, o que em 
nada aproveita ao réo. Pódo o autor nacional ou 
“estrangeiro, ausentando-se para fòra do imperio, 
deixar bens. immoveis' que assãs garantão o 
evecto da causa ; mas não é disso que Be trata : 
a fiança às custas é apenas a garantia, a caução 
que se exiga aos gastos da lidô; a estes devam 
: Ber, 9m taes gasos, eficazmente garantidos, aq que 
é chamado erauto os tribunasa: 6 como haverá 
essa garantia, so aqueilla qua ahamou a juizo, 
estrangeiro ou nacional, .não deixando bens, 
deserta da tide só. por capricho. ou embigão 
intentada, e nem soquer oferece ao ro s garnútia 
da sua: pestoa ? 

(Ha um aparte.) i 


O Sa. OARVALRO MOREIRA: == Não é para a 
zenlisação dos interesses proveniontes da decisão 
do pleito quo so exiga sata medida, é sômente 
parg a realisagão das contas que o autor dove 
pasar sa fôr vensido. Para o mais têm as nussas 
eið providenciado quanto as legistaçõaa moderaag 

, O têm feito a tal Tospaito; a é ascusado. entrar 
agora nissa exame, que ing levaria longe da 
materia em discussão, | o er : 

O Sr. Goubs Risuino : — Maa o que faso julg 
quanda o estrangeiro que se retira não presta a 

ca ra 


O Sa, Oanvacro MoREIna : =- Absolve o réo da 
instancia: porda: o nobre deputado quer restaba- 
user o $6º da ordenação em todas as Suas partes. 

O Sa. Goss Rragiro: — Pais restabeloga uó. 
mente na segunda, que su concordo. gi : 


Q SR. -CanvaLHo Morria: — Ainda assim: a. 
ordenação sataheolóce a Runga ás custas como 
Fogra, 80, projecto como excepção, a sô para os 
casos òm que a 'pana comminada pelo art. 10de- 
disposição provisoria ao autor decahido, venha a 


entendêrão qu se não dovis pôr póns no direito 
o cidadão, 


Us caucionar os gastos da lid alia 

tor direito inanifesto. Daixárão, porsw aliãs póde 
ar as" cautelas nos 
acto, e é por” esta 
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“porquanto, anso rostabslsgsa o principio 


g9 trata do legistar a rogpelto da 
Agualando-a aos ` 


w, 08 Autores - 


razão que The presto: meu assanso;, a` pala -razzo 


- lhversa não o; posso dar 4 emenda do nobre depu- 
tado, que, como disse, não só. não remedãa pria. 
- cipalmanto . aquiilo qué se. quer prevenir medianta . 
na resulução, como incorre na falta do não ter em. 


sou apoio uma necessidade provada . da gua 


- adopção, Temos já yivido desde 1833 ató hoje com 


a nossa disposição provisoria;. não se tem exi. 
gido de ninguem fiança és custas; é livre a 
qualquer “accionar og sous direitos; tôm havido, 

verdado, alguns abusos; alguns dos nossos ' 


| cuncidadãos têm sido victimas də injustas de- 
mandas intentadas por alguns ambiciosos astran- 
| geiros on ceprichosos' demandistas, que só por 


tão reprovados motivos tses acções | intentário, 
ausentando-ea na certeza de que não: responderãs . 
da -cadãa pelas custas do premo mas este 


"perigo, estes abugos, © projecto vai, remediar ;. 
“para que pois irmos agora desenterrar mortos, 
restabelecer cegas paragrapho dessa ordenação ? 


Não vejo razão para isso ;-voto contra a emenda. 


- Não assim porêm a respeito de outra smenda 


apresentada palo nobre deputado do Rio Grande 
do Norte, que manda supprimir as pelavras — 
propostas à fazenda pubiica. —Realmente, Sr. pre- 
sidente, lendo-so com attenção o projecto, © com- 
binaado-se a disposição do seu art. 1º com a dis- 


“posição generica da seu art. 8º, vê-se que é inutil 


B parto que. o nobra deputado quer ed a - 
] -da fiança 
da custas nas demandas propostas por 'estran- 
gairos roaidontes fóra do imperio, ou: que-delie aa 
ausentarom durante n lido, © se depois no art, 30 


Ne diz que estas disposições são extansiças ds 


acções propostas à particulares, uma vez que se 
supprima a expressão fazenda: publica—e tam- 
bem s palavra — particulares — (gue nasto caso é 
tambem preciso supprimir), é: evidente que fica 
uma disposição generica indicando que o pensa- 
mento da resulução é sómente qua no caso de 
ausencia do autor haja ubrigação de -prestar fanga 
às custas, que é 0 que se quer remediar. 

Us Sa. DapotaDo: —. E' uma questão. de re. 
daoção. 2 do É; 


.O 3n. OarvaLão. Mongrea :—Sim, é uma questão 
de redacção; beim que direi sempto que não faria 
mal qur o projecto determinadamente numeneso 
a fazenda publica, não deixa isso de ter alguma 
vantigem, pois tenho observado que sempra que 

azendá publica, 
articularea, apparecem loge 
avisos axplicativos dizendo gua iaso nio go entende 
com a fazenda publica, eto. Conseguintemente não 
Insistirol maito em que ss supprima à expressão ' 
e fazonda publica —; “não fago disto questão, 
porque não valsa pena. i EN 

Ha porém, Sr. prestdente, uma: emenda” do 
nobre deputado por Mitto-Grosso, & qual não: 
posso da? o meu assentimento, já porque julgo 
que ella não tonde a remediar'o caso, 8 atá se me ” 

gurs oclosa, é já porqua me pareos fundar-se 


-em um falso supposto. Esta emenda, emquanto 


presurose como regra R Obrigação da fiança às 
custas, sempro que o sútor não possilir no Imperio 
begs de raiz gufitciantes para: a indomnisação das 
custas é pagamento da diziria de chancelaria, 8 
visto, que firmando: alla a rogra que su tenho 
tombatido, está por isso mesmo envolvida nog 
fundamentos de minha recusa à emenda do nobre 
collega pelas Alagõas. Por outto lado, se se trata 
do caso em que o aulor ss aussata deixando. a 
Sescoborto, em detrimento do rêo, os gastos da 
demanda, 9 se subsista s pena comininada pelo 
art. 10 de disposição. provisoria aos que, aútoros 
deonhidos, fcão por aquella artigo- expostos å 
prisão, seria do grande vantagem s doutrina da 
emenda ao estrangeiro, que ficaria de melhor 
partido, e muito mais favorecido do que os ngolo- 
-n809, que'não podendo responder por seus bens ` 


: requeridos. Esta desigualdade mê parece odiosa.... 
4. é 
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- ao valor das custas do processo, vor-se-hião 


sujeitos à pagal-as da cadêa, 24 horas depois. de 


- O Se Nasuco :—Apolado, 0 co 
O Sp. CarvaLHo Morera : —.... e não haveria 
razão que a pudesse ‘justificar, Demais, o núbre 
deputado parsceque não attondeu bem ao que ae 
pretende mediante o projecto. - - 


Não sé trata, Sr. presidente (ainda u repito), de 
assegurar o exito da “taúsa, respondendo com os 


` bens pelo valor da demanda; trata-se do pro- 


cesso prévio: da flanga às custas, processo que 
deva ter lugar antes do pleite, como era antiga- 
mente, ou- 


deputado de Maito-Grosso presuppõe, dá coino 
necessaria, em regra geral, a obrigação da fiança 
As custas, o 86 faz cessar essa obrigação nos três 
casos alli figurades.. ` > 

Mas é justameute.a restauração dessa obrigação 
o que eu combato ; é esse processo 9 todos 08 seus 
abusos o que eu tenho que se estabeleça no nosso 
fóro, pelos motivos qus tenho ponderado. Se se 
tratasgs simplesmente de caucionar o resultado 
do pleito em favor do réo e' pur parto do autor 
ausente, & constancia dos immeveis no júizo du 
lida. ou no imperio daria a Segurança requerida, 


mas não faria cessar a desigualdade odiosa que ha: 


pouco fiz seuttr entra o nacionala o estrangeiro; 
esto responderia com os bene, e aquelle, Be os não 


. tivósse, da cadôa. A emenda pois que, pelo seu 


A 


` goiro 


“com a Françá, firmão aque 


methodo. e fórina, me parece, senão erro, da legig- 
lação franceza, não remove v mal que se reconhece 
DBO prócesso da fiança às custas, nem colhe a 
vantagem que se pretende por meio do projecto. 


- Tambem creio, Sr. presidente, que o nobre 
autor da omenda essim redigindoa (č): « Cossa a 
obrigação da lança ás custas-—- quando o contrario 
é cxpresso em estipulações especiaes de tratados » 
labora na falsa supposição de poder o projecto 
offender as tratados; o que bem se manifesta pelo 
modo indeterminado com que figurou esto caso, 
A isto porém direi, Sr. presidenta, qua os tratados 
mais onerqsos que tamos, ektabelecendo o: prin-, 
sipio da. reciprocidade, exigem que os subditos 


dessas nações com quem são os tratados, gozem | 
das mesmas vantagens qua os nacionses, que 08 - 


subditos da nação mais “favorecida. Mas, desde 


“que sujeitamos ao. onua da fiança ás custas os 


nossos proprios concidadãos, que governo estren- 
odarå ter. a pretenção de reclamar contra o 
projócto, porque venha offander os direitos de 
seus “subditos ? Po Be es : 

Esses artigos, chamados perpetuos, do tratado 

lle principio; mas se, 
nós legislarmos do modo a comprehender os 
nossos proprios concidadãos, oomo de facto 
assim é concebido o art. lo do projecto, quando 
diz: « e bom assim por cidadãos brazilviros em 
iguaes circumatancias » é olaro que não poderá 
kavar governo algum tão pretenciosu que venha, 
fazer reclamações go guverno do Brazil, porque 
o% subditos da. sua nação forão émpsiorndus” pé- 
rante os tribunaes com relação aos uosdos con- 
cidadãos, (Apoiados. l - 

Eis aqui, Sr. presidente, porqua eu'disss que 
a emenda do nobre deputado por Matto-Grosso 
parecia-me fundar-se em um falso supposto ; visto 
como, asguido.: a emenda, uma das clausulas 
para a cessação do onus da fiança é que se não 


offandão as ostipulações espeoines dos, tratados.. 


E tanto mais, Sr: presidento, fui levado a aore- 
ditar qua esto era o pensamento do nobre deputado, 
quanto nós vimos os escrúpulos e receios que 
elle manifestou, de que precipitadamente decidis- 
semos questões semelhantes ; mas eu creió que 
póde tranquilligar-so o nubre' deputado nesta 
parte : não temos. necessidade alguma: de same- 


urante:o seu curas ; é por conseguinte. 
já. vã a camara quo a emenda proposta pelo nobre. 
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ibkante disposição, . porque legislamos. para- nós, 
igualando-nos aos estratigairos. . RR 
Tambem a respeito das causas commerciaas.não 
vejo necessidade, Sr. presidente, de fazermos 
essa outra excopção de que falla: a emenda, 
quando legislamos em materia meramente sivil. 
V. Ex. sabe que o codigo commercial foi ha punco 
votado; o governo, ha: por um dos artigos desse 
mesma codigo, está autorisado a lazer os res- ` 
pectivos reguiamentos, e ahi puderá estabelecer | 
o que julgar mais conveniente aos interesses do 
commercio nesta mataria. Nests estado de cousas 


` 


“não me. paréce methodico, não é curial, legislar 


em materias de excepção, como é a mataria 
commercial, quando se trata de uma disposição 
que tem deser enxertada no corpo das leis: 
civis: “seria mesmo talvez impr dencia, quando 
àinia se não sabe qual é a base, quaes. são as 
idéas capitaes desses regulamentos que q governo 
tem de fazer para execução do codigu do com- 
mercio, tmar, desde já um principio regulando 
as garantias do processo nas causas commerciaes. 
(áxoiados.) Por estes motivos pois, Sr. presidente, 
duvido votar à favor dı emenda do nobre deputado 
pela provincia de Matto-Grosso. 


De passagem direi que votaria contra o art. 2º 
do projecto so me parecessa o lugar competente 
para altorar a legislação em vigor áverca da dizima 
da chancollaria; porque sendo eu avesso a este 
imposto, se não fosso, como disse, inopportuno” 
alteral-o por uma medida connexa com à legislação 


, do processo civil, de certo. não daria o meu voto 


ao art. 2º; mas, pois que a legislação sobre a 
dizima da chuncellaria subsiste, e não ò agora 
a ocensião do róvogal-a, so 58 exigo que O es- 
trangeiro presto fiança 45 custas, quando se 
ausonta do imperio, nas questões com particu- 
intres, não ha razdo alguma para que se não 
submetta à mesma obrigação quando Se trata 
dos intsresses du fazenda. (Apoiados.) . 


Poderá, Sr. presidente, fazer objecção a algum 
espirito mais escrupuloso a doutrina do art.. 3º, 
qua diz:—Estas disposições são exteneivas às 
acções propostas a pafticuláros e applicaveis a 
acções - pendentes. —Tulvez alguem supponha que 
istu importa uma retronogção da lei; eu porém 
julgo. que o artigo devo ficar como está nasta 
parte, é nem gou levado deste escrupulo com: O 
recelo de oflandar a cunstituição, nua nos prescreve 
o devsr de não lagialarmos com effeito retrunotivo. 
O Sr. Savão Lopato:— Esta lei é interpre- 
tativa. É 

O Sr. OsnvazHo Móneisa :-Para mim toda a 
lei que interpreta é lei nova, maa não é agora 
oocasião de discutirmos este principio. SER 
ratão portanto não me parece a principal. Digo 
que não é retroactiva, purque póde-so legislar 
para os casos pendentes: à regra 6: nisi 20- 
minatim de preterito tempore, et adhuc ponden- 
tibus negotiis. . Além disto, o efeito da nova 


“disposição, se passasse e projecto, seria mais 


bensfico do que o da disposição reformada; e 
nests vaso, por. semelhança das mnterias, psnass, 
a circumstanciã de caso pendente não constitua 
retroactividade da lei. Outras razões emfim, que 
a sabedoria da camara me dispanea de produzir, 
me tirão o escrupulo de. retroacção ISgislativa., 
Não deixarei porém de notar que esta providencia 
pôde muitas vəzəs vir à ser improficua nessas 
causas pendentes, sempre que o autor já se tanha 
ausentado para fóra do imperio sem ter deixado 
bens que garantão as despezas do prodesso ; 
mas como póde aproveitar em - outros muitos 
casos, não é isao razão para que seja rejeitada 
esta parto do projecto: que seja porém retroactiva, 


isso creio eu que não. . 


O Sa. Gomes RisgiRo:“= Näo é .retronotivo, 
parque à interpretativo, ` 
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A ` 

Sa ' ALHO MOREIRA :— Não me occorre 
aa e aint "mais alguma reflaxão 
âcerea do - projecto ; não. sabia mesmo que elle 
óstava marcado para a ordem do dia; e por 
isso peço . desculpã (à camara s menos vantajo- 
samente occupei a sua attenção. (Não apoiados.) 
Creio que o projecto retocado na redacção póde 
ser admittido com vantagem do g + mas nunca 
Yotarei para que ve restaure a disposição do § 6º 

- da ordenação a qué me tenho referido. i 


O Sr. J, A. de Miranda :;—Sr, presidente, 
eu hei de votar pela resolução que ss discute, 
em todas as suas partes, « acompanha totalmsnte 

- go. nobra deputado que acaba de orar nas consi- 
derações- que offersceu, não só para justificar a 

- resolução, mas: tambem para. mostrar a incon- 
gruencia das idéas envolvidas nas. diversas 
emendas- que forão mandadas à mésa. 


- À nobre commissão de fazenda, . deferindo a 
uma representação que à consideração do governo 
imperial dirigira D. Maria “Victoria Rodrigues de 

. Miranda,’ entendeu que convinba:aos interesses 
- da fazenda, e mesmo sos interesses do cidadão 
brazileiro; que tivesso de` entrar em contenda 

judicial, . X 
outro qualquer' cidadão não existente sob á 
jurisdicção a qua recorria, apresentar a resolução 
que se discuta. Ella tem (pois por fim intérpre- 
tar o. art. 10 da. disposição provisoria, que já 
alguma cousa havia providenclado ácerca da ma- 
teria contida no § 6º do tit, 20 da ordenação do 
livro 3º: Pela ordenação a que me refiro todo aquelle 

que propunha uma demanda. ers obrigado a dar 
unça'éás custas, . sendo requerido, e não dando-a, 

a cause sem embargo disso ia por diante, e q 

- autor ficava obrigado a pagar as custas da cadãa, 
quando nellas foste condemnado: se, porém, aquelle 
- que propunha a denfanda ara estrangeiro, ou 

E6806 gus não existisse sobre a jurisdicção do 
Jaiz, não dendo a dita fiança ao tempo que 

be fôra assigna ilo, era condemnad» nas custas, 
eo ráo absolvido da instancia. Desta sorte, so 
o autor existia no Imperio era condemnado a 

` pagar da cadôa; so não eristik no imperio, ou 
ae fossa estrangeiro, deixava Qe ir a causa por 
diante, elle era -só condemnado was custas, é 
. tudo isto sem embargo de que tivesse bons no 


- lugar; e fosse abonado, Contra, este principio 


å justamonte a idéa que se comprebende na 
terceira emenda das apresentadas palo nobre de- 
- putado por Ouyabá, a quem depois terei a honra 
dg me referir: A disposição provisoria, querendo 


pg o o8 sodeios é tricas com que as partes 
no f 


ficar tambem o § &@' de ordenação citada, q 


portanto acabar com as ffânças ds custas. Sendo - 


isto assim, vê-se que o nobre-deputado pelas 
Alagõas, quo ofereceu uma emenda, quer fazer 
hoje reviver a questão de ser ou não mais son- 
veniente restaurar a legislação da ordenação que 
mandava substituir a ança, ou conservar a de. 
gislação existente, A questão pois sẹ reduz a 
este ponto de conveniencia, e en entendo con- 
eelenciosamenta que não se deve hoje, princi- 
paleento depois de 18 annos de-óxecução do artigo 
a disposição . provisoria a que. me refiro, reg- 
tebelecer a disposição do § 
porque todos aqueiles que algumas idéas têm de 
jurisprudencia, ou alguma noção do fóro, devem 
de conhecer perfeitamente os embaraços que traz 
o incidente, embora .summarissiino, sobre a prês- 

, tação. de uma fiança. E' justamonte para abstar 
a esses embaraços que o art, 10 da” disposição 
provisória acabou com a. providencia. do $ 6º da 
ordenação: Todos sabem que ninguein pôde ser 
fiador sem que mostro que os seus. bens estão 
livras o desembaraçados, para-c-.que é netessario 


recorror ao tabellião de bypothecas, declarar | 
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usr com o. estrangeiro, quer com, 


' Sipnou o art.lO 


ro envolvido as emendas e protelavão a ad- - 
ministração da justiça, achou contentente modi» - 


Bo da ordenação, . 


~ 


- Quasa são” os seus bens, o estado em que eileg 


se achão, ote. : e ninguem quer hoje mui facil- 
mente prestar-so 4 semelhante sacrificio; Além 


disto é necessario dar testomunhas abonatorias, 


qua se mostrem igualmente garantidoras, liquidas 
para com o thesouro, sobretudo mande-se dar 
vista . à parte contraria, depois do que O juiz 
profere. então a sua sentença pela qual admitte 
ou não o flador offvrecido. Isto constitue um 
processo muitas vezes cheio de morosidade e de 
chicauas, é um processo df que se aproveitão os 
mai intencionados para entorpscerem a marcha 
do feito. Eis a razão fundamental por que se 
revogou a disposição do § 6º da ordenação, e eia 
tambem a razão porgue se estabeleceu à provi- 
dencia do art. 10 de disposição provisoria. Esta 


providencia será nu não conveniente ? Não é mais 


rapido, mais sammario, mais proficuo, que aquelie 
que propõe uma demanda má seja immediatamente 


|, condemnado, e por um modo ebergico,. a pagar 


as custas? .E' isto o que provins a- disposição 
provisoria, dando ainda um recurso å parte 
vencida, Pecurso que não se encontra no S 6º 
da ordenação, o qual é a designação de 24 horas 


. para deútro dalias.o autor vencido dar cumpri- 


mento ao seú dever. 


O Sr. Gomes RIBEIRO dá um aparte que não - 
ouvimos, 


O SR. J. A. pe MiBANDA:—Mas, Sr. presidente, 
o art. 10 da disposição provisoria, qua substi. 
tuio o § 6º da -ordanação, preveniria todos. og 
casos, como era para desejar ? - Comprahenderia ` 
mesmo todas as especies a que se referira o 
§ 6º-da ordenação ? Entendo que não : creio que, 
desde que a providencia foi levar- se à vadêa q 
êutor vencido, se nas vinto e quatro horas 
assignadas não 'concorresse pars o pagamento 
das custas, essa providencia nunca podia ser 
extensivã ao estrangeiro, assim como tambem 
não era possivel. que fosse exteneiva e9 brazileiro 
ausento. A razão é bom obvia. O caso fcon, 
portanto, omisso e desprevenide: A falta de 
previdencia da pi do legislador que confse- 

a disposição provisoria, começou 
logo a dar e tendo dado lugar no fóro a muitos 
è diffárentes queixumeos. Foi D. Maria Victoria 
Rodrigues de Miranda uma das inuitas 'pgêssoas 

usixusas, e talvez não a unica que pedio provi- 
enolas ão curpo legislativo. A nobre cormissão 
de fazenda, cousultada, entôndeu que a gaso 
era realmente omisau, 6 por conseguinte offeracau 
a resolução porque me daclaro. O fundamento 
que elia teva em consideração é o-seguinte : aa 
não podem os astrangeirus, bem oomo`os cidadãos 
brazileiros, -coliocados em terreno estrangeiro, 
seram presos, 9 caso vas 24 horas não paguem 
ag custas a que forem condemnados, conveniente 
é que ac menos: garantão por qualquer modo 
possivel .a respectivo pagamento, e qual é o modo 
mais apropositado, prompto e razoavel, pelo qual 
estas pessoas possão garantir o pagamento das 
custas ? Nāc vejo senão a fiança, essa mesma 
fiança a que se refera o $ 6º da ordenação, inutil 
e prejudicial para a hypothese anterior, mas 
indispensavel para a de que se trata, Entendo por- 
tanto que.o § 6º da ordeuação fôra bem revogado, 
ə que'o art. 10 da disposição provisoria, quando 
hoje é assim interpretado, tende a garantir o 
cidadão brazileivo contra a chicana, © a impossi- 
bilidade em que se pôde achar, para receber as 
custas em que fôr condomnado, qualquer dos 
mencionados individuos. Bsta é a idéa do art. 10 
da resolução, e ss no art. 2º ella tambem com- 


; prebende o pagamento da dizima da chancellaria, 


ol justamente porgue a nobre commissão de 
fazenda -não devia deixar de coasultar os inte- 
resses do thesouro, garantindo-o por igual modo, 
pois é dontrina corrente que a dizíma da chan- 
cellaria deve acompanhar o pagamento das custas, 
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'g que tanto deva ber garantida -a fazenda- publica. 


contra aquella que é obrigado a concorrer com um 
“imposto quando tem intentado uma má dêmanda, 
como devem de ger - protegidos oa purticulares. 


O nobre deputado: das Alagõas mandou á mesa, 


uma emenda restabelecendo o $.6º da ordenação, 
e -por conseguinte restabelecendo a fiança És 


custas em todo '0.caso, com a unica diferença de, 


tambem reconhecer a prisão no caso em quo o 
autor seja residente no paiz. As observações que 


tenho feito para sustentar a resolução, parece-me' 
. gue mostrão evidentemente que o nobre deputado” 


as Alagõas näo póde continunr a insistir na 
restaufação do. § da- ordenação. À aa 
" Além disto, o nobre deputado entendeu, e 
tambem: assim pensou o nobre deputado 
Grande do Norte, que poderia mandar uma 


emenda suppressiva das palavras—fazenda pu-. 


blica — que sə achão no art, la, e bem assim 


suppressiva. do art. 3º, partindo do principio de | 


- que desta fórma ficaria a. resolução mais bem 

concebida e formulada. ` Combato esta emenda, 
e mé oppónho ao pensamento dos nobres depu- 
tados, por . dous fundamentos: o lo, é porque 


ella viria a supprimir eatas ultimas palavras do - 


art. Jo applicaveis ás acções pendentes—; 
vindo portanto, a privar as causas pendentes 
de tambem estarem sujeitas à mesma disposição 
do § 6º da ordenação, excluindo-as de um be- 
. nefício ealutar e garantidor. à ; 


O Sr. Gomes. RipEIRO :—A commissão de re- 
dacção pôde: prevenir isto. Sii ê 
- O Sp. J. A. DE-MiBANDA :—O) nobre doputado 
“peles Alagões “acaba de dizer que a commissão 
de. redacção prevenirá esto inconveniente; mas 
eu lho respondo que a commissão do redacção 
não tem o poder de afastar-de uma resolução 
vencida uma idéa capital, um. principio jurídico 
quo dá e tira direitos. Emquanto, pois, os nobres 


- deputalos não modiiicarem essas suas emendas, | 


não poderei deixar de dizer que a suppressão 
deesas palavras offende uma parto essencial da 
. resolução. Se anpulrem.a esta minha refivxão, 


nesse cago a questão é de mora redacção, e. a 


prefiro a do.projeoto. a SL 

O nobre deputado pela provincia de Ouyabá, 
a quem agora vou ter a Donra de respondar, é 
que me parecia, no princípio do seu discurso, 
qu quisera enviar a resolução à nobre commissão 

e [uzenda, para ella meditar sobre as idèas 
contidas pa emenda que apresentou, não conciuio 
"todavia por sase mudo v seu disoureo, antes -o 
terminou mandando à mesa à emenda cum an mes- 
mas idôas qne, ao principlo, parecia entender que 
Msvião servir de-objecto aos trabalhos da nobre 


commissão. Disse o nobre deputado que não devo | 


ser prestnda a fiança quando o autor possuir no 
imperio bans de raiz suficientes para a indem- 


nisação das custas e pagamento da” dizima da, 


chanceltaria. Ha pouco eu observei que esta 
idêa do nobre deputado, que é colhida na legis- 
lação franceza e que se 6ncuntra em algumas outras, 


que å mesma se referam, se achavk já prevenida | 


ho final do § 6º da ordenação : .e spezar de já 
haver estado em wso por . muito longo tempo 
entro nós, foi comtudo julgada prejudicial, e 
" Substituida pela doutrina contida no art. 10 da 
disposição provisoria. E' muito fácil comprehen- 
er ag razões que tenho para demonstrar quanto 
Seria hoja incongruente, e guanto alentária a 
chicans, uma semelhante lehbrança. Basta re- 
ficétir nos inconvenientes que acarretava e que 
acarretaria a prestação. de uma dança, attento 
p Erodenso summarissimo n que daria lugar o 
indi 


dente, para bem se poder avaliar os effeitos | 


que produzivão os actos do processo necessarios 
para verificar que o litigante possuia bens no 
imperio, e bens sufficientes. Alli o processo era 
Pera verificar se o flador tiúha bens suficientes, 


DO caso 
|- principio, e por um processo quasi identico, mas 


elo Rio . 
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„livres, desembaraçados, quites éom-:0 thesouro ; 
presenta se trataria de conhacer ao 


. Sujeito: ao mesmo enleio da chicana, se o autor: 
tinha bens, e completamente: desembaraçados. 
- Depois seria necessario recorrer “talvez a um- 
segundo processo, para se poder realisar-se a 
satisfação -das custas e dizima. Sô, pelo facto 
de uma candemnação a pagar custas não se segue. 
que logo esbas custas fiquem liguidadas a embol- 
sadas pêla parte vencedora. A parte 'vencida, 
despsitada, como deve de ficar, pôde dar occa-, 
Biño a uma -ponhora, é essa trará comsigo todo 
.o cortejo de uma execução; como avaliações, 
„praças, arromatações, embargos, etc. Viria, puis, 
& lembrança do nobre deputado a ser duplicada- 
"mente fúmesta a prejudicial. A' vistà disao, eu 
não posso preferil-a ao recurso prompto, honasto 
e vantajoso que autorisa a resolução, de accordo | 
com à disposição provisoria, f 
© O gegundo paragrapho “da emenda do nobre de- ` 
putádo consiste em dispensar da fiança as causas 
commetcines, indo ainda nisto em harmonia com 
-a legislação franceza. Já o nobre deputado que 
me précedeu pnrece-mo que satisfactoriamento 
respondeu ao honrado membro :'« Acabamos de 
"confeccionar um Codigo de comniercio: esse 
codigo previne de algum mode a especie de que 
se trata, pórque providencia sobre a ordem: do 
juizo que se deve de seguir nas cáusas commer- 
ciaes (apoiados): aquilto que por virtudo: do 
codigo sa providenciar, ha de reger: um grândo 
numaro de processos civeig, » Como, pórtuúto, 
tocarmos desde já em disposições que neni ainda 
Cumeçárão a ter execução ? Como tomarmos já 
uma inciativa qua nos nio compete? Como, 
tratando-se de reformar um. ponto do processo; 
qua rege o fóro commum, irmos enxertar uma 
providencia, que respeita a ume legislação enpe 
cial, privilegiada, a, tão nova, que ainda se lho 
não conheve vantagem qu desvantagem ? 
- Tambem não posso abraçar a terceira parte da 
emenda do ilustre deputado. Não tenho ida 
nasto momento, Sr. presidente, wo parece mesmo | 
que posso estabelecer que nenhum dos nõssos 
tratados se ocoupa - especificadamentoe com s 
medida aconselhada pelo nobre deputado. Sendo 
assim, evidente é qué por nenhum principio. a 
idéa do um tratado podarà obstar a que legis- 
lomos para o nosso paiz e para aquelles que 
nelles se ashão como entendermos mais coùforme 
Às nossas ciroumetanoias. Não poderá à celebração” 
de um trutado futuro servir de obstaculo à con- 
-feogão de uma lei, porquanto o governo, a quem 
compete a celebração dos tratados, considerará 
è respeitará a legislação do paiz, ou reclamará 
do corpo legislativo às providencias que entender. 
Em todo o caso, eu orafo que o aetrarigeiro nunça 
deve: de estir em melhores. condições do-que o 
cidadão brazilelro (apotados), supposto que a 
resolução qua se discute, levada da forga da ne- 
cessidnda, colloca o cidadão brazileirv em peiores 
cirgumstancias. Se se trata do nuciônal, O cas-' 
tigo que acompanha o não pagamento das custas 
é “ir para a cadôa : se se trata do estrangeiro, 
a pena 4 a prestação de uma fiánçal Assim ' 
ois.a. modificação que soffre a legislação ántiga, 
` isto 6, a ordenação, é toda em despravelto dos | 
nacionaes. Creio que nuda inelhor sé poderá 
estatuir em um tratado ; creio que disposição tão 
benevula não poderá repellir a celebração de um 
tratado qualquer. O mais que detsrminão-os 
nossos tratados, e o mais que podem determinar - 
qsassquor trátados futuros, é que os Rubditos da 
nação com quem se tráte nunca sBejãó menys 
favorecidos do que os dus nações mais favorecidas. . 
Que nação puia deverá ser mais favorecida do 
uo-a nossa propria? Que so poderá, tratando-se 
de pagamento de custas, fazer mais do què vai 
ser consignado neste resulução? Mo persuado . 


Mo o l 
l . intento do nobre deputado. jå‘ s8 
que 8 de rovênido. O que elle" pretende que 
deva de ter lugar, 
ciong. 2 : AR i 
E' minha convicção, conseguintemento, que as 
idéne consignadas na emenda que apresentou o no- 
bre deputado por Cuyabá não podeni'ssr abraçadas; 
é como me parece que sustentei a resolução contra 
todas as emendas offarecidas, declaro que conscien- 
ciosamente lhe dou o meu voto. - | 
O Sr. Nabuco:—Sr, presidente, direi pouco, 
por isso que a hora está muita adiantada ; 6 


posto. que. meu desejo fóra que.se aprofundasse . 


mais. a. materia, visto. como -ella ms parece de 
muita importancia; 
“Eu considero à resolução de que se trata como 
uma interpretação, e não como disposição nova : 
interpretação necessaria, - porque. a prisão que, 


segundo o art." 10º da ` disposição- provisoria, . 


gubrogou-a fiança às custas é inexequivel e impra- 
touve “para com o estrangeiro ou brazileiro 
residente em paiz estrangeiro ; as expressões da 
resolução mostrão bem que a interpretação: foi 
a intenção da nubre commissão de fazenda; mas 
certamente semelhante intenção Ro! contrariada 
pela redacção da mesma resolução, visto que o 
art. 10 é interpretativo, eo art. 8º como que 
estabelece uma disposição nova. Eu pois presto 
o meu assentimento a uma emenda que s6 acha 
sobre a mesn,: que Le ro a eliminação das 
- palavras—ã fazenda pub ica—, vindo assim a 


resolução a ficar com o sen caracter” de inter: - 


rotativa; sa n resolução ó interpretativa ņão 

a razão para que o primeiro artigo seja especlal 
à fazenda publica, quando aliás a ord.,'liv. 8º 
tit. 2º, $ $ , não ae refere å fazenda publica; 
mas é comprehensiva de todas as demandas 

ropostas pelo estrangeiro não domiciliario. Além 
Histo, é incongruente. o -projecto . contondo dous 
artigos, um relativo g0. genero, outro à espacio; 
quando ss pôde adoptar uma disposição generica 
que comprehenda a especie. Orelo que a nobre 
commissÃo de fazenda não rejeitará uma omenda 
neste sentido, porque, aliás, a resolução será 
arguida razoavelmente de ociosa, contendo dous 
artigos dobre o mesmo objecto, quando podia 
conter um só, Não presto porém o meu assenti- 


mento & emenda do nabre deputado pela provin- ` 
oia do Rio Grande do. Norte na paris em que- 


supprime. todo o art. 8o da resolução, afim” de 
que não selão applicavola estas disposições ás 
acções pendentes. iHutendo. que esta, emenda do 


nobre deputado não é fundada em razão alguma: 


piausivel. Sendo a' lei uma interpretação, pôde, 
conforme o direito receblko, referir-se ao tempo 
da - lei interpretada; creio mesmo que não Bo 
trata de uma: questão de funto, como se explicão 
os jurisconxultos fíancezes, trata-se de uma ques- 
tão de fôrma, e. neste caso, isto é, quando a lal 
ne refere não ao fundo, mas- å fòrma, não å 
pena, mas ao processo, então a lei remonta-se 
ao preterito, e ao qe é pendente ; e certo! esta 
" distincção, cunsagrada pelos juriaconeultos e córie 
de cassação, é bem- reztavel o fundada, porque 
aliàs baveria ns sociedade dous processos, ba- 
vertāo duas fórmas “de julgar, dous tribunaes, 
um para os factos acontecidos antes da lei, o 
otro. paraoa acontecimentos - depois. Mesmo 
quanto às disposições. penaes, . 08 jurisconsultos 
admittem o efeito retrosotivo das leis quando a 
pena nova é mais branda, mais suave do que à 
- antiga. Temos por conseguinte, fazendo a appli- 


cáção deste principio, quo o art. 3º da resolução” 


ainda é justilicavel por esta razão, porquanto a 
fiança ás custas que se quer estabelecer é mais 
auars do. que a prisão, Já o nobre deputado 
pela provincia das hiugôns, que me prevenlo em 
grande parte, oitow a lei romana quo autoria 
ento presupposto: « Leges constituntur dare 
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já o tem: a resolução o sanc-. 


` franceza, -ass 


formam negotiis nön ad præterita facta revocari 
nisi nominatim de tempore prætefito et adhuc 
pendentibus negotiis cautum sit. » o 
“Não reproduzirei . 08 argumentos apresentados 
tambem pelo messao "nobre deputado a que me 
.refivo é pur aquelle que ha pouco me precedeu, 
impugnando a emenda de outro nobre deputado 
das Álagõas que quer restaurar a disposição 
integra do $.6 da ordenação : esta emenda é 
uma innovação que não me parate juatificavel, 
hobre deputado sabe que o processo prepara- 
torio da flança às custas, traz delongas a cbicanas, 
O Sn. Gomes Risso +—Hei de pedir amauhã 
para retirar esta parte da emenda. ` ~ 
-O Sr. Napuco :— Então" não insistirei, g 
Hs uma outra emenda do nobre deputado pela 


“província de Cuyabá, estabelecendo. as excepções 


qua "o codigo civil francez: consagra relativamente 
fiança às custas que o estrangeiro, autor, é 
obrigado a prestar. O nobre deputado quer estas . 
excepções, 3 principalmente a que salva os tra- 


: tados futurva, porque antalha perigos ou pon- 


dencias, é reclamação por causa da resolução que 
Be discute. Senhores, é princípio incencusso do 
direito: internacional privado, que tedo o estran- 
goiro que demanda deve prestar caução ao julgado. 

sta principio está consignado em todos os codigos 
das nações da Europa : consagrado pelos insti- 
tutos romanos, foi: adoptado nos codigos da 


- Altemanhã, codigo civil é do processo francaz, - 


no då Prússia, no das Duas Sicilias, Inglaterra, 
Genova, Hanovre; Paizua Baixos, ato.; eto. Essas 
excepções do codigo francez que o nobre deputado, 
de Cuyabá reproduzio na sua emenda, tòm uma 
razão” especial : parece-me que só o codigo francez 


-admitte essas excepções; os demais admittem 


algumas, mas todos: ou quaai- todos admittem a 
excopção relativa gug immoveis, ou Dos estran- 
Beiroa que têm immoveis: mas digo que essas 
exospções têm, em os paizas que as admittem, uma 
razão especial. - : g e. 

O nobre deputado deve notar que a legislação 

T m como a legislação de todos os 
paizes, coni excepção da Inglatetra e Sardenha, 
so bera me ombro, exige flança ás custás, não 
só do estrangeiro que não reside, senão tambem 
do que reside. Segundo a opinião dos Srs. Tulller 
e Duranton, -o direito do demandar é um direito: 
que compete ao cidadão francez, Admitte-se O 
estrangeiro ; mas prestando caução so julgado, 
por feso não é para admirar que ne França se 


-estabeleção eatas: tres excepções, que"são uma 


consequencia natural e uma rigorosa neocsaldade 
do principio absolulo qua exiga a fiança do ds- 
trangeiro, não tantó cómo garantia, mas prin. 
cipalmente porque é satrangairo, não só do não 
domiciliario, como do domiciilario. 


Ora, a resolução não é relativa ac estrangeiro; 
mas sómente Ao estrangeiro não domiailiado : não 
é relátiva sómente ao. estrangeiro não domiciliado, 
mas tambem ao-brazileiro que está nes mosmas 
circumetancias;' o que a resolução quer 4 uma 
garantia e não uma exclusão do estrangeiro, € 
somo uma- garaniig ella é applicavei, ou ao es: 
trangeiro ou ao brazileiro não domiciliários, é 
sómente a estes; a resolução é pois relativa ao 
brazileiro nas mestas circumslancias : isto não 
8 nm diréito politico, é sim uma garantia, e 
como tal dave ser extensiva aos estrangeiros é 


| nos  nacionaas em identicas circumstancias ; á 


vista disto, cessão os perigos ə difilcuidades que 
o nobre depútado antolha. F 


O Sr. OrrveIRa dá um” aparts que não pude- 
mos ouvir, ! 


O 8R, Nabugo:—Eu quero concader ao nobre 
deputado que se fega um tratado; póde appare- 


oar ONga perigo que o nobre doputado prev? 
Haverá algum tratado que possa cstabolocer-ao 


- Creio que não; poder-se-ha fazer algum tratado 


em que o estrangeiro goze do mais direitos do que 


: q brnzileiro ?. Se: pois nós igualamos. o estrangeiro 


ao- brazileiro, . 


us mais. se pôde exigir? Que 
perigo póde o nob 


re deputado antolhar ? Mais do 


que. soncedemos não se póde conceder, isto é,- 


igualdade ; e no caso de que ge trata a fiança 


º 


. emenda å lei do orçamento : 


6 uma excepção, entretanto que nos outros paizes 
a fiança é regra geral. Se ge estabelecer algum 
tratado, será: mais benigno ao brazileiro do que 


é hoje neste sentido, mas não póde ser mais, 


benigno ao estrangeiro do que é pela resolução; 
suppôr que se faça um tratado dando-se mais 
direitos Ao estrangeiro, isto não é possível. O 
tratado francez, qr> tem alguns artigos que se 
dizem perpetuos, estabsfsco o principio de que 
o subdita francez gozará dos mesmos direitos đe 
que gozão os brazileiros; desde 
cedermos- Bos francezes, e ad-instar geiles os 
mesmos direitos de que gozgo os brazileiros a08 
demais estrangeiros, nenhuma razão haverá para 
reclamação, Já disse ao nobre deputado a razão 
porque o codigo francez estabelece essas tres 
excepções, é porque a legislação alli exigo fiança 
às custas. ao estrangeiro que reside na França, 
como ao que não reside, a lá se entende que o 
direito de demandar é direito de cidadão. 


Sr. presidente, a hora está dada, e creio que 
revenido, como fui, pelos illustres oradores que 
allárão om primeiro lugar, não farig mais do quê 

cansar à camara, insistindo nestas razões. Voto 
em favor "da resolução pelo modo que disse, 
isto-é, supprimindo-so ss palavras—ã fazenda 
publica de maneira que a resolução se tonsi- 
dere interpretativa, como quer a emenda do nobre 


deputado pelo Rio Grande-do Norte, e eliminan - 
"doise as ultimas palavras do artigo 8º, porque, 


se estas disposições são utele, devem ser appll- 


- caveis não só as causas- pendentes, como ÀB não 


pendentes. 
A discussão fica adiada pela hora. 


O San. PRESIDENTS marca q ordem do dia, é 
levanta a sessão perto das 8 horas da tarde. 


“a 


aaaea . 
“Sessão em 94 de Nalo 


PRRSIDENCIA DO BR. HENÁIQUES DE RESENDE, 
` VICE'PREBIDENTE 


SuMMARIO, — Expediente. Leitura Ge projectos é 
indicações. — Fiança ds custas. Discursos dos 
Srs. Ribeiro, Oliveira, Nabuco, Sayão Lobato, 
Gomes Ribeiro, Miranda o Carvalho Moreira. 


A's 10 horas o 9/4 da manhã, reunidos os 8ra, 
deputados em -numaro legal, abre-se a sessão, 
logo a approva-so à sota da antecedente. 


EXPEDIENTE 


Remetta-se às: commissões de justiça civil e 
criminal o requerimento de Antonio Fernandes 
de Carvalho pedindo interpretação da artigo da 
lei que obriga ó autor vencido és custas. 

- A* commissão de pensoos à ordenados o requeri- 
mento do padre Guilherine Paulo Tilbury, cidadão 
brazileiro. e. lente publico da lingua ingleza nesta 
córte, pedindo augmento de ordenado. 
Não ha mais expediente., 


“a 


PARECERES DE COMAISSÕES , 


São approvados os seguintes pareceres, © o 
ultimo fica sobre a mesa para ser offergoido como 
« Varios habitantos da villa do Porto Seguro, 

xomo 1 É 


va 


que nås con-' 
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“som 8 base essencial; que é a reciprocidade ? 


em 


ne provincia da; Bahia, podem que “sajão isentos 
“do “pagamento da taxa de 14000 os escravos que 


se empregão -no serviço da pesca, assim como. 
o São os que se empregão:. na lavoura, A le 


-commissão de orçamento, a quem foi presente o 


requerimento dos supplicantes, entende não haver 
& mesma razão para ampliar-se a excepção da lei 
de 31 de Outubro: de 1881, o que daria lugar a` 
graves abusos na percepção: do imposto, como 
succeda com As excepções já adoptadas em favor 
dos escravos menores e dos empregados- na la- 
voura:; 6 por isso ê- de parecer que seja: v. dito 


requerimento indeferido. f 

« Paço da camara dos deputados, 28 de Maio da 
1850. —J. M. Wanderley.—J. F. Vianna, —F. de 
Pauta Sanios. » - - e 

« Os sacristães da imperial capella pedem no ře- 
querimento junto augmento de venciméttos. Es- 
tando o governo autorisado, na lei do orgamento 
que acaba de passar no corpo legislativo, à reformar 
a capella imperial, alterando,0 numero é venci- 
mentos -da saus empregados, da 1a commissão dë 
orçamento dé parecer que g0 mesmo governo se 
devem. dirigir os supplicantes, para attendôl-os 
como fôr de justiça. f , 

a Paço da camara dos deputados, 28 de Maio de 
1830. 7. M. Wanderley —J `F. Vianna. =P. de 
Paula Santos. » 
« Foi presente à Í«-comimissão do orçamento 
o officio do miniatro do imperio, com data de 24 
de Julho ds 1848, acompanhado de outros do ins- 
pestor geral das obras publicas- còm os orga- 
mentos da obra do novo encanamento de Maracanã; 
ajá tendo-se, pelo decreto un. 506 de 23 de Setembro 
do mesmo anno, berto um credito ao governo 
para-a conclusão do referido encanamento, é a 
commissão do pareser que sejão eroblvados os 
ditos papeis, 
u Paço da camara dos deputados,- 28 de Maio de 
1850. =J. M. Wanderley .=J. R. Vianna.—F. de 
Paula Souza. » 
« Nicophoro José da Costa Gama requer, ne 
etição junta que sojão isentos do pagmento do 
nposto da decima urbana os pradios ocoupados 
pelos respectivos: proprietarios. a 

a À 18 commissão do orçamento não descobrindo 
rasho niguma plausivel que possa autorisar soms- 
lhanto pretenção, é de pardos: qus-so indera ao 
supplicanto. ; 

« 


aço da camara dos deputados, 29 de Malo da 
1850.. M, Wanderley.. R, Vianna, =F; de 
Paula Santos. » . 
a Em offlolo de 15 de Novembro do anno passado 
foi tranemittida a esta camara, pala sasvataria 
de ecatado dos negocios do imperio, cópia do 
contracto de arrendamento da casa em que 66 
acha estabelecida a aula do commeroio desta córte, 
que, em virtudo da Andoriação dada pelo dito 
ministerio: em aviso de i4 de Setembro do mesmo 
anno ao Inspector da referida . aula, foi por elle 
colebrado com o proprietario da dita casa, o Dr. 
João Caldas Vianna. Já. tendo-se inoluido no 
orçamento a quantia preolaa para satisfação do 
contracto, entende a is commissão do orgamento 
que nenhuma outra deliberação resta a tomar-ss, 
e é por isso de parecer que, se archivem os rega 
pestivos papeis. .. l À . 

« Pago da camara dos deputados, 29 do Maio de 
1850.=J. M. Wanderley. —F, de Paula Santos. » 
«e A! 2a. commissão de orçamento forão pre- 
sentes, com os avisos expedidos pela secretaria 
de “estado dos negocios do imperio de 20 de 
“Setembro, 11 e 30 de Outubro do. anno passado, 
ss exposições do visconde de Villiers, do PIlè 
Adam,-a informação do director- do archivo mi- 
litar, o os. exames da commisso de engenheiros 
do mesmo archivo para esse fim nomeada, áserca 
da publicação do atlas physico e administrativo 
do Imperto, do dito Villiers, o qual solicite para 
continusção e melhoramento dos seus trabalhos, 
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«tomo auxilio provisorio, independentamente . do - 


us poderá ser concedido depois do éxzame das 
dartas, a. quantia de 2:0008000, correspondente á 
subseripção de 100 exemplares de cada ums das 8 
cártas primeiramente publicadas, as quabs, sendo 
distribuidas. pelas repartições publicas e pelas 


“camaras municipães, servirád de base ao reco-. 
lhimanto de todas as correcções, com que se | 


deverão publicar outras cartas progressivamente 
melhoradas, pelas 
premio do estado. 


t 


a À segunda commissão. de orçamento lembra, f 
- primeiro que tudo, que tendo.sido ` presente a |. 


esta camara, na sessão do anno de 1847, um 
requerimento do supplicante e de Pedro Larrós, 
pedindo como auxilio para a mesma empreza, 
. Ou um premio proporcionado ao merito da obra 
te ao segu trabalho, cu .o producto de tres loterias, 
ou em. ultimo caso, que se mandasse que as 
camaras municipaes subscrevessem para à pu- 


blicação. pelo numero de: exemplares. que con- |' 


viesse, tando sido apenas publicadas a: duas 
cartas das provincias de Si Paulo e do Rio 
Grande: do Sul, fi approvado, em 80 de Agosto 
do dito anno, o parecer da commissão de esta- 
tistica, a qual, visto os innumeros erros e omis- 
são que obsarvára, propuzera que as duas cartas 
pabiicadsa, s as que Se houvessem de publicar, 
ussem sujeitas ao exame ecorrecção da comissão 


de wíficiaes. de. engenheiros do archivo militar, o ' 


que. só sub esta condição poderia. ser publicado o 
atlas, e concedida pelo governo a autorisação 


para que a elle subscrovegsom. as. camaras .mu-.. 


nicipaea. : 


¿a O director do archivo militar, na informação. 


junta, .expôz «que o supplicante sem attender 
à vondição referida: fóra publicando os seus 
. mappas sem o prévio exame .da commissão ; que 
por esta erão apontados os maia proeminentes, 
erros, inexactidõss à omiasões encontradas nas 


cartas examinadas; que, posto quê alguna dos ' 
apontados defeitos possão ser emendados nas ` 


“mesmas cartas, outros. affectão toda a sua diş: 
posição, de modo que não podem ellaa servir 
- nem: como approximação razoavel, e outros, 
ainda que não sejão desta ordem, terão de in- 
Ruir na collocação de muitas das povoações das 
- provincias; e que lhe parecia exossaivo o quan». 
titativo pedido, attento o merecimonto. lutrinsaso 
das cartas examinadas, e o destino confessado de 
serem distribuidas para recoborem corresções, e 
à vista dollas proceder-se a nova edição. | 
' a Os exames foltos pola commissão de enge: 
oheiros do archivo militar nas cartas das pro- 
vincias do Usará, Rio Grande do Norte, Parahyba, 
Rio de Janeiro, 8. Paulo, Rio Grande do Sul” 
Pernambuco, . Aia; ôna, Sérgipo, Babia e Santa 
Oatharina, juetificão bastante O juizo do director 
do archivo., ' ; 

«A segunda commissão da orçamento, atten- 
dendo à falta de preenchimento da condição .ex- 
pressa no mencionado 
esta camara, á ET ia 
blicados, e persuadi 
aproveitando os materlasa . que devem encontrar- 
ga no arohivo militar, as habilitações dos empre- 


1 


ção dos mappas pr- 


gados deste estabelecimento, e. 08 recursos qus.. 


para as precisas informações offerocem os diversos 


ramos da administração publica, promover a exe-. 


- cução e` publicação dos niais coxrestos inappas 
topographicos e estatisticos das provincias do 
imperio : é de parecer que se. não concedá o 
auxilio. pedido. d a: “ 

. € Paço da camara dos deputados, em 23 de 
Maio de 1850.-B. A. de a Taques.—A. Je 
Henriques. » ; pa 

-s Em. oficlo de 5.de Julho de: 1848. foi, pela 
secretaria de estado dos negocios da fazenda, 
transmíttido à. esta camara um officio do presi- 


"dente da provincia do Rio de Janeiro, cobrindo 


quass o Beu autor espera novo- 


pargor approvado. por- 
ĝ! 


o de quë ao -governo.cahds,. 


| forão 
esteja convencida, de. accórdo com O parecer do 


O. q Art, 


sempre q solicitude 


-O que tão adrto é, que cada um dos 
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outro do inspector da thesouraria da fazenda, em 
que ge pedem providencias que evitem a fraudo 
que. costumão praticar. alguns. mestras de éghstruc- 


.ção naval, . que construindo por conta propria 
embarcações, negão-se:a declarar 
; quem -são assentadas as quilhas, e sômente depois 


r conta de 


a lançadas go mar.o veudidas, nttestão. que as 
uilhas forão postas por conta do. comprador, e 


destarte subtrahom-se ao pagâmento do imposto 
de 5% eslabelecido sobre:a venda das embaroa. - 


ções nacionaes. O governo entendeu que no cago 
de que se trata ha uma verdadeira venda, . e que 
por consequencia é devido o imposto; mas que 


"cumprindo animar - a industria de construcções. 
navaes, ao corpo legislativo competia sómente ` 


tomar neste sentido alguma deliberação. 
.« A primeira commissão de orçamento, a quem 
resentes os referidos papeis, posto que 


procurador da. corôa, que o constructor de navios 
em: caso nenhum dave. peser Bisa, a que as 
embarcações ao sahirom do estaleito, e antes de 
assarem ao primeiro possuidor, que as pretenda 
fazer navegar ou-lucrar-na venda, não año 
sujeitas a esto imposto, quer .tenhão sido 
fabricadas por conta de um Serceiro, quer por 
conta do proprio constructor; comtudo, para 
evitar duvidas, e para pôr à coberto das sxigencias 
do fisco uma industria tão. proveitosa, e que em 
outros paizes, e mesmo. entre nós, tom sido ani- 
meda com premios, é de parecer que na lei do 
orçamento se inclua nas disposições geraes o 
seguinte artigo. additivo s.. . Co 4 
Ficão isentas do imposto de 5 por .cenfo 
aqueilas embaroações qne ashirem: dog estaleiros, 
e não' tiverem ainda naveghdo por conta de 
alguem. S.R. . ? 

« Pago da camara dos doputados, 39 de Maio 
de 1850, = J. M. Wanderlay.—= J. È. Vianna. 
F. de Paula Santos. » k aa 


' PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
LEITUHA DE PROJROTOS B INDICAÇÕES 


O Sr. Magalhães Oastro:=Sr. presidente, 


"nas grandes-monarohisa, que se distinguem pela 


extensão do territorio que comprehendem; mereseu 
o` entadiata O governe das 
provinolas ;. collocadas estas em distancias im» 
mensas, só com muita sabudoria e bondade . 


. poder-se-ha manter a união desejada. 


O Imperador, Sr. presidente, cujos interesses 
o affeições identificãoso com ou do seu povo, 
tem junto a ai um conselho ds estado, à quem 


"devo ouvir em muitos casos, e formando cada 


uma das nossas provincias uma es pocie de Imperio, 

residentos 
de provinoia pretonde ser um pequeno Imperador, 
nada mo pareçe menos razoavel, e nem mals 
imprudente do que delzarmos de prestar &os 
presidentes de provincia, pequenos Imperadores, 
um auxilio semelhante ao de qas não prescindem 
os monarchas: Entregues a si mesmos os presl- 
dentes de próv nela a ninguem consultão , a 
legalmente não tôm de cônsultar a pessoa alguma; 
e se consultão, é aguem menos habilitado é para 


-o8 dirigir: eta seus pensamentos ou concepções o 


rosidebte de provincia acha-se isolado, o que 
Julgo assás imprudente. ` . > 
embrei-me portanto do euxiliar os presidentes 


de provincia, dando-lhes um conselho... 


Um Sn. DEzoraDo: ~ Já o tiverão.. 


O Ss. MadaruÃes OAsTRO:— Não 4 razão esta 
para que o não tenhão ; tiverão um conselho sem 
a organisação que pretendo agor dar-lhes. Cada 
um dos'presidentes də provincia tem seie vice- 
presidentes, o estes tendo algum dia de tomar as 
ródeas do governo provinçial, tomão-n'as intel- 


ramente alheios à administração; são entidades 
indiferentes aos negocios da provincia; e, pois, 
lembrei-me - de. formar “para os' presidentes de 
província, e a bem destas, um conselho composto 
dos Bols vics presidentes, habilitando a. estes 
para melhor servirem, quando' chamados, para as 
vice-presidencias. f 

O conselho’ que ) 
provincia. póde ser ainda -de summa vantagem 

or qutras. considerações. Eu não hei de cessar 
lo repetir que não tem sô -de cuidar de suffocar 
as desordena pelas armas quem quizer a união 
.do imperio ; 


soparão as provincias do centro não se crêem 
influencias superiores aos poderes geraes, 

Os presidentes da prrvincia isolados, quando 
informão ao governo geral não devem ser muito 
acreditados, como se dessem, ao menos certas 
informações, ouvido o conselho de provincia. Não 
pretendo por pêas á administração daa provincias ; 
desejo que o governo geral, não descanco sómente 
nas informações do seu delegado, qua póde ser 
um ambiciosó que só cuide de sous intereases no 
presente e no futuro... ` i 

Aiém de que, não havendo responsabilidade 


` legal. para 08 presidentes... rt 
“Um 8R. DeririDo :—Nem para ninguem, 


. O Sr: MagaLgÃEs OasTRO : —Nem para alguem, 
apoiado ; mas nem por isso, ou por isso mesmo, 
“devemos estabelecer. de modo que, na falta de 
responsabilidade legal, tenhão algume ds outra 
ordem ; acham os presidentes algum obstaculo 
mum conselho que tenhão junto a ai, a quem 
dsvão consultar quando tiverem de tratar dos 
negocios mais serios, que não serão assim tão 
axbitrarios: Em seus 'pensamentos a respeito 
dos nogesioa da provincia os presidentes devem 
cor auxiliados como áceroa dos altos nógócios do 
estado acha”o monarcha apoio. em sau vonselho. 
O conselho provincial, Br. presidente, que pretendo 
~oreer, não limita-se A pôr de eigum modo pas 
go arbitrio, caprichos é ambição dos presidentes 
das provincias, é de alguma manelra um compe» 
tidur vom as assembiéas. provinciaes a bem das. 
mesmas províncias. Sabemos que as assembléas 
rovinciaes, como tudo entre nós, vio cahindo em 
essredito, o para feso entendi que deria appli- 
car-lho uma. espeole de tonico para que possão 
continusr a viver, ` 
Este remedio acharáS ellas no conselho da pro- 
- vinola como ou o organiso, supprindo, atá 
corto ponto, os genados próvinciaos ou as sas 
gundas cameras. . ` 
Senhores, se pers o tasimento de umá lel geral 
entende-se que devem haver duas camaras ; eatas 
para a lel provinsial são tambem muito precisas ; 
830 as clrcumatancias impedom éste dosiisratum,. 
exista AO Menos uma cousa que suppra esta (alta 
. des duas camaras provinciaes, a achal-a-hais no 
conselho da provincia, como à estabelego, 


Não. se pôde negar as dificuldades que encontra 
o governo na nomeação dos presidentes e secre- 
tarios, pelos, mesquinhos ordenadoa; elevo pols 
os ordenados dos presidentes e secretarios. E 
porque entendo que não se deve consentir po- 


tencias exclusivas nas provincias, lembro aquilo 


mesmo que já. so fez, isto é, que os presidentes 
não possão. permanecer nas províncias por mais 
de dous annos. !.. 


aaa Sr, DepuTADO:—Quasi sempre assim suc- 
0. e 

O Sa: Macagna Castro:—Pois tauto melhor 
para taxarmos o espaço de dous annos. 

O que acontece 
por mais tempo ? O másmo qui vimos no Piauby: 
Patentsou-se a verdade do flsgello aob o quai 
vivia aquella provincia quando .o Piauby suble- 
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desejo dar aos presidentes de.. 


cumpre, antes. de tudo,. curar das . 
cautelas precisás para que nas distancias. que 


girando os presidentes durão. 
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vou-se, Evitemos portanto essas sublevações tão. 
damnosas. Tambem .creio -qùe não é possivel 
admittir-se .por mais tempo. as candidaturas dos 
presidentes ao senado .e é camara dos doputados 
pelas' provincias que administrarem, salvo “Be 
forem éleitos föra da provincia -um anno antes 
das eleições - primarias, quando se .póde. reputar 
livros e válidas taos eleições. Da RA 
Creio em cada. uma das provincias de primeira 
ordem uma cadeira de direito administrativo ; se 
desejamos ter bons administradores de provincia, : 
devemos habilitar certas classes das quaes possa- 
.o governo tirar os presidentes. n o 
ão estas as razões garaas com que fundamento, 
o projecto que passo a-lor, e que deve ser re- 
mettido, o que requeiro, à -commissão respe- 
ctiva. (Lé) ` 
E remettido à commissão de constituição. e 
poderes o segainta projecto: É 
« A assembléa geral logislativa resolve: . 
« Art. 1.º Haverá junto a cada um dos presi- 
dentss das provincias do imperló um. conselho 
composto dos vice-presidentes, que deverãô ser 
em numero de sais, S : 
« Art. 2.º Ao conselho compete ser consultado 
em todos os negocios dependentes de maduro 
exame, conhecimentos theoricos é juizo pratico, 
salvos os despachos crdibarios que são expendidos 
diariamente. 
« Art, 8.º O conselho funccionará om numero 
nunes menos do quatro, reunidos os seus mom- 
bros sob a direcção do presidente da provincia. 
« Art, 4.º Elaborado em conselho algum pro- 
jecto de let provincial, ou de. poprasantáção ao 
. governo geralou so corpo legislativo do império, 
podore o presidente da provincia, por qualquer 
os membros do sgu conselho, exercer a propo, 
aição da lei ou” projecto de representação, cuja, 
formação lhe compete na qualidade de primeiro 
representante da provincia; mas só depois de 
examinada por uma commissão da assembléa 
Ages poderá ser convertida sm projecto da 
el à propanioao do presidente da provincia. 
« Art, D.o Og membros do conselho da provincia 
poderão estas presentes na assembléa provincial 
e tomar parto na discussão da proposta, depole 
do relatorio da commissão, até a sua votação 
exoluaive. tayy 
« Art, 0.0 Os. prosidentes das provinolas da 
primeira ordem. recebaráS de ordenado 6:0008 ; 
os das outras provinalas, .4: 0005000. : 
a Att. 7.º Os secretarlos das provincias de prl- 
meira ordem .venserád de ordenado 8:0003, 08 
das outras provincias. 3:0008000. 
A $ 1.º Os secretarios dos presidentes das pro» 

ving e sorvirão tambem perante o presidente om . 
conselho, 

« Art, 8.º São consideradas de primeira ordem 
aa provincias do Rio Grande do Sul, 8. Paulo, 
Minas, Rio de Janeiro, Bahla, Pernambuco, Ma- 
ranhão e Pará; todas as outras continuão na 
segunda ordem. 

a Art. 9.º Og membros do conselho de provincia 
por cada dia de serviço, quando reunidos. sob a 
irecção do presidentes da provincia peroeberão 
tanto e metade mais do que recebem os deputados 
provinciaes de suas respectivas. provincias. a 
« Art.. 10 Os vice-presidentes e. membros doá 
consslhos= de provincia, juntos & cada um dos 
seus presidentes, assim como os seus secretarios, 
são de diróito aspirantes ás. presidencias das 
provincias do imperio,. segundo 6. grão da ido- 

neidade. ge TDA 

« Art. 11, Os prasidentes de provincia conti- 
nuão á ser Amoviveis ad nutum, © não .porma-, 
necórão. em cada uma dellas por mais de deus 
annos, podendo aliás ser reconduzidos sómenta 
depois de haverem servido por outro igual tempo 
. em provincia diversa. 

a Art, 12. Os presidentes de,provinota outrosim 
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à zo. oloitos deputados qu senadores pelas - 
provincias Te administrarom, -galvo se tiverem - 


eixado de ser presidentes dellas um anno antes |, 


ições primarias. ` : : 
gas aloit Hiaverä na espital de cada uma das 
rovincias de primeira ordem uma cadeira de 
Airoito administrativo, que será' provida pelo 
eral, . precedendo ` concurso perante o0, 
ministro do império. .- .: : Ea 
a Art, 14. O governo geral determinará em 
regulamentos o que fôr necessário pará a exe- 
cução desta lei prinapamante na parte relativa 
aos trabalhos do conselhó da provincia. 
` « Art. 15. Ficão revogadas todas aa 
contrario. PE pi o 
. «Paço da - camara, dos deputados, 81 de Maio 
do 1850,—Josd Antonio de Magalhães Castro. », 
: Remelte-se À mesa s soguinte indicação: 
«Indico que & mesa, tendo 'em vista o artigo: 
da reforma do regimento que trata do dia om 
que ge devem apresântar requerimentos, då pa- 
recer ga essa disposição compreende a discussão 
dos mssmos ragnerimsntoiy ou sa começada ella 
deve continuar todos os dias até serem votados. 
—S. a R.-—81 de Maio de 1840. --Moraes Sar- 
mento. » io E x g 
Julgão-se objecto dé deliberação e vão g Impri-. 
mir os seguintes projentos : : À 
« A assembióa geral legislativa resolve: . 
a Art. 1.º Ficão creados na provincia de Minas 
Geraes 08 os fo a collegios eleitoraes : 
«$1:º0 do 8. Domingos de Minas Novas, 
comprehendendo o seu circulo as- freguezias da 
. B. 
h 


“governo 


leis em 


de Entao compe Diana ndo 
satas de Piumby e Bambuby. 
à $4,º O da vilia de Santo Antonio do Juiz de 
Fôrs, comprshendando o seu circulo as freguezias 
do Juiz de Fòra, Rlo Preto, Conceição de Ibitipoca, 
Dôres do Rio do Peixe, a Chapéo d'Uvas. 
« Art. 2.0 Ficão pertencendo ao circulo do oe 
abas- 


j! 
« S 8.º G'da villa 
o geu circulo as fre 


legio da gldade do Sorxô as frogueziag de 8. 
tifo dos Correntes e 8. Miguel de Goanhana, . 

“e Arte 8.º Fisãoe-revogadas as disposiçõos em 
"contrario: -=8l de Malo de 1850. = Antonio Candido 
da Cruz Machado, » . $ 
"a A sasembléa É ips tegtelativa resolvo: 

a Art, unico. concedida uma loteria reparti- 
damente para sá obras das matrizes dn capital 
da provincia de Minar-Gorass, que será extrahida 
` ma córte, em conformidade do plano das ccucsdidas 
xo theatro de 8. Pedro de Alcantara:. 
` « Pago da camara, 81 de Maio de t850, — Manoel 
Tetwsira de, Souza. = Antonio Oandido da Cruz, 
Machado. =P, ds Paula Santos. » 

«a A angembléa geral legialativa resolva: 

4 Art, 1.º São concedidas dugs loterias ao reco- 
lhimento de Nossa Senhora: da Annunolação “e 
Remedios, da cldade do Maranhão, que serão extra- 
hidao na córte segundo o plano das que Be conce- 
dêrão à santa casa da misericordia. E 
` x Art, 2º Metade do seu producto será empregado 
nos reparos do'edificlo, o o resto em apolloes da 
divida publica, chjo rendimento será entregue à 
superiora, para Ser empregado nap despozus do 
mesmo estabelecimento, as E 
` 4 Art. 3.º Fioão tevogadas as, disposições em 
contrario, | ass 
` a Pagóda camara dos deputados, 30 de Maio de 
1850. — Jokaruim Mariano Franco ds Sd, — C. 
"Mendes de Almeida,— José Jansen da Paço.--José 
- Thomaz dos Santos e Almeida.» cc 
“a A assoinbléa'geral-logislativa decreta: 

« Art. 1.º O governo fica autoriaado a fixar desde 
já"o numero dos eleitores de todas ag freguezias 
do imperio. 

“a Art. 2.º Feito esto trabalho, o fará exegutar, 
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omivgos, 8. Miguel o Calhão. o 
sa 'O de S. João da Minas Novas, compre- 
"hendendo o-seu óiroulo as freguezias de S. João . 

Baptista e da Penha. 


s 


e O communicará om a sessão proxima futura ao 
corpo legislativo... e ER qro PARS 

-« Art. 8.º Fixado o numero de eleitores de cada . 
parochia, sob--pretexto nenhum poderá ser esta 
augmentado vu diminuído. ~ l ' 

q Art, d.o Quando se crêem novas freguezias, ou: ` 
sge fação modificações de territorio em quaesquer 
das existentes, o governo reverá a fixação do nu- 
mero do eleitores, para marcar O que deve dar g 
nova freguezia, e o qué devem dar as que soffrórão 
modificações de territorio.. ; ' 


. -a Art. 5.o O governo não poderá gugmentar o 


numero de eleitores depois dè fixado por elle a 
primeira vez; porquanto nas creações de novas 
roguezias diminuirá naquellas que perdem torri- 
torio. em proporção do numero. que” marcar para 
2 novamente creads, 6 nas modificações do terri- 
torio guardará a mesma regra proporcional, de 
modo que um collegio eleitoral, om provinoie, não 
possa- dar maior numero de eleitoras do que oò fixado 
pela.autorisação do art. 1.º i Ee 
a Art. 6.º Não haverãô collegios esleitoraes em 
freguezias, a sim sómente em villas, ficando o 
overno 'autorisado a raver o emendar a. fixação 
os coliegios eleitoraos. ú 
x Art; 7,0 Ficão revogadas os disposições em 
contrario. $ o 
« Paço da camara, 30 de Maio de 1950.—J. M. 
Pereira da Silva, » ` 7 l 
« A assembida geral legislativa rescive: 
`c Artigo unico. Manoel Antonio Henriques Totta 
tom direita a perceber, em conformidade da re- 
solução de 3 de Junho de 1837, o vencimento 
de 1008000. mensaes, que lhe foi concedido por 
decroto de 28 de Agosto de 1894, competente ao 


“emprego que exercia de oirurgião-mór do exer- 


eo, alm do saido da patente em. que se acha 
roformado ; focando revogadas as disposições em 
contrario; R D 

« Paço da oamara dos deputados, 31de Maio de 
1850,— A. Nunes de Aguiar, == J, J, de Lima e 
Silva Sobrinho. =- Sebastião Rego.» , 

« À commissão de agricultura comegk o paregar 
com que fundamenta a utilidade do projecto -de 
jel Acerca da orsação de sacolas normasa ga 
agricultura: theorica e pratica, que val tor a 
“honra de offóreser à camara, commémorando as 
judiciosas palavras: do celebre agronomo Cliver 
de Sevres, quando apresentou a Henrique IVY o 
sou theatra de agricuitura e economia dos cem- 
poa! « Fallar-vos de agricultura, senhores, é enw 

reter-vos dos vossos negocios, espero que mo 
haveis de escutar com indulgonoia. » A commissão 


. tambem dirá: — Failar-vos de agricultura, nobres 


representantes de nação, 6 entreter-vos dos VOngos 
negocios, é tratar dos mais cardenes interesses 
da vossa patria; ella espera que a ouvirola com 


bondade,, que a soscorrereis com 98 VOSSAS luzes, 
(0) Brazil por qualquer modo. por quo meja en- 
carado, é, e será sempre uma nação essanotal- 


mente agricola. A sua immensa oxtensão, a par 
de sua posição geographioa; a diveraldade de 
sua temperatura, a par da salubridade do seu 
olima ; a fertilidade do seu solo, a par dos seus 
numerosos rios apropriados para & navegação, 
para motores naturass: das machinas, & para as 
itrigações; a multiplicidade dos sous vegetass 
uteis; a par dos exoticos já. naturaiisados, e dos 
que ainda o podem ser; e, finalmente, 0s seus 
grandes é naturaes rocursos para fazerem: pros- 
perar'a nossa hoje decadente agricultura, e levar 
a nação À grandeza que a espera, obrigão a'com- 
missilb a confessar que o: nosso imperio só péla 
agricultura sorá grande, podergso e feliz, o que 
por longo tempo se conservará ma mediania, ou 
mesmo na inferioridade, como paiz manufactureiro, 
o artistico. Sə pois a commissão reconhece com 
toda a forga. da evidencia o que acaba de dizer- 
vos, tem ella o rigorosa dever de indagar qual é 
o estado dg nossa agricultura, © quaes as preolsões 
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que devemos rimeiramente prover ; indicar qual 
o ensino agricola que hoje mais convém; apre- 
sentar emfim um projecto de loi que dê “aos 
prazileiros vasta e superior instrucção, habilitando 
o governo a dirigir o ensino debaixo do ponto de 
vista da mais completa uniformidade. , 

« O actual e desgraçado estado da nosóa agri- 
cultura, e dos nossos agricultores, é hoje geral- 
mente reconhecido; uma tendencia. foliz vai 
apparecendo e encaminhando os espiritos para 
melhoral-o: e a idéa de que a agricultura é de 
todas as fontes de riqueza a mais fecunda vai 
tomando todo o incremento, Esta tendencia deve 
ser aproveitada, competindo. aus altos poderes do 
estado dar-lhe. todo, o desenvolvimento por um 
ensino uniformes. e proveitoso à nação. Além do 
conhecimento, e da uso que a nossa agricultura 
faz de um pequeno numero de grosseiros instru- 
mentos agrarios, de pesúdas e mal construidas 
machinas que têm ds percorrer pessimas ostradas, 
ignora completamente o uso de tautas outras que à 
solensia tem inventado e aperfeiçoado, cujo em- 

rego tem sido tão util para aquellas nações que 
Rollo se têm sabido aproveitar. 

« À Inglaterra, e muitos paizes da Europa, òs 
Estados-Únidos, e as Indiae Occidentass, a India 
Inglezá o ag novas colonias da Australia abi 
estão para comprovarem o que avançamos, e para 
acabarem de consummar a obra da nossa com- 
gue dscadencia; tão ndiantade pelo augmento 
“da producção americana, se, mais previdentes, 
não cuidarmos do nossó futuro... pee 

« Os nosaos agricultores, pela maxima parte, 
á maneira dos povos pastores, procurão as mattas 
como elles demandavão novos pastos para os 
seus rebanhos... . Roo 

a A immutabilidade, a permanencia, que pro- 
duzem Vantagens; que crêão gozos, lhes não 
pertencem., lembrança do. lugar absudonado, 
e da que em alguns annos deixarãõ o novaments 
escolhido os não deixa; tudo alli ae faz para 
ter um uso temporario: as suas habitações são 
goralmente mal construidas, pouco aaudaveis, cem 
uma arboricultura fruotifsra, nem: uma horticul- 
tura so estabelece, é a idén,da instsbilidade 
arreda todo o melhoramento material, & dá lugar 
á ds multo “destruir, para pouco polher, e 6886 
sed é quasi sempre perdido pelas. grandes 

istanolne, pelos nãos caminhos, pelos grosseiros 
malos de transportes, pelios excessivos fretes. q 
pelos pesados direitos da exportação. . Eis em 
poucas palavras o. estudo mesquinho . da nossa 
agricultura e dos noasos agricultores, Se a com: 
missão quizesse desenvolvéi-o mais, acharia por 
certo materia vasta para o fazer; o juntar o 
triste pasto da nosas aquitura, mostrando a 
par delle as vantagens, o bem estar, e à renda 
Avultada que -ns Amerioa do Norto gozão os pro» 
ductos. de generos similaras AOS DOBsgos, 

a À nossa agricultura. e os nossos agricultores 
são "dignos de melhor sorte! Compete aos supra- 
mos poderos do estado dar-lhes novas e vigorosa 
vida: culdar do presente e do futuro do paiz. 
Se 0 fizerem, seus nomes irão com louvor à pos- 
teridade; no caso contrario, terão de dirigir os 
destinos de umu nação pobre, offsrecendo um 
futuro alinde mais miseravel à geração vindonra. 


«A historia os julgará. Quando de tudo care-. 


-Semos, infinitas são as nosgas precisões: mas entre 
elias algumas ha, de maior importancia, a que 
devemos em primeiro lugar applicar o remedio. 

e que hoje temos mais precisão é de conheci- 
mentos agricolas theoricos e praticos: esta falta 
é geralmente sentida, e a opinião publica acha-se 
disposta a removôl-a, predisposigão que 0 governo 
deve por todos os melos animar, creando escolas 
normães em que sejão professados os estudos thao- 
ricos a par dus praticos, para que estes, ajudados 
daquelles, possão visivelmente mostrar aos nossos 
lavradores à superioridade da sclencia sobra a 
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. d E x A 
imprevidencia- da rotina, infelizmente muito arrei- 
gada entre nós. Ra ; 
« Precisamos. de bancos agricolas, caixas acono- 
micas e melhoras vias de commualoação: E” tempo 
tambem de quo os princípios da economia agricola 
sejão espalhados pela messa da população, fazendo- 
se conhecer a relação da agricultura com ari- 
queza publica, o seu modo de acção, seus affeitos, 
8 a influancia da legislação: sobre: os seus pro- 
essos, chegar-se-ha a desenvolver entro os 
hômens esclacecidos do puz o desejo de lhe 
prestar o *soceorro da sua intelligencia e das seus 
capitaes. Devemos expallir a rotina que pregido 
á direcção das nossas culturas por novos processos 


empregados, por praticos asclarevidos, cujo exemplo 


` possa mostrar todo o partido que se pôde tirar de 


um" agricultura mais aperfeiçoada: para isto é 
de absoluta necessidade quo tenhamos agricultores 
instruidus, intelligentes administradores a habeis 
trabalhadores. Educai-os. Tendo a commissão 
indicado resumidamente o estado da nossa agri- 
cultura, e as suas mais urgentas necessidades, vai 
tratar agora dos meios do ensino que nos póde ser 
mais util na actualidade. 

« Comquanto reconheça ella a insuficienciá dos 
seus conhecimentos, é & materia de tão urgente 
necessidade para o paiz e də tanta esperança para 
o seu futuro, que, sacrificando o seu amor proprio, 
ha de soccorcer-se com 0 que se pratica nos paizos 
mais adiantados; syatema este tambem seguido 
por aquelles mais do que nós instruidos. À 

« Na Franga, tão adiantada em ilustração, mas 
que tevs tambem de aprender com a Inglaterra 
o modo:mais aperfeiçoado de cultivar a terra, 
o ensino agricola é de diversas naturezas. ` 
. « Os institutos de Grignon, da Grand- jouan e 
de Sanlsays otcupão o primeiro lugar; nalles a 
theoria anda a par da prátioa, é 08 uteis serviços 
que tèm prestado os tôm tornado dignos da estima 
publica. Existe mais granie numero de cadeiras de 
agricultura: a primeira escola de Paris; o'surso 
pratico” do museu ; alguns cursos vetorinarios ; 
além de muitas fazendas modelos, fazendas escolas, 
colonias, asylus e penitenciarias agricolas. to 
: « Apezar da tudo isto, ọ governo promove com 
inoinaavel empenho a fundação de novos insti- 
tutos, escolas, estabelecimentos agricolas. Ainda 
na falla com que o presidente da republica abrlo o 
parlamento em 1849, annunciou que no anno de 
1818 tinha o governo mandado fundar vinte e duas 
cadeiras. Mais de 800 comícios a sociedades agri- 
colas propagão os conhecimentos e as vantagena 
desta tão utii sciencia. Os congressos sucsedem-ão 
rapidamente, avultadas sommas e honorifcas ma- 
dabas são annualmante distribuidas pelo mereol. 
mento, a.pata promoverem a smulação. Hoje, quasl 
todun os departamostos da França possuem alguns 
meios desto enaluo, 4 

« A comissão, tendo em vista oa benefoias 
que tem tirado todo o paiz, que tem melhorado 
a sua agricultura, lamenta profundamente o norso 
atrazo:; attendendo porém ao nosso estado 
finairveiro, e desejando que, em objecto tão, das- 
cônhevido quanto importáute, se proceda com 
toda .a cirouinspecção e prudencia, ju pode multa 
utilidade que uma escola se estabeleça quanto 
antes no jardim botanico da Lagôa de Rodrigo 
de Freitas, concordando neste ponto com O 
paraoer da commissão que o foi examinar em 

846, r 


« À proximidade daquelle estabelecimento, que 
já conseguio o seu fm primitivo, à capital do 
imperio, onde existe maior somma de luzes, e a 
acção e vigilancia do governo se fazam mais 
sensiveis, lova a commissão a julgal-q o mais 
aproprisdo. A E 

« Com ella. so faz a despeza annual -de dez 
contos de róis; tem setenta escravos; 6 alguns 
edlílcios que já possue, faz crôr que, com um 
paqueno augmento de despeza nos primeiros 


> 
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a i . 
ao crôo alli um estabelecimento q mais 
atil para o povo bruzileiro. : . `. ser i 
a O methodo. de. ensino que a commissão acha 
mais conveniente $8. nossas: circumstancias é” 0. 
seguido no instituto de Grignon, onde a theoria 


ensina à que a pratica executa e justifica. ` 


« Por este meio teramos uma mocidade theorica * 


e praticamente instruida para o” professorato, 
para melhorar os nossos estabelecimentos ruraes, 
emprehender o dirigir novos, inspirando pleni 
confiança aos capitalistas. Teremos outra porção 
habilitada praticamente para servirem. de admi- 
nistradores é feitores, o outra ds operarios ades- 
trados nos trabalhos da cultura. sa . 

« Se “outros fossem oa nossos recursos pocunia- 


rios, a commissão aconselharia a fundação desde . 


já de tres escolas no norte, centro « sul do 
imperio, em rolação ás diversas naturezas de 
culturas aconselharia maia a de cadeiras de agri- 
cultura em cada uma das capitães das provin- 
ciaa, em que o ensino pratico fosse o seu Am 
principal. . . A 

~ « À precisão de bragos intelligentes na agti- 
cuitura se fará sentir por muito tempo no nosso 
paiz: á portanto indispensavel promover a sua 

. Abundancis. . 

« Resta agora À commissão apresentar-vos al- 
gumas das numerosas vantagens que necessaria- 
mente hão de provir da adopção do seu projecto. 

« Uma das principaes que enxerga, é sem du- 
vida aquella da-multiplicação dos braços empre-- 

ado na agricultura, som haver. precisão de 
introduzir-se africanos e degpender-se mais co 

& colonigação suropéa, hoje extemporanea, por 
nas estarmos ainda bem preparados para rece- 

Ta l 


« Conheca & commissão que não são sômento os 


braços ou unicos instrumentos do trabalho ; antes 
sabe que o real e deoupleindo e muitas vezes can- 
tuplicado pelo fletioio dos instrumentos agrarios, 6 
das machinas movidas pelos tres mais pogerosos ` 
elementos naturaes de força: ventos, aguas a vapor. 

« Não .iguora ella que o serviço nimiamente 
pesado a vinte trabalhadores .é feito com muito. 
mais “perfeição por uma charrua dirigida por 
, um; que g força de uma machinn centuplica muitas 


vezes: a de um trabalhador: qua tem chegado na . 


Amerisa do Norte a fazer-um, o que seria muito 
incommodo a onze mile quinhentos. . Sə estas 
machinas pois fossem geral e corsclenciosamente 
empregada! na nossa agricultura, augmentariamos 
na proporção das suas forças o numero dos nossos 
braços, deixaudo elles do fazer os mais pesados e 
mortiicantes serviços; e um iavrador que hoje 
possue: dez escravos, poderia produzir como s 
póssuigse cincoenta, o mais ainda... 
« Se na Europa a intraduação da uma machina 
que inutiliso milhares de hraços é sem duvida 
moméntaneamente consideradas como um fagelio, 
emquanto não engontrão novos trabalhos em 
que sé empreguem, no Brazil a introducção de 
vútra que suppra na agricultura centenas do 
braços ba de ser sempre considarada como uma 
Ventura para rico, como uma fortuna para o 
pobre é para todos os consumidoras: para o rico, 
porque lhe augmenta a producção, diminuindo- 
ho as despezas; para o pobre, augmentando-la 
o salärio; 6 para 08 consumidores, baraieando- 
lhos os generos; pois, foi sempre base do bom 
Mercado o augmento da produeção. ` 
. « Outra vantagem é que a porção de homens qua 
com suas . familias achão-se hoje: desocoupados 
ou mesquinhamente empregados nas nossas cida- 
des e villas do interior, om purá perda da pro- 
ducção do paiz a da riqueza nacional, pois que 
muito bem conhecem que o nosso mão systema 
de” cultura é, além do fatigante e trabalhoso, 
` pouso productivo, hão de necessariamente abragar 
Qualquer outro mais aperfelgoado, porque conta- 
ráð augmentar o trabalho real pelo fioticio,contaráô, 


- diminuindo a despeza, produzir mais e da melhor. 
. qualidade. - : : i 


` » Dasta nasce. outra, e vem a sur a redução 
consideravel qua se daya esperar do. grande 


-numero de pretendentes aos empregos publicos; 


porque offergcendo” a vida agricola com menos 
trabalho real e menos despeza, muito maior 
producgão, e por consequencia muito maior renda 
iquidá-annual, muitos -desses pretendentes pra- 
forirãS. antes os gozos de uma vida tranquilla, 
e mais - independente, à utilidade problematica 
desgós empregos... c. . e 

“« Abrir-se'um novo e vasto campo para nella 
occupar-se não só a nossa actual população, como 
outra cem: vezes maior, é, sem contradicção al- 
guma, vantagem bem. transcendante, 

& Quando por não termos promovido outros 
meios de instruir e empregar a nossa mocidade, 
Gonvergir ella como está acontecendo para as 
nossas seis academias, e passados mais alguns 
aunos tivermos excessos de passaas talentosas a 
instruidas, sem meios de vida adequados: ás suas 
luzes. e posições, não será isso um verdadeiro 
mal at paiz? A commissão enxerga nesse futuro 
serios inconvenientes, e para removal.os devem. 
desde já os supremos podergs da nação tratar de 
cultivar asse campo tão vasto, como à vasta & 
extonsão do nosso imperio, para nalla smproga- 
rem os seus habitantes assiduidade, luzes é 


“ambições, conseguindo-se deste modo qie esses 


elementos moraes de força, longe de produzirem 
males, produz ao contrario todoa os bens possi- ` 
veis, como agontese . nos Estados-Unidos Norte- 
Amerivanos. `>. Eus - ; 
` Se a commissão quizesze apresentar e dasenvoi- 
ver uma por uma todas as vantagens que en xorga 
na approvação do seu projecto, muito longe iria 
com o seu parecsr: não ò fará; por julgar ter 
dito bastanta, quanto pedia a importancia dr 
materia, e porque recesia futigar a nttenção da 
camara; mas, anios de findal-o, dirá, que semo 
aperfeiçoamento da nossa agricultura, uão pode- 
rað os. nossos. productos competir com os“ das. 
nações raia: adiantadas; havémos rscugr infalit- 
velmente; que sô ella provô a boa. o abundante 
nutrição dê um povo, c augmento progressivo de 
sua população s o seu Dem-estar, tornando-o. 
sempre independente em qualquer crise. 

«-Orãa riquozas, e 8s reparte com a maior igual-. 
dade pelo emprego que faz dó maior numero de 
braços, e unindo os homens a0 solo, identifica 
os seus interesses aos de sua patria, consolidando 
assim as bases da ardem soolal, 

« A assembléa geral legislativa decreta: 
« Art. 1.0 Oraaresa-hão na capital do imporio, 
enas-das provincias onde ò grrerao fòr julgando 
convententa, esosias normass do agricultura theo- 
tica e pratioa; e nellas, no espaço de tres annos , 
o em doze cadeiras, so ensinarão as materias 
seguintes: o 
- _ dlo anno 


«a la cadeira. Geometria agricola, prinoipios de 
trigonometria, desenho lingar, contabilidada. 

« 2a dita, Gonstrucções rurass. : 

a 3a dita. Physiva, obimica, mineralogia agricola. 

« 4a dita, Arte veterinaria, 


2º anno 


« la cadeira. Botenioa agricola, horticultura. 
« 2 dita. Agricultura, 
« 8 dita. Chimica organica, technologia agri- 
COIR., NA E 3 
« da dita. Continuação da arto veterinaria. 
à , 1 


8º anno 


« 1º cadeira. Cultuta florestal, arboricultura, 
naturallsação a dymesticação dos vegetnos uteis, 


« 2a dita. Continuação da agricultura. - 
“x Ba dita. Continuação da arte veterinaria. 

a dt dita. Legislação rural, direito adminis- 
trativo, economia. politica em relação com a 
agricultura. : 

« Art. 2.º Para a ro 
governo nomsará cinco. lentes proprietarios e tres 
substitutos, Os quaes vencerãS os mesmos orde- 
nados que tiverem os das academias juridicas, e 


gozarãô das mesmas honras. Poderão jubilar-so , 


com o ordenado por inteiro no fim de 9 annos 
de servigo. ' 2al . 

« Art. 9.º Um dos lentes servirá de director, 
e outro de secretario, vencendo uma gratificação 
rasrcada pelo governo que nomear os mais 
empregados, arbitrando-lhes o3 ordenados.. . 

« Art. 4.º Os lentes farão os compondios, ou 
arranjarãô outros que sirvão interinamente, depois 
dè approvados pela congregação o pelo governo 
sendo afinal. submettidos à approvação da assem- 
biéa geral. ` 

a Art. 6.º Qs estudantes que se quizerem ma- 
tricular conio flihos da escola, devem apresentar 
certidões em que mostrem ter a idade de 15 

- nanos completos, e de approvação de grammatica 
portugueza, linguas franceza e ingleza, o ari- 
thmetica. . 

« Art, 6.º Haverão na escola tres classes de 
alumnos. A primeira comprehenderá os quo- 
forem matriculados, na fòrma do artigo ante- 
cedente, e serão chamados filhos da escola. À se- 
guada, os que 6m preparatorios se quizerem 
instruir nos trabalhos praticas, e sorãa deno- 
minados dissipulos. A terceira, os pobres que 
provarem, com attestados do parocho è das 
Autoridades da sua fraguezia, robustez e boa 
conducta, e serão chamados asa egados. Estes 
recoberão um aelario, quo será. marcado nos 
estatutos. ' TA i 

-« Os escravos dos lavradores poderåð ser ad- 
mittidos como trabalhadores para serem adestrados 
nos exercicios praticos, na fòrma determinada 
nos mesmos estatutos... ` Za . 

a Art. 7.º Os alumnos filhos da escola que com 
aproveitamento e approvação conclvirem o sou 
tercairo anno, apresentarem e desenvolverem am 
um exame publico um plano de cultura, conseguirão 
o grão de bachareie-formados eim agricultura, e só 
d'ontre olles, para o futuro, poderão ser escolhidos 
para lentes das escolas, 

« Aos alumnos discipulos se dará um diploma 
em que se declare o tempo e rproveitamonto 
que tiverão. 18º 

a Art. 8.0 Os alumnos das tres classes que 
gozarem de bom comportamento, e quo tiverem 
assiduidade, nos trabalhos, ficarãd isentos do 


recrutamento, e considerados como reserva na 


guarda nacional. i 

« Art, 0.908 lentes, logo que gs circumstancias 
o permittirom, serão obrigados, a residir no es- 
tabelecimento, ficando o governo autorisado a 
mandar-lhes preparar as habitações indisponsaveis. 
Os alumnos da ia a 2º classo que morarem no 
estabolacimento, vu fórem por elle alimentados, 
pagarão mensalidades estipuladas nos estatutos. 

«Art. 10, O governo estabelecerá a matricula 


-que tiverem de pagar os alumnos das duas pri- - 


moiras olasses : autorisára ao director a „torar 
terrenos misticos A escola, . onde se “possa ir- 
edificando alguma povoação. 'A importancia das 
matriculas, fóros dos terrenos, e a renda liquida 
da. escola, constituem receita do estado. : 

« Art. 11. Os presidentes das provihcias, onde 
não houverem escolas normass, conservaráð doùs 
moços de habilidade, e do familias pobres, em 
siguma das estabelecidas no imperio. Estes serão 
isentos . da matricula a sustentados à custa da 
escola. é . ” 

& Art. 12, Serão cultivados com particularidade 
bm. cada uma das escolas 08 vegetaes quo produ- 
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encia destas cadeiras o | 


E 


zirem og tres primeiros generos de exportação da 
"respectiva provincia em que estiver ella collocada. 
“a Art. 18. Haverá na escola uma officina onde . 
se fabrique e ensing:ge o modo de construir os 
instrumentos agrarios. . DEBE a aS 
« Art. 14. O governo fica autorisado: 1°, a 
despender com à fundação das escolas nórmaes 
de agricultnra theocrioa e pratica, e com os instru- 
mentos 6 machinas precisas, a somma quê fòr. 
_indispenaavel ; 20, a empregar nellas parte ou 
todos "os escravos pertencentes á nação; 8º, a 
1 dar-lhes os estatutos por onde se devem reger, 
sondo depois submettidos À approvação da assem- ` 
biéa geral. 
« Paço da camara, 29 da Maio de 1850.— 
Joaquim Mariano Franco de Sá. — José Augusto 
Chaves, = Frederico de Almeida e Albuquerque. v 


O Sr. Angotlo Ramos (para uma recti- 
“ficação):—O Jornal do Commercio, dando conta 
da sesgãv de targa feira 28 do corrente, apresenta 
uma omissão que cumpre supprir. No fim da 
sessão apresentiirão-se algumas reclamações para 
que não se continuasse na votação do parecer e: 
suas emendas, porque o resultado da votação 
snnunciada palos Sra. secretarios não estava em 
harmonia com à numero logal exigido pelo regi- 
mento para que funccione a camara. Neste sontido 
pedi a palavra pola ordem, e mostrei que as 
votações não astavão regulares; contra semelhante 
processo de votação tambem fallou um nobre 
deputado membro da maioria (o Sr. Victor) ; mas 
as observações por parte da opposição, não trato 
do que diaserdo vultos senhores; que desejava quo 
ficassem consignadas na folha: que publica os : 
trabalhos da casa, não npparecêtão, sendo 
supprimidas as minhas poucas ubservações; por 
isao pego asta rectificação. e i 

Jà em outra ooonsião, fazendo eu ume oxcla- 
maçio que não havia casa, o Jornal não deu conta 
disto. Reclamo portanto contra a omissão que. 
“ap araog no extracto da sossão a que me tenho 
referido. . f » 


O8r. Vianna (pela ordem): —V. Ex. permitia 
que ou dô 3 uxplloagão para que pedi a palavra, 


a a pago desde aute-hontem? i 
O SA. PRENDENTRA:--Bim, senhor, 


O Sn. VIANNA : —Dlacutindo-ss am uma das 
sessões antartoros uma resolúção.da. commissão - 
de fazenda do uma das legislaturas anteriores, 
gre mandava pagar n Miguel Tavares, da cidade 

o Maranhão, uma quantia por elle reclamada 
como indomnisação dos prejuizos que teve por 
oscaslão da guerra da independencia, foi esta 
resolução impugnada palo meu honrado coilega 
deputado dera anla, o Sr. Francisco Antonio 
Ribeiro, Ou fossa porque ou não estivesse muito ` 
attento, ou goram não estivesse na casa, não 
ouvi o qua diasa o nobre deputado ; mas lendo 
o seu disourão Improsto no Jornal do Commercio, 
notei à soguinte passugom : i 

« Ha do vir À disuussão uma ontra resolução 
mandando pagar a Antonio Manoel Cordeiro, 
cessionario de Manoel Cardoso de Aguiar, uma 
outra divida tembem proveniente de prejuizos da 
guerra da Indopendenoia. Desejave que estas 
- resoluções fussem todus discutidas a um tempo, 

orque versão sobre a mesma materia. Desde 
já provino que na ocsasião hei de pedir à nobre 
commissão de orçamento que me informo como 
eate negocio fal ter à sua. mão, tendo começado 
na commissão de fazenda, que é a competente 
para examinar e dar o seu parecer. Foi Á com- 
missão de fazenda a quem so dirigio essa repre- 
sentação, bəm como esta resolução que se discute 
foi iniciada por ella; e é porisso que desejo 
perguntar & nobre commissão de orgamento por 
que razão esse negocio foi ter À sua mao; tendo 
começado na de fazenda, e tendo ou já dado & 
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ito delle o mèu parecer, que entreguei a um 
e in Deas, segundo a minha lom- 
brança. DO Po y P a , 

“Ao ler-se. oste trecho do discurso do honrado 


membro parecerá que a cominissão de orçamento, ` 


ou o seu relator, que então era eu, chamou este 
parecer a si e o encaminhou para a primeira 
commissão .de orçamento, por ter na de fazenda 
um voto contrario, que é o do nobre deputado.. 
Como se trata de um pagamento, embora de 
anann ridicula, podər-sš ha eritender, á vista 
a minneira por quê se expressou o honrado 


. deputado, que talvez. se quiz fazer algum favor 80. 


. pretendente (não, não); não digo que fossem estas 
as intenções do meu honrado collega e amigo, 
mas do seu discurso à o que se poderá deduzir, 
e por consequencia julgo necessario dar à camara 
explicações a este respeito . 

. Na secretaria entrogárão-me, como. relator da 
commissão de fazenda a da do orçamento, de que 


-tambem. era membro, todos os papeis de que | 


.estas uvas comúlssões tinhão de tomar conhe: 
cimento. .Veio á minha mão o requerimento de 
Antonio Manoel: Cordeiro com uma sentença do 
poder judiciario que cosdemnava a fazenda publica 
a pagarlhe seis contos e tanto: e como estes 
negocios são da competencia da commissão de 
fazenda, näo reparei na direcção que a mesa tinha 
dado a» requerimento; entreguei-o ao meu collega, 
e pedi-lho que, como jurisconsulto, êxaminases a 
sentença e désse o seu parecer para depois 
conversarmos. Escreveu elle a sua opinião (não 
deu parecer, porque não assignou, aqui está o 
papel), escreveu a sua opinfão e tornou-me os 
papeis para eu os examinar. .O meu nobre collega 
adoeceu, assim como aduecêrão todos os membros 
da- commissão de fazenda é da 1º commissão de 
orçamento: pedi ao antecessor de V. Ex., que 
honvesse de nomear, ao menos um. membro para 


, cada uma das duas commissões, porque em ambas ' 


me achava eu's4,.e foi nomeado o nobre deputado 

or S. Paulo, o Sr. Pacheco. Passei os papeis ao 

r. Pacheco, como membro interino da commissRo 
de fazenda, a este senhor, depois de examinar 08 
pe e a opinião do meu nobre 

ehia, fez-me ver que a direcção que a mesa 
tinha dado: ao requerimento era pars a 1a com- 
roisaão de orçamento, o. não pata a de fazenda. 
Respondi-lhe que, como nós ambos eramos membros 
de uma s outra commissão, não havendo outros 
membros, parecia, não sei o que, que os deputados 
Joaquim Josè Pacheco e Joaquim Francisco 
Vianna, como. membros da: commiasão de orça- 


mento, remettessam aos deputados Joaquim Joss. 


Pacheco e Joaquim Francisco Vianaa, como 
membros da commissão de fazenda, esses papeis, 
e portanto que desssmos o parecer como membros 
da commissão a quem elles tinhão sido remettidos 
pela mesa. Demais, havia ainda uma outra razão 
para que assim procedessemovs, e é... esqueceu- 
me o ponsamento que queria enunciar, logo me 
lombrará .e o direi. lém de que, havendo, 
pouco depois, um membro matis na 1a cômmissão 
de orçamento que tinha dado parte do prompto, 
que era o Sr. Paula Santos, entondâmos que era esta 


a commissão que devia dar o parecer. Ora, ainda . 


quando se possa dizer que a commissão de fazenda 
a competente para tratar destes: negocion, no 
que estou de ncodrdo, havia a circumstaúcia já 
Yoforida. - Demos portanto o parecer, não tomando 
: conhecimento da opinião do honrado deputado 
pola Bahia, porque não é verdadeiramente um 
parecer, é uma opinião escripta, o principalmente 
porque näo é ella membro da 1º "commissão de 
orçamento. E comquanto à comissão de fazenda 
Beja a competento para dar parecer sobre negocios 
desta natureza, muitos negocios ha quo não vão 
a ella, assim como outros là vão ter lncompe- 
tentemento, ə é osta a idòa que eu ha pouco 
Queria enunciar, e me escapou. Faz hoje parte 


“collega pals 


collega pela . 
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da ordem do dia um projecto sobre fiança. ás 
custas que não é da competencia dà commissão 


de fazenda, e no entretanto foi olla que- dau -ó 
seu. parecer, e o que é mais galante é que ahi 
figuro eu até como relator, em -urta questão todo 
de jurisprudencia, e que nenhuma relação tem 
com a commissão da fazenda! E porque figuro 
eu ahi? Porque o meu nobre coliega pela Bahia , 
examindu o negocio o lavrou não só o parecer, 
como a resolução, sem attender que a commisaão 


.competento tão era a Bossa; mas, como na 


commissão ha dous membtos jurisconsultos, a 
tambem .se trata .na resolução de. negocio que 


interessa a fazenda, conyim em que dessemos o 
. paréver. Agora mesmo acaba. .o meu: collega o 


Sr. Wandsrley, nå qualidade de membro da 
ta commissão: de orçamento, de me entregar um 
arecor sobre negocio identico de Antonio Manoel . 
Soreiro, que já foi por elle examinado, ,e para 
ue eu o. examine, o qual fói tambam remeitido 
f; 11 commissão de orçamento, e não. & de 


- fazenda, como devia ser, porque & mesa o dirígio 
` åqùella commissão, do que fazemos parte. 


Tendo dado å camara a expiicação que era 
necessaria, ficará ella convencida - do motivo 
porque fuxão ter essos papeis à primeira coni- 
missão do orçamónto. Agora quero remetter para 
a mesa a opinião escripta do meu honrado 
ahia. Como a camara resolveu 
que ss duas commissões reunidas de constituição 
o justiça civil êxaminassem todos os negocios 
desta natureza, o como nesse. papel se achão 
alguthng opiniões qom qua- concordo para esta- 
bêlecer um diraito, direito que no meu modo de 
pónsar nio temos escripto para resolver questões 
desta natireza, como entende o meu nobre 
collega, eu remetto' á mesa à opinião escripta . 
do meu honrado collega pela Bahia, rogando a 
V. Ex. que ae digno de mandal-a às duas rafe- 
ridas comissões reunidas, a de justiça civil e 
de constituição. 


ua SR. Derurado: — É so elle. não quizer que 
vá f i ; E e O om : 
O Sn. VIANNA: — So não “quizer que vå, re-. 
clame. r a a A 


SEGUNDA PARTS DA ORDEM DO DIA 
: FIANÇA, ÁS CUSTAS 


Continúa a discussão do projecto sobra flança 
fis custas cs E e x 

O Sr. Ribeiro : — Sr. presidente, pouco 
poderei acorescentar paxa sustentar este projecto, 
ao que já fui expendido na sessão anterior por 
tres oradores. A razão principal porque pedi a 
palavra. foi para apresentar um: projecto substi- 
tutivo em aitenção Sos mesmos discursos profa- 
ridos, porque vi que a questio refsria-se Mais 
pano do que åa idêas contidas no pro- 
jecto. -> q . , 
A commissão de fazenda não adoptou a 
redacção que querião os nobres deputados, e que. 
agora apraseuto, porque principalmente estava 
encarrogada de dar a sua opinião sobre os inta- 
rosses da fazenda publica; o julgando que era 
occadião opportuna de fazer extensivo o projecto 
às acções propostas por particulares, accrescentou 
o art. 3.º E por esta ocasião vem a proposito 
dizer ao nobre deputado polo Rioxde Janeiro que ha 
pouco fallou, que a commissão de fazonda era muito 
competente para examinar esta questão 'e apre- 


sentar o projecto que as discute, porque tratava-se 


de prevenir o prejuizo da fazenda publica a respeito 
das acções propostas por individuos residentes 
fóra do imperio, e principalmenta a respeito da di: 
zima da chancellaria ou dos 2 % que a substituirão.. 
Logo, não era de estranhar que a commissião de 


fazenda estabelócosse em favor da fazenda publica, 


afim do qua ella não fosse prejudicada, que) 
` nqnelles qua à demandassem, residentes em 'paiz 
estrangeiro, presisssem caução, não só do paga- 
mento das custas, mas tambam ao dasse imposto, 
do 2 %. Quanto ao mais - | 
deputado não vem a. proposito reaponter, porque 
a questão é diferente: Entretanto diret que. no 
“neu discurso não tive-om vista arguir a primeira 
comminsão de- orçamento do quérer fazer algum 
"favor a-osse pretendente, porque se de dàr pa- 
recer favoravel isto se pudesse depreiender, então 
nenhuma comissão poderia deferir uma-proteução 
que achasse justa sem. que merecesse a suspeita 


e ter feito um favor á*parte. Eu.só fiz uma” 


reclamação. . - ê PA so 
- Algumas emendas se oflerecôrão a este projecto. 


“Uma dellas -é do nobre deputado por Matto- . 


Grosso, estabelscóndo tres excepções ao projecto, 
a saber: que não sejão obrigados a prestar fiança 
* os autores de que 86 trata no-projecto em ina- 
teria de commercio, assim tambem aquelles. que 
possuírem bens de raiz sufficiontes para cau- 
cionar, © flnsimento aqueles estrangeiros. cujas 
nações tonhão tratados com o Brazil em sentido 
contrario ao projecto. A doutrina deste emenda, 
que sé conforma com os.arts. 11 e 16 do codigo 
sivil, da França, © art. 167 do codigo do processo 
civil não póde ter aqui applicação. O codigo do 
processo civil no ari: 166 estabelece uma regra 
geral para todos 03 estrangeiros, obrigando-os 
à fiança; os frarcezos. não A prestão, prestão os 
estrangeiros quer residão; quer não na França, 
a. então o codigo fez essas excepções a respeito 
das cuusas do commercio, dos que tivessem na 
França bens. de ruiz suficientes, e danuelles 
` aujas nações tivessem tratados com a França 
“ no.sentido ds isenção reciproca: de’ prestação da 
caução. Ora, o projecto não faz mais do que 
~ estabelecer uma excepção ao art. 10-da disposição 
„provisoria a respeito dos autores que não esti- 
yoram dentro do imperio, para. não ficarem de 
melhor condição Telativamonte nos residentes no 
imperio, os quass não prpando custes- dentro de 
24 horas são sujeitns.à prisão. Os que estão fóra 
do imperio "não estão sujeitos a esta pena ; por 
"consequencia, como, havemos de estabelecer que 
o estrangóiro que tiver beus de raiz no imperio 
não seja obrigado a prestar fiança, quando o 
nacional, ainda tendo bens de raiz; não pagando 
em 24 horas é sujeito a prisão? O estrangeiro 


residente fóra do. imperio não é sujeito à prisão ; 


floaria portanto em melhor posição: o projecto 
iguala o estrangeiro ao-nacionai neste ponto; 
Quanto & medificação que o nobre dg 
quer, 'referinda-se aos tratados, não tem lugar, 
porgus nenhum tratado poderá estipular que o 
estrangeiro goze de maia. vantagens que o na- 
clunal, e o nacional residente fòra do imperio é 
obrigado a prestar fiança. Logo, a emenda do 
nobre deputado parsce-me desnecessaria, não. deye 
ser adoptada. f ; E 
Nio adopto s emenda do nobre deputado pelas 
Alagõas, porque. quer restabelecor a fiunça ás 
custas, ou por outra, revoga o art. 10. da dis- 
posição provisoria sobre a administração da 
Justiça civil, Não acko conveniente que a ox. liv. 
8e tit. 20 § 0º seja restabelecida em toda a sua 
plenitude Y parece-me bastante que os residentes 
bra do império prestem fiança, porqua os residentes 
no imperio estão sujeitos à prisão no caso do 
não pagarem nas 24 horas. 
. Tambem não ndopto a emenda do nobre depu- 
tado pelô Rio Grande do Norte que manda sup- 
rimir o art. 3º porque-estê rsfore-se tambem 
a acções pendentes, estando de accordo com & 
ordenação citada» Logo que se quer fiança às custas 
em certos casos, deva-se adoptar o que está na 
, respectiva legialagão ; em qualquor estado da 
causa so podia exigir fiança, segundo a ord. 
liy. 3º tit. 20 § 6°; o projecto pois: devo ser 
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fundamental da art, 


que disse. o muobre' 


-« Esta disposição se acha no art. 
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extensivá ÁR neções pacana E é esta a razão 
t, Bo do projecto. = 
Para . conciliar as: opiniões dos nobres depu- .. 
tados que fallárão na sessão. antecedente; a favor 
do projecto, redigi um projecto substitutivo neste.. 
sôntido. {L8 o projecto.) ` RE, i 
O projecto substitutivo: é apoiado.’ Eae a 
O Sr, Oliveira :—Eu tenho obrigação dé de- 
fender o artigo additivo. que offsreci,” rincipal- 
ante .porqãe um dos nobres deputados ue. o 
combaterão o qualificou, de incoherente, incurial,: 
infundado e não sei que mais. Combatido 0- 
artigo por juriscónsulto de tão merecida reputa- 
ção, não devo nutrir & esperança de quo elle. 
passe : entretanto entendo que devo defendel o, - 
afim de que ella não morra sem o devido tra- 
tamento, ainda que seja de doses hoca»pathicas. 
Sr, prssidente, diz-sa que o projecto exigindo 
fiança, ás custas dos estrangeiros; ou nacionaes 
que não residem no império, tem por fim facilitar. 
o pagamento das custas, que a minha emenda, 
dispensando a fiança para 03 que possuem no 
imperio bens de raiz; não preenche. esse fim. 
Sr. presidente, eu entendo que o fim do projecto 
é garantir o pagamento ás custas, «as não é 
estabelecer o mein mais faci! para esto pagamento, 
a se assim não fosse, parece que a fanga deveria 
exigir-se não só dos autores que não residem no 
imperio, mas tambem dos- autores que residem 
no imperio, que vêm a ser em muito maior nu- 
mero, O quo me parece incancludente"é que não 
se exija fiança dos autores residentes no imperio, - 
ainda que nada posstão, e-se exija fiança: dos 
autores que não residão no império, embora 
tenhão nelle bens de raiz de valor sufficionte 
para a indemnisação das custas. o 
O nobre deputado pela provincia de Parnambuco, 
combatendo o meu artigo additivo, disse que a 
sua materia ara tirada do codigo civil da França,: 
mas que na França A disposição do projecto que s8 
discute só tinha lugar a respeito dos estrahgeiros 
abi residentes. O nobre deputado permiltirá que eu 
lãa os artigos do codigo civil da França quettratão 
deste assumpto. O art. 15 diz (id): « Um francoz 
poderá ser citado perante um tribunal de França 
em. razão das, obrigações contrahidas em, paiz 
estrangeiro, mesmo como um estrangeire.. 
Art, 16 (t4): «Em todas as materias que não 
sejão “de commercio, o estrangeiro que fôr avtor 


. deverá prestar fiança para o pagamento das 


custas e damnos resultantes do processo, uma 
vez que ella não possua em França bens de 
raiz de valor suficiente para garantir este ps- 
gamento. » o bh, 

Ora, da combinação. destes artigos poder-se-ha 
deduzir que a disposição sobre fianças compre- 
hende sômento ou astrangeiros residentes em 
França ? . i 

O Sr. Rrsetrro :— A todos. 


O Sr. Oriverma : — Eu pensei que o nobra. 
deputado suppunhs que esta disposição em França 


só se podia estender aos estrangeiros abi resl- 
dentes. 


O Sa. João ANTONIO ng MIRANDA: — Todo O 
estrangeiro presta fiança. l ' 


O Sr. Orrverra:— Bù não lisigticol nisto; mas 
o nobre deputado por Per mco disse que 
a materia do meu artigo additivo só tinha lugar 
em França. Ora, eu lerei ainda . um periodo de 
uma obra'muito estimada sobre direito inter- 
nacional. E: 


O Sr. Joaquim VILELLA :— Que obra, de Felix ? 
O Sr. OLivema :— Sim: o autor, referindo-se 
ao art. 16 du codigo civil de França, diz (dé): 
6 do codigo 
17 do de. Napoles, no 
e no art: 38 do codigo 


v. 


civil də Bade, vo art. 
art. 15 do codigo polaco, 
sardo, » 
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E ; periodn que acabo de ler vê-se bem que 
a mario do mea artigo additivo não é adinittida 
sómente na legislação franceza. O nobre membro 
da commissão que acabou de fallar dissé que o 
que se praticava em França é muito difterente 
do que se pratica, ou do quê se quer que se 
ratiqua no imperio: que em. França exige-se 
ança “de: todo. estrangeiro, ou resida no. paiz ou” 
não, e que nós só. exigimos flança para o estren- 
geiro que. não residir ng puiz. Mas ou não sèi 
que força posta ter este argumento para - não 
admittir-so a' minha- excepção. Em Fiança, do 
estrangeiro, resgidante ou não no paiz, não se 
exige fiança quando ellé possua bens de raiz para 
indemnisação das custas; porém nós concedemos 
um favor em um c4so, e somos: demasiadamente 
rigorosos em outro, isto é, para os estrangeiros 
residentes no paiz nada exigimos, © para o estran- 
geiro residente fôra do império "não admittimos 
a dispensa da fiança no: caso mesmo que elle 
posaua bens de raiz de valor sufficiento para pa- 
gamento das custas. i r 
A respeito da segunda parte do meu artigo 
additivo, isto é, que se dá dispensa da fiança no 
cagó da materias commerciaes, disse-se que q 
meu artigo é incurial porque esta disposição só 
podia ser admittids no codigo commercial. : Eu 
créio que á vista do que se pratica nos paizes 
cultos da Europa que Consnagrão esta disposição nos 
` geug codigos civis, ômbora tonhão codigos commer- 
cises, não se póde admittir qua a minha emenda 
seja incurial, como pretendsu o nobre deputado, 
pela provincia das Alngõas. Disse-se tumbsm que 
seria conveniente não pôr embaraços ao governo na 
exposição de regulamentos para a execução do co- 
digo commercial. Eu entendo que a materia de môu ' 
“artigo additivo pertonco à úm assumpto que dove 
ser tratado em uma lai, e não em um regulamento, 
ea prova disto é que na resolução que discutimos 8e 
trata exclusivamente deste assumpto. E não sei 
como na bypothese de admittir-se O meu artigo addi- 
tivo saxpvria embaraços ao governo na expedição 
do- regutamento: para execução do codigo com-. 
mercial, é não se ponhão embaraços ao governo, 
adoptando o projecto tul qual se acha, quando 
o governo tenha de celebrar tratados com nações - 
- estrangeiras. - a ds 
Sr. - prosldento, a- minha emenda,. que dis- 
pensa a prestação de fiança quando o contrario se 
achar estipulado nos. tratados, foi combatida pola 
consideração de que não podia haver tratados 
am que se concedésss "mos estrangeiros maiores 
privi egios do que aos nationaes, que não poderia 
aver govorno algum nó paiz que isto praticasse. 
Eu entendo. que o governo do paiz não dave 
conceder aos estrangeiros maiores privilegios do 
qua gozão os nacionaes, was eu vão posso dizer 
que elle não faça tratados em. que sə concedão 
maivros privilegios aos estrangeiros do que aos 
naoionnes, O nosso pàiz é o paiz das mara- 
vilhas. E 


O Sr. PauLA CanDIDO (L° secretario): Apoiado: 
physicas s moraes. A . 


O Sn, Orva: — Temos, por exemplo, um 
governo absoluto com a denominação e formulas 

e governo representativo. ... 

O Sn: J: À. pa MiBANDA :— Não apoiado. 

O Sr: QLiveira:— O nosso governo não é um : 
goverho monarchico absoluto, mas è certamente, 
psímitta-se-ms a expressão, um governo ministe- 
riatico absoluto, Pa AE A 

O Sn. J. A. ve MiBANDA:— Não apoiado. 

O Sn. OLrviira:--Senhores,'a principal garantia 
doB governos constitucionaes 'é a responsabilidade 
dos ministros: mas entre nós a responsabilidade 
dos ministros é uma das muitas ficções que 
admittimos como realidades: no Brazil os mi- 
nistrog tôm metos responsabilidade efectiva do 
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que nas monarchias abs- dutas.: Nas monarchias 


absolutas os midistros . ainda têm certa respons 
- abilidade perante-o chefe do “estado; 


i mas no 
Brazil, segundo a «ua - legislação, os miniatros 
“nem essa responsabilidade têm. a 

Mas tornando å questão, o motivo por. que sa 
combate esta parta da minha emenda. é porque 
não póde haver governo que couceda aos estran= 
geiros maiores privilegios do qua aquelles de que 
Erzão og navionaes; mas, senhores, os tratados 
de elliança e - commercio consagrão “não só o 
principio da iguaidade de tratamento em relação. 
aos nasionses, como tambem.. o prinoipio da 
ìgualdađa de tratamento em. relação à gação mais 
favorecida, e o princípio da igusldade de truta-- 
-mento regulado por uma exacta reciprocidade. 
Supponhamos que o governo do Brazil celebre um 
tratado com uma nação estrangeira, e que nesse 
tratado se estipule que a respeito de direitoa 
civis, on mais Testrictamento, que a respeito de 
causas civeis se obsbryo o principlo de recipro- 
cidade, e admittamos que na mesma nação não 
exige -dos estrangeiros a fianga em certos vasos 
que. se achem comprehendidos aè disposição da 
lei que discutimos: pergunto eu, come seria. a 
mesma lei executads sema adopção da minha 
emenda f Sô se se executasse como foi executada 
a lei sobre o imposto de caixeiros estrangeiros, 
ou como o decreto que estabelecia direitos diffe- 
rênciass,' cujas actos não puderão deixar da ser 
revogados pouco tempo depois de sua promulgação. 


Se- se me responder que a lei quesa. discuto 
será exucutada da mesma maneira, eu não terei 
argumento sério & oppôr. 

. Crelo ter justiâcado o arti 
raci; nio abusarei mais 
camara. . ` . ; é 

O Sr, Nubuco:—Peçoa V.Ex. quo me rametta 
a emenda offsrecida pelo nobre - deputado pela 
Bahia, que é membro da commissão. TE" satisfeito.) 
O nobre deputado pela provincia da Bahia, que é 
membro da commissão de fazenda, a qual apre- 
sentou é casa o projecto que se acha em discussão, 
em consideração aos discursos feitos na aessão 
antecedente, a ás razões valiosas produzidas por 
aquelles que impuguário o projecto, ss dignou de 
apresentar um "projecto substitutivo, contendo no 
primeiro artigo uma disposição generica, não só 
a respeito das demandas propostas à fazenda 
publica, sevão tambem das demandas propostas 
contra quaesquer particulares pela estrangeiro . 
residente fóra do Imperio, ou pelo bruzileiro nas 
mesmas olrcimetancias; mas a razão funda- 
mental pela qual eu impugrei a redacção do 
projecto primitivo é porque elle desnaturalisuva 
o seu caracter interpretativo,.o o mesmo defeito 
ainda temo projecto substitutivo: o! seu nobre 
autor ainda desnaturalisa ggo caracter interpre: 
tativo. (Lê o art. 89).. . EOS N 

Oom. estas expressões — será absolvido da ins- 
tancia polo juiz—ellas são dégnecesserias : sondo A 
resolução interpretativa, basta quo seja remissiva 
ou referida À ordenação, tit 20, § 6º. Fazendo-so 
expressa menção dessa parto da urdenação, anão 
de outras que ella contém, parecerá, à contrario 
sensu que só esta purte está no vigor e não as 
outras omissas, V. g. clausula eusengial, isto 6, 
que a fiança seja- requerida pela parta, Ms parece 
que, ou: astas expressões se devem eliminar, ou 
então se devem mencionar todas. 


? Devo agora dar uma resposta breve ao' nobre 
deputado por Maito-Grosgo, Eu disso na sessão 
passada” que as excepções que. 0. nobre deputado 
causignava ná sua emenda q respeito da dança às 
custas, estavão determinadas, sómente no codigo 
civil e processo civil francez, * Engansi-me, ao 
depois verifiquei que c codigo das Duas Sicilias 
tambem continha as mesmas-szcepções; 0s todigos 
das outras nações contém quest todos à qxospção 


go additivo que ofe- 
a benevolencia da 
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relativa aog: immoveis, como eu já disso, alguns a. 
olusala relativa às causas commerciaes,e outros ex. 
- capções diversas,o codigo civil de Bade, que o nabre 
gonudor citou como contendo sa mesmas, dispusi- 
ções dos codigos francezes, está modificado. pelo | 
codigo do processo. O codigo da Sardenha, que 
tambem o nobre deputado citou como identico, é 
relativo sómente ao estrangeiro não domiciliafto 
na Sardenha, e por consequencia é essencialmente 
diferente do codigo. francez. A unica nação que 
admitte as mesmas disposições-do codigo francez 
gom modificação, 6 o reino das Duas Sicilias. 

O Sr. OLiveina: — O codigo francez só admitte 


duas das minhas excepções. 


“O Se. Nasoco : -- Masa outra está admittida 
poló direito francez,' como consequencia .do prin- 
“cipio absoluto consiguado nos codigos. Creio que 
o nobre, deputado não coinprehendeu as razões 
porque impugnei a sua emenda; a la razão foi, 
porque ás legislações da Eurnpa, com excepção da. 
Inglaterra a da “Sardenha, erão genericas, compre- 
hendião não'só os estrangeiros residentes. nos 
estudos respectivos, como tambem os estrangeiros 
não residóntes; 6 dahi vinha à nacessidade das: 
duas excepções, isto é, quanto á materia commer- 
cial, quanto aos immiaveis. Em. verdade satia 
muito desigual a condição do estrangeiro com- 
merciante om qualquer dessos paizes se uma 
das partes contractantes tivêsso necessidade. de 
prestar fiança às custus pata exigir ag obrigações 
commerciaes, entrotanto que a outra parte con- 
trattanto . não tinha cata obrigação. Essa dea- 
igualdade, esse embaraço aliás repugnante. com 
a celebridade de quo carecom as transacções 
" commerciass, airouzarião gs relações commerciaes. 
Dahi vom que admittindo a Françã o principio 
que a flança ds custas é necessaria para o 89- 
trangeiros qua reside na França, é mister essa 
excepção para og estrangeitos negociantes. Seme- 
lbants R respeito dos immoveis, visto como o 
eetrangofro “que 'podsus: immovois olerace pre- 
sumpção do animo de residir no paiz, .offerece 
.presumpção de solvabilidade.. 


A respoito de tratados. é procedenta a mesma 
reflexão ; era mistor salvar os tratados, sendo a 
legislição desses codigos relativa sómente aos 
estrangeiros; .” - - N . 


A outra razão por que combati à amenda é 
porque á desnesessario salvas os tratados no 
caso de que 86 trata, porque a questão que se 
apresentar não é exclusivamente uma questão. 
de direito internacional privado, porquanto a 
-easolução não é para estrangeiros exclusivamente, 
mas pars brazileiros e ostrangairos igualmenta, 
. E so assim é, que necessidade temos dós de salvar 
os tratados? Então sempre que nòs legislarmos 
a respeito do nosso processo e do nogeo direito, 
-B respeito dos brazileiros devemos estebaloosr à 
olausula — salvos os tratados futuros — porque 
o nosso prosesso, o nosso direito, são communs 
nO estrangeiro o os comprehendem, 


"O SR, QLIVÈIRA :— E o principio de recípros 
` cidade f - 


O 8r. Nanuco += Hu já. disse que não mó re- 
seinva do principio de reciprocidade a respáito 
do tratados futuros. Que mais se póde estabolecar 
a respeito dos parana aros noi tratados futuros 
do que o que está estabelecido, que os estrangeiros 
sejão Iguatados aos brazileiros ? Pór consequencia, 
quelguer tratado que venha’ posteriormente, não . 
póde ser- mais benigno aos estrangeiros do que 

bojo a nossa legislação. Já digo: admittindo o 
precedente qua quer'o nobre deputado, isto é, 
que na legislação para os brazileiros devemos 
estabelecer a clausula-salvo na tratados — temos 
„quasi abdicado a. noasa nacionalidade, resonhece- 

. mos o. principio de que os estrangeiros gozão do 


“mum a brazileiros 6 estrangairys. 


“tem,. priacipalmente, uma , razão 


pelo 


' Sugipressão requerida pelo: nobre deputado 


sr 


mais vantagens do que os brazileiros. no, imperio; 


. porque das mesmas'elles já gôzão: 


O 3k. OLiyeina :—E oa artigos perpétuos “do 
tratado quo temos com a França ?. . Co 
O Sr. Nasuco: — Os artigos perpatuos não. 


„podem obstar. a isto, quando elles consagrão. a. 


gualdade do francez com-o brazileiro; 6 nãv 
mais. As excepções que o nobre deputado apre-.. 
sentou gerio cabiveis as sge tratassa do. uma: 


questão de direito internacional privado exclusiva-: 


menta, mas .a questão perdeu este caractar desde. 
que a resolução foi extensiva aos brazileiros.: não. 


. à uma. questão de` direito iuternucinal ua qual 


devemos salvar os tratados: é uma questão com» 
Eù diese, e ainda repito, que em França con: 
sidera-se como um direito de cidadão o direito 
ds demandar, a pois o .estrangeiro að é admiitidu 
a demandar próstando fiança às custas, a qual 
; ; política e só 
secundaria: é uma garantia. Alli pois, e por essa 


“razão, são cabiveis &3 excepções; mas entre nós o 


que ae quer é sômeuts uma garantia &pplicavel a 
brazilairos -œ estrangeiros nas mesmas circum- 
atancias; isto é desnecessario, ' 

Creio que os argumentos do nobre deputado 
não methorão a sorte da eua emenda; o nobre 
deputado não considerou ds vbjasções apresen- 
tadas por sous adversarios. AR 


O 9%, Otrverra :=Ha mais Uma razão para não 
passar o mau artigo, œ é porque eu não sou 
jurisconsulto. (Não apoiados.) 


O Sr. Nabuco :— Eu aponas me lovantel, Sr. 
presidente, parn propôr a eliminação das palavras 
— réo absolvido da instancia pelo juiz —- ou para 
pedir que ao mencionem todos os requisitos da. 
ordsnação. Com qualquer destas, emendas voto 
rojecto súbatitutivo, Ê as po . 

E’ lida, apoiada, o entra tambem em discupsão 
a seguinte emenda : : 

a No art. 2º, depois das palavras -= não sá 


` prestaráð ança ds custas — Acorescentosso — 08 
“ditos. autores, sendo requeridas. — Miranda. » 


O Sr. Ribeiro :—Sr, presidante, adoptarel 
a emenda que acaba de ser lida, porque em nada 
prejudica aó projecto, mas nv posso convir. na 

or 
Pernambaco, a respeito do final do art. o, quando 
diz que não prestando o autor caução, ssrd o 
ro absolvido da instancia do juizo. O nobre. 
deputado deve notar que o projecto: é interpre- 
tativo da disposição provisoria, e ao mesmo tamno 
modificativo da ordenação do srt. ĝo, tit. 20 o 
§ 6º, aliás bastaria que nós dissessemos : « fica 
restabelsoida a, segunda parte do S 6º de ord. 
do liv. 8º; v Saivo se q mnubre depuindo quer 
que o nacional residente fóra' do ktaparlo não seja 
obrigado à fiança: é o que nós não qieremos. 


| À ordenação: obrigava os e a rosidentes 


ou não, A prestar flánça, não fazia distinoção, 
estabelecia pois n doutrina do art, 168 do codigo 
do processo olvil de Irança, com a diferença 
da que não fazia as modificações que o mesmo 
codigo faz. Portanto, se o pao não restabe- 
iscg no todo. a soguuda parje desse paragrapho 
da ordenação, se a camara sômento entende que 
devem set obrigados à fanga os autores residentes 
fôra do imperlo, sejão estrangeiros ou não, visto 
us og residentes nella estão sujeitos à pena 
de prisão, bem vô o nobre deputado que, & 
titulo de ser a resolução interpretativa ,:: não 
deva requerer a eliminação desta parte do srr. 3.º 
Direi por que aotrescontei esta- claugula — será 
absolvido da instancia do juizo foi para näo 
se pôr óm duvida no fôro a aancçãa da idi a que: 
estavão sujeitos os autores que não prestassam 


anga. ; é 
So o projecto fosse no sentido do nobre deputado, 
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fivava: restabôleiida a ordenação; então natural- 

- mento no fóro se seguiria a marcha regular por ella 
estabelecida; como”. porém jelle. é: modificativo, 

não se póde dispensar esta clausula para” evitar 

duvidas no fôco; pela mesma razão por gue o 

nobra deputado entendeu que, não.se dizendo que 

a fiança seria prestada a requerimento do réo, 

poder-se-hia entender que o juiz ex-officio devia 
obrigar o Autor a prestar finança. Se a respeito 
da Hanga o nobre deputado entende que não s89 
dizendo expressamente que ella så- terá lugar a 
requerimento do rão, poderia aigum juiz pensar 
que-elle eo-ofRtio devia obrigar a prestar a fiança, 
como no caso de uma disposição. prejudicial ao 
autor, qual ha de der o 'réc absoivido' da instancia 
do juizo, o nobre deputado dispensa esta clausula ? 
Entretanto adopto à emenda, porque ao. menos” 
tira-se toda a. duvida. `. 7 i 

, O vobra deputado por Matto-Grosso lnsistio na 
necessidade da sua excepção que ga refere aos 
tratados ;: à parece-me que fundou principal- 
mente o seu. argumento na possibilidade. de 
fazer o governo tratados contra as leis do paiz, 
em detrimento dos direitos do cidadão brazileiro, 
collocando-os em peior posição do que ds es- 
trangeiros. 


O Sp. OLrveira :— Tratados com o princípio da 
reciprocidade foi o que eu disso. 


O Sr. Rrseiro :— Eu direi ao nobre deputado 
- que, se esto seu argumento prevalecesse, nós não 
podorlamos fazer mais uma lei pela possibili- 

ade de quo o governo-uão lhe .dósse execução, 
e fosse tratar com o estrangeira em sentido 
contrario às leia do paiz, (Apoiadós.) Esto ar- 
gamento paroce-me que é daquelles que não têm 
Teplica. : E sv aat : 


O Sa. OLIVEIRA !=Porque q nobre deputado eatá 
inventando. > ` 


Q Su, Rrgerro:—Pareco:me ter ouvido onobre 
deputado dizer que este paiz era o paiz das 
maravilhas, onde os ministros não tinhão res- 
ponsnbilidade alguma, a que portanto era possival 
que fizessem um tratado em sentido contrario ás 
leis. Então lho respondo: « Não podemos legisiar, 
melhor é a camara retirkr-se, - porque" póde. sar 
que o governo não cumpra as lela do corpo le- 
gisiativo. » : e E j 


O SR.. OLIVERA: —Pego a palavra para me 
explicar, “5o = É ` 


O Sa. RIPRO :=A responsabilidade dos mi- 
nigtros é do, nosso direito publico, está consignada 
em uma jei especiál, bem como e responsabilidade 
de todos os agentes do governo; ella existe de 
direito; porém sa o nobre deputado com isto quer 
dizer que de facto não existe esta responsabilidade, 
então parece-me, que tambem pôde fazer esta 
proposição extenalva a muitos empregados do 
govemo, é não sómente ao governo. tA potados.) 

as agora acaba de dizer:ò nobre deputado, 
oxplicando' a sua progonio “que figurou à 
ed da dê um tratado estabelecendo recipro- 
cidade, : 


“O Sre OLIVEIRA : —Como o que temos com a: 
França; 5 


O SA. Rrsarno:—Acoresoenta o nobre deputado: 
a Como o'que temos com a Françã;» ols outro 
argumento para mim incomprehonsivel. al 

O 8a. Oxtvaiga:—Não duvido. - o 


O SR.. Rrpgino:—Os cidadãos brazileiros resl- 
dentes:fórá do impèrlo, pelo projecto em discussão - 
devem prestar fiança: não: sei que especie da: 
tratado de reviprocidade poderá fazer. o governo 
do Brazil com uma mação, que obrigue os. cida- 
dãos brazileiros a prestar fiança, residindo fòra 
dé. imperio, e não obrigué os oatrangeiros. Se 
"a nobre deputado figura o Gsso de qua o governo 


` residentes 
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saca úm tratado, por exemplo, com a Dinamarca, 
estabelecendo -qua os súbditos -. brazileiros que 
tiveróm nogocios' am Dinamarca e.que iå não 
residirem, não acrão obrigados a -prestar fiança, 
assim como os subditos: da Dinamarca que tive: 
rem nsgocius no Brazil, e que nelle não forem 
não a prestem, entendendo. o nobre 
depútado que neste caso a lei irá servir de em- 
baruço, primeiramente direi que seria ineptidão 
da parte do governo, e iguorancia des leis do 
“paiz, e em segundo lugar, qua se o governo 
assim fizer tratados, como os brazileiros residentes 
fóra do imperio prestarão fiança ás custas segundo 
a lei, o natural de Dinamarca que residir fóra 


do imperio ra tambem fiança ås. custas, 
"porque nenhum tratado póde oppôr-se a esta 
“igualdade. ` ` ` 


Quanto. às outras excepções que o nobre de- 
putado ápresentou, por exemplo, a respeito do 
estrangeiro que tiver bens de raiz no Brazil, 
devo-lhó dizer que estou Dem longe de suppór-me, 
mais sabio e previdente do que o legislador que, fez 
a ordenação do liv. 3º tis. 20 S 8, que, obri- 
gando os autores residentes ou não no imperio a 
prestar fiança, quando fosse requerida peio .rão, 
estebeleceu que elles prestarião fiança ainda que 

ossuissem bens de raiz; à razão é para que a 

isposição da lei fosse mais exequivel, muitas 
vêzes o autor tem bens de raiz, porém de dificil 
exôcução ; entretanto, quando presta fiança o róo 
tará a cautela de indagar se o fiador é idanso, 
Be offerece “meios de prompto pagamento das 
despezás da demanda, ou pagamento de custas ; 
deve-se convir que a flança com os bens do in- 
dividuo offereco mais garantias do que os beas 
sómente. x f EA a 

A outra excepção é a cespeii) do commereio: 
„croio que o nobre deputado não insistia nella: 
Q projecto apenag sa ráfere aos que residem fóra 
do imperio; por que razão uma óu outra casa dê 
comercio bavis de ser privilegiada, por-que razão 
um autor nacional ou estrangsiro residente fóra 
do imperio havia de vir a titulo de causa de 
commercio propôr-me una demanda, arruinar: me, 
e demais # maik não. dar uma garantia para O pA» 
gumento das custas o despezas de demanda, entre- 
tanto qué um nacional, propondo uma demanda, 
e sendo . vəncidv, é obrigada a pagar RS: custas 
em 24 horas, 6 não as pagando, é preso! 


O Sp. OLrvaiza: — So elle so deixar prender. 


O Ss. Rrpeiro:—Tarabem os criminosos fogom 
eniratantao a' justiça faz diligencias para os prendar; 
Se o que estã no paizpóde não se deixar prender, 
como. se prenderá o que está na França ou na 
Inglaterra? Já vê o. nobre deputado que estas 
tres excepções que vôm nos codigos ida França 
partem da regra geral que obriga todo o estran- 
geiro a prestar fiança; os franoszes não são 
obrigados; modificou-se a regra geral a respeito 
dos que tivessem-bens de raiz, e das causas 
“de commercio; e daqueliess individuos guias. na» 
çõea tivessem tratados com a França, estabole- 
cando a isenção. dm Banga. Se a lei, pois, como 
regra góral, obrigou a todo e qualquer estrân- 

airo a prestar fiança, não é muito que o 
egislador tivesse suas razões particulares para 
estabelecer estas tros excepções. Nós, porém, 
que só legislamos “a. respeito de estranguiros e 
nacionges residentes fóra do imperio, não tem 8 
razão sufficiente’ para estabelecermos estad excs- 
pções, Portanto, sirva isto de esclarecimento do 
meu patio discurso ; ao mesmo tempo pego 
ao nobre deputado que tome estia reflexões como 
uma satisfação que lhe dou por não poder adoptar 
a, sua emonda, Š 


O Sr. OLIVEIRA: —Obrigaio pola finoza. 


“O Sr. Presipante: > Tem a palavra o Sr, 
Sayão Lobato. i 


«explicar. > -o A 
O Sr. PRESIDENTE: — Para explicar não tem 
preferencia. - 


'0O 8e. Sayão Lobato:—Sr. presidento, eu 
não pretendia tomar parte ua distussão desta 
materia; no entretanto ouvi uma expfessião de 
um: illustre. deputao, muito notavel petos conho- 
cimentos especiaes que tem nestas materias, 
ue de algum modo me provocou, entrar na 
iscussão. Pareceu-me quo este illustre deputado 
como que hHorrisava-se com a lembrança de se 
restabelecer por inteiro a disposição da ordenação; 
elle disas: « Nada de resurroição dassa ordenação, 
orque isto seria um: regresso insupportavel. » 
Eu esperei ouvir do illustre deputado as razões 
contra a disposição integral da ordenação, infe-' 
fizmente nonhuma ouvi que me convsncesse ; 
“é pelo contrario, do muito que dj 
deputado, eu deprehendi que realmente u dispo- 
pição da ordenação é doutrina digna da ser 
róstabelecida ; assim como tenho entendido que 
os illustres deputados, tanto o nbre membro de 
commissão, cómo o nobre collega pela provincia 
de Pernambuco, que tomou uma parte distincta 
nesta discussão, convergem para 89 restabeluça a 
ordenação por inteiro no que tuca aos estrangeiros 
e nacionaes uusentes do imperio. Portanto eu 
devo deprehen ler que, å excepção da primeira 
parto do paragrapho da ordenação, fica em vigor 
a sun disposição. Ne primeira resolugio se 
- estabelecia materia analoga å da ordenação; o 
nodro: deputado por Pernambuco entendeu que 
era uma resolução inteiramente interpretativa do 
» art. 10 da disposição provisoria, e que ao decla- 
rava subsistente a disposição da ord. do liy. 39,º 
tit. 20, S 6º; outro ijilustre deputado parocsu 
discordar disto, pretendendo que, era disposição 


toda nova, que ge estabelecia nuva regra que não - 


era cunstdarada pala ordenação, nem pelo art. 10 
da disposição provisória. Eu entendo que o art. 10 
da'disposição provisoria é uma das muitas dispo- 
sições que se fizorão em ópoca revuluclonaria sem 
que rò respeitassam os sãos principius juridicus 
{não apoiados), e em que so mutilárão disposições 
muito sabias. Com a volta da razão orimk& vai-se 
-ponco a pouco ratrahindo, prestando-se uma verda- 
eira homenagem á verdade; sem esse receio 
-da cahirmos - em . regresso ,. nôs. vamos eman- 
dando a mão; assim vemos que por esta. dispos 
- sição provisuria necessarias providentias luridioas 
tinhão sido mutiladas, recursos preclzos, 08 aggra: . 
vos de petição a instrumento, as repiícus o trapiicau 
tinhão sido postas Á margem nto perniciosa 
ohicana, entretaiito disposiçõss-ulteriores tôm aeta 
belecido estas providencias, “em. duvida alguma 
muito conveniontes, a até indiapensavels pars q 
bom andamento da justiga. Vajo que pelo art. 10 
da disposição provisoria se colheu da ordenação 
respectiva a disposição violenta, presoindiu-sa dus 
meios brandos que pola mesina orlónação erão 
admittidos para se garantirem aa quetas do pro- 
cesso, A ordenação dava direito no réo de pedir 
quo o autor prestasso flança às custas ; “entendo 
quelera uma providencia boa e razuavel, porque 
primeiramente ora uma lembrança, uma verdadeira 
Admosstagão que se fazia no sutor que intentasso 
uma demanda por mero capricho, não fundada em 
juétion, e ainda era uma dispvsição benigna da 
ogislação; porque por ella se proporcionava um 
meio ao autor de assegurar as custas, e livrar-se 
da cadêa. Nem se diga que sra um meio illusorio: 
quando o autor se apresenta em juizo com a pra- 
Bumpção de que tem do seu lado a justiça, achará 
algum amigo que tambem creia ng justiça du sua 
causa, o que com facilidade se preste a ser seu 
flador; assim o autor ficava a salvo desse ineio 
violento consignado na lei; mas quando elle não 
prestava esta anga ás custas, estava então sujeito 


disse o nobre - 


SESSÃO EM 31 DE MAIO DE 1850 


: OQ Sm. OLIVEIRA :—Eu pedi a palavra para-me | 
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a pagal:as da cadda. O que fez a disposição pro” 
visuria ? Proscindio; inteiramento dos meios bran- 
dos, estabeleceu simples a puramente o melo 
violento, o pagamanto das custas da cada; Será 
essa disposição verdadeiramente liberal, que faz 
honra ás luzws do seculo, e ao espirito humano 
que deve sempre prugredir? | Será essa disposição 
Justa, que iguala a põa no mesmo nivèl o pobre.. 
8 o rico perante os tribunaeg? Näo, queo rico 
paga logo as custas, ó o pobre vai jazer na cadêa, 
Eu entendo que a ordenação era sabiamente con- 
feccionada ; sugs disposições são por certo dignas 
de serem restabelecidas em uma resolução nossa; 
porque ella om si encerra um systema completo. 


* Vejo que os nobres deputados por partes vôm ge 


chegando, porque já admittem d restabelecimento 


- da ordenação quanto à segund: parte; unicamente 


9 que escapou aos nobres deputados foi a primeira 
parte, que parece ser considerada tão desprezivel, 
que não mereceu a menor consideração. Pois, 
senhores, os meios brandos são acasó tão despra- 
ziveis que não mereção a menor consideração ? 
Não se vê que por esta disposição a ordenação 
consagra um systema inteiro, qué desdo ó prin- 
cipio ostabelecs us flanças ás custas, e tratando 
dos estrangeiros e nasiouies de fòra do imperio, 
faz a necessaria modificação, visto que elles não 
poem estar sujeitos á prisão, e por isso é razão 
que decáião da instancia do juizo ? Me parece que 
não se: póda deixar de reconhecer que 'a disposição 
da $ 6º da ord: liv. 9º tit. 20 é digna de ser res- 
tabstacida in totum, saa disposição é boa e con- 
venionto. po f ' i 
Um illustre deputado pela minha provincia, que 
abundou na refutação da primeira parte desta 
vrilonação, disse: « Isto é uma verdadeira chicana, 
não se vê que este pricesso do fiança sempre 
morosissimo, etc., ete.» O nubre deputado fitou 
sua attenção sómente na demora que podia haver 
na prestação da flanga, entandei que com iste so 
estab-leoia um melo proteiatorlo dor processos 
judiciarios: mas é porque o nobre deputado. não 
attondeu ás-outras disposições da masma ordene- 
ção... A prestação: da fanga não 8 obrigatoria, O 
autor, pôte não a prestar, Acando sujoito ao melo 
violeniv de pagar as custas da vada ; jà se vô que 
por esta disposição vem abaixo o onstsllo das 
ohioanas.: Não à posalvol dizer que tal disposição, 
segund» é presoripta na de era um. meio 
protelatorio: talvez que abusos houvessem que de 
algum modo desnaturassem esta preceito da orda- 
nação, mus era ietu vbjeoto para ger cnrregado, é 
antiu- se rostabalsoeria a verdadeira doutrina, 
multo entutar, A fanga requerida em qualquer 
posigão em qua sa achar o processo pelo ròc era 


um melo brando, que podia escu-ar 0 melo vio- 


lanto; era uma vordadeira admosstação que ae 
fazia no autor para não lr por mero capricho aos 
tribubass,.era tum melo benigno, porque o autor 
tando presumpção de tes justiça, com facilidade 
acharia possuas que flonivam por sous fladores, 
e com iato tinha garantido a justiça, © se eximia 
desae meio violento da cadês, que com dificuldade 
deve ser proposto. Em. conclusão repito que não 
vejo razão alguma que obste ao restabelecimento 
da ordenação. 
Eu voto pela emenda neste sentido apresentada. 


osr. Gomes Ribotio:—Sr. prosidaute, folgo 
de ver que as-minhas opiniões proferidas na sessão 
passada vão do alguma sorte fazendo proselytos ; 
que os, illustres deputados que as combatórão, um 
bom advogado e um habilissiino magistrado, bote 
“ne vão chegando e de alguma sorte acrenrdande 
com a minha opinião, isto é, que a resvlução que 
se discute, cum a emenda do seu nobre autor, hoje 
apresentada, importã o mesmo ou quasi à mesmo 

us q restabelecimento do $ 6º da ordenação, livre 8º 
tit. 20 que fica em sou inteiro vigor; à sobre isto 
que ou pego a attonção dos honrados deputados, 


€ 


“ 
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a quem miúito respeito pelos seus talentos » pelas 
suas ltizos. . T o É en a 
- Quando 86 faltou nesta “materia, sanhorss, éu 


não estava preparado: para discutil-a; mai palas’ 
o idéus que tenho da ordenaçã: a respeito de dança, 


eu entendi dever. pedir a palavra para ver 88 
provocava uma discussão ; com efísito, assim acon- 
tecou. Não estando preparado então para ella, e 
vendo quo tão habais: propugnadores combatião 
a minha opinião, fiquei como que norprendido, 
fui para ` casà, estudei a mataria, e hoje veja que 


os nobres deputados não tiverão razão alguma.. 


Vou .portânto desenvolver a minha opinião a éste 


respeito, e com tanta conflança que conatitão a, 


camara arbitro della. 

Subsistia, senhores, e estava nós tampos. remotos 
em seu inteiro vigor o § 6º da ardenação citada; 
que se dividia em duas partes: a primeira 6 ralstiva 
a brazileiros residentes no paiz, a a seguida aos 
estrangeiros ou a pessoas que estavão fora do paiz 
e da aiçada das autoridades. Pòla primeira parté 
não era rigorosamente obrigado o autor a prestar 
fiança ás custas, dava-se so ráo o direito de requerer 
que o autor a prestasso : se o autor a não prestava, 
o juiz ia pelo feito em diante, é pagava então as 
custas da cadôa se decahia da avção ; esta disposição 
poróm era consentanea com a que obrigava os deya- 
dores à prisão por divida civel;.a loi de 20 de Junho 
de 1744 vadou no $ 19 a prisão por condemaação em 
enusas civeis, áqusłle qué, sendo congemnado, não 
tinha com que pagar, não sé lha provandô dôlo, 
ou må fò, é neste caso não era preso; O juiz 


parava no feito sem outro procedimônto: ora, | 


o $ 19 desta lei tendo abolido a prisão por ef- 
feito das conismanções em causas civis, existia 
uma perfeita contradicção com a disposição da 
ordenação quo obrigava o autor a ir para à cadôa 
uando.não tinha dinheiro para pagar as custas; 
Toi então que baixu o assento de 18 de Agosto 
do mesmo-auno, declarando que a isenção desta 
lei no § 19 para os devedores óm geral. örə 
tambem extansiva para a condemnação do paga- 
mento daa custas, Ficou evidente que q autor 
que .decahia da acgão não era praso, estava 
isento da sanução penal” da drlonação ; estava 
pois tnutilisada a primeira parto da ordenação, 
a acontecia disto que oa autores não prestavão 
mais fenga ás custas, embora requeridos pelog 
rôos para este efeito, visto que não soffrito pana 
alguma go decahião da acção attenta a Inmunidade 
da lai coitada no § 19, A! vista disto, inutiliaada q 
disposição da ordenação, visto que ficou adin sancção 
panal, foi este mal remudiado pela ad 
us the deu o assento ds vasa da auúpplivação 
stado de 4 de Junho de 1788, o qual determinou 
quo dabht por diante não aaria facultativa a 
prestagto da. flanga àa custas, quo o autor seria 
em todo o cado obrigado a prastal-a, ainda ns: 
siguando tormo de ir para a cudôa, easta intel- 
Hgencia como que rovagou a dlapusição facnltutiva 
"da primeira parte do $ 6º da ordannção; desappa- 
Tagay pais & doutrina que estabelecia a prisão ; a 
a fiança ae prestava em todo o caso, o asgonto 
$ o seguinto: | 
a Aos'4 de Junho de 1788, om mesa fraúde, sendo 
presente o Illm, e Exm. &r. conde de Poinbelra, do 
conselho de Sua Magesta 15, o regedor das justigas 
entrou em duvida .se o autor não dando flanga às 
-custas salisfazia fazendo termo dons pagar da 
cadêa. Assentou-se, quasi por todos oa ministros 
abaixo assignados, que o autor com o dito termo 
não eatisfazia, que deva dar Ganga, é não a 
dando, que devo o róo jnlgar-sé absoluto da 


instancia, porque com a prisão sem culpa nem: 


dolv fiva inhibido para poder pôr em acção aquelles 


officios que como inembro da soci«dade e du répu-- 


blica estã obrigado a exeresr. E sendo esto o 
primeiro objecto porqua na assento de 18. de 
Agosto də 1774, declarativo da lei de 20 de Junho 
do mesmo anno no § 19, se assentou que. a bene- 


-barbaras, 


- Cação já citado, fez extensivo est 


- Junho de 4 


ficio da mesma lei tambem se ampliava a rolaxacão 

da -priaão daquelles devedores, que, impossibili- 

tados por algum’. incidente du” fortuna, se achavão” 
retidos na prisão, por não terem bens com que. 
pagassom aos saus credores as quantias ras- 

pectivas, où procede:sem de condemuação ou de 

custas, fica som contestação o autor gozando da 

mesma “graça e com y masma providencia que a 

lei prescrevo, não podendo renunciar este bene- 

ficio, como proeminente de um iptoresse pablico 

respectivo ao estado e à republica, » 


Ora, senhores, as leis antigas, que se chamavão 
` isentárão que o cidadão fosse preso 
por divida civil :,o assento da casa da suppli- 
favor, esta 
isenção, ao pagamento das custas; não ha 
portanto uma disposição mais liberal, mais con- 
sentansa com & razão ə cém a equidade, de modo 
que pela falta de prisão, que ficou . vedada, 
assentou-se que a“ prestação da fiança pelo autor 
deveria em tondo o caso ter lugar, e assim se 
praticaria -no fóro, ficando inteiramente alterada, | 
senão revogada, a primeira parie do $6º da orde- 
nação, o o juiz vão ia por! diante no feita, sendo o 
rêo absoluto da instancia se a dita Bança não era 
prestada pelo autor. 

Quando, na sessão passada, sa tratou desta 
questão, commatti um sarro quando disse- que o 
art 10 da disposição provisoria havia revogado `- 
a primeir: parte da ordenação; pelo contrario, 
entendo que a reviveu. Se ravogou, foi tão sò- 
mento a intelligancia que lhe -deu o assento de 4 
dè Julho de 1788; essi intelligencia é que, no 
meu -cotender, ficou revogada ; mas à ordenação, 
aata foi restabelecida essencialmente, sómente com 
a diffareoga de não poder o-rão pedir ao autor fiança 
&s custas, o que podia pedir pela vrdenação, embora 
não fosse o autor obrigado a prestar-lh'a, Portanto, 
a spparição da dispasição provissria mandando . 
mettar na-cadda a um cidadão por pagamento de 
custug, não fvi uma disposição novi, eu O repito; 
foi a restabalecimento da 1% parto da ordenação, 
a por Dre ce ta a revogação do assento de 4 de 

« Fol-emfim o restabslecimento do 
direito remano, que barbarâmenta punha o devedor 
å. disposição do crador, procedimento que, por 
corto, ea Não .cumpadeoe coin o progrosao das kuzas 
o da clvilimagão, que, tanto 86 aprogõa. 


O Sn. CanvaLão Mormka: Bate assento posso 
allançar quo nunca estovo em execução. 


O.8n. Goure Rtuntno:—Tanto estava em exe: 
ouço, que a nrdonação dispõe: — o sutor dará 
fiança se quiser — no emtanto quo no fóro autra 
conta: ae praticava, floavá absoluta a instancia, 
o porque ? Osrtamanto em virtuts desto assento. 
de 1789; e não em virtude da ordénagão, que outra 
cousa dispõe, e não é obrigatoria, O nobre de- 
putado pela minha provincia quiz tirar om sua 
argumentação das palavras =» será obrigado — A 
illagão'do que-a diaposição da ordonágiio era obri- 
phena; devo dizer que não ha obrigação em uma 
ot, quando não ha antoção penal. j 

O Sa. OarvALHO Moncia: --A sanogão é ir pagar 
da cadéa. ` ž à 

O Sr. Gomes Risrino:--Bngaúa-so ; a prisão ó 
a sancção penal da obrigação imposta de pagar as 
custas, © não da prestação da ñangs ; reflicta 
bem e conhecerã qua não tem razão. A sancção 
penal da obrigação que tinha c autor de prestar 
fiança 4 o juiz não ir pelo feito em diants; esta 
doutrina não é da ordenação, é do assento, que, 
explicando-a, alterou-a por assim dizer. 

O Sr. CarvaLHô Moreira :—Ah| por assim 
dizer 1 i : j 
,O Sr. Gomes Rrpeiro: —Sim, porque obrigau o 
autor a prestar flança, ao que não era- obrigado . 
rigorosamente pela ordenação, porque a ordenação 
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-que o autor dé fiança ás custas, nerá obrigado a 
exprime-se assim: «E sendo requerido pelo réu 
dala em qualquer tempo, e não dand», sem 
embargo disso, o juiz não returdará o feito. » 
Mas o que dizpóz o:gssento? Diz: «Ha de dar 


fiança, senão não vai o feito por diante. » Oreis 


que isto é uma doutrina differente do que dizem 
os nobres deputados. Entendão-me e refutem-me. 
Mas, .senhures, se isto é nesim, O qua fez a dis: 
posição provisoria, esea iesi feita no tempo em 
quo fôra elaborado o codigo do processo, nesse 
tempo em que o principio, o elemento democratico 
começava a appsrecer © a dar siguaes de vida? 
Estabeleceu a pena, de prisão pur divida civil, 
revogou essa lei dê 1774, que era nimiaimente 
liberal, ' e que dizia que ninguem pudesse ser 
preso por divida. civil. E 


O Se. Canvazno Moreira: — Tambem não gra 
uma these, que ninguem pudesso ser preso abso- 
““lutamente por divida. 


O Sr. Gomes Risetno :-—-Determinou-se que, 
não havendo doly ou malicia, aquelle que não 
tivesse com que pagar não pudesse ser preso, e 
o assento. da casa da supplicação então explicou 
que esta disposição era extensiva ao pagimento 
de custas. Por conseguinte, quanto À te parte do 
$ 6º da ordenação, a disposição provisoria não fez 
mais do que rovivél-a, no menos quanto à questão 
de fundo, desprezindo. apenas as formulas; eu 
me explico meihur: restabejeceu a prisão, mas 
acabou com essa faculdade que tinha o réo de 
pedir que o autos désse. fiança às custas, a por 
uma razão bem simples, para que padir a quem 
tinha obrigação rigurosa de dar aquiilo que se 
podia ?. A execução, pois; fiel o pontual do que 

ispõe o art. 10 da disposição provisoria é, no men 
entender, peior do que as praticas e usanças an- 
tigas do fóro,- o é justâmente encarada com 
. horror, o como uma disposição barbara. Na 

minha provincia, por exemplo, só ha um caso de 
que um autor, não tendo com que pagar es custas, 
fosse preso. . 


O Sn. Canvarmo Morzima : = Já depois “lo | 


assento ? 


O Sr. Gomes Ribeiro :— Depols da disposição 

rovisorta, e ha bom ponen tempo, fol na cidade 

o Penedo, nosso puiz natal. E anaiba a camara 
que se lovantou uma celeuma muito grande contra 
aquelle que requereu a prisão,* invocaundo-se 
essas principios do phllantrophia e genorosidado, 
que não admirão, porque boja até apparecem 
em favor dos revoiucionarios: fleou portanto tido 
coma barbaro esse homem qua requereu n prisão 
do seu devedor, de maneira que 89 vio nu rigorosa 
neceasidade de ve perdoar; ois aqui os eflvitun da 
di-posição provisoria quo manda pagar da ondén; 
disposição que restabslocou n ordenagião que tinha 
aesonto no direit romano, pondo o devedor À 
pl do credor, o que fol revogada pela lei 
que citol. - 


Ora, senhores, o projecto subatitutivo, apre- 
sentado pelo illustre membro da commlasão, 
restabelece tambem, no meu entender, a segunda 
parto do § 6º da ordenação, o -por isso eu o 
approvo. ! é 


O Sr. J. A. DE MIRANDA :— Tom alguma diffo- 
ranga; diz mais alguma cousa. 


O Sn. Gomes RiBsIRo :-—- E a ordenação in- 
tegralmante na segunda parts. Eu entraria em 
duvida sómente se na palavra — estrangeiro — 
de que falia a ordenação, se devia comprehender 
tambem o estrangeiro que está dentro do paiz; 
mas todos às praxistas concurião que não, qua 
são sómente os estrangeiros que estão fôra do 
paiz, o portanto é a emenda do honrado membro 
da comissão o fiel restabelecimento da 2º parte 
da ordenação. De tudo isto .conçluo que a la 
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parte do S 6º da ordenação está em vigor pela 
dispó-ição provisoria que & testabeleceu, e a 
2 parts tambem é agora rcosuscitadu Selmento 
pela resolução que seo discute apoiados! ; logo, 
é r-siabulecida toda a ordenação, a primeira. 
parto o foi pela disposição provisorir, 9 `s Be. . 
unda v é agora pela resulução que ge discute; 
oi este pois o pensamento da minha primeira 
ementa, a qual, por esta razão, não duvidarei 
de retirar. = 

Quizera também, Sr. presidente, que a reso- 
lugio comprehandesss os estrangeiros qua estão 
dentro do paiz, obrigando-us a dar fiança ; pois 
hão de ficar os estrangeiros, em casos: de privi- 
legios e isenções, no megmo pé de igualdade em 
que estão os brazileiros ? Demais, um brazileiro, 
para não ser preso, deixando o seu paiz softre 
grunde pena, deixa suas relações, familia, deixa 
emlBm s patria, que vale mais que tudo; um 
estrangeiro porém és vezes toma por um “avor 
ter pretexto de regressar pura o seu paiz, onda 
nada lhe pôde faltar, e tudo falta av brazileiro, 
Os urtigos perpetuos do tratado com a França 
só estabslecom a reciprocidade de serem os fran- 
cezes considerados no mesmo. på”de igualdade que 
os subdidos da nação mais protegida, mas nunca 
que os subditos brazileiros ; estes podem no paiz 
gozar de isenções que sejão. negadas a subditos 
inglezes e francezes, sem todavia serem .vivlados 
asses artigos perpetuos; tanto é isto assim, que 
a lai do 3 de Dezembro diz: « Todo v cidadão 
braziloiro póle viajar dentro do imperio sem 
passaporte.» Os estranguiros porém não têm esta 
isenção ; nas contribuições e imposições é que o 
art. 6º perpetuo do trutado com a França collica 
os sublitos desta no mesmo pé de igualdade qua. 
os subditos brazileiros, divide-se pois esto artigo 
em duas partes: na primeira, trata de. privilegios, 


“honras e isenções, e estipula que sejão seus 


subditos equiparados sos da nagiio mais prote- 
gidu; na soguuda parte trata de contribuições: a 
imposições, é é então que o tratado os colloca a 


. par dos suuditos bruzilelvos, como, por exemplo, 


se uma lei djasassu que o caixeiro estrangeiro 
pagasas uma imposição diversa da que paga o 
caixuiro braziletry. Portanto, não ara multo que 
a resolução comprehendesss tambem o estrangeiro 
que está dênteu do paiz; não ae violação esses 
artigos perpetuos do tratado (apoiados); sua 
posição, suas oirgumstancias, são mui diyaraas 
das do brazilelro que desnho da acgio. Este, 
nào tendo com que pagar as quatus, au o roplto, 
lho é multo paouvgo fugir para um palz estrans 
astro, onde não tem parontes nem maos de 
pude? vivor, o que não aguntsco An estranpuiro 
que não tivar aqul propriodado, o tivar de pagar 
as custas na cadôn : oste puton lho imports sahir 
do lwmporio ; retira-se para o seu piia, onde val 


Viver. 


Ainda noho que no art. 2º da resolução podia-ga 
addistunar male algumas palavras. O nobre dapit- 
tado saba quo qu langas quo ae preetilo às custas 
na primeiro instancia não ubrigão na segunda, a 
se assar cunuera forem para a segunda instancia 
por appeallação, o chegarem mesmo atóo supremo 
tribunal, as despezas são maiorus. 


O Br. Remo : — Pertence ao róo caquirer, 


O Sr. Gomes RIBEIRO :— Soria conveniente que 
houvesse logo esia clausula para prevenic algum 
descutdo da parte, como tem acontecido, e póde 
acontucer com a. fazenda naciunal. 


O Sr. CarvaLHo Morssina :— E os procuradores 
fiscaos ? 


O Sr. Gomes Risso :— Mas, emfim, não faço 
questão por isto, seja assim, 8e a parte nio 
requerer, sibi imputetur. Sr. presidente, voto 
polo projecto da illustre comissão, o O faço 
declarando Á camara, o nos senhores quo não São 


E 
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profissianaes. na materia, que tudo isto. importa | cujas circumetancias se fazem cradoras de protecção, | 


nmpleto restahelecimento da ordenação ácerca 
desta materia, ju-tamente o. que eu pretendia 
na minha. emenda, que não duvidarei retirar. 
“O Br. 
Sr. proajdento, eu disse. que votava pela regne 
lação que se discute em todas as suas partes, 
e-que plenamente gubscrevia ás considerações 
offerectdas por um illustre deputado pela pro- 
vincia das Alagõas em favor della, quer para 


3. A de, Miranda + — Hontem; - 


O Sr. Gomes Riseiro:—Tudo. isto é ampliativo, 
não restringó nada. o 

O Sr. J; A. DE MinanDa: —Poíis se é anipliativo, 
o nubró deputado me convence de que entende 
que a resolução contém mais- alguma cousa do 
ue a ordenação: logo, nesta providencia am- 
phutiva, como-a denomina o nobre deputado, 
mais uma diferença ae observa. - - 

Eu poderia ainda netar uma - Letceira diferença, 


justificar ag una diferentes disposições, quer para | consistindo estu no finul do art. 2º, onde se dá 


mostrar a incongruencia das diversas emendas 
que f-rão. remettidas á mesa com 0 fim doa 
mudificarem sobre um ou outro ponto; hoje ainda 
me: acho nas mesmos princípios, co na diferença 
de que, om lugar de votar pela resolução primitiva, 
votarei pela reswlução smbstitutiva apresentada 
or um dos illustres membros da commissão de 
azenda, com a sub-emenda que remetti á masa. 
Todos nós nos achamos concorder na juntiça e 
conveniencia das medidas sanccionadas na rego- 
lúgão de que se trata. Embora uas eutendão que 
ella vestubelece completamente a ultima parte 
do S 6º da ord. do liv. 8°, tit. 20, e outros 
opinem, que não; a vərdade é que tedus voto 
para que passe a resolução gubstitutiva, Tato 
nos deveria levar a desprzur Qualquer questão 
mia sobre a materia, sendo antes conveniente 
que passassemos a tratar de outros ussumptos 
não discutidos ainda, e talvez mais proveitosos 
ou: necessarios. ) 2a 3 
Todavia, como o nobre deputsdo pela provincia 
das Alagõas disse que votavs pela - resolução 
substitutiva, porque ella restabeleco complita- 
menta a ultima parto do S 6º da ordenação, 
pesço-lhe venta pura déclarar que se veto. pela 
resolução tambam é porque ella sancciona-algumas 
idéas noves, idéás que não se podia dar como 
reuligadua, se uma resolução qualquer, que mah- 
dasse pôr em vigor a ultima parte do § 69, 
tit. 20 da ordenação, não: contivesse alguma dis-” 
posição quo fizesse vigorar a doutrina dó que 
passo a tratar; por exemplo, o § 6º da or- 
denação não se lembrou nem se podia lembrar 
dos 2% que substituirão a dizima da chai- 
collaria, . E 


O Sr. Gomes Rrsarno: — Isto é objecto de 
regulamento, 


O Sr. J. À. pi MIRANDA :— Perdde-me o nobre 
deputado, não sei que o governo possa ter o 
direito: de estondor a disposição de uma lei 
vencida no corpo legislativo a um caso muito 
diverso daquello que [ol legislado; e quando isto 
_ pudesse caber igualmente- nas attibuições do go- 


verno, não teremos nós O poder inçontestavel para 
o fazer, 6 desdo já? 


O Sr. Gomes Rrnriro:—Podemos fazer. 


O Sr. J. A. pi MiraNDA:—Puis bem; se a po: 
demos fazer, e se nox cumpre fazei o, Para que. 
demittir de nó: esse dirvita ? O pensamento do 
nobrs deputado se reduz au seguinte: t Poupemo- 
nos ao trabalho, redijamos uma résolugão om 
termos os mais concigos e simples, tndo o mais 
flyue å discrição do governo, elle que lhe dô a 
amplitude que bem lhe approuver. » Não acho 
isto regular. Seja, poróm, como fôr, uma vez 
que o nobre deputado reconhece A nócsásidade 
de providenciar a respeito, e confessa que na 

` ordenação não vem providencia alguma neste 
sentido, torna-se evidente que já uma grande 
difforença vai da resolução substitutiva à ultima 
parte do S.6º da ordenação. 

Demais, na ordenação que se acha om discussão 
näo se prevenio a hyputhese de ser © autor pobra 
e desvalido, e de deyer justificar a impuesibilidado 
em que se ache da poder prestar uma tianga: é 
idéa que não está contida no § 6º da ordenação, 
o é idéa que se estabeleco em favor daqueltos: 


o recurso de aggravo-de, petição, ou de instru- 
mentos que no cago couber, quando 8 ordenação, 
se fosse instaurada, “daria lugar a recurso “de 
appellação ou de aggravo, vindo assim a suscitar 
contestações a respeito. da qualidade a compo- 
tencia de um dus dous récursos. Teriamos o 
cabimento de uma appellação, ə os. homens do 
fôro menos escrupulosos, que semprê estão dis- 
pontos a ga aproveitarem de qualquer ensejo, 
thâmarlão.à questão as expressõns ailtornativas 
da ordenação, e suscitarião mais esta confusão 
que vai ser evitada pela letra da resolução que 
se substitue, Em consequencia de tudo isto, não 
posso deixar de entender que a resolução substi- 
tutiva ó com. «feito ampliativa, isto é. tem 
mais do que a ordenação, e por isso dou-lhe o 
meu voto. ' E Mois l 

| Q Br. Gones Risgrro: —Rastabeleca tudo quanto 
está na ordenação. s 


O Sr. J. A. DE Miranda: — Pois bem, se o 
nobre ileputudo quèr restabolecar a ordenação por 
por um outró modo, diga:—Fica instaurado, por 
exemplo, o § 6º da ordenação do liv, 3º, tit. 20. 
—Note, porém, o nobra deputado, como essa 
formula mão comprehonda as ampliações, em que 
concorda, será obrigado a juntar-iho a seguinte 
tluusula, isto à, com o9 additamentos taes o taos, 
que são justamente.as lembranças que se achão 
na resolução. Se toda a questão, pois, ae reduziria 


a palavras, para quo repellir a redacção que sus- 
tento ? : 


OSR. Gomes RIBEIRO: — Pela resolução está 
restabslecido para pior. : ; 


O Sa. J. A. DE MIRANDA !— G nobre deputado 
não demonstrou isto, Devia ter levantado essa 
idãa, e demonstral-a. | 

Sr. presidente, sustento s doutrina do art. 10 
da disposição provisória, o entendo que sempra . 
que puder evitar » prestação da lança, esubetitull-a 
pele returno da prisão, hai da fazél-o, 


O SR. Gomes Rrpesno: —Está bem servido. 


.O Sr. J. A. DE MIRANDA : — Foi esta a razão 
porque hontem respondendo nó nobre deputado 
por Matto Ghosto, declarsi que não podia jámals ` 
ndmititr, quando pudosse tor lugar uma outra 
providencia, -© recurso da prostayião. da nanga, 
porque antro nòs isto irin augmentar os ambaraços 
do iòro a promover a ohloana, O nobro deputado 
hoje disse que sô ne tratava de garantir o paga- 
mento das custas, mas não de se procurar e des- 
cobrir o melc mais facil dó levar a efeito esga 
pagamento. Pego licença para lhe declarar que a 
sua proposição não ð juridica, não está de accordo 
com as vistas que ácerca do’ objecto devemos 
todos nutrir, e que são-estabelecer o meio mais 
honesto, mais prompto e expedito, para que essa 
„garantia possa ter realidade sem, despezas e sacri- 
ficios. Em verdade o pagamento das custas ficaria 
incontestavelmenta garantido se em juizo se pres 
tasso immediatamente uma fiança idonea; mas 
não vê, não concebe o nobre deputado que seria 
` necessario smpregar sa um processo propriu, para 
so levar a effuilo & prestação dessa flanga. 
não calcula os inconvenientes que se olferecsrião 
quando se trataasó dépois da apprebensão de bens, 
a levalos á praça, o de verificar o dinheiro, 
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roducto da venda desses bens ?: Para evitar estes 
nconvenientes, que serião quasi sempre resul- 
‘tang necessarios da prestação da fiança, é que 
eu hão a admitto em todos os casos, e só a adopto 
por necessidade nos especiaes, de que trata hoje 
a resolução. E 
.O nobre deputado pela provincia dê Matto- 
Grosso metteu em questão ainda a applicação de 
art. 16 do codigo civil francez: eu me devóra 
dispensar de discutir mais sobre esta materia. 
Hontem, quando o nobre deputado orava, eu lhe 
disse que a sua doutrina tinha sido colhida no 
codigo . francez; ainda hoje sustento ìstó, eo 
nobre deputado: o confessa. Eu disse mais que 
com esta disposição concordavão muitos outras 
codigos, como o das Duas Sicilisa, etc. Poderia 
jovar hoje a dissertação a maior desenvolvimento, 
que julgo poder: dispensar, fixando apenas um 
ponto. Basta o facto de que na França todo o 
estrangeiro é obrigado a caucionar, salvas as 
áxcapções de que nos dá conta o nobre deputado. 
Entre nós, senhores, o estrangeiro desde que sə 


acha sob a protecção das nossas leis, goza da. 


todas as parantias do direito: civil de que goza 
o cidadão brazileiro. Na França porém não suc- 
code outro tanto. Pelos grts. 11 e 12, ou 13 do 
codigo civil, gozão dos direitos civis que fòrem 
estipulados nos tratados, a menos que não tenhão 
autorisação parà fizar saù domicilio om França. 
Outros paizes praticão de differeita modo. Se a 
Sicilia, a Sardenha, e mósmo o Haity, acompa: 
nhão a França, outras nações ha em que o simples 
facto da residencia ou estadá no paiz faz entrar 
o estrangeiro na gozo de todos os direitos olvis, 
como a Hollanda. Em outras náções a-gozo dos 
direitos civis. se adquire . com os direitos de 
cidada, como succede na, Prússia, eto., ate. Disto 
resuita que nem todo» os estrangeiros gozãv em 
todos os paizes da plenitude dos direitos civis, 
vindo a sofirer oxceoções que podem ser altiviadas 
ou modificadas! pelos tratados. Daqui nasce a 
excopção que no caso da prestação da fanga 
consagra q codigo francez, excepção | que um 
tratado póde adoçar. Por esse modo o conseguio 
A Sardenha- em. 1780, e algum tampo- depois a 
uigsa. = - : 
Esta doutrina portanto, Sr. prasidënte, não 
póds ter entre nós o menor cabimento. . 
O nobre deputado trouxe também ainda à dis- 
cussão a convaniancia de se estabelecer em uma 
resolução relativa ao progenao civil alguma provi- 
dencla privativa do codigo do commeroio. O código 
do commerclo determinou, Sr. presidente, quê O 
governo Haava autorisado a fazer não gÓ cs 
regulamentos, a que pelo simples facto da sua 
publicação alle ficava obrigado, como tambem os 
que fossem necessarios pura regular a maneira 
a proquasar; o nobre deputado, que-se metteu 
nests questões juridicas, e tão bellamente nella 
89, empenhou, deve de saber que a materia de 
que es trata pertence à alçada do processo. Se o 
codigo do commeraia dá ao governo:o direito de 
ostabelecar a marcha que se deve seguir a respeito 
do processo, está claro que o governo competa 
hoje marcar em seus regulamentos o que entender 
conveniente sobre a questão; e pois que nós 
ainda não conhecemos a désvantágom da provi- 
dencia estabelecida, por isso que não sabemos 0 


que fará o governo, ou o qué mais convenha, 


adoptar, como havemos de enxertar em uma 
resolução relativa no.fóro civil e comum, uma 
providencia do fóro commercial que pertence 20 
Boverno meditar o tomar ? i f 

Eu. tambem disse hontem, e houve um nobre 
deputado que pareceu impugnar a minha ida, 
que pelo codigo do commercio, estubelecidos va 
regulamentos sobre o processo, havião de muitas 
' Causas civeis ficar dependentes das formulas do 
juizo commercial. Basta recorrer ás ultimas dis- 
Posições do codigo para se conheçer que os 
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processos de muitas causas civeis virão a melhorar, 
e portanto as providencias acértadas que o governo 
houver de tomar, terão'por certo de influir no 
tfôro geral. Para qua, portanto, -ir.dasde já per- 
turbar a marcha de leis. novas, ainda não 
desenvolvidas nvs respectivos regulamentos ? Para 
gas ferirmns já essa legislação, que nem saiuda 
oi posta em execução ? j 


Para responder ao nobra deputado na parte em 
que tomou tanto a peito sustentar a ultima dé 
suas emendas, eu hoje, dispensando quaesquer 
outros raciocinios, faria apenas uma unica obser- 
vação, que é justamente aquelia qua fez o nobre 
deputado por Pernambuco que me precedeu, Se, 
-quando temos de legislar para e nosso paiz) e 
„sobre o modo de melhor garantir os direitos dos 
nossos concidadãos, devemos ter em, vistas que 
é possivel achar-se em luta comnosco am- astran- 
geiro; se não podemos attender a nossas conve- 
niencias familiares, sem consultar o que melhor 
possa convir ao estrangeiro; em tal caso não 
deveremos fazer de hoja em diante uma só lei, 
que não. conclua com a clausula — exceptuão-so 
as disposições dos tratados. -- Isto, porém, seria 
irrisorio., Ru disse na ultima sessão, que não 
mə constava que tratado algum nosso consagrasso 
uma disposição que fosse especial ão caso que 
se discute. Ainda agora persevero nesta intelli- 
gencia. A consequencia que dahi resulta exclue 
a idén da necessidade da lembrança do nobre 
deputado pelo que pertence ao passado. Se nos 
refórirmos aos tratados futuros, por. certo que o 
governo dará toda a consideração å legislação do 
paiz, o a fará respeitar. So, apezar de tudo, 
elle entender que uma lol necessita de ser dero- 
gada, ou modificada por conyeniencias diploma- 
ticas, procurará sem duvida o corpo legislativo, 
lhe fará sentir a necessidade da modificação, é &: 
camara o attenderá, como ocuvier ao bem é à 
dignidade da nação. 


Pergunto eu, porém, a não ser um ministerio 
aulica absoluto, ou absoluto com formulas con- 
stitutionass, como ha pouco se exprimio o nobre. 
deputado a quem alludo, algum outro. haverá tão 
pouco compenetrado de seus deveres, que avilta 
a dignidade do paiz, dando ao estrangeiro maiores: 

arantias, e mais privilegios do que aos nacionaes? 

òde-gə razoavelniente esperar que isto tenha 
lugar? Basta que já nos achemos menos aqui- 
nhoados que o estrangeiro na especie que se discute, 
porque a iago nos leva a necessidade das posições, 
e não podemos vencêl-a de butro modo. Ao bra- 
rileiro impór-se-ha a pena de prisão, cáso não 
pague. as custas e decima dentro das 24 horas; 
&o. estrangeiro impôr-se-ha o dever de prestar 
uma fiança. Satisfaçumo-nos com isso.. Quem ha 
aki que ainda queira mslhorar a sorte do estran- 
gairo, tornando-a ainda mais suporior Å condição 

os brazileiros ? L 


Se algum houver quê quaira isto fazer, segura- 
mente concorrerá ao corpo legislativo, este tomará 
o negocio em sua devida consideração, e dará 
as providencias que julgar em sua sabedoria mais 
convenientes. RM A pi as 

O nobre deputado parece-me que concluio o seu 
discurso com uma parts politica, na qual serviu-so 
das palavras: a governo constitucional com 
fòrmas absolutas, e o ministério aulióo-abso- 
luto... » : . 


O Sr. OLrverra:— Pordõe-me; eu disse que o 
nosso governo aio era monatohico-absoluto, mas 
que. era governo ministerial absoluto. 


O Sa. J. A. nã MiraNDA:—Como quizer ; espero 
que se Insirão estas phrases taes e quaes. - Eu 
estava mui pro£imo ao nobre deputado, e não 
pude bem atinar com a razão por que elle em 
uma discussão, que nenhuma relação tinha com 
o governo empregasso semolhantos expressões, * 

, 
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quanto a mim, todas allusivas e oSenfsivas do 
governo. - = E atra images cai i 
O Sa. OLrverra:— Eu já pedi a palayra para - 
rôsponder ou explicar, ci ne e 
O Sr. J. À. DE MiBANDA:— Bom; esperarei pela 
- resposta do nobre deputado para que explique se 
- ge referia ou não ao ministerio actual. Não quero. 
ger menos cavalleiro do que o nobre deputado. 
O Sa: Ôriviima: — Não, senhor. pm a 
O SR. J. A. DE MínanDA:— Então retiro tam 
bem a resposta que Ihe queria oferecer :- ainis 
sou o mesmo homem qua desde o primeiro dia 
desta sessão me'declarei ministerial, prompto 
sempre-a quebrar lanças peio ministerio que só 
acha no poder. > Pg doe ' | 
O Sr. Apricro:— E dous. E 


O Sk. J. A. DE MiRANDA:— Parece-me, Sr. pre- 
sidente, que com a resposta que dei 'ao nobre 
deputado da provincia das ÁAlagóas quando mustrei 
que havia diferença entre a resolução substitutiva 
e a outra que primeiro se pôz em discussão, de 
algum modo tamem me desempenhei para com 
o nobre deputado pelo Rio de Janeiro que hoje 
orou sobre r -materis. O nobre deputado pela 
provinalg das Alagõas trouxe a historia do alvará 

é 20 de Junho de 1774, e do assento que lhe é 
réspectivo, e quiz dahi concluir qua não sè achava 
& ordenação ëm vigor, quanto à prisão por falta 
dé pagamento de custas: como tato foi dito em . 
resposta mui positiva a outro”nobro doputano: 
tambem pels provincia das Alagõas, que já pediu 
a palavra, eu não lhe quero roubar O prazer de 
discutir com elle este ponto ds direito. 

O Sr. PaesipentTr :—O Sr. Oliveira tem a 
palavra para explicar. E KaR di 

O sr. Oltvoíra :—Sr, presidente, uma das 
parties do meu artigo additivo diz que não se exija 

ança dos estrangeiros quando o contrario fôr 
estipulado em tratados. Eu quiz motivar estã parte 
do meu'artigo pao pela consideração de que em 
tratados podiá hayer q prinsipio de reciprocidade. - 
Nisa alguns dos nobres deputados, e principal- 
mente o` nobre deputado membro du commissão, 
entendem por. principio - de reciprocidade aquilto 
que éu não entendo... o 


O 8R. J. A. DE MIRANDA :--Isto não é explicar, 
å entrar na discussão da materia; ə eu não 
posso mala responder, porque o regimento não 
me permitte fuilar torceira ver. - : 


O Se. OLtverra :—Não mo refiro ão nobre de- 
putadb; estou explicando como entendo o princi 
pio da reciprocidade. `` o im a i 


; 
O Sr. Presipente:—O nobre deputado saba 
bem o que.o regimento datormina ácerca dag 
explicações. oi i 
O Sr, OLtvesRA :—Oreió não me ter apártado do 
que determina o regimento, Senhores, en ôntendo 
o principio de reciprocidade desta maneira. Que, 
se tal principio fôr consagrado em um tratado 
com uma nação estrangeira, com à confederação, 
“Argentioa, por exemplo, um aidadão da masiia 
confederação deverá, âcerca do que versar a re: 


ciprocidade, sor tratado no imperio do Brazil da | 


mesma maneira que um cidadão brazileiro o fòr 
. Da confederação Argentina, Mas'o nobre deputado, 
membro da commissão, não o entendê assim; en- 
tende quê'oprinsipto db reciprocidade consists ` 
em' ser'o cidadão frgentino, na hypothese figu- 
rada, tratado! Wo" iúipério:do Brazil da mesma 
maneira que o cidadão brazileiro o é Ro mesmo 
: Imperio. -Qom ,o principio de reciprocidade, on- 
tendido como.en v entendo, creio que pódo implicár 
o projecto. que se discuta, “a ; 
ambem fallei nos- artìgos . perpetuos, do nosao 
tratado com a França: devo explicar-me’ a este 


| gionasse Muito. das minhas palavras. 


* O Sa. CARVALHO MOREIRA :—..; com 
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respeito. Eu não quiz. dizer que o projectá que 
se discuto implica com os artigos perpstuos“desse 
tratado: dada: afirmô, e nada nego a esta res- 
peito. Estimaria porém que os: núbres deputados 
que são jurisconsultós prestássem attonção ås 
disposições do mesmo tratado, 9 especialmente å 
do art. 1º dos additivos. ~ - HA mus 
Disse-se, combatendo a materid do artigo que 
apresentei, que não podia haver governo. algum... 


O Sr. PRESIDENTA: —Pormitta o nobre deputado 
observar-lho que não póde tratar“ds responder. 

O SR. Octveina :—Eu estou explicando. 

O Sn. PRESIDENTS :—Vou ler o artigo do ro- 
ginionto que trata das explicações ` té) <a 0 
deputado. que quizer explicar alguma expressão, 
ato. po” . grs te de o ais Uv S E 

O Sp. OLIVEIRA :—Bam; eu disso que O governo 
do Brazil era ministerial absoluto, querô explicar 
esta proposição. Senhores, quando assi! me 
exprimi não quiz alludir ao ministerie actual, 
nem e ministerio algum em particular"; não culpo 
mesmo a pessoa alguma das que tóm servido de 
ministros. Talvez que esse facto seja devido å 
nossa legislação, à nossa educação 6 costumas, 
ao. estado da nossa industria, e ainda a outras 
causas. Demais, Senhores, ácerca dó ministerio 
actual, eu muito Ténpaito algumas das pessoas 
que o cumpoem ; tenho-me mesmo por, ministè- 
rialista. E' verdade que sou ministeralista um 
tanto. excentrico, mies. não posso sôlio dó outra 


sorte. Tenho explicado: 
O ar, Carvalho Moreira :—Sr. presi- 


dente, "depois, da vasta e proveitoss discussão quo , 


tom havidu gubre a materia, não pretendia tomar: 
a palavra, certo de que não poderia acorescentar 
novas idéas ao muito gue jà têm dito habeia 
profissionaes: mas a camara dove lembrar-se quo 
um nobre deputado pela provincia do Rio de 
Janeiro, no preambulo do sew discúrso, directa- 
menta me chamou a terreiro, fgarando-me' hor 
roriaado é aspivocido -pela resurreição da ordenação, 
expressão que empreguei. em um anteriór dissurso 
sobre ð prujecto; e por tal fôrma: assim ‘me 
descreveu, ` que julguei. necessário desfazer à 
impressão desae quadro de horror. Orelo; Sr. pro- 
sidente, 
muito mais do queu na sua descripção: Confesso 
que não fui assaltado desge sentimento, nom o 
caso era para tanto (risadas): mas talvez o nobre 
deputado por sua orgauisação physica sa impres- 
Com efeito, Sr. president, não tinha medo, 
e declaro que ainda hoje não o tenho, de que sq 
dosonterro əsss ordenação; disso porém, no 
correr do mèu discurso, que não julgava conve-. 
niente semelhante resurreição, Não iol porém ainds 
isto o que mais immediatamente me tocou. O 
nobre deputado faliaudo desse espirito dostruidor 
e ng sua opinião presídio a redacção do codigo 
o processo, e de outras leis posteriores'á grando 
catastrophe politica de 1881, pareceu como que 
homogenisart-me com esse sentimento... . 


O Sn. Sayão Tionaro :-[sso não. s 
L e con 0899, A 
irito de destruição; ongana-88 porfeltamanto a 
nobre deputado. Eu sei Se. prósidénto, palo. 
Poco que sei, que onsa! oxpirito Gs iunovação 
reagindo sobre a nossa situação, sobre grande 
parte da nossa legisiação, e ats das nossas, inas 
tituições cardeses, alguma cousa fez que à 
experiencia vai hoje mostrándo, sòr mengs oan~ 
ducente À uyase prosperidade; 'mas não reig O 
nóbro deputado que eu tambem soù do, tempo 
dos commentarios de Acursio e Bartholo; não 
supponha dão öli desejaria ver hojg restaboleoidas 
as ordenações do reino... 
- Uma Voz i=Até a do lins Ẹe? Ti 


` 


que-.o nobre deputado : se infammon” 


4 


O Se. CARvALHO Moreira :— Amigo do pro- 
tesso razoavel, 6 desejuso de ver satisfeitas às 
necessidudes do paiz, pelo que toca à sua legis- 
lação, faria votos para que essas drdenações tão 
sabias e systematicas, como diz o nobre dépa- 
tado... ` i 


O Sr. SaYXo Losaro :—H 6 são. , 


O Sg. CaByaLHO MorsrnA: —E o erão para o tempo 
em que forão promulgadas (16089)... fossem hoje 
refuúdidas, e se orgdhisasss um'codigo do processo 
de que tamos tão urgente necessidade. (Apoia- 

os. z 

O Sn. Savão Loparo'dá um aparte. 

O SR.: CARVALHO MOREIRA :—Ss o é, pergin- 
tarei ao nobre deputado, poderá essa acanhada 
‘ord. do. liy. 8º ti. 20h e algumas outras poucas 
disposições relativas á ordem do juizo, que se 
achão sem nexo espalhudas nos divorsas livros, 
chamar-se -um codigo do procosso civil, ou 
reunir. as condições que ello requer ? Vê portanto 
o nobre deputado que me deve desculpar quando 
eu digo. que não gosto muito dáquillo que já não 
está de accordo com a nossa situação civil e 
politica, e nem pódo satisfazer às necessidades do 
nosso; paiz, hoje: mui outras, muito diffórentes 


das daquelles veihos tempos. 

O SR. Sayão Losaro :—Mas o § 6º estã tão de 
accordo, qué -agora sa vai restabelecer. 
- O SB. Oanvargo Mongira :—Logo irei a. est? 


- porto. Disse o nobre deputado, quereudo ernivol”, 


ver-me qm uma sontradicção, que, ao passo que 
qu -me havia assim pronunciado contra a resur- 

' reição du..$,.6º da ordenagiio, concordava com à 
segunda parte Ga. disposição desse mesmo parà. 
grapho. Mostrarei no nobre 
se dá tal contradicção. 7, ` 
Por occasio de. se-referir a mim notou.o nobre. 
deputado: a fncoherencia daquellos que tendo 
horror aoa . vexames oppostos» à faculdade na- 
tural do., oldadão . para . acgicoar seus direitos 

. perante , os tribunaes, tinhão desprezado o que 
essa ardemação nease. citado paragrapho pre- 
sorovia de mais prudente, de . mais . brando, e 

- Dão sei se, disse, de mais humamitario, conser- 
xando ppréra o que ella tinha de mala odioso, 
isto. 6,.A prisão. . .. A de Ene ; 

`- «Otelo, Sr. presidenta, que. não estamos deac- 
curdo sobre as idéss do qua é brando, e mala 
gigu do seculo; .e dahi a diferença. O que es- 
tadelecia cata ordenação ? Batabelecia em regra 


geral obrigação de afiançar as despezas. da de-. 


mauda, Ingo que alguem se declarava autor em 
jazo.. Ora, pergunto eu; esta. doutrina, estabe: 
bolds em. rógra, para todos os. casos, poderá ser 
considerada somo maia liberal, mais branda, meis 
rascavol. do .que a que foi consignada no art. 
10 da disposição provisoria? ~. - 

Q Sa. Sayão. Lozaro:—De serto. a 


-O Sn, CanvaLHo MorgrRA:=Orelo que não, Em 
primeiro lugar os direltos. do cidadão não são 
gualados pelo que respeita å sua faculdade na» 
tural, ao sau direito de poder demandar. em juizo 
o: que é sou: o pobre, por exemplo, não poderia 
demandar. contra.o rico. sem. sujeitar-se, inmedla- 


tamento do vexama e perseguição, que este lhe. 


. oppuzesse ; Se não pudasso obtòr uma fiança, não 
go no cômisgo, mais ainda” em tudo O curso da lide, 
devia fisar certo ds' que os seus mais lôgitimos' 
titulos” a uma' acção incontestavol de nada lhe 


vatião, porque a fortuna lhe não dera os mesmos 


: məivs qua ao seu adversario.. À igualdade perante 
a lei de bem pouco lha egrviris, pela desigualdade 
don meios para excithr os sous direitos. Em, 
segundo lugar, aquolls quo fosso. mais trapa- 


` selro' podla contar que recorréndo à chicana tinha 
o m olla ordoniação de impedir que, 
alidi’ fossé decidida dè’ prompto contra elle, o 


um meio gerto as 


SESSÃO EM 31 DE MAIO DE i850 


depuisdo que não: 


259 


muitas vezes de arredar um juíz imparcial, es- 
perando um - substituto a geito, porque, como 
esta extgencia pódia. ser feita: durantes todo o 
curso da causa para adiar uma sentença eminente ` 
de um juiz de quem desconfiasse, bastarid pro- 
vocar o incidente da flança ás custas. (Apoiados. 
Quasi nunca acontecen, Sr. presidente, que.á 
simples intimação do réo para prestar fanga ás 
custas respondesse o autor com a decisiva — 
submetto-me á prisão— sempre ou qaasi sempre 
um processo se èntabolava, e este procanso era; 
não só. prejudicial às. partes, como detrimentoso 
à Justiça. T E ? 

O Sn. Sarão Loparo :—Pois reforms-se este 
abuso. ` 


O Sr; CARVALHO MoretaA:—V8 pois, o nobre. 
deputado que era am systema abusivo ; era uma 
fonte de abusus constantes, de que podião laugar 
mão todos aquelles que quizessem impedir o 
curso regular das causas é a administração da 
justiça; era um meio ineidioso offeracido áquelles 
que, ou pela diferença da sua situação mone- 
taria, ou pelo patronato, quizessem embaraçar O 
direito do autor desvalido qus não tivesse pessõa 
alguma que por ells respondesse em juizo afinn- 
cando s. dsspeza da causa. 

O que fez porém a disposição provisoria ? Disse: 
a Não; para assegurar o direito natura! quo tem 
todo,o individuo de demandar em juizo aquilo 
que julga seu, seja este direito exercido com'toda 
a franqueza, é sem o menor obstaculo » ; aceras- 
=centando : » Se porém q autor está tão convencido 
de que term. direito perfeito a uma acção, que a- 
justiça lhe assiste, que tem provas para convencer 
o ro s. obter uma sentênça em geu favor; se 
acaso docabir, pagará as custas da cadêa'se O 
não fizer 94 horas depois de requerido. » PE 

Ora, haverá, senhores, cousa mais igual, meis, 
homogenea com o bom: senso, com 0s principios 
dà liberdade civil, que não. podem' compadecer-se 
com umg legislação vexzatoria, com uma legislação, 
que tenda sobretudo s. desigualar a condição dos 
pleiteantes, do que a doutrina boje estabelscida 
na disposição provisoria? E, senhores, trarei 
um argumento para provar que neste módo de 
encarar aqueila disposição de 1833 sou apadri- 
nhado pelo que so vô nas modernas codilicações 
da Europa ; psrguutarei ao nobre deputado a' quem 
tenho. a honra do referir-me :. Qual . é. desses 
codigos modernos o que, refundindo e melhuraudo 
as suas leia escriptas ou coyanetudínarias, con. 
servoil entro suas dispoaiç a da antiga loi 
romana; judicatum solvi, na constancia da lide 
-entra os nacionaes'? Orelo que nenhum. O codigo 
* francez, fonte quasi geral dessas codificações, esta- 
' belese a doutrina que ao cidadão é lioite demandar 
; ao seu - concidadão, sem nenhuma” caução próvia 
- das despezas da causa, respondendo sôments pelas 
: consequencias do julgado; o que não é o mesmo 
que admittir esse. principio gerai da ordenação. E 
na verdade me não lambro de oiúitro algum. 00= 
«digo que o contrario. disponha. Vô pois o. nobre 
“deputado quo essa doutrina realmente: cheira à 
: alguma cousa que não vai de accordo com de 
‘idas hoje recebidas; e por que râzão haviamos 
' nôs retrogradar, resistindo a taes. . autoridades i 
“Pois quando todos tòm assin- melhorado a sus 
legislação, havemos nôs voltar atrás restabele 
: cando uma doutrina abanleta e barbara dos ro: 
- manos, hoje desprezada pelos paizes cultos dt 
Europa? Não serel deáta opinião. .. Laio 

Greto, Sr. presidonte, tér dito assaz pare mos: 
trar. ao nobre deputado que não tivo agse horro: 
que ella mé emprestou pela rogiieralgno do eapustre 
(risadas); e que so v tivesse não ora multo par 
ser: censurado, nem pará moreoer do nobre de 
putado a enthusiastioa Indignsção com quo « 


margou, jo E 
Mas prométti ou mostrar ao nobre deputado 


` 
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an não estava om coutradicgão, admittindo a 
danos hs cuotas a respeito dos: estrangeiros fóra 
do imperiv, 8 dos nacionaes em taos.circumstan- 
cias, » que aliás já -determinava -a 2a parte: do 

6º.da ordenação: Creio que não estou em cón- 
trudicção: porque, ge por um lado, como nação 
civilisada que somos, devemos introduzir no corpo 
da nossa legislação as innovações uteis e saudaveis 
já rócebidas por outros povos, por outro” lado não 
poderia, sem quebra do que devo ao pais, sacrificar 
os commodos de meus concidadãos, expond»-08 
aos odios, às rixas, o às ambições de um estran- 


geiro gue aqui vlossa propór uma demanda, é se 


“gusentasso sem deixar uma segurança aos pre- 


-dossa censura que tive o 


juizos causados a um meu compatriota. E ainda 
nisto, senhoros, passando o projecto como está, 
somos nós mais generosos para cum os francezes, 
or exemplo, do que elles são para comnosco. 
Refiro-me ao projecto que ultimamento se apre- 
sentou: este projecto só exige Bança ás custas do 
estrangeiro que se ausentar durante a lide, 80 
passo que o codigo da França exige essa fiança 
ao estrangeiro só pelo facto de o ser, salvo dei- 
xando bons de raiz que possão caucionar as deg- 
pozus da lide, e as perdas e damunus do róo, 
Onde pois: esté a contradicção que me apontou o 
nobre ileputado ? = 


O Sn. Savão Losavo:—lsto é a disposição da 
ordenação na segunda parto do § 6º. 

O Sa. CaRvaLHo Monarea:--BEmbora; mas não 
sou contradictorio, porque, 80 passo que defando 
a abolição. da primeira parte do § 6º, isto é, a 
revogação da fiança ás custas, a adopto como, 
excupção para o ostrangéico que se ausentar do 


- inpério, ou mesmo pará O brazileiro que em iguaes' 


circumstancias desertar da lide. 

Julgo, Sr. nresidente, tor explicado o meu peon- 
samento inteiro, s ter-me igualmenta defendido 
esgosto de incorrer 
para coño nobrê deputado pelo Rio de Janeiro. 

Agora direi ainda algumas palavras em respeito 
a uma parte do discurso do meu nobre collega 
pela provincia das Alegõas que a mim positiva- 
mente se reforio. Diaso o-nobre deputado que, 
estudando hontem a questão, tinha achado que 


o § 6º da ord, do liy, 3º tit. 20 estava já revo- 


gado antes da disposição provisoria.... 
O Sr. Gomes Rreniro:—Apoiado. 
O Sa. CarvALHO MOREIRA:—. .. 6 qua por isso 


"ello julgava não tor tido base alguma toda a 


argumentação quo Mp e cutros que defendemos q 
projecto tinhamos Toi 


- Biguns motivos, Sr. presidente, para não soeitar 


ainda sem algum exame essa proposição do 
nobre deputado. Em primelro. lugar, sinto rapu- 
gnaudla em crer que os redactores do codigo do 
processo em 1883, e as duas camaras legiolativas 
que o vutárão, Ignorassem que desde 1788 (data 
o assento que aqui nos leu o nobre deputado) 
ati então já não estava em vigor a dispusição 
da ord. do liy. 8º tit. 20 $ lo, que prasorevia 
a funga ás custas, disposição que nomea lamento 
foi abolide pela disposição provisoria: não, Sr. 
presidente, não posso persuadir-me que tão das- 
cuiiados fossem, ou tanto ignorassem a nogan 
lebislação anterior, os legisladores. de 1892 que 
lhes irrogue-a censura de abolirem o que já 
estava ha tanto tempo abolido, sendo exgoto o 
que assevera o nobre deputado. a; i 
- O 3r, Gomes Riseino:—Pols irrogo-a eu. 


O SR. CarvaLHo Monata Pi lugar, 
creio mesmo que w assento de lá de Junho de 
1788, lido com ettenção, longe de revogar a 
ordenação, comu pretento o, nobre deputado, 
pelo contrario me confirma oa persuasão de que 
nunca tal ordenação foi por elle revogada. Diz 
o” assento (i4) : « Entrou em duvida s o autor 
não dando fança às custas, satisfazia fazendo 


to sobre a materia. Tenho 
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tormo dó as pagar da cadda.-Assentou-se, quasi 
por. todos og -ministros abaixo assiguadas, que 
o autor. côm o dito termo não ealisfazia, que deve 
dar fiança, e não a dandi que: deve'o: rêo julgar- 
de ubsolúto da instiíncia, porquo com a prisão. 
sem culpa, mem dolo, fica inhibido para puder 
pôr om acção aquelles oficios, que, como membr q 
da sociedade e da república está obrigado a exer- - 
còr.» Se o assento decide que o termo de pagar 
as custas da cudôa não é sufficionte, não deso- 
briga o autor. de prestar a fanga, 86 o manda 
prestal-a apezar do termo do pagar as custig da 
cada, a absolver o ráo da instancia, como é que 
se póde dizer que a ordenação quo exige a 
fiança está revoguda ? Note bem o nobre deputado; 
o assento nem- subatitus a prisão pela fanga; 
-pelo contrario, declara que a prisão não satisfaz. 
ogo, estava em vigor a ordenação que exigia a 
ança ås custas; S : ; 
Sa poré:n o nobre deputado entende que por 
esso assento ostá revogada a parte do paragrapho 
da ordenação que obrigava à prisão o autur que 
não dava fiança åa custas, porque na seguniia 
pirta da assento diz elle: «.... 8: assentou que 
o bensficio da mesma lei (a de 20 de Junto de 
1774 GS. 19) tambem se ampliava å relazação da 
prisão daquelles devedores, que impossibilitados 
por algum incidente da fortuna se acnavão retidos 
na prisão por não terem bens com que pagassem 
aos seus credores as quantias respectivas; ou 
procedessem de condemnação ow de custas; fica 
Bem contestação o autor gozando da mesma 
graça, etc.» + Eat ge ai 
Ainda neste caso direi aò nobre. deputado quo 
este mesmo avor, para que pudessem gozal-o 
os autores, dependia da circumstansia. de se 
provar que a impossibilidad? não : provinha: de 
culpa ou dólo, como diz o assento; mag esta 
disposição nada tem de commum com a fiança 
áa caatas; que o mesmo assento não revogou por 
certo. - - É 
Diret ainda ao nobre deputado que este assento 
não-me era desconhasido, e sempre no fóro fol 


| tido nesta segunda parte como uma interpretação 


&ibilina, por cousa da referencia que faz a lei de 
20 de Janko ‘due abolira a prisão por divida 
civil. Oum offeito;: Sr. prastdente, a extensão que 
som este assento se tom: querido dar ao tayor 
daquella lei, tem encontrâdo no -fôro excepções 
que muitos dos nobres. deputados que são juizes 


„8 advogados bom aebem. 


* Assim,. por oxemplo,-apezar daqueila lei, e de 
sum benefica disposição, o depositario júdicial vai 
ainda para a cadéa se não entrega o objecto 
depositado, sendo para isgo intimado ; © o deposito 
é sem duvida um contracto clvil; embora tacito, 
com o juizo. O mesmo.a respeito do executado 
que por dólo- demora a execução, cu ocuulta os 
bena em fraude delle; oas: demandas são prove- 
nlentes de acto3 ou contractos oivia,- i 


Mas asta questão nada tom de commum, repito, 
com a asssveráçião «do nobre Qsputado: o que elle 
dizia, e ou contesto, é que a fanga às custas 
estivosso revogada por aquelle assento; eè- creio 
que posso ageeverar ao mnobra deputado. que 
nunca assim foi entendido no fóro. este assento. 


O Sr: Gomes Ríbuiro:—Pois se se exócutavas, 
como não estava em vigor? >: 


O Sr. CarvaLHo Monsisa : — Se entivosso em 
vigor. semelhante assento, como o nobre deputado 
o entende, revogutorio da fanga de custas, 
estava a necessidade da disposição provisoria.... 
- (O Sr. Naguco:=-Apolado, 

O Sr. CarvaLHo MorBIRA!: — ,.,. que fdespro= 
zando o que era duvidoso, polo menos na opinião 
do nobre deputado, istu é, a obrigação da fianga 
às custas subatituio este méio da isegurançã 
pela prisão do autor, quando este, requerido, as 
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não pagava. E tinda direi mais que asto assento 
não só não revogou a ordenação nósta parte, 
como nunca esteve coto tal om vigor, nem q 


. podta estar, porque não tinha força para tanto.. 


E' expresso nó nosso direito que as ordenações 
“pão podião ser revogadas senão expressamsute 
por outras leis, o que os assentos só podião intar- 
pretal-as, mas não amplial-as ou' restringil-as, é 
muito menos Tovogal-aB, pois que nenhum tribunal 
.pòde alterar a lei. l - 

. O gr. Nasuco:—Apolado. 


O Sa. CarvaLHO Monstra :— OB assentos não 

orão mais do que interpretações... . 
“OQ ga: Savio Lopato:—Authenticas. 

O Sa. CARVALHO M RBEIRA: —.... ue, embora 
“authenticas, precisavão de um alvará, decreto, 
ou O que quer que fsa, para ter força de la, 
quando essa interpretação alterava o direito das 
ordouações ou das leis. nr 

E tanto assim é, Sr. presidente, que já nö senado 
não me lembro a época) foi objecto de uma 
ndicação que os assentos flcassem bando parte 
o corpo ' do nosso direito civil. E finalmente, 
enhores, tanto os assentos não autorisados.com 


/ 
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força dé lei nada mais são do que Inferpretações . 
authenticas do tribunal para - iaso competente, 
que.a let de 20 dé Outubro de 1928 (da nossa 
assamblas constituinte). designando ag leis por- - 
tuguazas que provisoriainsots devião ficar em 
vigur no Brazil até organisar-sa um novo codigo, 
especificando. as ordenações, leis, regimentos, 
alvarás, decretos e resoluções promulgados pelos 
reis de Portugal, não enumerou oB assentos, 


. porque embora fazendo parte da legislação por-. 


tugueza, quando tomados na chamada mesa 
grando de supplicação, a sua força era toda de 
interpretação para execução das mesmas leia. 
Nada mais tenho a responder ao nobre deputado 
que fossas por elle dito a mim directamente. 
Quando å questão, ella se acha sufilciente- 
mente discutida, e desde logu disse que nada 
poderia accrescentat. A hora está adiantada, e 
equi finaliso o meu discurso, pedindo á camara 
queira desculpar por lha haver assim consumido 
o tempo contra o meu proposito. . : 
A discussão fica adiada pela hora. 


O Sn. PresroentE marca a ordem do dia, è 
levanta a sessão. 


